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111,"^  e  px.""*  sr.  —  Encarrega-me  sna  ex.'  o  uinistro  e  secretario  d'estado  dos  iieg;o- 
cios  da  marínlia  e  ultramar  de  accusar  a  recepção  do  officio  de  v.  ex.',  n."  A  28,  de  6  ds 
agosto  passado,  dando  conta  de  ter  auctorisado  no  actual  anno  económico  a  continuaçSo 
dos  soccorros  motivados  pela  crise  alimentícia,  e  de  communicar  a  v.  ex.'  que  approva 
o  seu  procedimento,  reconimendando  que  haja  a  maior  parcimonia  nas  verbas  a  despen- 
der e  que  estas  se  applíquem,  quanto  possível,  Á  execuçSo  de  trabalhos  públicos  de 
reconhecida  necessidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — "T.*  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  5 
de  janeiro  de  1899. —  III."'  e  ex."°  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde-^0  chefe 
da  repartição,  Joào  Dtiarie  Figueiredo  Bastot, 


Tendo  havido,  no  quadro  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  duvidas  na  interpretação 
de  algumas  disposiçSes  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896  e  muito  especialmente  dos 
artigos  33.'  e  39.'  e  seus  paragraphos,  que  regulam  a  subordinação  dos  facultativos  e 
phamiaceuticos  e  a  substituição  do  chefe  do  serviço  de  saúde ;  convindo  estabelecer  em 
um  diploma  as '  condiçSes  em  que  se  deve  fazer  a  substituíç3o  do  sub-chefe  e  a  norma 
para  os  destacamentos  da  ilha  de  S.  Vicente:  Ha  Sua  Magestade  £1-Kei  por  bem  deter- 
minar que,  sendo  um  único  o  quadro  de  saúde  das  províncias  de  Cabo  Verde  e  da  Guiné, 
ae  observe  o  seguinte : 

Artigo  1."  Os  facultativos  e  pharmaceuticos  destacados  na  Guiné,  quer  sirvam  sob  o 
regimen  do  decreto  de  2  de  dezembro  de  1869,  quer  tenham' optado  pelas  vantagens  da 
carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  recebem,  por  intermédio  do  sub  chefe,  as  ordens  que 
forem  dadas  pelo  chefe  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné  em  assumptos  technicos  e  pro- 
fissionaes,  estando,  em  assumptos  disciplinares,  subordinados,  tanto  o  sub-chefe,  como  os 
ftcultstivos  e  pharmaceuticos,  ao  governador  da  Guiné,  emquanto  servirem  n'esta  pro- 
vincis. 
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§  único.  Os  louvores  ou  castigos,  conferidos  ou  applitadus  pelo  governador  da  Guiné, 
serão  por  este  communicados  ao  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde  para  serem 
averbados  nos  livros  de  matricula  e  registo  disciplinar  existentes  na  sede  do  quadro  de 
saúde. 

Art.  2.®  Todos  os  facultativos  e  pharmaceuticos  do  quadro  de  saúde  de  Cabo  Verde 
e  Guiné,  incluindo  os  que  doesta  primeira  provincia  sirvam  sob  o  regimen  do  decreto  de 
2  de  dezembro  de  1869,  deverão  fazer,  por  escala,  na  provincia  da  Guiné,  o  destaca- 
mento de  um  anno. 

§  único.  Os  facultativos  e  pharmaceuticos  privativos  da  Guiné  não  podem  ser  desli- 
gados do  seu  exclusivo  serviço. 

Art.  3.®  Nenhum  facultativo  poderá  servir  em  commissão,  como  delegado  de  saúde 
em  S.  Vicente,  sem  ter  feito  anteriormente  o  destacamento  de  um  anno  na  Guiné  e  de 
forma  que  cada  nova  commissão  em  S.  Vicente  corresponda  a  um  anterior  e  novo  desta- 
camento na  Guiné. 

Art.  4.®  Na  falta,  ausência  ou  impedimento  do  sub-chefe  de  saúde,  excedente  a  quinze 
dias,  será  este  substituído  pelo  facultativo  de  primeira  classe  mais  antigo  que  estiver  na 
Guiné. 

§  1.®  Na  falta  de  facultativo  de  primeira  classe  exercerá  interinamente  as  funcções  de 
sub-chefe  o  facultativo  de  segunda  classe  mais  antigo,  habilitado  nas  escolas  do  conti- 
nente do  reino,  que  estiver  na  capital,  emquanto  se  não  possa  cumprir  o  disposto  n*este 
artigo. 

§  2.^  Quando  o  sub-chefe  de  saúde  for  substituído  pelo  facultativo  de  primeira  classe 
mais  antigo,  não  se  torna  necessária  a  nomeação  em  portaria  provincial. 

§  3.®  O  facultativo  que  tiver  de  exercer  interinamente  as  funcções  de  sub -chefe, 
quando  não  seja  facultativo  de  primeira  classe  mais  antigo,  será  nomeado,  para  esse 
eflfeito,  em  portaria  pubhcada  no  Boletim  official^  e,  em  virtude  de  tal  nomeação,  scr-lhe- 
hão  subordinados,  durante  aquelle  exercicio,  todos  os  demais  empregados  do  quadro  de 
saúde  em  serviço  na  Guiné,  incluindo  os  facultativos  e  pharmaceuticos  que  estejam  ser- 
vindo por  commissão. 

§  4.°  Quando  se  reconhecer  que  ha  inconveniente  para  o  serviço  em  ser  nomeado  o 
facultativo  de  primeira  classe  mais  antigo,  poderá  a  nomeação  recahir  nos  que  lhe  forem 
immediatos  na  antiguidade  e  graduação,  habilitados  nas  referidas  escolas,  devendo  n'esse 
caso  ser  mandado  o  mais  graduado  ou  mais  antigo  para  a  sede  do  quadro,  e  communicados 
pelo  governador  á  direcção  geral  do  ultramar  os  motivos  de  tal  nomeação. 

O  que,  pela  secretaria  d'ectado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíFeitos, 

Paço,  em  5  de  janeiro  de  lSd9.=  António  Eduardo  Villaça. 


Sendo  conveniente  continuar  as  explorações  na  provincia  de  Angola,  que  com  tanta 
vantagem  para  a  sciencia  foram,  durante  um  largo  periodo,  roalisadas,  na  parte  zooló- 
gica, pelo  distincto  explorador  Anchietta,  já  fallecido,  e  convindo,  outrosim,  no  interesse 
da  sciencia  e  do  desenvolvimento  económico  d'aquella  provincia,  dar  aos  trabalhos  d'esta 
natureza,  quanto  possivel,  uma  applicação  ao  mesmo  tempo  scien titica  e  prática:  Ha  Sua 
Magestade  El-Rei  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
nomear  o  medico  naval  José  Pereira  do  Nascimento  para  proseguir  nos  referidos  traba- 
lhos de  exploração,  de  accordo  com  as  instrucçÕes  juntas  que  baixam  assignadas  pelo 
director  geral  do  ultramar. 

Paço,  em  7  de  janeiro  de  1899,=^  António  Eduardo  Villaça, 

InstrocçOes  a  que  se  refere  a  régia  portaria  supra 

Artigo  1.^  O  explorador  naturaUsta,  dr.  José  Pereira  do  Nascimento,  terá  a  seu  cargo, 
emquanto  o  governo  entender  conveniente  manter  a  commissão  de  que  é  encarregado, 
proceder  aos  trabalhos  da  sua  competência  que  lhe  forem  incumbidos  pelo  governador 
geral  da  provincia  de  Angola,  ao  qual  competirá  indicar  as  regiões  que  deverá  visitar  e 
o  género  de  explorações  a  que  deverá  dar  especial  attenção. 


Art.  2.°  Nos  seus  trabalhos  relativos  á  fauna,  flora  e  mineralogia  procederá  de  accordo 
com  as  indicações  fornecidas  pelos  directores  das  secç8es  do  museu  da  escola  polytechnica, 
enviando  as  collecç5es  destinadas  a  este  museu  á  direcção  geral  do  ultramar  por  intermé- 
dio do  governo  geral  da  provincia  ou  dos  governos  de  districto. 

Art.  3.®  A*  direcção  geral  do  ultramar  enviará  amostras  numeradas  e  catalogadas  dos 
minérios  das  regiões  que  percorrer,  indicando,  com  a  exactidão  possivel,  a  situação  dos 
jazigos  e  filões,  cuja  natureza,  riqueza  e  condições  de  exploração  possam  concorrer  para 
melhor  valorisar  os  terrenos;  devendo  acompanhar  estas  remessas  de  relatórios  em  que 
informe  acerca  das  condições  minerias  das  regiões  percorridas. 

Art.  4.®  Levantará  a  carta  topographica  das  regiões  exploradas,  indicando  as  princi- 
paes  tribus,  povoações,  rios,  lagos,  montanhas,  e  acompanhará  a  remessa  doestas  cartas  de 
relatórios  onde  resuma  todas  as  informações  que  houver  podido  obter  acerca  da  etnogra- 
phia  das  respectivas  regiões,  suas  condições  agrícolas,  industriaes  e  conmierciaes,  facili- 
dade de  communicaçÕes  com  o  littoral,  e  bèm  assim  acerca  das  condições  climatológicas 
dos  differentes  paizes,  estudadas  muito  especialmente  sob  o  aspecto  da  sua  adaptação  á 
colonisação  europêa. 

Art.  5.**  Para  a  execução  dos  trabalhos  de  que  foi  encarregado  receberá  das  estações 
competentes  os  instrumentos,  apparelhos  e  material  indispensável,  devendo  a  despesa  a 
fazer  com  os  respectivos  artigos  não  exceder  a  verba  de  liOOOjJOOO  réis  consignada  no 
orçamento  da  provincia  para  a  preparação  de  productos  de  historia  natural. 

Art.  6.®  Durante  o  tempo  que  desempenhar  a  commissão  a  que  se  referem  estas  ins- 
trucçÕes,  receberá  os  vencimentos  de  medico  naval  de  1.*  classe,  como  se  estivesse  em- 
barcado em  estação  nas  colónias,  e  mais  a  gratificação  de  120^1000  réis  mensaes,  tendo 
direito  a  ter  ao  seu  serviço  até  dez  carregadores,  quando  em  serviço  no  interior. 

As  despesas  indicadas  n'este  artigo  sahirão  das  verbas  orçamentaes  consignadas  aos 
estudos  scientificos  e  acquisição  de  productos  de  historia  natural  na  provincia  de  Angola. 

Direcção  geral  do  ultramar,  7  de  janeiro  de  1899.  —  Pelo  director  geral,  Tito  Augusto 
de  Carvalho. 


V. 


ni."^  e  ex."^  sr.  —  Com  referencia  ao  ofllcio  de  29  de  novembro  ultimo,  no  qual  v.  ex.* 
conmiunicou  as  condições  em  que  mandou  abonar  ao  escrivão  de  direito,  Daniel  Ferreira 
de  Mattos,  a  ajuda  de  custo  que  este  pediu  por  ter  acompanhado  o  respectivo  juiz  na  cor- 
reição a  alguns  julgados,  incumbe-me  o  ex."®  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*,  que,  tendo  o  serviço  das  correições  sido  resta- 
belecido n'essa  provincia  pela  portaria  do  commissario  régio  de  12  de  dezembro  de  1896, 
compete,  com  effeito,  ao  mencionado  escrivão  a  ajuda  de  custo  equivalente  a  metade  da 
do  juiz  de  direito,  nos  termos  do  artigo  2.**  do  decreto  de  5  de  setembro  de  1866. 

Pelo  que  respeita  ás  perguntas  por  v.  ex.*  feitas  na  parte  final  do  citado  officio,  tor- 
na-se  desnecessário  responder,  visto  que  já  foi  publicado  o  decreto  com  força  de  lei  de 
29  de  dezembro  próximo  findo,  que  approvou,  com  alterações,  a  supracitada  portaria  do 
commissario  régio,  e  que,  no  artigo  5.®,  restabelece  expressamente  as  correições  ordiná- 
rias aos  julgados  municipaes  e  juizos  instructores. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  12 
de  janeiro  de  1899.  — 111."*®  e  ex."®  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.  =  Pelo 
director  geral,  J.  M,  Barbosa  de  Magalhães. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.®  6:005,  em  que  é  recorrente  o  padre  António  Castanheira  Nunes  e  recorrida  a  camará 
jnunicipal  de  Loanda : 

Mostra-  se  que,  tendo  a  commissão  revisora  do  recenseamento  eleitoral  de  Loanda  arbitrado 
ao  recorrente  a  gratificação  de  80^5000  réis  pelos  serviços  que  lhe  prestou  no  anno  de  1880, 
a  camará  municipal  do  mesmo  concelho  reduziu  aquella  gratificação  a  40^5^000  réis,  por 
ser  essa  a  verba  consignada  para  tal  applicaçâo  no  seu  orçamento  municipal ; 


Mostra-se  que  d'esta  decisSo  recorreu  o  recorrente  para  o  conselho  de  província,  que 
negou  provimento  no  recurso,  julgando  procedente  a  razão  apresentada  pela  camará 
recorrida  em  accordão  de  20  de  agosto  de  1882,  do  qual  vem  o  presente  recurso,  com 
fundamento  no  §  1.**  do  artigo  26.®  do  decreto  de  30  de  setembro  de  1852: 

O  que  visto  e  o  parecer  do  ministério  publico ; 

Considerando  que,  segundo  o  artigo  invocado  pelo  recorrente,  é  a  commissâo  do  recen- 
seamento a  única  competente  para  arbitrar  as  gratificações  devidas  pelos  trabalhos  res- 
pectivos ao  mesmo  recenseamento,  sendo  a  camará  obrigada  a  satisfazei  as : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  conceder  provimento  no  recurso, 
revogando  o  accordão  recorrido  e  a  deliberação  da  camará,  e  mantendo  para  todos  os 
effeitos  a  gratificação  arbitrada  ao  recorrente. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  janeiro  de  lS9d.  =  'REL>=  António  Eduardo 
Villaça, 


111.°^  e  ex.°*°  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  n.®  996,  de  30  de  novembro  ultimo,  em 
que  V.  ex.*,  participando  ter  sido  abonada  a  gratificação  de  1:000^000  réis  ao  substituto 
do  juiz  de  direito  d'essa  comarca  em  exercício,  exp5e  duvidas  sobre  a  interpretação  a 
dar  á  palavra  «respectivos»  expressa  no  artigo  160."  do  regimento  de  justiça  de  20  de 
fevereiro  de  1894,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  da  marinha  e  ultramar,  por  seu  des- 
pacho de  12  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflfei- 
tos,  que  o  mesmo  regimento,  mandando,  no  impedimento  dos  juizes,  dar  aos  substitutos 
a  gratificação  de  exercício  que  os  juizes  impedidos  perderem,  alterou  os  antigos  venci- 
mentos, sendo,  portanto,  aos  vencimentos  actuaes  que  se  refere  certamente  o  artigo  160.*^ 
e  não  aos  vencimentos  antigos,  garantidos  aos  que  já  eram  juizes  antes  de  vigorar  o  allu- 
dido  regimento. 

O  juiz  substituído  tinha  o  ordenado  antigo  de  1:300^000  réis  e  só  TOOiíOOO  réis  de 
gratificação.  Os  vencimentos  estabelecidos  no  novo  regimento  para  o  juiz  de  Macau  são: 
«ordenado,  1:000^000  réis ;  gratificação  de  exercício,  l:000jJ000  réis».  Pertence,  portanto, 
ao  substituto  a  gratificação  de  1:000^000  réis  que  v.  ex.*  mandou  abonar,  por  isso  que 
o  adjectivo  «respectivos»  refere  se,  em  geral,  aos  novos  vencimentos,  e  não  aos  venci- 
mentos especiaes  que,  porventura,  algum  juiz  conserve. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 7.*  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica, 
13  de  janeiro  de  1899. — 111."*®  e  ex.""  sr.  inspector  de  fazenda  da  província  de  Macau. 
s=0  chefe  da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 


Suscitando-se  duvidas  sobre  se,  em  vista  das  disposiçSes  do  decreto  com  força  de  lei 
de  27  de  setembro  de  1894,  que  mandou  applicar  ao  ultramar  a  lei  do  séllo  de  21  de 
julho  de  1893,  e  igualmente  as  providencias  e  regulamentos  posteriormente  adoptados 
na  metrópole  para  execução  da  mesma  lei,  deverá  considerar-sc  ali  em  vigor  o  disposto 
na  portaria  régia  de  21  de  junho  de  1898,  que  teve  por  fim  assegurar  o  cumprimento 
das  disposiçSes  legaes  sobre  transgressSes  em  matéria  de  imposto  do  séllo;  manda  Sua 
Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar 
aos  governadores  das  províncias  ultramarinas  que  as  disposiçSes  da  citada  portaria  de 
21  de  junho  de  1898  são,  para  todos  os  eflfeitos,  applicaveis  ao  ultramar,  devendo,  por 
isso,  ser  ali  cumpridas  rigorosamente  em  todos  os  seus  termos  e  com  as  responsabilida- 
des no  mesmo  diploma  consignadas. 

Paço,  em  14  de  janeiro  de  1899,  =  A7itonio  Eduardo  Villaça. 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El-Rei  que  deixa  bastante  a  dese- 
jar o  serviço  de  carga  e  descarga  nos  portos  das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  do  que 
resulta  ser  feito  com  bastante  morosidade,  em  prejuizo  dos  interesses  do  commercio  e  da 


navegaçXo,  succedendo  também  que  o  bom  e  regular  acondicionamento  das  mercadorias 
em  transito  pelas  alfandegas,  tanto  n'um  como  n^outro  porto,  especialmente  no  segundo, 
nfto  está  sufficientemente  garantido,  e  sendo  empenho  do  governo  concorrer,  pela  sua 
parte,  tanto  quanto  lhe  seja  possivel,  para  auxiliar  e  facilitar  o  movimento  commercial 
pelos  portos  das  provindas  ultramarinas,  para  o  que  muito  devem  concorrer  as  melhores 
condiç5es  em  que  possa  realisar-se  o  trafego  por  cada  um  dos  referidos  portos,  em  ordem 
a  que  as  operações  de  carga  e  descarga  sejam  feitas  com  a  maior  rapidez  e  segurança: 
determina  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  o  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  de  accordo  com  o  dire- 
ctor das*obras  publicas  e  ouvido  o  director  da  alfandega,  faça  proceder  immediatamente, 
dentro  dos  limites  das  faculdades  que  por  lei  lhe  são  attribuidas,  aos  melhoramentos  reco- 
nhecidos como  necessários  não  só  para  facilitar  as  operaçSes  de  carga  e  descarga  nos 
portos  da  província,  mas  também  aos  que  se  tornem  indispensáveis  para  a  conveniente 
armazenagem  das  mercadorias,  tanto  na  alfandega  da  ilha  de  S.  Thomé,  como  na  sua 
delegação  da  ilha  do  Príncipe,  devendo  em  tudo  attender-se  ao  que  possa  representar 
maiores  facilidades  e  vantagens  para  o  commercio  e  navegação  e  ao  mesmo  tempo  garan- 
tir por  forma  mais  eíScaz  os  serviços  de  fiscalisação  e  os  interesses  da  fazenda  publica. 
Paço,  em  14  de  janeiro  de  1899.  =  i4n#onío  Eduardo  Villaça, 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El-Rei  que,  pelo  governo  da  pro- 
víncia da  Guiné  portugueza,  têem  sido  feitas  concessSes  de  terrenos  sem  haverem  sido 
convenientemente  attendidas  as  disposiçSes  legaes  e  sem  se  cumprir,  designadamente,  o 
preceituado  no  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  outubro  de  1891;  manda  o  mesmo 
augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao 
governador  da  mesma  província  que  devem  ser  consideradas  como  dependentes  da  appro- 
vação  do  governo  todas  as  concessões  ali  feitas  até  esta  data  e  que  não  tenham  caducado, 
tendo  os  interessados  de  requerer,  pelas  vias  competentes,  a  indispensável  confirmação, 
nos  termos  do  citado  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  outubro  de  1891,  e  devendo  esses 
requerimentos  subir  á  direcção  geral  do  ultramar,  acompanhados  do  respectivo  processo 
de  concessão,  em  ordem  a  provar-se  que  foram  opportunamente  ouvidas  todas  as  estações 
competentes  e  devidamente  preenchidas  as  necessárias  formalidades  legaes. 

Paço,  em  14  de  janeiro  de  1899.  =  ^n^onio  Eduardo  ViUaça, 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  e  aos  serviços  prestados  pelos  individues  que  tomaram  parte  nas 
operações  de  guerra  effectuadas  na  região  do  Humbe,  districto  de  Mossamedes,  no  anno 
findo:  hei  por  bem  determinar,  em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  1.^  do  decreto 
de  6  de  junho  de  1896,  que  a  todos  os  militares  que  compunham  as  forças  que  entraram 
nas  ditas  operações  seja  concedida  a  medalha  Bainha  D.  A)nelia,  creada  por  decreto  de 
23  de  novembro  de  1895,  devendo  esta  medalha  ter  de  um  lado  a  effigie  de  Sua  Mages- 
tade a  Rainha  D.  Amélia,  e  do  outro  a  legenda  —  Campanha  do  Humbe,  1898  —  e  pen- 
der de  fita  de  seda  cor  de  castanha,  orlada  de  encarnado. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  19  de  janeiro  de  1899.  ='REI.  =  António  Eduardo  Villaça. 


111."^  e  ex.*"®  sr.  —  Para  os  devidos  effeitos,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  par- 
ticipar a  V.  ex.*  que,  por  communicação  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  consta 
terem  sido  supprimidos  pelo  governo  da  Suécia  os  vice-consulados  d^aquella  nação  no  Ibo, 
Inhambane  e  Moçambique.  —  Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  em  20  de  janeiro  de  1899.  — 111.'"^  e  ex.*"®  sr.  governador  geral 
da  província  de  Moçambique. — Pelo  director  geral,  António  Maria  Cardoso, 


111."**^  e  ex."*^  sr.  —  S.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  encarrega-me  de  confirmar  o  seu  telegramma  de  23  de  dezembro  do  anno 
findo,  em  que  communicava  a  v.  ex.*  ter  o  governo  resolvido  fazer  representar  as  pro- 
víncias ultramarinas  na  exposição  universal  de  Paris  de  1900,  e  lhe  recommendava  que 
se  fossem  iniciando  os  trabalhos  necessários  para  que  essa  representação  fosse  condigna 
da  importância  do  nosso  dominio  colonial. 

Pelos  impressos,  que  tenho  a  honra  de  remetter-lhe,  conhecerá  v.  ex.*  como  foi  cons- 
tituída a  direcção  dos  trabalhos  para  a  exposição  portiigueza  em  Paris  e  bem  assim  quaes 
as  principaes  disposições  do  regulamento  geral  a  que  devem  subordinar-se  todos  os  ex- 
positores. 

Escusado  é  chamar  a  attenção  de  v.  ex.*  para  a  grande  conveniência  de  que  a  expo- 
sição colonial  seja  organisada  por  forma  a  demonstrar,  não  só  as  condiç5es  económicas 
actuaes  das  nossas  possess5es  ultramarinas,  mas  também  os  seus  recursos,  os  seus  mui- 
tos e  variados  elementos  de  producção  agrícola  e  de  exploração  industrial  que  as  habili- 
tam a  contar  com  um  rápido  e  importante  desenvolvimento. 

V.  ex.*,  que  com  tanta  solicitude  e  tão  reconhecido  interesse  se  occupa  de  promover 
o  progr<»sso  da  província  cuja  administração  lhe  está  confiada,  comprehenderá,  desde 
logo,  qual  o  empenho  do  governo  em  que  Portugal  confirme  na  exposição  universal  de 
Paris  a  sua  importância  colonial,  demonstrando  também  que  não  tem  poupado  sacrificios 
para  realisar  muitos  melhoramentos  e  para  apressar  o  adiantamento  moral  e  material  das 
suas  possessões  ultramarinas. 

Mas,  embora  o  governo  tenha  a  certeza  de  que  v.  ex.*  empregará  toda  a  sua  desve- 
lada attenção  em  corresponder  áquelle  empenho,  parece  a  s.  ex.*  o  ministro  da  maior 
conveniência,  para  (jue  a  uniformidade  dos  trabalhos  e  a  regularidade  da  execução  do 
programma  da  exposição  não  sejam  prejudicados,  dar  a  v.  ex.*  algumas  indicações,  tjue 
julga  essenciaes  para  assegurar  o  bom  êxito  d*este  emprehendimento,  que  devemos  con- 
siderar de  excepcional  alcance  patriótico. 

As  instruccões  que  s.  ex.*  o  ministro  recommenda  á  attenção  de  v.  ex.*  são  as 
Beguintes:  '  ^ 

1.*  A  exposição  dos  productos  commerciaes  deverá  deixar-se  á  iniciativa  particular, 
de  accordo  com  as  disposições  do  regulamento,  cumprindo,  porém,  ter-se  sempre  em  vista 
a  grande  conveniência  de  exigir  dos  expositores  todas  as  informações  que  possam  servir 
para  bem  se  apreciar  a  importância  e  o  valor  económico  dos  productos  expostos,  seus 
preços  nos  mercados  coloniaes,  principaes  mercados  consumidores. 

2.*  Dos  productos  naturaes  que  não  constituem  actualmente  artigos  de  commercfo,  ou 
são  objecto  de  um  commercio  muito  restricto  e  que,  por  isso,  não  haja  probabilidade  de 
serem  expostos  por  iniciativa  de  particulares,  convém  organisar  collecçÕes,  que  é  indis- 
pensável fazer  acompanhar  de  monographias,  especificando: 

a)  A  natureza  do  producto  e,  sendo  possível,  a  sua  classificação  scientifíca; 

b)  As  regiões  da  província  em  que  se  encontra ; 

c)  As  probabilidades  da  sua  applicação  industrial ; 

d)  A  declaração  se  foi  em  outro  tempo  objecto  de  commeroio,  e  em  que  escala. 

3.*  Devendo  a  exposição  dar  idéa,  tanto  quanto  possível  exacta,  do  desenvolvimento 
de  cada  uma  das  províncias  ultramarinas,  muito  importa  attender  também  á  representa- 
ção da  sua  industria,  por  acanhada  e  restricta  que  seja,  e  igualmente,  n^este  caso,  deve  a 
exposição  ser  organisada  ofllcialmente,  por  não  haver  probabilidade  de  que  por  outra 
forma  se  chegue  a  resultado  favorável. 

N'esta  parte  da  exposição  é  muito  conveniente  reunir  cuidadosamente  todos  os  pro- 
ductos que  sejam  de  fabricação  indigena,  acompanhando-os  de  informações  que  possam 
servir  para  estudar  o  seu  estado  de  adiantamento. 

4.*  Uma  das  secções  da  exposição  colonial  que  deve  merecer  muito  cuidado  é  a  que 
se  refere  aos  productos  especiaes  destinados  á  exportação  para  as  colónias. 

Esta  secção  da  exposição  tem  de  ser,  em  grande  parte,  preparada  na  metrópole ;  mas 
seria  da  maior  conveniência  que  nas  províncias  ultramarinas  se  reunisse  uma  coUecção 
idêntica,  que  serviria  de  completar  a  que  fosse  aqui  organisada  e  de  contraprova  em 
relação  a  muitos  dos  esclarecimentos  que  a  devem  elucidar.  E,  por  isso,  muito  recommen- 
dada  a  organisação  n*essa  provinda  de  typos  das  mercadorias  que  ahi  tenham  principal 
consumo,  especialmente  entre  a  população  indigena,  com  as  indicações  dos  preços  por 
que  se  vendCin  geralmente  nos  mercados  do  littoral  ou  do  interior  e  dos  processos  de  per- 
mutação ou  de  trafego  usados. 


5.*  Na  exposição  universal  de  Paris  destina-se  uma  classe  para  a  exposição  de  moao- 
graphias  e  documentos  que  possam  dar  ajustada  idéa  dos  processos  de  colonisaçâo.  Seria 
da  maior  conveniência  que  se  podessem  colligir  o  maior  numero  das  informações  indica- 
das n'aquella  classe,  com  o  fim  de  servirem  de  base  aos  trabalhos  que  devem  ser  redigi- 
dos para  satisfazer  dignamente  áquella  parte  do  programma. 

6.*  Ainda  não  menos  importante  é  a  secção  do  programma  que  se  refere  ao  material 
colonial,  e  a  que  muito  importa  corresponder  com  o  maior  numero  de  objectos  expostos 
e  minuciosas  informaçSes.  Quando  não  possam  obter-se  modelos  dos  edifícios,  deverão 
vir  as  plantas  e  ao  menos  photographias,  tudo  acompanhado  dos  mais  necessários  escla- 
recimentos. 

7.*  Organisadas  na  provincia  as  coUecções  de  productos  a  que  se  referem  os  núme- 
ros antecedentes,  de  tudo  se  fará  exposição  na  capital  da  provincia,  como  mais  um  meio 
efficaz  de  despertar  o  interesse  pelo  nosso  progresso  colonial.  A  exposição  deverá  ser 
inaugurada  até  30  de  junho  e  estar  aberta,  sendo  possivel,  até  31  de  julho  do  corrente 
anno. 

8.*  Todos  os  trabalhos  devem  ser  organisados  de  modo  que  os  productos  sejam  expe- 
didos para  Lisboa,  o  mais  tardar,  por  todo  o  mez  de  agosto  doeste  anno. 

9.*  As  despesas  com  a  remessa,  das  respectivas  localidades  para  a  capital  da  provin- 
cia, dos  productos  a  que  se  refere  a  instrucção  1.*,  serão  abonadas  pelos  cofres  da  pro- 
vincia ;  e  tanto  estas  despesas,  como  as  que  haja  a  fazer  para  a  devida  execução  das 
demais  instrucçÕes,  serão  abonadas  á  provincia  por  conta  dos  créditos  que  forem  votados 
para  as  despesas  da  representação  de  Portugal  na  exposição  universal  de  Paris. 

Para  mais  fácil  e  prompta  execução  do  serviço  de  expediente,  que  necessariamente 
deverá  occasionar  a  execução  da  ingtrucção  1.*,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  enviar 
a  V.  ex.^  os  impressos  juntos,  formulados  pela  commissão  de  Lisboa,  á  qual  particular- 
mente incumbe  a  exposição  colonial.  Um  d^elles,  o  boletim  de  inscripção,  convém  que 
seja  distribuído  a  todos  os  que  desejem  ser  expositores,  e  que  por  estes  seja,  tanto  quanto 
possivel,  completamente  preenchido,  porque  só  assim  poderá  haver  homogeneidade  nas 
informações  e  ficar  a  commissão  habilitada  a  organisar  devidamente  os  catálogos  e  a 
proceder  aos  demais  trabalhos  indispensáveis  para  satisfazer  ao  programma  da  exposição. 

Importa  igualmente  que  a  todos  os  que  se  possa  suppôr  que  desejam  concorrer  á 
exposição  se  dê  conhecimento  das  condições  constantes  de  outro  impresso  que  também, 
reraetto  a  v.  ex.*  e  cuja  leitura,  de  certo,  concorrerá  para  remover,  quanto  a  muitos,  as 
dificuldades  que  poderiam  ter  em  enviar  quaesquer  productos  á  exposição. 

Finalmente,  e  só  no  intento  de  facilitar  os  trabalhos  de  expediente  ás  estações,  a  que 
forem  incumbidos  os  serviços  relativos  á  exposição,  tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.* 
exemplares  impressos  de  uma  circular,  destinada  a  Ser  dirigida,  se  v.  ex.*  entender  con- 
veniente aproveital-a,  a  todos  os  que  se  supponha  que  podem  concorrer  á  exposição,  e 
que  igualmente  foi  formulada,  com  este  propósito,  pela  commissão  a  que  acima  me 
refiro. 

Termino  declarando  mais  uma  vez,  que  s.  ex.*  o  ministro  confia  que  v.  ex.*  concor- 
rerá^  pondo  todo  o  seu  empenho  no  cumprimento  das  instrucções  acima  exaradas,  para 
que  a  nossa  exposição  colonial  corresponda  ao  patriótico  intuito  que  persuadiu  o  governo 
a  não  hesitar  ante  quaesquer  difficuldades  a  fim  de  a  realisar  com  honra  e  dignidade 
para  o  paiz. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  janeiro  de  1899.  — 111.™^  e  ex.*"®  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe.—  Pelo  director  geral,  Tito  Augusto  de  Ca)'valho, 


Tendo  representado  alguns  governadores  das  províncias  ultramarinas  sobre  a  necessi- 
dade urgente  de  se  modificarem  os  uniformes  das  guarnições  das  respectivas  províncias, 
não  só  porque  a  maior  parte  dos  actuaes  são  pouco  hygienicos  e  apropriados  aos  climas 
das  mesmas  provindas,  mas  também  porque  alguns  dos  tecidos  adoptados  são  de  pouca 
duração,  trazendo  este  facto  um  accrescimo  de  despesa  inútil,  tanto  para  os  officiaes  como 
para  as  praças  de  pret,  e  sendo  conveniente  estabelecer  os  typos  de  uniformes  mais  accom- 
modaveis  ás  circunstancias  especiaes  das  nossas  colónias :  manda  Sua  Magestade  £I-Rei, 
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pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  nomear  uma  commissão  com- 
posta de  Feliciano  Henrique  Bordallo  Prostes  Pinheiro,  tenente  coronel  de  artilheria, 
chefe  da  4.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar;  Bartholomeu  Sesinando  Ribeiro 
Arthur,  major  do  regimento  n.**  2  de  caçadores  da  Rainha;  Eduardo  Augusto  Ferreira 
da  Costa,  capitão  do  corpo  do  estado  maior;  João  António  de  Azevedo  Coutinho  Fra- 
goso de  Sequeira,  primeiro  tenente  da  armada,  ex-govemador  da  Zambezia ;  Henrique 
Mitchell  de  Paiva  Couceiro,  capitão  do  estado  maior  de  artilheria ;  dr.  Manuel  Maria  Bor- 
dallo Prostes  Pinheiro,  facultativo  de  1.*  classe  do  quadro  de  saúde  de  Angola,  chefe  inte- 
rino da  repartição  de  saúde  da  direcção  geral  do  ultramar;  e  João  Mascarenhas  Manuel 
de  Mendonça  Gaivão,  capitão  de  artilheria  sem  prejuizo  de  antiguidade;  servindo  o  pri- 
meiro de  presidente  e  o  ultimo  de  secretario,  a  fim  de  estudar  e  propor  um  plano  geral 
de  uniformes  para  as  guarnições  das  provincias  ultramarinas  e  do  districto  autónomo  de 
Timor,  tomando  em  consideração  as  propostas  apresentadas  sobre  este  assumpto  pelos 
respectivos  governadores  e  procurando  harmonisal-as,  quanto  possivel,  com  o  plano  pro- 
posto pela  commissão  de  reorganisação  das  forças  ultramarinas,  nomeada  por  decreto  de 
30  de  abril  de  1897. 

Paço,  em  24  de  janeiro  de  1899,= António  Eduardo  Villaça. 


111."**^  e  ex."*®  sr.  —  Tendo  alguns  directores  das  obras  publicas  e  caminhos  de  ferro 
deixado  de  remetter  todos  os  documentos  que  por  esta  secretaria  doestado  lhes  tem  sido 
pedidos,  e  sendo  de  toda  a  conveniência,  para  regularidade  do  serviço,  renovar  as  deter- 
minações doesta  secretaria  destado,  que,  por  intermédio  d*esse  governo,  lhes  devem  ter 
sido  communicadas,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*  se  digne  recommendar  áquelles  funccionarios  que 
enviem  a  esta  secretaria  com  toda  a  regularidade  os  documentos  seguintes: 

1.^  Inventario  do  material,  instrumentos  e  mobilia  a  cargo  de  cada  uma  das  direcções, 
referido  a  31  de  dezembro  de  cada  anno; 

2.®  Informação  annual  do  pessoal  sob  as  suas  ordens,  referida  a  31  de  dezembro  de 

cada  anno ; 

3.®  Um  mappa  trimestral  do  pessoal  technico  e  administrativo; 

4/  Um  mappa  dos  trabalhos  executados  em  cada  trimestre,  indicando  as  quantias  des- 
pendidas no  trimestre  anterior,  importância  orçamental  de  cada  obra,  datas  do  começo  e 
conclusão  dos  trabalhos; 

5.®  Um  mappa  mensal  da  receita  e  despesa  do  caminho  de  ferro,  indicando  qual  o 
trafego  ascendente  e  descendente; 

6.®  Um  mappa  semanal  da  receita  do  caminho  de  ferro ; 

7.®  Mappas  estatisticos  do  caminho  de  ferro,  referidos  a  31  de  dezembro  de  cada 

anno. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
24  de  janeiro  de  1899.  —III."®  e  ex.™®  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.  = 
Pelo  director  geral,  Tito  Angmto  de  Carvalho. 


Nos  termos  do  §  8.®  do  artigo  7.°  do  decreto  de  17  de  maio  de  1897,  e  tendo  ouvido 
a  junta  consultiva  do  ultramar :  hei  por  bem  approvar  o  regulamento  para  o  serviço  de 
pilotagem  no  porto  da  Beira,  dos  territórios  sob  a  jurisdicção  da  companhia  de  Moçam- 
bique,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 

e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  26  de  janeiro  de  1899.  =  REI. =i4nfo;ifo  Eduardo  Villaça. 


BegQlamento  para  o  senlço  de  pilotagem  no  porto  di  Beira 

CAPITULO  I 
Da  oreaçSo,  aãmissCes  e  promoções  no  corpo  de  pilotos 

Artigo  1."  É  estabelecido  no  porto  da  Beira  o  serviço  de  pilotagem. 
Art.  2."  O  pessoal  do  serviço  da  pilotag^em  e  o  dos  serviços  auxiliares  terá  a  compo- 
sição seguinte : 

4  pilotos  (sendo  um  d'ellcs  arvorado  em  cabo  de  pilotos); 
4  marinheiros  europeus ; 
6  remadores  indígenas ; 

1  machinista; 

2  fogueiros ; 

2  ehegadores  indigenas ; 

1  escrivão. 

§  único.  U  numero  de  pilotos  poderá  ser  augmentado  quando  as  circumstancias  do 
ser\-iço  o  exigirem. 

N'este  caso,  o  augmento  será  proposto  pelo  capitão  dos  portos,  justificando- o  e  indi- 
cando o  numero  de  pilotos  de  que  carece. 

Art.  3."  Todos  os  pilotos  ficam  sujeitos  ás  prescripçíies  geraes  d'este  regulamento  e 
ás  especiaes  do  capitão  dos  portos,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  4."  Só  poderão  ser  nomeados  pilotos  os  indivíduos  de  idade  comprehendida  entre 
vinte  um  e  quarenta  annos,  com  soffrivel  robustez  e  compleio  conhecimento  e  prática  da 
sua  profissão,  e  só  poderão  entrar  em  exerciíiu  do  seu  cargo  depois  de  terem  perfeito 
conhecimento  da  costa,  barra,  porto,  baixos,  escolhos,  canaes,  marcas,  direcçScs  de 
correntes,  etc. 

Art.  õ."  Para  provarem  a  sua  competência  profissional,  os  pilotos  deverão,  antes  de 
entrar  em  eliercicio,  apresentar  as  cartas  que  possuírem  de  pilotos  de  longo  curso  ou 
documentos  em  como  serviram  como  ofticiaes  marinheiros  da  armada,  e  serem  submettidos 
a  exame,  especialmente  para  se  avaliar  dos  seus  conhecimentos  do  porto  da  Beira. 

Art.  6."  O  jury  de  exame  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  constituído  pela 
forma  seguinte  :  capitão  dos  portos,  como  presidente,  pelo  piloto  ar\-orado  em  cabo,  e 
por  um  outro  piloto  indicado  pelo  capitão  dos  portos,  como  vogaes.  O  escrivão  servirá 
de  secretario. 

§  1."  Na  falta  d'estes  membros  poderá  o  jnry  completar  se  com  ofliciacs  da  marinha 
mercante  com  conhecimento  do  porto. 

§  2."  A  approvaçâo  dos  candidatos  só  terá  logar  quando  haja  unanimidade  de  votos- 

§  3.°  Do  auto  do  exame  será  enviada  copia  ao  governador  do  território. 

Art.  7.°  Para  serem  admitlidos  como  pilotos  terão  preferencia  os  ofiiciaes  da  mai-inha 
mercante  portugueza  e  os  offieiaes  marinheiros  da  armada. 

Art.  8.'  Nenhum  maritímo,  ainda  que  habilitado  com  exame  para  piloto,  poderá 
exercer  esta  profissão  sem  que  pertença  ao  serviço  de  pilotagem  de  que  trata  o  artigo 
2.%  salvo  se,  pelas  respectivas  auctorídades,  fõr  chamado  a  exercital-a. 

CAPITULO  II 
Bo  material  e  da  administração 

Art.  9."  o  material  para  serviço  de  pilotagem  e  reboques  compúr-se-ha  de  : 

Um  rebocador  com  força  para  rebocar  um  navio  de  2;000  toneladas  de  registo ; 

Um  hiate  de  50  toneladas  de  registo ; 

Uma  lancha  de  vela,  de  7  toneladas ; 

Um  salva-vidas; 

Um  fiscaler; 

Um  bote. 
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Art.  10.®  O  pagamento  das  pilotagens  e  serviços  do  porto  serão  feitos  em  conformi- 
dade com  o  estabelecido  na  tabeliã  A,  e  os  de  reboques  pela  tabeliã  B. 

Art.  11.®  Quando  se  der  o  caso  de  dois  navios  pedirem  piloto  para  entrarem  ou  saírem 
e  havendo  só  um  piloto,  este  embarcará  no  que  for  de  maior  calado  de  agua  e  navegará 
na  proa  do  outro,  que  será  só  obrigado  a  pagar  meia  pilotagem. 

Art.  12.®  Além  da  reducção  designada  no  artigo  anterior,  pagam  só  ÕO  por  cento  das 
tarifas  estabelecidas  as  embarcações  que  entrarem  no  porto  pela  segunda  vez  no  praso 
de  trinta  dias. 

§  1.®  As  embarcações  pertencentes  a  companhias,  que  façam  carreiras  regulares  (men- 
saes  pelo  menos)  para  o  porto,  terão  o  desconto  de  2õ  por  cento  no  pagamento  da  pilo- 
tagem. 

§  2."  Os  benefícios  d'este  artigo  e  seu  |  1."  não  podem  ser  accumulados. 

§  3.®  As  embarcações  costeiras  que  tomarem  o  cabo  dos  pilotos,  ou  piloto  para  tra- 
balhos no  porto,  pagarão  a  tarifa  que  vae  determinada  para  embarcações  de  longo 
curso. 

Art.  13.®  A  companhia  de  Moçambique  não  é  responsável  pelas  avarias  causadas  a 
navios  quando  a  cargo  de  um  piloto. 

Art.  14.®  No  corpo  de  pilotos  haverá  seis  livros  rubricados  pelo  capitão  dos  portos: 

Um  para  registo  das  ordens  do  capitão  dos  portos,  que  digam  respeito  ao  serviço  dos 
pilotos ; 

Um  para  registo  das  partes  dadas  pelos  pilotos,  referentes  ás  modificações  que  hajam 
reconhecido  ter- se  dado  nos  fundos  da  barra  ou  do  porto,  ou  ainda  quaesquer  outras; 

Um  para  registo  de  matriciila  dos  pilotos,  no  qual  serão  lançadas  as  suas  notas  bio- 
graphicas,  prémios,  louvores,  bem  como  castigos  e  demais  occorrencias  que  se  derem 
durante  o  seu  tempo  de  serviço; 

Um  livro  para  registo  de  exames; 

Um  para  registo  de  actas,  consultas  e  termos; 

Um  para  registo  da  correspondência  expedida,  relativa  ao  serviço  das  pilotagens. 

Art.  lõ."  Desempenhará  as  funcçÕes  de  escrivão  do  corpo  de  pilotos  o  da  capitania 
dos  portos. 

Art.  16.®  Quando,  por  qualquer  eventualidade,  o  piloto  seja  compellido  a  seguir  via- 
gem no  navio  que  o  tiver  recebido,  o  capitão,  agente  ou  proprietário  do  mesmo  navio 
é  obrigado  a  pagar  ao  piloto  2^5000  réis  por  cada  dia  e  a  fornecer-lhe  comedorias  até  o 
restituir  ao  porto  em  que  o  recebeu. 

§  único.  Igual  pagamento  terá  de  ser  feito  ao  piloto,  quando  qualquer  navio  o  deixar 
ficar  de  quarentena,  até  que  esta  termine. 

Art.  17.®  As  importâncias  cobradas  por  pilotagens,  reboques,  serviços  no  porto,  etc, 
são  receita  da  companhia  de  Moçambique. 


CAPITULO  m 
Do  serviço  dos  pilotos 

Art.  18.®  O  capitão  dos  portos  superintende  no  serviço  dos  pilotos,  no  qual  tem  itnme- 
diata  vigilância  e  auctoridade.  O  piloto,  arvorado  em  cabo,  é  com  elle  também  respon- 
sável pela  rigorosa  execução  do  serviço  da  pilotagem. 

Art.  19.®  Todas  as  ordens  relativas  ao  serviço  dos  pilotos  serão  dadas  pelo  capitão 
dos  portos  ao  piloto  arvorado  em  cabo  e,  no  seu  impedimento  ou  ausência,  áquelle  que, 
pelo  capitão  dos  portos,  for  designado  como  seu  immediato. 

Art.  20.®  O  cabo  de  pilotos  dirige  o  serviço  em  harmonia  com  as  disposições  do  pre- 
sente regulamento  e  das  ordens  que  do  capitão  dos  portos  receber.  Em  circumstancias 
extraordinárias  e  urgentes  resolverá  por  deliberação  própria,  havendo,  comtudo,  consul- 
tado os  mais  pilotos,  dando  depois  conhecimento  ao  capitão  dos  portos,  fazendo  lavrar 
depois  a  consulta  no  respectivo  livro. 

§  1.®  As  consultas  verificar- se  hão  também  toda  a  vez  que  a  necessidade  d'ellas  for 
indicada  por  qualquer  piloto. 

§  2.®  As  consultas  serão  assignadas  por  todos  que  n*ellas  tomarem  parte  e  serão  visa- 
das pelo  capitão  dos  portos. 
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Art.  21.**  Nenhum  piloto  poderá  trocar  o  serviço  que  lhe  competir  sem  prévia  aucto- 
risação  do  capitão  dos  portos. 

Art.  22.^  O  local  para  residência  dos  pilotos  será  designado  pelo  capitão  dos  portos 
segundo  as  conveniências  do  serviço. 

Art.  23.*'  Nenhum  piloto  poderá  ausentar-se  do  ponto  que  lhe  foi  designado  para 
residir,  sem  licença  do  governador  do  território. 

Art.  24.®  O  piloto  que  adoecer  assim  o  participará,  por  escripto,  ao  capitão  dos  portos 
e  á  secretaria  do  governo  do  território. 

Art.  25. **  Quando,  por  doença  devidamente  comprovada,  o  cabo  dos  pilotos  deixar 
de  servir  por  mais  de  um  mez,  será  substituido  pelo  piloto  que  o  capitão  dos  portos  desi- 
gnar. N^este  caso,  a  gratificação  passará  no  segundo  mez  a  ser  paga  a  esse  piloto. 

Art.  26.®  Todos  os  navios,  quando  houver  piloto,  são  obrigados  a  tomal-o,  e,  se  não  o 
tomarem  na  entrada  ou  na  saída,  pagarão  da  mesma  forma  como  se  houvessem  aprovei- 
tado os  seus  serviços. 

§  1.®  São  dispensados  de  tomarem  piloto  os  navios  de  guerra  e  as  embarcações  de 
pesca  ou  costeiras,  mas,  se  o  pedirem,  ficarão  sujeitas  ás  tarifas  estabelecidas. 

§  2.®  Para  os  eíFeitos  do  paragrapho  antecedente  é  considerada  navegação  costeira 
tão  somente  a  que  se  faz  em  toda  a  extensão  da  costa  de  Moçambique. 

Art.  27.®  As  communicaçÕes  referentes  ás  embarcaçíJes  que  demandem  a  barra,  bem 
como  quaesquer  occorrencias  que  se  dêem  no  mar,  serão  feitas  para  a  capitania  dos  portos 
pelo  semaphorico  estabelecido  na  Ponta  Gêa,  e  as  que  houver  a  fazer  aos  navios  serão 
transmittidas  por  este  semaphorico  por  meio  do  signaes  do  código  internacional. 

Art.  28.®  Ficam  sujeitas  a  severa  punição  as  guarnições  das  embarcações  de  pilo- 
tagem, quando  se  prove  pouco  zelo  e  actividade  em  fornecer  piloto  ao  navio  que  demande 
a  barra. 

Art.  29.®  Logo  que  se  reconheça  que  uma  embarcação  deva  ser  pilotada,  o  cabo  de  pilo- 
tos, ou  a  pessoa  encarregada  doeste  serviço,  lhe  "enviará  o  piloto  com  a  maior  brevidade 
possivel,  empregando,  para  esse  fim,  os  meios  que  tiver  á  sua  disposição. 

Art.  30.®  Logo  que  o  piloto  chega  a  bordo  do  navio  que  tiver  de  pilotar,  deve  infor- 
mar-se,  do  capitão  ou  mestre,  das  qualidades  da  embarcação,  isto  é,  qual  o  seu  estado, 
se  governa  e  vira  bem,  se  aguenta,  sem  risco,  a  maior  força  de  vela,  se  a  marcha  é  boa, 
mediocre  ou  má,  dos  metros  de  agua  que  demanda,  se  tem  as  necessárias  ancoras, 
amarras  ou  correntes  e  se  estão  devidamente  talingadas  e  claras  a  poderem  servir,  se 
tem  os  cabos  de  manobra  safos  e  promptos  a  servir,  bem  como  as  precisas  espias,  e 
embarcações  e  gente  necessária  para  a  manobra. 

Art.  31.®  O  piloto  reclamará  do  capitão  ou  mestre  as  providencias  que  a  urgência  e 
as  circumstancias  lhe  dictarem,  sem,  comtudo,  deixar  de  tomar  conta  do  navio,  ainda 
que  faltem  alguns  dos  objectos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

Art.  32.®  Ao  piloto  compete  determinar  e  dirigir  a  navegação.  As  manobras  serão  da 
exclusiva  competência  da  guarnição.  No  caso,  porém,  de  que  a  navegação  seja  feita  de 
espia,  cabe  também  ao  piloto  toda  a  responsabilidade  da  direcção  e  execução  de  tal 
faina. 

Art.  33.®  Nenhum  piloto  deixará  de  pilotar  o  navio  de  que  for  encarregado,  nem  sairá 
de  seu  bordo  sem  haver  concluído  o  serviço  para  que  foi  recebido,  salvo  por  ordem  su- 
perior, ou  depois  de  ter  sido  substituido  por  outro  piloto  para  isso  devidamente  auctori- 
sado,  ou,  finalmente,  quando  o  capitão  do  navio  se  recusar  a  seguir  as  suas  indicações  na 
navegação  a  fazer. 

Art.  34.®  Não  é  permittido  a  marítimos  estranhos  ao  serv^iço  de  pilotagem,  de  que 
trata  o  artigo  2.®,  pilotar  nenhum  navio.  Quando  os  capitães  ou  mestres  de  navios  re- 
cebam para  o  dito  serviço  individuo  que  não  pertencer  ao  serviço  de  pilotagem,  ficam 
obrigados  a  pagar  a  devida  pilotagem  á  companhia  de  Moçambique. 

§  único.  Se,  por  cimcumstancias  extraordinárias,  e  nos  termos  doeste  regulamento,  o 
serviço  de  pilotagem  for  desempenhado  por  piloto  estranho  á  corpora(;ao^  deverá  ser  paga 
ao  piloto  a  importância  do  seu  trabalho  e  havel-a  do  capitão  do  navio. 

Art.  35.®  Quando  algum  piloto,  por  circumstancias  do  tempo  ou  peculiares  do  navio, 
julgar  inconveniente  qualquer  manobra  e  o  capitão  insistir  por  ella,  deverá  immediata- 
mente  declarar,  em  presença  da  equipagem,  que  não  continua  a  dirigir  a  navegação  e,  dei- 
xando a  responsabilidade  ao  capitão,  retirar-se-ha  para  a  coberta  do  navio,  se  não  poder 
retirar  se  logo  para  terra,  cessando  assim  as  suas  attribuiçÕes  a  bordo  e  dando  prompta- 
ment«  parte  do  acontecido  ao  capitão  dos  portos. 
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Art.  36.®  O  piloto,  logo  que  entra  a  bordo  de  qualquer  embarcação,  deve  conside- 
rar-se  também  como  delegado  da  repartição  de  saúde  e  da  alfandega,  até  ao  ponto  em 
que  se  apresentem  os  empregados  d'essas  repartições. 

Art.  87.^  O  piloto  deve  ser  sóbrio,  attencioso  e  delicado  para  com  todos  os  indivíduos 
da  guarnição  do  navio  que  pilotar,  e  ouvir  quaesquer  observações  que  lhe  sejam  feitas, 
sem  esquecer,  comtudo,  que,  como  primeiro  responsável  pela  segurança  do  navio,  tem  o 
direito  de  adoptar  ou  rejeitar  as  indicações  que  lhe  forem  feitas. 

§  único.  E  expressamente  prohibido  pedir  aos  tripulantes  ou  passageiros  dos  navios, 
que  pilotarem,  quaesquer  géneros  ou  dinheiro  a  titulo  ae  gratificação  pelo  seu  trabalho 
ou  sob  qualquer  pretexto. 

Art.  38.°  O  piloto  deve  permanecer  a  bordo  do  navio  que  dirige  até  concluir  o  ser- 
viço de  que  se  acha  encarregado,  quer  seja  deitando  o  navio  barra  em  fora,  quer  en- 
trando a  barra,  demandando  o  ancoradouro  ou  mudando  de  amarração,  e,  n'estes  dois  úl- 
timos casos,  o  serviço  só  termina  quando  o  navio  estiver  amarrado  no  ancoradouro  em 
que  deve  ficar.  Quando  o  piloto  assim  não  proceda,  será  devidamente  punido. 

Art.  39.®  O  cabo  de  pilotos,  independentemente  de  ordem  do  capitão  dos  portos,  mas 
sem  prejuizo  do  serviço  da  pilotagem,  sondará  com  frequência  a  barra  e  o  porto  depois 
de  temporaes  e  grandes  marés,  levando  pai^a  esse  fim  os  pilotos  que  julgar  necessários,  e 
dos  resultados  dos  seus  trabalhos  dará  parte  ao  capitão  dos  portos,  a  quem  continua  a  per- 
tencer a  responsabilidade  do  conheoimento  do  estado  da  barra  e  porto. 

Art.  40.®  O  cabo  de  pilotos  participará  também  ao  capitão  dos  portos  todas  as  occor- 
rencias  que  verificar  na  costa,  barra,  porto,  pharóes,  baíisas  e  bóias,  assim  como  todos 
os  acontecimentos  marítimos  que  venham  ao  seu  conhecimento. 

Art.  41.®  Quando  o  cabo  de  pilotos  reconhecer  estar  em  mau  estado  alguma  das  bóias 
que  marcam  os  baixos  e  canaes  do  porto,  assim  o  participará  ao  capitão  dos  portos  a 
fim  doeste  providenciar  como  lhe  cumpre. 

Igualmente  participará  todas  as  occorrencias  que  se  derem  no  pessoal  e  no  material. 

Art.  42.®  O  serviço  dos  pilotos  será  dividido  em  dois  turnos,  um  dos  quaes  residirá 
na  Beira  e  fará  serviço  no  porto,  e  outro  andará  a  bordo  do  hiate  em  serviço  da  barra. 

Art.  43.®  O  serviço  da  barra  será  feito  a  bordo  do  hiate,  que  estará  fundeado,  pai- 
rando, ou  de  capa,  conforme  as  circumstancias  do  tempo,  ou  a  bordo  do  rebocador. 

Art.  44.®  Os  pilotos  concorrem  no  serviço  alternadamente,  por  semanas.  O  cabo  de 
pilotos  ou  o  piloto  encarregado  do  turno  que  estiver  de  semana  á  barra  será  o  encarre- 
gado do  barco  e  o  responsável  por  todo  o  serviço  de  pilotagem,  competindo-lhe  detalhar  os 
pilotos  que  forem  precisos. 

Art.  45.®  O  piloto  deve  prevenir  que  a  manobra  se  faça  de  modo  que  o  navio  possa 
parar  ou  ancorar  rapidamente  e  sem  risco  de  causar  ou  sofirer  avaria. 

Art.  46.®  Quando  algum  navno,  depois  de  fundeado  no  respectivo  quadro,  tiver  licença 
ou  receber  ordem  para  mudar  de  ancoradouro,  tomará  sempre  um  dos  pilotos  que  estiver 
de  serviço  ao  porto,  salvo  caso  de  força  maior  devidamente  comprovado. 

§  1 .®  O  pagamento  doestes  serviços  será  regulado  pela  segunda  parte  da  tabeliã  A. 

§  2.®  São  dispensados  de  tomar  o  piloto  os  navios  de  pesca  ou  costeiros,  mas,  toman- 
do-o,  pagarão  em  conformidade  da  referida  tabeliã. 

Art.  47.®  As  embarcações  do  serviço  de  pilotagem  são  pintadas  de  preto,  tendo  escri- 
pto,  a  branco,  no  costado,  e  em  letras  que  abranjam  desde  a  linha  de  agua  até  á  borda, 
a  palavra  PILOTOS,  assim  como  terão  a  letra  P  nas  velas  mestras  ou  na  chaminé  do 
rebocador.  No  tope  do  mastro  grande  terão  sempre  içado  um  signal  azul  com  a  letra  P 
em  branco. 

§  1.®  Este  signal  deve  ser  sempre  içado  á  proa  do  escaler,  barco  ou  catraio  (juo  con- 
duzir piloto  para  bordo  ou  de  bordo  (?e  algum  navio. 

§  2.®  De  noite,  e  nas  embarcações  próprias,  estará  sempre  içado  no  estai  um  pharol 
de  luz  branca  e,  quando  for  avistado  algum  navio,  serão  queimados  fachos  de  signaes,  de 
dez  em  dez  minutos. 

Na  falta  dVstes^  mostrar-se-ha  acima  da  borda  uma  luz  branca  bem  visivel  e  de  cla- 
rões com  intervallos  curtos  e  successivos  por  espaço  de  um  minuto,  pouco  mais  ou  menos, 
de  cada  vez. 

Art.  48."  Os  signaes  para  pedir  piloto  são :  de  dia,  o  jack  nacional  no  tope  de  proa 
ou  qualquer  outra  bandeira  das  que  usam  os  navios  mercantes,  tendo  em  volta  uma  orla 
azul  com  o  quinto  da  largura  da  bandeira,  ou  o  signal  PT  do  código  internacional :  de 
noite,  mostrar  fogos  ou  luzes  eguaes  ás  mencionadas  no  artigo  antecedente. 
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Art.  49."  Só,  quando  a  embarcação  dos  pilotos  tivor  içado  o  seu  signal,  será  permit- 
tido  aos  navios  o  approxim&rem-se  â'Glla,  aiada  que  indepeudentetnente  da  falta,  de  signal 
a  hajam  reconhecido,  porque  a  não  existência  do  signal  signiticará  que  se  acha  em  logar, 
do  qual  será  perigoso  approximar-se  o  navio. 

Art.  50."  O  preço  dos  reboques  será  o  estabelecido  pela  tabeliã  B,  que  faz  parte 
d 'es  te  regulamento. 

Art.  51.°  Os  navios  que  entrarem  a  reboque  do  vapor  empregado  no  serviço  dos  pilo- 
tos sâo  dispensados  do  pagamento  de  pilotagem. 

Art.  52."  Os  pilotos  fundearSo  os  navios  nos  seus  respectivos  quadros  ou  no  loL^al  que 
pelo  capitão  dos  portos  lhes  fôr  indicado. 

Art.  53."  A  bóia  n."  1  marca  a  entrada  da  barra  da  Beira,  e  a  pilotagem  é  exercida 
a  começar  d'essa  boÍa  até  ao  ancoradouro  e  vice-versa. 

Art.  54.°  O  cabo  de  pilotos  usará,  cm  serviço,  calça  de  ilanella  azul,  jaquetão  de 
fazenda  idêntica,  com  botSes  de  ancora  sem  coroa,  tendo  na  manga  do  braço  direito  uma 
ancora  de  metal  dourado,  e  bonct  branco  ou  azul  com  duas  ancoras  do  mesmo  metal, 
cruzadas.  Os  demais  pilotos  usarão  fardamento  eguat  sem  ancora  nos  braços. 

§  único.  ísa  estação  calmosa  será  uste  uniforme  substituído  pelo  de  cotim  branco, 
podendo  fazer  uso  de  chapéu  de  palha. 


CAPITULO  IV 
Das  transgressões  e  penalidades 

Art.  55.'0  piloto  que  transgredir  as  disposíçSes  d'este  regulamento  incorrerá,  segundo 
a  gravidade  da  infracção,  nas  penas  disciplinares  de  reprehensão  em  particular  ou  em 
presença  dos  seus  collegas,  ou  ainda  em  ordem  de  serviço,  com  averbamento  no  livro 
de  matricula,  suspensfio  de  um  a  três  mezes,  multa  de  5)5<tOO  a  GrSOOO  réis  e  demissão. 

§  único.  O  capitão  dos  portos  participará  ao  governador  as  iafracçSes,  determinando 
este  a  applicação  da  pena. 

Art_56.''  O  piloto  que  por  falta  commettida  fSr  punido  com  a  pena  de  suspensão  de 
exercido  não  terá  direita  a  vencimento  algum. 

Art,  57,"  As  mnltas  applicadas  por  este  regulamento  s5o  receita  da  companhia  de 
Moçambique. 

Art.  58."  As  penas  impostas  por  este  regulamento  são  puramente  disciplinares  e  sem 
prejuízo  de  penas  maiores  a  que  os  pilotos  tiquem  sujeitos,  segundo  a  legislação  penal, 
pelos  actos  que  praticarem. 

Art.  59,"  As  penalidades  impostas  aos  pilotos,  por  esle  regulamento,  tèem  também 
applicação  aos  indivíduos  empregados  no  serviro  de  pilotagem  e  nos  serviços  auxiliares. 


CAPITULO  V 
Disposições  diversas 

Art.  60."  Os  navios  que  hajam  'íntrado  a  barra  sem  tomar  piloto  são  obrigados  a 
Fecebel-o,  logo  que  chegarem  a  franquia  e  clle  se  apresentar,  para  lhe  ser  indicado  qual 
o  fundeadouro  em  que  deve  tícar, 

Art.  61.°  Os  pilotos,  quando  embarcarem  em  qualquer  navio  que  devam  pilotar,  farão 
içar  o  seu  distinutivo  em  sítio  bem  visivel,  como  indicação  que  tem  piloto  a  bordo.  Este 
distinctivo  só  será  arriado  depois  do  navio  fundeado. 

§  único.  O  disfinctivo  de  piloto,  a  que  se  refere  este  artigo,  será  uma  bandeira  de 
dois  pannos,  azul  e  branca,  no  sentido  liorisonfal,  sendo  a  parle  superior  a  azul. 

Art.  62."  O  presente  regulamento  será  traduzido  em  inglez  e  francez,  e  um  exemplar 
d'elle  entregue,  por  uma  só  vez,  a  cada  navio  que  aportar  á  Beira,  cobrandose  do  capi- 
tão o  riispeclivo  recibo. 
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^  §  único.  Se  este  exemplar  íSr  extraviado  ou  damoificado  a  ponto  de  não  se  poder 
utilisar,  o  capitão  será  obrigado  a  munir-se  de  um  outro  que  pagará  pelo  preço  que 
opportunamenie  for  estabelecido. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  26  de  janeiro  de  1899. 
^=  António  Eduardo  ViUaça, 


(TABELLA  A) 


Importâncias  das  pllota^ns  de  entrada  até  ao  respectivo  quadro  e  de  sabida  até  i  barra 

em  embarcações  de  longo  curso,  de  yéla  ou  a  vapor 


Pilotagem  át  entrada  ou  laida 


Pi»  Immertoi 

(Pé  -=  0»,S0*8) 

6 

6  Vi 

7 

r/j 

8 

8V, 

9 

9  '/t 

10 

10  V,  ' 

11 

11 V, 

12 

12  Vi 

13 

13  V, 

14 

14  Vi 

15 

15  •/, 

16 

16  Vi 

17 

17  Vi 

18 

18», 

19 

19  V, 

20 

20  V, 

21 

21  V, 

22 

22  V, 

23 

23  Vj 

24 

24  V, 

25 

Raiio 


2J>000 


2^500 


3^000 


Importauetai 


12JÍ0O0 
IdiOOO 
14^000 
15^000 
164000 
174000 

194000 
204000 
214000 
224000 
234000 
24^000 
254000 
264000 
274000 
284000 
354000 
374500 
384750 
404000 
414250 
424500 
434750 
454000 
464250 
474500 
484750 
504000 
614500 
634000 
64i500 
664000 
674500 
694000 
704500 
724000 
7345ÍÍ0 
754000 


Trabalhos  no  porto 


Raiio 


4400 


/ 


4500 


46U0 


I 


Importanelai 


24400 

24600 

24800 

34000 

34200 

34400 

34600 

34800 

44000 

44200 

44400 

44600 

44800 

54000 

54200 

54400 

54600 

74250 

74500 

74750 

84000 

84250 

84500 

84750 

9i000 

94250 

94500 

94750 

104000 

124300 

124600 

124900 

134200 

134500 

134800 

144100 

144400 

144700 

154000 


Vejam-se  os  abatimentos  de  que  tratam  os  artigos  11.°,  12."  e  seu  §  l.« 
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(TABELLA  B) 

Importâncias  dos  reboques  de  emb&rcaçies  de  longo  cnrso,  de  Tela  on  a  vapor, 

em  circnmstancias  normaes  de  tempo 


DiiUnci«  em  milhai 

• 

Até  U  Vi  P^s  immorf  os 

• 

De  15  «  20  Vi  P^*  iiiimers  oi 

De  SI  pés  Immersos  para  cima 

1 

7*000 

9*000 

10*000 

2 

14*000 

18*000 

20*000 

3 

21*000 

27*000 

30*000 

4 

28*000 

36*000 

40*000 

5 

35*000 

45*000 

50*000 

6 

42*000 

r>4*000 

60*000 

7 

49*000 

63*000 

70*000 

8 

56*000 

72*000 

80*000 

9 

63*000 

81*000 

90*000 

10 

70*000 

90*000 

100*000 

11 

77*000 

99*000 

110*000 

12 

84*000 

108*000 

120*000 

13 

91i000 

117*000 

130*000 

U 

98*000 

126*000 

140*000 

15 

105*000 

135*000 

150*000 

16 

112*000 

144*000 

160*000 

17 

119*000 

153*000 

170*000 

18 

126*000 

162*000 

180*000 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  26  de  janeiro  de  1899. 
=z  António  Eduardo  Villaça. 


Nos  termos  do  §  8.^  do  artigo  7.^  do  decreto  de  17  de  maio  de  1897,  e  tendo 
ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar:  Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem  approvar  os 
regulamentos  sobre  lioí^nças  para  cães,  da  organisação  da  commissâo  sanitária  da  Beira, 
e  para  a  extracção  da  areia  das  praias,  mandados  executar  sob  n.®'  1:234,  1:239  e  1:241, 
em  15  de  setembro  de  1898,  pelo  governador  dos  territórios  da  companhia  de  Moçambi- 
que, e  publicados  no  boletim  da  mesma  companhia  n.**  122,  de  16  de  setembro  do  mesmo 
anno. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao 
commissario  régio  junto  da  companhia  de  Moçambique  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  31  de  janeiro  de  IS99,  =  António  Eduardo  Villaça, 


111."™^  e  ex."'^  sr.  —  Em  resposta  áó  séU  ofticio,  n.^  110,  de  14  de  dezembro  ultimo, 
encarrega-me  o  ex.'"®  ministro  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  seu  conhecimento  e  fins  conveninn- 
tes,  que  os  magistrados  judiciaes  e  do  ministério  publico,  aos  quaes  tiverem  aproveitado 
as  vantagens  consignadas  no  art.  198."  do  regimento  da  administração  de  justiça  appro- 
vado  por  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1894,  só  teem  direito,  quando  com  licença  da 
junta  de  saúde  e  nos  termos  dos  artigos  1G2.®  e  164.**  e  seus  §§,  ao  antigo  ordenado  que 
lhes  foi  garantido,  com  exclusão  de  qualquer  gratificação  de  exercício,  como  determina  o 
artigo  34.**  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1885  que  regula  a  concessão  de  abonos  aos 
empregados  do  ultramar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  7.*  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  9 
de  fevereiro  de  1899.  —  111.™"  e  ex.™^  sr.  inspector  de  fazenda  da  provincia  de  Moçam- 
bique -  O  chefe  da  repartição,  Jocío  Duaiic  Figueiredo  Bastos. 
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III.™^  e  ex.'"®  sr.  —  Sua  ox.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  encarrega-me  de  communicar  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio,  n.®  a/^* 
de  16  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  que,  estando,  por  despacho  de  25  de  novem- 
bro do  referido  anno,  a  titulo  provisório  emquanto  se  não  decretar  a  reorganisação  geral 
das  forças  ultramarinas,  desonerado  das  funcções  do  cargo  de  chefe  da  repartição  militar 
d^essa  provincia  o  ajudante  de  campo  doesse  governo,  deverá,  em  harmonia  com  o  des- 
pacho de  31  de  janeiro  ultimo,  passar  a  abonar.-se  ao  official  que  exercer  o  cargo  de  chefe 
da  indicada  repartição  militar  a  gratificação  annual  de  240^^000  réis,  e  ao  ajudante  de 
campo  do  governo  d'essa  provincia  a  de  120í5>000  réis  por  anno,  como  v.  ex.*  propoz 
em  seu  officio,  n.®  a/**,  de  11  de  novembro  do  anno  passado — gratificações  que  somente 
serão  abonadas  aos  officiaes  que  desempenharem  os  referidos  cargos,  que,  em  virtude  da 
sua  situação  n^essa  provincia,  não  tenham  direito  a  vencimentos  e  gratificações  estabele- 
cidas em  alguma  das  tabeliãs  annexas  á  portaria  de  2  de  outubro  de  1895. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
9  de  fevereiro  de  1899.  —  111.™®  e  ex.*"**  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. — 
Pelo  director  geral,  Feliciano  Henrique  BordaUo  Prostes  Pinheiro^  tenente-coronel. 


Attendendo  ao  qUe  lhe  representou  a  commissão  administrativa  da  santa  casa  da 
misericórdia  de  Loanda,  no  sentido  de  ser  auctorisada  a  vender  alguns  arimos  que  ainda 
possue  e  nada  lhe  rendem,  pelas  condições  especiaes  em  que  se  acham,  representação 
esta  favoravelmente  informada  pelo  governador  geral  da  provincia  de  Angola;  Sua  Ma- 
gestade  El  Rei  ha  por  bem  conceder  a  auctorisação  pedida,  com  a  condição  da  venda  ser 
feita  em  hasta  publica,  previamente  annunciada,  conforme  o  processo  seguido  com  a  arre- 
matação dos  arimos  auctorisada  pela  portaria  régia  de  12  de  julho  de  1858,  devendo  o 
seu  producto  ser  integralmente  convertido  em  títulos  de  divida  publica  fundada  com  aver- 
bamento á  santa  casa  da  misericórdia  de  Loanda. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  governador  geral  da  provincia  de  Angola  para  os  devidos  effèitos. 

Paço,  em  10  de  fevereiro  de  1899.  — ^ntonio  Eduardo  Villaça. 


Tendo-se  suscitado  reclamações  por  parte  dos  exportadores  de  vinhos  acerca  da  por- 
taria provincial  de  4  de  novembro  de  1898,  que  o  governador  geral  da  provincia  de  Mo- 
çambique, preoccupado  com  o  facto  de  haverem  sido  submettidos  a  despacho,  na  alfan- 
dega de  Lourenço  Marques,  como  vinhos,  alguns  productos  menos  puros  accusando  uma 
forte  alcoolisação,  publicou  no  louvável  empenho  de  zelar  e  defender  os  créditos  do  com- 
mercio  licito  e  de  garantir  os  legitimes  interesses  da  vinicultura  nacional,  sem  prejuizo 
dos  da  fazenda  publica ; 

Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  Él-Rei  as  representações  da  camará  de  commercio 
e  industria  de  Lisboa  e  da  associação  commercial  do  Porto,  e  as  consultas  do  conselho 
superior  de  agricultura  e  do  conselho  superior  do  serviço  technico  aduaneiro ;  e 

Considerando  o  que  preceitua  o  decreto  com  força  de  lei,  de  25  de  abril  de  1895  e 
estabelece  a  portaria  do  commissario  régio  em  Moçambique,  de  1  de  novembro  do  mesmo 
anno; 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  determinar  que,  emquanto  se  não  colligirem  todos  os  elementos  necessá- 
rios para  se  assentar  no  melhor  regimen  a  adoptar,  se  observe  o  seguinte: 

1.**  Nas  alfandegas  da  provincia  de  Moçambique  serão  classificados  como  vinhos  com- 
muns  ou  ordinários  os  que  tiverem  graduação  não  superior  a  19.® 

2.®  A  verificação  da  força  alcoólica  do  vinho,  a  que  se  refere  o  numero  antecedente, 
será  feita  nas  alfandegas  d*aquella  provincia  por  meio  de  ebuUiometros  de  Malligand  ou 
Salleron. 

3.®  Quando  a  força  alcoólica  for  superior  a  15®  e  não  exceda  a  19®,  poderá  o  produ- 
cto  importado  ser  submettido  á  analyse,  a  fim  de  se  avaliar  a  sua  natureza,  sendo, 
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comtudo,  permittido  o  despacho,  mediante  o  deposito  dos  direitos,  como  aguardente  pre- 
parada, restituindo-se  a  differença  apenas  se  prove  que  é  vinho  genuíno. 

4.^  Emquanto  na  provincia  de  Moçambique  não  estiverem  organisados  os  serviços 
necessários  para  as  analyses  a  que  se  refere  o  n.*^  3.®,  serão  remettidas  ao  ministério  da 
marinha  e  ultramar  amostras  dos  productos  sobre  que  haja  contestação,  o  qual  as  man- 
dará examinar  nos  estabelecimentos  oíiiciaes  para  tal  fim  designados. 

5.**  A  verificação  da  força  alcoólica  e  a  analyse,  de  que  tratam,  respectivamente,  os 
n."  2.®  e  3.**,  serão  dispensadas,  quando  os  vinhos  forem  acompanhados  de  certificados 
da  «inspecção  geral  de  vinhos  e  azeites»,  garantindo  a  genuinidade  e  indicando  a  força 
alcoólica  do  producto,  e  as  vasilhas  tiverem  apposta  a  respectiva  marca  official. 

O  que  se  communica  ao  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique  para  os  devi- 
dos efieitos. 

Paço,  21  de  fevereiro  de  1899.  —  António  Eduardo  Villaça. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  sejam  adoptadas  nas  províncias  de  Angola  e  S.  Thomé  e  Príncipe,  em- 
quanto durar  a  peste  bovina,  as  seguintes  medidas  de  policia  sanitária,  propostas  pela 
junta  consultiva  de  saúde  pecuária,  a  fim  de  obstar  á  propagação  de  tão  devastadora 
epizootia  ás  outras  províncias  ultramarinas,  ás  ilhas  adjacentes  e  á  metrópole  : 

1.*  Que  nos  portos  das  províncias  de  Angola  e  S.  Thomé  e  Príncipe,  em  virtude  do 
que  dispõem  os  n.®*  4.®  e  5."  do  artigo  2."  do  regulamento  geral  de  saúde  pecuária,  seja 
])rohíbida  a  sabida  de  animaes  domésticos  ou  selvagens,  vivos  ou  n^ortos,  de  qualquer 
espécie,  bem  como  os  couros  ou  pelles  e  as  carnes  frescas,  seeeas  ou  salgadas ; 

2.*  Que,  em  harmonia  com  o  que  preceitua  o  n.**  14.*'  do  artigo  74.**  do  referido  regu- 
lamento, não  possam  ser  conduzidos  para  fora  d'estas  províncias  as  forragens,  palhas, 
camas  de  gado,  estrumes,  arreios,  mantas,  lãs,  crinas,  pellos,  pontas,  ungulas,  ossos  e 
outros  quaesquer  artigos  ou  productos  susceptíveis  de  infecção  de  peste  bovina  ; 

3.*  Que  sejam  convenientemente  desinfectados,  antes  do  embarque  nos  portos  das 
referidas  províncias,  o  fato  e  bagagens  dos  passageiros  que,  por  seu  mister  ou  profissão, 
ou  por  qualquer  outro  motivo,  tiverem  de  estar  em  contacto  com  animaes  das  espécies 
pecuárias  existentes  nas  mesmas  províncias ; 

4*  Que,  de  accordo  com  o  disposto  no  artigo  81.°  do  regulamento  geral  de  saúde 
pecuária,  o  emprego  d'estas  medidas  só  deixe  de  ter  logar,  quando  tiverem  decorrido 
quarenta  dias  consecutivos  sem  se  manifestar  caso  algum  de  peste  bovina,  e  as  auctori- 
dades  competentes  tiverem  ultimado  as  necessárias  operações  de  desinfecção  dos  estábulos 
ou  locaes  onde  tenham  estado  animaes  atacados  de  peste  bovina. 

O  que  se  communica  ao  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  para  seu 
conhecimento  e  devidos  eflfeitos. 

Paço,  em  21  de  fevereiro  de  1899,=  António  Eduardo   Villaça. 


111.*"**  e  ex."^"  sr.— Encarrega -me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  d''estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communícar  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio,  n.°  15, 
de  31  de  janeiro  ultimo,  relativo  á  gratificação  do  pessoal  da  secção  de  estatística,  que 
auctorisa  a  gratificação  de  SOí^OOO  réis  por  v.  ex.*  proposta. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  23 
de  fevereiro  de  1899. —  111.'"**  e  ex.""^  sr.  governador  da  provincia  de  Gabo  Verde — Pelo 
director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


111.™-*  e  ex."*®  «r. —  Respondendo  ao  officio  de  27  de  dezembro  ultimo,  em  que  v.  ex.* 
pede  se  defina,  se  os  funccionarios  militares  em  serviço  civil  ou  no  goso  de  licença  deve- 
rão ser  requisitados  ao  commandante  militar  da  localidade,  quando  precisos  para  serviço 
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judicial,  òomo  pensa  a  repartição  militar  d^essa  província,  ou  podem  ser  intimados  como 
qualquer  cidadão,  como  entendem  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Mossamedes  e  o  pre- 
sidente da  relaçío  com  referencia  ao  caso  por  v.  ex.*  relatado  e  occorrido  com  o  cirur- 
gião militar  Manuel  de  Sieuve  de  Menezes  Zagallo  Nogueira,  fiscal  do  governo  junto  da 
companhia  de  Mossamedes,  incumbe-me  o  ex."*®  ministro  da  marinha  e  ultramar  de 
dizer-lhe,  que,  para  não  transtornar  a  regularidade  do  serviço  militar,  é  que  está  em 
prática  o  requisitar-se  aos  respectivos  commandantes  os  militares  sob  as  suas  ordens, 
quando  se  tome  necessária  a  sua  presença  em  juizo,  e,  portanto,  não  estando  elles  em 
effectivo  serviço,  não  tem  razão  de  ser  similhante  requisição,  devendo  ser  intimados  nos 
tennos  da  lei  geral. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
24  de  fevereiro  de  1899. —  111."*"  e  ex."®  sr.  governador  geral  da  pro\'incia  de  Angola. — 
Na  falta  do  director  geral,  J.  M.  B,  áe  Magalhães, 


111.°*®  e  ex.*"**  sr. — De  ordem  de  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  se  confirma  o  telegramma  de  serviço  de  25  do  corrente,  no 
qual  se  participa  a  v.  ex.*  o  estabelecimento  da  taxa  de  15  cêntimos,  ou  réis  43,5,  por  pa- 
lavra com  applicação  aos  telegrammas  permutados  com  as  estações  telegraphicas  da 
Zambezia  e  Ôhire,  cuja  communicação  com  a  rede  geral  do  globo  se  faz  actualmente  por 
meio  de'  próprios  entre  as  estações  do  Chiromo  inglez  e  portuguez,  e  se  expediram  as 
convenientes  ordens  para  que  aos  telegrammas  internacionaes,  expedidos  das  estações  da 
referida  rede,  se  applicassem  as  taxas  estabelecidas  a  partir  do  Chiromo  inglez,  au^^men- 
tadas  da  terminal  portugueza  que  a  direcção  dos  telegraphos  da  Zambezia  deve  arreca- 
dar, entregando  á  administração  telegraphica  do  território  britannico  as  taxas  a  partir  da 
estação  de  Chiromo  n'elle  situada.   Sendo  actualmente   de   7  francos  e  5  cêntimos  por 
palavra  a  taxa  uniforme   entre   as  estações  do  Nyassaiand  e  a  Europa,  a  que  se  deve 
applicar  aos  telegrammas  expedidos  das  nossas  estações  para  os  paizes  da  Europa  será 
de  7   francos  e  20  cêntimos,  ou  réis  2fS088.  Ao  tratar-se  dos  telegrammas  destinados  ás 
estações  portuguezas  da  Zambezia  e  Chire,  a  administração  do  Nyassaiand,  arrecadando 
as  taxas  que  lhe  pertencem,  entregará  á  direcção  dos  telegraphos  portugiiezes  15  cênti- 
mos por  cada  palavra  contida  n'esses  telegrammas.  Esta  disposição  não  alterará,  porém, 
como  egualmente  se  disse,  até  nova  ordem,  a  taxa  que  estiver  em  vigor  para  os  tele- 
grammas permutados  entre  o  nosso  território  e  o  território  inglez.  A  taxa  terminal  por- 
tugueza tem,  como  as  demais  taxas  internacionaes,  de  ser  considerada,  para  todos  os 
effeitos,  em  francos  de  ouro.  Nesta  conformidade  o  equivalente  do  franco,  para  o  effeito 
da  cobrança  das  taxas  nas  estações  telegraphicas  das  nossas  colónias,  com  excepção  das 
que  communicam  com  a  rede  geral  por  intermédio  dos  cabos  da  companhia  Eastern  & 
South  African  Telegraph  que  amarram  em  Moçambique  e  Lourenço  Marques,  é  actual- 
mente de   290  réis,   não  podendo  tal  equivalente  soflrer  alteração  sem  prévia  ordem  do 
governo  da  metrópole.  N*esta  data  se  enviam  também  estes  esclarecimentos  ao  governa- 
dor do  districto  da  Zambezia,  para  que  instráa  devidamente  a  tal  respeito  o  director  dos 
telegraphos  da  Zambezia  e  Chire. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  26 
de  fevereiro  de  1899.  —  111."®  e  ex."®  sr.  governador  geral  da  província  de  Moçambi- 
que. —  Pelo  director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho, 


Attendendo  ao  que  lhe  representou  a  «Sociedade  de  agricultura  colonial»  no  sentido 
de  ser  devidamente  declarado  que  a  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  em 
que  foi  transformada  conforme  os  estatutos  approvados  por  decreto  de  12  de  dezembro 
de  1898,  usufruirá  os  privilégios  e  garantias  consignados  no  decreto  de  concessão  de 
27  de  setembro  de-  1894,  designada  e  expressamente  os  mencionados  no  artigo  2.® 
doeste  diploma:  Manda  Sua  Magestade  El  Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  governador  da  pro\nncia  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
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para  os  devidos  efieitos,  que  á  cSociedade  de  agricultura  coloníali,  continua  assegurada 
por  dez  snnos  a  manutenção  do  regimen  pautal  e  tributário  em  vigor  e  execução,  na  ilha 
do  Príncipe,  na  data  do  referido  decroto  de  27  de  setembro  de  18y4. 
Paço,  em  28  de  fevereiro  de  1899.  —  António  Eduardo  Viilaça. 


III.""'  e  ex."""  sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio,  n."  lOl-*,  de  13  de  dezembro  ultimo, 
em  que  v.  ei.'  pede  ser  esclarecido  acerca  do  disposto  no  artigo  17.'  do  decreto  de  24  de 
dezembro  de  1885,  enearrega-me  s.  ex."  o  ministro  de  dizer  a  v.  ex.',  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  os  funccionarios  chamados  ao  reino  por  ordem  minísteríal 
não  têem  direito  a  ajuda  de  custo,  visto  como  do  citado  artigo  17."  claramente  se  depre- 
hende  que,  além  dos  casos  previstos  no  artigo  14.°,  a.  ajuda  de  custo  só  deverá  ser  abo- 
nada aos  empregados,  aos  quaes,  sem  que  o  requeiram,  sejam  dadas  por  findas  aa  res- 
pectivas commissões  antes  de  terminarem  3  annos  de  serviço  no  ultramar. 

Os  funccionarios  vindos  ao  reino  por  ordem  do  governo,  desde  que  não  sejam  exone- 
rados, devem  regressar  á  provinda  a  que  pertencem,  logo  que  seja  dispensada  a  sua  per- 
manência no  reino,  nSo  podendo,  portanto,  receber  qualquer  ajuda  de  custo,  a  qual,  se- 
gundo as  disposiçSes  genéricas  do  referido  decreto,  é  abonada  aos  funccionarios  do  ultra- 
mar na  ida,  isto  ê,  quando  o  empregado  parte  nomeado  para  o  seu  emprego,  e  na  volta, 
isto   é,  quando  regressa  depois  de  exonerado  ou  depois  de  ter  findado  a  sua  oommíssSo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 7,'  repartição  de  contabilidade  publica,  28  de  fevereiro 
de  1899.  =  111,"'"  e  ex.""  sr.  inspector  de  fazenda  da  provinoia  de  Angola,  =  O  chefe 
da  repartição,  J.  D.  Figueiredo  Bastos. 


X^.A.'R<pO 


IH.""  e  ex.""  sur.  =  Com  referencia  ao  telegramma  de  26  de  fevereiro  próximo 
findo,  no  qual  v.  ex.'  perguntou,  se  o  bacharel  Camillo  d'Âlmeida  Pessanha,  ultima- 
mente nomeado  conservador  do  registo  predial  d'essa  comarca,  pôde  acciímular  as  funo- 
ç5es  d'este  cargo  com  as  de  professor  do  lyceu,  incumbe-me  o  ex.""  núnistro  de  dizer- 
Ihe  que,  além  do  que  expressamente  dispSe  o  art.  llS."  do  regimento  de  justiça  de  20 
de  fevereiro  de  1894,  ha  incompatibilidade  de  funcçSes  no  caso  de  que  se  trat«.^Beas 
guarde  ^  v.  ex.*= Secretaria  d'eslado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  3  de  março 
de  1899.^  Na  falta  do  director  geral,  J.  M.  B.  de  Magalhães. 


Sua  Magestade  £I-Rei  determina  que  se  ponha  desde  já  em  execução  no  deposito  de 

[iraças  do  ultramar  e  nas  unidades  das  guarnições  ultramarinas  a  primeira  parte  do  regu- 
amento  para  a  instrucção  táctica  de  infanteria,  approvado  por  portaria  expedida  pelo 
ministério  da  guerra  em  10  de  dezembro  do  anno  findo. 


Sua  Magestade  £1-Kei  ha  por  bem  determinar  que  tenham  também  exCcuçlo  nas  pro- 
víncias ultramarinas,  na  parte  exequivel,  as  dtsposiçSes  abaixo  mencionadas,  publicadas 
na  ordem  do  exercito,  n."  1,  1.'  serie,  de  21  de  janeiro  ultimo,  relativas  ao  abono  de  gra- 
tificações aos  ofBciaes: 
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Tornando  se  necessário  esclarecer  e  coordenar  algumas  das  disposições  vigentes,  rela- 
tivas ao  abono  de  gratiiicaçSes  aos  oíficiaes :  determina  Sua  Magestade  £1-Rei  que  se 
observem  as  seguintes  instrucçSes : 

Artigo  l.'*  As  entregas  de  commandos  de  regimentos,  batalhões,  grupos,  companhias 
ou  baterias  verificar-se-hão  nos  termos  expressos  pelo  artigo  167.'*  do  regulamento  geral 
para  o  serviço  dos  corpos  do  exercito,  de  24  de  dezembro  de  1896,  2.*  edição  modificada, 
mandada  adoptar  pela  ordem  do  exercito  n.**  16,  de  1897;  não  sendo  accumulaveis  as 
funcçÕes  regimentaes,  próprias  de  postos  differentes,  conforme  dispõe  o  artigo  195.®  do 
supradito  regulamento,  e  devendo  entender-se  que  o  tenente-coronel  entregará  o  com- 
mando  do  districto  de  recrutamento  e  reserva  que  tenha  a  seu  cargo,  quando  passe  a 
exercer  interinamente  o  commando  do  regimento. 

Art.  2.®  Pela  correcta  interpretação  do  supracitado  artigo  195.**,  entender  se-ha  que 
o  tenente-coronel  e  o  major  arregimentados  devem  fazer  entrega  do  exercicio  das  suas 
funcçÕes  normaes,  se,  por  qualquer  motivo,  deixarem  de  as  poder  desempenhar  efFecti- 
vamente. 

Ií'estes  termos,  quando  um  tenente  coronel  arregimentado  se  achar  cumulativamente 
investido  no  commando  do  correspondente  districto  de  recrutamento  e  reserva,  e,  para  o 
desempenho  d*este  cargo,  tiver  de  sair  da  sede  do  regimento,  fará  entrega  somente  do 
exercicio  das  suas  ^moções  regimentaes. 

Aos  subalternos  que  forem  consequentemente  encarregados  do  desempenho  interino 
de  funccões  próprias  de  posto  superior,  será  applicado  o  estabelecido  pela  ultima  parte  do 
artigo  10.* 

Art.  3.®  Todos  os  serviços,  para  cujo  desempenho  as  nomeações  não  sejam  feitas  por 
escala,  denominar  se-hão  ^emço5  eventuaes.  Não  poderão  nunca  denominar-se  ái%e7icícíff^ 
porque  a  diligencia  é  sempre  um  serviço  de  escala. 

Art.  4."  Os  oíficiaes,  quando  estejam  destacados,  em  diligencia  ou  no  desempenho  de 
quaesquer  outros  serviços  de  escala  ou  eventuaes,  próprios  do  seu  regimento  ou  corpo- 
ração, conservam  as  suas  gratificações  de  exercicio  ou  de  commando  permanente. 

Exccptuam-se  os  majores  commandantes  de  batalhões  isolados  dos  seus  regimentos, 
que,  desde  que  entreguem  os  commandos,  por  qualquer  motivo  que  não  seja  o  de  doença 
nos  seus  quartéis  ou  o  goso  de  licença  obtida  nos  termos  dos  artigos  124.**  do  regula- 
mento disciplinar,  só  poderão  ter  direito  á  gratificação  de  exercicio ;  passando  logo  os 
commandantes  interinos  a  perceber  as  respectivas  gratificações. 

Art.  5.**  Os  officiaes  de  qualquer  arma  ou  classe  conservarão  também,  nos  seguintes 
casos,  as  gratificações  de  natureza  permanente  que  estejam  percebendo: 

1.®  Durante  os  primeiros  quinze  dias  de  doença  nos  seus  quartéis,  não  sendo  subse- 
quentes a  qualquer  licença  obtida; 

2.**  Durante  o  tempo  em  que  estiverem  servindo  nos  conselhos  de  guerra; 

3.**  Durante  o  tempo  em  que,  achando-se  em  ser\'iço  do  ministério  da  guerra,  forem 
mandados  tirocinar  para  o  posto  immediato.  Se,  porém,  os  tirocinantes  estiverem  em  ser- 
\dço  de  outros  ministérios,  só  terão  direito  ás  gratificações  que  lhes  competiria»  se  esti- 
vessem arregimentados; 

4.**  Durante  o  tempo  em  que  exercerem,  interinamente,  no  corpo,  ser\^iço  ou  commissão 
em  que  se  encontrem,  funcçÕes  de  posto  superior  ao  seu  sem  remuneração  especial,  não 
prejudicando  esta  disposição  as  accumulaçÕes  determinadas  pelos  artigos  11.**,  12.**  e  13.**; 

5.**  Em  qualquer  serviço  eventual  estranho  ao  regimento  ou  corporação  a  que  per- 
tençam, e  pelo  qual  não  aufiram  gratificação  especial,  quando  o  serviço  lhes  haja  sido 
commettido  pela  secretaria  da  guerra; 

6.'*  Durante  o  goso  de  licença  obtida  nos  termos  do  artigo  124.**  do  regulamento  dis- 
ciplinar, ou,  respectivamente,  dos  artigos  106.**,  83.®,  97.**  e  82.**  dos  regulamentos  das 
escolas  praticas  de  engenheria,  artilheria,  cavallaria  e  infanteria,  salvo  se  tiverem  pas- 
sagem para  qualquer  situação  não  gratificada. 

Pelas  alludidas  disposições  regulamentares  deve  entender-se  que  os  officiaes  não  per- 
dem, por  effeito  das  mencionadas  licenças,  as  gratificações  respectivas  aos  seus  cargos 
permanentes,  sendo  virtualmente  considerados,  durante  ellas,  na  effectividade  do  serviço 
ou  nas  situações  em  que  se  encontrariam,  se  não  Hies  houvessem  sido  conferidas,  tendo, 
comtudo,  em^ttenção  o  disposto  no  artigo  seguinte. 

Art.  6.**  O  direito  a  gratificações  derivadas  de  serviços  interinos  cessará  desde  que 
acabe  ou  emquanto  fôr  interrompido,  por  qualquer  motivo,  o  desempenho  effectivo  d'esses 
serviços. 
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Art,  7.®  Os  officiaes  que,  por  effeito  de  promoçSo  ou  de  transferencia  no  mesmo  posto, 
transitarem  de  umas  para  outras  situaç5es,  terão  direito  ás  gratificações  de  exercicio  ou 
de  coDMnando,  relativas  aos  seus  postos  e  armas,  durante  os  dias  que  mediarem  entre  o 
desempenho  effectivo  dos  seus  cargos,  ainda  quando  lhes  seja  concedida  a  licença  a  que 
se  refere  o  n.®  19.*^  do  artigo  3.**  do  regulamento  dos  commandos  militares  de  19  de 
outubro  de  1896  e  disposições  correlativas  do  mesmo  regulamento. 

§  1.®  O  determinado  por  este  artigo  presuppoe  o  caso  de  estar  o  official  percebendo 
gratificação  na  situação  d^onde  saiu  e  de  continuar  a  pertencer-lhe  na  situação  para  onde 
passou;  quando  este  caso  se  não  dê,  o  abono,  ou  cessará  logo  que  o  oíRcial  deixe  de 
exercer  o  antigo  cargo,  se  lhe  dava  direito  a  gratificação,  ou  só  começará  desde  a  posse 
do  cargo  novo,  se  por  ellc  lhe  advier  tal  direito.  Em  qualquer  hypothese,  a  transferen- 
cia ou  coilocação  realisada  a  pedido  do  official,  ou  consequente  de  procedimento  disci- 
plinar, não  dá  direito  ao  abono  de  gratificação  durante  os  dias  intermédios  ao  exercicio 
effectivo  dos  cargos. 

§  2.**  Os  officiaes  em  serviço  no  continente  do  reino  que,  pelos  indicados  motivos  de 
promoção  ou  transferencia,  tenham  de  seguir  para  as  ilhas,  ou  vice-versa,  e  bem  assim 
os  que,  estando  em  serviço  nas  ilhas,  tenham  de  passar  de  umas  para  outras,  terão 
direito  ás  gratificações  supraditas,  nos  termos  expressos  no  presente  artigo,  se  embar- 
carem para  o  seu  destino  no  primeiro  transporte  marítimo  do  Estado,  ou  por  elle  con- 
tractado,  que  seguir  viagem  depois  do  official  se  achar  no  ponto  de  embarque,  para  onde 
terá  marchado  em  seguida  ao  ser-lhe  conferida  a  competente  guia,  ou  logo  depois  de  finda 
a  licença  regulamentar  que  obtivesse.  No  caso  contrario,  perderá  immediatamente  o 
direito  ao  abono  da  gratificação,  a  não  ser  que  fique  demorado  por  ordem  superior  decla- 
radamente motivada  em  conveniência  de  serviço;  porquanto  a  prorogação  explicita  ou 
implicita  da  Hcença  por  mais  de  dez  dias,  ainda  quando  originada  em  casos  de  doença  ou 
de  licença  de  outra  qualquer  natureza,  fará*  cessar  desde  logo  o  abono  da  gratificação, 
qualquer  que  seja  a  auctoridade  superior  que  concede  a  alludida  prorogação. 

§  3.°  Quando  a  mudança  de  situação  e  de  residência  for  consequente  de  promoção,  a 
gratificação  a  abonar  durante  as  marchas,  viagens  e  dias  de  demora  será  a  respectiva  ao 
posto  anterior  até  ao  ultimo  dia  do  trimestre  em  que  a  promoção  se  tenha  effectuado,  e 
ao  novo  posto  desde  o  primeiro  dia  do  trimestre  seguinte,  nos  termos  do  disposto  pelo 
artigo  16.*^ 

Art.  8.°  Os  officiaes  do  corpo  do  estado  maior,  de  engenheria  e  de  artilheria  têem 
direito  ás  respectivas  gratificações  de  exercicio,  sempre  que  desempenhem  serviços  pró- 
prios dos  seus  respectivos  quadros. 

Art.  9.®  Dá  sempre  direito  ás  gratificações  de  exercicio,  de  commando  ou  de  cate- 
goria correspondente  ao  posto,  arma  ou  classe  do  official : 

1.'*  O  serviço  nos  conselhos  de  guerra; 

2.®  O  tirocínio  para  os  postos  immediatos; 

3."  A  matricula  no  curso  de  estado  maior  da  escola  do  exercito; 

4."  O  desempenho  de  qualquer  commissão,  não  especialmente  remunerado,  para  que 
o  official  tenha  sido  nomeado  pela  secretaria  da  guerra. 

Art.  10  °  Os  commandos  interinos  não  dão  direito  a  gratificações  especiaes,  quando 
resultem  de  se  acharem  destacados  ou  em  diligencia  os  respectivos  commandantes. 

Também  não  dão  direito  a  gratificações  especiaes  os  commandos  interinos  ou  o  des- 
empenho interino  de  funcções  de  qualquer  natureza,  sempre  que  a  interinidade  seja  con- 
sequente, directa  ou  indirectamente,  de  licenças  concedidas  nos  termos  do  artigo  124." 
do  regulaínento  disciplinar  ou,  respectivamente,  dos  artigos  106.®,  83.**,  97."  e  82.®  dos 
regulamentos  das  escolas  praticas  de  engenheria,  artilheria,  cavallaria  e  infanteria ;  sub- 
sistindo esta  disposição  ainda  quando  os  officiaes  licenciados  estivessem  já  exercendo 
funcções  interinas,  cujas  gratificações  especiaes  deixarão  de  receber  durante  as  licenças, 
nos  termos  do  artigo  6.** 

Em  todos  os  outros  casos,  o  desempenho  interino  de  commandos  ou  de  quaesquer 
outras  funcções  regimentaes  ou  commissões  não  regimentaes  de  qualquer  natureza,  só 
pôde  começar  a  dar  direito  ás  correspondentes  gratificações  especiaes  no  decimo  sexto 
dia  de  exercicio,  sempre  que  os  officiaes  substituídos  continuem  vencendo  as  gratificações 
que  percebiam ;  mas  se  os  substituídos  deixarem  logo  de  vencer  essas  gratificações,  os 
substitutos  também  desde  logo  perceberão  as  que  lhes  competirem. 

Art.  11.**  Nos  corpos  de  cavallaria  e  de  infanteria,  a  gratificação  especial  dos  tenentes 
coronéis,   des   majores   e   dos   officiaes  de  graduações  inferiores  á  doeste  posto,   pelo 
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commando  interino  do  regimento  ou  pelo  commando  interino  ou  permanente  do  batalhão 
isolado,  é  de  lOáWOO  réis  mensaes.  Esta  gratificação  é  accumulada  com  as  de  exercício 
ou  commando  correspondentes  ao  posto  do  official. 

Os  districtos  de  recrutamento  e  reserva  são  considerados,  para  este  effeito,  batalhões 
isolados ;  se,  porém,  os  commandantes  forem  officiaes  reformados,  vencerão  a  gratificação 
mensal,  única,  de  lõjSOOO  réis. 

Art.  12.°  Os  capitães  de  qualquer  arma  não  têem  direito  a  gratificação  especial  pelo 
desempenho  interino  das  funcçÕes  regimentaes  do  major  ou  do  tenente-coronel,  nem, 
sendo  de  artilheria,  pelo  commando  interino  de  grupos  de  baterias ;  para  os  subalternos, 
porém,  de  artilheria,  cavallaria  e  infanteria,  que  desempenhem  interinamente  qualquer 
das  referidas  funcç5es  ou  commandem  interinamente  companhias,  baterias  ou  grupos 
isolados  de  baterias,  a  gratificação  especial  é  de  5;J0(X)  réis  mensaes,  accumulada  com  a 
respectiva  gratificação  de  exercicio. 

Os  aspirantes  a  official,  quando  commandem  interinamente  companhias  por  effeito  do 
disposto  no  artigo  39. *  do  regulamento  geral  para  o  serviço  dos  corpos  do  exercito,  ven- 
cerão a  gratificação  mensal  de  5?5CHX)  réis. 

Art.  13.°  Nos  corpos  de  engenheria,  artilheria,  cavallaria  e  infanteria,  a  gratificação 
especial  dos  subalternos  pelo  desempenho  permanente  ou  interino  das  funcçÕes  de  aju- 
dante é  de  50^000  réis  mensaes,  accumulada  com  a  de  exercicio  que  lhes  competir. 

Art.  14.°  Os  officiaes  de  qualquer  arma,  habilitados  com  o  curso  de  estado  maior 
creado  pela  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896,  vencem  gratificações  de  exercicio,  como 
se  fossem  de  engenheria,  quando  são  chamados  a  exercer  commissÕes  de  serviço  de  estado 
maior,  nos  termos  da  mesma  lei  e  do  regulamento  de  27  de  setembro  de  1897. 

Art.  15.°  As  gratificações  estabelecidas  para  serviços  não  regimentaes  são  inherentes 
a  esses  serváços,  devendo,  portanto,  ser  integralmente  abonadas  aos  officiaes  de  qualquer 
posto,  arma  ou  classe  a  quem  os  mesmps  forem  commettidos  permanente  ou  interina-  ' 
mente,  salvo  se  aos  officiaes,  pelo  seu  posto,  arma  ou  classe  competirem  gratificações 
superiores. 

• ,  Art.  16.°  Os  officiaes  promovidos  aos  postos  immediatos  nas  condições  expressas  pelo 
artigo  1.°  do  decreto  de  22  de  fevereiro  de  1894,  publicado  na  ordem  do  exercito,  n.°  3 
do  mesmo  anno,  vencerão  até  ao  ultimo  dia  do  trimestre  em  que  forem  promovidos  as 
jgratificações  que  lhes  competiriam  se,  conservando  os  seus  postos  anteriores,  desempe- 
nhassem os  serviços  que  efiectivamente  lhes  foram  commettidos. 

Art.  17.°  Nos  termos  da  legislação  vigente,  os  officiaes  só  têem  direito  ao  recebimento 
de  gratificações  de  qualquer  natureza,  quando  efiectivamente  desempenhem  os  serviços 
que  ellas  se  destinam  a  recompensar,  salvas  as  excepções  consignadas  nas  presentes  ins- 
trucçÕes. 

Em  harmonia  com  este  principio,  não  serão  abonadas  gratificações  aos  officiaes  durante 
os  dias  em  que  lhes  seja  permittido  interromper  ou  adiar  as  marchas  itinerárias  que  lhes 
hajam  sido  determinadas,  a  não  ser  que  nas  respectivas  guias  se  declare  expressamente 
que  a  interrupção  ou  o  adiamento  tem  por  motivo  a  conveniência  do  serviço,ou  quando 
a  permissão  for  concedida,  precisamente  nas  condições  indicadas  pelo  n.°  19.°  do  ar- 
tigo 3.°  e  disposições  correlativas  do  regulamento  dos  commandos  militares. 


111."'°  e  ex."^°  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n,°  20,  de  10  de  fevereiro  ul- 
timo, encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  que,  por  despacho  de  28  do  mesmo  mez,  foi  determi- 
nado que  ás  praças  das  companhias  de  saúde  seja  contado,  para  os  eflfeitos  da 
readmissão,  o  tempo  que  tenham  servido  como  auxiliares. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
4  de  março  de  1899. — 111."'°  e  ex.'"°  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  —  Na 
falta  do  director  geral,  Manoel  Bordallo  Pinheiro,  chefe  interino  da  repartição. 


Di^im^  «■•<.  'tm 
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Hei  por  bem  approvar  o  estatuto  do  instituto  "Infante  D.  Affonso»  que  faz  parte  d'este 
decreto   e   b^xa   assignado   peto   ministro   e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  guerra. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'eslado  dos  negócios  do 
reino,  e  os  ministros  e  secretários  d'esfado  dos  negócios  da  fazenda,  da  guerra  e  d» 
marinha  e  ultramar,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Kaço,  em  9  de  março 
de  1899.^  REI. — José  Luciano  de  Castro — Manoel  Affonso  de  Eapregueira  —  Sehoêtiào 
Custodio  de  Sousa  Telles  —  António  Eduardo  Villaça. 


Estatuto  do  iDStitDto  «Infante  D.  ilfonso» 

Denominarão  e  fim 

Artigo  1."  Sob  a  protecção  de  Sua  Magestade  e  Altezas  é  creado  um  collegio  para 
educação  e  instrucçao  de  filhas  legitimas  e  legitimadas  de  officiaes  combatentes  e  nSo 
combatentes  da  armada  e  dos  exércitos  do  reino  e  ultramar,  que  se  denominará  tlnstituto 
Infante  D.  Affonso», 

§  1,"  Este  estabelecimento  tem  a  sua  séie  em  Odivellas,  é  de  utilidade  publica  e 
gosará  todas  as  prerogativas  das  instituiçSes  de  previdência. 

g  2."  O  regulamento  tisará  a  proporção  em  que  devem  ser  admitttdas  as  filhas  dos 
officiaes  das  ciasses  indicadas. 

Art.  2.  O  instituto  tem_  por  fim  dar  ás  ahimnas  a  necessária  educação  mcral  e  reli- 
giosa, uma  ínstrncçào  geral,  e,  além  d'issD,  a  instrucçao  profissional  que  possa,  de  futuro, 
crear-lhes  os  precisos  meios  de  subsistência. 

Das  alumnaa  e  ano.  adsiiaaào 

Art.  3."  Haverá  duas  classes  de  alumnas  ^  subsidiadas  e  porcionistas; — pertencem 
á  primeira  as  orphãs  de  otficiaes  e  á  segunda  as  filhas  de  officiaes  que  pagarem  THÕOi) 
réis  mensaes. 

§  ]  .**  Quando  as  circumstancias  do  instituto  o  permitlirem,  poderão  ser  admittidas, 
como  subsidiadas,  filhas  de  officiaes  que,  por  absoluta  carência  de  meios,  não  possaoi 
pagar  qualquer  quantia. 

§  2."  Quando  a  lotação  do  edilicio  comportar  mais  alumnas  do  que  o  numero  estabe- 
Ififido  para  as  duas  classes,  poderão  ser  admittidas  como  porcionistas,  pagando  réis 
IWJôOOO  annuaes,  em  quotas  mensaes,  as  filhas  de  officiaes  que  não  tenham  podido  ser 
comprehendidas  na  2."  parte  do  arliyo  ó."  N'este  numero  poderão  ser  incluídas  as  filhas 
de  officiaes  que  já  tiveram  uma  filha  no  instituto. 

Art.  4."  A  idade  de  admissão  será  dos  dez  aos  doze  annos,  e  a  de  saída  aos  dezoito. 
As  orjihãs  de  pac  e  mãe,  sem  recursos,  poderão  ser  admittidas  dos  oito  aos  treze  annos 
completos.  A  idade  de  admissão  refere-se  sempre  ao  dia  1  de  julho. 

§  imlco.  As  alumnas  orphSs  de  pae  c  màc,  sem  recursos,  não  sairão  do  collegio  sem 
que  tenham  assegurada  a  sua  collocação. 

Art.  b."  Salvo  o  caso  considerado  nas  preferencias  sob  o  n."  1.°  do  artigo  7.",  não 
podem  ser  admittidas,  como  subsidiadas,  duas  irmãs;  no  caso,  porém,  de  fallecimento  ou 
salda  de  uma,  poderá  ser  substituída  pela  outra,  se  satisfizer  ás  condiçSes  regulamen- 
tares. 

Art.  6."  Um  jury,  sob  a  presidência  de  Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  por  vogaes  os 
ministros  da  guerra  e  da  marinha,  e  todos  os  membros  do  conselho  de  administração, 
resolverá  annualmente,  segimdo  a  ordem  das  preferencias,  quaes  as  candidatas  que 
devem  ser  admittidas. 

Art.  7."  Para  cada  uma  das  classes  indicadas  no  §  2."  do  artigo  1.",  a  ordem  de 
preferencias,  para   as  subsidiadas,   que  em  caso  algum  pode  ser  alterada,  é  a  seguinte: 

1."  Orphãs  de  pae  e  mãe,  sem  recursos; 

2.'  Orphãs,  sem  recursos,  de  pae  que  tenha  morrido  em  combate ; 
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3.^  Orphâs,,  sem  recursos,  de  pae  que  tenha  morrido  por  motivo  de  aocidente  occa- 
sionado  em  serviço; 

4.**  Orphâs,  sem  recursos,  de  pae  que  tenha  morrido  em  consequência  de  doenças 
adquiridas  em  serviços  coloniaes,  dependentes  directamente  dos  ministérios  da  guerra  e 
da  marinha  e  ultramar ; 

5.®  Orphâs,  sem  recursos,  de  pae  que  tenha  morrido  em  consequência  de  doenças 
adquiridas  em  serviço  militar  na  metrópole ; 

6.®  Orphâs  de  pae,  sem  recursos ; 

7.®  Orphâs  de  pae,  tendo  por  único  recurso  a  pensão  de  algum  monte-pio  ; 

8.*  Filhas  de  officiaes  que  pelas  suas  circumstancias  não  lhes  possam  dar  educação 
conveniente. 

Art.  8.®  As  preferencias  para  admissão  das  porcionistas  de  7j$500  réis  mensaes   são: 

1 .®  Maior  numero  de  irmãos  ; 

2.®  Menor  graduação  do  pae ; 

3."  Maior  idade ; 

4.®  Maior  numero  de  habilitações. 

Para  as  porcionistas  de  ISOtJOOO  réis: 

1.®  Não  terem  outra  irmã  no  instituto; 

2.®  Maior  numero  de  irmãos ; 

3."  Menor  graduação  do  pae ; 

4.°  Maior  idade ; 

5.**  Maior  numero  de  habilitações. 

Art.  9.®  As  candidatas  a  logar  de  qualquer  classe  deverão,  antes  do  ingresso  no 
estabelecimento,  ser  examinadas  pelo  respectivo  facultativo,  a  fim  de  verificar  se  foram 
vaccinadas,  se  soffrem  de  qualquer  moléstia  contagiosa,  se  têem  qualquer  defeito  de  con- 
formação ou  doença  que  as  inhiba  de  receber  a  conveniente  educação. 

Do  ensino 

Art.  10.®  Além  do  curso  geral,  que  será  determinado  em  regulamento  próprio,  o 
ensino  será  organisado  sob  o  ponto  de  vista  de  dar  ás  educandas  quaesquer  das  seguintes 
profissões :  pharmaceuticas  de  2.*  classe,  telegraphistas,  professoras  de  ensino  elementar 
e  complementar,  desenhadoras,  fabricantes  de  luvas,  rendas,  flores,  cartonagens,  etc. 

§  único.  A  fim  das  educandas  ficarem  habilitadas  a  exercer  as  profissões  a  que  se 
refere  o  presente  artigo,  o  instituto  fal  as-ha  submetter.  no  estabelecimento  de  ensino 
respectivo,  aos  exames  necessários  para  a  obtenção  dos  diplomas  que  a  lei  exigir  para  o 
seu  exercicio'. 

Art.  11.*^  Dos  trabalhos  manuaes  executados  «as  officinas  do  estabelecimento,  70  por 
cento  do  seu  producto  annual  será  considerado  como  receita  geral,  e  o  restante  capitali- 
sado  para  constituir  um  fundo  destinado  a  soccorrcr  as  alumnas  subsidiadas,  quando 
sairem  do  estabelecimento. 

Art.  12.®  A  superintendência  dos  serviços  de  educação  e  instrucção  pertence  a  Sua 
Magestade  a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  Pia. 

Art.  13.®  A  direcção  do  estabelecimento,  relativamente  á  educação  e  instrucção  e  tudo 
quanto  diga  respeito  ao  ensino,  será  entregue  única  e  exclusivamente  a  senhoras  devida- 
mente habilitadas,  preferindo-se,  em  egualdade  de  circumstancias,  as  filhas  e  viuvas  de 
oflííciaes. 

§  1.®  O  pessoal  educador  será  constituído  por  uma  regente,  uma  ajudante  e  as  pro- 
fessoras necessárias. 

§  2.®  As  alumnas  que  mostrarem  uma  aptidão  notável  para  o  ensino  serão  nomeadas, 
depois  de  concluido  o  curso  respectivo,  professoras  do  estabelecimento •  de  preferencia  a 
quaesquer  outras. 

Art,  14.®  O  pessoal  menor  consta  de  tantas  creadas,  quantas  as  necessárias  para  o 
serviço,  cuidadosamente  escolhidas,  preferindo-se,  em  egualdade  de  circumstancias,  as 
viuvas  ou  filhas  de  praças  do  exercito  e  armada.  Haverá,  além  d'isso,  um  porteiro  e  um 
hortelão,  logares  que  serão  desempenhados  por  praças  reformadas  do  exercito  ou  armada, 
com  bom  comportamento. 

Art.  15  ®  O  pessoal  externo  será  constituído  por  um  facultativo  e  um  capellão,  ambos 
do  exercito. 
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Da  administração 

Art.  6  ®  Haverá  três  conselhos  —  fiscal,  gerente  e  de  administração. 

O  conselho  fiscal  é  composto  por  Sua  Alteza  o  sr.  Infante  D.  Affonso,  director  geral 
da  secretaria  da  guerra,  director  geral  da  secretaria  da  marinha,  director  geral  da  secre- 
taria do  ultramar,  commandante  geral  das  guardas  municipaes,  commandante  geral  da 
guarda  fiscal ;  tendo  como  secretario,  sem  voto,  um  official  escolhido  por  este  conselho. 
Tem  a  seu  cargo  fiscalisar  os  actos  do  conselho  gerente,  o  exame  e  verificação  de 
contas. 

O  conselho  gerente  é  formado  pelo  director  da  administração  militar  e  por  dois  offi- 
ciaes  da  escolha  do  conselho  fiscal.  Para  substitutos  serão  escolhidos  outros  dois  oificiaes. 
Compre-lhe  receber  e  dar  applicação  aos  fundos  do  estabelecimento,  nos  termos  do  regu- 
lamento, e  nomear  o  pessoal  menor. 

O  conselho  de  administração  é  formado  por  todos  os  membros  do  conselho  fiscal  e 
do  conselho  gerente.  Compete-lhe  fiscalisar  a  forma  por  que  é  ministrada  a  instrucção  e . 
educação,  promover  a  coUocação  e  emprego  das  alumnas  subsidiadas,  fazer  parte  do  jury 
a  que  se  refere  o  artigo  6.**,  funccionar  como  conselho  de  disciplina  e  nomear  o  pessoal 
docente  e  externo. 

§  único.  Nenhum  oíRcial  terá  gratificação  especial  pelos  serviços  prestados  no  ins- 
tituto. 

Dos  fundos 

Art.  17.^*  Constituem  fundos  do  instituto : 

1 .®  As  quotas  dos  officiaes  ; 

2.^  As  mensalidades  das  porcionistas ; 

3.®  O  producto  de  quaesqucr  festas ; 

4.®  Donativos  ou  legados ; 

5.®  70  por  cento  da  venda  dos  productos  manufacturados  no  estabelecimento ; 

G."  Quaesquer  verbas  que,  no  futuro,  os  ministros  da  guerra  e  marinha  possam  ins- 
crever, nos  orçamentos  dos  respectivos  ministérios,  como  subsidios  ao  estabelecimento. 

Art.  18.®  Haverá  uma  commissão  sob  a  presidência  de  Sua  Magestade  a  Rainha  a 
Senhora  D.  Amélia  e  pela  mesma  augusta  senhora  nomeada,  a  fim  de  obter  donativos 
por  meio  de  subscripçSes. 

Art.  19.®  Com  o  fim  de  obter  recursos  para  o  instituto,  por  meio  de  festas,  haverá 
também  uma  commissão  permanente  sob  a  presidência  de  Sua  Alteza  o  Senhor  Infante 
D.  Affonso,  e  por  elle  nomeada. 

Dos  snbscriptores 

Art.  20.®  Podem  ser  snbscriptores  do  instituto  os  ministros  doestado,  o  director  gerai 
da  secretaria  do  ultramar  e  todos  os  officiaes  combatentes  e  não  combatentes  da  armada 
e  dos  exércitos  do  reino  e  ultramar  e  senhoras  de  suas  familias. 

§  1.®  A  quota  minima  mensal  é  de  100  réis. 

§  2.®  Os  subscriptores  militares  auctorisam  as  estaçSes  competentes  a  descontarem- 
Ihes  nos  seus  vencimentos  a  importância  das  quotas  com  que  tiverem  subscripto. 

Paço,  em  9  de  março  de  1899.  =  Stbastião  Custodio  de  JSousa  Telles. 


Convindo  harmonisar  as  disposições  dos  artigos  178.®  e  179.®  do  regulamento  para  o 
serviço  de  correios,  approvado  por  decreto  de  10  de  dezembro  de  1892,  com  os  precei- 
tos estabelecidos  no  artigo  12.®  da  convenção  postal  de  Washington  de  1897,  relativa 
ao  serviço  de  encommendas  postaes,  e  com  as  disposições  do  decreto  de  24  de  dezem- 
bro de  1898:  hei  por  bem  decretar: 

1.®  Que  a  alinea  c)  do  artigo  178.®  do  regulamento  para  o  serviço  de  correios,  appro- 
vado por  decreto  de  10  de  dezembro  de  1892,  seja  substituida  pelo  segumte : 
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c)  Bilhetes  ou  cautelas  de  loteria,  estampilhas  do  imposto  do  sello,  fórmulas  de  fran- 
quia não  inutilisadas,  letras  selladas  em  branco,  papel  sellado  não  escripto,  notas  do  banco, 
cédulas  e  coupons,  e  em  geral  todos  os  titulos  de  valor  pagáveis  ao  portador,  salvo  se  as 
encommendas  forem  de  valor  declarado ; 

2.^  Que  a  alinea  h)  do  mesmo  artigo  seja  substituida  pelo  seguinte : 

h)  Moedas  de  ouro,  prata,  cobre,  bronze  ou  nickel,  antigas  ou  em  circulação,  tanto 
nacionaes  como  estrangeiras,  salvo  se  as  enconmiendas  forem  de  valor  declarado ; 

3.**  Que  a  alinea  b)  do  artigo  179.°  do  citado  regulamento  seja  substituida  pelo  se- 
guinte : 

h)  Se  a  encommenda  for  procedente  do  continente  do  reino  ou  das  ilhas  adjacentes, 
não  trouxer  declaração  de  valor,  e  contiver  os  objectos  mencionados  nas  alineas  c)  e  h) 
do  artigo  178.*,  será  apprehendida  e  enviada  á  õ.*  secção  da  repartição  dos  correios,  re- 
vertendo o  seu  conteúdo  a  favor  do  Estado. 

Se  a  encommenda  for  procedente  de  paizes  estrangeiros  ou  das  provindas  ultramari- 
nas portuguezas,  não  trouxer  declaração  de  valor  e  contiver  os  alludidos  objectos,  será 
devolvida  ao  correio  de  procedência,  escrevendo-se  em  caracteres  bem  visiveis  e  a  tinta 
vermelha,  na  frente  do  endereço,  as  palavras — Importation  interdite. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  março  de  1899.  —  REI. — 
Elvino  José  de  Soma  e  Brito. 


111.*"*  e  ex.*"*  sr. —  Sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  encarrega-me  de  dizer  a  v,  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio,  n.*  33,  de  24  de 
fevereiro  próximo  passado,  que  os  funccionarios  civis  e  ecclesiasticos  e  os  officiaes  mili- 
tares do  ultramar  somente  adquirem  direito  a  gosar  o  anno  de  licença,  a  que  se  referem 
os  artigos  38.*  e  39.*  do  decreto,  com  força  de  lei,  de  24  de  dezembro  de  1885,  quando, 
sendo  europeus,  houverem  completado  8  annos  de  residência  continua  no  ultramar,  ou, 
sendo  naturaes  do  ultramar,  tiverem  egual  tempo  de  serviço  em  província  diversa  da  de 
sua  naturalidade,  conforme  preceituam  os  ditos  artigos.  Não  pode  subsistir,  portanto, 
aquelle  direito,  quando  os  interessados  interrompam  a  continuidade  de  serviço,  seja  qual 
fÔr  o  motivo  da  interrupção. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
24  de  março  de  1899.  —  111.™*  e  ex."*^  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. —  Na 
falta  do  director  geral.  =  João  Thaumaturgo  Junqueira. 


111."**  e  ex.*"*  sr. — Encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de 
communicar  a  v.  ex.*  em  resposta  ao  seu  officio  n  *  115,  de  10  de  fevereiro  ultimo,  rela- 
tivo á  abertura  á  exploração  dos  dois  últimos  troços  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a 
Ambaca,  que  approva  as  portarias  a  que  o  mesmo  officio  se  refere.  =Deus  guarde  a  v. 
ex.*  =  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  em  24  de  março  de 
1899.  =  111."**  e  ex.™*  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola=Na  falta  do  di- 
rector geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 

Portarias  proYlnciaes  a  que  se  refere  o  officio  supra 

Portaria  n.*  32-A: 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  governo  junto  da  companhia  do  caminho 
de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  que  o  troço  dos  17  kilometros  da  mesma  linha  férrea, 
comprehendido  entre  o  kilometro  321,500,  estação  de  N^Dalla-Tando,  e  o  kilometro  338,500, 
estação  de  Camoma,  pôde  ser  aberto  á  circulação ; 

Visto  o  auto  de  vistoria  a  que  procedeu  a  commissão  nomeada  em  portaria  doeste  go- 
verno geral  n.*  16,  de  9  do  corrente: 
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• 

Hei  por  conveniente,  em  vista  das  instrucç5es  transmittidas  pelo  governo,  auctorísar 
a  exploração  dos  referidos  17  kilometros. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  doesta  competir,  assim  o  tenham 
entendido  e  cmnpram. 

Palácio  do  governo  em  Loanda,  21  de  janeiro  de  1899,= António  Duarte  Ramada 
Curto^  governador  geral. 

Portaria  n.*  82 : 

Tendo  o  engenheiro  fiscal  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Âmhaca  participado  a 
este  governo  geral,  que  o  director  technico  da  companhia  pede  a  inspecção  do  troço  do 
mesmo  caminho,  comprehendido  entre  os  kilometros  338,500  e  340,  afim  de  ser  aberto  i 
circulação ; 

Visto  o  auto  da  vistoria  a  que  se  procedeu  no  dia  18  de  janeiro  ultimo  e  a  infor- 
mação complementar  prestada  pelo  referido  engenheiro  fiscal  em  officio,  n.®  72,  de  7  do 
corrente ; 

Usando  da  auctorisação  que  pelo  governo  da  metrópole  me  foi  concedida :  hei  por 
conveniente  auctorísar  para  todos  os  effeitos  do  contracto  a  exploração  do  troço  com- 
prehendido entre  os  kilometros  indicados. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  doesta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  em  Loanda,  9  de  fevereiro  de  1899,= António  Duarte  Ramada 
CtirtOy  governador  geral. 


Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  carta  constitucional  da  monarchia,  no  artigo 
74.^  §  4.^  e  ^  carta  de  lei  de  24  de  julho  de  1885,  no  artigo  7.^  §  2.°,  depois  de  ter 
ouvido  o  conselho  doestado  nos  termos  do  artigo  110.^  da  mesma  carta:  hei  por  bem 
prorogar  as  cortes  geraes  da  nação  portugueza  até  ao  dia  6  do  próximo  mez  de  maio 
inclusivamente. 

O  presidente  da  camará  dos  senhores  deputados  da  nação  portugueza  assim  o  tenha 
entendido  para  os  efeitos  convenientes. 

Paço,  em  27  de  março  de  1899.  =  REL=«/o«e  Luciano  de  Castro. 


111.™®  e  ex."®  sr.  —  Em  referencia  ao  telegramma  doesse  governo  geral,  datado  de  28 
do  corrente,  encarrega-me  sua  ex,*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  de  confirmar  o  telegramma  d'esta  secretaria  doestado,  da  presente  data, 
concebido  nos  seguintes  termos :  «Não  deve  contar-se  tempo  serviço  companhias  privile- 
giadas para  licença  anno  mas  officiaes  não  perdem  direito  emquanto  permanecerem  pro- 
vinciat ,  e  de  dizer  a  v.  ex.^  que  o  tempo  de  serviço  prestado  pelos  ofiiciaes  nas  compa- 
nhias soberanas  não  deve  aproveitar  para  a  concessão  das  licenças  designadas  na  lei, 
visto  o  disposto  na  carta  de  lei  de  12  de  abril  de  1892  e  regulamento  de  9  de  julho  do 
mesmo  anno,  mas  os  officiaes  em  taes  circumstancias  não  perdem  o  direito  que  possam 
ter  á  concessão  indicada,  se  o  tempo  de  serviço  prestado  ao  Estado,  em  qualquer  com- 
missão  anterior  ou  posteriormente  ao  que  prestarem  ás  mesmas  companhias,  perfizer  o 
exigido  na  lei,  quando  hajam  tido  residência  continua  na  província. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
29  de  março  de  1899. — 111."'**  e  ex.^"®  sr.  governador  geral  da  província  de  Moçambique. 
—  Na  falta  do  director  geral,  Feliciano  Henrique  Bordcdlo  Prosteê  Pinheiro j  tenente- 
coronel. 
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Tendo  o  governador  geral  da  província  de  Angola  resolvido  auctorisar  o  estabeleci- 
mento de  uma  missão  catholica  portugueza  no  Kubal,  entre  os  povos  que  demoram  no 
interior  para  o  sudoeste  da  fortaleza  dos  Gambos,  em  substituição  da  projectada  missão 
do  Quiteve,  cuja  fundação  não  chegou  a  effectuar-se  por  ter  sido  esta  região  considerada 
menos  própria  para  tal  fim : 

Ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei  approvar  a  resolução  do  referido  magistrado  e 
determinar  que  i  sobredita  missão  do  Kubal  seja  applicada  a  dotação  que  para  a  de 
Quiteve  tem  sido  inscripta  nas  tabeliãs  da  despesa  da  provincia. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  mencionado  governador  geral,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  4  de  abril  de  1899.  —  António  Eduardo  ViUaça. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  e  em  harmonia  com  o  disposto  no  decreto  de  2  de  junho  de  1892 : 
hei  por  bem  auctorisar  a  emissão  de  um  novo  typo  de  bilhete  postal  da  taxa  de  V^  ^^ 
tanga  para  vigorar  no  Estado  da  índia  portugueza,  nos  termos  do  referido  decreto. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  6  de  abril  de  1899. — BEI.  =  António  Eduardo  ViUaça. 


111.^^  e  ex.°*  sr.— Com  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  61,  de  11  de  março  ultimo, 
encarrega  me  s.  ex.*  o  ministro  de  communicar  a  v.  ex.*  que  a  licença  para  o  basar  de 
prendas,  que  a  associação  de  soccorros  mútuos  dos  bombeiros  voluntários  deseja  realisar 
na  Praia,  pode  ser  concedida  por  v.  ex.*,  visto  ser  essa  uma  das  attribuiçoes  conferidas 
aos  governadores  civis  pelo  código  administrativo  em  vigor  no  ultramar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  8 
de  abril  de  1899.  —  111."*®  e  ex.™®  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. — Na 
falta  do  director  geral,  José  Maria  Barbosa  de  Magalhães. 


111."*®  e  ex."®  sr.  — Em  satisfação  ao  officio  de  v.  ex.*  n.®  77,  de  28  de  janeiro  ultimo, 
encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que  o  abono 
de  etape  só  deve  ser  feito  aos  officiaes  e  praças  de  pret,  quando  em  serviço  puramente 
tennporario,  fora  da  sede  dos  corpos  a  que  pertencem,  e  de  nomeação  por  escala. 

Pelo  que  respeita  aos  facultativos  e  mais  pessoal  do  quadro  de  saúde,  dever-se-ha 
fazer  o  mesmo  abono  de  etape,  estabelecido  pelo  decreto  de  13  de  setembro  de  1897, 
quando  acompanharem  forças  em  operações  ou  as  suas  commissoes  sejam  de  caracter 
temporário,  mas  unicamente  aos  funccionarios  que  servirem  sob  o  regimen  da  carta  de 
lei  de  28  de  maio  de  1896. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
8  d'abril  de  1899. =111."™®  e  ex."*^  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola. — Na 
falta  de  director  gera\=Felicia7io  Henrique  Bordallo  Prostes  Pinheiro, 
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Tendo  a  prática  demonstrado  a  necessidade  de  se  modificar,  em  parte,  o  regulamento 
approvado  em  portaria  de  28  de  junho  de  1898  para  as  nomeações  de  embarque  dos 
officiaes  da  armada  destinados  a  serviço  nas  divisões  e  estações  navaes  no  ultramar:  ha 
por  bem  Sua  Magestade  El-Rei  approvar  e  mandar  adoptar  o  novo  regulamento,  que  faz 
parte  d'esta  portaria  e  vae  assignado  pelo  director  geral  da  marinha. 

O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  conselheiro  major  general  da  armada,  para  seu  conhecimento  e  devidos  efifeitos. 

Paço,  aos  11  de  abril  de  lSd9,=  António  Eduardo  Villaça, 


Regnlamento  para  as  nomeaçies  de  embarque  dos  officiaes  da  armada  destinados  a  serviço 

nas  dlvisíHes  e  estações  navaes  no  ultramar 


Artigo  1 .®  A  escala  para  o  serviço  de  embarque  nas  divisões  e  estações  navaes  com- 
prehenderá  todos  os  officiaes  da  armada  que,  nos  termos  das  disposições  legaes  e  regu- 
lamentares,  podem  ser  chamados  ao  desempenho  d^aquellas  conmiissÕes  de  serviço. 

§  1.*^  Serão  separados,  transitoriamente,  da  escala  do  serviço  de  embarque  em  esta- 
ção os  officiaes  coUocados  em  commissÕes  especiaes,  os  que  estiverem  servindo  em  com- 
missÕes  no  ultramar,  os  que  se  encontrem  na  situação  de  inactividade  temporária,  os  que 
estiverem  servindo  na  commissão  de  compras,  como  capitães  dos  portos  do  continente  e 
como  chefes  dos  depósitos  de  marinha,  emquanto  não  completarem  os  períodos  minimos 
de  serviço  prescriptos,  e  os  que  forem  membros  das  camarás  legislativas. 

§  2.®  Quando  os  officiaes  a  que  se  refere  o  paragrapho  anterior  se  apresentem  para  o 
desempenho  de  qualquer  commissão  de  serviço  effectivo  na  arma,  tomarão  na  escala  do 
serviço  de  estação  o  logar  que  venha  a  caber-lhes  por  effeito  da  applicação  da  formula 
preceituada  no  artigo  5.®  e  segundo  as  regras  dos  paragraphos  seguintes. 

§  3.*  Os  officiaes  hydrographos  terão  na  escala  de  embarque  para  estação  o  numero 
de  ordem  que  lhes  caiba  em  razão  do  serviço  que  hajam  prestado  desde  a  data  da  sua 
incorporação  nos  quadros  dos  officiaes  de  marinha,  attribuindo-se-lhes  para  altura  na 
escala,  ao  tempo  da  sua  inclusão,  um  numero  igual  ao  mais  baixo  que,  n'essa  época,  se 
encontrasse  para  os  officiaes  de  igual  patente,  salvo  se  lhes  competir  numero  mais  ele- 
vado, devido  ao  tempo  de  serviço  que  já  tivessem  contado  segundo  o  preceituado  no 
artigo  7.^ 

§  4.^  Aos  officiaes  que,  tendo  desempenhado  logares  no  magistério,  hajam  de  ser 
incorporados  no  quadro  das  commissÕes  da  arma,  applicar-se-ha  a  mesma  doutrina  do 
paragrapho  anterior. 

§  5.®  Igualmente  se  applicará  o  determinado  no  §  3.®  a  quaesquer  officiaes  que  estejam 
ou  possam  vir  a  entrar  no  quadro  das  suas  patentes,  e  que,  por  quaesquer  circumstan- 
cias,  tenham  estado  fora  do  serviço  de  embarque  por  mais  de  dois  annos. 

Art.  2.^  Os  officiaes  a  que  se  refere  o  artigo  1.®  e  seus  paragraphos,  que  revertam 
ao  quadro  das  commissÕes  da  arma,  terão  sempre  na  escala  de  embarque  um  numero  de 
ordem  igual  ao  mais  baixo  que  tenha  o  official  de  igual  patente,  emquanto  não  obtiverem 
maior  valorisação  pela  realisação  de  novos  serviços. 

§  1.°  Aos  officiaes  a  que  tenha  de  applicar-se  o  determinado  no  §  3.®  do  artigo  1.®, 
com  relação  ao  numero  de  ordem  que  devem  ter  na  reversão  ao  quadro  das  commissÕes 
da  arma,  attribuir-se-ha,  para  numerador  da  formula,  um  numero  de  dias  tal,  que,  divi- 
dido pelo  tempo  de  serviço  augmentado  de  730  dias,  dê  por  quociente  o  numero  igual  ao 
mais  baixo  que  tiver  o  official  de  igual  patente. 

§  2.**  Qualquer  tempo  de  serviço  valorisado  segundo  o  determinado  nas  alineas  do 
artigo  b.^y  feito  pelos  officiaes  que  entrarem  na  escala  de  embarque  nas  condições  do 
paragrapho  anterior,  será  tratado  segundo  os  preceitos  determinados  para  a  formula  do 
artigo  5.® 

Art.  3.^  As  situações  de  licença  ou  de  inactividade,  por  motivo  de  doença,  não  pre- 
judicam, exclusivamente  para  a  applicação  dos  §§  3.®,  4.®  e  5.®  do  artigo  1.®,  a  quali- 
ficação de  permanência  no  serviço. 

Art.  4.*^  Não  serão  incluídos  na  escala  de  serviço  de  estação  os  officiaes  que  estive- 
rem na  situação  prevista  no  artigo  117.^  do  decreto  de  14  de  agosto  de  1892. 
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Art.  5.*  A  inscripçâo  dos  officiaes  na  escala  de  embarque  para  semço  de  estação 
faz-se  segundo  um  numero  de  ordem,  que  se  calcula  pela  formula 

d 

T  +  730 

em  que  N  é  o  numero  de  ordem,  ^  E  representa  a  somma  de  todos  os  tempos  succes- 
sivos  de  embarque  e  mais  serviços,  que  constam  doeste  artigo,  que  haja  presfado  o  offi- 
cial,  respectivamente  multiplicados  pelos  factores  1,  2,  3,  4,  7,  8,  9,  10,  sendo  cada  uma 
das  parcellas  multiplicadas  pelos  coefficientes  C .  C . .  Ca...  que  constam  da  tabeliã  an- 
nexa,  e  correspondentes  ao  anno  em  que  os  diíFerentes  serviços  tenham  sido  desempe- 
nhados, como  indica  a  expressão 


g  E  =  aC  +  26  Ci+3  eCj+4dC3  +  7  «Ci 
+  8/C5  +  9flr  Cô  +  lO  ACy 

na  qual: 

a)  Representa  o  tempo  de  serviço  nas  escolas  de  alumnos  marinheiros  fora  do  porto 
de  Lisboa,  nas  capitanias  e  portos  do  continente  do  reino,  com  excepção  do  porto  de 
Lisboa,  na  capitania  do  porto  do  Funchal,  tempo  de  viagens  como  passageiro  na  ida  ou 
no  regresso  das  estações,  e  o  de  permanência  nos  arsenaes  ou  fabricas  no  estrangeiro  as- 
sistindo ou  fiscalisando  construcçSes  navaes  ou  material  de  guerra ; 

•6)  Representa  o  tempo  de  navegação  nas  costas  do  continente  do  reino  e  mares  da 
Europa,  e  o  de  serviço  nas  capitanias  nas  ilhas  dos  Açores; 

c)  Comprehende  o  tempo  de  quaesquer  commissSes,  em  terra,  nas  colónias,  em  serviço 
de  companhias  ultramarinas  nas  colónias,  em  commissSes  internacionaes  desempenhadas, 
em  terra,  no  ultramar,  applicando  se  a  reducção  prescripta  no  artigo  365.®  do  decreto  de 
14  de  agosto  de  1892,  o  tempo  de  licenciado  na  marinha  mercante  e  o  de  serviço  naval 
nas  ilhas  adjacentes; 

d)  Representa  o  tempo  de  navegação  em  viagens  de  instrucção  realisadas  no  Oceano 
Atlântico  Norte  e  no  Mediterrâneo,  o  tempo  de  viagens  fazendo  serviço  em  navio  fretado 
pelo  Estado  na  ida  ou  regresso  a  qualquer  colónia ; 

e)  Exprime  o  tempo  de  navegação  que  a  portaria  de  2G  de  abril  de  1888  manda  con- 
siderar equivalente  a  servdço  de  estação,  o  de  viagens  de  instrucção  para  o  sul  do  Equa- 
dor e  o  de  viagens,  fazendo  serviço,  em  transportes  do  Estado,  na  ida  ou  no  regresso,  ^ 
qualquer  colónia; 

/)  O  tempo  de  estação  em  Macau,  índia  ou  Cabo  Verde ; 

g)  Comprehende  o  tempo  de  estação  em  Moçambique,  Angola  ou  S.  Thomé,  e  o  de 
permanência  nos  portos  da  America  do  sul ; 

h)  O  tempo  de  estação  na  Guiné  e  em  Timor. 

T-f-730**  é  o  tempo  de  serviço,  como  indica  o  artigo  7.**,  com  um  augmento  conven- 
cional, de  730  dias  de  correcção. 

C  é  um  coefficiente  progressivo  que,  segundo  a  tabeliã  annexa,  se  determina  em 
relação  ao  anno  em  que  tenha  sido  feito  o  serviço,  contado  desde  a  data  da  conclusão 
do  curso,  e  como  preceitua  o  artigo  7.®  Por  este  coefficiente  são  multiplicados  os  tempos 
das  diversas  commissÕes  de  serviço  que  constam  das  alineas  a),  6),  c)^íZ),  e),/)^  g)  e  h). 
Quando  o  tempo  de  serviço  feito  a  seguir  nas  situações  apontadas  exceda  um  anno  civil, 
o  coefficiente  a  applicar  á  totalidade  doesse  tempo  ó  o  correspondente  ao  ultimo  anno. 

§  único.  Aos  tempos  de  serviço  na  mesma  estação  naval  ou  nas  mesmas  commissSes, 
a  que  se  attribuem  os  coefficientes  1,  2,  3,  4,  7,  8,  9  e  10  applicar  se-hão,  separada- 
mente, para  sua  valorisação,  os  coefficientes  C,  C,  Cj. .  .  que  correspondam  ao  anno  de 
serviço  em  que  tenham  sido  desempenhadas  essas  commissÕes. 

Art.  6.°  Ao  tempo  de  campanha,  em  terra,  no  ultramar  applicar-se-ha  mais  2õ  por 
cento  do  coefficiente  que  pertencer  ao  serviço  naval  desempenhado  na  mesma  colónia 
onde  aquelle  serviço  tiver  logar. 

Art.  7.®  O  tempo  de  serviço  para  os  eífeitos  do  artigo  5.®  conta-se: 

1.®  Para  os  officiaes  combatentes:  desde  a  data  da  sua  promoção  a  guarda  marinha  ou 
a  aspirantes  de  1.*  classe,  depois  de  concluido  o  eurso  theorico  e  tirocinios  inherentes; 
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2."  Para  os  médicos  navaes:  desde  a  data  da  sua  admiss2o  ou  da  conclusão  do  res- 
pectivo curso; 

3.®  Para  os  machinistas  navaes,  habilitados  com  o  curso  da  escola  naval :  desde  a  con- 
clusão das  habilitações  theoricas  e  tirocínios  legaes;  e  para  os  antigos  práticos  condu- 
ctores:  desde  a  data  do  assentamento  de  praça; 

4.®  Para  os  capellães  navaes:  desde  a  data  da  sua  admissão  ao  serviço  da  armada; 
5.®  Para  os  officiaes  de  fazenda,  habilitados  com  o  curso  da  escola  naval :  desde  a  con- 
clusão das  suas  habilitações  theoricas  e   tirocinios  inherentes;  e  para  os  antigos,   sem 
curso:  desde  a  data  do  assentamento  de  praça. 

Art.  8.**  Para  os  effeitos  do  artigo  193.^  da  ordenança  geral  da  armada,  considera-se 
serviço  de  estação  o  que  tenha  sido  desempenhado  a  bordo  dos  navios  do  Estado,  desi- 
gnados para  as  divisões  e  estações  navaes,  desde  a  partida  da  metrópole  até  á  chegada 
ao  porto  de  Lisboa. 

Art.  9."  O  tempo  de  folga  entre  duas  estações  completas,  nos  termos  do  artigo  193.** 
da  ordenança  geral  da  armada,  será,  quanto  possivel  e  em  accordo  com  as  conveniências 
do  servúço,  igual  a  dois  annos. 

Art.   10.**    Quando   os  números  de  ordem  que  designam  as  situações  dos  officiaes  na 
escala  de  embarque  forem  iguaes,  cabe  preferencia  para  o  serviço  de  estação : 
1.**  Ao  que  tenha  ha  mais  tempo  recolhido  da  estação: 

2.®  Quando  hajam,  recolhido  ao  mesmo  tempo,  ao  que  conlar  menos  tempo  de  per- 
manência ua  ultima  estação ; 

3.®  Kão  se  verificando  as  difFerenças  dos  números  anteriores  por  haver  identidade  de 
curcumstancias,  o  serviço  de  estação  feito  ultimamente  em  Macau,  Cabo  Verde,  índia, 
Angola,  Moçambique,  Guiné  e  Timor,  dará  a  indicação  de  preferencia  par;*  a  nomeação, 
guardada  a  mesma  ordem  de  menção  d'aquellas  estações ; 

4.®  Havendo  ainda  identidade  em  todas  as  circumstancias  apontadas,  a  preferencia 
para  a  nomeação  recairá  no  mais  antigo. 

Art.  11.**  O  official,  a  quem  pertencer  serviço  de  estação,  pôde  ser  substituído  por 
outro  que  voluntariamente  se  apresente  para  tal  fim,  quando  as  conveniências  do  serviço 
o  permittam,  não  podendo,  porém,  aquelle  official  baixar  mais  de  dez  números  na  escala 
de  embarque. 

Em  relação  aos  médicos  navaes,  observar-se-ha,  a  este  respeito,  o  disposto  no  artigo 
23.'*  do  regulamento  do  serviço  de  saúde  naval. 

Art.  12.**  O  official  que  tiver  vencido  Yi  da  escala  de  antiguidades  da  sua  classe  ou 
posto,  e  cuja  promoção  possa  vir  a  ser  prejudicada  por  falta  de  tirocínio  de  embarque, 
poderá  ser  preferido  para  o  serviço  de  estação.  Mas,  se  aquelle  sobre  quem  incidir  a  pre- 
ferencia requerer  para  não  a  aproveitar  na  occasião  em  que  lhe  foi  conferida,  só  um 
anno  mais  tarde  poderá  pedir,  com  direito  a  ser  attendido,  a  nomeação  para  fazer  os 
tirocinios  de  que  carecer. 

Art.  13,®  Quando  hajam  de  fazer-se  nomeações  simultâneas  de  officiaes  para  diversas 
estações,  deverão  estes  ser,  quanto  possivel,  distribuídos  por  aquellas  onde  não  hajam 
ainda  servido,  ou  em  que  tenham  estado  i)or  menos  tempo. 

Art.  14.**  O  official,  que  por  quaesquer  circumstancias  recolher  a  Lisboa  sem  ter 
concluído  o  tempo  de  estação,  deverá  ir  concluir  esta,  logo  que  se  complete  a  folga  de 
seis  mezes ;  salvo  se  estiver  na  situação  de  licença  ou  de  inactividade  temporária  por 
opinião  da  junta  de  saúde,  caso  em  que  se  aguardará  a  conclusão  do  período  de  licença 
ou  de  inactividade.  Exceptuam-se  da  disposição  d'esta  regra,  quando  o  reclamem  os 
officiaes  que  hajam  retirado  antecipadamente  em  navios  do  Estado,  por  effeito  de  ordem 
não  soUcitada,  e  em  razão  de  falta  de  officiaes  que  tenham  concluído  o  período  de  estação. 
Art.  15.**  Em  todas  as  nomeações  para  embarques,  ou  para  quaesquer  serviços  da 
arma,  deve  attender-se,  o  mais  possivel,  ás  indicações  da  escala  de  embarque  para  ser- 
viço de  estação,  e  á  doutrina  do  artigo  366.**  do  decreto  de  14  de  agosto  de  1892. 

Art.  16.**  Os  officiaes  que  estiverem  fruindo  um  posto  de  accesso,  por  haverem  ser- 
vido no  ultramar,  se  ainda  não  tiverem  feito  e  tirocínio  exigido  por  lei  para  esse  posto, 
concorrem  para  o  serviço  de  estação  com  os  officiaes  do  posto  immediatamente  inferior  • 
resalvada,  porém,  a  natureza  das  funcçÕes  que  cabem  á  sua  categoria,  nos  termos  do 
titulo  IV  da  ordenança  geral  da  armada. 

Art.  17.**  A  escala  de  embarque  para  o  serviço  de  estação,  de  que  trata  o  presente 
regulamento,  publicar-se-ha  de  seis  em  seis  mezes,  nos  termos  do  artigo  365.**  do  decreto 
de  14  de  agosto  de  1892,  contendo  as  alterações  occorridas  e  correcções  feitas.  A 
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primeira  escala  será  referida  a  31  de  dezembro  de  1898  ;  a  escala  referida  a  1  de  julho  de 
1899  organisar-se-ha  sobre  a  primeira  publicada,  para  o  que  deverão  os  officiaes,  que  se 
julguem  lesados  na  contagem  do  tempo  de  estações,  apresentar,  até  ao  fim  do  penúltimo 
mez  do  primeiro  semestre  de  1899,  as  reclamações  que  tiverem  por  convenientes,  ins- 
truindo-as  com  todos  os  elementos  de  que  dispozerem  ou  possam  indicar. 

Por  análoga  forma  se  procederá  com  respeito  ás  seguintes  publicações  semestraes. 

Direcção  geral  da  marinha,  11  de  abril  de  1899.  =  O  director  geral,  Conde  de  Paço 
d'Arco8. 


Tabeliã  dos  coefflclentes  progressivos,  appUcavel  i  formula  do  artigo  5.' 


▲nnos  de  serviço 

Coefflclentei 

Aonoi  de  serviço 

Coef&cientes 

l.o 

10,040 

21.» 

17,460 

2.» 

10,130 

22.» 

18,370 

3.» 

10,238 

23.» 

19,342 

4.<> 

10,365 

24.» 

20,411 

5.» 

10,512 

25.» 

21,573 

6.» 

10,680 

26.» 

22,334 

7.* 

10,871 

27.» 

24,200 

8.» 

11,087 

28.» 

25,677 

\             9.» 

11,330 

29.» 

27,271 

10.« 

11,602 

30.» 

28,989 

li.» 

11,906 

31.» 

30,838 

12/» 

12,245 

32.» 

32,825 

13.« 

12,622 

33.» 

34,957 

14.0 

13,040 

34.» 

37,242 

15.» 

13,503 

35.» 

39,688 

16.« 

14,015 

36.» 

42,304 

17.» 

14,580 

37.» 

45,099 

18.» 

15,202 

38.» 

48,083 

19.» 

15,8S6 

39.» 

51,267 

20.» 

16,637 

40.» 

54,663 

Direcção  geral  da  marinha,  11    de  abril  de   1899, 
Conde  de  Paço  d* Arcos. 


=  0  conselheiro  director  geral. 


111.°*^  e  ex."^  sr.  —  Em  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  37,  de  15  de  janeiro  ultimo, 
encarrega  me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar de  communicar  a  v.  ex.*  que,  por  despacho  de  11  do  corrente,  foi  concedido  o 
augmento  de  subsidio  para  rancho,  de  8õ  réis  para  os  sargentos  e  equiparados,  e  de  40 
réis  para  as  demais  praças  da  companhia  de  dragões  do  planalto  de  Mossamedes,  devendo 
ser  feitas  as  necessárias  alterações  nas  tabeliãs  orçamentaes  para  o  futuro  anno  eco- 
nómico. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
12  de  abril  de  1899. — 111.*"®  e  ex.""®  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola.  —  Isa 
falta  do  director  geral,  Feliciano  Henrique  Bordallo  Prostes  Pinheiro. 


111."^^  e  ex."*^  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  que,  sob  o  n.*  103,  v.  ex.*  se  dignou  en- 
viar em  data  de  16  de  março  do  corrente  anno,  com  a  copia  da  nota  n.**  75,  em  que  o 
chefe  da  repartição  de  fazenda  militar  pede  ser  esclarecido,  sobre  se  deve,  ou  não,  ser 
abonada  a  ajuda  de  custo  a  alguns  officiaes  do  exercito  do  reino  em  commissão  n*essa 
província,  quando,  havendo  concluído  a  sua  commissão,  tiverem  de  regressar  ao  reino, 
encarrega-me  o  ex.°*^  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
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de  dizer  a  v.  ex.*,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  os  officiaes  cio  exer- 
cito do  reino  que,  como  os  officiaes  de  que  se  trata,  vão  servir  no  ultramar  ao  abrigo  da 
circular  do  ministério  da  guerra,  n.°  1.431,  de  14  de  julho  de  1896,  quando  nas  respecti- 
vas guias  de  vencimentos  expedidas  por  esta  reparlição  de  contabilidade  se  lhes  não 
marque  ajuda  de  custo  especial  de  regresso,  não  podem  ser  abonados  de  qualquer  outra, 
visto  como  a  citada  circular  expressamente  lhes  consigna  uma  ajuda  de  custo  de  lOOiJOOO 
réis,  que  recebem  por  occasião  da  partida. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  7.*  repartição  da  direcção  geral  de  contabilidade  publica, 
14  de  abril  de  1899.  — 111."^®  e  ex.'"**  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique, 
—  O  chefe  da  repartição,  Joào  Duarte  F.  Bastos, 


Hl.™®  e  ex."^^  sr. — Em  resposta  ao  officio,  n.°  17,  de  28  de  fevereiro  ultimo,  em  que 
V.  ex.*  pede  ser  esclarecido  sobre  se  o  abono  de  25  %  estabelecido  no  decreto  de  16  de 
agosto  de  1895  recahe  também  na  melhoria  da  5.*  parte  do  soldo  de  capitão,  encarre- 
ga-me  o  ex.°^®  ministro  de,  por  seu  despacho  de  11  do  corrente  mez,  cfizer  a  v.  ex.*, 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  attribuindo  a  lei  um  augmento  de  6á>000 
réis  por  diuturnidade  de  serviço  aos  capitães  que  completarem  10  annos  do  respectivo 
posto,  não  representa  augmento  de  tarifa  de  soldo,  mas  sim  a  quinta  parte  do  soldo  antigo 
de  capitão  que  era  de  SOj^OCO  réis,  equivalendo,  pois,  a  uma  gratificação  por  diuturni- 
dade de  serviço;  em  vista  do  que,  e  como  o  citado  decreto  de  16  de  agosto  de  1895, 
mandando  abonar  aos  militares  em  serviço  n^essa  provincia  25  %  do  soldo,  elimina  a 
idéa  doeste  augmento  incidir  sobre  as  gratificações,  é  evidente  que  tal  augmento  não  tem 
25  %  de  accrescimo,  devendo  os  mesmos  25  ^/o  ser  contados  unicamente  sobre  o  soldo, 
cuja  tarifa  é  de  45í5000  réis  por  mez. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  7.*  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica, 
17  d^abril  de  1899. — 111.'"®  e  ex."***  sr.  goveraador  da  provincia  da  Guiné. — O  chefe  da 
repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 


Sendo  conveniente  modificar  os  actuaes  equipamentos  usados  pelos  officiaes  e  praças 
de  pret  das  guarnições  das  provincias  ultramarinas :  Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem 
determinar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  a  com- 
missão  nomeada  por  portaria  de  24  de  janeiro  do  corrente  anno,  para  estudar  e  propor 
um  plano  geral  de  uniformes  para  as  tropas  coloniaes,  apresente  também  o  seu  parecer 
acerca  do  equipamento  que  mais  convirá  adoptar  para  as  mesmas  tropas. 

Paço,  em  17  de  abril  de  1899,= António  Eduardo  Villaça, 


Attendendo  ao  que  lhe  representou  um  giupo  de  agricultores  da  provincia  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  no  sentido  de  serem  adoptadas  as  providencias  necessárias  para  regularisar  o 
contracto  eventual  de  serviçaes,  na  provincia  da  Guiné  portugueza,  com  destino  ás  roças 
d'aquella  provincia;  determina  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  que,  para  a  hypothese,  o  governador  e  o  promotor  da  audi- 
toria da  provincia  da  Guiné  portugueza  desempenhem,  respectivamente  e  a  titulo  provi- 
sório, as  funcçoes  de  tutela  e  curadoria,  a  que  se  refere  o  regulamento  para  execução  da 
lei  de  29  d^abril  de  1875,  approvado  por  decreto  de  20  de  dezembro  do  mesmo  anno  e 
cuja  observância  rigorosa  é  por  esta  forma  suscitada  e  particularmente  recommendada  ás 
mesmas  auctoridades  e  a  quantas  tenham  de  intervir  na  celebração  de  quaesquer  contra- 
ctos para  prestação  de  trabalho  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que  por  esta  forma 
ficam  auctorisadas,  como  experiência,  até  que,  em  vista  dos  resultados  obtidos,  seja  defi- 
nitivamente organisado  este  serviço  em  harmonia  com  os  preceitos  legaes  e  as  conve- 
niências especiaes  da  administração  publica.  O  que  se  communica  ao  governador  da 
provincia  da  Guiné  portugueza  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  17  d^abril  de  1899.=  António  Eduardo  Villaça. 
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111.°*®  e  ex."'®  sr.  —  Em  resposta  aos  officios  de  v.  ex.*^,  n.^*  115,  de  23  de  dezembro 
do  anno  findo,  e  49,  de  27  de  fevereiro  ultimo,  encarregame  o  ex.*"^  ministro  da  mariaba 
e  ultramar,  por  seu  despacho  de  11  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos,  que  os  officios  do  exercito  do  reino  que  vão  servir  no  ultra- 
mar com  os  vencimentos  estabelecidos  na  circular  do  ministério  da  guerra,  n.®  1431,  de 
14  de  julho  de  1896  ou  com  a  tabeliã  A,  são  destinados  a  serviço  militar  e  de  campanha, 
mais  árduo  e  exposto  a  perigos  do  que  as  diversas  commissÕes  em  que,  porventura,  os 
mesmos  officiaes  possam  ser  empregados.  Augmentarem-se-lhes  os  vencimentos,  accu- 
mulando  gratificações  especiaes  dos  serviços,  quando  cessam  ou  diminuem  os  trabalhos 
e  os  perigos,  seria,  pois,  injusto  e  pouco  l^azoavel,  e  por  isso  o  ex.™®  ministro  determina 
que  os  officiaes  que  vão  servir  nos  cargos  militares,  com  a  tabeliã  A  ou  com  os  venci- 
mentos da  citada  circular,  devem  perder  os  vencimentos  com  que  foram  e  passar  a 
receber  os  correspondentes  ás  commissÕes  em  que  forem  empregados,  ou,  quando  se  der 
o  caso  dos  vencimentos  d^essas  commissÕes  serem  inferiores,  continuarem  a  perceber 
os  vencimentos  da  tabeliã  A  e  da  circular  com  que  foram  nomeados,  sem  accumular 
qualquer  outro  que  pertença  a  essas  conmiissões,  e  só  emquanto  os  logares  que  forem 
mandados  exercer  não  estiverem  definitivamente  providos.  Deus  guarde  a  v.  ex.*.  —  7.* 
repartição  de  contabilidade  publica,  17  de  abril  de  1899.  — 111.™^  e  ex."'®  sr.  inspector 
de  fazenda  da  provincia  de  Angola.  —  O  chefe  da  repartição,  Joào  Duarte  Figutiredo 
Bastos. 


111.^°  e  ex.™^  sr.  —  S.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  resolvendo  as  duvidas  por  v.  ex.*  apresentadas  em  seu  officio  de  21  de  março 
ultimo  sobre  se  o  artigo  107.*^  da  tabeliã  de  emolumentos  e  salários  judiciaes,  annexa  á 
carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1 890  e  mandada  executar  nas  províncias  ultramarinas  pelo 
decreto  com  força  de  lei  de  22  de  junho  de  1897,  deve,  ou  não,  ser  considerado  em  vigor 
com  as  suMS  varias  disposições,  visto  que  o  citado  artigo  manda  que  sejam  percebidos 
pelo  Estado  os  emolumentos  que  para  este  passaram  nos  termos  do  decreto  n.^  4,  de  29 
de  março  de  1890,  incumbe-me  de  communicar  a  v.  ex.*  que  não  teem  razão  de  ser  as 
duvidas  suscitadas  no  citado  officio. 

Desde  que  o  artigo,  de  que  se  trata,  se  refere  exclusivamente  aos  emolumentos  que 
passaram  para  o  Estado  nos  termos  do  decreto  n.°  4.  de  29  de  março  de  1890,  e  este 
decreto  nunca  foi  mandado  applicar  ao  ultramar,  nem  o  pode  ser,  é  claríssimo  que  o 
mesmo  artigo  não  tem  execução  em  nenhuma  das  províncias  ultramarinas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  18 
de  abril  de  1899. — 111.*°®  e  ex.™**  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  =  Na  falta 
do  director  geral,  J.  M.  B,  de  Magalhães. 


111.'"®  e  ex.'"®  sr.  —  Em  resposta  ao  officio,  n.®  1002,  de  15  de  novembro  ultimo,  em 
que  V.  ex.*  se  refere  á  forma  de  fazer-se  o  abono  de  comedorias  aos  passageiros  públicos 
quando  transportados  em  navios  do  Estado,  encarrega-me  o  ex.'"®  ministro  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  por  seu  despacho  de  11  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v,  ex.*  que 
as  comedorias  dos  passageiros  a  bordo  dos  navios  de  guerra  ou  d'aquelles  que  não  abo- 
navam alimentos  aos  passageiros,  eram  reguladas  peio  decreto  de  2^0  cie  dezembro  de 
1868.  O  quantitativo  das  comedorias  foi,  porem,  augmentado,  egualando  todos  os  passa- 
geiros da  ré,  isto  é,  todos  que  iam  no  rancho  dos  officiaes  do  navio,  pelo  decreto  de  24 
de  dezembro  de  1885,  e  com  razão,  porque  o  passadio  era  para  todos  egual,  ou  fosse 
governador,  alferes  ou  amanuense,  visto  como,  nos  navios  do  Estado,  tanto  os  officiaes 
como  os  empregados  públicos  de  secretaria,  recebem  alojamento  á  ré. 

Não  tratou  cfFectivamente  o  citado  decreto  de  24  de  dezembro  de  1885  dos  passa- 
geiros de  proa,  isto  é,  de  todos  que  não  são  admittidos  no  alojamento  dos  officiaes,  assim 
como  também  d^elles  não  tratava  o  decreto  anterior  de  28  de  dezembro  de  1868,  por  isso 
que  estavam  comprehendidos  na  lei  de  marinha  que  manda  abonar  ração  de  porão  a  todas 
as  praças  e  passageiros  do  Estado,  não  tendo  este  principio  sido  alterado  pelo  decreto 
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n.^  1,  de  1  de  fevereiro  de  1895.  Os  mestres  e  contramestres  dos  navios  e  os  sargentos 
têem  unicamente  a  ração  do  porão,  bem  como  também  os  artistas  de  bordo,  e  a  única 
differença  é  de  àrrancharem  á  parte  do  rancho  da  caldeira  (marinheiros  e  grumetes). 

Nos  passageiros  de  proa  comprehendem-se  os  sargentos^  de  tropa,  mestres  de  officina, 
operários,  encarregados  e  empregados  menores  que  não  podem  levantar  as  raç5es  da 
caldeira,  e,  recebendo  as  a  sêcco,  as  não  podem  cozinhar,  vendo-se  obrigados  a  àrran- 
charem com  os  mestres  e  sargentos  de  bordo,  os  quaes,  melhorando  o  seu  rancho  á  custa 
do  próprio  bolso,  exigem,  além  da  ração  do  porão,  aos  passageiros  uma  contribuição  que 
estes,  as  mais  das  vezes,  não  podem  satisfazer,  e  por  isso,  por  despachos  especiaes,  se 
estabeleceu  400  réis  por  dia  de  viagem  a  estes  passageiros  de  proa.  Aos  cabos  e  solda- 
dos, e  aos  operários,  somente  se  abona  ração  do  porão,  que  entra  na  caldeira  e  é  distri- 
buida  como  rancho. 

Em  vista  do  que  fica  exposto,  determina  o  ex.'"^  ministro  que  se  abone  um  subsidio 
diário,  que  continuará  a  ser  de  400  réis  aos  passageiros  de  proa  a  bordo  dos  navios  de 
guerra,  que,  quando  transportados  em  paquetes  mercantes,  tiverem  passagem  de  2.* 
classe. 

7.*  repartição  da  direcção  geral  de  contabilidade  publica,  18  de  abril  de  1899. — 
Ul."^  e  ex.'"**  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola.  —  O  chefe  da  repartição, 
Joào  Dxiarte  Figueiredo  Bastos, 


111."**  e  ex."*^  sr.  -  Com  referencia  ao  officio  de  15  de  dezembro  ultimo,  no  qual 
V.  ex.*  propôz  e  pediu  a  adopção  de  uma  providencia  que  passe  para  a  administração  as 
justificações  a  que  se  refere  o  artigo  13.®  do  decreto  de  21  de  abril  de  1892,  por  ser  a 
auctoridade  administrativa  a  que  melhor  conhece  o  estado  de  regeneração  dos  vadios,  e 
haver  assim  maior  facilidade  para  estes  em  requererem  a  rehabilitação,  visto  que  nos 
tribunaes  judiciaes  se  lhes  exige  petição  nos  termos  do  artigo  93.®  do  código  do  processo 
civil,  e  a  maior  parte  d'elles  não  têem  meios  para  pagar  a  advogado,  incumbe-me  s.  ex.* 
o  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*,  que  a  junta  consultiva 
do  ultramar,  ouvida  sobre  o  assumpto,  emittiu  o  seguinte  parecer,  com  que  o  mesmo 
ex."®  ministro  se  conformou : 

«Pelo  artigo  tí.°  da  citada  lei  de  21  de  abril  de  1892,  as  suas  disposições  não  podem 
ter  applicação  sem  que  na  sentença  condemnatoria  o  juiz  declare  que  o  reu,  depois  de 
cumprida  a  pena,  fica  á  disposição  do  governo  para  lhe  dar  o  destino  conveniente. 

<í  Assim,  a  restricção  da  liberdade  do  condemnado,  depois  de  cumprida  a  pena,  é 
ainda  uma  parte  da  mesma  pena,  imposta  por  sentença  judicial,  e  que  só  também  o 
poder  judicial  pôde  dar  por  expiada,  dadas  as  circumstancias  do  artigo  13.®  da  lei.  E 
essas  circumstancias  só  por  elle  podem  ser  apreciadas  e  julgadas. 

«E*  por  estas  razoes  que  as  justificações  de  bom  comportamento  foram  conferidas  ao 
poder  judicial  com  audiência  do  ministério  publico. 

«Entende,  por  isso,  esta  junta,  que  a  proposta  do  senhor  governador  geral  de  Angola, 
além  de  ser  contraria  á  lei,  destoa,  por  completo,  dos  principies  geraes  sobre  competência 
^  e  extincção  de  penas. 

«A  razão,  que  se  dá,  da  exigência  de  honorários  feita  pelos  advogados,  ou  assignatura 
d'ell«s  na  petição,  não  parece  procedente,  porque,  segundo  as  leis  do  processo  criminal, 
os  réus  pobres  têem  direito  a  que  se  lhes  nomeie  advogado  que  os  defenda,  logo  que 
mostrem  a  sua  pobreza. 

«Além  disso,  acaba  de  ser  apresentada  ás  camarás  pelo  senhor  ministro  da  justiça 
uma  proposta  sobre  a  assistência  judiciaria,  que,  naturalmente,  se  estenderá  ás  colónias. 

«Parece,  pois,  que  bastará  solicitar  do  senhor  presidente  da  relação  de  Loanda  a 
applicação  das  leis  do  processo  aos  réus  em  questão.» 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  19 
de  abril  de  1899. — 111."®  e  ex."®  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola. — Na  falta 
do  director  geral,  J.  M.  B.  de  Magalhães. 
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Processo  de  recurso  n.°  276,  de  1898,  em  que  é  recorrente  o  ministério  publico,  e 
recorrido  José  Joaquim  Vaz,  ex-tabellião  da  comarca  de  Sotavento  da  província  de  Cabo 
Verde.  Relator  o  ex.*"**  sr.  dr.  Francisco  António  Ochôa. 

Sendo-me  presente  a  consulta  n.°  276,  de  1898,  da  junta  consultiva  do  ultramar,  con- 
stituída em  tribunal  contencioso,  sobre  o  recurso  interposto  pelo  ministério  publico  na 
comarca  de  Sotavento,  de  Cabo  Verde,  contra  José  Joaquim  Vaz,  ex-tabellião  da  mesma 
comarca : 

Mostra-se  que  o  recorrido  José  Joaquim  Vaz,  sendo  tabellião  da  comarca  de  Sota- 
vento, de  Cabo  Verde,  lavrou  em  15  de  julho  de  1895  uma  escriptura  de  sociedade  com- 
mercial  entre  José  Coelho  Serra  e  José  Antunes  de  Oliveira,  na  qual  foi  pago  o  sêllo  de 
réis  231j50(X),  faltando  ainda  por  pagar  para  o  sêllo  devido  a  quantia  de  lOjJOOO  réis; 

Mostra-se  que,  instaurado  contra  o  dito  tabellião,  a  requerimento  do  ministério  publico, 
o  competente  processo  correccional  para"  lhe  ser  imposta  a  respectiva  multa,  foi  esta  liqui- 
dada pelo  escrivão  de  fazenda  do  concelho  da  cidade  da  Praia,  em  12  de  março  de  1897, 
na  importância  de  500j5000  réis,  correspondentes  ao  quintuplo  do  decuplo  do  sêllo 
devido,  nos  termos  do  artigo  3.®  da  carta  de  lei  de  21  de  julho  de  1893,  vigente  nas 
colónias  á  data  da  escriptura: 

Mostra-se  que,  doesta  liquidação  recorreu  o  transgressor  para  o  tribunal  de  contas  da 
mesma  província,  com  fundamento  de  que  a  multa  devia  ser  liquidada  nos  termos  dos 
artigos  166.*  e  190.**  do  regulamento  de  2G  de  novembro  de  1885,  ainda  em  vigor  pelo 
artigo  5.®  §  1.^  da  citada  lei  de  21  de  julho.de  1893,  não  devendo  a  multa  exceder  o 
mínimo  de  10^^000  réis  marcado  no  referido  artigo  190.**,  visto  que  elle  transgressor 
confessou  a  transgressão  e  se  promptificou  a  pagar  a  multa  legal ; 

Mostra  se  que  o  tribunal  de  contas  deu  provimento  ao  recurso,  por  maioria  de  votos, 
em  seu  accordão  de  25  de  maio  de  1897,  e  mandou  fazer  a  liquidação  da  multa  conforme 
o  artigo  190.**  do  regulamento  de  26  de  novembro  de  1885 ; 

Mostra-se  que  doeste  accordão  recorreu,  em  tempo,  para  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar, o  ministério  publico,  nos  termos  dos  artigos  126.**  e  134.**,  n.**  5.**,  da  organisação 
administrativa  de  Cabo  Verde,  approvada  por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1892; 

Mostra-se  que  o  agente  do  ministério  publico,  perante  a  mesma  junta,  opinou  pela 
confirmação  do  accordão  recorrido  e  pediu  o  julgamento  do  recurso : 

O  que  tudo  visto;  e 

Considerando  que  o  tribunal  de  contas  do  Cabo  Verde  tinha  competência  para  conhe- 
cer um  recurso  de  questões  de  sêllo,  pelo  artigo  134.**  n.**  5.**  da  citada  organisação 
administrativa,  approvadn  por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1892,  com  recurso  para  a 
junta  consultiva  do  ultramar,  e  que  a  mesma  faculdade  tem  o  conselho  de  província, 
para  quem  passaram  as  attribuições  do  tribunal  de  contas  pelo  decreto  de  21  de  julho 
de  1898,  que  o  extinguiu,  com  recurso  das  suas  decisões  para  a  mesma  junta  consultiva. 

Considerando  que  na  multa  imposta  pelo  artigo  2.**  da  lei  de  21  de  julho  de  1893, 
incorrem  somente  os  que  receberem,  fizerem  uso  ou  derem  cumprimento  a  documen- 
tos ou  papeis  sem  sêllo,  ou  indevidamente  sellados,  como  é  expresso  no  §  1.**  do  mesmo 
artigo ; 

Considerando  que  a  multa  especial  do  quintuplo  do  decuplo,  imposta  aos  transgres- 
sores funccionarlos  públicos,  pelo  artigo  3.**  da  mesma  lei,  não  pôde  delíar  de  se  referir 
áquelles  que  commetterem  a  transgressão  por  algum  dos  três  modos  mencionados  no  § 
1.**  do  artigo  2.**,  entre  os  quaes  se  não  pode  comprehender  os  que  passarem  os  docu- 
mentos sem  o  sêllo  devido,  ou  não  sellados; 

Considerando  que,  tanto  este  facto  não  estava  comprehendldo  n'aquella  lei,  que  a 
sua  omissão  foi  prehenchida  pelo  artigo  2.**  da  lei  de  4  de  maio  de  1896,  lei  que  é  pos- 
terior á  data  da  escriptura  e  que  por  isso  não  pôde  ter  applicação  ao  caso  de  que  se 
trata,  visto  que  as  leis  penaes  não  têem  effelto  retroactivo  e  são  de  interpretação  res- 
tricta ; 

Considerando  que,  em  taes  termos,  só  pôde  applicar-se  ao  transgressor  recorrido  a 
transgressão  especial  dos  tabelliães,  mencionada  no  artigo  166.**  e  prevista  pelo  artigo 
190.**  do  regulamento  de  26  de  novembro  de  1885,  com  a  multa  de  lO^JOOO  a  100/5000 
réis,  regulamento  ainda  em  vigor  pelo  artigo  5.**,  §  1.**  da  lei  de  21  de  julho  de  1893, 
visto  que  nenhum  outro  se  fez  ainda; 

Considerando,  finalmente,  que  o  transgressor  recorrido  confessou  a  transgressão  e  se 
promptificou  a  pagar  a  multa,  como  os  autos  mostram,  não  podendo,  por  isso,  a  multa 
ir  alem  do  mínimo  de  lOAOOO  réis,  nos  termos  do  artigo  206.**  do  mesmo  regulamento; 
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Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  consulta  da  junta  consultiva  do  ultramar,  con- 
firmar o  accordão  recorrido,  e  mando  que  ao  transgressor  se  imponha  a  multa  de  lO^ÍOOO 
réis,  nos  termos  que  ficam  expostos. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  d'abril  de  í8dd.=^EI= António  Eduardo 
Villaça, 


Sua  magestade  El-Rei,  attendendo  ao  que  lhe  representou  a  companhia  da  ilha  do 
Príncipe  sobre  as  condiçSes  especiaes  em  que  se  encontra  a  sua  propriedade  «Agua  Izé» 
situada  na  ilha  de  S.  Thomé  e  que  tornam  dispendioso  e  difficil  o  transporte  de  cadá- 
veres para  o  cemitério  publico  mais  próximo,  que  é  o  da  freguezia  de  Sant^Anna ;  ha 
por  bem  auctorisar  a  mencionada  companhia  a  estabelecer,  com  caracter  provisório,  n'a- 
quella  sua  propriedade,  um  cemitério  destinado  aos  iudividuos  ali  fallecidos,  devendo  o 
mesmo  cemitério  ser  construido  em  local  e  segundo  projecto  approvado  pelo  governo  da 
provincia,  ouvida  a  junta  de  saúde,  ter  capella  ou  egreja  para  os  officios  divinos,  com 
capellão,  sempre  que  seja  possivel,  ter  livre  accesso  por  estrada,  ou  caminho  publico,  e  fi- 
car directamente  sujeito  á  inspecção  das  auctoridades  administrativas  e  sanitárias,  consi- 
derando-se  fora  do  conmiercio  o  terreno  por  elle  occupado. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao 
governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  para  seu  conhecimento  e  devidos  efl^ei- 
tos. 

Paço,  em  25  de  abril  de  189d.==  António  Eduardo  ViUaça. 


111.°*®  e  ex.™®  sr. —  S.*  ex.*  o  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  tendo 
apreciado  a  proposta,  apresentada  pelos  magistrados  da  comarca  de  Sotavento  e  com 
a  qual  v.  ex.*,  em  officio  de  27  de  fevereiro  ultimo,  declarou  concordar,  para  serem  os 
dois  actuaes  escrivães  da  referida  comarca  incumbidos  de,  em  horas  differentes  das  des- 
tinadas aos  seus  encargos  ordinários,  procederem  ao  inventario  e  regularisação  dos  res- 
pectivos cartórios,  mediante  a  gratificação  de  ôOáíOOO  réis  a  cada  um,  encarrega  me,  por 
seu  despacho  de  22  do  corrente  mez,  de  communicar  lhe  que  auctorisa  o  abono  d'aquella 
gratificação  aos  alludidos  empregados,  por  uma  só  vez  e  no  fim  do  trabalho,  visto  não 
lhes  caber  a  responsabilidade  do  estado  cahotico  em  que  se  acham  os  cartórios  e  ser  a 
mesma  gratificação  permittida  pelo  artigo  46.®,  §  único,  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1885. 

Deus  guarde  a  v.*  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
25  de  abril  de  1899.  . 

111.""®  e  ex.™^  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. —  Na  falta  do  director  ge- 
ral, J.  M.  Barhoza  de  Magalhães. 


Nos  termos  da  régia  portaria  de  5  de  janeiro  ultimo,  em  que  se  esclarecem  duvidas 
sobre  a  interpretação  de  algumas  disposições  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  no- 
meadamente sobre  os  artigos  33.**  e  39.®  e  seus  paragraphos ;  ha  Sua  Magestade  El-rei 
por  bem  ordenar  que  se  considerem  revogadas,  por  desnecessárias,  todas  as  determina- 
ções provinciaes  que  se  referem  á  nomeação  de  chefe  interino  do  serviço  de  saúde,  por- 
que similhante  logar  não  existe  por  lei  na  provincia  da  Guiné  portugueza,  embora  tenha 
sido  conservado  este  titulo  ao  actual  funccionario  que  o  exerce,  visto  continuar  a  servir 
sob  o  regimen  do  decreto  de  2  de  dezembro  de  1869. —  Outro  sim  determina  o  mesmo 
Augusto  Senhor  que  se  considerem  egualmente  revogadas  as  disposições  que  approvaram 
o  formulário  e  regulamentos  dos  hospitaes  e  ambulâncias  da  provincia  da  Guiné,  por  não 
ser  a  sua  elaboração  das  attribuições  de  sub-chefe  de  saúde,  devendo  esses  documentos  ser 
mandados  para  a  sede  do  quadro  de  saúde  em  Cabo  Verde,  a  fim  de  que  sejam  tomados 
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na^  devida  consideração,  sendo  depois  submettidos  á  approvação  do  governo  de  Sua  Ma- 
gestade.  O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  *da  marinha  e  ultramar,  se  commu- 
nica  ao  governador  da  província  da  Guiné,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflfeitos. 
Paço,  em  25  de  abril  de  1899, — António  Eduardo  Villaça. 


^  Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.°  10:874,  em  que  é  recorrente  António  Maria  de  Jesus  Castro  e  Moraes,  e  recorrida  a 
camará  municipal  do  concelho  de  S.  Thomé,  e  em  que  foi  relator  o  conselheiro  destado 
Júlio  Marques  de  Vilhena : 

Mostra-se  que  o  recorrente  requereu  á  camará  municipal  de  S.  Thomé  o  pagamento 
de  l:800í5>000  réis,  importância  das  rendas  de  casa  para  escola,  desde  19  de  dezembro 
de  1887  até  igual  dia  de  1897,  com  o  fundamento  principal  de  que,  tendo  exercido  du- 
rante esse  tempo  o  logar  de  professor  de  instrucção  primaria,  devia  a  camará  ter-lhe 
abonado  em  cada  anno  a  importância  da  renda  da  casa  da  escola,  o  que  aliás  não  fez, 
com  violação  do  decreto  de  30  de  novembro  de  1869  e  do  respectivo  regulamento  pro- 
vincial ; 

Mostra-se  que  a  camará  recorrida  indeferiu  este  requerimento,  mandando  que  reque- 
resse a  quem  competisse,  em  vista  do  artigo  10.®  do  decreto  de  14  de  agosto  de  1845; 

Mostra-se  que,  d'este  despacho,  proferido  em  9  de  fevereiro  de  1898,  recorreu  o  re- 
corrente para  o  conselho  de  provincia,  que  negou  provimento  no  recurso,  porque,  nem  o 
decreto  de  14  de  agosto  de  1845,  nem  o  de  30  de  novembro  de  1869,  nem  o  código 
administrativo  em  vigor,  nem  a  própria  lei  de  2  de  maio  de  1878,  ainda  quando  vigente 
no  ultramar,  obrigam  a  camará  recorrida  a  pagar  a  renda  da  casa,  visto  não  ser  a  escola 
principal  de  S.  Thomé  encargo  municipal; 

Mustra-se  que  doeste  accordão  vem  o  presente  recurso,  com  os  seguintes  funda- 
mentos : 

1.®  Que  o  decreto  de  30  de  novembro  de  1869  estabeleceu  que  as  escolas  principaes 
de  S.  Thomé  e  Moçambique  continuassem  a  pertencer  á  instrucção  primaria,  e,  portanto, 
se  regulassem  pelas  suas  dispociçoes,  e  não  pelas  do  decreto  de  14  d'agosto  de  1845; 

2.°  Que  o  regulamento  das  escolas  de  S.  Thomé,  de  3  de  janeiro  de  1881,  declara 
no  artigo  2."  que  todas  as  escolas  de  instrucção  primaria  estão  a  cargo  do  governo,  das 
camarás  municipaes  e  das  juntas  de  parochia ; 

3."  Que  o  governo  provincial,  pelas  decisões  constantes  dos  officios  certificados  de  fi. 
9  e  10,  poz  a  cargo  da  camará  municipal  de  S.  Thon:ié  o  fornecer  casa  para  a  escola 
principal  de  instrucção  primaria  e  residência  do  respectivo  professor; 

4.®  Que  a  camará,  longe  de  recorrer  doesta  determinação  do  governo,  reconheceu  e 
confessou  essa  obrigação  fornecendo  eíFectivamente  casa  para  installação  da  escola  e  re- 
sidência doeste  professor  em  1886,  assim  como  a  forneceu,  segundo  os  autos  mostram,  a 
todos  os  seus  antecessores,  e  só  quandoa  casa  se  arruinou  completamente  é  que  a  camará, 
apesar  das  instancias  do  recorrente,  deixou  de  lhe  fornecer  outra; 

5.®  Que  é  impossível,  sobretudo  no  ultramar,  sobrecarregar  os  professores  com  os 
aluguers  da  casa  de  aula  e  habitação,  pois  que  os  seus  ordenados  são  estabelecidos  para 
remuneração  dos  seus  serviços,  e  não  para  despesas  escolares: 

O  que  visto  e  o  parecer  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  artigo  52.®  do  decreto  de  30  de  novembro  de  1869  considera  a* 
escola  principal  de  S.  Thomé  como  pertencendo  á  instrucção  primaria ; 

Considerando  que  o  regulamento  provincial  pÕe  as  escolas  de  instrucção  primaria  a 
cargo  do  governo,  das  camarás  municipaes  ou  das  juntas  de  parochia,  tendo  a  escola 
principal  de  S.   Thomé  ficado,  em  execução  doesta  disposição,   a  cargo  da  respectiva 


camará ; 


Considerando  que  a  camará  reconheceu,  durante  muito  tempo,  a  obrigação  que  tinha 
de  fornecer  casa  ao  professor  para  ensino  dos  alumnos  e  habitação  d'elle ; 

Considerando  que  esta  obrigação  é  inherente,  como  despesa  escolar,  ás  corporações 
administrativas  a  cujo  cargo  pertence  a  sustentação  da  escola: 
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Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  conceder  provimento  no  recurso, 
revogando  o  accordão  recorrido  para  o  effeito  da  camará  de  S.  Thomé  pagar  ao  recor- 
rente as  quantias  em  divida. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  abril  de  1899.  =  REI.=  uáníonío  Eduardo 
ViUaça. 


111."*®  e  ex."*®  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.**  157,  de  1  d^abril  ultimo, 
encarrega-me  s.  ex.*,  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*  que, 
tendo  o  chefe  do  2.°  districto  de  via  e  obras  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques, 
José  do  Vai  Ribeiro,  sido  confirmado  por  diploma  do  commissario  régio,  de  17  d^agosto 
de  1897,  não  ha  necessidade  de  nova  confirmação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*. —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
9  de  maio  de  1899.=  I11.'"°  e  ex."^  sr.  governador  geral  de  Moçambique.  =  Na  falta  do 
director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


111."°  e  ex.'"**  sr.  —  De  ordem  de  s.  ex.^  o  ministro  da  marinha  e  ultramar,  tenho 
a  honra  de  communicar  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio,  n.®  2õ7,  de  29  de  março 
ultimo,  que,  por  despacho  de  8  do  corrente,  auctorisou  o  mesmo  ex."°  senhor  que  os 
officiaes  que  commandarem  uma  ou  mais  companhias,  além  da  que  lhes  pertence,  rece- 
bam a  importância  da  despesa  que  legalmente  provarem  terem  feito  com  o  expediente 
d'essas  companhias,  ^ue  a  mais  commandarem,  sobre  lj$000  réis  por  cada  uma. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*. —  7.*  repartição  da  contabilidade  publica,  12  de  maio  de  1899.= 
111.°*®  e  ex."'°  sr.  governador  geral  de  Angola.  =  O  chefe  da  repartição,  J.  D.  Figuei- 
redo Bastos. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  a  portaria  do  commissario  régio  na  pro- 
vincia  de  Moçambique,  de  31  de  maio  do  anno  passado,  publicada  no  Boletim  official  da 
mesma  provincia,  n.®  23,  de  4  de  junho  subsequente,  na  qual  se  ordena  que  os  tabelliâes 
de  notas  nos  districtos  de  Moçambique,  Zambezia,  Inhambane  e  Lourenço  Marques  vão, 
por  turno,  ás  respectivas  repartições  de  fazenda  lavrar,  em  livros  próprios  d  essas  repar- 
tições, os  contractos  de  arrendamento  e  aforamento  celebrados  entre  o  Estado  e  os  par- 
ticulares, bem  como  todos  os  mais  que  forem  determinados  pelos  governadores  dos  men- 
cionados districtos:  considerando  que  taes  disposições  são  contrarias  aos  principios  da 
organisação  judiciaria,  aos  interesses  da  fazenda  publica,  ao  preceituado  no  decreto  de  18 
de  junho  de  1896  e  ás  leis  geraes  do  reino:  ha  por  bem,  conformando  se  com  o  pare- 
cer da  junta  consultiva  do  ultramar,  revogar  a  citada  portaria  do  commissario  régio,  de 
31  de  maio  de  1898,  que  em  occasiào  opportuna  será  substituida  por  diploma  competente 
que  regule  a  forma  de  serem  os  alludidos  contractos  lavrados  por  empregados  de  fa- 
zenda :  O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  commu- 
nica  ao  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Paço,  em  20  de  maio  de  1899,  —  António  Eduardo  Villaça, 
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111.™®  e  ex.^  sr.  —  Com  referencia  ao  officio  de  13  d*abril  ultimo,  em  que  v.  ex.* 
participou  ter  o  bacharel  José  Ernesto  de  Carvalho  e  Rego,  conservador  da  comarca  da 
Beira,  acceitado  e  estar  exercendo  o  logar  de  advogado  da  companhia  de  Moçambique, 
incumbe-me  o  ex.°*°  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  dizer-lhe,  que  se  sirva  fazer  in- 
timar o  refçrido  bacharel  para  optar  pelo  seu  cargo,  ou  pelo  logar  de  advogado  da  men- 
cionada companhia,  conmiunicando  a  esta  secretaria  doestado,  para  os  efFeitos  convenien- 
tes, a  resolução  que  por  elle  for  tomada,  visto  que  tal  accumulação  de  funeçÕes  não  é 
permittida  pelos  artigos  113.°  e  114.®,  §  2.°,  do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro 
de  1894. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*. —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
22  de  maio  de  1899.= 111.™°  e  ex.™®  sr.  governador  geral  da  província  de  Moçambique.= 
Na  falta  do  director  geral,  J.  M.  B.  de  Magalhães. 


Nos  termos  do  §  11.®  do  artigo  7.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  17  de  maio  de  1897, 
e  conformando-me  com  o  parecer,  da  junta  consultiva  do  ultramar:  hei  por  bem  appro- 
var  o  regulamento  fixando  a  compett  ncia  disciplinar  e  fiscal  dos  chefes  militares  das  cir- 
cumscripçSes  dos  territórios  da  companhia  de  Moçambique,  que  baixa  assignado  pelo 
ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Paço,  em  25  de  maio  de  1899.  =  REI.  =  ^riíí>nío  Eduardo  Villaça. 

Regulamento  sobre  a  competência  disciplinar  e  fiscal  dos  chefes  militares  das  clrcumscripçôes 
dos  territórios  da  companhia  de  Moçambique,  a  que  se  refere  o  decreto  d'esta  data 

Artigo  1.**  Nas  circumscripções  de  Manica,  Sena  e  Mossurize,  o  chefe  da  circumscri- 
pção,  quando  for  militar  e  mais  graduado  do  que  o  commandante  da  força  da  policia 
militar  que  ali  estiver,  terá  a  competência  disciplinar  designada  no  artigo  69.®  do  regu- 
lamento disciplinar  do  exercito,  de  12  de  dezembro  de  1896. 

Art.  2.°  O  chefe  da  circumscripção,  nas  condições  do  artigo  antecedente,  terá  com- 
petência para  fiscalisar  a  administração,  serviço  interno  e  instrucção  das  forças  policiaes, 
'  devendo  dar  conta  ao  governador  dos  territórios  da  companhia  do  resultado  d'essa  fisca- 
lisação. 

Art.  3.**  As  forças  da  policia  militar  estacionadas  nas  circumscripções  de  Manica, 
Sena  e  Mossurize,  conservam  todavia  com  o  commandante  de  policia  militar  as  relações 
determinadas  no  regulamento  de  18  de  junho  de  1897. 

Art.  4.^  Quando  as  necessidades  do  serviço  e  a  urgência  do  tempo  assim  o  exigirem, 
o  chefe  da  circumscripção,  nos  casos  previstos  nos  artigos  antecedentes,  poderá,  mesmo 
sem  prévia  auctorisação  especial  do  governo  dos  territórios  da  companhia,  assumir  o 
commando  das  forças  da  policia  militar,  guarda  fiscal  e  policia  civil,  que  se  achem  na 
referida  circumscripção. 

Art.  5.**  As  disposições  dos  artigos  precedentes  serão  applicaveis  ás  forças  da  guarda 
fiscal  e  da  guarda  civil,  com  a  restricção  apenas  de  que  esta  não  fica  sujeita  ao  regula- 
mento disciplinar  de  12  de  dezembro  de  1896,  senão  quando,  nos  termos  da  parte  final 
do  §  único  do  artigo  7.°  do  regulamento  de  18  de  jimho  de  1897,  ella,  ou  suas  fracções, 
cooperar,  na  defesa  dos  territórios  da  companhia,  com  a  policia  militar. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  25  de  maio  de  1899.  = 
António  Eduardo  Villaça. 


Completando  as  forças  que  se  acham  destacadas  na  província  de  Moçambique,  em 
agosto  próximo  futuro,  um  anno  de  permanência  n'aquella  possessão ;  e  tendo  o  mmiste- 
rio  da  marinha  e  ultramar  ponderado  a  esta  secretaria  doestado  a  conveniência  de  serem 
desde  já  rendidas :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 
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Artigo  1.*^  Que  sejam  postas  á  disposição  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  para 
embarcar  para  a  provincia  de  Moçambique,  uma  bateria  de  artilheria  de  montanha,  dois 
pelotões  de  cavallaria,  duas  companhias  de  infanteria  e  as  correspondentes  secções  de 
saúde  e  da  administração  militar,  com  os  effectivos  constantes  do  mappa  junto. 

Art.  2.®  Que  aos  officiaes  e  praças  de  pret,  que  constituem  as  forças  acima  diesigna- 
das,  sejam  concedidas  as  vantagens  estabelecidas  nas  instrucçÕes  annexas  ao  decreto  de 
16  de  dezembro  de  1890,  inserto  na  ordem  do  exercito,  n.®  46,  do  mesmo  anno. 

Art.  3.®  Que  os  vencimentos  a  que  teera  direito  os  officiaes  e  praças  de  pret  são  os 
consignados  nas  referidas  instrucções. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar  as- 
sim o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  25  de  maio  de  1899.  =  REI.  = 
Sebastião  Custodio  de  Saiisa  Telles  ==  A  ntoiíio  Eduardo  Villaça. 
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III."**  e  ex.""  ar. — No  Boletim  official  do  governo  d'es3a  província,  n."  16,  de  16  de 
abril  de  1898.  foi  publicada  uma  reforma,  ou  antes,  o  regimento  da  administração  de 
justiça  nos  territórios  continentaes  da  comarca  de  Moçambique,  approv^a  por  portaria 
do  governador  geral  interino,  de  12  do  referido  mez,  no  uso  da  faculdade  que  o  mesmo 
governador  suppôz  dar-lhe  o  §  2."  do  artigo  15."  do  primeiro  acto  adicional  á  carta 
constitucional  da  monalircta. 

Por  aquella  portaria  sSo  feitas  varias  alterações  na  organiaação  judicial  em  vígor  e 
nas  leis  do  processo,  sendo  essas  alterações  gravíssimas  sob  o  ponto  de  vista  da  inde- 
pendência do  poder  jiidifia!  e  das  garantias  da  defesa. 

]*or  tal  motivo  foi  mandada  ouvir  sobre  o  assumpto  a  junta  consultiva  do  ultramar, 
a  qual,  considerando  que,  pelo  facto  de  vigorar,  ao  tempo  da  approvaçSo  e  publicação  de 
tal  diploma,  o  regimento  de  justiça  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de  20  de 
fevereiro  de  1894,  nSo  se  justitica  a  urgência  de  um  regimento  especial  para  a  província 
de  Moçambique,  e  que,  além  d'ís30,  aquella  reforma  foi  approvada  e  publicada  pelo 
governador  geral  interino  com  manifesta  offensa  di  carta  orgânica  ou  decreto  de  1  de 
dezembro  de  1869,  que  não  permitte,  em  caso  algum,  aos  governadores  do  ultramar  que 
alterem  a  organisação  do  poder  judicial  ou  as  leis  do  processo,  emittiu  o  parecer  de  que 
ella  devia  ser  rejeitada  ín  limine. 

S.  ex.*  o  ministro  da  marinha  e  ultramar,  tendo-se  conformado  com  este  parecer, 
incumbe-me  pois,  por  seu  despacho  de  20  do  corrente  mez,  de  ouvir  previamente  s 
V.  ex.*  sobre  as  modificaçSes  que  seja  convenient&  introduzir  no  citado  regimento  de 
justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894. 

Dens  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  30 
de  Diaio  de  1899.  =111.""'  e  ex.""'  sr.  governador  geral  da  província  de  Moçambique.  = 
Na  falta  de  director  geral,  J.  M.  B.  de  Magalhães. 


TtJisriio 


Senhor. —  O  bom  credito  e  o  preço  que  tèem  alcançado  os  vinhos  portuguezes  nos 
mercados  da  Âmcrica  do  Sul,  e  a  barateza  que,  pela  superabundância  da  sua  prodncçSo, 
têero  attingido  os  vinhos  de  alguns  paizes  do  Mediterrâneo,  são  certamente  as  causas  prin- 
cipaes  das  imitações,  mais  ou  menos  imperfeitas,  que  se  apresentam  n'aquetles  mercados, 
onde  fazem  concorrência  desleal  aos  diversos  typos  dos  nossos  vinhos,  usurpando-Ihes  o 
nome  e  a  designação  de  origem 

Não  teria  o  producto  nacional  muito  que  recear  d'essa  concorrência  se  taes  vinhos  se 
apresentassem  fancamente  com  a  declaração  da  sua  verdadeira  procedência ;  infelizmente, 
porém,  nlo  se  trata  apenas  de  simples  imitações :  fazem-se  também  verdadeiras  sophistica- 
ç5es,  que  tomam  dolosamente  o  logar  do  vinho  portuguez,  ao  mesmo  tempo  que,  pela 
inferior  qualidade  d'ellas,  muito  lhe  prejudicam  o  credito. 

Desde  que  D'aque!les'  mercados  se  apresenta  vinho  estrangeiro,  contido  em  vasilhas 
que  semelham  as  nossas,  sob  marcas  que,  ou  são  as  de  negociantes  nacionaes,  ou  as  imi- 
tam deslealmente,  e  que,  para  certificar  a  sua  falsa  origem,  se  declara  exportado  dos  por- 
tos nacionaes,  onde  só  vem  em  transito  e  para  baldeação,  diSicil  se  torna  aos  importadores 
ou  aos  consumidores  descobrir  a  fraude,  se  não  forem  adoptadas  providencias  que  os 
habilitem  a  reconhecer  a  verdadeira  procedência  de  qualquer  remessa. 

O  meio  que  mais  simples  se  me  afigura  para  attingir  esse  scopo  consiste  em  dar  pu- 
blicidade nos  mercados  estrangeiros  e  nas  colónias  a  todas  as  remessas,  devidamente  re- 
lacionadas, de  vinhos  nacionaes  c  exóticos,  que  dos  nossos  portos  sejam  expedidas  para 
esses  mercados.  Por  esta  forma,  faeil  será  ao  commercio  distinguir  o  vinho  nacional,  não 
só  dos  estrangeiros  que  tenham  saido  dos  nossos  portos  por  transito  ou  reexportação,  mas 
ainda  dos  que  tenham  procedido  directamente  de  outros  paizes,  descobrindo  as  imitações 
ou  sophisticaçSes  que  lauto  o  têem  já  prejudicado. 
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É  em  virtude  doestas  considerações  que  tenho  a  honra  de  submetter  ao  esclarecido 
critério  e  approvação  de  Vossa  Magestade  o  presente  projecto  de  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  em  2  de 
junho  de  1899. —  Elvino  José  efe  Sousa  e  Brito. 


Tendo  em  consideração  o  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  industria :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  A  administração  geral  das  alfandegas  enviará,  todas  as  semanas,  á  inspec- 
ção geral  dos  vinhos  e  azeites  uma  nota  designando  as  quantidades  e  quaUdades  dos  vi- 
nhos nacionaes  exportados  e  dos  vinhos  estrangeiros  em  transito  ou  reexportados  do  con- 
tinente e  ilhas  adjacentes  na  semana  immediatamente  anterior. 

Art.  2r®  A  nota  a  que  se  refere  o  art.  1 .®  oomprehenderá  também  os  nomes  dos  ex- 
portadores e  consignatários,  portos  ou  localidades  de  origem  e  destino,  e  designação  das 
linhas  férreas  te  dos  navios  em  que  tenham  sido  feitos  o  transito  e  a  exportação  ou  reex- 
portação. 

Art,  3.®  A  inspecção  geral  dos  vinhos  e  azeites  remetterá,  todas  as  semanas,  ás  au- 
ctoridades  administrativas  das  provincias  e  districtos  ultramarinos,  e  aos  cônsules  portu- 
guezes  dos  districtos  consulares  a  que  os  vinhos  tiverem  sido  destinados,  os  respectivos  ex- 
tractos das  notas  a  que  se  referem  os  artigos  precedentes. 

Art.  4.**  As  auctoridades  administrativas  e  consulares,  de  que  trata  o  artigo  3.°,  da- 
rão immediata  publicidade,  nas  respectivas  provincias  ou  districtos,  ás  notas  que  rece- 
berem da  inspecção  geral  dos  vinhos  e  azeites,  quer  publicando-as  nos  jornaes  mais  li- 
dos nas  suas  circumscripçSes,  quer  distribuindo  copias  ás  camarás  de  commercio,  asso- 
ciações commerciaes  ou  negociantes  das  mesmas  circumscripções. 

Art.  5.**  A  inspecção  geral  dos  vinhos  e  azeites  publicará  semanalmente  no  Diário  do 
governo  um  mappa,  abrangendo  toíjias  as  notas  que  houver  recebido  da  administração  ge- 
ral das  alfandegas  na  semana  anterior,  a  relação  das  auctoridades  administrativas  e  con- 
sulares, a  quem,  nos  termos  do  artigo  3.**,  tiver  enviado  os  extractos  das  mesmas  notas, 
e  bem  assim  as  notas  a  que  se  refere  a  parte  final  do  artigo  6.® 

Art.  6.®  As  auctoridades,  a  que  se  refere  o  artigo  4.*,  enviarão  mensalmente  aos  res- 
pectivos ministérios  nota  dos  avisos  que,  nos  termos  do  mesmo  artigo,  houverem  publi- 
cado ou  distribuido  nas  respectivas  circumscripções ;  cumprindo-lhes,  outrosim,  remetter, 
com  a  máxima  regularidade  e  presteza,  á  inspecção  geral  dos  vinhos  e  azeites,  notas, 
quanto  possível  desenvolvidas,  designando  as  quantidades,  qualidades,  nomes  dos  expe- 
didores, consignatários  ou  destinatários  de  vinho  conduzido  directamente  dos  portos  es- 
trangeiros em  barris  ou  em  cascos  imitando  os  que  se  usam  no  commercio  portugucz,  ou 
que  tenham  marcas  portuguezas. 

Art.  7.®  E  applicavel  ao  azeite  o  disposto  nos  artigos  precedentes. 
Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  fazenda,  da  marinha  e  ultramar, 
dos  estrangeiros  e  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  tenham  entendido 
e  façam  executar.  Paço,  em  2  de  junho  de  1899.=i?ei.=  Manuel  Affonso  de  Espregueira 
=Antonio  Eduardo  Villaça=Franci6co  Antónia  da  Veiga  Beirão —  íjlvino  José  de  Sousa 
e  Brito. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.*^  10:452,  em  que  é  recorrente  Joaquim  Augusto  Mendes,  e  recorrido  o  ministro  e 
secretario  doestado  ''os  negócios  da  marinha  e  ultramar: 

Mostra-se  que  Joaquim  Augusto  Mendes,  tenente  coronel  reformado  do  quadro  oriental 
das  forças  ultramarinas  da  guarnição  da  índia,  recorreu  para  este  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo por  se  julgar  prejudicado  no  seu  accesso,  pedindo  que  lhe  seja  melhorada  a 
sua  situação  sendo  lhe  conferida  a  graduação  de  coronel  com  os  vencimentos  correspon- 
dentes, e  allega:  que  era  o  primeiro  na  respectiva  escala  de  accesso  a  ser  promovido  ao 
posto  de  tenente  coronel,  em  30  de  julho  de  1895,  e  tanto  assim,  que  foi  proposto  n'esta 
d^ta  para  uma  vaga  que  então  existia  n'aquelle  quadro. 
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Mostra  se  que  o  recorrente  não  foi  despachado  tenente -coronel,  porque,  tendo  chegado 
ao  ministério  da  marinha  a  alludida  proposta  em  22  de  agosto  do  referido  anno,  em  16 
doesse  mesmo  mez  e  anno  foi  publicado  um  decreto  que,  reduzindo  o  quadro  dos  officiaes 
d'aquelle  posto,  fez  com  que  deixasse  de  existir  a  vaga  para  que  fora  proposto : 

Correu  o  processo  os  seus  devidos  tramites  e  foi  a  final  ouvido  o  ministério  publico ; 

Considerando  que  por  vários  decretos  sobre  consulta  doeste  tribunal  está  resolvido, 
que  na  promoção  dos  officiaes  aos  postos  de  accesso  regula  a  lei  que  vigora  ao  tempo 
em  que  se  deu  a  vaga; 

Considerando  que,  por  tal  motivo,  se  não  pôde  invocar  o  decreto  de  16  de  agosto  de 
1895,  por  ser  posterior  á  data  de  30  de  julho  doesse  mesmo  anno  em  que  se  deu  a  vaga 
de  tenente-coronel,  a  que  o  recorrente  tinha  o  direito  de  ser  promovido  em  vista  do  que 
dispõe  o  decreto  de  23  de  abril  de  1895,  como  também  por  este  tribunal  tem  sido  jul- 
gado,  designadamente  por  decreto  de  15  de  outubro  de  1896: 

Hei  por  bem,  conformando -me  com  a  mesma  consulta,  dar  provimento  no  recurso. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2  de  junho  de  1899.  =  BE1.=  António  Eduardo 
Villaça. 


Sua  Magestade  El  Rei  ha  por  bem  determinar  que  as  praças  da  armada,  condemna- 
das  nas  estações  navaes  na  pena  de  deportação  militar,  sejam  recebidas  pelos  governa- 
dores das  provincias  ultramarinas,  quando  mandadas  apresentar  pelos  commandantes  daa 
referidas  estações. 

As  praças  n 'estas  condições  deverão  ser  incorporadas  nos  corpos  das  respectivas 
guarnições,  com  excepção: 

a)  Dos  condemnados  no  Estado  da  índia  e  no  districto  de  Timor,  que  serão  destina- 
dos á  guarnição  de  Moçambique ; 

bj  Dos  condemnados  na  província  de  Macau,  que  deverão  ser  transferidos  para  a 
guarnição  de  Timor. 


Convindo  estabelecer  na  generalidade,  e  na  especialidade  de  relações  com  a  fazenda 
nacional,  o  serviço  administrativo  das  expedições  militares  enviadas  á  provincia  de  Moçam- 
bique, determina  Sua  Magestade  El-Rei  que  o  mesmo  serviço  continue  a  regular-se  pelas 
instrucçÕes  de  21  de  setembro  de  1897,  publicadas  no  boletim  provincial  n.®  39,  de  25 
de  setembro  do  mesmo  anno^  observando-se  as  seguintes  alterações : 

1.*  Nas  relações  dos  vencimento"s  das  praças  de  pret  não  se  effectuam  descontos  para 
fardamento,  nem  para  a  fazenda  nacional,  devendo  os  descontos  doesta  proveniência  fica- 
rem em  poder  dos  commandantes  das  unidades  até  serem  transferidos  para  os  conselhos 
administrativos  dos  regimentos. 

As  transferencias  para  os  ditos  conselhos  administrativos  podem  ser  feitas  entregando 
os  commandantes  das  unidades  as  respectivas  importâncias  nos  cofres  da  provincia  de 
Moçambique. 

A  vista  dos  documentos  de  entrega  serão  as  mesmas  importâncias  encontradas  nos 
pagamentos  que  os  conselhos  administrativos  dos  regimentos  tiverem  de  efifectuar  no 
cofre  do  ministério  da  marinha ; 

2.*  As  despesas  com  os  funeraes  das  praças  não  são  abonadas  nas  relações  de  ven- 
cimentos ; 

3  *  Todas  as  requisições  de  fundos  serão  feitas  em  triplicado,  uma  das  quaes  rubri- 
cada pelo  exactor  de  fazenda  que  a  satisfizer,  sob  declaração  da  importância  ter  sido 
paga,  servirá  de  documento  de  receita  da  conta  da  administração  militar; 

4.*  O  inspector  de  fazenda  enviará  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar  relações  men- 
saes,  por  districtos  e  cofres,  das  quantias  levantadas  pela  administração  expedicionária, 
e  das  que  pela  mesma  administração  forem  entregues  nos  cofres.  A  remessa  d'estas  rela- 
ções é  successiva,  devendo  o  mesmo  inspector  providenciar  por  modo  que  este  serviço 
não  seja  preterido. 
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O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communioa 
ao  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique  para  sua  intelligencia. 
Paço,  em  4  de  juuho  de  1899.  ^=  António  Eduardo  Villaça, 


Nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  outubro  de  1891,  Sua  Magestade 
El-Rei  ha  por  bem  confirmar  a  concessão,  por  aforamento,  feita  pelo  governo  da  provincia 
de  Cabo  Verde,  de  noventa  hectares  de  terreno  baldio  no  sitio  de  tTope  de  Caixa»,  na 
ilha  de  S.  Vicente,  a  João  Baptista  Guimarães  para  a  cultura  da  purgueira  e  nos  ter- 
mos no  mesmo  diploma  fixados.  O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  se  communica  ao  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde  para  os  devidos 
eflfeitos. 

Paço,  em  7  de  junho  de  Í8dd,=  António  Eduardo  Villaça.^ 


Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  do  conselho  das  pautas  ultramarinas,  approvado 
em  sessão  plenária  do  mesmo  conselho,  de  20  de  maio  próximo  passado,  e  que  baixa 
Hssignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Faço,  em  8  de  junho  de  1899.  =  BEI  =  -4 níonio  Eduardo  Villaça, 

. 

Regulamento  do  consellio  das  pautas  ultramarinas 

Artigo  1.®  Os  processos  sobre  que  o  conselho  seja  mandado  consultar  serão  enviados 
ao  presidente  da  conamissão  permanente,  para  os  effeitos  do  artigo  5.**  do  decreto  de  12 
de  novembro  de  1898. 

Art.  2.®  Os  processos  devidamente  preparados  serão  pelo  presidente  do  conselho  pre- 
sentes em  sessão  e  distribuídos  a  um  relator. 

§  único.  Quem  presidir  á  sessão,  quando  o  entender  conveniente,  nomeará  commis- 
sÕes  especiaes  para  estudar  o  assumpto,  e  cada  uma  d'ellas  elegerá  um  presidente  e  esco- 
iherá  relator  especial. 

Art.  3.®  Os  processos  distribuidos  em  uma  sessão  do  conselho  deverão,  em  regra,  ser 
relatados  na  sessão  seguinte. 

Art.  4.®  Os  pareceres  das  commissSes  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  2.®  serão 
assignados  pela  maioria  dos  seus  membros  com  indicação  do  relator. 

§  único.  As  deelaraçSes  de  voto  e  os  votos  em  separado  de  qualquer  dos  membros 
da  secção  serão  por  escripto  e  discutidos  conjunctamente  com  o  correspondente  parecer. 

Art.  5.°  Para  os  esclarecimentos  officiaes  de  que  careçam,  os  relatores  entender  se- 
hão  directamente  com  a  conunissão  permanente. 

Art.  6.*^  As  sessões  ordinárias  do  conselho  serão  no  primeiro  sabbado  de  cada  mez,  e, 
sendo  feriado  esse  dia,  na  segunda  feira  immediata. 

§  1.®  Estas  sessões  serão,  em  regra,  de  duas  horas,  havendo  meia  hora  para  antes  da 
ordem  do  dia. 

§  2.®  No  aviso  de  convocação  indicar-se-ha  o  assumpto  da  ordem  do  dia. 

Art.  7.®  As  sessões  extraordinárias  realisar  se-hão: 

Por  ordem  do  governo; 

Por  deliberação  do  conselho; 

Por  indicação  do  presidente,  ou  por  determinação  própria  ou  a  pedido  da  commissão 
permanente. 

§  único.  O  dia  e  hora   das  sessões  extraordinárias  serão  marcados  pelo  presidente. 

Art.  8.®  Nos  termos  do  artigo  1.®  do  decreto  de  12  de  novembro  de  1898,  o  conse- 
ho  das  pautas  ultramarinas  só  poderá  occupar-se  dos  assumptos  sobre  que  seja  consul- 
tado; poderão,  porém,  o»  respectivos  pareceres  e  consultas  ser  acompanhados  de  quaes- 
quer  propostas  ou  indicações  que  se  relacionem  com  o  assumpto  dos  mesmos  pareceres 

s. 
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§  único.  Estas  propostas  serão  escriptas  e  assignadas,  discutindo-se  e  votandose 
depois  de  votado  o  parecer  que  as  tfíotivou. 

Art.  9.®  Salvo  o  relator,  nenhum  vogal,  sem  prévia  auctorisação  do  conselho,  poderá 
fallar  mais  de  duas  vezes  sohre  o  mesmo  assumpto,  nem  prolongar  a  sua  exposição  além 
de  um  quarto  de  hora  por  cada  vez  que  use  da  palavra. 

Art.  10.**  As  propostas,  declarações  de  votos  e  votos  em  separado,  feitos  em  sessão 
do  conselho,  serão  por  escripto,  ficarão  appensos  á  acta  e  acompanharão  por  copia  o  res- 
pectivo parecer. 

Art.  11.®  As  votações  serão  nominaes  e  pela  ordem  por  que  vem  indicados  os  vogaes 
no  decreto  orgânico  do'conselho,  com  excepção  da  commissão  permanente  e  da  mesa,  que 
votam  no  fim. 

§  1.®  O  presidente,  alem  do  seu  voto  como  vogal  do  conselho,  terá  voto  de  quali- 
dade. 

§  2.®  As  abstenções  de  voto  serão  justificadas. 

Art.  12.**  Se  o  parecer  do  relator  não  for  approvado,  a  commissão  permanente  for- 
mulará consulta  nos  termos  da  deliberação  do  conselho,  ou  conforme  o  que  resultar  da 
discussão  do  referido  parecer. 

Art.  13.  Se  qualquer  proposta  de  modificação  no  parecer  for  acceita  pelo  relator, 
poderá  o  conselho  permittir  que  elle  o  modifique  no  sentido  proposto,  consignando  se  isto 
na  acta  da  sessão  do  conselho. 

Art.  14.**  As  consultas  do  conselho,  isto  é,  o  parecer  approvado  com  indicação  do 
voto  dos  vogaes  presentes  e  os  mais  documentos  a  que  se  referem  os  artigos  6.®  §  único, 
10.**  e  seu  paragrapho,  12.**  e  15.**  d'cste  regulamento,  bem  como  a  parte  da  acta 
que  respeita  ao  referido  parecer,  tudo  subscripto  pelo  secretario,  serão  enviados  ao 
governo  por  quem  tenha  presidido  á  sessão  respectiva. 

Art.  15.**  O  conselho,  a  requerimento  de  um  dos  seus  vogaes,  poderá  adiar  para  a 
sessão  seguinte  a  discussão  de  qualquer  parecer,  e  determinar  que  o  processo  respectivo 
seja  entregue  á  commissão  permanente,  a  fim  de  que  possa  ser  examinado  pelos  vogaes 
que  isso  queiram. 

Art.  16.®  Os  trabalhos  do  conselho  que  devam  ser  publicados,  ficará  a  sua  publicação 
a  cargo  da  commissão  permanente,  e  serão  impressos  na  imprensa  nacional,  ou,  havendo 
urgência,  em  typographia  particular. 

Art.  17.  Das  publicações  do  conselho  serão  gratuitamente  distribuidos  um  exemplar 
a  cada  vogal  do  conselho,  seis  á  direcção  geral  do  ultramar  e  um  para  a  bibliotheca  do 
ministério  da  marinha ;  os  restantes  serão  postos  á  venda,  e  o  producto  constituirá  receita 
do  conselho,  destinada  á  organisação  da  bibliotheca  e  mostruário  do  mesmo  conselho. 

Art.  18.**  O  presidente  do  conselho  e  o  presidente  da  commissão  permanente  corres* 
ponder-se-hão  directamente  com  todas  as  repartições  do  continente,  ilhas  a^acentes  e 
possessões  ultramarinas ;  a  correspondência  do  conselho  será,  para  todos  os  eflteitos,  con- 
siderada correspondência  official. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  8  de  junho  de  1899. 
= António  Eduardo  Villaça. 


Repetindo-se  o  facto  de  operários  contractados  e  empregados  de  diversas  classes  de 
nomeação  provincial,  de  caracter  provisório  ou  interino,  serem  considerados  nas  proviíl- 
cias  ultramarinas  a  par  de  funccionarios  de  quadros,  classes  e  categorias  definidas,  para 
o  effeito  de  serem  mandados  á  junta  de  saúde,  concedendo- se-lhes  passagem  para  a  me- 
trópole a  fim  de  obterem  aqui  confirmação  de  licença  pela  junta  de  saúde  do  ultramar,  o 
que,  sobre  não  ter  fundamento  legal,  é  contrario  aos  interesses  da  fazenda  publica; 

Sua  Magestade  El-Rei,  mandando  suscitar  a  observância  da  doutrina  consignada  no 
officio  circular  da  direcção  geral  do  ultramar,  de  25  de  abril  de  1888,  que  faz  parte  da 
respectiva  coUecção  da  legislação  ultramarina: 

Ha  por  bem  determinar  que,  tanto  os  operários  contractados,  como  os  empregados  de 
nomeação  provincial,  de  caracter  provisório  ou  interinos,  supranumerários,  ou  não  confir- 
mados em  quadro  legal,  logo  que  pela  junta  de  saúde  respectiva  forem  considerados  como 
não  podendo  continuar  a  cumprir  os  seus  contractos  ou  a  desempenhar  as  suas  commissÕes, 
por  motivo  de  doença,  sejam  desligados  do  serviço,  devendo  unicamente  conceder  se  a 
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passagem  de  regresso  aos  operários  contractados,  quando,  como  taes,  tenham  ido  da  me- 
trópole com  passagem  paga  pelo  Estado,  ficando  -assente,  com  respeito  aos  empregados 
indicados,  que  apenas  têem  o  direito,  correspondente  ao  exercício  dos  seus  cargos,  de  rece- 
berem, emquanto  servirem,  o  vencimento  que  legalmente  lhes  competir. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
aos  governadores  das  províncias  ultramarinas  para  seu  conhecimento  e  cabal  execução. 

Paço,  em  15  de  junho  de  1899.  —  António  Eduardo   Villaça. 


111.'"®  e  ex."®  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  accusar 
a  recepção  do  officio  de  v.  ex.*,  n.®  341,  de  6  de  maio  passado,  perguntando  se  os 
officíaes  do  exercito  do  reino,  que  vencem  pela  tabeliã  B,  continuam  percebendo  grati- 
ficação quando  em  tratamento  nos  hospitaes,  e  de  communicar  a  v.  ex.*,  que  o  official  do 
exercito  do  reino,  que  baixar  ao  hospital  d^uma  província  ultramarina,  unicamente  deve 
descontar  para  o  mesmo  hospital  metade  do  soldo. 

Também  me  incumbe  o  ex."'®  ministro  de  dizer  a  v.  ex.*  que  a  tabeliã  B,  marcando 
a  gratificação  de  30^000  por  mez  aos  officíaes  do  reino,  sem  posto  de  accesso,  ao  serviço 
do  ultramar,  quiz  dar  a  esses  officíaes  uma  compensação  pela  perda  do  posto,  e,  portanto, 
não  devem  perder  essa  gratificação  emquanto  não  forem  exonerados  e  sahirem  da  pro- 
víncia. Determinou,  pois,  o  mesmo  ex."'®  ministro,  por  despacho  de  12  do  corrente  mez,  que 
fique  entendido  que  a  baixa  ao  hospital  só  representa  a  suspensão  periódica  do  serviço  por 
motivo  de  doença,  sem  que  o  official  por  esse  facto  se  considere  exonerado  da  commis- 
sâo  que  exercia,  para  a  qukl  volta  e  contínua  a  exercer,  logo  que  melhore,  sem  depen- 
dência de  novo  despacho,  e  que,  quando  tenha  baixa  ao  hospital,  deve  continuar  a  per- 
ceber a  gratificação  de  30;J(KK)  réis,  juntamente  com  metade  do  soldo,  entregando-se  a 
metade  restante  ao  hospital. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*. —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  junho  de  1899.  —  111.™®  e  ex."'®  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola.  =  O  chefe 
da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 


Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  approvar  as  instrucçSes  pelas  quaes  devem  ser  regulados  os  estudos  de  via- 
ção accelerada  na  ilha  de  S.  Thomé,  que  baixam  assignadas  pelo  chefe  da  3.*  repartição 
da  direcção  geral  do  ultramar. 

Paço,  em  27  de  junho  de  1899.=  António  Eduardo  Villaça. 


Estudos  da  rede  ferro-viaría  na  ilha  de  S.  Tbomé 

InstruoQões 

1.*  —  O  director  das  obras  publicas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  organisará,  de  entre  o 
pessoal  da  sua  direcção,  uma  secção  que  se  denominará  «Secção  de  estudos  de  caminhos 
de  ferro.» 

2.*  —  O  mesmo  director  escolherá  os  pontos  que  devem  ser  servidos  pelo  caminho  de 
ferro,  que  melhor  satisfaçam  a  uma  construcção  económica  e  que  estejam  situados  em 
propriedades  agricultadas,  ou  que  sejam  susceptíveis  de  o  ser,  e  que  tenham  boas  condi- 
ções de  accesso. 

3.* — Fixados  os  pontos,  dar-se-ha  começo  ao  reconhecimento,  que  comprehenderá, 
além  da  fiLxaçãa  dos  pontos  princípaes,  o  levantamento  regular  de  uma  planta  cotada  da 
zona  do  traçado  sobre  o  qual  se  possa  fazer  um  estudo  de  ante-projecto. 
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4.*  —  O  reconhecimento  comprehenderá  o  máximo  numero  de  esclarecimentos  e  infor- 
mações que  interessam  ao  custo  do  caminho  de  terro,  taes  como  o3  que  se  referem  á  na- 
tureza do  terreno,  existência  de  materiaes  de  construcçâo  para  as  obras  d'arte,  maiores 
ou  menores  difficuldades  na  construcçâo  doestas,  etc,  etc. 

5.* — As  condições  technicas  a  que  se  suppSe  se  subordinará  o  projecto  definitivo  do 
cammho  de  ferro  são  as  seguintes: 

Largura  da  via 0",75 

Limite  inferior  dos  raios  das  curvas 50" 

Extensão  minima  da  recta  entre  curva  e  contra  curva. . . .       20" 

Limite  superior  da  inclinação  dos  traineis 30" 

Minima  extensão  de  patamar  para  estações 200" 

Não  deve  a  curva  de  raio  minimo  coincidir  com  a  inclinação  máxima. 

6.* — O  engenheiro  director  contrahirá  em  S.  Thomé  o  pessoal  que  fôr  indispensável 
para  o  serviço  dos  estudos,  tendo  em  attenção  o  máximo  de  economia. 

7.* — O  engenheiro  director  communicará  mensalmente  á  direcção  geral  do  ultramar, 
por  intermédio  do  governador,  o  estado  de  adiantamento  dos  estudos,  com  a  indicação 
das  propriedades  atravessadas. 

8.* — O  pessoal  encarregado  dos  estudos  do  caminho  de  ferro  perceberá,  além  do 
seu  vencimento,  a  ajud^  de  custo  diária  abaixo  mencionada,  nos  dias  que  tiver  serviço 
de  campo: 

Engenheiros 2íJ000  réis 

Conductores 1j5200    » 

Apontadores 800    » 

Em  27  de  junho  de  1899.  =  O  chefe  da  repartição,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


Bl."*^  e  ex."°  sr.  —  Com  referencia  ao  ofRcio  de  v.  ex.*,  n.*^  94,  de  24  de  abril  ul- 
timo, acerca  do  pedido  de  varias  concessões  para  se  poder  estabelecer  a  illuminação  a 
luz  eléctrica  na  cidade  do  Mindello,  encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  de  dizer  a  v.  ex.* 
que  o  cannnho  legal  para  se  resolver  este  assumpto  é  o  seguinte : 

A  camará,  no  uso  das  attribuições  que  lhe  confere  o  n.°  2.®  do  artigo  123.**  do  código 
administrativo,  delibera  contractar,  mediante  concurso  publico,  o  fornecimento  de  illumi- 
nação eléctrica,  com  as  clausulas  e  condições  que  julgar  mais  convenientes  e  ficam  sendo 
a  base  da  licitação,  pedindo  depois  auctorisação  para  o  fazer. 

O-  requerimento  da  camará,  acompanhado  de  todos  os  documentos  e  consultado  por 
V.  ex.*  em  conselho,  subirá  ao  governo,  que,  ou  apresentará  proposta  de  lei  ás  cortes 
ou  decretará  pelo  acto  addicional  essa  auctorisação,  se  assim  o  julgar  conveniente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*.  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  27  de  junho  de  1899. — Hl."®  e  ex."®  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde. 
—  Ka  falta  do  director  geral,  «/.  M.  Barboza  de  Magalhães. 


JCJILiIiO 


Hl."®  e  ex."°  sr.  —  S.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  attendendo  ás  representações  que  lhe  tem  sido  dirigidas  de  varias  províncias 
ultramarinas  de  Africa,  solicitando  que  se  suste  a  concessão  de  passagens  a  colonos, 
quando  não  haja  antecipadamente  a  certeza  de  que  elles  podem  encontrar  coUocação  no 
ultramar,  reconhecendo  quanto  é  conveniente   evitar  o  facto  de  a  maior  part«  dos 
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colonos  se  encontrarem  sem  recursos  nas  localidades  para  onde  emigram  e  de  serem  obri- 
gados a  instar  em  breve  pela  sua  repatriação,  encarrega-me  de  communicar  a  v.  ex/  que 
resolveu  só  conceder,  d'ora  em  diante,  passagens  a  colonos,  quando  haja  requisiç&o  prévia 
dos  governadores  das  províncias  ultramarinas  assegurando  que  téem  ali  coUocaçâo, 
devendo,  para  tal  effeito,  quaesquer  individues,  empresas  ou  companhias  que  pretendam 
utilisar  os  serviços  de  determinados  operários,  dirigir  os  seus  pedidos  aos  ditos  governa- 
dores. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
5  de  julho  de  1899. — 111."***  e  ex."^*  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe. =  Na  falta  do  director  geral,  Belchior  José  Machado. 


Attendendo  á  proposta  do  governador  de  S.  Thomé  e  Príncipe  tendo  ouvido  o  con- 
selho do  governo  nos  termos  do  artigo  3.^  do  regulamento  geral  da  administração  da 
fazenda  e  da  contabilidade  publica  nas  províncias  ultramarínas,  approvado  por  decreto  de 
7  de  novembro  de  1889:  Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem  determinar  que  seja  elevada 
a  8:000|J000  réis  effectivos  a  caução  do  thesoureiro  geral  da  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe.  O  que^,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  com- 
munica  ao  governador  da  mesma  província  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  8  de  julho  de  \i29.  =  António  Eduardo  Villaça. 


Tendo  havido  na  redacção  do  n.°  2.®  do  artigo  1.**  do  decreto  de  4  de  agosto  de  1898 
manifesto  equivoco,  empregando-se  a  palavra  amortisação  em  vez  de  commissào,  como  se 
ve  da  acta  da  sessão  em  que  a  camará  municipal  de  S.  Thomé  estabeleceu  as  condiç5es 
do  empréstimo,  que  o  mesmo  decreto  a  auctorísou  a  contrahir,  e  ainda  do  confronto 
doesse  numero  com  o  4.®  do  mesmo  artigo,  em  que  se  prescreve,  para  a  amortisação 
completa  doesse  empréstimo,  um  praso  que  seria  incompatível  com  o  máximo  fixado  para 
o  encargo  annual,  se  n'este  se  comprehendesse  aquella  amortisação ;  e,  conformando-me 
com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ultramar:  hei  por  bem  declarar  que  a  segunda  das 
condições,  com  que,  pelo  mencionado  decreto,  a  camará  municipal  de  S.  Thomé  foi  aucto- 
risada  a  contrahir  um  empréstimo  applicado  ás  obras  de  canalisação  de  aguas  para  abas- 
tecimento da  cidade,  se  deve  entender  no  sentido  do  juro  e  commissão  não  dever  exceder 
8  por  cento,  'e  realisando-se  a  respectiva  amortisação  nos  termos  do  n.**  4.®  do  artigo  1.® 
doesse  decreto. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  julho  de  1899.  =  REI.  =  -áníímío  Editarão 
VUlaça. 


Tendo  o  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  feito  constar  officialmente 
ao  governo,  no^  termos  do  artigo  27.®  do  decreto  de  30  de  novembro  de  1869,  ser  indis- 
pensável a  creação  de  uma  escola  de  instrucção  primaria  elementar  para  o  sexo  feminino, 
na  villa  da  Trindade,  da  ilha  de  S.  Thomé,  em  vista  do  grande  desenvolvimento  e  engran- 
decimento progressivo  d'aquella  localidade:  hei  por  bem,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva 
do  ultramar  em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  12.®,  n.®  1,  do  decreto  de  20  de 
setembro  de  1894,  crear  uma  escola  de  instrucção  primaria  elementar  para  o  sexo  femi- 
nino na  villa  da  Trindade,  da  ilha  de  S.  Thomé,  com  o  subsidio  estabelecido  para  as 
outras  escolas  de  instrucção  primaria  d*aquella  província. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  julho  de  1899.  =  REI.  =-áníonío  Eduardo 
Víllaça. 
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Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.°  10:472,  em  que  é  recorrente  Ligorio  Nicolau  Cabral,  e  recorridos  a  camará  munici- 

Eal  do  concelho  de  S.  Thomé  e  António  José  de  Almeida,  e  de  que  foi  relator  o  conse- 
leiro  vogal  eflFectivo,  António  Telles  Pereira  de  Vasconcellos  Kmentel  : 

Mostra-se  que  a  camará  municipal  de  S.  Thomé,  em  sessão  de  10  de  setembro  de 
1896,  deliberou  dispensar  dos  serviços  clinicos,  a  contar  de  2  de  outubro  do  mesmo  anno, 
o  recorrente  Ligorio  Nicolau  Cabral,  cirurgião  pela  escola  de  Nova  Goa ; 

Mostra-se  que  este  facultativo  recorrente  tinha  sido  encarregado  provisoriamente  pela 
camará  recorrida  dos  serviços  clinicos  doesse  partido  municipal,  que  se  achava  vago.  e 
só  emquanto  o  logar  não  fosse  provido  em  concurso ; 

Mostra-se  que  a  camará  abriu  concurso,  e  d'este^foi  excluido  o  recorrente  por  não 
poder  concorrer  com  médicos  formados  em  Coimbra  e  que,  appareceram  no  concurso, 
fundando-se  a  camará  n'uma  antiga  deliberação  camarária  e  que  se  tomou  executória,  e 
d'esta  deliberação  não  houve  recurso,  limitou-se  o   recorrente  a  protestar  (documento 

de  fl...); 

Mostra-se  que  foi  interposto  recurso  para  o  conselho  de  provincia  com  os  fundamen- 
tos constantes  da  petição  de  recurso  —  nullidade  da  deliberação  por  ser  a  sessão  composta 
de  vereadores  substitutos  e  não  ser  ouvido  pela  camará  o  recorrente —  fundamentos  apre- 
ciados no  accordão  recorrido  e  julgados  improcedentes,  e  doeste  accordão  vem  o  pre- 
sente recurso  fundado,  principalmente,  no  artigo  127.®  do  código  administrativo  de  18  de 
março  de  1842; 

Mostra-se  que  o  processo  seguiu  seus  termos  regulares: 

O  que  tudo  visto  e  examinado  e  a  resposta  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  accordão  recorrido  apreciou  devida  e  juridicamente  os  funda- 
mentos do  recurso  para  os  considerar  improcedentes  pelas  razoes  no  mesmo  accordão 
dadas; 

Considerando  que  a  minuta  de  recurso  para  este  tribunal  estabelece  a  doutrina 
de  que,  quem  allega,  não  é  quem  tem  a  obrigação  da  prova,  doutrina  insustentável,  pois 
que,  aUegando  o  recorrente  que  a  camará  funccionou  com  vereadores  incompetentes,  a 
este  competia  a  prova  de  similhante  allegação,  o  que  não  fez ; 

Considerando  que  a  camará,  encarregando  o  recorrente  de  serviços  provisórios,  não 
tinha  que  o  ouvir  para  o  dispensar  dos  mesmos  serviços,  e  o  artigo  127.®  do  código 
administrativo  de  1842  refere-se  aos  médicos  providos  definitivamente  nos  partidos  mu- 
nicipaes,  pois  que  tal  provimento  constituo  um  contracto  que  só  pode  ser  alterado,  ou  por 
mutuo  accordo  das  partes  contractantes  ou  por  falta  de  cumprimento  das  condiçSes  do 
mesmo  contracto; 

Considerando  que  a  camará,  provendo  o  logar  em  concurso,  é  claro  que  dispensava 
08  serviços  clinicos  do  recorrente,  a  que  o  tinha  chamado  provisoriamente  e  só  até  se 
dar  o  provimento  no  partido ; 

Considerando  que  da  exclusão  do  recorrente  do  concurso,  por  não  ser  formado  em 
Coimbra,  não  foi  interposto  recurso  pelo  recorrente,  e  apenas  se  limitou  a  protestar  con- 
tra o  acto  da  camará  (documentos  de  â...): 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso 
e  confirmar  o  accordão  recorrido  pelos  seus  legaes  fundamentos. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  julho  de  1899.  ^=  REI.  =  i4nf(wiío  Eduardo 
Vittaça, 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.^  10:938,  em  que  é  recorrente  Venctexá  Boulu  Camotim,  e  recorrida  a  conmfiunidade 
da  aldeia  Marcoim,  sendo  relator  o  conselheiro  vogal  eftectivo  António  Telles  Pereira  de 
Vasconcellos  Pimentel : 

Mostra-se  que  perante  o  administrador  do  concelho  foi  dada  uma  denuncia  de  que  o 
recorrente  se  apossara  de  parte  de  uma  propriedade  pertencente  á  recorrida  e  fazendo 
n'eUa  plantação  de  palmeiras ; 

Mostra-se  que  o  administrador  do  concelho,  procedendo  ás  necessárias  diligencias,  por 
despacho  de  12  de  novembro  de  1898  julgou  procedente  a  denuncia  e  provada  a  usur- 
pação já  consumada  com  a  plantação  de  treze  palmeiras,  usurpação  feita  em  maio  ou 
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junho  passado,  e  mandou  que  se  suspendessem  quaesquer  trabalhos,  que  possam  con- 
fundir, ou  levantar  signaes  divisórios  de  propriedade ; 

Mostra-se  que  o  governador,  por  despacho  de  26  de  dezembro  de  1898  confirmou  o 
despacho  do  administrador  do  concelho,  e  determinou  que  se  seguissem  os  termos  ulte- 
riores do  processo,  nos  termos  da  portaria  de  15  de  maio  de  1869,  condemnando  o  usur- 
pador nas  penas,  que  lhe  sejam  applicaveis,  da  referida  portaria,  e  d'este  despacho  vem 
o  presente  recurso  pela  petição  de  â.  25 ; 

Mostra-se  que  são  fundamentos  do  recurso,  em  primeiro  logar :  que  o  recorrente  havia 
doado  a  um  seu  neto  o  terreno  próximo  ou  pegado  á  várzea  da  communidade  e  que  faz 
objecto  da  questão;  e  que^o  dito  seu  neto  d'elle  tomara  posse  judicial,  proseguindo  á 
data  da  denuncia  como  o  recorrente  o  possuiu  por  mais  de  um  século;  em  segundo  logar: 
que  a  portaria  do  governo  da  índia,  em  que  se  firmou  o  despacho  recorrido,  deixou  de 
vigorar  desde  que  o  código  civil  se  poz  em  execução  na  índia,  e,  portanto,  não  podia 
tal  portaria  servir  para  fundamentar  o  despacho  recorrido ; 

Mostra-se  allegar  o  procurador  da  coroa  e  fazenda,  na  índia,  que  o  recurso  só  devia 
ter  sido  recebido  no  eflFeito  devolutivo,  e  que  o  recurso  para  o  supremo  tribunal  adminis- 
trativo era  incompetente,  porque  este  tribunal  não  pôde  conhecer  dos  recursos  das  aucto- 
ridades  administrativas  quando  envolvam  questSes  de  posse  ou  propriedade,  segundo  o 
disposto  no  regulamento  de  25  de  novembro  de  1886  e  n.°  3.**  do  artigo  352.®  do  código 
administrativo  vigente,  disposiçSes  que  derivam  do  principio  geral  de  que  pertencem  exclu- 
sivamente ás  justiças  ordinárias  as  questões  sobre  títulos  de  posse ;  que,  embora  exista 
na  portaria  que  faz  excepção  áquelle  principio  geral,  seria  para  desejar,  na  opinião  do 
procurador  da  coroa  e  fazenda,  como  meio  de  evitar  conflictos  entre  o  administrativo  e 
o  judicial,  se  legislasse  ou  se  estabelecesse  a  jurisprudência  de  que,  dos  actos  offensivos 
de  direitos  civis  praticados  ao  abrigo  d^aquclla  portaria,  conhecesse  a  instancia  superior  do 
contencioso  administrativo,  remettendo  as  partes  para  os  meios  ordinários,  quando  desse 
provimento  aos  recursos;  desde  que  o  commissario  régio,  no  regulamento  de  8  de  feve- 
reiro de  1897,  manteve  e  mandou  observar  a  portaria  de  1869,  tem  sido  instaurado  e 
julgado  um  grande  numero  de  processos  administrativos  de  denuncia  de  usurpação,  e 
não  consta  que  algum  tenha  contrariado  a^  decisões  perante  os  tribunaes  de  justiça ;  mas 
já  succedeu  em  tempo,  que  os  tribunaes  de  1.*  e  2.*  instancia  julgaram  obsoleta  a 
portaria,  ao  tempo  do  regulamento  referido ;  na  opinião  d^elle  procurador  da  coroa  con- 
vém manter  a  portaria ; 

Que  não  tendo  intervindo  na  denuncia  a  communidade  nos  precisos  termos  do  artigo 
3.®  da  portaria,  o  procurador  ficou,  para  todos  os  efieitos,  equiparado  aos  denunciantes 
particulares,  como  já  foi  reconhecido  pelo  governo  geral,  e,  portanto,  ficou  sujeito  ás  penas 
que  a  portaria  applica  aos  falsos  denunciantes  no  artigo  22.®; — penas  bastante  ásperas; 
A  portaria  de  15  de  maio  de  1869  vigora  em  consequência  da  determinação  contida 
no  artigo  108.®  do  regulamento  de  1  de  fevereiro  do  1897,  approvado  pelo  sr.  Neves 
Ferreira  com  invocação  das  faculdades  do  poder  executivo  em  que  estava  investido,  e 
por  isso  tem  que  ser  respeitada,  salvo  se  pelos  meios  legaes  se  legislar  em  sentido  con- 
trario. E  a  portaria  um  dos  mais  poderosos  sustentáculos  da  conmiunidade  de  Goa,  e 
conclue  por  pedir  ou  a  rejeição,  ou  o  improvimento  no  recurso ;  com  esta  opinião  do 
procurador  da  coroa  e  fazenda  se  conformou  o  ministério  publico  junto  doeste  tribunal : 
O  que  tudo  visto  e  a  resposta  do  ministério  publico ;  ' 

Considerando  que  o  presente  recurso  vem  do  despacho  do  governador,  que  confirmou 
o  do  administrador  do  concelho,  julgando  este  sobre  usurpação  de  terrenos  que  o  recor- 
rente allegou  serem  da  posse  de  um  seu  neto,  a  quem  os  tinha  doado  em  nome  do 
direito  e  posse  que  aos  mesmos  terrenos  tinha  desde  largos  tempos ; 

Considerando  que  este  supremo  tribunal  não  pôde  conhecer  dos  recursos,  que  respei- 
tem a  questões  de  propriedade  e  posse,  porque  lhe  é  vedado  pelo  n.®  3.®  do  artigo  352.® 
do  código  administrativo  e  regulamento  de  25  de  novembro  de  1886: 

Hei  por  bem,  conformando  me  com  a  mesma  consulta,  rejeitar  o  recurso  por  incom- 
petência do  tribunal  para  d^elle  conhecer. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  julho  de  1899.  =  REI.= -án^onío  Edtuirdo 
Vtllaça. 
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Recurso  n.**  7,  de  1899,  em  que  são  recorrentes  Manuel  José  Ferreira  dos  Santos  e  outros, 
e  recorrido  o  ministério  publico,  como  representante  da  fazenda  nacional,  na  província 
de  S.  Thomé.  Relator  o  dr.  Ochôa. 

Sendo-me  presente  a  consulta  da  junta  consultiva  do  ultramar,  constituida  em  tribunal 
contencioso,  sobre  o  recurso  n.**  7,  do  corrente  anno,  ém  que  são  recorrentes  Manoel  José 
Ferreira  dos  Santos  e  outros,  e  recorrido  o  ministério  publico,  como  representante  da 
fazenda  nacional,  na  provincia  de  S.  Thomé ; 

Mostra-se  que,  sendo  os  recorrentes  collectados  na  decima  de  juros  do  anno  de  1894 
a  1895,n*aquella  ilha,  pela  quantia  de  12:000^000  réis  a  juros,  que  lhes  foi  mutuada  pelo 
banco  nacional  ultramarino  e  paga  na  agencia  na  mesma  ilha  de  S.  Thomé  por  escri- 
ptur;%  de  21  de  julho  de  1895,  reclamaram  os  mesmos  recorrentes  perante  a  junta  de 
lançamento,  que  os  desattendeu,  por  seu  accordão  de  12  de  janeiro  de  1898,  com  funda- 
mento no  artigo  16.**  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1852,  e  que,  recorrendo  ainda 
para  o  conselho  de  provincia,  os  desattendeu  igualmente  por  accordão  de  22  de  outubro 
de  mesmo  anno,  pelos  mesmos  e  outros  fundamentos; 

Mostra-se  que  d'este  accordão  veiu  o  presente  recurso  interposto  em  tempo  para  a 
janta  consultiva  do  ultramar,  pedindo  os  recorrentes  a  sua  anuullação  por  vários  funda- 
mentos ;  e 

Considerando  que  a  lei,  que  rege  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  o  lançamento 
da  decima  de  juros,  é  o  decreto  de  29  de  dezembro  de  1852,  que  no  seu  artigo  lé.® 
manda  lançar  a  contribuição  aos  devedores  de  capitães  mutuados,  como  de  facto  se  tem 
praticado  n'aquella  provincia ; 

Considerando  que  o  privilegio  de  não  pagar  decima  de  juros,  concedido  ao  banco 
nacional  ultramarino  por  vários  diplomas  legislativos,  o  ultimo  dos  quaes  é  a  lei  de  27 
de  julho  de  1893,  não  pode  aproveitar  aos  devedores  do  mesmo  banco,  não  só  porque 
os  privilégios  são  de  interpretação  restricta,  mas  também  porque  seria  infringir  aquella 
disposição  clara  que  manda  collectar  os  devedores ; 

Considerando  que  o  capital  mutuado  foi  recebido  na  ilha  de  S.  Thomé  e  ahi  mani- 
festado, e  por  isso  não  tem  importância  que  o  contracto  fosse  celebrado  n'esta  cidade 
pela  direcção  do  banco ; 

Considerando  que  n^este  sentido  foi  já  decidido  recurso  idêntico  por  decreto  de  18 
de  novembro  de  1897  no  recurso  n.**  151  do  mesmo  anno : 

Hei  por  bem  negar  provimento  no  recurso  e  confirmar  o  accordão  recorrido. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  julho  de  1899.  =  REL=il níonío  Eduardo 
ViUaça. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte . 

Artigo  1.°  E  substituído  o  n.®  48.®  da  tabeliã  dos  emolumentos  consulares,  approvada 
pela  carta  de  lei  de  5  de  maio  de  1898,  pelo  seguinte : 

K.®  48.®  Visto  em  declaração  de  carga,  em  duplicado  (qualquer  que  seja  a  natureza 
e  quantidade  do  carregamento,  não  podendo,  porém,  cada  declaração  comprehender  mer- 
cadorias remettidas  em  mais  de  um  navio  ou  por  mais  de  um  expedidor  ou  a  mais  de  um 
consignatário),  emolumento  pago  pelo  carregador  —  2j5I250  réis. 

§  único.  São  dispensadas  as  declaraçSes  de  carga  em  relação  a  volumes  de  encom- 
mendas  cujo  valor  não  exceder  a  45f$000  réis,  e  cujo  peso  seja  inferior  a  10  kilogram- 
mas. 

Art.  2.^  São  substituídos  os  n.°*  51  a  59.®  da  referida  tabeliã  p  Jo  seguinte : 

Despacho  do  navio  (comprehendendo :  certidão  da  quantidade  e  qualidade  de  lastro ; 
carta  de  saúde ;  visto  na  carta  de  saúde ;  rol  de  equipagem ;  visto  no  rol  de  equipagem, 
com  designação  dos  portos  de  destino  e  declaração  do  modo  como  tiver  o  capitão  obser- 
vado a  lei  e  regulamentos  vigentes ;  legalisação  de  qualquer  alteração  ao  rol  de  equipa- 
gem ;  visto  na  certidão  de  registo  ou  titulo  de  propriedade  do  navio ;  visto  na  relação  de 
passageiros ;  visto  no  diário  náutico,   quaesquer  que  sejam  doestes  documentos  os  que, 
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conforme  as  circnmstancias  e  as  respectivas  prescripçSes  do  regulamento  consular,  deve- 
rem ser  expedidos  ou  legalisados  em  cada  porto  estrangeiro),  emolumento  pago  pelo  ca- 
pitão ou  mestre : 

a)  Navio  portuguez  ou  estrangeiro  tomando  carga  de  valor  superior  a  ISíWXK)  réis 
—  9W00  réis ; 

b)  Navio  portuguez  ou  estrangeiro  vindo  em  lastro,  ou  tomando  carga  de  valor  até 
180í5000  réis— 4<5t500  réis; 

c)  Navio  portuguez  em  navegação  de  grande  ou  pequena  cabotagem,  nos  casos  das 
alineas  d)^  b)  e  d)  — metade  do  emolumento  respectivo ; 

d)  Quando  haja  qualquer  acto  de  despacho  em  caso  não  previsto  nas  alineas  a)  e  b) 
será  cobrado  o  emolumento  de  4íJ500  réis. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  S9  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  fazenda,  e  o  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  estrangeiros,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço 
das  Necessidades,  aos  13  de  julho  de  1899.  =  EL-REI,  (com  rubrica  e  guarda).  = 
Manuel  Affonso  de  E8pregueira= Francisco  António  da  Veiga  Beirão. — ^Logar  do  sêllo 
grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  4  de  junho  de  1899,  que  modifica  as  disposiçSes  dos  artigos  48.®  e  51.®  a  59.® 
da  tabeliã  de  emolumentos  consulares,  approvada  pela  carta  de  lei  de  5  de  múo  de  1898, 
manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto,  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.  =  05car  George  Potier  a  fez. 


Nos  termos  do  artigo  9.®  do  decreto  de  26  de  setembro  de  1891,  e  em  vista  da  regia 
portaria  de  3  de  novembro  de  1897,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar:  hei 
por  bem  ap provar  o  regulamento  para  o  commercio  de  armas,  muniçSes  e  pólvora,  nos 
territórios  da  companhia  do  Nyassa,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  13  de  julho  de  1899.  =  REI — António  Eduardo  VUlaça. 

Regulamento  p&ra  o  eommerelo  de  armas,  mnniçSes  e  pólvoras  nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa 

Artigo  1.®  Todas  as  armas  de  fogo,  inteiras  ou  desmontadas,  todas  as  muniçSes  e 
pólvora  que  entrarem  na  alfandega  do  Ibo,  sua  delegação  e  postos  fiscaes,  para  serem 
importadas,  ficarão  depositadas  sob  guarda  e  fiscalisação  das  mesmas  casas  fiscaes  e  das 
auctoridades  competentes,  por  conta  e  risco  dos  importadores,  não  podendo  ser  despa- 
chadas para  importação  nem  sair  do  deposito,  senão  nas  condiçSes  e  com  as  formalida- 
des prescriptas  no  presente  regulamento. 

§  1 .®  O  director  da  alfandega  acima  mencionada,  os  chefes  das  suas  delegaçSes  e  pos- 
tos fiscaes,  de  accordo  com  a  auctoridade  local  competente,  destinarão  armazéns  ade- 
quados para  depósitos  das  armas  de  fogo,  muniçSes  e  pólvora,  ficando  taes  depósitos  an- 
nexados  ás  referidas  casas  fiscaes,  que  requisitarão  competentemente  o  pessoal  necessá- 
rio para  os  guardar. 

Art.  2.®  Em  cada  deposito  publico  de  armas  de  fogo  haverá  um  encarregado  doesse 
deposito,  que  fará  toda  a  escripturação  relativa  á  entrada,  saida  e  existência  das  armas, 
e  um  guarda.  Ambos  serão  empregados  da  alfandega  ou  delegação  da  alfandega  de  que  o 
deposito  depender,  sendo  nomeados  pelo  respectivo  director  ou  chefe  para  este  serviço 
especial. 

§  único.  O  governador  dos  territórios  da  companhia  do  Nyassa  poderá  mandar  abo- 
nar aos  empregados  dos  depósitos  gratificaçSes  tiradas  das  receitas  dos  mesmos  depó- 
sitos. 
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Ârt.  3.®  As  armas  de  fogo  darSo  entrada  no  deposito,  acompanhadas  por  um  do- 
cumento (modelo  A)  em  que  o  depositante  declarará  os  volumes  que  deposita,  suas  marcas 
e  numero,  e  a  quantidade  e  qualidade  de  armas  que  cada  volmne  contem.  O  encarregado  do 
deposito  passará  recibo  d'esses  volumes,  depois  de  os  conferir,  n^esse  mesmo  documento,  o 
qual  será  feito  em  duplicado,  ficando  um  dos  exemplares  em  poder  do  depositante  e  o 
outro  no  deposito.  Quando  as  armas  forem  retiradas,  na  totalidade  ou  parcellas,  o  depo- 
sitante passará  recibo  das  que  tiver  retirado  no  exemplar  existente  no  deposito,  e  o 
encarregado  registará  a  saida  no  exemplar  pertencente  ao  depositante. 

§  1.^  A  escripturação  do  deposito  de  armas  será  organisada  de  tal  maneira  que  a 
cada  momento  se  possa  saber  qual  a  existência  total  de  armas  depositadas,  e  quantas  e 
quaes  armas  tem  em  deposito  cada  importador.  Enviar-se-hão  4  auctoridade  administra- 
tiva copias  dos  mappas  da  existência  de  armas  referida  ao  ultimo  dia  de  cada  mez. 

§  2.®  Os  depositantes  de  armas  de  fogo  terão  entrada  franca  no  deposito,  sós  ou 
acompanhados,  durante  as  horas  do  expe^ente  da  alfandega,  para  examinarem  ou  faze- 
rem examinar  armas  que  lhes  pertencerem.  Só  poderão,  porém,  tocar  nas  armas  em  pre- 
sença do  encarregado  ou  do  guarda  do  referido  deposito. 

Art.  4.*^  Por  cada  espingarda,  cano  de  espingarda  ou  revolver,  que  entrar  no  depo- 
sito, pagará  o  seu  depositante  ÕOO  réis,  seja  qual  for  o  tempo  que  estiver  depositada ; 
por  cada  pistola,  ou  cano  de  pistola,  200  réis.  Estas  taxas  serão  cobradas  pelas  alfandegas 
no  acto  do  despacho  para  importação. 

§  único.  Os  depositantes  não  terão  direito  de  receber  indemnisaçoes  pela  deterioração 
ou  completa  inutilisação  das  armas  que  tiverem  depositado,  quando  o  estrago  resultar 
de  causas  naturaes  ou  accidentaes.  Serão,  porém,  embolsados  do  prejuizo  sofiírido,  quando 
as  armas  se  desencaminharem,  inutilisarem  ou  avariarem  em  consequência  de  actos  vo- 
luntários dos  empregados  do  deposito. 

Art.  5.^  As  pólvoras  e  outras  muniçSes  serão  entregues  em  deposito  ás  alfandegas  ou 
delegaçSes  de  alfandegas,  acompanhadas  por  um  documento  (modelo  B),  em  que  o  impor- 
tador declarará  os  volumes  que  deposita,  as  marcas,  o  peso  e  o  numero  de  cada  um,  e 
a  natureza  do  seu  conteúdo.  O  chefe  da  casa  fiscal  depositária  passará  recibo  d'esses 
volumes  no  referido  documento,  que  será  preenchido  em  duplicado,  ficando  um  dos  exem- 
plares na  alfandega  ou  delegação  da  alfandega,  e  sendo  o  outro  entregue  ao  depositante. 
Quando  as  pólvoras  ou  muniçSes  forem  retiradas  de  deposito,  no  todo  ou  em  parte,  nos 
termos  doeste  regulamento,  o  mesmo  depositante  passará  recibo  dos  volumes  e  quanti* 
dades  que  tiver  retirado  no  exemplar  do  documento  acima  mencionado,  que  existir  na 
casa  fiscal,  e  o  chefe  d'esta  casa  registará  a  saida  no  exemplar  existente  em  poder  do 
depositante. 

§  1.°  A  escripturação  dos  depósitos  de  pólvora,  outras  muniçSes  e  armas,  na  alfan- 
dega, nas  delegaçSes  e  postos  fiscaes,  será  organisada  de  forma  que  a  cada  çiomento  se 
possa  saber  qual  a  quantidade  e  quaes  as  qualidades  d^esses  artigos  arrecadados  por  in- 
termédio d'essas  casas  fiscaes,  bem  como  os  individues  a  quem  elles  pertencem. 

Art.  6.®  Pelas  pólvoras  e  outras  muniçSes,  que  forem  depositadas  nos  termos  doeste 
regulamento,  pagarão  os  depositantes  50  réis  por  kilogramma,  seja  qual  for  o  tempo  do 
deposito. 

§  único.  A  disposição  do  §  único  do  artigo  4.^  é  applicavel  aos  depositantes  de 
pólvora  e  outras  muniçSes. 

Art.  7.®  Os  transportes  das  armas  de  fogo,  polvoraâ  e  outras  muniçSes,  da  alfandega 
para  depósitos,  serão  feitos  á  custa  da  mesma  alfandega. 

Art.  8.®  As  armas  de  precisão,  como  espingardas  raiadas  ou  de  repetição  ou  carre- 
gando pela  culatra,  só  poderão  ser  despachadas  para  importação,  e  sair  do  deposito  pu- 
blico, com  licença  do  governador  dos  territórios  ou  de  quem  o  represente,  e  para  ficarem 
pertencendo  a  pessoas  designadas  que  offereçam  as  necessárias  garantias  de  as  não  con- 
cederem a  terceiros. 

Essa  licença  será  requerida,  nos  termos  do  modelo  C  annexo  a  este  regulamento,  á 
mencionada  auctoridade,  a  qual,  se  entender  que  deve  deferir  o  requerimento,  passará 
uma  guia  (modelo  D),  em  vista  da  qual  a  alfandega  fará  retirar  do  deposito  e  admittiiá 
a  despacho  de  importação  a  arma  ou  armas  a  que  a  mesma  guia  se  referir. 

§  1.®  Não  poderá  ser  concedida  licença  para  despachar  e  retirar  do  deposito  mais  de 
uma  arma  destinada  á  mesma  pessoa,  excepto  se  essa  pessoa  tiver  casa  de  habitação  ou 
estabelecimento  em  local  não  policiado,  ou  garantir  que  se  entrega  á  caça  e  que  expor- 
tará antes  de  um  anno  as  armas  que  lhe  foram  entregues. 
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§  2."  A  licença  de  que  trata  este  artigo  será  sempre  concedida,  quando  os  depositantes 
a  requererem  em  favor  de  viajantes  que  apresentem  uma  declaração,  do  seu  governo, 
de  que  as  armas  que  pretendem  adquirir  serào  exclusivamente  destinadas  á  sua  defesa 
própria,  ou  a  favor  de  pessoas  idóneas  que  pretendam  caçar  ou  que  apenas  passem  em 
transito  pelo  território  portuguez  com  destiuo  a  colónias  estrangeiras  limitrophes,  apre- 
sentando, n'este  ultimo  caso,  requisição  escripta  da  respectiva  auctoridade  consular  que 
resida  no  território. 

§  3.®  As  pessoas  a  que  ficarem  pertencendo  as  armas  despachadas  e  retiradas  do  de- 
posito publico,  nos  termos  doeste  artigo,  tirarão  a  licença  para  possuir  e  usar  essas  ar- 
mas, antes  de  as  receberem. 

§  4.®  Todas  as  armas  serão  registadas  no  deposito  publico  antes  de  saírem  d'elle, 
recebendo  cada  uma,  n'esse  registo,  um  numero  de  ordem  que  lhe  será  marcado  na  coro- 
nha de  modo  indelével.  O  governador,  ou  quem  o  represente,  poderá  dispensar  d'esta 
formalidade  os  individues  idóneos  que  venham  ao  território  da  companhia  apenas  com  o 
fim  de  se  dedicarem  á  caça  por  período  não  superior  a  um  anno,  e  quando  garantam  que 
exportarão  as  armas  que  lhes  sejam  entregues. 

§  5.°  Com  cada  arma  poderão  ser  retiradas  do  deposito  as  muniçSes  e  pólvora,  até 
quinhentos  cartuchos,  mediante  uma  guia  da  auctoridade  competente. 

Art.  9.^  Para  retirar  do  deposito  e  despachar  para  importação  muniçSes  destinadas 
ás  armas  de  fogo,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  em  separado  d'essas  armas,  seguir* 
se-ha  o  processo  estabelecido  n'esse  mesmo  artigo.  A  licença  da  auctorídade  administra- 
tiva só  deverá,  porém,  ser  concedida  em  favor  de  pessoas  que  apresentem  licença  para 
possuir  e  usar  as  armas  para  que  possam  servir  as  muniçSes  requeridas. 

§  único.  A  ninguém,  salvo  auctorisação  especial  do  governador  ou  de  quem  o  repre- 
sente, será  concedida  licença  para  despachar  e  retirar  do  deposito  mais  de  ÕOO  cartu- 
chos para  cada  arma  que  possuir  com  a  devida  licença  e  em  cada  anno. 

Art.  10.**  E'  permittido  retirar  do  deposito  publico  e  despachar  para  importação,  sem 
licença  administrativa  exigida  pelo  artigo  8.®,  armas  de  fogo,  não  especificadas  n'esse  ar- 
tigo, e  pólvoras  communs  chamadas  de  commercio.  A  alfandega  entregará  esses  artigos 
aos  seus  depositantes,  sismpre  que  esses  lh'o  requererem,  depois  de  pagos  os  respectivos 
direitos  de  importação  e  de  armazenagem,  cobrando  recibo  da  entrega,  que  será  passado 
no  titula  do  deposito  (modelo  A  ou  B). 

Os  mencionados  artigos  ficarão,  porém,  registados  no  deposito  publico  de  armas  de 
fogo  ou  de  pólvoras  e  outras  muniçSes,  ainda  que  não  cheguem  a  entrar  n*elle,  e  os  seus 
importadores  ficarão  obrigados  a  declarar  á  auctoridade  administrativa,  no  praso  de  seis 
mezes,  qual  o  destino  que  lhes  deram  e  quaes  os  que  ainda  conservam  em  seu  poder, 
devendo  a  referida  auctoridade  verificar  esta  existência. 

§  único.  Só  os  individues  que  tiverem  licença  para  vender  pólvora  e  armas  poderão 
usar  da  faculdade  concedida  por  este  artigo. 

Art.  11.®  Em  todo  o  território  de  Cabo  Delgado,  sujeito  á  administração  da  compa- 
nhia do  Nyassa,  ninguém  poderá  possuir  e  usar  uma  arma  de  fogo,  que  não  seja  de  pe- 
derneira, sem  licença  da  auctoridade  competente.  Essa  licença  poderá  ser  conferida  por 
cinco  annos,  três  annos,  um  anno,  ou  seis  mezes,  pelos  preços,  respectivamente,  de  10^5000 
réis,  7^1000  réis,  4,J500  réis  e  SjSiOOO  réis. 

§  1."  Exceptuam-se  da  prescripção  doeste  artigo  os  individues  pertencentes  a  corpos 
militares  e  policiaes  do  governo  ou  da  companhia. 

§  2.®  Os  individues  sujeitos  ao  pagamento  de  mussoco  ou  do  imposto  de  palhota  pa- 
garão pela  licença  para  possuir  ou  usar  uma  arma  de  fogo,  que  não  seja  de  pederneira, 
800  réis  por  anno ;  no  acto  do  pagamento  d'aquelles  impostos  ser-lhesha  licito,  porém, 
pagarem  essa  quantia  em  trabalhe  ou  em  serviço  militar. 

Art.  12.**  Em  todo  o  território  sob  a  jurisdicção  da  companhia  do  Nyassa  é  absolu- 
tamente prohibido  vender  armas  de  fogo  de  qualquer  espécie,  pólvora  e  outras  muniçSes, 
sem  licença  prévia  da  auctorídade  competente,  que  a  concederá  quando,  onde  e  a  quem 
julgar  conveniente.  Per  cada  licença  annual  e  para  um  só  local  de  venda  pagar-se-ha  a 
taxa  de  50^5000  réis. 

§  único.  Para  os  éíFeites  doeste  artigo,  é  considerada  venda  a  permutação  por  outros 
géneros. 

Art.  13.°  As  licenças  para  venda  de  armas  e  pólvora  só  serão  concedidas  pelo  go- 
vernador dos  terrítorios  e  pelos  chefes  das  circumscrípçSes. 

Art.  14.**  São  competentes  para  conceder  licença  para  posse  e  uso  de  armas  de  fogo 
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O  governador  dos  territórios,  os  chefes  das  circumscripçSes  e  cobradores  do  imposto  de 
palhota. 

Art.  15.®  Todas  as  armas  e  muiiiç5es  encontradas  em  poder  de  pessoas  que  não  te- 
nham licença  para  as  possuir,  ou  cuja  licença  tenha  acabado,  serão  apprehendidas,  sendo 
os  contraventores  autuados  e  entregues  ao  poder  judicial. 

Art.  16.®  Todas  as  armas  de  fogo,  pólvora  e  muniç5es,  que  forem  encontrados  á  venda 
sem  licença,  serão  apprehendidas,  sendo  os  contraventores  autoados  e  entregues  ao  poder 
judicial. 

Art.  17.®  É  absolutamente  prohibido  vender  armas  de  fogo,  que  não  sejam  de  pe- 
derneiras e  munições  á  excepção  de  polvota  commum  chamada  de  commercio,  a  indiví- 
duos que  não  tenham  licença  para  possuir  e  usar  taes  armas. 

Os  vendedores  que  transgredirem  este  preceito  serão  autuados  e  entregues  ao  poder 
judicial,  e,  provando-se  a  transgressão,  ser-lhes-hão  retiradas  as  licenças  para  venda  de 
armas  e  municSes. 

9 

Art.  18.®  As  armas  de  fogo  e  suas  muniç5es  comprehendidas  na  disposição  do  artigo 
8.®,  actualmente  existentes  em  poder  de  commerciantes,  deverão  dar  entrada  no  deposito 
publico,  onde  serão  recebidas  e  arrecadadas,  e  de  onde  poderão  sair  nas  condições  e  nos 
termos  do  mencionado  artigo. 

Art.  19.®  O  governador  dos  territórios  da  companhia  do  Nyassa  e  os  chefes  das  cir- 
cnrnscripçÕes  poderão  prohibir  completamente,  durante  um  certo  tempo  e  em  determina- 
das regiões,  a  venda,  o  despacho  para  importação  e  a  saída  dos  depósitos  públicos  de 
armas  de  fogo,  munições  e  pólvora  de  todas  as  qualidades,  quando  assim  o  exigirem  con- 
veniências de  ordem  publica.  Estas  prohibições  temporárias  não  darão  direito  aos  indi- 
víduos, que  tiverem  licença  para  vender  os  mencionados  artigos,  a  pedirem  indemni- 
saçÕes. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  13  de  julho  de  1899. 
Anixmio  Eduardo  Villaqa, 


(MODELO  A) 
(Anvtrsó) 

Gompanliia  do  Nyassa 


Alfandega  de . . . 
Delegação  de . . . 


Deposito  de  armas 


N.*. . .  (a)  exemplares  ...  (b) 
Titulo  do  deposito  de . . .  (a) 


mas  do  fogo. 

Depositante. . .  (j). 


(o)  com  ar- 


...(;) 


..  (t)  de...  de  18... 


O  encarregado, 


F 


Alfandega  de . . . 
Delegação  de . . . 

Deposito  de  armas  de  fogo 

N.**. . .  (a)  exemplares. . .  (b).  Anno  de. . . 

Na  conformidade  com  o  regulamento  de. . .  (c)  de. . . 
de  18  . . .  entrego  no  deposito  de  armas  de  fogo  ...  (d) 
com  as  marcas  ...  (e)  e  os  números  . . .  (/),  contendo 
...  [g)^  desembarcados  {h). 

...  (í)  de  ...  de  18. . . 

•  • .  U) 

Deram  entrada  n*este  deposito  as  armas  de  fogo  acima 
declaradas  (i)  de  ...  de  18 .. .  . 

O  encarregado  do  deposito, 

F..,  (k) 


(*)  Homero  do  titulo,  que  deve  aer  o  meifjao  em  ambos  oi  exempUroa.  —  (b)  Numero  do  exeinplar  fl  ou  2).  —  (c)  Data  do 
pt^m%vA%  regulamento,  que  deve  ler  impresiia.  —  (d)  Numero  dos  volumes,  designando  le  aio  caixas  ou  outros.  —  (e)  Marca  dos 
Toliim«e«  — '  (f)  Numeração  dos  volumes.  —  (g)  Descripçio  succinta  do  conteúdo,  indicando-se  a  espécie  e  o  systema  das  armat. 
(b)  Kome  do  navio  que  condusiu  as  armas.  —  (i)  Data  do  deposito.  —  (j)  Astiignatura  do  depositante.  —  fk)  Assignatura  do  en- 
eanregado  do  deposito. 
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(Verêo) 

Saíram  do  deposito  de  armas  e  munições,  e  foram  entregues  ao  depositante,  as  seguintes  armas 
e  fogo: 


DaU  dâ  lAlda 

Numero  e  mareai 

dot  ▼olninet 

Midot 

Conte&do 
doi  Tolmnea 

Reeibo 
do  depotiUnta ' 

Aiiignatnra 
do  encarregado 

# 

W 

1 

(d) 

m 

(«) 

(a)  Dia,  mes  e  anão  da  taida.  —  (b)  Numero  doi  volumei  saídos,  suas  mareas  e  numeraçio.  —  (c)  Indicação  do  numero  de 
contidas  not  diversos  Tòlumes,  e  deseripçlo  snccinta  d*elles,  correipondente  4  declaração  de  entrada.  —  (d)  Recibo  do 
depositante  sob  a  formula  «Recebia,  e  devidamente  asslgnada  no  exemplsr  que  fica  em  poder  do  encarregado  do  deposito. — 
(e)  No  exemplar  em  poder  do  depositante  o  encarregado  do  deposito  encherá  o  verso  com  as  declarações  relativas  i  saida  e  asei- 
guará  a*e8ta  columna. 


(MODELO  B) 
(Anverêo) 

Oompanliia  do  Nyassa 


Alfandega  de . . . 
Delegação  de  . . 


Deposito  de  poli  ora 

N."  ...  (a)  exemplares  ...  (ò) 
Titulo  do  deposito  de  (c)  contendo  (/) 


...(*) 


O  director. 


F 

^    •  •  • 


Alfandega  de  . . . 
Delegaçlo  de  . . . 


Deposito  de  moniçjes  e  poliora 


Entiracla, 

N.*  ...  (a)  exemplares  . . .  (b).  Anno  de  . . . 

Na  conformidade  com  o  regulamento  de  ...  de  18  . . 
entrego  n*esta  casa  fiscal,  para  serem  depositados  . . .  (c) 
com  as  marcas  . . .  (d)  e  os  números  ...  (e)  contendo 
. . .  (t)  desembarcados  de  . . .  (g) 

...  (A)  de  ...  de  18  . . 

Deram  entrada  n*esta  casa  fiscal,  para  serem  deposi- 
tados, os  volumes  acima  declarados. 
...  (A)  de  ...  de  18  . . 

O  director. 

F.. 

(a)  Numero  do  titulo,  que  deve  ser  o  mesmo  para  os  dois  exemplares.  —  (b)  Numero  do  exemplar  de  cada  titulo  (1  ou  2.)— 
(o)  Numero  dos  volumes  com  a  deslgnaçio  da  sua  nstnresa  (caixas,  barricas,  etc.)—  (d)  Marcas  dos  volumes.  —  (e)  Numeraçio 
soguida  doo  volumes.  —  (f)  IndicaçSos  relativas  ao  conteúdo  com  a  desigaaçlo  essencial  do  peso.  —  (g)  Nome  do  navio  que  con- 
dnciu  os  volumes.  —  (h)  Data  do  deposito.  —  (I)  Assignatura  do  depositante.  —  (J)  Nome  do  depositante.  —  (k)  Assignatura  de 
director  da  alfandega  ou  chefe  da  delegação. 
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(Verio) 


Sairam  do  deposito  de  annas  e  munições,  e  foram  entregues  aos  depositantes,  os  seguintes  ar- 
tigos : 


DatA  dataídft 


Números  •  maroaa 

doi  Tolomet 

■aidof 


IndlcAçSei 

reUtlTAs 

ao  eonteàdo 

dos  ▼olnmet 


(«) 


Recibo 
do  depotitMito 


(>) 


ÁiiifttAtant 

do  choft 
da  alfiuidocâ 


(«) 


(A)  N*eftA  eolnmiiA  indie*r-f«-ha»  além  da  natnreza  do  conteúdo  dos  ▼olumes,  o  pe^o  d*etses  ▼olnmet  dednslda  a  tanu  — 
(b)  O  depositante  escreverá  n*esta  colunma,  no  exemplar  do  titulo  de  deposito  que  existir  na  aUandef  n,  e  em  se^nida  a  eadn 
▼arba  de  taid*,  a  palavra  «Recebi »,  e  a  soa  astignatora.  —  (c)  O  chefe  da  alfandef  a  porá  a  sua  astignatura  ou  mbriea,  em  ente 
um  des  exemplares  de  tltnlo.  em  tegnida  a  oadn  verba  taida. 


(MODELO  C) 


O  abaixo  assignado  F. ,  .^  residente  em ... ,  pede  licença  para  retirar  dos  depósitos 
públicos  e  despachar  para  importação . . .  {nota  da  arma  ou  das  armas  que  pretmie  des- 
pachar e  muniçdes)  que  entraram  n^esses  depósitos  em. . .  (data  em  que  as  armas  requeri- 
das e  suas  munições  foram  depositadcu)  como  consta  do  titulo  n.^. . .  Essa  arma  e  as 
correspondentes  muniçSes  ficarão  pertencendo  a. . .  (nome  e  residência  da  pessoa  a  quem 
a  arma  será  entregue)  conforme  a  declaração  junta. 

(Data  e  assignatura  do  portador). 

Declaro  que,  se  me  fSr  concedida  licença  para  adquirir  a  arma  mencionada  n'eita 
requerimento,  não  a  cederei  por  titulo  algum  a  outra  pessoa,  e  só  me  servirei  d'ella  em 
conformidade  com  os  preceitos  legaes. 

(Data  e  assignatura  do  declarante  devidamente  reconhecida.) 


(MODELO  D) 


Âuctoríso  F. . . ,  a  retirar  dos  depósitos  públicos  e  despachar  para  importação . . . 
{nota  da  arma  ou  armas  requeridas  e  suas  muniçdes),  que  ficará  pertencendo  a . . .  (nome 
da  pessoa  que  declara  querer  adquirir  a  arma)  para  usar  d'ella  em  conformidade  com  os 
preceitos  legaes. 

(Data  e  assignatura  da  auctoridade  administrativa). 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  13  de  julho  da  1899.  — 
António  Eduardo  VtUaça, 


Tendo  sido  approvado  pelas  Cortes  Q^raes  o  accordo  commercial  entre  Portugal  e  os 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  assignado  em  Washington  aos  22  de  maio  de 
1899:  Hei  por  bem  confirmar  e  ratificar  o  dito  accordo,  que  vae  junto  a  este  decreto  e 
d'elle  fica  fazendo  parte,  a  fim  de  que  tenha  pleno  vigor. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Paço  das  Necessidades,  aos  13  de  julho  de  1899.=«REL=^FrcmcMcd 
António  da  Veiga  Beirão. 
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Sua  Magestade  Fidelíssima  El  Rei  ie 
Portugal  e  dos  Algarves  e  o  Presidente 
dos  Estados  Unidos  da  America,  igual- 
mente animados  do  desejo  de  assegnrareni 
as  boas  relaçSes  que  entre  elles  existem  e 
de  promoverem  as  relações  commerciaes 
entre  os  dois  paizes,  julgaram  conveniente, 
para  este  fim,  celebrer  um  accordo  com- 
mercial  de  reciprocidade,  e  com  este  obje- 
cto nomearam  seus  plenipotenciários,  a 
saber : 

Sua  Ma^restade  Fidelissima,  o  visconde 
de  Santo  Thyrso,  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
em  Washington ;  e 

O  Presidente  dos  Estados  Unidos,  o  ho- 
nor^ble  Johu  A.  Kasson,  commissario.  ple- 
nipotenciário especial ; 

Os  quaes,  depois  de  terem  trocado  os 
seus  respectivos  plenos  poderes,  que  foram 
achados  em  boa  e  devida  forma,  concor- 
daram nos  artigos  seguintes: 


His  Most  Faithful  Majesty  the  King  of 
Portugal  and  of  the  Algarves,  and  the 
President  of  the  United  States  of  America 
equally  animated  by  the  desire  to  confirm 
the  good  understanding  existing  between 
them  and  to  increase  the  commercial  inter- 
course  of  the  two  countries,  have  deemed 
it  expedient  to  enter  into  a  reciprocai  com- 
mercial Agreement  to  that  end;  and  they 
have  appointed  as  their  Plenipotentiaries 
for  that  purpose,  to  wit: 

His  Most  Faithful  Majesty,  the  Vlscount 
de  Santo-Thyrso,  His  Majesty's  Envoy  Ex- 
traordinary  and  Minister  Plenipotentiary  at 
Washington ;  and 

The  President  of  the  United  States,  the 
Honorable  John  A.  Kasson,  Special  Com- 
missioner  Plenipotentiary ; 

Who,  aftér  an  exchange  of  their  respe- 
ctive  fuU  Powers  found  to  be  in  due  and 
proper  form,  have  agreed  upon  the  foUowing 
Articles : 


ARTIGO  l/> 

Nos  seguintes  artigos  de  commercio  que 
forerd  o  producto  do  solo  ou  da  industria 
de  Portugal  ou  das  ilhas  dos  Açores  e  da 
Madeira,  importados  nos  Estados  Unidos, 
os  presentes  direitos  serão  reduzidos  e  de 
ora  em  diante  serão  os  seguintes,  a  saber: 

Sobre  tártaros  ou  borras  de  vinho,  cinco 
por  cento  ad  valorem. 

Sobre  vinhos  não  espumosos  em  cq,pco, 
trinta  cents  por  gallão ;  em  garrafas,  por 
caixa  de  uma  dúzia  de  garrafas  contendo 
cada  uma  não  mais  de  um  quart  e  mais  que 
um  pint^  ou  vinte  e  quatro  garrafas  não 
contendo  cada  imia  mais  de  um  pin^^  um 
doUar  e  vinte  e  cinco  cents  por  caixa;  e 
qualquer  excesso  além  doestas  quantidades 
que  se  ache  em  taes  garrafas  será  sujeito 
a  um  direito  de  quatfo  cents  por  pint  ou 
fracção  de  pinf,  mas  nenhum  direito  sepa- 
rado ou  addicional  será  imposto  sobre  as 
garrafas.     ' 

Sobre  vinhos  espumosos,  em  garrafas 
contendo  cada  uma  não  mais  que  um  quart 
e  mais  que  umpintj  seis  dollars  por  dúzia; 
contendo  não  mais  que  um  pint  e  mais  que 
meio  pint^  três  dollars  por  dúzia;  contendo 
meio  pint  cada  uma,  ou  menos,  um  dollar 
e  cincoenta  cents  por  dúzia;  em  garrafas 
ou  outros  vasos,  contendo  cada  um  mais 
de  um  quart^  em  addição  a  seis  dollars 
por  dúzia  de  garrafas,  sobre  as  quantida- 
des em  excesso  de  um  quart^  á  razão  de 
xim  dollar  e  noventa  cents  por  gallão. 


ARTICLE  1 

Upon  the  foUowing  articles  of  commerce 
being  the  product  of  the  soil  or  industry  of 
Portugal  or  of  the  Azores  and  Madeira 
Islands  imported  into  the  United  States 
the  present  rates  of  duty  shall  hereafter  be 
as  foUows;  namely; 

Upon  argols,  or  crude  tartar,  or  wine 
lees,  five  per  centum  ad  valorem. 

Upon  still  wines  in  casks,  thirty  cents 
per  gallon;  in  bottles,  per  case  of  one 
dozen  bottles,  containing  each  not  more 
than  one  quart  and  more  than  one  pint, 
or  twenty  four  bottles  containing  no  more 
than  one  pint,one  dollar  and  twenty-five 
cents  per  case;  and  any  excess  beyond 
these  quantities  found  in  such  bottles  shall 
be  subject  to  a  duty  of  four  cents  per 
pint  or  fractional  part  thereof,  but  no  sepa- 
rate  or  additional  duty  shall  be  assessed 
upon  the  bottles. 

Upon  sparkling  wines,  in  bottles  contai- 
ning not  more  than  oije  quart,  and  more 
than  one  pint,  six  dollars  per  dozen ,  con- 
taining not  more  than  one  pint  each  and 
more  than  one  half-pint,  three  dollars  per 
dozen ;  containing  one  half-pint,  three  do- 
llar per  dozen ;  containing  one  half —  pint 
each,  or  less,  one  dollar  and  fifty  cents  per 
dozen;  in  bottles  or  other  vessels  contai- 
ning more  than  one  quart  each,  in  addi- 
tion  to  six  dollars  per  dozen  bottles,  on 
the  quantities  in  excess  of  one  quart,  at 
the  rate  of  one  dollar  and  ninety  cents  per 
gallon. 
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Sobre  aguardentes  e  outros  alcooes  ma- 
nufacturados ou  distillados  de  cereaes  ou 
outros  materiaes,  quer  sejam  producto  de 
Portugal  ou  das  possessões  portuguezas, 
um  dollar  e  setenta  e  cinco  cents  por  gallâo 
de  prova. 

Sobre  quadros  a  oleo  ou  aguarellas,  ou 
a  pastel,  desenhos  á  penna  e  tinta  e  estatuá- 
ria, quinze  por  cento  ad  valorem, 

ARTIGO  2* 

Reciprocamente  e  em  consideração  das 
concessSes  precedentes,  sobre  os  seguintes 
artigos  de  commercio,  que  sejam  producto 
do  solo  ou  da  industria  dos  Estados-Unidos, 
importados  no  reino  de  Portugal  e  nas  ilhas 
dos  Açores  e  da  Madeira,  os  direitos  serão 
os  mais  baixos  que  forem  concedidos  a 
qualquer  outro  paiz  (á  excepção  de  Hespa- 
nha  e  o  Brazil),  a  saber: 

N.®  325  da  pauta. — Farinha  de  cereaes, 

á  excepção  de  trigo 

Milho  em  grão. 

Trigo  em  grão. 

Banha  e  unto. 

Óleos  mineraes  e  seus 
productos  não  espe- 
cificados na  pauta. 

= Ceifeiras,  gadanhei- 
ras  compressoras 
de  palha  e  feno, 
debulhadoras,  ap- 
parelhos  de  lavoura 
a  vapor  e  peças 
separadas  de  todas 
estas  machinas  e 
apparelhos,  in- 
cluindo relhas  de 
charrua. 

Instrumentos,  ferra- 
mentas e  utensi- 
lios  para  as  artes 
e  officios,  agricul- 
tura e  jardinagem ; 
e  sobre  os  seguin- 
tes artigos  não  ex- 
cederão as  taxas 
abaixo  designadas, 
a  saber: 

Sobre  as  machinas  e  artigos  acima  des- 
criptos  no  n.®  373,  cinco  réis  por  kilo- 
gramma. 

Sobre  os  instrumentos,  ferramentas  e 
utensilios  acima  descriptos  no  n.°  386  para 
uso  da  agricultura  e  jardinagem,  sessenta 
réis  por  kilogramma. 


N.»  326 

N.«  327 

N.«  354 

N.^  97 

N.*>98 

N.°  99 

N.®  373  da  pauta. 


N."  386 


Upon  brandies  or  other  spirits  manufac- 
tured  or  distilled  from  grain  or  other  ma- 
teriais, whether  the  product  of  Portugal  or 
of  the  Portuguese  Possessions,  one  dollar 
and  seventy-five  cents  per  proof  gallon. 

Upon  paintings  in  oil  or  water  colours,  pas- 
teis, pen  and  ink  drawings  statuary,  fifteen 
per  centum  ad  valorem. 

ARTICLE  II 

Reciprocally  and  in  consideration  of  the 
preceding  concessions,  upon  the  foUowing 
articles  of  commerce  being  the  product  of 
the  soil  or  industrv  of  the  United  States 
imported  into  the  Kingdom  of  Portugal  and 
the  Azores  and  Madeira  Islands,  the  rates 
of  duty  shall  be  as  low  as  those  accorded 
to  any  other  country  (Spain  and  Brazil 
being  excepted  from  this  provision)  na- 
mely : 

TariflF  no.  325  Flour  of  cereais,  except 
wheat. 

Tariflf  no.  326  Maize  in  the  grain. 

TariíF  no.  327  Wheat  in  the  grain. 

Tariff  no.  354  Lard  and  grease. 

Tariff  no.    97)Mineral   oils,    and   theír 

Tariff  no.    98  >     products  not  elsewhere 

Tariff  no.    99 1     specified  in  the  tariff. 

Tariff  no.  373  Reaping,  mowing,  and 
thrashing  machines,  machines  for  compres- 
sing  hay  and  straw,  steam-plows,  and  se- 
parate  parts  of  these  machines  and  ploW 
shares. 


Tariff  no.  386  Instruments,  implements 
and  tools  for  the  arts,  manufactories,  agri- 
culture,  and  gardening ;  and  upon  the  fol- 
lowing  articles  shall  not  exceed  the  rate*? 
herein  after  stated,  namely : 

Upon  the  foregoing  machines  and  articles 
described  in  no.  373.  live  réis  per  kilogram. 

Upon  the  instniments,  implements  and 
tools  described  above  in  no,  386,  for  use 
in  agriculture  and  gardening,  sixty  réis 
per  kilogram. 

Upon  lighter  mineral  oils  for  illumina- 
ting  purposes  (density  of  0,780  up  to 
0,820;  point  of  ignition  from  37®  up  to 
49®)  forty  six  réis  per  litre. 

Upon  médium  mineral  oils  (density  abo- 
ve 0,820  and  up  to  0,860;  point  of  ignition 
from  50®  up  to  150®)  fifty-two  réis  per  ki- 
logram. 
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Sobre  óleos  mineraes  leves  próprios  para 
illuminaçâo  (densidade  de  0,780  até  0,820; 
ponto  de  ignição  de  37*^  até  49®),  quarenta 
e  seis  réis  por  litro. 

Sobre  óleos  mineraes  médios  (densidade 
acima  de  0,820  até  0,860;  ponto  de  igni- 
ção de  50®  até  150®),  cincoenta  e  dois  réis 
por  kilogramma. 

Sobre  alcatrão  e  breu  mineral,  dez  réis 
por  tonelada. 

ARTIGO  3.« 

Fica  mutuamente  entendido  que  o  go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelissima  se 
reserva  o  direito,  três  mezes  depois  de  ter 
notificado  ao  governo  dos  Estados  Unidos 
a  intenção  de  proceder  assim,  de  suspen- 
der a  execução  doesta  convenção,  caso  os 
Estados  Unidos  imponham,  a  partir  da  pre- 
sente data,  direitos  sobre  a  cortiça  em  bruto 
ou  o  café  que  sejam  producto  de  Portugal 
ou  das  possessões  portuguezas,  ou  dêem 
aos  seguintes  artigos,  que  sejam  productos 
de  Portugal  eu  das  suas  possessões,  um 
tratamento  menos  favorável  que  o  que  con- 
ceder a  idênticos  artigos,  que  sejam  pro- 
ductos de  qualquer  outro  paiz  que  não  es- 
teja sob  o  dominio  dos  Estados  Unidos,  a 
saber:  tártaros  ou  borras  de  vinho;  café; 
cacau;  vinhos;  aguardentes;  cortiça  em 
bruto  ou  trabalhada;  sardinhas  e  encho - 
vas,  de  conserva,  e  fructas  sem  ser  de 
conserva;  mas  com  respeito  a  fructas,  os 
Estados  Unidos  reservam-se  o  direito  de 
fazer  arranjos  especiaes  applicaveis  a  quaes- 
quer  das  ilhas  das  índias  Occidentaes. 

ARTIGO  4.» 

O  presente  accordo  será  ratificado  por 
Sua  Magestade  Fidelissima  logo  que  seja 
possivel,  e,  logo  que  a  ratificação  for  om- 
cialmente  notificada,  o  Presidente  dos  Es- 
tados Unidos  publicará  a  sua  Proclamação 
dando,  plena  execução  ás  estipulações  do 
artigo  1.®  do  presente  accordo.  A  partir  da 
data  da  qual  Proclamação  o  presente  accor- 
do estará  em  vigor  para  todos  os  eflfeitos, 
e  continuará  em  vigor  pelo  termo  de  cinco 
annos  a  contar  de  então,  e,  se  não  fôr  de- 
nunciado por  nenhuma  das  Partes,  conti- 
nuará em  vigor  até  um  anno  depois  que 
uma  das  Partes  tiver  notificado  á  outra  a 
sua  intenção  de  o  suspender. 

Feito  em  Washington,  aos  vinte  e  dois 
dias  do  mez  de  maio  do  anno  de  mil  oito- 
centos e  noventa  e  nove. 


Upon  tar  and  mineral  pitch,  ten  réis  per 
ton. 


ARTICLE  m 

It  is  mutually  understood  that  his  Most 
Faithful  Majesty's  Government  reserves 
the  rigt,  after  three  months  prior  notifica- 
tion  to  the  United  States  Government  of 
its  intention  to  do  so,  to  arrest  the  opera- 
tion  of  this  Convention  in  case  the  United 
States  shall  hereafrer  impose  a  duty  upon 
crude  cork  or  coflFee  being  the  product  of 
Portugal  or  of  the  Portuguese  Possessions, 
or  shall  give  less  favorable  treatment  to 
the  following  articles  being  the  product  of 
Portugal  or  of  her  Possessions  than  that 
accorded  to  the  like  articles  being  the  pro- 
duct of  any  other  country  not  under  the 
control  of  the  United  States,  namely:  ar- 
gols,  crude  tartar  or  wine  lees  ;  coffee  ;  ca- 
ção ;  wines ;  brandies ;  cork,  raw  or  manu- 
factured;  sardines  and  anchovies  preserved, 
and  fruits  not  preserved;  but  in  respectto 
fruits  the  United  States  reserves  the  right 
to  make  special  arrangements  applicable 
to  any  of  the  West  índia  Islands. 


ARTICLE  IV 

This  Agreement  shall  be  ratified  byHis 
Most  Faithful  Magesty,  so  soon  as  possi- 
ble,  and  upon  official  notice  thereof,  the  Pre- 
sident  of  the  United  States  shall  issue  his 
Proclamation  giving  fuU  effect  to  the 
provisions  of  Article  I  of  this  Agreement. 
From  and  after  the  date  of  such  Procla- 
mation, this  Agreement  shall  be  in  full  force 
and  effect,  and  shall  continue  in  force  for 
the  term  of  five  years  thereafter,  and  if 
not  then  denounced  by  either  Party  shall 
continue  in  force  until  one  year,  from  the 
time  when  one  of  the  Parties  shall  have  no- 
tified  the  other  of  its  intention  to  arrest 
the  operation  thereof. 

Done  at  Washington  the  fwenty  second 
day  of  May  in  the  year  one  thousand  eight 
hundred  and  ninety-nine. 


(L.  S.)  Visconde  de  Santo  Thyrso, 


(L.  S.)  John  A.  Koêêon. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a 
lei  seguinte: 

Artigo  1.®  São  isentos  do  pagamento  do  porte  do  correio  as  cartas  e  impressos  ex- 
pedidos pela  associação  denominada  «União  dos  atiradores  civis  portuguezes»,  que  se  re- 
tiram a  assumptos  relativos  ao  íim  especial  da  mesma  associação. 

§  1.®  Para  que  a  correspondência,  a  que  se  refere  este  artigo,  gose  do  citado  beneficio, 
deverá  transitar  aberta  pelo  correio,  a  fim  de  que  os  funccionarios  postaes  possam  exer- 
cer sobre  ella  a  necessária  fiscalisação. 

§  2.**  A  «União  dos  atiradores  civis  portuguezes»  authenticará  com  um  sêllo  especial, 
que  será  inutilisado  no  correio,  todas  as  cartas  e  impressos  que  expedir,  assumindo  as- 
sim a  responsabilidade  de  qualquer  contravenção  da  presente  lei,  ou  dos  regulamentos 
postaes. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n*ella  se  contém. 

0  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  industria 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos  14  de  julho  de  1899.=EL-REI  (com 
rubrica  e  guarda).  =JEí?n'wo  Jo%t  de  Souza  e  Brito.  —  (Logardo  sêllo  grande  das  armas 
reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raeS,  de  30  de  junho  de  1899,  que  isenta  do  pagamento  do  porte  do  correio  as  cartas  e 
impressos  expedidos  pela  associação  denominada  «União  dos  atiradores  civis  portugue- 
zes» que  se  refiram  a  assumptos  relativos  ao  fim  especial  da  mesma  associação,  manda 
cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  com^  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

1  ara  Vossa  Magestade  ver,  =  João  Rozendo  Peres  Ramos,  a  fez. 


Tendo  sido  entregues  na  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  dois 
certificados  e  setenta  inscripç5es  de  assentamento  da  junta  de  credito  publico,  pertencen- 
tes ao  extincto  cofre  dos  orphãos  da  comarca  de  S.  Thomé  e  que  se  achavam  em  depo- 
sito no  banco  nacional  ultramarino  á  ordem  dos  clavicularios  do  mesmo  cofre,  titulos 
descriptos  na  relação,  apresentada  pelo  governador  do  referido  banco,  que  faz  parte  in- 
tegrante da  presente  portaria;  ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei  determinar,  pela  so- 
bredita secretaria  doestado,  que,  para  os  effeitos  do  disposto  no  §  3.®  do  artigo  8.°  do 
decreto  com  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  os  alludidos  papeis  de  credito  sejam 
enviados  ao  juiz  de  direito  da  primeira  vara  da  mencionada  comarca,  para  que  proceda 
á  venda  d'elles  judicialmente,  cobrando-se  dos  compradores  os  juros  vencidos  e  entrando 
o  producto  total  no  cofre  de  que  trata  o  §  1.**  do  citado  artigo  8.®  do  decreto  de  20  de 
fevereiro  de  1894,  depois  de  indemnisada  a  fazenda  publica  das  importâncias  que,  por 
conta  do  extincto  cofre  dos  orphãos,  tiver  pago  nos  termos  do  despacho  ministerial  de  7 
d'abril  de  1897,  transmittido  ao  respectivo  inspector  de  fazenda  em  ofiicio  de  21  do  dito 
mez;  o  que  se  communica  ao  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  14  de  julho  de  Í8Q9.=  António  Eduardo  Villaça. 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  se  os  emolumentos  que  os  parochos  percebem  pelas 
certidões  de  nascimento,  de  casamento  e  óbito,  extrahidas  dos  livros  de  registo  parochial 
devem  ser  sujeitos  a  contribuição  industrial  por  meio  de  estampilha,  ou  se  lhes  é  exten- 
siva a  disposição  do  n.®  3."  do  artigo  5."  do  regulamento  de  16  de  julho  de  1896 
que  isenta  da  mesma  contribuição  os  proventos  do  culto :  manda  Sua  Magestade  El-Rei 
declarar,  pela  direcção  geral  das  contribuições  directas,  que  os  referidos  emolumentos  se 
consideram  comprehendidos  na  citada  isenção. 

Paço,  em  14  de  julho  de  Í8d9.  =  Manuel  Ajffonso  de  Espregueira, 
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Tendo  sido  presente  a  S.  M.  El-Rel  o  orçamento  geral  da  receita  e  despesa  da  admi- 
nistração dos  bens  das  missSes  portuguezas  na  China,  para  o  anno  económico  de  1899- 
1900,  cuja  receita  é  calculada  em  44^530  patacas,  importando  a  despesa  em  egual  quan- 
tia; Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  approvar  o  mencionado  orçamento  geral,  para 
todos  os  effeitos  legaes ;  e  assim  o  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  communicar  ao  rev.°"®  bispo  de  Macau,  presidente  da  respectiva  com- 
missão  administrativa,  para  seu  devido  conhecimento. 

Paço,  em  17  de  julho  de  lS9d  =  António  Eduardo  ViUaça. 


Havendo-se  suscitado  duvidas  sobre  se  os  governadores  dos  territórios  das  compa- 
nhias com  direitos  magestaticos  gosam  da  competência  especial  dada  aos  governadores 
geraes  das  provincias  ultramarinas  pelo  §  único  do  artigo  13.**  do  decreto  de  1  de  dezem- 
bro de  1869,  e  sobre  se  aos  empregados  administrativos  das  mesmas  companhias  é  ap- 
plícavel  a  garantia  a  que  se  refere  o  artigo  357.**  do  código  administrativo  de  1842:  sua 
Magestade  £1-Rei,  conformando-se  com  o  parecer  da  procuradoria  geral  da  coroa  e 
fazenda,  manda  declarar,  para  os  devidos  effeitos,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  nem  os  governadores  dos  territórios  das  companhias  privile- 
giadas têem  competência  para  conceder  ou  denegar  licença  para,  no  caso  de  ser  deman- 
dado criminalmente  qualquer  magistrado  administrativo  por  factos  praticados  no  exer- 
cicio  das  suas  funcções,  poder  continuar  o  processo  até  final  julgamentp,  nem  os  em- 
pregados da  administração  das  mesmas  companhias  gosam  da  garantia  de  não  poderem 
ser  demandados,  civil  ou  criminalmente,  por  factos  relativos  ás  suas  funcçSes,  sem  prévia 
auctorisação  do  governo. 

Paço,  em  19  de  julho  de  1899.  =  António  Edxiardo  ViUaça. 


Manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  os  governadores  das  provincias  ultramarinas  não  confirmem  as  licenças  ar- 
bitradas pelas  respectivas  juntas  de  saúde  para  tratamento  e  mudança  de  ares  no  reino 
aos  funccionaríos  naturaes  das  mesmas  provincias,  sem  que  previamente  estes  funccio- 
naríos  tenham  depositado  nos  cofres  da  fazenda  das  respectivas  provincias  a  importância 
das  suas  passagens  para  a  metrópole  e  do  regresso  á  provincia  de  onde  são  naturaes, 
não  sendo  d^ella  embolsados  se  não  fôr  confirmado  pela  junta  de  saúde  do  ultramar  o 
parecer  da  junta  inicial. 

O  que  se  communica  ao  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde  para  seu  conheci- 
mento e  devides  effeitos. 

Paço,  em  21  de  julho  de  IS99.=  António  Eduardo  Villaça. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  Nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  São  desde  já  applicaveis  nas  provincias  e  districtos  autónomos  do  ultra- 
mar, e  postas  em  vigor,  na  parte  exequivel,  com  as  alteraçSes  prescriptas  na  carta  de 
lei  de  26  de  maio  de  1896,  as  disposiçSes  contidas  no  código  de  justiça  militar,  appro- 
vado  pela  carta  de  lei  de  13  de  maio  do  mesmo  anno. 

Art.  2.**  São  igualmante  applicadas  as  disposiçSes  do  citado  código  a  todos  os  indi 
viduos  incorporados  nos  depósitos  de  condeminados  existentes  no  ultramar  conforme  o 
estatuido  no  art.  6.°  do  regulamento  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de  27  de 
dezembro  de  1881,  seja  qual  fôr  a  situação  em  que  os  mesmos  individues  se  encontrem 
dentro  ou  fora  dos  respectivos  aquartelamentos. 

Art.  3."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  21  de  julho  de  1899.  =  EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda  =  -4wíonío  Eduardo  Villaça,  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes,  de  7  de  julho  do  corrente  anno,  que  estabelece  que  sejam  applicadas,  nas  provin- 
cias  e  districtos  autónomos  do  ultramar  e  postas  em  vigor,  na  parte  exequível,  as  dis- 
posições contidas  no  código  de  justiça  militar  de  13  de  maio  de  1896,  com  as  altera- 
ções prescriptas  na  carta  de  lei  de  26  do  dito  mez  e  anno,  manda  cumprir  e  guardar 
o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêv,  =  Fernando  Augusto  Moreira  Lima  a  fez. 


Sua  Magestade  El-R«i  ha  por  bem  approvar  as  instrucções  elaboradas  pela  secreta- 
ria da  Junta  do  credito  publico,  para  o  pagamento,  no  Estado  da  índia,  dos  juros  da  di- 
vida publica  nos  prasos  estipulados  no  art."39.**  do  regulamento  de  2  de  outubro  de  1896, 
que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  são  n^esta  data  trans- 
mittidas  ao  governador  geral  do  Estado  da  índia,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effei- 

tos. 

Paço,  em  25  de  julho  de  1899. —  António  Eduardo  Villaça. 

Instrucções  a  que  se  refere  a  portaria  supra 

Ministério  da  fazenda. —  Direcção  geral  da  thesouraria  —  1.*  repartição. —  Secreta- 
ria da  Junta  de  credito  publico. —  Repartição  de  contabilidade  —  Instrucções  para  re- 
gular o  pagamento,  no  Estado  da  índia,  dos  encargos  da  divida  interna  sob  a  adminis- 
tração da  Junta  do  credito  publico. —  Despacho  de  10  de  junho  de  1899,  proferido  na 
representação  n."  2:853. 

1.®  O  pagamento  dos  juros  da  divida  interna  a  cargo  da  Junta  do  credito  publico, 
effectuar-se-ha,  no  Estado  da  índia,  nos  prasos  estipulados  no  artigo  39.®  do  regulamento 
de  2  de  outubro  de  1 896,  e  de  conformidade  com  os  aununcios  que  esta  secretaria  perio- 
dicamente e  com  a  devida  antecedência  faz  publicar  no  Diário  do  governo, 

2.®  A  esse  pagamento  são  applicaveis  as  disposições  constantes  do  artigo  41.®  do  ci- 
tado regulamento,  com  excepção  das  regras  6.*  e  7.*,  que  exclusivamente  se  referem  á  se- 
cretaria da  Junta. 

3.®  Os  documentos  para  o  pagamento  dos  juros  d'aquella  divida  no  Estado  da  índia, 
serão  processados  uniformemente  de  harmonia  com  os  modelos  juntos  e  preenchidos  em  to- 
dos os  seus  dizeres,  tanto  do  recibo  como  do  talão  que  deve  acompanhai- o. 

4.®  Esses  documentos  com  os  respectivos  coupons,  quando  se  refiram  a  juros  de  titu- 
les doesta  natureza,  serão  apresentados  na  repartição  de  contabilidade  doesta  secretaria, 
afim  de  ser  auctorisado  o  seu  pagamento  no  banco  de  Portugal  pela  conta  de  deposito  da 
Junta. 

5.®  O  pagamento  dos  juros  devidos  aos  usufructuarios  só  se  effectua  depois  de  com- 
pletamente vencido  o  semestre,  salvo  se  os  proprietários  dos  títulos  auctorisarem  esse  pa- 
gamento, assignando  também  os  respectivos  recibos  e  sendo  as  suas  assignaturas  devi- 
damente reconhecidas. 

6.®  Os  recibos  de  juros,  que  digam  respeito  a  titulos  averbados  a  mulheres  casadas,  e 
como  tal  consideradas  nos  mesmos  titulos,  tenham  estes,  ou  não,  a  natureza  de  dotaes,  se- 
rão apenas  assignados  pelos  maridos  que,  na  qualidade  de  administradores,  têem  direito  á 
cobrança  dos  rendimentos  do  respectivo  casal. 

7  ®  Quando  o  pagamento  de  juros  se  efFectuar  por  meio  de  procuração,  será  esta  entre- 
gue no  original  ou  em  publica  forma,  ficando  o  original  devidamente  archivado  em  car- 
tório publico,  devendo  a  mesma  procuração  conter  sempre  os  poderes  especiaes  que  aucto- 
risam  aquelle  acto. 
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8.**  O  reembolso  dos  títulos  amortisaveis  será  feito  pelas  listas  dos  respectivos  sorteios 
publicados  por  esta  secretaria,  e  mediante  os  competentes  recibos  conforme  os  modelos 
também  juntos ;  sendo  estes  devidamente  sellados  e  assignados  e  reconhecida  a  assigna- 
tura,  quando  o  titulo  reembolsado  não  seja  de  natureza  de  titulo  ao  portador.  Fica,  porem 
dependente  de  prévio  despacho  da  Junta  o  reembolso  dos  titulos  de  assentamento,  que 
não  se  encontrem  averbados  como  perfeitamente  livres  e  allodiaes,  ou  cujos  proprietários 
se  achem  sujeitos  á  tutela  ou  a  qualquer  espécie  de  administração. 

Repartição  de  contabilidade,  15  de  junho  de  1891).  —  O  chefe,  (q)  Rodrigues  de  Sousa 
—  Está  conforme.  —  1.*  Repartição  da  direcção  geral  da  thesouraria,  em  26  de  junho 
de  1899.  —  Pelo  chefe,  (a)  Manuel  N.  Gomes  da  Fonseca. 

Está  conforme.  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  19  de 
julho  de  1899.  —  Na  falta  do  director  geral,  Augusto  Ribeiro. 

(Não  foram  publicados  os  modelos  a  que  se  referem  esta^  instrucçdes). 


DOM  Carlos,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
jsaber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  Nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  As  encommendas  postaes,  originarias  do  continente  do  reino  ou  das  ilhas 
dos  Açores  e  Madeira,  quando  expedidas  para  paizes  estrangeiros  ou  para  as  províncias 
portuguezas  do  ultramar,  são  isentas  do  pagamento  de  quaesquer  direitos  ou  impostos. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n*ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  fazenda,  e  das  obras  publicas, 
commercio  e  industria,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos  26  de 
julho  de  1899.=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =  J/rtnw6Z  Affonso  de  Espregueira.  = 
Elvino  José  de  Sousa  e  Brito,  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  17  de  julho  de  1899,  que  isenta  do  pagamento  de  quaesquer  direitos  ou  impos- 
tos as  encommendas  postaes,  originarias  do  continente  do  reino  ou  das  ilhas  dos  Açores 
e  Madeira,  quando  expedidas  para  paizes  estrangeiros  ou  para  as  províncias  portugue- 
zas do  ultramar,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  yêr.= João  Rozendo  Peres  Ramos ^  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  Nós  queremos 
a  lei  seguinte: 

CAPITULO  I 
Dos  eleitores 

Artigo  1.®  São  eleitores  de  cargos  políticos  e  administrativos  todos  os  cidadãos  por- 
tuguezes,  maiores  de  vinte  e  um  annos  e  domiciliados  em  território  nacional,  nos  quaes 
concorra  alguma  das  seguintes  circumstancias : 

1.®  Ser  coUectado  em  quantia  não  inferior  a  500  réis  em  uma  ou  mais  contribuiç5es 
directas  do  Estado; 

2.®  Saber  ler  e  escrever. 

§  único.  Podem  ser  recenseados  com  menos  de  vinte  é  um  annos  todos  aquelles  que 
tiverem  qualquer  curso  de  instrucção  superior  ou  especial. 

Art.  2.**  Não  podem  ser  eleitores: 
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1."  Os  interdictos,  por  sentença,  da  administração  de  sua  pessoa  ou  de  seus  bens,  e 
os  fallidos  não  rehabilitados ; 

2."  Os  indiciados  por  despacho  de  pronuncia  com  transito  em  julgado,  e  os  incapazes 
de  eleger  para  funcçSes  publicas,  por  eflfeito  de  sentença  penal ; 

3.®  Os  condemnados  por  vadios  ou  por  delicto  equiparado,  nos  cinco  annos  inmedia- 
tos  á  condemnação; 

4."  Os  indigentes ;  os  que  não  tiverem  meios  de  vida  conhecidos ;  os  que  se  entrega- 
rem á  mendicidade,  ou  que  para  a  sua  subsistência  receberem  algum  subsidio  da  benefi- 
cência publica  ou  particular ; 

5.°  Os  creados  de  galão  branco  da  casa  real,  e  os  creados  de  servir,  considerando-se 
como  taes  os  individues  obrigados  a  serviço  domestico  na  forma  definida  pelo  código 
civil; 

6.®  As  praças  de  pret  do  exercito  e  da  armada,  e  os  assalariados  dos  estabelecimen- 
tos fabris  do  Estado. 

CAPITULO  II 

Dos  Deputados 

Art.  3.°  Todos  os  que  têem  capacidade  para  ser  eleitores  são  hábeis  para  ser  eleitos 
deputados,  sem  condição  de  domicilio  ou  residência. 

I  único.  A  presumpção  legal  da  elegibilidade  só  cessa  pela  prova  em  contrario. 

Art.  4.°  São  absolutamente  inelegiveis  para  o  logar  de  deputado: 

1.**  Os  estrangeiros  naturalisados ; 

2.®  Os  membros  da  camará  dos  pares ; 

3.®  Os  que,  nos  termos  do  artigo  7.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucio- 
nal, não  forem  habilitados  com  um  curso  de  instrucção  superior,  secundaria,  especial  ou 
profissional,  ou  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual  400^1000  réis,  provenientes  de 
bens  de  raiz,  capitães,  commercio,  industria  ou  emprego  inamovível. 

Art.  5."  São,  respectivamente,  inelegiveis  e  não  podem  ser  votados  para  deputados 
nas  divis5es  territoriaes  a  que  respeitar  o  exercício  das  suas  funcç5es : 

1.®  Os  magistrados  administrativos,  judiciaes  e  do  ministério  publico; 

2.®  As  auctoridades  militares ; 

3.°  Os  empregados  dos  corpos  administrativos  e  os  dos  governos  civis  e  administra- 
ções dos  concelhos,  e  o  conservador  do  registo  predial ; 

4."  Os  empregados  fiscaes  e  de  justiça ; 

5.**  Os  empregados  dos  serviços  technicos  dependentes  do  ministério  das  obras 
publicas. 

§  1.^  A  inelegibilidade  prevista  n'este  artigo  subsiste  ainda  durante  sessenta  dias, 
depois  que,  por  qualquer  motivo,  o  funccionario  deixou  de  servir  o  cargo  na  sua  circums- 
cripção. 

§  2.®  A  mesma  inelegibilidade  abrange  os  substitutos  e  interinos  que  exerçam  o  cargo 
em  todo  ou  em  parte  do  tempo  da  eleição. 

§  3.®  Para  todos  os  eíFeitos  eleitoraes  considera-se  tempo  da  eleição  o  que  decorre 
desde  a  publicação  do  diploma  que  designar  o  dia  da  eleição  até  á  conclusão  do  apura- 
mento. 

§  4.®  A  inelegibilidade  prevista  n'este  artigo  não  comprehende  os  funccionarios  cuja 
jurisdicção  abranje  todo  o  continente  do  reino,  ilhas  adjacentes  ou  províncias  ultrama- 
rinas. 

Art.  6.®  E  incompatível  o  logar  de  deputado: 

1."  Com  qualquer  emprego  da  casa  real,  estando  o  empregado  em  eíFectivo  serviço; 

2.*  Com  o  logar  de  concessionário,  contractador  ou  sócio  de  firma  contractadora  de 
concessSes,  arrematações  ou  empreitadas  de  obras  publicas  ou  de  operaçSes  financeiras 
com  o  Estado ; 

3.®  Com  o  logar  de  director,  administrador,  gerente  ou  membro,  dos  conselhos  admi- 
nistrativos oif  fiscaes  de  quaesquer  companhias  ou  sociedades,  que  recebam  subsidio  do 
estado,  ou  administrem  por  conta  doeste  alguns  dos  seus  rendimentos ; 

4.®  Com  os  logares  de  governador  civil  e  secretario  geral  ou  com  outro  emprego  dos 
governos  civis; 
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5.°  Com  o  logar  de  administrador  de  concelho  ou  bairro,  e  cdm  os  logares  das  secre- 
tarias das  administrações  de  concelho  ou  bairro,  e  das  secretarias  das  camarás  muniei- 
paes; 

6.®  Com  o  logar  de  delegado  ou  sub-delegado  do  procurador  régio ; 

7.*  Com  os  logares  de  governadores  das  provincias  e  districtos  ultramarinos,  respe- 
ctivos secretários  e  chefes  de  repartições  ou  serviços;  com  os  logares  de  juizes  de  pri- 
meira e  segunda  instancia,  e  quaesquer  empregos  militares  das  mesmas  provincias ; 

8.°  Com  os  logares  das  repartições  de  fazenda  dos  districtos  e  dos  concelhos  ou 
bairros ; 

9/  Com  os  logares  do  quadro  do  serviço  interno  das  alfandegas; 

10.®  Com  as  funcçÕes  do  corpo  diplomático  ou  consular; 

11.°  Com  o  logar  de  commandante  de  estação  naval; 

Art.  7.®  Os  empregados  comprehendidos  nas  disposições  do  artigo  6.**  podem  optar, 
depois  de  eleitos,  pelo  logar  de  deputado,  ou  pelo  emprego  ou  commissão; 

Art.  8.°  Julgadas  as  eleições  e  reunida  a  camará  de  modo  que  possa  começar  legal- 
mente a  funccionar,  os  individues  que  houverem  de  optar  não  poderão  prestar  juramento, 
sem  que  declarem,  estando  presentes,  que  optam  pelo  logar  de  deputado. 

§  1.°  Se  estiverem  ausentes,  a  camará  lhes  fixará  logo  um  praso  razoável  para  darem 
conta  da  sua  opção,  sob  pena  de  se  entender  que  resignam  o  logar  de  deputado. 

§  2.°  Os  cidadãos  comprehendidos  nas  disposições  dos  n.®'  2."  e  3.**  do  artigo  6.®  não 
poderão  ser  admittidos  a  prestar  juramento,  sem  que  mostrem,  nos  referidos  prasos,  ter 
cessado  legalmente  o  motivo  da  incompatibilidade. 

Art.  9.®  Perde  o  logar  de  deputado : 

1.®  O  que  acceitar  do  governo  titulo,  graça  ou  condecoração  que  não  lhe  pertença  por  lei; 

2."  O  que  tomar  assento  na  camará  dos  pares ; 

3.®  O  que  perder  a  quahdade  de  cidadão  portuguez; 

4.°  O  que,  por  sentença  com  transito  em  julgado,  incorrer  em  interdicção  ou  incapa- 
cidade previstas  no  n.**  1.®  e  na  ultima  parte  do  n.®  2.®  do  artigo  2.®; 

5.®  O  que  acceitar  emprego,  commissão,  serviço  ou  situação  que  o  torne  incompati- 
vel  com  o  logar  de  deputado ; 

6.**  O  que  acceitar  logar  mencionado  no  n.°  5.*^  do  §  único  do  artigo  11.® 

7.®  O  que  não  comparecer  a  tomar  assento  na  camará  na  primeira  sessão  da  respe- 
ctiva legislatura ; 

8.®  O  que  abandonar  o  logar,  nos  termos  do  artigo  104.® 

§  1.®  Todos  os  deputados,  que  perderem  os  seus  logares  em  virtude  da  disposição  do 
n.®  1.®,  somente  poderão  ser  reeleitos  passados  seis  mezes. 

§  2.®  Somente  á  camará  dos  deputados  compete  declarar  a  perda  do  logar,  em  que 
incorrer  algum  dos  seus  membros,  fundando-se,  salvo  nos  casos  dos  n.®*  7.®  e  8.®,  em 
documento  authentico  comprovativo  do  facto  que  a  motivar. 

Art.  10.®  A  disposição  restricta  do  artigo  antecedente  cessa  no  caso  regulado  no  artigo 
33.®  da  carta  constitucional ;  de  modo  que,  se  por  algum  caso  imprevisto,  de  que  dependa 
a  segurança  publica  ou  bem  do  Estado,  for  indispensável  que  algum  deputado  saia  para 
outra  commissão,  ainda  que  subsidiada,  ou  emprego  retribuido  amo  vivei,  a  respectiva 
camará  o  poderá  determinar  sem  que  elle  por  isso  perca  o  seu  logar. 

§  único.  Se  a  camará  não  estiver  reunida,  determinai  o-ha  então  o  governo,  dando 
depois  conta  ás  cortes. 

Art.  11.®  Nenhum  deputado,  depois  de  proclamado  na  assembléa  de  apuramento,  pode 
ser  nomeado  pelo  governo,  durante  o  tempo  da  legislatura,  para  cargo,  posto  retribuido 
ou  commissão  subsidiada,  a  que  não  tenha  direito  por  lei,  regulamento,  escala,  antigui- 
dade ou  concurso. 

§  1.®  Para  os  effeitos  doeste  artigo  a  legislatura  tennina  logo  depois  do  encerramento 
da  ultima  sessão  ordinária  ou  da  dissolução  da  camará. 

§  2.®  Exceptuam  se:  1.®,  os  cargos  de  ministro  doestado  e  de  conselheiro  doestado, 
cuja  acceitação  não  importa  a  perda  do  logar  de  deputado,  e  cujo  exercicio  não  é  incom- 
pativel  com  este  logar;  2.®,  as  commissões  auctorisadas  pela  camará,  sem  prejuízo  do 
logar  de  deputado,  nos  casos  previstos  no  artigo  33.®  da  carta  constitucional ;  3.®  o  cargo 
de  governador  civil ;  4.®  as  transferencias  ou  nomeações  de  funccionarios  para  logares  de 
igual  categoria  ou  que  não  tenham  maior  vencimento ;  5.®,  as  nomeações  de  funcciona- 
rios para  logares  que  por  elles  possam  ser  exercidos  era  commissão  segundo  a  lei  orgâ- 
nica dos  quadros  a  que  portencem. 
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CAPITULO  III 
Do  recenseamento  eleitoral 

Art.  12.®  O  direito  de  votar  é  verificado  em  cada  concelho  ou  bairro  pelo  recensea- 
mento eleitoral,  no  qual  se  apurará  também  a  elegibilidade  absoluta  para  cargos  admi- 
nistrativos. 

Art.  13.**  O  recenseamento  eleitoral  é  organisado  na  conformidade  d'esta  lei  e  revisto 
annualmente. 

Art.  14.®  A  idade  para  a  inscripção  no  recenseamento  eleitoral  deverá  completar-se 
até  o  dia  30  de  junho  do  anno  em  que  o  recenseamento  for  organisado  ou  revisto. 

Art.  15.®  Os  eleitores  deverão  ser  recenseados  no  concelho  ou  bairro  onde  residirem 
a  maior  parte  do  anno ;  os  empregados  públicos,  n'aquelle  onde  exercerem  as  suas  func- 
ções  na  época  do  recenseamento;  e  os  militares,  n'aquelle  em  que  na  mesma  época  es- 
tiver o  seu  quartel  de  habitação. 

§  1.®  O  eleitor  que,  em  concelho  ou  bairro  differente  d^aquelle  onde  estiver  resi- 
dindo, for  collectado  em  alguma  das  contribuições  do  Estado,  predial,  industrial,  de  renda 
de  casas  ou  sumptuária,  poderá  ser  inscripto  no  recenseamento  d'esse  concelho  ou  bairro, 
se  assim  o  declarar  perante  as  commissÕes  de  recenseamento  de  um  e  de  outro,  ins- 
truindo a  sua  declaração  com  documento  comprovativo  da  collecta  que  tiver  pago. 

§  2,®  Em  Lisboa  e  l'orto  poderão  ser  recenseados  no  bairro  da  sua  residência,  quando 
n'outro  exerçam  as  suas  funeçÕes,  os  empregados  públicos  que  assim  o  declarem  perante 
as  commissÕes  de  recenseamento  dos  dois  bairros. 

Art.  16.®  São  despesas  obrigatórias  das  camarás  municipaes  todas  as  que  se  fizerem 
com  o  expediente  do  recenseamento  eleitoral  e  das  eleições,  comprehendendo  urnas,  co- 
fres e  mais  objectos  indispensáveis. 

Art.  17.®  As  operações  do  recenseamento  serão  feitas  em  cada  concelho  pelo  secre- 
tario da  camará  municipal  auxiliado,  sem  prejuízo  do  serviço  a  que  estiverem  obrigados, 
pelos  empregados  da  respectiva  secretaria  ou  pelos  da  administração  do  concelho,  que 
elle  requisitar. 

§  1.®  Nos  bairros  de  Lisboa  e  Porto  o  recenseamento  será  organisado  pelos  secretá- 
rios das  administrações  coadjuvados,  sem  prejuízo  do  serviço  a  que  estiverem  obrigados, 
pelos  empregados  das  secretarias  respectivas  ou  pelos  das  camarás  municipaes,  que  elle 
requisitar. 

§  2.®  Os  secretários  e  os  seus  auxiliares  vencerão  a  gratificação  que  a  camará  lhes 
arbitrar,  sobre  proposta  da  commissão  de  recenseamento,  dentro  da  verba  orçada  para 
este  fim  como  despesa  obrigatória, 

Art.  18.®  O  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração  dos  bairros  de  Lis- 
boa e  Porto,  por  editaes  affixados  com  quinze  dias  de  antecedência,  tornará  publico  o 
praso  dentro  do  qual  são  recebidos  os  documentos  e  requerimentos  a  que  se  referem  os 
n.®*  2.®  e  3.®,  do  art.  20.®  e  passará  recibo  de  todas  as  petições  e  documentos  que  lhe 
forem  entregues  pelos  interessados. 

§  único.  Todos  os  documentos  a  que  se  refere  este  artigo  serão  pelo  secretario  clas- 
sificados e  reunidos  por  freguezias,  para  servirem  de  base  ás  operações  do  recensea- 
mento. 

Art.  19.®  O  secretario  da  r^amara  municipal  ou  da  administração  dos  bairros  de  Lis- 
boa e  Porto  não  poderá  inscrever  ou  eliminar  o  nome  de  nenhum  eleitor  ou  alterar  as 
circumstancias  que  a  elle  respeitem,  senão  fundando-se  em  documento  ou  informação 
escripta,  que  requisitar  de  quaesquer  estações  officiaes. 

§  1.®  As  exclusões  com  fundamento  nas  disposições  dos  n.®'  1.®,  4.®,  5.®  e  6.®  do 
artigo  2.®  poderão  ter  por  base  os  esclarecimentos  que  as  auctoridades,  funccionarios  ou 
quaesquer  pessoas  prestem  ao  secretario,  e  que  serão  sempre  reduzidos  a  termo  assignado 
por  este  e  pelos  declarantes. 

§  2.®  O  secretario  deverá  convocar  os  parochos  e  regedores  para  prestarem  informa- 
ções, que  serão  da  mesma  forma  reduzidas  a  termo. 

Art.  20.®  A  organisação  do  recenseamento  terá  por  base  os  seguintes  documentos, 
que  até  o  decimo  dia  anterior  ao  começo  das  operações  do  recenseamento  devem  ser 
enviados  ao  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração  dos  bairros  de  Lisboa 
e  Porto, 
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1.**  Relações,  por  freguezias,  organisadas  pelo  escrivão  de  fazenda  do  concelho  ou 
bairro,  contendo  os  nomes  de  todos  os  contribuintes  que  no  lançamento  immediatamente 
anterior  íoram  collectados  pelo  Estado  em  quantia  não  inferior  a  500  réis  de  contribui- 
ção predial,  industrial,  de  renda  de  casas,  sumptuária  ou  decima  de  juros,  sommando-se 
para  este  eífeito  as  collectas  das  mesmas  contribuições ; 

2.®  Documentos  apresentados  pelos  interessados  provando  que,  pelo  lançamento 
immediatamente  anterior,  effectuado  n'outro  concelho  ou  bairro,  perfizeram  a  quota  cen- 
sitica  das  contribuições  designadas  no  numero  antecedente  ou  que,  tendo  sido  tributados 
no  anno  immediatamente  anterior  em  imposto  mineiro  ou  de  rendimento,  attingiram 
igual  quota,  sommando-se  para  este  effeito  a  importância  de  todas  as  mencionadas  con- 
tribuições ; 

3.**  Relações,  por  freguezias,  organisadas  pelos  parochos,  contendo  os  nomes  de  todos 
os  que  tiverem  qualquer  curso  de  instrucção  especial  ou  superior; 

4.®  Relações  organisadas  por  todos  os  chefes  de  serviços  públicos  do  concelho  con- 
tendo os  nomes  de  todos  os  seus  empregados,  residentes  no  mesmo  concelho,  que  esti- 
verem nas  condições  do  artigo  1.®  ; 

5.®  Relações  organisadas  por  todos  os  commandantes  de  forças  militares,  contendo 
os  nomes  de  todos  os  officiaes  que  tiverem  residência  no  concelho ; 

6."  Requerimentos  dos  interessados  pedindo  a  própria  inscripção  no  recenseamento 
pelo  fundamento  de  saber  ler  e  escrever,  quando  sejam  por  elles  escriptos  e  assignados, 
e  reconhecidos  por  tabellião  nos  termos  prescriptos  no  §  único  do  artigo  2:436.®  do 
código  civil,  ou  authenticados  pelos  respectivos  parochos  e  visados  pelos  regedores : 

7.*^  Uma  relação  de  todos  os  individues  que  no  anno  anterior  incorreram  nas  incapa- 
cidades previstas  nos  n.*^*  2.®  e  3.®  do  artigo  2.°,  organisada,  segundo  o  ultimo  domicilio 
que  constar,  pelos  encarregados  do  registo  criminal  junto  dos  tribunaes  de  1.*  e  2.*  ins- 
tancia ; 

8.^  Declarações  de  transferencia  de  domicilio,  em  conformidade  do  disposto  nos  §§ 
1.®  e  2.®  do  artigo  15.*^ 

§  1."  A  contribuição  predial  sobre  foros,  censos  ou  pensões  será  attendida  em  favor 
d'aquelle  por  conta  de  quem  for  paga. 

§  2.®  O  imposto  de  rendimento  sobre  titules  somente  será  levado  em  conta,  quando 
estiverem  averbados  ha  mais  de  um  anno,  ininterruptamente,  a  favor  do  seu  possuidor. 

§  3."  Ao  marido  se  levarão  em  conta  os  impostos  correspondentes  aos  bens  da 
mulher,  posto  que  entre  elles  não  haja  communhão  de  bens,  e  ao  pae,  os  impostos  cor- 
respondentes aos  bens  do  filho,  quando  por  documento  authentico  se  provar  que  lhe  per- 
tence o  usufructo  d'elles. 

§  4.®  A  contribuição  directa  paga  por  uma  sociedade,  companhia  ou  empresa,  será 
attendida  para  o  recenseamento  dos  sócios  ou  accionistas,  em  proporção  do  interesse 
que  cada  um  provar,  por  documento  authentico,  ter  na  mesma  sociedade,  companhia  ou 
empresa.  A  mesma  disposição  se  observará  achando-se  o  casal  indiviso  por  viverem  em 
oommum  os  membros  da  mesma  familia. 

Art.  21.°  O  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração  dos  bairros  de  Lisboa 
e  Porto,  examinando  todos  os  documentos  e  ouvidos  os  parochos,  regedores  e  informa- 
dores das  contribuições  directas  do  Estado,  fará  a  inscripção  dos  eleitores  e  dos  elegíveis 
para  cargos  administrativos,  organisand©  por  freguezias  relações  de  todos  os  eleitores 
inscriptos,  por  elle  datadas,  assignadas  e  rubricadas,  podendo  também  rubrical-as  o 
administrador  do  concelho  ou  bairro. 

§  1.°  Quando  algum  dos  contribuintes  comprehendidos  nas  relações  do  escrivão  de 
fazenda  não  deva  ser  recenseado,  nas  mesmas  relações  ou  em  folha  addicional  o  secre- 
tario lançará  nota,  declarando  o  motivo  da  exclusão,  a  qual  será  rubricada  pelo  parocho 
ou  regedor,  se  for  fundada  em  informação  de  um  ou  de  outro. 

§  2.°  A  relação  deverá  declarar,  a  respeito  de  cada  eleitor,  o  seu  nome,  idade,  estado, 
profissão  e  morada,  o  fundamento  da  sua  inscripção,  nos  termos  dos  n.^'  1.®  e  2.°  do 
artigo  1.°,  mencionando-se,  no  caso  do  n.®  1.**,  a  coUecta  respectiva,  e  se  é  elegível  para 
cargos  administrativos, 

Art.  22.*  Organisadas  as  relações  do  recenseamento,  serão  revistas  por  uma  com- 
missão  composta  de  três  vogaes,  que  serão  o  presidente  da  camará  municipal,  o  conser- 
vador privativo  da  comarca  e  um  cidadão  officiosamente  nomeado  pelo  juiz  de  direito 
de  entre  os  elegíveis  para  cargos  administrativos  com  residência  no  concelho.  Nos  con- 
celhos   que   não   forem    sede  de  comarca,  a  commissão  será  composta  do  presidente  da 
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camará  municipal  e  de  dois  vogaes  offieiosamente  nomeados,  um  pelo  juiz  de  direito  da 
comarca  ou  pelo  juiz  de  direito  da  vara  a  que  pertencer  a  sede  do  concelho,  e  outro 
pelo  respectivo  conservador,  de  entre  os  cidadãos  elegíveis  para  cargos  administrativos 
e  residentes  no  mesmo  concelho.  Nas  comarcas  onde  não  houver  conservatória  privativa, 
serão  os  conservadores  substituídos,  para  os  eflfeitos  do  recenseamento,  pelos  delegados 
do  procurador  régio.  Nos  bairros  de  Lisboa  e  Porto  as  commissÕes  serão  compostas 
também  de  três  vogaes,  sendo  um  nomeado  pela  camará  municipal  de  entre  os  seus 
membros  eflfectivos  ou  substitutos,  o  outro,  pelo  juiz  da  vara  eivei  da  sede  do  bairro,  e 
o  terceiro,  pelo  juiz  do  districto  criminal  da  mesma  sede,  um  e  outro  elegíveis  para  cargos 
administrativos  e  residentes  no  respectivo  bairro. 

§  1.**  O  presidente  da  camará  municipal  e  o  conservador  ou  delegado  do  procurador 
régio  serão  substituídos,  nas  suas  faltas  e  impedimentos,  por  quem  de  direito  for;  os 
vogaes  de  nomeação  do  juiz  de  direito,  do  conservador  ou  delegado  do  procurador  régio 
e  das  camarás  municipaes  de  Lisboa  e  Porto  serão  substituídos,  nas  suas  faltas  e  impe- 
dimentos, por  supplentes  nomeados  pelo  mesmo  juiz,  conservador  ou  delegado  e  camarás 
na  occasiào  da  nomeação  dos  vogaes  eflfectivos,  e  escolhidos  de  entre  cidadãos  com  os 
mesmos  requisitos  exigidos  para  estes  vogaes. 

§  2.^  As  nomeações  a  que  se  refere  o  presente  artigo  serão  feitas  annualmente  e  logo 
communicadas  aos  nomeados,  ao  presidente  da  camará  municipal  e  ao  administrador  do 
concelho  ou  bairro.  Estas  nomeações,  depois  de  communicadas,  são  irrevogáveis. 

§  3.®  Quando  no  mesmo  cidadão  recair  a  nomeação  feita  pelo  juiz  de  direito,  conser- 
vador, delegado,  juiz  da  vara  eivei,  juiz  do  districto  criminal  e  camará  municipal,  prefe- 
rirá: 

1.®  A  feita  pela  camará  municipal ; 

2.**  A  feita  pelo  juiz  de  direito ;  e,  em  Lisboa  e  Porto,  a  feita  pelo  juiz  da  vara  eivei  " 
preferirá  á  do  juiz  do  districto  criminal.  O  administrador  do  concelho  ou  bairro  partici- 
pará immediatamente   a  occorrencia  á  auctoridade  ou  corporação,  cuja  nomeação  ficar 
prejudicada  e  que  logo  deverá  proceder  a  nova  escolha. 

§  4.®  A  falta  de  nomeação  pelo  juiz  ou  pelo  conservador  ou  delegado  será,  respecti- 
vamente, supprida  pelo  presidente  da  relação  ou  pelo  procurador  régio,  aos  quaes  o 
governador  civil,  segundo  participação  do  administrador  do  concelho  ou  bairro,  commu- 
nicará  a  omissão ;  a  falta  de  nomeação  pela  camará  municipal  de  Lisboa  ou  Porto  será 
supprida  pela  commissão  districtal. 

§  5.®  As  nomeações  illegalmente  feitas  pelo  juiz  de  direito,  pelo  conservador  ou 
delegado,  pela  commissão  districtal  ou  pela  camará  municipal,  serão  annulladas  pelo 
presidente  da  relação,  precedendo  reclamação  da  auctoridade  administrativa,  ou  de 
qualquer  eleitor  recenseado  no  respectivo  concelho,  apresentada  dentro  de  três  dias, 
depois  de  findo  o  praso  para  as  nomeações,  sendo  ouvido  o  magistrado,  funccionario  ou 
corporação,  cuja  nomeação  é  impugnada  e  que  procederá  a  nova  nomeação  logo  que  lhe 
for  communicada  a  annullação. 

§  6.®  Na  falta  ou  impedimento  simultâneo  de  algum  vogal  da  commissão  e  do  seu 
supplente,  será  chamado  pelo  presidente,  e,  na  falta  doeste,  pelo  vogal  mais  velho  em 
exercício,  o  vogal  do  anno  immediatamente  anterior,  nomeado  pelo  respectivo  magistrado, 
funccionario  ou  corporação,  preferindo  o  eflfectivo  ao  supplente. 

No  primeiro  anno  da  execução  doesta  lei,  havendo  necessidade  de  chamar  os  vogaes 
do  anno  anterior,  será  isso  feito  pela  forma  seguinte :  para  substituir  o  presidente  da 
camará  municipal,  será  chamado  o  vogal  da  nomeação  da  camará;  para  substituir  o 
conservador  será  chamado  o  vogal  da  nomeação  da  commissão  districtal ;  e  para  substi- 
^  tuir  o  vogal  nomeado  pelo  juiz  de  direito  será  chamado  o  que  fora  nomeado  pelo  mesmo 
magistrado. 

§  7.®  A  commissão  será  presidida  pelo  presidente  da  camará  municipal,  e  nos  bairros 
de  Lisboa  e  Porto  pelo  vereador  designado  pela  camará  municipal. 

I  8."  O  cargo  de  vogal  da  commissão  é  gratuito  e  obrigatório. 

Art.  23.°  A  commissão  de  recenseamento  funcciona  nos  paços  do  concelho  ou  nas 
casas  da  administração  dos  bairros,  devendo  a  camará  fornecer-lhe  outra  casa,  quando 
nos  alludidos  edificios  não  possa  reunir-se. 

Art.  24.®  A  commissão  de  recenseamento  installa-se,  independentemente  de  convoca- 
ção, no  dia  designado  por  lei,  pelas  dez  horas  da  manhã,  e  reune-se  nos  dias  e  horas 
que  designar  no  dia  da  sua  installação,  as  quaes  serão  immediatamente  publicadas,  bem 
como  o  local  das  reuniões,  por  meio  de  editaes. 
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§  1.®  De  todas  as  sessões  da  commissíío  se  lavrará  acta  em  Iívto  aiithenticado  com 
termos  de  abertura  e  de  encerramento  assignadus  pelo  presidente,  que  numerará  e  rubri- 
cará todas  as  folhas. 

§  2.®  Qualquer  eleitor  que  o  requeira,  verbalmente  ou  por  escripto,  tem  direito  a 
rubricar  e  assignar  as  actas. 

§  3.®  O  expediente  da  commissao  é  encargo  do  secretario  e  empregados  designados 
no  artigo  17.®  e  seu  §  1/' 

Art.  25.®  A  commissao  não  poderá  funccionar  sem  estarem  presentes  todos  os  seus 
membros  ou  quem  legalmente  os  substitua,  e  somente  serão  válidas  as  suas  deliberações 
quando  tomadas  por  dois  votos  conformes. 

§  único.  No  caso  de  faltar  um  dos  membros  da  commissao,  o  seu  presidente,  ou,  na 
sua  falta,  o  mais  velho  dos  vogaes  presentes,  convocará,  por  officio,  para  o  dia  imme- 
diato,  o  substituto  do  vogal  que  faltar,  e,  caso  este  ou  o  effectivo  não  compareçam,  a 
commicsão  poderá  funccionar  só  com  dois  vogaes. 

Art.  26.®  O  administrador  do  concelho  ou  bairro  assiste  ás  sessões  da  commissao  e 
sobre  os  assumptos  sujeitos  a  deliberação  d'ella  poderá  emittir  parecer. 

Art.  27.®  A  commissao  examinará  as  relações  do  recenseamento  organisadas  pelo 
secretario  da  camará  municipal  ou  pelo  secretario  da  administração  do  bairro,  e,  usando 
de  faculdades  iguaes  ás  doestes  funccionarios,  sob  as  mesmas  restricções  a  que  elles  estão 
subordinados,  fará  nas  relações,  ouvidos  os  ditos  secretários,  todas  as  alterações  que 
julgar  justas,  mandando  proceder  á  impressão,  por  freguezias,  dos  exemplares  das  rela- 
ções, que  lhe  parecerem  necessários,  para  serem  aftixados  nas  igrejas  das  freguezias 
respectivas,  expostos  a  exame  e  reclamação  na  secretaria  da  camará  municipal  ou  da 
administração  do  bairro,  e  distribuidos  a  todos  os  parochos  e  regedores  e  ás  pessoas  que 
os  reclamarem,  o  que  tudo  se  tornará  publico  por  editaes  affixados  nos  legares  do  estylo. 

§  1."  Da  affixação  dos  editaes  e-das  relações  do  recenseamento  ficarão  certidões  na 
secretaria  da  camará  municipal  ou  da  administração  do  bairro. 

§  2.®  Um  exemplar  da  relação  dos  eleitores  de  cada  freguezia,  authenticada  pela  com- 
missao, será  remettido  ao  juiz  de  direito  da  comarca  da  sede  do  concelho  e,  nas  comar- 
cas de  Lisboa  e  Porto,  ao  juiz  da  primeira  vara  eivei,  para  ficar  archivado  em  juizo.  O 
juiz,  sempre  que  lhe  seja  requerido  por  qualquer  eleitor,  facultará  o  exame  das  mesmas 
relações. 

Art.  28.®  Contra  a  indevida  ou  inexacta  inscripção  e  contra  a  omissão  de  algum  cida- 
dão no  recenseamento  poderá  reclamar,  perante  a  commissao,  o  próprio  interessado, 
qualquer  cidadão  do  circulo,  recenseado  como  eleitor  no  anno  antecedente,  com  relação 
a  terceiro,  e  o  administrador  do  concelho  ou  bairro,  e  n^Im  só  requerimento  se  poderá 
reclamar  por  muitos  ou  por  todos  os  que  se  julgarem  prejudicados. 

§  1.®  Estas  reclamações  serão  sempre  feitas  por  escripto,  assignadas  pelo  reclamante 
ou  por  seu  procurador,  sendo  a  assignatura  devidamente  reconhecida,  se  o  reclamante  não 
for  a  auctoridade  publica,  e  serão  logo  instruidas  com  quaesquer  documentos  que  lhes 
sirvam  de  prova. 

§  2.®  As  commissÕes  decidirão  publicamente,  com  a  assistência  da  auctoridade  admi- 
nistrativa e  dos  interessados  que  quizerem  assistir,  todas  as  reclamações  que  lhes  tive- 
rem sido  feitas;  e  as  decisões,  tanto  para  inscrever,  como  para  excluir,  serão  tomadas 
summariamente  e  motivadas  com  a  disposição  d 'esta  lei  applicavel  ao  caso  e  referencia 
ao    documento   em    que   assenta   a   applicação   d  ella,   o   que   tudo  será  extractado  na 

acta. 

§  3.®  As  decisões  que  excluam  do  recenseamento  serão,  dentro  em  três  dias  precisos 
da  sua  data,  notificadas  ao  excluído  pelo  secretario  da  camará  municipal,  ou  pelo  da 
administração  do  bairro,  ou  por  outro  empregado  municipal  ou  administrativo  que  a  com- 
missao designar  para  este  etfeito  especial. 

I  4.®  Em  conformidade  com  as  decisões,  a  commissao  addicionará  ás  relações  do 
recenseamento  de  cada  freguezia  o  nome  dos  que  forem  novamente  admittidos,  e  elimi- 
nará o  d'aquelles  que  forem  excluidos,  publicando  por  editaes,  aflSxados  nas  portas  das 
egrejas  parochiaes,  as  alterações  que  se  houverem  feito.  Da  aflSxação  dos  editaes  se  pas- 
sará certidão,  que  ficará  archivada  na  secrelaria  da  camará  municipal  ou  da  administra- 
ção do  bairro. 

§  5.®  As  relações  do  recenseamento,  assim  modificadas,  estarão  patentes,  durante  o 
praso  legal,  na  secretaria  da  camará  municipal  ou  da  administração  do  bairro,  desde  as 
nove  horas  da  manhã  até  ás  três  da  tarde,  a  todas  as  pessoas  que  as  queiram  examinar, 
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as  quaes  poderão  d^ellas  tirar  copias  e  fazel-as  authenticar  por  quaesquer  officiaes  públi- 
cos, na  iorma  das  leis. 

§  6.®  Dos  addicionamentos  e  eliminações  relativos  a  cada  freguezia  enviará  a  com- 
missão  relaçSes  authenticadas  ao  juiz  de  direito  da  comarca  da  sede  do  concelho  ou  ao 
juiz  de  direito  da  1.*  vara  eivei  nas  comarcas  áe  Lisboa  e  Porto,  para  ficarem  archiva- 
das  em  juizo.  O  juiz,  sempre  que  lhe  seja  requerido  por  qualquer  eleitor,  facultará  o 
exame  d'estes  documentos. 

§  7.^  Ás  conmiissSes  somente  entregarão  aos  reclamantes,  que  as  procurarem,  as  suas 
petiçSes  de  reclamação  e  documentos  com  as  decisões  motivadas  e  assignadas,  quando 
forem  integralmente  indeferidas;  os  restantes  processos  ficarão  archivados  na  secretaria 
da  camará  municipal  ou  da  administração  do  bairro. 

Art.  29.*  Das  decisões  das  commissÕes  de  recenseamento,  sobre  as  reclamações  que 
perante  ellas  tiverem  sido  interpostas,  haverá  recurso  para  o  juiz  de  direito  da  respe- 
ctiva comarca,  sendo  hábeis  para  recorrer  as  mesmas  pessoas  que  são  legitimas  para 
reclamar. 

§  1.®  O  recurso  interpÕe-se  perante  o  juiz  de  direito  por  via  de  petição  em  que  se 
declarem  os  seus  principaes  fundamentos,  será  instruido  com  todos  os  documentos  que  o 
recorrente  queira  offerecer,  e  será  sempre  acompanhado  do  processo  da  reclamação,  quando 
ao  recorrente  haja  sido  entregue. 

I  2.®  As  reclamações  que  não  forem  entregues  aos  reclamantes  serão  requisitadas  do 
secretario  da  commissão  do  recenseamento  pelo  juiz  de  direito,  para  serem  juntas  ao 
recurso  que  ás  mesmas  respeitar. 

§  3.®  As  decisões  dos  juizes  de  direito  serão  motivadas  e  notificadas  aos  recorrentes, 
aos  recorridos  e  á  conmiissão  do  recenseamento.  As  notificações  dos  cidadãos  residentes 
fora  da  comarca  serão  requisitadas  por  carta  de  officio  ao  juiz  da  comarca  onde  resi- 
direm. 

§  4.®  A  commissão  fará  nas  relações  do  recenseamento  todas  as  rectificações  determi- 
nadas nos  despachos  dos  juizes  de  direito  e  tornará  publicas  as  mesmas  rectificações  por 
editaes  aífiiados  nas  portas  das  igrejas,  passando-se  certidões  da  affixação  para  ficarem 
archivadas  na  secretaria  respectiva. 

Art.  30.®  Pode  igualmente  reclamar-se  para  o  juiz  de  direito  competente,  nos  casos 
seguintes : 

1.**  Illegal  constituição  da  commissão  do  recenseamento  em  qualquer  das  suas  ses- 
sões; 

2.°  Inobservância  de  formalidades  e  prasos  legaes ; 

3.®  Omissão  de  inscrever  cidadãos  nas  relações  de  recenseamento,  quando  a  commis- 
são tenha  decidido  recenseal-os ; 

4.®  Omissão  ou  recusa  de  decidir  as  reclamações  apresentadas  dentro  dos  prasos 
legaes. 

§   1.°  Nas  hypotheses  dos  n.*^'  1.®  e  2.®  os  juizes  de  direito,  se  considerarem  proce- 
dentes as  reclamações,  devem  declarar  nuUas  as  decisões  da  commissão  do  recenseamento 
e  apreciar  em  seguida  a  matéria  das  mesmas  decisões,  julgando-a  como  for  de  justiça. 
§  2.°  Na  hypothese  dos  n.®*  3.®  e  4.®  serão  as  reclamações  consideradas  como  inde- 
feridas pela  commissão  para  o  eflfeito  de  serem  decididas. 

§  3.®  Para  a  decisão  das  reclamações  de  que  trata  este  artigo,  poderão  os  juizes 
requisitar  das  commissÕes  de  recenseamento,  das  auctpridades  administrativas  e  dos  paro- 
chos,  os  esclarecimentos  que  julgarem  convenientes.  Nâo  sendo  prestados  dentro  do  tempo 
designado  pelos  mesmos  juizes,  serão  as  reclamações  decididas  independentemente  d'esses 
esclarecimentos,  nos  prasos  estabelecidos  na  presente  lei. 

§  4.®  Os  processos  das  reclamações  e  recursos,  a  que  se  referem  este  artigo  e  o  ante- 
cedente, não  serão  entregues  ás  partes. 

Art.  31.®  Das  decisões  do  juiz  de  direito  poderão  recorrer  para  a  relação  do  districto 
os  mesmos  que  são  hábeis  para  recorrer  para  o  juiz  de  direito,  sendo  o  recurso  interposto 
perante  aquelle  magistrado,  independentemente  de  termo,  por  meio  de  petição  em  que  se 
exponham  os  seus  fundamentos,  instruida  com  os  documentos  convenientes,  podendo 
ainda  juntar-se  outros  dentro  de  três  dias,  findos  os  quaes  o  processo  será  officialmente 
enviado  ao  tribunal  superior. 

§  1.®  O  recurso  será  distribuído  na  relação  como  os  feitos  da  6.*  classe,  e  o  relator  o 
mandará  com  vista  ao  ministério  publico,  que  responderá  no  praso  improrogavel  de  vinte 
e  quatro  horas. 
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§  2.**  Findo  este  praso  o  escrivão  cobrará  o  feito,  faloha  concluso  ao  relator,  e  este 
o  proporá  logo  em  sessão  publica  com  cinco  juizes,  sendo  a  decisão  tomada  em  confe- 
rencia por  três  votos  conformes. 

§  3.®  Para  o  julgamento  doestes  feitos  poderá  haver  sessão  todos  os  dias,  ainda  em 
tempo  de  ferias. 

Art.  32.°  Do  accordão  da  relação  podem  recorrer  para  o  supremo  tribunal  de  justiça 
as  pessoas  designadas  no  artigo  anterior,  sendo  o  recurso  interposto  independentemente 
de  termo,  por  meio  de  petição,  que  poderá  ser  instruída  com  documentos,  e  dentro  de 
quarenta  e  oito  horas  officialmente  enviado,  sem  ficar  traslado,  áquelle  tribunal,  onde 
será  decidido  sem  mais  termos  que  os  determinados  para  o  julgamento  nas  relaçSes  nos 
§§  1.*,  2.°  e  3.**  do  artigo  antecedente. 

§  único.  Não  são  admissíveis  sobre  o  recenseamento  eleitoral  outras  reclamaçSes  ou 
recursos  além  dos  estabelecidos  n'esta  lei. 

Art.  33.°  Do  supremo  tribunal  de  justiça  e  da  relação,  logo  que  tráhsitem  em  jul- 
gado, baixarão  officiosamente,  sem  ficar  traslado,  todos  os  recursos  eleitoraes ;  as  respe- 
ctivas decisSes  serão  notificadas  ao  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração 
do  bairro ;  e  este  funccionario,  tendo  em  vista  as  mesmas  decisões  e  as  relaçSes  de  recen- 
seamento, devidamente  organisadas  pela  commissão  e  modificadas  segundo  as  decisSes 
d'esta  e  do  juiz  de  direito,  procederá,  sob  sua  responsabilidade,  á  organisação  do  livro 
do  recenseamento,  seguindo-se  na  inscripção  a  ordem  alphabetica  dos  nomes  em  cada 
freguezia  e  agrupando- se  ou  dividindo-se  as  freguezias  conforme  a.  divislo  das  assem- 
bléas.  A  respeito  de  cada  eleitor  se  mencionarão  as  circumstancias  exaradas  nas  relaçSes 
nos  termos  do  §  2.°  do  artigo  21.® 

§  único.  O  livro  do  recenseamento  será  numerado  e  rubricado  em  todas  as  suas  folhas 
pelo  presidente  da  commissão,  e  terá  termos  de  abertura  e  encerramento,  subscriptos 
pelo  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto, 
e  assignados  pelos  vogaes  da  commissão,  declarando-se  no  termo  de  encerramento  o 
numero  de  eleitores  inscriptos  em  cada  freguezia.  Nenhuma  alteração  poderá  ser  feita  no 
mesmo  livro  por  ordem  de  auctoridade  alguma. 

Art.  34.°  Organisado  o  recenseamento  pela  forma  declarada  n*os  artigos  antecedentes, 
será  revisto  nos  annos  subsequentes,  observando-se  nas  operações  de  revisão  as  disposi- 
çSes  seguintes,  e  ouvindo-se  os  parochos,  regedores  e  informadores  das  contribuiçSes 
directas  do  Estado,  nos  termos  do  artigo  19.°: 

1.°  O  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração  dos  bairros  de  Lisboa  e 
Porto,  tomando  por  base  o  recenseamento  vigente,  requisitado  n^estes  bairros  ao  funccio- 
nario competente,  deverá  eliminar  da  relação  de  cada  freguezia: 

a)  Os  fallecidos,  sendo  o  óbito  comprovado  por  certidão  ou  pelas  relaçSes  que,  até  o 
decimo  dia  anterior  ao  começo  das  operaçSes  do  recenseamento,  os  parochos  e  officiaes 
do  registo  civil  devem  remetter  ao  mesmo  secretario,  relativamente  aos  óbitos  occorridos 
no  ultimo  anno; 

b)  Os  indivíduos  incursos  nas  incapacidades  previstas  nos  n.**  2.°  e  3.°  do  artigo  2.°, 
em  vista  da  relação  que,  até  á  mesma  data  e  a  respeito  do  mesmo  período  de  tempo, 
devem  remetter  ao  mesmo  secretario  os  encarregados  do  registo  criminal ; 

c)  Os  que  deixarem  de  ter  o  seu  domicilio  no  concelho  ou  bairro,  segundo  o  que 
constar  ao  mesmo  secretario,  nos  termos  do  artigo  19.°; 

d)  Os  que  deverem  ser  excluidos,  em  conformidade  do  disposto  no  §  1.°  do  mesmo 
artigo ; 

e)  Os  que  no  lançamento  immediatamente  anterior  deixarem  de  ser  coUectados  na 
indispensável  quota  censitica  proveniente  de  contribuição  predial,  industrial,  de  renda  de 
casas,  sumptuária  ou  decima  de  juros,  segundo  se  mostrar  das  relaçSes  que'  para  esse 
effeito  serão  organisadas  pelo  escrivão  de  fazenda  e  por  este  enviadas  ao  secretario  da 
camará  municipal  ou  da  administração  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto,  até  o  decimo  dia 
anterior  ao  começo  da  revisão  do  recenseamento,  e  os  que  no  anno  immediatamente  ante- 
rior deixarem  de  ser  tributadjs  em  igual  quota  proveniente  de  outras  contribuiçSes,  que 
servissem  de  base  á  sua  inscripção  quando  o  facto  se  prove  por  documento. 

2.°  O  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração  dos  bairros  de  Lisboa 
e  Porto  addicionará  ao  recenseamento  de  cada  freguezia: 

a)  Os  cidadãos  que  attingirem  a  idade  legal  segundo  o  disposto  no  artigo  14.°, 
em  vista  de  certidão  de  idade  ou  de  relaçSes  remettidas  pelos  parochos  e  officiaes  de 
registo  civil  ao  mesmo  secretario,  até  ao  decimo  dia  anterior  ao  começo  da  revisão  do 
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recenseamento,  e  do  que  ao  secretario  constar,  sobre  as  respectivas  coUectas  de  contribui- 
ções directas  do  Estado,  pelas  relaçSes  enviadas  da  repartição  de  fazenda  no  anno  cor- 
rente ou  nos  anteriores ; 

b)  Os  que  no  lançamento  immediatamente  anterior  attingiram  a  indispensável  quota 
censitica  de  contribuição  predial,  industrial,  de  renda  de  casas,  sumptuária  ou  decima  de 
juros,  segundp  se  mostrar  das  relações  que  para  esse  effelto  serão  organisadas  pelo  escri- 
vão de  fazenda  e  por  este  enviadas  ao  secretario  da  camará  municipal  ou  das  adminis- 
trações dos   bairros  até  o  decimo  dia  anterior  ao  começo  da  revisão  do  recenseamento; 

c)  Os  que  deverem  recensear-se  em  vista  dos  documentos  e  requerimentos  apresenta- 
dos pelos  interessados,  nos  termos  dos  n.°'  2.®  e  3.®  do  artigo  20.®,  ou  em  vista  da  trans- 
ferencia de  domicilio  auctorisada  pelos  §§  1.°  e  2.®  do  artigo  15.** 

d)  Os  que  se  acharem  comprenendidos  nas  disposições  do  §  único  do  artigo  1.°  e  nas 
dos  n."  3.%  4.®  e  5.*^  do  artigo  20.® 

§  1.®  A  inscripção  por  saber  ler  e  escrever  será  mantida,  sem  novo  requerimento,  nos 
recenseamentos  dos  annos  seguintes  á  primeira  inscripção. 

§  2.®  São  applicaveis  ás  operações  de  revisão  as  disposições  dos  §§  1.*,  2.",  3."  e  4.® 
do  artigo  20."  e  as  dos  artigos  subsequentes,  relativas  á  organisação  do  recenseamento, 
ás  reclamações  e  aos  recursos,  processando-se  em  cada  anno  um  livro  novo  e  completo, 
com  os  nomes  de  todos  os  eleitores  que  ficarem  definitivamente  recenseados. 

Art.  35.**  O  secretario  da  camará  municipal  é  obrigado  a  guardar  e  conservar,  sob 
sua  responsabilidade,  o  livro  do  recenseamento  eleitoral,  e  d'elle,  no  praso  de  trinta  dias 
depois  de  terminado,  remetterá  copia  authentica  ao  governador  civil,  por  intermédio  do 
administrador  do  concelho  ou  bairro,  e  ao  juiz  de  direito  da  comarca  da  sede  do  conce- 
lho e,  nas  comarcas  de  Lisboa  ou  Porto,  ao  juiz  dal.*  vara  eivei,  para  ficar  archivado  em 
juizo. 

§  1."  Dentro  de  oito  dias  e  independentemente  de  despacho,  o  secretario  da  camará 
passará,  sem  sêllo,  todas  as  certidões  que  lhe  forem  pedidas  do  recenseamento,  mediante 
o  emolumento  de  5  réis  por  cada  nome  transcripto,  e  conferirá  e  authenticará,  também 
sem  sello,  todas  as  copias  impressas  ou  lithographadas,  que  para  esse  effeito  lhe  forem 
apresentadas,  mediante  o  emolumento  de  1  real  por  cada  nome  conferido. 

§  2."  Da  copia  do  recenseamento,  archivada  no  governo  civil,  o  secretario  geral,  nos 
mesmos  termos  do  paragrapho  antecedente  e  mediante  egual  emolumento,  passará  certi- 
dões e  authenticará,  depois  de  conferidas,  as  copias  impressas  ou  lithographadas  que  lhe 
forem  apresentadas.  Da  mesma  forma  procederá  o  competente  escrivão  de  direito  em 
relação  á  copia  do  recenseamento  archivada  em  juizo. 

§  3.®  Todos  os  documentos  e  processos  relativos  ás  operações  do  recenseamento,  que 
não  hajam  sido  remettidos  para  juizo,  ficarão  archivados  na  secretaria  da  camará  muni- 
cipal ou  da  administração  do  bairro,  sob  responsabilidade  do  respectivo  secretario. 

Art.  36."  Todo  o  processo  eleitoral,  comprehendendo  o  recenseamento,  as  reclamações, 
os  recursos,  os  documentos  com  que  forem  instruídos,  as  petições  ou  requerimentos  que 
a  tal  respeito  se  fizerem,  o  que  nos  tribunaes  judiciaes  se  ordenar,  conforme  as  disposi- 
ções doesta  lei,  e  os  reconhecimentos  de  assignaturas  das  mesmas  petições,  requerimentos 
ou  documentos,  é  isento  do  imposto  do  sêllo  e  de  quaesquer  emolumentos  ou  salários. 

§  único.  Os  documentos  a  que  se  refere  este  artigo  deverão  declarar  o  fim  para  que 
são  passados,  e  para  nenhum  outro  poderão  utilisar-se. 

Art.  37."  Todas  as  auctoridades,  funccionarios  e  repartições  publicas  são  obrigados 
a  passar,  impreterivelmente  dentro  de  três  dias,  as  copias,  certidões  e  attestados  que 
lhes  sejam  requeridos,  para  o  efleito  do  recenseamento  eleitoral,  das  reclamações  ou  dos 
recursos  sobre  o  mesmo  objecto.  A  mesma  obrigação  incumbe  aos  parochos. 

Art.  38."  Os  prasos  para  as  diversas  operações  de  recenseamento  eleitoral  são  os  fi- 
xados no  quadro  junto  á  presente  lei. 

§  único.  Quando  em  algum  concelho  ou  bairro  as  operações  do  recenseamento  se  não 
effectuarem  nos  prasos  legaes,  poderá  o  governo,  ouvidos  os  fiscaes  da  coroa  e  fazenda, 
em  conferencia,  fixar  novos  prasos,  análogos  aos  designados  na  lei  para  a  realisação  das 
mesmas  operações. 

Art.  39."  Só  é  considerado  legal  para  o  acto  da  eleição  o  recenseamento  eleitoral 
encerrado  no  dia  30  de  junho  immediatamente  anterior  ao  da  mesma  eleição. 

§  único.  No  caso  de  força  maior,  devidamente  comprovado,  e  na  falta  de  copias 
authenticas,  será  considerado  legal  o  recenseamento  original,  oucopia  authentica,  im- 
mediatamente anterior. 
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CAPITULO  IV 

Dos  oiroulos  eleitoraes,  das  assembléas  primarias 
e  dos  actos  preparatórios  da  eleição 

Art.  40.^  A  eleição  de  deputados  é  directa  e  feita  pelos  circulos  eleitoraes,  designados 
no  mappa  junto  a  esta  lei,  elegendo  cada  circulo  um  só  deputado  com  excepção  dos  cir- 
cules de  Lisboa  e  Porto  que  elegerão,  o  primeiro,  6  deputados,  e  o  segundo  3. 

§  único.  A  circumscripção  dos  circulos  eleitoraes  e  o  numero  de  deputados  que  de- 
vem eleger  só  por  lei  pôde  ser  alterado. 

Art.  41.®  No  praso  designado  no  §  1.°  do  artigo  42.®,  as  commissoes  de  recensea- 
mento procederão  á  divisão  dos  concelhos  em  assembléas  eleitoraes,  que  serão  compostas 
de  300  a  800  eleitores  approximadamente,  salvo  o  caso  de  uma  só  freguezia  ter  mais  de 
800  eleitores,  agrupando-se,  na  razão  directa  da  sua  proximidade,  as  freguezias  que  de  per 
si  não  possam  formar  uma  só  assenibléa,  e  no  mesmo  praso  as  commissSes  designarão  os 
edifícios  públicos  ou  municipaes  em  que  as  assembléas  devem  reunir- se. 

§  1.°  Se  n'algum  concelho  os  eleitores  forem  em  numero  inferior  ao  minimo  designado 
n'este  artigo,  constituirão  apesar  d 'isso  uma  assembléa  eleitoral. 

§  2.°  Se  n^algum  concelho,  dentro  do  praso  fixado,  a  commissão  não  proceder  á  divi- 
são  de  assembléas  e  designação  das  suas  sedes,  ao  governo  compete  supprir  a  omissão. 

§  3.®  A  constituição  das  assembléas  eleitoraes  será  publicada,  logo  que  finde  o  praso 
designado  n'este  artigo,  por  editaes  afiSxados  nas  igrejas  parochiaes  e  na  casa  de  reunião 
da  commissão  de  recenseamento  e  contra  ella  poderão  reclamar  perante  a  commissão, 
dentro  de  quinze  dias  desde  a  publicação,  o  administrador  do  concelho  ou  bairro,  e  os 
eleitores  do  circulo,  observando-se  na  decisão  das  reclamações  e  nos  recursos,  que  subse- 
quentemente forem  interpostos,  sem  efFeito  suspensivo,  para  o  juiz  de  direito,  para  a 
relação  e  para  o  supremo  tribunal  de  justiça,  os  prasos  e  mais  disposições  applicaveis 
por  que  se  regem  as  reclamações  e  recursos  sobre  recenseamento  eleitoral. 

Art.  42.®  A  constituição  das  assembléas  eleitoraes,  depois  de  fixada  na  forma  do  artigo 
anterior,  é  permanente  e  só  por  lei  pôde  ser  modificada;  porém,  quando  haja  de  soflrer 
alteração  por  causa  da  que  se  fizer  na  circumscripção  de  algum  circulo  eleitoral  ou  de 
algum  concelho,  será  convocada  por  decreto  a  conmiissão  de  recenseamento  para  proce- 
der ás  indispensáveis  modificações  na  constituição  das  assembléas,  observando-se,  na 
parte  applicavel,  as  disposições  do  artigo  antecedente. 

§  1.®  No  praso  de  vinte  dias,  a  contar  da  publicação  doesta  lei,  serão  nomeados  os 
vogaes  da  commissão  do  recenseamento  eleitoral  a  que  ella  se  refere,  os  quaes,  dentro, 
de  dez  dias,  procederão  á  divisão  das  assembléas  eleitoraes,  nos  termos  prescriptos  no 
artigo  antecedente. 

§  2.®  A  constituição  de  assembléas  fixada  para  as  eleições  politicas  vigorará  egual- 
mente  para  as  eleições  municipaes. 

§  3.®  São  nullos  os  actos  eleitoraes  realisados  fora  do  recinto  competentemente  desi- 
gnado, salvo  o  disposto  na  parte  final  do  §  único  do  artigo  50.® 

Art.  43.®  As  assembléas  eleitoraes  serão  convocadas  por  decreto  do  governo,  que  de- 
signará o  dia  em  que  deve  proceder-se  a  eleição,  e,  no  domingo  immediatamente  ante- 
rior ao  fixado  para  este  acto,  o  presidente  da  commissão  de  recenseamento,  por  editaes 
affixados  nos  logares  do  estylo  e  lidos  pelos  parochos  á  missa  conventual,  tornará  publi- 
cas as  assembléas  em  que  o  concelho  se  divide,  os  seus  limites  e  os  logares  de  reunião, 
declarando  também  o  dia  e  a  hora  em  que  as  assembléas  devem  reunir-se  e  a  ordem  das 
freguezias  por  que  deve  fazer-se  a  chamada  dos  eleitores,  nos  termos  do  artigo  63.® 

Art.  44.®  As  assembléas  primarias  serão  presididas  pelos  cidadãos  nomeados,  até  ao 
domingo  anterior  ao  da  eleição  pela  commissão  do  recenseamento,  de  entre  os  elegiveis 
para  cargos  administrativos,  residentes  no  concelho  ou  bairro. 

§  1.®  As  nomeações  serão  immediatamente  communicadas  pelo  presidente  da  commissão 
aos  nomeados  e  á  auctoridade  administrativa. 

§  2.®  Os  nomeados  poderão  reclamar,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  a  sua  excusa 
perante  a  commissão  do  recenseamento,  que,  julgando-a  fundada  em  comprovado  impe- 
dimento, procederá  a  nova  nomeação  dos  supplentes  até  á  quinta  feira  anterior  á  eleição, 
eommunicando  logo   us  novas  nomeações  aos  nomeados  e  á  auctoridade  administrativa. 
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Art.  45.®  O  presidente  da  commissão  de  recenseamento  enviará  aos  presidentes  das 
assembléas  eleitoraes,  pelo  menos  dois  dias  antes  do  domingo  em  que  deve  efifoctuar-se 
a  eleição,  dois  cadernos  dos  eleitores  que  podem  votar  nas  assembléas  a  que  elles  tiverem 
de  presidir,  e  cobrará  recibo  da  remessa. 

§  1.®  Estes  cadernos,  que  poderão  ser  impressos  ou  lithographados,  serão  a  copia  fiel 
do  recenseamento  original,  requisitado  do  funccionario  competente,  terão  termos  de  aber- 
tura e  encerramento  assignados  pela  commissão,  e  serão  por  ella  rubricados  em  todas  as 
suas  folhas. 

§  2.®  O  administrador  do  concelho  ou  bairro  e  bem  assim  qualquer  eleitor,  que  ver- 
balmente  ou  por  escripto   o  requeira,  poderão  assignar  e  rubricar  os  mesmos  cadernos. 

Art.  46.®  O  presidente  da  commissão  de  recenseamento  enviará  também  aos  presi- 
dentes das  assembléas,  dentro  do  praso  fixado  no  artigo  antecedente,  quatro  cadernos 
com  termo  de  abertura  e  rubricas,  na  forma  por  que  acima  se  dispoz,  para  n''elles  se 
lavrarem  as  actas  da  eleição. 

CAPITULO  V 
Da  eleição 

Art.  47.®  No  domingo  designado  por  decreto  especial  do  governo  para  se  proceder  á 
eleição,  pelas  nove  horas  da  manhã,  reunidos  os  eleitores  no  local  competente,  lhes  pro- 
porá o  presidente  dois  de  entre  elles  para  escrutinadores,  dois  para  secretários  e  dois 
para  supplentes,  convidando  os  eleitores  que  approvarem  a  proposta  a  passar  para  o  lado 
direito  d'elle,  e  para  o  esquerdo  os  que  a  rejeitarem. 

§  1.**  Para  a  approvação  da  proposta  são  necessárias  três  quartas  partes  dos  eleito- 
res presentes. 

§  2.®  Se  a  proposta  do  presidente  for  approvada  por  menos  de  três  quartas  partes, 
mas  por  mais  da  quarta  parte  dos  eleitores  presentes,  ficará  a  mesa  composta  do  escru- 
tinador, do  secretario  e  do  supplente,  que  o  presidente  primeiro  indicar  na  ordem  da  sua 
proposta,  e  dos  restantes  membros  indicados  por  um  eleitor  de  entre  os  que  rejeitarem, 
se  n'essa  indicação  accordar  por  acclamação  a  maioria  dos  eleitores  doesta  parte  da 
assembléa.  Se  esta  não  concordar,  procederá  a  eleição  dos  respectivos  vogaes  por  escru- 
tinio  secreto  em  que  ella  só  votará,  considerando-se  eleitos  os  que  obtiverem  a  maioria 
relativa.  Servirão  de  vogaes  da  mesa  doesta  eleição  os  vogaes  que  já  fazem  parte  da 
mesa  eleitoral  pela  proposta  do  presidente. 

§  3.®  Quando  a  proposta  do  presidente  for  rejeitada  por  três  quartas  partes  ou  por 
mais  de  três  quartas  partes  dos  eleitores  presentes,  os  vogaes  da  mesa  serão  eleitos  por 
acclamação,  sob  proposta- de  um  dos  eleitores  que  a  tenham  rejeitado,  ou  por  escrutínio 
secreto,  conforme  os  casos  indicados  no  paragrapho  antecedente.  Quando  tenha  de  proce- 
der-se  á  eleição  por  escrutínio  secreto,  a  mesa  para  esta  eleição  será  composta  do  presi- 
dente, de  um  escrutinador  e  de  um  secretario  por  elle  nomeado,  cada  um  de  diíFerente 
lado  da  assembléa. 

§  4  ®  A  quarta  parte  do  numero  dos  eleitores  presentes,  não  incluindo  o  presidente, 
quando  este  numero  não  for  múltiplo  de  4,  é  a  quarta  parte  do  múltiplo  de  4  immedia- 
tamente  inferior,  sommada  com  a  unidade. 

§  5.®  Se  em  alguma  assembléa  eleitoral,  até  duas  horas  depois  da  fixada  para  a  elei- 
ção, não  comparecerem  eleitores  em  numero  suflSciente  para  comporem  a  mesa,  o  pre- 
sidente lavrará  ou  mandará  lavrar  auto  em  que  se  declare  esta  falta  e  que  será  assignado 
por  elle,  pelo  parocho  e  pela  auctoridade  administrativa  e  logo  remettido  ao  presidente 
da  assembléa  de  apui^amento. 

Art.  48.®  Da  formação  da  mesa  se  lavrará  acta,  e  o  secretario,  que  a  lavrar,  a  lerá 
immediatamente  á  assembléa. 

§  único.  Uma  relação  contendo  os  nomes  dos  approvados  ou  eleitos  para  comporem 
a  mesa,  assignada  pelo  presidente  e  por  um  dos  secretários,  será  logo  affixada  na  porta 
principal  do  edificio  em  que  a  assembléa  estiver  reunida. 

Art.  49.®  A  mesa  eleita  antes  da  hora  fixada  no  artigo  47.®  é  nuUa,  e  nuUos  serão 
todos  os  actos  eleitoraes  em  que  ella  interferir. 

Art.  50.®  Se  uma  hora  depois  da  fixada  para  a  reunião  da  assembléa  o  presidente 
ainda  não  tiver  apparecido,  ou  se  apparecer  e  se  ausentar  antes  de  constituída  a  mesa, 
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tomará  a  presidência  o  cidadão  que  para  isso  for  escolhido  pelo  maior  numero  dos  elei- 
tores presentes. 

§  único.  Presume-se  legal  a  eleição  feita  no  local  competente  e  sob  a  presidência  do 
cidadão  para  esse  fim  designado.  Esta  presumpção  cessa  em  vista  das  provas  de  tumul- 
tos e  violências,  que  obrigassem  uma  parte  dos  eleitores  a  escolher  outro  local  e  presi- 
dência para  manifestarem  livremente  o  seu  voto. 

Art.  51.°  Se  á  mesma  hora  se  não  tiverem  recebido  na  casa  da  assembléa  nem  os 
cadernos  do  recenseamento  dos  eleitores,  nem  os  cadernos  para  se  lavrarem  as  actas, 
que  o  presidente  da  commissão  de  recens^^amento  devia  ter  remettido  ao  presidente  da 
assembléa,  a  eleição  poderá  fazer-se  por  quaesquer  copias  authenticas  do  recenseamento, 
que  houverem  sido  extrahidas  do  livro  competente  e  que  qualquer  cidadão  apresentar, 
e  as  actas  poderão  lavrar-se  em  cadernos  com  termo  de  abertura  e  rubrica  da  mesa  que 
a  assembléa  escolher. 

Art.  52.°  A  mesa  da  eleição  será  collocada  no  corpo  do  edificio,  de  maneira  que 
todos  os  eleitores  possam  por  todos  os  lados  ter  livre  accesso  a  ella  e  observar  todos  os 
actos  eleitoraes. 

Art.  53.°  Constituída  a  mesa,  serão  válidos  todos  os  actos  eleitoraes  que  legalmente 
forem  praticados,  estando  presentes,  pelo  menos,  três  vogaes,  sendo  o  presidente  subs- 
tituído, nos  seus  impedimentos,  pelo  escrutinador  eleito  ou  approvado  pela  maioria  da 
assembléa,  preferindo  o  mais  velho,  quando  ambos  hajam  sido  eleitos  ou  approvados  pela 
mesma  maioria. 

Art.  54.°  Os  parochos  e  os  regedores  das  freguezias  que  constituírem  a  assembléa 
eleitoral  assistirão  á  eleição  para  informar  sobre  a  identidade  dos  votantes. 

§  1.°  Faltando  o  parocho  ou  o  regedor,  a  mesa  nomeará  pessoas  idóneas  que  façam 
as  vezes  d^elles. 

§  2.°  As  mesas  eleitoraes  não  começarão  o  acto  da  eleição  sem  que  a  parocho  e  o 
regedor  da  freguezia  chamada  a  votar,  ou  quem  os  substituir,  estejam  presentes. 

§  3.°  O  parocho,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  terá  logar  na  mesa  ao  lado  direito  do 
presidente,  emquanto  se  estiver  procedendo  á  chamada  da  respectiva  freguezia. 

§  4.°  Se  houver  uma  só  assembléa  no  concelho,  assistirá  ahi  á  eleição  o  administrador 
respectivo  ;  se  houver  duas,  assistirá  a  uma  o  administrador  e  a  outra  o  seu  substituto ;  se 
houver  mais  de  duas,  ou  algum  d'elles  estiver  impedido,  escolherá  o  administrador  em 
exercício  pessoa  ou  pessoas  que  o  representem  e  em  quem  delegue  as  attribuiç5es  con- 
feridas por  esta  lei. 

§  5.°  A  falta  da  auctoridade  administrativa  não  impede  os  actos  eleitoraes. 

Art.  55.°  As  mesas  decidem  provisoriamente  as  duvidas  que  se  suscitarem  acerca  das 
operações  da  assembléa. 

§  1.°  Todas  as  decisSes  da  mesa  sobre  quaesquer  duvidas  ou  reclamações,  verbaes  ou 
escriptas,  serão  motivadas. 

§  2.°  As  decisões  serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos.  No  caso  de  empate,  o  presi- 
dente tem  voto  de  qualidade. 

§  3.°  Qualquer  eleitor  pôde  apresentar  verbalmente  ou  por  escripto,  com  a  sua  assi 
gnatura  ou  com  outras,  se  todas  forem  de  eleitores  do  circulo,  protesto  relativo  aos  actos 
do  processo  eleitoral  e  instruil-o  com  os  documentos  convenientes. 

§  4.°  O  protesto  e  documentos,  numerados  e  rubricados  pela  mesa,  que  não  poderá 
jamais  n^ar-se  a  recebel-os,  com  o  parecer  motivado  d*esta  ou  com  o  contra-protesto  de 
qualquer  outro  cidadão  ou  cidadãos  também  eleitores,  se  assim  o  tiverem  por  conveniente, 
serão  appensos  ás  actas,  mencionando-so  n'estas  simplesmente  a  apresentação  dos  pro- 
testos e  contra-protestos,  o  seu  numero  e  o  nome  do  primeiro  cidadão  que  os  assignar, 
bem  como  os  pareceres  da  mesa  nas  mesmas  condições.  Os  protestos,  contra-protestos  e 
documentos  que  os  acompanhem  poderão  ser,  immediatamente  á  sua  apresentação,  assi- 
gnados  e  rubricados  por  qualquer  eleitor  que  o  requeira  verbalmente  ou  por  escripto. 

Art.  56.°  Nas  assembléas  eleitoraes  não  se  pode  discutir  ou  deliberar  sobre  objecto 
estranho  ás  eleições.  Tudo  que  além  d'isso  se  tratar  é  nullo  e  de  nenhum  efFeito. 

Art.  57.°  Aos  presidentes  das  mesas  incumbe  manter  a  liberdade  dos  eleitores,  con- 
servar a  ordem,  regular  a  policia  da  assembléa  e  providenciar  para  que  esta  seja  livre- 
mente accessivel. 

Art.  58.°  Nenhum  individuo  pôde  apresentar-se  armado  nas  assembléas  eleitoraes  e, 
ao  que  o  fizer,  ordenará  o  presidente  que  se  retire. 

Art.  59.°  Se  o  presidente  da  assembléa  eleitoral  o  julgar  conveniente,  para  a  ordem 
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da  mesma  assembléa,  poderá  mandar  sair  do  local,  onde  estiver  reunida,  todos  ou  alguns 
dos  individuos  presentes,  nâo  recenseados,  indicando  immediatamente  na  acta  o  motivo 
d'esse  procedimento. 

Art.  60."  A  nenhuma  força  publica  é  permittido,  sob  pretexto  algum,  apresentar-se 
no  local  onde  se  reunirem  as  assembléas  eleitoraes  ou  na  sua  proximidade,  demarcada 
por  um  raio  de  100  metros,  excepto  a  requisição  feita  pelo  presidente. 

§  1.^  Estando  constituida  a  mesa,  o  presidente  a  consultará  antes  de  fazer  a  requisição. 
§  2."  A  força  só  poderá  ser  requerida  quando  seja  necessário  dissipar  algum  tumulto 
ou   obstar  a  alguma  aggressão  dentro  do  edifício  da  assembléa  ou  na  proximidade  d'elle 
no  caso  de  ter  havido  desobediência  as  ordens  do  presidente,  duas  vezes  repetidas. 

§  3.®  Apparecendo  força  publica  no  edifício  da  assembléa  ou  na  sua  proximidade,  sus- 
pendem-se  os  actos  eleitoraes,  e  só  poderá  proseguir-se  n^elles  meia  hora  depois  da  sua 
retirada. 

§  4.®  Nas  terras  em  que  se  reunirem  as  assembléas  eleitoraes,  a  força  armada,  com 
excepção  dos  militares  recenseados,  conservar-se-ha  nos  quartéis  ou  alojamentos  durante 
os  actos  das  assembléas. 

Art.  61.®  A  nenhum  cidadão  é  permittido  votar  em  mais  de  uma  assembléa. 
Art.  62."  A  votação  é  por  escrutinio  secreto,  de  modo  tal  que  de  nenhum  eleitor  se 
conheça  ou  possa  vir  a  saber  o  voto. 

§  único.  Não  serão  recebidas  listas  em  papeis  de  cores  ou  transparentes,  ou  que 
tenham  qualquer  marca,  signal,  designação  ou  numeração  externa. 

Art.  63.®  Os  vogaes  das  mesas  votam  primeiro  que  todos  os  eleitores ;  e,  tendo  elles 
votado,  mandará  o  presidente  fazer  a  chamada  dos  outros,  principiando  pelas  freguezias 
mais  distantes  e  sempre  em  harmonia  com  a  publicação  feita  nos  editaes  a  que  se  refere 
o  artigo  42." 

Art.  64.*  Ninguém  pôde  ser  admittido  a  votar,  se  o  seu  nome  não  estiver  inscripto  no 
recenseamento  dos  eleitores.  Exceptuam-se : 

1."  O  presidente  da  mesa,  que  pôde  votar  na  assembléa  a  que  presidir,  ainda  que 
não  esteja  ali  recenseado; 

2."  O  administrador  do  concelho  ou  bairro,  ou  seu  representante,  que  pôde  votar  na 
assembléa  a  que  assistir,  ainda  que  não  esteja  recenseado  no  concelho; 

3."  Os  cidadãos  que  se  apresentarem  munidos  de  accordãos  das  relações  ou  do  supre- 
mo tribunal  de  justiça,  mandando-os  inscrever  como  eleitores,  e  que  não  foram  inscriptos 
antes  do  encerramento  do  recenseamento,  devendo  juntar-se  á  acta  o  documento  que 
apresentarem. 

§  1."  Qualquer  eleitor  inscripto  no  recenseamento  tem  o  direito  de,  até  quinze  dias 
antes  do  acto  eleitoral,  requerer  carta  de  identidade. 

§  2."  Verificada  a  identidade  do  requerente,  esta  carta  será  passada  pela  commissão 
do  recenseamento  no  praso  de  três  dias,  a  contar  da  data  da  entrega  do  requerimento 
ao  secretario  da  camará,  e  deverá  conter  o  nome,  idade  e  profissão  do  requerente,  men- 
cionando todos  os  seus  signaes  característicos,  e  sendo  pelo  mesmo  requerente  assignada, 
se  elle  souber  escrever. 

§  3."  Se  a  commissão  do  recenseamento  se  negar  a  passar  esta  carta,  será  ella,  nas 
mesmas  Condições,  passada  pelo  escrivão  depositário  do  recenseamento  eleitoral,  depois 
de,  por  elle,  verificada  a  identidade. 

§  4.®  Esta  carta  poderá  ser  requerida  por  um  ou  por  vários  eleitores  no  mesmo  reque- 
rimento. 

§  5."  A  mesa  eleitoral  não  poderá,  em  hypothese  alguma,  negar-se  a  acceitar  o  voto  de 
qualquer  cidadão  que,  para  esse  efleito,  se  apresente  com  a  carta  de  identidade. 

§  6."  O  eleitor  que  se  apresentar  com  carta  de  identidade  entregará  esta  com  a  sua 
lista  ao  presidente  da  mesa. 

Art.  65."  Nenhum  cidadão,  qualquer  que  seja  o  seu  emprego  ou  condição,  pôde  ser 
impedido  de  votar,  quando  se  achar  inscripto  no  respectivo  recenseamento,  excepto  se, 
contra  elle,  se  apresentar  sentença  judicial,  passada  em  julgado,  que  o  exclua  do  recen- 
seamento, ou  certidão  de  despacho  de  pronuncia  com  transito  em  julgado. 

Art.  66."  Ao  passo  que  cada  um  dos  eleitores  chamados  se  approximar  á  mesa,  os 
dois  escrutinadores  descarregarão  o  nome  d'elle  nos  dois  cadernos  de  qu^-  se  faz  menção 
no  artigo  45.*,  escrevendo  o  próprio  appellido  ao  lado  do  nome  dos  votantes.  O  eleitor 
só  então  entregará  ao  presidente  a  lista  da  votação,  dobrada  e  sem  assignatura,  e  o  pre- 
sidente a  lançará  na  uma. 
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§  iinico.  As  listas  devem  conter  um  só  nome,  excepto  cm  Lisboa  e  Porto  onde  terão 
tantos  nomes  quantos  os  deputados,  e  o  presidente  da  mesa  assim  o  communicará  á 
assembléa  antes  de  começar  a  votaçãe. 

Art.  67.®  Concluida  a  primeira  chamada,  o  presidente  ordenará  uma  chamada  geral 
dos  que  não  tiverem  votado. 

Art.  68.®  Duas  horas  ^epois  d'est^  chamada,  o  presidente  perguntará  se  ha  mais 
alguém  que  pretenda  votar,  recebendo  as  listas  dos  que,  inmiediata  e  successivamente, 
se  apresentarem.  Recolhida  qualquer  lista,  considerar-se-ha  encerrada  a  votação,  quando 
dentro  da  assembléa  não  haja  eleitor  algum  que  se  apresente  a  votar. 

§  único.  Durante  as  duas  horas,  a  que  se  refere  este  artigo,  serão  admittidos  a  votar 
todos  os  eleitores  que  se  apresentem  para  esse  fim. 

Art.  69.°  Encerrada  a  votação,  o  presidente  fará  contar  devidamente  o  numero  das 
descargas  postas  no  caderno  do  recenseamento  e  immediatamente  o  publicará  por  edital 
affixadd  na  porta  principal  da  casa  da  assembléa. 

§  1.®  Feita  a  contagem  a  que  se  refere  este  artigo,  serão  os  cadernos  immediatamente 
fechados  e  lacrados  n'um  só  maço,  devendo  este  ser  rubricado  pelos  membros  da  mesa 
e  por  qualquer  eleitor  que  verbalmente  ou  por  escripto  o  requeira,  o  qual  egualmente  o 
poderá  sellar  com  o  seu  sêllo. 

§  2.^  A  mesa  é  obrigada  a  certificar  immediatamente  o  resultado  da  contagem  das 
descargas  a  todo  o  eleitor  que  verbalmente  ou  por  escripto  o  requeira. 

§  3."  Depois  de  feito  o  que  n^este  artigo  e  seus  §§  1.°  e  2.°  se  prescreve,  proceder- 
se  ha  á  contagem  das  listas  e  o  seu  resultado  será  também  immediatamente  publicado 
por  edital  affixado  na  porta  da  casa  da  assembléa. 

§  4.*^  Do  resultado  obtido  pela  contagem,  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente, 
é  a  mesa  obrigada  a  passar  immediatamente  certidão  nos  termos  do  §  1.®  doeste  artigo. 

§  5.°  Na  acta  se  mencionará  o  resultado  da  contagem  das  descargas  e  das  listas. 

Art.  70."  Seguir-se-ha  o  apuramento  dos  votos,  tomando  o  presidente  successivamente 
cada  uma  das  listas,  desdobrando-a  e  entregando-a  alternadamente  a  cada  um  dos  escru- 
tinadores, o  qual  a  lerá  em  voz  alta  e  restituirá  ao  presidente ;  o  nome  dos  votados  será 
escripto  por  ambos  os  secretários,  ao  mesmo  tempo  que  os  votos  que  forem  tendo,  nume- 
rados por  algarismos  e  sempre  repetidos  em  voz  alta. 

§  único.  O  resultado  do  apuramento  de  cada  dia,  até  se  concluir  o  escrutinio,  será 
publicado  por  edital  afiixado  na  porta  principal  do  edificio  da  assembléa.  Do  mesmo 
resultado  a  mesa  é  obrigada  a  passar  certidão  a  qualquer  eleitor  que  a  requeira. 

Art.  71.®  São  válidas  as  listas  dos  votantes,  ainda  quando  contenham  mais  de  um 
nome,  não  se  contando,  porém,  os  derradeiros  nomes  excedentes. 

Art.  72.®  As  mesas  eleitoraes  apurarão  os  votos  que  recaírem  em  qualquer  pessoa, 
sem  que  hajam  de  verificar  se  essa  pessoa  é  absoluta  ou  relativamente  inelegível,  e  sem 
embargo  dos  protestos  que  sobre  este  assimipto  podem  ser  apresentados,  nos  termos  dos 
§§  3.®  e  4.®  do  artigo  55.®,  excepto  se  os  votos  forem  contidos  em  listas  não  conformes 
ao  disposto  no  §  único  do  artigo  61.®  N'este  caso  serão  taes  listas  declaradas  nullas. 

§  único.  Os  nomes  contidos  nas  listas  annulladas  por  este  ou  por  outro  fundamento 
legitimo  não  se  contam  para  efFeito  algum. 

Art.  73  ®  As  listas  que  as  mesas  declararem  viciadas  ou  nullas  serão  rubricadas  pelo 
presidente,  e  juntar-se-hão  ao  processo  eleitoral,  sob  pena  de  nullidade  das  operaçSes  de 
apuramento.  A  mesma  disposição  e  sob  a  mesma  pena  se  observará  quanto  ás  listas 
declaradas  válidas  contra  a  reclamação  de  algum  dos  cidadãos  que  formarem  a  assembléa. 

§  1.®  As  listas  a  que  se  referp  este  artigo  serão  também  rubricadas  por  qualquer 
eleitor  que  o  reclame. 

§  2.®  Os  votos  que  se  contiverem  nas  listas  annulladas  serão,  em  todo  o  caso,  apura- 
dos, mas  em  separado  e  separadamente  escriptos  nas  actas. 

Art.  74.®  Se  houver  duvida  sobre  a  nomeação  dos  votos,  ou  se  o  numero  total  d'elles 
não  for  exactamente  egual  á  somma  dos  que  as  listas  contiverem,  e  uma  quarta  parte 
dos  eleitores  presentes  reclamar  a  verificação  d^elles,  proceder-seha  a  novo  exame  ou 
leitura  das  listas. 

Art.  75.®  A  constituição  das  mesas,  a  votação,  a  contagem  das  listas  e  o  escrutinio 
são  operações  eleitoraes  que  se  praticarão  sempre  antes  do  sol  posto. 

§  1.®  Se  a  votação  se  não  concluir  no  primeiro  dia,  o  presidente  da  mesa  eleitoral 
mandará  pelos  dois  secretários  rubricar  nas  costas  as  listas  recebidas,  e  fal-as-ha  depois 
fechar  com  os  mais  papeis  concernentes  á  eleição  n^um  cofre  de  três  chaves,  das  quaes 
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ficará  uma  na  sua  mão  e  as  outras  na  de  cada  um  dos  escrutinadores.  Este  cofre  deverá  ser 
sellado  pelo  presidente  e  por  qualquer  dos  eleitores  presentes  que  assim  o  requeira,  sendo 
depois  guardado  com  toda  a  segurança  no  mesmo  edifício  em* que  se  procedeu  á  votação, 
em  logar  exposto  á  vista  e  guarda  dos  eleitores,  se  vinte  doestes,  pelo  menos,  o  exigirem, 
e  aberto  no  dia  seguinte,  pelas  nove  horas  da  manhã,  em  presença  da  assembléa  e  depois 
de  examinado  pelos  eleitores  que  o  quizerem  fazer,  para  se  proseguir  nos  actos  eleito- 
raes. 

§  2.®  Não  havendo  reclamação  de  qualquer  eleitor  da  assembléa,  as  listas,  em  vez 
de  rubricadas  uma  a  uma,  poderão  ser  reunidas  em  um  só  masso,  ou  em  mais,  conforme 
a  capacidade  do  cofre,  onde  têem  de  ser  depois  encerradas,  nos  termos  doeste  artigo,  e 
fechadas  por  um  envolucro  de  papel  lacrado  e  sellado,  no  qual  os  secretários  lançarão 
as  suas  rubricas,  sendo  facultativo  a  qualquer  dos  eleitores  presentes  rubricar  também 
o  invólucro  e  imprimir-lhe  algum  sêllo  ou  sinete. 

§  3.®  A  rubrica  das  listas  ou  dos  maços  de  listas  c  seu  encerramento  no  cofre  poderão 
effectuar-se  depois  do  sol  posto. 

Art.  76.**  Terminado  o  apuramento,  uma  relação  de  todos  os  votados  será  publicada 
por  edital,  aíBxado  na  porta  principal  da  casa  da  assembléa ;  em  presença  da  mesma 
serão  queimadas  as  listas  que  não  estiverem  no  ^aso  declarado  no  artigo  73.°,  e  doestas 
circumstancias  se  fará  expressa  menção  na  acta. 

§  único.  Dos  votos  que  obtiver  cada  votado  a  mesa  deverá  passar  sempre  certidão, 
a  requerimento  de  qualquer  eleitor. 

Art.  77.®  Da  eleição  se  lavrará  acta  em  um  dos  quatro  cadernos  de  que  trata  o  artigo 
46.°,  assignada  e  rubricada  pela  mesa,  e  na  acta  se  mencionarão,  além  das  mais  circum- 
stancias relativas  á  eleição : 

1."  Todas  as  duvidas  que  occorrerem  e  reclamações  que  se  fizerem,  pela  ordem  em 
que  foram  apresentadas,  e  decisão  mçtivada  que  sobre  ellas  se  haja  tomado,  observando-se, 
acerca  dos  protestos  escriptos,  o  disposto  no  §  4.**  do  artigo  55.° ; 

2.°  Quantos  dias  a  eleição  durou,  e  quaes  as  operações  eleitoraes  eflFectuadas  em  cada 
um  d'elles ; 

3.°  O  nome  de  todos  os  votados  e  o  numero  de  votos  que  cada  um  teve,  escripto  por 
extenso ; 

4.°  Os  votos  atinullados  e  o  motivo  por  que  o  foram; 

5.°  A  declaração  de  que  os  cidadãos  que  formam  a  assembléa  outorgam  ao  deputado 
que,  em  resultado  dos  votos  de  todo  o  circulo  eleitoral  se  mostrar  eleito,  os  poderes 
necessários  para  que,  reunido  com  os  dos  outros  círculos  eleitoraes  da  monarchia  portu- 
gueza,  faça,  dentro  dos  limites  da  carta  constitucional  e  dos  actos  addicionaes  á  mesma, 
tudo  quanto  for  conducente  ao  bem  geral  da  nação. 

§  1.°  As  actas  poderão  ser  lithographadas  ou  impressas  nos  seus  dizeres  geraes,  e  a 
sua  redacção  poderá  realisar-se  depois  do  sol  posto. 

§  2.°  Terminada  a  acta,  a  requerimento  de  qualquer  eleitor  a  mesa  será  obrigada  a 
passar  por  certidão  o  numera  de  votos  obtido  por  qualquer  candidato,  segundo  o  que 
da  mesma  acta  constar. 

§  3.°  Esta  acta  será  assignada  e  rubricada  por  todos  os  eleitores  que  verbalmente 
ou  por  escripto  o  requeiram. 

Art.  78.°  Doesta  acta  tirar-se-hão  três  copias  authenticas,  escriptas  nos  outros  três 
cadernos  de  que  trata  o  artigo  46.°,  igualmente  assignados  e  rubricados  pela  mesa. 

§  1.°  Uma  d'estas  copias  será  logo  remettida  ao  presidente  da  assembléa  de  apura- 
mento do  circulo  eleitoral,  com  um  dos  cadernos  de  que  trata  o  artigo  45.°.  e  mais 
papeis  relativos  á  eleição,  acompanhados  de  uma  relação  escripta  por  um  dos  secretários 
da  mesa,  de  onde  conste  especificadamente  quaes  elles  são.  A  remessa  far-se-ha  pelo  seguro 
do  correio,  havendo-o,  ou  por  próprio,  que  cobrará  recibo  de  entrega. 

§  2.°  A  outra  copia  será  também  logo  entregue,  com  outro  dos  cadernos  de  que  trata 
o  artigo  4õ.°,  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro  a  que  a  assembléa  pertencer,  ou 
ao  seu  delegado  que  assistir  a  essa  assembléa,  para  que  tudo  remetta,  com  a  devida 
segurança,  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro  da  sede  do  circulo  eleitoral,  do  qual 
cobrará  recibo. 

§  3.°  A  terceira  copia  será  remettida  ao  presidente  da  camará  municipal  do  concelho 
a  que  a  assembléa  pertencer,  para  ahi  ser  archivada. 

Art.  79.°  Tanto  as  actas  originaes,  como  as  copias  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente,  serão  assignadas  por  todos  os  vogaes  da  mesa,  ejflfectivos  e  supplentes,  devendo, 
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comtudo,  julgar-se  válidas,  quando  forem  assignadas,  pelo  menos,  por  três  de  entrg  elles. 
Se  algum  deixar  de  assignar,  o  secretario  mencionará  esta  circumstancia. 

Art.  80.®  A  qualquer  cidadão  é  permittido  pedir,  e  os  secretários  das  camarás  muni- 
cipaes  são  obrigados  a  passar,  independentemente  de  despacho,  gratuitamente,  sem  sêllo 
e  dentro  de  três  dias,  certidões  authenticas  das  actas  e  mais  documentos  relativos  ás 
eleições,  que  estiverem  guardados  nos  archivos  das  respectivas  camarás.  Todos  estes 
documentos  serão,  para  os  efFeitos  doesta  lei,  considerados  originaes  e  authenticos,  e 
dar-se-ha  inteiro  credito  a  qualquer  certidão  legal  que  d'elles  se  extraia. 

Art.  81.®  Os  dois  escrutinadores  serão  os  portadores  da  acta  original  da  respectiva 
assembléa,  e  apresentai -a-hão,  no  dia  designado,  na  sede  do  circulo  eleitoral. 

§  1.®  Quando  os  escrutinadores,  ou  quem  os  substituir,  não  accordarem  sobre  qual 
d^elles  ha  de  conservar  a  acta  original  em  seu  poder,  será  isso  decidido  pela  sorte. 

§  2.®  Quando  algum  dos  escrutinadores  tiver  motivos  que  o  estorvem  de  ir  á  sede  do 
circulo,  será  substituido  pelos  secretários  ou  pelos  supplentes. 

§  3.®  Tanto  as  actas  originaes,  que  são  entregues  aos  portadores,  como  as  copias  au- 
thenticas e  mais  papeis  que,  na  conformidade  do  artigo  78.®,  são  remettidos  para  a  sede 
do  circulo  eleitoral,  por  via  do  presidente  da  assembléa  e  do  administrador  do  concelho 
ou  bairro,  serão  fechadas  e  lacradas,  e  alem  d'isso  levarão  no  reverso  do  sobrescripto 
os  appellidos  dos  membros  da  respectiva  mesa,  postos  por  letra  de  cada  um. 


•     '  CAPITULO  VI 

Do  apuramento 

Art.  82.®  No  domingo  immediato  ao  da  eleição,  pelas  nove  horas  da  manhã,  reunir- 
se-hão  na  casa  da  camará  da  sede  do  circulo  eleitoral  os  portadores  das  actas  de  todo  o 
circulo,  sob  a  presidência  do  presidepite  da  commissão  de  recenseamento  eleitoral;  pro- 
ceder-se-ha  logo  á  formação  de  mesa,  conforme  o  disposto  nos  artigos  47.®  e  seguintes, 
e  observar  se-hão  todas  as  mais  disposições  applicaveis  com  respeito  á  formação  das  me- 
sas das  assembléas  primarias  e  ao  modo  de  manter  ahi  a  liberdade  e  fazer  a  policia, 
competindo  para  este  lim  ao  presidente  da  mesa  das  assembléas  de  apuramento  as  mes- 
mas attribuiçÕes  que  pelos  citados  artigos  competem  aos  presidentes  e  mesas  d'aquellas 
assembléas. 

§  1.®  Se  o  presidente  não  comparecer  á  hora  fixada  n'este  artigo,  prover-se-ha  á  sua 
falta  pela  forma  indicada  no  artigo  50.® 

§  2.®  O  administrador  do  concelho  dá  sede  do  circulo  ou  ao  bairro  onde  se  reunir  a 
assembléa  de  apuramento  assistirá  a  todos  os  actos  da  mesma  assembléa. 

§  3.®  Verificando-se  pela  reunião  dos  portadores  de  actas  que  não  estão  ainda  con- 
cluídos todos  os  trabalhos  de  alguma  assembléa  primaria,  ficará  adiada  para  o  domingo 
inunediato  a  constituição  da  assembléa  de  apuramento,  lavrando-se  auto  da  occor- 
rencia,  que  será  assignado  pelo  presidente,  portadores  presentes  e  auctoridade  adminis- 
trativa. 

Art.  83.®  Constituida  a  mesa,  o  presidente  da  assembléa  lhe  apresentará  fechadas  e 
lacradas  as  copias  das  actas  que,  na  conformidade  do  artigo  78.^,  §  1.®,  lhe  devem  ter 
remettido  as  assembléas  eleitoraes  do  circulo ;  os  portadores  das  actas  apresentarão  tam- 
bém os  originaes,  que  lhes  tiverem  sido  entregues,  e  o  administrador  do  concelho  ou 
bairro  da  sede  do  circulo  apresentará  também  as  outras  copias  legaes,  que  na  forma  do 
§  2.^  do  mesmo  artigo  lhe  devem  ter  remettido  os  administradores  dos  outros  concelhos 
ou  bairros  do  circulo. 

Art.  84.®  Feita  esta  apresentação,  nomear-se  hão,  pela  forma  indicada  no  artigo  47.® 
para  a  formação  das  mesas  das  assembléas  primarias,  as  commissÕes  que  se  julgarem 
necessárias  para  a  mais  prompta  expedição  dos  trabalhos,  e  por  estas  commissÕes  se 
distribuirão  proporcionalmente  as  actas  das  diversas  assembléas  do  circulo,  de  maneira, 
porém,  que  o  exame  das  actas  de  uma  assembléa  não  seja  nunca  encarregado  a  uma 
commissão  de  que  sejam  membros  cidadãos  recenseados  na  mesma  assembléa. 

Art.  85.®  Estas  commissÕes  procederão  immediatamente  ao  exame  das  actas,  que 
lhes  forem  distribuidas,  e  ao  apui  amento  dos  respectivos  votos.  Do  resultado  darão  conta 
á  assembléa. 
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Art.  86.®  Os  pareceres  das  diversas  commissÕes  serão  lidos  e  approvados  ou  refor- 
mados pela  assembléa  geral  dos  portadores  das  actas. 

Art.  87.**  Approvados  ou  reformados  os  pareceres,  a  mesa  procederá  immediatamente 
ao  apuramento  geral,  na  conformidade  d'elles,  a  fim  de  averiguar  o  numero  total  de  votos 
que  cada  um  dos  cidadãos  votados  teve  em  todo  o  circulo,  e  sobre  isto  lavrará  um  pare- 
cer, que  será  também  lido  e  approvado  ou  reformado  pela  assembléa. 

Art.  88.**  As  funcçÕes  das  assembléas  de  apuramento  reduzem-se  exclusivamente  a 
examinar,  pela  comparação  das  actas  originaes,  trazidas  pelos  portadores,  com  as  copias 
authenticas  subministradas  pelo  presidente  da  assembléa  e  respectivo  administrador  do 
concelho  ou  bairro,  e  também  com  os  cadernos  do^recenseamento,  se  aquellas  actas  ori- 
ginaes são  realmente  as  mesmas  que  foram  confiadas  aos  portadores  pelas  mesas,  e  se  os 
votos  que  d'ellas  consta  haver  tido  cada  cidadão  na  respectiva  assembléa  são  realmente 
os  que  elles  ahi  tiverapa,  e  bem  assim  a  apurar  esses  votos.  De  maneira  nenhuma,  porém, 
deixarão  de  os  contar  a  qualquer  cidadão  ou  poderão  annuUar  as  actas  das  quaes  elles 
constam,  com  o  fundamento  de  que  houve  alguma  nullidade  no  recenseamento,  na  for- 
mação das  mesas,  no  processo  eleitoral,  com  o  fundamento  de  que  algum  dos  cidadãos 
votados  é  absoluta  ou  relativamente  inelegivel  ou  com  qualquer  outro  que  não  seja  a 
falta  de  authenticidade  ou  genuinidade  expressamente  especificadas  n^este  artigo. 

§  único.  Quando  por  qualquer  caso  imprevisto  deixar  de  ser  apresentada  á  assem- 
bléa de  apuramento  alguma  acta  original  ou  alguma  das  copias  a  que  se  referem  os  arti- 
gos antecedentes,  far-se-ha  o  apuramento  pelas  que  apparecerem. 

Art.  89.**  Concluido  o  apuramento,  escrever-se-ha  em  dois  cadernos,  assignados  e 
rubricados  pela  mesa,  o  numero  de  votos  que  teve  cada  cidadão. 

Art.  90.**  Será  considerado  como  eleito  deputado  pelo  circulo  o  cidadão  mais 
votado. 

§  1.**  Quando  dois  ou  mais  cidadãos  tiverem  o  mesmo  numero  de  votos,  preferirá: 

1.**  O  que  tiver  mais  tempo  de  deputado; 

2.**  O  que  fôr  mais  velho : 

3.*^  O  que  a  sorte  designar. 

§  2.**  O  nome  do  deputado  eleito  publicar- se-ha  por  editaes  afiixados  na  porta  prin- 
cipal da  assembléa,  e  tO  presidente  proclamal-o-ha  também  em  voz  alta  diante  de  toda 
ella. 

Art.  91.**  Qualquer  eleitor  do  circulo  poderá  apresentar  protestos,  nos  mesmos  ter- 
mos determinados  para  as  assembléas  primarias,  perante  a  assembléa  de  apuramento, 
que  será  também  obrigada  a  receber  os  protestos,  ou  contra-protestos  que  as  mesas  das 
assembléas  prinlarias  não  tenham  querido  acceitar. 

§  único.  Se  os  protestos  apresentados  nas  assembléas  de  apuramento  tiverem  por 
objecto  as  operações  das  assembléas  primarias,  o  presidente  da  assembléa  ouvirá  imme- 
diatamente os  cidadãos,  que  compozeram  as  mesas  das  mesmas  assembléas,  para  que 
informem  o  que  se  lhes  offerecer  acerca  dos  protestos,  e  a  resposta,  que  derem,  será 
junta  ao  processo  eleitoral. 

Art.  92.**  Do  apuramento  se  lavrará  acta,  na  qual  se  declarará  o  nome  do  deputado 
eleito,  o  numero  de  votos  que  teve,  e  como  pelas  actas  das  assembléas  de  todo  o  circulo 
eleitoral  consta  que  os  eleitores  d^elle  outorgaram  ao  cidadão,  que  se  mostrasse  haver 
sido  eleito  deputado,  os  poderes  de  que  falia  o  artigo  77.** 

Art.  93.**  Da  acta  do  apuramento  se  entregará  copia,  assignada  por  toda  a  mesa,  ao 
deputado,  se  presente  estiver.  Quando  este  esteja  ausente,  enviar-se-lhe-ha  com  partici- 
pação official  do  respectivo  presidente. 

Art.  94.**  A  acta  de  apuramento,  conjunctamente  com  as  actas  originaes,  cadernos  e 
mais  papeis  que  tiverem  vindo  das  assembléas  primarias,  serão  inmiediatamente  remet- 
tidos  ao  presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça,  dando-se  logo  da  remessa  conheci- 
mento ao  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino. 

§  único.  As  copias  authenticas  das  actas,  que  houverem  sido  apresentadas  pelo  pre- 
sidente, ficarão  guardadas  no  archivo  da  camará  municipal  da  sede  do  circulo,  e  aquellas 
que  tiverem  sido  apresentadas  pelo  administrador  do  concelho  ou  bairro  da  mesma  sede 
serão  remettidas  ao  respectivo  governador  civil,  para  serem  por  ^lle  archivadas ;  excepto 
no  caso  em  que  umas  ou  outras  tenham  servido  de  fundamento  para  sobre  ellas  assentar 
alguma  decisão  da  assembléa  de  apuramento,  porque,  n^este  caso,  terão  o  mesmo  destino 
do  processo  eleitoral,  ao  qual  serão  juntas. 
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CAPITULO  VII 
Do  tribunal  de  verlfloação  de  poderes 

Art.  95.®  O  tribunal  de  verificação  de  poderes  tem  por  fim  conhecer  de  todos  os  pro- 
cessos das  eleiçSes  de  deputados,  julgando  as  reclamações  ou  protestos  apresentados,  e, 
independentemente  de  reclamações  ou  protestos,  declarando  válidas  ou  nullas  as  mesmas 
eleições. 

§  único.  Contra  os  actos  eleitoraes  das  assembléas  primarias  ou  de  apuramento  e  con 
tra  a  elegibilidade   dos  deputados   eleitos,   qualquer  eleitor  do  respectivo  circulo  pôde 
apresentar  reclamação   ou  protesto  escripto  e  documentado,  perante  o  presidente  do  tri- 
bunal, até  á  distribuição  do  processo  eleitoral. 

Art.  96.°  O  tribunal  de  verificação  de  poderes  será  composto : 

1.®  Pelo  presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça,  que  será  presidente  do  tribunal 
de  verificação  de  poderes,  e  por  três  juizes  do  mesmo  supremo  tribunal  designados  pela 
sorte ; 

2.^  Por  três  juizes  da  relação  de  Lisboa  e  dois  juizes  da  relação  do  Porto,  também 
designados  pela  sorte. 

§  1.®  Quando  algum  dos  magistrados,  de  que  tratam  os  n.**'  1.®  e  2.^  doeste  artigo, 
faltar  ou  estiver  impedido,  será  chamado,  para  substituir  o  presidente,  o  juiz  mais  antigo 
do  supremo  tribunal,  e,  para  os  restantes  juizes,  os  que  lhes  forem  immediatos  em  anti- 
guidade. 

§  2.®  O  sorteio,  a  que  se  referem  os  n.®*  1.*^  e  2.*^  doeste  artigo,  será  feito  em  sessão 
publica  perante  o  supremo  tribunal  de  justiça. 

§  3.°  O  tribunal  constituir-seha,  por  iniciativa  do'  seu  presidi  nte,  no  dia  immediato 
ao  do  apuramento  da  eleição  geral  de  deputados  no  continente  do  reino. 

Art.  97.°  Os  processos  eleitoraes,  contra  os  quaes  não  houver  protestos  ou  reclama- 
ções, serão  julgados  no  praso  máximo  de  quinze  dias,  contados  desde  a  sua  recepção  no 
tribunal,  e  os  restantes  deverão  ser  julgados  no  praso  máximo  de  trinta  dias,  contados  de 
igual  data. 

Art.  98.°  As  sessões  do  tribunal  de  verificação  de  poderes  serão  publicas  e  anterior- 
mente fixadas  em  hora  e  dia  por  aviso  do  presidente,  publicado  na  folha  official. 

§  1.°  As  discussões  serão  oraes. 

§  2.°  O  dia  do  julgamento  será  notificado  com  três  dias  de  antecedência,  por  aviso 
publicado  na  folha  official,  aos  candidatos,  que  poderão  comparecer  pessoalmente,  fazer- 
se  representar  por  advogados,  ou  produzir  novos  documentos  até  vinte  e  quatro  ho- 
ras antes  do  dia  fixado  para  o  julgamento.  Se  algum  processo  não  poder  ser  julgado  na 
sessão  prefixada,  ser-lhe-ha  no  fim  d'esta  determinado  novo  dia  de  julgamento  sem  neces- 
sidade de  outra  notificação. 

§  3.°  Será  sempre  facultada  aos  candidatos,  ou  aos  seus  advogados,  a  inspecção  di- 
recta, na  secretaria  do  tribunal,  dos  processos  eleitoraes  e  de  quaesquer  documentos  que 
lhes  digam  respeito,  não  estando  com  vista  aos  juizes. 

§  4.°  O  tribunal  poderá  requisitar  de  todas  as  estações  officios  os  documentos  que  en- 
tender convenientes  e  que  urgentemente  lhe  serão  remettidos,  e,  no  continente,  poderá 
mandar  proceder  a  inquéritos,  dentro  do  praso  fixado  para  o  julgamento,  delegando  para 
esse  fim  as  suas  attribuições  em  magistrados  judiciaes,  que  terão  direito  de  fazer  citar  tes- 
temunhas, nomear  peritos  e  deferir-lhes  juramento,  corresponder-se  com  todas  as  auctori- 
dades  e  requisitar-lhes  as  diligencias  necessárias  para  o  desempenho  da  sua  commissão, 
e  que  enviarão  sempre  ao  tribunal  um  relatório  em  que  exponham  imparcialmente  o  seu 
pensar  sobre  os  factos  sujeitos  ao  inquérito.  O  magistrado  ou  magistrados  delegados  ven- 
cerão, a  titulo  de  ajuda  de  custo,  a  retribuição  que  lhes  for  arbitrada  pelo  tribunal  eque 
não  excederá  4í»500  réis  por  dia. 

§  5.°  O  inquérito,  quando  seja  requerido  por  qualquer  dos  candidatos  nas  eleições 
contestadas,  só  poderá  ser  recusado  por  accordão  .fundamentado. 

Art.  99.°  O  tribunal  de  verificação  de  poderes  é  competente  para  conhecer  da  legali- 
dade de  todas  as  operações  eleitoraes  dos  processos  que  lhe  são  affectos  e  da  elegibiUdade 
absoluta  e  relativa  dos  deputados  a  que  os  mesmos  processos  respeitam. 
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§  1.°  São  causas  de  nuUidadeda  eleição  as  infracçSes  de  lei  e  as  faltas  de  formali- 
dades, bem  como  os  actos  de  violência  ou  corrupção,  devidamente  comprovados,  que 
possam  influir  no  resultado  geral  da  votação. 

§  2.°  Os  actos  eleitoraes  repetir-se-hão  em  todo  o  circulo,  quando  as  irregularidades 
que  possam  influir  no  resultado  da  eleição  invalidarem  as  operações  de  mais  de  uma 
assembléa  primaria,  aliás  somente  se  repetirá  o  acto  eleitoral  na  assembléa  primaria 
em  que  hajam  occorrido  taes  irregularidades. 

§  3.®  As  decisões  do  tribunal  designarão  individualmente  todos  os  cidadãos  votados 
no  circulo  e  o  numero  de  votos  obtidos,  qualquer  que  elle  seja,  e  concluirão  sempre  por 
declarar  válida  ou  nulla  a  eleição  do  deputado  eleito,  ou  por  declarar  a  necessidade  de 
repetição  dos  actos  eleitoraes  em  alguma'  ou  em  todas  as  assembléas,  consoante  os  casos 
previstos  no  paragrapho  antecedente. 

§  4.®  As  decisões  do  tribunal  serão  sempre  motivadas  e  d'ellas  não  haverá  recurso. 

§  5."  Os  processos  definitivamente  julgados,  depois  de  registadas  as  decisões  profe- 
ridas, serão  remettidos  á  camará  dos  deputados,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas  desde 
o  julgamento,  se  a  camará  estiver  funccionando,  ou  logo  que  se  reúna ;  e  as  decisões,  que 
determinarem  por  qualquer  motivo  a  repetição  de  actos  eleitoraes,  serão  immediatamente 
communicadas  ao  governo,  que,  no  praso  designado  no  artigo  lOò.®,  contado  da  data  da 
decisão,  convocará  as  respectivas  assembléas. 

§  6.®  As  decisões  proferidas  nas  eleições  contestadas  serão  sempre  publicadas  na 
folha  ofiicial. 

§  7.®  O  tribunal  conhecerá  das  questões  relativas  á  sua  constituição  e  organisará  o 
seu  regulamento. 

CAPITULO  VIII 

Da  junta  preparatória,  da  constituição  da  camará  dos  deputados 

e  modo  de  preencher  as  vacaturas 

Art.  100.®  Todos  os  deputados  eleitos  deverão  concorrer  no  dia  e  logar  aprasado  para 
a  reunião  das  cortes  geraes. 

Art.  101.®  Logo  que  se  tenha  reunido  metade  e  mais  um  dos  deputados  eleitos  pelos 
círculos  do  continente  do  reino,  não  se  contando  para  cada  deputado  a  eleição  por  mais 
de  um  circulo,  constituir-se-hão  em  junta  preparatória,  á  qual  serão  presentes  todos  os 
processos,  com  os  respectivos  julgamentos,  enviados  do  tribunal  de  verificação  de  poderes. 

§  único.  Os  deputados  serão  proclamados  em  conformidade  com  os  julgamentos  do 
tribunal. 

Art.  102.®  O  deputado  eleito  por  mais  de  um  circulo  eleitoral  representará  o  da 
naturalidade  ;  não  sendo  eleito  por  este,  o  da  residência ;  na  falta  doeste,  o  circulo  em 
que  tiver  obtido  maior  numero  de  votos,  e,  em  igualdade  de  votos,  o  que  a  sorte  desi- 
gnar. 

Art.  103.®  O  deputado  eleito  pode  livremente  renunciar  o  seu  logar  de  deputado, 
antes  de  tomar  assento  na  camará,  fazendo-o  assim  constar  por  escripto  á  mesma  camará. 

Art.  104.®  O  deputado,  depois  de  tomar  assento  na  camará,  não  pode  renunciar  o 
seu  logar  sem  approvação  d^ella. 

Art.  105.®  O  deputado,  depois  de  tomar  sssento  na  camará,  não  pôde  excusar-se  a 
desempenhar  as  funcções  do  mesmo  logar  senão  por  causa  legitima  ou  justificada  perante 
a  camará. 

§  1.®  Se,  contra  o  disposto  n^este  artigo,  deixar  de  comparecer  ás  sessões  por  quinze 
dias  consecutivos,  será  primeira  e  segunda  vez  convidado  por  officio  do  presidente,  pre- 
cedendo para  esse  fim  deliberação  da  camará. 

§  2.®  Se  ainda,  apesar  d^isso,  não  se  apresentar  ou  não  justificar  motivo  que  o  impos- 
sibilite de  comparecer,  resolver-se-ha  que  perdeu  o  logar  de  deputado,  o  qual  será  decla- 
rado vago. 

§  3.®  Esta  vacatura  não  poderá  ser  declarada  pela  camará  sem  que,  primeiramente, 
pelo  exame  de  uma  commissão,  á  qual  o  assumpto  seja  commettido,  se  verifique  terem- se 
pontualmente  observado  todas  as  solemnidades  d'este  artigo  e  seus  paragraphos. 

Art.  106.®  Declarada  a  vacatura  de  qualquer  logar  de  deputado,  será  este  facto 
inunediatamente  communicado  ao  governo,  para  que  mande  proceder  á  eleição  supple- 
mentar  no  praso  de   quarenta  dias,  desde  a  data  da  resolução  da  camará,  se  o  circulo 
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pertencer  ao  continente  do  reino,  ou  no  mais  breve  praso,  que  for  compativel  com  as 
distancias  e  meios  de  communicação,  se  o  circulo  pertencer  ás  ilhas  adjacentes  ou  ao 
ultramar. 

§  único.  Nos  actos  eleitoraes  que  houverem  de  repetir-se  observar-se-hão  as  formali- 
dades estabelecidas  ti'esta  lei  para  a  eleição  geral  de  deputados. 

CAPITULO  IX 

Disposições  espeoiaes 

Art.  107.**  Nas  provincias  ultramarinas,  os  vogaes  da  commissão  de  recenseamento 
eleitoral  serão  nomeados  pelo  conselho  de  província,  e  o  governador  escolherá  de  entre 
elles  o  presidente. 

§  1.^  Nas  mesmas  provincias  as  assembléas  primarias  serão  presididas  por  cidadãos 
da  livre  escolha  das  commissÕes  de  recenseamento. 

§  2.®  Continua  em  vigor  o  disposto  no  artigo  118."  do  decreto  eleitoral  de  30  de 
setembro  de  18Õ2,  e  em  decretos  especiaes  serão  designadas  as  contribuições  directas  das 
mesmas  provincias,  que  deverão  levar-se  em  conta  para  o  calculo  da  quantia  exigida  pelo 
artigo  1.®,  além  das  contribuições  mencionadas  no  artigo  20." 

Art.  108."  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  são  auctorisados  a  fixar,  com 
os  indispensáveis  intervallos  e  attendendo  ás  distancias  e  meios  de  communicação,  os 
prasos  para  as  operações  de  organisação  e  revisão  do  recenseamento  eleitoral  e  para  os 
diversos  actos  das  eleições. 

Art.  109."  No  caso  de  annullação  da  eleição  de  algiun  circulo  do  ultramar,  será  cha- 
mado a  represental-o  o  mesmo  cidadão,  que  o  representava  na  legislatura  anterior,  até 
que  se  apresente  á  camará,  devidamente  julgado,  o  processo  eleitoral  do  respectivo  cir- 
culo. 

Art.  110."  As  funcções  dos  deputados  pelas  provincias  ultramarinas  cessam,  logo  que 
finde  a  legislatura  para  que  foram  eleitos  ou  em  que  tomaram  assento. 

§  1."  No  caso,  porém,  da  dissolução  da  camará,  os  deputados  das  provincias  ultra- 
marinas continuarão  a  representai  as  unicamente  até  que  seja  apresentado  á  camará, 
devidamente  julgado,  o  processo  eleitoral  dos  respectivos  circules. 

§  2."  Quando  seja  reduzido  o  numero  de  circules  das  mesmas  provincias,  serão  cha- 
mados a  represental-as,  nos  termos  do  paragrapho  antecedente,  os  deputados  da  anterior 
legislatura  pela  ordem  designada  nos  n."*  1.",  2."  e  3."  do  §  1."  do  artigo  190." 

Art.  111."  Os  governadores  civis  dos  districtos  insulares  designarão  para  os  recursos 
eleitoraes,  quando  os  haja,  para  os  subsequentes  actos  de  recenseamento  e  para  a  reunião 
das  assembléas  de  .apuramento  os  prasos  e  dias  que  forem  compatíveis  com  os  meios  de 
communicação. 

CAPITULO  X 

Disposições  penaes  e  geraes 

Art.  112."  Os  parochos,  os  encarregados  do  registo  criminal,  oflííciaes  do  registo  civil, 
e  escrivães  de  fazenda,  que  deixem  de  remetter,  nos  prasos  devidos,  aos  secretários  das 
camarás  municipaes  ou  aos  secretários  das  administrações  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto, 
as  relações  e  informações  a  que  são  obrigados  por  esta  lei  para  a  organisação  e  revisão 
do  recenseamento,  incorrerão  na  multa  de  4055000  a  100)5000  réis. 

Art.  113."  Os  membros  das  commissÕes  de  recenseamento  que  deixarem  de  compare- 
cer ás  reuniões  a  que  são  obrigados  ou  que,  comparecendo,  deixarem  de  cumprir  as  obri- 
gações que  esta  lei  lhes  impõe,  incorrerão  na  multa  de  40íJ000  a  lOOjJOOO  réis  por  cada 
vez  que  o  fizerem. 

§  único.  Na  mesma  pena  incorrem  todas  as  pessoas,  auctoridades  ou  funccionarios 
que  deixarem  de  prestar  qualquer  esclarecimento  ou  informação  exigido  por  esta  lei  para 
a  organisação  e  revisão  do  recenseamento  eleitoral. 

Art.  114."  Os  parochos,  funccionarios  e  mais  pessoas,  a  que  se  referem  os  dois  artigos 
antecedentes,  no  caso  de  prestarem  falsas  declarações,  incorrerão  na  pena  de  suspensão 
temporária  dos  direitos  políticos  e  na  de  prisão  até  seis  mezes. 
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§  único.  Incorrerá  na  pena  de  suspensão  o  escrivão  de  fazenda  que  omittir  o  nome  de 
qualquer  contribuinte  nas  relaç5es  que  é  obrigado  a  fornecer  para  a  organisação  ou  revi- 
são do  recenseamento  eleitoral  e,  no  caso  de  reincidência,  será  demittido. 

Art.  115.®  Os  portadores  das  actas  que  deixarem  de  comparecer  na  assembléa  de 
apuramento  no  local,  dia  e  hora  marcado  por  esta  lei,  ou  que,  comparecendo,  ahi  deixa- 
rem de  cumprir  as  obrigaç5es  que  esta  lei  lhes  impõe,  incorrerão  em  uma  multa  de^OjJOOO 
a  lOOÍiOOO  réis. 

Art.  116.**  As  auctoridades  administrativas  ou  ecclesiasticas  que  deixarem  de  compa- 
recer nas  assembléas  eleitoraes  primarias,  ou  de  apuramento,  para  os  fins  indicados  por 
esta  lei,  os  cidadãos  eleitos  para  vogaes  efFectivos  ou  supplentes  da  mesa,  que  se  recu- 
sarem a  servir  ou  cumprir  alguma  obrigação,  que  lhes  for  incumbida,  incorrerão  na  multa 
de  40^000  a  100,5000  réis. 

Art.  117.®  Os  presidentes  de  quaesquer  assembléas  eleitoraes  primarias  ou  de  apura- 
mento, que  não  comparecerem  para  presidir  ás  respectivas  assembléas  no  dia,  hora  e 
local  competente,  incorrerão  na  multa  de  50^1000  a  lOOjJOOO  réis. 

§  1.°  E  se,  deixando  de  comparecer  por  impossibilidade  absoluta,  não  mandarem  entre- 
gar no  mesmo  local,  ao  presidente  que  a  assembléa  houver  escolhido  para  o  substituir, 
todos  os  papeis  concernentes  á  eleição,  que  lhes  houverem  sido  entregues  em  virtude  da 
lei,  uma  hora  depois  d^aquella  a  que  se  refere  o  principio  d'este  artigo,  incorrerão  na 
multa  de  lÔOjJOOO  a  200^000  réis. 

§  2.®  Serão  punidos  com  a  mesma  pena'  aquelles  que  começarem  ou  interromperem  os 
actos  eleitoraes  antes  das  horas  marcadas  n'esta  lei. 

Art.  118.®  As  auctoridades  que  se  negarem  a  passar,  dentro  do  praso  competente,  as 
copias,  certidões  ou  attestados  que  lhes  forem  pedidos  para  demonstração  de  algum  direito 
garantido  por  esta  lei,  ou  por  qualquer  modo  embaraçarem,  ou  com  qualquer  outro  pre- 
texto demorarem  a  passagem  d'esses  documentos  ou  a  entrega  de  quaesquer  outros  que 
lhes"  hajam  sido  confiados,  incorrerão  na  multa  de  50??000  a  200?S000  réis,  e  soflfrerão  a 
pena  de  suspensão  do  emprego  pelo  espaço  de  seis  mezes  a  um  anno. 

§  único.  Se  doeste  procedimento  da  auctoridade  resultar  para  algum  cidadão  a  perda 
do  exercício  do  direito  eleitoral  ou  de  elegibilidade,  a  multa  será  duplicada  e  a  pena  será 
de  prisão  de  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  119."  O  secretario  da  camará  municipal  ou  da  administração  do  bairro,  que  dei- 
xar de  cumprir  as  obrigações  prescriptas  n'esta  lei,  incorrerá  na  multa  de  100?J000  a 
200Ô000  réis,  e  suspensão  de  um  a  seis  mezes,  e,  no  caso  de  reincidência,  na  pena  de 
demissão,  sem  prejuízo  das  penas  que  lhe  sejam  applicaveis  pelo  crime  de  falsificação  de 
documentos,  ou  por  qualquer  outro  previsto  n'esta  lei. 

Art.  120.®  Os  juizes  de  qualquer  ordem  ou  jerarchia,  que  deixarem  de  cumprir,  dentro 
dos  prasos  fixados  por  esta  lei,  as  obrigações  que  ella  íhes  impõe,  incorrerão  na  multa 
de  50,5000  a  lOOjJOOO  réis  e  soffrerão  a  pena  de  dois  a  seis  mezes  de  suspensão. 

Art.  121.®  Todas  e  quaesquer  pessoas  particulares  ou  auctoridades,  ás  quaes,  indivi- 
dual ou  collectivamente,  seja  imposta  por  esta  lei  alguma  obrigação,  se  deixarem  de  a 
cimiprir,  incorrerão  na  multa  de  40^1000  a  100?5000  réis,  quando  outra  pena  lhes  não 
seja  comminada  por  alguma  disposição  especial  d'ella. 

Art.  122.®  Todos  aquelles  que  se  fizerem  inscrever  a  si  ou  a  outros,  ou  concorre- 
rem para  que  elles  próprios  ou  esses  outros  sejam  inscriptos  no  recenseamento  com  falso 
nome  ou  falsa  qualidade,  ou  encobrindo  ou  concorrendo  para  que  se  encubra  uma  incapa- 
cidade prevista  na  lei,  ou  tiverem  feito  ou  concorrido  para  que  se  faça  a  inscripção  de 
um  mesmo  eleitor  em  duas  ou  mais  relações  de  recenseamento,  incorrerão  na  pena  de 
suspensão  dos  direitos  politicos  por  tempo  não  inferior  a  seis  annos  e  na  multa  de  réis 
50.ái000  a  200,5000. 

§  único.  Todos  aquelles  que,  sendo  encarregados  por  esta  lei  de  fazer  o  recensea- 
mento dos  eleitores  e  elegiveis,  inscreverem  ou  deixarem  de  inscrever,  indevidamente  e 
com  dolo,  no  recenseamento  qualquer  cidadão,  serão  punidos  com  a  pena  duplicada. 

Art.  123.^  Todo  aquelle  que,  tendo  perdido  o  direito  de  votar  por  algum  dos  motivos 
indicados  n'esta  lei,  votar  não  obstante  isso,  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  quinze 
dias  a  três  mezes  e  multa  de  10^^000  a  50^^000  réis. 

Art.  124>®  Todo  aquelle  que  votar  em  qualquer  assembléa  eleitoral,  quer  seja  em 
virtude  de  uma  inscripção  obtida  illegitimamente  pelo  modo  previsto  no  artigo  122.®, 
quer  seja  tomando  falsamente  os  nomes  e  as  qualidades  de  um  outro  eleitor  inscripto, 
será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  um  mez  a  um  anno  e  multa  de  20^000  a  100/5000  réis. 
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§  único.  Será  punido  com  a  mesma  pena  todo  o  cidadão  que  se  aproveitar  de  uma 
insci^ipção  múltipla  para  votar  mais  de  uma  vez. 

Art.  125.^  Todos  aquelles  que  falsificarem  ou  concorrerem  para  que  seja  falsificado  o 
escrutínio:  acceitando  listas  declaradas  illegaes  por  esta  lei  ou  contando  os  votos  que 
ellas  contiverem ;  pondo  ou  consentindo  que  se  ponha  nota  de  descarga  em  eleitores  que 
não  votaram ;  introduzindo  illegalmente  listas  na  uma,  tirando  ou  substituindo  as  que 
n^ella  tiverem  sido  legalmente  lançadas ;  trocando  na  leitura  das  listas  o  nome  dos  vota- 
dos, ou  diminuindo  votos  a  uns,  e  accrescentando-os  a  outros  no  acto  de  os  assentarem; 
ou  falsificando  por  qualquer  modo  a  verdade  da  eleição;  serão  punidos,  em  qualquer 
doestes  casos,  com  a  \ pena  de  prisão  não  inferior  a  dois  annos  e  multa  de  200í500()  a 
l:000í5000  réis. 

Art.  126.®  Incorrerão  na  pena  comminada  pelo  artigo  anterior  todos  aquelles  que  por 
qualquer  maneira  falsificarem  o  recenseamento,  nos  cadernos  que  forem  enviados  pelas 
commissSes  aos  presidentes  das  assembléas  eleitoraes  primarias,  ou  quaesquer  outros 
documentos  que  por  ellas  lhes  forem  remettidos ;  todos  aquelles  que  falsificarem  os  cader- 
nos, actas  e  mais  papeis  respectivos  á  eleição,  que  pelas  diversas  vias  estabelecidas  por 
esta  lei  devem  ser  remettidos  ás  assembléas  de  apuramento ;  e,  em  geral,  todos  aquelles 
que  falsificarem,  concorrerem  para  que  se  falsifique  ou  consentirem  que  se  falsifique 
qualquer  documento  respectivo  ao  recenseamento  ou  ás  eleições,  e  ainda  aquelles  que 
deixarem  extraviar  estes  documentos,  havendo-lhes  sido  confiados. 

Art.  127.®  Todos  os  portadores  das  actas  que  na  assembléa  de  apuramento,  contra  a 
disposição  do  artigo  88.®,  as  annullarem,  por  quaesquer  motivos  que  não  sejam  o  de  falta 
de  genuinidade  e  authenticidade  expressamente  marcados  n^esta  lei;  que  deixarem,  com 
qualquer  fundamento,  de  contar  os  votos  aos  cidadãos  votados  ou  de  se  conformar  com  as 
disposições  do  mesmo  artigo  em  que  lhes  são  taxativa,  restricta  e  expressamente  marca- 
das as  suas  funcções;  ou  que  por  qualquer  modo  adulterarem  a  verdade  da  eleição;  incor- 
rerão na  pena  de  prisão  não  inferior  a  dois  annos,  na  multa  de  200<S0(X)  a  í.-OOOá^OOO 
réis  e  na  inhabilidade  para  todas  as  funcções  publicas  por  espaço  de  seis  annos. 

Art.  128.®  A  cada  um  dos  membros  da  assembléa  primaria  ou  de  apuramento  que  se 
oppozer  ao  exacto  cumprimento  das  disposições  dos  §§  3.®  e  4.®  do  artigo  55.®,  dos  pre 
ceitos  do  artigo  69.®,  64.®  §  5.®  e  dos  §§  1.®  e  2.®  do  artigo  75.®,  do  §  único  do  artigo 
76.®,  do  §  2.®  do  artigo  77.®  e  do  disposto  no  artigo  91.®,  será  applicada  a  pena  de  pri- 
são de  quinze  dias  a  seis  mezes  e  multa  de  50^000  a  200jJ000  réis.  O  máximo  da  pena 
será  sempre  applicado  nos  mesmos  casos  ao  presidente  da  assembléa. 

Art.  129.®  Aquelles  que  por  via  de  noticias  falsas,  boatos  calumniosos,  promessas  ou 
quaesquer  outros  artificies  fraudulentos,  surprehenderem  ou  desviarem  votos,  determi- 
narem ou  tentarem  determinar  um  ou  muitos  eleitores  a  abster-se  de  votar,  um  ou  muitos 
portadores  de  actas  a  deixar  de  cumprir  as  obrigações  que  lhes  são  impostas  por  esta  lei, 
serão  punidos  com  a  multa  de  20i$000  a  200f?000  réis. 

§  uiíico.  Se  o  delinquente  for  empregado  publico,  a  pena  será,  alem  da  multa,  a  sus- 
pensão de  direitos  politicos  de  um  mez  a  um  anno. 

Art.  130.®  Aquelles  que,  por  vias  de  facto,  violências  ou  ameaças  contra  um  eleitor, 
fazendo-lhe  receiar  algum  damno  para  a  sua  pessoa,  familia  ou  fortuna,  o  determinarem 
ou  tentarem  determinar  a  votar  ou  abster-se  de  votar,  influirem  ou  tentarem  influir  so- 
bre o  seu  voto,  serão  punidos  com  a  pena  de  prisão  de  dois  mezes  a  dois  annos  e  multa 
de  20,5000  a  200;JOOO  réis. 

§  1.®  Se  as  vias  de  facto  e  violências  forem  taes  que  mereçam  pena  maior  que  o  má- 
ximo aqui  estabelecido,  ser  Ihes-ha  essa  pena  applicada. 

§  2.®  Se  o  delinquente  for  funccionario  publico,  a  pena  será  de  prisão  de  dois  mezes 
a  dois  annos  e  suspensão  dos  direitos  politicos  até  três  annos. 

Art.  131.®  Todo  aquelle  que  entrar  armado  em  uma  assembléa  eleitoral  primaria  ou 
de  apuramento  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  um  a  três  mezes  e  multa  de  lOjJOOO 
a  100^000  réis. 

Art.  132.®  A  auctoridade  militar,  por  cuja  ordem  alguma  força  armada  se  apresen- 
tar no  local  onde  estiverem  reunidas  as  assembléas  eleitoraes  ou  na  sua  proximidade,  sem 
requisição  do  respectivo  presidente,  contra  o  disposto  no  artigo  60.®  d'esta  lei,  será  punida 
com  o  pena  de  presidio  militar  até  um  anno. 

§  1.®  Nenhuma  ordem  vocal  auctorisará  a  infracção  do  referido  artigo. 

§  2.®  Nenhuma  ordem  por  escripto  relevará  o  infractor,  excepto  a  original  requisição 
do  presidente  da  mesa. 
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Art.  133.®  Todos  aquelles  que,  por  via  de  tumultos,  vozerias  ou  quaesquer  outras  de- 
monstraçSes  ameaçadoras,  pretenderem  ou  tentarem  perturbar  as  operaçSes  da  assembléa 
primaria  ou  de  apuramento,  ou  attentarem  contra  o  exercicio  do  direito  eleitoral  ou  con- 
tra a  liberdade  de  votar,  e  bem  assim  todos  aquelles  que  em  tumulto  entrarem  ou  tenta- 
rem entrar  com  violência  na  assembléa  eleitoral,  com  o  fim  de  impedir  a  eleição  de  qual- 
quer cidadão,  ou  de  impor  a  de  um  outro,  serão  punidos  com  a  pena  de  prisão  de  seis 
mezes  a  dois  annos  e  multa  de  lOO^JOOO  a  ÒOO^^OOO  réis. 

§  único.  Se  os  delinquentes  forem  armados  ou  se  o  escrutinio  for  violado,  a  prisão  não 
será  inferior  a  dois  annos  e  a  multa  será  de  200^000  a  1:000)9KXX)  réis. 

Art.  134.®  Todos  aquelles  que,  durante  a  reunião  das  assembléas  eleitoraes  primarias 
ou  de  apuramento,  insultarem  ou  violentarem  a  mesa,  ou  lhe  faltarem  á  devida  obediên- 
cia, insultarem  ou  violentarem  algum  dos  membros  da  assembléa,  serão  puiiidos  com  a 
pena  de  prisão  de  trez  mezes  a  dois  annos  e  a  multa  de  50j$000  a  õOOiJOOO  réis. 

§  1.^  Se  o  escrutinio  fôr  violado,  a  prisão  não  será  inferior  a  dois  annos  e  a  multa 
será  de  200,5000  a  1:000^1000  réis. 

§  2.®  Se  as  violências  forem  taes  que  mereçam,  pela  legislação  commum,  pena  maior, 
ser-lhes-ha  essa  applicada. 

Art.  13Õ.®  Aquelle  que  roubar  a  uma  com  as  listas  recebidas,  mas  ainda  não  apura- 
das, ou  roubar  algumas  listas,  será  punido  com  a  pena  de  prisão  de  seis  mezes  a  dois  an- 
nos e  multa  de  lOOíJOOO  a  500^000  réis. 

§  único.  Se  o  roubo  for  efifectuado  em  tumulto  e  com  violência,  a  prisão  não  será  in« 
ferior  a  dois  annos  e  a  multa  será  de  200,5000  a  1:000^1000  réis,  e  se  maior  pena,  pela 
legislação  commum,  couber  ás  violências  perpetradas,  essa  deverá  applicar-se. 

Art.  136.®  Todas  as  auctoridãdes  administrativas  e  policiaes  que,  por  negligencia,  dei- 
xaram de  empregar  todos  os  meios  á  sua  disposição  para  obstarem  a  que  se  pratiquem 
as  contravençSes  e  delictos  prevenidos  por  esta  lei  dentro  da  área  da  sua  jurisdicção,  serão 
punidas  com  a  pena  de  demissão  ou  suspensão  do  emprego,  conforme  o  grau  da  culpa. 

§  único.  Se  o  fizerem  por  malicia,  reputar- se- hão  cúmplices  n'essas  contravençSes  ou 
delictos  e,  como  taes,  serão  punidas  com  as  penas  que  estiverem  comminadas  aos  pró- 
prios delinquentes. 

Art.  137.®  Todos  os  magistrados,  auctoridãdes  e  empregados  que  nas  circumscripç5es 
territoriaes,  pelas  quaes  forem  respectivamente  inelegiveis,  espalharem  cartas,  proclama- 
ções ou  manifestos  eleitoraes,  ou  angariarem  votos,  serão  punidos  com  a  pena  de  pri- 
são de  um  mez  a  um  anno  e  suspensão  d^  direitos  politicos  até  seis  annos. 

Art.  138.®  Será  punida  com  a  pena  de  prisão  de  seis  mezes  a  dois  annos  e  inhabili- 
dade  para  todos  os  cargos  públicos  por  quatro  a  seis  annos,  toda  a  auctoridade,  seja  qual 
fôr  a  sua  classe  ou  categoria,  que  no  dia  das  eleições  fizer,  sob  qualquer  pretexto,  e  ainda 
mesmo  por  motivo  de  serviço  publico,  sair  do  seu  domicilio  ou  permanecer  fora  d'elle 
qualquer  eleitor,  para  que  não  possa  votar. 

Art.  139.®  Será  igualmente  punida  com  a  mesma  pena  toda  a  auctoridade  que  condu- 
zir, por  si  ou  por  intermédio  dos  seus  subordinados,  os  eleitores  ao  local  da  eleição  ^para 
darem  o  seu  voto  ou  os  impedir  ali  de  communicarem  e  tratarem  com  os  outros  para  ac- 
cordarem  no  melhor  modo  de  exercerem  o  seu  direito. 

Art.  140.®  E  prohibido  aos  administradores  de  concelho,  sob  pena  de  inhabilidade 
para  todos  os  cargos  públicos  por  quatro  annos  e  multa  de  ÕO^IOOO  a  200,5000  réis,  nomear 
cabos  de  policia  qiiinze  dias  antes  das  eleições.  Durante  o  mesmo  tempo  e  sob  igual  forma 
é  prohibido  aos  regedores  de  parochia  deferir  juramento  aos  cabos  de  policia  nomeados. 

Art.  141.®  As  auctoridãdes  administrativas  ou  policiaes,  que  deixarem  de  participar 
aos  agentes  do  ministério  publico  as  contravenções  e  delictos  previstos  n^esta  lei,  e  os 
agentes  do  ministério  publico,  que  deixarem  de  immediatamente  os  perseguir,  incorrem 
na  pena  de  demissão  e  inhabilidade  para  qualquer  emprego  publico,  por  cinco  a  dez  an- 
nos, além  da  responsabilidade  que,  por  qualquer  omissão  ou  negligencia,  lhes  caiba  para 
com  a  fazenda  publica. 

Art.  142.®  Todas  as  contravenções  e  delictos,  que  offenderem  as  disposições  d'esta  lei 
ou  o  direito  eleitoral  e  o  exercicio  d^elle,  comprehendidos  nos  diversos  artigos  doeste  ca- 
pitulo, serão  sempre  perseguidos,  perante  os  tribimaes  competentes,  pelos  respectivos 
agentes  do  ministério  publico,  e  também  o  podem  ser  por  qualquer  eleitor  inscripto  no 
recenseamento,  instaurando-se  o  processo  devido  segundo  a  legislação  em  vigor. 

Art.  143.®  O  procedimento  criminal  por  contravenções  ou  delictos  previstos  n'esta  lei 
prescreve  no  praso  de  seis  mezes  desde  que  forem  commettidos. 
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§  único.  Somente  prescreve  no  praso  de  três  annos  o  procedimento  pelo  delicto  pre- 
visto no  artigo  132.®  e  o  procedimento  contra  as  auctoridades  administrativas  ou  policiaes 
e  contra  os  agentes  do  ministério  publico  que  para  a  punição  do  mesmo  delicto  deixarem 
de  cumprir  o  preceito  do  artigo  141.® 

Art.  144.®  Para  se  perseguir  um  funccionario  de  qualquer  ordem  ou  categoria  ou  qual- 
quer agente  da  auctoridade  publica  pelos  crimes  previstos  na  presente  lei  ou  pelos  que 
contra  o  exercicio  dos  direitos  politicos  estão  previstos  no  código  penal,  não  é  necessária 
auctorísação  do  governo. 

Art.  14õ.®  Os  processos  por  estes  crimes  não  suspendem  em  caso  algum  as  operaçSes 
eleitoraes,  nem  podem  prejudicar  o  segredo  do  escrutínio. 

Art.®  146.®  A  condenmação,  quando  for  pronunciada,  não  importará  nunca  a  annul- 
lação  da  eleição  declarada  válida  pelo  tribunal  competente. 

Art.  147.®  Continuam  a  ser  permittidas  todas  as  reuniões  para  objectos  eleitoraes, 
tanto  publicas  como  particulares,  nos  termos  da  legislação  respectiva. 

Art.  148.®  Fica  revogada  a  lei  de  21  de  maio  de  1896  e  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n^ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  das  dififerentes  repartições  a  façam  imprimir,  publi- 
car e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  26  de  julho  de  1899.=  EL-REI  (com 
rubrica  e  guarda)  .=  «/o«e  Luciano  de  Castro=Jo8é  Maria  de  Alpoim  de  Cerqueira  Bor- ^ 
ges  Cabral  =  Manuel  Affonso  de  E8pregueira  =  Sebastião  Custodio  de  Souza  Telles  = 
António  Eduardo  Villaça  =  Francisco  António  da  Veiga  Beirão  ==  Elvino  José  de  Sousa 
e  Brito. —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sancciònado  o  dt^creto  das  côi^tes  ge- 
raes,  de  22  de  julho  do  anno  corrente,  que  regula  a  eleição  e  organisação  da  camará  dos 
deputados,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  contêm,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.=  João  António  da  Cunha  Fe^^reira  a  fez. 


Quadro  dos  prasos  para  as  operaçSes  do  recenseamento  eleitoral, 
ao  qual  se  refere  o  artigo  38.®  da  presente  lei 


OperaçSes 


Nomeação  dos  vogaes  da  commissão  do  recenseamento  eleitoral^  desde  5  de 
janeiro  até 

Começo  das  operações  do  recenseamento  pelo  secretario  da  camará  muni- 
cipal ou  da  administração  dos  bairros,  a  . . .  < 

Conclusão  das  operações  do  recenseamento  a  cargo  do  secretario  da  camará 
ou  da  administração  dos  bairros  e  installaçâo  da  commissilo  de  recen- 
seamento, a ^ 

Conclusão  da  revisão  a  cargo  da  commissão  de  recenseamento,  a 

Affixação  das  relações  do  recenseamento  nas  portas  das  igrejas,  até 

Praso  para  as  reclamações  apresentadas  ás  commissões  do  recenseamento 

Fim  do  praso  para  as  reclamações  e  encerramento  da  exposição  das  rela- 
ções do  recenseamento,  a  

Decisões  sobre  as  reclamações  e  alterações  correspondentes  nas  relações 
do  recenseamento,  até 

Publicação  das  alterações  por  editaes  affixados  nas  portas  das  igrejas, 
e  primeiro  dia  da  exposição  do  recenseamento  alterado 

Encerramento  da  exposição  do  recenseamento  alterado 

Praso  do  recurso  para  o  juiz  de  direito  da  comarca 

Ultimo  dia  dos  recursos  para  o  juiz  de  direito  da  comarca 

Decisão  dos  recursos  pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  até 

Notificações  das  decisões,  até 

Alterações  feitas  pelas  commissões  nas  relações  do  recenseamento,  segundo 
08  despachos  dos  juizes,  até 

Publicação  das  alterações  por  editaes  affixados  nas  portas  das  igrejas 

Praso  do  recurso  para  as  relações 

Ultimo  dia  do  praso  do  recurso  para  as  relações 


15  janeiro 

16  janeiro 


10  fevereiro 

25  fevereiro 

1  março 


11  março 
19  março 

28  março 

29  abril 

7  abril 
17  abril 
25  abril 

29  abril 

30  abril 

5  maio 


Prasoi 


25  dias 
15  dias 
4  dias 
10  dias 


8  dias 

4  dias 
6  dias 
8  dias 

10  dias 
8  dias 

4  dias 

5  dias 
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OperaçSei 


Apresentação  dos  recursos  nas  relações,  até 

Praso  para  o  julgamento  dos  recursos  nas  relações  e  dos  recursos  para  o 

supremo  tribunal  de  justiça,  até 

Devolução  dos  processos  á  primeira  instancia,  até 

Notificação  das  decisões  das  relações  e  do  supremo  tribunal  de  justiça  ao 

secretario  da  camará  municipal  ou  das  administrações  dos  bairros,  até 

Org^isaçâo  do  livro  do  recenseamento,  até 

Encerramento  do  livro  do  recenseamento,  em 

Remessa  das  copias  para  o  governo  civil  e  para  o  juizo  da  comarca,  até . . 

Paço,  em  26  de  julho  de  1899.=  José  Luciano  de  Castro. 


DaUa 


15  maio 

14  junho 
17  junho 

22  junho 

29  junho 

30  junho 
20  julho 


Fraaot 


10  dias 

30  dias 
3  dias 

5  dias 
7  dias  • 

20  dias 


Happa  dos  círculos  eleltoraes  que  fu  parte  da  presente  lei 


S 

g 

§^ 

§ 

Circalos 

Concelhos 

& 

55 -o 

• 

Ti 

Ooii.tiii.eii.te  do  reino 


Districto  de  Viaxma  do  Oastello 


1 
2 
3 

4 
5 


6 
7 

8 


10 
11 
12 
13 


14 
15 

16 
17 

18 

19 


v:-«««  /i^  rv.é^ii^                             IVianna  do  Castello 
Vianna  do  Castello Caminha 


^*^®°Ç* Paredes  dêcôurâ: 

Ttr^^.g^  (Monsâo 

"*»""*» iMelgaço 

Ponte  do  Lima l"""^  í"  íí»"" 


Ponte  da  Barca 


Arcos  do  Valle  do  Vez lÒ'»"^"  ^ÍV°  ^"^ 

Villa  Nova  da  Cerveira. 

Districto  de  Braga 

Braga JBraga 

Villa  Verde t  "*  ^5'^S 

f  Terras  de  Bouro 

Í  Amares 
Povoa  de  Lanhoso . 

Vieira 

Celorico  de  Basto 


Fafe 

Guimarães 

Villa  Nova  de  Famalicão 


Celorico  de  Basto 

Cabeceiras  de  Basto 

Fafe 

Guimarães 

Villa  Nova  de  Fam^cão 


Barcellos Barcellos 


Districto  de  Villa  Real 


Villa  Real  j^^"*  ^^^ 

/Mondim  de  Basto 

Chaves [Chaves 

(Montalegre 

Montalegre /Boticas 

(Ribeira  de  Pena 

Valle  Passos víí/*  l*"""^- •  V  • "  • 

/Villa  Pouca  de  Aguiar 

Alijó 

Alijó JMurça 

(Sabrosa. 

(Peso  da  Regoa 

Peso  da  Regoa /Mesão  Frio 

[Santa  Martha  de  Penaguião 


92 


ô 

s 

e» 

9 

s 

Clrottloi 

Concelhos 

Ik 

0 

a± 

'A 

• 

•o 

Distrioto  de  Bragança 


20 
21 

22 

23 

24 


Bragança 

Macedo  de  Cavalleiros 

Mirandella 

Mogadouro 

Torre  de  Moucorvo  . . , 


Bragança 

Macedo  de  Cavalleiros i 

Alfandega  da  Fé \ 

Villa  Flor \ 

Mirandella j 

Vinhaes \ 

[Mogadouro 

JVimioso 

/Miranda  do  Douro 

íTorre  de  Moncorvo | 

<  Carrazeda  de  Anciães [ 

(Freixo  de  Espada  á  Cinta ] 


Distrioto  do  Porto 


25 
26 
27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 
36 


Porto 

Povoa  de  Varzim . . . 
Villa  do  Conde  . . . . . 

Bouças 

Santo  Thyrso 

Felgueira  s 

Amarante 

Marco  de  Canavezes 

Penafiel 

Paredes 

Villa  Nova  de  Gaia 
Gondomar 


Todas  as  fregnezias  da  cidade 
Povoa  de  Varzim  e  Espozende  . 

Villa  do  Conde 

Bouças 

Maia 

Santo  Thyrso 

Felgueiras 

Louzada 

Paços  de  Ferreira 

Amarante 

Marco  de  Canavezes , 

Baião 

Penafiel 

Paredes 

Vallongo 

Villa  Nova  de  Gaia 

Gondomar 


Distrioto  de  Aveiro 


37 

38 
39 

40 

41 
42 

43 


44 


Aveiro 

Feira 

Arouca  

Oliveira  de  Azeméis 

Ovar 

Estarreja 

Águeda 

Anadia 


j 


Aveiro 

Lhavo 

Albergaria  a  Velha. 

Feira 

Arouca 

Castello  de  Paiva . . . 

(Oliveira  de  Azeméis 
Macieira  de  Cambra 

Ovar 

Estarreja 

I  Águeda 

I  Sever  do  Vouga  .... 

Anadia 

Mealhada 

Oliveira  do  Bairro. . 
Vagos 
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s 

©•5 

9 

1 

Gireulos 

• 

Coneelhot 

Distrloto  de  Ooimbra 


45 
46 


47 


48 


49 


50 

51 
52 

53 


54 
55 

56 

57 

58 
59 

60 
61 

62 

63 
64 
65 

66 
67 

68 
69 
70 

71 

72 
73 


Coimbra |  Coimbra 

/Oliveira  do  Hospital 

Oliveira  do  Hospital Fregíêzias*  do  concelho'  de  Ârgâiiií :'  Côiaê  ViYlâ 

(     Cova ^ 

Arganil,   menos   as   freguezias    de   Côja   e  Yilla 

'     Cova ' 

Góes 

Pampilhosa 

Penacova 

Poiares 

Freguezias  do  concelho  da  Louzã :  Foz  de  Arouce, 
Serpins  e'  Casal  de  Ermio 

ILoazâ,  excepto  as  freguezias  que  passam  para  o 
circulo  n.°  48 
Miranda  do  Corvo 
Penella ^ 

Soure l^^^^^ • ^ 


Arganil. 


Penacova 


Montemor  o  Velho 
Cantanhede 


i  Condeixa 

Montemor  o. Velho, 
Cantanhede 


( 


Figueira  da  Foz í^gueira  da  Foz 


fMira 


f 


Distrioto  de  Vizeu 

Vizeu j  Vizeu 

Sinfles I  SinfUcs 

Lamego p^^?? 

^  /Rezende 

!  Armamar 

Armamar JTabuaço 

JTarouca 

G    T^2/>  /i«  T>Ae^»A:*«  |S.  João  da  Pesqueira 

S.  João  da  Pesqueira Penedono . . . . 

mí^:^^^*^  A^  Ti^:,«  (Moimenta  da  Beira 

Moimenta  da  Beira •••  {Sernancelhe » 

!  Penalva  do  Castello j 
Sattam [ 
Villa  Nova  de  Paiva ) 

t  Mangualde,  Nellas  e  as  freguezias  de  Oliveira  do 
Conde,  Cabanas  e  Beijos,  do  concelho  de  Carre- 
gal do  Sal 

(Santa  Comba  Dão,  Mortágua  e  as  freguezias  de) 

Santa  Comba  Dão }     Corvellos,  Parada,  Papizios  e  Sobral,  do  concelho  | 

I     de  Carregal  do  Sal 1 

Tondella Tondella 

v^ii^aIIo  I  Vouzella 

^^^®"* (Oliveira  de  Frades 

S.  Pedro  do  Sul 1 S.  Pedro  do  Sul  e  Castro  Daire 


Distrioto  da  Ghiarda 

Guarda 1  Guarda 

Sabugal 'Sabugal 

Pinhel  I  ^^°^®^ 

j  Figueira  de  Castello  Rodrigo 

Villa  Nova  de  Foscôa 

Meda 

Trancoso 

Aguiar  da  Beira 

Í  Fornos  de  Algodres 
Celorico  da  Beira 
Almeida 
í>ouveia 
Manteigas 

Ceia !  Ceia 


Meda 

Trancoso 


1 

1 


1 
1 
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II 


CovílhS 

Fimdio 

CertB  . . 

Distrioto  de  Oastello  Branoo 


Castello  Branco 

Vitia  Velha  de  Rodam  . 

Covilhã 

BelmoDte 

Fuadâo 

Idaoha  a  Nova 

Penamacor 

Certa  

Oleiros 

Proença  a  Nova 

ViUa  de  Rei 


Leiria . . . 
Pomha] . . 


Figueiró  doa  Vinhos  . 

Alcobaça  

Caldaa  da  Rainha 


Distrioto  de  Leiria 

iLeiria 

"■■(Batalha 

jPombal 

'  ■  JAnrilo 

iFigueiró  dos  Vinhos 

. . .  j  PedrogSo  Grande 

( Alvaiázere. s. . 

1  Alcobaça 
Porto  de  Moz 
Pederneira 

!  Caldas  da  Rainha 
ObidoB 
Peniche 


Loures. . . 
Cadaval. . 


Alemquer 

Villa  Franca  de  Xira. . 


Aldeia  Gallega . 
Setúbal 


Sistrioto  de  LlsDoa 


(Todas  as  freguezias  de  Listraa  e 
í     de  Oeiras  e  Cascaes 

iCintra 

I  Torres  Vedras 

)  Mafra 

( Loures 

j  Cadaval 

{Lourinhã 

\Alcmqiier 

Jf^obral  de  Monte  Agraço 

'Azambuja 

Arruda  dos  Vinhos 

VLlIa  Franca  de  Xira 

Aldeia  Qallega  do  Ribatejo 

Alcochete 

Setúbal 

Almada 


Bar 

■   Seixal , 


94    S.ThÍBgo  do  Cacem.. 


!  Alcácer  do  Sal 
B.  Thiago  do  Cacem  . 
Grandoh 


Distrioto  de  Santarém 


Santarém 

Torres  Novas  . 


.  [Santarém 

iTorres  Novas 

■  I  Villa  Nova  de  Ourem 

iThomar 

, .  ÍFerreira  do  Zêzere 

'Villa  Nova  da  Barquinha. . 


s 

I 


Clrenloi 
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Concelhos 


Distrioto  de  Santarém 


23 

O* 

^   • 

o 
•o 


w 

i 
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Abri^íites 


99 


QollegS 


100 


Cartaxo, 


Abrantes 

iCoDstancia 

|Mação 

Sardoal 

Gollegâ 

I  Chamusca 

lAlmeirim 

Coruche  

Cartaxo 

I  Rio  Maior 

iBenavente 

Salvaterra  de  Magos 


101 


102 


Portalegre 


Distrioto  de  Portalegrre 


Portalegre 

Castcllo  de  Vide 

Marvão 

Arronches 

(Niza 


103 


104 


Niza ' Crato 

'  GaviSo 

Alter  do  ChSo 

jAviz 

Aviz (Fronteira . 

Ponte  de  Sor. 

Souzel 

iEIvas 

Elvas I  Campo  Maior 

/Monforte 


105 


106 


107 


108 


Évora 


1 


Distrioto  de  Évora 

j  Évora 

•  •  1  Redondo 

Montemor  o  Novo 

,,     ^      ,       XT  )Arrayollos 

Montemor  o  Novo sMóra 

Vianna  de  Alemtejo 

Extremoz 

Extremoz { Borba 

Villa  Viçosa    

Reguengos  de  Monsaraz 

T>  j    *r  .Alandroal 

Reguengos  de  Monsaraz 1  Mourão 

Portel 


Distrioto  de  Beja 


109    Beja 
110 

111 

112 
113 


)Beja 

( Mertola 

Moura 

Moura ^Barrancos 

Serpa  

Ferreira  do  Alemtejo 

Ferreira  do  Alemtejo ^Cuba  /. . 

Vidigueira 

^,     .  (Odemira 

OàemiTA (Ourique 

'  Aljustrel 

Almodovar {Almodovar 

Castro  Verde 


1 
1 


1 
1 


i 


Cironloi 
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Coneelhoi 


o 
•o 


Distrioto  de  Faro 


114 
115 

116 
117 

118 
119 

120 


Faro |Faro 

Villa  Real  de  Santo  António. 
Villa  Real  de  Santo  Antoiíio ^  Alcoutim , 

Castro  Marim 


m     .  4  Tavira ) 


< 


Loulé I  Loulé ' 

!  Silves,  menos  as  freguezias  de  S.  Marcos,  Messi- 
nes 
Albufeira ^ 

Y      ^  i  Lagoa,  Monchique  e  freguezias  de   S.    Marcos  e/ 


Lagos 


f     Messines  do  concelho  de  Silves, 

Lagos 

I  Aljezur 

I  Villa  do  Bispo 

Villa  Nova  de  Portimão 


I 


ILHAS    ADJACENTES 


121 


122 


123 


Distrioto  do  Fnnohal 

u^^r.^koi  S  Funchal j 

^^"^^^ i  Camará  de  Lobos < 


Machico 


Sant^Anna  . . 

Machico 

Santa  Cruz  . 
S.  Vicente . . 
Porto  Santo. 
Ponta  do  Sol 

Ponta  do  Sol l  Calheta 

Porto  Moniz 


124 
125 

126 


Distrioto  de  Ponta  Delgada 


Ponta  Delgada |  Ponta  Delgada 

Ribeira  Grande                                    s  Ribeira  Grande 
KiDeira  uranae (Nordeste 


Povoação  

Villa  Frimca  do  Campo j  vflfi  F;ãnca  do  Csuiipo 

Villa  do  Porto 


1 
1 


127 

128 

129 


Distrioto  de  Angra  do  Heroismo 

Angra  do  Heroismo (Angra  do  Heroismo,  menos  as  freguezias  que  pas-, 

®  (     sam  para  o  circulo  n.«  132 

i  Velas 

Velas Calheta ,,['/. 

! 'Santa  Cruz  da  Graciosa 
Praia  da  Victoria i 
Freguezias  do  Concelho  de  Angra  do  Heroismo:) 
(     S.  Sebastião  e  Porto  Judeu j 


1 
1 


Distrioto  da  Horta 


130 


131 


Horta 


S  Roque  do  Pico 


(Horta 

{ Corvo 

S.  Roque  do  Pico 

|Lagcns  do  Pico 

iMagdalena 

'Lagens  das  Flores 

Santa  Cruz  das  Flores  . 


\ 
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Círculos 

Concelhos 
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132 
133 
134 
135 


136 


137 


138 


S.  Thiago  de  Cabo  Verde 

S.  Tbomé 

Angola 

Moçambique 


POSSESSÕES  ULTRAMARINAS 

Província  de  Cabo  Verde  e  districto  da  Guiné. . . . 

Provincia  de  S.  Thomé  e  Principe 

Provincia  de  Angola 

Provincia  de  Moçambique 

Ilhas  de  Goa \ 

Salsete 

Pondá 

Margão { Quepem 

Sançuem 

Canacona 

Angediva 

Bardez 

Pernem 

Manucá  JSanquelim 

^^^^P*^^* 'Damão 

Pragana 

Diu 

Macau |  Provincia  de  Macau  e  districto  de  Timor 


1 
1 
1 
1 


Paço,  em  26  de  julho  de  íS99.=José  Luciano  de  Castro. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  Nós  queremos  a 
lei  seguinte : 

CAPITULO  I 


Da  receita  publica 

Artigo  1.^  As  contribuições,  impostos  directos  e  indirectos  e  os  demais  rendimentos 
e  recursos  do  Estado,  constantes  do  mappa  n.°  1,  que  faz  parte  da  presente  lei,  avalia- 
dos na  quantia  de  52.474:514fJ43õ  réis,  sendo  réis  50.874:514?S435  de  receitas  ordiná- 
rias e  1.600:000?J000  réis  de  receitas  extraordinárias,  continuarão  a  ser  cobrados,  no 
exercício  de  1899-1900,  em  conformidade  com  as  disposições  que  regulam  ou  vierem  a 
regular  a  respectiva  arrecadação,  e  o  seu  producto  será  applicado  ás  despesas  auctorisa- 
das  por  lei. 

§  1.®  Da  somma  comprehendida  n'este  artigo  applicará  o  governo  em  1899-1900^ 
para  compensar  o  paga.nento  da  dotação  do  clero  parochial  das  ilhas  adjacentes,  a  quan- 
tia de  230:000^000  réis,  deduzida  do  saldo  disponível  dos  rendimentos,  incluindo  os 
juros  de  inscripções,  vencidos  e  vincendos,  dos  conventos  de  religiosas  supprimidos 
depois  da  lei  de  4  de  abril  de  1861. 

§  2.®  A  contribuição  predial  do  anno  civil  de  1899,  emquanto  por  lei  não  for  de 
outra  forma  regulada,  continua  fixada  e  distribuída  pelos  districtos  administrativos  do 
continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  nos  termos  do  que  preceituam  os  §§  1.*  e  3.®  do 
artigo  7.^  da  carta  de  lei  de  17  de  maio  de  1880.  A  contribuição  predial  especial,  e  res- 
pectivos addicionaes,  do  concelho  de  Lisboa,  continuará  a  pertencer  ao  thesouro  e  a  ser 
arrecadada  nos  termos  do  artigo  1.®  do  decreto  de  13  de  setembro  de  1895. 

§  3.®  O  addicional  ás  contribuições  predial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária  do  anno 
civil  de  1899,  para  compensar  as  despesas  com  os  extinctos  tribunaes  administrativos, 
viação  districtal  e  serviços  agrícolas  dos  mesmos  districtos,  é  fixado  na  mesma  quota, 
respectivamente  lançada  em  cada  districto,  em  relação  ao  anno  civil  de  1892. 

§  4.^  Continuam  prorogadas  até  30  de  junho  de  1900  as  disposições  dos  artigos  1.*, 
2.%  3.^  e  4°  e  do  §  2.^  do  artigo  13.^  da  carta  de  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892. 
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d)  Fica,  porém,  subentendido  que  esta  ultima  disposição  n3o  é  applicavel  aos  func- 
cionarios  que,  na  data  da  publicação  da  mesma  lei,  já  tivessem  completado  o  tempo  de 
serviço  effectivo  que,  pela  legislação  anterior,  lhes  aava  direito  ao  augmento  de  venci- 
mento. 

h)  A  restituição  do  producto  a  mais  do  imposto  de  rendimento,  determinada  pelo 
artigo  7.**  da  citada  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892,  applicar-seha  somente  aos  titulos  de 
divida  publica  interna  adquiridos  anteriormente  á  data  da  referida  lei. 

c)  No  que  respeita  especialmente  ás  côngruas  ecclesiasticas,  se  o  rendimento  prove- 
niente dos  juros  dos  titulos  de  divida  publica,  adquiridos  antes  d^aquella  data  por  virtude 
de  desamortisação  dos  passaes  de  parochos,  sommado  aos  demais  rendimentos  da  paro- 
chia  ou  beneficio,  exceder  400/5000  réis  por  anno,  e  se,  além  d'isso,  o  rendimento 
liquido  total  ficar  inferior  a  este  limite,  em  consequência  da  applicação  áquelles  titulos 
do  augmento  de  imposto  de  rendimento  estabelecido  na  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892, 
restituir-se-ha  do  producto  doesse  augmento  de  imposto  quanto  baste  para  elevar  o  refe- 
rido rendimento  liquido  a  400/JOOO  réis. 

§  5.®  Continuarão  também  a  ser  cobradas  pelo  Estado,  no  anno  económico  de  1899- 
1900,  as  percentagens  sobre  as  contribuiç5es,  que  votavam  as  juntas  geraes  dos  distri- 
ctos,  para  o  seu  producto  ter  a  applicação  determinada  no  artigo  10.®  do  decreto.com 
força  de  lei  de  6  de  agosto  de  1892  e  em  harmonia  com  a  presente  lei. 

Art.  2.®  São  prorogadas  até  30  de  junho  de  1900  as  disposições  do  artigo  2.®  e  seus 
paragraphos  da  carta  de  lei  de  2õ  de  junho  de  1898,  relativas  ao  imposto  addicional 
extraordinário  de  õ  por  cento  sobre  todas  as  cobranças  que  se  realisarem  nos  termos  da 
mesma  lei. 

§  único.  Fica  exceptuado  da  disposição  í^este  artigo  o  imposto  de  producção  creado 
pelo  artigo  1.®  da  lei  21  de  julho  de  1893,  tornando-se,  porém,  extensivas  ás  fabricas  de 
álcool  e  aguardente  as  disposições  do  §  2.*^  do  artigo  11.'^  da  lei  de  27  de  abril  de  1896. 
Art.  5."  Continuarão  igualmente  a  cobrar-se  no  exercício  de  1899-1900  os  rendimentos 
do  Estado  que  não  tenham  sido  arrecadados  até  30  de  junho  de  1899,  qualquer  que  seja 
o  exercicio  a  que  pertencerem,  applicando-se  do  mesmo  modo  o  seu  producto  as  despesas 
publicas  auctorisadas  por  lei. 

Art.  4.®  A  conversão  da  divida  consolidada  interna  em  pensões  vitalicias,  nos  termos 
da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1887,  quando  pelo  cabimento,  segundo  a  presente  lei, 
se  possa  verificar,  continuará  a  ser  regulada  no  anno  economicode  1899-1900  pelo  preço 
actual. 

§  único.  Emquanto  vigorarem  as  disposições  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892,  o 
imposto  de  rendimento  que  recáe  sobre  estas  pensões,  e  sobre  .as  dos  donatários  vitali- 
cios,  é  de  10  por  cento. 

Art.  5.''  Continuam  em  vigor,  no  exercicio  de  1899-1900,  as  disposições  do  §  10.®  do 
artigo  l.®  da  lei  de  23  de  junho  de  1888,  relativamente  ao  assucar  produzido  no  conti- 
nente do  reino  e  ilhas  dos  Açores. 

§  único.  Para  o  districto  do  Funchal  vigorará  o  disposto  no  decreto  de  30  de  dezem- 
bro de  1895,  segundo  os  respectivos  regulamentos. 

Art.  6.®  O  governo  é  auctorisado  a  levantar,  por  meio  de  letras  e  escriptos  do  the- 
souro,  caucionados,  se  for  mister,  por  titulos  de  divida  fundada  interna,  cuja  creaçâo 
também  fica  auctorisada,  as  sommas  necessárias  para  a  representação,  dentro  do  exer- 
cicio de  1899-1900,  de  parte  dos  rendimentos  públicos  relativos  ao  mesmo  exercicio,  e 
bem  assim  a  occorrer  pela  mesma  forma  ás  despesas  extraordinárias  a  satisfazer  no  dito 
exercicio  de  1899-1900,  incluindo  no  máximo  da  divida  a  contrahir,  nos  termos  doesta 
parte  da  auctorisação,  o  producto  liquido  de  quaesquer  titulos,  amortisaveis,  ou  não, 
excepto  obrigações  dos  tabacos,  que  o  thesouro  emittir  usando  de  auctorisações  legaes. 
§  1.®  Os  escriptos  e  letras  do  thesouro,  novamente  emittidos  como  representação  da 
receita,  não  podem  exceder,  nos  termos  doeste  artigo,  a  3. 5(X): 000/5000  réis,  somma  que 
ficará  amortisada  dentro  do  exercicio. 

§  2.®  E  o  governo  também  auctorisado  a  crear  os  titulos  de  divida  fundada  interna 
necessários  para  completar  as  cauções  que  forem  devidas  ao  banco  de  Portugal,  nos  ter- 
mos dos  respectivos  contractos. 
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CAPITULO  n 
Da  despesa  publioa 

Art.  7.®  São  fixadas  as  despesas  ordinárias  e  extraordinárias  do  Estado  na  metrópole 
no  exercicio  de  1899-1900,  na  quantia  de  54.418:502^332  réis,  sendo  51.994:522|J758 
réis  ordinárias  e  2.423:979^^574  réis  extraordinárias,  conforme  os  mappas  n.°*  2  e  3, 
que  fazem'  parte  doesta  lei. 

Art.  8.®  O  preenchimento  das  vacaturas  em  todos  os  serviços  públicos  poderá  ser 
feito  seguidamente  á  data  em  que  se  derem  as  mesmas  vacaturas,  attendendo-se,  porém, 
4s  restricçÕes  e  excepçSes  constantes  dos  paragraphos  seguintes. 

§  1.®  Os  promovidos  a  postos  ou  logares  immediatos  conservarão,  comtudo,  os  soldos 
ordenados,  gratificações,  vencimentos  de  categoria  ou  de  exercicio  correspondentes  ao 
posto  ou  logar  anterior,  até  o  fim  do  respectivo  trimestre  do  anno  civil,  em  harmonia 
com  o  disposto  no  artigo  50.®  da  lei  de  30  de  junho  de  1893. 

§  2.°  Os  providos  em  primeira  nomeação  nunca  poderão  ser  abonados  dos  respectivos 
vencimentos  antes  do  fim  do  trimestre  em  que  se  tiverem  dado  as  vacaturas,  attendendo-se, 
comtudo,  ás  expressas  excepções  do  dito  artigo  50.°  da  referida  lei  de  30  de  junho  de 
1893,  que,  quando  tenham  logar,  serão  sempre  mencionadas  no  diploma  da  nomeação  ou 
provimento. 

§  3.®  As  disposições  do  artigo  3.*^  do  decreto  de  22  de  fevereiro  de  1894  são  appli- 
caveis  a  todos  os  providos  ou  nomeados,  militares  ou  civis,  que  tenham  direito  a  ser 
inscriptos  sócios  do  monte-pio  official. 

Art.  9.*  As  despesas  extraordinárias  da  movimento  de  tropas,  que  não  seja  determi- 
nado por  exclusiva  conveniência  do  serviço  militar,  serão  pagas,  no  anno  económico  de 
1899-1900,  de  conta  dos  ministérios,  que  reclamarem  esse  movimento  de  tropas,  por  meio 
de  créditos  especiaes,  abertos  nos  termos  doesta  lei,  e  que  serão  descriptos  separadamente 
nas  contas  do  ministério  da  guerra. 

Art.  10.°  Continua  no  anno  económico  de  1899-1900  a  ser  fixado  em  200  réis  diários 
o  preço  da  ração  a  dinheiro,  a  que  têem  direito  os  officiaes  e  mais  praças  da  armada  nas 
situações  determinadas  pela  legislação  vigente. 

§  único.  O  abono  de  rações  far-se-ha  nos  termos  do  decreto  de  1  de  fevereiro  de 
1895. 

Art.  11.°  No  anno  económico  de  1899-1900  as  ajudas  de  custo  diárias  para  o  pes- 
soal technico  de  obras  publicas  e  quadros  auxiliares  continuarão  a  ser  reguladas  nos 
segiiintes  termos : 

Engenheiros  inspectores — 2j5l500  réis. 

Engenheiros  chefes — 2^51000  réis. 

Engenheiros  subalternos  e  architectos — 1í51500  réis. 

Engenheiros  aspirantes  e  conductores  de  1.*  classe  —  1/JOOO  réis. 

Conductores  de  2.*  classe  —  800  réis. 

Conductores  de  3.*  classe  —  600  réis. 

Desenhadores  de  1.*  classe  —  500  réis. 

Desenhadores  de  2.*  classe  —  400  réis. 

Art.  12.°  As  quotas  por  compensação  de  emolumentos  aduaneiros,  nos  termos  do 
artigo  58.°  do  decreto  n.°  3,  de  27  de  setembro  de  1894,  não  podem  no  anno  económico 
de  1899-1900  exceder  a  quantia  de  260:000íÍÍ000  réis. 

Art.  13.°  Nenhuma  reforma  de  praça  da  guarda  fiscal  se  effectuará  no  anno  eco- 
nómico de  1899-1900  sem  completa  inhabilidade  para  o  serviço,  verificada  perante  ajunta 
de  saúde  militar  do  hospital  central  de  Lisboa  ou  dos  hospitaes  divisionários,  reunidos 
ou  regimentaes,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  para  as  outras  praças  do  exercito, 
sob  proposta  dos  facultativos  da  guarda  fiscal,  ou  dos  directores  de  clinica  dos  hospitaes 
militares  em  cujas  enfermarias  as  praças,  propostas  para  licença  ou  incapacidade  este- 
jam em  tratamento. 

§  único.  Fica  o  governo  auctorisado  a  decretar  novas  tabeliãs  de  incapacidade  das 
praças  da  guarda  fiscal,  estabelecendo. a  aptidão  para  serviço  moderado  compatível  com 
determinados  ramos  da  fiscalisacão. 
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Art.  14.°  Continua  suspenso  no  anno  económico  de  1899-1900  o  subsidio  á  caixa.de 
reformas,  visto  não  estar  ainda  em  execução  o  decreto  com  força  de  lei  que  a  creou. 

Art.  lõ.°  Continua  em  vigor  no  exercicio  de  1899-19(K),  como  se  aqui  fossem  tran- 
scriptas,  as  disposições  dos  artigos  7.®  a  11.",  15.**  a  21.**  e  seus  respectivos  paragraphos 
da  carta  de  lei  de  3  de  setembro  de  1897,  com  excepção  do  n.**  5.**  do  artigo  7.** 

§  único.  As  receitas  e  despesas  das  imprensas  nacional  e  da  universidade  de  Coim- 
bra são  excluídas  da  disposição  geral  do  artigo  9.°  da  dita  lei  de  3  de  setembro  de  1897, 
e  serão  escripturadas  em  harmonia  com  as  prescripçÕes  do  decreto  de  9  de  dezembro  de 
1897,  que  reorganisou  os  serviços  administrativos  e  económicos  d^esses  dois  estabeleci- 
mentos. 

CAPITULO  III 
Disposições  diversas 

Art.  16.**  Continuam  em  exercicio  no  anno  de  1899-1900,  como  se  aqui  fossem  tran- 
scriptas,  as  disposições  dos  artigos  24.**  a  30.**  e  seus  paragraphos  da  carta  de  lei  de  3 
de  setembro  de  1897,  com  excepção  do  §  único  do  n.**  4.**  do  artigo  2õ.** 

§  1.**  Continua  igualmente  em  vigor,  até  31  de  dezembro  de  1899,  a  disposição  do 
n.**  6.**  do  artigo  32.**  da  citada  lei  de  3  de  setembro  de  1897,  mas  com  respeito  so- 
mente : 

a)  Pelo  ministério  dos  negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça,  aos  quadros  e  serviços  da 
respectiva  secretaria,  e  ao  das  secretarias,  tanto  das  relações  como  das  procuradorias 
regias,  junto  ás  mesmas  relações; 

I*)  Pelo  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  aos  serviços  aduaneiros  e  de  impostos  in- 
directos, e  de  inspecção  das  contribuições  directas  e  de  registo,  bem  como  aos  respecti- 
vos quadros; 

c)  Pelo  ministério  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  aos  ser\'iços 
teclinicos  e  administrativos  do  mesmo  ministério,  bem  como  aos  respectivos  quadros; 

§  2.**  Fica  também  auctorisado  o  governo  a  reformar  o  regulamento  geral  da  conta- 
bilidade publica,  no  sentido  de  tornar  mais  rápida  a  prestação  de  contas  pelos  differentes 
ministérios,  diminuindo  o  praso  dos  exercicios,  e  estabelecendo  todos  os  preceitos  neces- 
sários para  que  seja  mais  facil  e  effectivo  o  exame  e  fiscalisação  das  despesas  publicas. 

Art.  17.**  E  o  governo  auctorisado: 

1.**  A  abrir  um  credito  especial  da  quantia  de  2:500f5i(XK)  réis,  saldo  da  verba  de  réis 
4:000/5000,  consignada  no  artigo  IG.**  do  d^ecreto  com  força  de  lei  de  9  de  março  de  1895,   ' 
para  despesas  de  installação  dos  serviços  do  real  instituto  bacteriológico  de  Lisboa; 

2.**  A  transferir,  com  as  formalidades  do  estylo,  das  sobras  do  artigo  30.**  para  o 
artigo  43.**  da  tabeliã  da  distribuição  da  despesa  do  ministério  do  reino  no  exercicio  de 
1898-1899,  a  quantia  de  8291*^345  réis  para  pagamento  da  divida  a  um  professor  do  lyceu 
nacional  de  Aveiro,  proveniente  do  augmento  de  vencimento  por  diuturnidade  de  serviço. 

Art.  18.®  E  o  governo  igualmente  auctorisado  a  contractar  com  o  banco  de  Portugal 
um  empréstimo  complementar  de  3:000íi000  réis,  a  juro  não  superior  a  6  por  cento  ao 
anno,  hypothecando  para  esse  effeito  os  bens  e  fundos  que  a  escola  polytechnica  admi- 
nistra. 

§  1.**  O  producto  d'este  empréstimo  será  exclusivamente  applicado  á  conclusão  das 
obras  e  installaçÕes -a  que  se  refere  o  artigo  2.**  da  lei  de  28  de  maio  de  1896. 

§  2.**  A  importância  doeste  empréstimo  complementar,  addicionada  ao  saldo  em  divida 
ao  banco  de  Portugal  pelos  anteriores  empréstimos,  contrahidos  com  o  mesmo  banco  para 
idêntico  fim,  forma  um  capital,  a  cujos  juros  e  amortisação  é  o  governo  auctorisado  a 
applicar  a  verba  de  16  contos  de  réis,  para  esse  eflfeito  já  consignada  no  orçamento  do 
Estado. 

§  3.**  Se  os  bens  e  fundos  que  a  escola  polytechnica  administra  não  forem  sufficientes 
para  a  hypotheca  a  que  se  refere  este  artigo,  fica  o  governo  igualmente  auctorisado 
a  completar  a  necessária  caução  com  titules  de  divida  fundada  interna  na  posse  da  fazenda 
nacional. 

Art.  19.**  Continua  em  vigor  a  auctorisação  concedida  aos  recebedores  dos  concelhos 
quanto  ás  operações  provenientes  de  fundos  da  companhia  dos  tabacos  de  Portugal,  e 
bem  assim  ás  disposições  relativas  á  contabilidade  respectiva  e  á  prestação  de  contas,  a 
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fim  de,  cumulativamente  com  as  das  demais  responsabilidades  a  seu  cargo,  serem  julga- 
das pelo  tribunal  de  contas ;  pagando,  porem,  aquella  companhia  aos  recebedores  a  com- 
missão  correspondente  aos  encargos  das  transferencias  de  fundos. 

Art.  20.®  As  disposições  dó  artigo  4.®  da  carta  de  lei  de  6  de  abril  de  1896  serão 
também  applicadas  ás  praças  de  pret  que,  tendo  feito  parte  do  corpo  expedicionário  a 
Lourenço  Marques,  regressassem  ao  reino  antes  do  dia  da  publicação  d'essa  lei,  comtanto 
que  hajam  requerido  a  pensão  dentro  de  um  anno,  a  contar  do  mesmo  dia,  e  satisfaçam 
ás  demais  condições  exigidas  no  referido  artigo  para  a  concessão  da  pensão. 

Art.  21  .**  A  divisão  dos  vencimentos  do  pessoal  do  ministério  da  fazenda  em  ordenado 
de  categoria  e  de  exercício  far-se-ha,  nas  respectivas  tabeliãs,  em  harmonia  com  o  dis- 
posto no  artigo  12.®  do  decreto  de  2õ  de  novembro  de  1897. 

Art.  22.®  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
e  execução  da  presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir  e 
guardar  tão  inteiramente  como  n^ella  se  contém. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros  e  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  do  reino,  e  os  ministros  e  secretários  d'estado  das  outras  reparti- 
ções, assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Dada  no  paço,  aos  26  de  julho  de 
1899.  =  EL-REI,  com  rubrica  e  guardai.  =  José  Luciano  de  Castro  =  José  Maria  de 
Alpoim  de  Cerqueira  Borges  Cabral  =  Manuel  Affonso  de  E8pregueira  =  Sebastião  Custo- 
dio de  Sousa  Telles  =  António  Eduardo  V{llaça==  Francisco  António  da  Veiga  Beirào= 
Elvino  José  de  Sousa  e  Brito. — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes,  de  21  de  julho  corrente,  que  auctorisa  a  cobrança  dos  impostos  e  demais  rendi- 
mentos públicos  relativos  ao  exercicio  de  1899-1900  e  a  applicação  do  seu  producto  ás 
despesas  do  Estado,  correspondentes  ao  mesmo  exercicio  nos  termos  dos  mappas  juntos, 
e  contém  outras  disposições,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n^elle  se 
contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. — Antoriio  Melchiades  de  Sequeira  Machado  a  fez. 


N.®  1 
Happa  da  receita  do  Estado  para  o  exercicio  de  1899-1900,  a  que  se  refere  a  lei  daUda  de  boje 

RECEITA   ORI>riVA.RIA 

ARTIGO  l.« 

Impostos  directos 

Contribuições : 
Industrial : 

No  continente 1.809 :000i$000 

Nas  ilhas  adjacentes 31:400^000     .  840-400*000 

Predial  : 

No  continente 2  949:000^000 

Nas  ilhas  adjacentes 92:0001000 

Especial,  em  Lisboa 55:000^000    3096:000#000 

De  renda  de  casas : 

No  continente 547:0001000 

Nasilhas  adjacentes mmmo      557,800*000 

Sumptuária : 

No  continente 89:.^00i$000 

Nas  ilhas  adjacentes m^OPO        ^^,ç^r^^^ 

Decima  de  juros ; 484:000^000 

Direitos  de  mercê : 

No  continente 191:5001000 

Nas  ilhas  adjace»tes 12:000 jiOOO       203-500*000 
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Dafl  cHpitaDJas  dos  portos : 

No  cODtioeDtc 1002000 

S..in,«,.dj.c.ote, ,...  MOOiOW  i,2„o(000 

De  cartas  de  saúde : 

No  *-milii,ciiti' 285*000 

Naí  ilhas  adjacentes -»-  28õ#0(» 

Das  lonsen-atorias  de  !.■  classe ; 

Xo  contlneutu' 1:500*000 

Consulares : 

No  contioente 1:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 71:500*000         ^g  500*000 

Doa  eitinetos  tribunaes  admiuistratívos : 

No  contineiite )  tum.nnn 

Nas  ilhas  adjacentes í  200*000 

Judiciaes; 

No  continente 122:200*000 

Nas  ilhas  adjacentes 8:500*000       i3o-700*000 

Dos  orocessoa  do  contencioso  fiscal : 

No  contioente .  2:1001000 

Nas  ilhas  adjacentes lAOOK)i)tí  3-200*000 

De  passaportes  a  nacionaes: 

No  continente i  _„  fuui»™in 

Naa  ilhas  adjacentes ....:......:.  í  20:000*000 

Das  secretarias  d'e8t8do,  do  thesouro  publico  e  do  tribunal  de 
contas : 

No  continente 84:900*000 

Nas  ilhas  adjacentes 8:600*000         88-500*000 

Impostos : 

Addicioones : 

A  aleumaa  contribuiçdes  directas  no  diatricto  da  Horta 1:400*000 

Por  leis  de  25  de  abril  de  ISTi?  e  14  d'agosto  de  1858 10*000 

De  ij  jior  ccuto,  para  beneficeDcia 2:700*000 

Directos  eilincto»  e  diversas  receitas  da  meama  n^tureia: 

No  eontiueute 4:300*000 

Nas  ilhas  adjacentes 200*000  4-500*000 

De  licenças :  ( 

Para  a  venda  de  pólvora  e  dynnmite : 

No  coiitiuonte 220*000 

Xiis  ilhas  íidjaceutes 16*000  286*000 

Par»  a  Tcmla  de  tabacos: 

No  tontiiieote  91:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes 8:900*000       100-400*000 

Sobre  os  estabelecimentos  onde  se  produz  álcool: 

No  cootineute  3:100*000 

Niâ  illias  adjacentes 370*000  3-470*000 

De  rendimento 

Xo  continente 4.834:501*000 

Nas  ilhas  adjacentes,  consulados  e  agencias *J"-;"Xiíi>0<l    4  862-401*000 

Sobre  minas: 

Xo  continente 28:600*000 

Nas  ilhaa  adjacentes -*-  28:600*000 

Juros  de  mnra  de  dividas  á  fazenda: 

No  eoutíneute       48:0001000 

Nas  ilhas  adjacentes 8:350*000        56-350*000 

Matriculas  e  cartas: 

No  continente 187:700*000 

\bs  ilhas  adjacentes 4:600*000       192:500*000 

Multas  judiciaes  e  diversas: 

No  eontineule   48:2001000 

Nas  ilhas  a^'acente3 3:400*000         51-600*000 

Três  por  cento  de  collectas  nito  pagas  á  hócca  do  cotre : 

No  continente 51:700*000 

Na»  ilhaa  adjacentes 3:500*000         55-200*000 

11.949:102*000 
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AKTIGO  2.' 
SêUo  e  registo 
ContribnifSo  de  registo: 

No  continente 2.516.000ÍOOO 

Nas  UhM  adjacentes 175:0004000    ç,™  nnft.^^ 

Imposto  do  séllo :  ~ '     ^■^'  =000*000 

No  contiDente 2,118:000#000 

N^aha.  adjacentes ^HO^OOO    ,_^^._^^ 

^**"'" 358;(XKW»00     , 

ARTIGO  3.' 

Impostoi  indirecto! 
Direitos  .- 

De  cargft : 

No  continente 206:500*000 

Nas, lhas  adjacente. 9=400*000       .^..^t^^ 

De  consumo  em  Lisboa 9  i  Q-í.nonífwin 

DeexportaçJo:  ^135.000*000 

KstalJgtico  sobre  o  vinho: 

No  cfliitineute 8:100*000 

MS  iluaa  ailjiicentpfi -    _._ 

Do  rinho  exportado  pela  alfandega  do  Porto. .  9fi-7(l«ííinft 

De  outros  géneros  einercadorias:  Jb.íOOiOOO 

No  eoirtiuei, ((. ". gig.,  oo*000 

N«s  libas  adjacentes 21.-300*000        „„  _,^,^ 

De  importação: 337:300*000 

De  cereaes: 

No  continente  . , , 

Na«  ilhas  adj'acentea j      1.682:000*000 

De  tabacos  e  receitas  goraes  da  mesma  próvriiienciã : 

PjD  conluuNile         4.4W;OOO*O(l0 

N«  .ll^as adjacentes .5,  oOííX»       ^jr^.^i^^^ 

De  ontros  géneros  e  mercadorias:  s.i/j.iO0*U00 

No  continente 11.526:000*000 

Nas  , lha,  adjacentes 6U:500*0'JO 

Sanitários  sobre  as  carnes,  em  Lisboa *"'     S^ín^í^ 

Kiiioluiiif-iitOR  çi-racH :  o--nju#uw 

Das  alfandeçRs  de  Lisboa  e  Porto _  . 

Da  guarda  bseal :  *" 

No  continente 21:550j000 

Nas  .lhas  a.ijacenlcs 2.300^000  „.,  „,.  ,™ 

Fazendas  abiuiílonadas:  ^~ — T         -í^-S^íOOO 

No  continente        .  "iõOÍOOO 

Nas  ilhas  a<lj»ceote. ! ! ! !  ___JiOO*000  ,.OM*nnn 

Goindastes  e  escaleres  nas  alfandegas  das  ilhas  adia-  -uouíwu 

centea , 

Impostos ;  ~*~ 

De  fabricação  e  consumo  (lei  de  27  de  abril  de  18:16) : 

No  contineute 4ÍH:500*000 

-Nas  ilhas  adjacentes Ifl-fiOOíOOO 

..    ,,    .       ,     ,.  ""*"^       511:000*000 

De  fHbncaçiio  de  isca : 

No  continente 300*000 

Nas  libas  adjacentes 50JOOO 

De  lazareto ~  "~~  3:300*000 

De  transito  nos  caminhos  de  ferro  do  continente.  255-200ÍOOO 

Ksi...cial  do  linho    ele,  entrado  no  Porto  e  em  Villa  Novadê 

UaiB,  eieepto  o  destinado  á  exportaçilo 't^mmona 

Do  pescado  c  addidomd :  ^  t^rf.lUDÍOOO 

No  contiaente 177-800*000 

Nas  ilhas  adjacentes .■.■■■.■.■.■.;.        11. -300*000       i8q.103.r03 

De  prodncção  dos  alcooes  e  aguardentes :  •       *    J 

No  continente 93:500*000 

Nm  ilha«  adjacentes «6:000*000       ^99^500*000 
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Para  as  obras  da  barra  de  Aveiro  (leis  de  20  de  março  de  1875 
e  24  de  agosto  de  1877) 

Especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  da  Figueira 

Por  lei  de  12  de  abril  de  1876 

Especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  de  Portimão 

Especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  de  Vianna  do  Cas- 
tello,  nos  termos  da  lei  de  2  de  setembro  de  1869 

Especial  de  tonelagem  para  as  obras  do  porto  de  Espozende 

No  porto  artificial  de  Ponta  Delgada,  por  lei  de  18  de  abril  de 
1873 

Especiaes  para  as  obras  do  porto  artificial  da  Horta. 

Especial  de  tabaco  fabricado  nas  ilhas 

Dos  emolumentos  dos  empregados  das  alfandegas,  pertencentes 
ao  Estado  (receita  nos  termos  do  artigo  65.®  do  decreto  n.°  3,  de 
27  de  setembro  de  1894) 

Dos  emolumentos  de  ires  logares  de  inspectores  das  alfandegas 
supprimidos 

Real  de  agua: 

No  continente 1.052:000i$000 

Nas  ilhas  adjacentes 22:0001000 

Receitas : 

Nos  termos  do  contracto  de  25  de  abril  de  1895  (pavios  phospho- 
ricos) : 

No  continente / 

Nas  ilhas  adjacentes ( 

Nos  termos  dos  artigos  240.»  e  246.®  do  decreto  n."  3,  de  27  de  se- 
tembro de  1894,  e  decreto  n.®  5, 71a  mesma  data  (taxas  do  tra- 
fego  

Taxas : 

Complementar  aduaneira 

De  permanência  no  porto  de  Leixões 

Tomadias : 

No  continente 8:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes 300*000 


6:3004000 
550*000 
1:300*000 
-*- 

300*000 
100*000 

4:800*000 

850*000 

38:900*000 


1:000*000 
6:480*000 


1.074:000*000 


288:500*000 


257:000*000 

-*- 

7:700*000 


8:800*000  24.301:830*000 


ARTIGO  4.0 

Impostos  addicionaes 
Impostos : 

Addicional  por  lei  de  27  de  abril  de  1882 : 

No  continente 354:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 10:700*000 

Complementar  de   6  por  cento   (cartas  de  lei  de  30  de  julho  de 
1890  e  26  de  fevereiro  de  1892) : 

No  continente 736:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 21:500*000 


364:700*000 


757:5(K)*000    1 122:200*000 


ARTIGO  5.- 
Bens  próprios  nacionaes  e  rendimentos  diversos 


Academia  real  das  sciencias 

Acções  do  banco  de  Portugal 

Aguas  mineraes  do  arsenal  da  marinha 

Aluguer  do  dique  e  da  cábrea  do  arsenal  da  marinha. . 

Armazenagem  nas  alfandegas : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Arsenal  do  exercito,  fabrica  da  pólvora  e  diversas  receitas  militares. 
Caminhos  de  ferro : 

Do  Minho  e  Douro 

Do  sul  e  sueste 

Cadeia  geral  penitenciaria  e  casa  de  detençílo  e  correcção 

Cadeia  geral  penitenciaria  de  Coimbra 

Capitães  mutuados  pelos  extinctos  conventos : 

No  continente 850*000 

Nas  ilhas  adjacentes 50*000 

Collegio  militar 


17:000*000 
950*000 


250*000 
42*000 
500*000 
-*- 


17:950*000 
90:000*000 

1.100:500*000 

893:000*000 

50:000*000 

1:600*000 


900*000 
5.600*000 
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Correios  e  telegraphos : 

Rendimento  postal 

Ecndimento  telegraphico 

Extincto  collegio  dos  nobres 

Fabrica  de  vidros  da  Marinha  Grande. 

Foros,  censos  e  pensões : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Heranças  jacentes  e  residuos : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Ilospitaes : 

Dos  inválidos  militares  em  Runa. 
Da  marinha 


1.170:000^000 

343.000^000 

4:9751950 

2:005^000 


3:8004000 
380^000 


14:9004000 
1004000 


33:0004000 
2:5004000 


Impostos  extinctos  e  diversas  receitas: 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Instituto  industrial  e  commercial  de  Lisboa 

Juros  das  inscripções  do  curso  superior  de  lettras  e  de  outras,  com 
applicação  a  diversos  encargos ., 

Laudemios : 

No  continente 4504000 

Nas  ilhas  adjacentes 104000 

Mercado  central  de  productos  agricolas 

Monte-pio  militar 

Obrigações  da  companhia  real  dos  caminhos  de   ferro  portugueses 

(juros) 

Paaaria  militar 

Participação  nos  lucros  do  banco  de  Portugal 

Propriedades  pertencentes  ás  praças  de  guerra: 

No  continente 4:850^000 

Nas  ilhas  adjacentes 2:0504000 

Quotas  e  outros  rendimentos  do  monte-pio  de  marinha 

Beceitas : 

Agricolas • 

Pelo  artigo  l.*»  do  decreto  de  7  de  setembro  de  1893  (indemnisa- 
ç.1o  pela  fiscalisaçao  e  cobrança  de  impostos  municipaes) 

Avulsas  e  eventuaes : 

No  continente 64:7504000 

Nas  ilhas  adjacentes 2:8504000 

Das  cadeias  civis  de  Lisboa  e  Porto 

Por  decreto  de  3  de  dezembro  de  1868 : 

No  continente 6:200i000 

Nas  ilhas  adjacentes 8504000 

Do  dividendo  da  companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro 

Do  posto  de  desinfecção 

Do  recrutamento  f^decreto  de  31  de  dezembro  de  1892): 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Remanescente  das  receitas  das  cxtinctas  juntas  geracs 

Reembolsos: 

Da  despesa  com  os  livros  e  impressos  para  os  im- 
postos indirectos  municipaes 

Dos  empréstimos  aos  bancos  do  Porto 

Randas : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes * 

Rendimentos : 

Da  hospedaria  do  lazareto. 

De  portagem 

Serviço  da  barra  de  Aveiro 

Venda  de  bens  próprios  nacionaes : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Venda  e  remissão  de  foros,  censos  e  pensões : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 


4:1804000 


15:0004000 

4:0004000 
1:4004000 


-4- 

-4- 


7:2004000 
3504000 


39:9004000 
7:3004000 

4004000 
2:0504000 


35:5004000 
4:5004000 

3:4564600 


4604000 
1004000 
7504000 

278:8004000 

3004000 

173:0004000 


6:900^000 
750^000 

35:4004400 
7:6504000 


67:6004000 
7004000 


7:050*000 
1:3504000 
3:3504000 


-4- 

13:0004000 


204000 
270:0004000 


7:5504000 

1004000 

3:2004000 

1004000 


47:2004000 


2:4504000 


H 


KM) 


Contribuição  da  provincií^de  Macau  para  o  empréstimo  de  400^000 

réis t 

Contribuição  das  provincias  ultramarinas  para  os  encargos  dos  emprés- 
timos : 

De  1.750:000«000  réis  (carta  de  lei  de  15  de  maio  de  1874) 

De  l.OOOrOOOÍOOO  réis  (àirta  de  lei  de  15  de  abril  de  1879) 

De  800:000^000  réis  (carta  de  lei  de  9  de  maio  de  1878) 

De  300:000^000  réis  (carta  de  lei  de  23  de  junho  de  1879,  §  l.«, 
artigo  1.**) 


-í- 


-4- 


4.676:139^550 


ARTIGO  6.» 

Compensações  de  despesa 

Compensações : 

Pelos  orçamentos  das  provincias  ultramarinas,  pelos  encargos  dos 
empréstimos  para  as  obras  publicas  das  mesmas  provincias  nos 
exercicios  de  1887-1888  a  1892-1893 

Pela  despesa  do  museu  colonial  e  da  commissão  de  cartographia . 

Pela  despesa  com  as  cobranças,  no  districto  de  Angra  do  Heroísmo, 
das  receita^  de  que  tratam  os  artigos  l.^'  a  3.^  do  decreto  de  30 
de  novembro  de  1898 

Pela  despesa  conf  as  cobranças,  no  districto  de  Ponta  Delgada,  das 
receitas  de  que  tratam  os  artigos  1.*'  a  3.*  do  decreto  de  30  de 

julho  de  1896 , 

Impostos  addicionaes  ás  contribuições  do  Estado : 

Para  os  tribunaes  administrativos  (artigo  284.*'  do  antigo  código 
administrativo  e  decreto  com  força  de  lei  de  17  de  julho  de 
1886) 

Para  os  serviços  agrícolas,  estradas  e  respectivo  pe.ssoal  technico 
(artigos  82."  §  único  e  64.»  dos  decretos  de  24  de  julho  e  9  de 

dezembro  de  1886) 

Juros: 

Das  inscripções  das  extinctas  companhias  braçacs 

Dos  titulos  da  divida  fundada  na  posse  da  fazenda 

Receitas : 

Nos  t<írmos  do  decreto  de  15  de  setembro  de  1890  c  artigo  8."  do 
decreto  de  29  de  março  do  mcsnío  anuo  (importância  com  que 
as  camarás  têem  de  contribuir  para  as  aespesas  de  novas  co- 
marcas)  

Nos  termos  do  artigo  20.*  das  bases  annexas  á  carta  de  lei  de 
23  de  março  de  1891  (íiscalisaçao  da  venda  e  cultura  dos  ta- 
bacos)   

Nos  termos  do  g  uuico  do  artigo  1."  do  decreto  de  1  de  maio  de 

1891  (deposito  pelo  reconhecimento  de  minas) 

Reformas  militares  (carta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887,  artigo  13**): 

No  continente 30:1001000 

Nas  ilhas  adjacentes I:000ií000 

Parte  dos  lucros  da  caixa  geral  de  depósitos  e  instituições  de  pre- 
vidência, correspondente  á  despesa  com  as  respectivas  secreta- 
rias, e  importância  para  amortisaçao  das  obrigações  destinadas 
á  conversão  da  divida  externa 

Vencimentos  a  cargo  do  banco  emissor  (carta  de  lei  de  29  de  julho 
de  1887,  artigo  24.»  §  2  <»  e  §  3.«  do  artigo  7.°  do  decreto  íle  15 

de  dezembro  de  1887) 

Subsídios : 

Pelo  cofre  dos  rendimentos  dos  conventos  de  religiosas  supprimi- 
dos  (lei  de  4  de  abril  de  1861) 

Pelas  sobras  das  auctorisaçÕes  de  despesa  pelo  ministério  do  reino 
(lei  de  13  de  abril  de  1857) 


8:500^000 


9:000^000 


14:0001000 


41:070^000 


204.630^000 

8:961^750 
2.794:168^635 


2:050^000 

7:200i000 
900:000 

31:100^000 


169:337 /;500 


21:40O/;00O 


23«):000i000 
5:425*000 


3.547:7421885 


Total  da  receita  ordinária 50  874:514*435 


Operações  para  compensação  de  despesa  com  as  classes  inactivas, 

n*este  exercício,  nos  termos  da  lei  de  18  de  setembro  de  1897 900.000^000 

Imposto  addicional  extraordinário  de  5  por  cento  sobre  todas  as  con- 
tribuições, taxas  e  demais  rendimentos  de  qualquer  ordem,  natu- 
reza, denominação  ou  exercício,  que  se  arrecadarem  até  30  de  junho 
de  1900 700:0004000 


l.GOO:000;000 


To^al 52.474:514*435 

Lisboa,  26  de  julho  de  1899.  =  Manuel  Affonso  de  Eapréguèira. 
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N.«  2 

Mappa  da  despesa  ordinária  do  Estado,  na  metrópole, 
no  exercicio  de  1899-1900,  a  que  se  refere  a  lei  datada  de  hoje 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

Pirimeir-a.  pai*te 

Encargos  geraes 

Dotação  da  família  real r)25;000<000 

Cortes 100;0404000 

Juros  e  amortisações  a  cargo  do  thesouro 7.490:3041010 

Encargos  diversos  e  classes  inactivas 1.040:573^565    g  755.91  yjftgi 

Seffunda,  pai«te 

Divida    publica   fundada 

Junta  do  credito  publico 117:180/5000 

Divida  publica  interna. 13.1íl5:li  7*448 

Divida  publica  externa 4.972:3061170 

Pensões  vitalicias _?ll!?2*222  18.316:023*618 

Terceira  parte 

Serviço  próprio  do  ministério 

Administraçfto  superior  da  fazenda  publica 348:288*358 

Alfandegas 2.011:784*754 

Administração  geral  da  casa  da  moeda  e  do  papel  sel- 

lado 75:282*600 

Repartições  do  fazenda  dos  districtos  e  dos  concelhos  780:686*840 

Empregados  addidos  e  reformados 379:774*460 

Despesas  diversas 82:190*000 

Despesas  de  exercícios  findos 24:000*000    «  70o*oo7A012 

Quarta  pax-te 

Fundo  permanente  de  defesa  nacional 

Keceitas  do  Estado  e  sobras  das  auctorisações  das  despesas,  com  appli- 
cação  a  esse  fundo -*- 

Quinta  parte 

Differenças  de  câmbios 
Differenças  de  câmbios 500:000*000  «2  073.948^211 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REINO 

Secretaria  doestado 42:251*020 

Supremo  tribunal  administrativo 19:202*930 

Governos  civis. 92:431*200 

Segurança  pubUea 882:640*475 

Hygiene  publica 100:656*040 

Beneficência  publica 370:847*650 

Ck>n8elho  superior  de  instrucçSo  publica 3:640*000 

Instrucçfto  primaria 218:755*777 

InstrucçSo  secundaria 203:613*970 

InstrucçSo  superior 327:129*780 

Bellas  artes 41:725*810 

Bibliothecas  e  archivos  públicos 31:287*995 

Empregados  addidos  e  de  repartições  extinctas 24:321*400 
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Aposentados  e  jubilados 27:555^495 

Diversas  despesas 8:4O0JK0O0 

Despesas  de  exercícios  íindos 1:000^000    2  395:459^542 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ECCLESIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 

Secretaria  d'estado 30:784^060 

Dioceses  do  reino 142: 156^196 

Supremo  tribunal  de  justiça 41:098^658 

Tribunaes  de  2.«  instancia 109:539^986 

Juízos  de  1.*  instancia 233:163^20 

Ministério  publico 133:873^166 

Sustento  de  presos  e  policia  das  cadeias 313:928^806 

Diversas  despesas 11 :000J(000 

Subsídios  a  conventos 200^)00 

Despesas  de  exercícios  findos 1:500^000 

Aposentados 6:306^666    i.023:550W58 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 


Secretaria  doestado 17:472*250 

Estado  maior  do  exercito  e  commandos  militares 65:481*200 

Corpos  das  diversas  armas 2.395:954*822 

Praças  de  guerra  e  pontos  fortificados 42:430*800 

Officíaes  não  combatentes  e  diversos  estabelecimentos 603:823*755 

Instrucçâo  militar 161:708*401 

Justiça  militar  e  estabelecimentos  correlativos 42:901*560 

Quadro  auxiliar  e  pessoal  inactivo 843:025*733 

Despesas  de  alimentação • 1:241:190*954 

Fardamentos 231:219*025 

Diversas  despesas 299:141*420 

Despesas  de  exercícios  findos 28:778*595 


5.978:128*515 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA  E  ULTRAMAR 


Marinha : 

Secretaria  doestado  e  repartições  auxiliares 53:589*150 

Armada 1.699:164*605 

Justiça  militar,  serviço  dos  portos  e  fiscalisação  da  costa  e  estabeleci- 
mentos    178:119*600 

Arsenal  da  marinha  e  cordoaria  nacional 862:251*700 

Encargos  diversos 110:850*000 

Empregados  reformados  e  divisão  de  reformados 202:117*380 

Despesas  de  exercícios  findos 950*000 

3.106:992*385 
Ultramar : 
Subsidio  á  «E  as  tem  and  South  African  Telegraph 

Company  Limited 22:500*000 

Despesas  de  emigração  para  as  possessões  de  Africa  30:000*000 
Subsídio  k  sociedade  de  geographia  de  Lisboa  (museu 

colonial) 1:000*000 

Conmiíssão  de  cartographia 2:500*000 

Subsídio  ao  instituto  ultramarino,  creado  por  decreto 

de  11  de  janeiro  de  1891 , 10:000*000 

Cabo  submarino  até  Loanda  (garantia  de  juro)  .  ...  152:000*000 
Caminho  de  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro)  .  . .  549:340*000 
Caminho  de  ferro  de  Mormugão  (garantia  de  juro). . .  328:500*000 
Despesas  de  soberania,  civil isação  e  administração 

S''^ :••••• ll:\mm    1.166:962*000 


4.273:954*385 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


Secretaria  d'estado 23:094*000 

Corpo  diplomático 108:110*000 

Corpo  consular. 93:800*000 

Diversas  despesas ......  .67:740*000 
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Condecorações 

Empregados  em  inactiyidade 
Despesas  de  exercícios  findos 
Transitório 


2:4001000 

ll:290ií000 

600^000 

40:5624705 


347:596*705 


MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS,  COMMERCIO  E  INDUSTRIA 


Secretaria  d*estado .......... 

Pessoal  technico  e  de  administração 

Estradas * . . . . 

Diversas  obras 

Caminhos  de  ferro 

Correios  e  telegraphos 

Serviços  agrícolas,  pecuários,  ílorestaes  e  ensino  agrícola. 

Ensino  industrial  e  commercial. 

Direcção  dos  serviços  geodésicos  e  topographicos .   .... 

Empregados  addidos  e  fora  dos  quadros 

Diversas  despesas 

Despesas  de  exercícios  findos . .    

Diversos  encargos 


31:2551940 

385:284*900 

431:640*000 

754:000*000 

1.041:^25*830 

1.207:766*470 

344:508*270 

214:001*749 

18:916*745 

136:017*238 

29:230*800 

600*000 

1.042:500^)00    5.637:547*042 


ADMINISTRAÇÃO  DA  CAIXA  GERAL  DE  DEPÓSITOS 
E  INSTITUIÇÕES  DE  PREVIDÊNCIA 


Caixa  geral  de  depósitos  e  instituições  de  previdência 


69:337*500 


Somma .^>  1.994: 522*758 

Lisboa,  26  de  julho  de  1S99,^=  Manuel  Affonso  de  Espregueira. 


N.^  3 

Mappa  das  despesas  extraordinárias  do  Estado,  na  metrópole, 
para  o  exercicio  de  1899-1900,  a  que  se  refere  a  lei  datada  de  hoje 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

CAPITULO  1.» 

Despesa  extraordinária  de  diversos  serviços  do  ministcrio. .         20:000*000 

CAPITULO  2.- 

Papel  para  impressfto  de  títulos  de  fundo  externo  a  cargo  da  junta 

do  credito  publico 1:800*000        «i  «SOOiOOO 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REINO 

CAPITULO  ÚNICO 

Subsidio  extraordinário  á  misericórdia  da  Horta  para  despesas  de  alojamento  de  doen- 
tes e  acquisicfio  de  dietas,  medicamentos  e  roupas  em  consequência  do  incêndio  que 
destruiu  o  eaificio  do  respectivo  hospital 2:000*000 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

CAPITULO  1.» 
Obras  de  defesa  de  Lisboa  e  seu  porto 50:000*000 

CAPITULO  2.» 
ConstmcçSo  de  quartéis  e  outros  edifícios  militares 10:000*000 

CAPITULO  3/> 
Para  desenvolvimeiíto  de  moagem  e  panificação  a  vapor 20:000*000         80-000*000 


liO 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA  E  ULTRAMAR 


Direcção  geral  da  marinha 
CAPITULO  1.» 


Vencimentos  do  engenheiro  Alphonse  Cronean  e  seuâ  ajudantes. 

CAPITULO  2/» 
Material  para  a  canhoneira  torpedeira 


CAPITULO  3.* 


Material  de  guerra. 


s  . 


CAPITULO  4/» 


Construcçfto  de  paióes  para  armazenagem  de  explosivos 

CAPITULO  5.» 

Despesa  da  commissSo  extraordinária  do  cruzador  «Adamastor»  ao 
Brazil 

CAPITULO  6.» 

Reparações  dos  navios  da  armada  em  estabelecimentos  fora  de  Lisboa 

CAPITULO  7.^ 

Vencimento,  durante  um  anno,  de  um  machinista  extraordinário  para  o 
cruzador  D.  Carlos  I. 


10:140^000 


60:0004000 


150:210^960 


2:000^000 


40:431^614 


12:0004000 


2:5974000 


277:6794574 


Direcção  geral  do  ultramar 

CAPITULO  1/» 

Depesas  geraes  das  províncias  ultramarinas 700:0004000 

CAPITULO  2.- 

Missões,  delimitações  de  fronteiras  e  inspecções  ex- 
traordinárias          44:0004000       744'0004000 


6794574 


MINISTÉRIO  DOS  NEOOCIOS  ESTRANGEIROS 

Despesas  com  a  arbitragem  na  auestão  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques : 
despesas  com  a  commisslo  de  aemarcaçSo  de  limites  entre  Portugal  e  Hespanha; 
despesas  extraordinárias  dos  consulados  de  Portugal  em  Africa  e  na  Ásia ;  e  despe 
sas  com  a  commissão  internacional  das  pesqueiras  no  rio  Minho 


56:5004000 


MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS,  COMMERCIO  E  INDUSTRIA 


CAPITULO  1.» 


Construcçâo  de  novas  linhas  telegraphicas. 


20:0004000 


CAPITULO  2.» 

Acquisiçâo  e  construcçâo  de  edifícios  e  material  para  as  escolas  in- 
dustriaes  e  suas  officinas 

CAPITULO  3.» 

ConstrucçSo  e  grandes  reparações  de  caminhos  de  ferro,  incluindo  o 
pessoal  inválido  e  o  pessoal  supplementar  das  officinas 


2:0004000 


110:0004000 
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CAPITULO  4.» 

Portos  artiâciaes,  coustrucçâo  e  melborameuto  dos  existentes,  incluin- 
do o  porto  de  Lisboa 310:000^000 

CAPITULO  5.« 
Construcçâo  e  grandes  reparações  de  estradas  de  1.*  e  2.*  ordens. . . .       700^003^000 

CAPITULO  C.» 

Exposição  universal  de  Paris  de  1900 100:000  j>000    ^  242000*000 

Total—Réis 2.423:979*574 

Lisboa,  26  de  julho  de  1899.  =  Mfmuel  Affonso  de  Espregueira. 


Senhor.  —  O  decreto  qne  tenho  a  honra  de  submetter  á  approvaçâo  de  Vossa  Mages- 
tade,  no  intuito  de  melhorar  o  regimen  legal  das  fallencias  entre  nós,  não  é  mais  do  que 
o  cumprimento  dos  votos  e  aspirações  do  legislador  que,  com  sobra  de  motivos,  no  artigo 
5.*  da  lei  de  13  de  maio^de  1890,  auctorisou  o  governo  a  estatuir  o  processo  a  seguir 
nos  casos  de  fallencia,  e  outrosim  a  reorganisar  os  serviços  dos  tribunaes  commerciaes 
nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto. 

Com  efFeito,  ao  actual  código  commercial  portuguez,  que  é  sem  duvida  um  dos  mo- 
dernos diplomas  legislativos  de  mais  reconhecida  vantagem  para  o  paiz,  e  dos  mais  hon- 
rosos para  o  illustre  ministro  que  o  referendou,  aconteceu,  em  matéria  de  fallencias,  o 
mesmo  que  invariavelmente  tem  succedido  n^outras  naçSes,  ainda  as  mais  adiantadas  na 
arte  Jegislativa,  e  que  com  mais  sabedoria  e  prudência  tem  regulado  o  assumpto  :—  o  livro 
4.^  d'esse  código  não  satisfaz  já  ás  racionaes  exigências  da  opinião  esclarecida. 

Em  matéria  de  fallencias  não  ha  previsões  legislativas  que  bastem,  nem  reformas  que 
muito  durem.  Por  um  lado,  a  extrema  mobilidade  e  susceptibilidade  do  credito,  cuja  segu- 
rança a  lei  de  fallencias  se  propõe  tutelar,  desorientam  e  amesquinham  as  mais  completas 
e  adequadas  providencias,  e  obrigam  o  legislador  a  seguir  nas  suas  constantes  transfor- 
mações os  caprichosos  movimentos  doesse  maravilhoso  Protêo. 

Tor  outro  lado,  a  astúcia  dos  interesses  penetra  e  desconcerta  as  mais  finas  malhas  da 
urdidura  legislativa,  e  o  dolo  e  a  fraude,  tantas  vezes  auxiliados  pelo  desleixo  ou  com- 
placências dos  próprios  executores  da  lei,  a  breve  trecho  fazem  do  descrédito  doesta  o 
pedestal  dos  seus  triumphos. 

Além  de  que,  se  a  melhor  lei  de  fallen3Ías  consegue  apenas,  quando  muito,  prevenir 
novas  perdas  e  nivelar  as  existentes,  sem  que  possa  jamais  produzir  lucros,  de  admirar 
não  é  que  essa  lei  iique  fatalmente  exposta  a  que  se  lhe  impute  quanto  ha  de  desastroso 
e  inevitável  na  catastrophe  da  fallencia,  e  a  que  as  victimas  levantem  contra  as  imper- 
feições d'ella  os  queixumes,  que  aliás  deveriam  erguer-se  contra  o' império  inevitável  dos 
acontecimentos  ou  contra  os  vícios  dominantes  nos  costumes. 

Mas  a  estas  causas  geraes  do  rápido  descrédito  ou  insufliciencia  das  leis  sobre  fallen- 
cias accrescem,  entre  nós,  motivos  especiaes  determinantes  da  necessária  e  urgente  reforma 
do  livro  4.**  do  nosso  código  commercial. 

Em  obediência  ás  boas  normas  legislativas,  e  para  evitar  os  inconvenientes  conheci- 
dos, embora  desculpáveis,  do  nosso  código  de  1833,  na  confecção  do  actual  código  de 
commercio  poz-se  o  maior  escrúpulo  em  arredar  d'elle  tudo  quanto  devesse  ser  pertença 
de  uma  lei  de  processo 

A  este  salutar  propósito  deveria,  por  certo,  obedecer  a  contextura  do  livro  4.°,  em  que 
se  legislou  sobre  fallencias.  li^Ias,  neste  assumpto,  as  disposições  de  direito  substantivo 
acham-se  por  tal  forma  entrelaçadas  e  connexas  com  as  strictamente  relativas  ao  pro- 
cesso, que,  sendo  de  todo  o  ponto  impossível  uma  separação  absoluta,  impossivel  se  tor- 
nou também  para  o  legislador  seguir  rigorosamente  a  lógica  da  sua  orientação,  da  qual, 
além  dis.so,  o  incitavam  a  arredar- se  os  precedentes  legislativos  do  paiz,  e  os  modelos 
estrangeiros^  que  mais  de  perto  seguira  n'esta  matéria. 
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Ao  lado,  pois,  dos  preceitos  substantivos  e  íundamentaes  em  matéria  de  fallencia, 
legislaram-se  regras  de  applicação,  e  moldaram-se  os  traços  geraes  de  processo,  que  se 
julgaram  indispensáveis  para  bem  definir  os  lineapientos  do  instituto  e  a  sua  projecção  na 
pratica  do  foro ;  mas  ficou  bem  evidente  o  propósito  de  um  necessário  complemento  reali- 
savel  pela  lei  do  processo  commercial,  cuja  próxima  confecção  estava  claramente  nos 
intuitos  do  illustrado  auctor  do  código  de  commercio,  e  para  todos  constituia  uma  espe- 
rança lisonjeira. 

Tardando,  porém,  mais  do  que  se  esperava  o  apparecimento  da  lei  do  processo  com- 
mercial, a  necessária  execução  das  disposiçSes  do  novo  código  topou  na  pratica  em  gra- 
vissimas  difficuldades,  mais  ou  menos  acertada  e  coherentemente  debelladas  pelos  alvitres 
da  jurisprudência  e  pelas  decisSes  dos  tribunaes,  com  manifesto  prejuizo  para  os  créditos 
da  lei  e  para  a  segurança  dos  direitos  dos  cidadãos. 

A  este  mal  accrescia  ainda,  que,  simultaneamente,  a  experiência  ia  accentuando  cada 
vez  mais  a  convicção  geral  da  insufficiencia  e  inefficacia  de  muitas  disposiçSes  e  provi- 
dencias substantivas  e  de  caracter  administrativo,  revelando  nitidamente  este  conjuncto 
de  circumstancias  a  impreterível  necessidade  de  acudir  com  prompto  remédio  a  tão  deplo- 
rável situação. 

Ao  governo  responsável  pelo  decreto  dictatorial  de  24  de  janeiro  de  1895,  que  pro- 
mulgou o  código  de  processo  commercial,  não  pareceram  já,  e  com  sobeja  razão,  suffi- 
cientes  simples  retoques  no  livro  4.®  do  código  conmiercial,  ou  o  simples  adimplemento 
d*elle  em  termos  de  mero  processo. 

c Parece,  diz  o  relatório  d'este  decreto,  que,  havendo-se  ultimamente  manifestado  a 
conveniência  de  additar  a  própria  legislação  substantiva,  concernente  ao  assumpto,  com 
outras  disposiçSes ...  se  devia  deixar  essa  parte  do  processo  para  diploma  especial  e 
diverso  do  presente  código.»   . 

£  por  isso  se  eliminou  do  código  do  processo  commercial  a  secção  destinada  ao  pro- 
cesso de  fallencias,  apesar  de  ter  sido  já  elaborada  e  apresentada  pela  respectiva  com- 
missão. 

Em  seguimento  da  racional  e  justificada  orientação  doesse  decreto  caminhou  a  lei  de 
13  de  maio  de  1896,  que  o  confirmou  com  pequenas  alteraçSes,  e  que,  certamente,  com 
intuitos  iguaes  aos  do  referido  decrelo,  deu  ao  governo  ampla  auctorisação  para  estatuir 
o  processo  de  fallencia,  ou,  o  que  vale  o  mesmo,  para  remodelar  e  aperfeiçoar  livremente 
o  organismo  da  fallencia  do  modo  mais  consentâneo  com  as  condiçSes  e  exigências  do 
nosso  ambiente  commercial. 

Só  assim  é  possivel  satisfazer  áquella  reconhecida  conveniência  de  additar  a  própria 
legislação  substantiva,  corrigir  e  extirpar  prejudicialissimos  abusos,  que  têem  medrado 
á  sombra  das  leis  existentes,  e  ao  mesmo  tempo  robustecer  nos  tribunaes  de  justiça  com- 
mercial  o  prestigio  que  lhes  ia  cerceando  a  falta  de  providencias  legislativas  efficazes 
para  pôr  cobro  á  desordem,  ás  delongas  e  aos  fabulosos  dispêndios  que  se  observam  n'este 
ramo  de  serviço. 

Foi  indubitavelmente  este  o  pensamento  do  legislador  na  illimitada  auctorisação  que 
deu  ao  governo  no  artigo  5.®  da  referida  lei ;  e  é  assim  que  o  interpretamos  e  lhe  damos 
cumprimento.  Se  o  legislador  entendesse  que  se  carecia  apenas  de  completar  o  livro  4.* 
do  código  commercial  com  disposiçSes  meramente  formularias  ou  de  processo,  absurdo  e 
contradictorio  teria  sido  o  eliminar,  como  se  fez,  a  secção  do  código  do  processo  com- 
mercial, em  que  se  havia  attendido  áquella  necessidade,  e  confiar  ao  governo  a  tarefa  de 
estatuir,  e  em  diploma  especial  e  diverso  do  código  do  processo,  sobre  matéria  que  a  este 
código  e  só  a  elle  devia  pertencer. 

Taes  são.  Senhor,  os  motivos  da  necessidade  e  opportunidade  do  presente  código,  e 
a  égide  legal  das  suas  disposiçSes. 

Perante  a  homogeneidade  da  nossa  hodierna  constituição  económica,  quando  em  mani- 
festaçSes  da  actividade  social  se  generalisa  cada  vez  mais  o  appêllo  ao  credito,  e  a  todas 
as  classes  de  cidadãos  é,  por  igual,  permittido  recorrer  a  elle  sem  discriminação  dos  fins 
a  que  haja  de  ser  applicado,  irmanando-se  e  confundindo- se  assim  o  credito  civil  com  o  com- 
mercial, o,  parecendo  por  isso  justo  sujeitar  um  e  outro  á  mesma  disciplina  legal  e  ferir 
com  as  mesmas  responsabilidades  penaes  os  seus  abusos,  qualquer  que  seja  a  profissão 
das  pessoas  que  os  pratiquem,  seria  licito  pensar  na  ampliação  do  regimen  especial- da. 
fallencia  além  do  âmbito  restricto  do  grémio  ou  classe  conmiercial. 

Para  ahi  nos  inclinariam  os  exemplos  da  legislação  de  povos  cultos,  como  a  Ingla- 
terra, a  AUemanha  e  a  Suissa ;  e  seria  até  esse  o  modo  de  dar  vida  ao  artigo  449.^  do 
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nosso  codiga  penal,  que  pune  os  ÍQSoIventes  civis  e  que  até  hoje  tem  sido  letra  morta. 
Para  outras  innovaçSes,  certamente  re<:ommeadaveÍs  em  theoria,  nos  induiiria  unda  a 
auctoridade  dos  nomes  e  o  valor  i&a  obras  de  notáveis  escriptores  que  têem  tratado 
d'este  assumpto. 

Ã  tio  árdua  tarefa,  porém,  não  mirou  este  código,  nem  mesmo  poderia  fazel-o.  Seria 
preciso  alterar  gravemente  a  economia  de  vários  capitules  da  nossa  legislação  civil,  crimi- 
nal e  do  processo,  e  transcender  evidentemente  os  limites  da  anctorisaçSo  legal  de  que 
usamos.  ííais  modestos  e  inteiramente  práticos  são,  pois,  os  intuitos  d'este  trabalho,  que, 
em  verdade,  se  nSo  enãora  de  theorias,  mas  obedece  apenas  aos  conselhos  da  experiência. 

Mantem-se  da  legislaç&o  existente  tudo  quanto  na  pratica  não  tem  revelado  inconve- 
nientes nem  suscitado  legítimos  queixumes,  introduzindo-se  apenas  os  additamentos,  subs- 
tituições ou  modificações,  que  pareceram  indispensáveis  ou  de  incontestável  vantagem,  e 
esclarecendo-se  muitos  pontos  que  no  f3ro  tinham  suscitado  duvidas. 

E,  se  não  foram  radicaes  nem  espectaculosas  as  innovaçÕes  introduzidas,  existe  em 
nós  a  convicção  e  a  esperança  de  que  serão  de  benéfico  alcance,  e  contribuirão  eflicaz- 
menle  para  a  melhor  garantia  do  credito- e  da  boa  fé,  para  obviar  a  conhecidos  artificios 
do  dolo  e  da  improbidade,  e  para  imprimir  ao  organismo  administrativo  da  fallencia  a 
certeza,  a  ordem  e  a  celeridade  de  movimentos,  indispensáveis  para  a  legitima  tutela 
dos  direitos  individuaes  e  do  interesse  social. 


Se  ê  certo  que,  em  matéria  de  fallencias,  deve  o  rigor  on  a  benignidade  das  medidas 
preventivas  ou  repressivas  medir-se  pelas  indicações  do  barómetro  dos  costumes  no  am- 
biente para  qne  se  legisle,  não  deixa  de  ter  opportuna  applicação,  na  phase  que  vamos 
atravessando,  o  que,  no  principio  d'este  século,  nas  discussões  do  conselho  d'estaâo,  a 
propósito  da  lei  de  fallencias  em  França,  era  ji  conceito  do  grande  Napoleão. 

«Nos  costumes  actuaes,  dizia  elle,  a  severidade  é  indispensável.  A  banca-rota  serve 
para  crear  fortunas  sem  fazer  perder  a  honra ;  e  a  isto  é  necessário  obstar.  É  preciso 
que  o  fallido  não  entoe  árias  de  triumpho  nem  mesmo  de  indífferença ;  e  que,  pelo  menos, 
se  apresente  ao  publico  com  o  aspecto  abatido  de  quem  foi  victima  da  desventura.  E,  jí 
qne  os  costumes  tomaram  diversa  direcção  moral,  é  de  necessidade  corrigil-os. > 

Ora,  se  nSo  são  entre  nós  frequentes  as  fallencias  adrede  promovidas  para  fazer  for- 
tunas, não  escasseiam,  todavia,  casos  de  terminarem  por  notável  desbarato  ou  total  ruína 
emprehendimentos  commerciaes  e  industriaes  de  variada  espécie. 

Esperando-se  do  credito  prodígios  que  elle  só  pôde  reallsar  quando  conveniente  e 
cautelosamente  applicado,  montam-se  ahi  com  frequência  estabelecimentos  e  tentam-se 
empresas,  sem  a  posse  sequer  de  um  capital  iniciai  adequado,  e  sem  a  competência, 
actividade  e  mais  condições  indispensáveis  para  probabilidades  de  bom  e  honesto  êxito  : 
ao  mesmo  tempo  que,  naMucta  cega  das  ganâncias,  não  raras  vezes  se  procura  com  febril 
empenho,  apenas  ou  principalmente,  o  alargamento  da  freguezia  e  o  maior  e  mais  rápido 
desempate  de  fazendas,  importando  pouco  a  vantagem  dos  preços  e  a  solvabilidade  dos 
que  as  tomam  a  credito. 

VSo-se  pouco  e  pouco  obliterando  os  louváveis  hábitos  de  austeridade  e  parcimonia, 
tradicionaes  no  nosso  commercio,  e  dissipam-se  em  enganosas  ostentações  de  goso  e  de 
fausto  capitães  e  lucros,  que  são  património  dos  credores. 

E  a  cabo  de  tudo  isto  vem  o  cortejo  fatal  d'esses  frequentes  e  cavillosos  meios  em- 
pregados para  manter  e  disfarçar  situações  dilBceis  e  ruinosas,  e  por  fím  a  inevitável 
queda  na  catastrophe  da  insolvência,  com  a  desvergonha  de  quem  menospreza  a  honra, 
e  com  a  despreoccupação  de  quem  nada  tem  a  perder  do  próprio  I 

Affronta-se  por  tal  forma  a  acção  beneíica  do  commercio  licito  e  bem  dirigido ;  foge 
d'elle  o  capital,  ou  só  se  lhe  faculta  com  a  sobre-taxa  no  juro,  correspondente  aos  riscos; 
e  nm  nocivo  parasitismo  vae  pouco  e  pouco  corroendo  a  nobre  e  sadia  envergadura  do 
corpo  commercial.  " 

£,  se  ponderarmos  quanto  para  este  lastimoso  estado  tem  contribuído,  já  a  deficiên- 
cia das  leis,  ji  a  falsa  comprebensão  do  próprio  interesse  nos  principaes  encarregados 
da  sna  applicação,  seguindo  de  animo  leve  na  corrente  da  brandura  dos  costumes,  não 


114 

será,  de  certo,  para  estranhar  que,  em  taes  circumstancias,  não  sejam  de  confiança  e  com- 
placência, mas  antes  tendam,  não  diremos  para  a  severidade,  mas  para  salutar  prevenção 
e  justa  repressão,  as  provisSes  de  uma  lei  de  fallencias,  destinada  a  robustecer  o  com- 
mercio  liso  e  honrado  e  a  pôr  cobro  aos  males  que  n'elle  se  vão  inveterando. 

A  esta  orientação  obedecem  muitas  disposições  d'este  código,  que,  porventura,  pare- 
cerão apertadas  e  de  rigor,  mas  que  não  são  mais  do  que  indispensáveis  correctivos,  que 
oxalá  sejam  bastantes,  para  abusos  frequentes  e  reconhecidos  na  pratica. 


Não  falta,  em  verdade,  quem  alvitre  que  a  melhor  lei  de  fallencias  será  aquella  que 
menos  pêas  opponha  á  acção  e  soberana  deliberação  dos  credores  no  regulamento  e  pro- 
cesso da  fallencia  do  commum  devedor,  e  que,  por  isso  pugne  para  que  aos  credores, 
como  principaes  ou  únicos  interessados,  ou  a  representantes  seus,  entregue  confiadamente 
a  lei,  a  administração,  a  liquidação  e  a  4istribuição  dos  haveres  do  fallido,  ou  quaesquer 
composições  com  este,  restringindo  se  a  missão  do  Estado  quasi  exclusivamente  á  deci- 
são das  contestações  que  entre  os  credores  possam  surgir,  e  á  repressão  dos  crimes  que 
na  fallencia  se  descubram. 

E  evidente  que  não  podia  subscrever  inteiramente  a  tão  theorico  e  ingénuo  conceito 
quem  na  própria  natureza  do  instituto  e  na  lição  dos  factos  de  cada  dia  colhe  sobejos 
motivos  que  o  condemnam. 

Não  ha  verdadeiros  credores  emquanto  se  não  acham  devidamente  verificados  os  cré- 
ditos dos  que  como  taes  se  apresentam,  e  são  importantissimos  os  actos  de  prevenção, 
de""  arrecadação  e  de  segurança,  essenciaes  no  processo  da  fallencia,  que  é  indispensável 
praticar  immediatamente  á  declaração  da  quebra,  e  antes  d^essa  regular  verificação; 
sendo  por  isso  necessário  estabelecer  órgãos  e  dictar  providencias  tendentes  ao  desempc 
nho  doestas  funcçÕes,  que  não  poderiam  nem  deveriam  ser  confiadas  a  duvidosos  e  pro- 
blemáticos credores. 

Além  de  que,  se  é  verdade  que  os  credores  são  os  melhores  conselheiros  e  árbitros 
do  seu  interesse,  não  é  menos  certo  que  no  conflicto  das  varias  e  encontradas  pre tenções 
que  se  debatem  na  fallencia,  é  sempre  de  receiar,  e  a  prática  o  tem  confirmado,  que  os 
impulsos  mais  intensos  do  interesse  individual  prevaleçam  sobre  as  considerações  do  inte- 
resse commum,  e  que  a  astúcia  dos  mais  sagazes  ou  a  influencia  dos  mais  poderosos 
tomem  as  mais  vantajosas  posições,  e  a  coberto  dos  seus  reductos  cuidem  apenas  de  sal- 
var-se  a  si  próprios,  descurando  e  até  aggravando  a  situação  dos  outros. 

Cumpre  por  isso  que  seja  cautelosa  e  bem  ponderada  a  interferência,  directa  ou  indi- 
recta, dos  credores  no  organismo  administrativo  da  fallencia. 
Um  justo  meio  termo  foi  seguido  n^este  código. 

Se  não  se  subscreveu  a  exaggeradas  e  perigosas  theorias,  nem  foram  á  risca  acceites 
determinadas  indicações  das  corporações  do  commercio,  attendeu-se  ao  pensamento  geral 
de  conferir  aos  credores  ou  aos  seus  representantes,  no  processo  de  fallencia,  aquella 
intervenção  que  justificadamente  e  sem  perigo  de  abusos  lhes  deve  ser  concedida. 

E  n^este  propósito,  portanto,  deu-se  aos  credores  verificados  a  faculdade  de  substituí- 
rem livremente  os  curadores  fiscaes  nomeados  pelo  tribunal  —  conferiram>se  aos  mesmos 
curadores  mais  importantes  attribuiçÕes — alargou-se  a  área  de  acção  dos  credores  na 
fallencia,  permittindo  se-lhes  a  liquidação  extrajudicial  dos  bens  mobiliários  d^ella  por 
meio  de  liquidatários  de  sua  confiança  e  escolha,  nos  termos  que  vão  legislados  e  que 
não  offerecem  inconvenientes  —  e  igualmente  se  deixou  mais  larga  margem  ao  prudente 
arbítrio  dos  credores  em  matéria  de  concordata,  permittindo-se  a  acceitação  doesta  offe- 
recendo  o  proponente  apenas  30  por  cento,  se  tal  acceitação  parecer  ainda  de  vantagem 
ás  mais  fortes  maiorias  de  credores  e  de  créditos,  que  são  exigidas. 

Finalmente,  no  mesmo  intuito,  se  desembaraçou  ainda  a  acção  dos  credores  no  que  é 
de  seu  exclusivo  e  particular  interesse,  limitando  se  a  ingerência  directa  do  ministério 
publico  fora  da  parte  relativa  á  classificação  da  quebra  e  punição  dos  culpados,  e  alem 
dos  casos  em  que  seja  parte  principal,  como  representante  da  fazenda  nacional  ou  como 
requerente  da  fallencia  nas  hypotheses  restrictas  em  que  o  pode  e  deve  ser. 

Além  doestes  casos  aproveitou-se,  porém,  a  vantagem  que  de  certo  deve  advir  do 
auctorisado  parecer  d'estes  magistrados  para  a  boa  execução  da  lei  e  sobre  o  que  melhor 
considerem  a  bem  conmium  dos  credores. 
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Harmonisaram-se,  emfim,  do  modo  mais  justo  e  conveniente  os  direitos  e  interesses 
dos  credores  com  os  do  fallido  e  com  o  interesse  social,  todos  em  jogo  na  faliencia. 

Taes  são.  Senhor,  os  critérios  geraes  e  dominantes  a  que  se  accinge  a  contextura  do 
presente  código,  não  esquecendo  ainda  o  da  constante  preoccupação  de  simplificar  e  regu- 
larísar,  quanto  possível,  os,  termos  do  processo,  de  os  tornar  accessiveis  ao  exame  e 
conhecimento  de  todos  os  interessados,  e  o  continuo  pensamento  de  pôr  cobro  a  invete- 
rados hábitos  de  vergonhosas  delongas  e  injustificáveis  dispêndios  no  andamento  e  con- 
clusão das  fallencias. 

# 
#       *  ■ 

Não  cabe  na  indole  e  nos  limites  de  um  relatório  a  minuciosa  justificação  de  todas  as 
provisões  introduzidas  de  novo  n^este  código ;  mas  forçoso  se  antolha  expor  succinta- 
mente  os  motivos  em  que  se  baseiam  algumas  mais  importantes. 

São  obvias  as  razSes  que  determinaram  o  alargamento  dos  critérios  para  a  declara- 
ção da  faliencia  aos  casos  de  fuga  e  abandono  do  estabelecimento,  que  só  por  si  são 
vehementes  indicies  de  grave  desequilibrio  económico  do  commerciante,  ou  do  propósito 
de  inutilisar  as  diligencias  dos  credores  para  exigirem  os  seus  créditos  no  vencimento  e 
poderem  verificar  a  existência  da  cessação  de  pagamentos. 

Eliminou-se  n'este  decreto  a  excepção  consignada  no  artigo  695.®  do  código  commer- 
cial,  pela  qual  eram  isentos  da  exclusiva  competência  do  juizo  da  faliencia  os  créditos 
pignoraticios,  os  hypothecarios  e  os  dos  credores  que  já  tivessem  feito  penhora  antes  de 
declarada  a  quebra. 

Esta  excepção,  que  não  se  achava  no  projecto  do  código  commercial  apresentado  á 
camará  dos  senhores  deputados,  nem  na  proposição  que  doesta  camará  subiu  para  a  dos 
dignos  pares  do  reino,  foi  introduzida  na  commissão  d'esta  camará,  sem  que  o  respectivo 
parecer  adduza  outro  fundamento  que  não  seja  o  seguinte : 

cAlterou-se  também  a  disposição  do  artigo  695.*^  no  sentido  de  se  fixar  claramente  o, 
limite  da  competência  do  juizo  da  faliencia  em  relação  á  exigência  dos  créditos  hypothe- 
carios e  d'aquelles  em  que  houver  acção  pendente  ou  penhora  antes  da  abertura  da  que- 
bra». 

Ora,  este  simulacro  de  motivo  não  justifica  a  excepção,  e  a  falta  de  outros  funda- 
mentos evidenceia  bem  a  nenhuma  ou  frágil  base  em  que  esta  assentava. 

Não  existe,  em  verdade,  razão  plausivel  para  que  os  credores  incluidos  na  excepção 
não  houvessem  de  exigir  e  liquidar  os  seus  créditos  no  juizo  da  faliencia,  como  outros 
quaesquer  credores  commerciaes  ou  civis,  privilegiados  ou  communs;  e,  pelo  contrario, 
sem  vantagens  para  aquelles  mesmos  credores,  scindia-se  a  unidade  e  a  economia  do 
processo  da  faliencia,  e  multiplicavam- se  os  processos  da  liquidação  e  pagamento  das 
dividas  passivas  em  difierentes  juizos,  com  graves  difficuldades  para  a  administração, 
com  enorme  aggravamento  de  despesas  para  a  massa,  e  com  perniciosa  demora  na  expe- 
dição das  fallencias.  Todos  estes  inconvenientes  a  experiência  se  encarregou  de  nitida- 
mente demonstrar,  sob  a  não  longa  vigência  de  tal  excepção. 

Comprehendia-se,  embora  houvesse  de  romper-se  com  toda  a  nossa  tradição  juridica 
e  com  o  preceito  consignado  no  velho  código  de  1833,  que  se  exceptuassem  do  juizo  da 
faliencia  os  créditos  que  não  fossem  de  natureza  commercial,  quer  fossem  quer  não  fos- 
sem hypothecarios,  pignoraticios  ou  já  garantidos  com  penhora,  prestando-se  assim  home- 
nagem ao  principio  da  distincção  e  autonomia  completa  das  jurisdicç5es,  commercial  e 
civil.  Mas,  desprezar  este  principio,  submettendo  ao  juizo  da  faliencia  todos  os  créditos 
contra  o  fallido,  ou  sejam  de  natureza  commercial  ou  civil,  e  exceptuar  apenas  os  hypo- 
thecarios, os  pignoraticios  e  os  revestidos  de  penhora,  embora  sejam  de  natureza  com' 
mercial,  parece  legislar  sem  critério  e  sem  razão  sufficiente.^ 

O  conceito  fundamental  e  o  capital  objectivo  da  legislação  especial  de  fallencias  é, 
quando  se  revela  o  desastre  económico  de  um  devedor  commerciante,  apprehender  e  con- 
servar todos  os  bens  e  haveres  d^elle,  subtrahil-os  ás  acçSes  ou  execuções  particulares 
de  quaesquer  credores  mais  exigentes,  mais  solertes  ou  melhor  informados  da  situação, 
e,  abrindo  n^um  só  processo  um  largo  concurso,  chamar  a  elle  todos  os  credores  do 
commum  devedor,  a  fim  de  todos  ahi  deduzirem  e  sustentarem  os  seus  créditos  e  direi- 
tos e  contestarem  os  alheios,  fiscalisando-se  reciprocamente;  e  ainda  para  todos  delibe- 
rarem sobre  os  interesses  communs.  Iguala-se  assim  a  sorte  de  todos  perante  o  naufrágio 
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da  fallencia,  e  cada  um  participará  nas  perdas  em  proporção  do  montante  do  seu  credito, 
ou  receberá  pagamento  conforme  a  preferencia  ou  privilegio  que  legalmente  tiver. 

D^aqui  promana,  pois,  por  lógica  deducção  a  regra  geral  de  que  todos  os  credores 
devem  estar  sujeitos  a  exigir  e  liquidar  os  seus  créditos  no  processo  da  fallencia,  seja 
qual  fôr  a  natureza  d'elles  e  os  privilégios  de  que  gosem.  E  assim  esta  regra  não  pôde 
soffirer  a  ampla  excepção  que,  ao  que  parece,  foi  menos  reâectidamente  introduzida  no 
§  único  do  artigo  695. °  do  código  commercial,  excepção  que  aliás  destoa  da  orientação 
geral  d'esse  código,  largamente  cammercialisadora»  For  isso  foi  agora  eliminada. 

Contemporisando,  porém,  com  as  opiniSes  cm  contrario  até  onde  pôde  chegar-se  sem 
grave  inconveniente  nem  perigo  de  abusos,  e  por  um  escrupuloso  respeitj  pelo  systema 
de  excepcionaes  garantias  concedidas  nas  nossas  leis  ao  credito  hypothecario,  e  pelos 
direitos  adquiridos  á  sombra  d^ellas,  pareceu  de  justiça  ou  equidade  admittir-se  a  exce- 
pção, mais  restricta,  que  vae  consignada  no  §  1.^  do  artigo  4.^  d'este  código,  relativamente 
aos  créditos  hypothecarios  contrahidos  pelo  fallido,  e  devidamente  registados  em  época 
em  que  elle  não  era  commerciante. 

A  quem  contracte  com  um  commerciante,  e  lhe  dispense  credito  de  qualquer  natu- 
reza, com  ou  sem  garantia,  não  se  faz  surpresa  nem  aggravo,  sujeitando-o  ao  tribunal  e 
processo  da  fallencia;  pois  que,  quando  contracta,  sabe  já  que,  em  virtude  da  profissão 
do  devedor,  e  por  motivos  de  geral  e  publico  interesse,  uma  lei  especial  submette  esse 
devedor  e  todos  os  seus  credores  ao  fôro  e  ao  processo  excepcionaes  para  negociantes 
que  fallirem ;  como  se  lhe  não  faz  aggravo  quando,  apesar  de  o  acto  ser  civil  para  elle 
credor,  e  commercial  para  o  devedor,  commerciante  ou  não,  é  todavia  obrigado  a  inten- 
tar ou  defender  qualquer  pleito  por  esse  acto  nos  tribunaes  commerciaes,  conforme  a  lei 
vigente. 

Quando,  porém,  um  credor  dispensou  credito  a  um  individuo  não  commerciante,  e 
cautelosamente  o  assegurou  pela  hypotheca,  é  licito  crer  que  tal  credor  fosse  influenciado 
e  determinado  a  contractar,  não  só  pela  preferencia  quanto  ao  valor  do  prédio,  mas  ainda 
pelo  systema  de  garantias  especiaes,  quanto  á  certeza  do  fôro,  principalmente,  estabeleci- 
das para  as  execuções  hypothecarias  na  lei  do  processo  civil,  visto  que  o  seu  devedor, 
não  commerciante  ao  tempo  do  contracto,  nãò  tinha  o  privilegio  ou  encargo  de  outro  juizo 
privativo,  nem  os  seus  credores  a  obrigação  de  sujeitar-se  a  elle. 

Será  de  muito  limitada  applicação  na  prática  similhante  excepção,  pois  é  de  presumir 
que,  em  vista  das  providencias  tomadas  para  a  breve  e  regular  expedição  da  fallencia, 
as  vantagens  de  concorrer  ao  processo  d'esta  convidem  os  próprios  credores  excepciona- 
dos a  optar  por  elle. 

O  preceito  da  suspensão  dos  juros,  ainda  que  convencionaes,  para  os  credores  com- 
prehendidos  na  excepção  e  que  não  concorram  á  fallencia,  é  um  correctivo  contra  a 
negligencia  ou  propósito  de  dilação  na  exigência  dos  seus  créditos. 

Quanto  aos  casos  em  que  seja  de  necessidade  recorrer  a  outros  processos  para  des- 
trinçar direitos  ou  certificar  créditos  que  seja  impossível  verificar  no  processo  da  fallen- 
cia, tomaram-se  as  providencias  constantes  dos  artigos  70.^  a  72.®,  83. °  e  outros  doeste 
código. 

Sequestrando-se  ao  fallido  a  effectiva  posse  e  administração  dos  seus  bens  e  a  conti- 
nuação directa  do  seu  giro  commercial,  em  todos  os  paizes  tem  sido  objecto  da  mais 
attenta  consideração  dos  legisladores  a  constituição,  o  caracter  e  as  attribuiçSes  da  enti- 
dade administrativa  a  que  deva  ser  confiada  a  missão  de  arrecadar,  conservar,  valorisar 
e  distribuir  pelos  credores  o   activo,  e  de  representar  o  fallido  em  juizo  ou  fora  d'elle. 

Não  vem  para  aqui  especificar  as  reformas  frequentes  que  se  têem  operado  na  legis- 
lação dos  povos  cultos  em  assumpto  de  tanta  importância  como  dií&culdade,  nem  ainda 
as  vicissitudes  por  que  tem  passado  a  nossa  legislação  n*este  ponto.  Bastará  aí&rmar. 
que  todos  os  systemas  de  administração  postos  em  experiência  a  breve  trecho  têem  sido 
considerados  imperfeitos  ou  inefficazes  para  a  consecução  dos  fins  a  que  se  mirava,  e 
que,  especialmente  entre  nôs,  o  systema  estabelecido  no  actual  código  commercial,  em- 
bora realisasse  mn  progresso  sobre  o  que  se  achava  no  código  de  Ferreira  Borges,  não 
obteve  mais  lisonjeiros  resultados. 

Os  administradores  recrutados  pelos  methodos  do  nosso  código  não  deram  em  zelo  e 
competência  o  que  d^elles  confiadamente  se  esperava,  e  a  falta  ou  insufficiencia  de  meios 
legaes  para  activar,  regularisar  e  fiscalisar  a  sua  acção  tornava  ainda  mais  deplorável 
este  ramo  de  serviço.  D'ahi  resultou  que  contra  a  gerência  das  massas  fallidas  se  ergue- 
ram desde   logo  fundadas  queixas  do  commercio,  e  que  a  opinião  geral  dos  competentes 
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e  dos  interessados,  só,  ou  principalmente,^  de  uma  remodelação  radical  quanto  aos  admi- 
nistradores espera  e  confia  o  bom  e  rápido  ordenamento  das  fallencias. 

Provada,  pois,  a  inefficacia  dos  processos  até  aqui  geralmente  usados  para  assegurar 
a  creação  de  administradores  competentes,  imparciaes  e  solicites,  de  indeclinável  neces- 
sidade pareceu  recorrer  a  novas  tentativas;  e  assim,  aproveitando  os  exemplos  já  offere- 
eidos  em  alguns  paizes,  e  os  methodos  admittidos  na  legislação  pátria  para  a  escolha  do 
nosso  funccionalismo,  lançamonos  resolutamente  no  systema  que  apresentamos  sobre  as 
seguintes  bases  principaes — dar  aos  administradores  das  fallencias  o  caracter  de  officiaes 
públicos  —  certificar  da  sua  competência  por  meio  de  approvação  em  exame  perante  um 
jury  competente  —  conferir  ao  governo  a  nomeação  temporária  de  entre  os  approvados  e 
a  faculdade  de  os  reconduzir,  substituir  ou  exonerar — sujeital-os  á  disciplina  judicial  e 
á  fiscalisação  do  juiz  da  fallencia  para  assegurar  o  diligente  e  rigoroso  cumprimento  dos 
seus  deveres  —  exigir-lhes  adequada  caução  para  garantia  das  responsabilidades  em  que 
possam  incorrer  —  e,  finalmente,  proporcionar-lhes  condições  favoráveis  para  o  melhor 
desempenho  das  suas  attribuiçSes. 

Isto,  porém,  unicamente  para  os  nossos  dois  grandes  centros  commerciaes,  Lisboa  e 
Porto,  onde  o  numero  e  a  importância  das  fallencias  mais  urgente  e  imperiosa  tornavam 
uma  radical  remodelação,  e  onde  a  affluencia  de  serviço  reclama  e  comporta  a  repartição 
do  serviço  das  fallencias.  Será  uma  experiência  a  fazer,  onde  melhor  e  mais  rapidamente 
podem  aquilatar-se-lhe  os  méritos,  e,  quando  estes  correspondam  ajusta  e  fundada  expe- 
otativa,  poderá  ser  ampliada  a  outros  centros  commerciaes  de  considerável  importância, 
onde  comprovadas  necessidades  assim  o  reclamem. 

Fora  de  Lisboa  e  Porto,  pareceu,  por  emquanto,  bastante  ensaiar  o  processo  da  no- 
meação dos  administradores  pelo  juiz  presidente  do  tribunal,  de  quem,  pelas  responsabi- 
lidades do  seu  cargo,  e  como  absolutamente  estranho  e  superior  aos  interesses  que  se 
debatem  na  fallencia  e  a  quaesquer  influencias  de  classe  e  de  meio,  é  de  esperar  que 
nse  d*esta  faculdade  com  pleno  desassombro  e  inteireza  e  com  o  desejado  acerto. 

Não  pareça,  porém,  que  a  nova  physionpmia  dada  á  entidade  administrativa  das  fal- 
lencias envolve  a  creação  de  novos  empregos  e  funccionarios,  e  augmenta  as  despesas 
do  thesouro  ou  das  massas  fallidas.  A  funcção  administrativa  existe  já  na  nossa  lei,  como 
existe  o  órgão  d'essa  funcção  —  o  administrador. 

Não  se  faz  agora  mais  do  que  regularisar  a  funcção  e  melhorar  as  condições  da  cons- 
tituição e  funccionamento  do  órgão,  para  que  bem  satisfaça  aos  seus  fins.  £  a  remune- 
ração dos  administradores^continúa  a  sair  das  massas  fallidas,  como  actualmente  succede, 
accrescentando-se,  porém,  as  providencias  precisas  para  que  essa  remuneração  não  seja 
de  futuro  tão  arbitraria  e  desigual  como  até  hoje  tem  sido,  e  para  que  não  seja  incentivo 
á  protelação  dos  processos,  mas  um  estimulo  a  mais  para  o  séu  rápido  andamento. 

O  auxiliar  e  servente,  além  de  prestarem  na  repartição  serviços  de  reconhecida  utili- 
dade prática,  para  o  bom  expediente  das  fallencias,  não  representam  aggravamento,  mas 
antes  attenuaçâo  de  mais  largas  despesas  feitas  pelos  administradores  com  auxiliares  e 
agentes  particulares  seus,  os  quaes  sempre  a  final  eram  pagos  pelo  cabedal  das  massas 
fallidas. 

E  verdade  que  o  Estado  irá  adiantando  os  parcos  vencimentos  doestes  pequenos  auxi- 
liares, como  se  toma  indispensável  para  a  quotidiana  sustentação  de  tão  humildes  ser- 
vidores, mas  encontrará  a  suíHciente  compensação  nas  percentagens  que  lhe  são  adjudi- 
cadas na  respectiva  tabeliã  e  que  sairão  das  massas  liquidadas,  a  que  aproveitaram  os 
seus  serviços. 

Acabou- se  com  o  velho  e  desacreditado  expediente  da  moratória,  frágil  bordão  a  que, 
em  regra,  se  apegavam  os  que,  sentindo  se  sem  recursos  para  caminharem  incólumes  á 
beira  do  precipício,  não  tinham  animo  para  abertamente  se  declararem  insolventes,  nem 
activo  já  bastante  para  o  ofierecimento  de  uma  concordata;  e  isto  quando  o  pedido  da 
moratória  não  era  antes,  e  só,  um  estratagema  tendente  a  obter  a  dilação  precisa  para 
os  devedores  prepararem,  em  criminoso  proveito  seu  ou  de  poucos,  e  a  seu  salvo,  uma 
final  derrocada.  Já  o  nosso  actual  código  commercial  considerava  a  moratória  uma  espé- 
cie de  concordata  e  a  sujeitava  quasi  ás  mesmas  formalidades  para  esta  exigidas  ;  mas  a 
experiência  tem  evidenciado  que  nem  assim  ella  pôde  ou  deve  subsistir. 

A  matéria  de  concordatas  mereceu,  como  devia  ser,  especial  e  escrupulosa  at- 
tenção. 

Além  da  innovação,  já  acima  alludida,  quanto  á  permissão  de  conceder  concordata 
o£ferecendo  o  devedor  apenas  30  por  cento,  attendendo-se  a  indicações  do  commercio  em 
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tal  sentiflo,  roanteve-se  o  systema  e  os  traços  fundamentaes  da  lei  actual,  introduzin- 
do se,  porém,  as  providencia*  necessárias  para  melhor  assegurar  da  existência  e  verdade 
dos  requisitos  legaes  indispensáveis  para  a  sua  concessão,  e  para  mais  efficazmente  garan- 
tir o  cumprimento  d'ella  pelo  concordado,  acautelando-se  como  foi  possivel  os  credores 
de  boa  fé  contra  as  fraudes  e  abusos  dos  concordados  ou  seus  cúmplices,  pela  applicaçâo 
de  justos  correctivos  aos  que  prevaricarem. 

Pareceram  especialmente  salutares  e  efficazes  n'este  sentido  as  novas  providencias 
tomadas  nos  artigos  ]08.«  e  109.%  §  único,  110.%  111.%  112.%  114.*^  a  117.%  119.^ 
133.**,  139.°  e  outros  doeste  código. 

Nâo  foi  acceite  o  alvitre,  aliás  lembrado  por  algumas  representaç5es  do  commercio,  de 
não  perínittir  concordatas  que  não  fossem  garantidas,  porque  seria  excessivamente  rigo- 
roso e  quasi  absolutamente  impeditivo  do  recurso  á  concordata.  Ao  prudente  arbitrio  dos 
credores  ficará  exigir  as  garantias  que  julguem  precisas,  quando  entendam  que  sem 
ellas  não  deve  a  concordata  ser  concedida. 

Introduziu-se,  porém,  um  melhoramento  importante,  inspirado  por  auctorísados  mem- 
bros da  classe  commercial,  e  que  pareceu  de  grande  vantagem,  como  meio  de  fazer 
entrar  no  giro  das  transacções  commerciaes  a  importância  dos  créditos  que  cada  credor 
concordatario  tem  reconhecidos  e  garantidos  na  concordata.  Referimos  nos  ás  letras  ou 
promissórias,  que  o  concordado  é  obrigado  a  passar  aos  seus  credores,  e  que  são  conve- 
nientemente reguladas,  para  que  todos  conheçam  a  proveniência  de  tal  papel,  e  lhe 
liguem  o  valor  que  mereça. 

Melhorou-se  consideravelmente  a  lei  actual  na  parte  relativa  ao  processo  da  homolo- 
gação da  concordata,  e  á  annullação  e  rescisão  d'ella,  supprindo-se  muitas  deficiências  e 
consignando-se  importantes  e  claras  disposições ;  bem  como,  para  cortar  duvidas  que 
havia  suscitado  a  physionomia  jurídica  doeste  instituto,  se  definiram  com  lucidez  os  casos 
únicos  em  que  a  annullação  e  rescisão  podem  ter  logar. 

No  importante  capitulo  da  classificação  da  quebra  muito  seria  talvez  o  que  devia 
innovar-se,  se  houvesse  de  prestar-se  attenção  aos  interessantes  problemas  penaes,  cuja 
resolução  afanosamente  se  prepara  na  theoria,  e  d'ahi  haurir  novas  formulas  legislativas, 
applicaveis  ao  nosso  paiz,  tanto  sob  o  ponto  de  vista  das  penalidades,  como  em  matéria 
de  competência  e  processo. 

Em  especial  não  seria,  porventura,  sem  proveito,  para  o  fim  de  se  conseguir  mais  cer- 
teza na  punição  dos  fallidos  fraudulentos,  adoçar  as  penas  contra  elles  fulminadas  no 
nosso  código  penal.  Âffastou,  porém,  de  similhante  tentameg  a  consideração  de  não  ir 
alterar  aquelle  código,  e  perturbar  a  justa  proporcionaUdade  que  deve  existir  nas  suas 
penalidades. 

Este  e  outros  motivos,  pois,  levaram  a  acceitar  o  systema  e  as  providencias  funda- 
mentaes da  lei  vigente  sobre  classificação  de  quebra  e  processo  para, a  punição  dos  cul- 
pados, aperfeiçoando-os  apenas  com  os  additamentos  ou  modificações  que  pareceram  de 
necessidade  ou  de  reconhecida  vantagem. 

Introduziu-se,  porém,  uma  innovação  que  merece  ser  especialmente  mencionada.  E  a 
que  sujeita  ao  julgamento  no  tribunal  e  no  processo  da  classificação  quaesquer  agentes 
do  crime  de  quebra  culposa  ou  fraudulenta,  ainda  que  não  sejam  commerciantes. 

São  obvias  as  vantagens  de  submetter  todos  e  quaesquer  agentes  do  mesmo  crime, 
aliás  attinente  ao  commercio,  ao  mesmo  juizo  e  processo  em  que  se  revelaram  os  factos 
puníveis,  seja  qual  fôr  a  profissão  dos  que  os  praticaram. 

Ha  assim  mais  garantias  para  um  acertado  julgamento,  e  evitar-se-hão  duplicações 
de  processos  e  contradictorias  e  iniquas  decisões. 

Se  o  tribunal  commercial  e  o  processo  da  classificação  offerecem  as  sufficientes  garan- 
tias para  o  julgamento  criminal  do  fallido  e  dos  outros  agentes  do  crime,  que  sejam  com- 
merciantes, não  se  descobre  motivo  assas  ponderoso  para  que  esse  tribunal  se  considere 
incompetente  para  pronunciar  os  agentes  do  crime,  não  commerciantes,  e  para  se  affas- 
tar  o  julgamento  doestes  para  outro  tribunal  e  para  outro  processo. 

Â  constituição  dos  nossos  jurys,  commercial  e  criminal  commum,  principalmente  nas 
províncias,  e  a  superior  consideração  do  interesse  publico,  justificam  bem  a  especialidade 
ou  excepção  ao  rigor  da  applicaçâo  dos  principies  geraes  de  competência. 

A  experiência  tem  demonstrado  que  são  raríssimos  os  casos  em  que  os  tribunaes  te- 
nham qualificado  de  culposa  qualquer  quebra,  só  pelo  fundamento  de  não  ter  o  fallido  a 
sua  escripturação  regular,  mormente  dando-se  as  circumstancias  indicadas  na  ultima 
parte  do  artigo  143.°  d'este  código ;  e  por  isso  pareceu  preferível  conceder  ao  jury  a 


119 

faculdade  legal  de  apreciação  em  taes  circumstancias,  e  assim  evitar  as  illegalidades  até 
hoje  por  elle  praticadas  perante  o  rigor  da  disposição  genérica  da  lei.  D'este  modo  mais 
e  meliior  assegurado  ficará  o  cumprimento  exacto  do  preceito  legal,  fora  dos  casos  exce- 
pcionados. 

Em  matéria  de  fallencia  de  sociedades  suppriram-se  importantes  deficiências  da  nossa 
lei  actual,  e  completaram*  se  ou  se  aclararam  as  disposições  existentes,  sujeitando-se  aber- 
tamente ao  regimen  da  fallencia  as  sociedades  anonymas,  permittindo-se-lhes  a  concor- 
data, e  estabelecendo-se  regras  que  não  havia  para  bem  determinar  os  direitos  dos  cre- 
dores sociaes  e  dos  credores  particulares  dos  sócios  de  responsabilidade  solidaria  e 
illimitada  no  caso  de  falleneia,  e  outras  providencias  de  fácil  comprehensão  e  proficuo 
alcance. 

Foram,  porém,  resalvadas,  como  era  dever,  quanto  á  applicação  dos  preceitos  doeste 
código,  disposições  de  leis  especiaes  relativas  a  determinadas  sociedades  civis  ou  com- 
merciaes. 

Quanto  a  recursos,  adoptaram-se  os  principies  geraes  consagrados  na  nossa  legisla- 
ção, ou  dominantes  na  jurisprudência,  com  poucas  modificações  que  pareceram  justifi- 
cadas. 

As  providencias  concernentes  á  publicação  dos  annuncios  de  fallencias,  além  de  faci- 
litarem mais  aos  interessados  o  conhecimento  das  occorrencias  que  se  dêem  nos  respecti- 
vos processos,  destinam-se  a  diminuir  consideravelmente  as  grandes  e  abusivas  despesas 
apresentadas  a  titulo  de  publicações,  quasi  sempre  excedentes  ao  verdadeiro  preço  dos 
annuncios,  e  a  evitar  o  abuso  de,  com  fins  dolosos,  se  procurarem  para  taes  annuncios 
os  jornaes  de  menor  publicidade. 


Eis  a  largos  traços  o  perfil  doeste  trabalho,  cujos  miúdos  contornos  não  é  possível 
avultar  aqui. 

Confiamos  em  que  a  illustração  e  o  zêlo  dos  magistrados  e  dos  jurys,  aos  quaes  prin- 
cipalmente pertence  dar  vida  a  esta  reforma,  saberão  devidamente  interpretal-a,  supprir- 
Ihe  as  deficiências  ou  attenuar-lhe  os  defeitos. 

Se  não  satisfizer  completamente,  e  é  essa  a  sorte  de  todas  as  reformas  doeste  género, 
ficará  em  todo  o  caso  em  evidencia  a  boa  vontade,  o  esmero  e  o  tenaz  affinco  com  que 
procurámos  desempenhar-nos  da  auctorisação  legal  que  nos  foi  concedida,  e  satisfazer  ás 
justas  exigências  da  opinião  em  assumpto  de  tão  capital  interesse  para  o  commercio  e 
para  a  economia  do  paiz. 

Por  estas  considerações,  pois,  tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa 
Magestade  o  seguinte  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  em  26  de  julho  de  1899. 
=Jo8é  Maria  de  Alpoim  de  Cerqueira  Borges  Cabral. 


Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  artigo  5.®  da  carta  de  lei  de  13  de  maio  de 
1896,  e  attendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  E  approvado  para  ter  força  de  lei  no  continente  do  reino  e  ilhas  adjacen- 
tes o  código  de  fallencias,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  e  fica  fazendo  parte  integrante  d'este  decreto. 

Art.  2.®  As  disposições  doeste  código  consideram  se  promulgadas  e  começarão  a  ter 
vigor  no  dia  1  de  outubro  do  anno  corrente. 

Art.  3.**  O  governo  fará  uma  nova  publicação  official  do  código  do  processo  commer- 
cial,  na  qual  deverá  inserir-se  este  código  de  fallencias. 

Art.  4.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  dos  nego- 
cies da  fazenda  e  dos  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  tenham  enten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  26  de  julho  de  1899.  =REI.==Jò«^  Maria  de  Alpoim  de 
Cerqueira  Borges  Cabral==Manuel  Affonso  de  Espregueira=Elvino  José  de  Sousa  e  Brito* 
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Código  de  faUenclas 
TITULO  I 

Da  declaração  da  fallencia  e  tens  efléitot 

Artigo  1.^  O  commerciante  que  cessa  pagamentos  de  suas  obrígaçSes  commerciaes 
presume-se  em  estado  de  fallencia  oii  quebra,  que  deve  ser  judicialmente  declarada. 

§  1.^  Antes  da  cessação  de  pagamentos  pôde  também  dedarar-se  a  fallencia  no  caso 
de  fuga  do  conmierciante  ou  abandono  do  seu  estabelecimento,  e  ainda,  mas  com  audiên- 
cia do  arguido,  no  caso  de  manifesta  insufficiencia  do  activo  para  satisfacçSo  do  passivo. 

§  2.*  A  declaração  da  fallencia  terá  ainda  logar  nos  casos  dos  artigos  116.*,  133.* 
e  139.* 

Art.  2.*  A  declaração  da  fallencia  pôde  ser  requerida  até  dois  annos  depois  da  ces- 
sação de  pagamentos  a  que  se  refira,  não  obstante  ter  entretanto  fallecido  o  conmier- 
ciante  ou  deixado  de  exercer  o  commercio ;  e  também  pôde  ser  requerida  no'  mesmo 
praso,  quando  a  cesssaçâo  de  pagamentos  tenha  logar  até  seis  mezes  depois  de  elle  haver 
deixado  de  exercer  o  commercio,  se  esses  pagamentos  forem  de  obrigaçSes  conmierciaes 
contrahidas  durante  o  seu  exercício. 

Art.  3.®  Para  declarar  a  fallencia  é  competente  o  tribunal  do  commercio  da  circuma- 
cripção  onde  o  commerciante  tiver  o  seu  principal  estabelecimento,  e,  na  falta  d'este,  o 
seu  domicilio. 

§  1.®  O  juizo  commercial  da  circumscripção,  onde  se  achar  qualquer  succursal  ou  repre- 
sentação constituída  n^este  reino  de  conmierciante  estabelecido  em  paiz  estrangeiro,  tem 
competência  para  declarar  a  fallencia  doesse  commerciante,  sendo,  porém,  restricta  a 
liquidação  aos  bens  existentes  em  território  portuguez. 

§  2.^  A  excepção  de  incompetência  será  deduzida  dentro  de  cinco  dias  contados  desde 
a  citação  do  arguido,  nos  termos  do  artigo  11.^,  e,  não  a  tendo  havido,  desde  a  intima- 
ção da  sentença  declaratória  da  fallencia. 

Art.  4.°  O  tribunal  que  declarar  a  fallencia  fica  sendo  o  único  competente  para  a  exi- 
gência e  graduação  de  quaesquer  créditos  contra  o  fallido. 

§  1.®  £xceptuam-se  os  créditos  hypothecarios  constituídos  e  registados  em  época  em 
que  o  fallido  não  era  commerciante. 

§  2.*  Na  excepção  do  paragrapho  antecedente  não  são  comprehendidos  os  créditos 
hypothecarios  sobre  navios. 

Art.  õ.*  O  tribunal  pôde  declarar  a  fallencia : 

1.*  Por  apresentação  do  commerciante ; 

2,^  A  requerimento  de  qualquer  credor  por  obrigação  commercial; 

3.®  A  requerimento  do  ministério  publico,  no  caso  de  fuga  do  commerciante  ou  aban- 
dono do  estabelecimento. 

§  1.*  Nem  o  cônjuge  do  commerciante,  nem  os  ascendentes,  descendentes  ou  affins 
no  mesmo  grau,  serão  admittidos  a  requerer  a  declaração  da  fallencia. 

§  2.*  Denegada  a  declaração  da  fallencia  ou  revogada  a  sentença  que  a  declarou,  o 
credor  que  a  houver  requerido  com  dolo  ou  má  fé  responde  para  com  o  arguido  por  per- 
das e  damnos,  salva  sempre  a  acção  criminal  que  tiver  logar. 

§  3.®  Tendo  sido  requerida  a  declaração  da  fallencia  por  mais  de  um  credor,  esta 
responsabilidade  é  solidaria. 

Art.  6.®  A  apresentação  do  estado  de  fallencia  pelo  próprio  commerciante  é  obriga- 
tória para  este  nos  dez  dias  seguintes  á  cessação  de  pagamentos,  sob  pena  de  se  presu- 
mir culpa  na  fallencia. 

Art.  7.®  Para  ser  declarada  a  fallencia  por  apresentação  do  commerciante  será  suffi- 
ciente  a  sua  participação  escripta,  com  indicação  da  freguezia  e  comarca  da  sua  natura- 
lidade, acompanhada  do  balanço  do  activo  e  passivo  e  da  relação  dos  credores  e  dos 
respectivos  créditos. 

Art  8.°  Para  a  declaração  da  fallencia,  no  caso  de  fuga  do  commerciante  ou  abandono 
do  estabelecimento,  bastará  que  o  ministério  publico,  ou  o  credor  que  a  requerer,  provem 
estes  factos. 

Art.  9.*  O  credor  que  pretender  a  declaração  de  uma  fallencia,  fora  dos  casos  do 
artigo  anterior,  deduzirá  claramente  os  fundamentos  do  pedido,  justificando  a  existência 


e  a  natureza  commercial  do  seu  credito,  bem  como  a  conveniência,  se  a  houver,  de 
fazer-se  a  declaração  sem  audiência  do  arguido,  offerecendo  logo  as  provas  de  que  pre- 
tender usar. 

Ari.  10.®  Apresentado  o  pedido  de  declaração  da  fallencia  ou  a  participação  do  com- 
merciante,  o  juiz  mandará  autoal-os  pelo  escrivão  de  serviço,  e  ordenará  as  diligencias 
precisas  para  o  processo  ser  distribuido  na  primeira  audiência  e  poder  ser  julgado  na 
primeira  sessão  do  tribunal. 

§  1.®  Sendo  o  pedido  ou  a  participação  apresentados  em  dia  de  audiência,  antes 
d'esta  terminar,  far-se-ha  immediatandente  a  distribuição. 

§  2.**  Quando  o  juiz  o  entender  necessário,  poderá  convocar  extraordinariamente  o 
tribunal  para  a  declaração  da  fallencia,  fazendo-se  então  prévia  distribuição,  se  não  esti- 
ver já  feita. 

§  3.®  E  dispensado  o  preparo  no  caso  de  apresentação  do  commerciante. 

Art.  11.®  O  tribunal  pôde  declarar  a  fallencia  sem  ouvir  o  arguido  ou  depois  de 
fazer  citar  este  para  responder  por  escripto,  querendo,  em  vinte  e  quatro  horas. 

§  1.®  Quando,  porém,  o  pedido  de  declaração  da  fallencia  se  fundar  na  manifesta 
insuíHciencia  do  activo  para  satisfação  do  passivo,  ao  juiz,  incumbe  ordenar  sempre  a 
prévia  citação  do  arguido. 

§  2.®  Estas  citações  effectuar-se-hãq  nos  termos  do  artigo  191.®  do  código  do  pro- 
cesso civil,  havendo-se,  para  este  effeito,  como  domicilio  do  arguido  o  seu  principal  esta- 
belecimento. 

§  3.®  O  arguido  pôde  com  a  resposta  apresentar  documentos  e  exhibir  perante  o  tri- 
bunal a  sua  escripturação. 

§  4.®  Na  falta  de  resposta  do  arguido  o  tribunal  resolverá  á  revelia. 

Art.  12.®  A  prova  oÔerecida  com  o  pedido  de  declaração  da  fallencia  será  produzida 
na  sessão  designada  para  julgamento,  e  n^essa  mesma  sessão,  quando  for  dispensada  a 
audiência  do  arguido,  ou  na  primeira  depois  de  findo  o  praso  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente,  proporá  o  juiz  ao  jury  quesitos  sobre  a  matéria  do  facto  a  averiguar,  profe- 
rindo em  seguida  sentença,  que  será  intimada  dentro  de  quarenta  e  oito  horas  aos  reque- 
rentes e  requeridos,  nos  termos  do  artigo  191.®  do  código  do  processo  civil,  salvo,  quanto 
áqnelles,  o  disposto  no  artigo  200.®  e  seus  paragraphos  do  mesmo  código. 

§  único.  A  sentença  declaratória  da  fallencia  terá  prompta  execução,  e  será  logo  inti- 
mada ao  ministério  publico,  registada  na  secretaria  do  tribunal  e  publicada  por  extracto 
no  Diário  do  goveimo  e  no  periódico  da  comarca,  escolhido  para  as  publicações  de  fal- 
lencias,  havendo-o,  e  por  editaes  affixados  na  porta  do  domicilio,  sede  e  succursaes  do 
estabelecimento  do  fallido  e  na  porta  do  tribunal,  devendo  estas  diligencias,  assim  como 
a  remessa  do  competente  boletim  para  o  registo  criminal,  ser  feitas  em  três  dias. 

Art.  13.®  Da  sentença  proferida  poderão  appellar  os  requerentes  no  praso  de  dez 
dias,  a  contar  da  intimação,  ou,  quando  não  houver  logar  a  esta,  a  contar  da  data  da 
respectiva  sentença. 

§  1.®  Da  sentença  declaratória  da  fallencia  poderá  appellar  qualquer  credor  que  como 
tal  se  legitime,  cabendo  ao  juiz  apreciar  summariamente  a  prova  de  tal  legitimidade  sem 
prejuizo  de  ulteriores  termos  para  verificação  do  passivo. 

§  2.®  A  appellação  da  sentença  que  denegar  a  declaração  da  fallencia  subirá  nos  pró- 
prios autos  sem  ficar  traslado. 

Art.  14.®  A  sentença  declaratória  da  fallencia  designará,  sendo  possivel,  dois  ou  mais 
curadores  fiscaes,  escolhidos  pelo  tribunal  de  entre  os  credores  do  fallido,  e  indicará  o 
praso  fixado  pelo  tribunal  para  a  reclamação  de  créditos,  que  não  poderá  ser  inferior  a 
trinta  nem  superior  a  noventa  dias.  Na  mesma  sentença  nomeará  o  juiz  o  administrador 
da  fallencia,  ou,  em  Lisboa  e  Porto,  indicará  aquelle  a  quem  compete  a  administração. 

§  único.  Os  curadores  fiscaes  designados  na  sentença  declaratória  da  fallencia,  ou 
escolhidos  depois,  quando  for  conhecida  a  lista  de  credores,  podem  ser  substituidos  livre- 
mente pelo  tribunal,  ou,  posteriormente  á  verificação  dos  créditos,  pela  maioria  dos  cre- 
dores. 

Art.  15.®  Proferida  a  sentença  declaratória  da  fallencia,  apresentará  o  fallido  em  juizo 
ou  entregará  ao  administrador,  mediante  recibo,  a  sua  escripturação  para  ser  encerrada 
e  rubricada  pelo  juiz;  se  o  não  fizer,  o  administrador  a  apprehenderá  judicialmente. 

Art.  16.®  A  declaração  da  fallencia  opera  a  interdicção  civil  do  falhdo  pelo  que  res- 
peita aos  seus  bens  havidos  ou  que  de  futuro  lhe  advenham,  e  susta,  quanto  a  bens,  o 
proseguimento  de  inventario  judicial  em  razão  do  seu  óbito. 
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§  1/  A  incapa'.;idade  do  fallido  é  supprida  p^lo  administrador,  qu-?  o  ti<'a  represou- 
tando,  em  juizo  ou  fora  d^elle,  para  todos  os  effeitos,  salvo  quanto  ao  exercício  dos  seus 
direitos  exclusivamente  pessoaes  ou  estranhos  á  fallencia. 

§  2.®  O  fallido  prestará  ao  administrador  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  sejam  pe- 
didos, e  será  sempre  ouvido  sobre  quacsqucr  accordos  ou  transacções. 

§  3.®  Para  os  eflfeitos  do  paragrapho  anterior  será  o  fallido  Intimado,  nos  termos  do 
artigo  191.®  do  código  do  processo  civil,  no  domicilio  que  tiver  escolhido  na  sede  da 
comarca  para  receber  as  intimações,  ou  na  pessoa  de  procurador  também  residente  na 
sede  da  comarca;  e,  se  não  comparecer,  nem  responder  por  si  ou  por  procurador,  o  tri- 
bunal resolverá  á  revelia. 

Art.  17.**  A  declaração  da  fallencia  produz  o  encerramento  das  contas  correntes  do 
fallido,  o  iramediato  vencimento  de  todas  as  suas  dividas  e  a  suspensão  de  quaesquer 
juros  contra  a  massa  fallida,  que  não  sejam  provenientes  de  créditos  hypothecarios  e  este- 
jam garantidos  pela  hypotheca  nos  termos  da  lei  civil. 

§  1.®  Suspende-se,  porém,  o  decurso  de  juros  provenientes  dos  (^reditos  hypotheca- 
rios mencionados  no  §  1.°  do  artigo  4.**,  se  os  respectivos  credores,  não  tendo  concorrido 
ao  processo  da  fallencia,  deixarem  de  intentar,  dentro  do  praso  fixado  para  as  reclama- 
ções, as  competentes  acções  ou  execuções,  ou  não  promoverem  depois  o  seu  regular 
andamento. 

§  2.°  Dos  créditos  não  vencidos,  que  só  por  efieito  da  fallencia  ficam  exigíveis,  serão 
descontados  os  juros  que  n'elles  se  achem  accumulados  ou  capitalisados,  relativos  ao  praso 
que  faltava  para  seu  regular  vencimento. 

§  3.**  Fica  salvo  o  que  em  contrario  se  ache  estabelecido  por  lei  especial  a  respeito 
de  quaesquer  companhias  ou  sociedades. 

Art.  18.°  Havendo  logar  a  compensação,  nos  termos  dos  artigos  70õ.®  e  seguintes  do 
código  civil,  antes  da  declaração  da  fallencia,  será  ella  attendida  na  verificação  dos  créditos. 
§  1.®  Quando  haja  créditos   rccij)rocos  não  compensáveis  nos  termos  «Teste  artigo, 
pagará  o  devedor  á  massa  integralmente  o  seu  debito,  e,  não  tondo  privilegio  ou  prefe- 
rencia, receberá  em  pagamento  do  seu  credito  apenas  a  percentagem  que  lhe  couber. 

§  2.®  O  devedor  á  massa,  que  pretender  compensação  deverá  provar  que  os  seus  cré- 
ditos já  lhe  pertenciam  á  época  da  declaração  da  fallencia. 

Art.®  19.®  Serão  apprehendidos  para  a  massa  todos  os  bens  do  fallido,  embora  se 
achem  arrestados,  penhorados  ou  de  outra  forma  apprehendidos  ou  detidos,  cumprindo 
ao  juiz  da  fallencia  requisitar  do  juizo  ou  repartição  competente  a  entrega  d*esses  bens 
ao  administrador  e  a  remessa  dos  respectivos  processos,  ficando  sempre  salvos  os  direi- 
tos dos  credores  e  o  de  legitima  retenção. 

§  único.  Ficam  exceptuados  da  apprehensão  os  bens  mencionados  ncís  n.®*  11.®  e  12.® 
do  artigo  815.®  e  n.®*  1.®  e  2.®  do  artigo  816.®  do  código  do  processo  civil;  e  ainda  as 
machinas,  instrumentos,  utensilios  e  ferramentas  empregados  na  industria  domestica  ou 
no  ensino  dos  filhos  do  fallido. 

Art.  20.®  Se  no  pedido  de  declaração  da  fallencia,  ou  depois  d'elle,  cm  qualquer  estado 
do  processo,  forem  allegados  factos  que  constituam  indicio  de  culpa  ou  fraude,  e  o  jury 
declarar  provados  esses  factos,  o  juiz  por  seu  despacho  indiciará  o  fallido  e  quaesquer 
outros  agentes  do  crime,  e  ordenará  a  sua  prisão,  sem  prejuizo  dos  ulteriores  termos  para 
definitiva  classificação  da  fallencia. 

§  1.®  Doeste  despacho  cabe,  até  ao  supremo  tribunal  de  justiça,  recurso  de  aggravo 
restricto  á  admissibilidade  de  caução  e  classificação  provisória  da  fallencia. 

§  2.®  Sendo  admissivel  caução,  observar-se-hão  os  preceitos  estatuidos  na  respe- 
ctiva lei. 

§  3.®  Da  decisão  do  jury  sobre  os  factos  não  cabe  recurso, 

TITULO  II 
Do  processo  de  fallencia 

Art.  21.®  Os  autos  de  fallencia  serão  constituidos  por  um  processo  principal  e  ap- 
pensos. 

§  1.®  O  processo  principal  começará  pelo  requerimento  ou  participação  para  declara- 
çlo  da  fallencia,   e,   além  do  mais  especialmente  preceituado  n'e&te  código,  conterá  o 
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arrolamento  com  avaliação  dos  bens  e  descripçào  do  activo,  e  todas  as  decisões  do  tribu- 
nal; n'elle  se  proferirão  igualmente  todas  as  sentenças,  e  se  eíFectuará  o  pagamento  aos 
credores. 

§  2.®  Este  processo  terá  os  seguintes  appcnsos: 

1.^  Embargos  á  fallencia; 

2,^  Verificação  de  créditos  e  do  direito  á  restituição  ou  separação  de  bens  e  fazendas 
existentes  na  massa; 

3.*'  Arremataç(5es ; 

4.**  Contas; 

5.**  Indiciação  do  fallido  e  classificação  da  fallencia; 

6.*^  Concordatas; 

7.®  Quaesquer  incidentes  que  ao  juiz  parecer  necessário  mandar  processar  em  se- 
parado. 

Art.  22.*^  As  resoluções  do  tribunal  sobre  actos  de  administração  da  fallencia  e  todas 
as  mais  tomadas  em  conferencia  pelo  jury  sob  a  presidência  do  juiz  constarão  da  respe- 
ctiva acta,  bastando  que  esta  seja  assignada  pelo  juiz  e  competente  escrivão. 

§  único.  Estas  resoluções  reduzir  se  hão  a  despacho  que  será  publicado  na  tabeliã  a 
que  SH  refere  o  artigo  43."  do  código  do  processo  commercial. 

Art.  23."  Os  autos  de  fallencia  não  serão  públicos  emquanto  não  for  ouvido  ou  inti- 
mado o  fallido,  nem  na  parte  que  envolva  segredo  de  justiça  segundo  a  lei  penal. 


TITULO  III 
Dos  embargos  á  fallenoia 

Art.  24."  Declarada  a  fallencia,  o  fallido,  que  a  não  tiver  requerido  ou  expressamente 
reconhecido,  pode,  dentro  dos  dez  dias  seguintes  á  publicação  da  respectiva  sentença  no 
Diário  do  governo^  oppor  se-lhe  por  meio  de  embargos. 

§  único.  A  mesma  faculdade  compete  ao  cônjuge,  herdeiros,  legatários  ou  represen- 
tantes do  que  houver  sido  declarado  em  fallencia  depois  de  fallecido,  ou  do  que  faliecer 
antes  de  findo  o  praso  estabelecido  n'este  artigo,  o  qual  n^este  caso  fica  sendo  de  trinta 
dias,  a  contar  da  publicação  da  sentença  declaratória  da  fallencia. 

Art.  25."  Só  pode  servir  de  fundamento  aos  embargos: 

1.®  Não  ser  o  fallido  commerciante ; 

2.**  Não  ter  cessado  pagamentos  de  obrigações  commerciaes  vencidas  ou  havidas 
como  taes; 

3."  Achar-se  em  concordata  homologada,  sendo  anterior  o  motivo  da  fallencia; 

4.**  Ter  justo  e  legal  motivo  para  não  haver  feito  os  pagamentos  a  que  se  tiver  refe- 
rido a  declaração  da  fallencia; 

5.®  Ser  o  seu  activo  superior  ao*passivo; 

6."  Ser  justificada  a  sua  ausência  do  estabelecimento. 

§  1.^  O  fundamento  mencionado  no  n."  1."  d'este  artigo  só  poderá  ser  allegado,  quando 
o  fallido  não  estiver  matriculado  como  commerciante. 

§  2."  Sendo  a  fallencia  requerida  nos  termos  do  §  1."  do  artigo  1.",  não  poderá  ser 
invocado  o  fundamento  do  n."  2.". 

Art.  26."  Os  embargos,  deduzidos  em  requerimento  articulado,  irão  logo  conclusos 
para  o  juiz  os  receber  ou  rejeitar. 

§  único.  Se  os  embargos  não  forem  de  receber  nos  termos  dos  artigos  antecedentes, 
o  juiz  rejeital-os-ha  immediatamente,  e  no  caso  contrario  deverá  recebel-os  e  ordenar 
que  dentro  em  quarenta  e  oito  horas  sejam  intimados  o  administrador  e  requerentes  da 
fallencia  para  os  contestarem,  querendo,  no  praso  de  cinco  dias. 

Art.  27."  Do  despacho  que  receber  os  embargos  competirá  aggravo,  e  do  que  os 
rejeitar,  appellação. 

Art.  28."  Com  os  embargos  e  suas  contestações  serão  juntos  os  documentos  de  que 
se  fizer  menção  e  o  rol  de  testemunhas,  indicando  se  ahi  também  qualquer  outra  prova 
que  se  pretenda  produzir. 

Art.  29."  O  jury,  sob  a  presidência  do  juiz  pôde,  em  conferencia,  recusar  a  produc- 
ção  das  provas  que  reputar  impertinentes  ou  meramente  dilatórias. 
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Art.  30.°  Preparado-o  processo  para  julgamento,  procedcr-se  ha  a  este  com  a  brevi 
dade  possível. 

§  único.  Da  sentença  sobre  embargos  cabe  recurso  de  appellação. 

Art.  31.®  Os  embargos  só  suspendem  os  termos  do  processo  da  fallencia  ulteriores 
á  sentença  de  verificação  de  créditos,  podendo,  todavia,  ter  logar  a  antecipação  da  venda 
de  bens,  nos  casos  do  artigo  82.®  §  2.®  e  3.® 

Art.  32.®  Se  os  embargos  forem  julgados  procedentes,  as  oiistas  doestes  e  as  do  pro- 
cesso da  fallencia  serão  pagas  pelos  embargados  requerentes  d'esta. 


TITULO  IV 

Da  administração  da  massa  fallida 

CAPITULO  I 
J>Oí9  u<liiiiiiistradoi*e^  Judiciao»  cio  fíalloucias 

SECÇÃO  I 

Dos  administradores  de  fallencias  nos  tribonaes  de  commercio  de  Lisboa  e  Porto 

Art.  33.®  Na  comarca  de  Lisboa  haverá  cinco  administradores  de  fallencias  e  na  do 
Porto  três,  nomeados  pelo  governo,  por  tempo  de  três  annos. 

§  único.  O  cargo  de  administrador  é  para  todos  os  effeitos  officio  de  justiça,  e,  como 
tal,  sujeito  á  disciplina  judiciaria  e  á  immediata  fiscalisação  do  juiz. 

Art.  34.**  A  nomeação  só  poderá  recair  em  individuos  approvados  em  concurso, 
aberto  perante  o  juiz  presidente  de  cada  um  dos  tribunaes  commerciaes  de  Lisboa  e 
Porto,  por  provas  oraes  e  praticas,  prestadas  perante  um  jury  presidido  pelo  juiz,  e  com- 
posto doeste,  do  secretario  do  tribunal,  de  um  advogado  nomeado  pelo  presidente  da  res- 
pectiva relação,  e  de  um  commerciante  e  um  guarda  livros  eleitos  pelos  três  turnos 
reunidos  dos  jurados. 

§  1.®  As  habilitações  dos  concorrentes  e  mais  condições  e  formalidades  do  concurso 
serão  estabelecidas  em  regulamento  especial. 

§  2.°  Os  administradores  nomeados  poderão  ser  reconduzidos  em  successivos  trienmos, 
quando  tenham  procedido  com  zelo  e  competência  no  exercicio  do  seu  cargo,  e  podem 
ser  multados,  suspensos  ou  demittidos,  nos  mesmos  casos  e  termos  em  que  o  pôde  ser 
qualquer  official  de  justiça. 

Art.  35.®  O  administrador  nomeado  prestará  caução  de  l-.OOOjJOOO  réis,  perante  o  juiz 
presidente  do  respectivo  tribunal  e  no  praso  de  trinta  dias  a  contar  da  sua  nomeação, 
sob  pena  de  esta  ficar  sem  effeito. 

Art.  36.**  As  fallencias  pertencerão  por  escala  a  cada  um  dos  administradores. 

Art.  37.®  Ao  juiz  presidente  do  tribunal  incumbe  informar  annualmente  o  governo  do 
modo  por  que  os  respectivos  administradores  servem  os  seus  cargos. 

Art.  38.**  Ao  juiz  presidente  incumbe  igualmente  solicitar  do  governo  a  exoneração 
de  qualquer  administrador  que  se  mostre  menos  diligente  ou  incompetente,  depois  de 
previamente  ouvido. 

Art.  39.**  Os  administradores  poderão  ser  recusados  pelas  partes  ou  pelos  curadores^ 
fiscaes  nos  casos  em  que  o  podem  ser  os  escrivães  de  direito. 

§  único.  Opposta  a  suspeição,  continuará  o  administrador  em  exercicio  até  que  o  tri- 
bunal resolva  o  incidente. 

Art.  40.**  Durante  a  sua  falta  ou  impedimento  será  o  administrador  substituido  pelo 
immediato  na  escala,  precedendo  despacho  do  juiz. 

Art.  41.**  Os  administradores  deverão  ter  um  livro  de  contas  correntes,  outro  de 
registo  de  actos  requeridos  e  diligencias  feitas,  outro  de  registo  de  ordens  de  execução 
permanente ;  e  deverão  conformar-se  com  os  preceitos  que  lhes  forem  impostos  em 
regulamento  pelo  governo  ou  em  provimento  pelo  juiz. 

Art.  42.**  Os  administradores  serão  remunerados  com  o  que,  terminado  o  processo  da 
fallencia,  lhes  for  arbitrado  pelo  tribunal,  dentro  dos  limites  da  tabeliã  annexa  a  este  có- 
digo, precedendo  proposta  dos  curadores  fiscaes. 
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I  único.  Quando,  porém,  não  houver  liquidação  judicial  de  bens  da  massa,  ou  só  a 
houver  em  diminuta  parte,  a  remuneração  será  arbitrada  pelo  tribunal,  precedendo 
também  proposta  dos  curadores  fiscaes,  conforme  o  trabalho  e  diligencia  do  adminis- 
trador. 

Art.  43.**  Junto  de  cada  tribunal  commercial  de  Lisboa  e  Porto,  e  sob  a  inraediata 
fiscalisaçâo  do  juiz  presidente,  haverá  uma  repartição  destinada  ao  serviço  especial  dos 
administradores  de  fallencias,  na  qual  cada  um  d'elles  deverá  comparecer  nos  dias  e 
horas  designados  no  regulamento  ou  em  provimento  do  juiz. 

Art.  44.*^  N^esta  repartição  haverá  um  empregado  auxiliar  dos  administradores  e  um 
servente. 

§  único.  O  empregado  auxiliar  será  nomeado  pelo  governo,  sobre  proposta  do  juiz 
presidente,  em  lista  tríplice,  de  individues  idóneos,  com  prática  de  cartório  judicial;  e  o 
servente  será  de  livre  nomeação  do  juiz. 

Art.  45.®  O  empregado  auxiliar  terá  o  ordenado  annual  de  3(W/K)00  réis,  e  o  ser- 
vente o  salário  de  500  réis  diários.  * 

§  1.®  Estes  ordenados  e  salários  serão  pagos  pelo  governo,  devendo  cada  fallencia 
contribuir  para  estas  despesas  com  a  percentagem  que  para  este  fim  constitue  receita  do 
Estado  nos  termos  da  tabeliã  que  faz  parte  doeste  código. 

§  2.®  O  empregado  auxiliar,  além  das  obrigações  que  lhe  forem  impostas  em  provi- 
mento, terá  especialmente  a  seu  cargo : 

1.**  Guardar  e  ter  em  boa  ordem  a  escripturação  dos  fallidos  emquanto  os  processos 
de  fallencia  estiverem  pendentes,  mostrando-a  aos  interessados  para  a  examinarem  todas 
as  vezes  que  não  tenha  saído  da  repartição  por  necessidade  dos  termos  da  fallencia,  e 
d^isso  não  resulte  prejuizo  ao  andamento  d*esta; 

2.®  Auxiliar  os  administradores  na  respectiva  escripturação,  preferindo-se  sempre  o 
serviço  que  fôr  mais  urgente ; 

3.**  Receber,  na  ausência  dos  administradores,  os  documentos  e  informações  que  o 
fallido,  curadores  fiscaes  ou  qualquer  credor  hajam  de  dar  áquelles: 

4.®  Cumprir  quaesquer  ordens  especiaes  que  no  serviço  de  fallencias  lhe  forem  dadas 
pelo  juiz.  ^ 

§  3.®  E  applicavel  ao  empregado  auxiliar  o  disposto  no  artigo  38.® 

SECÇÃO  II 

Dos  administradores  de  fallenoias  fora  dos  tribunaes  de  Lisboa  e  Porto 

Art.  46.®  Nos  tribunaes  de  commercio  fora  de  Lisboa  e  Porto  deverá  o  juiz  presi- 
dente do  respectivo  tribunal  nomear  administrador  para  cada  uma  das  fallencias  que 
occorrerem,  podendo  destituil-o  ou  substituil-o  em  despacho  fundamentado,  sempre  que 
o  entenda  conveniente. 

Art.  47.®  A  estes  administradores  é  applicavel  o  que  fica  disposto  nos  artigos  39.® 
e  42.® 

§  único.  Estes  administradores  deverão  também  prestar  a  caução  ou  fiança  que  fôr 
arbitrada  pelo  juiz,  até  ao  máximo  de  1:000^1000  réis  e  dentro  do  praso  que  lhes  fôr 
designado,  sob  pena  de  ficarem  sem  effeito  as  nomeações. 


CAPITULO  II 


Do  exeircioio  da.  administira^ao 


Art.  48.®  A  administração  e  liquidação  dos  bens  do  fallido  competem  ao  administra- 
dor da  sua  massa,  sob  a  fiscalisaçâo  dos  curadores  fiscaes,  nos  termos  dos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  49.®  O  administrador  poderá  praticar  todos  os  actos  de  administração  geral, 
ficando  dependente  de  expressa  concessão  do  tribunal  o  exercicio  de  quaesquer  poderes 
especiaes,  e  ser-lhe-hão  applicaveis  os  preceitos  que  regem  o  mandato,  não  incompatíveis 
com  as  disposições  doeste  código,  sendo,  além  d'isso,  pelo  que  respeita  aos  bens  da  mas- 
sa, sujeito  ás  penas  de  infiel  depositário. 
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§  único.  O  exereicio  do  car^o  de  administrador  é  rigorosamente  pessoal,  excepto  nos 
actos  judiciaes  em  que  por  lei  for  exigida  a  intervenção  de  advogado  ou  procurador,  que 
n'esses  casos  deverá  escolher  de  entre  os  de  reconhecida  competência. 

Art.  50.®  O  administrador  deve  entrar  immediatamente  em  exereicio,  praticando  o 
que  for  conveniente  á  conservação  dos  bens  e  direitos  do  fallido,  no  interesse  doeste  e 
dos  seus  legítimos  credores,  e  averiguando  minuciosamente  o  estado  da  massa  fallida, 
condições  em  que  o  commercio  foi  exercido  e  causas  determinantes  da  fallencia. 

§  1 .®  A  entrega  dos  bens  e  valores  ^o  administrador  será  feita  judicialmente,  com  impo- 
sição de  sellos  quando  necessária,  a  não  ser  que  o  tribunal  o  auctorise  a  recebel-os  par- 
ticularmente do  próprio  fallido,  mediante  balanço  especificado,  que  será  junto  ao  processo. 

§  2.®  O  juiz  poderá  delegar,  quando  for  necessário,  em  um  jurado  de  qualquer  dos 
turnos,  a  presidência  aos  actos  de  imposição  de  sellos  e  entrega  judicial;  e,  no  impedi- 
mento do  escrivão  da  fallencia,  nomeará  quem  o  substitua. 

§  3.®  A  esses  actos  poderão  assistir  os  credores,  que  houverem  intervindo  na  declara- 
ção da  fallencia,  e  o  fallido  ou  os  seus  herdeiros. 

§  4.**  Fazendo-se  a  entrega  por  delegação,  a  nomeação  de  peritos  para  a  avaliação 
dos  bens  competirá  a  quem  presidir  á  diligencia,  se  não  tiver  sido  feita  pelo  juiz. 

Art.  51.®  Toda  a  correspondência  dirigida  ao  fallido,  até  se  dar  principio  ao  rateio 
para  pagamento  aos  credores,  será  entregue  ao  administrador,  para  ser  aberta  na  pre- 
sença do  mesmo  fallido,  ou,  estando  este  ausente,  na  de  pessoa  por  elle  indicada  para 
esse  fim,  e,  na  falta  d'esta,  na  presença  do  juiz,  entregando-se  ao  mesmo  fallido  ou  ao 
seu  representante  a  que  não  for  de  interesse  para  a  administração  da  massa,  e  guar- 
dando-se  inteiro  sigillo  sobre  os  assumptos  de  ordem  privada  n  ella  contidos. 

Art.  52.®  O  tribunal,  com  annuencia  do  administrador  e  audiência  dos  curadores  fis- 
caes,  poderá  auctorisar  o  fallido  a  auxiliar  a  administração  e  a  praticar  designados  actos 
de  gerência,  fixando -lhe  o  praso  e  a  remuneração. 

§  único.  O  tribunal  pôde,  a  todo  o  tempo,  revogar  esta  auctorisação. 

Art.  53.®  Nos  primeiros  três  dias  de  cada  mez  o  administrador  apresentará  no  cartó- 
rio, para  ser  junta  ao  processo  da  fallencia  independentemente  de  despacho,  uma  nota, 
verificada  pelos  curadores  fiscáes,  das  quantias  recebidas  e  despendidas  durante  o  mez 
anterior. 

Art.  54.®  Aos  curadores  fiscaes  incumbe: 

1.®  Consultar  sobre  accordos  e  transacções  relativos  á  fallencia  e  sobre  outros  assum- 
ptos em  que  o  tribunal  queira  ouvil-os; 

2.®  Vigiar  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  do  administrador,  informando  o 
tribunal  de  qualquer  irregularidade  por  aquelle  commettida: 

3.®  Exercer  as  demais  attribuições  designadas  n^este  código. 

TITULO  V 
Da  verificação  do  passivo 

Art.  55.®  No  processo  de  fallencia  os  credores  do  fallido  só  podem  reclamar  a  verifi- 
cação e  classificação  dos  seus  créditos  dentro  do  praso  assignado  na  sentença,  podendo 
também  n'esse  praso  allegar  o  que  entenderem  acerca  da  data  da  fallencia. 

Art.  56.®  A  verificação  do  passivo  será  processada,  autuando-se  a  primeira  reclama- 
ção apresentada,  e  juntando-se-lhe  as  demais  que  successivamente  o  forem  e  os  respe- 
ctivos documentos. 

Art.  57.®  As  reclamações  serão  feitas  por  meio  de  requerimento,  devendo  os  recla- 
mantes comprovar  em  devida  forma  a  existência,  natureza  e  circumstancias  dos  seus  cré- 
ditos, ajuntando  logo  os  documentos  e  rol  de  testemunhas,  e  inSicando  qualquer  outra 
prova  que  pretendam  produzir. 

§  único.  Se  algum  reclamante  declarar  em  seu  requerimento  carecer  de  documento 
que  não  possua,  explicando  em  que  consiste  o  documento  e  allegando  justo  motivo 
por  que  o  não  possa  obter  promptamente,  poderá  o  juiz,  sem  prejuizo  do  andamento  do 
processo,  conceder-lhe  um  praso  razoável  para  a  sua  apresentação. 

Art.  58.®  Antes  de  finda  metade  do  praso  designado  para  a  reclamação  de  créditos, 
deverá  o  administrador  avisar  d'esse  mesmo  praso,  por  meio  de  cartas  registadas  no  cor- 
reio,  todos   os  credores  que  da  escripturação  e  documentos  do  fallido  constarem,  sendo 
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obrigado  a  í^fiiardar  até   terminação  do  processo  da  falloucia  os  respectivos  documentos 
do  registo. 

§  único.  A  falta  d'este  aviso  não  ó  fundamento  para  reclamação  fora  do  praso  desi- 
gnado na  sentença. 

Art.   59.^  Findo   o  praso  das  reclamações,  deverá  o  administrador,  dentro  de  cinco 
dias,  apresentar  no  cartm-io,  para  ser  junta  ao  appcnso,  a  indicação  de  quaesquer  credi 
tos  não  reclamados  que  constar  existirem  e  lhe  pareçam  reacs  e  verdadeiros. 

Art.  GO.®  Nos  quinze  dias  seguintes  áquelle  em  que  houver  terminado  o  praso  para 
as  reclamações,  poderão  os  credores  reclamantes  ou  o  fallido  impugnar,  por  meio  de  re- 
querimento, a  existência  ou  natureza  de  qualquer  credito  reclamado,  ou  indicado  pelo 
administrador. 

§  1.**  Estas  impugnações  serão  juntas  ao  appenso  pela  ordem  por  que  forem  apresen- 
tadas, observando-se,  quanto  á  prova,  o  que  íica  disposto  no  artigo  õ7.**  e  seu  para- 
grapho. 

§  2.®  Na  repartição  destinada  ao  serviço  especial  dos  administradores,  ou  no  cartório 
respectivo,  onde  não  a  houver,  serão  patentes  á  inspecção  dos  interessados,  durante  o 
praso  para  as  impugnações,  a  escripturação  e  documentos  que  houver  do  fallido. 

Art.  61."  Dentro  dos  quinze  dias  seguintes  áquelle  em  que  terminar  o  praso  para  as 
impugnações,  dará  o  administrador,  sob  pena  de  suspensão,  parecer  breve,  mas  funda- 
mentado, sobre  cada  um  dos  créditos  reclamados  ou  por  elle  indicados,  declarando  espe- 
cificadamente o  que  a  respeito  d'elles  constar  da  escripturação  e  documentos  do  fallido, 
prestando  todos  os  esclarecimentos  convenientes  á  boa  decisão  do  assumpto,  e  indicando 
a  data  desde  a  qual  considera  existente  o  estado  de  falleneia.  No  mesmo  parecer  poderá 
impugnar,  no  todo  ou  em  parte,  a  existência  e  natureza  de  quaesquer  créditos,  expondo 
os  fundamentos  da  sua  impugnação. 

§  único.  Com  este  ]>arecer  apresentará  o  administrador  a  relação  dos  credores  avisa- 
dos nos  termos  do  artigo  58.",  com  indicação  dos  seus  endereços  e  dos  números  do  registo 
do  correio  respectivos  a  cada  um. 

Art.  62.®  O  processo  e  os  prasos  para  a  reclamação  e  verificação  de  créditos  são 
igualmente  applicaveis : 

1.®  As  reclamações  e  verificação  do  direito  de  restituição  a  seus  legitimes  donos  de 
fazendas  oii  outros  bens  que  existam  na  massa  fallida  e  de  que  o  fallido  fosse  consigna- 
tário, commissario  ou  por  outro  titulo  mero  detentor. 

2.®  A  reclamação  e  verificação  do  direito  que  tenha  o  cônjuge  do  fallido  a  separar 
da  massa  os  seus  bens  próprios,  dotaes,  ou  em  que  possa  ter  communhão; 

o.®  Ás  que  se  dirijam  a  fazer  separar  da  massa  quaesquer  outros  bens,  dos  quaes  o 
fallido  não  tenha  a  propriedade,  ou  não  a  tenha  exclusiva,  mas  que  possuisse  pro  indi- 
viso, ou  como  usufructuario,  fideicommissario  ou  por  outro  titulo  não  translativo  de  plena 
e  exclusiva  propriedade; 

4.®  Na  hypothese  do  artigo  4(58.®  do  código  commercial  e  nos  termos  d'elle,  se  por- 
ventura tiver  havido  indevida  apprtíhensão  da  cousa  vendida. 

Art.  63.®  O  fallido,  ou  sua  mulher  sem  necessidade  de  auctorisação  d'aquelle,  poderá 
reclamar  pelos  seus  direitos  próprios  e  exclusivos,  estranhos  á  falleneia. 

Art.  64.'*  O  reclamante  de  i)cns  mobiliários  determinados  poderá  pedir  a  sua  entrega 
provisória,  e  o  juiz  poderá  ordcnal-a  assignando  o  reclamante  termo  de  responsabilidade, 
e  prestando  caução  se  assim  parecer  necessário. 

§  1."  Acerca  d'este  pedido  e  sobre  o  valor  dos  objectos  reclamados,  bem  como  sobre 
a  necessidade  da  caução  ou  idoneidade  do  fiador,  serão  ouvidos  o  administrador  e  cura- 
dores fiscaes. 

§  2.®  Julgada  definitivamente  improcedente  a  reclamação,  serão  restituidos  á  massa 
os  bens  entregues  provisoriamente  ou  o  valor  da  caução. 

Art.  65.®  Dado  o  parecer  pelo  administrador,  o  escrivão  organisará  e  juntará  ao  pro- 
cesso principal,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  um  mappa  de  todas  as  reclamações, 
contendo  para  cada  uma  o  nome  do  reclamante,  data  da  reclamação,  folha  do  appenso 
em  que  esta  se  acha,  importância  dos  créditos,  sua  proveniência,  se  foram  impugnados  e 
por  quem,  folha  em  que  se  achar  a  impugnação,  e,  além  d*isto,  logar  em  aberto,  para  ser 
oppoitunamente  preenchido  com  a  indicação  do  julgamento,  de  ter  ou  não  havido  recurso, 
e  do  resultado  d'este. 

Art.  66.®  Feitas  as  diligencias  indicadas  nos  artigos  antecedentes,  dar-se-ha  vista  do 
appenso  ao  ministério  publico   pelo  praso  de  cinco  dias,  para  dizer  de  direito  o  que  se 
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lhe  offerecer  no  interesse  geral  dos  credores,  e  em  especial  para  promover  os  direitos  da 
fazenda  nacional. 

Art.  67.^  Entregue  ou  cobrado  o  processo,  com  resposta  ou  sen  ella,  abrir-se-ha  no 
appenso  conclusão,  e  o  juiz,  se  nas  reclamações  ou  impugnações  tiverem  sido  requeridos 
exame,  carta  ou  outra  diligencia,  convocará  por  seu  despacho  o  tribunal,  o  qual  deci- 
dirá se  considera,  ou  não,  impertinentes  ou  dilatórias  essas  diligencias. 

§  1.®  No  caso  do  jury  sob  a  presidência  do  juiz  resolver,  em  conferencia,  que  não  são 
dilatórias  nem  impertinentes  as  diligencias  requeridas,  mandará  o  juiz  proceder  a  ellas 
nos  termos  legaes. 

§  2.®  A  prova  produzida  por  qualquer  dos  reclamantes  ou  impugnadores  aproveita  a 
todos  os  interessados  na  fallencia. 

§  3.®  Não  tendo  sido,  porém,  requeridas  aquellas  diligencias,  ou  cumpridas  que  sejam 
as   que   o  tribunal  houver  auctorisado,  o  juiz  designará  no  appenso  dia  para  julgamento. 

Art.  68.°  Na  audiência  de  julgamento  proceder-se-ha  á  discussão  das  reclamações, 
seguindo-se  na  producção  da  prova  a  ordem  por  que  tiverem  sido  apresentadas ;  e,  quando 
não  poder  concluir-se  o  julgamento  no  mesmo  dia,  continuar-se-ha  em  dias  seguintes  com 
o  mesmo  jury. 

§  1.®  Na  discussão  concederá  o  juiz  a  palavra  em  primeiro  logar  aos  advogados  dos 
reclamantes,  depois  aos  dos  impugnadores  e  por  ultimo  ao  do  administrador  da  massa, 
se  o  houver  constituido,  sem  réplica. 

§  2.**  Consideram  se  verificados  os  créditos  reclamados  e  o  direito  á  restituição  ou  sepa- 
ração de  bens  e  fazendas,  e  provados  os  factos  allegados  como  fundamento  de  privilegio 
ou  preferencia,  quando  nem  uns  nem  outros  tenham  sido  impugnados  pelos  credores,  pelo 
administrador  ou  pelo  fallido. 

§  3.®  Sobre  tudo  o  mais,  incluindo  a  data  da  fallencia,  resolverá  o  tribunal. 

§  4.®  Em  harmonia  com  o  disposto  no  §  2.®  e  com  as  decisões  do  jury  sobre  a  maté- 
ria de  facto  da  competência  doeste,  o  juiz  proferirá  sentença,  na  qual  julgará  sobre  a 
verificação  de  todos  os  créditos,  restituição  ou  separação  de  bens  e  direitos  reclamados, 
fixará  a  data  da  fallencia,  e  fará  a  graduação  dos  credores  segundo  as  disposições  do 
código  civil,  código  commercial  e  mais  legislação  applicavel. 

§  5.®  A  graduação  será  geral  para  os  bens  da  massa  fallida,  e  particular  para  os  bens 
a  que  respeitarem  privilégios  ou  preferencias. 

Art.  09. °  Da  sentença  de  verificação  e  graduação  só  podem  appellar  os  reclamantes, 
impugnadores,  fallido  e  administrador  da  massa. 

§  único.  Para  o  traslado  da  appellação  poderá  fazer-se  extrahir  da  sentença  somente 
a  parte  attinente  á  reclamação  a  que  respeitar  o  recurso. 

Art.  70.®  Findo  o  praso  para  as  reclamações,  poderão  ainda  verificar-se  novos  crédi- 
tos e  o  direito  á  restituição  ou  separação  de  bens,  por  meio  de  acção  proposta  contra  o 
administrador  e  credores,  fazendo-se  a  citação  doestes  por  éditos  de  dez  dias. 

§  1.®  Distribuida  qualquer  acção,  dev^erá  o  auctor  assignar  termo  de  protesto  e  jun- 
tar ao  processo  principal  certidão  da  distribuição,  sem  o  que  não  terá  o  protesto  os  effei- 
tos  adiante  designados. 

§  2.**  Estes  effeitos  caducarão,  sempre  que  o  auctor  deixar  de  promover  os  termos  da 
acção  durante  trinta  dias. 

Art.  71.®  Se  a  acção  para  verificação  de  créditos  não  tiver  sido  proposta  e  seguida 
nos  termos  e  com  as  clausulas  prescript^s  no  artigo  antecedente  e  seus  paragraphos,  o 
credor  só  terá  direito  a  entrar,  pelo  seu  credito  verificado,  nos  rateios  posteriores  ao  tran- 
sito em  julgado  da  respectiva  sentença,  ainda  que  o  credito  seja  privilegiado. 

§  1 .®  Se  a  acção  proposta  e  seguida  fora  dos  termos  e  clausulas  do  artigo  antecedente 
tiver  por  fim  a  verificação  do  direito  á  restituição  ou  separação  de  bens,  o  auctor  só 
poderá  tornar  effectivos  os  direitos  que  lhe  forem  reconhecidos  na  respectiva  sentença 
passada  em  julgado,  relativamente  aos  bens  que  a  esse  tempo  ainda  não  tenham  sido 
liquidados,  ou,  tendo  o  sido  em  todo  ou  em  parte,  até  á  importância  do  produc to  da  venda 
d^elles,  podendo  ser  determinado,  e,  quando  o  não  possa  ser,  até  á  importância  do  valor 
que  lhes  houver  sido  dado  na  avaliação ;  embolsando-se  o  auctor,  com  preferencia  a  outros 
quaesquer  credores,  mas  somente  pelos  valores  que  não  tenham  sido  ou  devam  ser  levan- 
tados precipuamente  da  massa,  não  tenham  entrado  já  em  levantamento  ou  em  rateio 
anterior,  condicional  ou  definitivamente,  nem  se  achem  salvaguardados  para  terceiros  por 
virtude  de  recurso  ou  protesto  nos  termos  do  §  único  do  artigo  83.®,  e  que  por  isso  exis- 
tam livres  na  massa  fallida. 
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Art.  72."  No  caso  de  se  apprehenderem  bens  para  a  massa  depois  de  findo  o  praso 
designado  para  as  reelamaçSes,  poderá  reclamar-se  a  verificação  do  direito  de  restituição 
oa  separação  de  quaesquer  d'eg3es  bens,  no  praso  de  cinco  dias  posteriores  á  apprehea- 
sSo,  por  meio  de  requerimento  que  será  appensado  ao  processo  principal,  citando-se  em 
segaida  os  credores,  por  éditos  de  dez  dias,  para  impugnarem  dentro  d'esse  praso,  findo  o 
qual  D  administrador  impugnará  ou  dará  o  seu  parecer  dentro  de  três  dias. 

§  único.  Terminados  estes  prasos,  dar-se-ha  vista  ao  ministério  publico  por  quarenta 
e  oito  horas,  seguindo-se  os  mais  termos  do  processo  de  verificação. 

Art.  73."  Quando  se  acharem  fallídos  alguns  devedores  por  titules  de  obrigação  soli- 
daria, concorrerão  os  credores  a  cada  uma  das  differentes  massas  pela  totalidade  dos 
seus  créditos,  mas  não  poderão  receber  de  todas  ellas  mais  que  o  montante  d'esses  cré- 
ditos. 

§  único.  Os  credores  que  usarem  d'este  direito  não  poderão  receber  em  pagamento 
quantia  alguma,  sem  que  apresentem  seus  titules,  ou  certidão  d'e]tea  se  estiverem  jun- 
tos a  algum  processo,  e  n'elles  serão  logo  averbados  os  pagamentos  que  receberem,  cum- 
priodo-lhes,  além  d'isso,  fazer  as  participaçSes  competentes  em  todos  os  processos  em 
que  houverem  reclamado,  sob  pena  de  restituírem  em  dobro  o  que  embolsarem  sem 
'direito,  respondendo  em  todo  o  caso  por  perdas  e  damnos. 

Art.  74."  As  custas  relativas  ás  reclamações  e  impugnações  serão  pagas  pela  massa 
fallida,  com  excepção  d'aquella3  a  que  derem  causa  os  reclamantes  e  impugnantes  que 
decaírem,  as  quaes  serão  pagas  por  estes. 

Art.  75.*'  As  custas  das  acçSes,  intentadas  para  verificação  de  créditos  e  para  resti- 
tuição ou  separação  de  bens,  que  forem  confessadas  pelo  administrador  e  não  tenham 
sido  contestadas  por  algum  credor,  serão  pagas  pelo  auctor. 

Art.  76."  As  custas  judiciaes,  as  despesas  de  administração  approvadas  pelo  tribunal, 
a  remuneração  ao  admmistrador  e  liquidatários,  e  a  percentagem  para  o  Estado  são 
alheias  á  verificação  do  passivo  e  sairão  precípuas  da  massa. 

Art.  77.°  À  determinação  da  data  da  fallencia  estabelece  presumpção  legal  de  insol- 
vência contra  terceiros,  alheios  ao  processo,  e  faz  prova  plena  d'esse  facto  contra  os  cre- 
dores que  a  elle  tiverem  concorrido. 

§  1."  Os  pagamentos  em  fazendas  ou  de  créditos  não  vencidos,  a  constituição  de 
penhores,  hypothecas  ou  consignações  de  rendimentos,  e  quaesquer  outros  actos  prejudi- 
ciaes  aos  credores,  realisados  pelo  fallido  nos  quarenta  dias  anteriores  á  data  da  sentença 
declaratória  da  fallencia,  presumem-se  praticados  de  má  fé  pelos  interessados  que  n'elles 
intervieram,  e  serão  rescindiveis  nos  termos  do  artigo  seguinte. 

§  2.°  São  egualmente  rescindiveis  os  actos  e  contractos  celebrados  pelo  fallido  em 
qualquer  época  cora  detrimento  dos  credores,  nos  casos  dos  artigos  1:030."  e  seguintes 
do  código  civil. 

Art.  7H."  a  acção  de  rescisão  compete  ao  administrador  e  a  qualquer  credor  verifi- 
cado, mas  prescreve  por  um  anno  depois  da  data  em  que  passar  em  julgado  a  sentença 
de  verificação  de  cremtos. 

TITULO  VI 
Da  valorisagão  do  activo 

Art-  79."  O  balanço  do  fallido,  quer  seja  apresentado  por  elle,  quer  pelo  administra- 
dor, será  acompanhado  da  descripção  minuciosa  das  differentes  verbas  do  activo. 

§  único.  A  falta  ou  insufíicieneia  da  descripção  feita  pelo  fallido  será  supprida  pelo 
administrador  antes  de  concluída  a  verificação  do  passivo. 

Art.  80."  Quando  for  particularmente  feita  a  entrega  da  massa  ao  administrador  e 
este  discordar  do  valor  attribuido  pelo  fallido  a  qualquer  parte  do  activo,  informará  d'isso 
o  tribunal,  podendo  promover  a  avaliação  judicial,  se  o  entender  necessário. 

§  único.  O  tribunal  pôde  egualmente,  a  requerimento  de  qualquer  credor,  e  não  o 
reputando  impertinente  ou  dilatório,  ordenar  que  se  proceda  á  avaliação. 

Art.  81."  Os  créditos  do  fallido  deverão  ser  solicitamente  cobrados  pelo  administra- 
dor, particular  ou  judicialmente  segundo  as  circumstaneias,  á  medida  do  vencimento,  e 
até  á  verificação  de  créditos ;  e  depois  d'esta  o  tribunal  resolverá  o  que  julgar  a  bem  da 
mús  segura  e  conveniente  liquidação  do  que  restar. 
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§  1.®  O  tribunal,  ouvidos  os  curadores  fiscaes,  poderá  conceder  aos  devedores  prasos 
para  pagamento  e  ordenar  a  arrematação  das  dividas  ou  considerai  as  incobraveis. 

§  2.^  Para  habilitar  o  tribunal  a  tomar  estas  deliberaçSes,  juntará  o  administrador  ao 
processo  principal  da  fallencia  uma  relação  dos  créditos  do  fallido,  com  indicação  espe- 
cificada do  valor  de  cada  um  d^elles,  resultado  das  diligencias  empregadas  para  os  cobrar 
e  das  acçSes  que  para  esse  fim  houver  posto  em  juizo,  e  dará  parecer  sobre  a  conve- 
niência de  intentar,  ou  não,  novas  acçSes. 

TITULO  vn 

Da  liqaidagfto  do  activo 

CAPITULO  I 
Da   liqiiida.^&o  Judieial 

Árt.  82.^  Finda  a  verificação  do  passivo,  promoverá  desde  logo  o  administrador  a 
venda  de  todo  o  activo  da  massa  até  á  sua  completa  liquidação. 

§  1.®  O  tribunal,  porém,  a  requerimento  do  administrador  ou  de  qulaquer  credor,  e 
ouvidos  os  curadores  fiscaes  e  o  fallido,  poderá  auctorisar  a  suspensão,  por  tempo  não 
superior  a  um  anno,  da  venda  de  quasquer  bens  ou  direitos. 

§  2.**  Antes  da  verificação  o  tribunal,  nos  termos  do  paragrapho  anterior,  pôde  orde- 
nar a  venda  de  quaesquer  bens  ou  direitos,  sempre  que  a  demora  seja  prejudicial. 

§  3.^  Havendo  penhores  legalmente  constituidos  pelo  fallido,  poderá  o  tribunal  nos 
mesmos  termos  e  em  qualquer  tempo  auctorisar  o  resgate  d'elles  ou  ordenar  a  sua  venda, 
devendo  n^este  caso  os  credores  pignoraticios  ser  intimados  para  os  apresentarem  no  acto 
da  praça,  sob  pena  de  immediata  apprehensão  e  perda  do  seu  privilegio,  além  da  respon- 
sabilidade criminal  cm  que  incorram. 

§  4.^  A'  venda  dos  bens  e  direitos  da  massa  fallida  são  applicaveis  as  disposiçSes  do 
código  do  processo  civil  relativas  ás  execuç5es,  nos  termos  posteriores  á  avaliação. 

§  5.^  Para  os  effeitos  do  pagamento  de  compras  feitas  pelos  credores  á  massa,  ficam 
estes  equiparados  a  qualquer  outro  comprador  estranho, 

Art.  83.®  Verificado  o  direito  de  restituição  ou  separação  de  bens  indivisos,  ou  de 
outros  sobre  que  o  fallido  tenha  communicação  ou  outro  qualquer  direito  indeterminado,  só 
se  liquidará  no  processo  de  fallencia  o  direito  e  acção  que  o  fallido  tenha  relativamente 
a  taes  bens. 

§  único.  Existindo  recurso  da  sentença  sobre  restituição  ou  separação  de  bens,  ou 
protesto  por  acção  pendente  acerca  de  tal  restituição  ou  separação,  não  se  procederá  á 
liquidação  d'esses  bens  emquanto  não  houver  decisão  passada  em  julgado,  salvo,  com 
annuencia  do  recorrente  ou  protestante,  o  caso  do  §  2.®  do  artigo  antecedente. 

Art.  84.®  O  tribunal  pôde,  ouvido  o  fallido  e  com  annuencia  dos  curadores  fiscaes, 
auctorisar  o  administrador  a  continuar,  sob  fiscalisação  d'aquelles,  o  giro  commercial  do 
fallido,  se  assim  for  conveniente  á  melhor  valorisação  do  activo. 

Art.  85.®  Dentro  dos  cinco  dias  seguintes  ao  termo  da  liquidação  da  massa  apresen- 
tará o  administrador,  para  ser  junto  ao  processo  principal  da  fallencia,  o  plano  e  mappa 
do  rateio  que  entenda  dever  fazer-se. 

§  L®  Este  mappa  será  logo  continuado  com  vista  ao  ministério  publico,  por  três  dias, 
para  dizer  sobre  a  sua  exactidão  e  conformidade  com  os  termos  da  verificação  e  gra- 
duação de  créditos  e  liquidação  do  activo,  e  em  seguida  o  juiz  auctorisará  por  despacho 
o  rateio,  como  entender  de  justiça,  e  mandará  passar  os  precatórios  respectivos. 

Art.  86.®  Ainda  antes  da  liquidação  total  da  massa  poderá  proceder-se  a  uma  ou  mais 
operações  de  rateio,  comtanto  que  a  percentagem  de  cada  uma  não  seja  inferior  a  5  por  cento. 

§  1.®  A  operação  do  rateio  repetir-se-ha,  sempre  que  accrescerem  novas  liquidações, 
ou  hajam  de  ser  attendidos  credores  que  tenham  obtido  provimento  em  recursos,  ou 
tenham  vencido  acções  pendentes. 

§  2.®  Sendo  as  sobras  da  liquidação  a  final  de  tão  pequena  importância  que  não  pos- 
sam cobrir  as  despesas  de  um  novo  rateio,  poderá  o  tribunal  ordenar  que  dêem  entrada 
no  cofre  de  algum  estabelecimento  de  beneficiencia  da  comarca,  e,  não  o  havendo,  no' 
cofre  do  juizo. 
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Art.  87/  O  producto  de  qualquer  liquidação  entrará  immediatamente  na  caixa  geral 
dos  depósitos,  depois  de  deduzidas  as  quantias  necessárias  para  prover  as  despesas  indi- 
cadas pelo  administrador  e  auctorisadas  pelo  juiz. 

§  1.®  Existindo  recurso  da  sentença  de  verificação  e  graduação  de  créditos  ou  pro- 
testo por  acção  pendente,  consideram-se  como  condicionalmente  verificados  os  respectivos 
créditos  dos  recorrentes  ou  protestantes  para  o  effeito  de  serem  attendidos  nos  rateios, 
devendo  continuar  depositadas  as  quantias  que  por  esses  rateios  lhes  hajam  de  caber. 

§  2.®  Proferida  sentença  definitiva  favorável  aos  recorrentes  ou  protestantes^  levan- 
tarão estes  as  quantias  a  que  tiverem  direito ;  no  caso  contrario,  far-se-ha  d'ellas  rateio 
pelos  credores. 

§  3.®  Aquelle  que  por  seu  recurso  ou  protesto  houver  obstado  ao  levantamento  de 
qualquer  quantia,  e  decair,  indemnisará  a  massa  pagando  os  juros  da  mora  pela  quantia 
retardada. 

CAPITULO  II 
T>a,  liquidarão   pelos   ci*edoi*es 

Art.  88.^  A  liquidação  das  fazendas,  dividas  activas  e  mais  bens  mobiliários  da  massa 
em  poder  do  administrador  poderá  ser  feita  pelos  credores,  sempre  que  n'isso  concor- 
dem dois  terços  dos  credores  verificados,  não  privilegiados  nem  preferentes,  e  que  repre- 
sentem dois  terços  dos  créditos  communs. 

§  1.®  Este  accordo  constará  de  documento  authentico  ou  authenticado,  indicándo-se 
logo  n'elle  a  commissão  liquidatária,  que  não  poderá  ser  composta  de  menos  de  três 
membros,  bem  como  o  praso  para  a  liquidação,  que  não  deverá  exceder  a  seis  mezes. 

§  2.^  Excepcionalmente  poderá  o  tribunal,  a  requerimento  fundamentado  dos  liquida- 
tários, prorogar  aquelle  praso  até  mais  seis  mezes,  quando  se  trate  da  liquidação  de 
massas  de  considerável  importância  ou  de  bens  cuja  venda,  pelas  condições  do  mercado 
ou  outras  circumstancias  especiaes,  não  possa  inmiediatamente  realisar-se  sem  grave  de- 
preciação. 

§  3.®  Se  a  commissão  liquidatária  quizer  comprehender  na  liquidação  bens  sobre  que 
recaia  privilegio,  deverá  garantir  o  pagamento  integral  do  credito  privilegiado  por  meio 
de  caução  ou  fiança. 

Art.  89.®  Verificadas  pelo  tribunal  as  condições  legaes  do  titulo  constitutivo  do 
accordo,  ordenará  o  juiz  que  o  administrador  entregue  sem  perda  de  tempo  á  commissão 
liquidatária  as  fazendas  e  mais  bens,  que  ella  houver  a  liquidar,  por  uma  relação  extrahida 
do  arrolamento,  a  qual  ficará  em  poder  da  commissão,  mediante  recibo  que  será  junto 
aos  autos. 

Art.  90.®  A  conmiissão  liquidatária  poderá  ser  substituida,  no  todo  ou  em  parte,  nos 
mesmos  termos  determinados  para  a  sua  nomeação. 

Art.  91.®  Os  credores,  que  houverem  nomeado  os  liquidatários,  são  solidariamente 
responsáveis  para  com  a  massa  pela  importância  dos  bens  e  valores  que  a  estes  houve- 
rem sido  entregues.  Os  membros  da  commissão  liquidatária  são  solidariamente  responsá- 
veis pelo  pagamento  das  vendas  que  fizerem  a  praso,  e  por  quaesquer  desvios  de  quan- 
tias recebidas,  bem  como  pelos  damnos  resultantes  dç  negligencia  ou  abuso  no  desempenho 
do  seu  mandato,  além  da  responsabilidade  criminal  em  que  singular  ou  collectivamente 
possam  ter  incorrido. 

Art.  92.®  A  commissão  liquidatária  procederá  á  liquidação  sem  intervenção  judicial, 
por  meio  de  arrematação  em  globo,  lotes  ou  parcellas,  conforme  f5r  mais  vantajoso  aos 
mteresses  da  massa,  devendo  as  vendas  ser  feitas  em  hasta  publica  e  annunciadas  com  a 
conveniente  antecipação  e  publicidade. 

§  1.®  Na  venda  em  globo  ou  em  lotes,  bem  como  na  formação  doestes,  determinar- 
se-hão  sempre  os  hquidatarios  pelo  que  fôr  mais  conveniente  á  venda  de  todo  o  activo  e 
á  sua  maior  valorisação. 

§  2.®  Os  liquidatários  só  poderão  proceder  á  venda  sem  hasta  publica,  quando  para 
isso  tenham  especial  auctorisação  concedida  no  titulo  de  accordo  ou  posteriormente  por 
novo  titulo,  e  nos  mesmos  termos  e  por  igual  representação  de  credores. 

§  3.®  No  caso  do  paragrapho  anterior  o  producto  total  das  vendas  não  poderá  nunca 
ser  inferior  á  importância  total  dos  valores,  que  os  bens  vendidos  tiverem  no  respectivo 
juTolamento. 
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§  4.®  É  applicavel  o  disposto  no  §  5.®  do  artigo  82,® 

§  5.®  Quanto  á  liquidação  dos  créditos  do  fallido,  deverão  os  liquidatários  conformar-se 
com  as  resoluç5es  que  o  tribunal  haja  tomado  nos  tennos  do  artigo  81.*^  e  seu  §  1.® 

Art.  93.®  Qualquer  credor  conmium  verificado,  e  ainda  o  administrador,  poderá  dirigir, 
por  escripto  assignado  e  reconhecido,  ao  tribunal  da  fallencia  queixas  contra  o  modo  ille- 
gal  ou  irregular  e  damnoso  por  que  se  esteja  procedendo  á  liquidação ;  e  o  juiz  mandará 
ouvir  os  arguidos  para  responderem  e  darem  suas  provas  em  quarenta  e  oito  horas,  sub- 
met tendo  o  incidente,  até  á  segunda  sessão,  á  decisão  do  tribunal,  o  qual  resolverá,  sem 
recurso,  e  regulará  também,  se  for  necessário,  o  modo  de  tornar  effectivas  as  suas  reso- 
luçSes. 

§  1.®  Fora  de  Lisboa  e  Porto  a  decisão  do  tribunal  será  tomada  dentro  em  cinco 
dias. 

§  2.®  Se  o  tribunal  julgar  infundada  a  queixa,  as  custas  do  incidente  serão  pagas  pelo 
credor  queixoso,  ou  sairão  da  massa  quando  o  queixoso  fôr  o  administrador.  No  caso 
contrario,  respondem  por  ellas  solidariamente  os  liquidatários. 

Art.  94.®  Á  medida  que  se  fôr  fazendo  a  liquidação,  irá  sendo  o  seu  producto  depo- 
sitado na  caixa  geral  de  depósitos,  á  ordem  do  juizo,  deduzindo-se  apenas  as  quantias 
indispensáveis  para  prover  ás  despesas  da  liquidação, 

Art.  95.®  Se  a  commissão  liquidatária  não  ultimar  a  liquidação  dentro  dos  prasos 
fixados,  devolve  se  ao  tribunal  a  conclusão  d^ella,  recebendo  o  administrador,  nos  termos 
do  artigo  89.®,  os  bens  que  não  tenham  sido  liquidados. 

Art.  96.®  Ultimada  a  liquidação,  ou  na  hypothese  do  artigo  anterior,  dará  a  commis- 
são liquidatária  conta  de  todos  os  céus  actos  á  assembléa  de  credores. 

§  L®  Esta  assembléa  será  convocada  pelos  liquidatários  por  meio  de  annuncios  com 
antecipação  de  oito  dias,  designando-se  n'elles  dia,  hora  e  local  em  que  os  credores  devem 
comparecer. 

§  2.®  Nos  annuncios  designar-se-ha  também  o  local  em  que  estiverem  patentes  as 
contas  para  serem  examinadas  por  qualquer  interessado. 

Art.  97.*  Achaudo-se  presentes  credores  em  numero  e  com  a  representação  de  capital 
designados  no  artigo  88.®,  a  assembléa  deliberará  por  maioria  sobre  a  approvação  das 
contas. 

§  1.®  Não  se  podendo  constituir  a  assembléa  nos  termos  acima  ditos,  far-se-ha  nova 
convocação  por  annuncios  com  antecipação  de  cinco  dias,  e  resolver-se-ha  sobre  o  assum- 
pto á  pluralidade  de  votos  dos  credores  que  se  apresentarem. 

Art.  98.®  A  assembléa,  que  approvar  as  contas,  fixará  por  maioria  de  votos  a  remu- 
neração dos  liquidatários,  tendo  em  attenção  o  trabalho,  zelo  e  brevidade  com  que  se 
desempenharam  do  seu  mandato. 

§  1.®  A  remuneração  será  dividida  em  partes  iguaes  pelos  liquidatários,  mas,  tendo 
havido  substituição  por  motivo  de  fallecimento  ou  legitimo  impedimento  de  algum,  a 
asssembléa  arbitrará  a  parte  que  deve  pertencer  a  cada  um  dos  que  intervieram  na  liqui- 
dação, conforme  o  tempo  por  que  hajam  servido. 

§  2.®  Os  liquidatários  que  não  completarem  a  liquidação  nos  prasos  fixados,  ou  que 
hajam  sido  substituidos  por  abandono  ou  negligencia,  não  têem  direito  a  retribuição 
alguma. 

Art.  99.®  A  constituição  e  deliberações  da  assembléa  constarão  de  uma  acta,  que 
deve  ser  assignada,  pelo  menos,  pela  maioria  dos  credores  presentes,  e  será  entregue  pela 
commissão  liquidatária  no  respectivo  cartório  para  ser  junta  ao  processo. 

Art.  100.®  O  administrador  ou  qualquer  credor  poderá  reclamar,  no  praso  de  cinco 
dias,  contra  a  illegal  constituição  da  assembléa,  ou  contra  as  deliberações  em  que  haja 
violação  de  lei,  e,  ouvida  a  conmiissão  liquidatária,  o  tribunal  resolverá  sem  recurso. 

TITULO  vni 

Das  contas  da  administração 

Art.  101.®  O  administrador  deverá  apresentar  as  suas  contas  dentro  de  dez  dias 
depois  de  por  ellc  ultimada  a  liquidação  da  massa  ou  de  finda  a  sua  gerência,  e,  além 
d'isso,  sempre  que  o  juiz  o  determine,  podendo  este  prorogar  aquelle  praso,  se  lhe  fôr 
requerido  com  fundamento  legitimo. 
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Ãrt.  102.°  Se  o  administrador  não  prestar  voluntariamente  as  contas,  será  intimado, 
a  requerimento  dos  curadores  fiscaes,  de  qualquer  credor  verificado  ou  do  fallido,  para 
as  apresentar  no  praao  de  dez  dias,  e,  nSo  as  apresentando,  serão  organísadas  pelo  con- 
tador do  juizo,  tendo  em  vista  o  producto  da  liquidação  e  as  despesas  auctorisadas  e 
justiGcadas  nos  autos. 

§  único.  Liquidadas  as  contas  pela  forma  indicada  n'e3te  artigo,  será  o  administrador 
condemnado  no  alcance  que  d'ellas  conste,  e  perderá  o  direito  á  remuneração, 

Art.  103."  Tendo  fallecido  o  administrador,  serão  as.  contas  prestadas  nos  termos  do 
artigo  767."  e  seu  §  único  do  código  do  processo  civil. 

Art.  104.'  As  contas  do  administrador  devem  ser  apresentadas  em  forma  de  conta 
corrente,  tendo  no  fim  iim  resumo  de  toda  a  receita  e  despesa,  pelo  qual  se  veja  facil- 
mente o  estado  da  massa  fallida. 

§  único.  Estas  contas  serão  acompanhadas  de  todos  os  documentos  comprovativos, 
devidamente  numerados,  indicaado-se  nas  difTerentes  verbas  da  conta  os  números  dos 
documentos  que  as  comprovam. 

Art.  105.°  Recebidas  as  contas,  serão  autuadas  por  appenso,  e  em  seguida  o  escrivão 
juntará  ao  processo  principal  um  mappa  indicando  as  datas  dos  principaes  actos  da  fal- 
lencia  em  que  interveio  o  administraidor,  importância  total  dos  rateios  e  montante  do 
producto  cobrado  em  relação  ás  differentes  partes  do  activo. 

Art.  106."  Cumprido  o  disposto  no  artigo  antecedente,  serão  citados  os  credores  e  o 
fallido,  por  éditos  de  oito  dias,  para  dentro  de  cinco  depois  de  findo  o  praso  dos  éditos, 
dizerem  acerca  das  contas,  e  para  o  mesmo  fim  terá  vista  o  ministério  publico,  indo 
depois  o  processo  concluso  ao  juiz,  que  ordenará  o  que  entender  conveniente,  e  submet- 
tel-o-ha  a  decisão  do  tribunal. 

TITULO  IX 

Das  concordatas 

CAPITULO  I 
Da    concordata,   sna.»    clausulas    o   offeltos 

Art.  107."  Antes  da  declaração  da  fallencia,  ou  depois,  em  qualquer  estado  do  pro- 
cesso, podem  fazer  concordata  com  o  devedor  ou  com  os  seus  herdeiros  e  representantes 
os  legítimos  credores  d'elle,  em  numero  não  inferior  a  dois  terços  ou  três  quartos  dos 
nSo  "privilegiados  nem  preferentes,  representando,  pelo  menos,  dois  terços  ou  três  quartos 
da  totalidade  dos  créditos  também  não  privilegiados  nem  preferentes,  nos  termos  do 
artigo  seguinte. 

§  único.  Occorrendo  a  morte  do  proponente  antes  da  homologação  definitiva  da  con- 
cordata, não  poderá  esta  ser  homologada  sem  nova  annuencia  dos  credores  em  numero 
e  representação  legaes. 

Art.  108."  Não  é  admissível  concordata  com  percentagem  inferior  a  50  por  cento 
quando  acceite  pelas  maiorias  de  dois  terços,  nem  inferior  a  30  por  cento  quando  acceite 
pelas  maiorias  dos  três  quartos,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

§  único.  O  pagamento  da  percentagem  deverá  ser  feito  em  praso  não  excedente  a 
três  annos,  e  não  pôde  ser  inferior  a  20  por  cento  no  primeiro  anno  e  a  30  por  cento  no 
segnndo. 

Art.  109."  A  proposta  de  concordata  e  a  acceitação  d'esta  pelos  credores,  conjuucta 
ou  separadamente,  constarão  de  titulo  authentico  ou  authenticádo. 

§  único.  Mão  serão  attendidas,  para  o  efeito  da  representação  legal  dos  credores,  as 
acceítaçSes  posteriores  á  apresentação  da  concordata  em  juizo. 

Art.  11Õ.°  Ao  commerciante  indiciado  ou  condemnado  pelo  crime  de  fallencia  frau- 
dulenta nSo  é  permittido  propSr  concordata,  emquanto  sobre  elle  pesar  essa  culpa  ou 
não  houver  expiado  ou  não  lhe  tenha  sido  perdoada  a  pena  em  que  haja  sido  con- 
demnado. 

Art,  111."  O  credor  por  letras  ou  por  outro  titulo  de  obrigação  solidaria,  que  acceitar 
concordata  a  qualquer  dos  co-obrigados,  só  mantém  o  seu  direito  contra  os  restantes, 
para  com  quem  o  concordado  seja  responsável,  pela  difierença  entre  a  percentagem  da 
concordata  e  o  total  do  credito. 
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Art.  112.®  São  nullos  de  direito  todos  os  accordos  ou  contractos  feitos  pelo  devedor 
com  credor  que  lhe  tenha  acceitado  concordata,  em  contrario  ou  além  do  que  n'esta  se 
houver  estipulado. 

§  único.  O  credor,  que  obtiver  do  proponente  da  concordata  qualquer  vantagem 
especial  ^  sobre  os  mais  credores,  será  condemnado  a  pagar  em  beneficio  d'estes  uma 
quantia  igual  ao  dobro  do  valor  da  vantagem  obtida. 

Art.  113.®  A  homologação  da  concordata  toma-a  obrigatória  para  todos  os  credores 
não  privilegiados  nem  preferentes,  embora  não  tenham  reclamado  a  verificação  dos  seus 
créditos,  ou  não  tenham  sido  incluidos  no  balanço  da  concordata,  uma  vez  que  sejam 
anteriores  a  apresentação  d'ella  em  juizo,  ainda  que  a  obrigação  de  pagar  só  venha  a 
tornar-se  effectiva  posteriormente. 

Art.  114.®  O  credor  que  acceitar  concordata  perde  todo  o  direito  a  qualquer  prefe- 
rencia ou  privilegio  que  lhe  podesse  pertencer,  salvo  quando  essa  acceitação  recair  uni- 
camente sobre  outro  seu  credito  conmium. 

Art.  115.®  Depois  de  recebida  em  juizo  a  concordata,  e  emquanto  esta  não  fôr  rejei- 
tada, nenhum^  credor,  poderá,  por  credito  anterior  constante  do  balanço  a  que  se  refere  o 
artigo  120.®,  intentar  acção  ou  execução,  nem  proseguir  n*esta  contra  o  requerente. 

§  1.®  Os  credores  por  credito  anterior  não  constante  do  balanço  não  poderão,  ainda 
que  tenham  obtido  sentença,  promover  execução. 

§  2.®  Exceptuam-se,  não  estando  aberta  a  fallencia,  os  credores  por  créditos  privile- 
giados ou  preferentes,  salvo  se  tiverem  acceitado  a  concordata  por  qualquer  d'estes  cré- 
ditos. 

Art.  116.®  Recebida  em  juizo  ou  homologada  a  concordata,  os  credores  por  credito 
anterior  á  apresentação  d'ella  só  poderão  requerer  a  declaração  da  fallencia  do  reque- 
rente ou  concordado  no  caso  de  fuga  ou  abondono  do  estabelecimento,  ou  quando  elle, 
por  dissipação  ou  extravio  de  bens  ou  por  outro  abusivo  procedimento,  revele  manifesto 

Sroposito  de  illudir  os  credores  e  de  frustrar  o  cumprimento  das  obrigaçSes  da  concor- 
ata. 

§  único.  A  declaração  de  fallencia  nos*  casos  d'este  artigo  podem  oppôr-se  embargos, 
impugnando  os  seus  fundamentos,  nos  prasos  e  nos  termos  dos  artigos  24.®,  26.®  e  se- 
gumtes. 

Art.  117.®  O  concordado,  que  cair  em  fallencia  antes  de  pagar  aos  credores  as  res- 
pectivas percentagens,  justificará  a  regular  applicação  dada  aos  valores  constantes  do 
balanço  apresentado  com  a  concordata,  sob  pena  de  ser  a  fallencia  classificada  como  frau- 
dulenta. 

§  1.®  Os  credores  por  credito  anterior  á  apresentação  da  concordata,  que  a  houverem 
acceitado,  não  podem  concorrer  á  fallencia  senão  pela  importância  que  ainda  não  hajam 
recebido  da  percentagem  estipulada ;  e  os  que  a  não  tiverem  acceitado  poderão  concorrer 
á  fallencia  por  tudo  quanto  não  tiverem  recebido  da  totaUdade  dos  seus  créditos  primi- 
tivos. 

§  2.®  No  caso,  porém,  de  fallencia  por  annullação  da  concordata,  todos  os  credores 
concorrerão  pelo  que  não  tiverem  recebido  da  totalidade  dos  seus  créditos  primitivos. 

Art.  118.®  Passada  em  julgado  a  sentença  que  homologou  a  concordata,  será  o  con- 
cordado obrigado  para  com  quaesquer  credores  que  a  ella  fiquem  sujeitos,  e  assim  o  exi- 
girem, a  acceitar-lhes  letras  ou  passar-lhes  livranças  pelas  quantias  e  pelos  prasos  a  que, 
nos  termos  da  mesma  concordata  tiverem  direito,  devendo  sempre  em  cada  um  d'esses 
titulos  fazer-se  expressa  menção  de  que  é  valor  de  concordata,  e  designar-se  a  percen- 
tagem obtida  sobre  o  credito  primitivo,  que  também  deve  ser  indicado. 

§  1.®  Havendo  msds  de  uma  prestação  a  satisfazer,  designar-se-ha  também  a  respe- 
ctiva ordem  numérica  do  titulo  relativo  a  cada  uma. 

§  2.®  Quando  o  concordado  haja  acceitado  letras  ou  passado  livranças,  nos  termos 
d'este  artigo,  é  o  credor  obrigado  a  entregar-lhe  declaração  do  recebimento  doestes  titulos. 

Art.  119.®  Não  será  admittida  nova  concordata  sem  haver  decorrido  um  anno  depois 
de  cumprida  integralmente  a  anterior. 


135 


CAPITULO  U 
X>o  prooeisiso   cie  liLOiiio«lofi^ap&o 

Art.  120.®  O  que  tiver  obtido  concordata  dos  seus  credores  deverá  requerer  a  sua 
homologação  ao  juiz  do  tribunal  de  commercio  da  circumscripçSo  em  que  tiver  o  seu 
principal  estabelecimento,  e,  na  falta  doeste,  o  seu  domicilio,  apresentando,  com  o  titulo 
ou  titulos  da  concordata,  o  balanço  desenvolvido  do  seu  activo  e  passivo  e  a  escriptura- 
çSo  relativa  aos  três  últimos  annos  do  seu  commercio,  ou  ao  tempo  por  que  o  tiver  exer- 
cido, se  fôr  mais  recente. 

§  único.  O  balanço  será  rubricado  em  todas  as  folhas  pelos  credores  acceitantes  que 
residirem  na  comarca. 

Art.  121.®  Appensada  ou  distribuída  a  concordata,  o  juiz  por  seu  despacho  a  rece- 
berá, excepto  quando  por  simples  inspecção  dos  documentos  verifique  que  não  satisfaz 
ás  prescripçSes  legaes. 

§  único.  Do  despacho  que  não  receber  a  concordata  compete  aggravo. 
Art.  122.®  O  recebimento  da  concordatassuspende  os  termos  do  processo  de  fallen- 
cia  até  ser  homologada  ou  rejeitada,  menos  quanto  á  indiciação  do  fallido,  e  seus  effeitos. 
Art.   123.®  A  concordata,  logo  que  seja  recebida,  será  de  officio  registada  proviso- 
riamente pelo  secretario  do  tribunal. 

§  único.  Este  registo  será,  também  de  ofiicio,  convertido  em  definitivo  ou  cancellado, 
segundo  a  respectiva  concordata  fôr  homologada  ou  rejeitada  por  sentença  passada  em 
julgado. 

Art.  124.®  Recebida  a  concordata,  serão  chamados  os  credores  incertos  e  também  os 
certos  que  a  não  tenham  acceitado,  por  éditos  de  trinta  dias,  publicados  no  Diário  do 
governo  e  no  periódico  de  publicaçSes  de  fallencias,  onde  o  houver,  para  no  praso  de 
cinco  dias  posteriores  aos  éditos  deduzirem  por  embargos  o  que  considerarem  de  seu 
direito  contra  a  concordata,  devendo  ainda  para  o  mesmo  fim  ser  avisados  os  credores 
certos  por  cartas  circulares  registadas. 

§  1.®  Estas  cartas  deverão  ser  expedidas  pelo  requerente,  que  juntará  ao  processo 
a  relação  dos  credores  avisados,  com  indicação  de  números  dos  registos  do  correio  respe- 
ctivos a  cada  um,  e  guardará  os  documentos  do  registo  até  rejeição  ou  homologação  da 
concordata,  para  os  apresentar,  se  assim  lhe  fôr  ordenado. 

§  2.®  A  falta  doeste  aviso  não  é  fundamento  para  os  embargos. 
Art.   125.®  Pôde  também  ser  motivo  de  embargos  á  concordata  o  facto  de  estar  o 
activo  do  devedor  em  tão  manifesta  desproporção  com  os  compromissos  por  elle  toma- 
dos, que  é  improvável  o  seu  cumprimento. 

Art.  126.®  O  juiz  nomeará  um  perito  para  dar  parece»*  sobre  o  estado  da  escriptura- 
ção  e  sua  conformidade  com  o  balanço  apresentado,  salvo  havendo  sentença  de  verificação 
de  créditos. 

§  único.  O  perito  dará  o  seu  parecer  dentro  de  dez  dias,  a  contar  do  seu  juramento, 
podendo  este  praso  ser  prorogado  pelo  juiz  até  outro  periodo  egual. 

Art.  127.®  O  requerente,  ou  qualquer  credor  que  se  não  conformar  com  o  parecer  do 
perito  nomeado  pelo  juiz,  poderá  requerer  exame  para  averiguação  dos  pontos  em  que 
discordar. 

§  1.®  Na  nomeação  de  peritos  para  este  exame  observar-se-ha  o  que  se  acha  disposto 
nos  artigos  2351®  e  seguintes  do  código  do  processo  civil,  e,  no  caso  de  não  haver  cre- 
dor embargante  á  concordata,  serão  o  segundo  perito  e  o  de  desempate  nomeados  pelo  juiz. 
§  2.®  Não  é  admissível  segundo  exame. 

Art.  128.®  Estando  declarada  a  fallencia,  deverá  o  administrador  da  massa,  dentro 
do  praso  dos  edites,  informar  no  processo  sobre  as  condições  legaes  da  concordata. 

Art.  129.®  Dentro  dos  cinco  dias  seguintes  ao  praso  para  os  embargos,  poderá  o 
requerente  contestar  os  deduzidos. 

Art.  130  ®  Á  prova  dos  embargos  terá  applicação  o  que  fica  disposto  no  artigo  29.® 
Art.  131.®  Cumpridas  as  diligencias  indicadas  nos  artigos  anteriores,  quando  hajam 
de  ter  logar,  será  em  seguida  o  processo  continuado  com  vista  ao  ministério  publico  para 
dizer  o  que  se  lhe  offerecer  sobre  as  condições  legaes  da  concordata,  e  no  interesse  da 
fazenda  nacional,  se  esta  fôr  credora,  devendo  depois  submetter-se  o  processo  a  julga- 
mento do  tribunal. 
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Art.  132.®  A  homologação  ou  rejeição  da  concordata  de\erá  effectuar-se  dentro  do 
praso  de  quinze  dias  posteriores  á  data  da  conclusão  do  processo  para  julgamento. 

Art.  133.®  A  sentença  que  rejeitar  a  concordata  declarará  ao  mesmo  tempo  a  fallen- 
cia  do  requerente,  ou  mandará  seguir  os  termos  do  processo  doesta,  se  já  tiver  sido 
declarada 

Art.  134.®  O  embargante  que  decair  e  fÔr  convencido  de  má  fé  ou  de  haver  empre- 
gado diligencias  para  alcançar  do  devedor  qualquer  vantagem  sobre  os  demais  credores, 
será  condemnado  na  multa  de  10  a  20  por  cento  da  importância  do  seu  credito. 

Art.  135.®  Da  sentença  que  homologar  ou  rejeitar  a  concordata  cabe  appellaçlo. 
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Art.  136.®  A  concordata  só  pôde  ser  annullada,  pelo  tribunal  que  a  homolugou,  a 
requerimento  de  credor  que  por  sentença  posterior  passada  em  julgado  prove  a  enstencia 
de  credito  anterior  á  apresentação  da  concordata,  quando  esse  credito  influa  na  represen- 
tação legal  exigida  no  artigo  107.® 

§  unico.  Esta  annuUação  libera  os  fiadores  e  extingue  qualquer  caução  prestada  á 
concordata. 

Art.  137.®  A  concordata  só  pôde  ser  rescindida,  pelo  tribunal  que  a  homologou,  a 
requerimento  de  qualquer  credor,  quando  o  concordado  faltar  ao  cumprimento  de  alguma 
das  obrigações  n^ella  estipuladas. 

§  1.^  Requerida  a  rescisão,  e  antes  de  proferida  a  respectiva  sentença,  poderá  o  con- 
cordado ou  o  seu  fiador,  havendo-o,  ou  qualquer  credor  concordatario,  fazer  terminar  a 
causa,  satisfazendo  ao  requerente  aquillo  a  que  se  houver  faltado,  e  pagando  as  custas. 

§  2.®  A  rescisão  não  libera  os  fiadores,  nem  extingue  qualquer  caução  prestada  á 
concordata. 

Art.  138.®  Requerida  a  annullação  ou  a  rescisão  da  concordata,  o  juiz  mandará  citar 
o  concordado  e,  no  caso  de  rescisão,  também  o  fiador,  havendo-o,  para  dentro  em  cinco 
dias  impugnarem  o  pedido,  querendo,  sob  pena  de  revelia.  Findo  esse  praso,  com  ou  sem 
resposta,  o  tribunal  decidirá. 

Art.  139.®  Annullada  ou  rescindida  a  concordata,  seguir-se-hão  os  termos  do  processo 
da  fallencia,  e,  quando  aquella  diga  respeito  a  concordado  não  fallido,  deverá  a  respectiva 
sentença  declarar  simultaneamente  a  fallencia  d^elle. 

Art.  140.®  Da  sentença  sobre  o  pedido  de  annullação  ou  rescisão  de  concordata  cabe 
o  recurso  de  appellação. 

TITULO  X 

Da  olassifloagão  da  fallencia 

Art.  141.®  A  fallencia  será  classificada,  segundo  as  circumstancias,  como  casual,  cul- 
posa ou  fraudulenta. 

Art.  142.®  A  fallencia  é  casual,  quando  o  fallido,  tendo  procedido  na  gerência  do  seu 
commercio  com  honrada  sollicitude,  foi  forçado  a  cessar  pagamentos  por  causa  indepen- 
dente da  sua  vontade. 

Art.  143.®  A  fallencia  é  culposa  quando  proveniente  de  incúria,  imprudência  ou  pro- 
digalidade manifestas  do  fallido ;  quando  este  tenha  consumido  notável  parte  do  seu 
património  em  jogo  de  azar ;  e  quando  o  fallido  tenha  deixado  de  cumprir  os  preceitos 
ou  formalidades  que  a  lei  impõe  para  regularidade  da  escripturação  e  das  transacções 
commerciaes,  salvo  se  a  exiguidade  do  commercio  e  a  falta  de  habilitações  litterarias 
rudimentares  do  fallido  o  relevem  do  não  cumprimento  d'aquelles  preceitos. 

§  1.®  O  banqueiro  que  cessa  pagamentos  presume-se  em  fallencia  culposa,  salvo  defesa 
legitima. 

§  2.®  A  presumpção  de  culpa  resultante  da  falta  de  apresentação  voluntária  ao  tribu- 
nal, no  decennio  a  que  se  refere  o  artigo  6.®,  só  pôde  s€r  illidida  provando-se  legitimo 
impedimento. 
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Art.  144.°  Â  fallencia  é  fraudulenta,  além  do  caso  do  artigo  117.',  quando  o  fallido, 
coubeceado  a  insufficiencia  do  seu  activo  para  a  soluçSo  das  suas  responsabilidades,  pague 
a  quaesquer  credores  ou  lhes  faculte  meios  de  obterem  vantagem  sobre  os  outros  ;  quando 
baja  descrípção  de  créditos  ãcticios  ou  omissão  dolosa  de  activo  nos  seus  balanços; 
quando,  com  o  fim  de  evitar  ou  retardar  a  fallencia,  tenha  feito  compra  de  mercadorias 
a  credito  com  intenção  de  revendel-as,  antes  de  pagas,  por  preço  inferior  ao  corrente,  se 
tal  revenda  se  effeotuou;  e,  em  geral,  quando  accuse  actoa  ou  contractos  simulados,  fal- 
samente datados,  ou  por  qualquer  outra  forma  praticados  de  má  fé  pelo  fallido  em  pre- 
juízo dos  credores. 

§  único.  Ã  insolvência  dos  corretores  presumir-se-ha  sempre  ^audulenta. 

Art.  145.°  Dentro  de  quinze  dias,  a  contar  da  publicação  da  sentença  que  homologue 
a  concordata,  ou  da  publicação  do  despacho  que  ordene  o  primeiro  rateio,  ou  declare 
não  o  haver  por  insufficiencJa  do  activo,  deve  o  ministério  publico,  e  pôde  qualquer  cre- 
dor, sempre  que  entendam  que  nSo  foi  casual,  deduzir  artigos  de  classificação  da  fallen', 
cia  contra  o  fallido  e  quaesquer  outros  agentes  do  crime. 

§  único.  Os  artigos  de  cíassifícação  devem  ser  acompanhados  do  certificado  do  registo 
criminal  dos  arguidos,  quando  não  exista  já  no  processo. 

Art.  146.°  Ã  classificação  terá  logar,  ainda  que  na  fallencia  tenha  havido  pagamento 
por  saldo  aos  credores,  devendo  n'este  caso  o  praso  do  artigo  anterior  ser  contado  d» 
data  do  despacho  que  declare  effectuado  tal  pagamento. 

Art.  147."  Quando  ao  ministério  publico  parecer  que  a  fallencia  é  casual,  requererá, 
sem  dependência  de  artigos,  que  assim  seja  considerada,  e  o  juiz  como  tal  a  classificará, 
desde  que  no  praso  legal  nenhum  dos  credores  tenha  deduzido  artigos  para  classifical-a 
de  culposa  ou  fraudulenta. 

Art.  146."  Quando,  porém,  baja  despacho  de  indiciação,  nos  termos  do  artigo  20.*, 
deve  sempre  o  ministério  publico  deduzir  artigos  de  classificação  contra  todos  os  indicia- 
dos ;  e,  estando  preso  qualquer  d'elles,  serão  esses  artigos  deduzidos  dentro  de  quinze 
dias  a  coutar  da  prisão. 

Art.  149.°  Dos  factos,  que  nos  termos  dos  artigos  antecedentes  determinam  a  dedu- 
cção  de  artigos  por  parte  do  ministério  publico,  será  este  ímmediatamente  notificado. 

Art.  150.°  Se^  pelo  certificado  do  registo  criminal  constar  que  o  fallido,  ou  outro 
agente  do  crime,  está  pronunciado  em  differente  juizo  por  crime  a  que  corresponda  pena 
de  igual  ou  menor  gravidade,  requisitar-se-ha  Ímmediatamente  a  remessa  do  respectivo 
processo  para  o  juizo  da  fallencia.  Se  ao  crime  constante  do  certificado  corresponder 
pena  mais  grave,  serão  remettidos  para  o  tribunal,  que  houver  de  conhecer  d'esse  crime, 
os  artigos  de  classificação  acompanhados  do  traslado  das  peças  do  processo  de  fallencia, 
que  forem  indicadas  pelos  articulantes,  a  fim  de  n'aquelle  tribunal  serem  os  arguidos  jul- 
gados por  todos  os  crimes. 

§  1.°  Logo  que  seja  recebido  qualquer  processo  crime,  será  appensado  e  feito  com^ 
vista  por  quarenta  e  oito  horas  ao  ministério  publico,  e  este  apresentará  dentro  de  oito 
dias  artigos  de  accusação  e  classificação  contra  o  arguido  por  todos  os  crimes. 

§  2."  Dentro  do  praso  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente,  poderá  quem  tiver 
direito  a  acciísar  pelo  crime  commum  deduzir  a  sua  accusação  por  esse  crime,  salvo  se 
já  o  tiver  feito. 

Art.  151.°  Decorrido  o  praso  para  a  deducção  de  artigos,  serão  citados  06  arguidos 
para  contestarem  até  á  terceira  audiência,  seguindo-se,  com  as  modificaç5es  prescriptas 
n'este  código,  os  mais  termos  do  processo  criminal  ordinário. 

§  único.  Certificada  a  ausência  de  qualquer  arguido  em  parte  incerta,  será  citado 
por  éditos  de  trinta  dias  para  os  effeitos  d'este  artigo,  nomeando-se-lhe  advogado,  que 
tomará  a  sua  defesa  até  que  compareça  ou  se  faça  representar. 

Art,  152.°  Ao  julgamento  devem  comparecer  pessoalmente  os  arguidos  que  serão 
para  isso  citados,  applicando-se,  quando  haja  logar,  o  disposto  no  §  único  do  artigo 
anterior. 

§  1.'  Se  qualquer  dos  arguidos  não  comparecer,  design  ar- se-ba  novo  dia  para  julga- 
mento, nunca  além  de  trinta  dias,  passaiido-se  maudado  de  captura. 

§  2."  Não  se  podendo  fazer  a  captura  do  arguido,  será  julgado  á  revelia. 

Art.  153."  A  sentença  applicará  aos  arguidos  as  penas  que  ao  caso  couberem, 
segundo  o  código  penal  e  mais  leis  vigentes,  sendo  executória  como  criminal,  que  igual- 
mente fica  sendo. 
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TÍTULO  XI 
Do  fim  da  interdiogão  e  da  rehabilitagfto  do  fallldo 

Árt.  154.^  A  interdicção  do  fallido  será  levantada  em  qualquer  dos  seguintes  casos: 

1.*^  Quando  tenha  obtido  concordata  e  haja  transitado  em  julgado  a  sentença  que  a 
homologou ; 

2.^  Estando  quite,  por  integral  pagamento  ou  perdão,  para  com  todos  os  credores, 
que  tenham  reclamado  pagamento ; 

3.^  Tendo  decorrido  mais  de  cinco  annos,  e  mostrando-se  extincta  a  massa  fallida,  a 
falta  completa  de  bens  e  o  pagamento  de  50  por  cento  a  cada  um  dos  credores ; 

4.^  Tendo  decorrido  mais  de  dez  annos,  mostrando-se  pagos  25  por  cento  a  cada  um 
dos  credores  e  verificando-se  as  outras  circumstancias  do  numero  precedente; 

5.®  Tendo  decorrido  mais  de  vinte  annos,  e  mostrandose  igualmente  extincta  a  massa 
fallida  e  a  falta  completa  de  bens. 

Art.  155.''  Levantada  a  interdicção,  será  também  decretada  a  rehabilitação  do  fallido, 

Suando  a  fallencia  tiver  sido  classificada  como  casual,  ou  quando  elle  tenha  cumprido  ou 
le  tenha  sido  perdoada  a  pena  em  que  haja  incorrido  por  ser  culposa  ou  fraudulenta  a 
fallencia. 

Art.  156.®  O  levantamento  da  interdicção  no  caso  do  n."  1.®  do  artigo  154.®,  e  a  re- 
habilitação do  fallido,  serão  decretados  pelo  juiz,  a  requerimento  do  interessado,  juntaur 
do-se  os  documentos  comprovativos. 

Art.  157.®  Sendo  o  levantamento  da  interdicção  requerido  por  algum  dos  outros  funda- 
mentos do  artigo  154.®,  juntas  as  provas  e  ouvido  o  administrador,  se  o  houver,  dar-se-ha 
vista  por  quarenta  e  oito  horas  ao  ministério  publico,  e  em  seguida  será  o  processo  sub- 
mettido  á  decisão  do  tribunal. 

Art.  158.®  O  levantamento  da  interdicção  e  a  rehabilitação  do  fallido  só  podem  ser 
requeridos  no  processo  em  que  se  houver  declarado  a  fallencia. 

Art.  159.®  Da  sentença  sobre  o  levantamento  da  interdicção  ou  sobre  a  rehabilitação 
do  fallido  cabe  recurso  de  appellação. 

TITULO  XII 

Disposições  espeoiaes  à  fallencia  das  sociedades 

Art.  160.®  Para  declarar  a  fallencia  de  qualquer  sociedade  commercial  é  competente 
o  tribunal  de  commercio  da  circumscrípção  onde  estiver  o  seu  principal  estabelecimento, 
e,  na  falta  doeste,  a  sua  sede. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo  é  igualmente  applicavel  a  qualquer  succursal  ou 
representação  social,  estabelecida  no  reino,  de  sociedade  legalmente  constituída  em  paiz 
estrangeiro,  quanto  a  actos  ou  contractos  feitos  em  Portugal,  sendo,  porém,  restricta  a 
liquidação  aos  bens  existentes  em  território  portuguez 

Art.  161.®  A  declaração  da  fallencia  de  um  ou  mais  sócios  de  uma  sociedade  não 
implica  a  fallencia  doesta. 

Art.  162.®  A  sentença,  que  declarar  a  fallencia  de  uma  sociedade  em  nome  coUectivo 
ou  em  commandita,  declarará  igualmente  a  de  todos  os  sócios  de  responsabilidade  illimi- 
tada. 

§  1.®  Para  o  fim  determinado  n'este  artigo  deverá  o  requerimento  para  a  declaração 
da  fallencia  da  sociedade  indicar  o  nome,  domicilio,  freguezia  e  comarca  da  naturalidade 
de  cada  um  dos  sócios  solidários  que  a  compõem. 

§  2.®  Quando  em  dissolução  de  uma  sociedade  se  tiver  estipulado  que  um  ou  alguns 
dos  sócios  fiquem  isentos  de  responsabilidade  pelo  passivo  social,  será  essa  convenção 
obrigatória  entre  os  sócios  contrahentes,  mas  não  impedirá  a  declaração  da  fallencia 
áquelles,  dentro  do  praso  designado  no  art.®  2.®,  por  dividas  anteriores  á  referida  disso- 
lução. 

Art.  163.®  Para  ser  declarada  a  fallencia  de  qualquer  sociedade  por  apresentação 
d'ella  será  sufficiente  a  participação  escripta  de  qualquer  sócio  de  responsabilidade  illi- 
mitada,  ou  da  respectiva  administração;  mas,  alem  dos  documentos  exigidos  no  artigo 
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7.^,  será  também  acompanhada  da  acta  da  reunião  ou  assembléa  geral  em  que  se  tenha 
deliberado  aquella  apresentação. 

Art.  164.^  A  administração  da  massa  de  uma  sociedade  será  uma  só,  mas  os  bens 
sociaes  serão  inventariados,  conservados  e  liquidados  separadamente  dos  pertencentes  a 
cada  um  dos  sócios. 

§  único.  Os  credores  da  sociedade  serão  ouvidos  com  respeito  ao  património  social, 
e  elles  e  os  credores  pessoaes  dos  sócios  com  respeito  aos  bens  doestes. 

Art.  165.®  Os  directores  ou  administradores  de  sociedades  anonymas  ficam  sujeitos 
ás  obrigaçSes  que  no  processo  de  fallencia  incumbem  ao  fallido  singular;  devem  ser 
ouvidos  nos  casos  em  que  se  exige  que  o  seja  o  fallido,  e  são  competentes  para  oppôr 
embargos  á  fallencia  e  para  interpor  os  mesmos  recursos  que  ao  fallido  singular  com- 
petem. 

Art.  166.®  Á  declaração  da  fallencia  de  uma  sociedade  em  nome  collectivo  ou  em 
commandita,  por  apresentação  ao  tribunal,  poderá  qualquer  sócio,  que  não  tenha  votado 
por  aquella  apresentação,  oppôr  embargos. 

Art.  167.®  Os  portadores  de  obrigaçSes  de  uma  sociedade  em  estado  de  fallencia  con- 
correrão á  respectiva  massa  fallida  pelo  valor  da  emissão  quando  for  conhecido,  ou, 
quando  o  não  seja,  pelo  valor  nominal  das  obrigaçSes,  deduzindo-se  sempre  tudo  quanto 
se  achar  amortisado. 

Art.  168.®  Havendo  credores  sociaes  e  credores  particulares  de  sócios  de  responsabi- 
lidade solidaria  e  illimitada,  serão  aquelles  pagos  de  preferencia  a  estes  pelo  producto 
dos  bens  da  massa  social,  depois  de  satisfeitos  quaesquer  créditos  privilegiados  ou  hypo- 
thecarios  d'esta. 

§  único.  Se,  depois  de  pagos  os  credores  sociaes,  sobejar  algum  producto  da  massa 
social,  será  esse  excedente  rateado  pelos  differentes  productos  ou  massas  particulares 
dos  sócios  em  proporção  do  interesse  ou  entrada  que  o  respectivo  sócio  tivesse  na  so- 
ciedade. 

Art.  169.'*  Quando,  porém,  a  massa  social  não  chegue  para  integral  pagamento  dos 
credores  sociaes,  concorrerão  estes  a  todas  as  massas  particulares,  e  em  cada  uma  pela 
totalidade  do  seu  desembolso,  para  ahi  entrarem  em  rateio  com  os  respectivos  credores 
particulares  communs. 

§  1.®  Se  a  somma  total  das  percentagens  para  os  credores  sociaes  nas  differentes 
massas  exceder  a  totalidade  dos  créditos  que  lhes  são  devidos,  não  levantarão  estes  senão 
o  montante  real  d'esses  créditos,  e  o  excedente  d^aquella  somma  será  distribuído  pelas 
massas  particulares  em  proporção  do  que  cada  massa  houver  dado  para  os  credores  so- 
ciaes a  mais  do  que  devia  dar,  attenta  a  sua  entrada  ou  interesse  social. 

§  2.®  A  quota  que  se  liquidar  pertencer  a  cada  massa  accrescerá  ao  producto  desti- 
nado aos  seus  credores  particulares  e  entrará  no  rateio  definitivo  entre  estes. 

Art.  170.®  Se  a  mesma  somma  das  percentagens  para  os  credores  sociaes  nas  diffe- 
rentes massas  não  chegar  para  satisfação  d^aquelles  credores,  e  houver  algum  ou  alguns 
sócios  que  não  tivessem  credores  particulares,  a  estes  sócios  e  suas  massas  incumbe 
pagar  tudo  quanto  ficasse  em  debito  aos  credores  sociaes. 

Art.  171.®  Se  os  sócios  não  houverem,  ao  tempo  da  declaração  da  fallencia,  concor- 
rido com  tudo  a  quanto  se  obrigaram,  deve  a  administração  da  massa  fallida  compel- 
lil-os  a  isso. 

Art.  172.®  Nas  sociedades  em  nome  collectivo  e  em  commandita  podem  os  credores 
conceder  concordata  ou  á  sociedade  ou  só  a  um  ou  mais  sócios  de  responsabilidade  illimi- 
tada. 

§  único.  No  caso  previsto  na  ultima  parte  doeste  artigo,  os  bens  não  sociaes  do  sócio 
concordado  sairão  da  massa  social,  não  respondendo  esta  pelas  obrigaçSes  da  concordata, 
e  ficando  aquelle  liberto  de  responsabilidade  solidaria  para  com  os  credores  da  massa. 

Art.  173.®  Aos  credores  de  uma  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada  é 
permittido  conceder  concordata  á  entidade  social. 

§  único.  Os  créditos  representados  por  obrigações  ao  portador  entram,  como  os  demais 
créditos,  para  o  calculo  da  representação  de  capital  exigida  pelo  artigo  107.®,  mas  para 
o  calculo  da  representação  numérica  exigida  no  mesmo  artigo  serão  apenas  considera- 
dos, conjunctamente  com  outros  quaesquer  credores,  os  portadores  de  obrigaçSes  que, 
legitimados  com  os  respectivos  titulos,  figurem  na  concordata. 

Art.  174.®  Ficam  resalvadas  as  disposiçSes  de  leis  especiaes  sobre  determinadas  socie- 
dades. 
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TITULO  XIII 

Das  publicações 

Art.  175.®  Nas  comarcas  onde  houver  mais  de  um  periódico,  mandará  o  juiz  abrir 
concurso  para  adjudicação  annual  das  publicações  que  hajam  de  ter  iogar  em  processos 
de  fallencia  e  concordata. 

§  único.  Este  concurso  terá  Iogar  na  primeira  quinzena  de  dezembro  e  será  annun- 
ciado  com  antecipação  de  dez  dias. 

Art.  176.®  As  propostas  serão  feitas  em  carta  fechada,  entregues  na  secretaria  do 
tribunal  até  o  dia  e  hora  designados  no  annuncio,  e  abertas  e  lidas  em  audiência  publica, 
sendo  em  seguida  submettidas  á  decisão  definitiva  do  tribunal. 

§  único.  O  jury,.  sob  a  presidência  do  juiz,  escolherá  a  proposta  que  for  mais  vanta- 
josa, attentas  a  economia  e  reconhecidas  vantagens  d^ella  e  a  tiragem  e  circulação  do 
periódico. 

Art.  177.°  Nas  comarcas  em  que  haja  um  só  periódico,  ou  em  que  não  haja  nenhum, 
far-se-hão  as  publicações  nos  termos  geraes  da  lei  do  processo. 

TITULO  XIV 
Disposições  geraes 

Art.  178.®  São  applicaveis  ao  processo  da  fallencia  todas  as  disposições  da  lei  do 
processo  commercial  e  penal,  não  contrarias  ao  preceituado  n'este  código. 

Art.  179."  Ao  jury,  sob  a  presidência  do  juiz,  competem,  em  conferencia,  as  resolu- 
ções sobre  actos  de  administração  da  fallencia,  e,  nomeadamente,  as  attribuiçÕes  que  ao 
tribunal  são  eommettidas  nos  titulos  IV,  VI,  VII  e  VIII  d'este  código. 

Art.  180.®  O  ministério  publico  será  ouvido  nos  casos  especialmente  prescriptos  n'este 
código,  e  sempre  que  ao  juiz  parecer  conveniente,  para  dizer  por  escripto  o  que  se  lhe 
oflFerecer  no  interesse  geral  dos  credores,  sendo-lhe  para  isso  continuado  o  processo  com 
vista  por  praso  não  excedente  a  três  dias,  não  estando  outro  designado ;  mas,  quando 
não  seja  parte  principal  no  processo,  não  poderá  recorrer  das  decisões  n*elle  proferidas, 
salvo  trataudo-se  de  classificação  da  fallencia  ou  de  rehabilitação  do  fallido. 

Art.  181.®  A  morte  do  fallido  ou  de  qualquer  dos  credores  não  suspende  o  andamento 
do  processo  da  fallencia. 

Art.  182.®  As  questões  sobre  estado  de  fallencia  admittem  sempre  recurso  até  o 
supremo  tribunal  de  justiça. 

TITULO  XV 

Disposições  transitórias 

Art.  183.*  As  disposições  d'este  código  são  applicaveis  a  todos  os  processos  que  se 
instaurarem  depois  da  promulgação  d^elle,  ainda  que  provenham  de  acto  ou  contracto 
anterior. 

Art.  184.®  São  igualmente  applicaveis  as  disposições  doeste  código  a  todos  os  pro- 
cessos pendentes,  não  se  permittindo,  depois  da  sua  promulgação,  outros  termos  além 
dos  que  elle  admitte,  e  todos  os  que  houverem  de  processar  se  serão  regulados  por  estas 
disposições. 

I  único.  Esta  disposição  não  prejudica  o  exercício  de  direitos  facultados  pela  legis- 
lação anterior,  quanto  á  prática  de  actos  e  meios  de  prova  que  por  este  código  tenha  sido 
restringido  ou  modificado. 

Art.  185.®  Os  créditos  mencionados  no  §  único  do  artigo  695.®  do  código  commer- 
cial, quando  por  elles  houver  acção  ou  execução  pendente  á  data  da  vigência  do  presente 
código,  ou  quando  á  mesma  data  já  estiver  declarada  a  fallencia  do  devedor,  continuam 
a  não  ser  sujeitos  á  competência  exclusiva  do  juizo  da  fallencia. 

Art.  186.®  Aquelle  que,  nos  termos  da  legislação  anterior,  houver  sido  nomeado  para 
administrar  qualquer  fallencia,  continuará  n'essa  administração  ainda  depois  da  nomeação 
dos  administradores  creados  por  este  código,  salvo  o  direito  de  destituição  pelo  tribunal. 
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§  único.  A  tabeliã  anneza  a  este  código,  e  que  d'elle  faz  parte  integrante,  é  applicavel 
aos  administradores  de  fallencias  pendentes  ao  tempo  da  vigência  doeste  código,  devendo 
receber  a  final  as  remunerações  que  lhes  forem  arbitradas  conforme  a  mesma  tabeliã, 
deduzindo-se,  porém,  o  que  porventura  já  houverem  recebido. 

Paço,  em  26  de  julho  de  1899.=,7o«^  Maria  de  Alpoim  de  Cerqueira  Borges  Cabral, 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  artigo  42.''  d'este  código 

Bens  de  raiz 74  ^    2  % 

Bens  moveis la    8  % 

Credites  do  fallido,  cobrados : 

Por  acções 1  a    8^/9 

Particularmente 1  a  10  ^/o 


Pape 


Em  hasta  publica la    2  ®/( 

3is  de  credito V4  a    1  ®/i 


As  percentagens  d'esía  tabeliã  serão  applicadas  por  forma  que  a  remuneração  do  administrador 
nSo  exceda,  em  caso  algum,  os  seguintes  máximos : 

Até  20:000*000  réis  de  activo  liquidado ôOOiíOOO 

Até  30:0001000  réis  .       »            u         800*000 

Até  40:000*000  réis  »        »            »         1:000*000 

Até  50:000*000  réis  .        »            i»         1:200*000 

Acima  de  50:000*000  réis,  além  de  1:200*000  réis,  1  por  cento  sobre  o  producto  a  mais  liquidado. 

Si 

A  percentagem  a  que  se  refere  o  |  1.°  do  artigo  45.»  será  de  10  por  cento  sobre  o  valor  da  remu- 
neração arbitrada  ao  administrador. 

Paço,  em  26  de  julho  de  1899.=Jb«e  Maria,  de  Alpoim  de  Cerqueira  Borges  Cabral, 


Conformando-se  com  a  proposta  do  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  ouvido 
o  conselho  do  governo,  nos  termos  do  §  1.°  artigo  48,®  do  regulamento  approvado  por 
decreto  de  7  de  novembro  de  1889,  Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem  determinar  que 
a  caução  do  thesoureiro  geral  da  mesma  provincia  e  recebedor  do  concelho  de  Loanda 
seja  elevada  a  25:0(X)<?000  réis  eflfectivos  em  titules  de  divida  publica,  ou  em  bens  pró- 
prios livres,  devidamente  consignados  á  respectiva  responsabilidade  como  exactor  da 
fazenda  publica. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  iJtramar,  se  communica  ao 
governador  geral  da  provincia  de  Angola,  para  os  devidos  eflfeitos. 

Paço,  em  27  de  julho  de  1899.  =  António  Eduardo  Villaça. 


(Circular).  — 111."°  e  ex."®  sr.  —  Tendo  alguns  governadores  das  provincias  ultrama- 
rinas mandado  fazer  entrega  dos  instrumentos  mathematicos,  que  os  funccionarios  em 
commissão  especial  levam  para  o  seu  serviço,  pertencentes  ao  deposito  a  cargo  da  3.* 
repartição  d'esta  direcção  geral  a  que  se  refere  o  decreto  de  10  de  maio  de  1897,  e 
convindo  regular  devidamente  as  responsabilidades  que  competem  aos  referidos  funccio- 
narios, que,  segundo  o  artigo  6.®  d'aquelle  decreto,  são  obrigados  a  restituir  os  instru- 
mentos que  recebem  e  de  que  passam  recibo,  encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  oommunicar  a  v.  ex.*  que,  só  em 
casos  muito  especiaes  e  quando  for  absolutamente  indispensável,  se  deverá  exigir  a 
entrega  de  qualquer  instrumento,  devendo  em  tal  caso  ser  passado  o  competente  recibo 
e  ofl5ciar-se  a  esta  direcção  geral  indicando  as  raz5es  de  força  maior  que  levaram  a  assim 
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proceder,  na  certeza  de  que  os  instrumentos  deverão  ser  enviados  na  primeira  opportu- 
nidade,  quando  sua  ex.*  o  ministro  não  concordar  com  as  razSes  allegadas,  ou  quando 
deixarem  de  ser  precisos  na  província. 

Sua  ex/  o  ministro  chama  muito  a  attenção  de  v.  ex.*  para  este  assumpto,  que  é  de 
grande  importância  para  o  bom  andamento  do  serviço. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  28 
de  julho  de  1899.  —  Dl."®  e  ex."®  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  =  Na 
falta  de  director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


111."®  e  ex."®  sr.— Em  resposta  aos  officios  de  v.  ex.*  n.®  96,  de  4  de  abril  de  1898, 
n.®  248,  de  27  d*outubro  do  mesmo  anno  e  n.®  107  de  4  de  maio  próximo  findo,  referen- 
tes aos  pedidos  feitos  pelo  representante  da  African  Direct  Tdegraph  Campany  Limited 
para  que  lhe  sejam  restituídas  as  importâncias  por  ella  pagas  por  contribuição  mdustrial 
n'essa  província  e  para  ser  isenta  de  contribuição  predial  e  de  renda  de  casas,  incum- 
be-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  dV.stado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de 
dizer  a  v.  ex.*  o  seguinte : 

Fundamenta  o  'representante  da  companhia  o  seu  pedido  no  facto  de  ter  sido  atten- 
dida  pelo  governo  a  supplica  de  isenção  de  contribuição  industrial  da  West  Africa  Com- 
pany  em  Angola.  E'  um  facto  consummado,  de  que  resulta  a  paridade  de  circumstancias 
em  que  está  a  companhia  de  Cabo  Verde,  mas  d'essa  paridade  não  se  pôde  deduzir  que 
o  governo  tenha  de  restituir  o  que  não  tem  em  deposito,  pois  claramente  se  condue  do 
despacho  ministerial  para  a  companhia  em  Angola  que  a  restituição  só  abrangia  o  que 
não  tinha  chegado  a  entrar  no  cofre  de  Angola  definitivamente. 

Quanto  ás  contribuições  predial  e  de  renda  de  casas,  que  a  companhia  pretende  lhe 
sejam  restituídas  pelo  cofre  de  Cabo  Verde  e  annuUadas  e  suspensas  de  futuro,  não 
se  oomprehendem  na  resolução  tomada  pelo  governo  relativamente  á  contribuição  in- 
dustrial, nem  no  contracto  da  éompanhia  ha  fundamento  para  tal  exigência,  porque  as 
vantagens  do  artigo  6.®  e  §  1.®  do  artigo  15.®  eram  condicionaes  e,  desde  que  a  compa- 
nhia prescindiu  d^ellas,  não  tem  direito  de  as  transformar  n 'outras  que  a  letra  do  seu 
contracto  não  abrange. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  é  ultramar,  em 
28  de  juUio  de  1899. — lU."®  e  ex."®  sr.  Governador  da  província  de  Cabo  Verde.  = 
Na  falta  do  director  geral.  Augusto  Ribeiro, 


Tendo  chegado  aofconhecimento  de  Sua  Magestade  El-Rei  que,  em  algimias  provín- 
cias ultramarinas,  principalmente  n^aquellas  para  onde  não  ha  carreiras  directas  de  navega- 
ção com  contracto  com  o  governo  se  abona  aos  funccionarios  que  têm  de  regressar  á  metró- 
pole, a  importância  das  respectivas  passagens,  deixando-lhes  livre  a  escolha  de  classe  a 
bordo  dos  paquetes,  não  sendo  raro  succeder  haver  por  parte  d'elles  menos  escrúpulo 
n'essa  escolha,  tomando  logares  inferiores  aos  que  lhe  são  fixados  na  régia  portaria  de 
21  de  abril  de  1897 ;  determina  o  mesmo  Augusto  Senhor,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  d'ora  em  diante  a  todos  os  funccionarios  ul- 
tramarinos, seja  qual  for  ajsua^categoria,  que  solicitem  regresso  á  metrópole  seja  abo- 
nado única  e  exclusivamente  o  bilhete  de  passagem  na  classe  a  que  por  lei  tenham  di- 
reito e  não  a  importância  d^elle,  sendo  os  bilhetes  requisitados  officialmente  pela  reparti- 
ção respectiva  ás  empresas  de  pavegação  e  por  ella  entregues,  com  a  guia,  aos  interes- 
sados. O  que,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  se  communica  aos  governado- 
res das  províncias  ultramarinas. 

Paço,  em  29  de  julho  de  1899.  =í  António  Eduardo  ViUaça. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  Nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  E  reconhecida  a  necessidade  da  reforma  dos  artigos  96.**,  119  e  144.®  da 
carta  constitucional,  e  12.®,  13.®  e  15.®  do  acto  addicional  de  5  de  julho  de  1852,  do 
artigo  6.®  e  §§  3.®,  5.®  e  6.®,  e  artigo  7.®  da  carta  de  lei  de  24  de  julho  de  1885,  e  dos 
artigos  1.®  e  7.®  da  lei  de  3  de  abril  de  1896. 

Art.  2.®  A  camará  dos  deputados,  que  se  seguir  immediatamente  depois  da  presente 
legislatura,  será  eleita  com  poderes  especiaes  para  a  reforma  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, a  qual  será  decretada  pelas  cortes  e  sanccionada  pelo  Rei,  nos  termos  ordiná- 
rios fixados  pela  carta  para  a  promulgação  das  leis. 

Artigo  S.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  anctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  das  difierentes  repartiç5es  a  façam  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  1  de  agosto  de  1899.  —  EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  —  José  Luciano  de  Castro, —  José  Maria  d' Alpoim  de  Cerqueira 
Borges  Cabral.  —  Manuel  Affonso  de  E8pre(jueira,=  Sebastiào  Custodio  de  Sousa  TeUes, — 
António  Eduardo  Villaça. —  Francisco  António  da  Veiga  Beirão.  —  Elvino  José  de  Sousa 
e  Brito, —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  dás  cortes 
geraes,  de  22  de  julho  do  corrente  anno,  que  reconhece  a  necessidade  da  reforma  de  vá- 
rios artigos  da  carta  constitucional,  acto  addicional  de  5  de  julho  de  1852,  lei  de  24  de 
julho  de  1885  e  lei  de  3  de  abril  de  1896,  determina  que  a  camará  dos  deputados,  que 
se  seguir  immediatamente  depois  da  presente  legislatura,  seja  eleita  com  poderes  espe- 
ciaes para  a  reforma  dos  artigos  de  que  trata  a  presente  lei,  manda  cumprir  e  guardar 
o  mesmo  decreto  como  n^elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  ==  Leandro  de  Mello  Falcão  Trigoso  a  fez. 


Nos  termos  do  §  único  do  artigo  79.®  do  regulamento  geral  da  contabilidade  publica, 
de  31  de  agosto  de  1881,  e  em  virtude  da  carta  de  lei  de  26  de  julho  de  1899:  hei  por 
bem  determinar  que  a  despesa  do  ultramar,  realisada  na  metrópole,  para  o  exercício  de 
1899-1900,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto  e  baixa  assignada 
pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  1  de  agosto  de  1899. —  REI.  —  António  Eduardo  Villaça. 


Tabeliã  da  distribuição  da  despesa  do  ultramar  realisada  na  metrópole,  para  o  exercício 

de  1899-1900,  a  que  se  refere  o  decreto  datado  de  boje 

X>espeisa  ox*cliii.ai*ia 

CAPITULO  1.° 

Subsidio  á  Eastern  and  South  African  Telegraph  Company  Limited.. .        22:500í000 

CAPITULO  2.» 
Despesas  de  emigração  para  as  possessões  de  Africa. . , 30:000if 000 
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CAPITULO  3.* 
Subsidio  á  sociedade  de  geographia  de  Lisboa  (museu  colonial) 1:000<K)00 

CAPITULO  4.* 
Commissâo  de  cartographia 2:500^000 

CAPITULO  5.» 

Subsidio  ao  Instituto  ultramarino,  creado  por  decreto  de  11  de  janeiro 

de  1891 10:000*000 

CAPITULO  6.0 
Cabo  submarino  até  Loanda  (garantia  de  juro) 152:000*000 

CAPITULO  7.0 
Caminho  de  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro) 549:340*000 

CAPITULO  8.» 
Caminho  de  ferro  de  Mormugão  (garantia  de  juro) 328:500*000 

CAPITULO  9.° 

Despesa  de  soberania,  civilisaçâo  e  administração  ge- 
ral : 

Deposito  de  praças  do  ultramar 55:800*000 

Dotação  para  o  collegio  das  missões  ultramarinas 9:562*000 

Dotação  da  escola  agrícola  colonial  de  Cintra 3:600*000 

Vencimentos  de  empregados  de  obras  publicas  em  ser- 
viço na  direcção  geral  do  ultramar 2:160*000        71:122*000    1.166:962*000 

Despesa  eactirao]rdiii.a]ria 

CAPITULO  1.0 
Despesas  geraes  das  províncias  ultramarinas 700:000*000 

CAPITULO  2.° 
Missões,  delimitações  de  fronteiras  e  inspecções  extraordinárias 44:000*000 

744:000*000 


1.910:962*000 
Paço,  em  1  de  agosto  de  1899.  — António  Eduardo  Villaça.  -^— — — 


111.°^°  e  ex.""®  sr. —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  de  conmiunicar  a  v.  ex.*  que,  tendo  sido  suscitada  pela  companhia  de 
Moçambique  a  questão  de  se  julgar  ella  com  direito  a  receber,  preferindo  o  Estado,  a 
parte  da  renda  dos  prasos  da  coroa  comprehendidos  na  área  da  sua  concessão,  mas  em 
exploração  de  arrendamento,  foi  resolvido,  de  conformidade  com  o  parecer  da  procurado- 
ria geral  da  coroa  e  fazenda,  em  portaria  dirigida  ao  respectivo  commissario  régio,  que 
a  companhia  de  Moçambique  somente  terá  direito  a  receber  as  rendas  dos  mesmos  pra- 
sos,  quando  cessarem  os  arrendamentos  feitos  anteriormente  á  data  da  sua  constituição. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*.  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  2  de  agosto  de  1899. — Dl.™®  e  ex.™®  sr.  conselheiro  governador  geral  da  província 
de  Moçambique.  =  Na  falta  de  director  geral,  Augusto  Ribeiro» 
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111.™^  e  ex."^  sr.  —  Respondendo  ao  officio  de  27  de  junho  ultimo,  no  qual  v.  ex.* 
expoz  as  duvidas  que  aos  juizes  d^essa  relação  se  suscitam  sobre  a  sua  competência 
para,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  36.®  §  1/  do  decreto  de  18  de  novembro  de 
18G9,  informarem  acerca  dos  juizes  de  direito,  visto  como  pelo  n.®  7  do  artigo  79."  do 
regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  cabe  aos  presidentes  das  relações 
informar  sobre  o  merecimento,  caracter  e  serviço  de  todos  os  funccionarios  de  justiça 
dos  respectivos  districtos  judiciaes,  incumbe-me  o  ex.""**  ministro  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  de  dizer-lhe,  que  o  decreto  de  18  de  novembro  de  1869  não  foi  revogado  na 
parte  relativa  aos  concursos  para  provimento  dos  logares  de  juiz  de  1.*  e  2.*  instancia 
do  ultramar,  antes  foi  expressamente  mandado  observar  por  aquelle  regimento  de  justiça, 
e,  portanto,  continua  a  subsistir,  para  as  relaçSes,  a  obrigação  de  darem  as  informaçSes 
exigidas  no  citado  §  1.®  do  artigo  36.®,  sem  embargo,  nem  prejuízo,  do  disposto  no  n.®  7 
do  artigo  79.®  do  regimento  de  1894. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  3 
de  agosto  de  1899.  —  111."™®  e  ex.™®  sr.  conselheiro  presidente  da  relação  de  Loanda. — 
Na  falta  de  director  geral,  •/.  J£  B.  de  Magalhães. 


Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  se  os  contractos,  celebrados  em  27  de  março  de 
1894  e  em  4  de  fevereiro  de  1895,  para  a  navegação,  por  lanchas  a  vapor,  nos  rios  de 
Goa,  envolvem  um  exclusivo  a  favor  do  concessionário.  Sua  Magestade  El-Rei,  confor- 
mando-se  com  os  pareceres  da  junta  consultiva  do  ultramar  e  da  procuradoria  geral  da 
coroa  e  fazenda,  ha  por  bem  mandar  declarar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  ao  governador  geral  do  Estado  da  índia,  que  nenhum  dos  referidos 
contractos  deve  ser  considerado  como  estabelecendo  qualquer  exclusivo  ou  monopólio 
contrario  aos  direitos  de  terceiro,  expressamente  consignados  no  artigo  431.®  do  código 
civil,  sendo  unicamente  essencial  que,  por  parte  do  governo,  se  não  concedam  subsídios 
ou  auxílios,  sejam  de  que  natureza  forem,  a  qualquer  individuo  ou  empresa  que  use  ou 
pretenda  usar  d^aquelles  direitos,  por  ser  essa  a  clausula  obrigatória  para  elle  pela  letra 
dos  próprios  contractos. 

Paço,  em  5  de  agosto  de  1899. —  António  Eduardo  Villaça. 


lU."*®  e  ex.™®  sr. —  Encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  em  resposta  aos  seus  officios  n.®* 
217  e  264,  de  6  de  maio  e  3  de  junho  próximo  passado,  que,  por  seu  despacho  de  hoje 
e  em  virtude  de  resolução  tomada  em  conselho  de  ministros,  indeferiu  todos  os  requeri- 
mentos pedindo  a  concessão  do  exclusivo  para  o  engajamento  de  trabalhadores  indígenas 
para  o  Transwaal,  por  julgar  similhante  concessão,  sobre  contraria  ás  leis,  inconveniente 
para  o  Estado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  5 
de  agosto  de  1899.  —  111.™®  e  ex.'"®  sr.  conselheiro  governador  geral  da  província  de 
Moçambique.  —  Na  falta  de  director  geral.  Augusto  Ribeiro, 


Ponderando  o  governador  geral  da  província  de  Angola  a  conveniência  de  definir  cla- 
ramente as  suas  attribuiçÕes  no  que  toca  á  disciplina  dos  magistrados  e  agentes  do  ministério 
publico,  entre  os  quaes  se  comprehendem  os  conservadores  do  registo  predial,  visto  como 
pela  letra  dos  artigos  109.®  e  127.®  do  regimento  da  administração  de  justiça,  approvado 
por  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  comparada  com  a  redacção  do 
artigo  108.®  do  mesmo  regimento,  pôde  inferir-se  que  aos  governadores  das  províncias 
ultramarinas  nenhuma  acção  repressiva  ou  disciplinar  compete  sobre  aquelles  funccio- 
narios; 
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Sua  Magestade  El-Rei,  considerando  que  não  é,  nem  pode  ser,  esta  a  razoável  inter- 
pretação dos  citados  artigos,  porquanto  os  governadores,  como  expressamente  declara  o 
artigo  108.®,  são,  nas  respectivas  provincias,  os  delegados  immediatos  da  administração 
central  do  Estado  e,  ii^essa  í|uaiidad(í,  exercem  superintendência  e  tiscalisação  sobre  todos 
os  magistrados  e  funccionarios  que,  por  lei,  não  estão  exceptuados  d'essa  subordinação, 
ha  por  bem  declarar,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ao 
mencionado  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  que  cabe  nas  suas  attribuições 
impor  também  as  penas  disciplinares,  de  que  trata  o  artigo  127.®  do  regimento  de  jus- 
tiça de  20  de  fevereiro  de  1894,  aos  magistrados  e  agentes  do  ministério  publico,  por 
serem  funccionarios  amoviveis  e  que  pelo  governo  podem  livremente  ser  suspensos,  tran- 
sferidos e  até  demittidos,  devendo,  porém,  dar  conta,  superiormente,  do  que  n'esse  sen- 
tido fizer. 

Paço,  em  8  de  agosto  de  1899.  =: António  Eduardo  Villaça. 


111.*"®  e  ex.'"®  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  156  de  17  de  agosto  de 
1898,  que  acompanhou  um  requerimento  em  que  a  professora  da  escola  primaria  de 
Damão,  D.  Maria  Victoria  ErmeHnda  Pereira  Costa,  pedia  se  resolvesse  superiormente, 
se  aos  professores  de  instrucção  primaria  eram  necessários,  para  a  aposentação  no  ultimo 
logar,  cinco  annos  de  exercicio,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  communicar  a  v.  ex.*, 
para  seu  conhecimento  e  da  interessada,  que,  tendo  sido  ouvida  a  procuradoria  gerai  da 
coroa  e  fazenda,  esta  foi  de  opinião  que  os  professores  não  carecem  de  5  annos  de  exer- 
cicio para  a  jubilação  com  o  ordenado  do  ultimo  cargo,  por  estarem  comprehendidos  na 
lei  especial  de  30  de  novembro  de  1869. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  10 
de  agosto  de  1899.  —  111.™®  e  ex.""®  sr.  governador  geral  do  Estado  da  índia.  —  Na  falta 
de  director  geral,  J.  M.  Barbosa  de  Maijalhàes. 


111.'"®  e  ex."^®  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  114,  de  9  de  maio  próximo 
passado  e  assumpto  do  seu  telegramma  de  15  de  julho  ultimo,  encarrega-me  sua  ex.*  o 
ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a 
V.  ex.*  que,  tendo  sido  consultada  a  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda  sobre  a  inter- 
pretação a  dar  ao  decreto  de  26  de  setembro  de  1891,  esta,  em  parecer  com  que  s.  ex.* 
se  conformou,  é  de  opinião  que  a  Companhia  de  S.  Vicente  tem  garantido  o  direito 
de  importar  livre  de  direitos  o  material  necessário  ás  construcçÕes  de  deposito,  de  que 
fazem  parte  as  embarcações  do  seu  serviço,  e  para  a  sua  conservação,  reparação  e  func- 
cionamento,  (e  é  a  hypothese  do  seu  telegramma)  mas  não  pode,  sem  pagamento  de 
direitos,  reexportar  material  importado  livre,  quando  a  reexportação  represente  a^to  de 
comnurcio,  isto  é,  quando  o  material  tenha  um  destino  difterente  do  que  pelo  decreto  de 
concessão  lhe  é  fixado  e  que  se  restringe  expressamente  ao  funccionamento  e  conserva- 
ção do  deposito  e  officina.  E  destino  differente  será  fornecer  algum  doesse  material  a 
navios  que  lhe  sejam  consignados,  ou  vão  a  S.  Vicente  para  reparar  avarias  ou  para  com- 
pletarem sobresalentes,  o  que  seria  manifestamente  um  acto  de  commercio  fora  do  privi- 
legio especial  e  restricto  do  decreto  de  concessão  e  por  isso  sujeito  á  lei  geral. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
12  de  agosto  de  1899. — 111."*®  e  ex.™®  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  = 
Na  falta  de  director  geral.  Augusto  Eiheiro. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a 
lei  seguinte: 

Art.  1.®  Será  contado  como  tirocinio,  para  os  effeitos  de  promoção,   o   tempo  de 
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serviço  no  ultramar,^  em  corpos  e  destacamentos  de  tropa  devidamente  constituidos  e 
commandos  militares. 

Ari.  2.®  Os  officiaes  que  tenham  sido  preteridos  na  sua  promoção,  á  data  da  promul- 
gação d*ésta  lei,  entrarão,  nos  termos  do  artigo  precedente,  na  escala  de  accesso,  na  al- 
tura que  lhes  competiria,  se  não  houvessem  sido  preteridos. 

Art.  3."  Fica  rovogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  guerra  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  14  de  agosto  de  1899.  =  EL-REI,  com  ru- 
brica e  gwaLráak.  = /Sebastião  Custodio  de  Sousa  Telles.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  ar- 
mas reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes,  de  19  do  mez  próximo  findo,  que  conta  como  tirocinio  para  effeitos  de  promoção  o 
tempo  de  serviço  no  ultramar  em  corpos  ou  destacamentos  de  tropas,  e  coiloca  na  res- 
pectiva altura,  na  escala  de  accesso,  os  officiaes  preteridos  na  sua  promoção  á  data  da  pro- 
mulgação doesta  lei,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém, 
pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Porfírio  Ferreira  a  íez. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei,  com  as  consultas  das  competentes  re- 
partições da  se«retaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  da  procuradoria 
geral  da  coroa  e  fazenda,  da  commissão  superior  technica  das  obras  publicas  do  ultra- 
mar e  da  junta  consultiva  do  ultramar,  o  pedido  formulado  pela  companhia  de  Mossa- 
medes  para  approvação  de  um  contracto  que  pretende  celebrar  com  um  syndicato  orga- 
nisado  pararealisar  os  estudos  da  construcção  de  um  caminho  de  ferro  que,  partindo  da 
Bahia  dos  Tigres,  ou  de  Porto  Alexandre,  se  dirija  para  este,  tendo  terminus  na  villa  do 
Humbe,  e  para  outro  contracto  de  construcção  da  referida  via  férrea;  o  mesmo  Augusto 
Senhor,  tendo  em  vista  quanto  importa  auxiliar  e  promover  o  que  interessa  ao  desenvol- 
vimento económico  dos  nossos  dominios  coloniaes  e  á  causa  da  civilisação,  manda,  pela  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  a  auctorisação  solicitada  seja 
deferida  nos  termos,  e  sob  as  clausulas  e  condições  seguintes,  em  accordo  com  as  dispo- 
sições do  decreto  de  concessão  de  28  de  fevereiro  de  1894: 

1.*  O  governo  confirma  á  companhia  de  ilossamedes  o  direito  de  fazer  emprehender 
por  um  syndicato  de  estudos  todos  os  trabalhos  technicos  necessários  para  a  construcção 
de  um  caminho  de  ferro  com  as  installaçÕes  accessorias  que,  partindo  da  Bahia  dos  Ti- 
gres ou  de  Porto  Alexandre,  como  se  mostrar  mais  conveniente  sob  o  ponto  de  vista  te- 
chnico  e  económico,  se  dirija  á  villa  do  Humbe,  e  de  uma  linha  telegraphica  que  siga  o 
percurso  do  mesmo  caminho  de  ferro. 

a)  Qualquer  que  seja  a  nacionalidade  dos  indivíduos  empregados  na  realisação  dos 
estudos,  estarão  sempre  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  policiaes  portuguezes,  emquanto 
permanecerem  no  território  sob  o  dominio  de  Portugal; 

b)  O  syndicato  de  estudos  deverá  estar  constituído  no  praso  de  um  mez,  a  contar  da 
data  d*esta  portaria;  os  estudos  technicos  deverão  começar  dentro  do  praso  de  seis  mezes, 
a  contar  da  mesma  data,  e  terminar  no  praso  improrogavel  de  três  annos,  a  contar  tam- 
bém da  data  d'esta  portaria ; 

c)  Os  estudos  comprehenderão  o  reconhecimento  do  terreno,  a  fixação  da  directriz 
da  linha  férrea,  a  elaboração,  em  planos  cotados,  das  plantas,  perfis  e  alçados  de  todas 
as  obras  de  arte  e  de  construcção,  a  fixação  da  sede  das  estações,  as  medições  dos  ater- 
ros e  desaterros,  e,  em  geral,  conterão  todos  os  elementos  de  apreciação  usualmente  des- 
criptos  em  trabalhos  d'esta  natureza,  com  os  graphicos  e  memorias  que  descrevam  a  lo- 
calisação,  áreas  e  estructura  das  construcçÕes  a  realisar,  taes  como  estações,  cães, 
pontes,  armazéns  e  docas  que  sejam  accessorios  indispensáveis  á  exploração  da  via 
férrea. 

2.*  O  governo  confirma  também  á  companhia  de  Mossamedes  o  direito  de  promover 
a  constituição  de  uma  companhia  sub-concessionaria  para  a  construcção  e  exploração  da 
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via  férrea  cuja  directriz  for  adoptada,  para  a  construcção  e  exploração  dos  cães,  pontes, 
armazéns,  docas  e  quaesquer  outros  estabelecimentos  necessários  á  exploração  da  esco- 
lhida via  férrea,  e  para  o  estabelecimento  de  uma  linha  telegraphica,  seguindo  ao  longo 
da  referida  via  férrea. 

a)  A  companhia  sub-concessionaria,  que  for  organisada,  será  considerada,  para  todas 
as  relações  civis  e  commerciaes,  como  sendo  companhia  portugueza,  e  reger-se-ha  pelas 
leis  portuguezas  e  pelos  seus  estatutos  orgânicos,  que  serão  elaborados  em  conformidade 
com  as  leis  de  Portugal  e  indeclinavelmente  sujeitos  á  approvação  do  governo,  sem  a 
qual  não  será  reconhecida  para  qualquer  eflfeito  a  sua  validade ; 

h)  A  companhia  sub-concessionaria  deverá  estar  organisada,  e  ter  os  seus  estatutos 
approvados  pelo  governo,  dentro  do  praso  de  três  annos,  a  contar  da  data  doesta  por- 
taria. 

3.*  O  governo  confere  e  confirma  á  companhia  de  Mossamedes  o  direito  de  conceder 
á  companhia  sub-concessionaria,  devidamente  organisada: 

a)  Lotes  de  terrenos  situados  ao  longo  da  via  férrea,  entre  a  estação  temiinus  no 
Humbe  e  o  ponto  em  que  a  directriz  do  caminho  de  ferro  cortar  a  linha  que  delimita 
por  leste  a  facha  reservada  de  10  kilometros  a  contar  do  mar,  sendo  esses  lotes  alter- 
nados, da  área  de  400  hectares  e  dispostos  ao  longo  da  via  férrea,  de  modo  que  não 
haja  dois  contíguos  ou  fronteiros ; 

b)  Os  terrenos  situados  dentro  da  facha  de  10  kilometros  a  contar  do  mar,  que  forem 
necessários  para  o  assentamento  da  via  férrea  e  seus  resguardos,  e  para  a  construcção 
dos  estabelecimentos  indispensáveis  á  efficiente  *?xploração  do  caminho  de  ferro,  taes 
como  estações,  cães,  pontes,  docas,  armazéns  de  deposito  de  mercadorias,  depósitos  de 
carvão  para  uso  próprio  ou  para  transporte,  e  os  espaços  indispensáveis  para  os  traba- 
lhos do  trafego ; 

c)  O  direito  exclusivo  de  estabelecer  uma  linha  telegraphica  seguindo  o  percurso  da 
via  férrea,  ligando  as  estações  terminus  do  Humbe  e  da  costa,  e  servindo  as  intermédias; 

d)  O  direito  de  estabelecer  tarifas  para  o  transporte  de  mercadorias  e  passa- 
geiros, taxas  para  a  retribuição  dos  serviços  prestados  nas  docas,  pontes,  cães  e  arma- 
zéns de  deposito,  e  por  transmissão  de  lelegrammas,  o  de  cobrar  a  importância  que  for 
devida  por  applicação  d^essas  tarifas  e  taxas,  e  o  de  formular  os  regulamentos  para  o 
serviço  da  via  férrea,  do  telegrapho  e  dos  estabelecimentos  accessorios ; 

e)  O  direito  de  importar,  com  isenção  de  impostos  aduaneiros,  pela  alfandega  marí- 
tima estabelecida  na  localidade  em  que  estiver  o  temninus  da  via  férrea,  e  até  o  dia 
28  de  fevereiro  de  1909,  o  material  para  a  construcção  do  caminho  de  ferro,  do  telegra- 
pho e  dos  estabelecimentos  accessorios,  e  as  embarcações  que  forem  necessárias  para  o 
serviço  dos  transportes  de  mercadorias  que  devam  seguir  pela  via  férrea,  ou  que  por 
esta  hajam  sido  transportadas ; 

/)  A  isenção  de  pagamento  de  contribuições  directas  para  o  Estado  até  o  dia  28  de 
fevereiro  de  1909. 

§  1.°  Serão  excluídos  da  concessão  á  companhia  sub-concessionaria,  nos  termos  do 
artigo  6.®  do  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1894,  os  terrenos  que  sejam  propriedade 
particular,  os  que  tenham  sidov  objecto  de  concessões  feitas  anteriormente  á  data  do 
citado  decreto  e  que  não  hajam  caducado,  os  que  estiverem  sendo  arroteados  ou  cultiva- 
dos pelos  indígenas  para  seu  alimento,  quando  lhes  sejam  absolutamente  necessários. 

§  2.^  Serão  igualmente  excluídos  da  concessão  os  terrenos  mineiros  já  reconhecidos, 
situados  nas  áreas  designadas  nas  alíneas  a)  e  h)  doesta  clausula,  e  o  direito  eventual  á 
exploração  de  minas  que  venham  a  ser  descobertas  nas  referidas  áreas. 

§  3.*  As  tarifas  e  taxas  a  que  se  refere  a  alínea  ã)  doesta  clausula  serão  calculadas 
de  modo  a  permittirem  alcançar  se  rendimento  sufficiente  para  a  satisfação  dos  encargos 
de  exploração  e  de  conservação  e  renovação  de  material,  e  o  juro  sufficíentemente  remu- 
nerador do  capital  empregado  na  construcção,  sendo  estabelecidas  por  accordo  com  a 
companhia  de  Mossamedes,  e  não  poderão  ser  fixadas  e  publicadas  sem  prévia  approva- 
ção do  governo. 

4.*  O  governo  auctorisa  a  companhia  de  Mossamedes  a  conceder  ao  syndicato,  com 
que  contractar  a  execução  dos  estudos  technicos,  os  direitos  a  que  se  refere  a  clausula 
3.*,  com  todas  as  faculdades,  restricções  e  clausulas  que  se  contém  nas  respectivas 
alíneas  e  paragraphos,  para  que  o  mesmo  syndicato  possa  construir  e  explorar  com  os 
seus  próprios  recursos  a  via  férrea,  o  telegrapho,  e  os  estabelecimentos  accessorios,  na 
qualidade  de  sub-concessionario  da  companhia  de  Mossamedes ,  ou  para  que,  de  accordo 
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com  esta,  possa  organisar  e  constituir  uma  companhia  para  as  oonstnicçoes  e  explora- 
ções do  caminho  de  ferro,  linha  telegraphica  e  estabelecimentos  accessorios,  a  qual, 
depois  de  reconhecida  e  acceite,  ficará  sendo  a  sub-concessionaria  da  companhia  de 
Mossamedes,  transferindo  lhe  para  esse  fim  o  syndicato  de  estudos  todos  os  direitos  rela- 
tivos á  concessão  obtida,  que  tenham  advindo  ou  possam  advir  ao  mesmo  syndicato. 

a)  Se  o  syndicato  de  estudos  emprehender  com  os  seus  recursos  a  construcção  e  ex- 
ploração da  via  férrea,  e  linha  telegraphica,  com  os  estabelecimentos  e  serviços  accesso- 
rios, deverá  prévia  e  formalmeate  reconhecer-se  sujeito  á  jurisdicção  dos  tribunaes  portu- 
guezes  e  ás  leis  de  Portugal,  em  tudo  que  respeitar  ás  relaç5es  civis  e  commerciaes  que 
estabelecer  para  os  fins  da  concessão  que  lhe  for  feita,  e  aos  regulamentos  de  policia 
administrativa,  fiscal  e  sanitária  que  vigorarem  na  região  em  que  estiver  estabelecida  a 
via  férrea,  considerando-se  como  de  nacionalidade  portugueza ; 

b)  Se  o  syndicato  de  estudos  organisar  uma  companliia  a  que  transfira  os  seus  direitos, 
a  qual  esteja  definitivamente  constituida  dentro  do  praso  de  três  annos,  a  contar  da  data 
doesta  portaria,  deverá  a  mesma  companhia  declarar  formalmente  nos  seus  estatutos,  que 
serão  snbmettidos  á  approvação  do  governo,  a  sua  sujeição  absoluta  ao  preceituado  nas 
alineas  à)  e  h)  da  clausula  2.*  doesta  portaria,  e  acceitar  as  reservas  que  constam  dos 
§§  1.%  2.*»  e  3.*»  da  clausula  3.* 

5.*  O  sub-concessionario,  quer  seja  o  syndicato  de  estudos  ou  a  companhia  que  for 
reconhecida  pelo  governo,  deverá  ultimar  os  trabalhos  de  construcção  da  via  férrea,  desde 
a  estação  do  Humbe  até  á  estação  termmus  na  costa,  dentro  do  praso  de  cinco  annos,  a 
contar  da  data  em  que  principiem  os  trabalhos,  isto  é,  dentro  do  praso  de  seis  mezes,  a 
contar  da  data  da  approvação  dos  projectos  de  estudos,  salvo  caso  de  força  maior,  devi- 
damente comprovada  e  admittida  pelo  governo  ;  podendo  este,  verificada  a  hypothese, 
fazer  prorogação  d^aquelle  praso  por  novo  período  compensador  da  demora  causada  pela 
damnificação  das  obras  por  eflfeito  de  imprevistas  causas  naturaes,  ou  por  accidentaes 
perturbações  na  regularidade  de  avanço  dos  trabalhos,  por  motivo  de  incursões  gentí- 
licas, ou  retirada  dos  trabalhadores  indígenas. 

6.*  Os  trabalhos  de  construcção  da  via  férrea  não  poderão  ser  encetados  sem  que 
previamente,  e  por  intermédio  da  companhia  de  Mossamedes  que  emittirá  parecer,  sejam 
presentes  ao  governo  para  sua  acceitação  todos  os  projectos  a  que  se  refere  a  alinea  c) 
da  clausula  1/ 

§  1/  Dentro  do  praso  de  quatro  mezes,  a  contar  da  apresentação  dos  projectos  na 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  o  governo  intimará  á  companhia 
de  Mossamedes,  na  sua  sede  em  Lisboa,  para  conhecimento  do  sub-concessionario,  a  sua 
approvação  ou  rejeição  d'esses  projectos,  ou  de  parte  d'elles,  para  ser  feita,  no  caso  de 
rejeição,  a  modificação  que  for  julgada  necessária.  Decorrido  o  praso  de  quatro  mezes, 
sem  haver  sido  intimada  a  resolução  do  governo,  considerar-se-hão  approvados  os  pro- 
jectos para  todos  os  eflfeitos. 

§  2.°  É  igualmente  applicavel  o  que  fica  preceituado  no  §  1.^,  com  respeito  á  appro- 
vação dos  regulamentos  de  serviço  da  via  férrea,  do  telegrapho  e  estabelecimentos  acces- 
sorios, quanto  ás  tarifas  e  taxas  de  que  trata  a  alinea  d)  da  clausula  3.* 

7.*  O  sub-concessionario  obrigar-se-ha  expressamente  : 

a)  A  conceder  transporte  gratuito  na  via  férrea  aos  funccionarios  do  Estado  e  aos 
empregados  em  serviço  activo  na  companhia  de  Mossamedes,  quando  transitem  em 
serviço,  dando-lhes  passagem  livre  em  carruagens  da  classe  correspondente  ás  suas  cate- 
gorias e  transporte  gratuito  ás  suas  bagagens ; 

6)  A  transmittir  com  50  por  cento  de  reducção  sobre  as  taxas  fixadas  os  despachos 
telegraphicos  do  governo  e  chefes  dos  serviços  públicos  na  província  de  Angola,  quando 
esses  despachos  sejam  de  natureza  official,  e  os  da  companhia  de  Mossamedes ; 

c)  A  concorrer  com  o  pessoal  da  sua  dependência,  cooperando  com  as  forças  do 
governo,  para  a  protecção  e  defesa  da  via  férrea,  linha  telegraphica  e  estabelecimentos 
accessorios,  sob  o  mando  e  direcção  da  auctoridade  militar  presente  na  localidade  em 
que  haja  perturbação  da  ordem ; 

d)  A  não  reclamar  do  Estado  ou  da  companhia  de  Mossamedes  qualquer  indcmnisa- 
ção  por  perdas  e  damnos,  de  qualquer  natureza  ou  importância,  resultantes  de  guerras 
ou  de  revoltas  ou  incursões  gentílicas ;  obrigando-se,  porém,  o  governo  a  dar  ao  sub- 
concessionario  toda  a  protecção  compatível  com  as  forças  disponíveis,  com  as  leis  portu- 
guezas  e  com  o  estado  de  rudimentar  civilisação  que  prevalece  enri  grande  parte  da  região 
que  atravessar  a  via  térrea. 
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8.*  O  sub-concessionario  não  poderá  abrir  á  exploração  qualquer  secção  da  via  férrea 
sem  auetorisação  do  governo. 

9.*  As  questões  ou  difficuldades  que  se  suscitarem  entre  a  companhia  de  Mossamedes 
e  o  sub-concessionario,  ou  entre  este  e  o  governo,  serão  resolvidas,  mediante  recurso  a 
árbitros  ou  ao  tribunal  arbitral,  nos  termos  dos  artigos  18.®  e  19.®  do  decreto  de  28  de 
fevereiro  de  1894,  e  exclusivamente  nos  termos  das  leis  portuguezas. 

10.*  Quando  haja  de  se  constituir  companhia  sub-concessionaria,  deverá  esta  admittir 
no  numero  dos  seus  administradores  um  terço  d'esse  numero  nomeados  pela  companhia 
de  Mossamedes. 

11.*  Quer  seja  o  syndicato  de  estudos  o  sub-concessionario  da  companhia  de  Mossa- 
medes, quer  haja  sido  constituída  uma  companhia  de  construcção  e  exploração  como  sub- 
concessionaria,  o  governo  terá  sempre  o  direito  de  nomear  um  delegado  de  sua  confiança 
para  exercer  junto  do  sub-concessionario,  com  o  titulo  de  commissario  régio,  as  funcçSes 
que  a  este  cargo  são  attribuidas  no  artigo  15.®  do  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1894, 
devendo  a  sua  remuneração  ser  satisfeita  pelo  sub-concessionario  nos  termos  das  dispo- 
sições do  citado  artigo. 

12.*  O  governo  reserva  para  si  o  direito  de  regular  cm  outro  diploma,  quando  even- 
tualmente se  reconheça  ser  necessário  e  opportuno  fazer-se,  as  condições  e  clausulas  que 
julgue  dever  estabelecer  para  permittir  o  prolongamento  da  via  férrea  além  do  Humbe, 
em  direcção  á  fronteira,  e  para  dar  o  seu  consentimento  á  construcção  de  ramaes  do 
caminho  de  ferro  auctorisado. 

13.*  A  companhia  de  Mossamedes  é  auctorisada  a  contraetar,  nos  termos  das  clausulas 
e  condições  d'esta  portaria,  e  a  garantir  expressamente  ao  sub-concessionario,  com  quem 
contraetar  que  o  governo  portuguez  não  permittirá  a  construcção  de  qualquer  caminho  de 
ferro,  parallelo  ao  que  se  propozer  construir  e  explorar  o  sub-concessionario,  dentro  da 
zona  de  protecção  de  80  kilometros,  contida  a  zona  em  território  portuguez,  e  para  um 
e  outro  lado  da  directriz  que  for  fixada  nos  termos  das  bases  expressas  n'esta  auetori- 
sação ;  não  podendo,  comtudo,  essa  zona  de  protecção  ultrapassar  para  o  norte  a  linha  de 
demarcação  pelo  norte  e  nordeste  que  delimita  n^esses  rumos  a  área  da  concessão  da 
companhia  de  Mossamedes,  se  a  estação  terminns  do  caminho  de  ferro  for  em  Porto 
Alexandre. 

14.*  E'  auctorisada  a  companhia  de  Mossamedes  a  concorrer  para  a  assignatura  de 
todos  os  documentos  que  forem  necessários  para  se  realisar  a  constituição  do  syndicato 
de  estudos  ou  da  companhia  de  construcção  e  exploração  do  caminho  de  ferro,  quando 
tenha  capacidade  juridica  e  legal  para  o  fazer  e  sem  intervenção  de  qualquer  nova  enti- 
dade; mas  sob  a  clausula  de  serem  fiel  e  exactamente  attendidas  as  bases  e  condições 
em  que  se  estabelece  o  accordo  para  a  concessão  que  lhe  é  feita  n'esta  portaria. 

15.*  O  sub-concessionario  não  poderá  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  os 
direitos  que  lhe  sejam  concedidos  pela  companhia  de  Mossamedes  e  comprehenaidos  nas 
bases  do  accordo  firmado  n'esta  portaria,  sem  prévio  consentimento  da  companhia  de 
Mossamedes  e  sem  formal  auetorisação  do  governo. 

16.*  Será  considerada  nuUa  para  todos  os  eííeitos  a  concessão  que  haja  de  fazer  a 
companhia  de  Mossamedes,  nos  termos  d'esta  portaria,  quando  se  tenha  realisado  algum 
dos  seguintes  casos: 

a)  Se  o  syndicato  de  estudos  deixar  de  se  constituir  dentro  do  praso  de  um  mez,  a 
contar  da  data  d'esta  portaria; 

h)  Se  o  referido  syndicato  não  encetar  os  estudos  preliminares  no  terreno  dentro  do 
praso  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  d'esta  portaria; 

c)  Se  os  estudos  não  estiverem  terminados,  e  se  não  tiverem  sido  apresentados  os 
projectos,  elaborados  nos  termos  da  alinea  c)  da  clausula  1.*,  e  entregues  na  secretaria 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  dentro  do  praso  de  três  annos,  a  contar  da 
data  fixada  nas  alineas  anteriores ; 

d)  Se  dentro  do  praso  de  três  annos,  contados  como  nas  alineas  anteriores,  não  hou- 
verem, o  syndicato  de  estudos,  como  agente  da  construcção  e  exploração  da  via  férrea, 
linha  telegraphica  e  estabelecimentos  accessorios,  ou  a  companhia  especialmente  organi- 
sada  para  este  fim,  regularisado  perante  o  governo  a  sua  situação,  em  conformidade  com 
as  clausulas  das  alineas  a)  ou  b)  da  clausula  4.*,  ou  com  as  clausulas  a)  e  b)  da  clau- 
sula 2.*; 

e)  Se  os  trabalhos  de  construcção  do  caminho  de  ferro  não  forem  encetados  dentro 
do  praso  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  da  approvação  dos  projectos  de  estudos. 
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17.*  Se  os  trabalhos  de  construcção  do  caminho  de  ferro,  a  partir  da  estação  teiviii- 
nus  na  costa  até  o  kilometro  equidistante  d'esta  estação  e  da  do  Humbe,  não  estiverem 
concluidos  dentro  do  praso  de  cinco  annos,  a  contar  da  data  da  approvação  dos  proje- 
ctos de  estudos,  caducarão,  desde  logo  as  isenções  concedidas  ao  sub-concessionario  nas 
alíneas  e)  e  /)  da  clausula  3.* 

18.*  Se  o  sub-concessionario  não  construir  o  caminho  de  ferro  até  o  Humbe  e  se  sus- 
pender a  construcção  em  um  ponto  antes  doesta  villa,  a  companhia  de  Mossamedes,  ter- 
minado o  praso  para  a  conclusão  da  linha  e  os  prasos  de  tolerância,  poderá  commetter  a 
conclusão  do  complemento  a  qualquer  outra  companhia,  não  querendo  fazer  a  construc- 
ção por  sua  conta;  se  a  companhia  de  Mossamedes  não  quizer  fazer  a  construcção  por 
sua  própria  conta,  nem  commettel-a  a  qualquer  outra  companhia,  dentro  de  um  praso 
marcado  pelo  governo,  perderá,  em  favor  do  mesmo  governo,  o  direito  4  construcção, 
bem  coinq  ás  obrais  já  feitas. 

19.*  É  auctorisada  a  companhia  de  Mossamedes  a  conceder  ao  sub-concessionario  o 
direito  de  explorar  durante  noventa  e  nove  annos,  a  contar  da  data  doesta  portaria,  o 
caminho  de  ferro,  a  linha  telegraphica  e  os  estabelecimentos  accessorios  necessários  á 
exploração  da  via  férrea,  sob  a  reserva  estabelecida  no  artigo  21.®  e  seu  paragrapho  único 
do  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1894,  e  nos  termos  e  sob  as  clausulas  e  condições  ex- 
pressas nas  bases  doesta  portaria. 

Paço,  em  14  de  agosto  de  1899.  —  António  Eduardo  Villaça. 


Attendendo  a  que  é  de  toda  a  vantagem  que  haja  a  maior  uniformidade  possivel  nas 
decisões  da  junta  de  saúde  do  ultramar  e  das  juntas  de  saúde  das  províncias  ultrama- 
rinas, relativamente  às  isenções  e  incapacidade  do  serviço  no  exercito  colonial :  manda 
Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
approvar  a  tabeliã  das  doenças  e  deformidades,  que  servirá  para  isenção  de  recrutados 
e  para  incapacitar  do  serviço  activo,  e  bem  assim  approvar  as  condições,  que,  impossi- 
bilitando d'este  serviço,  sejam  compatíveis  com  os  serviços  auxiliares  do  exercito  ultra- 
marino, em  tempo  de  guerra,  a  fim  de  que  as  referidas  juntas  de  saúde  por  ellas  se 
possam  regular. 

Paço,  em  14  de  agosto  de  1899. — António  Eduardo  Villaça. 


Tabeliã  para  uso  da  Junta  de  saúde  do  ultramar  e  das  juntas  de  saúde  das  províncias  ultramarinas 

Doenças  e  deformidades  que  isentam  e  incapacitam  do  serviço  militar  activo  do  exercito 

do  ultramar 

JVota. —  o*  capituloij  ou  os  tituIoH,  marcados  com  asteri.ico,  t£ei»  reforcuola  na  tabeliã  relativa  á  aptid&o 

para  os  serviços  auxiliares  do  exercito  do  ultramar 

DOENÇAS  GERAES 

1  Alcoolismo  chroiiico  com  desordens  bem  caractcrisadas. 

2  Cachcxias. 

3  Diabetes. 

4  Escorbuto  rebelde  ao  tratamento. 

5  Escrofulose,  bem  caracterisada  (#). 

6  Falta  sensível  de  robustez,. caracterisada  por  insufticiencia,  proporcionalmente  á  idade,  do  desen- 

volvimento dos  systemas  muscular  e  ósseo,  achatamento  do  thorax,  pallidez  da  pclle  e  das 
mucosas  (#). 

7  Gotta.  .         ,    j 

8  Intoxicações  clironicas,  bem  caracterisadas  :  saturnismo,  hydrargyrismo,  phosphorismo  ou  outras- 

9  Lithiases. 

10  Lvmphadenia. 

11  Obesidade,  causando  embaraços  á  marcha  ou  á  equitação  (#). 

12  Paludismo  cbronico,  com  alterações  visceraes. 

13  Rheumatismo,  com  signacs  objectivos  manifestos. 

14  Syphilis,  manifestada  por  accidentes  secundários  graves  ou  jjor  accidentes  terciários  («). 

15  Tuuerculosc,  ainda  quando  só  fundamentadamente  presumida. 
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DOENÇAS  COMMUNS  AOS  DIVKKSOS  SYSTEMAS  E  APPARELHOS 

K)  Corpos  ostr.nnlios,  alojados  cm  orgSo,  onde  cansem  j>crtnrbaç3o  de  funcçõcs  orgânicas  importantes 
on  de  movimííntos  necessários  ao  serviço  militar  (#). 

17  Fistulas,  de  muito  demorado  ou  difficil  tratamento. 

18  Hérnias  visceraes,  em  qualquer  grau  (#). 

19  Tumores  benignos,  que,  nílo  sendo  de  fácil  cura,  pelo  seu  numero,  volume  ou  sede,  prejudiquem 

importantes  funcçÕes  orgânicas  ou  actos  militares  indispensáveis  (#). 

20  Tumores  malignos. 

21  Ulceras  de  mau  caracter. 

DOENÇAS  LOCALISADAS 
Systema  nervoso 

22  Acromegalia. 

23  Ataxia  locomotriz  progressiva. 

24  Atrophia  muscular  progressiva, 
2õ  Cboreas. — Atbetose. 

26  Doença  de  Basedow.  • 

27  Epilepsia,  sob  qualcjuer  das  suas  formas. 

28  Hysteria,  bem  definida. 

29  Mal  perfurante. 

30  Myxoedema. 

31  Neurasthenia,  rebelde  ao  tratamento.  % 

32  Nevrites  chronicas — Nevralgias  de  caracter  chronico. 

33  Paralysia  agitante. 

34  Paralysias  centraes. 

35  Paralysias  periphericas,  quando  determinem  notável  impotência  funccional. 

36  Paralysia  geral  progressiva. 

37  Psycboscs,  comprehendendo,  como  estado  mórbido  independente,  desde  as  mais  graves  manifes- 

tações  auormaes  dos  phenomenos  psychicos,  ató  ás  mais  simples  dysgenesias  cerebraes. 

38  Scleroses  mcdullares. 

39  Somnambulismo.  —  Catalepsia. 

40  Tetania.  ^ 

41  Tics  convulsivos,  bem  definidos  (#).  , 

42  Outras  doenças  do  systema  nervoso,  que  tomem  a  feiçSo  cbrouica,  sejam  rebeldes  ao  tratamento 

ou  alterem  profundamente  as  funcçÕes. 

Apparelho  Tisnai  (#) 

43  Amaurose.— Amblyopia. 

44  Astigmatismo,  reduzindo  consideravelmente  a  agudeza  visual,  em  ambos  os  olhos. 

45  DescoUamentos  da  choroide  ou  da  retina. 

46  Estrabismo,  permanente  e  em  grau  tal,  que,  dirigida  a  pupilla  de  um  dos  olhos  para  a  frente,  o 

limbo  corncano  do  outro  toque  o  angulo  interno  ou  externo  do  olho. 

47  Glaucomas. 

48  Inflammações  chronicas  das  membranas,  de  um  ou  an:bos  os  olhos. 

.  í  para  cuja  correcção,  depois  de  paralysada  a  accommodaçslo,  seja 

^X  ^|y°P*^  •••••.* <       necessário  o  emi>rego  de  lentes  de  quatro  ou  mais  dioptrias 

50  llypermetropia |       ^^^^,^  ^^^^^^^  ^^  ^{^^^^  ^  ^ 

51  Nevrite  óptica.  —  Atrophia  do  nervo  óptico. 

52  Mydriase j  derivadas  respectivamente  da  paralysia  ou  espasmo  da  accommo- 

53  Myosis (       dação. 

54  Opacidades  das  membranas  ou  dos  meios  transparentes,  de  um  ou  de  ambos  os  olhos,  difficoltando 

o  exercício  da  visão. 

55  Paralysias J  dos  músculos  dos  olhos,  quando  permanentes  e  perturbando  con- 

56  Espasmos |       sideravelmente  a  visào. 

57  Pterygion,  invadindo  o  campo  pupillar  sob  a  acçílo  da  luz  moderada. 

58  Staphylomas. 

59  Synechias,  anteriores  ou  posteriores,  com  atresia  ou  occlusíio  da  pupilla. 

60  Blepharite  chronica,  com  perda  de  grande  numero  de  pestanas,  ou  com  endurecimento  do  rebordo 

palpebral. 

61  Dacryoadenite  chronica. — Dacryocystite  chronica. 

62  Tumor  ou  fistula  lacrymacs. 

63  Outras  doenças  dos  orgSos  da  visão,  que  tomem  a  feição  chronica,  sejam  rebeldes  ao  tratamento, 

ou  alterem  profundamente  as  funcçÕes. 

Apparelho  anditivo 

64  Inrtanunaç^es  chronicas  do  ouvido,  com  diminuição  considerável  da-funcção  bi-auricular. 

65  PoUpos  ou  tumores  do  canal  auditivo,  prejudicando  notavelmente  a  fimcçâo  bi-auricular. 
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66  Surdez  permanente,  representada  por  considerável  dysecia  de  ambos  os  ouvidos  ou  por  completa 

cophose  de  um  (#). 

67  Vertigem  de  Menière. 

68  Outiias  doenças  do  apparelho  auditivo,  que  tomem  a  feição  chronica,  sejam  rebeldes  ao  tratamento, 

ou  alterem  profundamente  as  funcçdes. 

Órgãos  da  phonação  e  da  respiração 

69  Aphonia-Dysphonia. 

70  Ozena,  bem  caracterisada. 

71  Phleemasias  chronicas,  bem  definidas,  da  larynge,  trachéa,  bron chios,  pulmões  ou  pleuras. 

72  Paralysias  dos  músculos  laryngeos,  com  lesão  fimccional  importante. 

73  Gaguez  bem  accentuada  (#). 

74  Mudez. 

75  Bronchectasia.  —  Stenose  bronchica. 

76  Emphysema,  atelectasia,  sclerose  pulmonares. 

77  Adherencias,  espessamentos  ou  derramamentos  pleuriticos. 

78  Pneumothoraz,  njdropneumothorax,  pyopneumothorax. 

79  Asthma,  bem  comprovada. , 

80  Hemoptyses  pulmonares. 

81  Outras  doenças  do  apparelho  respiratório  que  tomem  a  feição  chronica,  sejam  rebeldes  ao  trata- 

mento, ou  alterem  profundamente  as  funcções. 

Apparelho  digestivo 

82  Falta  ou  deterioração  de  grande  numero  de  dentes,  perturbando  consideravelmente  a  mastigação. 

83  Hypertrophia  das  amygdalas,  quando  consideriivel,  a  ponto  de  difiicultar  a  respiração  ou  a  deglu- 

tição. 

84  Inflammações  graves  e  chronicas  da  bôcca,  pharynge,  esopha^o,  estômago  e  intestinos. 

85  Stenoses  da  pharynge  ou  do  esophago  ou  dilatação  exaggerada. 

86  Gastrectasia. 

87  Dyspepsias  gástricas  ou  gastro-intestinaes,  chronicas,  com  apreciável  depauperação  orgânica. 

88  Úlceras  do  estômago  ou  dos  intestinos. 

89  Hemorrhoidas,  vohunosas  ou  multiplicadas. 

90  Procidencia  ou  prolapso  do  recto. 

91  Constricção  orgânica,,  considerável,  no  anus  ou  no  recto. 

92  Anus  anormal. 

93  AiPecções  chronicas  e  graves  do  fígado,  baço  ou  pâncreas. 

94  Peritonite  chronica. 

95  Outras  doenças  do  apparelho  digestivo  que  tomem  a  feição  chronica,  sejam  rebeldes  ao  trata- 

mento, ou  alterem  profundamente  as  funcçÕes. 

Apparelho  circulatório 

96  Aneurismas. 

97  Angina  pectoris  (stemocardia). 

98  Arteriosclerose. 

99  Atrophia,  degenerescências,  ou  hypertrophia  do  myocardio. 

100  Hydropericardio. 

101  Dilatação  do  coração  ou  dos  grossos  vasos. 

102  Inflammações  chronicas  do  endocardio,  myocardio,  pericárdio,  artérias  ou  veias. 

103  Lesões  valvulares. 

104  Nevroses,  bem  definidas. 

105  Symphyse  cardíaca. 

106  varizes  possas,  extensas,  multiplicadas  ou  embaraçando  os  movimentos  (*). 

107  Outras  doenças  do  apparelho  circulatório  que  tomem  a  feição  chronica,  sejam  rebeldes  ao  trata- 

mento, ou  alterem  profundamente  as  funcções. 

Apparelho  genito-nrinario 

108  Apertos  «consideráveis  da  urethra. 

109  Cálculos 

110  Cystite  chronica. 

111  Doença  de  Addison. 

112  Ectopia  renal. 

113  Incontinência  de  urina. 

114  Nephrite  chronica. 

115  Prostatite  chronica. — Hypertrophia  da  próstata. 

116  Cálculos  prostaticos. 

117  Hydrocele,  volmnoso  ou  symp temático  de  lesão  apreciável  dos  órgãos  (*). 

118  Yaricoceles  volumosos. 

80 
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19  Atrophia,  considerável,  de  ambos  os  testiculos. 

20  Epispa]ias.  —  Hypospadías,  situado  para  trás  do  freio  prepucial. 

121  Hematocele  da  túnica  vaginal. 

122  Retenção,  permanente,  de  um  testiculo  no  canal  ou  no  annoi  inguiiiaes  {*) . 

123  Vicios  de  conformação  da  bexiga. 

124  Outras  doenças  do  apparelho  urinário,  que  tomem  a  feição  chroaica,  sejam  rebsLiftj  ao  tnti- 

mento  ou  alterem  profundamente  as  funcçdes. 

Articulações,  muscalos,  ossos  e  synovias  {*) 

25  Adherencias j 

^26  Atrophias f  musculares  ou  teniinostis,  do  i\ne  resulte  di  fi;ul  l iLí  dj  tt3/i- 

127  Retracções j      mentos  importantes. 

128  Rupturas ) 

129  Fracturas  irreductiveis,  com  alterações  funccionaes  profundas, 
'a)  Claudicação  por  encurtamento  considerável  do  moinbro  fracturado. 

b)  Ankilose,  rebelde  ao  tratamento. 

c)  Atrophia  e  paralysia  musculares,  robjlJoá  ao  tr.it.imeiíto. 
[d)  Deformação  da  região  fracturada,  impedindo  o  seu  bom  fuuccionamento. 

130  Deslocações  irreductiveis. 

131  Osteomalacia. 

132  Osteomyelite  chronica,  rebelde  ao  tratamento . 

133  Outras  doenças  das  articulações,  músculos^  e  ossos,  que  tomom  a  feição  chronica,  sejam  rebelde ■» 

ao  tratamento  ou  alterem  profundamente  as  funcçÕes. 

134  Synovites  chronicas,  diíficultando  o  livre  exercício  dos  movimentos. 

PeUe  "(*) 

135  Acne  chronico  da  face,  occupando  grande  superfície  ou  dando  mau  aspecto . 
13G  Albinismo  total.  —  Albinismo  parcial,  dando  mau  aspecto  ou  perturbando  a  visão. 

137  Bromhydrose. 

138  Calvície,  extensa  ou  disseminada  em  pontos  múltiplos  . 

139  Ephidrose,  quando  tenha    provoado  lesões  da  pelle. 

140  Ecthyma 

141  Eczema 

142  Icthyose 

143  Impetigo 

144  Lichen \  de  caracter  chronico  e  quando  occupem  grandes  superfícies . 

145  Pemphigo 

146  Pityriasis 

147  Psoriasis 

148  Sclerodermia 

149  Elephantiasis. 

150  Lepra. 

151  Lúpus. 

152  ^cosis. 

153  Tinha . 

154  Ulceras. 

155  Outras  doenças  da  pelle,  que  tomem  a  feição  chronica,  sejam  rebeldes  ao  tratamento  ou  alterem 

profundamente  as  funcçÕes. 

DEFORMIDADES 

156  Nanismo )  caracter isando-se  por  estaturas  anormaes,  acompanhadas  de  des- 

157  Gigantismo j       proporção  entre  as  diversas  regiões  do  corpo. 

158  Ossificação  incompleta  do  craneo. 

159  Vicio  de  conformação  do  craneo,  impedindo  absolutamente  o  uso  da  cobertura  da  cabeça,  adoptada 

no  exercito  ultramarino. 

160  Coloboma  palpebral,  quando  extenso  e  dividindo  a  pálpebra  em  toda  a  sua  grossura. 

161  Lagophthalmia,  deixando  permanentemente  a  descoberto  a  pupilla. 

162  Blepharoptose,  considerável  e  perturbando  a  visão. 

163  Ectropion,  entropion,  ankiloblepharon,  symblepharon,  epicantide,  só  quando  doem  notavelmente 

mau  aspecto,  ou  causem  irritação  permanente  (*). 

164  Trichiase,  extensa  c  com  pannus  keratico  (#). 

165  Exophtalmia.  —  Microphthalmia. 

166  Aphakia.  —  Deslocação  do  crystallino  (*}. 

167  Atresia  do  canal  auditivo  (*). 

168  Divisão,  hypertrophia  e  atrophia  da  lingua,  com  alteração  funccional  notável. 

169  Destruição  ou  perfuração  da  abobada  palatina,  dando  sensível  nasalação  da  voz. 

170  Lábio  leporino,  a  menos  que  não  seja  pouco  extenso  e  não  altere  consideravelmente  a  physiono- 

mia  (*) 

171  Vicio  de  conformação  da  maxilla  inferior,  quando  considerável  (*). 
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172  Vicios  de  conformação  do  pescoço,  que,  por  sua  natureza  e  sede,  produzam  mau  aspecto  selisivel 

ou  embaracem  a  respiração  ou  a  circulação,  ou  o  uso  do  uniforme  (*). 

173  Papeira,  volumosa  e  de  caracter  incurável  (*). 

174  Torticollo,  de  causa  permanente  (*) 

175  Gibbosidade,  (cjphose,  scoliose,  lordose),  quando  bastante  pronunciada  para  determinar  má  appa- 

rencia  ou  impedir  o  uso  do  fardamento  e  equipamento,  ou  quando  acompanhada  de  deslocação 
consecutiva  dos  ossos  da  espádua  ou  da  bacia  {*) 

176  Spina-bifida. 

177  Proeminência  do  stemo,  em  forma  de  quilha,  com  deformação  considerável  das  costellas  (*). 

178  Depressão  do  stemo,  muito  considerável  e  com  reviramento  do  appendice  xyphoide  para  dentro 

ou  para  fora  (*). 

179  Desvio  parcial  do  sterno,  das  costellas  ou  das  cartilagens,  quando  bem  pronunciado  {*). 

180  Achatamento  de  um  dos  lados  do  thorax,  quando  considerável  ('^). 

181  Vicios  de  conformação  das  clavículas  ou  das  omoplatas,  só  quando  impossibilitem  absolutamente  os 

movimentos  militares  (*). 

182  Transposição  congénita  do  coração. 

183  Desigualdade  notável  entre  o  comprimento  dos  membros  superiores,  levada  a  ponto  de  prejudicar 

a  harmonia  dos  movimentos  (*). 

184  Desvio  considerável  do  antebraço  sobre  o  braço.  (*). 

185  Luxação  penuanente  do  poUex. 

186  Ankyloses  múltiplas  dos  dedos,  impedindo  os  movimentos  indispensáveis  para  o  ser>'iço  (^*). 

187  Dedos  palmados  ou  dedos  supranumerários,  quando  se  opponham  á  execução  dos  necessários  movi- 

mentos (*) 

188  Rigidez,  curvatura,  flexão,  extensão  permanente  de  um  ou  mais  dedos,  só  quando  embaracem  con- 

sideravelmente os  movimentos  necessários  ao  serviço  (*). 

189  Deformação  notável  dos  ossos  da  pelve,  produzindo  embaraço  sensivel  ás  funcçõcs  orgânicas  ou 

aos  movimentos  militares  (*). 

190  Joelho  valgo,  quando,  tocanao-se  os  coudylos  do  fémur,  fiquem  os  malleolos  internos  afastados  10 

centímetros,  pelo  menos  (*). 

191  Joelho  varo,  quando,  tocando-se  os  malleolos  internos,  fiquem  os  condylos  do  fémur  distanciados 

mais  de  10  centímetros  (*) 

192  Desigualdade  das  dimensões  dos  membros  inferiores,  dando  uma  differença  de  3  centímetros,  ou 

determinando  considerável  claudicação  (*). 

193  Pé  valgo,  vago,  equino  e  talus. 

194  Pé  arqueado,  só  quando,  pelo  considerável  arqueamento,  reclame  o  uso  de  calçado  especial  (•). 

195  Pé  chato,  só  quando  haja  sdiencia  anormal  doastragalo  e  do  scaphoide  abaixo  do  malleolo  inter- 

no, ou  o  prolongamento  do  eixo  da  perna  fique  muito  para  dentro  do  eixo  do  pé  (#). 

196  Deslocação  permanente  do  dedo  grande  ou  da  sua  articulação  inter-phalangiana  (*). 

197  Dedos  supranumerários,  só  quando  seja  mais  de  um  em  cada  pé,  ou  quando,  ainda  que  um  só,  pela 

sua  viciosa  posição,  impeça  o  uso  do  calçado  regulamentar  (*). 

198  Dedos  em  martello,  só  (juando  as  unhas  toquem  no  chão  c  as  articulações  phalango-phalangianas 

apresentem  angulo  saliente  e  doloroso  (*) 

199  Cavalgamento  dos  dedos,  só  quando  permanente,  exaggerado  e  completo,  impedindo  a  marcha  (♦). 

200  Ankylose  das  articulações  scapulo-humeral,  humero  cubital,  radio-carpica,  ilio-femural,  femuro- 

tibial,  ou  tibio-tarsica  (*). 

201  Pseudarthroses. 

202  Callos  ósseos,  disfonnes  (*). 

203  Callos,  só  muito  excepcionalmente,  pelo  seu  numero,  situação,  grandeza  ou  profuudidade  da  raiz, 
que  desça  abaixo  da  derme  (*). 

a)  Extensas,  adherentes,  com  perda  de  substancia  óssea  ou  com 
perda  considerável  de  substancia  muscular. 

b)  Pouco  consistentes,  quando  nos  membros  inferiores. 

204  Cicatrizes {  c)  Difficultando  os  movimentos  indispensáveis  ao  serviço. 

d)  Produzindo  obstáculo  ao  porte  do  fardamento,  armamento  ou 

equipamento. 
\  e)  Produzindo  notavelmente  mau  aspecto. 

205  Perda  de  um  olho  ou  do  seu  uso  (♦). 

206  Perda  de  uma  parte  considerável  do  nariz. 

207  Perda  de  irnia  grande  parte  do  pavilhão  de  uma  orelha  (#). 

208  Perda  considerável  de  qualquer  dos  lábios. 

209  Perda  de  uma  parte  da  lingua,  difficultando  a  palavra. 

210  Perda  do  pollegar  ou  de  uma  das  suas  phalanges  (•). 

211  Perda  do  mdicador  direito  ou  de  duas  das  suas  phalanges  (*). 

212  Perda  de  dois  dedos  ou  de  duas  phalanges  de  cada  um  (*). 

213  Perda  de  duas  phalanges  do  dedo  médio  e  de  uma  do  indicador  (*). 

214  Perda  simultânea  de  uma  phalange  do  dedo  indicador,  médio  e  annular  (#). 
21Õ  Perda  de  uma  phalange  do  dedo  grande  do  pé  (♦). 

216  Perda  simultânea  de  dois  dedos  contíguos  (#). 

217  Perda  simultânea  de  uma  phalange  nos  quatro  dedos  pequenos  (#). 

218  Perda  considerável  do  penis. 

219  Perda  de  ambos  os  testículos. 

220  Todas  as  demais  perdas  ou  deformidades  em  qualquer  parte  do  corpo,  difficultando  as  funcções  da 

economia,  produzindo  manifesto  embaraço  ao  uso  do  uniforme,  á  condição  do  armamento  ou 
equipamento,  estorvando  a  equitação  ou  o  manejo  das  armas,  ou  prejudicando  notavelmente  a 
apparcncia  militar  (*). 
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CONDIÇÕES  QUE,  IMPOSSIBILITANDO  PARA  O  SERVIÇO  ACTIVO,  SÀO  COMPATÍVEIS 
COM  OS  SERVIÇOS  AUXILIARES  DO  EXERCITO,  EM  TEMPO  DE  GUERRA 

.   õ  Escrofulose,  quando  se  manifeste  por  enfartes  ganglionares  do  pescoço,  que  apenas  se  opponham 
ao  uso  do  fardamento. 
6  Fraqueza  geral,  quando  não  tenha  os  caracteres  mencionados  na  tabeliã. 
11  Obesidade,  quaado  nílo  for  extraordinária. 
14  Syphilis,  nos  casos  de  inaptidão  para  serviço  activo,  quando  não  acompanhada  de  accentuado  mau 

estado  geral. 
16  Corpos  estranhos,  quando  sejam  compatíveis  com  os  movimentos  necessários  para  serviço  de  menor 
actividade. 

18  Hérnias  inguinaes  e  cruraes,  não  ultrapassando  o  orificio  externo  do  canal. 

19  Tumores  benignos,  que  impossibilitem  para  o  serviço  activo  só  pelo  mau  aspecto  ou  embaraço  ao 

porte  do  armamento,  fardamento  e  equipamento. 
41  Tics  convulsivos,  quando  não  forem  excepcionalmente  exaggerados. 

(Doenças  dos  olhos  e  seus  annexos,  (guando  só  produzam  mau  aspecto,  comtanto  que  não  sejam 
Al     causa  de  irritação  permanente  e  deixem  quasi  normal  a  visão  mono-ocular. 

44) 

49fMyopia  e  outros  defeitos  de  refracção  de  ambos  os  olhos,  quando  habitualmente  corrigidos  por 
e  I     lentes  até  8  dioptrias  ou  quando  possam  ser  corrigíveis  por  lentes  até  6  dioptrias. 
50) 

46  Estrabismo,  além  dos  limites  marcados  para  o  serviço  activo,  quando  não  prejudique  sensivel- 
mente a  fiincção  da  visão. 
66  Surdez  mono-auricular,  embora  completa,  ou  bi-auricular  incompleta,  quando  deixe  ouvir  a  pala- 
vra a  curta  distancia. 
73  Gaguez,  quando  não  exaggeradissima. 

106  Varizes,  quando  não  ulceradas,  nem  com  tendências  á  ulceração. 
117      Hydrocele,  salvo   casos  excepcionaes  de  exaggerado  volume,  com  apreciável  alteração  dos 

órgãos. 
122  Cryptorchidia,  quando  não  seja  acompanhada  de  falta  notável  de  todos  os  caracteres  de  virilidade. 

1251 

[Retracção,  contracção  ou  atrophia  de  um  membro,  logo  que  as  funcções  do  homogéneo  sejam  nor- 

lâol     ^^^^  ®  ^^  movimentos,  no  seu  conjuncto,  não  sejam  consideravelmente  alterados. 

134  Hygroma  chronico  e  kistos  synoviaes,  que  não  compromettam  os  movimentos  das  articulações. 
1861 
a  [Dermatoses,  quando  sejam  motivo  de  isenção  do  serviço  activo  só  pelo  mau  aspecto. 
148) 

136  Albinismo,  quando  não  perturbe  consideravelmente  a  visão. 
138  Calvície. 

159  Deformidades  da  cabeça,  quando  só  embaracem  o  uso  da  cobertura  da  cabeça,  adoptada  no  exer- 
cito ultramarino. 

163  \ 

^g^i Deformidades  dos  olhos,  do  nariz  e  dos  ouvidos,  quando  apenas  sejam  motivo  de  isenção  do  ser- 

166 1     ^^9^  activo  por  effeito  do  mau  aspecto,  ou  quando  não  perturbem  consideravelmente  as   respe- 

167)     ^^^^^  funcções. 

170  Lábio  leporino,  simples  e  quando  occupe  até  metade  do  lábio. 

171  Deformidades  da  face,  quando  só  produzam  mau  aspecto. 
1721 

a  [Deformidades  do  pescoço,  quando  só  se  opponham  ao  uso  do  fardamento. 
174 
176 1 
177 /Deformidades  do  thorax,  quando  não  sejam  exaggerada8,nâo  prejudiquem  as  fimcções  dos  órgãos  e 

a  (     não  embaracem  os  movimentos  dos  membros  superiores. 
181) 

183  j Desigualdade  dos  membros  superiores  ou  desvio  n'um  d'elles,  quando  o  normal  exerça  plenamente 
184!     as  suas  funcções  e  o  outro  lhe  possa  servir,  embora  incompletamente,  de  auxiliar. 
186 

a  j 
198 rEncurv amento,  perda  ou  inflexibilidade  dos  dedos,  quando  a  funcção  da  prehcnsão  das  duas  mãos 
21 0 r     não  seja  muito  embaraçada. 

ai 
2141 
189  Vícios  de  conformação  da  bacia,  quando  não  excessivos,  nem  prejudicando  as  funcções. 

^g^l  Joelho  valgo  e  joelho  varo,  um  pouco  acima  dos  limites  marcados,  permittindo  a  progressão. 

172  Desigualdade  dos  membros  inferiores,  além  do  limite  marcado,  quando  o  habito  tenha  corrigido 

naturalmente  a  claudicação,  permittindo,  em  condições  de  facilidade,  a  estação  e  a  progressão. 

a 

1991 

Q^e /Deformidades  dos  pés,  que  não  determinem  grande  embaraço  á  progressão. 

a 
217 
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200  Ankyloses,  de  qualquer  articulação,  quando  os  movimcutos  necessários  níio  sejam  cousideravel- 
mente  reduzidos  ou  prejudicados. 

202  Callos  ósseos  volumosos,  embora  ligeiramente  disformes,  mas  bem  consolidados,  não  causando 

gravissimo  embaraço  aos  movimentos. 

203  Ciulos,  sempre. 

204  Cicatrizes,  nas  hypotheses  b^  d  e  e. 

205  Perda  de  um  olno  ou  do  seu  uso,  quando  na  orbita  não  haja  causa  de  irritação  permanente,  e  a 

visão  do  outro  seja  normal. 
207  Perda  da  orelha. 

220  Todas  as  outras,  que  só  excluam  do  serviço  activo  pela  má  apparencia  ou  pela  difficuldade  no 
uso  do  fardamento  ou  no  porte  do  armamento  e  equipamento. 

OBSERVAÇÕES 

I  O  estado  de  anemia,  o  de  fraqueza  geral  que  não  chegue  aos  limites  marcados  no  n.^  6  da 

tabeliã  e  o  de  convalescença  de  doença  grave  reclamam  sempre,  para  o  recrutamento  ou 
apuramento,  a  isenção  temporária,  e  a  resolução  definitiva  ficará  para  a  inspecção  do  anno 
subsequente.  Este  julgamento  poderá  ser  adiado  annualmente  até  que  o  mancebo  perfaça 
vinte  e  três  annos  de  idade,  sendo  então  definitivamente  julgado. 

II  Nas  mesmas  condições  o  estado  de  doença  aguda,  quando  não  seja  de  caracter  essencialmente 

ligeiro  e  benigno,  pôde  determinar  a  isenção  temporária. 

III  A  falta  de  altura,  para  o  minimo  exigido  para  o  serviço  activo,  quando  for  de  1  centímetro 

apenas,  e  se  der  em  mancebo,  cujo  desenvolvimento  orgânico  não  esteja  completo,  reclama  a 
isenção  temporária  e  só  findo  o  terceiro  anno  de  inspecção,  não  se  dando  o  crescimento,  se 
qualificará  para  os  serviços  auxiliares. 

IV  Todas  as  condições  pathologicas  exaradas  na  tabeliã,  quando  sejam  de  natureza  curavel  ou 

remediavel  por  quaesquer  processos,  bem  como  aquellas  que  o  tempo  e  o  progresso  da  idade 
possam  corrigir,  se  não  para  tomar  o  mancebo  apto  para  o  serviço  activo,  ao  menos  para  o 
tomar  aproveitável  para  os  serviços  auxiliares,  reclamam  a  isenção  temporária. 
V  As  condições  pathologicas  de  caracter  permanente  e  de  impossivel  correcção,  que  impossibi- 
litem para  o  serviço  activo,  mas  não  para  os  serviços  auxiliares,  serão  logo  julgadas  n'esse 
sentido. 
VI  As  doenças  de  difficil  verificação  nas  sessões  da  junta,  e  as  de  possível  simulação,  não  isentam 
do  serviço,  senão  depois  de  verificadas  e  reconhecidas  por  observação  regular  n*um  hospital 
militar,  devendo,  para  isso,  ser  apurados  sob  condição,  os  mancebos  que  as  allegarem,  c, 
quando  forem  incorporados  nas  unidades  activas  do  exercito  ou  da  armada  por  lhes  perten- 
cer a  obrigação  doeste  serviço,  entrar  nos  referidos  hospitaes  para  serem  observados. 

VII  As  doenças  de  manifestações  intermittentes,  como  a  asthma  nervosa  e  epilepsia  ou  outras, 
quando  não  apresentem  estigmas  próprios  e  claros,  não  determinam  observação  hospitalar, 
nem  isentam  do  serviço,  senão  quando  reconhecidas  depois  do  alistamento  por  um  ou  mai.s 
médicos  dos  corpos  que,  com  a  descripçâo  do  que  observarem,  farão  apresentar  essas  praçan 
ás  juntas,  nos  termos  ordinários. 

VIII  Da  disposição  do  numero  antecedente  exceptuam-se  as  psychoses  intermittentes,  que,  logo  que 
sejam  ainrmadas  por  attestado  medico  ou  suspeitadas  pela  junta  de  inspecção,  serão  man- 
dadas observar,  nos  termos  da  observação  VI. 
IX  As  juntas  de  inspecção,  com  respeito  aos  mancebos  julgados  aptos,  mencionarão,  na  sua  opi- 
nião, se  o  são  para  todas  as  armas  e  de  preferencia  para  qual,  ou  se  o  são  exclusivamente 
para  uma  d'ellas. 
X  Com  respeito  aos  mancebos  julgados  aptos  só  para  os  serviços  auxiliarei  do  exercito  do  ultra 
mar,  as  juntas  mencionarão  se  o  podem  ser  para  os  que  reclamam  esforço  muscular,  se  ape- 
nas para  serviços  sedentários. 
XI  A  mutilação  voluntária  ou  a  voluntária  acquisição  de  doença  que  impossibilite  para  o  serviço 
activo  de  qualquer  arma,  não  será  motivo  de  isenção,  quando  os  mancebos  em  tacs  condições 
possam  ainda  servir  em  qualquer  das  companhias  da  administração  militar,  para  as  quaes 
serão  logo  apurados,  além  da  responsabilidade  criminal  em  que  possam  incorrer. 

XII  Nos  casos  de  lesão  considerável  e  de  absoluta  notoriedade,  taes  como,  cegueira  completa,  perda 
de  mão  ou  pé,  ou  mudez  permanente,  a  respectiva  camará  municipal  fará  lavrar  um  auto  de 
verificação  em  sessão  publica,  com  assistência  do  administrador  do  concelho,  médicos  do 
partido  ou  delegado  de  saúde,  parocho  e  regedor,  podendo  os  mancebos,  quando  não  houver 
reclamação  em  contrario,  ser  dispensados  de  se  apresentarem  perante  as  juntas  de  inspecção, 
se  ellas,  em  vista  do  auto,  julgarem  dispensável  a  sua  comparência. 

Xm  Outro  tanto  acontecerá  com  os  mancebos  que  apresentem  certidão  de  terem  sido  tratados  de 
psychoses  graves  nos  hospitaes  de  alienados  do  paiz. 

XIV  Quando  no  mesmo  mancebo  se  dêem  causas  múltiplas  de  isenção,  embora  cada  uma  d'ellas  de 
per  si  não  attinja  o  grau  marcado  na  tabeliã,  as  juntas  julgarão  na  sua  consciência  e  bom 
critério  sobre  a  aptidão  absoluta  ou  relativa  dos  inspeccionados,  e  n'este  caso,  como  em  todos 
terão  sempre  presente  o  verdadeiro  espirito  da  lei,  que  é  aproveitar  para  o  serviço  todps 
quantos  n'elle  forem  aproveitáveis,  e  excluir  d'elle  todos  quantos  sejam  inúteis  ou  prejudi- 
ciaes,  ou  possam  na  fileira  aggravar  o  estado  de  uma  já  precária  saúde,  tendo  de  interpretar 
'  n'este  sentido  as  palavras  notavd,  importantCj  considerável,  volumoso,  manifesto,  sensível  e 
outras  empregadas  na  redacção. 
XV  A  presente  tabeliã  rege  para  o  julgamento  dos  voluntários  e  readmittidos.  Todavia  a  reso- 
lução definitiva  tão  somente  para  o  alistamento  como  voluntário  pôde  prorogar-se  annual- 
mente, até  ao  praso  em  que  seria  permittida  isenção  temporária  quando  os  mancebos  fossem 
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chamados  pela  lei  do  recrutamento;  e  nas  readmissões  deverá  ter-se  em  consideração  as 
aptidões  provadas  pelo  modo  como  as  praças  téem  servido,  e  os  direitos  que  ellas  possam 
vir  a  adquirir  com  mais  uma  readmissão,  além  das  já  concedidas. 
XVI  A  exclusílo  de  todo  o  serviço  ou  do  serviço  activOf  tanto  para  os  officiacs,  como  para  as  praças 
de  pret,  será  regulada  pela  junta  de  saúde  do  ultramar,  nâo  só  pelo  grau  das  doenças  da 
tabeliã,  como  também  por  outros  não  mencionados  e  impossível  de  serem  previstos  por  com- 
pleto. 

XVII  A  junta  de  íaude  deverá  ter  em  vista  que  não  é  tanto  a  doença  em  si  como  o  grau  da  lesão 

o  que  fundamenta  e  justifica  a  boa  e  conveniente  applicação  ua  lei.  E  ainda  terá  a  attender 
aos  legítimos  direitos  dos  individuos,  de  modo  a  não  serem  julgados  incapazes  do  serviço  os 
que  n'elle  puderem  permanecer,  nem  tão  pouco  a  continuarem  a  servir  os  que  representarem 
apenas  um  encargo  inútil  para  o  Estado. 

XVIII  Deverá'  também  a  junta  de  saúde  ter  em  consideração,  quanto  á  conclusão  do  serviço  activo, 

todas  as  condições  relativas  ao  doente,  profissão,  idade,  constituição  geral  do  organismo, 
antecedentes  mórbidos  e  hereditários,  etc,  e  attender  a  que  a  lesão,  que  incapacitar  para  o 
serviço  de  soldado,  pôde  não  ser  causa  de  incapacidade  para  o  ofiici;tl,  para  official  inferior, 
etc,  etc. 

XIX  Quando  qualquer  doença  só  for  curavel  por  uma  operação  de  grande  cirurgia,  rejeitada  pelo 
doente,  será  causa  de  exclusão  de  todo  o  serviço  do  exercito,  se  a  junta  entender  não  estar 
essa  exclusão  em  desharmonia  com  as  observações  anteriores. 
XX  Carecendo  os  officiaes  de  maior  somma  de  forças  e  de  melhor  saúde  que  os  empregados  civis 
para  bem  poderem  desempenhar  o  serviço  que  lhes  incumbe,  deverá  a  junta  ter  muito  em 
attenção  essa  circumstancia,  para  nem  se  fazer  violência  aos  primeiros  nem  deixar  de  apro- 
veitar-se  o  serviço  dos  segundos,  emquanto  for  possivel. 

XXI  A  myopia,  para  motivar  a  exclusão  do  serviço  das  praças  de  pret,  deverá  ser  caracterisada 
pela  reducção  da  agudeza  visual  Vs  do  seu  valor  normal,  pennittindo  lôr  a  curta  distancia 
sem  vidro,  ou  á  distancia  de  35  centímetros  com  vidros  biconcavos  n.*»  6  e  7  da  escala  fran- 
ceza  e  distinguir  nitidamente  objectos  distantes,  ou  lêr  á  distnncia  mínima  de  5  metros  ca- 
racteres de  impressão  (n.®  20  da  escala  typographica)  com  vidros  biconcavos  n.®  4. 
XXII  A  falta  sensível  de  robustez  só  poderá  ser  motivo  de  exclusão,  quando  for  verificada,  além  de 
outros  meios,  pela  medição  da  circumferencia  thoraxica,  pelo  peso  e  altura  do  individuo, 
devendo  as  relações  entre  a  altura  e  a  circumferencia  expressas  em  millimetros,  e  o  peso 
expresso  em  grammas,  ser  apreciados  pelas  formulas  seguintes,  nas  quaes  C  representa  a 
circumferencia  thoraxica,  P  o  peso,  A  a  altura. 

A     P 

C>-e->38 

2     A 

XXIII  A  incapacidade  para  fnnccionarios  civis  é  julgada  pela  gravidade  e  incurabilidade  da  doença. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  14  de  agosto  de  1899. 
--Na  falta  de  director  geral,  Manuel  Bordállo  Pinheiro^  chefe  interino  da  repartição. 


Sendo  a  creação  de  uma  enfermaria  regimental,  junto  do  deposito  de  praças  do  ultra- 
mar, recommendada  pela  sua  incontestável  utilidade  e  vantagens,  quer  para  o  Estado, 
quer  para  os  seus  servidores  militares,  que  recolhem  combalidos  pelas  doenças  que  con- 
traíram em  climas  ultramarinos; 

Proporcionando  essa  enfermaria  meio  de  evitar  a  accumulação  de  doentes  no  hospital 
da  marinha,  por  serem  tratados  n^ella  os  casos  de  menor  gravidade,  que  são  gerahnente 
os  mais  frequentes ; 

Representando  também  um  allivio  para  o  Estado,  porquanto  a  medicação  prompta  e  a 
alimentação  conveniente  poupam  muitas  vezes  as  longas  estadias  no  hospital  com  os  con- 
sequentes dispêndios; 

Attendendo  á  urgência  que  reclama  o  estabelecimento  d 'esta  enfermaria  e  a  sua  regu- 
lamentação ; 

Ouvida  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  lõ.'*  do  primeiro  acto  addicio- 
nal  á  carta  constitucional  da  monarchia : 
'     Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  No  quartel  do  deposito  de  praças  do  ultramar  funccionará  uma  enfermaria 
regimental  estabelecida  n'um  dos  compartimentos  do  respectivo  edifício  ou  sua  depen- 
dência. 

Artigo  2.*^  O  serviço  clinico  será  desempenhado,  por  escala,  pelo  chefe  e  sub-chefe 
da  repartição  de  saúde  do  ultramar,  ou  quem  suas  vezes  tizer. 
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Art.  3.®  O  serviço  de  enfermagem  será  incumbido  a  um  enfermeiro  reformado  ou  com 
licença  de  saúde,  residente  em  Lisboa,  á  escolha  do  respectivo  clinico. 

Art  4.*  Na  enfermaria  regimental  serão  tratadas  as  praças  da  companhia  do  deposito, 
as  addidas  e  as  pertencentes  á  divisão  de  reformados. 

Art.  5.^  As  praças  que  baixarem  á  enfermaria  soffi'em,  para  fundo  especial  doesta, 
além  do  desconto  para  rancho,  que,  em  regra,  receberão  do  caldeiro  commum,  mais  50 
réis  diários,  —  descontos,  que  serão  recebidos  pelo  conselho  administrativo  do  deposito  de 
praças  do  ultramar,  em  conta  especial  com  a  enfermaria. 

Art.  6.°  As  praças,  que  derem  parte  de  doente,  estando  de  serviço  ou  nomeadas  para 
serviço,  baixarão  logo  á  enfermaria  regimental,  onde  serão  inspeccionadas,  ficando  ahi 
em  tratamento,  se  a  doença  fôr  ligeira,  ou  transferidas  para  o  hospital,  se  fôr  grave,  ou 
terão  alta,  se  não  fôr  reconhecida  ou  não  as  impedir  de  fazer  serviço. 

Art.  7.**  O  desconto  a  que  se  refere  o  artigo  5.®  será  arrecadado  pelo  conselho  admi- 
nistrativo da  companhia,  em  conta  especial  que  se  designará  cde  enfermaria  regimental». 

Art.  8.°  Doeste  fundo,  além  do  necessário  para  acquisiçâo  de  artigos  de  mobilia  e 
utensilios,  sairá,  extraordinariamente,  o  que  preciso  fôr  para  a  transformação  de  alimenta- 
ção, quando  algum  doente  precise  accidentalmente  abono  de  dieta  e  seja  possivel  prepa- 
rar-lh'a  na  cozinha  do  quartel  ou  na  própria  enfermaria.  As  transformações  da  alimenta- 
ção não  podem  ser  mais  do  que  a  substituição  do  rancho  por  caldo  de  carne  com  arroz 
ou  por  leite  com  pão  alvo. 

Art.  9.^  Quando  as  praças  com  baixa  tenham  de  melhorar  de  dieta,  esta  será  forne- 
cida pelo  rancho  dos  officiaes  inferiores,  contribuindo  o  fundo  especial  da  enfermaria  com 
a  importância  equivalente. 

Art.  10.°  Dada  a  necessidade  da  transformação  da  dieta,  o  official  de  rancho  rece- 
berá do  conselho  administrativo  o  valor  do  rancho  das  praças  ou  praça  a  quem  fôr  appli- 
cavel,  e,  além  d'isso,  o  que  faltar  para  completar  a  dieta,  prestando  contas  ao  conselho 
administrativo. 

Art.  11.®  As  praças  em  tratamento  na  enfermaria  regimental  ou  ás  que  baixarem  a 
ella  para  passarem  a  licença  arbitrada  no  hospital,  é  permittido  abonar  rancho  de  infe- 
riores. 

Serviço  clinico 

Art.  12  °  Compete  ao  facultativo  de  serviço  no  quartel : 

1.^  Mandar  baixar  á  enfermaria  as  praças  que,  por  ligeiras  enfermidades,  careçam  de 
dispensa  de  serviço  e  tratamento  que  não  possa  ser  feito  sem  repouso  e  necessários  cuida- 
dos; 

2.®  Receitar  nas  papeletas  segundo  o  formulário  que  a  repartição  de  saúde  do  ultra- 
mar indicar ; 

3.®  Dar  altas,  preenchendo  todas  as  condições  contidas  nas  papeletas ; 

4.®  Ordenar  a  coUocação  dos  doentes  conforme  julgar  mais  conveniente; 

õ.®  Fazer,  após  a  visita,  o  receituário  no  livro  respectivo ; 

6.®  Rubricar  os  mappas  das  dietas; 

7.*^  Inspeccionar  frequentes  vezes  tudo  quanto  tiver  relação  com  a  enfermaria  a  seu 
cargo,  e  fiscalisar  rigorosamente  o  serviço  do  respectivo  pessoal. 

Art.  13.*^  O  facultativo  que  dirigir  a  enfermaria  requisitará  os  medicamentos,  desin- 
fectantes e  artigos  de  penso  e  utensilios  que  julgue  indispensáveis  para  fornecimento  da 
enfermaria,  enviando  as  requisições  á  repartição  de  saúde  do  ultramar  por  intermédio  do 
respectivo  conunandante. 

Do  pessoal  menor 

Art.  14.°  Além  do  enfermeiro,  praça  de  qualquer  das  companhias  de  saúde  do  ultra- 
mar, haverá  um  primeiro  ou  segundo  cabo,  praça  do  deposito,  proposto  pelo  facultativo 
clinico  e  nomeado  pelo  commandante  para  serviço  da  enfermaria,  encarregado  de  manter 
n'ella  a  policia,  a  disciplina  e  as  ordens  do  clinico,  e  de  coadjuvar  o  enfermeiro  no  ser- 
viço de  escripturação. 

Art.  15.®  Compete  ao  enfermeiro: 

1.®  Acompanhar  o  medico  clinico  nas  suas  visitas  e  responder  pela  boa  execução  do 
que  por  elle  fôr  indicadoj; 
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2.®  Fazer  os  curativos  prescriptos  pelo  medico ; 

3.°  Entregar  ao  official  de  rancho,  após  a  visita  do  clinico,  o  mappa  de  dietas  extraor- 
dinárias para  o  dia  seguinte ; 

4.*^  Distribuir  os  medicamentos  e  as  dietas  a  horas  regulamentares ; 

5.®  Notar  com  o  maior  cuidado  os  symptomas  que  o  medico  mandar  observar  n'algum 
doente  e  os  que  lhe  parecerem  extraordinários; 

6.**  Tomar  a  temperatura  dos  doentes; 

7.^  Cuidar  em  que  sejam  feitas  as  camas  dos  doentes,  quando  for  necessário; 

8.*^  Velar  na  limpeza  e  arranjo  da  enfermaria  e  suas  dependências,  diariamente; 

9.°  Mandar  passar  a  panno  molhado  o  pavimento  da  enfermaria ; 

10.®  Responder  j/elos  objectos  a  seu  cargo ; 

11.**  Requisitar  por  escnpto  todo  o  material  necessário  á  enfermaria. 

Art.  16.®  Â  limpeza  da  enfermaria  será  feita  pelos  próprios  doentes  na  proporção  das 
suas  forças  e  estado,  sendo  o  clinico,  que  designa  as  praças  que  não  podem  fazer  serviço 
algum,  as  que  podem  fazer  determinado  serviço,  e  as  que  podem,  por  escala,  fazer  lim- 
peza, lavagens,  despejos,  caiaç5es  e  transportes. 

Da  esoriptnraçâo  da  e&fermaria 

Ârt.  17.®  Na  enfermaria  haverá  um  livro  de  entradas  e  saidas  dos  doentes,  do  qual 
o  director  extrahirá  todos  os  mezes  mappa  nosologico  que  enviará  á  repartição  de  saúde 
do  ultramar. 

Art.  18.®  O  conselho  administrativo  escripturará  em  livro  especial  a  receita  e  des- 
pesa da  enfermaria. 

Do  fomeoimento  de  medioamentos 

Art.  19.®  O  fornecimento  de  medicamentos,  artigos  de  penso  e  utensílios  para  a  enfer- 
maria do  quartel  do  deposito  de  praças  do  ultramar  far-se-ha  mediante  contracto  reali- 
sado  perante  o  conselho  administrativo  da  companhia. 

Art.  20.®  O  facultativo  encarregado  do  serviço  da  enfermaria  formulará  annualmente 
um  balancete  de  receita  e  despesa  de  medicamentos  e  mais  artigos  que  tiver  recebido, 
enviando  o  respectivo  mappa,  em  duplicado,  para  a  repartição  de  saúde  do  ultramar. 

Art.  21.®  Quando  se  deteriorarem  ou  se  inutilisarem  alguns  medicamentos,  artigos  de 
penso,  instrumentos  cirúrgicos  ou  utensílios,  o  facultativo  fará  um  termo  de  inutiUsação 
em  conformidade  do  que  se  acha  estabelecido  para  os  demais  artigos  militares. 

Art.  22.®  A  despesa  com  a  acquisição  de  medicamentos  será  processada  e  mandada 
satisfazer  pela  repartição  de  contabilidade  do  ultramar. 

Art.  23.®  Ao  enfermeiro  encarregado  do  serviço  de  enfermaria  do  deposito  de  praças 
do  ultramar  serão  abonados  os  vencimentos  que  lhe  competirem,  como  se  estivesse  ser- 
vindo na  província  a  que  pertencer. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  \S99.=mBEI.=  António  Eduardo 
Villaça. 


Nos  termos  do  artigo  6.®  do  decreto  de  26  de  setembro  de  1891 :  hei  por  bem  appro- 
var  o  plano  de  organisação  da  colunma  de  operaç5es  nos  territórios  sob  a  administração 
da  companhia  do  Nyassa,  que  baixa  assignado  pelos  ministros  e  secretários  doestado  dos 
negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  doestado  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  17  de  agosto  de  1899.  ='KEh=Seba^tião  Ctistodio  de  Sousa  Telles  = 
António  Eduardo  Villaça, 
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Plano  de  organisàçio  da  columna  de  operações  nos  territórios  da  Companhia  do  Nyassa 

Artigo  1.*  Com  o  fim  de  eíFectuar  a  occupação  no  interior  dos  territórios,  cuja  admi- 
nistração foi  concedida  á  companhia  do  Nyassa,  é  orgauisada  uma  columna  de  tropas 
de  diversas  armas,  que  se  denominará:  Columna  de  operaçdes  nos  tenntorios  da  com- 
panhia do  Nyassa, 

Art.  2.°  A  composição  da  columna  consta  da  tabeliã  A. 

Art.  3.**  A  companhia  do  Nyassa  requisitará  ao  governo  os  officiaes  e  praças  de 
pret  europêas  que  queiram  fazet  parte  da  columna. 

Art.  4.^  Os  artifices  não  militares  e  as  praças  indigenas  serão  contractados  directa- 
mente pela  companhia. 

Art.  5.**  Os  officiaes  e  praças  que  compozerem  a  columna  ficam  obrigados  ao  ser- 
viço da  companhia  durante  dois  annos  eíFectivos,  contados  da  data  do  desembarque  no 
Ibo  ou  em  qualquer  outro  ponto  dos  territórios. 

§  único.  Este  tempo  será,  para  todos  os  efteitos,  contado,  nos  termos  da  carta  de  lei 
de  12  de  abril  de  1892,  como  se  os  officiaes  e  praças  estivessem  ao  serviço  activo  do 
exercito. 

Art.  6.^  Os  officiaes  e  praças  de  pret  europêas  e  os  individues  não  militares,  que 
acceitarem  o  convite  para  fazer  parte  da  columna  e  n'ella  se  incorporarem,  por  este 
mesmo  facto  adquirem  todos  os  direitos  consignados  n'este  plano,  e  ficam  sujeitos  a 
todas  as  obrigaçSes  n^elle  consignadas. 

§  1.**  Além  das  obrigações,  derivadas  das  leis  geraes  e  das  especiaes  consignadas 
n'outros  artigos  doeste  plano,  todos  os  individues,  militares  e  não  militares,  que^consti- 
tuirem  a  columna,  ficam  obrigados  durante  o  seu  serviço  na  companhia  do  Nyassa  ao 
seguinte : 

1.®  Obedecer  unicamente  ás  ordens  e  instrucçÕes  dimanadas  do  conselho  de  adminis- 
tração da  companhia,  relativas  ao  serviço  privativo  d'ella  e  transmittidas  hierarchica- 
mente  por  intermédio  do  governador  dos  territórios,  ou  ás  que  da  mesma  forma  o  referido 
governador  lhes  der,  segundo  as  instrucçÕes  que  tenha ; 

2.®  Não  proceder,  ainda  mesmo  fora  dos  actos  de  serviço,  por  qualquer  forma  que 
seja  contraria  aos  interesses  da  companhia ; 

3.®  Não  conmierciar,  negociar  ou  especular  por  qualquer  forma,  por  conta  própria  ou 
alheia; 

4.*^  Não  fazer  revelações  sobre  qualquer  objecto  ou  matéria  de  serviço,  nem  fornecer 
a  pessoa  alguma  as  informações  ou  conhecimentos  que  possa  obter ; 

5.°  Não  acceitar,  sem  prévia  auctorisação  do  governador  dos  territórios,  qualquer 
cargo  ou  emprego  particular,  e  bem  assim  qualquer  retribuição  por  serviço  ou  informa- 
ção que  se  relacione  com  os  deveres  que  tem  a  cumprir. 

§  2.**  Os  officiaes  e  equiparados  assignarão  uma  declaração  pela  qual  fiquem  expres- 
samente  ligados  ao  cumprimento  das  disposições  d'este  plano  que  lhes  digam  respeito. 

§  3.°  Para  as  praças  de  pret  indigenas  vigorarão  as  condições  dos  seus  respectivos 
contractos. 

Art.  7.°  A  companhia  poderá  dispensar  os  serviços  de  qualquer  official  ou  praça  de 
pret  europêa,  antes  de  findos  os  dois  annos,  fornecendo-lhe  transporte  para  Lisboa ;  e 
durante  esse  periodo  poderá  a  companhia  empregar  em  serviço  de  policia  ou  de  segu- 
rança publica,  nos  territórios,  qualquer  dos  individues  militares  que  tazem  parte  da 
columna. 

Art.  8.**  Findos  os  dois  annos  de  serviço  a  que  ficam  obrigados,  o  official  e  praça  de 
pret,  que  assim  o  queira,  poderá  continuar  ao  serviço  da  companhia,  se  a  esta  também 
convier,  nas  condições  geraes  fixadas  para  a  força  policial  da  companhia. 

Art.  9.®  Aos  officiaes  e  praças  de  pret  europêas  que  ao  serviço  da  companhia  se  im- 
possibilitarem, e  ás  famílias  dos  que  fallecerem  por  effeito  de  moléstia  endémica,  desastre 
ou  ferimento  em  combate,  devidamente  comprovados,  na  defesa  da  soberania  e  integri- 
dade dos  territórios,  será  mantida  pelo  Estado  a  disposição  das  instrucçÕes  annexas  ao 
decreto  de  16  de  dezembro  de  1890,  insertas  na  ordem  do  exercito,  n.**  46,  do  mesmo 
anno. 

Art.  10.®  As  forças  da  columna  de  operações  são  applicaveis,  nos  termos  da  carta 
de  lei  de  21  de  julho  de  1899,  o  regulamento  para  o  serviço  dos  corpos  do  exercito  de 
24   de  dezembro   de   1896,   o  regulamento  disciplinar  de  12  de  dezembro  de  1896,  até 
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que  seja  publicado  o  novo  regulamento  disciplinar  das  forgas  militares  ultramarinas,  o 
código  de  justiça  militar  de  13  de  maio  de  189íj,  o  regulamento  para  o  serviço  de  cam- 
pana e  as  instrucçSes  provisórias  para  o  serviço  de  campanha  em  Africa,  de  27  de 
agosto  de  1896  e  31  de  janeiro  de  1897. 

Art.  11.**  Até  á  saída  de  Lisboa,  o  conMnandante  da  çolumna  entender-se-ha  directa- 
mente com  o  conselho  de  administração  da  companhia,  de  quem  receberá  as  necessárias 
instrucçSes.  Desde  a  sua  chegada  aos  territórios  da  companhia  em  Africa,  o  mesmo  com- 
mandante  receberá  directamente  ordens  do  governador  dos  territórios,  como  agente  prin- 
cipal do  conselho  de  administração  e  de  harmonia  com  as  attribuiçÕes  que  lhe  assistem 
nos  termos  do  artigo  20.®  do  regulamento  provisório  da  força  policial,  approvado  por 
portaria  de  3  de  novembro  de  1897. 

Art.  12.°  O  commandante  da  columna  terá  as  attribuições  e  competência  fixadas 
pelas  leis  e  regulamentos  militares  para  os  coronéis  commandantes  de  regimento,  ficando 
iguahnente  encarregado  da  administração  da  mesma  columna. 

Art.  13.*^  O  ajudante  exercerá  as  funcçÕes  e  attribuiçScs  dos  chefes  de  estado  múor. 

Art.  14.°  Os  commandantes  das  diversas  unidades  e  chefes  de  serviços  terão  a  com- 
petência e  attribuiçSes  de  commandantes  de  companhia. 

Art.  15.®  Os  crimes  conmiettidos  pelo  pessoal  da  columna  serão  julgados  por  um 
conselho  de  guerra  constituído  nos  termos  do  artigo  278.°  do  código  de  justiça  militar 
de  13  de  maio  de  1896. 

Art.  16.°  Ao  commandante  da  columna  pertencem  as  attribuições  fixadas  nos  artigos 
285.°,  286.°,  320.°,  321.°  e  322.°  do  código  de  justiça  militar  de  13  de  maio  de  1896 
para  os  prebostes  do  exercito,  considerando-se,  para  os  effeitos  de  competência  e  jurisdi- 
cção,  a  parte  dos  territórios  onde  a  columna  realisar  operações,  como  o  mencionado  no 
§  único  do  artigo  321.°  do  código  de  justiça  militar  já  citado. 

Art.  17.°  Os  officiaes  e  praças  de  pret  europèas  poderiío  deixar,  em  Lisboa,  ás  suas 
familias,  para  serem  pagas  pela  companhia,  pensões  cuja  importância  não  excederá  me- 
tade do  vencimento  total  do  official  ou  praça  de  pret. 

§  1.°  Se  algum  official  tiver  descontos  de  qualquer  natureza,  mencionados  na  sua 
guia  de  transferencia,  como  devendo  ser  pagos  no  reino,  esses  descontos  serão  incluídos 
no  computo  da  pensão,  se  o  official  a  deixar,  ou  sírão  considerados  como  tal  para  os 
eflfeitos  do  seu  pagamento. 

§  2.°  Os  officiaes  e  praças  de  pret  que  desejem  deixar  pensão,  assim  o  declararão 
em   documentos,  de  modelo  especial,  fornecidos  pela  compaiihia  e  por  elles  assignados. 

§  3.°  As  pensões  serão  pagas  na  sede  da  comjianhia,  a  contar  do  dia  5  de  cada  mez  e 
em  relação  ao  mez  anterior,  mediante  recibo,  de  modelo  especial,  fornecido  pela  companhia. 

§  4.°  Pelo  mesmo  modo  procederá  a  companhia  em  relação  aos  descontos  dos  offi- 
ciaes, cuja  importância  entregará  no  ministério  da  guerra  acompanhada  de  relação  tripli- 
cada, n'uma  das  quaes  lhe  será  passado  recibo. 

Art.  18.°  Os  vencimentos  dos  officiaes  e  equiparados  da  columna  serão  regalados 
por  contracto  especial  com  a  companhia,  e  constarão  de  ordenado  mensal  e  gratificação 
de  operações. 

Art.  19.°  Aos  officiaes  e  equiparados  será  abonado  o  ordenado^  desde  a  data  em 
que  se  apresentarem  ao  commandante  da  columna,  e  ordenado  e  gratificação  desde  a  do 
desembarque  nos  territórios. 

Art.  20.°  Os  vencimentos  mensaes  das  praças  do  prot  e  equiparados  constam  da 
tabeliã  B ;  estes  vencimentos  serão  abonados  ás  praças  europèas  desde  a  data  do  embar- 
que em  Lisboa. 

Art.  21.°  Além  d'este  vencimento,  receberão  as  praças  de  pret,  desde  a  data  do 
desembarque  nos  territórios,  uma  ração  diária  com  a  composição  indicada  na  tabeliã  C- 

Art.  22.°  As  praças  europèas  se  abonarão  40  réis  diários  para  fardamento. 

Art.  23.°  Os  officiaes  vencerão  uma  ração  diária  igual  á  das  praças  desde  a  data  em 
que  entrarem  em  operações  activas. 

§  único.  Para  os  effeitos  doeste  artigo,  o  commandante  da  columna  declarará,  em 
ordem,  a  data  em  que  principiar  e  terminar  o  período  das  operações  activas. 

Art.  24.°  As  praças  que  forem  transferidas  do  exercito  para  o  serviço  da  companhia 
apresentarão  todos  os  artigos  de  fardamento  que  lhes  estiverem  distribuídos. 

Art  2õ.°  Os  débitos  das  praças  aos  conselhos  administrativos  dos  corpos  serio  pagos 
na  occasião  da  passagem  ao  seu  serviço  pela  companhia  do  Nyassa,  que  se  indemnisará 
doeste  adiantamento  por  descontos  feitos  ás  praças. 
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§  único.  Os  descontos,  a  que  este  artigo  se  refere,  serão  feitos  por  modo  análogo  ao 
que  fica  consignado  no  §  1.®  do  artigo  17.° 

Art.  26.**  O  desconto  para  fardamento  será  de  60  réis  por  dia. 

Art.  27.°  Desde  a  sua  transferencia  para  o  serviço  da  companhia  até  ao  dia  do  embar- 
que em  Lisboa,  ficarão  as  praças  addidas  ao  deposito  do  ultramar,  vencendo  pret,  pão  e 
fardamento,  subsidio  para  rancho  e  a  gratificação  de  readmissão  a  que  tivessem  direito 
na  sua  anterior  situação,  devendo  a  companhia  indemnisar  d'essa  despesa  o  conselho 
administrativo  do  dito  deposito,  que  para  este  eíFeito  lhe  apresentará  opportunamente  a 
conta  dos  mencionados  abonos. 

Art.  28.°  As  praças  indigenas  fornecerá  a  companhia  uma  manta  em  cada  anno,  sem 
desconto  algum,  bem  como  os  artigos  de  fardamento  de  que  necessitem,  indemnisando-se 
a  companhia  da  sua  importância,  mediante  descontos,  nos  termos  dos  seus  contractos. 

Art.  29.°  As  passagens  de  regresso  serão  pagas  pela  companhia,  quando  os  officiaes 
ou  praças  de  pret  tenham  completado  o  tempo  de  serviço  a  que  estavam  obrigados,  ou 
por  motivo  de  doença  justificada  por  junta  ordenada  pelo  governador  dos  territórios  da 
companhia.        *^ 

§  único.  Em  qualquer  dos  casos,  o  oíBcial  ou  praça  recebe  o  ordenado^  estabelecido 
X'espectivamente  no  seu  contracto  ou  na  tabeliã  B,  desde  a  data  em  que  deixar  de  servir 
na  colunma  até  áquella  em  que  receber  guia  em  Lisboa  para  se  apresentar  no  ministério 
<Ia  marinha  e  ultramar. 

Art.  30.°  Os  sargentos  do  exercito  do  reino,  transferidos  para  o  serviço  da  compa- 
nhia, serão  abatidos  ao  eflFectivo  dos  corpos,  devendo  o  seu  regresso  ao  dito  exercito  ser 
xegulado  pelas  instrucç5es  a  que  se  refere  o  decreto  de  31  de  dezembro  de  1887,  publi- 
cado na  ordem  do  exercito,  n.°  2,  de  1888. 

Art.  31.°  As  praças  de  pret  que,  tendo  qualquer  officio,  forem  empregadas  em  quaes- 
c}uer  trabalhos  ou  obras,  excepto  os  de  fortificação,  será  abonada  uma  gratificação  varia- 
"vel  entre  300  e  IjJOOO  réis  diários,  fixada  pelo  governador  dos  territórios  da  companhia 
sob  proposta  do  commandante  da  columna.  ' 

Art.  32.°  Os  uniformes  dos  ofíiciaes  e  praças  de  pret  europêas  da  columna  serão 
x^gulados  por  uma  ordem  especial. 

Art.  33.°  As  praças  de  ptet  indigenas  terão  o  uniforme  adoptado  na  força  policial  da 
companhia  do  Nyassa,  sendo- lhes  também  fornecidas  mantas  de  bivaque  e  equipamento 
âo  modelo  das  praças  europêas. 

Art.  34.°  O  material  não  distribuido  ás  diversas  unidades  fica  á  responsabilidade  do 
chefe  dos  serviços  administrativos. 

Art.  35.°  A  ruina  ou  deterioração  do  material,  não  sendo  por  motivo  de  serviço, 
importa  responsabilidade  pecuniária  do  auctor,  além  de  procedimento  disciplinar,  quando 
liaja  razão  para  isso. 

Art.  36.°  A  cargo  do  ajudante  estará  a  guarda,  conservação  e  escripturação  dos 
seguintes  livros : 

Livro  de  matricula  dos  officiaes. 

Livro  de  matricula  das  praças  de  pret. 

Registo  disciplinar  dos  officiaes. 

Registo  disciplinar  das  praças  de  pret. 

Livro  de  matricula  dos  solipedes. 

Registo  de  ordens. 

Registo  de  correspondência  expedida. 

Diário  da  columna. 

Escalas  de  serviço. 

Maço  de  folhas  de  registo. 

Diário  de  campanha. 

Art.  37.°  O  archivo  das  unidades  consistirá  no  seguinte: 

Caderno  annual  de  alteraçSes. 

Diário  da  situação  das  praças. 

Conta  corrente  das  praças. 

Distribuição  individual  dos  fardamentos. 

Relação  de  solipedes. 

Livro  de  ordens. 

Escalas. 

Registo  do  material. 
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Art.  38.®  Todo  o  serviço  tle  fazenda  e  contabilidade  fica  a  cargo  do  chefe  dos  servi 
ços  administrativos,  que  terá  os  seguintes  livros : 

Diário  do  cofre. 

Registo  e  balanço  geral  de  fundos. 

Conis,  geral  de  fardamento. 

Registo  do  material  de  guerra. 

Registo  de  material  diverso. 

Registo  de  víveres  e  forragens. 

Registo  das  praças  abonadas  do  rancho. 

Conta  da  receita  e  despesa  do  rancho. 

Inventario  dos  artigos  de  vestuário  e  calçado. 

Art.  39.®  Os  recibos  de  vencimentos  dos  officiaes  serão  entregues  mensalmente  ao 
chefe  dos  serviços  administrativos,  que,  depois  de  visados  pelo  commandante,  os  enviará 
á  repartição  de  fazenda  do  governo  dos  territórios  da  companhia  para  processo. 

Art.  40.®  As  praças  de  pret  serão  abonadas  por  meio  de  relações  de  vencimento,  orga- 
nisadas  pelo  chefe  dos  serviços  administrativos  e  por  elle  remettidas  a  processo  á  repar- 
tição competente  do  governo  dos  territórios  da  companhia. 

§  1.®  Depois  de  processadas  serão  feitas  as  resultas.  ^ 

§  2.®  As  praças  serão  pagas  até  ao  dia  5  de  cada  mez,  sendo  a  importância  para 
este  pagamento  sacada  da  repartição  competente  do  governo  dos  territórios  por  meio  de 
recibo  interino,  visado  pelo  commandante  da  columna  e  auctorisado  pelo  governador. 
Este  recibo  será  entregue  ao  commandante  da  columna  logo  depois  do  processo  das 
resultas. 

Art.  41.®  As  relações  de  vencimentos  deverão  comprehender  todas  as  praças,  equi- 
parados, artifices  e  interpretes  da  columna. 

§  único.  Os  comman dantes  das  unidades  prestarão  todos  os  esclarecimentos  e  forne- 
cerão todos  os  elementos  precisos  para  a  organisação  das  relações. 

Art.  42.®'  As  despesas  com  luzes,  camas,  sabão  para  lavagem  de  roupas  serão  abona- 
das na  resulta. 

Art.  43.®  Os  officiaes  e  equiparados,  em  tratamento  no  hospital,  pagarão,  pelo  seu 
vencimento,  o  que  se  acha  estabelecido  no  respectivo  regulamento  da  companhia;  as 
praças  de  pret  europêas,  na  mesma  situação,  perdem  apenas  a  ração. 

Art.  44.®  Haverá  dois  ranchos :  um  para  europeus,  outro  para  indigenas. 

Art.  45.®  Quando  o  commandante  assim  o  entenda,  pôde  auctorisar  a  organisação  de 
ranchos  separados  para  os  officiaes  e  para  os  sargentos. 

Art.  46.®  Os  ranchos  geraes  serão  sempre  dirigidos  pelo  chefe  dos  serviços  administra- 
tivos. 

Art.  47.®  Dos  ranchos  não  se  fará  mappa,  mas  simplesmente  uma  conta  indicando 
o  numero  de  praças  arranchadas  e  a  quantidade  de  géneros  consumidos  durante  o  mez. 
Art.  48.®  Mediante  proposta  do  commandante  da  columna,  o  governador  dos  territó- 
rios resolverá  nos  casos  omissos  no  presente  plano,  e  publicará  os  regulamentos  provisó- 
rios que  forem  precisos  para  a  execução  dos  diversos  serviços. 

Paço,  em  17  de  agosto  de  lSdd.  =  Sebastião  Custodio  de  Sousa  Telles  =  António 
Eduardo  ViUaça, 
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(TABELLA  A) 

Composição  da  columna  de  operações  nos  territórios  da  Companhia  do  Nyassa 


DesignaçSes 


Estado  maior 


Commandante  da  columna. 
Ajudante 


Estado  menor 


Primeiro  sargento  amanuense, 
Segundo  sargento  amanuense. 
Interprete 


Secção  de  artilhería 


Commandante 

Primeiro  sargento. . . 
Segundos  sargentos 

Primeiros  cabos 

Clarim 

Soldados  


Companhia  de  infanteria 


Commandante 

Subalternos 

Primeiro  sargento 

Segundos  sargentos . . . 

Primeiros  cabos 

Corneteiros  indigenas, 
Soldados  indigenas — 


Serviço  de  sande 


Medico 

Enfermeiros 

Soldados  indigenas. 


Secção  de  artífices  e  gastadores 


Commandante 

Segundos  sargentos  (1  pontoneiro  e  1  telegraphista). 

Correeiros-selleiros 

Espingardeiros-serr alheiros  (1  militar) 

Coronheiro-carpinteiro 

Carpinteiros  (2  militares) 

Pedreiros  (2  militares) 

Pontoneiros ^ 

Telegraphistas 

Gastadores  indigenas 

Interprete 

Ferradores 

Sapateiro , 


Secção  de  transportes 


Commandante 

Segundo  sargento.. 

Interprete 

Soldados  europeus. 
Soldados  indigenas. 


Serviços  administrativos 


Chefe 

Primeiro  sargento. 
Soldados  indigenas. 
Interprete 


1 

2 

12 


1 
2 
2 


3 

— 

1 

_ 

5 

— 

6 

i— 

2 

^ 

8 

- 

1 

_« 

2 

- 

1 

"" 

1 

1 

— 

1 

— 

6 

— 

22 

~" 

1 

1 

— 

4 

— 

1 

- 

1 
1 

6 
45 
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Resumo 


Designações 


Officiaes  e  equiparados 

Sargentos  e  equiparados 

Cabos  e  equiparados. 

Clarins  e  corneteiros 

Ferradores 

Soldados 

Interpretes 

Gado  para  tracção 

Somma 
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11 
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3 

23 
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38 
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4 

— 

2 
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— 

24 

218 

-i 

- 

4 

- 

99 

- 

— 
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4 
4 
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TABELLA  B 


Vencimentos  mensaes  das  praças  de  pret  e  equiparados  da  colnmna 


Designações 


Primeiros  sargentos  e  equiparados 30W00 

Segundos  sargentos  e  artifíces  militares  com  graduação  de  sargentos 21^000 

Primeiros  cabos  e  artífices  militares  que  sejam  cabos  ou  soldados 15^000 

Ferradores 16*200 

Clarins 14W00 

Soldados  europeus 10*800 

Corneteiros  indígenas j 

AuxiUares  indígenas tractos. 

Artífices  contractados 


Ordenado 


TABELLA  C 


Tabeliã  das  rações 


Qeneroi 


Pão 

Carne  fresca 

Legumes  sêccos. . . 

Arroz 

Vinho 

Café 

Assucar 

Sal 

Temperos  diversos 


Para 

Para 

europeus 

indígenas 

500  gr. 

^ 

600  gr. 

600  gr. 

250  gr. 

— 

— 

800  gr. 

4  decl. 

— 

15  gr. 

- 

30  gr. 

- 

20  gr. 

20  gr. 

20  gr. 

~ 

Equivalências  para  substituiçSo  de  generot 


500  gr.  de  pão  —  300  gr.  de  bolacha  — 600  gr.  de 
carne  fresca  —  500  çr.  de  conserva  —  350  gr.  de 
conserva  «nao»  —  400  gr.  de  chouriço  —  600  gr. 
de  atum  —  350  gr.  de  bacalhau. 

800  gr.  de  batata  —  250  gr.  de  arroz  —  540  gr.  de 
feijão  —  480  gr.  de  grão  —  270  gr.  de  massa. 

800  gr.  de  arroz  —  800  gr.  de  farinha  de  milho  ou 
mandioca. 


Nota.  —  O  commandante  da  columna  poderá  alterar  a  composição  da  ração  sempre  que  as  circum- 
stancias  o  exijam ;  assim  como  poderá  também  ordenar  o  seu  abono  a  dinheiro  em  casos  muito  espe- 
ciaes,  sendo  computada  em  Tí.O  réis  para  officiaes  e  sargentos,  e  550  réis  para  cabos  e  soldados  euro- 
peus. 

As  rações  para  solipedes  serão  de  6  litros  ou  4^,800. 

Paço,  em  17  de  agosto  de  1899,= Sebastião  Custodio  de  Sousa  TeUes  =^  António 
Eduardo  VUlaça. 


167 

Sendo  necessário  facilitar  e  garantir  ás  companhias  privilegiadas  o  alistamento  e  per- 
manência no  seu  serviço  policial  das  praças  de  pret  do  exercito  do  reino,  de  modo  a  que 
sejam  devidamente  salvaguardados  os  seus  direitos; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ultramar ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicio- 
nal  á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  São  declaradas  extensivas  ás  praças  de  pret  do  exercito  do  reino,  que  vão 
servir  nas  companhias  privilegiadas,  as  disposiçSes  da  carta  de  lei  de  27  de  julho 
de  1882. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  1899.=REI.= 
Sebastião  Custodio  de  Sousa  Telles.  =  António  Eduardo  ViUaça. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.°  E  o  governo  auctorisado,  nos  termos  das  bases  annexas  a  esta  lei,  e  que 
fazem  parte  integrante  d'ella,  a : 

1.®  Construir  e.  explorar  um  caminho  de  ferro  de  via  reduzida,  e  sua  respectiva  linha 
telegraphica,  desde  o  littoral  do  districto  de  Benguella  até  á  fronteira  leste  da  província 
de  Angola,  e  bem  assim  os  ramaes  e  estradas  de  serventia  da  linha  principal ; 

2.**  Construir  e  explorar  as  obras  de  melhoramento  do  porto  da  cidade  de  Benguella 
e  da  bahia  do  Lobito,  e  as  de  saneamento  do  terreno  contiguo  a  esta  bahia,  que  for  des- 
tinado ao  estabelecimento  de  uma  povoação ; 

3.®  Promover  a  colonisação  dos  territórios  servidos  pela  mencionada  via  férrea. 

§  1.®  Será  creado,  nos  termos  das  ditas  bases,  um  fundo  especial,  exclusivamente 
destinado  á  execução  do  disposto  no  presente  artigo,  devendo  essa  execução  ser  propor- 
cionada ás  verbas  que  successivamente  constituirem  o  mencionado  fundo,  e  também  regu- 
lada conforme  o  interesse  publico  e  as  circumstancias  occorrentes  aconselharem. 

§  2.^  O  governo  dará  conta  ás  cortes  do  uso  que  fizer  doestas  auctorisaçSes. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  a  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  17  de  agosto  de  1899.  —  EL- 
BEI,  com  rubrica  e  guarda.  —  António  Eduardo  FiHaça.  =  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes, de  17  de  julho  do  corrente  anno,  que  auctorisa  o  governo  a  mandar  construir  e  explo- 
rar um  caminho  de  ferro  de  via  reduzida,  desde  o  littoral  do  districto  de  Benguella  á  fron- 
teira leste  da  província  de  Angola,  nos  termos  das  bases  annexas  á  presente  lei,  e  que 
fazem  parte  integrante  d^ella,  manda  cumprir  e  guardar  o  mencionado  decreto  como  n^elle 
se  contém,  pela  forma  no  mesmo  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.  —  José  Joaquim  de  Sousa  a  fez. 
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Bases  a  que  se  refere  a  lei  d'esta  data 

Base  1.* 

O  fundo  especial  a  que  se  refere  o  artigo  1.®  doesta  lei  será  constituido  pelas  seguin- 
tes receitas: 

à)  Sobre- taxa  de  6  por  cento  ad  valorem  na  exportação  da  borracha  pelas  alfande- 
gas dos  districtos  de  Benguella  e  Mossamedes,  e  delegação  aduaneira  de  Novo  Redondo ; 
ficando  sujeita  a  igual  tributação  a  borracha  despachada  em  transito  n'estas  alfandegas 
para  qualquer  porto  da  provincia ; 

6)  Sobre-taxa  de  3  por  cento  ad  valorem  na  exportação  da  borracha  pelo  porto  de 
Loanda,  quer  em  transito  para  os  portos  da  provincia,  quer  com  destino  a  quaesquer 
outros  portos; 

c)  Producto  do  imposto  sobre  o  álcool  e  aguardente,  produzidos  ou  importados  nos 
districtos  de  Loanda,  Benguella,  Mossamedes  e  Lunda,  liquido  das  despesas  de  fiscalisa- 
ção  e  cobrança,  e  deduzida  a  parte  doesta  receita  que  houver  de  ter  applicação  especial 
nos  termos  da  correspondente  legislação ; 

d)  Producto  liquido  do  imposto  de  10  réis  por  kilogramma  de  algodão  em  rama  ou 
caroço,  consumido  pelas  fabricas  do  reino  ou  das  ilhas  adjacentes,  deduzida  a  parte  doesta 
receita  que  houver  de  ter  applicação  especial  nos  termos  da  legislação  respectiva; 

c)  Excesso  do  rendimento  das  alfandegas  do  districto  de  Benguella  sobre  a  média  cal- 
culada pelos  rendimentos  cobrados  pela  alfandega  da  capital  d^aquelle  districto  nos  annos 
civis  de  1894  a  1898,  excluidas  para  este  eflfeito  as  receitas  que  forem  cobradas  em  vir- 
tude dos  impostos  a  que  se  referem  as  alíneas  «)  e  c); 

/)  Rendimento  liquido  da  parte  do  caminho  de  ferro  que  for  explorada,  emquanto 
durar  a  construcçâo ; 

g)  Productos  da  venda,  arrendamento  ou  aforamento,  nos  termos  da  legislação  appli- 
cavel,  dos  terrenos  marginaes  á  linha  férrea,  em  uma  zona  de  2  kilometros  para  cada 
lado  da  mesma  linha. 

§  único.  Quando  o  rendimento  bruto  da  parte  do  caminho  de  ferro  já  construida  não 
for  sufBciente  para  occorrer  ás  despesas  de  exploração,  será  a  diflferença  satisfeita  pelo 
fundo  especial  de  que  trata  a  presente  base. 


€>  a 


A  administração  da  construcçâo  das  obras  a  que  se  referem  estas  bases,  bem  como  a 
exploração  da  parte  construida,  emquanto  as  ditas  obras  não  estiverem  concluidas,  serão 
confiadas,  sob  a  auctoridade  do  ministro  da  marinha  e  ultramar,  a  uma  estação  official 
que  se  denominará  «junta  administrativa  do  caminho  de  ferro  de  Benguella». 

Base  3.* 

A  junta  administrativa  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  será  constituida,  além  de 
pessoal  technico  e  administrativo  do  Estado,  por  delegados  do  commercio  e  da  industria 
da  metrópole,  do  commercio  e  da  agricultura  da  provincia  de  Angola,  dos  bancos  nacio- 
naes  e  por  um  jurisconsulto. 

O  governo  regulará,  por  decreto,  a  constituição  doesta  junta  e  a  substituição  eventual 
dos  membros  que  a  comp5em. 

Base  4.* 

A  junta  administrativa  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  terá  as  seguintes  attnbui- 
ç5es,  que  exercerá  gratuitamente : 

a)  Gerência  do  fundo  especial  a  que  se  refere  a  base  1.*,  devendo  submetter  á  appro- 
vação  do  governo  o  melhor  systema  de  deposito  e  coUocação  das  differentes  receitas  que 
constituem  o  mesmo  fiindo,  e  da  sua  successiva  applicação  á  construcçâo  do  caminho  de 
ferro,  de  accordo  com  os  projectos  que  estiverem  approvados ; 
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b)  Propor  ao  governo  a  organisação  dos  serviços  necessários  para  o  estudo,  construc- 
ç3o  e  exploração  do  caminho  de  ferro,  dos  ramaes  ou  estradas,  que  dêem  serventia  á  linha 
principal,  e  demais  obras,  e  bem  assim  a  constituição  dos  quadros  do  pessoal  technico  e 
auxiliar,  seus  vencimentos,  nomeação  e  demissão ; 

c)  Submetter  á  approvação  do  governo : 

1.®  Os  projectos  das  secçSes  de  construcção,  horários  e  tarifas; 

2.®  Quaesquer  projectos  que  lhe  pareçam  convenientes  para  o  melhor  aproveitamento 
e  valorísação  dos  terrenos  marginaes  da  linha  férrea ; 

3.*  Os  planos  de  colonisação  dos  terrenos  servidos  pelo  caminho  de  ferro,  e  respecti- 
vos orçamentos,  nos  termos  da  legislação  applicavel ; 

d)  Propor  á  diminuição  ou  suspensão  dos  impostos  especiaes  a  que  se  referem  as  ali- 
neas  a)  e  b)  da  base  1.*,  quando  houver  excesso  de  receita  durante  a  construcção  do 
caminho  de  ferro; 

e)  Formular  e  submetter  á  approvação  do  governo  os  regulamentos  necessários  para 
a  execução  d'esta  lei. 

Base  IS.* 

A  junta  é  obrigada  a  prestar  annualmente  contas  da  sua  gerência  ao  tribunal  de 
contas. 

Saise  0.« 

O  governo  nomeará  uma  comirjissão  executiva  composta  de  membros  da  junta,  a  qual 
despachará  directamente  com  o  respectivo  ministro  os  assumptos  relativos  aos  serviços 
indicados  no  artigo  1.®  da  presente  ler^e  exercerá,  por  delegação  da  mesma  junta,  as 
fhncçSes  que  forem  designadas  nos  regulamentos. 

Paço,  em  17  de  agosto  de  1899.  —  António  Eduardo  Villaça» 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  Proceder-se-ha  de  dez  em  dez  annos  ao  recenseamento*  geral  da  população 
nas  possessSes  ultramarinas  portuguezas. 

§  1.®  O  primeiro  recenseamento  geral  realisar-se-ha  no  anno  de  1900,  determinando 
opportunamente  o  governo  a  época  mais  própria  para  a  sua  realisação  em  cada  provin- 
cia  e  districto. 

§  2.^  Nas  regiSes  onde  pelo  seu  estado  de  atrazo  não  é  possivel  applicar  os  proces- 
sos de  recenseamento,  seguidos  nos  paizes  civilisados,  procurar-se-ha  sobretudo,  por  meios 
indirectos,  conhecer  approximadamente  a  totalidade  da  população,  destrinçando-se,  quanto 
possivel,  os  sexos  e  as  raças. 

§  3.**  O  governo'  fará  inserir  nos  orçamentos  das  diversas  provindas  ultramarinas  e 
districto  autónomo  de  Timor,  relativos  aos  annos  em  que  deverem  realisar-se  os  recensea- 
mentos, as  verbas  necessárias  para  occorrer  á  execução  doeste  serviço. 

§  4.^  Serão  decretados  em  diplomas  especiaes  os  regulamentos  e  instrucçSes  necessá- 
rias para  a  execução  doesta  lei. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei 
ramente  como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  17  de  agosto  de  1899.= 
£L-R£I,  com  rubrica  e  guarda.  =ilwf onío  Eduardo  ViUaça.  —  (Logar  do  sêllo  grande 
das  armas  reaes.) 

ss 
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Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanecionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes,  de  17  de  julho  ultimo,  que  auctorisa  o  governo  a  proceder  de  dez  em  dez 
annos  ao  recenseamento  geral  da  população  nas  possessSes  ultramarinas  portuguezas, 
manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =J2a«Z  Cordeiro  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemoa 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.°  O  governo  mandará  proceder,  com  a  maior  brevidade,  ao  estudo  de  um 
plano  geral  de  viação  que  satisfaça,  quanto  possível,  ás  necessidades  agrícolas,  commer- 
ciaes  e  industriaes  das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 

§  1.°  Este  estudo  comprehenderá : 

a)  Uma  rede  ferro-viaria  na  ilha  de  S.  Thomé,  do  systema  de  tracção  mais  conve- 
niente, attentas  as  condiçSes  particulares  da  ilha; 

b)  As  estradas  ordinárias  que  completem  aquella  rede,  ligando-a  aos  principaes  cen- 
tros de  producção  ; 

c)  A  rede  de  estradas  ordinárias  na  ilha  do  Príncipe ; 

d)  Os  systemas  funiculares  a  construir,  se  iws  condições  locaes  e  a  economia  os  acon- 
selharem. 

§  2."  O  estudo  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente  deverá  estar  concluído  den- 
tro de  um  anno,  a  contar  da  data  d'esta  lei,  e  comprehenderá  todas  as  indicaçSes  neces- 
sárias para  se  proceder  á  adjudicação  por  concurso  publico  das  obras  respectivas,  con- 
juncta  ou  separadamente. 

§  3.^  No  estudo  a  que  se  referem  os  paragraphos  antecedentes  procurar-se-ha  reu- 
nir os  elementos  necessários  para  a  elaboração  das  cartas  chorographicas  das  duas 
ilhas. 

Art.  2.®  E  o  governo  auctorisado  a  contrahir  um  empréstimo  exclusivamente  desti- 
nado á  construcção  da  rede  ferro-viaria  da  ilha  de  S.  Thomé  e  das  demais  obras  com- 
prehendidas  no  plano  geral  a  que  se  refere  o  artigo  1.®,  não  podendo  os  encargos  de 
juro  e  amortisação  do  dito  empréstimo  exceder  as  verbas  actualmente  consignadas  no 
orçamento  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  em  conformidade  fom  a  disposição  do 
decreto  com  força  de  lei  de  19  de  novembro  de  1896,  salvo  na  parte  alterada  por  esta 
lei- 

§  1.®  Se  o  orçamento  de  todas  as  obras  do  plano  geral  for  tal,  que  os  encargos  do 
juro  e  amortisação  do  empréstimo  a  contrahir  excedam  as  quantias  consignadas  no  orça- 
mento, ás  quaes  se  refere  este  artigo,  o  governo  limitará  a  construcção  ás  que  forem  de 
mais  urgente  necessidade,  reservando  as  restantes  para  quando  se  realisar  o  augmento 
da  receita  prevista  no  §  único  do  artigo  4.°  do  mencionado  decreto. 

§  2.°  No  caso  de  ter  de  se  restringir  o  plano  geral  das  obras,  será  sempre  contem- 
plada a  ilha  do  Príncipe  com  uma  verba  equivalente  á  sexta  parte  da  que  for  destinada 
para  estradas  na  ilha  de  S.  Thomé. 

Art.  3.**  Fica  o  governo  auctorisado,  dentro  do  actual  anno  económico,  a  pôr  em 
execução,  no  todo  ou  em  parte,  na  ilha  do  Príncipe,  os  direitos  de  exportação  da  pauta 
C,  annexa  ao  decreto  de  16  de  abril  de  1892,  e  bem  assim  o  decreto  de  17  de  maio 
de  1894. 

Art.  4.®  A  construcção  da  rede  ferro-viaria  na  ilha  de  S.  Thomé  poderá  ser  feita 
por  administração  ou  adjudicada  em  hasta  publica. 

§  1.**  Os  projectos  definitivos  das  diversas  obras  serão  mandados  fazer  pelo  governo 
e  servirão  de  base  ao  concurso,  devendo  o  concessionário  reembolsar  o  mesmo  governo 
do  custo  d^esses  projectos. 

§2.**  O  custo  da  construcção  que  resultar  do  concurso  poderá,  se  assim  fôr  mais 
conveniente,  constituir  um  empréstimo,  de  que  o  adjudicatário  ficará  credor,  devendo, 
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n'esse  caso,  o  governo  contrahir  outro  empréstimo  para  as  restantes  obras,  comtanto  que 
os  encargos  totaes  não  excedam  os  que  foram  estabelecidos  no  artigo  2."  Estes  emprés- 
timos poderão  ser  realisados  separadamente  ou  n'uma  só  operação,  conforme  o  governo 
julgar  mais  conveniente. 

Art.  5.*^  Na  construcção  das  estradas  ordinárias,  dar-se-ha  preferencia  ás  que  forem 
mais  urgentes  por  servirem  centros  importantes  de  população  ou  de  producção. 

§  1.**  Na  construcção  de  estradas  que  sirvam  centros  de  producção,  dar-se-ha  prefe- 
rencia áquellas  que  atravessem  fazendas  agrícolas,  cujos  proprietários  se  obriguem  a  ce- 
der gratuitamente  os  terrenos  incultos  que  seja  necessário  expropriar,  se  conformem 
com  o  valor  attribuido  aos  terrenos  cultivados  e  offereçam  ao  Estado  qualquer  auxilio  em 
trabalho  ou  dinheiro,  concorrendo  assim  para  diminuir  os  encargos  da  respectiva  obra. 

§  2,^  Â  construcção  das  estradas  ordinárias,  sempre  que  as  circumstancias  o  não  tor- 
nem impossivel,  será  feita  por  empreitada,  adjudicada  em  concurso  publico. 

Art.  6.^  A  construcção  das  linhas  funiculares,  constantes  do  plano  geral,  ou  outras 
cuja  necessidade  venha  a  reconhecer-se,  será  feita  do  modo  mais  consentâneo  aos  inte- 
resses do  Estado,  e  dentro  das  verbas  a  que  se  refere  o  artigo  2.® 

Art.  7.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  17  de  agosto  de  1899.  —  EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  —  António  Eduardo  Villaça.  =  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes). 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes,  de  18  de  julho  do  corrente  anno,  que  auctorisa  o  governo  a  mandar  proceder, 
com  a  maior  brevidade,  ao  estudo  de  um  plano  geral  de  viação  que  satisfaça,  quanto 

Çossivel,   ás  necessidades  agricolas,  commerciaes  e  industriaes  das  ilhas  de  S.  Thomé  e 
Wncipe,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém  pela  forma 
retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr.  —  João  Motta  a  fez. 


Attendendo  á  proposta  do  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  com  fundamento 
na  conveniência  de  asssegurar  a  melhor  arrecadação  das  receitas  do  Estado,  e  tendo  em 
vista  as  disposições  dos  decretos  com  força  de  lei  de  20  de  dezembro  de  1888,  de  7  de 
novembro  de  1889  e  de  11  de  agosto  de  1898:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  É  approvada  a  tabeliã  das  percentagens  que  competem  aos  escrivães  de 
fazenda  e  seus  delegados,  e  aos  recebedores  de  concelho  e  seus  propostos,  na  provincia 
de  Angola,  que  baixa  assignada  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar. 

§  único.  Esta  tabeliã  vigorará  por  três  annos,  a  contar  de  1  de  julho  de  1899,  fin- 
dos os  quaes  será  revista  e  alterada  sob  proposta  do  inspector  de  fazenda  e  parecer  do 
governador  geral,  conforme  o  aconselharem  os  interesses  da  fazenda  publica  e  as  conve- 
niências do  serviço. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  1899.  =  REI.  =4nf<míí)  Edtmrdo 
Vt7Za$a. 
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Tabeliã  das  percentagens  que  competem  aos  escrlvies  de  faienda  e  seus  delegados  e  aos  recebedores 

de  concelho  e  seus  propostos,  na  província  de  Angola 


Dintrictos 


ConcelhoH 


FercenUgom  sobre  a  cobrança  (a) 


Fará  ot  e^crlvXes 
t;  seus  delegados 


Loanda 


Benguella 


Mossamedes 


Congo 


Lunda. 


I 


Alto  Dande 

Ainbaca 

Ambriz 

Barra  do  Bengo 

Barra  do  Dandc 

Calumbo 

Cambambe 

Cazeugo 

Encoge 

Golungo  Alto     

Icolo  e  Bengo    

Loanda 

Massangano 

Muxiina 

Novo  Kedondo 

Piingo  Andongo  .    . .    . . . 

Zenza  do  Golungo 

Benguella 

Caconda  

Catumbella 

Dombe  Grande 

Egyto 

Quillengues 

Gambos 

Huilla 

Humbe 

Humpata 

Lubango 

Mossamedes 

Porto  Alexandre 

Ainbrizete 

Cabinda 

Cacongo-Landana 

Santo  António  do  Zaire  . 
S.  Salvador  do  Congo  (6) 

Duque  de  Bragança 

Malange 


2,9 

3,8 

2 
12,5 

6,3 
10 

2,3 

10 

4,5 
IG 

3,2 
18,5 
11 

1,5 

4,6 
10 

4 

4,5 

i;5 

2,6 
6,5 

10 

10 

28,5 

10 
9,5 

13 

10 

6 

3,5 

2,3 

10 
2,3 


por  cento 


• 

» 

» 

m 
» 


por 
por 


» 

u 


l)or 
por 


n 

M 

» 
» 

u 
u 

M 
M 
U 
» 

» 

U 


m 
II 
II 
11 
» 
I) 
II 
» 
» 
II 

mil 
cento 

M 
» 
U 
M 

mil 
cento 

II 

II 

u 

M 
» 
M 
II 
U 
» 
II 
II 
W 
» 
II 
II 

II 
II 


Para  os  recebedora* 
e  seus  propostos 


7,1 
9,5 
4,7 

31 

15,5 

10 
5,5 
4,2 

10 

10,8 

40 
G 

46 
2,8 
3,6 

11,2 

10 
7,5 

11 
3,8 
6,4 

16 

10 

10 

71 

10 

23 

32 
2,6 

10 
4,7 

14,5 
9 
6 

10 
5,5 


por  cento 


II 
II 

n 
11 
w 
» 


I» 
I» 
» 
» 

I» 
» 
1» 


por 
por 


mil 
cento 


II 
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II 


• 


por 
por 


II 
mil 
cento 


m 

» 
» 

II 

» 

m 
u 
w 

w 
I) 


n 
u 
» 
II 

II 

» 
m 

M 
» 
M 
W 

m 

9 
9 

n 


(a)  A  percentagem  só  pôde  ser  appl içada  aos  rendimentos  dos  impostos  directos,  sêllo  e  registo,  real 

de  agua,  imposto  sobre  o  álcool  e  aguardente,  rendimento  telegraphico  nacional,  rendas,  foros 
e  receitas  avulsas. 
Nos  concelhos  onde  o  imposto  sobre  o  álcool  e  aguardente  fôr  cobrado  nas  alfandegas  ou  saaa 
delegações   nSo  ha  direito  a  quotas. 

(b)  N^este  concelho  continuará  a  ser  abonada  a  percentagem  fixa  de  1204000  réis  para  o  delegado 

do  escrivão  de  fazenda,  e  de  300^000  réis  para  o  proposto  do  recebedor. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  17  de  agosto  de  1899. 
— António  Eduardo  VUlaça. 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os  povos  da  ilha  Brava,  da  província  de  Cabo 
Verde,  com  fundamento  nos  prejuizos  causados  n^aquella  ilha  pela  prolongada  estiagem 
que  ali  houve  nos  annos  de  1896  e  1897,  e  que  collocou  os  seus  habitantes  nas  mais 
difficeis  circumstancias,  determinando  uma  crise  cuja  gravidade  foi  reconhecida  em  pro- 
videncias especiaes  adoptadas  pelo  governo; 

Considerando  que  o  governador  da  província,  informando  esta  representação,  plena- 
mente confirmou  os  factos  desastrosos  invocados,  pois  que  effectiv^unente  as  colheitas  na 
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ilha  Brava  foram  prejudicadas  e  annullada$j  não  só  pela  estiagem,  mas  também  por  uma 
forte  elevação  de  temperatura  que  tudo  queimou; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional, de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Ficam  annullados  os  conhecimentos  de  contribuição  predial  nistica  na  ilha 
Brava,  da  provincia  de  Cabo  Verde,  respectivos  aos  annos  de  1896  e  1897,  dando-se 
baixa  aos  processos  de  execução  que  sobre  os  mesmos  conhecimentos  tenham  sido  pro- 
movidos. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  agosto  de  1899.=  REI.  =  i4níonío  Eduardo 
VUlaça. 


Nos  termos  do  §  11.*^  do  artigo  7.®  do  decreto  orgânico  de  17  de  maio  de  1897,  e 
conformando-me  com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ultramar:  hei  por  bem  approvar 
o  regulamento  da  policia  e  serviços  sanitários  na  Beira,  nos  territórios  da  companhia  de 
Moçambique,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  17  de  agosto  de  lS9d.=BEl.=  António  Eduardo' Villaça. 


Regnlamento  para  a  policia  e  serviços  sanitários  da  Beira 

CAPITULO  I 

Disposições  geraes 

Artigo  1.^  Todas  as  casas  de  pasto,  tabernas,  hotéis,  e,  em  geral,  todos  os  estabele- 
cimentos que  vendam  comida  ao  publico,  devem  consumir  sempre  géneros  alimentícios 
e  bebidas  que  estejam  em  bom  estado  de  conservação,  bem  como  conservar  sempre  as 
cozinhas  e  seus  utensílios  em  bom  estado  de  limpeza,  tendq  um  especial  cuidado  com  os 
utensílios  de  cobre.  Pena  de  serem  os  géneros  inutilisados  para  o  consumo,  e  multa  até 
2(MI000  réis  e^  até  ao  dobro  nas  reincidências. 

Art.  2.®  E  prohibido  expor  á  venda  pão  mal  levedado,  assim  como  qualquer  género 
alimenticio,  que,  por  deteriorado  ou  mal  fabricado,  possa  ser  prejudicial  á  saúde,  e  bem 
assim  fructas  mal  sazonadas  ou  podres.  Pena  de  serem  os  géneros  inutilisados  para  o 
consumo,  e  multa  até  SOfJOOO  e  até  ao  dobro  nas  reincidências. 

Art.  3.®  Todos  os  géneros  alimentícios  expostos  á  venda  devem  estar  sempre  em 
boas  condiçSes  de  limpeza  e  asseio,  bem  como  os  armários,  taboleiros,  cestos,  vasos  ou 
invólucros  que  os  contenham.  Pena  até  20f$0(X)  réis  e  até  ao  dobro  nas  reincidências. 

Art.  4.°  E  prohibido  expor  á  venda  azeite  de  purgueira  nos  mesmos  estabelecimentos 
onde  se  venda  azeite  de  oliveira.  Pena  até  20?J000  réis  e  até  ao  dobro  nas  reincidências. 

Art.  5.®  Quando  qualquer  género  alimentício,  por  má  qualidade  ou  mau  estado  de 
conservação,  tiver  de  ser  inutilisado  ou  por  tal  motivo  applicada  alguma  multa  pela  poli- 
cia sanitária,  e  o  interessado  deseje  reclamar,  deverá  declaral-o  no  acto  de  ser  multado, 
para  que  esse  género  seja  recolhido  e  convenientemente  guardado,  a  fim  de  haver  ele- 
mentos para  se  ajuizar  da  reclamação. 

Art.  6.^  É  prohibido  expor  á  venda  para  alimentação  leite  de  quaesquer  animaes 
doentes,  muito  especialmente  quando  affectados  de  moléstias  epidemicas,  contagiosas  ou 
constitucionaes,  bem  como  leite  misturado  com  agua  ou  por  qualquer  modo  impuro.  Pena 
de  ser  o  género  inutilisado  para  o  consumo  e>  além  d^isso,  e  no  caso  de  se  provar  que 
o  vendedor  tinha  prévio  conhecimento  da  doença  dos  animaes  ou  da  impureza  do  leite, 
multa  até  2CMiO(X)  réis  e  até  ao  dobro  nas  reincidências. 
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Art.  7.®  O  dono  de  vaccas  e  cabras  de  leite  para  a  venda  é  obrigado  a  isolar  qual- 
quer d'ellas  que  a  policia  sanitária  lhe  indique  por  suspeita  de  doença,  para  ser  depois 
rigorosamente  observada  e  determinado  o  destino  que  deva  ter. 

Art.  8.°  E  prohibido  sujar  por  qualquer  forma,  que  a  inutilise  para  os  usos  a  que  é 
destinada,  a  agua  de  tanques,  poços  ou  pias  adjacentes.  Pena  até  20;$000  réis  e  até  ao 
dobro  nas  reincidências. 

Art.  9.®  E  prohibido  lançar  para  a  rua,  ou  para  qualquer  sitio  não  indicado  n^este 
regulamento  para  tal  fim,  dejectos,  lixos,  aguas  sujas,  animaes  mortos,  bem  como  detri- 
tos de  qualquer  espécie.  Pena  até  20^5000  réis  e  até  ao  dobro  nas  reincidências. 

§  1.°  Emquanto  não  houver  montado  um  regular  serviço  de  despejos,  ou  por  qualquer 
outro  motivo  de  força  maior,  é  permittida  a  vasâo  de  dejectos,  urinas  e  aguas  de  cozinha 
na  praia,  mas  em  sitio  coberto  de  agua,  ou  no  Chiveve,  mas  só  em  aguas  correntes,  ou 
ainda  nas  retretes  publicas  para  pretos. 

§  2.^  Para  a  povoação  da  margem  direita  do  Chiveve  e  na  Ponta  Gêa,  onde  houver 
pouca  população,  é  permittido  este  despejo  em  valias,  quando  sejam  em  local  apropriado, 
á  necessária  distancia  de  qualquer  poço,  e  haja  o  preciso  cuidado  em  as  aterrar  conve- 
nientemente, tudo  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  publica,  pois  de  contrario  serão 
essas  valias  prohibidas  pela  repartição  sanitária. 

Art.  10.®  Em  todas  as  casas  é  o  proprietário  ou  locatário  obrigado  a  ter,  pelo  menos, 
dois  baldes  de  typo  commum  (de  diâmetro  máximo  36  centímetros,  por  altura  máxima 
27  centimetros)  para  a  remoção  de  dejectos,  sendo  este  numero  elevado,  conforme  a  deter- 
minação da  repartição  sanitária,  em  harmonia  com  o  numero  de  pessoas  em  cada  casa, 
assim  como  o  numero  de  vasilhas  sufficientes  para  receberem  as  aguas  de  cozinha  e  uri- 
nas de  dois  dias,  e  ainda  obrigado  a  ter  os  caixotes  precisos  para  conter  o  lixo  de  cada 
dia,  mas  de  capacidade  tal,  que  dois  pretos  os  possam  transportar  cheios  para  os  carros 
da  limpeza.  Pena  até  20í5(XX)  réis  e  até  ao  dobro  nas  reincidências. 

Art.  11.*^  Quando  for  preciso,  é  o  proprietário  ou  locatário  obrigado  a  mandar  des- 
infectar os  despejos  de  sua  casa  do  modo  e  com  os  desinfectantes  que  a  repartição  sani- 
tária lhe  indicar.  Pena  até  30j$000  réis  e  até  ao  dobro  nas  reincidências,  além  das 
despesas  de  desinfecção  que  a  repartição  sanitária  mandará  fazer. 

Art.  12.®  Todos  os  proprietários  ou  locatários  são  obrigados  a  conservar  nas  nuus 
completas  condiçSes  de  limpeza  os  quintaes  e  dependências  de  suas  casas,  de  maneira  a 
evitar-se  o  desenvolvimento  de  qualquer  foco  de  infecção,  assim  como  são  obrigados  a 
manter  o  interior  das  casas  em  completo  estado  de  limpeza,  procedendo  a  qualquer  lava- 
gem ou  pintura  extraordinária,  quando  a  repartição  sanitária  Ih 'o  indicar  a  bem  da  pre- 
cisa hygiene.  Pena  até  SOíJOOO  réis  e  até  ao  dobro  nas  reincidências. 

§  único.  Quando  declararem  por  escripto  á  repartição  sanitária  não  terem  pessoal  nem 
material  para  procederem  a  qualquer  limpeza  maior  de  quintaes  ou  talhSes,  a  companlúa 
manda-a  fazer  pelo  arrematante  da  limpeza  da  cidade,  á  custa  d'elles  proprietários  ou 
locatários,  mediante  as  clausulas  a  este  respeito  indicadas^  no  contracto  da  arrema- 
tação. 

Art.  13.®  Quando  dentro  da  povoação  morrer  qualquer  animal  de  doença  ou  por 
desastre,  é  o  respectivo  conductor  obrigado  a  participar  á  policia  sanitária  para  lhe  ser 
indicado  o  destino  que  convirá  dar-lhe.  Pena  até  20^000  réis  e  até  ao  dobro  nas  reinci- 
dências. 

Art.  14.®  Não  é  permittida,  quer  dentro  das  casas  quer  nos  quintaes,  a  permanência 
de  quaesquer  animaes,  ou  prejudicar  a  saúde  publica  pela  sua  grande  accumulação,  más 
installaçSes  ou  qualquer  outro  motivo  que  a  repartição  sanitária  entenda.  Depois  do  pri- 
meiro aviso,  multa  até  2(W>000  réis  e  até  ao  dobro  nas  reincidências. 

§  único.  Não  é  permittido  ter  pombos  soltos  dentro  da  povoação  ou  em  sitio  onde 
possam  vir  sujar  os  telhados  onde  se  aproveita  agua.  Pena  até  20^1000  réis. 

Art.  15.®  Todos  os  proprietários  são  obrigados  a  mandar  proceder  á  lavageín  dos 
tanques  ou  aterramentos  dos  poços,  sempre  que  a  repartição  sanitária  lh'o  intime  por 
motivo  de  condições  prejudiciaes  á  saúde,  e  bem  assim  a  desligarem  dos  tanques  os  tuDos 
de  conducção  de  agua  de  telhados,  logo  que  appareçam  os  gafanhotos,  não  podendo  res- 
tabelecer a  ligação  senão  depois  do  seu  desapparecimento  e  depois  de  effectuada  uma 
limpeza  cuidadosa  dos  telhados,  caleiras  e  mais  conductos  de  agua  para  os  mesmos 
tanques. 

Art.  16.®  Todo  o  negociante,  empreiteiro  ou  industrial,  que  dê  casa  aos  seus  empre- 
gados ou  serviçaes,  é  obrigado  a  ter  para  elles  as  acconmiodaçSes  precisas,  em  harmoma 
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com  as  indicaçSes  da  repartição  sanitária,  para  o  que  é  obrigado  a  apresentar  n'esta 
repartição,  quando  lhe  fôr  pedida,  uma  declaração  por  escripto  do  numero  e  qualidade 
do  pessoal  ao  seu  serviço.  Depois  do  primeiro  aviso,  multa  até  40^000  réis  e  até  ao 
dobro  nas  reincidências, 

§  único.  E'  absolutamente  prohibido  usar  como  alojamento  ou  dormitório  as  lojas, 
armazéns  ou  officinas,  destinados  á  venda,  deposito  ou  manufactura  de  substancias  ali- 
menticias,  ou  mercadorias  de  qualquer  espécie.  Multa  até  404^000  réis. 

Ârt.  17.®  Todo  o  individuo  que  queira  abrir  ao  publico  qualquer  estabelecimento,  casa 
de  espectáculos,  ou  concertos,  etc,  precisa  munir-se  com  a  informação  por  escripto  da  repar- 
tição sanitária  sobre  as  suas  condiçSes  hygienicas  para,  pela  secretaria  do  governo  da 
companhia,  lhe  poder  ser  passada  a  respectiva  licença,  e  bem  assim  para  qualquer  curral, 
fabrica  ou  officina  que  possa  prejYidicar  a  saúde  publica. 

Art.  18.®  Todos  os  casos  de  doenças  epidemicas  e  contagiosas  devem  ser,  pelo  medico 
assistente,  communicados  ao  chefe  da  repartição  sanitária,  com  a  designação  do  nome, 
idade,  nacionalidade,  profissão  e  morada  da  pessoa  atacada,  devendo  em  seguida  o  mesmo 
medico  fornecer  todas  as  informações  que  pela  repartição  sanitária  lhe  forem  pedidas,  bem 
como  as  indicaçSes  que  julgar  convenientes  para  se  procurar  evitar  que  a  doença  se  pro- 
pague. 

Ârt.  19.®  Para  dar  cumprimento  ao  estabelecido  nos  artigos  anteriores,  são  todos  os 
commerciantes,  empreiteiros,  industriaes,  proprietários  e  inquilinos  obrigados  a  permit- 
tir  e  facilitar  as  precisas  visitas  sanitárias,  conforme  o  estabelecido  no  artigo  3õ.®  d*este 
regulamento. 

Art.  20.®  Na  repartição  sanitária  recebem-se  de  qualquer  pessoa  todas  as  reclama- 
çSes,  avisos  ou  indicaçSes  sobre  qualquer  assumpto  respeitante  a  esta  repartição,  bem 
como  a  participação  por  escripto  de  qualquer  falta  ou  abuso  commettido  pelo  pessoal  da 
repartição  sanitária. 

§  único.  Quando  as  reclamações  não  sejam  julgadas  procedentes  pelo  chefe  da  repar- 
tição sanitária,  serão  por  este  enviadas,  com  a  sua  informação,  á  commissâo  sanitária,  que, 
por  ;ua  vez,  as  mandará  devidamente  informadas  ao  governador. 


CAPITULO  II 
Serviços  sanitários 

SECÇÃO  I 
Organisação  da  repartição  sanitária  e  pessoal  ao  serviço  da  mesma  repartição 

Art.  21.®  Os  serviços  sanitários  da  Beira  ficam  a  cargo  immediato  da  repartição  sani- 
tária e  da  policia  sanitária  ao  serviço  d^aquella  repartição. 

Art.  22.*'  O  pessoal  dos  serviços  sanitários  é  o  seguinte : 

Repartição.  —  Um  medico,  chefe  dos  serviços  sanitários  da  Beira,  um  amanuense  e 
um  continuo  indigena; 

Policia  sanitária.  —  Um  chefe  de  policia,  quatro  guardas,  três  auxiliares  e  o  numero 
de  indigenas  precisos. 

Art.  23.®  Os  vencimentos  mensaes  do  pessoal  sanitário  são : 

Medico,  chefe  da  repartição,  gratificação 90^000 

Amanuense GOjJOOO 

Um  continuo  indigena 13^500 

Um  chefe  de  policia GõíJOOO 

Quatro  guardas  a  45/5000  réis ISOjJOOO 

Três  auxiliares  a  36/^000  réis 108^000 

§  único.  Os  ordenados  do  pessoal  dos  sci-\  iços  sanitários  poderão  ser  elevados  até  aos 
limites  abaixo  designados,  mediante  proposfns  do  chefe  da  repartição,  que  deverão  ser 
tomadas  em  consideração  pela  commissãe  sanitária  antes  de  serem  levadas  á  approvação 
do  governador: 
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Chefe  de  policia,  até ^ 90^(000 

Guardas,  até ÔOíJOOO 

Amanuense,  até 72(5000 

Auxiliares,  até » 45^5000 

Art.  24.^  A  policia  sanitária  deverá  andar  sempre  devidamente  uniformisada,  sendo 
o  fardamento  adquirido  nas  condições  do  da  policia  civil. 

Art.  25.^  O  fardamento  da  policia  sanitária  será:  calça  e  casaco  de  kaki,  com  uma 
abotoadura  amarella  lisa,  gola  direita  e  fechada,  e  com  galão  de  lã  branca  torneando  a 
gola,  canhão  das  mangas  redondo,  quatro  bolsos  no  casaco,  bota  amarella  e  capacete 
branco  com  as  iniciaes  P.  S. 

Os  policias  sanitários  usarão,  no  lado  direito  da  gola,  junto  á  abotoadura,  as  iniciaes 
P.  S.  em  metal,  e  do  lado  esquerdo  o  numero  igualmente  em  metal.  O  fardamento  azul 
é  igual  ao  da  policia  civil,  com  o  mesmo  capacete  branco  e  bota  preta.  Capa  de 
borracha. 

O  distinctivo  de  serviço  será:  tira  branca  no  braço,  da  largura  de  3  centímetros. 

Terão  o  apito  preso  por  um  cordão  branco  que  virá  do  segundo  botão  superior  do 
casaco  ao  bolso  esquerdo  do  peito. 

O  fardamento  do  chefe  d'esta  policia  será  igual  ao  dos  chefes  da  policia  civil,  com 
differença  dos  distinctivos  acima  indicados. 

SECÇÃO  n 
Deverei  e  attríbaiçôes  do  pessoal  da  repartição  e  policia  sanitária 

Art.  26.®  A  cargo  da  repartição  sanitária  fica  a  hygiene  publica  em  todas  as  suas 
ramificaçSes,  a  superintendência  sanitária  dos  cemitérios,  talhos,  matadouros,  mercados, 
feiras,  asseio  e  limpeza  das  ruas,  condiçSes  e  locaes  de  despejos,  fiscalisação  sobre  os 
géneros  alimenticios  e  bebidas,  sobre  a  venda  de  productos  cfaimicos  e  drogas  medici- 
naes,  e  bem  assim  tudo  que  se  relacione  com  a  salubridade  da  Beira,  para  o  que  o 
medico,  chefe  d'esta  repartição,  procederá  ás  visitas  sanitárias  que  entender,  por  si  ou 
pela  policia  sanitária  de  si  dependente,  e  proporá  á  commissão  sanitária  todas  as  medi- 
das que  julgar  convenientes  para  melhorar  a  organisação  dos  serviços  sanitários  ou  bene- 
ficiar as  condiçSes  hygienicas  da  Beira. 

Art.  27. •  O  chefe  da  repartição  sanitária  é  o  responsável  por  todo  o  serviço  depen- 
dente doesta  repartição,  tendo  por  isso  de  responder  pela  fiel  execução  dos  deveres  e 
attribuiçSes  da  policia  sanitária  a  elle  subordinada,  e  corresponde-se  directamente  com  o 
governador  da  companhia  em  todos  os  assumptos  relativos  á  sua  repartição  e  policia 
sanitária,  salvo  os  casos  previstos  nos  artigos  20.®  e  26.® 

Art.  28.®  A  cargo  de  um  amanuense  fica  toda  a  escripturação  que  o  chefe  da  repar- 
tição lhe  determinar,  e  em  especial  os  livros,  que  serão,  pelo  menos,  os  seguintes:  1.®, 
livro  de  reclamações ;  2.®,  livro  de  registos,  de  avisos  ou  indicações,  onde  se  menciona- 
rão as  providencias  tomadas  para  cada  caso;  3.®,  copiador  de  correspondência;  4.^,  livro 
de  registo  da  correspondência  recebida;  5.®,  livro  de  registo  do  serviço  diário  executado; 
6.®,  cadastro  de  empregados. 

Art.  29.®  Pela  inteira  exactidão  e  fidelidade  d*esta  escripturação  é  ainda  responsável 
o  chefe  da  repartição  sanitária. 

Art.  30.®  O  chefe  e  guardas  da  policia  sanitária  constituem  um  posto  policial  da 
policia  civil  ao  serviço  da  repartição  sanitária,  e,  como  tal,  têem  respectivamente  os 
mesmos  deveres  e  attribuiçÕes  que  os  chefes  e  guardas  da  policia  civil,  na  conformidade 
do  regulamento  d*esta  policia,  e  compete-lhes  mais,  especialmente,  zelar  pelo  cumpri- 
mento das  disposições  sanitárias  d^aquelle  regulamento,  que  por  este  não  são  alteradas,  e 
ainda  por  aquellas  que  n'este  regulamento  lhe  são  determinadas. 

Art.  31.®  Sempre  que  algum  dos  policias  sanitários  intervenha  isoladamente,  como 
policia  civil  que  é,  em  assumptos  não  dependentes  da  repartição  sanitária,  deverá  fazer 
a  respectiva  participação  na  esquadra  da  policia  civil  que  houver  mais  próxima,  e  dar, 
igualmente,  parte  ao  chefe  da  policia  sanitária.  i^^j  -^  j^^tj^ 

Art.  32.®  Os  direitos,  deveres  e  obrigações  dos  policias  sanitários,  como  policias  civis 
que  são,  regulam-se  em  tudo  que  possa  ser-lhes  applicavel,  e  n'este  regulamento  nSo  fSr 
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alterado,  pelo  estabelecido  na  secção  2/  do  capitulo  4.^  do  regulamento  da  guarda  civil, 
mutualmente  em  vigor,  mas  nunca  podem,  pelo  commando  doesta  policia  civil,  ser  requi- 
sitados para  serviço  algum  sem  ser  por  intermédio  do  chefe  da  repartição  sanitária,  exce- 
pto em  casos  urgentes  e  de  força  maior  em  que  não  possa  ser  feita  esta  requisição,  casos 
que  deverão  ser  devidamente  participados  em  seguida  ao  chefe  dos  serviços  sanitários. 

Ârt.  33.^  A  policia  sanitária  só  directamente  recebe  ordens  e  indicaçSes  do  chefe  da 
repartição  sanitária,  a  quem  immediatamente  está  subordinada,  salvo  os  casos  do  artigo 
anterior. 

Art.  34.®  Além  do  mais  que  lhe  é  determinado,  fica  incumbido  á  responsabilidade 
immediata  da  policia  sanitária: 

1.®  O  actual  serviço  da  limpeza  das  ruas,  ou  sua  físcalisação  se  for  dada  de  em- 
preitada; 

2.®  Obrigação  de  frequentes  vistorias  em  todos  os  terrenos  e  edifícios  da  Beira,  e  de 
acompanhar  o  respectivo  medico  em  todas  as  visitas  sanitárias ; 

•  3.®  Avisar  os  particulares  para  que  sejam  executados  os  trabalhos  de  limpeza  que  os 
mesmos  particulares  tenham  de  fazer  a  bem  da  hygiene,  bem  como  lhe  incumbe  a  applica- 
ç8o  de  multas  estabelecidas  no  capitulo  I  doeste  regulamento; 

4«®  A  obrigação  de  attender  a  todas  as  reclamações,  avisos  ou  indicaçSes,  relativas 
ao  serviço  de  sanidade,  de  quem  se  apresentar  a  fazel-os  verbalmente  ou  por  escripto,  e 
muito  especialmente  a  attender  qualquer  dos  membros  da  commissão  sanitária,  devendo 
estas  reclamaçSes,  avisos  ou  indicaçSes,  serem  apresentados  na  repartição  da  policia 
sanitária ; 

5.^  Fiscalisar,  muito  directa  e  immediatamente,  todos  os  serviços  de  despejo,  ainda 
mesmo  quando  feitos  por  empreitada; 

6.®  Ter  especial  attenção  em  fiscalisar  o  estado  de  limpeza  de  todos  os  sities  de  des- 
pejo, e  bem  assim  todas  as  habitaçSes  que,  pela  accumulação  e  condiçSes  de  vida  dos 
seus  inquilinos,  requisitem  mais  especial  vigilância  e  maiores  cuidados  na  limpeza. 

Art.  35.®  Para  satisfazer  os  deveres  e  obrigações  que  lhe  são  impostas  nos  artigos 
antecedentes,  a  policia  sanitária  tem  o  direito  de  visitar  todos  os  quintaes  e  sítios  de 
despejos,  todas  as  cozinhas  de  hotéis  e  casas  de  pasto,  acampamentos  de  pretos,  habita- 
çSes de  mouros,  gentios  e  baneanes,  todos  os  prédios  que  estejam  alugados,  aos  quartos, 
officinas,  estabelecimentos  de  géneros  alimenticios,  bebidas  ou  medicamentos,  assim  como 
toda  e  qualquer  habitação  ou  suas  dependências,  quando  a  visita  se  torne  precisa  para 
interesse  da  saúde  publica. 

§  1.®  As  visitas  aos  estabelecimentos  e  a  todas  as  casas  francas  ao  publico  só  podem 
ser  feitas  á  hora  em  que  as  suas  portas  estejam  abertas,  a  menos  que  da  repartição  sani- 
tária não  levem  para  isso  uma  ordem  por  escripto. 

§  2.®  As  visitas  a  habitaçSes  particulares  e  quintaes  vedados  só  podem  ser  feitas  das 
dez  horas  da  manhã  ás  quatro  da  tarde,  salvo  ordem  especial  por  causa  de  força  maior. 

§  3.®  A  policia  sanitária  só  pôde  visitar  o  interior  de  qualquer  habitação  de  particu- 
lares a  reclamação  dos  donos  da  casa,  ou  quando  a  acompanhar  o  medico  encarregado 
d'este  serviço. 


CAPITULO  m 

Multas 

Art.  36.^  As  transgressões  de  que  trata  o  capitulo  I  serão  autoadas  pelos  policias 
sanitários,  e  os  autos  remettidos  á  repartição  da  policia  sanitária. 

Art.  37.®  As  multas  serão  impostas  e  fixadas,  entre  os  limites  constantes  do  capitulo  I, 
pelo  chefe  da  repartição  sanitária. 

'  Art.  38.®  As  multas  de  que  trata  o  artigo  anterior  serão  intimadas  aos  transgresso- 
res, que,  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  as  deverão  pagar  voluntariamente  ou  contes- 
tar a  sua  legitimidade. 

Art.  39.'  No  caso  de  contestação  serão  os  autos  enviados  ao  juizo  de  direito,  a  fim 
de  serem  as  transgressSes  julgadas  e  as  multas  impostas  e  fixadas  em  processo  de  poli- 
cia correccional. 

§  único.  Para  este  ejBfeito  as  autoaçSes  valerão  como  corpo  de  delicto. 

S9 
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Art.  40.^  Decorrido  o  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  se  não  tiver  sido  realisado  o 
pagamento  voluntário  da  multa,  serão  os  autos  enviados  ao  juizò  de  direito  para  o  res- 
pectivo processo  de  policia  correccional,  como  no  artigo  anterior. 

Art.  41.°  As  multas  a  que  este  regulamento  se  refere  no  seu  capitulo  I  serão  cobra- 
das na  repartição  sanitária,  revertendo  o  seu  producto  em  beneficio  do  cofre  da  compa- 
nhia, á  excepção  da  vigésima  parte,  que  reverterá  a  favor  de  uma  caixa  económica  em 
beneficio  do  chefe  dos  policias  sanitários  e  respectivos  guardas. 

Art.  42.°  A  cobrança  doestas  multas  é  feita  por  meio  de  recibos  assignados  pelo  chefe 
da  policia  sanitária,  devendo  haver  duas  copias,  uma  para  ser  entregue  á  pessoa  mul- 
tada, outra  para  ser  enviada  á  repartição  de  fazenda,  e  o  talão  para  ficar  archivado  na 
repartição  sanitária. 

§  único.  O  chefe  e  policias  sanitários  andarão  munidos  de  um  pequeno  livro  de  inti- 
maçSes  de  multas  e  respectivo  talão,  do  qual  extrahirão  a  intimação  devidamente  preen- 
chida, que  entregarão  á  pessoa  multada,  no  caso  da  applicação  da  multa. 

Art.  43.*^  Os  recibos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  devem  conter  o  nome, 
nacionalidade,  profissão  e  morada  da  pessoa  multada,  causa  da  multa,  data  da  sua  appli- 
cação, nome  e  numero  do  policia  que  a  applicou. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  17  de  agosto  de  1899. 
=^Antanio  Eduardo  Villaça. 


Attendendo  ao  que  me  representou  a  administração  da  companhia  do  Njassa,  e  tendo 
ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar:  hei  por  bem,  nos  termos  do  §  único  do  artigo  23.® 
do  decreto  de  26  de  setembro  de  1891  e  sob  a  condição  expressa  na  base  33.*  do  regi- 
men provisório  estabelecido  pela  regia  portaria  de  3  de  novembro  de  1897,  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  1.®  É  entregue  á  companhia  do  Nyassa  o  edificio  do  matadouro  da  villa  do 
Ibo. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  17  de  agosto  de  1899.  —  BEI.  =  António  Eduardo  Villaça. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  da  província  de  Cabo  Verde,  com 
fundamento  nas  conveniências  da  fiscalisação  aduaneira;  tendo  ouvido  a  junta  consultiva 
do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo 
§  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  É  creado  no  porto  da  Ribeira  da  Barca,  na  ilha  de  S.  Thiago,  da  provín- 
cia de  Cabo  Verde,  um  posto  fiscal  subalterno,  dependente,  com  relação  ao  pessoal  neces- 
sário ao  serviço,  do  posto  fiscal  da  villa  de  D.  Maria  II. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  17  de  agosto  de  1899.  —  BEl.^=  António  Eduardo  Villaça. 


Nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei  de  17  de  maio  de  1897,  e,  conformando-me 
com  o  parecer  da  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda :  hei  por  bem  approvar  os  esta- 
tutos da  «companhia  portugueza  das  minas  de  oiro  de  Manica»,  que  baixam  assignados 
pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paç0|  em  17  de  agosto  de  1899.  =  'KE1.  =  António  Eduardo  ViUaça. 
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Estatutos  da  compaihia  portogoeza  de  minas  de  o\ví  m  Manica 

Denominação,  flm,  sôde  e  duração 

Artigo  1.^  E  creada,  nos  termos  da  lei  e  dos  presentes  estatutos,  uma  sociedade  ano- 
nyma  de  responsabilidade  limitada,  denominada  c  companhia  portugueza  de  minas  de  oiro 
de  Manica». 

Ârt.  2.^  O  fim  da  sociedade  é  a  pesquiza  e  exploração  dos  500  dainis  mineiros,  já 
concedidos  pela  companhia  de  Moçambique  a  Francisco  Mantéro,  por  contracto  de  18  de 
abril  de  1899,  bem  como  o  de  outros  quaesquer  que  a  sociedade,  no  seu  desenvolvimento, 
obtenha  nos  territórios  da  companhia  de  Moçambique,  ou  por  novas  concessSes  ou  por 
qualquer  meio  legitimo  de  acquisição,  e  ainda  a  de  outros  quaesquer  mineraes. 

§  único.  O  referido  contracto,  em  que  Francisco  Mantéro  se  obrigou  a  organisar  uma 
companhia,  que  é  creada  pelos  presentes  estatutos,  faz  doestes  parte  integrante  para  n'el- 
les  próprios  ficarem  consignados  os  direitos  e  deveres  do  mesmo  contracto  emergentes,  e 
será  assim  publicado  com  estes  estatutos  e  com  elles  impresso  como  appendice. 

Art.  3/^  A  sede  da  sociedade  é  em  Lisboa,  podendo  ter  succursaes  nos  territórios  da 
companhia  de  Moçambique  e  em  quaesquer  localidades  onde  fôr  conveniente. 

Art.  4.®  A  duração  da  sociedade  é  por  tempo  indeterminado. 

* 

Capital  social 

Art.  5.**  O  capital  da  sociedade  é,  desde  já,  de  283:500^5íOOO  réis,  dividido  em  63:000 
acçSes  do  valor  nominal  de  4^500  réis  cada  uma,  ou  1  £  sterlina. 

1.®  Doestas  acçSes,  37:000  liberadas  são  representativas  da  entrada  de  Francisco 
Mantéro  para  a  sociedade  com  a  concessão  obtida  da  companhia  de  Moçambique,  6:300 
também  liberadas  pertencem  á  mesma  companhia  de  Moçam'bique,  em  cumprimento  de 
clausula  da  concessão,  e  19:700  são  subscriptas  e  pagas  em  dinheiro  pelos  mais  funda- 
dores da  sociedade,  a  saber: 

A.  C.  Ferreira  de  Mesquita  (conselheiro),  225^Í000  réis. 

Alberto  Ferreira  Craveiro  Lopes  de  Oliveira,  90^5000  réis. 

Alexandre  José  Alves,  2: 700^5000  réis. 

Alfredo  César  de  Menezes  e  Vasconcellos,  ISOjJOOO  réis. 

Alfredo  Mendes  da  Silva,  54OjÍ000  réis. 

Alfredo  Maria  de  Avellar  Telles,  90íJ000  réis. 

AndreUna  Gomes  dos  Santos  (D.),  1:800íWX)0  réis. 

Anselmo  de  Assis  e  Andrade  (Dr.),  l:350íJ000  réis. 

Álvaro  de  Moraes  Carvalho,  270^5000  réis. 

Adriano  Augusto  de  Pina  Vidal  (conselheiro),  9Oj5O0O  réis. 

António  Belard  da  Fonseca,  315^000  réis. 

António  Carlos  Vieira  de  Sousa,  90Oí5lOOO  réis. 

António  Ferreira  Ramos,  112^5(500  réis. 

António  Francisco  da  Costa  Lima,  225f9M)00  réis. 

António  José  Gomes  Netto,  45áKX)0  réis. 

António  Júlio  da  Silva  Anachoreta,  900íJ000  réis. 

Alves  Diniz,  Irmão  &  C.*,  450^5000  réis. 

AntoDio  Serrão  Franco,  3:600j9000  réis. 

O  mesmo,  225j5000  réis. 

António  Maria  de  Carvalho  (Dr.),  450^^000  réis. 

Augusto  da  Silva  Carvalho  (Dr.),  I:350jjl000  réis. 

Amélia  Belard,  823íJ500  réis. 

Banco  nacional  ultramarino,  15:300íJ000  réis. 

Belchior  José  Machado,  90)^000  réis. 

Bernardo  Homem  Machado,  90^^000  réis. 

Branca  Eva  de  Gonta  CoUaço,  45í5íOOO  réis. 

Camillp  Martins  Cardoso,  540^(000  réis. 

Conde  de  Arnoso,  22i5150O  réis. 
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Conde  de  Azarujinha,  450^000  réis. 

Conde  de  Magalhães,  450^5000  réis. 

Conde  de  Mendia,  5:400,5000  réis. 

Cyro  Augusto  de  Carvalho,  360,5000  réis. 

Duarte  Augusto  de  Abranches  Bizarro,  90^1000  réis* 

Eduardo  António  Perestrelio  de  Vasconcelios,  l:800áí000  réis. 

Eduardo  Pinto  da  Silva  e  Cunha  (conselheiro),  5405000  réis. 

Ernesto  Frederico  Bartholomeu,  90/5000  réis. 

Eduardo  Burnay,  90^000  réis. 

Fernando  Luiz  de  Sousa  Coutinho  (D.),  900^1000  réis. 

Francisco  Augusto  de  Oliveira  Feijão  (Dr.),  540,5000  réis. 

Francisco  de  Sousa  dos  Santos  Moreira,  4054ÍKX)  réis. 

Francisco  Isidoro  Vianna,  l:350áKXX)  réis. 

Filippe  de  Vilhena,  450^000  réis. 

Henrique  Feijó  Barreto,  90áK)00  réis. 

Henrique  José  Monteiro  de  Mendonça,  5:400,5000  réis. 

Henrique  Maria  Mimoso  de  M.  Gouveia  Prego,  198j5000  réis. 

Hypacio  de  Brion,  180^^000  réis. 

Hugh  Oakley,  45^000  réis. 

Irene  de  Gonta  Ribeiro,  45^1000  réis. 

Jeronymo  José  Carneiro,  1:350,5000  réis. 

João  Belard,  22õj5000  réis 

João  Duarte,  135,5000  réis. 

João  Ferreira  Bissau,  45^^000  réis. 

João  Carlos  de  Mello  Pereira  e  Vasconcelios,  180,5000  réis. 

Joaquim  Augusto  Cardoso,  90}5000  réis. 

Jorge  O^NeiU,  225^^000  réis. 

Jacinto  Parreira,  450,5000  réis. 

Jacinto  de  Sousa  Falcão,  225,5000  réis. 

Josepha  Belard,  225?5000  réis. 

José  Carlos  de  Sousa,  1:350,5000  réis. 

José  da  Costa,  225,5000  réis. 

José  Félix  da  Costa,  45,5000  réis. 

José  Guilherme  Ferreira,  45^^000  réis. 

José  Lopes  Burgos,  450,5000  réis. 

José  Luiz  de  Sousa  Coutinho,  90^000  réis. 

José  Francisco  da  Silva,  1:800^000  réis. 

José  Maria  Damas  Mora  (Dr.),  450^^000  réis. 

José  Mascarenhas  Relvas,  2:700,5000  réis. 

José  Clivares  Marim,  900,5000  réis. 

José  Paulo  Monteiro  Cancella  (Dr.),  450^^000  réis. 

José  Pereira  Cardoso,  22,5500  réis. 

José  da  Silveira  Vianna,  (conselheiro),  90r500O  réis. 

Júlio  Lima^  22^500  réis. 

Júlia  Patrício  Alvares  Rodrigues,  90,5000  réis. 

Luiz  Augusto  Perestrelio  de  Vasconcelios  (conselheiro),  2:970,5000  réis. 

Luiz  Augusto  Pimentel  Pinto  (conselheiro),  90,5000  réis. 

Luiz  Adolpho  de  Oliveira  Sommer,  4:500^1000  réis. 

Luiz  Diogo  da  Silva,  540^^000  réis. 

Manuel  Henriques,  54?5000  réis. 

Manuel  Figueira  Freire  da  Camará,  45,5000  réis. 

Manuel  Francisco  Marques,  13õái000  réis. 

Manuel  Gomes,  450,5000  réis. 

Manuel  Joaquim  de  Sousa  Tavares,  450,5000  réis. 

Manuel  José  Rebello  Duarte,  2:250^1000  réis. 

Manuel  Mantéro  y  Bocanegra,  90,5000  réis. 

Manuel  Peres  Ramos,  27^000  réis. 

Maria  Amélia  de  A.  Nápoles  de  Carvalho,  112,5500  réis. 

Maria  de  Assumpção  de  Almeida  e  Nápoles,  112,5500  réis. 

Maria  Elisa  de  A.  Nápoles  de  Carvalho,  450,5000  réis. 
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Maria  José  de  Almeida  e  Nápoles,  450i$(XX)  réis. 

Maria  da  Luz  Almeida  e  Nápoles,  112fSl500  réis. 

Maria  da  Piedade  Mendes  Leal  Cardoso,  225^1000  léis. 

Maria  do  Sagrado  Coração  A.  e  Nápoles,  112íJ500  réis. 

Marquez  do  Fayal,  2:002^1500  réis. 

Marquez  da  Praia  e  Monforte,  4:500^000  réis. 

Marquez  da  Praia  e  Monforte  (Duarte),  OOOjJOOO  réis. 

Norberto  Vasconcellos  Mascarenhas  Pedroso,  225íS000  réis. 

Ollegarío  Luiz  António  Sousa,  13õf$000  réis. 

Pedro  Gomes  da  Silva,  540,J000  réis. 

Polycarpo  Pecquet  Ferreira  dos  Anjos,  900)5000  réis. 

Rodrigo  de  Sousa  (conselheiro),  ISofJOOO  réis. 

Visconde  de  Pedroso  da  Silva,  éõOíJOOO  réis. 

Visconde  de  Santa  Margarida,  l:350f$000  réis* 

Visconde  de  Pindella,  22õ,J000  réis. 

Visconde  de  S.  Sebastião,  90^000  réis. 

Viscondessa  de  Almeida,  450fJ000  réis. 

§  2.^  A  direcção  fica  já  auctorisada,  com  voto  affirmativo  do  conselho  fiscal,  a  elevar  o 
capital  até  4.500:000íJ000  réis,  não  devendo,  porém,  nenhuma  emissão  ser  inferior  a 
45:000<5ÍOOO  réis. 

§  3.**  A  elevação  do  capital  além  de  4.500:000|J000  réis  fica  expressamente  reservada 
para  a  assemblèa  geral.  ^.    .      ^ 

§  4.®  Para  todas  as  emissSes  de  capital  fica  reservado  aos  accionistas  o  direito  de 
opção,  até  o  montante  das  acçSes  que  possuam,  devendo  tomar  effectivo  esse  direito 
dentro  do  praso  ou  prasos  que  designar  a  direcção,  ouvido  o  conselho  fiscal. 

Art.  6.®  O  pagamento  das  acçSes  subscriptas  será  feito  da  seguinte  maneira:  20  por 
cento  no  acto  da  subscripção  e  o  restante  em  prestaçSes  trimestraes,  também  de  20  por 
cento  cada  uma,  a  contar  da  subscripção. 

§  1.°  Os  subscriptores  remissos  incorrem  na  penalidade  do  pagamento  do  juro,  na 
razão  de  6  por  cento  ao  anno,  durante  sessenta  dias,  e,  findos  estes,  na  da  perda  do 
direito  ás  acçSes,  que  serão  annulladas  e  substituídas  por  outras  vendidas  por  corretor, 
ficando  os  subscriptores  obrigados  pela  diiFerença,  se  a  houver. 

§  2.°  O  disposto  n'este  artigo  e  seu  §  1.®  é  já  applicavel  aos  actuaes  subscri- 
ptores. 

Art.  7.®  As  acçSes,  dopois  de  libertadas,  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  esco- 
lha do  accionista,  e  reciprocamente  convertíveis  á  sua  custa. 

§  1.^  A  sua  transmissão  faz-se  pelos  modos  admittidos  em  direito. 

§  2.^  Haverá  titulos  de  uma,  cinco,  dez,  vinte  e  cinco  e  cincoenta  acçSes. 

Obrigações 

Art.  8.®  A  emissão  de  obrigações  só  poderá  fazer-se,  além  de  satisfeitas  as  exigên- 
cias legaes,  se  for  auctorisada  por  uma  assemblèa  geral  e  pela  companhia  de  Moçam- 
bique. 

Administração  social 

Art.  9.^  A  administração  da  sociedade  é  exercida  por  uma  direcção  composta  de  seis 
vogaes.  Dois  d'estes  são,  conforme  a  clausula  do  contracto  da  concessão  da  companhia 
de  Moçambique,  de  livre  nomeação  e  substituição  da  mesma  companhia  e  dispensados  de 
caução.  Os  outros  quatro  são  de  eleição  da  assemblèa  geral,  durando  o  seu  mandato  por 
ires  annos,  e  sendo  permittida  a  reeleição. 

§  1.®  Os  directores  escolherão  entre  si  presidente,  vice-presidente  e  secretario. 

§  2.*  Quando  se  der  qualquer  vaga  de  vogal  eleito  na  direcção,  será  chamado  a  preen- 
ehel-a  um  membro  do  conselho  fiscal,  até  á  reunião  da  primeira  assemblèa  geral. 

Nos  impedimentos  dos  outros  vogaes,  nomeará  substitutos  a  companhia  de  Moçam- 
bique. 

Art.  10.**  A  retribuição  dos  directores  é  de  SOOyJOOO  réis  por  anno,  para  cada  um, 
pagos  em  duodécimos  mensaes,  além  de  uma  percentagem  de  8  por  cento,  a  dividir  entre 
81,  dos  lucros  annuats. 
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Art.  11.°  Cada  director,  eleito  pela  assembléa,  caucionará  a  sua  responsabilidade  com 
500  acções  liberadas  da  sociedade,  livres  e  desembaraçadas,  que  ficarão  depositadas  na 
caixa  da  sociedade. 

Art.  12.®  A  direcção  serão  conferidos  os  mais  amplos  poderes  para  a  administração 
social  e,  designadamente,  para: 

1.®  Comprar  e  vender  acções  da  própria  companhia; 

2.®  Delegar  em  um  ou  mais  membros  da  direcção,  ou  em  estranhos,  os  poderes  neces- 
sários para  realisar  operações  fora  da  sede ; 

3.®  Interessar,  como  mais  conveniente  julgue,  os  pesquizadores  no  resultado  das  pes- 
quizas ; 

4.®  Usar  da  faculdade  do  artigo  6.°  da  concessão,  realisando  contractos  para  o  tres- 
passe ou  venda  de  fracções  da  concessão  a  individues  ou  companhias. 

§  único.  Nos  poderes  da  direcção  são  expressamente  incluídos  os  de  transigir  ami- 
gável ou  judicialmente  e  de  se  comprometter  em  árbitros. 

Art.°  13.*^  Incumbe  á  direcção  apresentar  no  fim  de  cada  anno  ao  conselho  fiscal  in- 
ventario, contas,  relatório  e  proposta  mencionados  e  exigidos  pelo  artigo  189.®  do  código 
commercial. 

Art.  14.®  Os  documentos  que  importem  responsabilidade  para  a  sociedade  serão  assi- 
gnados  por  dois  directores. 

Art.  15.®  A  direcção  reunir-se-ha  uma  vez  por  mez  na  sede  social,  em  sessão  ordi- 
nária, e  alem  d^isso  todas  as  vezes  que  fôr  convocada  pelo  presidente,  que  pôde,  a  fazel-o, 
ser  convidado  por  dois  directores  ou  pelo  conselho  fiscal. 

Art.  16.®  O  director  que  estiver  ausente  da  sede  poderá  mandar  a  sua  declaração  de 
voto  sobre  qualquer  assumpto,  mas  as  deliberações  só  serão  válidas,  se  estiver  reunida  a 
maioria  dos  vogaes  da  direcção,  tendo  o  presidente,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  voto  de 
desempate. 

Art.  17.®  Excepto  os  assumptos  de  expediente  ordinário,  todas  as  resoluções  que 
obriguem  a  companhia  serão  tomadas  em  sessão  da  direcção,  por  maioria  de  votos. 

Conselho  fiscal 

Art.  18.®  A  fiscalisação  da  administração  pertence  a  um  conselho  fiscal  composto  de 
cinco  vogaes,  eleitos  pela  assembléa  geral  com  mandato  por  três  annos,  mas  sendo  per- 
mit^ida  a  reeleição. 

§  único.  Haverá  cinco  substitutos  eleitos  pela  mesma  forma  e  praso  que  os  effectivos, 
que  substituirão  estes  nos  seus  impedimentos. 

Art.  19.®  A  retribuição  dos  vogaes  do  conselho  fiscal  é  de  9^^000  réis  para  cada  um 
por  cada  sessão  a  que  assistir,  além  de  uma  percentagem  de  2  por  cento,  a  dividir  entre 
si,  dos  lucros  liquides  annuaes. 

Art.  20.®  Cada  vogal  do  conselho  fiscal  caucionará  a  sua  responsabilidade  com  300 
acções  liberadas  da  sociedade,  livres  e  desembaraçadas,  que  ficarão  depositadas  na  caixa 
da  sociedade. 

Art.  21.®  O  conselho'fiscal  reunir-se-ha  uma  vez  em  cada  mez,  e,  extraordinariamente, 
quando  o  presidente,  ouvida  a  direcção,  ou  esta,  o  julgarem  necessário. 

Assembléa  geral 

Art.  22.®  A  assembléa  geral  regularmente  constituída  representa  a  universalidade  dos 
accionistas,  sendo  as  suas  decisões  obrigatórias  para  todos. 

§  1.®  Só  podem  entrar  na  constituição  da  assembléa  os  accionistas  possuidores  de 
100  ou  mais  acções  depositadas  ou  averbadas  em  seu  nome,  para  a  assembléa  geral  ordi- 
nária até  31  de  janeiro  de  cada  anno,  e  com  antecedência,  pelo  menos,  de  dez  dias, 
para  as  assembléas  geraes  extraordinárias. 

§  2.®  A  propriedade  indivisa  é  representada  pelo  cabeça  de  casal  ou  administrador. 

§  3.®  Ao  adquirente  de  acções  por  successão  ou  divisão  da  propriedade  commum 
será  levado  em  conta  o  tempo  decorrido  em  favor  do  auctor  da  herança,  ou  do  represen- 
tante da  propriedade  indivisa. 

Art.  23.®  A  assembléa  geral  reune-se,  ordinariamente,  uma  vez  em  cada  anno  social, 
de  25  de  fevereiro  até  30  de  abril,  e,  extraordinariamente,  sempre  que  a  direcção  ou  o 
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conselho  fiscal  o  julgue  necessário,  ou  seja  requerido  por  numero  de  accionistas  que  re- 
presentem, pelo  menos,  a  vigésima  parte  do  capital  social. 

§  único.  0^  anno  social  é  o  civil. 

Art.  24.®  E  permittida  a  representação  por  mandato,  devendo,  porém,  o  mandatário 
ser  accionista  que  entre  na  constituição  da  assembléa  por  direito  próprio,  e  não  podendo 
representar  mais  do  que  dois  mandantes. 

§  único.  As  procurações,  bem  como  o  titulo  de  representação  do  agrupamento,  per- 
mittido  por  lei,  de  accionistas  possuidores  cada  um  de  menos  de  100  acções,  serão  apre- 
sentadas até  á  véspera  da  assembléa  geral. 

Art.  25.®  As  procurações  podem  ser  conferidas  até  em  documento  particular  ou  por 
carta  dirigida  ao  presidente  da  mesa  da  assembléa.  No  caso  de  duvida  sobre  a  assigna- 
tura  doestas  procurações,  serão  admittidas  se  forem  reconhecidas  por  parecer  unanime 
da  mesa.. 

Art.  26.®  Os  incapazes,  as  pessoas  moraes,  as  sociedades,  e  bem  assim  as  mulheres 
casadas,  serão  representadas  pelas  pessoas  a  que  essa  representação  incumbe. 

Art.  27.®  Cada  accionista  de  100  a  499  acções  tem  um  voto,  de  500  a  999  dois  vo- 
tos, de  1:000  a  1:499  três  votos,  e  mais  um  por  cada  500  acções,  não  podendo,  porém, 
nenhum  accionista,  por  si  e  por  aquelles  que  representa,  ter  um  numero  de  votos  supe- 
riores ao  limite  fixado  no  n.®  3.®  do  artigo  183.®  do  código  commercial. 

Art.  28.®  As  votações  serão  feitas  ou  por  levantados  e  assentados,  ou  nominalmente 
ou  por  escrutínio  secreto. 

§  1.®  No  primeiro  caso,  prevalecerá  a  maioria  dos  votantes,  e  nos  outros,  vencerá  só 
a  maioria  dos  votos  colhidos. 

§  2.®  Haverá  votação  nominal,  sempre  que  oito  accionistas  o  requeiram. 

§  3.®  As  eleições  e  votações  relativas  a  pessoa  certa  serão  por  escrutinio  secreto. 

Art.  29.®  A  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária  considerar-se-ha  constituída, 
logo  que  estejam  presentes,  pelo  menos,  vinte  accionistas  que,  por  suas  acções  e  dos  seus 
mandantes,  representem,  pelo  menos,  20  por  cento  do  seu  capital  social. 

§  1.®  Da  regra  estabelecida  n^este  artigo  exceptuam-se  as  assembléas  convocadas  para 
deliberar  sobre  augmento,  reducção  ou  reintegração  de  capital,  dissolução  e  íusão,  e,  em 
geral,  sobre  qualquer  alteração  no  pacto  social,  as  quaes  não  podem  constituir-se  e  resol- 
ver validamente  com  menos  de  vinte  accionistas,  cujas  acções,  suas  ou  das  pessoas  que 
representem,  correspondam,  pelo  menos,  a  metade  do  capital  social. 

§  2.®  Na  segunda  assembléa  convocada  por  não  ter  podido  constituir-se  a  primeira, 
tanto  no  caso  da  regra  n'este  artigo,  como  no  da  excepção  do  §  1.®,  serão  válidas  as 
deliberações  qualquer  que  seja  o  numero  de  accionistas  e  o  quantitativo  do  capital  repre- 
sentado. 

Art.  30.®  Os  accionistas  sem  voto  e  os  obrigacionistas,  havendo-os,  não  podem  assis- 
tir ás  assembléas  geraes. 

Art.  31.®  A  mesa  da  assembléa  geral  compôr-se-ha  de  um  presidente  e  dois  secretá- 
rios, eleitos  pela  assembléa  triennalmente,  sendo  permittida  a  reeleição. 

§  1.®  A  assembléa  elegerá  também  um  vice-presidente  e  dois  vice-secretarios. 

§  2.®  Compete  ao  presidente,  além  das  funcções  ordinárias  do  cargo,  rubricar  as  folhas 
e  asslgnar  os  termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros  das  actas  da  direcção,  do 
conselho  fiscal  e  da  assembléa  geral. 

Art.  32.®  A  convocação  das  assembléas  geraes  será  feita  pela  presidência  da  mesa 
por  meio  de  annuncios  publicados  no  Diário  do  governo  e  em  dois  jornaes  de  Lisboa,  e 
com  quinze  dias  de  antecipação,  pelo  menos,  e  por  meio  de  cartas  dirigidas  aos  accionis- 
tas com  voto,  cuja  residência  conste  na  sede  social. 

§  único.  A  convocação  para  segunda  assembléa  geral,  quando  a  primeira  não  tiver 
podido  constituir-se,  será  feita  do  mesmo  modo,  e  a  reunião  effectuar-se-ha  dentro  de 
trinta  dias,  mas  não  antes  de  quinze,  a  contar  do  dia  que  para  a  primeira  fora  desi- 
gnado. 

Art.  33.®  Compete  á  assembléa  geral : 

1.®  Discutir  e  approvar  ou  modificar  o  balanço,  relatório  da  direcção  e  parecer  do 
conselho  fiscal ; 

2.®  Eleger  e  substituir  livremente  os  vogaes  da  direcção  não  nomeados  pela  compa- 
nhia de  Moçambique,  o  conselho  fiscal  e  a  mesa  da  assembléa  geral ; 

;    3.®  Deliberar  sobre  qualquer  outro  assumpto  para  que  tenha  sido  convocada,  con- 
forme estes  estatutos ; 
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4.^  Julgar  as  crontas  da  administração ; 

5.®  E,  em  geral,  exercer  a  soberania  da  sociedade  dentro  da  lei  geral  e  doestes  estatutos. 

Ârt.  34.^  Ás  actas  das  sessSes  da  assembléa  geral  serão  assignadas  pela  mesa,  e 
declararão  o  numero  dos  accionistas  presentes  e  representados  e  o  numero  total  dos 
votos  que  tiverem,  devendo  os  nomes  dos  accionistas  presentes  e  representados  constar 
da  folha  de  presença  por  meio  das  rubricas  respectivas. 

§  único.  Sempre  que  seja  possivel,  serão  as  actas  approvadas  na  própria  sessão. 

Fundo  de  reserva  e  partilha  de  luoros 

Ârt.  35.^  Dos  lucros  liquides  annuaes  serão  destinados  para: 

1.®  Fundo  de  reserva,  uma  percentagem  não  inferior  a  5  por  cento  até  que  este  repre- 
sente, pelo  menos,  a  quinta  parte  do  capital  social; 

2.®  Pagamento  das  percentagens  á  direcção  e  conselho  fiscal,  nos  termos  dos  artigos 
10.«  e  19.«; 

3.^  Dividendo  aos  accionistas; 

4.*^  Conta  nova,  o  saldo  que  ficar. 

§  único.  O  fundo  de  reserva  será  reintegrado  todas  as  vezes  que  por  qualquer  razão 
se  achar  reduzido. 

Ligaidaçfto 

Ârt.  36.^  Em  caso  de  dissolução,  a  assembléa  geral  extraordinária  que  f5r  convocada 
nomeará  os  liquidatários  e  regulará  o  modo  de  proceder  á  liquidação  e  partilha. 

DisposiQ&o  transitória 

Ârt.  37.®  São  desde  já  nomeados  por  três  annos,  como  a  lei  permitte,  vogaes  da  di- 
recção, para  a  completarem  com  os  dois  nomeados  pela  companhia  de  Moçambique,  o 
conselheiro  Luiz  Augusto  Pimentel  Pinto,  conde  de  Mendia,  Francisco  Mantéro  e  Bel- 
chior José  Machado. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  17  de  agosto  de  1899.= 
António  Eduardo  ViUaça. 


Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  portuguez  pela  clausula  XCII  do  Acto 
geral  da  conferencia  de  Bruxellas,  de  2  de  julho  de  1890,  ratificado  pela  carta  régia  de 
24  de  março  de  1892 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Ârt.  1.*  E  elevado,  provisoriamente,  a  4^5500  réis  por  hectolitro  o  direito  das  bebi- 
das alcoólicas,  até  50  graus  centígrados,  importadas  no  districto  do  Congo. 

§  único.  Este  direito  não  isenta  das  taxas  de  licença  os  estabelecimentos  de  venda  de 
bebidas  espirituosas. 

Ârt.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  —  Paço,  em  17  d'agosto  de  1899.  =  BEI.=  António  Eduardo 
ViUaça. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Âlgarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Ârt.  1.°  O  álcool  e  aguardente  produzidos  nos  districtos  de  Loanda,  Mossamedes, 
Benguella  e  Lunda,  da  provincia  de  Angola,  ficam  sujeitos  a  um  imposto  não  inferior  a 
80  réis  por  litro  fabricado,  com  força  alcoólica  não  superior  a  24  graus  Cartier,  sendo 
este  imposto  augmentado  com  10  réis  por  cada  grau  a  mais  de  força  alcoólica  além 
de  24. 
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Art.  2.®  Este  imposto  será  liquidado  por  avença  ou  por  manifesto,  é  pago  em  pres- 
tações trímestraes,  adiantadas,  de  accordo,  tanto  quanto  possível,  com  os  processos  e 
regulamentos  actualmente  estabelecidos. 

Art.  3.^  É  prohibido  ás  camarás  e  conmiissSes  municipaes  lançarem  qualquer  imposto 
sobre  o  consumo  do  álcool  e  da  aguardente,  faculdade  esta  que  fica  expressamente  reser- 
vada para  o  Estado  nos  termos  do  artigo  31.®  do  decreto  de  6  d'agosto  de  1892;  sen- 
do-lhes  tão  somente  permittido  cobrar  taxas  de  licenças  para  estabelecimentos  de  venda 
a  retalho,  as  quaes  nSo  poderão  de  forma  alguma  exceder  a  20  por  cento  das  actualmente 
em  vigor. 

Art.  4.®  A  quinta  parte  do  imposto  creado  pelo  artigo  1.®  será  destinada  a  pagar  ás 
camarás  e  commissSes  municipaes  o  equivalente  á  receita  que  actualmente  cobram  pelos 
impostos  municipaes  sobre  o  consumo  do  álcool  e  da  aguardente,  devendo  esta  receita 
calcular-se  pela  média  dos  últimos  três  annos. 

Art.  5.®  A  apresentação  de  documento,  que  prove  ter-se  pago  o  imposto  creado  pelo 
artigo  1.*,  isenta  do  imposto  de  exportação  o  álcool  e  aguardente  de  producção  provin- 
cial a  que  o  mesmo  documento  se  refere. 

Art.  6.®  Serão  augmentadas  com  o  addiccional  fixo  de  80  réis  em  litro  as  taxas  esta- 
belecidas no  decreto  de  25  de  abril  de  1895  para  a  importação  do  álcool  e  aguardente, 
seja  qual  fôr  a  sua  proveniência. 

Art.  7.®  E  o  governo  auctorisado  a  modificar  os  regulamentos  actuaes  ou  a  formular 
outros,  bem  como  a  organisar  os  serviços  de  fiscalisação  e  cobrança  necessários  á  boa 
execução  d'esta  lei,  comtanto  que  a  respectiva  despesa  não  seja  superior  a  18:000}9KXX) 
réis. 

Art.  8.®  Fica  abolido  o  imposto  de  10  réis  em  litro  de  álcool  ou  aguardente  provin- 
cial, creado  por  decreto  de  10  de  agosto  de  1893. 

Art.  9.®  Será  integralmente  applicado  em  melhoramentos  na  provincia  de  Angola  o 
producto  do  imposto  creado  pela  presente  lei. 

Art.  10.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  18  de  agosto  de  1899.  =  EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =  António  Eduardo  Villaça,  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  geraes, 
de  8  de  julho  de  1899,  estabelecendo  o  novo  regimen  de  tributação  do  álcool  e  aguar- 
dente nos  districtos  de  Loanda,  Mossamedes,  Benguella  e  Lunda,  manda  cumprir  e  guar- 
dar o  mesmo  decreto,  pela  íórma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver,  =  José  Duarte  da  Silva  Mello  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.^  E'  o  governo  auctorisado,  durante  um  anno,  a  assegurar,  por  um  periodo 
não  superior  a  quinze  annos,  a  manutenção  da  disposição  consignada  no  artigo  4.^  da 
carta  de  lei  de  27  de  dezembro  de  1870  em  favor  dos  géneros  e  mercadorias  de  produc- 
ção própria  das  províncias  ultramarinas,  importadas  nas  alfandegas  do  continente  do 
reino  ou  das  ilhas  adjacentes,  quando  dos  referidos  géneros  e  mercadorias  não  haja  no 
reino  ou  nas  ilhas  adjacentes  producto  similar. 

§  1.®  A  applicação  doeste  artigo  a  qualquer  género  ou  mercadoria  não  poderá  ser 
executada  sem  accordo  prévio  do  ministério  da  fazenda,  da  marinha  e  ultramar  e  das 
obras  publicas,  conmiercio  e  industria,  cada  um  dos  quaes  poderá  ouvir  a  tal  respeito  as 
estaçSes  officiaes  da  sua  dependência  e  quaesquer  corporações  que  possam  esclarecer  o 
assumpto. 
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§  2.^  Fica  desde  já  assegurada  por  dez  annos  e  nos  termos  do  artigo  4.^  da  citada 
carta  de  lei  a  manutenção  do  diiFerencial  de  50  por  cento  em  favor  do  assucar  e  do  al- 
godão em  rama  ou  caroço  de  producção  das  possessões  ultramarinas. 

Art.  2.®  ri  o  governo  igualmente  auctorisado,  durante  um  anno,  a  assegurar  por  um 
período  não  superior  a  quinze  annos  a  manutenção  do  differencial  estabelecido  nas  pau- 
tas das  possessões  ultramarinas  em  favor  das  mercadorias  de  producção  e  industria  do 
continente  do  reino  ou  das  ilhas  adjacentes,  que  forem  importadas  nas  alfandegas  das 
ditas  possessões,  quando  o  desenvolvimento  da  respectiva  producção  ou  industria  assim 
o  justificar. 

§  1.®  A  applicação  d'este  artigo  a  qualquer  género- ou  mercadoria  não  poderá  ser  de- 
cretada sem  ser  ouvido  o  governador  da  respectiva  possessão,  cujo  parecer  será  acom- 
panhado das  consultas  das  estações  officiaes  e  das  corporações  commerciaes  e  outras  que 
devam  ser  ouvidas  a  tal  respeito,  e  sem  que,  sobre  as  indicadas  informações  e  as  demús 
que  se  julgue  conveniente  solicitar,  seja  ouvido,  por  ultimo,  o  conselho  das  pautas  ultra- 
marinas. 

§  2.®  Fica  desde  já  assegurado  por  dez  annos,  em  favor  dos  tecidos  de  algodão  de 
producção  do  continente  do  reino  ou  das  ilhas  adjacentes,  o  differencial  estabelecido  nas 
actuaes  pautas  das  províncias  ultramarinas,  seja  qual  fôr  o  direito  que  se  estabeleça  para 
a  importação  dos  referidos  artigos. 

Art.  3.°  O  algodão  em  rama  ou  em  caroço,  exportado  em  navios  nacionaes  pelas 
alfandegas  das  possessões  ultramarinas  com  destino  aos  portos  do  reino  ou  das  ilhas  adja- 
centes, é  livre  de  direito  de  exportação. 

Art.  4.**  E  creado  um  addicional  á  contribuição  industrial,  no  valor  de  10  réis  por 
cada  kilogramma  de  algodão  em  rama,  ou  em  caroço  manufacturado. 

§  1.*  E  estabelecido  o  differencial  de  50  por  cento  em  favor  do  algodão  em  rama  ou 
em  caroço  de  producção  das  possessões  ultramarinas  e  d'ellas  importado  em  navios  nacio- 
naes. 

§  2.°  Este  addicional  não  é  captivo  de  augmento  dependente  de  outro  addicional  que 
seja  applicavel  ás  contribuições  e  rendimentos  do  Estado  ou  das  corporações  locaes. 

Art.  5.°  O  producto  do  imposto  creado  pelo  artigo  4.°  doesta  lei,  feita  a  deducção 
da  perda  que  do  novo  regimen  resultar  nos  direitos  de  importação  de  algodão  em  rama 
ou  em  caroço  pelas  alfandegas  do  continente  e  ilhas  adjacentes,  será  exclusivamente  des- 
tinado: 

1.**  A  estabelecer  prémios  de  exportação  ao  algodão  de  producção  das  províncias  ul- 
tramarinas que  fôr  transportado  em  navios  nacionaes  para  o  continente  do  reino  e  ilhas 
adjacentes ; 

2.®  Ao  pagamento  de  encargos  resultantes  de  melhoramentos  materíaes  na  provinda 
de  Angola ; 

Art.  6.®  O  governo  dará  conta  ás  cortes  do  uso  que  fizer  doesta  auctorisação. 

Art.  7.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  fazenda,  da  marinha  e  ultramar, 
e  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  paço  das  Necessidades,  em  17  de  agosto  de  1899.=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. 
=^  Manuel  Affonao  de  Espregueira  ==  António  Eduardo  Villaça=Elvtno  José  de  Sousa  e 
Brito.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes,  de  8  de  julho  de  1899,  auctorisando  o  governo,  durante  um  anno,  a  assegurar  por 
um  periodo  não  superior  a  quinze  annos  a  manutenção  do  regimen  de  protecção  pautal 
a  favor  dos  géneros  e  mercadorias  de  producção  própria  das  provindas  ultramarinas, 
importadas  nas  alfandegas  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  quando  não  haja 
aqui  producto  similar,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto,  pela  forma  retro  de- 
clarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =Jo8é  Duarte  e  Silva  Mello  a  fez. 
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DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.°  Passam  para  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Macau,  com  o  processo  espe- 
cial prescripto  no  regimento  de  22  de  dezembro  de  1881,  todas  as  attribuiç5es  judiciaes 
que,  pelo  §  3.**  do  artigo  5.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  fi- 
caram pertencendo  ao  procurador  administrativo  dos  negócios  sinicos. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  17  de  agosto  de  1899.  =EL-REI 
(com  rubrica  e  guarfla).  =Jníomo  Eduardo  ViUaça.  —  (Logardo  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes, de  22  de  julho  de  1899,  auctorisando  a  passagem  para  o  juiz  de  direito  da  comarca 
de  Macau  de  todas  as  attribuiç5es  judiciaes  que,  pelo  §  3.°  do  artigo  5.®  do  decreto  de 
20  de  fevereiro  de  1894,  pertenciam  ao  procurador  administrativo  dos  negócios  sinicos, 
manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =^  Augusto  Leopoldo  Leitão  Pigarra  a  fez. 


111.™*^  e  ex."°  sr.  — Em  referencia  ao  officio,  n.*^  745,  de  15  de  março  ultimo,  em  que 
V.  ex.*  se  serviu  informar  uma  reclamação  relativa  aos  vencimentos  a  que  se  julga  com 
direito  o  mestre  de  musica  reformado,  Aleixo  João  de  Sousa,  encarrega-me  o  ex."®  mi- 
nistro, por  seu  despacho  de  19  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  os  devidos  ef' 
feitos,  que,  estando  adoptado  no  ultramar  por  decreto  de  19  de  novembro  de  1884  o 
regulamento  das  bandas  de  musica  de  23  de  maio  de  1872,  no  qual  se  prescreve  que  os 
mestres  de  musica  sejam  equiparados  aos  sargentos  ajudantes  para  os  castigos,  aloja- 
mentos, raç5es,  comedorias,  gratificações,  recompensas  e  reformas,  nenhuma  duvida  deve 
existir  de  que  essa  equiparação  é  extensiva  aos  vencimentos.  —  7.*  repartição  da  dire- 
cção geral  da  contabilidade  publica,  22  d'agosto  de  1899.  —  111."®  e  ex."°  sr.  governa- 
dor geral  do  Estado  da  índia.  —  O  chefe  da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos, 


Dl."**  ex.'"®  sr.—  Em  resposta  ao  officio  expedido  por  v.  ex.*,  sob  o  numero  61,  em  8 
de  julho  ultimo,  incumbe-me  o  ex."*  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  por  seu  despacho  de  19  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  as  licenças  da  junta  de  saúde  provincial,  quando  go- 
sadas  fora  da  provincia,  devem  sêl-o  no  reino,  depois  de  confirmadas  pela  junta  de  saúde 
do  ultramar,  tendo  no  emtanto  os  empregados  em  serviço  n'essa  provincia  a  faculdade 
de  gosar  essas  licenças  no  Cabo,  com  a  mesma  differença  em  seus  vencimentos  e  as  mes- 
mas  vantagens  que  gosariam,  se  a  licença  fosse  utilisada  no  reino.  Ora,  como  os  officiaes 
com  licença  da  junta  no  reino  vencem  o  soldo  durante  os  primeiros  180  dias,  excluindo-se- 
Ihes  quaesquer  outras  gratificações,  que  são  de  exercicio  (artigo  23.®  §  3.®  e  34.®  do  de- 
creto com  força  de  lei  de  24  de  dezembro  de  1885),  é  evidente  que  o  official  a  que  al- 
lude  o  citado  officio  de  v.*  ex.*  não,  deve  receber  mais  do  que  o  soldo  simples  emquanto 
estiver  no  uso  da  licença  que  lhe  foi  arbitrada,  observando-se  sempre  os  preceitos  consi- 
gnados no  mencionado  decreto.=  Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  7.*  repartição  da  direcção  ge- 
ral da  contabilidade  publica,  em  22  de  a^gosto  de  1899. —  Dl."®  e  ex.™®  sr.  inspector 
de  fazenda  da  provincia  de  Moçambique.  —  O  chefe  da  repartição,  João  Dtiarfs  Figuei- 
redo Bastos. 
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111.™**  e  ex.'"*^  sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  n.**  63,  de  8  de  lulho  ultimo,  encarre- 
ga-me  o  ex."^**  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinna  e  ultramar,  por  seu 
despacho  de  19  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.*  ei.*  que,  segundo  a  carta  de  lei  de  16 
de  julho  de  1889,  a  qual  regula  a  tarifa  dos  soldos  dos  of&ciaes  das  provincias  ultrama- 
rinas, nenhuma  duvida  pôde  haver  de  que  os  officiaes  presos  para  conselho  de  guerra 
devem  ser  abonados  do  soldo  simples.  O  soldo  em  triplicado  e  os  vencimentos  espe- 
ciaes,  com  que  os  officiaes  vão  servir  no  ultramar,  só  se  justificam  emquanto  exerçam  as 
commissSes  especiaes  de  serviço,  que  cessam  com  a  prisão  para  conselho  de  guerra  —  Deus 
guarde  a  v.*  ex.*  =  7.*  repartição  da  direcção  geral  de  contabilidade  publica,  22  de 
agosto  de  1899, —  111."®  e  ex.™°  sr.  inspector  de  fazenda  da  província  de  Moçambique. — 
O  chefe  da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bcutoa. 


111.°*°  e  ex."^  sr.  —  Respondendo  ao  officio  n.°  64,  de  8  de  julho  ultimo,  encarrega-me 
o  ex."***  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  seu  des- 
pacho de  19  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.*  ex.*  que  os  officiaes  do  exercito  do  reino, 
que  vão  servir  no  ultramar  com  os  vencimentos  da  circular  do  ministério  da  guerra,  n.** 
1431,  de  14  de  julho  de  1896  ou  com  a  tabeliã  A,  vão  destinadçs  a  serviço  militar  e  de 
campanha,  mais  árduo  e  exposto  a  perigos  do  que  as  diversas  commissSes  em  que  por- 
ventura os  officiaes  possam  ser  empregados,  sendo,  pois,  razoável  que  os  officiaes  que  ahi 
vão  servir  com  os  vencimentos  da  tabeliã  B  e  que  destacam  para  o  serviço  de  campanha 
sejam  abonados  pela  tabeliã  A,  emquanto  se  conservarem  n^esse  serviço.  Augmentarem-se- 
Ihes,  porém,  os  vencimentos,  accumulando  gratificaçSes  especiaes  de  serviço,  quando  ces- 
sam ou  diminuem  os  trabalhos  e  os  perigos,  seria  injusto  e  pouco  razoável;  em  vista  do 
que  o  mesmo  ex.™®  ministro  determina  que  os  officiaes,  que  vão  servir  nos  cargos  milita- 
res com  os  vencimentos  das  citadas  tabeliãs  ou  da  circular,  devem  perder  os  vencimentos 
com  que  forem  e  passar  a  receber  os  correspondentes  ás  commiss5es  em  que  fprem  emprega- 
dos, ou,  quando  se  der  o  caso  dos  vencimentos  d'essas  commissSes  serem  inferiores,  con- 
tinuarem a  perceber  os  vencimentos  com  que  foram  nomeados,  sem  accumularem  qual- 
quer outro  que  pertença  a  essas  commissSes,  e  só  emquanto  os  legares  que  forem  manda- 
dos exercer  não  estiverem  definitivamente  pro\âdos.  —  Deus  guarde  a  v.  ex.*—  7.*  re- 
partição da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  em  22  de  agosto  de  1899. — 111.'"^  e 
ex.^^  sr.  inspector  de  fazenda  da  provincia  de  Moçambique. —  O  chefe  da  repartição,  João 
Duarte  Figueiredo  Bastos, 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.°  E  concedida  á  viuva,  filhas  e  filhos  do  fallecido  coronel  da  guarnição  de  Ma- 
cau, Porphyrio  Zeferino  de  Sousa,  a  pensão  annual  de  900|J000  réis. 

Art.  2.®  E  concedida  ás  filhas  e  filhos  do  fallecido  alferes  de  infanteria  do  exercito 
do  reino,  António  da  Silva  Nogueira,  a  pensão  annual  de  360)$000  réis. 

Art.  3.®  As  pensSes  a  que  se  referem  os  artigos  anteriores  serão  pagas,  sem  deducção 
ou  imposto  algum,  desde  a  data  do  fallecimento  dos  referidos  officiaes. 

Art.®  4.®  A  distribuição  das  ditas  pensSes  será  feita  segundo  as  disposiçSes  dos  arti- 
gos 17.®,  18.®,  20.®  e  23.®  dos  estatutos  do  monte-pio  official  dos  servidores  do  Estado,  ap- 
provados  por  decreto  de  22  de  novembro  de  1870. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  23  de  agosto  de  1899=EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =  António  Eduardo  ViUaça.  ^  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas 
reaes.) 
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Carta  de  lei,  pela  qual  vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  geraes, 
de  22  de  julho  do  corrente  anno,  que  concede  á  viuva,  filhas  e  filhos  do  faliecido  coro- 
nel da  guarnição  de  Macau,  Porphyrio  Zeferino  de  Sousa,  a  pensão  annual  de  900^000 
réis,  e  ás  filhas  e  filhos  do  faliecido  alferes  de  infanteria  do  exercito  do  reino,  António 
da  Silva  Nogueira,  a  de  360/51000  réis,  também  annual,  que  serão  pagas,  sem  deducção  ou 
imposto  algum,  desde  a  data  do  fallecimento  dos  referidos  oíHciaes,  manda  cumprir  e  guar- 
dar o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.=  jPemando  Augtisto  Moreira  Lirna  a  fez. 


111."®  e  ex."®  sr.  —  Com  respeito  ao  seu  officio  n.®  454,  de  12  de  junho  ultimo, 
encarrega  me  o  ex**"®  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  seu  despacho 
de  25  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  os  devidos  effeitos,  que  devem  repor  as 
quantias  de  que  a  mais  se  abonaram  os  officiaes  que  fizeram  parte  da  columna  do  Humbe 
em  1897-1898,  os  quaes,  devendo  abonar-se  pela  tabeliã  Â,  perceberam  vencimentos 
correspondentes  a  postos  superiores  que  não  tinham,  bem  como  subsidies  que  lhes  não 
competiam. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  7.*  repartição  da  direcção  geral  de  contabilidade  publica, 
28  de  agosto  de  1899. — 111.™®  e  ex."^®  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola. 
—  O  chefe  da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 


Hl."®  e  ex."®  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  n.®  62,  de  18  de  agosto  ultimo,  em  que 
V.  ex.*  pede  ser  elucidado  sobre  se  os  empregados  nomeados  ou  confirmados  em  portaria 
provincial  têem  direito  a  passagem  como  os  empregados  de  nomeação  régia,  e  bem  assim 
se  não  ha  restricçSes  na  concessão  de  passagens  a  familias  de  empregados,  quando  estes 
transferem  a  residência  de  um  para  outro  ponto  da  provincia,  encarrega-me  s.  ex.*"o  mi- 
nistro e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  seu  despacho  de  25 
do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflfeitos,  que  se 
»rva  proceder  em  harmonia  com  o  officio  doesta  repartição  de  contabilidade,  de  25  de 
abril  de  1888^  publicado  na  respectiva  coUecção  de  legislação,  a  fl.  144,  e  cuja  obser- 
vância foi  mandada  suscitar  ultimamente  pela  portaria  régia  de  15  de  junho  do  corrente 
anno.  Com  relação  á  restricção  de  passagens  na  provincia,  determina  o  mesmo  ex."*® 
ministro  que  se  proceda  em  analogia  com  a  praxe  estabelecida  no  reino,,  isto  é, — todas  as 
vezes  que  o  funccionario  militar  tenha  de  transferir  a  sua  residência  por  ordem  do  go- 
verno da  metrópole  ou  da  auctoridade  superior  da  provincia,  e  quando  a  demora  se  pro- 
longue por  mais  de  30  dias,  deve  ter  direito  á  passagem  para  si  e  sua  familia,  excepto 
quando  passe  a  desempenhar  commissões  civis,  porque  então  deve  presumir  se  que  o 
official  ou  sollicitou  ou  lhe  convém  o  exercício  de  tal  emprego,  e  assim,  nem  a  elle  nem 
á  familia  deve  ser  abonada  a  passagem,  como  também  nos  casos  de  licença,  assim  como 
não  deve  conceder-se  passagem  aos  funccionarios  civis  que  transitem  de  um  para  outro 
ponto  da  provincia  com  licença  ou  por  conveniência  própria. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 7.*  repartição  da  direcção  geral  de  contabilidade  publica, 
31  de  agosto  de  1899.  —  111.'"®  e  ex."®  sr.  inspector  de  fazenda  da  provincia  de  Moçam- 
bique.—  O  chefe  da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 


Dl."®  e  ex."*  sr. — Tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.*  que  a  legação  da  Allema- 
nha  n*esta  corte,  em  nota  de  15  do  corrente  mez,  informou  esta  secretaria  doestado  de 
que  o  governo  allemão  estabeleceu,  pela  seguinte  forma,  as  circumscripç5es  dos  consula- 
dos da  Allemanha  na  provincia  de  Moçambique:  —  1.®  Consulado  imperial  em  Lourenço 
Marques:  os  districtos  de  Lourenço  Marques  e  de  Inhambane  com  o  rio  Save  até  á  sua 
embocadura. — 2.®  Vice-consulado  imperial  na  Beira:  o  território  da  Companhia  de  Moçam- 
bique com  os  districtos  de  Manica  e  de  Sofala,  limitados  ao  sul  pelo  rio  Save  e  a  oeste 
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pela  Ehodesia:  — 3.®  Consulado  imperial  em  Quelimane:  a  cidade  e  o  districto  de  Que- 
limane,  bem  como  o  districto  de  Tete,  limitados  ao  sul  pelos  rios  Zambeze  até  Bonga 
e  Ruenja.  —  4.®  Consulado  imperial  em  Moçambique:  a  cidade  e  o  districto  de  Moçam- 
bique, assim  como  os  districtos  de  Cabo  Delgado  e  Angoche. 

Deus  guarde  a  v.  ei.* — Direcção  geral  dos  negócios  commerciaes  e  consulares,  31  de 
agosto  de  1899.  —  Hl."®  e  ex."®  sr.  conselheiro  director  geral  do  ultramar.  —  JSáuarda 
Barreiroê. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  São  extensivas  aos  facultativos  e  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde 
das  províncias  ultramarinas,  quer  sirvam  sob  o  regimen  do  decreto  de  2  de  dezembro  de 
1869,  quer  sob  o  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  as  regalias  estabelecidas,  pelo 
artigo  7.®  do  decreto  de  11  de  dezembro  de  1851,  para  os  officiaes  do  exercito  ou  da 
armada. 

Art*  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario^ 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O9  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  1  de  setembro 
de  1899.  =EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =  iSeòíwfíSo  Custodio  de  Sousa  Telles  =- 
António  Eduardo  Villaça,  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes^  de  21  de  julho  ultimo,  que  auctorisa  o  governo  a  tornar  extensivas  aos  facultati- 
vos 6  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  das  províncias  ultramarinas  as  regalias  esta- 
belecidas, pelo  artigo  7.^  do  decreto  de  11  de  dezembro  de  18Õ1,  para  os  officiaes  do 
exercito  ou  da  armada,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  con- 
tém, pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Ernesto  Adolpho  de  Carvalho  a  fez. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
faber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  É  approyado,  para  reger  no  continente  do  reino,  ilhas  adjacentes  e  pro- 
víncias ultramarinas,  o  código  de  justiça  da  armada,  que  faz  parte  da  presente  lei. 

Art.  2.®  O  govemolfícajauctorisado  a  fazer  os  regulamentos  precisos  para  a  execução 
do  presente  código  e  a  modificar  o  regulamento  disciplinar  da  armada. 

Art.  3.®  Nos  casos  omissos  no  código  de  justiça  da  armada,  applicar-se-ha  o  código 
de  justiça  militar  do  exercito,  e,  na  falta  doeste,  a  lei  penal  ordinária. 

Art.  4.^  O  actual  secretario  do  conselho  de  guerra  de  marinha  continuará  ahi  a  des- 
empenhar as  funcçSes  do  seu  cargo,  tendo  direito  a  todos  os  vencimentos  que  possam 
competir  aos  segundos  tenentes  do  quadro  de  auxiliares  do  serviço  naval,  aos  quaes  fica 
equiparado  para  esse  effeito  e  para  o  de  reforma. 

Art.  5.^  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execuçSo  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^eila  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  da 
fazenda,  da  guerra,  e  da  marinha  e  ultramar,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  paço  das  Necessidades,  em  1  de  setembro  de  1899.=EIrREI,  com  rubrica  e  guarda. 
José  Luciano  de  C(i8tro=JoBé  Maria  de  Alpoim  de  Cerqueira  Borges  Cabral — Manuel 


Affonso  de  E8pregueira=^Sd>aÃtião  Custodio  de  Sousa  lMes=Antonio  Eduardo  Villaça. 
— (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes,  de  24  de  julho  ultimo,  que  approva,  para  reger  no  continente  do  reino,  ilhas 
adjacentes  e  provincias  ultramarinas,  o  código  de  justiça  da  armada,  auctorisa  o  governo 
a  fazer  os  regulamentos  precisos  para  a  execução  do  dito  código  e  a  modificar  o  regula- 
mento disciplinar  da  armada,  faz  applicar,  nos  casos  omissos  n'aquelle  código,  o  código 
de  justiça  do  exercito,  e,  na  falta  d'este,  a  lei  penal  ordinária,  e  determina  que  o  actual 
secretario  do  conselho  de  guerra  de  marinha  continue  a  desempenhar  as  funcçSes  do  seu 
cargo,  tendo  direito  a  todos  os  vencimentos  que  possam  competir  aos  segundos  tenentes 
do  quadro  de  auxiliares  do  serviço  naval,  aos  quaes  fica  equiparado  para  esse  efieito  e 
para  o  de  reforma,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n^elle  se  contém, 
pela  forma  retro  declarada.  ^ 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Augusto  Poppe  a  fez. 


Código  de  Jastiça  da  armada 

LIVRO  I 

Dos  orimes  e  penas 
CAPITULO  I 

y  Da  oriminalidade  e  responsabilidade  orixninal 

Artigo  1.®  O  presente  código  regula: 

1.®  As  infracções  que  constituem  crimes  essencialmente  militares  por  violar  ^m  algum 
dever  exclusivamente  militar,  ou  por  offenderem  directamente  a  segurança  ou  a  disciplina 
da  armada ; 

2.^  As  infracções  que,  em  razão  da  qualidade  militar  dos  delinquentes,  ou  do  logar 
ou  circumstancias  em  que  são  commettidas,  tomam  o  caracter  de  crimes  militares. 

§  uníco.  São  considerados  crimes  essencialmente  militares,  para  todos  os  efieitos 
legaes,  os  previstos  no  capitulo  iii  d'este  livro. 

Art.  2.®  Aos  crimes  por  violação  da  lei  geral,  commettidos  por  indivíduos  perten- 
centes á  armada,  são  applicaveis  as  disposições  do  código  penal  ordinário  em  tudo  quanto 
a  respeito  de  similhantes  crimes  não  for  alterado  no  presente  código. 

Art.  3.®  As  infracções  do  dever  militar  ou  profissional,  que  este  código  não  compre- 
hende,  e  as  transgressões  de  policia  serão  punidas  disciplinarmente. 

§  1.^  São  igualmente  punidas  disciplinarmente  as  violações  da  lei  geral  e  de  qualquer 
lei  especial,  quando  o  facto  não  esteja  especialmente  previsto  n'este  código  e  unicamente 
lhe  corresponda  a  pena  de  multa  ou  prisão  militar  até  três  mezes. 

§  2.^  As  violações  de  leis  e  regulamentos  sobre  contrabando  e  descaminho  de  direitos 
não  são  julgadas  militarmente. 

§  3.^  A  pena  soffi-ida  por  transgressão  dos  regulamentos  disciplinares  não  prejudica 
o  exercicio  da  acção  penal,  quando,  posteriormente,  se  reconheça  que  o  facto  que  moti- 
vou a  pena,  ou  por  si,  ou  pelas  suas  circumstancias,  tem  caracter  de  crime ;  mas,  em 
tal  caso,  a  pena  ^sciplinar  sofiãrida  deve  ser  tomada  em  consideração  para  a  applicação 
da  pena  definitiva. 
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Ârt.  4.^  Âs  acçSes  ou  omissSes  incriminadas  n'este  código  reputam-se  voluntárias, 
salvo  havendo  prova  em  contrario ;  mas,  quando  constituem  infracção  de  algum  dever 
essencialmente  militar,  são  puníveis,  ainda  que  por  sua  natureza  especial  não  possa  pre- 
sumir-se  que  foram  praticadas  por  vontade  do  agente. 

Art.  5.®  As  disposiçSes  da  lei  penal  da  armada  são  applicaveis,  quer  os  crimes  sejam 
commettidos  em  território  portuguez,  quer  em  paiz  estrangeiro. 

Art.  6.®  Os  conselhos  de  guerra  da  armada  devem  observar  as  disposiç5es  geraes 
que  se  contêem  no  titulo  i  do  livro  i  do  código  penal  ordinário,  salvas  as  modificações 
determinadas  no  presente  código,  e  designadamente  nos  artigos  seguintes. 

Art.  7.°  A  tentativa  dos  crimes  essencialmente  militares  é  sempre  punivel,  qualquer 
que  seja  a  pena  que  corresponda  por  lei  ao  crime  consumado. 

Art.  8.°  Nos  crimes  previstos  n'este  código,  será  sempre  considerado  e  punido,  como 
instigador,  o  militar  mais  graduado  de  entre  os  que  tomaram  parte  no  crime,  e  em  igual- 
dade de  graduação,  o  mais  antigo  em  serviço. 

§  único.  Quando  na  lei  não  estiver  estabelecida  pena  especial  para  os  instigadores, 
ser-lhes-ha  aggravada  a  pena  applicavel,  na  conformidade  das  regras  geraes. 

Art.  9.°  A  conjuração  para  o  commettimento  de  qualquer  dos  crimes  previstos  nas 
secções  1.*  e  2.*  do  capitulo  iii  doeste  livro,  é  punida  como  crime  frustrado,  e  a  proposi- 
ção, como  tentativa  d'esse  crime,  quando  outra  cousa  não  esteja  determinada. 

§  único.  Existe  a  conjuração,  quando  duas  ou  mais  pessoas  se  concertam  para  a  exe- 
cução do  crime  e  resolvem  commettel-o.  Existe  a  proposição,  quando  aquelle  que  resolve 
commetter  o  crime  propõe  a  sua  execução  a  outrem. 

Art.  10.^  São  considerados  commettidos  em  frente  do  inimigo  os  crimes  perpetrados 
estando  á  vista  navio  inimigo,  ou,  em  terra,  na  occasião  de  combate,  ou  debaixo  de 
armas  para  tal  fim. 

Art.  11.®  Nos  crimes  essencialmente  militares,  nunca  é  causa  justificativa  do  facto  o 
medo,  ainda  que  seja  insuperável^  de  mal  igual  ou  maior,  imminente  ou  em  começo  de 
execução. 

Art.  12.®  Todo  o  crime  ou  delicto  eommettido  a  bordo  de  navio  apresado,  ou  por 
qualquer  titulo  incorporado  na  armada,  é  considerado  e  punido  como  se  tivesse  sido 
eommettido  a  bordo  de  um  navio  de  guerra. 

Art.  13.^  Além  das  circumstancias  aggravantes  mencionadas  na  lei  geral,  são  também 
consideradas  como  taes  em  todos  os  crimes  previstos  n'este  código,  quando  não  tenham 
já  sido  especialmente  attendidas  na  lei  para  a  aggravação  da  pena: 

1.®  Ser  o  agente  do  crime  instigador,  ou  como  tal  considerado  nos  termos  do 
artigo  8.®; 

2.®  Ser  o  crime  eommettido  em  acto  de  serviço,  em  razão  do  serviço,  em  frente  de 
força  militar  ou  navegando; 

3.®  Ser  o  crime  eommettido  na  presença  de  superior,  pelo  menos  official  inferior; 

4.*^  Causar  a  perpetração  do  crime  inconvenientes  especiaes  ou  prejuizo  ao  serviço 
ou  aos  interesses  do  Estado; 

5.'  O  mau  comportamento  militar; 

6.®  O  ter  fugido  á  escolta  ou  do  local  em  que  se  achava  preso  ou  com  homenagem,  no 
correr  do  processo; 

7.®  Ter  na  audiência  do  julgamento  o  procedimento  previsto  no  §  2.°  do  artigo  371.** 

§  1  .•  Um  crime  é  eommettido  em  acto  de  serviço,  quando  o  delinquente  estiver  n^essa 
occasião  desempenhando  alguma  funcção  própria  do  seu  estado  militar  propriamente  dito, 
ou  for  eommettido  contra  pessoa  n'aquellas  circumstancias ;  e  em  razão  do  serviço,  quando 
resulta  de  algum  acto  praticado  pelo  superior  no  cumprimento  do  seu  dever  ou  no  exer- 
cicio  de  um  direito  que  as  leis  ou  regulamentos  lhe  confiram. 

§  2.®  Considera-se  que  um  facto  criminoso  é  praticado  em  frente  de  força  militar, 
quando  no  local  estiverem  reunidas  praças  em  numero  superior  a  dez  desarmadas,  ou 
seis  armadas,  para  o  desempenho  de  um  serviço  qualquer. 

Art.  14.®  A  premeditação  e  a  reincidência  em  todos  os  crimes  a  que  se  refere  o  artigo 
1.®  doeste  código  devem  ser  consideradas  circumstancias  aggravantes  de  natureza  espe- 
cial, predominando  sobre  quaesquer  attenuantes. 

§  único.  E  reincidente,  para  o  disposto  n^este  artigo,  aquelle  que,  tendo  sido  condem- 
nado  por  algum  crime  previsto  n^este  código,  commetter,  dentro  de  três  annos  depois  de 
cumprida  a  sentença,  outro  crime  também  previsto  n^este  mesmo  código,  embora  de  natu- 
reza differente. 
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Art.  15.®  Nos  crimes  previstos  n'este  código  são  consideradas  como  atteniiantes  as 
circamstancias  seguintes : 

1.®  A  prestação  de  serviços  relevantes  á  sociedade; 

2.**  O  bom  comportamento  anterior; 

3.®  Ter  menos  de  desoito  anitos,  excepto  nos  crimes  previstos  no  artigo  204.® ; 

4.®  A  provocação,  quando  consista  em  pancadas  ou  em  offensa  grave  á  honra  do 
agente  do  crime,  cônjuge,  ascendentes  ou  descendentes,  se  o  crime  fôr  praticado  em  acto 
seguido  á  mesma  provocação ; 

5.®  A  reparação  do  damno,  espontânea  e  anterior  a  qualquer  procedimento  por  parte 
da  justiça; 

6.^  O  cumprimento  da  ordem  de  superior  hierarchico  do  agente,  quando  não  baste 
para  justificação  d'este; 

7.®  O  excesso  de  legitima  defesa; 

8.®  A  apresentação  voluntária  ás  auctoridades,  nos  crimes  a  que  corresponde  a  pena 
de  deportação  militar  ou  outra  mais  grave ; 

9.°  A  embriaguez,  unicamente  quando  o  agente  do  crime  tiver  sido  provocado  por 
pancadas  estando' já  ébrio; 

10.®  Qualquer  outra  circumstancia,  de  igual  natureza  ou  análoga  ás  anteriores,'  que 
porventura  diminua  a  gravidade  do  facto  criminoso  ou  dos  seus  resultados. 

Art.  10.®  A  prisão  preventiva,  em  qualquer  prisão  fechada,  será  levada  em  conta  na 
applicação  das  penas  dos  n.®*  7.®  e  9.®  do  artigo  18.®  e  será  considerada  como  circum- 
stancia attenuante  das  restantes  penas. 

Art.  17.®  Nos  crimes  de  abuso  de  auctoridade  e  de  insubordinação  é  também  atte- 
nuante o  ter  sido  o  abuso  de  auctoridade  provocado  por  insubordinação  e  a  insubordina- 
ção por  abuso  de  auctoridade. 

CAPITULO  II 

Das  penas,  seus  effeitos,  exeouç&o  e  extinoção 

Art.  18.®  As  penas  que  pelos  crimes  comprehendidos  n^este  código  podem  ser  appli- 
cadas,  como  principaes,  são : 

1 .®  Morte : 

2.®  Prisão  maior  cellular ; 

3.®  Reclusão ; 

4.®  Presidio  naval ; 

5.®  Demissão ; 

6.®  Deportação  militar; 

7.®  Prisão  militar; 

8.®  Privação  de  commandar ;  , 

9.®  Prisão  correccional ; 

§  único.  Das  penas  estabelecidas  n^este  artigo  são  especiaes  para  os  officiaes  a  demis- 
são e  a  privação  de  commandar,  e,  para  os  officiaes  inferiores  e  outras  praças,  a  deporta- 
ção militar,  sendo  a  do  n.®  9.®  só  applicavel  a  indivíduos  não  militares. 

Art.  19.®  As  penas  accessorias  que  resultam  ou  podem  ser  applicadas  juntamente 
com  as  do  artigo  antecedente  são : 

1.®  Degredo; 

2.®  Exautoração ; 

8.®  Demissão; 

4.®  Deportação  militar; 

5.®  Privação  de  commandar ; 

6.®  Perda,  do  tempo  de  serviço ; 
'  7.®  Baixa  de  posto. 

§  único.  Doestas  penas  são  especiaes  para  os  officiaes  as  dos  n.®'  3.®  e  5.®,  e,  para 
officiaes  inferiores  e  outras  praças,  as  dos  n.®*  4.®  e  7.® 

Art.  20.®  As  penas  de  prisão  maior  são  as  seguintes: 

1.®  Prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte  annos,  com 
ou  sem  prisão  até  dois  annos  no  logar  do  degredo ; 

2.®  Prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  doze]^annos ; 

3.®  Prisão  maior  cellular  por  seis  annos,  seguida  de  degredo  por  dez  annos; 
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4/  PrisSo  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos ; 

5.^  Prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos. 

Art.  21.**  Emquanto  nâo  estiver  em  inteira  execução  o  systema  penitenciário,  nas 
sentenças  em  que  os  réus  forem  condemnados  a  prisão  maior  cellular  serão  impostas  em 
alternativa  as  seguintes  penas,  respectivamente  equivalentes  ás  enumeradas  no  artigo 
anterior : 

1.**  Pena  fixa  de  degredo  por  vinte  e  oito  annos  com  prisão  no  logar  do  degredo  por 
oito  a  dez  annos ; 

2.°  Pena  fixa  de  degredo  por  vinte  e  cinco  annos ; 

3.^  Pena  fixa  de  degredo  por  vinte  annos ; 

4.^  Pena  fixa  de  degredo  por  quinze  annos ; 

5.°  Pena  de  degredo  temporário  por  mais  metade  do  tempo  que  a  prisão  maior  cellular. 

§  único.  A  condemnação  em  alternativa  imp5e  aos  réus  condemnados  a  obrigação  de 
cumprir  na  sua  totalidade  uma  das  penas  comminadas  na  sentença. 

Art.  22.®  Quando  um  conselho  de  guerra  entender  que  deve  applicar  pena  immediata- 
mente  inferior  á  do  crime  commettido,  e  a  lei  lli'o  permittir,  será  observada  a  ordem  de 
precedência  estabelecida  nas  seguintes  escalas  graduadas : 

Escala  1.*: 

1.®  Morte,  com  exautoração; 

2.®  Prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte  annos,  com  pri- 
são no  logar  do  degredo  até  dois  annos,  ou  sem  ella; 

3.**  Prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  doze  annos ; 

4.®  Prisão  maior  cellular  por  seis  annos,  seguida  de  degredo  por  dez  annos ; 

5.°  Prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos ; 

6.®  Prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos ; 

7.®  Presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos ; 

8.®  Prisão  militar. 

Escala  2.*: 

1.**  Morte; 

2.®  Reclusão ; 

3.®  Presidio  naval  de  seis  a  nove  annos; 

4.®  Demissão ; 

5.®  Presidio  naval  de  três  a  seis  annos ; 

6.®  Deportação  militar; 

7.®  Presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos; 

8.®  Prisão  militar; 

§  único.  Na  2.*  escala,  a  pena  de  presidio  naval  de  três  a  seis  annos  considera-se 
como  immediatamente  inferior,  não  só  á  pena  de  demissão,  applicada  como  pena  princi- 
pal, como  também  á  de  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  a  qual  não  pôde  ser  substi- 
tuída pela  deniissão.  ^ 

Na  mesma  escala,  a  pena  de  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos  considera  se 
iomiediatamente  inferior,  não  só  á  de  deportação  militar  imposta  como  pena  principal, 
mas  também  á  de  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  a  qual  não  pôde  ser  substituída 
pela  deportação  militar* 

Art.   23.®  O  condenmado  á  pena  de  morte  pelos  tribunaes  da  armada  será  fuzilado. 

§  1.®  A  pena  de  morte  só  importa  a  exautoração,  quando,  por  disposição  especial 
d'este  código,  assim  fôr  determinado  na  sentença  condemuatoria.  ^ 

§  2.**  Aos  menores  que,  na  data  da  perpetração  do  crime,  não  tiverem  completado 
desoito  annos,  não  será  imposta  a  pena  de  morte,  a  qual  será  substitliida  pela  immedia- 
tamente inferior  da  respectiva  escala. 

Art.  24.®  As  penas  de  prisão  maior  cellular  e  de  degredo  têem  como  accessoria  a 
exautoração  militar,  em  seguida  á  qual  o  sentenciado  será  entregue  á  auctoridade  civil 
competente,  para  a  pena  ser  cumprida  na  conformidade  da  lei  geral  e  respectivos  regu- 
lamentos. 

§  único.  Nas  condemnaçÕes  por  crimes  não  previstos  n'este  código,  quando  o  réu  fSr 
official,  pôde  a  exautoração  ser  substituída  pela  demissão,  devendo  a  sentença  especificar 
se  a  pena  accessoria  é  uma  ou  outra. 

Ari.  25.®  A  pena  de  reclusão  consiste  no  encerramento,  por  tempo  não  inferior  a 
(][uinze  annos  nem  superior  a  vinte  e  cinco,  em  casa  ou  quarto  em  uma  fortaleza  das  pos- 
sessSes  de  Africa,  com  separação  dos  outros  condemnados. 
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§  único.  Esta  pena  tem  como  accessoria  a  exautoraçâo. 

Art.  26.°  A  pena  de  presidio  naval  consiste  no  encerramento,  em  um  estabelecimento 
para  esse  fim  adequado,  por  tempo  não  inferior  a  seis  mezes  nem  superior  a  nove  annos, 
com  obrigação  de  trabalho  profissional  e  absoluta  separação  dos  condemnados  fora  das 
horas  de  trabalho  ou  de  instrucção. 

Art.  27.°  A  pena  de  demissão  consiste  em  ser  riscado  do  respectivo  quadro,  com 
perda  do  posto  e  da  qualidade  militar  e  do  direito  de  usar  uniformes,  distinctivos  e  in- 
sígnias militares  e  condecorações,  e  de  haver  recompensas  ou  pensSes  por  serviços  ante- 
riores. 

Art.  28.°  A  pena  de  deportação  militar  consiste  na  transferencia,  para  o  exercito  de 
alguma  das  províncias  ultramarinas,  por  tempo  não  inferior  a  três  nem  excedente  a  dez 
annos. 

§  1.°  Da  imposição  d'esta  pena  resuUa  baixa  de  posto  ou  classe,  mas  nenhuma  inca- 
pacidade militar  ou  civil  nem  perda  de  tempo  de  serviço,  salvo  o  disposto  no  §  único  do 
artigo  53.° 

§  2.°  A  pena  de  deportação  militar  não  pôde  terminar  por  ser  o  condemnado  julgado 
incapaz  do  serviço  militar  pela  junta  de  saúde ;  n^esse  caso  continuará  na  mesma  provín- 
cia addido  a  qualquer  estabelecimento  ou  repartição  militar,  onde  desempenhará  o  ser- 
viço compatível  com  o  seu  estado  physico,  até  terminar  o  tempo  da  pena  em  que  estiver 
condemnado. 

§  3.°  Quando  a  junta  militar  de  saúde  opinar  que  o  condemnado  pelos  tribunaes  da 
armada  na  pena  de  deportação  militar  não  pôde  continuar  no  ultramar,  sem  perigo  de 
vida,  e  precisa  regressar  ao  reino,  será  interrompido  o  cumprimento  da  sentença^  cuja 
execução  recomeçará,  logo  que  cessem  as  causas  que  motivaram  tal  interrupção. 

§  4.°  A  pena  de  deportação  militar  não  poderá  ser  imposta  a  quem,  no  acto  do  jul* 
gamento,  tiver  mais  de  cincoenta  annos  ou  menos  de  dezoito,  applicando-se  n'estes  casos 
a  pena  immediatamente  inferior. 

Art.  29.°  A  pena  de  prisão  militar  consiste  no  encerramento,  por  tempo  não  inferior 
a  trcs  mezes  nem  superior  a  seis,  salvo  o  disposto  no  artigo  53.°,  em  alojamento  para 
esse  fim  apropriado  em  praça  ou  navio  de  guerra. 

§  único.  Quando  esta  pena  f5r  applicada  em  substituição,  nos  termos  do  artigo  37.°, 
o  minimo  de  duração  será  regulado  pelo  que  dispSe  o  artigo  98.°  do  código  penal  ordi- 
nário. 

Art.  30.°  A  pena  de  privação  de  commandar  inhibe  o  condemnado  de  desempenhar 
commissão  de  commando,  chefe  ou  director  de  estabelecimento  dependente  do  ministério 
da  marinha  e  ultramar  durante  o  tempo  determinado  na  respectiva  sentença,  mas  nunca 
por  menos  de  três  nem  por  mais  de  dez  annos. 

Art.  31.°  A  pena  de  exautoração  consiste  na  expulsão  do  condemnado  dos  quadros 
da  armada. 

§  1.°  Doesta  pena  resultam  os  seguintes  efFeitos: 

l.*"  Suspensão  do  exercício  dos  direitos  politicos  por  tempo  de  vinte  annos; 

2.°  Eliminação  dos  quadros  da  armada  e  perda  do  direito  de  usar  uniformes,  distin- 
ctivos, insígnias  militares  ou  condecorações,  e  de  haver  recompensas  ou  pensSes  por  ser- 
viços anteriores; 

3.°  Inhabilidade  para  o  serviço  militar. 

§  2.°  A  exautoração,  quando  for  accessoria  da  pena  de  morte,  ou  das  penas  de  prisão 
maior  cellular  e  degredo,  impostas  por  crimes  não  essencialmente  militares,  resultará  da 
sentença  condemnatoria,  logo  que  esta  transite  em  julgado,  independentemente  das  for- 
malidades prescriptas  nos  regulamentos. 

Art.  32.°  A  pena  accessoria  de  perda  de  tempo  de  serviço  consiste  em  não  se  contar 
aquelle  tempo  para  effeito  algum  da  vida  militar. 

Art.  33.°  A  pena  accessoria  de  baixa  de  posto  consiste  em  descer  o  condemnado  á 
classe  de  2.°  grumete,  ou  a  soldado  no  caso  de  transferencia  para  o  exercito  de  terra,  e 
durará  de  três  mezes  a  três  annos,  quando  outra  determinação  não  estiver  expressa  n'este 
código. 

Art.  34.°  A  pena  de  prisão  correccional  é  comprehendida  entre  os  limites  estabeleci- 
dos pela  lei  penal  ordinária,  e  é  cumprida  nas  cadeias  civis. 

Art  35.°  A  condemnação  de  algum  official  da  armada,  proferida  por  tribunal  compe- 
tente, por  algum  dos  crimes  de  furto,  roubo,  prevaricação,  corrupção,  falsidade,  burla  e 
abuso   de  confiança,  produz  a  demissão,  qualquer  que  seja  a  pena  decretada  na  lei,  em 
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todos  os  casos  em  que  o  ministério  publico  accusa  independentemente  da  accusaçSo  da 
parte. 

§  único.  A  condemnaçâo  de  alguma  praça  de  pret  pelos  mesmos  crimes  produz  a 
baixa  de  posto  em  idênticas  circumstancias. 

Art.  36.®  Os  eflfeitos  das  penas  estabelecidas  no  presente  código  resultam  immediata- 
mente  da  disposição  da  lei,  e  são  consequência  necessária  da  condemnaçâo  independen- 
temente de  qualquer  declaração  na  sentença. 

Art.  37.®  A  pena  de  prisão  correccional  do  código  penal  ordinário  será  substituida, 
quando  aj^plicada  a  individues  pertencentes  á  armada,  por  igual  tempo  dè  prisão  militar 
ou  de  presidio  naval  segundo  a  duração,  e  a  de  desterro  substituida  da  mesma  forma, 
mas  por  metade  do  tempo. 

§  1.®  Os  dias  de  multa,  quando  se  trate  de  praças  da  armada,  são  substituidos  por 
igual  numero  de  dias  de  prisão  militar ;  os  oíBciaes  pagam  a  multa  legal. 

§  2.®  Igual  substituição  farão  os  tribunaes  ordinários,  quando  houverem  de  applicar  a 
individues  pertencentes  á  armada  penas  correccionaes. 

Art.  38.®  Aos  individues  que,  não  tendo  foro  militar,  forem,  em  vista  das  disposi- 
ç8es  doeste  código,  julgados  em  conselho  de  guerra,  são  applicaveis  as  penas  do  código 
penal  ordinário,  quando  elle  preveja  o  crime  e  se  outra  cousa  se  não  achar  estabelecida 
no  presente  código ;  em  caso  contrario  serão  applicadas  as  penalidades  d*este  código, 
com  as  seguintes  modiíicaç5es ; 

1.^  A  pena  de  reclusão  por  mais  de  vinte  annos  será  substituida  pela  de  prisão  maior 
çellular  por  oito  annos  seguida  de  degredo  por  doze  annos ; 

2.^  A  pena  de  reclusão  por  menos  de  vinte  annos,  pela  de  prisão  maior  çellular,  por 
seis  annos,  seguida  de  degredo  por  dez  annos ; 

3.^  A  pena  de  presidiD  naval  de  seis  a  nove  annos,  pela  de  prisão  maior  çellular  por 
quatro  annos  seguida  de  degredo  por  oito  annos ; 

4.^  A  pena  de  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  pela  de  prisão  maior  çellular  de 
dois  a  oito  annos ; 

5.*  A  pena  de  deportação  militar,  pela  de  prisão  correccional  e  multa  correspon- 
dente ; 

6.®  A  pena  de  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos,  pela  de  prisão  correccional ; 

7.*  A  pena  de  prisão  militar,  pela  de  multa. 

Art.  39.®  No  caso  de  participação  em  crimes  militares  entre  seus  sujeitos  á  júris- 
dicção  dos  tribunaes  militares  do  exercito  ou  da  armada  e  ordinários,  serão,  pelo  tribu- 
nal competente,  applicadas  as  penas  estabelecida  na  lei  militar  do  exercito  e  da  armada 
respectivamente  aos  réus  militares ;  a  todos  os  outros  individues,  as  penas  do  código  pe- 
nal, quando  outra  cousa  se  não  ache  determinada  no  presente  código. 

Art.  40.®  Em  todos  os  crimes  previstos  n^este  código  es  tribimaes  graduarão  a  pena 
dentro  do  máximo  e  do  minimo  determinados  na  lei. 

§  único.  Havendo  somente  circumstancias  attenuantes,  eu  quando  estas  predominem 
sobre  as  aggravantes,  não  se  applicará  a  pena  de  morte,  a  qual  será  substituida  pela 
immediata  da  respectiva  escala. 

Art.  41.*  Concorrendo  simultaneamente  circumstancias  aggravantes  e  attenuantes, 
conforme  umas  ou  outras  predominareijí,  será  aggravada  ou  attenuada  a  pena,  dentro  dos 
limites  máximo  e  minimo  correspondentes  ao  crime. 

Art.  42.®  Poderá  extraordinariamente  o  conselho  de  guerra,  considerando  o  numero 
e  a  importância  das  circumstancias  attenuantes,  substituir  a  pena  correspondente  a  um 
crime  pela  immediatamente  inferior. 

Art.  43.®  O  militar  pertencente  á  armada,  condemnado  por  segunda  reincidência,  irá, 
findo  o  cumprimento  da  pena,  servir  no  exercito  do  ultramar  por  um  anno,  ou  até  com- 
pletar o  tempo  de  serviço  eflfectivo  a  que  estiver  obrigado  pelo  seu  alistamento,  se  f8r 
superior  áquelle  período  o  tempo  que  lhe  faltar;  e,  se  fôr  official,  a  pena  de  presidio 
naval  e  a  de  prisão  militar  terão  sempre  como  accessoria  a  demissão. 

Art.  44.®  Dá  se  successão  de  crimes,  quando  algum  individuo  pertencente  á  marínha 
de  guerra,  tendo  sido  condemnado  em  conselho  de  guerra  da  armada,  commetter  algum 
crime  previsto  n'este  código  antes  de  cumprida  a  sentença  relativa  ao  primeiro. 

§  único.  No  caso  previsto  n'este  artigo  augmentar-se-ha  a  pena  do  primeiro  crime, 
se  fôr  superior  á  que  por  lei  corresponda  ao  crime  praticado  posteriormente,  e,  no  caso 
contrario,  applicar-se-ha  aggravada  a  pena  do  segundo  crime.  A  pena  imposta  não  poderá 
exceder,  em  caso  algum,  o  máximo  da  mesma  pena  estabelecido  na  lei. 
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Ari.  45.*^  Dá  se  a  accumulação  de  crimes,  quando  o  mesmo  agente  commetter  mais 
de  um  crime  na  mesma  occasião,  ou  quando,  tendo  perpetrado  um,  commetter  outro  antes 
de  haver  sido  condemnado  pelo  anterior. 

Art.  46.*^  Fora  dos  casos  previstos  expressamente  em  lei,  não  haverá  accumulação  de 
penas,  applicando-se  unicamente  a  pena  mais  grave,  aggravada  em  attenção  á  successão 
ou  accumulação  de  crimes. 

§  unicd.  Esta  regra  observar-se-ha  quando,  na  successão  ou  accumulação,  concorram 
crimes  militares  e  crimes  communs. 

Art.  47.^  Nos  casos  de  crime  frustrado  e  cumplicidade  applica-se  a  pena  correspon- 
dente ao  auctor  do  crime  consumado,  mas  graduada  como  havendo  circumstancias  atte- 
nuantes. 

Art.  48.°  A  tentativa  do  crime  será  punida  com  a  pena  inmiediatamente  inferior  á 
que  corresponde  ao  crime  consummado,  ou  com  o  minimo,  sendo  prisão  militar  a  pena 
correspondente,  quando  outra  coisa  se  não  ache  determinada  n^este  código. 

§  único.  Este  artigo  é  applicavel  aos  encobridores. 

Art.  49.®  Se  um  condemnado  a  alguma  pena  com  trabalho  se  recusar  a  trabalhar, 
não  lhe  será  contado  esse  tempo  no  cumprimento  da  pena  e  além  d^isso  ficará  sujeito  ás 
penas  disciplinares  correspondentes. 

Art.  50.^  O  tempo  do  cumprimento  da  pena  não  será  contado  como  tempo  de  serviço 
militar. 

§  único.  Exceptuam-se  da  disposição  doeste  artigo  as  penas  de  deportação  militar  e 
a  de  privação  de  commandar,  salvo  o  disposto  no  §  único  do  artigo  53. ° 

Art.  51.°  A  imposição  de  qualquer  pena  não  priva  a  familia  d*aquelle  a  quem  tiver 
sido  applicada  do  direito  á  pensão  do  monte-pio,  adquirido  anteriormente. 

Art.  52.°  A  responsabilidade  criminal  extingue-se  pelos  modos  e  conforme  as  regras 
determinadas  no  código  penal  ordinário. 

§  único.  Em  tempo  de  guerra,  os  serviços  relevantes  e  actos  de  assignalado  valor, 
como  taes  qualificados  em  ordem  da  armada  ou  em  ordem  geral  de  oflicial  general  com- 
mandante  de  forças  navaes,  e  praticados  depois  do.  crime,  podem  ser  considerados  pelos 
conselhos  de  guerra  da  armada  como  dirimentes  da  responsabilidade  criminal  ou  da  pena 
imposta. 

Art.  53.°  Emquanto  não  houver  estabelecimentos  penaes  sufiicientes  para  o  cumpri- 
mento da  pena  de  presidio  naval,  a  que  se  refere  o  artigo  26.°,  òs  tribunaes  da  armada 
applicarão  esta  pena  e  conjunctamente,  em  alternativa,  a  de  prisão  militar  e  deportação 
militar  nos  termos  seguintes : 

1.°  Quando  a  pena  applicavel  fôr  a  de  presidio  naval  de  três  a  seis  annos  ou  de  seis 
a  nove  annos,  a  alternativa  será  de  egual  tempo  de  deportação  militar,  para  praças,  e  de 
egual  tempo  e  mais  um  terço  de  prisão  militar,  para  ofiiciaes ; 

2.°  Quando  a  pena  applicavel  fôr  a  de  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos,  a 
alternativa  será  de  egual  tempo  e  mais  cinco  décimos  de  prisão  militar  para  ofiiciaes  e 
praças. 

§  único.  O  tempo  de  pena  de  deportação  militar,  applicada  em  alternativa,  e  como 
tal  cumprida,  não  se  conta  como  tempo  de  serviço  militar. 

Art.  54.°  A  duração  das  penas  temporárias  conta-se  do  dia  immediato  áquelle  em 
que  passe  em  julgado  a  sentença  condemnatoria.  A  pena  imposta  e  comminada  na  lei  não 
poderá  ser  reduzida. 

§  1.°  Não  obstante  o  disposto  n'este  artigo,  aos  condemnados  na  pena  de  presidio 
naval  poderá  ser-lhes  concedida  a  liberdade  provisória,  nos  termos  dos  artigos  1.°,  2.^, 
3.°  e  4.°  da  lei  de  6  de  julho  de  1893,  na  parte  applicavel. 

§  2.°  A  competência  conferida  pelo  artigo  6.°  da  mesma  lei  pertence  ao  ministro  da 
mannha. 

Art.  55.*  Os  ofiiciaes  e  praças  não  combatentes  serão  equiparados,  para  os  effeitos 
penaes,  aos  officiaes  ou  praças  de  pret  combatentes,  conforme  a  graduação  que  lhes  com- 
petir. 
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CAPITULO  III 
Dos  orimes  essenoialmente  militares  e  suas  penas 

SECÇÃO  I 
Da  traição 

Art.  56.®  Será  condemnado  á  morte,  com  exautoraçlo,  aquelle  que,  fazendo  parte  da 
marinha  de  guerra,  for  servir  debaixo  de  bandeira  de  nação  inimiga. 

Art.  57.®  A  morte,  com  exautoração,  será  a  pena  appHcada  áquelle  que,  pertencendo 
por  qualquer  titulo  á  marinha  de  guerra,  se  concertar,  directa  ou  indirectamente,  com 
potencia  estrangeira,  ou  induzir  esta  para  declarar  guerra  a  Portugal. 

§  único.  Não  se  chegando  a  declarar  guerra  ou  não  havendo  hostilidades,  será  im- 
posta a  pena  de  oito  annos  de  prisão  maior  cellular  seguida  de  degredo  por  doze  annos. 

Art.  58.®  O  commandante  de  qualquer  força  naval,  comboio  ou  posto  que,  para 
auxiliar  o  inimigo,  os  entregar,  será  condemnado  á  morte,  com  exautoração. 

Art.  59.°  A  pena  do  artigo  antecedente  será  applicada  ao  commandante  de  qualquer 
navio  ou  força  de  marinha  que,  para  auxiliar  o  inimigo,  não  obedecer  á  ordem  de 
entrar  em  combate  ou  não  tomar  parte  n'elle,  podendo-o  fazer. 

Art.  60.®  São  puníveis  com  a  pena  de  morte,  acompanhada  de  exautoração  para  os 
réus  que  pertencerem  á  armada,  os  crimes  seguintes  : 

1.®  Arriar  ou  mandar  arriar,  com  o  intuito  de  favorecer  o  inimigo,  a  bandeira  nacio- 
nal, sem  ordem  do  respectivo  commandante,  em  occasião  de  combate ; 

2."  Exercer,  para  o  mesmo  fim,  coacção  ou  promover  por  qualquer  meio  que  o  com- 
mandante de  uma  força  em  operações  de  guerra  se  veja  obrigado  a  render-se  ou  reti- 
rar com  â  força ; 

3.®  Fazer  propositadamente  nas  proximidades  ou  durante  o  combate  signaes  que 
produzam  confusão  nas  manobras  dos  navios  ou  na  guarnição  de  algum  d^elles  com  o  fim 
de  auxiliar  o  inimigo ;  * 

4.®  Sustentar  correspondência  com  o  inimigo,  dando-lhe  a  conhecer  os  movimentos 
de  qualquer  força  naval ; 

5.®  Prestar  auxilio  ao  inimigo,  entregando -lhe  material  de  guerra,  mantimentos  ou 
dinheiro ; 

6.®  Favorecer  o  inimigo  inutilisando  propositadamente  pharóes,  balisas,  postos  sema- 
phoricos,  linhas  telegraphicas,  linhas  férreas,  vias  de  communicação  terrestres  ou  marí- 
timas, ou  quaesquer  machinas  ou  objectos  destinados  a  transmissão  de  despachos  ou  a 
transporte  de  pessoal  e  material  de  guerra ; 

7.®  Pilotar  embarcaçSes  inimigas,  revelar-lhes  a  situação  de  torpedos  ou  prestar-lhes 
outro  serviço  importante ; 

8.®  Em  tempo  de  guerra,  desviar,  de  propósito,  do  conveniente  rumo,  navio  nacional 
ou  alliado  que  pilote,  e  não  indicar  ao  commandante  a  situação  de  torpedos,  ou  de  qual- 
quer perigo  de  que  tiver  conhecimento ; 

9.®  Dar  aos  seus  chefes,  maliciosamente  e  com  propósito  de  auxiliar  o  inimigo,  falsas 
informaç8es  relativas  a  operações  de  guerra; 

10.®  Concorrer,  em  tempo  de  guerra,  para  diminuir  os  meios  de  defesa,  inutilisando 
propositadamente  armamento  ou  mantimentos ; 

11.®  Propalar  noticias  aterradoras  ou  dar  gritos  assustadores  e  subversivos  durante 
o  combate  ou  na  proximidade  d^elle,  com  o  fim  de  favorecer  o  inimigo ; 

12.®  Facilitar  ou  consentir  na  fuga  de  prisioneiros  em  tempo  de  guerra,  confiados  à 
sua  guarda. 

§  único.  No  caso  do  n.®  8.®  doeste  artigo,  quando  ao  navio  não  resulte  danmo  pelo 
falso  rumo  seguido  ou  pela  falta  de  declaraçèes,  a  pena  applicavel  será  a  inmiediatamente 
inferior. 

Art.  61.*  Serão  também  condemnados  á  morte,  com  exautoração,  os  indivíduos  per- 
tencentes á  armada,  chefes  ou  instigadores  de  movimento  armado  para  desmembrar  qual- 
quer parte  do  território  dos  domínios  portuguezes,  no  reino  ou  nas  colónias. 
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§  único.  Aos  que  entrarem  no  movimento,  sem  ser  na  qualidade  de  chefes  ou  instiga- 
dores, ser-lhes-ha  applicada  a  pena  de  reclusão,  sendo  officiaes,  e  de  presidio  naval  supe- 
rior a  seis  annos,  não  o  sendo. 

Art.  62.®  Aquelle  que  em  tempo  de  guerra  e  pertencendo  á  armada,  ou  sendo  d'ella 
fornecedor,  intencionalmente  e  com  o  fim  de  servir  o  inimigo,  adulterar  ou  substituir  por 
outros  adulterados  mantimentos  ou  quaesquer  substancias  que  prejudiquem  uma  força 
da  armada  já  produzindo  a  morte,  jà  obrigando  a  força  a  demorar  ou  deixar  de  executar 
uma  operação  de  guerra,  será  condemnado  á  morte. 

§  1.®  Se  da  adulteração  ou  da  substituição  não  resultarem  os  effeitos  a  que  se  refere 
este  artigo,  a  pena  será: — para  os  officiaes  a  de  reclusão,  e  para  os  que  não  o  forem,  a 
de  presidio  naval  superior  a  seis  annos. 

§  2.®  Nas  respectivas  penas  immediatamente  inferiores  incorrem  os  que,  não  sendo 
auctores  da  adulteração  ou  substituição,  mas  tendo  d^ella  conhecimento,  não  empregarem 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  que  ella  não  surta  effeito. 

SECÇÃO  II 

Da  espionagem,  revelação  de  segredos  do  Estado  e  allloiação 

Art.  63.°  Será  considerado  espião  de  guerra  e  condemnado  á  morte,  com  exautora- 
ção  se  pertencer  á  armada: 

1.°  Aquelle  que  fornecer  ao  inimigo  quaesquer  elementos  que  indiquem  a  constituição, 
armamento  ou  outros  detalhes  relativos  a  força  naval  ou  descobrir  qualquer  segredo  cujo 
conhecimento  seja  útil  ao  inimigo; 

2.^  Aquelle  que  se  introduzir  em  navio,  posto  guardado  por  pessoal  da  armada,  esta- 
belecimento do  Estado,  com  o  fim  de  obter  noticias,  documentos,  planos  ou  quaesquer 
informações  para  as  communicar  ao  inimigo. 

Art.  64.**  E  também  considerado  como  espião  de  guerra  e  sujeito  á  pena  de  prisão 
maior  cellular  de  dois  a  oito  annos : 

1.*  Aquelle  que,  para  as  communicar  ao  inimigo,  procurar  por  qualquer  modo  obter 
informações  cujo  conhecimento,  por  parte  doeste,  possa  pôr  em  risco  uma  força  naval 
ou  parte  d'ella,  algum  posto  defendido  por  força  de  marinha,  ou  estabelecimento  doesta ; 

2.°  Aquelle  que,  em  tempo  de  guerra  e  sem  auctorisação,  fôr  encontrado  a  levantar 
qualquer  planta  hydrographica  ou  topographica  de  porto,  cuja  defesa  esteja  a  cargo  de 
pessoal  de  marinha ; 

3.®  Aquelle  que,  sem  motivo  justificado,  fôr  encontrado,  em  tempo  de  guerra,  em 
navio  ou  local  indicado  no  numero  antecedente,  escondido  ou  disfarçado,  caso  não  dê 
prova  de  não  culpabilidade  ; 

4.°  Aquelle  que  occultar  ou  não  participar  a  presença  de  agente  ou  espião  do  inimigo, 
conhecendo  a  sua  qualidade. 

Art.  65.®  Será  condemnado  a  presidio  naval  de  três  a  seis  annos  aquelle  que,  sem 
intenção  de  trahir,  divulgar  esclarecimentos  relativos  a  operações  de  guerra,  entregar  ou 
dér  conhecimento  de  documentos  secretos,  cujo  conteúdo  conhecer  ou  que  tenha  em  seu 
poder  em  razão  de  funcçÕes  que  exerça  ou  tenha  exercido. 

§  único.  No  caso  de  não  ter  conhecimento  ofíícial  dos  esclarecimentos  ou  de  não  pos- 
suir officialmente  os  documentos,  a  pena  será  de  presidio  naval  até  três  annos. 

Art.  66.**  Aquelle  que,  por  negligencia  ou  inobservância  de  algum  preceito  militar, 
deixar  subtrahir,  roubar  ou  destruir  escripto  ou  documento  secreto  que  lhe  esteja  confiado 
em  razão  das  suas  funcçÕes,  será  condemnado  a  presidio  naval  até  três  annos. 

Art.  67.*^  Será  condemnado  á  morte  e,  se  pertencer  á  armade,  á  morte,  com  exauto- 
ração: 

1.**  Aquelle  que  alliciar,  ou  tentar  alliciar,  pessoal  da  armada  a  passar-se  para  o  ini- 
migo, ou  que,  sabendo  que  é  para  este  fim,  lhe  subministrar  ou  facilitar  meios  de  evasão; 

2.®  Aquelle  que  recrutar  ou  assalariar  gente  para  o  serviço  militar  de  potencia  estran- 
geira em  guerra  com  Portugal. 

Art.  68.®  Os  crimes  de  que  trata  esta  secção,  commettidos  por  estrangeiros  não  mili- 
tares, serão  punidos  com  a  pena  immediatamente  inferior  4  indicada  no  respectivo  artigo. 
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SECÇÃO  III 
Dos  orimes  contra  o  direito  das  gentes 

Art.  69.°  O  coramandante  de  qualquer  força  naval,  navio  isolado  ou  força  de  mari- 
nha que,  sem  motivo  justificado,  prolongar  as  hostilidades  depois  de  receber  noticia 
official  de  paz,  amnistia,  trégua,  capitulação  de  hostilidades,  ajustada  com  o  inimigo, 
será  condemnado  á  pena  de  reclusão. 

Art.  70.®  O  commandante  da  força  naval,  que  sem  ordem,  auctorisaçâo  ou  provoca- 
ção atacar  ou  mandar  atacar  navio  de  guerra  ou  mercante  de  nação  amiga,  neutral 
ou  alliada,  ou  território  d'ellas,  será  condemnado: 

1.°  A  pena  de  morte,  se  do  acto  de  hostilidade  resultar  declaração  de  guerra  a  Por- 
tugal ; 

2.®  A  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  se,  não  resultando  d'aquelle  acto 
declaração  de  guerra,  elle  for,  comtudo,  causa  de  devastação,  incêndio  ou  morte  de 
alguma  pessoa; 

3.®  A  presidio  naval  até  três  annos  seguido  de  privação  de  commandar,  em  todos  os 
mais  casos. 

Art.  71.**  Aquelle  que,  pertencendo  á  armada,  praticar  quaesquer  actos  reprovados 
por  convenções  internacionaes  a  que  o  governo  portuguez  tenha  adherido,  ou  que,  estando 
em  operações  em  terra,  destruir  templos,  museus,  bibliothecas  ou  obras  de  arte  notáveis, 
quando  esses  actos  não  forem  indispensáveis  para  o  bom  êxito  das  operações,  será  con- 
demnado a  presidio  naval  de  três  a  seis  annos. 

Art.  72.®  Incorrerá  na  pena  de  presidio  naval  até  três  annos : 

1.®  Aquelle  que,  sem  motivo  justificado,  maltratar  com  pancadas,  injuriar  gravemente, 
privar  do  necessário  alimento  ou  curativo  qualquer  prisioneiro  de  guerra; 

2.®  Aquelle  que  maltratar  com  pancadas  ou  injuriar  algum  parlamentario. 

Art.  73. °  As  penas  estabelecidas  n^esta  secção  serão  unicamente  applicadas,  quando 
por  outra  disposição  doeste  código  ou  do  código  penal  ordinário  não  corresponderem  outras 
mais  graves,  que  em  tal  caso  serão  impostas. 


SECÇÃO  IV 
Da  insubordinação,  oolligagão,  revolta  e  sediQ&o  militar 

Art.  74.®  O  ofiícial  ou  praça  da  armada  que  recusar  cumprir  ou  deixar  de  executar 
qualquer  ordem  que,  no  uso  de  attribuiçÕes  legitimas,  lhe  fôr  intimada  por  algum  supe- 
rior, será  punido : 

1.®  Com  a  pena  de  morte,  quando  em  frente  do  inimigo  ou  de  rebeldes  armados; 

2.®  Com  a  pena  de  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  em  tempo  de  guerra,  fora 
do  caso  do  numero  anterior,  mas  em  occasião  de  incêndio  a  bordo,  encalhe  ou  manobra 
de  que  dependa  a  segurança  do  navio ; 

3.^  Com  a  pena  de  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  quando  a  recusa  ou  falta  de 
cumprimento  de  ordens  tiver  logar  em  terra  e  em  tempo  de  guerra,  mas  fora  dos  casos 
previstos  nos  números  anteriores ; 

4.^  Em  todos  os  mais  casos,  com  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos  ou,  quando 
a  desobediência  fôr  acompanhada  de  circumstancias  que  diminuam  consideravelmente  a 
gravidade  do  crime,  com  prisão  militar. 

§  uhico.  No  caso  do  n.**  1.**  doeste  artigo  a  pena  pôde  ser  substituída  pela  de  reclu- 
são, se  a  recusa  não  for  de  entrar  em  combate,  ou  se  da  falta  de  execução  não  resultar 
inconveniente  para  as  operações  ou  manobras. 

Art.  75.®  A  ofFensa  por  meio  de  palavras,  escriptos  ou  desenhos  publicados  ou  nSo, 
ameaças  ou  gestos,  commettida  por  qualquer  official  ou  praça  da  armada  contra  superior, 
será  punida : 

1.®  Com  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  se  a  offensa  fôr  conmiettida  em  serviço 
ou  em  razão  de  serviço ; 

2.^  Com  presidio  naval  até  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 
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§  único.  Âs  penas  estabelecidas  n'este  artigo  poderão  ser  substitiiidas  pelas  imme- 
diatamente  inferiores,  quando  a  oflFensa  for  verbal  e  irrogada  a  superior  não  presente, 
ou  que  não  seja  official. 

Art.  76.^  O  individuo  pertencente  á  armada,  que  por  palavras,  escriptos  ou  desenhos 
excitar  os  seus  camaradas  á  desconsideração  para  com  superior,  ou  promover  entre  elles 
o  descontentamento  em  relação  a  qualquer  ramo  de  serviço,  será  punido : 

1.°  Com  precidio  naval  até  três  annos,  se  o  crime  for  commettido  em  tempo  de 
guerra; 

2.^  Com  prisão  militar,  em  todos  os  mais  casos. 

77.®  O  official  ou  praça  da  armada  que,  em  tempo  de  guerra  ou  em  frente  de  força 
militar,  se  dirigir  ou  responder  desrespeitosamente  a  algum  superior,  será  punido  com  pri- 
são militar. 

Art.  78.®  O  official  ou  praça  da  armada  que  em  tempo  de  guerra  oflFender  corporal- 
mente algum  superior,  não  resultando  a  morte  ou  a  incapacidade  para  o  serviço,  será 
punido : 

1.®  Com  pena  de  morte,  se  a  oflFensa  fôr  conmiettida  em  serviço  ou  em  razão  dei  ser- 
viço ; 

2.®  Com  a  pena  de  reclusão,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  79.®  O  içdividuo  pertencente  á  armada,  que  em  tempo  de  paz  offender  corporal- 
mente algum  superior,  não  resultando  a  morte  ou  a  incapacidade  do  serviço  militar,  será 
punido : 

l.®^Com  a  pena  de  reclusão,  se  a  oflFensa  fSr  em  serviço  ou  em  razão  de  serviço; 

2.®  Com  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  se  a  oflFensa  fôr  commettida  fora  do  caso 
do  numero  anterior,  mas  a  bordo,  no  quartel  do  corpo  de  marinheiros,  aquartelamento 
de  força  de  marinhagem  ou  em  outro  estabelecimento  da  marinha,  ou  em  frente  da  força 
militar ; 

3.®  Com  presidio  naval  até  três  annos,  em  todos  os  outros  casos. 

Arh  80.®  Para  os  eflFeitos  declarados  nos  dois  artigos  antecedentes,  considerar- se-ha 
oflFensa  corporal  não  só  o  ferimento,  a  contusão  ou  a  pancada,  mas  também  o  tiro  de 
arma  de  fogo,  o  emprego  de  matérias  explosivas  ou  de  quaesquer  mechanismos,  instru- 
mentos ou  objectos  com  os  quaes  possa  causar-se  algum  soflEirimento  ou  prejuizo,  e  final- 
mente todo  o  acto  de  violência  physica  contra  superior,  ainda  que  não  haja  ferimento, 
contusão  nem  pancada. 

§  único.  Nos  crimes  dos  mesmos  artigos  constituem  circumstancias  aggravantes  éspe- 
ciaes  o  ser  o  oflFendido  o  commandante  de  força  de  que  o  agente  estiver  fazendo  parte, 
e  também  ser  o  oflFendido  official,  não  o  sendo  o  agente  do  crime. 

Art.  81.®  A  oflFensa  corporal  commettida  por  individuo  pertencente  á  armada  contra 
superior,  da  qual  resulte  a  morte  ou  a  incapacidade  para  o  serviço  militar,  será  punida: 

1.®  Com  a  pena  de  morte  com  exautoração,  se  a  oflFensa  for  praticada  em  acto  de 
serviço  ou  em  razão  de  serviço  ; 

2.®  Com  a  pena  de  prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte 
annos.  com  prisão  no  logar  do  degredo  até  dois  annos  ou  sem  ella,  em  todos  os  mais 
casos. 

Art.  82.®  Se  a  oflFensa  corporal,  praticada  contra  superior,  tiver  sido  precedida  de  pro- 
vocação por  pancadas,  será  punida,  em  tempo  de  guerra : 

1.®  Com  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  se  d*ella  resultar  a  morte  do  oflFendido 
ou  se  este  por  eflFeito  da  oflFensa  ficar  incapaz  do  serviço  militar; 

2.®  Com  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  em  todos  os  mais  casos, 

§  1.®  Em  tempo  de  paz  serão  applicadas  as  penas  immediatamente  inferiores. 

§  2.®  Os  actos  de  violência  praticados  pelo  superior,  em  qualquer  dos  casos  especifi- 
cados no  §  único  do  artigo  103.®,  não  constituem  provocação  por  pancadas. 

Art.  83.®  Aquelle  que  desobedecer  ás  ordens  que  uma  sentinella  tiver  que  fazer  cum- 
prir será  punido : 

1.®  Com  a  pena  de  morte,  se  a  desobediência  fôr  grave  e  tiver  logar  durante  o  com- 
bate ; 

2.®  Com  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  se  a  desobediência  em  acto  de  combate 
não  fôr  grave,  ou  fôr  praticada  á  vista  de  inimigo  ou  de  rebeldes  armados ; 

3.®  Com  presidio  naval  até  três  annos,  quando  se  verificar  a  desobediência  a  bordo 
durante  incêndio,  encalhe  ou  manobra  de  que  dependa  a  segurança  do  navio ; 

4.®  Com  prisão  militar,  em  todos  os  mais  casos. 

SG 
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Art.  84.°  Aquelles  que  atacarem  sentinella  ou  força  da  armada  serão  punidos : 

1.°  Com  a  pena  de  morte,  sendo  o  ataque  em  tempo  de  guerra,  se  for  empregada  arma 
de  fogo,  de  arremesso  ou  qualquer  outra ; 

2.°  Com  reclusão,  sendo  o  crime  commettido  em  tempo  de  paz  e  havendo  emprego 
de  armas,  ou  em  tempo  de  guerra  sem  o  emprego  d'ellas ; 

3.°  Com  a  pena  de  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  sendo  o  crime  commettido  em 
tempo  de  paz  e  sem  o  emprego  de  armas,  mas  por  duas  ou  mais  pessoas ; 

4.°  Com  a  pena  de  presidio  naval  até  três  annos,  quando,  no  caso  do  numero  an- 
terior, o  crime  for  commettido  só  por  uma  pessoa. 

Art.  8õ.®  O  ultrage  ou  desacato  commettido  por  meio  de  palavras,  gestos  e  ameaças 
contra  uma  sentinella  ou  força  armada,  será  punido  com  presidio  naval  até  um  anno. 

Art.  86.°  Qualquer  pessoa  não  militar  que,  a  bordo  de  navio  de  guerra,  tramar  con- 
tra a  auctoridade  do  commandahte  ou  contra  a  segurança  do  navio,  será  condemnado  a 
prisão  correccional  até  três  annos. 

Art.  87.°  O  passageiro  não  militar  que,  a  bordo  de  navio  de  guerra  ou  aggregado  á 
marinha  de  guerra,  offender  corporalmente  o  commandante  ou  oíficial  da  armada  de  ser- 
viço, será  condemnado  a  prisão  correccional  de  um  a  três  annos,  se  pelo  código  penal 
não  incorrer  em  pena  maior,  que  lhe  será  n'esse  caso  applicada,  mas  aggravada. 

§  único.  Qualquer  outra  offensa,  por  palavras  ou  por  acções,  será  punida  com  prisão 
correccional  de  três  mezes  a  um  anno. 

Art.  88.°  A  colligação  por  qualquer  modo  effectuada  entre  duas  ou  mais  pessoas,  fa- 
zendo por  qualquer  titulo  parte  da  armada,  para  fins  reprovados  pelas  leis  ou  regulamen- 
tos da  marinha  de  guerra  ou  a  ella  applicaveis,  será  punida : 

1.°  Com  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  se  a  colligação  tiver  por  objecto  com- 
metter  algum  crime  a  que  corresponda  pena  superior  áquella  ou  impedir  a  execução  de 
qualquer  lei,  regulamento  ou  ordem  do  poder  executivo ; 

2.°  Com  presidio  naval  até  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

§  único.  A  pena  será  de  prisão  militar  nos  casos  do  n.°  1.°  doeste  artigo,  e  será  dis- 
ciplinar nos  casos  do  n.°  2.°,  quando  os  agentes  da  colligação,  espontaneamente  deixa- 
rem de  executar  os  factos  reprovados  pelas  leis  e  regulamentos  militares  para  que  pre- 
viamente se  haviam  concertado. 

Art.  89.°  Commettem  crime  de  revolta  os  individues,  pertencentes  por  qualquer  titulo 
á  armada,  que  em  numero  de  cinco  ou  mais : 

1.°  Se  armarem  para  commetter  actos  que  possam  comprometter  a  segurança  de  na- 
vios ou  tenham  por  fim  destituir  o  commandante  da  respectiva  auctoridade ; 

2.°  Em  acto  de  serviço,  simultaneamente  recusarem  obedecer  á  ordem  de  um  superior; 

3.°  Se  armarem  sem  auctorisação,  procedendo  contrariamente  aos  preceitos  vigentes 
ou  ás  ordens  dos  seus  superiores ; 

4.*^  Praticarem  violências  ou  tumultos,  recusarem  dispersar  ou  entrar  na  ordem  á  pri- 
meira intimação  de  um  superior; 

5.°  Estando  armados,  fizerem  reclamações  ou  petições,  ainda  que  não  acompanhadas 
de  violências  ou  tumultos. 

§  1.°  Os  revoltosos  que  forem  considerados  como  instigadores  ou  cabeças  de  revolta 
serão  condemnados,  em  tempo  de  guerra,  á  morte,  e,  cm  tempo  de  paz,  a  reclusão. 

§  2.°  Os  que,  não  sendo  instigadores  ou  cabeças  de  revolta,  tomarem,  todavia,  parte 
no  crime  serão  condenmados : 

1.°  A  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  se  o  crime  for  commettido; 

a)  Em  tempo  de  guerra ; 

b)  Precedendo  colligação ; 

c)  Em  acto  de  serviço ; 

d)  Em  viagem  ou  com  prevenção  para  embarcar. 

2.°  A  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  90.°  Se,  em  consequência  de  uma  revolta,  os  revoltosos  se  apoderarem  de  um 
navio  da  marinha  de  guerra  ou  por  qualquer  titulo  a  ella  aggregado,  a  pena  será  a  de 
n\prte  para  os  chefes  ou  cabeças,  e  a  de  reclusão,  para  todos  os  outros  agentes  do  crime. 

Art.  91.°  Commettem  crime  de  sedição  militar  todos  os  individues  pertencentes,  por 
qualquer  titulo,  á  armada,  que,  sem  praticarem  qualquer  dos  actos  especificados  no  art. 
89.°  se  ajuntarem  em  motim  ou  tumulto,  ou  com  arruido,  empregando  violências,  amea- 
ças ou  injurias,  ou  tentando  invadir  algum  edificio  publico  ou  casa  de  residência  de  ai-* 
gum  funccionario  civil  ou  militar : 
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1."  Para  impedir  a  execução  de  alguma  lei,  decreto,  regulamento  ou  ordem  legitima 
da  auctoridade ; 

2.**  Para  constranger,  impedir  ou  perturbar  no  exercioio  das  suas  funcçSes  alguma 
corporação  que  exerça  auctoridade  publica,  magistrado,  agente  da  auctoridade  ou  func- 
cionario  publico  ; 

3.°  Para  se  eximirem  ao  cumprimento  de  alguma  obrigação  ; 

4.®  Para  exercer  algum  acto  de  ódio,  vingança  ou  despreso  contra  qualquer  funccio- 
nario  ou  membro  do  poder  legislativo, 

Este  crime  será  punido : 

1.®  Com  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  se  os  sediciosos  forem  em  numero  de 
dez  ou  superior  e  armados ; 

'2.^  Com  presidio  naval  até  três  annos,  se  os  sediciosos,  estando  desarmados,  forem 
em  numero  de  dez,  ou  superior,  ou  se,  estando  armados,  o  seu  numero  for  inferior  a 
dez,  e  superior,  a  três ; 

3.®  Com  prisão  militar,  em  todos  os  mais  casos. 

Art  92."  Nos  crimes  de  sedição  e  revolta  será  sempre  considerado  e  punido,  como  se 
fora  um  dos  instigadores,  aquelle  que  persistir  na  desobediência  ou  na  desordem,  depois 
de  pessoalmente  intimado  por  algum  seu  legitimo  superior  para  lhe  obedecer  ou  para 
entrar  na  ordem. 

§  único.  Nos  mesmos  crimes  e  no  de  coUigação  constitue  circumstancia  aggravante 
o  ser  o  crime  praticado  a  bordo  de  navio  em  serviço  fora  dos  portos  do  continente  do 
reino. 

Art.  93.^  Aquelle  que,  fazendo  parte  da  armada,  tiver  conhecimento  de  que  se  tenta 
a  bordo  de  um  navio  ou  no  quartel  do  corpo  de  marinheiros  commetter  um  crime  de 
sedição  ou  revolta  e  não  der  d'isso  conhecimento  aos  seus  superiores,  será  considerado 
como  cúmplice  do  crime. 

Art.  94,"  Os  oflSciaes  e  praças  da  armada  que,  estando  presentes  na  occasião 
de  uma  revolta  ou  sedição,  não  empregarem  os  meios  possiveis  para  lhe  pôr  termo,  serão 
lambem  considerados  cúmplices  do  crime. 

Art.  95."  Pelos  crimes  doesta  secção  serão  applicadas  as  penas  immediatamente  infe- 
riores, se  o  superior  offendido  não  tiver  posto  ou  graduação  superior  á  de  cabo. 

Art.  96."  Para  os  eíFeitos  do  que  dispõe  esta  secção  os  1."'  grumetes  não  são  consi- 
derados como  superiores  hierarchicos  dos  2."*  grumetes ;  e  o  mesmo  se  observará  quanto 
aos  1."'  marinheiros  em  relação  aos  2."%  quando  os  factos  não  tenham  occorrido  em  ser- 
viço nem  em  razão  do  serviço. 

Art.  97."  As  penas  mencionadas  n*esta  secção  serão  unicamente  applicadas  quando 
por  lei  não  estiverem  estabelecidas  outras  mais  graves,  que  em  tal  caso  serão  impostas. 

SECÇÃO  V 
Do  abuso  de  auctoridade 

Art.  98."  O  official  que,  sem  ordem,  auctorisação  ou  causa  legitima,  assumir,  ou, 
contra  as  ordens  de  aiíctoridade,  retiver  algum  commando,  será  condemnado  a  presidio 
naval  até  três  annos,  seguido  de  privação  de  commandar  por  cinco  a  dez  annos. 

Art.  99."  O  commandante  que,  sem  ser  auctorisado  pelas  suas  instrucçSes  e  sem 
motivo  justificado,  determinar  qualquer  movimento  de  navio  de  guerra  ou  de  outro  ao 
serviço  do  Estado,  ou  de  força  de  marinhagem,  será  condenmado  a  privação  de  comman- 
dar temporariamente. 

§  único.  Se  o  procedimento  do  commandante  for  julgado  prejudicial  ao  serviço,  ser- 
Ihe  ha  também  imposta  prisão  militar. 

Art.  100."  O  oíRcial  ou  praça  da  armada  que,  por  occasião  de  executar  alguma  ordem 
superior  ou  no  exercicio  das  suas  funcçSes,  empregar  ou  fizer  empregar,  sem  motivo 
justificado,  contra  qualquer  pessoa,  violências  que  não  sejam  necessárias  para  a  execu- 
ção do  acto  que  devia  praticar,  será  condemnado  a  presidio  naval  até  três  annos. 

Art.  101."  O  commandante  de  navio  ou  de  qualquer  força  de  marinhagem  que  man- 
dar fazer  uso  da  artilheria  ou  armas,  sem  causa  justificada  ou  antes  de  preenchidas  as 
devidas  formalidades,  será  punido  com  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos,  seguido 
de  privação  de  commandar,  sendo  official ;  e,  sendo  uma  sentinella  que  faça  uso  injustifi- 
cado da  arma,  a  pena  será  a  de  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos. 
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Ârt.  102.°  Será  punido  com  presidio  naval  até  3  annos : 

1.®  O  individuo  pertencente  i  armada  que,  sem  motivo  de  força  maior  ou  sem  recor- 
rer á  auctoridade  competente,  se  utilisar,  para  serviço,  de  embarcação,  mantimentos  ou 
quaesquer  outros  objectos  pertencentes  a  particulares ; 

2.**  O  que,  utiiisando-se  legitimamente  d^aquelles  objectos,  não  satisfizer,  se  for  devido, 
o  preço  ou  aluguer  d^elles,  ou  não  cumprir  as  formalidades  prescriptas  nos  respectivos 
regulamentos. 

Art.  103.°  O  militar  pertencente  á  armada,  que  offender  corporalmente  algum  seu 
inferior,  será  condemnado  a  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos. 

§  único.  São  circumstancias  dirimentes  especiaes  doeste  crime  as  seguintes : 

1.°  Ser  commettido  para  obstar  a  rebellião,  revolta,  sedição,  saque  ou  devastação; 

2.*  Ser  commettido  para  obstar  á  debandada  ou  fuga  de  praças ; 

3.°  Ser  conmiettido  em  acto  seguido  a  uma  aggressão  ^olenta,  praticada  pelo  offen- 
dido  contra  um  superior  ou  contra  a  sua  auctoridade ; 

4.°  Ser  praticado  a  bordo  em  occasião  de  acontecimentos  graves,  ou  de  manobras 
urgentes  de  que  dependa  a  segurança  do  navio,  e  com  o  fim  de  constranger  o  oífendido 
ao  cumprimento  de  um  dever ; 

5.°  Ser  commettido  para  obrigar  o  oflFendido  a  cumprir  uma  ordem  de  serviço,  não 
havendo  outro  meio  de  o  constranger  á  obediência  devida. 

Art.  104.°  O  crime  do  artigo  anterior,  praticado  por  cabo  ou  marinheiro,  será  punido 
com  prisão  militar  seguida  de  baixa  de  posto  até  um  anno. 

§  único.  E  applicavel,  em  relação  a  este  crime,  o  que  dispSe  o  artigo  96.°  do  presente 
código. 

Art.  105.°  Incorrerá  na  pena  de  prisão  militar : 

1.°  O  superior  que,  reprehendendo  uminferior,  empregar  palavras  gravemente  offensi- 
vas  da  honra  d'este ; 

2.°  O  superior  que,  por  meio  de  ameaças  ou  violências,  impedir  algum  seu  inferior  de 
apresentar  queixas  ou  reclamações  permittidas  pelas  leis  ou  regulamentos  da  armada  ou 
a  ella  applicaveis ; 

3.°  O  superior  que,  por  aquelles  meios,  constrianger  algum  seu  inferior  a  praticar 
quaesquer  actos  a  que  não  for  oorigado  pelos  deveres  do  serviço  ou  da  disciplina; 

4.°  Aquelle  que  pedir  dinheiro  emprestado  aos  seus  subordinados,  lhes  fizer  exigên- 
cias de  dadivas  ou  presentes,  ou  contrahir  com  elles  obrigaçSes  que  possam  ter  influen- 
cia prejudicial  á  disciplina  ou  ao  serviço. 

Art.  106.°  As  penas  estabelecidas  n'esta  secção  serão  unicamente  applicadas  quando, 
por  disposição  doesta  lei  ou  do  código  penal,  não  corresponderem  penas  mais  graves  ao 
acto  praticado,  as  quaes,  n*esse  caso,  serão  impostas,  mas  aggravadas. 

SECÇÃO  VI 

« 

Da  cobardia 

Art.  107.°  O  commandante  que,  sem  reconhecida  causa  legitima,  abandonar  a  área 
de  operaçSes  de  forçaa  navaes  antes  do  combate,  sem  ordem  superior,  ou  contra  a  opinião 
da  maioria  dos  oíEciaes  reunidos  em  conselho,  será  punido  com  a  pena  de  reclusão. 

Art.  108.°  Será  punido  com  a  pena  de  morte  o  individuo  pertencente  á  armada,  que 
em  tempo  de  guerra : 

1.°  Se  recusar  a  ir  para  o  posto  que  lhe  for  determinado  em  combate,  ou  o  abando- 
nar durante  o  combate; 

2.°  Abandonar  illegitimamente  navio  que  esteja  encalhado  ou  para  ser  atacado,  e 
que  o  conmiandante  tente  salvar  ou  defender ; 

3.°  Se  embriagar,  pretextar  doença,  ou  empregar  qualquer  outro  meio  para  se  eximir 
a  combater  ou  para  se  subtrahir  a  algum  serviço  reputado  perigoso  para  que  tiver  sido 
nomeado. 

Art.  109.°  O  commandante  de  navio  solto,  que,  por  deliberação  própria,  e  contra  a 
opinião  da  maioria  dos  oflSciaes  reunidos  em  conselho,  evitar  combate  ou  não  perseguir 
navio  inimigo,  quando  possa  e  deva  fazelo,  incorrerá  .na  pena  de  reclusão. 

Art.  110.°  O  commandante  de  qualquer  força  naval  que,  encarregado  de  comboiar, 
ou  rebocar,  um  ou  mais  navios,  os  entregar  ao  inimigo,  ou  abandonar,  estando  este  á 
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vista,  sem  empregar  todos  os  meios  ao  seu  dispor  para  deixar  de  o  fazer,  será  condem- 
nado  na  pena  de  reclusão. 

Art.  111."  O  commandante  de  qualquer  força  naval,  que,  em  tempo  de  guerra,  mas 
sem  ter  á  vista  inimigo,  abandonar,  sem  causa  de  força  maior,  navio  que  deva  rebocar 
ou  comboiar,  será  condemnado : 

l."' A  reclusão,  se  do  abandono  resultar  damno  ou  avaria  importante  ao  navio  aban- 
donado ; 

2.**  A  demissão,  no  caso  do  abandono  não  ter  consequências  importantes. 

§  único.  O  mesmo  íacto,  praticado  em  tempo  de  paz,  será  punido  com  a  pena  de 
presidio  naval  até  três  annos,  seguida  de  privação  de  commandar. 

Art.  112."  O  commandante  de  qualquer  força  naval,  posto  fortificado  ou  força  de 
marinhagem  que,  sem  haver  empregado  todos  os  meios  de  defesa  que  é  obrigado  a 
conhecer  pela  sua  profissão  e  de  que  possa  dispor,  fizer  qualquer  capitulação  com  o  ini- 
migo, sem  comtudo  entregar  os  navios  ou  posto,  será  condemnado  á  morte  ou  a  reclusão, 
segundo  as  circumstancias  e  consequências  que  derivarem  ou  poderem  derivar  de  tal 
compromisso. 

§  único.  Quando  haja  efifectiva  entrega  de  navios  ou  posto,  nas  condições  previstas 
n'este  artigo,  será  applicada  a  pena  de  morte. 

Art.  113.®  O  commandante  que,  em  capitulação  por  elle  ajustada  com  o  inimigo, 
comprehender  forças  navaes  ou  de  marinhagem  que  não  estejam  sob  as  suas  ordens,  ou 
que,  embora  o  estejam,  não  tenliam  ficado  compromettidas  no  acto  ou  facto  que  motivou 
a  capitulação,  incorrerá  na  pena  de  morte. 

Art,  114.®  Na  mesma  pena  incorrerá  aquelle  que  adherir  a  capitulação  ajustada  por 
outrem  a  quem  não  deva  obediência,  dispondo  ainda  de  meios  de  defesa. 

Art.  115.®  O  oflieial,  prisioneiro  de  guerra,  que  acceitar  a  sua  liberdade  sob  pro- 
messa de  não  entrar  nas  operaçSes  contra  o  inimigo,  será  condemnado  a  presidio  naval 
de  três  a  seis  annos. 

§  único.  Não  sendo  oflieial  o  que  tomar  o  compromisso  será  punido  com  presidio 
naval  até  três  annos, 

Art.  116.®  O  commandante  de  um  navio  que,  em  circumstancias  perigosas,  abando- 
nar o  commando,  deixando  ou  não  o  navio,  será  condemnado : 

1.®  Á  morte,  com  ou  sem  exautoração  segundo  as  circumstancias,  dando-se  o  aban- 
dono em  tempo  de  guerra  ; 

2.®  A  reclusão,  em  tempo  de  paz. 

§  único.  Quando  se  provar  que  o  facto  se  deu  em  resultado  de  falta  de  pericia,  e  do 
mesmo  não  resultarem  consequências  graves,  a  pena  será  a  de  presidio  naval  até  três 
annos,  seguida  de  privação  de  commandar. 

Art.  117.®  Aquelle  que,  fazendo  parte  da  guarnição  de  um  navio,  em  occasião  de 
naufrágio  ou  encalhe,  o  abandone  ou  se  afaste  do  local  do  sinistro,  sem  auctorisação, 
será  condemnado  a  presidio  naval  de  três  a  seis  annos. 

Art.  118.®  Estando  embarcação  miúda  próximo  de  navio  encalhado,  com  fogo  a  bordo 
ou  correndo  qualquer  perigo,  o  patrão  d^aquella  ou  a  pessoa  mais  graduada  que,  sem 
ordem  superior,  se  afastar  e  desamparar  o  navio,  sem  motivo  legitimo  ou  causa  de  força 
maior,  será  condemnado  á  pena  de  reclusão  no  caso  do  desamparo  ter  prejudicado  o 
salvamento  do  navio  ou  da  guarnição,  e  a  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  se  não 
produzir  esses  eíFeitos. 

§  único.  Se  o  patrão  ou  individuo  mais  graduado  for  violentado  pela  guarnição  da 
embarcação  a  proceder  d^aquella  forma,  ficará  isento  de  responsabilidade,  sendo,  porém, 
esta  imposta,  nos  termos  doeste  artigo,  ás  praças  da  guarnição. 

Art.  119.®  A  praça  da  armada,  que,  em  tempo  de  guerra,  para  se  subtrahir  ao  ser- 
viço, se  mutilar  ou  voluntariamente  contrahir  moléstia  que  a  inhabilite,  ainda  que  tem- 
porariamente, para  o  mesmo  serviço,  será  condemnada  a  presidio  naval  de  seis  a  nove 
annos. 

§  único.  Em  tempo  de  paz  o  crime  previsto  n^este  artigo  será  punido  com  presidio 
naval  até  três  annos.         ' 

Art.  120.®  O  individuo  pertencente  á  armada,  que  em  tempo  de  guerra  commetter 
acto,  não  especificado  n'outro  artigo,  contra  o  brio,  honra  o  dignidade  militar,  tendo  por 
causa  o  receio  ou  medo  de  algum  perigo  pessoal,  será  punido  com  presidio  naval  de  três 
a  seis  annos. 

§  único.  Em  tempo  de  paz  a  pena  será  a  de  presidio  naval  até  três  annos. 
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SECÇÃO  vn 

Dos  crimes  oontra  o  dever  militar 

Art.  121.*^  O  militar  da  armada,  que,  sem  auctorisação,  ordem  ou  reconhecida  causa 
de  força  maior,  temporária  ou  definitivamente  abandonar  o  posto  da  guarda  ou  de  qual- 
quer serviço  que  diga  respeito  i  segurança  do  navio,  posto  ou  estabelecimento  naval, 
será  condemnado: 

1.°  Á  morte,  estando  em  frente  do  inimigo; 

2.°  A  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  sendo  em  tempo  de  guerra,  mas  nSo  em 
frente  do  inimigo; 

3.®  A  prisão  militar,  sendo  em  tempo  de  paz. 

§  único.  Quando,  por  virtude  d'este  artigo,  tiver  de  ser  applicada  pena  temporária, 
se  o  delinquente  fôr  o  commandante  ou  chefe  dos  que  estiverem  encarregados  do  mesmo 
serviço,  será  condenmado  no  máximo  da  respectiva  pena. 

Art.  122.^  O  ofiicial  da  armada,  guarda-marínha  ou  aspirante  que,  sem  causa  justifi- 
cada, deixar  de  seguir  viagem  no  navio  a  que  pertença  ou  em  navio  mercante  em  que  o 
devesse  fazer,  e  bem  assim  o  que,  sem  motivo  legitimo,  deixar  de  partir  no  dia  marcado 
para  commissão  para  que  tenha  sido  nomeado,  será  condenmado  a  presidio  naval  até 
três  annos. 

Art.  123.®  Qualquer  praça  de  pret  da  armada  que  falte  á  saída  de  navio  em  que  esti- 
ver destacada,  tendo  por  qualquer  forma  prévio  conhecimento  da  saída,  ou  que  deixe  de 
seguir  viagem  em  navio  mercante  onde  o  devesse  fazer,  ou,  ainda,  que  não  siga  para  dili- 
gencia ou  serviço  para  que  tenha  sido  nomeada,  será  condemnada: 

1.®  A  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos,  se  pela  sua  falta  deixar  de  seguir* 
para  o  ultramar; 

2.®  A  prisão  militar,  em  todos  os  mais  casos ; 

Art.  124.®  A  praça  do  corpo  de  marinheiros  que,  estando  de  sentinella,  abandonar  o 
seu  posto,  será  condemnada: 

1.®  A  morte,  estando  em  frente  do  inimigo; 

2.®  A  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  sendo  em  tempo  de  guerra,  mas  não  em 
frente  do  inimigo; 

3.®  A  presidio  naval  até  três  annos,  sendo  em  tempo  de  paz ; 

§  único.  A  praça  que  abandone  o  posto  de  sentinella,  fazendo-se  substituir  por  outra, 
sem  ordem  ou  auctorísação  do  commandante  do  mesmo  posto,  será  applicada,  segundo 
as  circumstancias,  a  pena  immediatamente  inferíçr  á  comminada  n*este  artigo. 

Art.  125.®  A  praça  do  corpo  de  marinheiros  que,  estando  de  sentinella,  fôr  encon- 
trada a  dormir,  será  condemnada: 

1.®  Estando  em  frente  do  inimigo  ou  de  rebeldes  armados,  a  presidio  naval  de  três  a 
seis  annos. 

2.®  Não   estando   em  frente  do  inimigo  ou  de  rebeldes  armados,  mas  em  tempo  de 
guerra,  a  presidio  naval  até  três  annos. 
3.®  Em  tempo  de  paz,  a  prisão  militar. 

Art.   126.®  Qualquer  individuo  pertencente  á  armada,  que  se  embriagar,  estando  de 
serviço  ou  depois  de  nomeado  ou  avisado  para  qualquer  serviço,  será  punido: 
1.®  Com  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  sendo  em  frente  do  inimigo; 
2.®  Com  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  sendo  em  tempo  de  guerra,  mas  não  em 
frente  do  inimigo; 

3.®  Com  prisão  militar,  em  tempo  de  paz. 

§  único.  Se  o  delinquente  fôr  o  conmiandante  ou  chefe  do  posto  ou  serviço,  ser-lhe-ha 
aggravada  a  pena,  na  conformidade  das  regras  geraes. 

Art.  127.®  O  official  que,  em  capitulação  com  o  inimigo,  estabelecer  para  si  ou  para 
alguém,  em  especial,  condiç5cs  diíFerentes  das  estipuladas  para  o  geral  dos  seus  subordi- 
nados, será  punido  com  a  pena  de  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  seguida  de  pena 
de  privação  de  conmiandar. 

Art.  128.®  O  individuo  pertencente  á  armada  que,  sem  intenção  de  trahir,  revelar  a 
qualquer  pessoa  alguma  ordem  reservada  de  serviço,  será  condemnado : 

1.®  A  presidio  naval  até  três  annos,  sendo  o  crime  commettido  em  tempo  de  guerra; 
2.®  A  prisão  militar,  se  fôr  commettido  em  tempo  de  paz. 
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Art.  129.®  O  official  nomeado  para  fazer  parte  de  um  conselho  de  guerra,  que,  sem 
motivo  justificado,  deixe  de  comparecer  para  n'elle  funccionar,  será  condemnado  a  pri- 
são militar.  Se,  porém,  se  recusar  a  desempenhar  esse  serviço,  ser  Ihe-hão  applicaveis 
as  penas  estabelecidas  para  a  insubordinação  por  desobediência. 

Art.  130.®  O  individuo  pertencente  á  armada  que  fizer  uso  illegitimo  das  suas  armas, 
ou  que  incitar  os  seus  inferiores  a  fazer  uso  illegitimo  das  suas,  será  condemnado  a  pri- 
são militar,  caso  por  qualquer  circumstancia  não  incorra  em  pena  mais  grave. 

Art.  131.®  O  individuo  pertencente  á  armada,  que  por  palavras  proferidas  publica- 
mente e  em  voz  alta,  ou  por  qualquer  meio  de  publicação,  provocar  a  um  crime  deter- 
minado, será  condenmado,  salvo  as  penas  mais  graves  em  que  possa  incorrer  por  outra 
disposição  penal,  em  presidio  naval  até  três  annos,  ou  somente  prisão  militar  segundo  as 
circumstancias. 

Art.  132.®  Aquelle  que  dolosamente  procurar  ou  facilitar  a  evasão  de  prisioneiro  de 
guerra,  ou  de  outro  preso  confiado  á  sua  guarda,  será  condemnado  a  presidio  naval  de 
três  a  seis  annos. 

Art.  133.®  O  militar  pertencente  á  armada  que  fornecer  armas,  instrumentos  ou  ou- 
tros quaesquer  objectos  a  um  preso  não  confiado  á  sua  guarda  para  se  poder  evadir  do 
local  da  prisão,  será  condemnado  a  presidio  naval  até  três  annos. 

§  único.  Se  a  fuga  do  preso  não  chegar  a  realisar-se,  a  pena  será  a  de  prisão  militar. 

Art.  134.®  Effectuando-se  a  fuga  de  um  prisioneiro  de  guerra  ou  de  um  outro  preso,  sem 
que« tenha  sido  facilitada  por  aquelle  a  cujo  cargo  estivesse  confiado,  será  este  condem- 
nado a  presidio  naval  até  três  annos,  se  não  se  provar  caso  fortuito  ou  força  maior  que 
exclua  toda  a  imputação  de  negligencia. 

Art.  135.®  O  commandante  de  uma  força  naval  que  voluntariamente,  mas  sem  inten- 
ção de  trahir,  deixar  de  cumprir  uma  commissão  de  que  for  incumbido,  será  condem- 
nado : 

1.®  Em  tempo  de  guerra,  á  morte,  se  da  falta  de  cumprimento  da  commissão  resul- 
tar prejuizo  para  as  operações  de  guerra,  e,  em  reclusão,  no  caso  contrario ; 

2.®  Em  tempo  de  paz,  a  presidio  naval  de  três  a  seis  annos ; 

Art.  136.®  O  crime  do  artigo  anterior,  quando  commettido  por  negligencia  ou  impe- 
rícia, será  punido  com  prisão  militar,  seguida  de  privação  de  commandar. 

Art.  137.®  O  commandante  de  uma  força  naval  ou  navio  isolado,  culpável  da  perda 
ou  aprisionamento  de  um  navio  sob  suas  ordens,  será  condemnado: 

1.®  A  pena  de  morte,  com  exautoração,  sendo  em  tempo  de  guerra  e  se  proceder  vo- 
luntariamente; 

2.®  A  prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte  annos,  se 
proceder  voluntariamente,  mas  em  tempo  de  paz ; 

3.®  A  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  seguido  da  privação  de  commandar,  quando 
o  facto  fôr  resultado  de  negligencia  ou  de  impericia. 

Art.  138.®  O  official  commandante  de  quarto,  que  fôr  causa  da  perda  ou  aprisiona- 
mento de  um  navio,  será  condemnado : 

1.®  Á  pena  de  morte,  com  exautoração,  se  proceder  voluntariamente  e  em  tempo  de 

guerra ; 

2.®  A  reclusão,  se  em  tempo  de  paz  e  proceder  voluntariamente ; 

3.®  A  presidio  naval  até  três  annos,  seguido  de  perda  de  tempo  de  serviço,  se  o  fa- 
cto foi  resultado  de  negligencia  ou  de  impericia. 

Art.  139.®  Em  circumstancias  em  que  o  abandono  se  imponha  como  único  meio  de 
salvação  do  pessoal,  o  commandante  que  voluntária  e  conscientemente  não  fôr  o  ultimo 
a  abandonar  o  navio,  será  condemnado: 

1.®  Á  pena  de  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  seguida  de  privação  de  conmian- 
dar,  sendo  em  tempo  de  guerra ; 

2.®  A  presidio  naval  até  três  annos,  seguido  de  privação  de  commandar,  dando-se 
o  facto  em  tempo  de  paz. 

Art.  140.®  Soffirerá  a  pena  de  demissão  o  commandante: 

1.®  Que,  podendo  atacar  um  inimigo  igual  ou  inferior  em  força,  ou  soccorrer  um  navio 
portuguez  ou  alliado  perseguido  pelo  inimigo  ou  empenhado  em  combate,  não  o  fizer,  não 
tendo  para  isso  fortes  razSes  ou  instrucçSes  especiaes  que  justifiquem  o  seu  procedimento; 

2.®  Que,  em  tempo  de  guerra,  deixe  de  perseguir  navio  de  guerra  ou  mercante  que 
procure  fugir-lhe  e  sem  aquelle  procedimento  ser  obrigado  por  forças  superiores  ou  razoes 
justificativas. 
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Art.  141.®  O  commandante,  que  por  negligencia  ou  imperícia  se  deixar  surprehender 
pelo  inimigo,  ou  for  causa  de  incêndio,  encalhe,  ou  do  navio  soffrer  avarias  consideráveis, 
será  condemnado  a  presidio  naval  de  seis  mczes  a  três  annos,  seguido  da  privação  de 
commandar. 

§  único.  Quando  este  crime  for  commettido  pelo  oflScial  commandante  de  quarto,  a 
pena  será  a  de  prisão  militar  seguida  de  perda  de  tempo  de  serviço. 

Art.  142.*  Será  condemnado  a  presidio  naval  até  três  annos  o  individuo  fazendo 
parte  da  armada,  que,  em  tempo  de  guerra,  sem  intenção  de  tráhir,  mas  por  imperícia, 
negligencia  ou  descuido,  pozer  em  risco,  por  qualquer  acção  ou  omissão,  a  segurança  de 
alguma  força  ou  estabelecimento  naval,  ou  facilitar  ao  inimigo  meios  ou  occasião  de 
aggressão  ou  defesa. 

Art.  143.®  O  commandante,  que,  em  occasião  de  encalhe,  incêndio  ou  naufrágio  do 
navio  que  commanda,  não  tomar  todas  as  medidas  conducentes  a  conseguir  que  tenha 
logar  o  menor  numero  possivel  de  avarias,  será  condemnado  a  privação  de  commandar. 

Art.  144.®  Soflfrerá  a  pena  de  demissão  ocommandante  que,  sem  motivo  perfeitamente 
justificado,  recusar  soccorro  a  navio  amigo  ou  inimigo  que  lh'o  peça  em  occasião  de  perigo 
imminente. 

Art.  145.®  Será  punido  com  a  pena  de  presidio  naval  até  três  annos,  seguido  de  pri- 
vação de  commandar,  o  commandante: 

1.®  Que,  tendo  sido  obrigado  a  encalhar  o  navio,  em  tempo  de  guerra,  e,  sendo  impos- 
sivel  defendel-o,  o  não  inutilisar,  quando  ser  possa,  depois  de  se  ter  salvado  a  guarnição ; 

2.®  Que,  tendo-se  separado,  por  causa  legitima,  de  uma  força  naval  a  que  pertencer, 
não  procurar  incorporar-se  novamente  n^ella  logo  que  as  circumstancias  lh*o  permittam; 

3.®  Que,  tendo  o  navio  encalhado,  o  abandonar,  havendo  probabilidade  de  o  salvar, 
ou  que,  considerando  inevitável  naufragar,  não  empregar  todos  os  meios  conducentes  a 
salvar  a  guarnição  e  todo  o  possivel  material. 

Art.  146.®  O  official  ou  guarda-marinha  que,  estando  de  quarto,  for  encontrado  a 
dormir,  será  condemnado: 

1.®  Sendo  em  tempo  de  guerra,  a  presidio  naval  de  três  a  seis  annos; 

2.®  Sendo  em  tempo  de  paz  e  navegando,  a  presidio  naval  até  três  annos. 

§  único.  Nas  mesmas  penas  incorre  o  machinista  de  quarto  que  praticar  o  mesmo 
delicto,  funccionando  a  machina. 

Art.  147.®  A  praça  de  marinhagem,  que,  estando  de  vigia  a  bordo  de  navio  armado, 
fôr  encontrada  a  dormir,  será  condemnada: 

1.®  A  presidio  naval  até  três  annos,  sendo  em  tempo  de  guerra; 

2.®  Sendo  em  tempo  de  paz  e  a  bordo  de  navio  navegando,  a  presidio  naval  até  um  anno. 

Art.  148.®  O  commandante  em  chefe  de  força  naval,  commandante  de  navio  solto  ou 
de  qualquer  força  da  armada,  que,  sem  motivo  justificado,  deixar  de  cumprir  todas  ou 
parte  das  instrucçSes  relativas  á  sua  commissão,  já  alargando,  já  retrahindo  as  suas 
attribuiçÕes,  será  condemnado: 

1.®  A  reclusão,  sendo  o  delicto  commettido  em  tempo  de  guerra,  sem  intenção  de 
trahir,  mas  resultando  prejuízo  para  as  operaçSes,  ou  importantes  transtornos  ao  serviço ; 
não  tendo  estes  resultados,  a  pena  será  a  de  demissão ; 

2.®  A  presidio  naval  até  três  annos,  sendo  o  delicto  commettido  em  tempo  de  paz, 

§  único.  Se  a  falta  de  cumprimento  de  alguma  das  instrucçSes  fôr  resultado  de  impe- 
ricia,  a  pena  será  a  de  privação  de  commandar. 

Art.  149.®  O  oflicial  não  exercendo  commando  de  qualquer  força  da  armada,  que, 
sem  causa  justificada,  deixar  de  cumprir  uma  commissão  ou  ordem  importante  que  lhe  fÔr 
determinada,  será  punido : 

1.®  Em  tempo  de  guerra,  com  a  pena  de  demissão,  no  caso  de  resultar  prejuizo  ao 
serviço,  e  com  presidio  naval  até  três  annos,  não  causando  prejuizo; 

2.®  Em  tempo  de  paz,  com  prisão  militar. 

§  único.  Sendo  a  falta  de  cumprimento  devida  a  imperícia,  será  applicada,  em  tempo 
de  guerra,  a  pena  de  prisão  militar,  aggravada  com  perda  de  tempo  de  serviço  até  três 
annos. 

Art.  150.®  O  engenheiro  constructor  naval  ou  machinista  naval,  que,  encarregado  de 
uma  construcção  ou  fabrico,  voluntariamente  se  afastar  ou  deixar  os  seus  subordinados 
afastarem-se  dos  planos  ou  ordens  recebidas,  será  condemnado  a  prisão  militar. 

Art.  151.®  O  commandante,  que  não  empregar  os  meios  necessários  para  manter  a 
disciplina  das  praças  sob  as  suas  ordens,  será  punido  com  a  privação  de  commandar. 


209 


SECÇÃO  VIII 

Da  deserg&o 

Art.  152.°  Commette  crime  de  deserção,  em  tempo  de  paz,  o  militar  pertencente  á 
armada: 

1."  Que,  ausentando-se  sem  licença,  faltar  por  espaço  de  quinze  dias  consecutivos, 
ou  por  espaço  de  trinta  dias  quando  não  tenha  ainda  seis  mezes  de  serviço  no  começo 
da  ausência; 

2.**  Que,  excedendo,  sem  causa  justificada,  licença  que  lhe  tenha  sido  concedida,  se 
conservar  ausente  do  serviço  por  espaço  de  vinte  dias  consecutivos,  ou  por  espaço  de 
trinta  dias  quando  não  tenha  ainda  seis  mezes  de  serviço  na  data  em  que  a  licença  tiver 
Analisado ; 

3.**  Que,  transitando  por  qualquer  forma  com  itinerário  marcado,  sem  ser  incorporado 
a  alguma  iorça,  deixar,  sem  causa  justificada,  de  se  apresentar  no  ponto  do  seu  destino 
no  praso  de  vinte  dias,  a  contar  d^aquelle  em  que  o  deva  fazer,  e  dentro  do  praso  de 
trinta  dias,  quando  não  tenha  ainda  seis  mezes  de  serviço,  na  data  em  que  receber  ordem 
de  marcha; 

4.°  Que,  depois  de  completar  seis  mezes  de  serviço,  commetter,  dentro  de  doze  me- 
zes consecutivos,  três  ou  mais  ausências  illegitimas  que  entre  todas  perfaçam,  pelo  menos, 
\nnte  dias; 

5.®  Que,  illudindo  a  vigilância  dos  guardas,  ou  por  outro  meio  illegitimo,  se  evadir 
de  cadeia  ou  de  qualquer  logar  sujeito  á  disciplina  e  regulamentos  militares,  onde  esteja 
detido,  em  custodia  ou  em  cumprimento  de  pena,  uma  vez  que  se  não  apresente  ou  não 
seja  capturado  no  praso  de  dez  dias,  ou  no  de  vinte  dias  não  tendo  ainda  seis  mezes 
de  serviço  no  dia  em  que  começar  a  ausência. 

Art.  153.''  Em  tempo  de  guerra  são  reduzidos  a  quarenta  e  oito  horas  no  caso  do 
n.®  1.°,  e  a  cinco  dias  nos  casos  dos  n.®*  2.°,  3.®  e  5.°  do  artigo  antecedente,  os  prasos 
ali  estabelecidos  para  serem  qualificadas  como  deserção  as  faltas  no  mesmo  artigo  espe- 
cificadas. 

Art.  154.®  Commette  também  crime  de  deserção  a  praça  que,  pertencendo  á  reserva 
e  sendo  chamado  ás  armas  por  motivo  extraordinário,  se  não  apresentar  a  alguma  aucto- 
ridade  competente,  dentro  do  praso  de  cinco  dias,  em  tempo  de  guerra,  e  de  vinte,  em 
tempo  de  paz,  depois  d^aquelle  em  que  terminar  o  praso  marcado  para  a  sua  apresen- 
tação. 

Art.®  155.®  Os  dias  de  ausência,  que  constituem  deserção,  contam-se  por  períodos  de 
vinte  e  quatro  horas  desde  aquella  em  que  se  verifica  a  falta. 

Art.  156.®  As  praças  da  armada  que  commetterem  o  crime  de  deserção  serão  con- 
denmadas  a  deportação  militar  pelo  tempo  de : 

1.®  Três  a  cinco  annos,  se  o  crime  for  commettido  em  tempo  de  paz; 

2.®  Seis  a  oito  annos,  sendo  o  crime  commettido  em  tempo  de  guerra. 

§  único.  No  caso  do  n.®  1.®  d'este  artigo,  se  o  desertor  fôr  recruta  que  se  não  tenha 
únda  apresentado  no  corpo,  ou  que,  embora  o  tenha  feito,  conte  menos  de  três  mezes 
de  praça  no  começo  da  ausência  illegitima,  e  se  apresente  voluntariamente  da  deserção, 
a  pena  será  a  de  presidio  naval  de  seis  mezes  a  um  anno. 

Art.  157.®  A  pena  de  deportação  será  de  quatro  a  seis  annos,  no  caso  don.®  1.®  do 
artigo  antecedente,  e  de  oito  a  dez  annos,  no  caso  do  n.®  2.®,  quando  o  crime  fôr  perpe- 
trado: 

1.®  Estando  o  que  o  commetteu  embarcado  em  navio  em  serviço  fora  desportos  do  con- 
tinente do  reino; 

2.®  Desertando  dois  ou  mais  individues  entre  os  quaes  precedesse  concerto  ou  conju- 
ração para  a  deserção; 

3.®  Sendo  reincidente  no  crime  de  deserção ; 

4.®  Desertando  para  paiz  estrangeiro. 

Art.  158.®  Considera-se  desertor  para  paiz  estrangeiro  o  militar  pertencente  á  armada, 
que,  desertando: 

1.®  Transpozer  os  limites  que  separam  o  território  portuguez  do  de  alguma  outra 
nação; 

S7 
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2.°  Commetter  o  crime,  ausentando -se  de  navio  surto  em  porto  estrangeiro. 

Art.  159.°  Será  sempre  imposto  o  máximo  da  pena: 

1.°  Quando  o  crime  for  perpetrado  na  frente  do  inimigo,  salvos  os  casos  em  que, 
pelas  disposições  expressas  doeste  código,  lhe  competir  pena  mais  grave ; 

2.**  Quando  for  perpetrado  pelo  commandante  ou  chefe  de  algum  posto,  uma  vez  que 
não  tenha  incorrido  em  pena  mais  grave ; 

3.°  Sendo  chefe  de  conjuração  para  deserção  em  tempo  de  paz  ou  para  paiz  estran- 
geiro. 

Art.  160.°  O  official  ou  guarda-marinha  que  comn^etter  o  crime  de  deserção  sofirerá 
a  pena  de  presidio  militar: 

1.°  De  seis  a  nove  annos,  desertando  em  frente  do  inimigo,  salvo  os  casos  em  que, 
por  disposição  expressa  dVste  código,  incorrer  em  pena  mais  grave ; 

2.°  De  três  a  seis  annos,  desertando  para  paiz  estrangeiro  ou  em  tempo  de  guerra, 
mas  fora  do  caso  do  numero  anterior; 

3.°  De  seis  mezes  a  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

§  único.  Qualquer  que  seja  a  pena  imposta  ao  official  por  crime  de  deserção,  terá 
sempre  como  accessoria  a  demissão. 

Art.  161.°  Commettem  o  crime  de  deserção  os  alumnos  do  corpo  de  alumnos  da 
armada  matriculados  nas  escolas,  que,  sem  motivo  justificado,  faltarem  seguidamente  por 
quinze  dias  ás  formaturas  do  respectivo  corpo ;  e  serão  .punidos  disciplinarmente  com  a 
expulsão,  sendo  mandados  apresentar  ao  ministério  da  guerra  a  fim  de  servirem  no  exer- 
cito como  se  fossem  praças  recrutadas. 

Art.  162.°  Os  officiaes  e  praças  de  pret  da  armada  reformados  não  ficam  sujeitos 
ás  disposições  penaes  estabelecidas  n'esta  secção,  e,  quando  faltarem  ás  devidas  apresen- 
tações pelo  dobro  dos  prasos  estabelecidos  para  deserção,  perdem  o  direito  á  reforma 
que  tiverem  obtido. 

§  único.  Havendo  circumstancias  attenuantes,  a  pena  poderá  ser  substituida  pela  de 
prisão  militar. 

Art.  163.°  A  ausência  illegitima  cessa  pela  apresentação  voluntária  do  ausente  a 
qualquer  auctoridade  civil  ou  militar,  ou  pela  captura  doeste. 

SECÇÃO  IX 
Do  inoendio  e  destruição  de  edifioios  e  objectos  militares 

Art.  164.°  O  individuo  pertencente  á  armada  que  voluntariamente  incendiar,  ou  que, 
por  meio  de  matérias  explosivas  destruir,  no  todo  ou  em  parte,  navio,  arsenal,  armazém 
ou  qualquer  edificio  ou  obra  de  arte  destinado  ao  serviço  da  armada  ou  do  exercito, 
será  condemnado: 

1.°  Na  pena  de  morte,  com  exautoração,  se  o  crime  fôr  commettido  em  tempo  de 
guerra. 

2.°  Na  pena  de  prisão  maior  cellular  por  oito  annos  seguida  de  degredo  por  vinte 
annos,  com  ou  sem   prisão  até  dois  annos  no  logar  do  degredo,  em  todos  os  mais  casos. 

§  único.  No  caso  do  artigo  antecedente,  quando  para  a  destruição  se  tenha  empregado 
meios  differenfes  dos  que  ali  se  especificam,  a  pena  será  a  de  prisão  maior  cellular  por 
oito  annos  seguida  de  degredo  por  doze  annos. 

Art.  165  °  O  individuo  pertencente  á  armada,  que  por  negligencia,  occasione  ou  não 
evite  um  incêndio  em  navio,  arsenal,  armazém  ou  estabelecimento  do  Estado,  será  con- 
demnado a  presidio  naval  até  três  annos. 

Art.  166.°  O  militar  pertencente  à  armada,  que,  voluntariamente  mas  sem  intenção 
de  trahir,  destruir  ou  por  qualquer  modo  inutiíisar  material  de  guerra,  mantimentos  ou 
quaesquer  outros  artigos  destinados  ao, serviço  da  armada,  será  condemnado: 

1.°  A  prisão  maior  cellular  por  seis  annos  seguida  de  degredo  por  dez,  se  fôr  com- 
mettido o  crime  em  tempo  de  guerra; 

2.°  A  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  sendo  o  crime  commettido  em  tempo  de 
paz. 

§  único.  Em  qualquer  dos  casos  pôde  ser  applicada  a  pena  immediatamente  inferior, 
quando  o  prejuizo  realisado  ou  o  valor  dos  objectos  destruidos  ou  inutilisados  fôr  infe- 
rior a  250^000  réis  e  não  causar  grave  transtorno  ao  serviço. 
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Art.  167.°  O  militar  da  armada  que  voluntariamente  inutilisar  ou  destruir  artigos  de 
armamento,  equipamento  ou  quaesquer  outros  pertencentes  ao  Estado  e  que  estejam  á  sua 
responsabilidade,  ou  á  de  outrem,  e  bem  assim  o  que  inutilisar  artigos  de  fardamento 
pertencente  a  outro  militar,  será  condemnado : 

1.°  Em  tempo  de  guerra,  a  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  sendo  o  prejuizo  cau- 
sado de  valor  superior  a  lOjSOOO  réis,  e  de  três  a  seis  annos,  sendo  inferior  áquella 
quantia ; 

2.®  Em  tempo  de  paz,  a  pena  será  a  de  presidio  naval  até  três  annos  ou  prisão  mili- 
tar, conforme  o  prejuizo  causado  for  superior  ou  inferior  a  10?$000  réis. 

§  único.  Sendo  o  facto  commettido  em  tempo  de  paz  e  o  prejuizo  causado  inferior  a 
2f>500  réis,  será  o  delinquente  punido  disciplinarmente. 

Art.  168.**  O  individuo  pertencente  á  armada,  que  dolosamente  queimar,  dilacerar, 
extraviar  ou  por  qualquer  modo  inutilisar  livros,  documentos  originaes,  copias  ou  minutas 
dos  archivos  de  qualquer  navio,  corpo  ou  repartição  militar,  será  condenmado  a  prisão 
maior  cellular  de  dois  a  oito  annos. 

§  único.  A  pena  pôde  baixar  á  de  presidio  naval  até  três  annos,  quando  da  perda  do 
livro  ou  do  documento  inutilisado  ou  extraviado  não  resultar  prejuizo  para  o  Estado  ou 
para  outrem,  ou  grave  transtorno  para  o  serviço. 


SECÇÃO  X 
Do  extravio  de  objectos  militares 

Art.  169.®  O  militar  pertencente  á  armada,  que  alienar,  empenhar  ou,  sem  motivo 
justificado,  deixar  de  apresentar  quaesquer  artigos  do  seu  fardamento,  será  condenmado : 

1.®  A  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  se  o  crime  fôr  commettido  em  tempo  de 
guerra ; 

2.^  A  prisão  militar,  em  todos  os  mais  casos. 

§  único.  Para  os  effeitos  doeste  artigo,  o  calçado  é  considerado  artigo  de  fardamento. 

Art.  170.°  O  militar  da  armada,  que,  tendo  sido  condemnado  por  algum  dos  crimes 
de  que  se  trata  no  artigo  antecedente,  commetter  outra  vez  algum  dos  mesmos  crimes, 
ou  aquelle  que  alienar,  empenhar  ou,  sem  motivo  justificado,  deixar  de  apresentar  muni- 
ções de  guerra,  artigos  de  armamento,  equipamento  ou  quaesquer  outros  pertencentes  ao 
Estado  e  que  lhe  tenham  sido  confiados  ou  distribuidos  para  o  serviço  militar,  será  con- 
demnado : 

1.®  A  presidio  naval  de  seis  a  nove  annos,  se  o  crime  fôr  conunettido  em  tempo  de 
guerra; 

2.®  A  presidio  naval  de  seis  mezes  a  três  annos,  em  todos  os  mais  casos. 

Art.  171.°  O  militar  que  pela  primeira  vez  alienar,  empenhar  ou  não  apresentar 
quaesquer  dos  objectos  especificados  nos  artigos  169.°  e  170.°,  será  punido  disciplinar- 
mente, se  a  substituição  dos  objectos  alienados,  empenhados  ou  extraviados  não  importar 
em  quantia  superior  a  2j?500  réis. 

Art.  172.°  Qualquer  individuo  que  comprar,  receptar  ou  receber  em  penhor  algum 
dos  objectos  especificados  n'esta  secção  e  que  não  deva  ser  alienado  ou  empenhado, 
será  punido  com  prisão  militar. 


SECÇÃO  XI 
Da  usurpação  de  uniformes  e  distinotivos  ou  insignias  militares  e  de  condeooraQÕes 

Art  173.°  O  militar  pertencente  á  armada,  que  usar  publicamente  de  uniforme,  dis- 
tinotivos ou  insignias  militares  que  lhe  não  pertençam  e  não  tenha  direito  de  trazer, 
será  condemnado  a  presidio  naval  até  três  annos. 

Art.  174.°  O  oflScial  ou  praça  da  armada,  que  usar  medalhas  ou  condecorações  de 
alguma  ordem  nacional  ou  estrangeira  que  não  tenha  o  direito  de  trazer,  será  conde- 
i&nado  a  prisão  militar. 
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SECÇÃO  xn 

Das  violências  militares 

Art.  175.°  As  oífensas  corporaes  entre  militares  da  armada  da  mesma  graduaçíio, 
que  produzam  doença  ou  incapacidade  de  serviço  por  mais  de  dez  dias,  são  punidas  com 
presidio  naval  até  três  annos,  se  d'ellas  não  resultar  algum  dos  effeitos  mencionados  no 
artigo  360.®  n.®  5.®  ou  no  artigo  361.®  do  código  penal  ordinário. 

§  único.  Serão  punidas  disciplinarmente  pelos  respectivos  superiores,  na  conformidade 
das  leis  e  regulamentos,  as  ofFensas  corporaes  de  que  trata  o  presente  artigo,  quando  não 
produzirem  doença  ou  incapacidade  para  o  serviço  por  mais  de  dez  dias. 

CAPITULO  IV 

Dos  crimes  militares  e  suas  penas 

SECÇÃO  I 

Da  falsidade 

Art.  176.®  O  militar  da  armada,  que  em  qualquer  ramo  de  administração  naval  falsi- 
ficar dolosamente  algum  livro,  mappa,  relação  ou  qualquer  documento,  resultando,  ou 
podendo  resultar,  prejuizo  para  o  Estado  ou  para  outro  militar,  será  condemnado  na  pena 
de  dois  a  oito  annos  de  prisão  maior  cellular. 

Art.  177.®  Na  mesma  pena  incorre  aquelle  que,  pertencendo  á  armada,  falsificar  dolo- 
samente actas  ou  termos  de  processo  criminal  militar,  livros  relativos  ao  serviço  ou 
qualquer  documento  official  relativo  ao  mesmo  serviço  ou  a  outro  militar. 

Art.  178.®  Em  igual  pena  será  condemnado  aquelle  que,  pertencendo  á  armada: 

1.®  Não  sendo  auctor  d^  falsificação  a  que  se  refere  qualquer  dos  artigos  anteriores, 
fizer,  comtudo,  uso  do  documento  falsificado,  sabendo  que  o  é; 

2.^  Dér  maliciosamente  a  seus  superiores  informações  falsas  so])re  qualquer  objecto 
de  serviço  ou  de  administração  naval,  que  causem  ou  possam  causar  prejuizo  ao  Estado 
ou  a  individuo  da  armada; 

3.®  Obtiver,  abusando  da  confiança  depositada  por  um  superior,  assignatura  ou  ru- 
brica doesse  superior  em  documento  falso ; 

4.®  Se  apropriar  e  fizer  uso  de  caderneta  militar,  titulo  de  baixa  ou  de  licença,  guia 
ou  attestado  que  lhe  não  pertença,  posto  que  não  contenha  falsificação; 

5.®  Falsificar  sêllos,  marcas,  chancellas  ou  cunhos  de  alguma  auctoridade  militar, 
destinados  a  authenticar  documentos  relativos  ao  serviço  ou  a  servir  de  signal  distinctivo 
de  objectos  pertencentes  á  armada,  e  o  que  fizer  uso  dos  mesmos  sabendo  que  são  fal- 
sificados; 

6.®  Fizer,  em  prejuizo  do  Estado  ou  de  militares,  uso  fraudulento  de  sêllos,  marcas, 
chancellas  ou  cunhos  verdadeiros,  da  natureza  d^aquelles  que  especifica  o  numero  ante- 
cedente e  destinados  a  ter  alguma  das  applicaçSes  ali  declaradas; 

7.®  Fizer  uso,  em  prejuizo  da  fazenda  ou  de  militares,  de  pesos  ou  medidas  falsas, 
sabendo  que  o  são. 

§  único.  O  disposto  no  n.®  3.®  d*este  artigo  não  exime  o  superior  das  responsabilida- 
des em  que  incorrer  pela  inobservância  dos  regulamentos  militares. 

Art.  179.®  A  pena  de  prisão  maior  cellular,  commicada  nos  artigos  anteriores,  será 
substituida  pela  de  presidio  naval  até  três  annos,  se  a  falsidade  for  commettida  volunta- 
riamente, mas  sem  intenção  de  causar  prejuizo  ao  Estado  ou  a  militares,  nem  com  a  de 
encobrir  um  prejuizo  já  realisado. 

Art.  180.®  O  medico  naval,  que  no  exercicio  das  suas  funcções  certificar  ou  encobrir 
falsamente  a  existência  de  qualquer  moléstia  ou  lesão,  ou  que,  do  mesmo  modo,  exagge- 
rar  ou  attenuar  a  gravidade  da  moléstia  existente,  e  bem  assim  aquelle  que,  sendo-lhe 
pedida  informação  sobre  assumpto  da. sua  especialidade,  a  dér  propositadamente  falsa, 
será  condemnado  a  presidio  naval  até  três  annos,  salvas  as  penas  mais  graves  em  que 
incorrer,  havendo  corrupção. 
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SECÇÃO  II 
Da  infidelidade  no  serviço  da  armada 

Art.  181.**  Aquelle  que,  pertencendo  á  armada  e  no  exercício  das  suas  funcçSes,  se 
deixar  corromper  recebendo,  por  si  ou  interposta  pessoa,  dadivas  ou  presentes  ou  sim- 
plesmente acceitando  promessa  de  recompensa  para  praticar  um  acto  injusto,  ou  para  se 
abster  de  praticar  um  acto  justo  das  suas  attribuiçÕes,  será  condemnado  a  prisão  maior 
cellular  de  dois  a  oito  annos. 

§  1.®  Se  a  corrupção  nao  produzir  effeito  ou  se  o  objecto  d^ella  for  a  prática  de  um 
acto  justo  ou  a  abstenção  de  um  acto  injusto,  a  pena  será  a  de  presidio  naval  até  três 
annos. 

§  2.°  Se,  porém,  a  corrupção  tiver  por  objectivo  algum  acto  das  funcçÕes  judiciaes 
da  armada,  applicar-se-ha  ao  delinquente  a  pena  de  quatro  annos  de  prisão  major  cellular, 
seguida  de  degredo  por  oito  annos.  Quando,  porém,  por  effeito  da  corrupção  houver  con- 
demnação  a  uma  pena  mais  grave  que  a  estabelecida  n'este  paragrapho,  será  imposta 
essa  pena  mais  grave  áquelle  que  se  deixar  corromper. 

§  3.®  As  disposições  d'este  artigo  e  seus  paragraphos  terão  logar  também  nos  casos 
em  que  o  militar  da  armada,  arrogando-se  dolosamente  attribuiçÕes  para  praticar  algum 
acto  ou  inculcando  credito  para  o  conseguir,  acceitar  offerecimentos  ou  promessas,  ou  rece- 
ber dadiva  ou  presente  para  fazer  ou  deixar  de  fazer  esse  acto  ou  para  conseguir  de  ou- 
trem que  o  pratique  ou  deixe  de  praticar. 

Art.  182.°  O  individuo  pertencente  á  armada,  que,  por  meio  de  violência  ou  ameaça, 
constranger,  ou  que,  por  dadiva,  presente  ou  promessa  de  recompensa,  corromper  ou 
procurar  corromper  outrem,  também  pertencente  á  armada,  para  obter  d'elle,  no  exercicio 
das  suas  funcçÕes,  algum  acto  injusto  ou  assegurar  o  resultado  de  alguma  pretenção, 
será  punido:  ^ 

1.®  Com  as  mesmas  penas  do  artigo  anterior,  correspondentes  ao  que  se  deixa  cor- 
romper, se  a  coacção  ou  corrupção  produzir  effeito; 

2.®  Com  prisão  militar,  havendo  simplesmente  tentativa  de  coacção  ou  corrupção, 
excepto  se  o  delinquente  for  official  e  de  graduação  superior  á  d*aquelle  a  quem  procu- 
rar constranger  ou  corromper,  porque  n'esse  caso  a  pena  será  a  de  presidio  naval  até 
ires  annos. 

Art.  183.®  Aquelle  que,  pertencendo  á  armada,  distrahir  das  suas  legaes  applicaçÕes 
em  proveito  próprio  ou  alheio  ou  deixar  de  apresentar  dinheiro,  valores,  artigos  de  arma- 
mento e  equipamento  ou  quaesquer  outros  objectos  pertencentes  ao  Estado,  e  que  tenha 
em  seu  poder  em  razão  das  suas  funcçÕes,  será  condemnado: 

1.°  A  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos  seguidos  de  degredo  por  oito  annos,  se 
o  prejuizo  for  superior  a  100^5000  réis; 

2.*  A  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  se  o  prejuizo  for  inferior  a  100,^000 
réis  e  superior  a  10/5*000; 

3.**  A  presidio  naval  até  três  annos,  sendo  o  prejuizo  inferior  a  10^000  réis. 

§  1.®  Havendo  circumstancias  attenuantcs  especiaes,  a  pena  pode  em  todos  os  casos 
ser  substituída  pela  immediatamente  inferior. 

§  2.®  Não  excedendo  o  prejuizo  a  2í^500  réis,  e  sendo  o  delinquente  praça  de  pret, 
será  castigado  disciplinarmente. 

Art.  184.°  Se  a  distracção  de  que  trata  o  artigo  antecedente  consistir  em  se  dar  a 
qualquer  dos  objectos  n^elle  especificados,  sem  ])receder  auctorisação  competente  e  sem 
causa  de  força  maior,  applicação  ao  serviço  publico  diversa  d^aquella  que  legalmente 
devem  ter,  as  penas  serão:  presidio  naval  até  três  annos,  nas  hypotheses  dos  n.°*  1.®  e 
2.°,  e  prisão  militar,  na  do  3.° 

Art.  185.°  Aquelle  que,  investido  ou  encarregado  de  um  commando  ou  de  quaesquer 
funcçÕes  de  administração  da  armada,  tomar  ou  acceitar,  por  si  ou  por  interpostas  pes- 
soas, algum  interesse  pessoal  em  adjudicação,  compra,  venda,  recepção,  distribuição, 
pagamento  ou  outro  qualquer  acto  de  administração  relativa  á  armada,  e  cuja  direcção, 
fiscalisaçâo,  exame  ou  informação  lhe  pertença  no  todo  ou  em  parte,  será  condemnado : 
a  presidio  naval  de  três  a  seis  annos,  sendo  official,  e  a  presidio  naval  até  três  annos, 
não  o  sendo. 
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§  único.  Se  do  crime  resultar  prejuízo  para  o  Estado  ou  para  outrem  pertencente  á 
armada,  a  pena  será  a  de  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos. 

Art.  186.®  Será  condemnado  a  presidio  naval  até  três  annos  aquelle  que,  pertencendo 
á  armada  e  tendo  recebido  dinheiro  ou  valores  em  certa  e  determinada  espécie  os  subs- 
tituir por  outra  espécie,  com  o  fim  de  tirar  d*isso  proveito  próprio  e  não  estando  para 
tanto  auctorisado,  ou  que  por  qualquer  modo  traficar  com  os  fundos  públicos  destinados 
ao  serviço  da  armada. 

Art.  187.°  Será  condemnado  a  prisidio  naval  de  três  a  seis  annos  aquelle  que,  perten- 
cendo á  armada  e  tendo  a  seu  cargo  ou  confiados  á  sua  guarda  quaesquer  substancias, 
géneros  ou  mantimentos  destinados  ao  serviço  da  armada,  por  qualquer  modo  os  adulte- 
rar ou  substituir  por  outros  adulterados,  ou  que,  tendo  conhecimento  da  adulteração, 
assim  os  distribuir  ou  fizer  distribuir. 

§  único.  Quando  da  adulteração,  substituição  ou  distribuição  resultar  a  morte  de 
algum  individuo,  ou,  quando  o  facto  se  dér  em  tempo  de  guerra  e  d*elle  resultar  grave 
transtorno  ás  operações  militares,  a  pena  será  a  de  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito 
annos. 

Art.  188.°  O  fornecedor  que,  em  tempo  de  guería,  commetter  o  crime  do  artigo  ante- 
cedente, quando  d^elle  resulte  grave  transtorno  ás  operaç5es  de  guerra,  ou  a  morte  mesmo 
em  tempo  de  paz,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos. 

§  único.  £m  todos  os  mais  casos  será  applicada  a  prisão  correccional. 

Art.  189.°  Aquelle  que,  pertencendo  á  armada  e  sendo  encarregado  de  vigiar  ou  fazer 
distribuição  de  rações  ou  quaesquer  artigos  de  vencimento  das  praças,  dér  dolosamente 
menor  quantidade  que  a  estabelecida  nos  regulamentos,  tabeliãs  ou  ordens,  será  punido 
com  presidio  naval  até  três  annos. 

Art.  190.°  Qualquer  individuo  sujeito  á  jurisdicção  dos  tribunaes  da  armada,  que, 
sendo  encarregado,  em  tempo  de  guerra,  de  fornecimento  de  géneros,  mantimentos  ou 
quaesquer  substancias  para  o  serviço  da  armada,  faltar  dolosamente,  mas  sem  intenção 
ae  traMr,  com  o  mesmo  fornecimento  em  tempo  competente,  será  condemnado  a  prisão 
maior  cellular  de  dois  a  oito  annos. 

§  único.  Havendo  simplesmente  negligencia  ou  demora  no  fornecimento  sem  que  isso 
cause  grave  transtorno  ao  serviço,  a  pena  será  a  de  presidio  naval  até  três  annos. 


SECÇÃO  III 
Dos  crimes  contra  o  dever  marítimo 

Artigo  191.°  O  capitão  de  navio  mercante  comboiado,  que,  propositadamente,  seja 
causa  de  se  perder  o  navio  que  commanda,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  por 
oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte  annos,  sendo  em  tempo  de  guerra,  e  na  pena 
immediatamente  inferior,  sendo  em  tempo  de  paz. 

Art.  192.°  O  capitão  de  navio  mercante  comboiado,  que,  desobedecendo  ás  ordens  do 
commandante  do  comboio,  abandonar  o  mesmo  comboio  ou  deixar  de  cumprir  ordens  ou 
signal  do  dito  commandante,  será  punido  com  prisão  correccional. 

Art.  193.°  O  capitão  de  navio  mercante  portuguez,  que,  em  tempo  de  guerra,  não 
cumprir  ordens  que  lhe  forem  intimadas  por  navio  de  guerra,  ou  não  prestar  soccorro 
quando  este  o  necessite,  será  punido  com  prisão  correccional. 

Art.  194.°  O  piloto  ou  prático,  culpado  de  ter  perdido  voluntariamente  um  navio  do 
Estado  ou  navio  de  commercio  comboiado,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  por 
quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos. 

§  único.  No  caso  da  perda  se  haver  dado  por  negligencia  ou  imperícia,  a  pena  será 
a  de  prisão  correccional. 

Art.°  195.°  O  piloto  ou  prático,  culpado  de,  voluntariamente,  ser  causa  de  encalhe  de 
navio  do  Estado  ou  navio  de  commercio  comboiado,  quando  não  resulte  a  perda  do  mesmo 
navio,  será  condemnado  a  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos. 

§  único.  No  caso  do  facto  ter  sido  resultado  de  negligencia  ou  impericia,  a  pena  será 
a  de  prisão  correccional. 

Art.°  196.°  Em  tempo  de  paz,  as  penas  maiores  mencionadas  nos  dois  artigos  ante- 
cedentes poderão  ser  substituídas  pelas  immediatamente  inferiores. 
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Art.  197.®  O  piloto  ou  prático,  culpado  de,  durante  o  exercido  das  suas  funcç8es, 
haver  abandonado,  sem  motivo  justificado,  um  navio  dos  referidos  nos  artigos  anteriores, 
será  condemnado : 

1.®  A  prisão  maior  cellular  por  oito  annos,  seguida  de  degredo  por  vinte,  se  o  aban- 
dono tiver  logar  em  presença  do  inimigo; 

2.®  A  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito,  quando  o 
facto  se  dér  fora  do  caso  do  numero  anterior,  mas  em  occasião  de  perigo  inmiinente ; 

3.®  Em  todos  os  mais  casos,  a  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos. 

Art.  198.°  Aquelle  que,  sem  auctorisação,  introduzir  a  bordo  de  um  navio  de  guerra 
mercadorias  ou  géneros  com  os  quaes  faça  depois  conmiercio  a  bordo  ou  em  terra,  será 
condenmado : 

1.°  A  prisidio  naval  até  três  annos,  se  o  valor  for  superior  a  50^5000  réis; 

2.**  A  prisão  militar,  estando  o  valor  comprehendido  entre  50?$000  e  5j5000  réis. 

§  único.  Sendo  o  valor  dos  objectos  inferior  a  b^OOO  réis,  o  castigo  será  disciplinai", 
e  em  todos  os  casos  as  mercadorias  ou  géneros  serão  apprehendidos,  quer  o  dono  esteja 
sujeito,  ou  não,  á  jurisdicção  dos  tribunaes  da  armada. 

SECÇÃO  IV 
Do  farto,  abuso  de  confiança  e  burla 

Art.  199.®  O  individuo  pertencente  á  armada  que,  fraudulentamente,  subtrahir 
dinheiro,  documentos  ou  outros  quaesquer  objectos  pertencentes  ao  Estado  ou  a  outro 
militar,  será  condemnado : 

1.®  A  prisão  maior  cellular  por  quatro  annos,  seguida  de  degredo  por  oito  annos, 
excedendo  a  lOOjJOOO  réis  o  valor  do  furto ; 

2.**  A  prisão  maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  se  o  valor  do  furto  não  exceder  a 
lOOjJOOO  réis,  mas  for  superior  a  õOjJOOO  réis; 

3.**  A  presidio  naval  até  três  annos,  se  o  valor  do  furto,  não  excedendo  a  õOíJOOO 
réis,  fôr  superior  a  lOjJOOO  réis ; 

4.®  A  prisão  militar,  se  o  valor  do  furto,  não  excedendo  10^000  réis,  fôr  superior  a 
2ij[500  réis. 

§  único.  Quando  a  subtracção  fôr  praticada  a  bordo  de  navio  navegando,  será  a  pena 
correspondente  aggravada  na  conformidade  das  regras  geraes. 

Art.  200.®  O  individuo  pertencente  á  armada,  que  descaminhar  ou  dissipar,  vender 
ou  empenhar,  em  prejuizo  do  Estado  ou  de  outro  militar,  dinheiro,  documentos  ou  quaes- 
quer objectos  que  lhe  tenham  sido  entregues  por  deposito,  mandato,  commissão,  admi- 
nistração, commodato,  ou  tenha  recebido,  para  um  fim  ou  emprego  determinado,  com 
obrigação  de  entregar  a  outrem,  restituir  ou  apresentar  a  mesma  cousa  ou  valor  equiva- 
lente, será  condemnado  nas  penas  do  artigo  anterior,  graduadas  segundo  os  valores  ali 
estabelecidos. 

Art.  201.®  Aquelle  que,  pertencendo  á  armada,  empregar  alguma  falsificação  de 
escripto,  falsa  qualidade  ou  qualquer  outro  artificio,  e  por  essa  forma  defraudar  o  Estado 
ou  outro  militar,  fazendo  que  lhe  seja  entregue  dinheiro  ou  quaesquer  objectos  que  não 
tenha  direito  de  receber,  será  condemnado  ás  penas  de  furto  estabelecidas  no  artigo  199.®, 
sem  prejuizo  das  penas  mais  graves  em  que  possa  incorrer  pela  falsificação. 

Art.  202.®  Nos  crimes  mencionados  n*esta  secção,  quando  o  valor  do  furto  ou  do  pre- 
juizo realisado  não  fôr  superior  a  2/5500  réis,  será  o  delinquente  punido  disciplinarmente, 
se  outra  cousa  não  estiver  expressamente  determinada. 

Art.  203.®  As  penas  estabelecidas  n*esta  secção  serão  unicamente  applicadas  quando 
ao  facto  praticado  não  corresponderem,  por  lei,  outras  mais  graves,  que  em  tal  caso  serão 
impostas. 

SECÇÃO  V 

Dos  orimes  contra  a  honestidade 

Art.  204.®  O  individuo  pertencente  á  armada,  que,  a  bordo  ou  em  aquartelamento, 
commetter  actos  deshonestos  com  outrem  do  mesmo  sexo,  será  punido  com  presidio  naval 
até  três  annos. 

§  único.  A  maior  graduação  dos  delinquentes  constituo  circumstancia  aggravante 
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LIVRO  II 

rj os  tribunaes  e  auctoridades  judiciaes  da  armada 

CAPITULO  I 

Disposições  geraes 

Art.  205.**  A  justiça  militar  da  armada  ó  administrada  era  nome  do  Rei  pelas  aucto- 
ridades e  tribunaes  seguintes: 

1.°  Agentes  da  policia  judiciaria  da  armada; 

2.®  Commandantes  das  divisões  navaes ; 

3,°  Major  general  da  armada ; 

4.°  Ministro  da  marinha  e  ultramar; 

5.®  Conselhos  de  guerra  da  armada; 

6.°  Supremo  conselho  de  justiça  militar. 

Art.  206.®  A  justiça  militar  da  armada  é  gratuita.  Os  processos  são  escriptos  em 
papel  não  sellado,  e  os  réus  não  são  obrigados  a  pagar  sêllos,  custas  ou  portes  do  correio. 

§  imico.  O  serviço  da  justiça  da  armada,  em  tempo  do  paz,  prefere  a  qualquer  outro. 

Art.  207.®  Nenhuma  pessoa  pode  fazer  parte  de  algum  tribunal  militar  da  armada, 
uma  vez  que  não  seja  cidadão  portuguez  por  nascimento  ou  naturalisação  e  não  tenha 
completado  21  annos  de  idade. 

Art.  208.®  Kào  podem  simultaneamente  ser  juizes,  promotor  ou  defensor,  no  mesmo 
conselho  de  guerra,  os  consanguineos  ou  affins  em  linha  recta  ou  no  2.®  grau,  por  direito 
civil,  na  linha  transversal. 

Art.  209.®  Nos  processos  de  justiça  militar  da  armada  não  podem  ser  juizes,  nem 
intervir  como  promotores  ou  secretários: 

1.®  Os  parentes  até  ao  4.®  grau  por  direito  civil,  por  consanguinidade  ou  affinidade, 
do  accusado  ou  do  ofFendido ; 

2.®  Os  que  deram  participação  official  do  crime,  ou  que  forem  testemunhas  no  pro- 
cesso ; 

3.®  Os  que,  em  razão  das  funcções  de  seus  cargos,  conheceram  do  objecto  da  accu- 
sação  individualmente  ou  fazendo  parte  de  alguma  commissão,  conselho  de  investigação 
ou  tribunal ; 

4.®  Os  que,  dentro  dos  últimos  cinco  annos  anteriores  á  data  da  ordem  para  responder 
a  conselho  de  guerra,  tiverem  intervindo  como  parte  queixosa  ou  como  réu  em  algum 
processo  crime  por  causas  relativas  ao  accusado; 

5.®  Os  que  serviram  debaixo  das  ordens  ou  commando  do  réu,  quando  este  for  accu- 
sado por  facto  relativo  ao  exercicio  d'esse  commando. 

Art.  210.®  Os  militares  da  armada,  quer  estejam,  ou  não,  em  actividade  de  serviço, 
que  exercerem  funcções  de  justiça  militar,  desempenharão  estas  debaixo  do  juramento 
por  elles  anteriormente  prestado. 

CAPITULO  II 
Dos  agentes  da  policia  judiciaria  da  armada 

Art.  211.®  As  attribuições  da  policia  judiciaria  da  armada  são  exercidas: 

1.®  Pelo  director  geral  de  marinha  e  chefes  de  repartição  da  mesma  direcção  geral, 
pelo  chefe  de   estado  maior  general  e  chefes  de  secção  da  majoria  general  da  armada ; 

2.®  Pelos  chefes  dos  estados  maiores  dos  commandos  de  forças  navaes ; 

3.®  Pelos  commandantes  dos  navios,  officiaes  immediatos  no  commando,  oiiiciaes  e 
guardas -marinhas  de  divisão  ou  quarto ; 

4.®  Pelo  1.®  e  2.®  commandantes,  commandantes  das  divisões  e  officiaes  de  inspecçío 
do  corpo  de  marinheiros ; 

5.®  Pelos  commandantes  de  qualquer  força  isolada  do  corpo  de  marinheiros,  quando 
sejam  officiaes  ou  guardas-marinhas ; 
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6.**  Pelos  officiaes  de  qualquer  classe  da  armada,  directores  de  escolas,  fabricas,  hos- 
p"taes,  ou  qualquer  outro  estabelecimento  dependente  do  ministério  da  marinha,  e  pelos 
seus  immediatos  e  officiaes  de  serviço  diário  nos  mesmos  estabelecimentos ; 

7.°  Pelos  chefes  ou  encarregados  de  qualquer  serviço  relativo  á  armada,  quando 
sejam  officiaes ; 

8.®  Pelos  auditores  dos  conselhos  de  guerra,  com  relação  a  todos  os  crimes  commet- 
tidos  dentro  dos  respectivos  tribunaes ; 

9.®  Pelos  empregados  da  policia  judiciaria  ordinária,  no  circulo  das  suas  attribuiçSes 
e  nos  limites  marcados  n^este  código. 

Art.  212.®  Para  o  exercício  das  funcçÕes  de  policia  judiciaria  da  armada  é  cumula- 
tiva a  jurisdicção  dos  officiaes  de  policia  judiciaria  designados  no  artigo,  anterior.  Quando, 
porém,  concorram  diversos  de  entre  elles,  caberá  a  preferencia  ao  mais  graduado,  e,  em 
igualdade  de  graduação,  ao  mais  antigo. 

Art.  213.°  Os  agentes  da  policia  judiciaria  da  armada,  commandantes  ou  chefes  de 
serviço,  poderão  proceder  directamente  ás  diligencias  que  a  lei  lhes  incumbe  ou  delegar 
as  suas  funcçSes  em  qualquer  official  ou  guarda-marinha  que  lhes  esteja  subordinado. 

Art.  214.®  As  auctoridades  ordinárias,  quando  no  local  do  crime  não  houver  ou  não 
estiver  presente  official  de  policia  judiciaria  da  armada,  são  subsidiariamente  competentes 
para  exercerem  as  funcçSes  da  mesma  policia  judiciaria. 

§  único.  Se  em  algum  casQ  concorrerem  official  de  policia  judiciaria  da  armada  e  aucto- 
rídade  judiciaria  ordinária,  preferirá  aquelle  que  primeiro  tomar  conhecimento  do  caso. 


CAPITULO  in 
Do  major  general  da  armada  e  oommandantes  das  divisões  navaes 

Art.  215.®  O  major  general  da  armada,  nos  casos  em  que  não  intervenha  o  ministro, 
é  o  chefe  e  regulador  da  administração  da  justiça  da  armada,  e  n'essa  qualidade  compe- 
te-lhe  exercer  attribuiçSes  que  lhe  são  marcadas  n'este  código. 

Art.  216.**  Os  commandantes  das  divisões  navaes  têem,  quanto  ao  processo  crime, 
as  mesmas  attribuiçSes  que  competem  ao  major  general  da  armada,  mas,  pelo  que  res- 
peita a  julgamento,  unicamente  em  relação  ao  pessoal  sujeito  á  jurisdicção  dos  conselhos 
de  guerra  das  respectivas  divisões. 

§  1.*  Não  obstante  o  disposto  n'este  artigo,  o  major  general  da  armada,  conside- 
rando as  circumstancias  especiaes,  que  porventura  occorram  em  crime  praticado  na  área 
de  jurisdicção  dos  commandantes  das  divisões  navaes,  tem  competência  para  ordenar  a 
transferencia  da  instrucção  e  julgamento  do  respectivo  processo  para  o  conselho  de 
guerra  de  marinha. 

§  2.®  Quando  o  arguido  for  official,  guarda-marinha  ou  aspirante,  aquellas  attribui- 
çSes cessam,  logo  que  esteja  formado  o  corpo  de  delicto  ou  encerrado  o  summario,  devendo 
em  seguida  o  processo  ser  enviado  ao  major  general  da  armada. 

Art.  217.**  Em  tempo  de  guerra,  os  officiaes  generaes  que  commandem  em  chefe  for- 
ças navaes  exercem,  em  relação  ao  pessoal  sob  o  seu  commando,  toda  a  auctoridade  e 
attribuiçSes  conferidas  por  este  código  ao  major  general  da  armada,  seja  qual  fôr  a  gra- 
duação do  accusado. 

CAPITULO  IV 
Do  ministro  da  marinha 

Art.  218.°  O  ministro  da  marinha  exerce  em  nome  do  Rei  â  auctoridade  superior  da 
armada,  e  n'essa  qualidade  competem- lhe  as  attribuiçSes  judiciaes  que  n^este  código  lhe 
são  conferidas. 

Art.  219.**  Em  tempo  de  guerra,  as  attribuiçSes  do  ministro  da  marinha,  conferidas 
por  este  (jjjfàigOy  são  também  exercidas  pelo  major  general  da  armada. 
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CAPITULO  V 
Dos  oonsellios  de  guerra  da  armada 

SECÇÃO  I 
Do  oonselho  de  guerra  de  marinha 

Art.  220.®  Haverá  em  Lisboa,  em  edifício  conveniente  e  salas  apropriadas,  um  tri- 
bunal com  a  denominação  de  «conselho  de  guerra  de  marinha». 

Art.  221.®  O  conselho  de  guerra  de  marinha  será  composto  de  um  presidente  com  o 
posto  de  capitão  de  mar  e  guerra,  um  auditor,  um  capitão  de  fragata,  ou  capitão-tenente, 
um  primeiro  tenente  e  um  segundo  tenente. 

§  1.®  No  caso  de  impedimento  eventual  ou  falta  do  presidente,  será  este  substituído 
pelo  outro  official  superior  que  tizer  parte  do  conselho. 

§  2.®  Para  supprir  a  falta  eventual  de  qualquer  vogal,  haverá  um  supplente  que  será 
primeiro  tenente. 

Art.  222.®  Junto  do  conselho  de  guerra  haverá  um  promotor  de  justiça,  um  defensor 
officioso  e  um  secretario. 

Art.  223.®  A  nomeação  do  presidente  e  vogaes  militares  será  feita  pelo  major  gene- 
ral da  armada  de  quatro  em  quatro  mezes,  escolhendo,  por  ordem  de  antiguidades  entre  os 
officiaes  que  poderem  ser  nomeados,  por  dispensáveis  de  outras  commissões,  aquelles 
que  menos  tempo  tenham  desempenhado  aquelle  serviço. 

Art.  224.®  Da  nomeação  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  serão  excluídos : 

1.®  Os  conselheiros  e  ministros  doestado  efFectivos,  e  bem  assim  os  pares  do  reino  e 
deputados  durante  o  exercício  das  funcçÕes  legislativas; 

2.®  Os  officiaes  que  estiverem  no  serviço  effectivo  da  casa  militar  de  El-Rei; 

3.®  Os  chefes  de  repartição  da  direcção  geral  de  marinha,  o  chefe  de  estado  maior  e 
chefes  de  secção  da  majoria  general  da  armada; 

4.®  Os  officiaes  em  commíssão  no  arsenal  da  marinha  e  capitania  do  porto; 

5.®  Os  officiaes  em  serviço  nos  estabelecimentos  de  instrucção  e  navios-escolas ; 

6.®  Os  officiaes  que  desempenharem  commissões  não  dependentes  do  ministério  da 
marinha. 

7.®  Os  reformados,  salvo  sendo  officiaes  generaes,  os  qu»es  podem  ser  nomeados  na 
falta  de  effectivos ; 

8.®  Os  que  estiverem  cumprindo  pena  por  virtude  de  sentença  criminal  ou  disci- 
plinar; 

9.®  Os  que  estiverem  em  prisão  preventiva; 

10.®  Os  que  estiverem  na  inactividade  temporária. 

Art.  225.®  Não  havendo  officiaes  disponíveis  para  serem  nomeados  vogaes  do  conse- 
lho de  guerra  e  dispensados  de  outro  serviço,  a  nomeação  far-se-ha  por  escala  de  anti- 
guidades nos  diflFerentes  postos  dos  officiaes  que  estiverem  embarcados  no  Tejo  e  em 
commissões  em  terra  em  Lisboa. 

§  único.  Os  officiaes  nomeados  na  conformidade  d*este  artigo  accumularão  o  desem- 
penho da  commíssão  em  que  estiverem  com  o  serviço  do  conselho  de^guerra,  preferindo 
sempre  este. 

Art.  226.®  Os  officiaes  nomeados  presidente  e  vogaes  do  conselho  de  guerra  só  pode- 
rão ser  substituídos,  antes  de  findo  o  quadrimestre,  nos  seguintes  casos: 

1.®  Sendo  nomeados  para  embarcarem  em  navio  em  serviço  fora  do  Tejo,  ou  sendo 
mandado  largar  do  Tejo  o  navio  a  cuja  guarnição  pertençam; 

2.®  Sendo  nomeados  para  qualquer  commíssão  em  terra  fora  de  Lisboa ; 

3.®  Sendo  promovidos; 

4.®  Incorrendo  em  alguma  inhabilidade  ou  sobrevíndo-lhe  algum  impedimento  legal. 

§  único.  A  substituição  será  feita  na  conformidade  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  227.®  Se  occorrer  impedimento  temporário  do  presidente  ou  de  algum  dos  vogaes 
do  conselho  de  guerra,  o  major  general  da  armada  nomeará  outro  official  de  igual  patente 
para  substituir  o  impedido,  cessando  a  substituição  quando  terminar  o  impedimento,  sem 
prejuízo,  porém,  do  julgamento  e  decisão  da  causa  que  já  tiver  começado. 
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§  único.  A  mesma  substituição  terá  logar  em  relação  ao  presidente  e  vogaes  do  con- 
selho, quando,  por  ter  sido  annullado  o  processo  ou  a  sentença,  se  houver  de  julgar  de 
novo  a  causa.  A  substituição  cessará,  n*este  caso,  com  o  julgamento. 

Art.  228.®  Quando  o  accusado  tiver  a  patente  de  segundo  tenente  ou  posto  superior 
a  este,  a  composição  do  conselho  será  a  indicada  na  tabeliã  seguinte : 


Accusado 


Segundo  tenente . 
Primeiro  tenente. 


Presidente 


Capitão  de  mar  e  guerra. 
Capitão  de  mar  e  guerra. 


Vogaes  militares 


Capitão-tenente Contra- almirante. 


Capitão  de  fragata Contra- almirante 

Capitão  de  mar  e  guerra Vice  ou  contra-almirante. 


1  capitão  de  fragata^  1  capitão- 
tenente  e  1  primeiro  tenente. 

1  capitão  de  fragata  e  2  capi- 
tães-fenentes. 

1  capitão  de  mar  e  guerra  e  2 
capitães  de  fragata. 

3  capitães  de  mar  e  guerra. 

3  contra-almirantcs. 


§  1.°  Nos  conselhos  de  guerra,  constituidos  na  conformidade  d*este  artigo,  o  vogal 
supplente  terá  a  seguinte  graduação : 

Na  1.*  e  2.*  hypotheses,  a  de  capitão-tenente ; 

Na  3.*  hypothese,  a  de  capitão  de  fragata; 

Na  4.*  hypothese,  a  de  capitão  de  maiv  e  guerra ; 

Na  5.*  hypothese,  a  de  contra-almirante. 

§  2.®  A  maior  ou  menor  graduação  do  accusado,  proveniente  de  condecoração  na  ordem 
militar  da  Torre  e  Espada  ou  em  qualquer  outra,  em  nada  influe  para  a  composição  do 
conselho. 

Art.  229.®  Se  dois  ou  mais  accusados  houverem  de  ser  julgados  conjunctamente,  a 
composição  do  conselho  será  a  que  corresponder  ao  mais  graduado. 

Art.  230.°  Quando,  por  disposição  legal,  os  tribunaes  militares  da  armada  tiverem  de 
julgar  algum  individuo  não  militar,  será  este  julgado  pelo  conselho  de  guerra  composto 
como  determina  o  artigo  221.®,  excepto  se  tiver  por  co-réu  algum  official,  observando-se 
n'este  caso  o  que  disp5em  os  dois  artigos  antecedentes. 

§  único.  Se  algum  dos  co-réus  for  official  general,  ou  prisioneiro  de  guerra  ou  emi- 
grado politico  de  equivalente  categoria,  proceder-se-ha  á  separação  das  culpas  a  fim  de 
serem  julgados  pelos  tribunaes  competentes. 

Art.  231.*  A  composição  do  conselho,  para  julgar  officiaes  não  combatentes  ou  emprega- 
dos com  graduação  militar,  será  a  prescripta  para  a  graduação  que  competir  ao  accusado. 

Art.  232.®  Sendo  o  julgamento  de  prisioneiros  de  guerra  ou  emigrados  politicos  sujei- 
tos á  jurisdicção  marítima,  a  composição  do  conselho  de  guerra  será,  em  conformidade 
das  regras  antecedentes,  segundo  as  patentes  ou  graduaçSes  que  o  governo  tiver  reco- 
nhecido aos  accusados. 

Art.  233.®  Quando  o  accusado  for  capitão  de  mar  e  guerra,  não  poderão  entrar  na 
composição  do  conselho  os  officiaes  generaes  que  sejam  vogaes  do  supremo  conselho  de 
justiça  militar. 

Art.  234.®  Quando,  por  circumstancias.  extraordinárias,  o  numero  de  arguidos  n*um 
processo  for  superior  a  vinte,  o  major  general  da  armada,  precedendo  auctorisação  do 
ministro  da  marinha,  pôde  resolver  dividir  os  arguidos  em  grupos  e  nomear  tantos  con- 
sdhoa  de  guerra  auxiliares^  quantos  sejam  líecessarios,  para  julgar  simultaneamente  esses 
grupos. 

§  1.®  A  resolução  a  que  se  refere  este  artigo  será  tomada,  quando  ser  possa,  antes 
da  ordem  para  formação  de  culpa,  e  será  ordenada  a  separação  do  processo  e  a  cada 
promotor  de  justiça  remettida  a  respectiva  ordem  para  tal  fim. 

§  2.®  São  applicaveis  aos  conselhos  de  guerra  auxiliares  os  artigos  doeste  capitulo  que 
dizem  respeito  á  composição  do  conselho  de  guerra. 

§  3.®  No  reino  funccionarão  n^estes  conselhos  de  guerra,  al«^m  do  auditor  eífectivo  e 
do  seu  substituto,  os  bacharéis  formados  em  direito  que  o  ministro  da  marinha  nomear, 
e  no  ultramar  funccionarão,  além  do  juiz  de  direito  da  comarca,  os  seus  substitutos  le- 
gaes. 
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SECÇÃO  n 
Dos  conselhos  de  guerra  das  divisões  navaes 

Art.  235.®  Em  cada  uma  das  divisões  navaes  constituir-se-ha,  extraordinariamente, 
um  conselho  de  guerra,  sempre  que  houver  de  julgar-se  algum  crime  attribuido  a  indivi- 
duo sujeito  á  jurisdicção  do  mesmo  conselho. 

Art.  236.°  Os  conselhos  de  guerra  das  divisões  navaes  são  formados  como  determina 
o  artigo  221.°  doeste  código. 

§  1.°  Não  havendo  officiaes  da  patente  exigida  no  referido  artigo,  será  o  conselho 
composto  com  officiaes  de  qualquer  patente,  entrando  no  numero  doestes  os  guardas-mari- 
nhãs,  se  preciso  for. 

§  2.°  Quando  o  conselho  não  poder  ser  organisado  pela  forma  indicada  nò  paragra- 
pho  anterior,  por  falta  de  pessoal,  serão  requisitados  ao  governador  da  província  ou  do 
districto  os  officiaes  do  exercito  do  reino  ou  das  guarnições  ultramarinas  que  faltarem 
para  o  preenchimento  do  numero  legal.  Estas  requisições  serão  feitas  pelo  commandante 
da  divisão  naval,  a  quem  compete  a  nomeação  dos  officiaes  que  háb  de  constituir  o  con- 
selho. 

§  3.°  O  presidente  será  o  mais  graduado  dos  vogaes  e  não  terá  nunca  patente  infe- 
rior á  de  primeiro  tenente  na  armada  ou  á  de  capitão  no  exercito. 

Art.  237.°  Se,  por  falta  de  pessoal,  não  poder  organisar-se  o  conselho  de  guerra  por 
qualquer  das  formas  estabelecidas  no  artigo  anterior  e  seus  paragraphos,  será  o  processo 
remettido  ao  major  general  da  armada,  que  ordenará  o  proseguimento  da  acção  judicial 
pelo  conselho  de  guerra  de  marinha. 


CAPITULO  VI 
Dos  auditores 

Art.  238.°  Junto  do  conselho  de  guerra  de  marinha  haverá  um  auditor,  juiz  togado, 
sem  graduação  militar. 

Art.  239.°  O  auditor  do  conselho  de  guerra  de  marinha  será  nomeado,  por  decreto 
referendado  pelos  ministros  da  marinha  e  da  justiça,  de  entre  os  juizes  de  direito  de  1.* 
instancia  que  estejam  servindo  em  comarca  de  qualquer  classe. 

Art.  240.°  O  serviço  do  auditor  do  conselho  de  guerra  de  marinha  é  considerado,  para 
todos  os  effeitos,  como  o  desempenhado  nas  comarcas  da  classe  que  lhe  pertença  no  qua- 
dro da  magistratura  judicial,  mas  o  seu  vencimento  é  fixo  e  de  l:200í5íOOO  réis  annuaes. 

Art.  241.°  A  commissão  do  auditor  do  conselho  de  guerra  de  marinha  é  de  três 
annos;  não  podendo,  antes  de  completar  esse  praso  de  tempo,  ser  mandado  regressar  á 
magistratura  judicial  senão  a  requerimento  seu,  que  o  ministro  da  marinha  ache  justo 
deferir,  ouj^nos  casos  e  termos  determinados  na  lei  geral. 

§  1.°  Findo  o  triennio,  poderá  o  auditor  ser  reconduzido,  se  o  governo  assim  o  julgar 
conveniente  ao  serviço  e  o  auditor  não  declarar  que  quer  voltar  á  magistratura  judicial. 

§  2.°  A  jurisdicção  do  auditor  cessa  logo  que  o  decreto  que  o  exonera  seja  publicado 
na  ordem  da  armada,  e  desde  esse  dia  deixa  de  receber  vencimento  pelo  ministério  da 
marinha. 

Art.  242.°  O  auditor  do  conselho  de  guerra  de  marinha  accumula  as  funcçÕes  d'este 
cargo  com  as  de  consultor  do  ministério  da  marinha,  e  como  tal  cumpre-lhe  dar  a  sua 
opinião  fundamentada  sobre  todos  os  assumptos  não  relativos  a  processos  de  justiça  mi- 
litar, mas  que  envolvam  questão  de  direito,  sempre  que  lhe  seja  pedida  verbalmente  ou 
por  escripto. 

Art.  243.°  Junto  do  conselho  de  guerra  de  marinha  haverá  um  bacharel  formado  em 
direito,  substituto  do  auditor  em  todas  as  suas  faltas  ou  impedimentos. 

§  1.°  Esta  commissão  poderá  ser  desempenhada  por  um  delegado  do  procurador  regio 
em  serviço  na  cidade  de  Lisboa. 

§  2.°  Este  substituto  entrará  em  exercicio  logo  que  o  major  general  da  armada  ou  o 
auditor  eflfectivo  lh*o  communiquem. 
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§  3.°  Pelo  desempenho  doestas  funcç5es  e  das  que  lhe  attribue  o  decreto  de  30  de 
junho  de  1898,  terá  o  vencimento  fixo  de  360íJ000  réis  annuaes,  isento  de  qualquer 
deducção  ou  imposto. 

Art.  244.®  Nos  conselhos  de  guerra  dí»s  divisões  navaes  as  funcç5es  de  auditor  serão 
desempenhadas  pelo  juiz  de  direito  da  respectiva  comarca. 

§  1.®  O  commandante  da  divisão  naval,  logo  que  ordene  a  formação  do  summario  da 
culpa,  officiará  ao  juiz  de  direito  para  o  fim  de  tomar  conhecimento  do  processo. 

§  2.°  Na  falta  ou  impedimento  do  juiz  de  direito  serão  as  funcçSes  de  auditor  exer- 
cidas pelo  seu  substituto  legal. 

Art.  245.®  Os  auditores,  no  desempenho  das  suas  funcçÕes,  podem  corresponder-se 
official  e  directamente  com  quaesquer  auctoridades. 

CAPITULO  VII 
Dos  promotores  de  justiça  e  defensores  offlclosos 

Art.  246.*  O  promotor  de  justiça  junto  do  conselho  de  guerra  de  marinha  será  um 
official  de  marinha  de  patente  não  inferior  a  primeiro  tenente,  nem  superior  a  capitão  de 
fragata,  e  exercerá  as  funcç5es  do  ministério  publico,  incumbindo-lhe,  além  das  mais 
attribuiç5es  especificadas  na  lei : 

1.°  Intervir  nos  processos  criminaes  da  armada,  requerendo  n'elles  e  promovendo 
quanto  for  a  bem  da  justiça  e  da  disciplina  e  em  harmonia  com  as  instrucçÕes  que  rece- 
ber do  major  general  da  armada ;  \^ 

2.®  Velar  pela  fiel  observância  das  leis  e  prompta  administração  da  justiça,  partici- 
pando superiormente  as  occorrencias  que  carecerem  de  providencias ; 

3.**  Exercer  inspecção  sobre  o  archivo,  registo  e  expediente,  na  parte  que  diz  res- 
peito á  promotoria ; 

4.*  Dar  o  seu  parecer  fundamentado,  verbalmente  ou  por  escripto,  sobre  os  assum- 
ptos relativos  á  justiça  da  armada,  quando  pelo  major  general  da  armada  lhe  fôr  ordenado. 

Art.  247.**  O  promotor  de  justiça  junto  do  conselho  de  guerra  de  marinha  será 
nomeado  por  decreto,  e  considerado  em  commissão  especial,  nas  condições  estabelecidas 
no  artigo  116.®  do  decreto  de  14  de  agosto  de  1892. 

Art.  248.®  Quando  o  promotor  fôr  de  graduação  ou  antiguidade  inferior  á  do  accu- 
sado,  ou  quando  estiver  temporariamente  impedido,  o  major  general  da  armada  nomeará 
outro  official  para  o  substituir  emquanto  durar  o  impedimento,  em  relação  a  algum  pro- 
cesso em  especial  ou  em  relação  a  todos. 

§  único.  No  primeiro  caso  considerado  n'este  artigo,  o  substituto  será  de  patente 
pelo  menos  igual  á  do  accusado  e  mais  antigo,  e  será  coadjuvado  nas  suas  funcçÕes  pelo 
promotor  effectivo. 

Art.  249.®  As  funcçÕes  de  promotor  de  justiça  junto  dos  conselhos  de  guerra  das 
divisões  navaes  serão  exercidas  pelo  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  que 
servir  na  comarca  respectiva,  e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelo  conservador  privativo 
do  registo  predial  na  mesma  comarca. 

§  único.  Quando  estes  magistrados  não  possam  funccionar,  o  commandante  da  divisão 
nomeará  um  official  da  armada,  de  patente  ou  antiguidade  inferior  á  do  presidente  do 
respectivo  conselho,  para  exercer  as  funcçÕes  de  promotor. 

Art.  250.®  Os  promotores  de  justiça,  no  desempenho  das  suas  funcçÕes,  podem  cor- 
responder-se, official  e  directamente,  com  quaesquer  auctoridades. 

Art.  251.®  O  logar  de  defensor  officioso  junto  do  conselho  de  guerra  de  marinha 
será  exercido  por  official  da  armada  nomeado  pelo  ministro  da  marinha,  de  patente  não 
inferior  á  de  primeiro  tenente,  nem  superior  a  capitão  de  fragata.  Ao  defensor  officioso 
compete  intervir  nos  processos  em   que  os  accusados  não  tiverem  constituido  defensor. 

Art.  252.®  No  caso  de  falta  ou  impedimento  temporário  ou  accidental  do  defensor,  o 
major  general  da  armada  nomeará  quem  o  substitua. 

Art.  253.®  Os  defensores  officiosos  nos  conselhos  de  guerra  das  divisões  navaes  serão 
nomeados  pelos  respectivos  commandantes. 

§  único.  O  defensor  officioso,  na  falta  de  officiaes  de  marinha,  será  escolhido  entre 
os  officiaes  das  outras  classes  da  armada  até  ao  posto  correspondente  a  segundo  tenente 
inclusive. 
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Art.  2Õ4.®  O  defensor,  tanto  no  conselho  de  guerra  de  marinha  como  nos  das  divisSes 
navaes,  pode  ser  escolhido  pelos  accusados  de  entre  os  officiaes  de  qualquer  classe  da 
armada,  do  exercito  do  reino  ou  do  ultramar,  ou  de  entre  os  indivíduos  auctorisados  a 
advogar  nos  tribunaes  civis. 

§  1.*^  Ao  official  escolhido  pelo  accusado  para  seu  defensor  é  facultativo  o  acceitar, 
ou  não,  esse  cargo.  No  caso  affirmativo  não  será  nomeado  defensor  officioso  nos  conselhos 
de  guerra  das  divisões  navaes. 

§  2.®  Quando  o  defensor  escolhido  não  for  official,  não  poderá  intervir  no  processo 
emquanto  a  este  não  estiver  junta  procuração  do  arguido. 

CAPITULO  VIII 
Dos  secretários  dos  oonsellios  e  mais  empregados 

Art.  255."  Junto  do  conselho  de  guerra  de  marinha  haverá  um  guarda-marinha  ou 
segundo  tenente  do  quadro  de  auxiliares  do  serviço  naval,  que  servirá  de  secretario,  e 
ao  qual  compete: 

1.**  Servir  do  escrivão  nos  processos  judiciaes  da  armada : 

2.®  Ter  na  devida  ordem  a  secretaria  e  archivo  do  conselho,  pelo  que  é  o  primeiro 
responsável ; 

3.®  Escrever  a  correspondência  official  do  presidente,  auditor  e  promotor ; 

4.®  Coordenar  os  necessários  elementos  para  a  estatistica  criminal  da  armada,  em 
conformidade  dos  regulamentos ; 

5."  Remetter  ás  estações  competentes,  com  a  devida  regularidade,  os  boletins  do 
registo  criminal ; 

6.®  Satisfazer  ás  mais  obrigaçSes  geraes  prescriptas  nas  leis  e  regulamentos  militares. 

§  único.  As  disposições  doeste  artigo  não  prejudicam  os  direitos  adquiridos  pelo  actual 
secretario  do  conselho  de  guerra  de  marinha,  o  qual  continuará  a  servir  este  cargo. 

Art.  256.®  O  secretario  do  conselho  será  nomeado  por  portaria,  não  tendo  limite  de 
tempo  determinado  a  duração  d'essa  commissão. 

Art.  257.°  Os  secretários  dos  conselhos  de  guerra  das  divisões  navaes  serão  guardas 
marinhas  ou  aspirantes,  e,  na  falta  doestes,  aspirantes  da  administração  naval,  nomeados 
pelo  commandante  que  ordenar  a  formação  da  culpa. 

§  único.   Na  falta  de  aspirantes  poderá  ser  nomeado  um  sargento  do  corpo  de  marí- 
•  nheiros. 

Art.  258.°  No  conselho  de  guerra  de  marinha  haverá,  para  o  serviço  da  secretaria  e 
do  tribunal,  um  amanuense,  um  meirinho,  um  porteiro^  dois  serventes  e  as  ordenan- 
ças precisas  para  o  serviço  externo  do  tribunal. 

Art.  259."  O  amanuense  será  nomeado,  por  portaria,  de  entre  os  guardas-marinhas 
auxiliares  do  serviço  naval. 

§  único.  Este  funccionario  coadjuvará  o  secretario  do  consellio  e  substituil  o-ha  nas 
suas  faltas  ou  impedimentos,  ou  quando  o  auditor  assim  o  determine  em  vista  da  afluên- 
cia do  serviço. 

Art.  260.®  O  meirinho  será  nomeado,  por  destacamento,  de  entre  os  sargentos  do 
corpo  de  marinheiros,  e  compete-lhe  auxiliar  o  serviço  de  escripturação  da  secretaria  e 
fazer  as  intimações,  por  mandado,  a  individues  não  militares,  e  bem  assim  aos  militares 
que  não  tenham  graduação  superior  á  sua. 

Art.  261.®  O  porteiro  é  o  encarregado  da  guarda  da  secretaria  e  mais  dependências 
do  tribunal ;  aos  serventes  compete  o  serviço  de  limpeza  e  de  expediente. 

§  1.°  Estes  legares  serão  providos  em  praças  reformadas  da  armada  e  terão  a  grati- 
ficação diária:  o  porteiro,  de  150  réis,  e  os  serventes,  de  100  réis. 

§  2.°  Os  actuaes  empregados  menores  a  que  se  refere  este  artigo  continuarão  no 
exercício  das  funcçÕes  que  exercem,  quando  não  haja  inconveniente  para  o  serviço. 

Art.  262.°  Será  abonada  no  principio  de  cada  mez  a  quantia  de  lOfJOOO  réis,  com 
destino  ás  despesas  de  expediente,  compra  de  livros  e  papeis  impressos  ou  lithographa- 
dos  e  outras  differentes  despesas. 

§  único.  O  auditor,  proipotor  e  secretario  administrarão  esta  verba,  enviando  no  fim 
de  cada  anno  económico  conta  documentada  á  repartição  de  contabilidade  do  ministério 
da  marinha. 
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Art.  263.°  Para  serviço  dos  conselhos  das  divisões  navaes  haverá  em  cada  uma  um 
exemplar  do  presente  código,  outro  do  código  penal  ordinário,  outro  do  código  de  justiça 
militar  e  outro  do  código  do  processo  criminal. 

Os  artigos  para  expediente  serão  também  fornecidos  pelas  respectivas  divisões. 


CAPITULO  IX 
Do  supremo  conselho  de  justiça  militar 

Art.  264.**  O  tribunal  de  segunda  e  ultima  instancia,  com  relação  á  justiça  militar 
da  armada,  é  o  supremo  conselho  de  justiça  militar. 

Art.  26Õ.®  Os  officiaes  generaes  da  armada  serão  julgados  pelo  supremo  conselho  de 
justiça  militar  em  primeira  e  única  instancia. 

§  único.  A  formação  da  culpa,  o  processo  de  accusação  e  de  julgamento  regular- 
se-hão  pelas  disposições  do  presente  código  e  todos  os  seus  actos  correrão  perante  o 
dito  tribunal. 

Art.  266.°  O  supremo  conselho  de  justiça  militar  tem  a  organisação,  competência  e 
jurisdicção  especificadas  no  código  de  justiça  militar  do  exercito. 

LIVRO  III 
Da  competência  dos  conselhos  de  guerra  da  armada 

CAPITULO  I 

Disposições  £*6raes 

Art.  267.°  Os  conselhos  de  guerra  da  armada  conhecem  unicamente  da  acção  publica 
para  a  imposição  das  penas  pela  infracção  das  leis  criminaes. 

Art.  268.°  Ante  os  conselhos  de  guerra  da  armada  só  é  admittida  a  accusação  do 
ministério  publico,  mas  nos  crimes  communs  a  parte  queixosa  pôde  intervir  como  auxi- 
liadora da  justiça,  apresentando  a  sua  queixa,  ministrando  exposições,  memorias  ou 
outras  informações,  e  bem  assim  fazendo -se  representar  c  intervindo  na  audiência  de 
julgamento. 

Art.  269.®  Quando,  segundo  a  lei  geral,  a  accusação  do  ministério  publico  estiver 
dependente  de  queixa,  querela  ou  accusação  da  parte  ofFendida  ou  de  quem  legitima- 
mente a  represente,  a  acção  publica  só  intervirá  quando  houver  queixa  ou  denuncia  d'essa 

parte. 

Art.  270.®  O  julgamento  da  acção  por  perdas  e  damnos  pertence  exclusivamente  aos 
tribunaes  civis,  mas  não  pôde  esta  acção  ser  decidida,  emquanto  o  não  for  a  acção  cri- 
minal, quer  esta  seja  intentada  antes  da  civil,  quer  durante  a  sua  pendência. 

§  único.  Devem,  porôm,  os  conselhos  de  guerra  da  armada  fazer  restituir  a  seus 
donos  os  objectos  ou  valores  apprehendidos  e  os  que  tenham  vindo  a  juizo  para  prova 
do  crime,  não  havendo  impugnação  fundada  de  terceiras  pessoas  e  se  por  lei  não  forem 
perdidos  para  o  Estado. 

Art.  271."  Exceptuam-se  do  determinado  no  artigo  anterior  as  indemnisaçÕes  de 
dinheiro  subtrahido  ou  damnos  em  artigos  de  fardamento,  soffridos  por  queixoso  perten- 
cendo á  armada  e  causados  por  outrem,  também  pertencente  á  armada  e  condemnado 
por  esse  facto,  as  quaes  serão  julgadas  conjuntamente  pelo  mesmo  conselho  de  guerra 
que  conhecer  do  crime  e  quando  assim  tenha  sido  pedido  pelo  promotor  a  requerimento 
do  offendido. 

Art.  272.°  Os  tribunaes  da  armada  não  são  competentes  para  conhecer  da  regulari- 
dade ou  irregularidade  das  operações  do  recrutamento  militar. 
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CAPITULO  II 
Da  competência  do  consellio  de  guerra  de  marinha 

Art.  273.®  O  conselho  de  guerra  de  marinha  é  competente  para  conhecer  dos  crhnes 
de  qualquer  natureza,  excepto  os  relativos  a  contrabando  e  descaminho  de  direitos,  com- 
mettidos  por  individues  pertencentes,  por  qualquer  titulo,  á  marinha  de  guerra,  e  por 
outras  pessoas,  quando  commettam  crimes  contra  a  disciplina  da  armada,  segurança  de 
qualquer  força  naval  ou  do  Estado,  tudo  com  as  limitações  e  distincçÕes  expressamente 
estabelecidas  n'este  código  e  em  leis  posteriores. 

Art.  274.°  Estão  sujeitos  á  jurisdicção  do  conselho  de  guerra  de  marinha,  em  tempo 
de  paz,  salvas  as  disposições  do  capitulo  seguinte: 

1.®  Os  officiaes  até  ao  posto  de  capitão  de  mar  e  guerra  inclusive,  que  estiverem  em 
serviço  eflfectivo  da  armada,  estudando  ou  em  qualquer  commissão  especial  dependente 
do  ministério  da  marinha  e  ultramar  ; 

2.^  Os  alumnos  do  corpo  de  alumnos  da  armada ; 

3.®  Os  officiaes  inferiores  e  todas  as  praças  alistadas,  por  qualquer  titulo,  no  corpo 
de  marinheiros  da  armada  e  em  eflfectivo  serviço ; 

4.®  Os  indivíduos  considerados  nos  números  anteriores,  que  estiverem  nos  hospitaes 
e  prisões,  forem  conduzidos  sob  custodia  da  força  publica,  estiverem  em  goso  de  licença 
com  vencimento  ou  na  inactividade  temporária  por  castigo  ou  por  doença; 

5.®  O  pessoal  da  armada  reformado,  desempenhando  commissão  de  serviço  depen- 
dente do  ministério  da  marinha,  ou  com  domicilio  no  quartel  da  divisão  dos  reformadoS| 
ou  em  tratamento  no  hospital  de  marinha; 

6.®  Os  reservistas,  quando  estiverem  em  serviço; 

7.°  Os  prisioneiros  de  guerra  e  as  pessoas  detidas  em  reféns;  uns  e  outros,  quando 
subordinados  a  alguma  auctoridade  da  armada; 

8.°  Os  emigrados  que,  por  qualquer  forma,  estejam  subordinados  a  auctoridade  da 
armada. 

Art.  275.®  Estão  também  sujeitos  4.  jurisdicção  do  mesmo  conselho  em  tempo  de  paz: 

1.*^  Os  accusados  de  espionagem  em  assumpto  que  diga  respeito  á  armada; 

2.®  Os  individues  accusados,  com  relação  a  navio  ou  força  da  armada,  de  tomar  parte, 
por  qualquer  forma,  nos  crimes  de  sedição,  rebellião  ou  revolta,  tornando-se  por  esse 
facto  co-réus  nos  mesmos  crimes. 

Art.  276.**  Em  tempo  de  guerra,  estão  sujeitos  á  jurisdicção  do  conselho  de  guerra 
de  marinha: 

1 .°  Os  individues  designados  nos  dois  artigos  anteriores ; 

2.°  Os  empregados,  operários  e  trabalhadores,  em  estabelecimentos  ou  secretarias 
dependentes  do  ministério  da]  marinha,  por  todos  os  crimes  commettidos  dentro  d^esses 
estabelecimentos  e  secretarias,  e  pelos  que,  sendo  conmiettidos  fora  d*esses  estabeleci- 
mentos, se  relacionem  com  o  serviço ; 

3.®  Os  individues  que  commetterem  crime  de  qualquer  natureza  a  bordo  dos  navios 
da  armada  ou  ao  serviço  d'ella; 

4.®  Os  fornecedores,  pelos  factos  que  em  relação  aos  seus  fornecimentos  forem  puní- 
veis por  este  código,  e  bem  assim  as  pessoas  accusadas  por  adulteração  de  provisões  de 
bocca  ou  de  munições  de  guerra  destinadas  a  força  da  armada. 

Art.  277.®  Estão  sujeitos  á  jurisdicção  do  conselho  de  guerra  de  marinha,  mas 
somente  pelos  crimes  previstos  n*este  código: 

1.®  Os  officiaes  das  diversas  classes  da  armada,  até  capitão  de  mar  e  guerra  inclu- 
sive, e  todas  as  praças  alistadas  por  qualquer  titulo  no  corpo  de  marinheiros,  que  se 
achem  desempenhando  commissÕes  não  dependentes  do  ministério  da  marinha  e 
ultramar ; 

2.®  Os  officiaes  e  praças  da  armada  que  estiverem  na  inactividade  temporária  sem 
ser  por  motivo  de  doença  ou  castigo,  e  os  que  estiverem  no  goso  de  licença  registada 
sem  vencimento ; 

3.®  As  pessoas  que,  não  sendo  officiaes  ou  praças  da  armada,  estejam  contractadas  sob 
qualquer  forma  para  prestarem  algum  serviço  a  bordo  dos  navios  da  armada,  ou  de 
navios  incorporados  por  qualquer  titulo  á  armada,  ou  fazendo  parte  de  comboios: 

4.®  O  pessoal  reformado  que  não  esteja  nas  condições  do  n.®  5.®  do  artigo  274/; 
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5.**  As  praças  da  reserv^a,  não  estando  em  serviço. 

Art.  278/  Quando  algum  individuo  sujeito  á  jurisdieção  dos  tribunaes  da  armada 
for  accusado,  ao  mesmo  tempo,  por  algum  crime  da  competência  doestes  tribunaes  e  por 
outro  da  competência  dos  tribunaes  ordinários,  será  julgado  por  todos  os  crimes  perante 
os  tribunaes  da  armada. 

§  único.  Exceptuam-se  do  estabelecido  n^este  artigo  os  desertores,  pelos  crimes  de 
direito  commum  commettidos  durante  a  deserção,  e  bem  assim  os  individuos  a  quem  se 
refere  o  artigo  283.°,  os  quaes  serão  julgados  pelas  justiças  ordinárias  e  em  seguida 
postos  á  disposição  dos  tribunaes  da  armada  para,  perante  elles,  responderem  pelo  crime 
de  deserção  ou  por  qualquer  outro  previsto  n^este  código. 

Art.  279.®  Não  estão  sujeitos  á  jurisdieção  do  conselho  de  guerra  de  marinha,  embora 
em  actividade  de  serviço:  ^ 

!.•  Os  accusados  de  crimes  commettidos  antes  do  assentamento  de  praça; 

2.**  Os  accusados  de  crimes,  não  mencionados  n'este  código,  commettidos  durante  a 
deserção ; 

3.®  Os  individuos  sujeitos  á  jurisdieção  da  camará  dos  pares; 

4."  Os  accusados  de  crimes  e  contravenções  relativas  a  direitos  de  alfandegas,  regu- 
lamentos de  caça,  pesca  e  florestas,  e  outros  a  que  seja  applicavel  a  pena  de  multa  ou 
prisão  correccional  até  três  mezes. 

§  único.  Os  crimes  e  contravenções  respectivos  a  direitos  de  alfandegas  serão  julga- 
dos nos  termos  da  respectiva  lei;  as  transgressões  dos  regulamentos  de  caça,  pesca,  flo- 
restas e  de  outros  a  que  se  refere  o  n.*'  4.®,  e  os  crimes  a  que  corresponde  a  pena  de  prisão 
correccional  até  três  mezes,  serão  punidos  disciplinarmente. 

Art.  280.®  Nos  casos  em  que  os  conselhos  de  guerra  da  armada  são  competentes 
para  conhecer  de  algum  crime,  quando  este  for  commettido  no  reino,  o  accusado  será 
julgado  perante  o  conselho  de  guerra  de  marinha,  e,  se  for  commettido  no  ultramar  ou  a 
bordo  de  navio  em  viagem,  observar-se-ha  o  disposto  no  decreto  de  30  de  junho  de  1898. 

Art.  281."  Se  um  militar  da  armada  for  accusado  por  mais  de  um  crime,  e  estes 
iorem  da  competência  de  diversos  tribunaes  da  armada,  será  julgado  por  todos  n'aquelle 
em  que  pender  o  processo  pelo  crime  mais  grave.  Sendo  os  crimes  de  igual  gravidade, 
prefere  o  tribunal  que  houver  prevenido  a  jurisdieção. 

CAPITULO  III 
Da  competência  dos  consellios  de  guerra  das  divisões  navaes 

Art.  282.^  Os  conselhos  de  guerra  das  divisões  navaes  têem  competência  igual  á  do 
conselho  de  guerra  de  marinha,  quanto  aos  crimes  commettidos  na  respectiva  área  de 
jurisdieção  de  cada  uma  d'ellas. 

§  único.  Exceptuam-se  do  disposto  n^este  artigo  os  crimes  commettidos  em  tempo  de 
paz,  no  ultramar,  por  ofiiciaes,  guardas  marinhas  o  aspirantes  da  armada,  os  quaes  serão 
sempre  julgados  pelo  conselho  de  guerra  de  marinha,  sendo  para  tal  fim  o  processo 
remettido  ao  major  general  da  armada  findo  que  seja  o  corpo  de  delicto  ou  depois  de 
encerrado  o  summario,   segundo  for  mais  conveniente  á  instrucção  do  mesmo  processo. 

CAPITULO  IV 
Da  competência  no  caso  de  co-participagão  em  crimes 

Art.  283.*^  Quando  por  um  crime  de  direito  commum  forem  accusados,  como  aucto- 
res  ou  cúmplices,  individuos  sujeitos  á  jurisdieção  dos  tribunaes  da  armada  e  outros 
sujeitos  á  jurisdieção  dos  tribunaes  civis,  serão  todos  julgados  perante  as  justiças  ordi- 
nárias. 

§  único.  Nos  crimes  especificados  no  presente  código,  os  accusados  sujeitos  á  juris- 
dieção militar  naval  responderão  perante  os  tribunaes  da  armada,  e  os  que  forem  sujeitos 
á  jurisdieção  ordinária,  perante  os  tribunaes  e  justiças  ordinárias. 

Art.  284.®  Apesar  do  disposto  no  artigo  antecedente,  serão  todos  os  accusados  pelo 
mesmo  crime  julgados  em  conselho  de  guerra  da  armada: 
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l.*^  Quando  forem  todos  pertencentes  por  qualquer  titulo  á  armada,  embora  algum 
d^elles  não  estivesse  sujeito  á  jurisdieção  dos  tribunaes  da  armada  ao  tempo  do  crime; 

2.^  Quando  forem  indivíduos  sujeitos  á  jurisdieção  dos  tribunaes  da  armada  e  estran- 
geiros os  que  commetterem  o  crime; 

3.^  Quando  o  crime  for  perpetrado  a  bordo  de  navio  de  guerra  ou  navio  de  commer- 
cio  comboiado. 

Art.  28Õ.®  Quando  no  mesmo  crime  forem  co-réus  individuos  sujeitos  á  jurisdieção 
dos  conselhos  de  guerra  do  exercito  e  da  armada,  serão  todos  processados  e  julgados: 

1/  Em  conselho  de  guerra  da  armada,  se  o  crime  for  commettido  a  bordo  de  navio 
de  guerra,  arsenal  ou  estabelecimento  dependente  do  ministério  da  marinha  e  ultramar ; 

2.®  Em  conselho  de  guerra  do  exercito,  se  o  crime  for  commôttido  em  quartel  ou 
acampamento  de  tropas,  ou  em  estabelecimento  dependente  do  ministério  da  guerra. 

Art.  286.®  No  caso  do  artigo  antecedente,  mas  não  sendo  o  crime  perpetrado  em 
logar  n^elle  considerado,  serão  todos  os  réus  julgados  pelo  conselho  que  teria  jurisdieção 
para  julgar  o  réu  mais  graduado  considerado  isoladamente.  Havendo  igualdade  de  gra- 
duação, preferirá  a  jurisdieção  relativa  ao  maior  numero  de  réus  considerados  isolada- 
mente, e,  dando-se  ainda  igualdade  no  numero,  prefere  a  jurisdieção  relativa  ao  maia- 
antigo. 

Art.  287.®  Sendo  um  crime  commettido  por  pessoas  pertencentes  ao  exercito  e  á 
armada  e  outras  da  classe  civil,  attender  se-ha  ao  disposto  no  artigo  283.®  e  devendo  o 
julgamento  effectuar-se  em  conselho  de  guerra,  seguir-se-ha  o  determinado  no  artigo 
antecedente. 

LIVRO  IV 

Da  ordem  e  forma  do  processo 
CAPITULO  I 

Disposições  geraes 

Art.  288.®  O  processo  penal  da  armada  compõe  se  de  três  series  de  actos,  que  con- 
stituem três  períodos  differentes: 

1.®  A  instrucção  preliminar,  ou  corpo  de  delicto,  que  indaga  os  indícios  e  vestígios 
do  crime  e  seus  agentes,  preparando  e  reunindo  os  primeiros  elementos  indispensáveis  ao 
processo  criminal. 

2.®  A  instrucção  ordinária  ou  summaria  da  culpa,  que  collige  os  indicios  e  provas  do 
crime,  declara  se  ha  motivo  para  seguir  o  processo,  caracterisando  ou  qualificando  pro- 
visoriamente os  factos  e  fixando  a  jurisdieção  que  os  ha  de  julgar. 

3.^  A  accusação,  que,  seguindo  a  forma  do  processo  estabelecida  para  garantia  da 
justiça,  assegura  por  meio  de  solemnidades  essenciaes  os  interesses  de  repressão  e  a 
liberdade  da  defesa,  e  pronuncia  a  final  a  sentença. 

Art.  289.^  Dos  processos  não  se  podem  tirar  copias  authenticas  ou  certidões  senão 
por  despacho  do  auditor,  ou  por  ordem  da  auctoridade  que  superintender  na  instrucção 
do  processo. 

§  1.®  Se  estas  copias  ou  certidões  forem  requeridas  pelo  arguido,  poderão  ser  recu- 
sadas, ou  concedidas  mediante  o  pagamento  dos  emolumentos  marcados  na  tabeliã  vigente 
nos  tribunaes  ordinários,  quando  não  forem  julgadas  indispensáveis  á  defesa  do  accu- 
sado. 

Este  emolumento  constitue  receita  do  secretario  do  conselho. 

§  2.^  O  promotor  de  justiça  poderá,  independentemente  de  despacho,  ordenar  ao 
secretario  do  conselho   de  guerra  que  lhe  forneça  as  certidões  que  julgar  convenientes. 

Art.  290.^  Para  a  formação  dos  processos  criminaes  da  armada  até  a  audiência  de 
julgamento  não  ha  ferias,  sendo  válidos  mesmo  os  actos  praticados  em  dias  santificados 
quando  as  conveniências  do  serviço  o  exigirem. 

Art.  291.®  Os  actos  de  julgamento,  em  regra,  não  poderão  ser  praticados  em  dias 
santificados  ou  feriados,  nem  durante  as  ferias. 

§  1.*^  São  feriados:  os  dias  de  entrudo  e  a  quarta  feira  de  cinzas;  os  dias  de  grande 
gala  e  os  que  forem  declarados  feriados  por  decreto  especial. 
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§  2.®  São  de  ferias  os  dias  que  decorrem  desde  domingo  de  Ramos  até  domingo  de 
Paschoa,  desde  o  dia  de  Natal  até  ao  dia  1  de  janeiro,  e  o  mez  de  setembro. 

§  3.**  Durante  as  ferias  ou  nos  dias  santificados  ou  feriados  poderá,  porem,  conciuir-s<3 
ou  mesmo  iniciar-se  a  audiência  de  julgamento,  qiiando  as  conveniências  do  servâço  o 
exigirem. 

Art.  292.^  Qualquer  pessoa  pertencente  á  armada,  que  tiver  conhecimento  de  que 
foi  praticado  um  crime,  dará  immediatamente  parte  á  auctoridade  a  que  estiver  subor- 
dinada, ou  procederá  logo  ás  diligencias  de  que  se  trata  no  capitulo  seguinte,  sé  para 
isso  tiver  competência. 

§  único.  As  pessoas  não  pertencentes  á  armada,  que  tiverem  conhecimento  de  algum 
crime  da  competência  dos  conselhos  de  guerra  da  armada,  poderão  participal-o  a  qual- 
quer das  auctoridades  que  exercem  funcçÕes  de  policia  judiciaria  da  armada. 

Art.  293.**  Tanto  a  participação  de  um  crime  como  a  queixa  do  offendido  pôde  ser 
feita  por  escripto,  devidamente  assignada,  ou  verbalmente. 

§  1.^  No  caso  da  participação  ou  queixa  ser  feita  por  escripto,  a  auctoridade  que  a 
receber  mencionará  a  forma,  tempo  e  logar  em  que  se  verificou  a  recepção. 

§  2.®  Sendo  a  participação  ou  queixa  feita  verbalmente,  será  reduzida  a  auto,  assi- 
gnado  pela  auctoridade  que  a  receber  e  pelo  participante  ou  oftendido,  quando  estes  sou- 
berem escrever.  No  caso  do  queixoso  ou  participante  não  ser  conhecido  da  auctoridade 
a  quem  se  houver  dirigido,  a  sua  identidade  será  abonada  por  duas  testemunhas,  sempre 
que  possa  ser. 

Art.  294.®  As  pessoas  offendidas  a  quem,  pelos  artigos  86G.®,  867.*^  e  8G8.®  da  novis- 
sima  reforma  judicial,  é  permittido  querelar,  podem  constituir-se  parte  queixosa  ante  os 
conselhos  de  guerra  da  armada,  na  conformidade  do  artigo  208.°  d'este  código,  quer 
tenham,  ou  não,  dado  parte  do  crime,  mas  devem  escolher  domicilio  dentro  da  comarca 
judicial  em  que  funccione  o  respectivo  conselho  de  guerra,  no  caso  de  não  serem  mili- 
tares. 


CAPITULO  II 
Da  instrucção  preliminar 

Art.  295.®  A  instrucção  preliminar  do  processo  incumbe  aos  agentes  da  policia  judi- 
ciaria da  armada. 

Art.  296.®  A  policia  judiciaria  da  armada  incumbe  :  averiguar  se  algum  crime  da  com- 
petência dos  tribunaes  da  armada  foi  commettido  e  os  vestigios  que  deixou  ;  investigar 
as  circumstancias  em  que  foi  praticado ;  reunir  os  indicies  que  houver  contra  qualquer 
delinquente ;  colligir  as  provas  que  possam  servir  de  base  para  a  formação  da  culpa ; 
apprehender  e  guardar  os  instrumentos  do  crime  ou  quaesquer  provas  materiaes  que 
d'elle  ficarem  e  cujo  desappareciment.o  possa  prejudicar  a  investigação  da  verdade  ;*  des- 
cobrir os  delinquentes  e  capturar  os  que  forem  encontrados  em  flagrante  delicto,  entre- 
gando os  logo  á  auctoridade  competente. 

§  único.  Da  mesma  forma  procederão  os  ofliciaes  mencionados  no  artigo  211.®  em 
relação  a  qualquer  crime  e  a  qualquer  arguido  de  crime,  não  sujeito  á  jurisdicção  dos  tri- 
bunaes da  armada,  quando  isso  lhe  for  superiormente  determinado. 

Art.   297.®  Aos  agentes  de  policia  judiciaria  da  armada  compete  n'essa  qualidade: 

1.®  Receber  qualquer  queixa  ou  participação  de  crime. 

2.®  Verificar,  por  meio  de  exame  directo  e  inspecção  ocular,  todos  os  vestigios  do 
crime  e  as  provas  materiaes  que  d'elle  ficaram,  os  seus  efieitos  e  resultados  e  o  estado 
do  logar  em  que  foi  commettido ; 

3.®  Tomar  as  providencias  necessárias  para  que  nada  seja  alterado  no  logar  do  crime 
antes  de  se  proceder  a  todas  as  diligencias  da  instrucção  preliminar; 

4.®  Apprehender  todos  os  instrumentos  do  crime  e  quaesquer  objectos  encontrados  no 
logar  do  delicto,  nas  suas  immediaçÕes  ou  em  poder  dos  presumidos  delinquentes,  e  que 
com  elle  tenham  alguma  relação  ou  possam  auxiliar  a  investigação  da  verdade,  guardan- 
do-os  cuidadosamente  quanto  possivel; 

5.®  Requisitar,  sendo-Ihe  necessário,  o  auxilio  de  força  publica  para  o  desempenho 
das  obrigaçSes  que  lhe  estão  incumbidas;  ^  - 
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6.®  Interrogar  os  offendidos,  e  bem  assim  fazer  intimar  para  comparecerem  na  sua 
presença  as  pessoas  que  possam  dar  alguma  informação  e  auxiliar  a  indagação  da  ver- 
dade; 

7.^  Interrogar  os  presumidos  delinquentes,  sempre  que  estejam  presentes; 

8.®  Ordenar  o  exame  physico  dos  offendidos  e  dos  presumidos  agentes  do  crime,  sem- 
pre que  seja  conveniente,  nomeando  e  fazendo  intimar  os  competentes  peritos; 

9.**  Entrar  na  casa  de  qualquer  cidadão,  cumpridas  as  formalidades  necessárias,  para 
proceder  a  alguma  diligencia  judiciaria,  conveniente  para  o  descobrimento  do  crime  e  sua 
comprovação ; 

10.*  Redigir  e  mandar  escrever  todos  os  autos  de  exame  e  inspecção  directa  ou  inves- 
tigação indirecta  e  quaesquer  outros  autos  e  termos  judiciaes  precisos  para  verificar  a 
existência  do  crime  e  circumstancias  de  que  for  revestido. 

Art.  298.®  No  desempenho  das  suas  funcçÕes  os  agentes  da  policia  judiciaria  da 
armada  deverão  regular-se  pelas  regras  e  indicações  estabelecidas  n^este  capitulo,  e  nos 
casos  omissos  pelas  disposições  das  leis  geraes,  cumprindo  lhes  empregar  todos  os  meios 
de  indagação  que  a  sua  razão  lhes  suggerir  para  o  descobrimento  da  verdade  e  verifica- 
ção do  corpo  de  delicto. 

§  único.  O  official  da  armada  que  proceder  á  formação  de  um  corpo  de  delicto  será 
coadjuvado  por  um  guarda-marinha,  aspirante  ou  sargento,  por  elle  nomeado  para  servir 
de  escrivão  e  que  terá  fé  publica  nos  autos  e  termos  que  lavrar.  Quando  o  presumido 
delinquente  for  official  superior,  o  escrivão  do  auto  será  primeiro  ou  segundo  tenente  da 
armada. 

Art.  299.**  Em  caso  de  flagrante  delicto  todo  o  agente  de  policia  judiciaria  da  armada 
pôde  prender  qualquer  individuo  suspeito  de  crime,  lavrando  immediatamente  auto  em 
que  se  mencione,  além  do  nome  do  preso  e  a  sua  graduação  sendo  militar,  a  causa  da 
prisão  e  as  circumstancias  que  a  acompanharam. 

§  1.®  Sendo  o  preso  militar,  será  logo  posto  á  disposição  da  auctoridade  a  que  estiver 
subordinado,  e,  no  caso  contrario,  será  entregue  á  auctoridade  competente  da  localidade. 

§  2.®  Qualquer  que  seja  a  categoria  ou  posto  do  preso  em  flagrante  delicto,  é  seu 
dever  responder  ás  perguntas  que  lhe  forem  feitas  pelo  agente  de  policia  judiciaria  que 
o  tiver  prendido,  e  que  se  relacionem  com  o  facto  que  motivou  a  prisão. 

Art.  300.®  Fora  do  caso  de  flagrante  delicto,  nenhuma  pessoa,  em  activo  serviço  na 
armada  pode  ser  presa  senão  por  ordem  dos  seus  superiores 

§  único.  Os  agentes  da  policia  judiciaria  e  o  auditor  poderão  requisitar  a  prisão  de 
um  presumido  delinquente,  quando  assim  o  julgarem  conveniente. 

Art.  301.®  Quando,  fora  dos  casos  de  flagrante  delicto,  os  agentes  de  policia  judiciaria 
da  armada,  no  exercício  das  suas  funcçÕes,  precisarem  entrar  n^algum  estabelecimento 
dependente  de  auctoridade  civil,  para  effectuar  a  prisão  de  algum  individuo  sujeito  á 
jurisdicção  dos  tribunaes  da  armada,  ou  proceder  a  alguma  diligencia  conveniente  para 
um  corpo  de  delicto,  solicitarão  previamente  da  auctoridade  civil  competente  a  necessá- 
ria permissão,  que  nunca  poderá  ser  recusada;  identicamente  se  praticará,  sendo  o  esta- 
belecimento dependente  da  auctoridade  militar  do  exercito. 

§  único.  As  auctoridades  da  armada  sSo  igualmente  obrigadas  a  satisfazer  as  requi- 
sições que,  para  o  mesmo  fim,  lhes  forem  dirigidas  pelas  auctoridades  administrativas, 
judiciaes  ou  do  exercito. 

Art.  302.®  Os  officiaes  de  policia  judiciaria  da  armada  não  podem  entrar  em  casa  par- 
ticular senão  acompanhados  pela  auctoridade  judicial  da  localidade,  devendo  lavrar  auto 
especial  da  entrada,  no  qual  declarem  circumstanciadamente  todas  as  diligencias  prati- 
cadas e  occorrencias  que  houver,  conformando-se  em  tudo  com  as  disposições  das  leis 
ordinárias. 

§  único.  Exceptua-se  do  disposto  nos  dois  artigos  anteriores  o  auditor,  nos  casos  a 
que  se  refere  o  n.®  8  do  artigo  211.® 

Art.  303.®  Se  a  pessoa  offendida  ou  o  objecto  do  crime  forem  encontrados,  o  official 
encarregado  do  corpo  de  delicto  descreverá  no  auto  todas  as  circumstancias  que,  tendo 
relação  a  elles,  tenham  também  relação  com  o  facto  criminoso,  e  da  mesma  forma  pro- 
cederá com  respeito  ás  armas,  instrumentos  e  mais  objectos  que  forem  apprehendidos, 
podendo,  quando  isso  for  conveniente,  mandar  levantar  a  planta  do  logar,  retratar  as 
pessoas  e  desenhar  ou  copiar  qualquer  instrumento  do  crime. 

§  único.  Tudo  que  for  apprehendido  será  sellado,  appenso  ao  processo,  permittindo  o 
o  seu  volume  e  quando  não  haja  n^isso  inconveniente,  e  conservado  por  modo  que  não 
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possa  ser  substituído  ou  alterado,  mas,  quanto  possível,  de  forma  a  ser  examinado  em 
qualquer  oceasião  necessária  no  andamento  do  processo. 

Art.  304.**  Se  para  verificar  o  corpo  de  delicto  for  necessário  fazer  algum  exame  que 
exija  conhecimentos  technicos  especiaes,  deverá  ser  feito  com  intervenção  de  peritos,  que 
o  agente  da  policia  judiciaria  nomeará  c  fará  intimar  para  comparecerem  no  local  do 
exame  no  dia  e  hora  que  lhes  forem  indicados. 

§  1.**  Nos  crimes  de  homicidio  proceder-se-ha  á  autopsia,  sempre  que  seja  possivel, 
a  fim  de  se  conhecer,  com  toda  a  exactidão,  a  causa  da  morte ;  e  o  agente  de  policia 
judiciaria  diligenciará  que  no  auto  se  verifique  a  identidade  do  morto,  descrevendo  minu- 
ciosamente o  cadáver,  inquirindo  testemunhas  que  o  reconheçam,  mandando- o  retratar 
quando  não  seja  reconhecido,  ou  empregando  qualquer  outro  meio  que  seja  mais  conve- 
niente para  aquelle  fim. 

§  2.®  Nos  crimes  de  offensas  corporaes  os  peritos  devem  declarar  a  natureza  e  impor- 
tância dos  ferimentos  ou  contusões,  instrumentos  com  que  foram  feitos,  prognostico  da 
doença  e  seus  efteitos  prováveis,  indicar  desde  logo  o  dia  em  que  se  áeve  proceder  a 
novo  exame  e  informar  o  agente  da  policia  judiciaria  de  qualquer  occorrencia  patholo- 
gica  que  possa  interessar  á  administração  da  justiça. 

I  3.°  Nos  crimes  de  roubo  ou  outros  quaesquer  praticados  com  fractura,  arromba- 
mento ou  violência,  o  agente  da  policia  judiciaria  fará  examinar  os  vestigios  que  ficaram, 
procedendo-se  a  exame  por  peritos  nos  instrumentos,  vestigios  ou  resultados  do  crime,  e 
recolhendo,  além  d'isso,  todas  as  informações  possiveis  acerca  do  modo  e  tempo  em  que 
o  crime  foi  commettido. 

§  4/  Quando,  para  a  qualificação  do  crime  e  das  suas  circumstancias,  for  necessário 
apreciar  o  valor  do  objecto  do  crime  ou  do  damno  caus;ido,  proceder-se-ha  ao  exame 
pericial,  e  aos  peritos  serão  presentes  todos  os  elementos  directos  de  apreciação  que 
poderem  ser  encontrados,  mas,  não  os  havendo,  procurar-se-ha  demonstrar,  por  depoi- 
mentos de  testemunhas,  a  preexistência  da  cousa  furtada  ou  roubada,  ou  a  verdade  do 
danmo  causado,  e  os  peritos  procederão  a  uma  equitativa  avaliação,  em  presença  das 
informações  do  queixoso  e  de  quaesquer  outros. 

Art.  305.®  Os  peritos  e  testemunhas  serão  ajuramentados  segundo  o  rito  da  sua  reli- 
gião.  .  .  . 

§  único.  Quando,  porém,  se  recusarem  a  prestar  juramento  com  o  fundamento  de  não 
professarem  religião  alguma,  serão  obrigados  a  funccionar  ou  a  depor,  como  se  o  tives- 
sem prestado,  ficando,  quando  faltarem  á  verdade,  sujeitos  á  penalidade  do  artigo  242.® 
do  código  penarordinario. 

Art.  306.®  Não  carecem  de  exame  de  peritos  os  documentos  ofiiciaes,  originaes  ou 
copias  authenticas  devidamente  assignadas  e  com  o  competente  carimbo,  documentos 
estes  que,  para  todos  os  effeitos,  fazem  fé  nos  processos  criminaes  da  armada. 

§  único.  Quando,  porém,  se  entender  conveniente,  o  official  de  policia;  judiciaria  e  o 
auditor,  officiosamente  ou  a  requerimento  do  promotor,  poderão  ordenar  o  dito  exame 
por  confronto  entre  as  copias  e  os  documentos  originaes. 

Art.  307.®  Não  podem  ser  peritos  nas  diligencias  da  policia  judiciaria  da  armada 
aquellas  pessoas  que,  segundo  as  leis,  não  podem  ser  testemunhas  em  juizo  nos  proces- 
sos criminaes. 

§  único.  Para  a  verificação  do  corpo  de  delicto  serão  preferidos,  quanto  possivel,  os 
peritos  militares. 

Art.  308.®  O  agente  da  policia  judiciaria  podeçá  requisitar  das  repartições  publicas 
os  documentos  originaes  ou  suas  copias  authenticas,  que  julgue  necessários  para  a  veri- 
ficação do  corpo  de  delicto,  e  bem  assim  poderá  solicitar  que,  nos  estabelecimentos  públi- 
cos competentes,  se  proceda  a  quaesquer  analyses  scientificas  que  sejam  necessárias  para 
o  descobrimento  da  verdade. 

Art.  309.®  Quando  de  um  crime  não  tenham  ficado  vestigios  exteriores  ou  tenham 
desapparecido,  o  agente  da  policia  judiciaria  procurará  evidenciar  a  existência  do  crime 
e  suas  circumstancias  e  quaes  sejam  os  seus  agentes,  por  meio  de  depoimentos  de  teste- 
munhas, informações  e  quaesquer  outros  meios  de  prova  admissíveis  em  direito.  Para 
este  fim  poderá  solicitar  da  auctoridade  judicial  ordinária  competente,  por  meio  de  carta 
precatória,  que  proceda  a  alguma  diligencia,  ou  transportar-se  a  qualquer  localidade  den- 
tro da  comarca  judicial  em  que  estiver  formando  o  auto. 

§  único.  Também  poderá  proceder  directamente  a  qualquer  diligencia  fora  da  comarca 
judicial,  mas  só  quando  tiver  auctorisação  ou  ordem  superior  para  esse  fim. 
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Art.  310."  De  um  auto  de  corpo  de  delicio  deverá  constar: 

1.**  O  logar,  dia,  mez  e  anno  em  que  foi  feito; 

2.®  O  nome,  profissão  e  morada  de  cada  uma  das  pessoas  que  n'elle  intervieram; 

3.®  O  juramento  deferido  aos  peritos,  informante  e  testemunhas,  e  bem  assim  ao  quei- 
xoso em  relação  ao  valor  de  objectos  subtrahidos ; 

4.®  A  declaração  textual'  dos  peritos  e  do  offendido,  depoimentos,  informaçSes  e  o 
resultado  de  quaesquer  diligencias  e  indagaçSes  a  que  se  tenha  procedido. 

§  1.®  Das  diligencias  praticadas  em  cada  dia  lavrar  se  ha  um  ou  mais  autos,  conforme 
a  vantagem  que  houver  para  o  serviço. 

§  2;®  Em  cada  auto,  antes  de  encerrado,  serão  resalvadas  todas  as  emendas,  rasuras 
e  entrelinhas  que  contiver. 

§  3.°  Cada  auto  de  corpo  de  delicto  será  assignado  pelo  official  que  a  elle  proceder, 
pelo  seu  escrivão  e  pelas  pessoas  que  n^elle  intervierem,  quando  saibam  e  possam  es- 
crever. 

Art.  311.*^  Os  autos  das  diligencias  praticadas  pelos  agentes  da  policia  judiciaria  da 
armada,  com  todos  os  documentos,  papeis  e  quaesquer  objectos  que  digam  respeito  aos 
factos  sobre  que  versa  a  respectiva  instrucção  preliminar,  .serão,  sem  delonga,  remettidos 
pelas  vias  legaes  ás  auctoridades  que,  segundo  as  circumstancias,  são  competentes  para 
determinarem,  ou  não,  a  formação  da  culpa. 

§  único.  Do  mesmo  modo  procederão  as  auctoridades  judiciaes  do  exercito  ou  ordi- 
nárias, relativamente  aos  processos  que  ante  ellas  forem  instaurados  por  crimes  da  com- 
petência dos  tribunaes  da  armada. 

Art.  312.*^  A  auctoridade  que  receber  o  processo,  se  entender  que  a  instrucção  preli- 
minar não  está  completa  e  que  convém  proceder  a  outras  diligencias  para  verificar  a 
existência  do  crime  e  suas  circumstancias  ou  a  fim  de  descobrir  os  delinquentes,  ordenará 
que  o  mesmo  ou  outro  agente  da  policia  judiciaria  proceda  a  novas  diligencias  em  auto 
addicional  e  se  complete,  quanto  possivel,  a  instrucção. 

Art.  313.**  Terminada  a  instrucção  preliminar  e  resultando  do  processo  indicios  de 
culpabilidade  contra  alguma  pessoa  sujeita  á  jurisdicção  dos  tribunaes  da  armada,  sSo 
attribuiç5es  do  major  general  da  armada  ou  dos  commandantes  das  divisSes  navaes: 

1.®  Se  o  facto  constituir  crime  previsto  nas  leis  militares  ou  ordinárias,  determinar, 
por  despacho  fundamentado  nos  autos,  que  se  proceda  a  formação  da  oulpa; 

2.®  Mandar  applicar  a  conveniente  pena  disciplinar,  se  entender  que  os  factos  cons- 
tantes do  processo  constituem  infracção  de  disciplina,  contravenção  dç  policia  sujeita  a 
jurisdicção  disciplinar,  ou  lhes  corresponde  simples  pena  de  multa,  prisão  correccional  ou 
prisão  militar  até  três  mezes,  fundamentando  em  despacho  nos  autos  a  sua  resolução. 
Extraordinariamente  podem  ser  castigados  disciplinarmente  os  crimes  a  que  corresponder 
prisão  correccional  ou  prisão  militar  até  seis  mezes,  quando  acompanhados  de  circum- 
stancias que  diminuam  consideravelmente  a  sua  gravidade  ou  que  enfraqueçam  muito  a 
culpabilidade  do  agente; 

3.®  Quando  no  processo  se  achar  implicado  algum  delinquente  não  sujeito  á  jurisdic- 
ção dos  tribunaes  da  armada,  mandar  extrahir  traslado  do  processo  e  remettel-o  á  jus- 
tiça competente,  segundo  os  casos. 

§  único.  Tratando-se  de  crime  a  que  não  corresponda  pena  superior  a  prisão  militar 
ou  prisão  correccional  até  seis  mezes,  podçrà  por  despacho  fundamentado  nos  autos  pres- 
cindir-se  do  summarío  da  culpa,  sendo  determinado  que  se  proceda  immediatamente  à 
accusação  do  presumido  delinquente,  nos  termos  do  capitulo  iv  doeste  livro. 

Art.  314.°  Os  processos  que  não  devam  proseguir  serão  enviados  ao  promotor  de 
justiça,  para  serem  archivados. 

§  único.  No  ultramar  serão  estes  processos  guardados  no  archivo  da  divisão  naval. 

Art.  315.®  No  caso  do  artigo  anterior,  o  arguido  será  immediatamente  posto  em  liber- 
dade, salvo  o  caso  de  ter  de  cumprir  pena  disciplinar  de  prisão. 

Art.  316.®  Quando  resultem  do  processo  indicios  de  criminalidade  contra  algum  offi- 
cial general,  o  major  general,  da  armada  ordenará,  por  despacho  nos  autos,  que  estes 
subam  ao  ministro  da  marinha  para  que  este  providenceie  segundo  as  regras  prescriptas 
no  artigo  313." 
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CAPITULO  III 
Da  instruoção  ordinária 

Art.  317.®  A  ordem  para  formação  de  culpa  indicará  os  nomes  e  estado  militar  ou 
civil  dos  arguidos,  actos  que  se  lhes  imputam,  tempo  e  local  em  que  foram  praticados, 
6  lei  que  os  prohibe  e  pune. 

§  único.  Esta  ordem  será  assignada,  no  reino,  pelo  major  general  da  armada,  e,  no 
ultramar,  pelo  commandante  da  divisão  naval  onde  correr  o  processo. 

Art.  318.®  A  ordem  para  se  proceder  a  formação  da  culpa  será  enviada  ao  promotor 
de  justiça  com  todos  os  documentos,  autos  e  objectos  de  qualquer  natureza  que  forem 
convenientes  para  a  respectiva  instrucção. 

Art.  319.®  Logo  que  o  promotor  de  justiça  receba  um  processo  com  ordem  para  for- 
mação da  culpa,  mandal-o-ha  autuar  pelo  secretario  do  conselho  e  este  immediatamenté 
lh'o  continuará  com  vista  para  o  effeito  de,  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  escrever 
no  mesmo  processo  uma  summaria  e  clara  exposição  articulada  dos  actos  que  d^elle  cons- 
tam, com  todas  as  circumstancias  relativas  ao  modo,  tempo  e  logar  em  que  foram  pra- 
ticados, e  que  possam  servir  para  a  qualificação  do  crime,  indicando  ao  mesmo  tempo  a 
lei  que  os  prohibe  e  concluindo  por  promover  que  se  proceda  a  instrucção  ordinária. 

•  §  único.  O  promotor  na  sua  exposição  conformar-se-ha  em  tudo  com  a  ordem  para  a 
formação  da  culpa,  e  no  final  indicará  as  testemunhas  de  que  tiver  noticia,  sem  prejuizo 
de  poder  indicar  posteriormente  outras  cuja  inquirição  julgue  necessária  para  o  desco- 
brimento da  verdade. 

Art.  320.®  O  processo  com  a  promoção  será  concluso  ao  juiz  auditor,  que  no  menor 
praso  de  tempo  possivel,  nunca  excedente  a  oito  dias  da  data  da  promoção,  procederá  ao 
interrogatório  dos  arguidos,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  323.® 

§  1.®  Os  interrogatórios  serão  feitos  na  presença  do  secretario  do  conselho,  que  os 
escreverá  com  as  respectivas  respostas,  e  poderão  ser  repetidos  sempre  que  for  requisi- 
tado pelo  promotor  ou  parecer  conveniente  ao  auditor. 

§  2.®  Do  mesmo  modo  se  procederá  á  confrontação  dos  presumidos  delinquentes  uns 
com  os  outros,  ou  com  as  testemunhas,  e  a  quaesquer  reconhecimentos,  inspecções  ou 
exames,  observando-se  em  tudo  as  disposições  da  lei  geral  na  parte  não  alterada  n^este 
código. 

§  3.®  O  defensor  officioso  assistira  aos  interrogatórios,  quando  o  presumido  delinquente 
fi5r  menor  de  dezoito  annos. 

Art.  321.®  O  processo  da  instrucção  ordinária  é  secreto,  escripto  e  não  tem  formas 
essenciaes  e  absolutas,  podendo  o  auditor  recorrer  a  todos  os  meios  legaes  de  indagação 
que  julgue  conveniente,  conducentes  ao  conhecimento  da  verdade,  podendo  proceder 
pessoalmente  a  qualquer  diligencia  na  comarca  judicial  em  que  funccione  o  conselho  de 
guerra,  ou  deprecar  ás  auctoridades  judiciaes  ou  auditores  do  exercito,  segundo  as  cir- 
cumstancias, para  que  procedam  a  essas  diligencias. 

Art.  322.®  O  auditor,  como  juiz  instructor,  dirige  a  instrucção  ordinária,  e  entre  as 
attribuiç5es  que  lhe  confere  o  artigo  anterior  tem  competência  para: 

1.®  Mandar  comparecer  na  sua  presença  os  presos  e  detidos  em  navios  ou  prisSes 
dependentes  de  auctoridades  de  marinha; 

2.®  Prohibir,  quando  o  julgue  conveniente  para  a  indagação  da  verdade,  a  livre 
communicação  dos  presos  entre  si  e  com  quaesquer  outras  pessoas; 

3.®  Requisitar  á  auctoridade  competente  a  prisão,  que  julgue  necessária,  de  pessoa 
sujeita  ao  conselho  de  guerra  da  armada.  Doesse  facto  fará  menção  no  respectivo  pro- 
cesso, ordenando  que  d^elle  se  de  conhecimento  ao  promotor; 

4.®  Passar  precatórias  e  rogatórias,  que  serão  entregues  ao  promotor,  para  obter  o 
seu  cumprimento ; 

5.®  Expedir  mandados  de  comparecimento  com  relação. a  todas  as  pessoas  que  julgue 
possam  prestar  qualquer  esclarecimento,  sem  numero  fixo  mas  quantas  bastem  para  que 
a  verdade  seja  esclarecida,  preferindo  sempre  as  que  forem  indicadas  pelo  promotor  de 

justiça. 

Art.  323.®  Quando,  durante  o  summario,  o  presumido  delinquente  apresentar  indícios 
de  alienação  mental,  o  auditor  mandará  proceder  ás  convenientes  observações  medico- 
iegaes,  sem  prejuizo  das  diligencias  precisas  para  a  verificação  do  crime. 
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§  único.  As  observações  a  que  se  refere  este  artigo  serão  feitas  no  hospital  da  mari- 
nha, 011,  sendo  o  processo  formado  nas  divisões  navaes,  no  hospital  militar  mais  próximo 
em  que  se  possam  executar.  Os  médicos  peritos  apresentarão  o  seu  relatório  dentro  do 
praso  máximo  de  três  mezes,  devendo  concluir  pela  responsabilidade  ou  irresponsabilidade 
do  observando. 

Art.  324.®  A  instrucçao  ordinária  comprehende  e  abrange,  nào  só  as  pessoas  deter- 
minadas na  ordem  para  a  formação  de  culpa,  mas  quaesquer  outras  contra  as  quaes  appa- 
reçam,  n'esta  parte  do  processo,  indicies  de  culpabilidade. 

§  1.**  Na  ordem  para  formação  de  culpa  consideram-se  sempre  comprehendidos  todos 
os  factos  criminosos  que  sejam  connexos  com  os  mencionados  na  mesma  ordem. 

§  2.®  A  qualificação  do  facto  criminoso,  feita  na  ordem  para  formação  de  culpa,  é 
provisória  e  pôde  ser  modificada  na  ordení  para  julgamento,  se  o  processo  tiver  segui- 
mento. 

Art.  325.®  Consideram-se  crimes  connexos: 

1.®  Os  commettidos  ao  mesmo  tempo  e  no  mesmo  logar  pela  mesma  ou  por  diflferen- 
tes  pessoas; 

2.®  Os  commettidos  em  differentes  tempos  ou  logares,  mas  em  resultado  de  concerto 
entre  os  delinquentes ; 

3.®  Os  que  têem  por  fim  preparar  ou  facilitar  a  execução  de  outro  crime  ou  assegu- 
rar a  sua  impunidade. 

Art.  326.®  Na  instrucçao  ordinária  não  se  pode  comprehender  nenhum  facto  crimi- 
noso que,  não  sendo  connexo,  não  esteja  indicado  na  ordem  para  formação  de  culpa. 

§  1.®  Se,  durante  a  instrucçao  ordinária  de  um  processo,  se  descobrir  algum  crime  não 
comprehendido  na  respectiva  ordem,  o  promotor  de  justiça,  logo  que  doesse  facto  tenha 
conhecimento,  solicitará  da  auctoridade  competente  as  necessárias  instrucçÕes,  na  confor- 
midade das  quaes  procederá. 

§  2.®  No  caso  do  paragrapho  anterior  poderá  ser  determinado  que  se  instaure  outro  pro- 
cesso, que  será,  ou  não,  anjiíexado  ao  que  lhe  deu  origem,  segundo  as  circumstancias,  ou 
ser  dada  ordem  para,  no  mesmo  processo,  se  formar  também  culpa  em  relação  ao  crime 
descoberto  na  instrucçao  ordinária. 

Art.  327.®  O  promotor  de  justiça  poderá  assistir  aos  interrogatórios  dos  arguidos  e  a 
todas  as  diligencias  e  actos  da  instrucçao  do  processo,  para  o  que  será  intimado  do  dia, 
hora  e  local  em  que  se  devem  eÔectuar,  e  deverá  requerer  tudo  que  for  conveniente  á 
investigação  da  verdade. 

§  1.®  O  promotor  assignará,  juntamente  com  o  auditor,  todos  os  termos  c  autos  de 
diligencias  a  que  assistir. 

§  2.®  O  auditor  poderá  dar  vista  dos  autos  ao  proinotor,  quando  o  julgar  conveniente. 

Art.®  328.®  As  testemunhas  moradoras  na  comarca  judicial  em  que  funccionar  o  con- 
selho de  guerra  serão  inquiridas  pelo  respectivo  auditor  na  presença  do  secretario  do 
conselho,  que  escreverá  os  seus  depoimentos,  observando-se  as  disposições  da  lei  ordinária. 

§  1.®  As  testemunhas  não  militares  serão  previamente  intimadas  com  declaração  de 
dia,  hora  e  local  onde  devam  comparecer.  As  testemunhas  militares  serão  requisitadas 
aos  respectivos  superiores. 

§  2.®  A  intimação  das  testemunhas  será  feita  pelo  meirinho,  e,  em  casos  extraordi- 
nários, pelo  secretario  do  conselho.  Nos  conselhos  das  divisões  navaes  a  intimação  será 
feita  por  praças  do  corpo  de  marinheiros,  quanto  possível  cabos,  e  que  saibam  ler  e 
escrever. 

§  3.®  Juntar  se-ha  ao  processo  mandado  de  comparência,  com  a  certidão  de  intima- 
ção no  verso,  e  todos  os  oíBcios  ou  notas  de  serviço  que  forem  recebidas  das  auctorida- 
des  a  quem  tiverem  sido  requisitadas  testemunhas.  Cotar-se-hão  também  á  margem  as 
notas  e  os  officios  dirigidos  a  essas  auctoridades  fazendo  a  requisição. 

§  4.®  A  testemunha  que,  sendo  intimada,  não  comparecer,  ou  aquella  que  recusar 
responder  ás  perguntas  que  lhe  forem  feitas,  será  autuada  pelo  respectivo  auditor  e 
punida  nos  termos  e  pela  forma  determinada  na  lei  ordinária. 

Art.  329.®  As  testemunhas  moradoras  fora  da  comarca  em  que  funccionar  o  conselho 
de  guerra  serão  inquiridas  por  meio  de  cartas  precatórias  dirigidas  ao  audiior  militar  da 
respectiva  localidade  com  respeito  ás  que  residirem  na  comarca  judicial  em  que  tenha 
sede  algum  conselho  de  guerra,  e  aos  respectivos  juizes  de  direito,  juizes  municipaes  ou 
commandantes  militares  da  localidade  com  respeito  ás  que  forem  moradoras  nas  outras 
comarcas  judiciaes. 
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§  1.®  Ás  cartas  precatórias  serão  entregues  ao  promotor  de  justiça  para  este  as  femet- 
ter  ao  agente  do  ministério  publico  que  servir  junto  do  tribunal  ao  qual  forem  dirigidas. 

§  2.®  Os  agentes  do  ministério  publico,  logo  que  recebam  as' ditas  cartas,  promove- 
rão o  seu  cumprimento,  e  as  auctoridades  a  quem  forem  dirigidas  dar-lhes-hão  execução 
dentro  do  praso  não  superior  a  dez  dias,  contados  da  data  etn  que  as  mesmas  cartas 
derem  entrada  em  juizo 

§  3.®  Os  commandantes  militares  poderão  proceder  pessoalmente  ás  diligencias  requi- 
sitadas, ou  delegar  as  suas  funcçÕes  em  qualquer  official  seu  subordinado. 

Art.  330.**  Quando  as  testemunhas  forem  moradoras  em  paiz  estrangeiro,  serão  inqui- 
ridas por  meio  de  cartas  rogatórias  e  dentro  da  dilação  fixada  pelo  prudente  arbítrio  do 
auditor.  Estas  cartas  serão  entregues  ao  promotor  para  este  as  enviar  ao  major  general 
da  armada,  a  fim  de  lhe  dar  o  destino  conveniente. 

§  único.  As  rogatórias  somente  serão  passadas  nos  casos  seguintes : 

1.®  Quando  o  crime  tiver  sido  praticado  no  logar  para  onde  tenham  de  ser  expedidas; 

2.®  Quando  o  auditor  entender  que  ha  razoes  especiaes  que  tomam  conveniente  a 
expedição  d'ellas. 

Art.  331.®  Se  alguma  testemunha  tiver  impossibilidade  de  comparecer,  o  auditor,  o 
juiz  ou  o  commandante  militar  que  dér  cumprimento  á  deprecada,  transportar-se-ha  ao 
domicilio  da  testemunha  e  ahi  procederá  á  sua  inquirição. 

Art.  332.°  Se  no  processo  de  instrucção  preliminar  já  estiverem  escriptos  os  depoi- 
mentos, tomados  em  devida  forma,  de  algumas  testemunhas  indicadas  pelo  promotor  de 
justiça,  o  auditor  poderá  deixar  de  proceder  a  nova  inquirição,  declarando  o  assim  por 
despacho,  salvo  o  caso  do  artigo  seguinte. 

§  único.  Esta  disposição  é  extensiva  a  todas  as  diligencias  a  que  os  agentes  da  poli- 
cia judiciaria  lenham  regularmente  procedido,  incluindo  os  interrogatórios. 

Art.  333.°  O  auditor  poderá,  quando  julgar  conveniente,  e  deverá,  quando  lhe  for 
requerido  pelo  promotor  de  justiça,  reperguntar  qualquer  testemunha  que  já  tenha  de- 
posto, proceder  á  acareação  de  umas  com  outras,  ou  á  sua  confrontação  com  os  argui- 
dos 6  fazer  de  novo  ou  repetir  qualquer  exame  ou  diligencia  que  seja  considerada  útil 
para  o  descobrimento  da  verdade. 

§  único.  As  testemunhas  oíFerecidas  pelos  arguidos  e  as  referidas  por  outras  serão, 
ou  não,  inquiridas,  segundo  o  prudente  arbitrio  do  auditor. 

Art.  334.®  Se  durante  a  instrucção  ordinária  parecer  ao  auditor  que  o  facto  não  con- 
stitue  crime  da  competência  dos  conselhos  de  guerra  da  armada,  ou  que  a  acção  publica 
para  a  imposição  das  penas  está  suspensa  ou  extincta  pela  prescripção,  amnistia  ou  outra 
causa  legal,  assim  o  declarará  no  processo,  mandando  entregar  este  ao  promotor  de  jus- 
tiça, que  o  remetterá,  com  a  sua  opinião  em  separado,  ao  major  general  da  armada  ou 
ao  commandante  da  divisão  que  tiver  ordenado  a  formação  da  culpa,  para  estes  resolve- 
rem como  for  de  justiça. 

Art.  335.®  Quando  os  arguidos  não  possam  ser  interrogados  no  limite  do  praso  mar- 
cado pelo  artigo  320.°,  por  haverem  desertado,  por  não  se  ter  podido  effectuar  a  sua 
prisão,  pelo  seu  estado  physico,  devidamente  comprovado,  ou  por  apresentarem  indicies 
de  alienação  mental  que  careçam  de  observação  medica,  não  serão  prejudicadas  as  inves- 
tigações e  termos  do  processo  da  instrucção  ordinária,  sendo  os  arguidos  ouvidos  logo 
que  sejam  presos  ou  o  seu  estado  physico  o  permitta,  declarando  o  auditor  essas  cir- 
cumstancias  no  processo  preparatório,  o  qual  não  será  encerrado  antes  de  feita  esta  dili- 
gencia. 

Art.  336.°  Se  passados  seis  mezes,  a  contar  da  ordem  para  formação  de  culpa,  o 
summario  não  estiver  concluido,  poderá  o  auditor  entregar  a  seus  donos,  e  a  requeri- 
mento d'estes,  os  objectos  apprehendidos  ou  enviados  a  juizo  para  prova  do  crime, 
lavrando- se  nos  autos  termo  de  entrega  e  responsabilidade. 

Art.  337.°  Concluidas  as  diligencias  da  instrucção  ordinária,  o  auditor  lançará  no 
processo  uma  desenvolvida  exposição  mencionando  os  factos  que  o  motivaram  e  que 
d^elle  resultam,  com  todas  a;s  circumstancias  que  possam  servir  para  caracterisar  o  crime 
e  para  a  sua  exacta  qualificação  legal,  merecimento  e  procedência  dos  indícios  e  provas 
que  houver  contra  qualquer  pessoa,  indicando  ao  mesmo  tempo  as  leis  militares  ou 
ordinárias  que  incriminam  o  facto,  e  concluindo  por  emíttír  o  seu  parecer  fundamentado 
acerca  do  andamento  que  deve  ter  o  processo. 

Art.  338.°  Depois  de  lançada  nos  autos  a  exposição  do  auditor,  o  processo  será  ímme- 
diatamente  entregue  ao  promotor  de  justiça,  que  logo  o  remetterá  á  auctoridade  que  tiver 
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ordenado  a  fonuação  da  culpa,  acompanhado  da  sua  opinião  em  nota  official  que  nao 
ficará  fazendo  parte  do  processo. 

Art.  339.°  Se  á  auctoridade  que  ordenou  a  formação  da  culpa  parecer  que  na  ins- 
trucção  ordinária  se  não  empregaram  todos  os  meios  úteis  de  investigação  da  verdade, 
ou  que  houve  irregularidades  ou  omissões,  assim  o  declarará  por  despacho  no  processo, 
ordenando  que  este  seja  remettldo  ao  promotor  de  justiça,  para  requerer  as  diligencias 
que  lhe  indicar. 

Art.  340.®  Ultimado  o  summario,  a  auctoridade  que  ordenou  a  formação  da  culpa, 
depois  de  examinar,  attenta  e  cuidadosamente  o  processo,  lançará  n^elle  despacho  funda- 
mentado, mandando  instaurar  a  accusação  ou  ordenando  que  o  processo  seja  archivado, 
segundo  a  parte  applicavel  dos  artigos  313.**  e  314.® 

§  único.  Quando  esta  auctoridade  entender  que  o  processo  deve  ser  archivado,  contra 
opinião  do  auditor,  a  resolução  não  poderá  tornar-se  effectiva  sem  despacho  do  ministro 
da  marinha  a  quem  será  presente  o  processo  e  a  informação  do  promotor  de  justiça. 

Art.  341.®  A  ordem  para  se  instaurar  accusação  deve  mencionar  o  nome  e  estado 
militar  ou  indicações  de  identidade  do  arguido  e  especificar  com  clareza  os  factos  crimi- 
nosos sobre  que  ella  ha-de  versar,  qualificando  provisoriamente  os  crimes. 

Art.  342.®  Quando  do  processo  resultarem  indicios  de  criminalidade  contra  algum  par 
do  reino,  deputado  da  nação  ou  qualquer  pessoa  que  tenha  foro  especial,  o  major  gene- 
ral da  armada  ou  o  commandante  da  divisão  navaJ  enviará  o  processo,  no  original  ou  por 
traslado,  ao  tribunal  competente. 

CAPITULO  IV 
Da  prisão  e  homenagem 

Art.  343.®  Nos  crimes  a  que  por  este  código  corresponde  a  pena  de  deportação  mili- 
tar, ou  superior,  e  também  n'aquelles  a  que  pelo  código  penal  ordinário  corresponde  pena 
maior,  se  o  arguido  ainda  não  estiver  preso  quando  for  ordenada  a  formação  de  culpa, 
será  n'essa  data  recluso  em  prisão  fechada. 

§  1.®  Os  ofiíciaes  serão  reclusos  em  um  quarto  do  quartel  de  marinheiros  ou  em  um 
camarote  de  navio  arfnado. 

§  2.®  Os  officiaes  inferiores  conservar-se-hão  presos  na  respectiva  reclusão  do  quartel 
do  corpo  de  marinheiros  ou  em  camarote  de  navio  armado. 

§  3.®  Os  arguidos  não  mencionados  nos  paragraphos  antecedentes  conservar-se-hão 
presos  na  respectiva  reclusão  do  quartel  do  corpo,  e,  estando  a  bordo,  na  coberta  do 
navio,  podendo  ficar  de  noite  a  ferros ;  ou  em  prisão  militar  em  terra,  quando  o  comman- 
dante, poT  assim  o  julgar  conveniente,  o  requisite  á  auctoridade  do  porto  em  que  o  navio 
estiver  fundeado. 

Art.  344.®  Quando  ao  crime  corresponder  por  este  código  pena  inferior  a  deportação 
militar,  ou,  pelo  código  penal  ordinário,  pena  correccional,  pôde  o  arguido  ter  homena- 
gem, não  sendo  reincidente,  se  assim  o  entender  a  auctoridade  que  ordenou  a  forma- 
ção da  culpa. 

Art.  34Õ.®  A  homenagem  concedida  a  official  pôde  ser  em  todo  o  navio  ou  quartel 
do  corpo  de  marinheiros,  na  própria  casa  da  sua  residência  ou  na  cidade  de  Lisboa,  isto, 
segundo  os  casos,  tomando  em  consideração  a  gravidade  do  crime,  a  graduação  do  arguido 
e  o  seu  comportamento  anterior. 

§  1.®  A  homenagem  para  official  inferior  comprehenderá  o  alojamento  do  estado 
menor  a  bordo,  um  quarto  ou  parte  do  quartel,  ou  todo  o  navio  ou  quartel. 

§  2.®  Aos  cabos  e  demais  praças  a  homenagem  é  concedida  na  respectiva  caserna  ou 
navio. 

Art.  346.®  Os  individues  pertencentes  á  armada,  arguidos  de  algum  crime  que,  por 
virtude  das  disposições  doeste  código,  não  seja  da  competência  dos  tribunaes  da  armada, 
quando  forem  capturados  serão  logo  postos  á  disposição  da  auctoridade  naval  respectiva, 
e  a  esta  serão  requisitados  para  todos  os  actos  do  processo  em  que  for  necessária  a  sua 
presença. 

§  único.  Ao  arguido  poderá  ser  concedida  homenagem  nos  termos  do  artigo  344.®. 

Art.  347.®  O  official  a  quem  tiver  sido  concedida  homenagem  na  sua  residência  ou 
na  cidade  de  Lisboa  e  que  deixar  de  comparecer  a  algum  acto  judicial  para  que  tenha 
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sido  intimado,  ou  que  não  fôr  encontrado  para  se  lhe  fazer  alguma  inti/naçâo,  será  reco- 
lhido em  prisão  fechada,  sendo  aquelle  facto  considerado  para  o  julgamento  como  cir- 
cumstancia  aggravante  do  crime  de  que  for  accusado. 

§  único.  Os  officiaes  a  que  se  refere  este  artigo  terão  de  comparecer  por  mandado 
ou  por  ordem  da  auctoridade  superior  a  quem  tenham  sido  requisitados. 

Art.  348.°  A  homenagem  concedida,  quando,  por  deliberação  da  auctoridade  compe- 
tente, não  tiver  sido  retirada  no  correr  do  processo,  subsiste  até  final  julgamento  do  ar- 
guido. 

CAPITULO  V 
SECÇÃO  I 

Dos  actos  anteriores  éi  discussão 

Art.  349.®  Recebido  o  processo  com  a  ordem  para  instaurar  a  accusação,  o  promotor 
de  justiça,  no  praso  de  três  dias,  deduzirá  nos  autos,  por  artigos,  o  acto  accusatorio, 
especificando :  ^ 

1 .°  O  nome  e  estado  militar  ou  indicações  de  identidade  do  accusado  ou  accusados ; 

2.®  A  exposição  summaria  do  facto  ou  factos  imputados,  com  designação  de  todos  os 
elementos  que  os  tornam  criminosos,  e  a  possivel  indicação  de  todas  as  circumstancias 
que  possam  servir  para  bem  os  caracterisar  ou  concorrer  para  ser  apreciada  a  culpabili- 
dade do  accusado; 

3.®  Citação  das  leis  militares  ou  ordinárias  que  incriminam  os  factos  mencionados . 

4.°  Requerimento  para  que  ao  accusado  sejam  applicadas  as  penas  das  leis  infrin- 
gidas; 

5..°  Rol  das  testemunhas  com  que  se  pretende  provar  a  accusação,  com  declaração 
dos  seus  nomes,  profissões,  moradas,  especificando  a  comarca  judicial,  quando  não  seja 
a  do  conselho  de  guerra. 

§  1.®  No  caso  de  estar  o  arguido  atacado  de  alienação  mental,  devidamente  provada 
nos  autos,  o  acto  accusatorio  só  será  escripto  depois  d'elle  ter  recuperado  a  razão. 

I  2.*^  Nunca  poderão  ser  indicadas  mais  de  oito  testemunhas  para  prova  de  cada  um 
dos  factos  articulados  no  acto  da  accusação. 

Art.  350.®  O  acto  de  accusação  será  deduzido  em  conformidade  com  a  respectiva 
ordem,  e  comprehenderá  todos  os  crimes  da  competência  dos  tribunaes  da  armada,  pelos 
quaes  o  mesmo  réu  seja  responsável  e  cuja  accusação  esteja  a  esse  tempo  auctorisada. 

§  único.  Quando  o  réu  estiver  implicado  em  diversos  processos,  ainda  que  algum 
respeite  a  factos  que,  pelo  decurso  do  summario,  tenham  sido  classificados  como  trans- 
gressões disciplinares,  appensar-se-hão  os  feitos  ao  que  respeitar  ao  crime  mais  grave,  e, 
quando  a  gravidade  seja  a  mesma,  ao  mais  antigo,  escrevendo-se  em  relação  a  todos  um 
só  acto  accusatorio. 

Art.  351.®  Quando  os  factos  men^úonados  na  accusação  poderem  ser  encarados  sob 
diversos  aspectos,  a  accusação  pelo  crime  mais  grave  involve  implicitamente  a  accusa- 
ção pelo  menos  .grave. 

Art.  352.®  Quando,  em  razão  do  mesmo  crime  ou  de  crimes  connexos,  houver  co- 
reus que  possam  ser  accusados  ao  mesmo  tempo,  serão  todos  simultaneamente  julgados 
perante  o  mesmo  conselho  de  guerra. 

§  único.  Se  algum  dos  oo-réus  for  accusado  por  differentes  crimes  não  connexos,  o 
auditor,  a  requerimento  do  promotor,  dos  interessados,  ou  mesmo  officiosamente,  poderá 
ordenar  a  separação  das  culpas  ou  a  juncção  dos  processos,  segundo  mais  convier  para 
a  investigação  da  verdade. 

Art.  353.®  Lançado  o  acto  de  accusação  no  processo,  será  este  concluso  immediata- 
mente  ao  auditor,  o  qual,  logo  que  o  receber,  determinará,  por  despacho,  que  a  cada 
um  dos  accusados  se  entregue,  sob  pena  de  nullidade,  uma  nota  da  sua  culpa,  a  qual, 
além  da  copia  do  acto  de  accusação,  deverá  conter  as  declarações  seguintes : 

1.®  Que  lhe  é  permittido  apresentar  no  praso  de  três  dias  a  sua  defesa  por  escripto, 
ou  deduzil-a  verbalmente  na  audiência  do  julgamento; 

2.®  Que  não  lhe  é  permittido  deduzir  em  sua  defesa  matéria  alguma  accusando  dire- 
cta ou  indirectamente  os  seus  superiores,  quando  essa  accusação  não  tiver  relação  imme- 
diata  com  o  crime  que  lhe  fôr  imputado ; 
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3.°  Que  no  acto  da  intimação  ou  dentro  do  praso  de  três  dias  poderá  entregar  o  rol 
de  testemunhas  para  prova  da  sua  defesa,  não  podendo  exceder  o  numero  de  oito  as 
offerecidas  para  prova  de  cada  facto  que  aliegar,  e  que  lhe  é  permittido  no  mesmo  praso 
requerer  o  que  julgar  conveniente  para  a  sua  defesa; 

4.®  Que,  até  três  dias  antes  do  julgamento,  lhe  é  permittido  additar  ou  substituir  os 
nomes  das  testemunhas,  comtanto  que  as  novamente  indicadas  residam  na  localidade 
onde  funccionar  o  conselho; 

5.°  Que  pôde  constituir  defensor  qualquer  official  da  armada,  do  exercito  do  reino  ou 
ultramar,  ou  pessoa  auctorisada  a  advogar  nos  tribunaes  civis,  sendo  essencial  que  a 
esta  ultima  seja  passada  procuração,  e  que,  não  o  escolhendo  ou  não  sendo  o  encargo 
acceito  pelo  escolhido,  será  defendido  pelo  defensor  ofRcioco,  cujo  nome  e  graduação  lhe 
serão  indicados; 

6.**  Que  a  defesa  e  o  rol  de  testemunhas,  quando  não  sejam  apresentadas  no  próprio 
acto  da  intimação,  serão  entregues  no  praso  indicado  nos  n.***  1.®  e  3.®  á  auctoridade 
sob  cujas  ordens  estiver  o  réu  ou  na  secretaria  do  conselho  de  guerra. 

Art.  354.°  A  intimação  da  accusação  será  feita  pelo  secretario  do  conselho,  pelo  meiri- 
nho ou  outro  militar,  não  sendo,  n^estes  últimos  casos,  de  graduação  inferior  á  do  accusado. 

§  único.  Uma  certidão  da  intimação  será  junta  ao  processo,  assignada  pelo  intimado 
ou  por  duas  testemunhas  se  elle  não  souber  ou  não  quizer  assignar. 

Art.  355.°  No  mesmo  dia  em  que  for  entregue  ao  accusado  a  nota  de  culpa,  será  inti- 
mado o  defensor  ofRcioso  para  tomar  conhecimento  do  processo,  para  o  que  este  estará 
patente  nos  três  dias  seguintes  na  secretaria  do  conselho,  não  podendo  sair  d'ali  por 
motivo  algum. 

§  único.  Findo  aquelle  praso,  não  será  admittido  ao  defensor  officioso  nem  ao  accu- 
sado requerimento  algum,  a  não  ser  para  juntar  documentos  ao  processo. 

Art.  356.°  Quando  o  accusado  escolher  para  defensor  algum  advogado  ou  official  que 
não  seja  o  defensor  officioso,  o  processo  estará  patente  na  secretaria  durante  cinco  dias, 
findos  os  quaes  é  applicavel  ao  defensor  escolhido  pelo  accusado  o  preceito  estabelecido 
no  §  único  do  artigo  antecedente. 

Art.  357.°  Terminados  os  prasos  estabelecidos  nos  artigos  355.°  e  356.°,  o  secretario 
do  conselho  fará  os  autos  conclusos  ao  auditor,  que  deferirá  como  for  de  justiça  aos 
requerimentos  do  promotor,  do  accusado  e  do  defensor,  e  mandará  passar  as  cartos  pre- 
catórias e  rogatórias  necessárias,  tomando  além  d'isso  quaesquer  outras  deliberações  que, 
como  juiz  instructor  do  processo,  lhe  competirem. 

§  único.  O  auditor  poderá  inquirir  ad  perpetuam  rei  memoriam  as  testemunhas  dadas 
em  rol  pela  accusação  ou  pela  defesa,  no  caso  em  que  ellas  estejam  para  retirar-se  do 
local  em  que  funccionar  o  conselho  ou  n'outros  casos  previstos  na  lei  geral. 

Art.  358.°  Com  as  precatórias  e  rogatórias  se  procederá  como  estabelecem  os  arti- 
gos 329.°  e  330.°,  sendo,  porém,  remettidas  pelo  promotor  de  justiça  as  que  forem  passa- 
das a  requerimento  da  defesa,  se  o  defensor  não  pedir  que  lhe  sejam  entregues. 

§  1.°  A  entrega  das  precatórias  e  rogatórias  será  sempre  intimada  e  no  mais  curto 
praso  ao  accusado,  pessoalmente,  ou  ao  ministério  publico,  segundo  for  este  ou  aquelle 
que  as  tiver  requerido. 

§  2.°  A  inquirição  das  testemunhas  no  juizo  deprecado  assistirá  sempre  o  agente  do 
ministério  publico,  podendo  assistir  também  o  accusado  por  seu  procurador. 

§  3.°  Se  o  accusado  não  se  fizer  representar  por  procurador,'  o  juiz  deprecado 
nomeará  pessoa  idónea  que  assista  á  inquirição  como  defensor  do  accusado. 

Art.  359.°  Não  serão  concedidas  cartas  rogatórias  para  paiz  estrangeiro  nem  preca- 
tórias para  as  provincias  ultramarinas  ou  ilhas  adjacentes,  salvo  nos  casos  seguintes: 

1.°  Quando  o  crime  ali  tiver  sido  commettido; 

2.°  Quando  ao  conselho  de  guerra,  em  conferencia  na  discussão  da  causa,  parecer 
indispensável  para  prova  de  algum  facto  essencial  á  accusação  ou  á  defesa. 

§  único.  A  dilação  será  arbitrada  pelo  auditor. 

Art.  360.°  Devolvidas  as  deprecadas  e  rogatórias  ou  findos  os  prasos  dentro  dos 
quaes  o  devam  ter  sido,  e  concluidos  todos  os  actos  preparatórios  do  processo,  o  auditor 
mandará  fazer  os  autos  conclusos  ao  presidente  do  conselho  de  guerra,  a  fim  de  elle 
designar  dia  para  a  discussão  e  julgamento  da  causa. 

§  nnico.  O  julgamento  terá  logar,  sempre  que  não  haja  impossibilidade,  dentro  de 
vinte  dias,  contados  da  ordem  para  instaurar  a  accusação,  ou  dentro  de  dez  dias  depois 
de  findo  o  praso  para  a  recepção  das  precatórias  e  rogatórias. 
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Art.  361.°  O  dia  do  julgamento  será  intimado  com  antecipação  de  quarenta  e  oito 
horas  ao  promotor  de  justiça,  ao  defensor,  ao  accusado  e  á  parte  queixosa,  havendo- a  e 
se  tiver  escolhido  residência  dentro  da  comarca  judicial. 

Art.  362.**  Ao  accusado,  desde  que  lhe  for  intimada  a  accusaçào,  é  permittido  com- 
municar  livremente  com  o  seu  defensor,  o  qual  poderá  tirar  copias  de  quaesquer  peças 
do  processo,  ou  requerer  copias  authenticas  ou  certidões,  nos  termos  do  artigo  289.**  e 
seu  §  1.®,  sem  que  o  julgamento  possa  ser  retardado  por  sua  causa. 

SECÇÃO  II 
Da  disoussão  da  causa  em  audiência 

Art.  363.**  O  processo  de  julgamento  tem  por  fim  submetter  á  decisão  do  conselho  de 
guerra,  por  meio  de  discussão  controvertida,  a  matéria  da  accusação  e  defesa,  a  fim  de 
que  o  mesmo  conselho  possa  resolver  o  que  for  de  justiça. 

Art.  364.**  Designado  o  dia  para  o  julgamento,  o  presidente  tomará  todas  as  provi- 
dencias necessárias  para  a  reunião  do  conselho. 

Art.  365.**  O  presidente  e  vogaes,  o  promotor  e  o  defensor  devem  comparecer  com  o 
uniforme  determinado  na  respectiva  tabeliã,  o  auditor  de  beca,  o  secretario  com  o  cor- 
respondente uniforme,  todos  com  as  insignias  das  condecorações  nacionaes  que  tiverem. 

§  único.  Os  advogados  comparecerão  de  toga. 

Art.  366.**  Reunido  o  conselho,  o  presidente  tomará  o  logar  central ;  á  sua  direita 
ficará  o  vogal  mais  graduado  e  á  esquerda  o  auditor,  e  os  demais  vogaes  do  conselho 
tomarão  logar  alternadamente  á  direita  e  á  esquerda,  segundo  as  suas  respectivas  gra- 
duações e  antiguidades. 

Em  mesas  separadas  tomarão  logar  o  promotor  e  o  defensor :  este  á  esquerda  e 
aquelle  á  direita. 

O  secretario  ficará  também  em  mesa  separada  em  frente  do  presidente  ou  á  esquerda, 
mas  fora  do  estrado  em  que  assentar  a  mesa  do  conselho. 

Art.  367.**  Se  a  parte  queixosa  se  apresentar  na  audiência,  será  admittida  no  recinto 
do  tribunal  e  ouvida  em  relação  á  causa,  e,  no  caso  de  ser  acompanhada  ou  representada 
por  advogado,  este  tomará  logar  á  esquerda  do  promotor. 

Art.  368.**  Sobre  a  mesa  do  conselho  estará  sempre,  além  do  livro  dos  Santos  Evan- 
gelhos, um  exemplar  do  presente  código,  outro  do  código  penal  ordinário,  outro  do  código 
de  justiça  militar  do  exercito  e  outro  do  código  do  processo  criminal  ordinário. 

Art.  369.**  Logo  que  o  conselho  esteja  reunido,  o  presidente  declarará  aberta  a  audiência. 

§  1.**  Ao  presidente  compete  a  policia  da  audiência,  incumbindo-lhe  manter  a  ordem, 
a  dignidade  e  socego,  usando  para  esse  fim  de  todos  os  meios  de  prudência  e  moderação; 
mas,  se  estes  não  bastarem,  recorrerá  aos  meios  de  auctoridade  e  jurisdicção  que  para 
tal  fim  lhe  competem,  empregando,  se  necessário  for,  a  força  publica. 

§  2.**  Na  discussão  da  causa  e  para  o  descobrimento  da  verdade  tem  o  presidente 
poderes  discricionários.  Pôde  mandar  comparecer  no  tribunal,  quando  o  julgar  conve- 
niente, as  pessoas  que,  em  razão  de  officio,  arte,  profissão  ou  outra  causa,  pos- 
sam dar  informações ;  requisitar  das  repartições  publicas  e  mandar  ler  em  audiência 
qualquer  documento ;  proceder  e  mandar  proceder  a  quaesquer  exames  e  inspecções  que 
dependam  de  conhecimentos  especiaes  de  alguma  sciencia  ou  arte. 

§  3.**  A  audiência  do  julgamento  será  publica.  Se,  porém,  o  conselho  entender  que, 
Ho  interesse  da  ordem,  da  disciplina  militar,  da  decência  ou  da  moral,  a  discussão  deve 
Ser  em  audiência  secreta,  assim  o  resolverá.  Esta  resolução  será  pelo  presidente  annun- 
ciada  em  audiência  e  constará  da  acta. 

§  4.**  A  audiência  do  julgamento  será  continua  até  á  publicação  da  sentença,  ainda 
que  tenha  de  proseguir  em  dia  santificado,  podendo  unicamente  ser  interrompida,  por 
deliberação  do  conselho,  pelo  tempo  indispensável  para  a  satisfação  das  necessidades 
^ssenciaes  da  vida,  ou  adiada  no  caso  dos  artigos  381.**  e  382.**  Quando  o  julgamento 
fõr  adiado,  a  deliberação  do  conselho  será  annunciada  em  voz  alta  pelo  presidente,  de- 
clarando o  dia  e  hora  em  que  elle  deve  continuar,  e  equivalendo  esta  declaração  á  inti- 
íiiaçâo  individual  de  todas  as  pessoas  que,  devendo  estar  presentes,  hajam  de  comparecer 
^a  futura  audiência. 

§  5.**  Começada  a  conferencia,  a  audiência  não  poderá  ser  interrompida  por  motivo 
^Igum. 
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Art.  370.®  Os  espectadores  estarão  sempre  descobertos,  os  não  militares  desarmados 
e  todos  guardarão  respeito  e  silencio. 

§  1."  Se  algum  ou  alguns  dos  espectadores  derem  signaes  de  approvação  ou  des- 
approvação,  fizerem  arruido  ou,  por  qualquer  outro  modo,  faltarem  ao  respeito  devido 
ao  tribunal,  serão  mandados  sair  da  sala. 

§  2.®  No  caso  de  desobediência,  serão  logo  autuados  e  pelo  presidente  condemna- 
dos,  sem  mais  forma  de  processo,  á  pena  de  prisão  não  excedente  a  quinze  dias,  salvo 
havendo  crime  mais  grave. 

Esta  pena  será  cumprida  nas  pris5es  militares  ou  civis,  conforme  o  infractor  for  ou 
não  militar. 

§  3.®  Se  durante  a  audiência  se  conmietter  algum  crime,  o  auditor  lavrará  auto 
d'essa  occorrencia,  na  conformidade  do  artigo  211.®,  que  será  assignado  por  todos  os 
membros  do  conselho,  e  servirá  de  corpo  de  delicto. 

§  4.®  Se  durante  a  audiência  se  descobrir  a  existência  de  algum  crime  praticado  fora 
da  mesma  audiência,  reduzir-se-ha  a  auto,  como  fica  dito  no  §  3.®,  tudo  que  constar  a 
este  respeito,  e  proceder-se-ha  depois  á  investigação  do  delicto  pela  forma  ordinária. 

§  5.®  Se  o  réu,  durante  a  audiência,  commetter  algum  crime,  o  conselho,  depois  de 
lavrado  o  auto  a  que  se  refere  o  §  3.®,  poderá  julgal-o  conjunctamente  com  o  crime  de 
que  era  accusado,  sendo  para  isso  proposto  mais  um  quesito,  ou  entregfará  o  auto  ao 
promotor  para  este  requerer  separadamente  os  termos  do  processo,  quando  isso  for  mais 
conveniente  aos  interesses  da  justiça. 

Art.  371.®  Depois  de  constituido  o  tribunal,  será  introduzido  na  sala  o  accusado,  que 
deverá  ser  previamente  revistado  e  se  assentará  na  frente  do  presidente,  adoptando-se 
as  precauções  necessárias  para  a  sua  guarda  e  segurança. 

§  1.®  Se  o  accusado  recusar  comparecer  á  audiência  do  julgamento,  o  presidente 
ordenará  que  seja  conduzido  á  força,  ou,  por  deliberação  do  conselho,  se  procederá  á 
discussão  da  causa  como  se  elle  estivesse  presente. 

§  2.®  Se  durante  a  discussão  da  causa  o  accusado  tentar,  por  qualquer  modo,  impe- 
dir o  livre  curso  da  justiça,  ou  se,  depois  de  advertido  pelo  presidente,  insistir  em  per- 
turbar a  regularidade  da  audiência  ou  accusar  qualquer  superior  seu  por  factos  que  não 
tenham  relação  immediata  com  os  da  accusação,  será  mandado  retirar  da  audiência,  a 
discussão  proseguirá  como  se  elle  estivesse  presente  e  será  essa  circumstancia  tomada 
como  aggravante  do  crime,  se  a  accusação  for  considerada  provada. 

§  3.®  Se  a  accusação  não  for  considerada  provada,  o  conselho  condemnará  o  accu- 
sado, pelo  seu  procedimento  no  acto  da  audiência,  na  pena  de  prisão  militar  ou  presidio 
naval  até  três  annos. 

Art.  372.®  O  secretario  fará  em  seguida  a  chamada  das  testemunhas  da  accusação  e 
defesa  indicadas  no  processo,  verificando  se  falta  alguma  e  o  motivo,  e  sobre  a  impor- 
tância da  falta  serão  ouvidos  o  promotor  e  o  defensor. 

§  único.  Salvo  o  caso  previsto  no  artigo  381.®,  a  falta  de  qualquer  testemunha  nâo 
obsta  á  continuação  do  julgamento. 

Art.  373.®  Concluida  a  chamada  das  testemunhas,  o  presidente  mandará  ler  pelo 
secretario  a  ordem  para  se  instaurar  a  accusação,  o  acto  de  accusação  do  promotor,  a 
defesa  por  escripto,  havendo-a,  a  nota  dos  assentamentos  e  todas  as  mais  peças  do  pro- 
cesso que  lhe  pareça  conveniente,  ou  cuja  leitura  lhe  fôr  requerida  pelo  promotor,  defen- 
sor, ou  por  algum  dos  vogaes  do  conselho. 

Art.  374.®  O  presidente,  em  seguida,  verificará  a  identidade  do  accusado,  pergun- 
tando-lhe  o  seu  nome,  posto,  filiação,  naturalidade,  idade  e  estado:  advertil-o-ha  de  que 
lhe  é  permittido  dizer  o  que  julgar  útil  á  sua  defesa,  e  lembrará  ao  defensor  que  pôde 
requerer  quanto  fôr  a  bem  da  causa  e  exprimir-se  com  liberdade,  mas  com  decência  e 
moderação,  sem  faltar  aos  dictames  da  sua  consciência,  ás  regras  e  preceitos  da  disci- 
plina e  ao  respeito  devido  ás  leis. 

§  único.  O  presidente  terá  o  máximo  cuidado  em  que  os  defensores  não  infrinjam  o 
preceito  doeste  artigo,  advertindo-os,  pela  primeira  vez,  e  retirando-lhes  a  palavra,  ha- 
vendo reincidência.  N^este  caso  será  a  defesa  confiada  a  qualquer-pessoa  idónea,  podgndo 
o  secretario  do  tribunal  accumular  estas  funcçÕes  com  os  deveres  do  seu  cargo. 

Art.  375.®  O  defensor  ou  o  accusado  poderão  em  seguida  deduzir  as  excepções  que 
tiverem  contra  a  competência  do  conselho  de  guerra  ou  tendentes  a  illudir  a  accusação, 
as  quaes  serão  lançadas  na  acta,  podendo  também  na  mesma  occasião  offerecer  quaes- 
quer  dociunentos. 
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§  1.**  O  conselho  resolverá  immediatamente  em  conferencia,  ouvidos  o  promotor  e 
defensor,  sobre  a  procedência  das  excepções  oflFerecidas  e  documentos  apresentados,  e  da 
mesma  forma  procederá  em  qualquer  altura  da  audiência  acerca  de  qualquer  incidente 
contencioso  que  se  levante,  não  podendo  o  promotor  e  defensor  fallar  por  mais  de  duas 
vezes.  Se  resolver  pela  rejeição,  proseguirão,  os  termos  do  julgamento. 

§  2.®  Quando  se  suscitar  duvida  sobre  o  estado  mental  do  accusado,  o  conselho  resol- 
verá igualmente  se  ha  fundamento  para  se  proceder  a  observações  medico-legaes,  nos 
termos  do  artigo  323.® 

Art.  376.®  Se  a  defesa  do  accusado  não  estiver  escripta  nos  autos  ou  não  for  apre- 
sentada por  escripto  n'esta  occasião,  será  deduzida  verbalmente  pelo  defensor  e  reduzida 
a  escripto  pelo  secretario,  a  fim  de  ser  incluida  na  acta. 

Art.  377.®  Em  seguida,  o  presidente  concederá  a  palavra  ao  auditor,  a  fim  de  este 
proceder  aos  interrogatórios  do  accusado,  sem  prejuizo  de  poderem  ser  repetidos  em 
qualquer  altura  do  julgamento. 

§  único.  O  réu,  quando  responder  aos  interrogatórios,  e  sempre  que  tenha  de  dirigir 
a  p^avra  ao  conselho,  estará  de  pé> 

Art.  378.®  Seguir-se-ha  a  inquirição  das  testemunhas  que  terá  logar  pelo  modo  pre- 
scripto  na  lei  geral. 

§  único.  A  identidade  das  testemunhas  é  verificada  pelo  auditor  e  o  interrogatório 
feito  pelo  promotor  ás  de  accusação  e  pelo  defensor  ás  de  defesa,  podendo  depois  o 
defensor  ou  promotor  e  qualquer  dos  membros  do  conselho  fazer  as  instancias  que  julgar 
convenientes.  Os  depoimentos  não  se  escreverão. 

Art.  379.®  Se  alguma  testemunha  fôr  achada  em  falso  depoimento,  o  presidente,  ex- 
officioj  ou  a  requerimento  do  promotor,  do  accusado  ou  seu  defensor,  proporá  aos  vogaes 
do  conselho,  em  quesito,  se  a  testemunha  deve,  ou  não,  ser  considerada  como  perjura.  Se 
em  conferencia  o  conselho  decidir  affirmati vãmente,  lavrar-se-ha  auto,  que  servirá  de 
corpo  de  delicto,  em  que  se  consignará  o  depoimento  da  testemunha  e,  juntando-se  o 
quesito  com  a  respectiva  resposta,  será  tudo  enviado  á  auctoridade  que  fez  a  nomeação 
do  conselho,  ou,  quando  a  testemunha  não  fôr  militar,  á  auctoridade  civil  compe- 
tente. 

§  1.®  Este  procedimento  será  adoptado  quando  a  testemunha  depozer  pela  primeira 
vez,  ou  quando,  tendo  já  um  depoimento  escripto  nos  autos,  houver  contradicção  entre 
esse  depoimento  e  o  ultimamente  feito. 

§  2.®  A  testemunha,  depois  da  decisão  aflirmativa  do  conselho,  ficará  logo  presa  e 
será  remettida  á  auctoridade  competente. 

§  3.®  A  responsabilidade  da  testemunha  cessará,  se  se  retractar  antes  de  terminar  a 
discussão  da  causa. 

Art.  380.®  Findo  o  depoimento  das  testemunhas  presentes,  proceder-se-ha  á  leitura 
dos  depoimentos  das  que  foram  inquiridas  por  cartas  precatórias  e  rogatórias,  e  das 
que,  devendo  estar  presentes,  não  tiverem  comparecido. 

§  único.  Estando  presente  ao  acto  do  julgamento  alguma  pessoa  que  tivesse  sido 
inquirida  por  precatória  ou  rogatória,  pôde  o  conselho,  a  requerimento  do  promotor  ou 
do  defensor,  determinar  que  a  testemunha  seja  interrogada  n'aquelle  acto. 

Art.  381.®  Se  o  promotor  ou  o  defensor  julgar  indispensável  o  depoimento  oral  de 
qualquer  testemunha  que  não  tenha  comparecido,  que  tenha  sido  inquirida  por  precató- 
ria ou  que  tenha  sido  referida  por  outra,  poderá  requerer  o  adiamento  da  causa,  e  o 
conselho,  em  conferencia,  resolverá  sobre  este  pedido.  Se  resolver  negativamente,  pro- 
seguirá  a  discussão  da  causa ;  de  contrario,  será  adiado  o  julgamento. 

§  único.  A  segunda  audiência  não  poderá  ser  adiada  pelo  mesmo  motivo. 

Art.  382.®  Se  o  accusado  quizer  produzir  testemunhas  cujos  nomes,  moradas  e  mis- 
teres não  tenham  sido  antecipadamente  intimados  ao  ministério  publico,  assim  o  exporá, 
na  audiência,  declarando  as  razoes  por  que  as  não  deu  ao  rol  em  tempo  devido,  e  os 
factos  sobre  que  devem  ser  inquiridas.  Sobre  este  requerimento  será  ouvido  o  ministério 
publico,  e  o  conselho  decidirá,  em  conferencia,  se  as  testemunhas  devem  ser  admittidas 
a  depor.  No  caso  afirmativo,  se  as  testemunhas  estiverem  presentes  e  a  sua  identidade 
fôr  reconhecida,  tomar- se-hão  os  seus  depoimentos;  não  estando  presentes,  proceder-se-ha 
pelo  modo  ordenado  no  artigo  anterior. 

Art.  383.®  Seguidamente  o  auditor  formulará  os  quesitos  relativos  á  culpabilidade  do 
réu,  os  quaes  serão  por  elle  dictados  em  voz  alta  e  escriptos  pelo  secretario. 

Art.  384.®  Os  quesitos  devem  ser  redigidos  com  precisão  e  clareza,  de  modo  que  não 
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sejam  deficientes,  nem  comprehendam  perguntas  genéricas,  cumulativas,  complexas  ou 
alternativas. 

§  único.  O  quesito  não  se  considera  complexo,  ainda  quando  comprehende  differentes 
factos  ou  circumstancias,  se  forem  simplesmente  narrativas  dos  elementos  constitutivos 
do  crime. 

Art.  380.^  Salvos  os  casos  previstos  no  §  2.®  do  artigo  371.^,  não  poderá  propôr-se 
quesito  acerca  de  facto  criminoso  que  não  tenha  sido  comprehendido  no  acto  accusatorio 
ou  que  não  resulte  da  discussão  da  causa. 

Art.  386.®  Quando  as  conclusões  da  accusação  forem  por  tal  modo  contradictorias 
com  as  da  defesa  que,  da  resolução  das  primeiras  n^um  sentido  resulte  implicitamente  a 
solução  das  outras  em  sentido  contrario,  somente  se  fará  quesito  baseado  nas  conclusSes 
da  accusação. 

Art.  387.®  Os  factos  relativos  aos  elementos  essencialmente  constitutivos  de  cada 
crime  devem,  em  regra,  ser  comprehendidos  n'um  mesmo  quesito;  poderão,  porém, 
constar  de  quesitos  djstinctos,  se  assim  for  conveniente  para  que  nas  respostas  haja  uni- 
dade de  pensamento  ou  para  que  no  mesmo  quesito  se  não  accumulem  perguntas  a  que 
possam  corresponder  respostas  diversas. 

§  único.  Tanto  o  promotor  de  justiça,  como  o  defensor  do  accusado  ou  qualquer  dos 
juizes,  podem  requerer  a  separação  dos  elementos  constitutivos  do  crime  em  quesitos 
differentes. 

Art.  388.®  Os  quesitos  comprehenderão  sempre  todos  os  elementos  materiaes  e  moraes 
essencialmente  constitutivos  da  imputação,  mas  não  in volverão  qualificação  alguma  jurí- 
dica, e  serão  formulados  por  modo  que  a  resposta  deva  ser  simplesmente  sim  ou  não. 

§  único.  Poderá,  porém,  o  conselho  accrescentar  á  sua  resposta  a  declaração  de  qual- 
quer circumstancia  modificativa  ou  explicativa  do  facto  ou  factos  comprehendidos  no 
quesito. 

Art.  389.®  Quando  a  accusação  versar  sobre  crime  frustrado,  tentativa  ou  actos  pre- 
paratórios, os  quesitos  devem  sempre  especificar  os  factos  elementares  de  cada  uma 
doestas  imputações. 

§  único.  Proceder-se-ha  do  mesmo  modo  nos  casos  de  cumplicidade  ou  encobri- 
mento. 

Art.  390.®  Propor-se-hão  sempre  quesitos  separados  e  distinctos  a  respeito  de  cada 
facto  que  for  allegado  como  circumstancia  dirimente,  attenuante  ou  aggravante  do 
crime. 

Art.  391.®  Sempre  que  for  requerido  pela  accusação  ou  pela  defesa,  também  se  fará 
quesito  especial  acerca  de  qualquer  circumstancia  que,  por  si  só,  determine  a  maior  ou. 
menor  gravidade  da  imputação. 

Art.  392.®  Deverão  também  ser  propostos  quesitos  separados  e  distinctos : 
1.®   Se   o  mesmo  réu  for   accusado  simultaneamente   de  dois  ou  mais  factos  crimi- 
nosos ; 

2.®  Se  dois  ou  mais  co-réus  forem  accusados  ao  mesmo  tempo  do  mesmo  ou  de  diffe- 
rentes crimes. 

Art.  393.®  Se,  em  resultado  da  discussão,  o  facto  imputado  poder  ser  encarado  sob 
differente  aspecto  legal,  ou  se  pelas  circumstancias  qup  occorrerem  durante  ella  houver 
mudado  de  caracter  e  lhe  competir  outra  qualificação,  deverão  fazer-se  a  este  respeito  os 
quesitos  subsidiários  que  forem  precisos,  mas  ao  accusado  não  se  imporá  pena  superior 
á  que  foi  requerida  no  acto  accusatorio.  Estes  quesitos  serão  propostos  como  nascidos 
da  discussão  da  causa. 

Art.  394.®  Se  o  accusado  for  maior  de  dez  annos  e  menor  de  quatorze,  propor-se-ha 
quesito  especial,  perguntando  se  procedeu,  ou  não,  com  discernimento. 

Art.  395.®  Quando  no  acto  accusatorio  for  comprehendida  alguma  infracção  discipli- 
nar imputada  ao  réu,  ou  esta  resultar  da  discussão,  propôr-se-ha  quesito  especial  a  res- 
peito do  facto  que  a  constituo. 

Art.  396.®  Na  proposição  dos  quesitos  serão,  quanto  possível,  observadas  as  formu- 
las seguintes: 

1.*  O  réu  F. . .  (nome,  posto,  numero  de  matricula)  é  culpável  de  haver. .  ?  (Des- 
erever-se-hão  com  precisão  e  clareza,  nos  quesitos  que  se  julguem  necessários,  os  factos 
allegados  nas  conclusões  definitivas  da  accusação  e  da  defesa  e  pelos  quaes  o  accusado 
seja  considerado  como  auctor,  cúmplice  ou  encobridor  do  crime  consumado,  frustrado  ou 
tentativa,   comprehendendo-se  nos  quesitos  todos   os   elementos  moraes  e  materiaes  da 


imputação  e  as  indispensáveis  referencias  ás  circumsfancias  de  tempo,  logar,  etc,  mas 
sem  que  n'elles  se  in volva  qualificação  alguma  juridica); 

2.*  Verificou-se  o  facto  com  a  circumstancia  de. . .?  (Descrever-se-hão  com  precisão 
e  clareza,  em  quesitos  difFerentes,  os  factos  allegados  pela  accusação  ou  pela  defesa, 
como  circumstancias  dirimentes,  attenuantes  ou  aggravantes  do  crime). 

Art.  397.®  O  auditor  nunca  será  interrompido  emquanto  dictar  os  quesitos,  mas, 
depois  de  lidos  pelo  secretario,  tanto  o  promotor  como  o  defensor  do  accusado  poderão 
arguil-os  de  insufficientes  ou  de  não  estarem  conformes  ao  estado  da  questão,  e,  não  sendo 
attendidas  estas  reclamações,  poderão  propor  quesitos  addicionaes,  aos  quaes  o  conselho 
responderá,  quando  não  fiquem  prejudicados  pelas  respostas  a  outros. 

Art.  398.®  Seguir-se-hão  as  allegaç5es  oraes,  concedendo  o  presidente  a  palavra  pri- 
meiramente ao  promotor,  depois  ao  advogado  da  parte  queixosa,  havendo-a,  e  em  seguida 
ao  defensor.  Todos  elles,  com  permissão  do  presidente,  podem  replicar. 

Art.  399.°  Terminadas  as  allegaç5es  oraes,  o  presidente  perguntará  ao  accusado  se 
teín  mais  alguma  cousa  que  dizer  em  sua  defesa,  sendo  ouvido  em  tudo  que  disser  a 
bem  d^ella,  comtanto  que  não  seja  impertinente  para  a  causa. 

Art.  400.°  Seguidamente  o  presidente  declarará  terminada  a  discussão,  e  o  conselho 
recolher-se-ha  á  sala  das  conferencias,  ou  or^dénará  que  o  auditório  se  retire,  segundo  a 
commodidade  da  casa  em  que  tiver  logar  a  audiência. '  ' 

Art.  401.°  Os  vogaes  do  conselho,  depois  de  encerrados  os  debates,  não  poderão  mais 
separar-se  nem  communicar  com  pessoa  alguma,  antes  de  ser  proferida  e  publicada  a 
sentença. 

§  único.  A  infracção  do  preceito  estabelecido  n^este  artigo  será  consignada  na  acta 
com  a  indicação  do  nome  do  infractor,  se  o  promotor  ou  o  defensor  o  requererem. 

SECÇÃO  III 
Da  conferencia  do  oonselho  e  do  julgamento  da  causa 

Art.  402.°  A  conferencia  para  o  julgamento  principiará  por  um  relatório  verbal,  sim- 
ples e  claro,  feito  pelo  auditor,  expondo  o  facto,  ou  factos,  sobre  que  versa  a  accusação, 
com  todas  as  circumstancias  que  podem  influir  na  sua  apreciação,  apontando  com  rigo- 
rosa imparcialidade  as  provas  da  accusação  e  da  defesa,  e  concluindo  por  emittir  a  sua 
opinião  a  respeito  da  culpabilidade  do  accusado. 

Art.  403.°  Finda  a  exposição  do  auditor,  será  pelo  presidente  concedida  a  palavra  a 
qualquer  dos  outros  vogaes  pela  ordem  por  que  lhe  for  pedida,  podendo  cada  um  usar 
da  palavra  por  duas  vezes. 

Art.  404.°  Terminada  a  discussão,  o  presidente  porá  á  votação  os  quesitos  sobre  a 
culpabilidade,  pela  ordem  por  que  foram  dictados.  O  auditor  será  sempre  o  primeiro  a 
votar,  seguindo-se  o  vogal  militar  menos  graduado  e  depois  os  outros,  por  ordem  de  pos- 
tos e  antiguidades.  O  presidente  votará  somente  no  caso  de  empate. 

Art.  405.°  Todas  as  decisões  serão  tomadas  pela  maioria  absoluta  de  votos,  não 
devendo,  porém,  mencionar-se  se  houve  unanimidade  ou  maioria  na  votação. 

§  1.°  As  respostas  são  escriptas  pelo  auditor,  em  seguida  ao  quesito  a  que  disserem 
respeito,  e  assignadas,  no  fim,  por  todos  os  voga<*s  do  conselho,  pela  ordem  estabe- 
lecida no  art.  404.°,  sem  que  os  que  ficarem  em  minoria  possam  declarar-se  vencidos  ou 
fazer  qualquer  outra  declaração. 

§  2.°  Se  nas  respostas  aos  quesitos  houver  emendas,  entrelinhas  ou  borr5es,  far-se-ha 
disto  expressa  declaração  antes  das  assignaturas. 

Art.  406.°  Se  o  quesito  ou  quesitos  sobre  a  culpabilidade  forem  julgados  não  prova- 
dos, logo  em  seguida  se  lavrará  a  sentença,  de  forma  breve  e  dispensando  o  relatório, 
mandando  que  o  réu  seja  posto  em  liberdade  e  restituido  ao  goso  de  todos  os  seus 
direitos. 

§  único.  O  accusado  só-  deixará  de  ser  posto  em  liberdade  em  algum  dos  casos 
seguintes : 

1.°  Quando  a  decisão  do  conselho  for  annuUada  por  despacho  do  presidente,  na  con- 
formidade do  artigo  408.°; 

2.°  Quando  o  promotor  de  justiça,  logo  em  seguida  á  publicação  da  sentença,  inter- 
pozer  recurso  para  o  supremo  conselho  de  justiça  militar,  fundado  em  aggravo  já  inter- 
posto nos  autos,  antes  das  allegaçSes  oraes ; 
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3.®  Se  o  accusado  estiver  preso  por  outro  crime,  ou  em  audiência  se  tiver  instaurado 
contra  elle  algum  outro  processo; 

4.^  Quando  a  sentença  for  absolutória  com  fundamento  na  falta  da  lei  prohibitiva. 

Art.  407.®  Se  os  quesitos  sobre  a  culpabilidade  forem  julgados  provados,  o  presi- 
dente abrirá  nova  discussão  sobre  o  direito  e  pena  applicavel.  O  auditor  apontará  a  lei 
militar  ou  ordinária  que  incrimina  o  facto  e  será  o  primeiro  a  emittir  parecer. 

Em  seguida  poderão  fallar  os  outros  vogaes  do  conselho. 

Terminada  esta  discussão,  o  presidente  recolherá  os  votos  pela  maneira  anteriormente 
exposta. 

§  1.®  Nenhum  juiz  pôde  eximir-se  de  votar  sobre  a  pena  applicavel,  ainda  que  tenha 
ficado  vencido  na  questão  de  culpabilidade. 

§  2.*^  Quando  acerca  da  fixação  da  pena  não  houver  maioria  absoluta,  sendo  diffe- 
rentes  as  penas  votadas,  tirar-se-ha  a  média  d^essas  penas,  que  será  a  applicada. 

Art.  408.®  As  decisões  do  conselho  de  guerra,  quanto  ás  questSes  da  culpabilidade, 
são  irrevogáveis.  Se,  porém,  ao  presidente  parecer  que  a  decisão  foi  evidentemente  iní- 
qua, pronunciará  logo  a  sua  annuUação. 

Art.  409.®  No  caso  do  presidente  annullar  a  decisão,  a  auctoridade  que  ordenar  a 
accusação  nomeará  outro  conselho,  composto  de  differentes  vogaes,  para  julgamento  da 
causa. 

§  único.  A  segunda  decisão  não  pôde  ser  annullada  por  iniqua. 

Art.  410.®  Quando  as  questões  sobre  a  culpabilidade  forem  julgadas  provadas,  o 
conselho  fixará  a  pena,  ainda  que  o  facto  pertença,  por  sua  natureza,  á  jurisdicção  dis- 
ciplinar. N'este  caso  a  pena  será  imposta  dentro  da  competência  disciplinar  do  ministro 
da  marinha,  e  produzirá  somente  os  effeitos  que  competem  ás  punições  disciplinares. 

Art.  411.®  No  caso  do  artigo  271.®,  o  conselho  decidirá  também  se  o  queixoso  deve 
ser  indemnisado.  No  caso  afiirmativo,  a  indemnisação  será  feita  por  descontos  nos  ven- 
cimentos do  réu,  preferindo  sempre  os  descontos  para  a  fazenda  nacional,  e  de  forma 
que  o  réu  não  receba  menos  do  que  a  terça  parte  do  respectivo  vencimento  de  pret  ou  soldo. 

§  único.  Os  descontos  sô  se  efFectuarão  emquanto  o  queixoso  e  réu  estiverem  no 
eflfectivo  do  serviço  da  armada,  e  não  poderão  servir  de  estorvo  a  que  qualquer  d'elles 
deixe  o  mesmo  serviço  eflfectivo,  podendo  depois  o  lesado  seguir  os  termos  do  processo 
civil  ordinário  para  obter  o  pagamento  do  que  lhe  restar  em  divida. 

Art.  412.®  Se  o  facto  imputado  não  for  prohibido  e  punido  por  alguma  lei,  o  conse- 
lho pronunciará  a  absolvição. 

Art.  413.®  Todo  o  individuo  que  for  absolvido  por  sentença  dos  tribunaes  da  armada, 
transitada  em  julgado,  não  pôde  mais  ser  accusado  pelo  mesmo  facto. 

Art.  414.®  A  sentença  definitiva  será  sempre  fundamentada,  escripta  nos  autos  pelo 
auditor,  e  assignada  por  todos  os  juizes :  e,  se  for  condemnatoria,  será  n^ella  inserido  o 
texto  da  lei. 

§  único.  Em  casos  extraordinários  e  circumstancias  especiaes,  poderá  o  conselho,  na 
sentença,  recommendar  o  réu  á  real  clemência  do  poder  moderador. 

Art.  415.®  A  sentença  será  lida  pelo  secretario  em  audiência  publica,  e  em  seguida, 
pelo  mesmo  secretario,  será  declarado  ao  réu  que  pôde  recofrer  para  a  instancia  superior 
no  praso  de  três  dias,  ou  que  o  processo  vae  ser  remettido  para  o  supremo  conselho  de 
justiça  militar,  se  o  caso  for  de  recurso  obrigatório. 

§  único.  Se  o  accusado,  por  qualquer  motivo,  não  estiver  presente  na  audiência  para 
ouvir  a  sentença,  ser-lhe-ha  intimada  na  prisão  com  a  declaração  anteriormente  mencio- 
nada, lavrando-se  n^este  acto  certidão  da  intimação. 

Art.  416.®  As  sentenças  dos  tribunaes  militares  declararão  perdidos  para  o  Estado, 
nos  casos  previstos  na  lei,  os  instrumentos  do  crime,  ou  determinarão  que  sejam  resti- 
tuidos  a  seus  donos,  assim  como  os  objectos  apprehendidos  aos  criminosos  e  os  que  tive- 
rem vindo  a  juizo  para  prova  da  accusação. 

SECÇÃO  IV 
Da  aota  da  audienoia 

Art.  417.®  De  tudo  o  que  se  passar  na  audiência  farse-ha  uma  acta  assignada  pelo 
presidente,  auditor,  promotor  e  secretario,  da  qual  devem  constar,  sob  pena  de  nulli- 
dade  : 
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1.®  O  dia,  mez  e  anno  em  que  se  reuniu  o  conselho  de  guerra  e  o  lim  para  que  ; 

2.^  O  nome  todo  do  accusado  e  demais  indicaçSes  tendentes  a  estabelecer  a  sua 
identidade ; 

3.®  O  crime  de  que  é  accusado; 

4.**  Os  nomes  e  graduações  de  todos  os  membros  do  conselho ; 

5.°  As  excepções  que  foram  allegadas,  os  requerimentos  feitos  na  audiência  pelo 
promotor  e  defensor  do  accusado,  e  a  decisão  do  conselho  sobre  estes  ou  sobre  quaesquer 
outros  incidentes; 

6.^  Os  nomes  das  testemunhas  da  accusaçâo  e  defesa  e  a  declaração  se  foram  ajura- 
mentados ; 

7.°   A   publicidade   da  audiência  ou  a  resolução  do  conselho  para  que  fôsse  secreta; 

8.°  A  leitura  da  sentença  em  audiência  publica ; 

9.**  A  declaração  de  que  ao  réu,  quando  presente,  se  fez  sciente  que  podia  recorrer 
da  sentença  no  praso  de  três  dias. 

Ari.  418.**  As  declarações  a  que  se  referem  os  números  1.®,  2.®,  3.*,  4.®,  5.®,  6.% 
7.**,  8.®  e  9.®  do  artigo  anterior  serão  escriptas  pelo  punho  do  secretario  do  conselho ;  as 
demais  declarações  da  acta  poderão  ser  impressas. 


CAPITULO  VI 

Dos  recursos 

Art.  419.®  De  todas  as  decisões  definitivas,  ou  sejam  despachos  ou  sentenças,  profe- 
ridas pelos  tríbunaes  militares  da  armada,  cabe  recurso  para  o  supremo  conselho  de 
justiça  militar,  que  poderá  ser  interposto  tanto  pelo  promotor  como  pelo  accusado  ou 
seu  defensor. 

§  único.  Exceptuam-se  as  decisões  sobre  questões  de  culpabilidade,  as  quaes  são 
irrevogáveis. 

Art  420.^  Antes  de  terminado  o  julgamento  de  uma  causa  em  conselho  de  guerra, 
nenhum  recurso  pôde  subir  ao  supremo  conselho  de  justiça  militar,  e  a  parte  que  se 
julgar  aggravada  por  qualquer  decisão  interlocutoria  requererá  que  se  lavre  termo  de 
aggravo  no  auto  do  processo,  que  será  tomado  em  consideração  por  aquelle  tribunal, 
quando  o  processo  ali  subir  a  final  com  recurso. 

Art.  421.**  O  recurso  será  interposto,  independentemente  de  despacho,  dentro  do 
praso  de  três  dias,  o  qual  começa  a  contar-se  desde  o  principio  do  dia  seguinte  ao  da 
publicação  ou  intimação  da  sentença,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  415.® 

§  único.  Devendo  o  praso  analisar  em  dia  santificado  ou  feriado,  somente  se  com- 
pletará no  primeiro  dia  útil  que  se  lhe  seguir. 

-Art.  422.®  E  facultativa  a  interposição  do  recurso,  excepto,  em  relação  ao  promotor 
de  justiça,  nos  seguintes  casos : 

1.*  Quando  o  accusado  f5r  absolvido  com  o  fundamento  de  não  ser  prohibido  por  lei, 
nem  sujeito  a  pena  alguma,  o  facto  imputado ; 

2.®  Quando  a  sentença  fôr  igual  a  outra,  proferida  no  mesmo  processo  e  que  tenha 
sido  annullada  por  accordão  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  por  algum  dos  fun- 
damentos indicados  nos  números  7.®  e  8.®  do  artigo  429.® 

Art.  423.®  O  recurso  pôde  ser  interposto  por  declaração  verbal  ou  escripta. 

§  1.®  O  recurso  interposto  por  declaração  verbal  na  audiência  de  julgamento  será 
exarado  na  acta,  e,  sendo  interposto  posteriormente  á  mesma  audiência,  será  reduzido  a 
termo  pelo  secretario  do  conselho  de  guerra,  e  assignado  pelo  recorrente,  se  souber 
escrever. 

§  2.®  O  recurso  interposto  por  declaração  escripta  não  carece  de  termo,  ficando  aquella 
junta  aos  autos,  nos  quaes  se  lavrará  termo  de  juncção. 

§  3.®  Se  o  réu,  posteriormente  á  audiência  de  julgamento,  quizer  recorrer,  pode 
apresentar  por  escripto  a  sua  declaração  de  recurso  ao  secretario  do  conselho  ou  ao 
chefe  do  estabelecimento  militar  onde  estiver  preso ;  pôde  também  dirigir-se  a  este  para 
que  lhe  mande  reduzir  a  escripto  a  declaração  de  recurso.  N^estas  duas  ultimas  hypo- 
theses  a  declaração  de  recurso  será  enviada  officiosa  e  immediatamente  ao  secretario  do 
conselho  de  guerra,  para  ser  junta  aos  autos. 
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§  4.°  O  secretario  do  conselho  de  guerra  ou  o  chefe  do  estíè))elecimento  militar,  a 
quem  for  entregue  a  petição  do  recurso,  lançará  n'ella  a  nota  do  dia  e  hora  em  que  a 
recebeu. 

Art.  424.**  O  recurso  considera-se  interposto  desde  que  é  exarado  na  acta,  reduzido 
a  termo,  ou  apresentada  por  escripto  a  respectiv^a  declaração  do  recorrente,  na  confor- 
midade do  artigo  anterior. 

Art.  425.®  O  secretario  do  conselho  e  o  chefe  do  estabelecimento  militar  são  obriga- 
dos a  entregar  ao  recorrente  uma  declaração,  por  elles  assignada,  de  onde  conste  o  dia 
e  hora  em  que  foi  apresentado  o  recurso. 

Art.  426.**  Se  ao  recorrente  não  for  acceita  a  declaração  de  recurso  ou  lhe  fôr  recu- 
sado o  respectivo  termo,  poderá  o  mesmo  protestar,  dentro  do  praso  legal,  perante  o 
juiz  de  direito,  nos  termos  do  artigo  390.°  do  código  do  processo  civil,  e  em  seguida, 
com  esse  protesto,  requerer  ao  supremo  conselho  de  justiça  militar  para  determinar 
que  o  processo  suba  em  recurso  ao  mesmo  tribunal. 

Poderá  também  o  recorrente,  para  o  mesmo  fim,  protestar,  independentemente  de 
despacho,  perante  qualquer  tabellião. 

Art.  427.**  O  secretario  do  conselho  é  obrigado  a  dar  ao  recorrente,  no  praso  de  três 
dias,  e  independentemente  de  despacho,  certidão  da  acta  ou  de  qualquer  outra  peça  do 
processo,  que  lhe  fôr  requisitada  para  o  fim  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

Art.  428.**  O  recurso  interposto  pelo  ministério  publico  ou  pelo  defensor  do  accusado 
indicará  sempre  os  seus  fundamentos. 

Art.  429.**  São  nullidades  essenciaes  no  processo  criminal  da  armada  unicamente  as 
seguintes : 

1.*   Não    ser   o  conselho  de  guerra  composto  conforme  as  disposições  d'este  código; 

2.*  Não  se  observarem  as  regras  de  competência; 

3.*  Serem  os  quesitos,  propostos  sobre  a  culpabilidade,  complexos,  deficientes,  obscu- 
ros, confusos  ou  alternativos ; 

4.*  Serem  as  respostas  aos  quesitos  contradictorias  ou  inconciliáveis ; 

5.*  A  preterição  de  alguma  formalidade  determinada  na  lei  com  pena  de  nullidade  ; 

6.*  A  preterição  de  algum  acto  que  seja  substancial  para  a  boa  administração  da 
justiça,  de  modo  que  influa  ou  possa  influir  no  exame  ou  decisão  da  causa ; 

7.*  A  errada  qualificação  do  crime  em  relação  ao  facto  julgado  provado; 

8.*  A  falta  de  applicação  ou  errada  graduação  da  pena  decretada  na  lei ; 
•  9.*  A  accusação  sobre  factos  não  auctorisados  na  respectiva  ordem,  salvo  o  caso  de 
serem  crimes  connexos. 

Art.  430.**  O  recurso  interposto  das  sentenças  dos  conselhos  de  guerra  da  armada  é 
suspensivo. 

Art,  431.**  Do  recurso  interposto  somente  pelo  condemnado,  por  nullidade  de  sen- 
tença, nunca  pode  resultar-lhe  augmento  ou  aggravação  da  pena. 

Art.  432.**  O  recurso  que  fôr  interposto  por  algum  dos  co-réus  condemnados  nSo 
aproveita  aos  mais  co  réus. 

Art.  433.**  Os  processos  em  que  se  interponha  recurso  serão  remettidos  de  officio, 
pelo  presidente  do  conselho  de  guerra,  ao  secretario  do  supremo  conselho,  de  justiça  mi- 
litar, logo  que  finde  o  praso  marcado  no  artigo  421.** 

§  .único.  O  processo  deve  conter  a  certidão  de  que  a  remessa  foi  intimada  ao  pro- 
motor e  ao  accusado,  declarando-se  a  este  que  n'aquelle  tribunal  pôde  constituir  defen- 
sor, e  que,  não  o  constituindo,  lhe  será  dado  um  defensor  ofiiciosamente. 

CAPITULO  vn 

Do  processo  ante  o  supremo  oonselho  de  justiça  militar 

Art.  434.**  Os  recursos  interpostos  das  sentenças  proferidas  pelos  tribunaes  da  armada 
seguirão,  ante  o  supremo  conselho  de  justiça  militar,  o  processo  indicado  no  capitulo  vi, 
titulo  I  do  livro  IV  do  código  de  justiça  militar  de  -13  de  maio  de  1896. 
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CAPITULO  VIII 

■ 

Do  julgamento  das  causas  extinctlvas  da  acousação 

Art.  435.®  A  amnistia  e  o  perdão  real  devem  ser  applicados,  segundo  os  termos  ex- 
pressos no  respectivo  decreto,  e  comprehendem  os  crimes  connexos. 

Art.  436.®  Suscitando-se  algum  incidente  contencioso  acerca  da  applicação  da  amnis- 
tia ou  do  perdão  real,  será  julgado  pelo  tribunal  que  for  competente  para  os  applicar. 

Art.  437.®  A  applicação  da  amnistia  ou  do  perdão  real  será  requerida  pelo  promotor 
de  justiça,  ou  pelo  réu,  devendo  sempre  citar  o  decreto  que  o  concedeu,  e  julgada  offi- 
ciosamente  pelo  tribunal. 

Art.  438.®  A  amnistia  ou  o  perdão  real  será  julgado  ou  conforme  á  culpa  pelo  tribu- 
nal em  que  pender  o  processo. 

§  1.®  Se,  tendo-se  interposto  recurso  para  o  supremo  conselho  de  justiça  militar,  a 
sentença  tiver  sido  confirmada,  o  julgamento  compete  ao  conselho  de  guerra  que  proferiu 
a  sentença  condemnatoria. 

§  2.®  Se  ao  tempo  da  publicação  do  decreto  de  amnistia  já  tiver  sido  instaurada  a 
accusação,  o  processo  será  presente  ao  conselho  de  guerra  competente  para  o  seu  julga- 
mento, no  estado  em  que  se  achar,  para  os  eflfeitos  do  artigo  antecedente. 

§  3.®  Se  a  accusação  não  tiver  ainda  sido  instaurada,  proceder-se-ha  pelo  modo  já 
indicado  nos  artigos  334.®  e  340.® 

Art.  439.®  A  prescripção  da  acção  criminal  e  da  pena,  ou  qualquer  outra  causa  ex- 
tinctiva  da  accusação,  podem  ser  allegadas  em  qualquer  estado  do  processo,  e  serão 
officiosamente  julgadas  pelos  tribunaes  da  armada,  ainda  que  não  sejam  allegadas. 

§  único.  Não  é  causa  extinctiva  da  accusação  o  facto  de  ter  sido  o  accusado  punido 
disciplinarmente  pelo  crime  que  se  lhe  attribue. 

CAPITULO  IX 
Do  julgamento  da  identidade  do  condemnado 

Art.  440.®  Quando  qualquer  réu  condemnado  se  haja  evadido  da  prisão  ou  do  logar 
em  que  estiver  cumprindo  pena  e  seja  contestada  ou  duvidosa  a  sua  identidade,  proce- 
der se-ha,  por  ordem  da  auctoridade  superior  competente,  ao  seu  reconhecimento  no 
conselho  de  guerra  que  tiver  proferido  a  sentença  condemnatoria. 

Art.  441.®  Verificada  a  prisão  do  réu  ou  a  sua  apresentação,  o  promotor  de  justiça 
formará  logo  artigos  de  identidade  com  declarações  iguaes  ás  do  acto  accusatorio,  jun- 
tando-lhe  os  documentos  que  tiver  e  o  rol  de  testemunhas,  dos  quaes  se  dará  copia  ao 
réu,  que,  dentro  do  praso  de  três  dias,  poderá  oflFerecer  a  contestação  com  a  prova  docu- 
mental e  testemunhal  que  tiver. 

Art.  442.®  Reunido  o  conselho  de  guerra  em  sessão  publica,  lidos  os  documentos, 
inquiridas  as  testemunhas  e  terminados  os  debates,  o  auditor  proporá  o  quesito  seguinte: 
O  réu  que  está  presente  é  o  mesmo  que  foi  accusado  n'este  tribunal  por  crime  de  . . . 
(Deve  declararse  a  natureza  do  facto  incriminado)  e  condemnado  como . .  •  (auctor,  cúm- 
plice ou  encobridor)  doesse  crime  na  pena  de . .  .  por  sentença  de . . .  ? 

.  CAPITULO  X 

Da  execução  da  sentença 

Art.  443.®  As  sentenças  dos  tribunaes  militares  serão  executadas  logo  que  passem 
em  julgado. 

§  único.  Exceptuam-se  as  sentenças  que  impozerem  pena  de  morte,  as  quaes  não 
serão  executadas  sem  resolução  do  poder  moderador,  salvo  em  tempo  de  guerra  e  em 
frente  do  inimigo  ou  de  rebeldes  armados. 

Art.  444.®  As  sentenças  passam  em  julgado,  logo  que  finde  o  praso  de  três  dias  sem 
íjue  d'ella9  se  tenha  recorrido, 
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Art.  445.®  As  sentenças  serão  executadas  em  conformidade  com  as  suas  disposições 
e  em  harmonia  com  os  regulamentos  militares,  por  ordem  da  auctoridade  que  tiver  man- 
dado responder  o  accusad©  em  conselho  de  guerra  e  a  requerimento  do  promotor  de 
justiça. 

§  único.  Quando  a  sentença  involver  penas  em  alternativa,  com  excepção  das  cellu- 
lares,  a  dita  auctoridade  escolherá  qual  das  penas  ha  de  ser  cumprida. 

CAPITULO  XI 
Da  revisão  dos  processos 

Art.  446."  Os  réus  que  forem  condemnados  pelos  conselhos  de  guerra  da  armada 
poderão  rehabilitar-se  por  meio  da  revisão  das  respectivas  sentenças  condemnatorias, 
quando  tenham  occorrido  circumstancias  justificativas  da  innocencia  dos  condemnados. 

Art.  447.®  A  revisão  será  concedida  pelo  supremo  conselho  de  justiça  militar,  em 
vista  de  requerimento  documentado  do  réu,  ou  de  exposição  fundamentada  do  promotor 
de  justiça, 

Art.  448.®  A  revisão  de  sentenças  condemnatorias  só  pôde  eflfectuar-se  em  tempo  de 
paz,  e  não  tem  effeito  suspensivo  da  execução  da  sentença,  excepto  se  a  pena  imposta 
foi  a  de  morte.  . 

Art.  449.®  Pôde  effectuar-se  a  revisão  do  precesso  e  sentença  relativa  a  réu  fallecido, 
sendo  unicamente  competentes  para  promoverem  esta  revisão  os  ascendentes,  descen- 
dentes, cônjuges  e  irmãos  do  mesmo  réu. 

Art.  450.®  Havendo  sentença  de  rehabili  tacão,  será  ella  inserta  naprimeira  ordem 
da  armada  que  se  publicar. 

Art.  451.®  Em  tudo  que  não  estiver  em  desharmonia  com  a  natureza  e  termos  espe- 
ciaes  dos  processos,  que  correm  pelos  tribunaes  da  armada,  serão  observadas  as  dispo- 
sições da  carta  de  lei  de  3  de  abril  de  1896. 

Paço,  em  1  de  setembro  de  1899.=  José  Luciano  de  Ca8tro=José  Maria  de  Alpoim 
de  Cerqueira  Borges  Cabral  =  Manuel  Affonso  de  Espregueira  =  Sebastião  Custodio  de 
Sousa  Telles  =  António  Eduardo  Villaça. 


111."*®  e  ex.*"®  sr. — Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  com- 
municar  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio,  n.®  362,  de  4  de  agosto  ultimo,  pergun- 
tando a  quem  pertencem  os  emolumentos  a  que  se  refere  o  regulamento  de  ncdnas  de 
28  de  dezembro  ultimo,  que  os  emolumentos  a  que  se  refere  o  mesmo  decreto  pertencem 
á  fazenda  nacional. 

Deus  guarde  a  v.  éx.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  5 
de  setembro  de  1899. — 111.*"®  e  ex."*®  sr.  governador  geral  da  província  de  Moçambique. 
=Na  íalta  de  director  geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 


111."®  e  ex."®  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  doesse  governo  geral,  n.®  306,  de  28  de 
junho  passado,  enviando  copias  de  notas  em  que  os  governadores  dos  districtos  de 
Moçambique  e  Inhambane  pedem  auctorisação  para  transferir  de  umas  secç5es  para  outras 
diflferentes  verbas  do  orçamento,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  communicar  a  v.  ex.* 
que,  por  despacho  de  25  d*agosto  ultimo,  fica  v.  ex.*  auctorisado  a  effectuar  transferen- 
cias de  verbas  de  um  capitulo  para  outro,  se  v.  ex.*  reputa  absolutamente  necessárias  e 
convenientes  para  a  administração  da  província  essas  transferencias. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 7.*  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  6 
de  setembro  de  1899.  —  111.""®  e  ex.*"®  sr.  governador  geral  da  provinda  de  Moçambique. 
— rO  chefe  da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 
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(Circular).  —  Tendo  succedido  por  vezes  serem  mandados  apresentar  na  metrópole 
fuQCcionarios  em  serviço  no  ultramar,  sem  que  previamente  se  haja  solicitado  para  esse 
fim  a  auctorisação  necessária,  encarrega  me  sua  ex.^  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  de  lembrar  a  v.  ex.^  a  necessidade  de  manter  a  este 
respeito  as  regras  estabelecidas  de  accordo  com  as  determinaçSes  legaes. 

Não  desconhece  sua  ex.*  o  ministro  que  devem  ser  ponderosas  as  razoes  que  tem 
actuado  para  que  taes  factos  se  dêem,  mas  muito  importa  conciliar  as  conveniências  do 
serviço  provincial  com  a  necessidade  de  manter  nas  melhores  condições  a  organisação 
dos  ^fferentes  quadros. 

Sempre  que  se  dér  a  conveniência  de  ser  transferido  para  outra  província,  ou  de  ser 
desligado  do  serviço  qualquer  funccionario,  sua  ex.*  o  ministro  attenderá  as  razSes  que 
lhe  forem  expostas,  e  terá  na  devida  conta  os  factos  que  lhe  forem  indicados  como  deter- 
minando tal  procedimento,  proferindo  a  resolução  que  lhe  pareça  mais  opportuna  e  que 
não  contrarie  a  lei,  nem  perturbe  a  organisação  geral  dos  serviços  ultramarinos. 

Se  a  permanência  de  um  empregado  em  quaesquer  funcções  pôde  ser  considerada 
inconveniente  em  uma  determinada  província,  a  ordem  para  elle  se  fj}resentar  na  metró- 
pole, sem  conhecimento  prévio  do  governo  que  o  tiver  nomeado  e  de  cujo  despacho 
dependa  a  sua  transferencia,  não  pôde,  sem  graves  transtornos,  considerar-se  atlribuição 
das  auctoridades  ultramarinas. 

Em  vista  doestas  considerações,  s.  ex.*  o  ministro  ordena-me  que  eu  diga  a  v.  ex.* 
que,  sempre  que  haja  urgente  necessidade  de  afastar  do  serviço  da  província  qualquer 
funccionario,  se  solicite  do  governo  a  auctorisação  necessária  para  esse  fim ;  devendo  a 
respectiva  proposta  vir  acompanhada  de  todas  as  informações  e  documentos  que  possam 
servir  de  base  para  assentar  na  mais  justa  e  acertada  resolução. 

Deus  guarde  a  v  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  7 
de  setembro  de  1899.  — 111.*"°  e  ex."'®  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde. =Na 
falta  de  director  geral,  Tito  Augusto  de  Cai^alko, 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  E  o  governo  auctorisado  a  proceder  á  construcção  e  exploração  das  obras 
necessárias  para  o  melhoramento  do  porto  de  Lourenço  Marques,  nos  termos  das  bases 
annexas  a  esta  lei  e  que  fazem  parte  integrante  d^ella. 

Art.  2.®  O  governo  dará  conta  ás  cortes  do  uso  que  fizer  doesta  auctorisação. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  lei  de  21  de  setembro  de  1897  e  mais  legislação  em  con- 
trario. 

Mapdâmos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  fazenda  e  o  dos  da  marinha  e  ultra- 
mar a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  7  de  se- 
tembro de  1899.  —  El-Rei,  com  rubrica  e  guarda.  —  António  Eduardo  Villaça.=:  Manuel 
Affonso  de  Espregueira, —  (Legar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes, de  18  de  julho  do  corrente  anno,  que  auctorisa  o  governo  a  proceder  á  construcção 
e  exploração  das  obras  necessárias  para  o  melhoramento  do  porto  de  Lourenço  Marques, 
nos  termos  das  bases  annexas  á  presente  lei  e  que  fazem  parte  integrante  d'ella,  manda 
cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  yêr.= João  Motta  a  fez. 

Bases  a  que  se  refere  a  lei  d'esta  data 

Base  1.*  —  A  construcção  das  obras  necessárias  para  o  melhoramento  do  porto  de 
Lourenço  Marques  será  feita  por  administração  do  governo,  quer  directa,  quer  por  em- 
preitadas parciaes,  ou  ainda,  parte  por  administração  directa,  parte  por  empreitada,  con- 
forme a  natureza  das  obras  e  urgência  da  execução. 
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Base  2/ — O  governo  formulará  o  plano  geral  de  todas  as  obras  a  executar  no  porto 
de   Lourenço   Marques,  não  devendo  a  despesa  total  ser  superior  a  5.000:000(J0(X)  r<^is. 

§  1."  Este  plano  será  dividido  em  secções,  abrangendo  cada  uma  d'ellas  todas  as 
acquisições  de  terrenos,  construcçÕes  e  installaçÕes  necessárias  para  que  os  trabalhos 
que,  por  mais  urgentes,  forem  primeiro  e  exactamente  executados,  fazendo  parte  do 
plano  geral  do  projecto,  possam  ser  explorados  logo  que  concluidos,  e  não  sejam  inutili- 
sados  por  obras  posteriores. 

Base  3.*  —  O  plano  definitivo  da  1.*  secção  deverá  obedecer  aos  requisitos  seguintes: 

1.®  Comprehender  as  obras  necessárias  para  a  organisação  de  todos  os  meios  que 
facilitem  a  carga,  descarga  e  armazenagem  de  mercadorias,  computando-se  o  trafego 
respectivo  no  movimento  commercial  havido  no  anno  económico  de  1896-1897 ; 

2.®  Abranger,  nas  condições  devidas,  os  aterros  indicados  pelo  plano  geral  das  obras; 

3.®  Incluir  a  abertura  de  praças  e  ruas,  correspondentes  á  referida  secção,  que  forem 
requeridas  para  as  communicaçÕes  e  serviço  publico ; 

4.®  Não  exceder  a  despesa  de  2.0(X):OOOí5000  réis,  incluindo  o  custo  dos  trabalhos 
já  executados  por  c^ta  do  governo. 

§  único.  O  governo  poderá  dar  preferencia  para  construcção  immediata  ás  obras  que, 
sem  contrariarem  o  plano  definitivo  da  1.*  secção,  sejam  de  reconhecida  urgência  para 
attender  ás  necessidades  do  commercio  e  da  navegação  do  porto. 

Base  4.* — Para  o  pagamento  das  obras  da  1.*  secção  é  o  governo  auctorisado,  se  o 
julgar  necessário,  a  levantar  por  empréstimo  com  um  banco  nacional  até  á  quantia  de 
2.000:000iJ000  réis. 

§  1.**  O  encargo  efFectivo  proveniente  do  juro  e  mais  despesas  da  emissão  do  emprés- 
timo de  que  trata  a  presente  base,  excluidas  as  verbas  para  amortisação,  não  poderá  ex- 
ceder 5,25  por  cento. 

§  2.®  Para  fazer  face  aos  encargos  resultantes  das  obras  da  1.*  secção  será  applicado 
o  rendimento  liquido  da  sua  exploração,  e,  na  parte  indispensável,  o  producto  da  venda, 
aforamento  ou  arrendamento  dos  respectivos  terrenos  disponiveis,  conquistados  pela  exe- 
cução das  mesmas  obras. 

Base  5.* — Para  a  construcção  das  outras  secções  poderão  ser  applicadas,  pela  forma 
que  se  julgar  mais  conveniente,  quaesquer  receitas  provenientes  dos  terrenos  adquiridos 
e  da  exploração  das  obras  já  construidas,  depois  de  satisfeitos  os  encargos  corresponden- 
tes á  1.*  secção;  devendo  o  governo  opportunamente  apresentar  ao  parlamento  as  provi- 
dencias de  ordem  financeira  que  lhe  parecerem  mais  conducentes  á  realisação  do  plano 
geral  dos  melhoramentos  do  porto. 

Base  6.* — A  exploração  das  obras  do  porto  de  Lourenço  Marques  será  feita  directa- 
mente pelo  Estado,  nos  termos  dos  regulamentos  que  forem  decretados. 

Paço,  em  7  de  setembro  de  1899.  ==  António  Eduardo  Villaça,=  Manuel  Affonso  de 
Espregueira. 


Não  tendo  chegado  a  ser  votado  pelas  cortes  o  orçamento  das  provincias  ultramari- 
nas para  o  anno  económico  de  1899-1900 ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.'*  A  receita  das  provincias  da  Africa  occidental,  da  Lídia,  de  Macau  e  do  dis- 
tricto  autónomo  de  Timor,  é  calculada,  para  o  exercicio  de  1899-1900,  em  4.024:8864^502 
réis,  conforme  o  mappa  junto,  a  saber: 

Impostos  directos 1.568:189íJ372 

Impostos  indirectos 2.001:935/5302 

Próprios  e  diversos  rendimentos 454:761}5Í828 

Art.  2.**  Os  impostos  e  mais  rendimentos,  constantes  do  mappa  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente,  continuarão  a  ser  arrecadados  no  exercicio  de  1899-1900,  como 
receita  do  ultramar. 
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Art.  3.^  CoDtinuarâo  igualmente  a  ser  cobrados  os  rendimentos  que  ficaram  por  arre- 
cadar em  30  de  junho  de  1899,  applicando  se  o  seu  producto  ao  pagamento  das  despe- 
sas legalmente  auctorisadas. 

Art.  4.®  A  despesa  ordinária  das  provindas  da  Africa  occidental,  da  índia,  de  Macau 
e  do  districto  autónomo  de  Timor,  é  calculada,  para  o  referido  exercicio  de  1899-1900, 
conforme  o  mappa  junto,  em  4.280:501f5íl60  réis;  a  saber: 

Governo  e  administração  geral 1.020:396/51305 

Administração  de  fazenda 362:738^1028 

Administração  de  justiça '. 131:740}5Í725 

Administração  ecclesiastica 214:078^1046 

Administração  militar 1.401:168?51709 

Administração  de  marinha Iõ4:096fj6õ0 

Encargos  geraes 421:845f51561 

Diversas  despesas 558:805^696 

Exercícios  findos 15:631í51440 

Art.  5.**  A  despesa  extraordinária  das  mencionadas  províncias,  no  mesmo  exercicio 
de  1899-1900,  é  auctorisada,  conforme  o  mappa  junto,  até  á  quantia  de  231:615í51358 
réis. 

Art.  6.®  As  despesas  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  serão  satisfeitas  pelos 
meios  que  produzirem  as  receitas  no  exercicio  de  1899-1900,  até  á  somma  correspon- 
dente. O  governo,  legalmente  auctorisado,  occorrerá  ao  pagamento  do  excedente  da  des- 
pesa sobre  a  receita. 

§  1.®  Os  saldos  positivos,  nas  províncias  que  os  tiverem,  continuarão  a  ser  levados  a 
conta  especial  á  ordem  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  fim  de,  pelo 
mesmo  ministério,  se  occorrer  á  deficiência  de  rendimentos  de  outras  províncias. 

§  2."  Todas  as  despesas  pagas  na  metrópole,  por  conta  das  províncias  do  ultramar, 
serão  lançadas  em  conta  corrente  ás  respectivas  províncias  para  serem  opportunamente 
embolsadas  por  meio  de  saques  sobre  os  cofres  do  ultramar,  transferencia  de  fundos  de 
umas  provindas  para  outras  ou  remessas  directas  dos  cofres  ultramarinos  para  o  da 
metrópole. 

Art.  7.®  Os  quadros  dos  empregados  civis,  militares  e  ecclesiasticos  e  respectivos 
vencimentos,  constantes  das  adjuntas  tabeliãs,  consideram-se  estabelecidos  por  leis  espe- 
ciaes,  emquanto  não  forem  legalmente  alterados. 

Art.  8.**  Aos  officiaes  militares,  que,  tendo  gosado  no  reino  cento  e  oitenta  dias  para 
se  tratarem,  forem  passados  á  inactividade  temporária  por  motivo  de  doença,  unicamente 
se  abona  80  por  cento  de  soldo  até  o  dia  que  regressarem  ao  ultramar. 

§  único.  Aos  que,  tendo  gosado  menor  tempo  de  licença  para  tratamento,  forem  col- 
locados  na  inactividade  temporária  por  igual  motivo,  incluir-se-ha  o  tempo  de  que  tenham 
gosado  licença  nos  seis  mezes  a  que  se  refere  a  alínea  c)  do  §  1.®  do  artigo  1.®  do  de- 
creto de  16  de  julho  de  1889. 

Art.  9.*  É  considerado  de  execução  permanente  ò  artigo  8.®  do  presente  decreto,  e 
continuam  em  vigor,  e  considerados  pelo  mesmo  modo,  os  artigos  9.*,  10.®,  13.*  e  14.° 
do  decreto  de  16  de  junho  de  1898. 

Art.  10.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7  de  setembro  de  1S99,  =BE1,  ==  António  Eduardo 
ViUaça, 
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DlversM  despesM 


22:3811370 
10:626/i000 
26:367^974 

164:915/ii30 
38:596^170 
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2:358^440 
1:273^000 
6004000 
8:600^000 
2:000/i000 

800/iOOO 


15:631/i440 


Deipes*  extraor- 
dinária 

Capitulo  1.* 


6:500^000 
32:000^000 
69:115/i358 
99:700^000 

7:300/i000 

-^- 

14:500/i000 
2:500^000 


231:615/i358 


Total  da  despesa 


319:941^535 

216:742/i056 

322:7314946 

2.013:6704889 

1.057:5644471 

405:3964996 
176:0684625 


4.512:1164518 


Saldos 


Positiroi 


44:1874465 

-4- 

81:4634854 

-I- 

-4- 

35:9814564 
-4- 


161:6324883 


NegatlTOS 


-4- 

160:0874056 

-4- 

340:5594967 

116:6784471 

-4- 

31:5374405 


648:8624899 


487:2304016 


i 
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província  de  cabo  verde 

fiECEITA  DA  PROYUCIA  RO  EXERCÍCIO  DE  1899-1900 


Designaçlo  da  reeeiu 


Bomma 


!.• 


2.« 


IHPOSTOS  DIRECTOS 

Ck>ntribuiçao  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuiç&o  predial 

Decima  industrial  e  de  juros  

Direitos  de  mercê 

Sêllo 

Contribulçfto  de  registo 

Multas  diversas  

Emolumentos  sanitários 

Emolumentos  diversos 

Contribuição  das  camarás  municipaes  para  conservação  das  respecti- 
vas estradas 


IHPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem. 


PRÓPRIOS  E  RENDIIENTOS  DIVERSOS 


Foros  e  rendas  de  prédios 

Correio. 

Imprensa  nacional 

Receitas  eventuaes  e  extraordinárias  .... 

Imposto  de  portagem 

Agua  de  Mont* Agarro 

Rendimento  da  santa  casa  da  misericórdia 
Rendimento  do  hospital  e  das  boticas 


6:000/i000 
60:000^000 
16:000^000 

4:200^000 
20:000#000 
12:000/i000 

l:574/iO0O 

3:150^000 
850/iOOO 

4:000^000 


210:000/;000 
5:õ85/i000 


270/iOOO 

10:0004000 

100/iOOO 

6:100^000 

600/iOOO 

aoo^ooo 

8001000 
2:6004000 


127:774*000 


215:5854000 


20:7704000 
364:1294000 


Receita 364:1294000 

Despesa  ordinária 313:4414535 

Despesa  extraordinária 6:5004000  319.911  ^535 

Saldo 44:1874465 


Secretaria  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
'-António  Eduardo  Villaça. 


255 

PROVmOIA  DE  CABO  VERDE 

'Tal>ella,  da  despesa,  oi*âiiiai-ia,  no  ex^ei-eioio  de  ISOO-lOOO 


o 
9 

o. 


Somma 


Designaçio  da  despesa 


Por  artigos 


Por  capitulo! 


!.•» 


11 


36 
10 


46 


GOVERNO  E  ADMINISTRAÇiO  GERAL  (a) 

ARTIGO  1.» 

Governo 


SECÇÃO  l.« 

Governador : 

Ordenado 

Gratificação 

Despesas  de  representação. . 


1:200*000 
1:200*000 
1 :200*000 


Secrçtar.io : 

Ordenado . . . 
Gratificação. 


SECÇÃO  2.* 

Secretaria  geral 


800*000 
700*000 

600*000 
150*000 


Official  maior : 

Ordenado 

Gratificação 

Officiaes  ■ 

Ordenados,  a  500*000 

réis '. 1:000^000 

Gratificações,  a  120*000 
réis 240*000 

Amanuenses : 

Ordenados,  a  250*000 

réis 1:000*000 

Gratificações,  a  100*000 

400*000 


1:500*000 


750*000 


1:240*000 


reis 


Porteiro : 

Ordenado 150*000 

Gratificação 30*000 

Continuo : 

Ordenado 90*000 

Gratificação 30*000 

Servente 

O  amanuense  que  auxiliar  o  archivista 
vence  mais  de  gratificação 

O  empregado  da  secretaria  que  servir  co- 
mo conservador  da  bibliotheca  vence 
mais  de  gratificação 

Subvenção  para  a  compra  de  livros  e  as- 
signatura  de  revistas 

Despesas  miúdas  da  bibliotheca 


1:400*000 


180*000 


120*000 
48*000 

60*000 


90*000 

120*000 
42*000 


ARTIGO  2.» 

InstrucQão  publica 

EBSino  primário 

Professores,  a  300*000  réis 

Mestras  de  meninas,  a  240*000  réis 

Differença  de  vencimentos  a  2  professores,  a  60*000 
réis 

(a)  Decretos  de  24  de  dezembro  de  1892  e  18  de  abril  de  1895. 

êSowma  e  segtfc  —  JB«. 


3:600*000 


5:550*000 


10:800*000 
2:400*000 

120*000 


9:150*000 


13:320*000 


_.   •.......'  22:470*000 
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PROVINOIA  DE  CABO  VERDE 


i 


Somma 


PeiIgnaf  fto  da  despesa 


Por  artigos       Por  eaplt«l«c 


!.• 


Transporte  —  Bs. 


ARTIGO  3.0 


Imprensa  naoional 

SBCÇlO  1.* 


1 
1 
1 
1 

2 

1 


Director  compositor. ..... 

Compositor  de  2.*  classe. . . 

Impressor 

Ajudante  de  impressor. . . . 
Aprendizes,  a  180^000  réis 
Roiador T. 


biOSOOO 
300^000 
222M00 
180^000 
36OM0O 
108^000 


17 


SECÇÃO  t.* 

Papel,  typo  e  outras  despesai 

ARTIGO  i,^ 

Observatório  meteorologrico 

Observador  na  cidade  da  Praia — jnratificaçáo 

Observador  em  S.  Vicente  —  gratificação 

Despesas  com  o  pessoal  auxiliar,  «çquislção  e  concer- 
tos de  instrumentos 

ARTIGO  6.* 

Saúde  publioa(a) 

SECÇÃO   1.* 

Chefe  de  serviço  de  saúde: 

Soldo 804^000 

^^^^^^9^0 —J^te?    1:284«00 

Facultativos  de  1.*  classe: 
Soldos  — 2,    a    5401000 

réis,  e  3,  a  360^000  réis    2:1601000 
Gratificações,  a  408^000 

'^^« :...^i^o^lOOO  ^,^^ 

Facultativos  de  2.*  classe  : 
Soldos  =  3,    a    420^000 

réis,  e  3,  a  336^000  réis    2:268|000 
Gratificações,  a  408^000 

;^" _^i448|000    ^,^^^^ 

Primeiro  pharmiu^eutico : 

Soldo 3601000 

Gratificação 408|000       768*000 

Segundos  pharmaceuticos : 

Soldos,  a  420^000  réis. .        840|000 
Gratificações,  a  288*000 __57g|000    ^.^ig^ooo 

Terceiros  pharmaceuticos  em  commifsáo  (6) : 
Soldos,  a  360*000  réis  . .        720*000 
Gratificações,  a  288*000 

'^'' _JIW292    1:296*000 


(•)  Carto  de  lei  de  S8  de  maio  de  1896. 
{k)  Portaria  de  18  de  Janeiro  de  1898. 


Somma  e  õegue^Bi.      13:680*000 1  25:050*000 


1:710*000 


320*000 


200*000 
200*000 

150*000 


22:470*000 


2:080*000 


550*000 


257 


PROVmOIA  DE  OABO  VERDE 


e 
1 


Dêil^açlo  d*  dêipeia 


Somnm 
Por  artlgoi    1  Por  Mpitnloi 


1/ 


17 
1 


18 


3 


TranêporU  =  Bs.  ;3:680<000 

Phannaceutico  auxiliarem  comxnis8So(por- 
taría  de  11  de  março  de  1890) : 

Soldo 386*000 

Gratificação 288^000       e24|000 

Melhoria  de  soldo,  nos  termos  do  artigo 
23.**  do  decreto  de  2  de  dezembro  de 
1869: 
Ao  chefe  do  serviço  de  saúde  324*000 
A  1  facultativo  de  1.*  classe  150*000 
A  1  facultativo  de  2*  classe  195*995 
A  1  facultativo  de  3.*  classe  84*000 
A  1  primeiro  pharmaceutico  180*000 
A  1  segundo  pharmaceutico  111*995    ^  .0451990 


SECÇÃO  f.« 

Subsidio  de  residência  para  3  facultativos  de  1.*  clas- 
se, 3  de  2  ■  classe  c  4  pharmaceuticos  nomeados  ao 
abrigo  da  lei  de  28  de  maio  de  1896,  nos  destaca- 
mentos  ,     

SECÇÃO  !.• 

Expediente  para  a  repartição  de  saúde  e  suas  delega- 
ções   


SECÇÃO  4.* 

Aspirantes  a  facultativos,  a  500  réis  diários 

SECÇÃO  5.* 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  reformado  que 
faz  parte  da  junta  de  saúde 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  grati- 
ficaçito  de  1  facultativo  encarregado  da 
instrucçao  dos  praticantes  de  enfer- 
meiro   


15:349*990 


1:573*800 


282*375 


25:050*000 


17*140 


24*000 


SECÇÃO  6.* 

Praticantes  de  enfermeiro: 

Pret,  a  275  réis  diários 

Fardamento  para  os  3  praticantes,  a 
30  réis  diários 


SECÇÃO  7.* 

Companhia  de  lande 

Official  subalterno,  commandante : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.* . .  -*- 

Gratificação 180*000 

Sargento  lyudante : 

Pret,  a  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  240  réis .  87*600 

Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  335  réis 489*100 

Gratificações,  a  170  réis.        248*200 


301*125 
321850 


912*500 


41*140 


180*000 


257*32{í 


737*300 


6 


Somma  e  segut  -^Bs.    1 :  174|62f    18:493*780 


333*975 


25:050*000 


.  ■  J?i. ^  .-./ 


1 

■ 

351 

• 

• 

- 

Deipes»  extraor- 
dinária 

Total  da  dêipeia 

Saldos 

DlTersM  daipetM 

Bzereleioi  flndoí 

Capitulo  1.* 

PosltiToa 

NegatlToi 

22:381ifd70 

2:358/440 

6:500f000 

319:941/535 

44:187/465 

-/- 

10:626^000 

1:273/000 

32:000f000 

216:742/056 

-/- 

160:087/056 

26:867^974 

600/000 

69:115/358 

322:731/946 

81:463/854 

-/- 

164:915^430 

8:600/000 

99:700/000 

2.013:670/889 

-/- 

340:559/967 

38:596/170 
240:000/000 

2:000/000 
-/- 

7:300/000 
-/- 

1.057:564/471 

-/- 

116:678/471 

42:886/252 

800/000 

14:500/000 

405:396/996 

35:981/564 

-/- 

13:032/500 

./. 

2:500/000 

176:068/625 

-/- 

31:537/405 

558:805/696 

15:631/440 

161:632/883 

648:862/899 

231:615/358 

4.512:116/518 

487:230/016 

- 

"• 

- 

*.  » 


L^«A 


255 

PROVINOIA  DS  CABO  VERDE 
Xnbella,  da  despesa  oi-diuarla  no  exei-oiolo  de  ISOO-lOOO 


GOVERNO  E  &DMINISTR1ÇÍ0  GERAL  (n) 
ARTIGO  l- 
Governo 

NKCi;JO  l.' 
GoveruAclor : 

Ordunado 1:2001000 

Gratificaç-So I;200í000 

Pcspcsas  de  representação 1:200*000 

8KCÇÃO  i.' 

Secretaria  geral 
SeciQtario.' 

õrâctindo 800^000 

Gralifícaçâo 700<000    i.5on«)oo 

Official  maior : 

Ordeuado G00#000 

Gratificação 150*000       7501000 

Officiaes : 

Ordeuados,  a  500*000 

réis I:000i000 

Ocatificações,  a  120*000 

'^'"> 240*000    1^2^,000 

Amanuenses : 

Ordenados,  a  -250*000 

réis 1:000*000 

Gratificações,  a  100*000 

'^^' ■■_iO)WOO    ^.^i^ff^ 

Porteiro : 

Ordenado 150*000 

Gratificação 30*000        18O1OOO 

Contiuno : 

Ordenado iWJOOO 

Gratificação 30*000       i-)o*oO0 

íion-eute 48*000 

amanuense  que  auxiliar  o  archivista 

cnce  mais  de  gratificação , 60*000 

O  empregado  da  Sf  crctaria  i|ue  servir  co- 
mo consirfvador  da  biblíotheca  vence 

mais  de  gratificação 90*000 

SubvençSo  parn  a  tompra  de  livros  c  as- 

sigoatura  de  revíatiu! 120*000 

Despesas  miúdas  da  bibliotlieca 42*000 

ARTIGO  2.» 

InstruoQão  publica 

Ensino  primário 

Professores,  a  300*000  réis 

Mestras  de  meninas,  a  240*000  réis 

Difi'erença  de  vencimentos  a  2  professores,  a  60*000 


it  t 


3:320*000 

r 

li:  170*000 
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PROVINOIA  DE  CABO  VERDE 


Transporte  —  Bê. 


ARTIGO  3.0 


Imprensa  naoional 

SBCÇlO  1.* 


Director  compositor ...... 

Compositor  de  2.*  classe. . . 

Impressor 

Ajudante  de  impressor. . . . 
Aprendizes,  a  180^000  réis 
Roiador T. 


540M00 
300^000 
222M00 
180^000 
360^000 
108^000 


SECÇÃO  !.• 

Papel,  typo  e  outras  despesai 

ARTIGO  l*» 

Observatório  met^orologrloo 


1:284M00 


17 


Observador  na  cidade  da  Praia  —  fratifícaçáo 

Observador  em  S.  Vicente  —  grattncaçáo 

Despesas  com  o  pessoal  auxiliar,  «cquislção  e  concer- 
tos de  instrumentos 

ARTIGO  ô.o 

Saúde  publioa(a) 

SECÇÃO   l.« 

Chefe  de  serviço  de  saúde : 

Soldo 

GratifícaçSo 

Facultativos  de  1.*  classe: 
Soldos  — 2,    a    5401000 

réis,  e  3,  a  360^000  réis    2 :  160|000 
Gratificações,  a  408^000 

'^^' ....^2^0^1000    ^,^^ 

Facultativos  de  2.*  classe  : 
Soldos  =  3,    a   420^000 

réis,  e  3,  a  336^000  réis    2:268|000 
Gratificações,  a  408^000 

'^i« _2^48|000    4^7^„oOO 

Primeiro  pharmiíceutico : 

Soldo 3601000 

Gratifícaçfio 408|000 

Segundos  pharmaceuticos : 

Soldos,  a  420^000  réis. .        840|000 
Gratificações,  a  288^000       576|000    i.^iqaqçx) 

Terceiros  pharmaceuticos  em  commifsfio  (b) : 
Soldos,  a  360^000  réis  . .        720#OOO 
Gratificações,  a  288^000 

'^»» ^^8*QQQ    1:296*000 


(•)  Carto  de  lei  de  S8  de  m«io  de  1896. 
\è)  PortariA  de  18  de  Janeiro  de  1898. 


7681000 


1:710*000 


320*000 


Somma  e  aegue  ^  Bê.      13:680*000 


22:470*000 


2:080*000 


200*000 
200*000 

150*000 


550*000 


25:050*000 
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O 

1 


Desl^açlo  d*  despeift 


Somnm 
Por  artlgoi    |  Por  eapltnloi 


!• 


17 
1 


18 


3 


6 


Tramporit  =  Sê.  ;3:680<000 


Pharmaceutico  auxiliarem  cominissSo(por- 
taría  de  11  de  março  de  1890) : 

Soldo 336*000 

Gratificação 288^000 

Melhoria  de  soldo,  nos  termos  do  artigo 
23.**  do  decreto  de  2  de  dezembro  de 
1869: 
Ao  chefe  do  serviço  de  saúde  324*000 
A  1  facultativo  de  1.*  classe  150*000 
A  1  facultativo  de  2*  classe  195*995 
A  1  facultativo  de  3.*  classe  84*000 
A  1  primeiro  pharmaceutico  180*000 
A  1  segundo  pharmaceutico  111*995 


6241000 


1:045*990 


SECÇÃO  f.« 

Subsidio  de  residência  para  3  facultativos  de  1.*  clas- 
se, 3  de  2  ■  classe  c  4  pharmaceu ticos  nomeados  ao 
abrigo  da  lei  de  28  de  maio  de  1896,  nos  destaca- 
mentos  ,     

SECÇÃO  t.» 

Expediente  para  a  repartição  de  saúde  e  suas  delega- 
ções      


8ECÇA0  4.» 

Aspirantes  a  facultativos,  a  500  réis  diários 

SECÇÃO  5.* 

Quota  que  pertence  h  provinda  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  reformado  que 
faz  parte  da  junta  de  saúde 

Quota  que  pertence  á  província  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  encarregado  da 
instrucção  dos  praticantes  de  enfer- 
meiro   


15:349*990 


17*140 


24*000 


SECÇÃO  6.* 

Praticantes  de  enfermeiro: 

Pret,  a  275  réis  diários 301*125 

Fardamento  para  os  3  praticantes,  a 
30  réis  diários 32*850 


SECÇÃO  7.* 

Companhia  de  lande 

Official  subalterno,  commandante : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.* . .  -*- 

Gratificação  . .    180*000 

Sargento  lyudante : 

Pret,  a  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  240  réis .  87*600 

Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  335  réis 489*100 

Gratificações,  a  170  réis.        248*200 


180*000 


257*32r) 


737*300 


Somma  e  segue  —  Bs.    1 : 1 74  |62r 


1:573*800 


25:050*000 


282*375 


912*500 


41*140 


333*975 


18:493*780 


25:050*000 
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O 

«tf 


1/ 


6 
16 


12 


38 


12 
2 


14 


Designaçlo  da  despem 


Sommii 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


Transporte  —  Rs. 
Segundos  sargentos : 

Prets,  a  275  réis 1:606 1000 

Gratificações,  a  160  réis.  934Í400 

Primeiros  cabos: 

Prets,  a  115  réis 125*925 

Gratificações,  a  70  réis. .  76*650 

Segundo  cabo: 

Pret,  a  85  réis 31*025 

Gratificação,  a  40  réis. . ,  14*600 

Soldados : 

Prets,  a  85  réis 372*300 


1:174*625 


2:540*400 


202*575 


45*625 


Gratificações,  a  30  réis. .        131*400       ri03*700 


Fardamento  para  37  praças,  a  30  réis  diá- 
rios   

PSo  para  37  praças,  a  40  réis 

Auxilio  para  rancho,  para  21  sargentos, 
sendo  três  mezes,  a  80  réis  diários  e 
nove  mezes,  a  65  réis 

Auxilio  para  rancho,  para  16  cabos  e  sol- 
dados, sendo  três  mezes,  a  70  réis  diá- 
rios e  nove  mezes,  a  55  réis 

Para  readmissões 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da 
ordem  do  exercito  de  17  de  novembro 
de  1890 

Subsidio  de  marcha  e  i^esidcncia  eventual. 

Verba  para  o  pessoal  auxiliar 

SECÇÃO  9.* 

Serviço  de  sanidade  maritima 

Guardas  para  a  ilha  de  S.  Vicente,  a  240 
réis  diários 

Guardas  auxiliares  para  a  ilha  do  Sal,  a 
240  réis  diários 

Gratificação  ao  escrivão  interprete  da  ilha 
de  S.  Vicente 

Gratificação  aos  guardas  de  saúde  de  S. 
Vicente  pelo  serviço  de  vigia  dos  navios 
de  dia  e  de  noite  (a) 


405*150 
540*200 


519*750 


338*400 
779*580 


19*350 

164*700 

2:678*850 


1:051 i200 

175*200 

721.000 

l:440i000 


18:493*780  25:050*000 


9:912*905 


2:738*400 


4 


ARTIGO  6.0 

Obras  publicas  (b) 

SECÇÃO  !.• 

Engenheiro  director : 

Ordenado 720*000 

Gratificação. . .    1:200*000    i  .9201OOO 

Engenheiro  auxiliar: 

Ordenado 360*000 

Gratificação 1:200*000    1.5^0*000 

Conductores  de  !.■  classe: 

Ordenados,  a  360*000  réis        720*000 
Gratificações,  a  600*000 

réis-. 1^Q0<QQ0    1:920*000 


(ft)  Decreto  de  30  de  setembro  do  1897. 
(b)  Decreto  de  20  de  agosto  de  1892. 


Somma  e  segue — Rs.    5 :  400*000 


31:145*085 


56:195*085 
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m 


Deaignaçfto  d»  despesa 


Somma 


Por  artigos       Por  capitulei 


!.• 


4 

3 


Transporte  —  Rs,    5:400*000 

Conductores  de  2.*  classe : 

Ordenados,  a  300*000  réis       900*000 
Gratificações,  a  420*000 
'éi8 1^260*000    2^160*000 


o 

6 
60 


68 


SECÇÃO  2.* 

Ajadas  de  custo  e  vencimento  de  pagadores 

SECÇÃO  3.» 
IlluminaçSo,  construcção  e  conservação  de  pharóes. . . 

ARTIGO  7.» 

SeoQfto  de  agrimensura 

Ajudas  de  custo  por  trabalhos  do  campo  e  mais  des- 
pesas da  secção 


56:195*085 


7:560*000 


800*000 


8:000*000 


16:360*000 


ARTIGO  8.» 
Ferias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas . 

ARTIGO  9." 

Quota  pertencente  á  provinda  para  as  despesas  com  o 
deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  mate- 
rial adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  publi 
cas  e  aos  telegraphos  do  ultramar  (a) 


2:000*000 


24:000*000 


ARTIGO  10.» 

PoUoia  oivU  (bj 

Chefes  de  secção,  gratificações  a  360*000  réis 

Chefes  de  esquadra,  a  216*000  réis 

Policias,  a  144*000  réis 

Expediente  das  secções 


ARTIGO  ll.^ 

Differença  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados comprehendidos  n'cste  capitulo,  nos  termos 
do  artigo  177.°  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892 ê 


720*000 

1:296*000 

8:640*000 

60*000 


116*165 


ADUNISTRAÇiO  DE  FAZENDA 
ARTIGO  12.« 

SECÇÃO  l.» 

Repartição  de  fazenda  provincial 

Secretario  de  fazenda: 

Vencimento  de  categoria    1:000*000 
Vencimento  de  exercício.       500*000    ^ .  ^qq  «qqq 


(a)  Decreto  de  10  de  maio  de  1897. 

(b)  Deereto  de  S4  de  desembro  de  1896. 


10:716*000 


220*000 


109:607*250 


4;| 


Samma  e  stffue  ^Ra,    1:500*000 


109:607*250 
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PROVINOIA  DE  OABO  VERDE 


Tbesourciro  geral :  ^^^ 
Vencimento  de  categoria  4801000 
Venciroento  de  exercido-  120<000 
Para  falhas 

OfBcial  do  eiercito  do  reino,  chefe  da  rc- 
partiçio  de  fasendn  militar  e  material 
dê  guerra,  capitSo  (a): 

Soldo  pelo  capitulo  5°. .  qT^^m, 

Vencimento  de  exercício.        ISOiOOU 

Primeiro  escripturario,  aub-chefe :  ^^^ 
Vencimento  de  categoria  400*000 
Vencimento  de         ^  '-         """^ 


Segundos  eaeriptiirarios; 

Vencimentos   de   catego- 

ria, 3  3OOÍ0O0  réis  . . . 

cio,  al5OfO00r«ÍB...._ 

1:5001000 

4:500*000 

ria,  a  240*000  réií.    .. 

cio,  a  120*000 

1:140*000 

Amaniieuse  da  repartiçilo  militor,  official 

GraliHci^rio 

72*000 

120*000 

Vencimentos  de  catego- 
ria, «  MÍOOO  réis..  .    .         180*000 

^'ell^■ilnellIo  de  exercício. -*- 

Ao  empregado  que  exerce  o  serviço  de 

archivista : 

Vencimeuto  de  categorin  -*- 

Vencimento  de  eiercieio  WJ*OO0 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspcccOes 

ordinárias  (artígo.i  4(5."  e  ■W.-) 

SECÇAO  í.' 

Percentagem  aos  7  escript  ura  rios  qne  ser- 
vem de  escriviics  de  fazeud»  noa  concc- 
ll)os  de  1.'  classe,  a  200*000  ríis 

Percentagem  aos  empregados  das  alfan- 
degas qne  s 
zenda  nos  co 


^'"'^^"^    9:777*000 


SECÇÃO  s." 

Amanuenses  para  as  repartições  de  faten- 
da  dos  differentcs  concelhos,  a  200*000 
réis 2:400*000 

Serventes  para  as  repartiç&es  de  fazenda 
dos  concelhos  de  1.*  classe,  a  90*000 
réia 630*000 


(■)  Pqrtaila  de  IT  il«  i(<u'a 


14:607*000 |lO»:W7m» 
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PROVmOIA  DE  OABO  ViSiSE 


1 

B«™. 

D*>lr»ti<>  d.  fl..|«.» 

Por  nnlfO*       ror  smpllntot 

eiicçXo  1.'                                 !                   j 

Material  pnra  o  expediente  áe  todas  as  rcpartivSes.  .1     lr200*00l>; 

«BCÇÃO.Í.'                                               1                           1 

Despesa  com  o  lançamento  das  contribiii- 

çôes 1:500*000 

ARTIGO  13." 

Alfandegaa  (a) 

SECÇXO  1.' 

PtMoa/  intrma 

1 
1 
2 

2 

6 

6 

1 
1 

16 

Chrf»  de  serviço. 360*000 

FrimeiíM  officíaes,  a  300*000 
réis 600*000 

réis ....        4HO*000 

Terceiros  officiaes,  a  180*000 

réis 360*000 

Primeiroâ  aspirantes,  a  réis 

150*000 900*000 

Segundos  aspirantes,   a  réis 

120*000 720*000 

Porteiro 160*000 

Continuo   84*000 

Quardas  de  numero,  a  60*000 

• 

Pfuoal  operurio  t  ptãtoal  externo 

1 

1 

1 

i 
8 
8 

Quarda  do  guindaste 146*140 

Guarda  do  cães  do  Tarrafol 

—  gratifii-sf  io 72*000 

Patrão  <Ío  eacalpr 72*000 

Ditos,  a  60*000  rela 240*000 

Remadores,  a  60*000  réis .    .        480*000 

Ditos,  a  48*000  réis 384*000    ,.^9^1^^) 

6:408*140 

BECÇJto  i.' 

Alfandega  de  8.  Vicente 

Patoal  interno 

1 

2 

2 
4 

Chefes  de  serviço,  a  360*000 

réis .! 720*000 

Primeiros  officiaes,  a  300*000 

réis- 600*000 

Sis 960*000 

,■]  DMtroM  da  »  <■  asoilo  d«  ISWt. 

'T 

Simmd  t  ugue-Ut.    2:6SO*000 

6:408*140 

20:207*000 

109:607*250 

26i 


província  dís  oabo  verde 

■ 

o 

PM 

Somnia 

s 

DiKigiiavilo  da  dcprta 

Por  artigos 

1 

í 

Por  capitoloa 

2.« 

9 

Transporte      Hê.     2:680^000 

,                                                         t 

i     6:4(^8*140   20:207*000' 109:607*250 

• 

1 

3 

6 

6 

1 
3 

20 

Thesoureiro 200^000 

Terceiros  offíciaes,  a  180^000 

réis 540*000 

Primeiros  aspirantes,  a  réis 

150*000 900*000 

Segundos   aspirantes,  a  réis 

120^000 720*000 

Porteiro 150*000 

Coutinuos,  a  84*000  réis.  .  .        252*000 
Guardas  de  numero,  a  60*000 

^^^« ••     l-200£000    g.(.j2^000 

1 

1 

■ 

1 

1 
1 

i 

Pessoal  operário  c  pessoal  externo 

1 
j 

i 

1 
3 

4 
10 
12 

Guarda  do  guindaste 146*100 

Patrões  do  escaler,  a  120*000 

réis 360*000 

Patrões,  a  60*000  réis  ....        240*000 
Remadores,  a  100*000  réis  .     1:000*000 

8:964*400 

79 

SECÇÃO  s.» 

Concertos  de  lanchas  e  escaleres  dag  alfmidegas. 

ARTIGO  14.* 

800*0 :0 

16:172*540 

• 

Percentac^em  aos  empre&rados  das  alfaudesas. . . . 

9:496*000 

ARTIGO  15.» 

Administração  dos  correios  {a) 

1 
1 
1 
1 
1 

SECÇÃO   !.• 

Administrador : 

Ordenado 480*000 

p 

Gratificação 240i000       720XOOO 

OfBcial : 

Ordenado 400*000 

Gratificação 140*000       54010OO 

Primeiro  aspirante : 

Ordenado 200*000 

Gratificação 100*000        30OÍOOO 

Distribuidor : 

Ordenado 96*000 

Gratificação 24*000       i20*000 

Continuo  : 

Ordenado 60*000 

Gratificação 24*000         gi^oOO 

Correio  da  Praia 

1 

Director : 

Ordenado 400*000 

Gratificação 140*000       54010OO 

• 

• 

• 

» 

(a)  Decreto  de  24  do  desembro  d«  189it. 

1    6! 

Somma  e  êegu^ -^  Rt.    2:304*000 

-. 1 

45:875*i  40 

109:6071250 
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Por  artlgu       Por  e 


Transporte  —  Rtía,     2r304#000 


Segundo  aspirante  : 

Ordenado 120*000 

Gratificaçio 60*000 

Distribuidor : 

Ordenado  96*000 

Gratificação 24*000 

Continuo : 

Ordenado 60*000 

GratificaçSo 24*000 

Encarregados  de  estaçSo  em  S-  Nicolau 
Tolentino,  S.  Salvador,  8.  Lourenço  dos 
Orgilos,  8.  Jo9o  e  S.  Thiago,  a  36*000 

Conductores  de  mnlas  paru  os  linhas  de'8. 
Nicolau  Tolentino,  S-  ThiRgo  o  S.  Sal- 
vador, a  laOíOOO  réis 

Conductor  de  malas  para  a  linba  do  Shu- 
tissimo  Nome  de  Jesus  e  S.  Jo3o 


Brava 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal) — gra- 
tificaç  lo 

Encarregado  de  estaçio  na  s£de  do  con- 
celho —  gratificação      

Encarregado  na  frpguezia  do  Monte  — 
gratificação , , 

Conductor  de  malas     

Suito  Antio 

Director  (o  chefe  da  delegafSo  da  alfan- 
dega) —  gratificaçSo 

Encarregados  de  estação  na  villa  da  Ri- 
beira Grande,  Panl  e  Ribeira  das  Pa- 
tas— gratificaçito 

l?ondnctor  de  malas 

Conductor  de  malas 


160*000 
120*000 
84*000 

180*000 

240*000 
84*000 


Tarrafal 

Díreutor  (o  chefe  do  posto  fiscal)  —  grati- 
ficaçSo 

Encarregados  de  estaçSo  em  8.  Miguel 
e  Saota  Catharína — gratif  cação  a  réis 
36*000 

Conductor  de  malas 

Maio 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  —  gra- 
tificação    

Fogo 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  — grati- 
ficação   

Encarregado  da  estaçSo  em  S.  Lourenço  — 
gratificação 

Conductor  de  malas 


60*000 
36*000 


40*000 
60*000 


144*000 
96*000 
72*000 


tiomma  e  Kgue  —  St.    4:300*000 


45:875*540' 109:607*250 


45:876*540  l(^;607*2GO 
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província  de  gabo  verde 


2/ 


8/ 


36 


1 
1 
1 


41 


Tranéporfe  —  Bs.    4:200*000 
S.  Nicolau 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  —  gra- 
tificação          40*000 

Encarregado  de  estação  na  vill a  da  Ribei- 
ra Brava  —  gratificação 48*000 

Conductor  de  inalas 48*000 

Sal 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  —  gra- 
tificação          40*000 

Boa  Vista 

Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  ~  gra- 
tificação          40*000 


SECçIo  2.» 

Transporte  de  malas  (despesas  de  condu- 
cção  de  malas  do  ponto  de  desembarque 
para  as  estações) 

Expediente   

Despesas  extraordinárias 

ARTIGO  16.» 


Differença  para  completar  o  vencimento  dos  empre- 
sados comprehendidos  n*este  capitulo,  nos  termos 
ao  artigo  177.<*  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892   


360*000 
400*000 
300*000 


ADHIMISTRAÇiO  DE  JDSTIÇ&  (a) 

ARTIGO  17.- 

SECÇXO  !.• 

Juixo  da  direito 

Juizes  de  direito : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1:000*000  réis. .     2.000*000 
Vencimentos   de  exerci- 
do, a  300*000  réis. . . .        600*000    2-600*000 

Delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  700*000  réis . . . 
Vencimentos   de  exerci- 
a  300*000  réis... 


1:400*000 


CIO, 


600*000 


Conservadores  do  registo  predial : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  600*000  réis. . . .     1:200*000 


2:000*000 


45:875*540 


109:607*250 


4:416*000 


1:060*000 


5:470*000 


Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  200*000  réis. . . . 


(a)  Decreto  de  30  de  fevereiro  de  189i. 


400*000 


1:600*000 


JSomma  e  ugut  —  lU,    6 :  200*0001 


2:885*800  63:7S7*S40 


163:344*590 
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provuíoia  de  oabo  vbrdb 


j 

8oiD>n> 

Por  mir» 

Por  MVlIilM 

8.* 

fi 

Tramporlf      Jit.     6;200#(»n 
Sub-delegad08  do  procurador  da  coroa  e 

163;344*590 

5 



faiedda  noi  julgados  muuicipaes  (a) : 

Vencimentos  de  catego- 

ria      ..           -*- 

1 

Vencimentos  de   exercí- 

1 

cio,  a  180*000  réis. . .        900*000    ,  qnft^finf 

1    * 
i 

Eserirtes  de  direito  (a) : 
VCDcimentoa  de  catego- 
ria, a  200*000  réis.  . .        800*000 

j        ,          VeDCÍDientos  de  exerci- 

cio  a  100*000  réis....        400*000    i.gooíOOO 

:    6 

OffieiaesdediligeDCÍas(a): 

Veiitlmemofl  de  catego- 

ria, a  tiO*000  teia.              360*000 

Vencimentos   de  eierei- 

cio,  a  10*000  rí-is               420*000       ,sn^ní¥t 

2 

Interpretes— gratificavÕeg,  a  100*000 



Tfía  {a) 200*000 

9:280*000 

23 

BECÇÃO  í.* 

! 

Alimento  aos  presos  indigentes 

3:000*OOOJ 

MKCÇÃO  I.* 

:                      Julgado  tnnnicipal  de  S.  VicenU  {b) 

\     l!ju»: 

1        i          Vencimento  de  cntegoria       900^000 

j        1          Veiicimento  de  exercício           -|-           9001000 

1  i  Sub-delegado  : 

Vencimento  de  ciercicio           -#-           Bon/nm 

!           Vencimento  de  cHtegoria        200*000 

1         :           Vencimento  de  exercício        200*000        400,000 

3 :                                    .              

Jlí«H  U::í80*000 

1 ARTIfiO  18.» 

1 

1        í  Diffcrcnça  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
!      Kados  com prrheiíd idos  neste  capitulo,  dos  tennoí 

!               18f>2  c  artigo  198.*  do  decreto  de  20  de  fevereiro 

de  1894 

300*000 

14:680*000 

j                  ADIIHlSTRiÇÍO  ECCLESIASTICA 

1                                   ARTIGO  19.' 

j                                      8ECÇÃ0  1.' 

_L'»''i« 

1:000*000 

SECÇÃO  1.' 

Sé  Catbftdral 

1 

Deão                 120*000 

I 

Lbàntre 130*0(  0 

Tliesoureiro  mór 15!0*00. 

|>J  Deenio  d>  a  út  .1»«iiibro  d<  I8SJ. 

"  3 

S»»ma  f  êfgHf  -  Jit.        360*000 

1:000*000 

178:02  (*590 
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DH<fii>tlo  d>  daaptia 


Por  ii4(|u       Por  Btfiflx 


360^000     1:000X000 


Arcediago 

Uettre-eicola 120*000 

Oonegoí,»  100*000  réis.... 1:200*000 

CapeUSes,  a  40*000  c£is 160*000 

Cuia 60*000 

HeniDos  de  coro,  a  15*000  réU 60*000 

ThCMureiro  meoar 20*00(1 

Bedel 12*000 

Mestre  de  capella 30*000 

Organista. »*000 

Deapesaa  da  fabrica 40*000 

Aagmento  da  côngrua  aos  6  capitulares 
mais  antigos 


Ilha  de  S.  Thiago 

Parocho  da  fregnesÍK  de  S.  Miguel 

Paroclio  da  freguesia  de  Baota  Catharioa. 
Parocbe  da  fregaeiia  de  S.  Lourenço  dos 

Órgãos 

Parocho  da  fregnexia  de  S.  Thiago  Maior 
Parocho   da  freguexia  de  Nossa  Scnhorn 

da  Lui 

Parocho  da  freguesia  de  S.  Salvader  do 

Hundo 

Parocbo  da  freguesia  de  Noaut  Senhora 

da  Graça 

Parocho  da  freguesia  de   Santo  Amaro 

Abbade 

Parocho  da  freguesia  de  S.  Nicolau  To- 

lentino 

Parocho  da  freguesia  de  S.  Joio  Baptista. 
Parocho  da  freguesia  do  Sautissimo  Nome 

de  Jesus 

Parocho 


-  côngrua  e 


jratilicacão  ao  parocho  da  freguesia  de 
Nossa  Stuliora  da  Graça,  quando  accu- 
mulc  as  suas  ftucçaes  cou  as  de  capcl- 
ISo  militar  e  de  capelllo  do  hospital. . 


JUm  do  Fogo 

Parocho  da  freguesia  de  S.  Lourenço. . . 
PuDcho  da  freguexia  de  Nossa  Senhora 

da  Ajuda 

Parocho  da  freguesia  de  Nossa  Senhora 

da  Conceição 

Parocho  da  freguesia  de  Santa  Catharína 


180*000 

40*000 

100*000 

100*000 

140*00(1 
190*000 

140*000 

466*000 


80*000 
80*000 


&IIWIUI  e  tejuí  —  B».    2:276*000|    i-AH^OWi 178:0S4Jfi9O 


26? 


o 

t 


4.» 


17 


i  1 

1 


1 
1 

1 
1 


1 
1 


1 
1 


1 
1 
1 
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Dêsigiiação  da  despesa 


Transporte  —  JRs.    2:276*000 
Ilha  Brava 


Parodio  da  freguezia  de  S.  João  Baptista 

Parocho  da  freguezia  do  Nossa  Senhora 

do  Monte 

Ilha  de  S.  Vicente 


604000 
120|;000 


Paroeho  da  frejruezia  de  Nossa  Senhora 

do  Rosário...    240^000 


Ilha  de  Santo  Antào 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário ^.  •  • 

Parocho  da  freguezia  do  Santo  Crucifixo. 

Parocho  da  freguezia  de  S  Pedro  Apos- 
tolo  /•  • 

Parocho  da  freguezia  de  S.  JoSo  Baptista 

Parocho  da  freguezia  de  Santo  António 
das  Pombas 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Sacramento  (a) 

Ilha  do  Sal 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
das  Dores 

Ilha  de  S.  Nicolau 


60|;000 
60*000 

120*000 
120*000 

100*000 

120*000 


200*000 


60*000 


Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora        ^^,,„^^ 
da  Lapa 120*000 

Eha  da  Boa  Vista 

Parocho  da  freguezia  de  Santa  Izabel. . .         l^^Í^ 
Parocho  da  freguezia  de  S.  João  Baptista        1?^U4<JUU 

8ECÇÃ0  4.* 

Coadjutores,  a  36*000  róis ;lnÍ^ 

Thesoureiros,  a  20*000  róis luÁ?SSl 

Thesoureiros,  a  10*000  róis • 22()*000 

SECÇÃO  5.» 

Material 

AcquisiçSo  de  imagens,  decoração  dos  templos  e  ves- 
tes sagradas 


SECÇÃO  6.» 

Seminário 

Reitor,  o  prelado  da  diocese -*- 

Vice-reitor  —  gratificação 200*000 

Cónego,  professor   de   latim  p  francez  — 

gratificação 150*000 

(a)  Dfcrelo  Ue  9  de  niari;o  do  1893. 


Somma  e  segue  —  Bs.        4i50*000     9:426*000 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitules 


4:412*000 


3:986*000 


628*000 


178:024*590 


400*000 


178:024*590 


M 
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o 


4.» 


5.» 


3 

1 

1 
1 
1 

1 

1 

1 

1 
1 


12 


1 
2 
2 
2 
2 
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DesignaçSo  da  de»pcia 


SonuDA 


Por  artigos 


Por  capitoloB 


Tramporte  —  i?«.        350^000 


Deão,  professor  de  philosophia  —  grati- 
ficação     

Professor  de  rhetorica 

Professor  de  mathcmatica  elementar  . .    . 

Cónego,  professor  de  theologia  sacramen- 
tal —  gratificação 

Cónego,  professor  de  theologia  dogmática 
—  gratificação 

Cónego,  professor  de  cantos  e  ritos  gra- 
tificação   

Cónego,  professor  de  portuguez  —  grati- 
ficação     

Protessor  de  theologia 

Prefeito 

Despesas  alimenticins  para  os  alumnos. . 

Despesas  de  mesa  c  vencimentos  para  os 
creados 

AKTIGO  20." 


Differença  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados comprchendidos  n'este  capitulo,  nos  termos 
do  artigo  177.«  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892 


150|;000 
150^000 
500^000 

lõOíOOO 

150^000 

1204000 

i50i;ooo 

360^000 

200^000 

1:400^000 

5()0í000 


9:426^000 


178:0244590 


ADMINISTRAÇÃO  MILITAR  C^) 

ARTIGO  21. « 

Commando  geral 

Chefe,  o  governador 

Ajudante  de  campo  —  alferes: 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. . . 

Gratificação 


4:2904000 


13:71G«000 


■ ^20^000   13;93G|;000 


-4- 

-*- 

3G04000 


ARTIGO  22.» 


Officiaes  do  quadro  da  província  (b) 

Major 7204000 

Capitães,  a  5404000  réis 1:0804000 

Tenentes,  a  4204000  réis 8404000 

Alferes,  a  3tí040(X)  réis 7204000 

Alferes,  soldo  ])elo  artigo  24." -4- 

ARTIGO  23." 
Officiaes  em  commissão  do  exercito  do  reino 


3604000 


3:3604000 


Capitão  : 

Soldo 

Gratificação  (c) 

I 

1  !  Alferes : 

Soldo 


5404000 
-4- 


(a;  Decreto  de  9  Uc  março  do  J8!i5. 

(b)  Decreto  de  4  de  agosto  de  1898. 

(i-)  Vence  graUflcav^o  pelo  capitulo  2.**,  artigo  12.° 


5404000 

3604000 


Somtna  e  seyiie  —  Iík 


9OO4OUO 


3:7204000 


191:9004590 
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s 

8oiiimi> 

1 

D«i[gii>i^>Io  d>  ilnipe» 

l 

Por  urtlgoa       Pdt  iipltuloi 

5." 

2 

Traniportp  —  Bn. 

900*000 

3:720*000 

191:960*590 

2 

Alferes  («) : 

Soldos,  a  SiWfOOO  r<''Í8. .        720X000 
OratiltcaçSes,   a  (iOfOOO 

ríis 12OÍO0O 

GratificRcilo,  segundo  0  arlígo  18.°  do  de- 
creto (Ic  lU  de  agosto  de  1895,  a  1  ofli-' 

840*01.10 

dal 

.%0*000 

2:100*000 

^" 

ARTIGO  24.° 

Companhia  de  artilharia  de  gnarnição  (c) 

SECÇÃO  1.' 

1 

Soldo. .MOíOOO 

Gratifica; ito  cia  arma. , . .        300^000 

8i0*000 

1 

Primeiro  tenente  de  artiiheria  : 

Soldo 420*000 

Gratificação  da  arma. . . .        180*000 

600*000 

2 
1 

Segiiuclog  teiieutes >a\i  alferes: 

Soldos,  a  3(i0ÍOO0  réis. .         720/000 

GratificacSes,   a   60*000 

réis 120*000 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  315  réis 114*975 

Gratificação  a  185  réis.          ()7*525 

840*000 
182*500 

4 

Segundos  sargentos : 

PretsaáSréis 343*100 

Gratilicaí^acs,  a  165  réis.        240*900 

584*000 

1 

Espingardeiro : 

Pret,  a  125  ríis 45*625 

Gratificação  de  residên- 

cia, a  400  r.-is 14U*000 

191*625 

10 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  90  ríis 346*750 

Gratificaçaea,  a  105  réia       383*250 

730*000 

10 

SeeiíndoB  cabos: 

Preta,  a  75  réis  273*750 

GrHtÍficH(;6es,  a45réis:^         164*250 

438*000 

90 

Soldados : 

Preta,  a  75  réia 2:4tí3*7.50 

Gratificaç8e«,  a  25  réis.        821*200 

3:286*000 

' 

Contramestre  de  corneteiros : 

Pret,  a  135  réis 49*275 

Oratificat-no,  .1  105  réis.          38*325 

87*600 

3 

Corneteiros : 

Prets,  a  85  réis 93*075 

124 

Gratíficaçilea,  a  35  réis.          38*325 

131*400 

Pão  para  120  praças,  a  40  réis 

1:314*000 
1:752*000 

Auxilio  para  ranclio  a  5  ofliciaefl  inferio- 

res e  1  e'|iii parado,  a  6-')  réis 

142*350 

(>l  ArtÍKO  18.'  Jn  ilocKW  do  ítí  Jo  afiotlo  de  im. 
Hoinma  e  «cmie  ■—  Rb. 

ll:lia*475 

5:820*000 

101:960*590 
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PROVINOIA  DE  CABO  VERDE 


TTangpoTte  —  Bs.   n:118MT5 


Auxilio  para  raiicbo  a  114  cabos,  soldados 

e  corneteiros,  a  55  réis 

Entretenimento  de  ariiiauieuto,  correame 
e  equipamento  btdividual,  &  3,75  réis 

por  praça.  

Parn  ousteauiento  de  camas  para  120  pra- 

ns.  à.  razSo  ile  650  réis  por  praça 

n  readmissões 

Lenha. 

Despesas  miúdas .- 

Expediente - 

Sustenta;^  da  escola 

Para  melhoria  de  raucho,  dos  termos  da 
ordem  do  exercito  de  17  de  novembro 


120^000 

78^000 
370^000 
120«000 
219<600 
48^000 
6O4OOO 
-2d«000 


dei. 


Utensílios  das  guardas 

Gratificação  de  residência  no  ultramar  aos 
jãicÍBCs  de  Hi-tilheriai 

Ao  capita» 3(M)4000 

Ao  primeiro  tenente 300^000 

Gratificação  de  residência  no  ultramar: 
Ao  primeiro  sargento  de 

artilherin 216*000 

A  2  seguudos  sargentos 

de  artilheria ^___^__ 

Subsidio  de  quartel  a  4  officiaes,  3  réis 

120*000 

Subsidio  de  lAarcha  e  de  residência  even- 
tual  

Etape  nos  termos  ilo  decreto  de  13  de  se- 

imbro  de  1897 

Verba  para  praça^^  addidas 

Oratifieatiío  ao  fiuíiiltativo  do  quadi 
saúde  enearreg.ido  do  serviço  da 
panhia  (oj  


SECÇÃO  !.' 

Armameuto,  correame  e  equipamento. . . .  1:000*000 

Reparações  no  trem  de  artilheria 200*00.) 

Bandeiras 100*000| 

Pólvora  e  cartucliame  para  artilheria 800*0001 


54)4*000' 

I 

430*000 

200*000 


de 


ARTIGO  25."  (a) 

SECÇÃO  1.' 

Hospital  militar  da  cidade  da  Praia 

1  director,  o  chefe  do  serviço  de  saúde... 
Facultativos,  as  do  quadro  de  saúde 


Praçaê  da  companhia  de  taudt 


1  commandante,  capilSo  ou  subalterno... 
1  enferme iro-mór,  sargento  ajudante   . .  . 


íionmia  e  legtie  —  Si. 


2:100*000;  22:249*025 


'28:069*025  101:960*590 
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1 
í 

Dpiiipi»[iu  rli  dMpt» 

Some» 

.">• 

Trwj/orte—  fís.           -<- 
3  enfermeiros  de  1.'  classe,  primeiron  sar- 

S  enfermeiros  de  2  ■,  classe,  seguudos  sar- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado .    -t- 

l  amanuense  de  1,'  classe,  primeiro  aar- 

1  fiel,  scguitdo  sargento ~f- 

1  ^uudaiite  de  phamiacin,  segundo  sar- 
gento              -t- 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo -f- 

Imlh-i<lHue  qat  não  prrtenreiít  à  romjiiiffiia  rfe  ndu/fr 

3 

1 
6 

1:439*615 

Barbeiro  —  gratífieavao 14*640 

Irma»  lioapilaleirae,  a  ISOiOOO  ríis 1:080*000 

Gratificação  n  1  servente  auxiliar,  a  23f) 

SECÇÃO  !.■ 

Enfeimaria  da  ilba  de  S.  VicanU 
Praça»  /la  fompnnhia  de  «ande 

1 

2  enfermeiros  de  1.'  c  2.*  classe,  primei- 

1 

1 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado -í- 

1 
1                     1 

4 

Gratificaçilo  a  1  eozinbeiro  auxiliar,  a  23r> 

ríia  por  dia f(5*77r 

Gralilicaçao  a  1  servente  auxiliar,  a  235 

réiB  por  dia 85*775 

Irmãs  hospitaleiras,  a  180*000  ríis 720*000 

SECVÃO  3.' 

Praça»  dn  companhia  de  mude 

9  enfermeiros  de  1.'  e  2.'  classes,  primeiros  e  segun- 
dos sargentop 

90(i*lí»0 
-*- 

SECÇÃO  t.' 

iíomma  e  ttgut— Rt.  17:319*fiOO 

2:345*805 

28:069*025 

191:960*590 
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0 


5.» 


6.» 


15 


1 
1 
2 
1 


1 


PROVmOIA  DE  OABO  VERDE 


DeiignaçSo  da  despena 


8omma 


Por  artigos    j  Por  eapltnlo* 


TransparU—Rê.  17:3194690 


1:222^090 

6284070 

844000 


Roupas  e  utensílios 

Lavagem  de  roupas 

Sustento  do  boi  para  o  carro  mortuário . . 

ARTIGO  26.» 


Para  todas  as  despesas  com  o  serviço  das  quarente- 
nas   


ADMINISTRAÇÃO  DE  HARINHA 

ARTIGO  27." 

Serviços  dos  portos 

Capitão  dos  portos,  capitSo-tenente  da  armada : 

Soldo 7204000 

Gratificação 3604000 

Patrão  mór  da  cidade  da  Praia 

Patrão  mór  da  ilha  da  Boa  Vista 

Patrão  mór  da  ilha  do  Sal 

Patrão  mór  da  ilha  do  Maio 

Patrão  mór  da  ilha  Brava 

Patrão  mór  da  ilha  de  S.  Vicente . .   . . , 

Patrão  mór  da  ilha  de  8.  Nicolau 

Patrão  mór  da  ilha  de  S.  Antão 

Patrão  mór  da  ilha  do  'Fogo 

Patrão  do  escaler  da  capitania 

Remadores,  a  1004000  réis 


2:3454800 


19:2534790 


ARTIGO  28.0 

Vapores  de  visita  no  porto  de 
S.  Vicente,  plano  inclinado  e  oíficinas 

do  Estado 

SECÇÃO   i.* 

Pessoal 

Couductor  de  machin^s  de  1.'  classe..    . .        7204000 

Patrão 2644000 

Fogueiros  conductores,  a  3004000  réis . . .        6OO4OOO 

Chegador 2164000 

Gratificação  diária  de  333,3  réis  ao  fo- 
gueiro que  estiver  ao  serviço  activo  de- 
pois do  pôr  do  sol  e  pelo  serviço  de  ac- 
cender  as  fornalhas  antes   de  romper 

o  dia 1214655 

Serralheiro 7204000 


SECÇÃO  2.* 

Material 

Carvão,  azeite,  estopa,  cebo,  lixa  de  es- 
meril, zarcão,  alvaiáde,  zinco,  ctc 2:1004000 

Plano  inclinado  c  bencíiciamentos  interior 
e  exterior 1504000 

Somma  e  segue  >■  Be. 


1:0804000 

1204000 

1204000 

1204000 

1204000 

724000 

724000 

724000 

1444000 

724000 

1204000 

4004000 


2:6414655 


2:2504000 


28:0694025 


191:9604590 


21:5994595; 


2:5004000 


52:1684620 


2:5124000 


4:8914655 


7:40346551244:1294210 
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s 

D«i[gi>H>o  ^  deipaia 

Soam* 

1 

Poruliio. 

Por  vapliBloi 

G.> 

ARTIGO  29." 

DiflfercDça  para  completar  os  veDcimeotos  doB  empre- 

192*000 

do  artigo  177."  do  decreto  de  24  de  dei<!mLro  de 

ENCARGOS  GERiES 

ARTIGO  3," 

Subsidio  a  1  deputado  la) 

10  BMÍgnaturaa  do  Diano  do  govtmo 

300*000 
90*000 

ARTIGO  31." 

Empregados  addidos 

I 

Oflicial  da  aocretaria  do  goveruo  da  Guino : 

Ordeuado                                             .        MO^OOO 

700*000 

GratificnçiSo  (exercendo  serviço  na  re- 
partição de  faienda) ^^.^ 

1 
1 

Segundo  escripturario; 

Ordenado       3O0íO0( 

Gratificação  (fazendo  serviço) 300*UlHl 

600*000 
1HO*000 

Porteiro : 

Gratificação .TOíOOO 

Alfníidega  da  Praia 

1 
1 

130*000 
80*000 

Âl/a«<l'ffa  de  S.  Vlctnír 

'    7 

mo*ooo 

120*000 
100*000 

! 

Fiaeal  adilido  i>h  delegação  dl-  Santo  Antílo   

Remador ' ■ 

J„!zo  de  dirtito 

;    1 
}    l 

AniHimeiísc   da   ['onaervatoria  de  Barla- 
vento -  ordenado 200*000 

IO  —  ordenado 300*000 

3:120*000 
22:033*300 

ARTIGO  32° 
Itcfonnados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas... 

1 

1 

iH  Dnrílo  •!■  I.-|  Ar  tulonbro  d*  lg»l  e  tB  de  mirfo  da  1895. 

Somma  e  nfwtf  —  R*. 

\±. 



25:567*300 

251:724*865 
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O 

S 


Deilgnaçio  d«  deipesa 


Somma 


Por  artígoa 


Por  eapitnlof 


7/ 


8/ 


Transporte  —  JRs 


ARTIGO  33.« 


Juros  e  amortisaçâo  da  divida  ao  banco  ultramarino. 

Juros  e  amortisaçâo  do  empréstimo  auctorisado  pela 
carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

Juros  e  amortisaçâo  do  empréstimo  auctorisado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju 
nho  de  1886  (credito  em  conta  corrente) 


ARTIGO  34.« 


Parte  pertencente  á  província,  a  restituir  á  metrópole, 
da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de  réis 
1.810:000^000 


DIVERSAS  DESPESAS 


ARTIGO  35.<» 


Rede  telephonica. ' 

Renda  de  casas  para  repartições 

Vencimento  ou  gratificação  do  secretario  particular 
do  governador 

Tele^rammas 

Subsidio  ás  camarás  municipaes  para  melhoramentos 
públicos 

Para  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e 
estudos  geographicos  feitos  na  metrópole  ou  pela 
metrópole  ordenados 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos  e  inspec- 
ções militares  e  civis 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas . 

Ao  governador 360^000 

Ao  bispo 360^000 


Ajudas  de  custo  por  serviço  do  visitas  de  correição: 

Aos  juizes  de  direito 300^000 

Aos  delegados  do  procurador  da  co- 
roa e  fazenda 300^000 

Aos  escrivães lõOi^OOO 


Passagens  aos  funccionarios  públicos. 
Fretes 


Despesas  eventuaes 

Mobilia  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 
pital e  escolas 

Alfobres  de  café 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Estatística  —  gratificação  aos  empregados  e  despesa 
com  a  impressão  de  mappas 

Percentagem  a  abonar  aos  empregados  encarregados 
da  emissão  de  vales  ultramarinos  na  administração 
dos  correios  na  ilha  de  S.  Vicente  e  na  direcção  do 
correio  da  Praia 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in 
temacional 

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  província 


4:9874160 
862^000 

1:560^400 


200^000 
3:0344400 

5404000 
1:2004000 

1:0004000 


3004000 
1:5004000 


7204000 


7504000 
5:0004000 

6004000 
3:0004000 

1:5004000 
5004000 
5004000 

4204000 


1:2844470 
374500 
504000 


Sainma  e  segue  —  Hs.    22:1364370 


25:5674300 


251:7244865 


7:4094560 


4:0004000  3(5:976^860 


288:7014725 
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mt^ 


9/ 


Transporte  — 1?«. 

Quota  que  pertence  á  província  para  falhas  do  paga- 
dor do  ultramar 

Quota  que  pertence  á  província  na  importância  dos 
vencimentos  dos  vogaes  da  junta  consultiva  do  ul- 
tramar (a) 

exercícios  findos 

ARTIGO  36.* 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercí- 
cios findos 


(a)  Decreto  de  80  de  Junho  de  1898. 


22:136^870 


20^000 


225^000 


288:701^725 


22:3814370 


22:381^370 


2:358^440 


2:368^440 
313:441^535 


Secretaria  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
António  Eduardo  ViUaça. 
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OTabella  «In.  «leMpctsa.  eactnâorctlitarla.  no  exerololo  <lc  1S00«1000 


CAPITULO  1/ 


ARTIGO  l/> 


Despesas  extraordinárias  e  variáveis 


ARTIGO  2.» 

Para  acquisição  de  material  telegraphico  destinado  ao  deposito,  creado 
por  decreto  de  10  de  maio  de  1897 ^ 


Artigos 


6:0004000 


5004000 


Capitulo! 


6:5004000 


6:5004000 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899, 
=Antonio  Eduardo  Villaça. 
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província  da  m^t 


RECEITA  DA  PROYIMGIA  RO  EXERCÍCIO  DE  1899-1900 


o 
1 


Designação  da  receita 


Somma 


!.• 


2.» 


IIPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  predial 

Decima  industrial  e  de  juros 

3  por  cento  e  6  por  cento  de  juros  de  mora. . 

Direitos  de  mercê 

Sêllo 


Contribuição  de  registo 

Licenças  annuaes  para  lojas,  tabernas  e  feitorias,  cobradas  fora  da 

sede  da  província 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários 

IIPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem. 


PRÓPRIOS  E  RENDIHENTOS  DIYERSOS 


Correio 

Imprensa  nacional 

Armazenagem  da  pólvora 

Receitas  eventuaes  e  extraordinárias,  rendimento  da  botica  c  do  hos- 
pital e  aluguer  de  material 


Fundo  especial  de  colonisação 

Imposto  para  obras  publicas  e  melhoramentos  da  província 


530^000 
liSOOiSOOO 
l:650i000 

SOOiSOOO 

5ioi;ooo 

4:100^000 
550^000 

310Í000 
110*000 
160*000 


37:000*000 
1:125*000 


1:250*000 

60*000 

1:300*000 

6:000*000 


-*- 


9:920*000 


38:125*000 


8:610*000 


-*- 


56:655*000 


Resumo 

Receita 56:655*000 

Despesa  ordinária 184:742*056 

Despesa  extraordinária 32:000*000  oifi* 74210% 

Deficit 160:087*056 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
-António  Eduardo  Villaça. 
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PROTmoiA  DA  ounie 

Xabella  dn  despesa  ordinária  no  exeroioio  do  lãoo-iaoo 


.! 

De.iginvÍD  <l(  do.pet» 

Somn» 

1 

-Por  Hlir» 

Por  ctpJlol.. 

1.' 

GOVERNO  E  &DM1HISTR&ÇÍ0  GERAL 
ARTIGO  l- 

Oovemo 

RECVÀO  1-' 

1 
1 

Governador  la): 

Otdeoado l:200ítXIO 

GratificBçBo l:âOOÍ0UO 

Despesas  de  rcprcsentAçao 1:2001000 

SECÇÃO  a.' 

SecraUria 

Secretario : 

Ordenado «OOíOOO 

Gratificação ^^^J^     1:500*000 

3:GO0|OUO 

2 
3 

1 

Chefes  de  seeçSo-Kratificaçfles  a  1H04')00 

2:Í!)6«000 

5:T»6«000 

ÃmanuenscE,  aai-gt^ntos  —  grHtificHvòcB,  n 

Porteiro,  Mbo  -  gratifieaçao 36*000 

Desposas  coi.,  o  serviço  de  estatística. .  .  . laOÍOOO 



AIÍTIGO  3.' 

4 

1 
1 

-*- 

(iOlOOO 
48*000 

106J0U0 

OffieiaJ  de  diJigenoias,  t-abo  — gratifieRíBo 

ARTIGO  3." 

9 

Chitoli,  D.  Maria  Pia  em  Uontabani,  Farim,  Geba, 
PonM  Oeste  de  Bolama,  Quinara  e  Cubianeque  - 



ARTIGO  4," 

Instruoçao  publica  (b) 

»' 

240*000 
240*000 
120*000 
120*000 
120*000 
420*000 
240*000 
240*000 
150*000 

1:590*000 

Professor  em  i.'Hilirii  —  ^T:itÍlioin;uo 

Professor  em  Buba— gratificaçjló 

Professor  em  Farim  —  gratificação 

|b|  Dainlon    d*  n    At  ammbro  d«  1«S1,  da  M  ■!«  daitnbra  d* 
Iftlí  •  (1  do  miio  d«  IN9Í. 

Íiommaeieffnf  —  R». 

8:574*000 
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Designaçlo  dft  desp«ia 


Sonuna 


Por  artigo* 


Por  capitulo! 


Transporte — i?*. 
ARTIGO  5.0 

Imprensa  naoional  (a) 


Compositor,  director.  • 

Impressor 

Aprendiz  de  1.*  classe 
Aprendiz  de  2.*  classe 
Rolador 


ARTIGO  6.» 
Papel,  tjpo  e  outras  despesas 

ARTIGO  7.« 

Saúde  publioa  (bj 

SECÇÃO  l.« 

Sub-chefe  de  senriço  de  saúde : 

Soldo 72011000 

26  por  cento 1801000 

Gratificação 408JÍ000    i  .aogAQOO 

Facultativos  de  1.*  classe : 

Soldos,  a  540^000  réis. . .     1 :080«000 

25  por  cento 270*000 

Gratificações,  a  408*000 
'^i8 816*000    2:166*00Q 

Facultativas  de  2.*  classe :  (c) 

Soldos,  a  420*000  réis. .     1:260*000 

25  por  cento 315*000 

Gratificações,  a  408*000 
réis 1:224*000    2:799*000 

Primeiro  pharmaceutico : 

Soldo 540*000 

25  por  cento 135*000 

Gratificação 408*000    1.033^000 

Segundos  pharmaceu ticos :  (c) 

Soldos,  a  420*000  réis. . .        840*000 

25  por  cento 210*000 

Gratificações,  a  288*000 

'^^« ^"^^^QQQ    1:626*000 


600*000 

162*000 

120*000 

90*000 

36*000 


8:574*000 


1:008*000 


180*000 


SECÇÃO  f.*  (d; 

Despesas  da  repartição  de  saúde 

SECÇÃO  5.* 

Aspirantes  a  facultativos — 4  a  500  réis  e  3  a  800  réis 


dl 


larios 


SECÇÃO  4.* 

Quota  que  pertçnce  á  provincia  na  grati- 
ficação de  um  facultativo  reformado  que 
faz  parte  da  junta  de  saúde 

(a)  Decretos  de  81  de  maio  de  I89t  e  de  18  de  abril 
de  1895. 

ib)  Carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1886. 

(b)  Estio  Incluidos  os  facultativos  de  S.*  classe  e  os 
terceiros  pharmacenticos,  que  tèem  o  soldo  de 
alferes. 

(e)  Deereio  de  S  de  setembro  de  18741. 


8:982*000 


60*000 


1:606*000 


17*140 


Sornuna  c  segve  —  i?«.    17*140 


10:648*0001    9:762*000 
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PBOVmOIA  DA  QUIIl£ 


1 

Dailfutin  dl  dcipn» 

.     BodÚ. 

-'■"'- 

Por  «pltiUoi 

1.' 

Trampnrlr  —  Bê. 

17*140 

10:648*000 

9:762*000 

Quota  que  pertence  á  provincb  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  eucarrogado  da 
iDstrueçao    dos  praticanten   de  enfer- 

24*00(1 

41*140 

SECÇÂO  s.' 

3 

Praticantes  de  enfermeiro : 
Prcts,  a  375  réis  diários. 

301*125 
S2*ti50 

338*975 

«BCÇÃO  «-■ 

CompanUa  de  landa 

Sargento  ajudante : 

Prct,  a  465  ríis    16y#7-25 

Primeiro  iiargento : 

Fret.  a  aSÚ  i*is 121!*l!75 

(iratilicnção,  a  170  ríis. .           62Í050 

2r»7*32r 

17 

Seguitdoa  sargentos ; 

Preta,  a  -iV,  ríis 1:706*375 

tiratilicnfCcs,  a  l'iO  réis.         992ÍtJ0(> 

Primeiros  eaijos  : 

Preta,  «  115  réis 125*925 

Gratificaç6ea,  a  70  réis.          76«50 

Soldados : 

3:699*175 
202*575 

293*825 

317*550 
635*100 

47(>*9il5 

214*550 

5:281*430 

Gratificaç8ea,  a  30  réis. .          70|650 

:     1 

1 

Pio  liara  Í9  praças,  a  GO  réis  diários 

Auiilio  para  raiuho,  para  l!t  sargentos, 
sendo  três  meies  a  m  réis  diários  « 

!  1 
i 

Auiilio  para  ranclio  para  10  i;abo8  e  sol- 
dados, eeudo  três  niezes  a  70  róis  dia- 

AKTIGO  8." 

Obras  publicas  (a) 

BENÇÃO  1.' 

1 
1 

Chefe,  conductor  de  1.'  classe  : 

Gratificavão 1:440#000 

Regeute  florestal: 

Ordenado      360*000 

1:800*000 
600*000 

2:400*000 

Orntificaçâo 240*000 

BECÇÃO  *.' 

Salários  a  5  operários  cootraetados  para  as 

officínas  da 

8:900*000 

6:300*000 

(«1  D«ralo  da  «1  dg  >s<»1o  de  ISM. 

ÍJwnmaewfiK-S*.. 

32:366*535 
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província  da  auiN£ 


Designação  da  despesa 


Transporte  —  i?«. 


ARTIGO  9." 


Ferias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas 

ARTIGO  lO.o 

Quota  pertencente  á  provincia,  para  as  despesas  com 
o  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  ma- 
terial adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  publi- 
cas e  aos  telegraphos  do  ultramar  (a) 

ADIINISTRAÇÂO  DE  FAZENDA  (b) 

ARTIGO  11." 

Repartição  de  fazenda 

Chefe  : 

Vencimento  de  categoria        800/000 
Vencimento  de  exercício.        700^5000 

Chefe  da  repartiçíio  de  fazenda  militar, 
tenente  ou  capitão  do  exercito  do  reino  : 


1:5001000 


Soldo  (o  da  patente). . . . 
Vencimento  de  exercício. 


240^000 


240 /(KX) 


1:400||000 


£scripturarios : 

\  encimcntos  de  categoria, 

a  aOOilOOO  réis 600ÍÍ000 

Vencimentos  deexercicio, 
a  400í;000  réis 800^000 

Amanuenses  de  1.*  classe : 

Vencimento  de  categoria, 
a  240/000  réis 480/000 

Vencimento  de  exercí- 
cio, a  240/000  réis.,    . 480/000 

Escripturario,  sai'gento  —  gratificação  de 

exercício 

Continuo,    servindo    de  porteiro  —  grati- 

Servente,  salário  a  240  réis  diários 

Para  falhas  ao  thesourciro  da  provinda. . 

ARTIGO  12.» 

Despesa  com  o  lançamento  c  cobrança  de  contribui- 
VÕea 


960/0(X) 

120/000 

150/000 

87/GOO 

200/000 


ARTIGO  13." 
Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartições. . 

ARTIGO  14.^ 

Alfandega  da  Quine  (b) 

SECÇÃO   1.» 

Bolama 

Dii*eot.oi*  * 

Ordenado...    600/000 

Gratificação GOO/000     ^  .200/000 

(a)  Docreto  de  lO  de  maio  de  1897. 

(b)  D(ícr«'loif  do  21  do  maio  de  I8ii2. 


Somma  e  svffne  —  lis.     1 :2(X)/00(> 


Somma 


Por  arti^s 


Por  capitaloi 


32:36G/5;J5 


7:200/000 


116/6C5 


39:683/200 


• '  • . . 


4:657/000 


200/000 


500/000 


•       •       • 


5:357/600 


39:683^200 
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De>ignaç/io  <U  dCKpeiia 


TraiiHpvrtt  —  Ih.     1 :200^000 


Escrivão : 

Ordenado.. . 
6ratiíicaçi!o. 


5:35711000 


4O0Í000 

....;"!!^^^     7004000 


Thesoureiro : 

Ordenado  

GratiiicaçSo 

Amanuense : 

Ordenado 

Gratificação 

Guardas,  praças  de  pret — gratificações,  a 

36^000  réis 

Patrão  de  escaler  —  ordenado 

Kemadores  —  ordenados,  a  GO^OOO  réis  . . 


400^000 
4001000 

200^000 
100^000 


SOO^OOO 


^""       300^000 


210^000 

72^000 

720Í(XW 


^1     4:008^000' 


5 


SECÇÃO   2.* 

Delegações  da  alfandega 

Bmaa 

Chefe  e  thesoureiro : 

Ordenado 400^000 

Gratificação 400^000 

Amanuense,  escrivão : 

Ordenado 2001000 

Gratificação 200^000 

Amanuense : 

Ordenado 200i^000 

Gratificação _  JIOO^OOO 

Guardas,  praças  de  pret  —  gratificações,  a 
3«|;000  réis  ...; 

Cachei! 


800^000 
^^wv       400/000 

300yM)00 
72^000 


1  . 


o  I 


Chefe  e  thesoureiro: 

Ordenado 

(i  ratificação 

An)anuens(>,  escrivão: 

Ordenado 

Gratificação 

Guardas,  praças  de  pret  - 
36*000  réis 

4<K)iíO()0 
4(H)iíOOO 

.    ..        200Í000 
200*0(K) 

-  gratificações,  a 

800*<X)0 

4004000 
724000 

SECÇÃO  3.* 

I 
I 

Rações  a  bordo  ás  praças  de  pret  em  serviço  da  fisca-j 
lisação,  calculadas  para  4  soldados     | 

I 

SECÇÃO  l.«  i 


1:5724000 


1:2724000 


2G84640 


39:6834200 


Illuminação  das  casas  dos  guardas  da  fiscalisação  e. 
postos  fiscaes ; 


Sòmma  t  sugue  —  Hs  \ 


584400! 


7:1794040 


12:5364640 
52Í2Í9WS 
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Somina 


Por  artiifoí 


3/ 


1 


l 
1 


4.° 


6 
3 


9 


1 
1 


Trattsj^ortc  —  Es.  . . . 

ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA  {a) 

ARTIGO  15.0 
Auditor : 

Vencimento  de  categoria l:f)00i^000 

Veucimento  de  exercicio ôOOi^OOO 

Promotor  : 

Vencimento  de  categoria 6001000 

Vencimento  de  exercicio 1500^000 


•   ■  •  • 


1:500^000 


Escrivão : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 

Gratiíicaçílo  como  secretario  dos  con- 
selhos de  guerra  O») 


500^000 
300*000 

6011000 


1:200*000 


Por  capitn  ou 


r>2:2l0íiJ4O 


Official  de  diligencias  —  vencimento  de  categoria 

Interprete  —  gratificação  (o) 

ARTIGO  16.« 


Alimento  de  presos  indigentes 


860*000 

90*000 
444*000 


•  •  •  •  •  • 


ADMINISTRAÇÃO  ECCLESIASTICA 


ARTIGO  17.« 

SKCÇÂO   !.• 


Vigário  geral. . 
Gratificação  (a) 


3:704*000 


300*000 


4:094*000 


500*000 
200*000 


SECÇÃO  2.* 

Parochias 


Parochos  missionários,  a  350*000  réis. . 

Parocbos  resignatarios,  2  a  80*000  réis  e  l  a  350*000 
réis 

ARTIGO  18.0 


Despesas  de  culto,  paramentos  e  guisamentos 

ADMINISTRAÇÃO  MILITAR  {h) 


ARTIGO  19.« 

Cliefe  da  força  armada,  o  governador. . . 
Oifícial  ás  ordens,  alferes : 

Soldo  e  gratificação  pelo  artigo  20" 

ARTIGO  20."  (c) 


700*000 


2:100*000 
510*000 


-*- 

-*- 


3:310*000 


300*000 


3:610*000 


Offloiaes  do  quadro  da  província 

Major : 

Soldo 720*000 

25  por  cento 180*000 

ia)  DecrctoR  de  21  de  maio  de  1892  e  20  de  fevereiro  de  1894. 

ib)  Carta  de  lei  de  3^  de  maio  de  18U6. 

(c)  Dccrcio  de  tO  de  fevereiro  de  ISW  (arti^ro  35.*) 

(a)  Esta  gratiílcaçSo  lómento  Hrrá  abonnda  quaudo  accumiile  aK 
ftincçdes  de  parocho,  encarregado  de  Buba  e  capellio  do  hos- 
pital militar  e  civil  de  ISolama. 

fb)  Decreto  de  46  de  agosto  de  1R95. 

(e)  Decreto  de  4  do  agosto  do  1898. 

Somma  e  segue  —  Ra. 


900*000 


-*- 


900*000 


-i- 


59:923*840 


V      _ 
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DonfgnnçXo  da  dcrjicsa 


Komma 


Por  «rtl(ro< 


b." 


36 
1 

2 
2 

4 
2 


Tranttporfe  —  lis.         OOOUOOO 


16 


1 


Capitão: 

Soldo 510^000 

2o  por  conto 135^000 

Capitães:   soldos,  20  por  conto  e   gratificações  ptdoí 
artigo  22." 

Tenentes : 

Soldos,  a  420Í1000  r^is 840^00ul 

25  por  cento 2I0i()00! 

Tenentes  :  soldos,  25  por  cento  e  gratificações  pelo  ar- 
tigo 22.» ; 

Alferes: 

Soldos,  a  360i^000  réis 720iíOOOÍ 

25  por  cento 180^00()| 

Alferes  :  soldos,  25  por  cento  o  gratificações  pelo  ar- 
tigo 22. «  ^__\ 

ARTIGO  21.» 

OfQoiaes  em  oommlssão  do  exerolto 

do  reino 

Capitão : 

Soldo 510*0(K) 

25  por  cento 135^000 

Gratificação 120Í000 

Tenentes  : 

Soldos,  a  420/000  reis 840i000 

25  por  cento 2l0ií000 

Gratificações,  a  60^01  O  réis 120^000 

Alferes : 


675J5000! 


I:050f000 


000^000 


795^000. 


1:170^000; 


Soldos,  a  360|;000  réis 720||000' 

25  por  cento IHO^OOOl 

Gratificações,  a  60||000  réis _    120|;000l     i. 

Subsidio  para  quartel  (Vi) 

Para  completar  as  gratificações  crestes  ofííciaes  (Â)  '. . 


ARTIGO  22."  (r) 

SECÇÃO  i.* 

Companhia  de  infanteria  em  Bolama 


Capitão  : 

Soldo 540*000 

25  por  cento 135ií000 

Gratificação    120*000 

^^éuientcH  * 

Soldos,  a  420*000  reis    .        840*000 

25  por  cento 210*000 

Gratificações,   a   60*000 


020*000! 

600*000i 

4:307*0001 


795*000 


réis 


120*000    j^j7(,^^^ 


I     «I 


(a)  8<V  é  abonado  quando  nJ(o  tenham  cata  dada  pelo 
Eitadu. 

(b)  Circular  do  ministério  da  guerra  n."  1:131,  de  i« 
de  Julho  dcci896. 

(o)  As  gratifloaçSes  das  praça»  de  pret  não  unica- 
mente abonadaii  aon  europeus. 


Por  capitulo « 


I    - 


:  59:923*840 


3:525*000! 


7:892*000 


òomma  t  Bcgut  -  lU.     1:965*000 !  ll:117*000:  59:923*840 
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Tranêportt  —  Rs. 


SECÇÃO  4.* 


A  22  remadores  iudigenas  para  serviço  de 

três  canhoneiras,  a  õ^OOO  réis  meusaes 

Rações  aos  mesmos,  a  150  réis  diários . . . 

SECÇÃO  5.* 

Lancha  «Aurélia  Correia» 


4:085^750. 


1:320^000 
1:204^5500 


Patrão 

Marinheiro 

Moços,  a  78^000  réis 

Rações  a  6  pcflsoas,  a  73^200  réis 


180ÍÍ000 

9611000 

312|;000 

439^200 


SECÇÃO  6.« 

Lancha  «Cassine» 


Patrão 

Marinheiro 

Moços,  a  781000  réis 

Rações  a  6  pessoas,  a  73^200  réis 


180^000 

96^000 

312|;000 

439^200 


SECÇÃO  7.* 

Lancha  nBandin» 


PatrRo 

Marinheiro 

Moços,  a  72*000  réis 

Rações  a  5  pessoas,  a  73*200  réis 


144*000 

961000 

216*000 

366*000 


SECÇÃO  8.» 

Lancha  «Intim» 


Patrão 

Moços,  a  60*000  réis 

Rações  a  5  pessoas,  a  73*200  réis 

SECÇÃO  9.* 


Ao  coimnissario  encarregado  do  deposito, 
25  por  cento  do  soldo  

Ao  sargento,  25  por  cento  do  pret 

Subsidio  de  rancho,  a  100  réis  diários,  ao 
sargento  


120*000 
240*000 
366*000 


105*000 
45*000 

36*500 


SECÇÃO  10.* 

Escaleres  dos  commandos  militares 

Patrões,  a  100  réis  diários 

Remadores,  a  80  réis  diários 


146*000 
350*400 


SECÇÃO  li.» 

Escaler  do  governador 


Patrão  —  gratificação .... 
Remadores,  a  21*600  réis 


36*000 
86*400 


Somma  c  ae^ue  —  Ha. 


2:521*500| 


1:027*200 


1:027*200 


822*000 


726*000 


186*500 


496*400 


122*400 


133:477*200 


11:017*950 


133:477*200 
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Travttporte  —  Ifs. 


Ronda  de  casas  par»  repartições 

Mobília  e  material  para  as  diversas  repartições,  hospi- 
tal e  escolas . . , 

Despesas  eventuaes 

Telegrammas 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs  ....... 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do  exer- 
cito, n.*  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Renda  de  casa  para  o  deposito  de  material  e  géneros 
da  flotilha 

Despesas  provenientes  da  convenção  tclegraphica  in- 
ternacional   

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  provinda 

Quota,  que  pertence  á-provincia,  para  falhas  ao  paga 
dor  do  ultramar 

Quota,  que  pertence  a  provincia,  na  importância  dos 
vencimentos  dos  vogaes  da  junta  consultiva  do  ul- 
tramar (a) 

exercícios  findos 

ARTIGO  38." 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercícios 
findos 


0:000^000 

5001000 

1:000||000 

1:000^000 

9004000 

500^000 

153^500 

240^000 

37^500 

5011000 

20*000 


172:843*050 


225*000;  10.626*000, 


10:626*000 


(a)  Decreto  de  SO  de  jnnho  de  18P8. 


1:273*000! 


1 :273*000 
1184:742*056 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
António  Eduardo  Villaça. 
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província  da  guiné 

Tabeliã  da  desposa  extiraoirdtaai*ia  as  exereieio  de  lSOp*lf>00 


Artlfos 


CAPITULO  1.^ 


ARTIGO  1- 


Despesas  extraordinárias  e  variáveis 

ARTIGO  2.» 

Para  pagamento  da  canhoneira  Ave,  adquirida  para  ser  coUocada  como 
pontSo-pharoI,  no  canal  de  Jatta 


2:000,»000 


aO:000^000 


32:OOQ||0QO 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1 899. 
António  Eduardo  VilUzça, 
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l 
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Transiwrtc  —  Bs 

ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA  (a) 

ARTIGO  15/» 
Auditor : 

Vencimento  de  categoria l:í)0()^000 

Vencimento  de  cxercicio 500^000 

Promotor  : 

Vencimento  de  categoria 6001000 

Vencimento  de  exercicio BOO^OOO 


1:500^000 


4.° 


6 
3 


o.' 


Escrivão : 

Vencimento  de  categoria 500^000 

Vencimento  de  exercicio 300^000 

Gratificação  como  secretario  dos  con- 
selhos de  guerra  00 60^000 

Official  de  diligencias  —  vencimento  de  categoria. . . . 
Interprete  —  gratifícaeSo  (c) 

ARTIGO  10.» 

Alimento  de  presos  indigentes 

ADMINISTRAÇÃO  ECCLESIASTICA 

ARTIGO  17.° 

SKCÇÃO   I.* 

Vigário  geral 500^000 

Gratificação  (a) 200^000 

SECÇÃO  2.* 

Parochias 

Parochos  missionários,  a  350^000  réis 

Parochos  resigiiatarios,  2  a  8011000  réis  ela  350^000 
réis 


ARTIGO  18.0 
Despesas  de  culto,  paramentos  e  guisamentos 

ADMINISTRAÇÃO  MILITAR  (h) 

ARTIGO  19.0 

Chefe  da  força  armada,  o  governador 

Oflicial  ás  ordens,  alferes : 

Soldo  e  gratificação  pelo  artigo  20  " 


1:200*000 


•  •   •   •   ■ 


52:219*840 


1 


ARTIGO  20."  (c) 

Offlciaes  do  quadro  da  província 


Major : 

Soldo 

25  por  cento 


720*000 
180*000 


(a)  Decretos  de  21  de  uaio  de  1892  e  2«)  do  fevereiro  de  1894. 

ib)  CarU  de  lei  de  3^  de  maio  de  1896. 

(c)  Decreto  de  tU  de  fevereiro  de  1894  (artigo  35.<>) 

(a)  Esta  (^'Atificaçio  somente  urra  abonnda  quando  accamiile  a« 
fúneçSei  de  parocho,  encarregado  de  Buba  e  capell&o  do  hos- 
pital militar  e  civil  de  liolama. 

(b)  Decreto  de  16  de  agosto  de  1895. 
(e)  Decreto  de  4  do  agosto  do  1898. 

Somma  e  segue  —  Re. 


800*000 

90*000 
444*000 


3:704*000 


300*000 


700*000 


2:100*000 
510*000 


4:09i*(>aO 


3:310*000 


300*<K)0 


-*- 
-*- 


900*000 


-*- 


3:G10*000 


900*000 


-i- 


59:923*840 
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província  da  GUINE' 


O 
0 


Dc^IfníAçin  da  dc^pcia 


Sonima 


l*or  artipo« 


5.«  i 


36 
1 

2 
2 

4 
2 


Transporte  —  Ih. 

Capitão:  I 

^1^« 5Í0*000| 

2o  por  cento 135^5000; 

Cai>itaes:   soMos,  2.')  por  cento  e    cratificacôes  neloi 
artigo  22." _  / 

Tenentes : 

Soldos,  a  420^000  r^is 840^0001 

25  por  cento 2I0i000i 

Tenentes  :  soldos,  25  por  cento  e  gratificações  pelo  ar- 
tigo 22.«  ...; 

Alferes: 

Soldos,  a  360*000  réis 720*000Í 

25  por  cento 180*000 


ooo^ax) 


675*000 
-*- 


l:Or)0/000 


16 


1 


Alferes  :  soldos,  25  por  cento  e  gratificações  pelo  ar 
tigo  22.» 

ARTIGO  21.» 

Offioiaes  em  oonimissâLo  do  exercito 

do  reino 

Capitão : 

Soldo 540*000 

25  por  cento 135*000 

Gratifiíraçào 120*000 

Tenentes  : 

Soldos,  a  420*000  róis 840*000 

25  por  cento 210*000 

Gratificações,  a  60*0í  O  réis 120*000 


_i        000*000 


795*000; 


2  ,  Alferes : 

Soldos,  a  360*000  réis 720*000' 

25  por  cento 180*OOo! 

Gratificações,  a  60*000  réis _  120*000i 

Subsidio  para  quartel  (a) 

Para  completar  as  gratificações  (restes  ofliciaes  \h)  '. . 

AKTIGO  22."  (c) 

SECÇÃO  l.« 

Companhia  de  infantería  em  Bolama 


1^.*229!     1:170*000; 


Capitílo  : 

Soldo 

25  por  cento 

Gratificação    

Tenentes  : 

Soldos,  a  420*000  réis    .        840*000 

25  por  cento 210*000 

Gratificações,   a   60*000 


540*000  I 

135*000  < 


réis 


-12?*092    1:170*000: 


!"  6 


(a)  8(V  ó  abonado  quando  nX»  tenham  casa  dada  pelo 
EsUdo. 

ib)  Circular  do  miniHterio  da  guerra  n."  1:431,  do  |«; 
de  Julho  dcki896. 

fe)  Al  gratiflcaçSc»  dan  praça»  do  pret  mSo  unica- 
mente abonadas  ao*  europeus. 


Por  rapMuIo< 


'.  59:923*840 


3:525*000! 


1:020*000; 
600*000! 
4:307*000'     .. 


7:802*000 


í^omma  e  Bcgue  -  Rit,     1:965*000 


Il:il7*000.  59:023*840 
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PBOVmOIA  DA  GtnN£ 


e 


5.' 


DesignaçXo  da  despesa 


1 
1 
1 

2 


12 


12 


184 


233 


Tramporte  -  i?«.     1:965^000 


Alferes  : 

Soldos,  a  360^000  réis  . . 

25  por  cento 

Gratificações,   a  50^000 
réis 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 

Gratificação,  a  285  rtis. . 


720^000 
180|;000 

120^000 


169Í725 
104^025 


1:020A000 


273*750 
45*625 
45*625 
45*625 


Coronheiro  —  pret,  a  125  réis 

Espingardeiro  —  pret,  a  125  réis 

Correeiro  —  pret,  a  125  réis 

Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  315  réis 299*950 

Gratificações,  a  285  réi^.       208*050 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 

Gratificações,  a  265  réis. 

Primeiros  cabos: 

Prets,  a  95  réis . . 

Gratificações,  a  155  réis. 

Segundos  cabos: 

Pret,  a  75  réis 

Gratificações,  a  45  réis  • 

Contramestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  réis 

Gratificação,  a  155  réis. 

Corneteiros : 

Prets,  a  85  réis 

Gratificações,  a  35  réis. . 

Soldados : 

Prets,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificações,  a  25  réis.      1:679*000    a.nxafxym 

Fardamentos,  para  228  praças,  a  30  réis .     2:496*600 

Pâo  para  228  praças,  a  60  réis  ....;..     4:993*200 

Auxilio  para  rancho  para  15  officiaes  infe- 
riores, e  equiparados,  sendo  três  mezcs 
a  80  réis  diários  e  nove  mezes  a  65  réis 

Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  três  mczes  a 
70  réis  diários  e  nove  mezes  a  55  réis  . 

Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2  réis  por  praça 

Para  custeamento  de  camas  (.manta  e  es- 
teira), a  H50  réis  por  praça 

Azeite  para  luzes 

Lenha    

Para  readmissífes 

Despesas  miúdas  de  quartel 

Expediente  do  conseuio  administrativo  . . 

Gratificação  de  efectividade  a  1  faculta- 
tivo de  2.*  classe 


771*975 
870*525 

416*100 
678*900 

328*500 
197*100 

49*275 
56*575 

124*100 
51*100 


438*000 


1:642*500 


1:095*000 


525*600 


105*850 


175*200 


376*575 

4:569*915 
166*440 

148*200 
30*000 
90*000 

120*000 
30*000 
24*000 


60*000 


SECÇÃO  2.* 

Companhia  de  infanteria  em  Bissau 

Capitão : 

Soldo 540*000 

25  por  cento 135*000 

Gratificação 120*000       795x000 


Somma  e  segue  —  Bs.       795*000 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitnloi 


27:198*705 


27:198*705 


11:417*000 


59:923*840 


11:417*000 


59:9âg|l*0 
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província  da  auiNÈ 


1 

2 


1 

1 
1 

2 


12 


12 


184 


TravMjwrte  -  J^s.        795 JOOO 


Tenentes  i 

Soldos,  a  420yK000  réis. .        840^000 

25  por  cento 210*000 

Gratificações,  a  60*000 
réis 120*000 

.Alferes  * 

Soldos,  a  360*000  réis. . .        720*000 

25  por  cento 180*000 

Gratificações,   a  60*000 
réis 120*000 


1:170*000 


Sargento  ajudante  : 

Pret,  a  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  286  réis. .        104*025 

Coronheiro — pret,  a  125  réis 

Espingardeiro — pret,  a  125  réis 

Correeiro— pret,  a  125  réis 

Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  315  réis 229*950 

Gratificações,  a  185  réis.     ,  208*050 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 

Gratificações,  a  265  réis. 

Primeiros  cabos: 

Prets  a  95  réis 

Gratificações,  a  155  réis. 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  75  réis 

Gratificações,  a  45  réis. . 

Contramestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  réis 

Gratificação,  a  155  réis. . 

Corneteiros : 

Prets,  a  85  réis 

Gratificações,  a 35  réis. . 


771*975 
870*525 


416*100 
678*900 


328*500 
197*100 


49*275 
56*575 


124*100 
51*100 


Soldados : 

Prets,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificações,  a  25  réis. .     1:679*000 

Fardamento  para  228  praças,  a  30  réis. . . 

Pâo  para  228  praças,  a  60  réis 

Auxilio  para  rancho  para  15  ofiiciacs  in- 
feriores e  equiparados,  sendo  3  mezes 
a  80  réis  diários  e  9  mezes  a  65  réis . . . 

Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  3  mezes  a  70 
réis  diários  e  9  mezes  a  55  réis 

Entretenimento  de  annamento  e  equipa- 
mento, a  2  réis  por  praça 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  es- 
teira), a  650  réis  por  praça! 

Azeite  para  luzes 

Lenha  

Para  readmissões 

Despesas  miúdas  de  quartel 

Expediente  do  conselho  administrativo  . . 

Gratificação  de  éffectividade  a  um  facul- 
tativo de  2.*  classe 


1:020*000 


273*750 
45*625 
45*625 
45*625 


438*000 


1:642*500 


1:095*000 


525*60o 


105*850 


175*200 


6:71GiOOO 
2:496*600 
4:993*200 


376*575 

4:569*915 
166*440 

148*200 
30*000 
90*000 

120*000 
30*000 
24*000 

60*000 


233 


Traitêporfe  —  fís. 


27:198*705 


27:198*705 


11:417*000 


54:397*410 
65:814*410 


59:923*840 


59:923*840 
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província  da  aXJINÉ 


© 


Denigtiação  da  deitpeia 


8omma 


Por  artigoi 


Por  capi  tolos 


5.» 


4 
1 
1 

1 


TraiiHporte.  —  J?*. 


ARTIGO  23.« 
Subsidio  de  marcha  e  residência  (a) 


G:>:814|410 


6004000 


ARTIGO  24.« 

Gratificação  ao  otKcial  encarregado  do  material  de 
guerra  em  Bissau 

Gratificação  de  80  réis  diários  ao  fiel  do  material  de 
guerra  em  Bolama  e  de  50  réis  diários  aos  ííims  do 
material  de  guerra  em  Bissau,  Caclieu,  Buba.  <íeba 
e  Farim,  de  40  réis  diários  aos  ser\'entc8  em  Bo- 
lama e  Bissau  e  de  20  réis  nos  outros  2>ontos 

Para  remunerar  o  pessoal  encarregado  da  eseriptura- 
çao  e  arrecadação  de  pólvora  dos  particulares  no 
paiol  do  Estado 


ARTIGO  25.  • 

Material 


Bandeiras 

Pólvora  e  cartuchame  , 
Utensílios  das  guardas 
Luzes  para  as  mesmas 


ARTIGO  26.«  (h) 

SECÇÃO  !.■ 

Hospital  militar  de  Bolama 

Director,  o  sub-chefe  do  serviço  de  saúde. 

Praças  da  companhia  de  samh 

1  enfermciro-mór,  sargento  ajudante,... 
3  enfermeiros  de  2.»  classe,  segundos  sar- 
gentos  

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado.    . 

1  amanuense  de  1."  classe,  chefe  da  repar- 
tição de  escripturaçHO  c  contabilidade, 
primeiro  sargento. 

2  amanuenses  de  2  *  classe,  segundos  sar- 
gentos  

1  nel,  segundo  sargento ^ . . . . 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo 

1  porteiro,  primeiro  cabo 

3  serventes,  soldados 


I     1 


Individuo»  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 

Irmãs  hospitaleiras 600^000 

Barbeiro  —  gratificação 21^900 

Servente  da  botica,  praça  de  pret — gra- 
tificação   21^900 

Enfermeira ...     .      864400 


U)  Decreto  de  20  de  dezembro  de  1888. 
U>)  Carta  do  lei  do  28  de  uaio  de  189C. 


Somma  t  segue  —  Bs 


<>oi;ooo 


178^850 


210^000 


50^000 

2:400á000 

60^000 

50^000 


-/;- 


7304200 


730i200 


59:923^40 


448^850 


2:060^000 


69:424^260 


õ9:923Wil 
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PEOVniOIA  DA  OUINÈ 


i 

3 

Doir^cio  a»  >*••?"» 

Boa 
Por  irtlsoi 

"inrr 

!>.• 

TrantpoTtr  —  S*. 

730*200 

tÍ9:42S*260 

59:923*840 

PKCÇÃO  a.' 

1 

Enfermaria  de  Bluaa 

2  enfenneirM  de  2.'  dasae,  segimdoa  sar- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado -^ 

1  ^udiuite  de  pliarmacia,  Hegnndo  sar-           -à- 
gento -t- 

1  serrente,  soldado -t- 

1 

Barbciro  da  enfermaria  e  aer^cute  da  bo- 
tica- KraíifiuaçSo  31*900 

21*900 

SKCÇlO  ».* 

1 

Enfermaria  em  Bolor 

1'ra^t  da  compatihia  de  êavdf 

L-*- 

SECÇXo  t.' 

AnibiilaiiciaB 

7  enfermeiros  de  '2.*  classe,  segundos  sargentos 

-*- 

752*100 

ARTIGO  27.» 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e  appositos.. 

1:600*000 

1:098*000 

600*000 

180*000 

3:378*000 

«.• 

1 

1 

1 
1 

ADIIHISTRAÇAO  DE  iiBIMHA 
ARTIGO  28.» 

Poliola  e  flsoalisaçfto  nas  oostaa  e  rios 

«BCÇÃO  l.' 

Canlioneira  •Honório  Barreto- 

Primeiro  tenente : 

Soldo                                 540#»ft 

uislaconductor: 

Segundo  sargento 150*000 

Condnctor  de  machinas  de  2.'  claase 360*000 

Bomma€»egut-IU.    2:065«000 

133:477*200 

á92 


PROVDTOIA  DA  GUmÈ 


Tra>uporU  —  Ri.    'iiOiSíOOO 


laríuheiros,  a  íltiiOOO  ríia.. , 
bsgundM  ui:iriiilicir»,>i,  a  72#OOU_  réis. . 

1'rimeiroa  pnimeles,  h  MíiXHJ  ríis 

Primeiro  fogueiro  oii  fogueiro  a<ldiiIo. 
Segundos  fogueiros,  n  1441000  réis  . . 
Chfgadores,  a  120*000  fL-is 


l!l2fUO0 
144<OO0 

4as«ooo 

ly-jíooo 

->88«000 
4802000 


Imi)OrtauL-ia  (.'<iui valeu tit  a  2b  por  cento 
a'estes  venelmuntos,  paga  pelo  eofre  da 


SuDsidio  de  rai)eho  a  ã'2  praças  do  estado 
mruor   c   Tnarinhagciii,   a  100  réis  dia- 


Lancha  canhoneira  'Flecha» 

Primeiro  teucnte  : 

Soldo r>iu 

Aspirante  de  1  ■  elasse  a  MiueLinisla  naval 
011  conductor  de  maeliinas  de  1,'  classe: 

Soldo 45OÍOO0 

Segundo  sargento iriOÍIKK) 

Primeiros  marinheiros,  a  MíOUU  réis. . . .  192*000 

Segundos  marinheiros,  a  72íOO0  réis 211)4000 

Primeiros  grumetes,  a  .'.4*000  r.'-is 21«*000 

Primeiro  tbgueiro  ou  fogueiro  ad<lido   .  . .  192*000 

Segundos  fogueiros,  a  1-liíUOO  réis '2»8*000 

Chegadores,  a  120*000  réis  240i01>0 


Iniportaueia  cquivaleute  a  25  por  cento 
d'esteB  vcneimentos,  paga  pelo  cofre  da 
província 821*000 

Subsidio  de  raueho  a  W  praças  ilo  estado 
menor  e  marinhagem,  a  lOÒ  réis  diários       Hljt^ 


SECÇÃO  3." 

Lancha  canhoneira  «Zagaia» 

Primeiro  tcueute ; 

Soldo .'>40*000 

.Aspirante  de  1."  claiisc  a  maehiuista  na; 
vai  ou  eouductor  de  mnehinati  de    l.' 

Soldo 450*000 

Seguudo  sargento 150*000 

Primeiros  marinheiros,  a  %*000  réis. . . .  193*000 

Segundos  marinheiros,  a  Í2Í0O0  réis 21t>*0(K) 

i-rimciros  grumetes,  a  54*000  réis 21IÍÍ0O0 

Primeiro  fogueiro  ou  fogueiro  aildido, . . .  192*000 

Segundos  fogueiros,  a  144*000  réis 2««*000 

Chegadores,  h  120í(K)0  réis 240*000 

2;4H4*0UO 
Imiiortaucia  ei]uivalcutc  a  25  jior  eeiito 
u  estes  veucimentos,  paga  pelo  cofre  da 

provinda G2I*000 

Subsidio  de  rancho  a  15  praças  du  csta<lo 

menor  e  marinhagem,  a  100  réis  diários  54~*:.00 


tef/iif  —  Jít.      4:(W5*7.'»0l .  . 
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1 
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PROVmOIA  DA  GUINÉ 


Designação  da  despesa 


Traniportt  —  Bs. 


SECÇÃO  4.* 


A  2*2  remadores  iudigenas  para  serviço  de 

três  canhoneiras,  a  5^000  réis  meusaes 

Rações  aos  mesmos,  a  150  réis  diários . . . 

SECÇÃO  5.* 

Lancha  «Aurélia  Correia» 


1:320^000 
1:204  |;f)00 


1 
1 
4 


Patrão 

Marinheiro 

Moços,  a  78*000  réis 

Rações  a  6  pessoas,  a  73|200  róis 


180*000 

96*000 

312*000 

439*200 


SECÇÃO  6.* 

Lancha  «Cassine» 


1 
1 
4 


Patrão 

Marinheiro 

Moços,  a  78*000  réis 

Rações  a  6  pessoas,  a  73*200  réis 


180*000 

96*000 

312*000 

439*200 


SECÇÃO  7.* 

Lancha  «Bandin» 


1 
1 
3 

"5 


PatrRo 

Marinheiro 

Moços,  a  72*000  réis 

Rações  a  5  pessoas,  a  73*200  réis 


144*000 

961000 

216*000 

366*000 


SECÇÃO  8.* 

Lancha  «Intim» 


1 
4 


Patrão 

Moços,  a  60*000*  réis. ...'..'.'.. . .' . 

Rações  a  5  pessoas,  a  73*200  réis 

SECÇÃO  9.* 


Ao  commissario  encarregado  do  deposito, 
25  por  cento  do  soldo  

Ao  sargento,  25  por  cento  do  pret 

Subsidio  de  rancho,  a  100  réis  diários,  ao 
sargento 


120*000 
240*000 
366*000 


105*000 
45*000 

36*500 


SECÇÃO  IO.* 

Escaleres  dos  commandos  militares 


i     4 

:T6 


Patrões,  a  100  réis  diários  . . 
Remadores,  a  80  réis  diários 


146*000 
350*400 


SECÇÃO  li.* 

Escaler  do  governador 


1 
4 


Patrão  —  gratificação .... 
Remadores,  a  21  *oOO  réis 


36*000 
86*400 


Somma  c  sefftte  —  Es. 


Somina 


Por  artigos 


4:085*750. 


2:521*500 


1:027*200 


1:027*200 


822*000 


726*000 


186*500 


496*400 


122*400 


Por  capítulos 


133:477*200 


11:017*950 


133:477*200 
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PROVINOIA  DA  aUINÉ 


l>(*K.i;ina<;ão  da  doMiio^a 


Sotnraa 


Por  Artigort        Por  r>i|iltiiloK 


Transporte  —  li«. 


ARTIGO  29.0 


Keparo  nas  lanchas  c  escaleres,  luzes  para  as  mesmas, 
bandeiras  e  outros  accessorios 


ARTIGO  30  " 

Para  material  de  guerra,  sobresaleutos  para  as  três 
canhoneiras,  material  para  a  machina  e  outras  des- 
pesas   


ENCARGOS  GERAES 


artií;0  31." 


5  assignaturas  do  Diário  do  Govenw,  a  9^000  réis, 
4  exemplares  de  legislação,  a  3iíO0O  r^is , 


ARTIGO  32." 

Empregados  addidos 


Thesoureiro  geral. 
Capitão  dos  portos 


ARTIGO  33.<' 


Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas. 

ARTIGO  34.  • 

Interpretes  e  Juizes  do  povo 

(Decreto  de  29  de  dezembro  de  1882) 


Em  Buba 

Em  Bissau,  Cacheu,  Farim  c  Geba,  a  48MXX)  ri^is 

ARTIGO  35." 

Juros  e  amortisaçao  do  em))re8timo  auetorisado  pela 
carta  de  lei  de  22  de  junho  do  1880 

Juros  e  amortisaçHO  do  empréstimo  auetorisado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  1886  (credito  em  conta  corrente) 

ARTIGO  3G." 

Parte,  pertencente  á  provincia,  a  restituir  á  metrópole 
da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de  réis 
1.8l0:0í)U^000 


DIVERSAS  DESPESAS 


ARTIGO  37." 


Despesas  com  régulos 

Passagens  de  funccionarios  públicos 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos 


Somma  e  segue  —  Rs. 


45*000 
12*000 


600*000 
480*000 


120*000 
192*000 


3:136*630 


1:169*170 


500*000 
4:500*000 
1:000*000 


11:017^950 


133:477*200 


l:418i440 


3:000*000 


15:436*390 


57*000 


1:080*000 


17:674*666 


312*000 


4:305*800 


^^^^  23:929*466 


6:000*000 


172:843*056 
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8- 


9/ 


TravitporU  —  fís. 


j  Renda  de  casas  par»  repartições 

Mobilia  e  material  para  as  diversas  repartições,  hospi- 
tal e  escolas 

Despesas  eventuaes 

Telegrammas 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs  ....... 

Para  melhor i(i  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do  exer- 
cito, n.*  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Renda  de  casa  para  o  deposito  de  material  e  géneros 
da  âotilha 

Despesas  provenientes  da  convenção  tclegraphica  in- 
ternacional   

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  provinda 

Quota,  que  pertence  á^rovincia,  para  falhas  ao  paga 
dor  do  ultramar 

Quota,  que  pertence  a  provinda,  na  importância  dos 
vencimentos  dos  vogaes  da  junta  consultiva  do  ul- 
tramar (a) 

exercícios  nHDOS 

ARTIGO  38." 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercícios 
findos 


0:000^000 

5001000 

1:000^000 

1:000^000 

OOOáOOO 

500^000 

153^500 

240^000 

37^500 

504000 

20*000 

225*000 


172:843*C5G 


^.«26*000    iO:62«*000 


1:273*000' 


1 :273*000 


(A)  Decreto  de  30  de  jnnho  de  1898. 


184:742*056 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
==  António  Eduardo  Villaça. 
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Xal>ella  da  desposa  extiraoirdtiiai*ia  na  esceiroicio  de  ldOp«ipOO 


rite 


Artlfoi 


CAPITULO  U 


ARTIGO  1- 


Despesas  extraordinárias  e  variáveis 

ARTIGO  2.« 

Para  pagamento  da  canhoneira  Ave,  adquirida  para  ser  collocada  como 
pontSo-pharol,  no  canal  de  Jatta 


2:0004000 


Ca^lt«l«i 


30:000^000 


32:000^000 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1 899. 
António  Eduardo  Vtllaça, 
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província  de  S.  THOMfi  E  PRÍNCIPE 

RECEITA  HO  EXERCÍCIO  DE  1899-1900 


o 
2 


!.• 


2.- 


8.« 


De>-Iflru*çXo  da  receita 


IMPOSTOS  DIRECTOS 


Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  predial : 

Urbana 2:100*000 

Rústica  (cobrada  nas  alfandegas. 68:000*000 


Decima  industrial 

Decima  de  juros 

Direitos  de  mercê 

Contribuição  de  registo 
Sôllo 


Multas  diversas 

Emolumentos  diversos 

Emolumentos  sanitários . . .  .• 

Imposto  sanitário,  auctorisado  por  decreto  de  21  de  janeiro  de  1897 
Imposto  de  5  por  cento  sobre  o  salário  dos  serviçaes 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Producto  da  venda  de  roças *. 

Rendimento  de  prédios 

Correios 

Telephones 

Imprensa  nacional 

Rendimento  das  boticas 

Rendimento  do  hospital 

Receita  eventual,  incluindo  juros  de  mora 

IndcmnisaçSo,  a  pagar  pelos  agricultores,  a  encontrar  na  despesa  com 
o  resgate  dos  serviçaes  cedidos  pelo  Estado 


1:150*000 


70:100*000 

7:000*000 

6:000*000 

1:500*000 

37:000*000 

24:000*000 

1:500*000 

2:000*000 

280*000 

4:000*000 

200*000 


230:000*000 
1:700*000 


Sorama 


154:730*000 


231:700*000 


530*000 

425*800 

5:500*000 

1:400*000 

500*000 

910*000 

4:100*000 

4:400*000 


17:765*800 


404:195*800 


Rficeita 

Despesa  ordinária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .    '253:616*588 

Despesa  extraordinária 69:115*358 

Saldo  .    


404:195*800 

322:731*946 
81:463*854 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
António  Eduardo  Villaça, 
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Xul>cllfi.  dlti.  dospeeia.  oi*dinfi.i*ifi.  no  ex:eiroieio  do  ISOO-lOOO 


o 

a. 
O 


V 


1 


Desi^açAo  da  dcrp(a& 


8oinmft 


Por  artigos 


Por  capítulos 


GOVERNO  E  ADMINISTRAÇÃO  GERAL 

ARTIGO  l.« 

Governo 


SECÇÃO  !.• 

Governador:  (a) 

Ordenado 

Gratificação 

Despesas  de  representação. 


1:200^000 
1:200^000 
1:200^000 


SECÇÃO  2.« 

Secretaria  {h) 


800^000 
700^000 


Secretario : 

Ordenado 

Gratificação 

Chefe  de  repartição  civnl : 

Ordenado 400^000 

Gratificação 360iS00O 

Amanuenses  da  repartição  civil : 
Ordenados,    a    240^000 

réis 4804000 

Gratificações,  a  120|1000 

réis 240*000 


1:500*000 


760*000 


Chefe  da  repartição  militar: 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 


i^       720*000 


-*- 

360*000 


Amanuense  da  repartição  militar : 

Ordenado ' 144*000 

Gratificação 60*000 

(Sendo  ofHcial  inferior,  vencerá  somente 
a  gratificação.) 

Continuo,  serA'indo  de  porteiro  : 

Ordenado 1H)*000 

Gratificação ;30*000 


360*000 


204*000 


1_        120*000 


SECÇÃO  3.* 

Curadoria  geral  (ej 


Curador  geral : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 

Oficial: 

Vencimento  de  categoria 
Vencunento  de  exercicio 

Amanuense  : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


(a)  Decreto  de  18  de  abril  de  1895. 

(b)  Decreto  de  19  do  dezembro  do  1í(87. 

(c)  Decreto  de  20  de  fevereiro  de  1894. 


600*000 

600*000    |.  200*000 


180*000 

_60*000       240*000 


108*000 

..  |-_^i5?       180*000 


KÍomma  t  segue  —  Hs. 


3:600*000 


3:664*000 


1:620*000 


8:884*000 
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I 


Designação  da  ilespeift 


Sommft 


Por  artigos 


Por  capltalofl 


1.' 


Transporte  —  Bs. 

SECÇÃO  4.* 

Governo  da  ilha  do  Príncipe 


GoTemador:  (a) 

Ordeoiado 

Gratificação 

Despesas  de  representa- 
çío. 

Secretario  (b) 


800^000 
80011000 

400^000 


2.000^000 


ARTIGO  2.<» 


8:884^000 


2:000A000 


Corpo  de  policia  oivil  da  oidade 
de  S.  Thomé  (c) 


360^000 


40 


Oíficial  commandante : 

Soldo,  o  da  patente 

Gratificação 

Chefes  de  esquadra : 

Ordenados,   a  180^000  réis 360*000 

Gratificaçòes,  a  120*000   réis 240*000 

O&lios  * 

Ordenados,  a  144*000  réis 576*000 

Gratificações,  a  72*000  réis _     288*000 

Policias  r 

Ordenados,  a  108*000  réis 4:320*000 

Gratificações,  a  36*000  réis 1:440*000 


47 


Entretenimento  de  correame  e  armamento  para  46 

praças 

Camas,  luzes  e  pequenas  reparações 


Subsidio  pago  pela  camará  municipal  de  S.  Thomé . . . 

ARTIGO  3.» 

InstrucQfio  publica 

Escola  principal 
1     Professor 


1 
3 


Ensino  primário  (d) 


11 


600*000 
150*000 


1 
2 
1 


Professor 

Mestras  de  meninas: 

Ordenados,  a  200:000  réis 

Gratificações,  a  50*000  réis ^ 

Parochos,  professores  —  gratificações,  a  200*000  réis 

ARTIGO  4." 

Imprensa  nacional 


Compositor,  director 

Compositores,  a  360*000  réis 
Compositor  (c) 


(a)  Decreto  de  18  de  abril  de  1895. 

(b)  £*  pAffo  pela  camará  municipal,  nos  termos  do  decreto  de  S7  de 
abril  de  1893. 

(o)  Decreto  de  14  de  dezembro  de  1897. 

(d)  Decretos  de  28  de  dezembro  de  1882  e  de  4  de  agosto  de  1898. 

(e)  Contracto  de  2  de  maio  do  1895. 

Somma  e  segue  —  Bs. 


10:884*000 


360*000 


600*000 


864*000 


5:760*000 

60*000 
300*000 


7:944*000 
4:000*000 


500*000 


300*000 


750*000 
1:400*000 


511*000 
720*000 
240*000 


1:471*000 


3:944*000 


2:950*000 


17:778*000 
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e 

I 
a 

O 


Deslgnaçlo  da  deHpesa 


Summft 


1." 


1 
1 


Transparit  —  Ra. 


Impressor  (a) 

Aprendiz 

Vencimento  de  1  typographo  extraordinário. 


3 


ARTIGO  5.« 
Papel,  typo  e  outras  despesas. . . 


1:471*000 

2401.000 

60*000 

3601000 


Por  artigos 


17:778*000 


Por  capitulo!* 


ARTIGO  6." 

Saúde  publica  {b) 

SECÇÃO   !.• 

Sub-chefe  de  serviço  de  saúde : 

Soldo 720*000 

Gratificação 408^000 


1:128*0001 


Facultativo  de  1.*  classe  : 

toldo 

Gratificação 


540*000 
408*000 


948*000 


Facultativos  de  2.*  classe :  (c) 

Soldos,  a  420*000  réis.   .     1:260*000 
Gratificações,  a  408*000 
réis 1:224*000 


2:484*000 


Primeiro  pharmaceutico : 

Soldo 

Gratificação 


540*000 
408*000 


948*U00| 


Segundos  pharmaceuticos  :  (d) 

Soldos  a  420*000  réis . . .        840*000 
Gratificações,  a  288*000 
réis ; 576*000 


SECÇÃO  2.* 

Despesas  da  repartição  de  saúde  (e) 


1:416*000 


SECÇÃO  S.« 

Aspirantes  a  facultativos — 3  a  500  réis  diários  ela 
áoO  réis  diários 

SECÇÃO  4.« 


Quota  que  pertence  á  província  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  reformado  que 
faz  parte  da  junta  de  saúde. . . . , 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  encarregado  da 
instrucção   dos   praticantes    de   enfer- 


17*140 


meiro 


24*000 


(a)  Contracto  de  2  de  maio  de  189Õ. 

(b)  Carta  de  lei  de  28  <\e  maio  de  1896. 

(c)  Eflt&o  incluídos  os  facultativos  de  3.*  classe,  que  toem  o  soldo  de 
alferes. 

(d)  Est&o  incluídos  os  terceiros  pharmaceuticos,  que  tdem  o  soldo  de 

alferes. 

(e)  Decreto  de  3  de  setembro  de  1874. 


JSomíiia  e  segue — Es.     7:854*640 


2:131*000: 


500*000 


6:924*000 


50*000 


839*500 


41*140 


20:409*000; 
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8 


17 
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De^iffnaçfto  da  dospoKa 


Transporte  --  Bs. 


8ECÇA0  &.• 


3014125 
32^800 


Praticantes  de  enfermeiro: 

Preta,  a  275  réis  diários 

Fardamento  para  os  3  praticantes,  a 
30  réis  diários 

SECÇÃO  6.« 

Companhia  de  saúde 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 169^725 

Gratificação  a  240  réis. .  87^600 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  275  réis 803^000 

Gratificações,  a  160  réis .        467 4200 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  115  réis 834950 

Gratificações,  a  70  réis  .  5U100 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  85  réis 624050 

Gratificações,  a  40  réis  .  294200 

Soldados : 

Prets,  a  86  réis 1244100 

Gratificações,  á  30  réis  .  434800 

Fardamentos  para  17  praças,  a  30  réis  diá- 
rios    . 

Pfto  para  17  praças,  a  70  réis  diários 

Auxilio  para  rancho,  para  9  sargentos, 
a  80  réis  diários 

Auxilio  para  rancho,  para  8  cabos  e  sol- 
dados, a  70  réis  diários 

ARTIGO  7.° 

Obras  publicas  fa) 

SECÇÃO  I.* 

Engenheiro  director: 

Ordenado 7204000 

Gratificação 1:44<>4000    0-160*000 

Conductores  de  2.*  classe  : 

Ordenados,  a  3004000  réis        9004000 
Gratificações,  a  6004000 

'^''' ^''^*0^    2:7004000 


2574325 

1:2704200 

1354050 

911250 

1671900 

1864150 
4344350 

2624800 

2044400 


SECÇÃO  2.* 

Ajudas  de  custo  e  vencimento  de  pagadores ... 

ARTIGO  8.» 

Ferias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas, 
e  conservação  de  estradas  {b) 


(a)  Decreto  d«  tO  d«  agosto  de  1892. 

(b)  Decrete  de  19  de  novembro  de  1890. 


Somma 


Por  artigos    I  Por  capitnion 


7:8544640 


20:4094000 


3334975 


3:0094425 


4:8604000 


1:0004000 


Somma  e  segue  —  Ms. 


«4 


11:1984040 


5:8604000 


37:3004000 


74:7674040 
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3 

Dailrnaçlo  da  dotpia 

Somnia 

1 

Poranlfoi 

Por  eapIlUoi 

l.« 

74:767*040 

ARTWO  9.- 

Quota,  pertenceDte  á  provmck,  psi-a  as  deípMMComo 
deposito  do»  iiislnimeiíloa  mathenifttiuos  e  do  mate- 
rial adquirido  no  reiuo  lom  destino  ás  obras  publi- 

116*165 

ARTIGO  10.- 

Deepesaa  provenientes  do  serviço  telephonico  c  de 

7:000*000 

ARTIGO  n.' 

1 

900*0000 

ARTIGO  12  • 

Correios  (cj 

8ECÇÃU  1.' 

Dha  de  S.  Tbome 

1 
1 

2 

Administrador: 

Ordenado 450*000            > 

r,ratifi.aç3o 100*000        ^^^^ 

Fiel  Rscripturario: 

1:090*000 

Distribuidores ! 

Ordenados,  a  90Í000  réis        180*000 
UratificaçOex,  a  30*000 

■■*" «»*«»       240*000 

SECÇÃO  1» 

Illii  do  Príncipe 

l 
1 
1 
7 

2I0*0J0 

1:300*000 

Fielescripturario  — Kratificaçao «0*000 

Distribuidor  —  gratificarão 30*000 

ARTIGO  13." 

Iâ0*000 

iDMIllISTRAÇJlO  DE  FAZENDA  (d) 

84:233*205 

2° 

ARTIGO  14," 

aEti,^Ão  1.' 

Repartição  de  fazenda  prorincitl 

1 

Inspector  de  fazenda : 

Vencimeulo  de  categoria    1:000*000 
Vencimento  de  eiercicio.     1:500*000    .^.f^nfmn 

la)  Decrato  de  10  de  nialo  de  1881. 
{b  Cana  d*  lei  de  7  da  abril  de  ItlTi;. 
(e)  Deereto  da  K  da  axoilo  de  18»!. 
|d|  Decreto  de  ÍO  da  dciembio  de  ISM. 

ò-ommHtKgit  —  S».    2:500*000 

84:233*205 

30(5 


o 
a    . 

"o. 


província  de  S.  THOMÊ  E  PRmOIPE 


Designaçio  da  desposa 


Somina 


Por  artigos 


Por  capítulos 


2.0 


1 
1 


15 


Traiiêportt  —  Rê.    2;500^000 


Sub-chefe  da  repartição  de  fazenda  : 

Vencimento  de  categoria       600^000 
Vencimento  de  exercicio 


Thesoureiro  geral : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


Para  falhas 


WÈ^  1:300#000 

600^000 

600^000  1.200^000 

20OJSO00 


OíHcial  do  exercito  do  leino,  chefe   da 
repartição  de  fazenda  militar,  tenente(a) 
Soldo  pelo  capitulo  5.*». .  -I- 

Vencimento  de  exercicio.        ôOOJSOOO 

Primeiro  escripturario : 

Vencimento  de  categoria       4001^000 
Vencimento  de  exercicio.        400Í[(XK) 

Segundos  escripturarios : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  300*000  réis. . . . 

Vencimentos  de  exercicio, 
a  300*000  réis 


5004000 


800*000 


Amanuenses : 

Vencimentos   de  catego- 
ria, a  130*000  réis. .. . 
Vencimentos   de  exerci- 
cio, a  130*000  réis. . . .  _ 

Amanuense  da  fazenda  militar  . 

Continuo,  servindo  de  porteiro  : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


900*000 
900*000 

'520*000 
520*000 


1:800*000 


90*000 
30*000 


Servente : 

Vencimento  de  categoria         90*000 
Vencimento  de  exercicio.  -*- 


1:040*000 
120*000 


120*000 

90*000 

225*000 
300Í000 


Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 
oi^diuarias  (artigos  46 «»  e  50.®) 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 
extraordinárias  (artigo  47.®) 

8ECÇÃO  2.« 


Repartição  de  fazenda  do  concelho  de  S.  Thomé  (b) 

1  Escrivão  de  fazenda  (primeiro  ou  2."  escripturario 
da  repartição  de  fazenda  provincial) : 
Vencimento  de  categoria.  -*- 

Vencimento  de  exercicio.  -í- 


Percentagem  sobre  as  contribuições  (ar- 
tigo 52.0) .    

Recebedoria  (o  cofre  geral) 

Amanuenses : 

Vencimentos  de    catego- 
ria, a  120*000  réis     . .        240*000 
Vencimentos  de  exercicio, 
a  120*000  réiff 240*000 


-*- 

300*000 
250*000 


480*000 


(a)  Portaria  de  27  de  agosto  de  18U5. 
(b;  Decreto  de  28  de  Julho  de  1898. 


Somma  e  segue  —  JRs. 


84:233*205 


10:195*000 


1:030*000 


11:225*000 


,  84:233*205 
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. 

De>[(D*tlod><luti»» 

s««^. 

1 

Por  »nlROi 

Transporte —  Ba 

SECÇÃO  3.' 

■ 

ReparUçio  de  fazenda  na  Uha  do  Príncipe 

l  Estrivao  de  fdzendn  (segundo  escripturario  da  re- 
partição de  fnzeada  provincini) : 
Vencimento  de  categoria           -^- 
Veni-inieiito  de  eiercicio.            -4-                _,_ 

1 

Pereentagcm  sobre  as  contrÍbuÍç8<>s  (ar- 
tigo 52^) 2004000 

Amanuense : 

Vencimento  de  categoria        ViOtDOO 
Vencimento  de  exercício       120Í00O       240Í000 

1 

Recebedor  de  3.'  classe : 

Vencimento  <le  categoria       SOOÍfOO 
Vencimento  de  exercicio       120(0110 

Pereentairem  (artigo  M."),.        aõOiOOO        r.7ftfftno 

I:010í000 

12:235í000 

~ 

ARTIGO  ir>.' 

800*000 

ARTIGO  16." 

Alfandega  de  S.  Thomé 

Pesual  interno 

1 

1 
.1 

s 

cVefcde.erdço;;:::::. ::■::. .:...::    400*000 

4:554(000 

Seg.mdo«_  ofEciacs,  a  :WU#000  réU  ia). . . .        ÍJOOJOOO 

■lerc^^rrrotticki ! ! .' ! ! ! ! ! ! ! ! '.      ^«w 

2 

8 

Porteiros,  a  180*000  ríis,  sendo  1  para  a 

delegação  da  ilha  do  Frineipe ^í"** 

Guardas  de  nnmcro,  a  ['i*''^'^^--  ■ ::  ■     .  f'^**» 
Gnardas  suprauumerarios,  a  TSíOOO  ri-is.     1:008*000 

Pfltso  1  externo 

3 
32 

Patrões  de  escaler,  a  '250  réis  diários. ...        2;3*750 

4:'J0!tí7õO 

"67 

Guindaste  a  vapor 

1 

Machinista  encarregado  tan.bem  da  consenação  dns 

72OÍ000 

10:183*750 

ARITGO  17." 

0:951*000 

AliTIGO   18." 

ÍEi  Kí^lm«lo'd."»lí.Vd"^  .rô™v.do  por  d.c«lo  d.  IS  d.  u..río 

íi'oninia  e  ttaiie  —  Rt 

32:lti9*<50 

84:4^3*205 

3U8 

província  de  S.  THOMÉ  £  PWNOIPE 


Tratiíiiorte  — 
;  AIíTIUO  1!).° 

I 

j  Cus  te  ume  II  to  ifi;  um  csualur  a  viijior 

I  ADMINlSTR&ÇtO  DE  JUSTIÇA  (a) 

AlíTIGO  -20- 

PrcstH^-iío  pnriL  a  rcla^'.!!)  (lo  lUstrluto  (/>) 

»y.i\-\0  ;.■ 
Jiiizi-j  ac  dimto: 
!  Vc moimento  ilc  i:atcgoria, 

a  1  rOlJOMWU  ríis .'     -J:0UUíOO0 

V('iit3iin;jiio  lie  excrcifio, 

■  3«(WX)rM.        ....         MOtMO     .;,,-M„mi 
l)pk'trinlos  lio  iiTOCiiradonla  corôao  fazenda: 
\VmÍiiii'li(orf  dl!   l-ati'{!0- 
ria,  ii  7WÍ0UO  r.'-is  .  .  .      1;JWÍ(W0 
!  Vi^iii^iinuitos   dt'   cxcri^i  - 

uin,  a  ;lOoeOlX)  n-is.. . .         tiOOJtWO     .j.yoosOOO 
Conservador  do  n<).'Isto  )iri-dial : 

Vi-iitiiiifiito  d.;  tarogoria-        COOÍOOO 
Veiiiiimuuto  di-  exerci  ti  o.        áOUfilXX)       8001000 
Escrivães: 
1  VeuciíiitatOfi  lio  tatiífío- 

ria,  »  aOOiOOO  réis.. . .        BOOÍWO 
Vi-neiíneiilos  <ie  cierci- 
L'10,  flSOOíOOOrèis.,..        KOOUJOU     i.,;oOiOOO 
iciaes  de  diligcm-ias : 
Vetiuiiiicntos  de  catego- 
ria, a  mOjOUO  ri'i.s.  . .        48U>U03 
Ve(iei»ieiito3    de  «xcrci- 
cio,  a  liOÍUOO  r,'ií SJO^OW       720*000 

SKCVÃ"  3.' 

Ilha  do  Príncipe 

Sub-ilelegado  do  jiroeiírador  da  corna  o  fazenda  : 

Veiidiiiento  de  eatefioria KUlMXlO 

Veiiciíiienlo  de  exerêicio HO^OlXI 

Suateafo  de  itreaon  iiidigeutes 2:000*000 

Sustento  de  dcgredadoa  (raucLo  e  fariíilia)         704í7.')0 
'•   ituntio .líWiOOO 

ADMfflISTRAÇÁO  ECCIESIASTIC& 
AlíTIGO  ai." 

Gaverno  do  bispado 

.Siiatmn  r  Kftfuc^  Jis. 
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a 


5/ 


3 


12 


1 
1 


1 
1 
1 
2 
1 
2 


8 


província  de  s.  thomè  e  príncipe 


Soinnia 


Do-iignação  <1a  «lespOffA 


Por  artigos 


Transporte  —  Bs. 
SECÇÃO  a.» 

Ilha  de  S.  Thomô 

Parochos  a  350i>00;)  réis 3:150^000 

Coadjutores  nas  frcguczias  da  Graoa,  Con- 
ceição e  da  Santissima  Trindade  (sendo 
missionários),  a  350^000  róis 1  rOõO^OOO 


8ECÇA0  3." 


Ilha  do  Príncipe 


3r>oí;ooo 
mim) 


Parocho  da  frcguezia  da  Conceiyao  (mis- 
sionário)   

Coadjutor 

SECÇÃO  4.« 


Paroclios  resignatarios,  1  a  350|»000  réis,  1  a  87J5500 
réis  ela  80^000  réis  


ARTIGO  22/> 

Despesas  com  festividades,  vestes  sagradas  c  outras 
diversas 


ARTIGO  23.«> 


Seminaxios 


Prestação  para  o  seminário  da  diocese  de  Angola  e 
Congo 


ADMINISTRAÇÃO  MILITAR  (a) 


ARTIGO  24.» 


Commando  geral 


Chefe,  o  governador  da  provincia. 
Ajudante  de  campo,  alferes : 

Soldo  (pelo  artigo  26.") 

Gratificação 


ARTIGO  25/> 


Officiaes  do  quadro  da  provincia  (l) 


Capitão 

Capitão,  soldo  e  gratificação  pelo  artigo  27.". . . 

Tenente 

Tenentes,  soldos  e  gratificações  pelo  artigo  27.*'. 
Alferes  


Alferes,  soldos  e  gratificações  pelo  artigo  27." 


<a)  Decreto  de  16  de  a^^osto  de  181*5. 
(bi  Decreto  de  4  de  agosto  de  18í«8. 


Svmma  e  segue  —  Ms. 


1:000^000 


4:200^000 


410J5000 


517JS500 


1204000 


510^000 

-*- 

420*000 

360*000 
-*- 


Por  capitulou 


130:203*705 


6:127*500 


300*(O0 


1:133*334 


120*000 


1:320*000 


7:560*834 


1:140*000  137:764*531» 
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1 
1 
1 
2 


15 


35 


DosignaçSo  da  dc*>posft 


Tramportt  —  Bs. 


ARTIGO  26.0 


SECÇÃO  l.* 

Officiaes  em  commissão  do  quadro  do  ultramar 
Capitilcs,  a  5-101000  róis 


SECÇÃO  2.* 

Officiaes  em  commissão  do  exercito  do  reino 


Capitão : 

Soldo. 

Gratiiicaojio. 

Tenente : 

Soldo. 

Gratificação. 


raojsooo 

120|;000 


Alferes : 

Soldo 

Gratificação. 


420^000 

6qj;ooo 

360^000 
GO^OOO 


660^000 


480Í000 


420^000 


Gratificações  segundo  o  artigo  18.''  do  de- 
creto de  16  de  agosto  de  1895,  a  360^000 
réis  (a) 1  ^01000 

ARTIGO  27.0 

Companhia  de  infanteria  {h) 


540^000 
120JS000 


840^000 
120^000 


720^000 
120^000 

169^725 
104IÍ025 


CapitUo : 

Soldo 

Gratificação 

Tenentes  r 

Soldos,  a  420*000  réis 

Gratificações,  a  60*000  réis 

AliPrPS  * 

Soldos,  a  360*000  réis 

Gratificações,  a  60*000  i-éis 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  róis 

Gratificação,  a  285  róis 

Coronheiro  —  pret,  a  125  réis 

Espingardeiro  —  pret,  a  125  róis. ., 

Correeiro  —  pret,  a  125  róis 

Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  315  róis 

Gratificações,  a  285  róis 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 771*975 

Gratificações,  a  265  réis 870^525 

Primeiros  cabos  :  (c) 

Prets,  a  95  réis 520*12.' 

Gratificações,  a  155  réis 848*625 

(ai  A  frratifícação  de  360^000  réis  só  é  abonada  aos 
officiaes   não  arreiírimentados  e   aos  que  nío  te- 
nham outra  especial,  dosifpiada  nas  tabeliãs  orça- 
mcntaei*.  ou  nos  canos  d>!>ta  ser  inferior  áquclla 
importância. 

(b)  As   gratiflcaçdos   das   i  raçatt  do  pret  sSo  única 
mente  al>ouadas  aos  enropeaS' 

(c)  S  primeiros  cabos  c  30  soldados  são  para  serviço 
dos  postos  railitaree.  Decreto  de  22  de  Junho  do 
1898. 

òomma  c  segue  —  Hs. 


229*950 
208*050 


1:620*000 


2:640*000 


660*000 


960*000 


840*000 


273*750 
45*625 
45*625 
45*625 


438*000 


1:642*500 


1:368*750 


6:319*875 


Soroma 


Por  artigos 


Por  capltnloa 


1:440Í000 


4:260*000 


137:764*539 


5:700*000 


137:764*539 
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& 

Q 


Dcslgnftçlo  da  dcspofiA 


Somm» 


Por  artigos 


Por  cftpitnloa 


5.' 


35 
12 


220 


Tratiêporte  —  JRs. 
Segundos  cabos : 

Prets,  a  75  réis 328*500 

Gratificações,  a  45  réis 197JS100 

Contramestre  de  corneteiros : 

Pret,  a  135  réis 49*275 

Gratificação,  a  155  réis 56*575 

Corneteiros : 

Prets,  a  85  réis 124*100 

Gratificações,  a  35  réis 51*100 

Soldados:  (a) 

Prets,  a  75  réis 6:022*500 

Gratificações,  a  25  réis 2:007*500 


6:319*875 


525*600 


105*850 


Fardamentos  para  267  praças,  a  30  réis 

Pâo  para  267  praças,  a  70  réis 

Auxilio  para  rancho  pai*a  15  officiaes  inferiores  e  equi- 
parados, sendo  3  mezes,  a  80  réis  diários  e  9  mezes 
a  65  réis 

Auxilio  para  rancho  para  252  cabos,  soldados  e  cor- 
neteiros sendo  3  mezes,  a  70  réis  diários,  e  9  mezes 
a  55  réis 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento  a  2  réis 
por  praça 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  esteira)  a  650 
réis  por  praça 

Azeite  para  luzes 

Lenha 

Para  readmissões 

Despesas  miúdas  do  quartel 

Expediente  do  conselho  administrativo 

Subsidio  de  residência  a  5  officiaes. 

ARTIGO  28.'>  (b) 

Tribunal  dos  conselhos  de  guerra 

1  presidente,  official  superior 

2  vogaes  militares  (1  é  supplente) 

1  auditor,  o  conservador  do  registo  predial 

1  promotor  de  justiça 

1  defensor  officioso 

1  secretario,  escrivão  do  juizo  de  direito  —  gratifica- 
ção   


5:700*000137:764*539 


175*200 

8:030*000 
2923*650 
6:821*850 


376*575 

5:401*160 
194*910 

173*550 
30*000 

480*000 

240*000 
30*000 
24*000 

600*000 


32:452*220 


60*000 


ARTIGO  29.'> 

Fortaleza  de  S.  Sebastião 

Governador,  major  reformado  —  gratificação  (c). . . . 

ARTIGO  30.O 

Tres  postos  militares  na  ilha 
do  Príncipe  (d) 

Segundos  sargentos : 

Prets  e  fardamentos,  a  280  réis  diá- 
rios, triplicado 919*800 

(a)  S  primeiros  cabos  e  36  soldados  são  para  serviço 
dos  postos  militares.  Decreto  de  22  de  Juuho  de 
4898. 

(b)  Decreto  de  26  de  maio  de  189G. 

(c)  Decreto  de  7  de  outubro  do  1880. 

(d)  Decreto  de  22  de  junho  de  1898. 


60^000 


3 


Somma  c  s€</iie  —  /?«.        9l9ji800 


240*000 


38:452*220 


138:764*-'»39 
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a. 


5/ 


DesIgnaçSo  «Ia  deftpena 


Soiuma 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


Transporte — Bê. 

Gratificações,  a  200  réis  diários 

Gratificações  especiaes,   a   300  réis 
diários 


919^800 
219*000 
328^500 


3  primeiros  cabos : . 

Prets,  fardamentos,  gratificações,  pão  c  auxilio 
para  rancho,  pelo  artigo  27." : 

Gratificação  especial,  a  100  réis  diários 

36  soldados : 

Prets,  fardamentos,  gratificações,  pão  e  auxilio 
para  rancho,  pelo  artigo  27  " : 

Gratificação  especial,  a  60  réis  diários 

Policias  ruraes  —  gratificação,  a  60  réis  diários. 

Pão  para  3  segundos  sargentos,  a  70  réis 

Auxilio  para  ram^ho  para  3  segundos  sargentos,  sendo 
três  mezes  a  80  réis  diários,  e  nove  mezes  a  65  réis. 

Gratificação  para  inspecções 

Expediente 

ARTIGO  31.- 


1:467*300 


109*500 


7881400 

131*400 

76*650 

75*315 

120*000 

36*000 


Gratificação  ao  encarregado  do  material  de  guerra 

ARTIGO  32" 


Pólvora  para  as  fortalezas,  cartuchame,  armamento  e 

correame 

Azeite  para  luzes  das  fortalezas  e  guardas 


38:452*220137:764*539 


2:000*000 
240*000 


ARTIGO  33.« 

Destacamento  em  Ajuda 

Por  despesas  de  transporte  de  praças,  differenças  nos 
preços  de  pão,  viveres  e  reparações  no  forte 


ARTIGO  34.0 

Subsidio  de  marcha  e  de  residência  («) 

ARTIGO  35.»  (b) 

.SECÇÃO  !.• 

Hospital  militar  da  ilha  de  S.  Thomó 

1  director,  o  sub-chefe  do  serviço  de  saúde  -*- 

Praças  da  compatihia  de  savde 

1  enfermeiro  mor,  sargento  ajudante -*- 

3  enfermeiros  de  2.'  classe,  segundos  sar- 
gentos   -*- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. .  -*- 

2  amanuenses  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos   -*- 

1  amanuense  da  botica,  segundo  sargento  -*- 

1  fiel  e  comprador,  segundo  sargento -*- 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo. -*- 

1  porteiro,  primeiro  cabo -*- 

2  serventes,  soldados -*- 


(a)  Decreto  de  20  de  dezembro  do  1888. 

(b)  Carta  de  lei  de  28  de  maio  de  18%. 


Somma  e  segue.  —  Rs 


2:804*565 


120*000 


2:240*000 


2:665*000 


400*000 


46:681*785 


137:764*539 


313 


PROVINOIA  DE  S.  TH0M£  E  PRÍNCIPE 


Desig^açSo  dft  despesa 


G.o 


1 
1 

3 


1 


Tratisporle  —  lis. 
JndirídttOK  que  não  perteiicem  á  companhia 

Servente,  soldado  da  guarnição  —  grati- 
ficarão, a  40  róis  diários 14^600 

Servente  da  botica,  praya  de  pret  —  gra- 
tificação, a  40  róis  diários 141^600 

Barbeiro  —  gratificação 21  AílOO 

Enfermaria  militar  na  ilha  do  Príncipe 

J^raçoê  da  vompanhia 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento    -^- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.  -^- 

1  cozinheiro,  soldado -í- 

1  servente,  soldado -i- 

hnUríffaoti  qve  não  pertencem  à  oompauhia 


Amanuense  —  gratificação  ao  enfermeiro 
(|ue  servir  qsXh  logar 

Amanuense  da  botica  — gratificação 

Barbeiro  da  enfermaria  e  servente  da  bo- 
tica —  gratificação 

SECÇÃO  X» 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e 

appositos 

Dieta»,  combustivel  e  luzes 

Roupas  e  utensílios .  . 

Lavagem  de  roupas 


DO^OUO 


áUDDO. 


2:500^000 

4:8;UÍ2(K) 

80I)^0(K) 

200^1  NK) 


í^l 


ADMINISTRAÇÃO  DE  MARINHA  (a) 

ARTIGO  3G." 

Capitania  dos  portos 

Ilha  de  S.  Thomé 

Capitão  do  porto,  capit.lo-tenente  da  armada:  [h) 

Soldo 720^0<X) 

r)(J  por  cento     .'JtiOíiOOO 

Gratiticaçào atiU^IU 

Subsidio  de  embaniue l:4í)0j^0(K) 

Uacào 73í(H)0 

Patrão  mór,  servindo  de  escrivão 

1  escrevente,  guarda  da  alfandega 


Delegação  da  capitania  dos  portos 

Ilha  do  Príncipe 

Delegado  do  capitão  dos  portos  (pode  ser  um  ofHcial 
do  quadro  de  au.\iliares  do  serviço  naval): 

Soldo '....    .         360^000 

Gratificação _     JJO^OOO 

1  escrevente,  guarda  da  alfandega 


ía)  Docroio  il»;  1-í  de  si-toiubro  de  18ÍÍ7. 
ibi   Dfireio  tlc  II  ik*  julho  d»-  1S'J.S. 


Sênthui  e  scf/ne  —  lis. 


Somiua 


Por  artltfOH 


Por  capitulo» 


5U100 


-I- 


130^150 


46:68U785  137:764^539 


8:33U200 


2:973iíO00 
162^000 


8:512*45 


55:194*235 


420/;000 


3:555*000 


I    3:555*000*192:958*774 
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J 

Bonu» 

1 

Pef  «rtlíiH 

'•"-•'•■ 

6.» 

ARTIGO  37.> 

3:000*000 

EMC&RGOS  mm 

7.« 

ARTIGO  36." 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas  : 

Ao  governador  da  província 360*000 

Ao  governador  da  ilha  do  Príncipe. .        180*000 

Subsidio  a  1  deputado  (u) 

DiaHo  do  Gormio  —  10  coilecçõe»,  W  9#000  réis    ... 

LegiílaçSo  — Trollecçacs,  aSíOOOréia 

Livros  e  jomaea 

300#000 
90/000 
21«000 
20|00ff 

971*000 

ARTIGO  39.» 

Empregados  addidos 

Obrai  pitbUcas 

1 

gola: 

1 

i 

l;5W*U0<iÍ 

Gratificação I:200í000 

JnnU  da  fazenda 

! 

1 

Seeretnrio 

80O*00U|                     1 

Adjunto  do  Príncipe 

200#0O0'                     ! 

Altnoiarifadot 

fíha  df  S.  Thomi 

1 

Escrivão 

1081000 

- 

lUia  do  Príncipe 

1 

Fiel 

n44800 

2:732*800 

ARTIGO  «.- 

13:113*065 

ARTIGO  41." 

Juros  e  «mortigaçao  da  dítída  ao  banco  nltramnrino. 

Juros  e  nmortisação  do  oníiirestinio  auctorisHdo  pela 
carta  de  lei  de  22  de  jiinho  de  1880 

Jurou   e    amortisaçíEo   do  empréstimo  nu^torisado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  1886 . 

3:848*215 
«4*000 

1:325*760 

5:8172975 

(1)  Dkii'11»  de  16  dr  ictrD.b»  do  IKií  a  18  dv  mur^o  de  IS95. 

SommaeMff«t~J{t. 

1M»18Í774 

22:634*840 
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Dcflignaçio  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitalos 


7y 


8.' 


9.» 


Transporte.  —  lis 


ARTIGO  42.« 


Parte,  pertencente  á  província,  a  restituirá  metrópole, 
da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar,  até  á  quantia  de  róis 
1.810:000^000 


22:634*840 


DIVERSAS  DESPESAS 

ARTIGO  43." 

Telegrammas 

Para  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e 
estudos  geographicos  feitos  na  metrópole  ou  pela 
metrópole  ordenados 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos  e  inspe- 
cções militares 

Mobilia  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 
pital e  escolas ; 

Passagens  de  empregados 

Manutenção  do  instituto  de  catcchistaa,  mestras  e  en- 
fermeiras coloniaes 

Renda  de  casa  para  o  archivo  ecclesiastico,  residên- 
cia do  pro-vigario  e  estação  de  policia 

Despesas  eventuaes 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do 
exercito  n."  40,  de  17  de  novembro  de  1890 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 
ternacional   ^ 

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  de  his- 
toria natural  da  província 

Quota  que  pertence  á  província  para  falhas  ao  paga- 
dor do  ultramar 

l*ara  completar  os  vencimentos  das  praças  pertencen- 
tes ás  extinctas  companhias  de  policia | 

Quota  que  pertence  á  provinda  na  importância  dos 
vencimentos  dos  vogaes  da  junta  consultiva  do  ul- 
tramar (a) 

exercícios  FINDOS 

ARTIGO  440 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercícios 
findos 


4:500  jKOOO 


1:000^000 

5001.000 

2:000/i000 

800  í  000! 
8:000^000! 

300^000! 

1 

240^000 

3:000i^000 

800Í&000 

491700 

37I1Õ00 

50^000 

20í!000 

9:345  JÍ774 

2251000 


99:513J5774 


27:134*840 


(a)  Decreto  do  30  de  junho  do  1808. 


2G:367*974l 


600*000 


26:367*974 


600*000 
253:616*588 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
António  Eduardo  Villa<;a. 
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Xa.t>ella  cln,  despesa  extraorâlnaiHla,  mo  exeroiolo  de  1800-1000 


CAPITULO  1/ 


ARTIGO  !.<• 


Contracto  de  colonos  no  continente  africano  para  serviço  do  Estado,  e 
auxilio  á  agricultura  da  provincia ', 


ARTIGO  2.» 

Quota  pertencente  á  provincia  para  acquisiçâo  de  material  telegraphico 
para  o  deposito  de  instrumentos  mathematicos  com  destino  as  obras 
publicas  e  aos  telegraphos  do  ultramar 


2:000í;000 


CapitaloB 


ARTIGO  3.<» 


Construcção  de  estradas  (a) 


(a)  Decreto  de  19  de  iiovenibro  de  1896. 


1:500^000 


65:615^358 


69:115*358 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
=  António  Eduardo  Villaça, 


3l9 


PROVÍNCIA  DE  mm 

RECEITA  DA  PROVÍNCIA  NO  EXERCÍCIO  DE  1899-1900 


m 
O  I 


l.«  ; 


2/ 


Desfgnaçflo  da  receita 


3.» 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  predial 

Decima  iudustrial 

Decima  de  juro» 

Direitos  de  mercê 

Multas  judiciaes  e  outras 

SêUo 


Contribuiç3o  yle  registo 

Emolumentos  de  secretaria 

Emolumentos  da  pólvora 

Emolumentos  sanitários  

Imposto  de  5  por  cento  sobre  o  salário  dos  serviçaes  sujeitos  á  tu- 
tela publica 

3  por  cento  de  collectas  uSo  pagas  á  boca  do  cofre  .    

Imposto  de  licenças  no  Congo 

Imposto  de  licenças  para  pesca 

50  por  cento  de  pilotagem  no  rio  Zaire 

Juros  de  mora 

Imposto  de  3  por  cento  sobre  a  exportação,  em  substituição  das 
contribuições  no  interior  da  província  (a)    


IMPOSTOS  INDIRECTOS 
Alfandegas 

Direitos : 

De  importação 801:662^152'. 

De  exportação 235:045iP236| 

De  reexportação 246iil75- 

Imposto  de  entrada  e  consumo  de  aguardente  ou  álcool . . 

Emolumentos  aduaneiros   

Guindaste  da  alfandega 

Fazendas  abandonadas  e  salvados 

Real  de  agua 

Imposto  de  tonelagem 

Receita  calculada  sobre  a  taxa  nos  despachos  para  pagamentos  de 
serviços  braeaes 

3  por  cento  soore  os  impostos  muuicipaes  cobrados  nas  alfande- 
gas   

Imposto  sobre  o  peixe 

PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Armazenagem  nas  alfandegas 

Foros 

Rendas  de  arimos 

Correios,  telegraphos  e  telephoues  : 

Correio 

Telegraphos 

Teíephones 


18:247^780 
3:6i4iP758 
1:305(^012 


fai  Portaria  do  commissarío  régio  de  11  de  novembro  de  18D6. 


9:864*114, 

48:667ii702i 

41:60U501 

1:930M13: 

8:414*957 1 

6:107*253 

70:059i866. 

14:247*439 

3:972*169 

4:201*2921 

359*687 

2:109*6S9 
754*352 
7:425*120 
1:353*987, 
53*6r>6: 
1:335*2051 

180:000*000 


1.03():953*563 

31:484*252 

1:632*483 

4*733f 

496*443 

5:212*770 

6:902*548 

14:754*487 

5:044*843 
3:074*360 


2:020*970 

1:312*046 

371*622 


23:197*550 


Soinna 


402:458^12 


1.105:560*482 


iiomma  e  segue  —  Bs .         26:9C»2*188     1508:018*894 
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Designação  da  receita 


Transporte  —  Es . 

Companhia  das  aguas  de  Loanda  (artigo  18.*»  §  l.**  do  contracto  de 

12  de  dezembro  de  1885) 

Imprensa  nacional 

Quota  parte  da  despesa  da  relação  de  Loanda  a  cobrar  da  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe 

Quota  parte  da  despesa  do  seminário  da  diocese  de  Angola  e 

Congo  a  cobrar  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 

Hospítaes  : 

Descontos  nos  vencimentos  das  praças ll:2O.)|^000 

Venda   de  medicamentos   e    tratamento    de 
doentes      ll:676ji;G40 

Rendimento  das  officinas  do  Estado  . .    . .    

Receita  da  doca  de  Loanda 

Receita  eventual  (a) 

Heranças  jacentes 

Venda  de  bens  nacionaes 

Venda  de  regimentos  de  pharmacia 

Renda  das  salinas  do  Estado 


Compensação  da  despesa 

Parte  com  que  a  camará  municipal  de  Loanda  tem  de  concorrer 
para  as  despesas  da  companhia  de  policia 

Receita  proveniente  dos  fundos  especíaes  do  deposito  geral  de 
degredados,  para  auxilio  dos  encargos,  por  lei  de  23  de  dezem- 
bro de  1881 

Auxilio  de  270  réis  diários  por  cada  doente  que  a  santa  casa  da 
misericórdia  tiver  em  tratamento  no  hospital  (iMaría  Pia» .... 

Receita  extraordinária 

m 

Receita  proveniente  do  contracto,  de  14  de  junho  de  1898,  entre 
o  governo  e  a  «Eastem  and  South  Afrícan  Telegraph  Com- 
pany  Limited» 


(a)  Na  receita  «ventual  coiupr«hendem-(>e  todas  as  receitaii  que  não  estio  espe- 
cialmente descríptas. 


26:902^188 

5:000«000 
1:007^367 

õOO^OOO 

1:133^335 


22:876í;640 

29:048í;205 

15:000*000 

5:423|;i28 

135í;994 

4:6704676 

14*595 

1:100*000 


15:579*900 


1:500*000 
2:700*000 


Somma 


1.508:018*894 


113:312*128 


.  19:779*900 


32:000*000 


1.673:110*922 


Refitiimo 


Receita 1.673:110*922 

Despesa  ordinária 1.918:970*889 

Despesa  extraordinária 99:700*000  ^  013*670*889 

Deficit 340:559*967 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899, 
António  Eduardo  Villnça. 
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PROVmOIA  DE  ANGOLA 

']?nl>ollu  «lo  «lo«iipc«p>n  ovdiíLUi'!»  no  exorcieio  cie  ItftOO-lOOO 


1 

m 
O 

Somma 

3 

Designação  da  dospeiía 

Por  artigos 

Por  capitulo* 

l.*» 

GOVERNO  E  ADMINISTRAÇÃO  GERAL 

ARTIGO  1.» 

Governo  geral 

SKCÇXO  !.■ 

1 

Governador  geral :  (a) 

Ordenado 

2:500^000 

Gratificação 

3;000*000| 

! 

mm^ 

Despesas  de  representação 

3:500i000:     ^    ^,  ^^. 
-     9:000^000 

SKCVÂO  2." 

Secretaria  geral 

1 

1 

Secretario  geral : 

Ordenado 1:000^000 

i 

\ 

Gratificação 1 :200iKJiX) 

2:200jè000 

1 

1 

Official  maior: 

Ordenado 400)3000 

Gratificação 3tí0i;0í)0 

TGO^OOO 

1 
! 

2 

Primeiros  ofliciaes,  chefes  de  secção : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  3GOÍ00O  reis. . . .        720^000 
Vencimentos   de    exerci- 
cio,  a  2W)iiOOO  réis. . . .        r>20/;000 

1:240^000 

2 

Segundos  ofliciaes : 

Vencimentos   de  catego- 
ria, a  StJOMW  reis  .    .         720/;000 
Vencimentos   de    oxerci- 

cio,  a  60^000  réis 120^000 

H40^000 

, 

tí 

Amanuenses  —  vencimentos  de  categoria, 

1 

a  240*000  réis 

1:440^000 
120ii000 

Archivista  —  gratificação. 

1 

Porteiro  —  vencimento  de  categoria 

180*000 

1 

Continuo  — vencimento  de  categoria. . . . 

120^000 

1 
IG 

Servente  —  gratificação 

SECÇÃO  3.* 

54*000 

0:954*000 

Repartição  militar 

1 

Chefe  do  estado  maior,  oflicial  superior  da 
arma  scientifica  do  reino,  chefe  de  re- 
partição : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer  . . 
Gratificação 

gooí;ooo 

- 

1 

Sub-chcfc  do  estado  maior  : 

Soldo,  pela  classe  a  (jue  pertencer.. 
Gratificação 

300*000 

l 

Adjunto  ao  chefe  do  estado  nuiior: 

Soldo,  pela  classe  a  (pie  pertencer. . 
Gratificação 

-*- 

120*000 

3 

Sargentos  amanuenses  : 

Prets,  pela  classe  a  que  pertencerem 
Gratificações,  a  108^000  réis 

-*- 

324*000 

t> 

(ai  Decreto  de  1  <lu  man;o  d*-  IHJ)?. 

tSoinma  t  set/ue  —  Jftt. 

• 

1:344*000 

15:954*000 
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1 
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Designaçlo  da  despesa 


Soinua 


Por  artigos 


Por  capítulos 


Trarnsporte^Rs.     1 :3l4^000 


Sargento  archivista: 


Pret,  pela  classe  a  que  pertencer 
inc 


GratincaçSo 
Servente  —  gratificação 


144^000 
54^000 


15:954*000 


SECÇÃO  4.* 

Repartição  de  administração  militar 

Chefe,  official  superior : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. . .  -#- 

Gratificação...    600*000 

Chefes  de  secção : 

Soldo,  pela  classe  a  (jue  pertencerem  -^ 

Gratificações,  a  ISOiiOOO  réis 3(50*000 

Sargentos  amanuenses : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencerem  -*- 

Gratificações,  a  108*000  réis 324*000 

Servente  —  gratificação 54*000 

Fiel  do  palácio  do  governo  geral  —  grati- 
ficação  240*000 

ARTIGO  2.« 

Governos  subalternos 

SECÇÃO  1.» 

Bengnella 

Governador:  (a) 

Ordenado     1:200*000 

Gratificação 1 :200*000 

Despesas  de  representa- 
ção   ^^^^^    3:000*000 

Secretario,  official  subalterno  da  provin- 
da: 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -*- 

Gratificação  {h) -*-  _• 

Amanuense  (fc) -*- 

SECÇÃO  2.» 

Mossamedes 


Governador :  ia) 

Ordenado 1:200*000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  rcpresenta- 

v^o 000*000   3.000*000 

1  I  Secretario,  oflicial  subalterno  da  provín- 
cia: 

Soldo,  i)cla  classe  a  que 

pertencer -*- 

Gratificação  (6) -*- 

Amanuense  (ò) 


1 


3 


-*- 


(ai  Dccroto  du  18  de  abril  de  189'». 

(b)  Sno  patros  pela  oaiiiara  ini.uivipal,  nos  tcrmoH  do  dt»crcto  do  27 
de  abril  dt*  18i^3. 

tSomma  f  seg^tt  —  Hs. 


1:542*000 


1:578*000 


19:074*000 


3:000*000 


3:000*000 


0:000*000 


19:074*IKK) 


:m 


província  de  angola 


o 


a. 


1." 


1 
1 


DcsijifnavSo  da  ilos)iCpa 


Somraa 


Por  artigos 


Por  capitulo* 


Transporte  —  Rs. 
SECÇÃO  3.» 

Congo  (a) 

Governador : 

Ordeuado 1:200í;000 

Gratificação    1:200*000 

Despesas  de  representa- 
tivo         GOO*<X)0    3j(X)0*000 

Secretario  do  governo  :  (h) 

Vencimento  de  catejçoria.        80()*000 
Vencimento  de  exercicio.     1  :(XX)|^000     i.}«;()0^o(x) 

Primeiro  amanuense  : 

Vencimento  de  categoria.        300^^000 
Vencimento  de  exercicio_    IGá^lXK)        4G2Í00() 

Segundo  amanuense  : 

Vencimento  de  categoria        áiOiiOOO 
Vencimento  de  exercicio. 141  ^000        3^14000 

Amanuense  militar : 

Vencimento,  pela  classe  a 

que  pertencer   ....  j-l- 

Gratificayao • .     . V^^^}         72*0(K) 

Continuo •' "        1081000 

Servente •     •    • [*lí_ 

Lunda  u) 

Governador : 

Vencimento  de  categoria     1:200*000 

Vencimento 
de  exerci- 
cio      1:200*000 

50 por  cento.  ^(»00*000    |.^()q^(xh) 

Despes;iM  de  representa- 
çrio _._  1^1-^/909    3:000*000 

Secretario  do  governo : 

Vencimento    de    catego- 
ria(</) 420*000 

V  e  n  c  imento 
de  exerci- 
cio..   .    .  000*000 

ÍW  i)or  cento 300*000^     1K)0*000    1.320*000 

Amanuenses,  ofticiaes  interiores  : 
Pret,  pelo  respectivo  cor- 

po    .,.«.•••••     ••  " 

Gratificado-  s 

a  108*000 

réis 21í)*000 

50  por  cento 108*000   324*000   304*000 

(a)  Carta  do  lei  d«  18  de  julho  de  1885  «•  decrotoii  de  8  de  outubro  de 
18tfl,  16  de  iiovoíiibro  do  IMJiS  c  18  do  abril  de  18V»6. 

(b)  Aucumula  a»  funcçõoM  de  secretario  do  distrieto  rom  at»  do  rcKl- 
dente  de  Cabinda  (despacho  miulsterial  do  6  de  feYereiro  de 

189». 

(c)  Decreto  de  l3  do  julho  de  189.'>. 

(d)  Sendo  militar,  o  soldo  da  patente. 

Sonwia  t  seí/ua  —  lU 


G:000*000 


5:880*000 


5:244*000 


19:074*000 


17:124*000 


30:11)8*000 


41 


324 


o 

o 


1/ 


12 
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província  de  angola 


Design&çfto  da  despsa 


Somma 


For  artigos 


Por  capitulo! 


Transporte  — i?í. 


ARTIGO  3.0 


Chefes  dos  concelhos 

SECÇÃO  !.■ 

Distrícto  de  Loanda 


Chefes  de  concelho : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.<», 
Gratificação  (a) 


SECÇÃO   2.* 

Distrícto  de  Benguella 


Chefes  de  concelho : 

Soldo,  pelo  capitulo  5. 
Gratificação  (a)   . . . . , 


--/t- 


SECÇAO  3.* 

Distrícto  de  Mossamedes 


Chefes  de  concelho  : 

Soldo,  pelo  capitulo  5. 
Gratificação  (a)  . . . . , 


SECÇÃO  4.« 

Concelho  de  Porto  Alexandre 

Chefe  : 

Ordenado,    quando    não 

exerça  outro  logar  . . .        600^000 
Gratificação GOOliOOO 

Escrivão      official  subalterno 
da  província  : 
Soldo,  pelo  capitulo  5.° . .  -/- 

Gratificação 1201000 


1:200|;000 


120*000 


Official  de  diligencias 100*000 


SECÇÃO  6.» 

Concelho  do  Humbe 

Chefe  : 

Ordenado,    quando   não 

exerça  outro  logar  . . .        600*000 
Gratificação 1:200*000 

Escrivão — official  subalterno 
da  província : 
Soldo,  pelo  cs^itulo  5.°. .  -*- 

Gratificação 120*000 

Official  de  diligencias 


1:800*000 


120*000 
100*000 


(a)  Sio  pagoi  pela  camará  municipal,  nos  termoa  do  decreto  do  27 
de  abril  de  189S. 

Somma  e  segue  —  Bs. 


36:198*000 


-*- 


1:420*000 


2:020*000 


3:440*000 


36:198*000 
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20 


46 


14 


3 
1 


3 
32 
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província  de  angola 


Designaçio  da  doRpcsa 


Transporte  —  lis 


SECÇÃO  C 


Chefes  de  concelho,  capitães  de  segunda 
linha : 

Soldos,  a  240Í000  r<^Í8 4:800*000 

Gratificações,  a  48*000  réis 960*000 


ARTIGO  4.» 

Para  despesas  de  representação  e  outras  da  capitania 
m<Sr  do  Bibe,  Bailundo  Ganguellas  e  Ambuellas,  a 
1:200*000  réis 

Officiaes  inferiores  destacados  nas  capitanias  mores,  a 
180*000  réis 

'ARTIGO  5." 

Residências  do  Congo 

Residentes :  (a) 

Vencimeutosde  categoria,'a  600*000  rs. 

quando  não  exerçam  outros  logares     2:400*000 
Vencimentos  de  exercício,  a  600*000 

réis 2:400*000 

Escrivães : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300*<X)0 

réis  • 1:500*000 

Vencimentos  de  exercício,  a  120*000  rs.        600*000 

Officiaes  de  diligencias,  a  100*000  réis 

ARTIGO  6." 

InstrucQão  publica 

Escola  principal 


Professores,  a  500*000  réis. 

Porteiro 

Para  prémios 


Ensino  prímario 

Professores,  1  em  Loanda,  1  em  Mossamedes  e  1  em 
Porto  Alexandre,  a  300*000  réis 

Professores,  sendo  19  no  districto  de  Loanda,  4  no 
districto  de  Benguella,  6  no  districto  de  Mossame- 
des e  3  no  districto  do  Congo,  a  120*000  réis 

Professoras,  1  em  Loanda,  1  em  Ambriz,  1  em  Cam- 
bambe,  3  no  districto  de  Benguella  e  3  no  districto 
de  Mossamedes,  a  200*000  reis 

Professores  no  districto  do  Conço,  a  270*000  réis 

Gratificação  a  3  missionários  aa  Lunda 
pelo  serviço  de  professores,  a  350*000 
réis  (h) 1:050*000 

50  por  cento 525*000 


(ii)  o  logar  de  presidente  de  Cabinda  passa  a  ser  exercido  pelo  ic> 

cretario  áo  governo  do  Congo. 
(b)  Decreto  de  3  de  julho  de  1895. 

iSomma  t  segue  —  Bs. 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitalos 


3:440*000 


5:760*000 


3:600*000 
720*000 


4:800*000 


2:100*001 
500*000 


1:500*000 
108*000 
108*000 


900*000 


3:840*000 


1:800*000 
540*000 


1:575*000 


10:371*000 


36:198*000 


9:200*000 


4:320*000 


7:400*000 


57:118*000 
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província  de  angola 


Gratificação 

Aiiibrizete,   pcli 


rvn-o 


cm  Cabinda,  Lnndan 
de  professores,  a  3.')0#OOJ 


Gralitícaçíto  ho  iiiiMioiínrio  dx  colonU  'Síi  da  Dandci' 
ra»,  pelo  seiriço  de  professor 

Orniilicação  a  2  imsíionario!t  nns  colónias  de  S  Ja- 
luiario  (Hunipatal  e  Chiliia,  pelo  serviço  do  profcB- 

BOros,  a  IWÍDIKI  riMs 

Servente  para  a  escola  dos  Itrtnodios 


ARTlCíO  7.» 
ç3o  de  aliii 


Subsidio  para  r 

Bihí 

Para  eiisiuo  dos  filhos  dos  regidos.. 


AKTIGO  K." 

Imprensa  nacional 


Director  da  imprensa .... 

Compositor,  .iubstitiito  do  director 

CaiiipoMtores  ilu  1.    classe,  n  IHUtUOU  réis 

<.'otiiiio3Í(or  d*  2.'  dasse    

Impressores  de  -2.   .claBse,  a  60*000  réis 

Serveutos,  a  MáOOU  réis 

Tyjios  e  outras  despesas 

I'ara  novos  aprendizes 

Para       impressor  de  1,*  classi^  e  para  1  livreiro  con 
tractado  —  salário  e  ajuda  de  cnsCo  de  ida  a  volta 

ARTIGO  !l " 

Observatório  meteorologloo  de  Loanda 

Director,  o  capitito  dos  portos  da  proviucia  —  grati 

licaf  So 

Observadores  —  gratificações,  a  182ír>00  ríis 

Servente 


ARTIGO  10." 
Dotação  própria,  instntmr-ntos,  pnblieaçQcs,  efe. . 


ARTIGO  11." 

Saúde  publica 

SKCÇÃO  1.' 

Chefe  de  serviço  de  saúde  : 

Soldo ftOOÍOOO 

Gratificação 480#lXW 

Sub-chefe : 

Soldo 804ÍO0O 

<íratificação 40SÍ000 

1:21-21000 

í  Kynt—H».     -2:50a*000 


líOWWOO 
240^0001 


r^jooo 

2»«IO0O 
720*000 
1K)*000 

laoíoooi 

1 :20()il)y0 
I32J0O0; 

871(200' 
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»..,.. 

í 

DD.iCnifío  dl  <ls>ppii 

'"- 

„.  !», 

r  raplILlo» 

IVíiHííior/e  -  Ns.    '2:r>!)2íOO0 


Soldos,  a  5WtOOO  réis...     4:660|O0O 
UmtiticaçSes,  tt  40HÍOOO 


Facultativos  de  2.'  alaimc  : 

Soldos,  a  49UJ100()  nSia  .     UjGOO^UOO 
GratitJi-Rfdes,  a  4O8JO00 

r.''Í8 Ii:1204000 


Primeiro  phannaceutíi» : 

Soliio 510*000 

GratificavSo imum 

Segundos  phannaccuticos  : 

Sol<los,  a  4-JUíOOU  rtlis. . .     '2:520/000 

Gratiticações,  a  2K^#;<X)0 

réis   ...      l:7á«*000 


H:53-iíOO0 
12:lãO«000 


4:-24R«0(X> 


SECÇÃO  !.■ 
Duoilneimoa  aos  facultativos  com  mais  ilc  doze  a 


SECÇÃO  J.» 

Despesas  com  a  repartirão  de  saiidt; 

Laboratório  de  analyseg  chimicaB,  microscópica 
e  bacteriológica  (a) 

Director,    facultativo   ou  pharmaneutico 

do  quadro  de  saúde  — gratÍficaf3o.  (/')  1:200/000 

Preparador  auxiliar — grátificaçilo 480ÍOOO 

Despesas  diversas 150/000 


HEO(,'ÃO  ,«.' 

Quota,  qwc  pertence  d  província,  na  {frati- 
ficaçilo  de  1  facultativo  reformado  que 
faz  parte  da  junta  de  saúde 

Qaota,  qne  pertence  &  provinda,  na  gratí- 
ficaçíto  de  1  facultativo  encarregado  da 
instmcçAo  dns  praticantes  de  enfermei- 


Praticantes  de  enfermeiro ; 

Preta,  a  275  réis  diários  

Fardamento  para  os  3  praticantes, 
a  30  réis  diários 


301/1-25 

32/6501 


aegue  —  Sg.'  33:198/115 
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o 

s 

o, 

o 


Deslgnaçio  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  capituloi 


2.0 


2 
1 


Transporte  —  Ra.        500*000 


1 
õ" 


Amanuense  de  1.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria  240*000 

Vencimento  de  exercicio  120*000 

Amanuense  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria  120*000 

Vencimento  de  exercicio  120*000 


Servente  —  vencimento  de  categoria .... 


360*000 


240*000 
90*000 


1 
1 


SECÇÃO  7.* 

Repartição  de  fazenda  do  Ambriz 

Escrivão  de  fazenda  (amanuense  de  1.'  classe  da  re- 
partição de  fazenda  provincial) : 
Vencimentos  de  categoria  e  exercicio, 

pela  repartiçSo  a  qiic  pertence  . . .  -*-    1 

Percentagem  sobre  as  contribuições.        120*000 
Recebedor  (o  thesoureiro  da  alfandega) — 

quotas 250*000 

Amanuense  de  !■  classe  : 

Vencimento  de  categoria       2401000 
Vencimento  de  exercicio       120*000 


Servente  —  vencimento  de  categoria. 


360*000 
90*000 


1 
1 


SECÇÃO  8.» 

Repartição  de  fazenda  ^e  Cambambe 

Escrivão  de  fazenda  (amanuense  de  l.*  classe  da  re- 
partição de  fazenda  provincial)  : 
Vencimentos  de  categoria  e  exercicio, 

pela  repartição  a  que  pertence -*- 

Percentagem  sobre  as  contribuições.        120*000 

Recebedor  —  quotas 300*000 

Amanuense  de  l.*  classe  : 
Vencimento   de   catego- 
ria         240*000 

Vencimento  de  exercicio.        120*000 


1 
1 


Amanuense  de  2.*  classe  : 
Vencimento   de   catego- 
ria         120*000 

Vencimento  de  exercicio.        120*000 

Servente  —  vencimento  de  categoria..,. 
Amanuense  de  l.»  classe  para  a  delega- 
ção de  fazenda  de  Cazengo : 
Vencimento   de   catego- 
ria         240*000 

Vencimento  de  exercicio.        Iis0*000 

Amanuenses  de  2.»  classe  para  as  delega- 
ções de  fazenda  em  Massangano  e  Mu- 
xima: 
Vencimentos   de  catego- 
ria, a  120*000  réis. . .        240*000 
Vencimentos   de   exerci- 
cio, a  120*000  réis. . .        240*000 


360*000 


240*000 
90*000 


360*000 


480*000 


8 


Somma  e  segue  —Rs. . 


34:126*000 


443:389*890 


1:190*000 


820*000 


1:950*000 


38:086*000 


443:389*890 
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— 



SODB» 

,  ■ 

Deulgnitío  djL  dcâps» 

Por  ulJr» 

Por  éipilnloi 

2." 

1 

Transporte  —  Bi 

SECÇÃO  9." 

Repartição  de  fazenta  de  Galnngo  Alto 
Escrivão  de  fazenda  (amanuenae  de  1  ■  claese  da  re- 

38:086*000 

443:389*890 

1 
1 

1 

4 

Veiiciíiipntos  <li:  categoria  e  i'iKreii-io, 

[lela  repartição  a  i|iie  perteuce.      .             —t- 

iVreentagem  sobre  as  fontribuiçfles .         120W0( 

He.'eliedor  -  qootas 300*000 

Amanuense  de  I  ■  classe  : 

Vencimeuto  de  categoria       240ÍOOO 

Vencimento  de  eiercicio        I20ÍOO0        nftn^nnn 

870*000 

SECÇÃO  10.' 

Repartição  de  fazenda  de  Noto  Redondo 

1 

classe  da  rcpartiçi.o  de  fazeuda  provin- 
cial : 

Vencimentos  de  categoria  e  eiercicio, 

pela  repartirão  a  que  pertence  . . .             -^ 

Recebedor  -  quotas 250*000 

Veucimento  de  categoria       240ÍO00 
Vencimento  de  eaercicio       120*000       nfif)«nfto 

1 
1 

í 

Servente  —  vencimento  de  categoria 90*000 

820*(XX) 

_± 

aEcçÃo  11.' 

Repartição  de  fazenda  de  Pango  Andoogo 

1 

Escrivão   de  fazenda,  amanuense  de  1  * 
classe  da  repartição  de  fazenda  provin- 

1 

1 

l 

Vencimeutos  de  categoria  e  exercício, 

pelii  rcparlivSo  a  que  pertence -*- 

l*erc(;iila6em  sobre  a  contribuição  . .        120*000 

Amanuense  de  1.'  classe  ! 

Vencimento  de  categoria       240*000 
Vencimento  de  eiercicío.        120*000       ^p,,^)^ 

Amanuense  de  3.'  classe  : 

Vencimento  de  categoria       120*000 
Vencimento  de  eiercicio          60*000'      laninnn 

1 
1 

ç3o  de  fazenda  do  Ambaca  : 
Vencimento  de  categoria       240*000 
Vencimento  de  eiercicío       120*000       a«nin(vi 

1:410*000 

i— 

8F.CÇÍ0  12.' 

Repartição  de  fazenda  da  HnUU 

1 

Escrivilo  de  fazenda,  amanuense  de  1  ■ 
classe  da  repartiçSo  de  fazenda  provin- 
cial: 

Vencimentos  de  categoria  e  eiercicio, 

pela  repartição  n  que  pertence  . .  ,             -*- 
Percentagem  sobre  as  contribuições       120*000 

— 

Tran»porU—B».        120*000 

4ia86*00C 

443:389*890 
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PROVÍNCIA  DE  ANGOLA 


Doiilguaçio  da  doNpe«a 


Somma 


Transporte  —  lin. 


SECÇÃO  2.» 


Despesas  geraes  com  obras  publicas  da  província, 
incluiudo  as  do  districto  do  Congo,  expediente  e 
impressos 

ARTIGO  15.» 

Quota,  perteucento  á  provincia,  para  as  despesas  com  o 
deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  mate- 
rial adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  publi- 
cas e  aos  telegraphos  do  ultramar  (a) 


Por  arti^fl 


3G:880í;000  154:289^885 


Por  capitulo* 


150:000^000 


ARTIGO  16.« 

Direcção  da  fiscalisaçào  do  caminho  de  ferro 

de  Ambaca  (b) 

8KCÇÃ0  1.» 


720í;000 
2:400^000    3.120^000 


Engenheiro  director  : 

Ordenado 

Gratificação 

Conductor  de  1.*  classe  : 

Ordenado  300^000 

Gratificação 1:200^000    i.ô^jq.qqq 

Conductores  de  2.*  classe  : 

Ordenados,  a  300^000  réis        GOO^OOO 
Gratitícaçõcs,  a  720|^000 

,    '''' ^ii440*000    .^,040*000 

Chefe  do  serviço  de  contabilidade  : 

Ordenado  300^000 

Gratificação (K)0^000 

Amanuense  de  1.*  classe : 

Ordenado 240^1000 

Gratificação 180|g000 

Agentes  físcacs  de  1.*  classe  : 

Ordenados,  a  300^000  réis    3:000í;000 
Gratificações,  a  200^000 

^•^i« _2^00W00    .^^^^ 

Agentes  fiscaes  de  2."  ciasse  ; 

Ordenados,  a  240^000  réis    2:400^000 
Gratificações,  a  1G0|;000 

réis I:(>00|i000 


18(}:880i^000 


0-191^500 


9ti0^000 


4201000 


Servente 


4:000^000 
90IÍ000 


SECÇÃO  2.« 


120*000 


Gratificação  ao  desenhador 

Ajudas  de  custo  ao  engenheiro  director, 
aos  conductores  e  agentes  fiscaes,  e  per- 
curso aos  agentes  fiscaes 2:800ií000 

Expediente  e  impressos 300*000 


17:190*000 


(■)  Decreto  do  10  de  iua!o  de  1807. 

(b)  Decreto*  de  20  de  a^^bto  e  19  do  doxembro  de  189S. 


Somma  e  segue  —  lis. 


3:220*000 


^20:410*000 


362:229*385 
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Son 

.0. 

1 

Por  artlgoi 

Vat  capitulo. 

1." 

Traimj 

orle—  H>. 

KÍ:t-^Ím> 

AKTÍUO  17,"' 

1 

3 

900Í0OO 
1;2%*000 

2:1%ÍOOO 

Kcpcntes  agritolas,  a  4aá*(W0  r6Ía  (/<)  . . . 

AHTIGO  18." 

Actjuisii-uo  (\e  diversos  artigos  jiarii  »  i^píiici»  nun- 

200ÍO00 

AUTIGU  l!l' 

Oorreios  e  telegraphos  (0 

Inspecção  geral 

1 

1 
1 

SECÇÃO  i-' 

Direcção  doe  correioi 

Dirccior  (o  chcfi>  (la  f'Btai;HO  postal)  : 

VoiiuiiiiPiito  tk'  CHtf(.Mria        liUUfiOOO 
Vi-ucíiiiciito  tio  exprcií-io.        3IHJÍ001) 

Primeiro  offi.iiil : 

Vcucinit^iiU>'liM>\<-ri:ii-io.         --MdfUUU 

-»- 

lllMíOrtU 
GlXtSOOO 

-l- 

1 
1 

4 

Fisi;al  provisório  doi  si-rvit-os  jioiitiifs 

(;rHtilicai'3o 

SpkuihIo  oífiiaal : 

V<.'iii--imeuto{lc(-xci'i!Ícin.           ftítWO 
Primeiros  Hspirautcs— veudmcutos  <le  uh- 

tecoria,  a  -240*000  reis    

l-iclr 

Vftitiniento  <le  catcgoi-ia       i-lOíOOO 
Parufalliaa 1«0ÍIKX> 

a(K>*0(h> 

SiiO^OUO 
OGO^UOi) 

4-20í(KKJ 

1 

H 

1 
8 

1 

Coiiliiiiiii  —  veiieiíiieuto  Ae  cati^Koria  .... 
Primeiros  distribuidores,  a  .'KM)  ríis 

St-rvcute,  n  IfiO  túÍs  diários 

Condimtores  de  malas,  a  IH)  rt-is  diários. . 

Ikiiifirlla 
Direttor  : 

VcuciíneDto  de  categoria       JOOíOOO 
VeiiL-imeiíto de  exercício.          tW^OOO 

(■1  Cirla  da  lei  de  I  dt  abril  de  1"JS  e  dseroto  de 
ta  df  air"")  >*•  1S!'S. 

de  1K9Í. 
|p|  Decretei  de  Hl  de  i  ™>io  o  ia  de  deieuibro  de 

lí*0*00li 
3IÍ5Í000 
32H4riOO 

iTãíaoo 

3(X)»0II0 

"ia" 

Humina  «  iitgue  —  Jtu 

5::23#450 

JW:i;2õ*385 

332 


PROVINOIA  DE  ANGOLA 


1."    25 
1 


1 

1 

20 


1 
1 
2 


1 
1 
1 


1 
1 


2 
2 


24 


24 


126 


Transporte  —  Es.  5: 123^450 


Fiel: 

Vencimento  de  categoria       144^000 

Para  falhas 80^000       0941OCO 

Segundo  distribuidor,  a  300  réis  diários  .        109^1500 

Servente,  a  150  reis  diários 54^750 

Conduetorcs  de  malas,  a  60  réis  diários. .        438^000 

Mossamedes 


Director : 

Vencimento  de  categoria       300JÍ000 
Vencimento  de  exercício.  60^000 

Fiel : 

Vencimento  de  categoria        144JÍ000 
Para  falhas .     40^000 

Segundo  distribuidor,  a  300  réis  diários. . 

Servente,  a  150  réis  diários 

Conductores  de  malas,  a  60  réis  diários . . 

Ambrtz 

Director  —  ordenado 

Fiel  —  vencimento  de  exercício 

Sers^ente,  distribuidor,  a  150  réis  diários. 

Coligo 

Director  do  correio  em  Cabinda  —  orde- 
nado   

Fiel  — vencimento  de  exercício 

Servente,  a  150  réis  diários 

Estaçôetf  jwsfaes  de  í.*  classe 

Administradores  (os  chefes 
dos  concelhos)  —  vencimen- 
to de  exerckio,  a  72^000 
réis 504^000 

Fieis  (os  escrivães  dos  conce- 
lhos)— vencimentos  de  exer- 
cício, a  36*000  réis 


Congo 


252*000 


Laudana  e  Sauto  António 

Directores  (os  residentes)  vencimento  de 
exercício,  a  72*0U0  réis 

Fieis  —  vencimento  de  exercido,  a  36*000 
réis 

Estações  postaes  de  2.*  classe 

Administradoros  (os  chefes  dos 
concelhos  ou  capitanias)  — 
vencimentos  de  exercido,  a 
48*000  réis 1:152*000 

Fieis  (os  escrivães  dos  conce 
lhos  ou  capitanias) — venci- 
mentos de  exercício,  a  réis 
24*000 676*000 


360*000 


184*000 

109*5(^0 

54*750 

43*800 


300*000 

120*000 

54*750 


300*000 

144*000 

54*750 


756*0^30 


144*000 
72*000 


1:728*000 
Somma  t  segue  —  JRs.  10:375*250 


364:625*385 


364:625*385 
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PDT  ■rtir» 

por  ■ipllnlai 
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126 

Trm»porle~Ss}^  10:276*250 

361:625*385 

CoBg» 

4 

Directores  (os  residentes  onseusdelegndoa) 
—sentimentos  de  exercício,  a  48  «WO  réis 

24*000 

Lunda      . 

192*000 
96*000 

2 
2 

48*000  réis     

Fieis  —  vencimentos  de  eierciuio,  a  réis 
24*000 

Jítlaçães  pottae»  ilt  3.'  ela*$f 

Congo 

96*00(i 
48*000 

7 

e  delegados  dos  residentes: 

Quitere 

1 

Director  — o  commuidante  militar: 

Gratificação 

SECÇÃO  3.' 

70*000 

11:129*250 

Direcção  dos  talographoi 

Teltijrapko  de  Loauda 

1 

Director    (o    ciíefe    da   estafão   telegra- 

**  V  "ncimenW  de  categoria.       600*000 

Vencimeuto  de  exercido.     1:200*000 

NSo  sendo  coniluctor  de   1.*  classe  das 

obras  publicas,   terá  o  vencimento   de 

eiercicio  de  300*000  réis. 
Primeiro  official : 

Vencimento  de  eiercicio.        120*000 

Veociínenlo  de  categoria 

Continuo 

Alumnos  tcl^grapliistns,  a  60*000  réis.    . 

1 

1 

1 

4 

1:800*000 

600*000 

182*500 
144*000 
240*000 

Ettaçâo  Idegraphiea  e  teUphoHtea  de  Loanda 

1 

Segundo  official  (o  chefe  da  estaçSo  e  fiel) 
Vencimento  de  categoria.       400*000 
Vencimento  de  «ercicio .        lOOíOOO 

500*000 

1 

"iõ~ 

Primeiro  aspirante  —  vencimento  de  cate- 

360*000 

Sommae«ííiíe  — fi». 

3:82ti*500 

11:129*250 

364:62.^*385 
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Traiitporte  —  fíê     3:H26S500t  ll:129í25»!;|ill;IW:)í:{8a 


Secundo  iispiraote  —  vencimcoto  do  cate-  i 

goria 300i000l 


Aspirantes  auxiliares,  a  230^000  réi 
Ouard^-fiog.  chefe,  a  TOO  ri^is  iliarios  . . 
Primeiro  guarda-fios,  a  600  n<ÍB  díarioN 
Segundo  guarda-fioe,  a  bOO  rúii  diários 
Uistribuiilorcs,  a  1U2000  réis 


Etíitçâo  Irlrgraphica  df  Mouamrdrs 

Chefe  C  fíel,  primeiro  ngpirante  : 

Ordenado 

Segundo  aspirante  —  ordenado 

Aspiras  e  auxilÍAr  —  ordenado 

Distribuidor 

Segundo  gunrda-líos,  a  500  ri'Í3  diarioj". . 


75(ií000l 

-21»U00| 

lK2<ri00i 

2HHÍ0001 

I 


300<000 

2:>0#IKK) 
UltOOO 
182«r>00 


SECVAO  4.' 

Estações  telegrapliicas  do  Interior 

Primei  roa  aspiriíutes  : 

Ord<'nados,  a  aOOÍOOO  ríis 

SegiiniloK  iispiriuili' 

Ordenados,  a  300<(JOO  n'Ís 

Aspiraii  es  auxiliares : 

Ordenados,  a  2iJ0»00  ríis 

Ouarda-fios  ehefe.  a  700  réis  diários  .... 
Primeiros  guarda-fios,  a  600  rAis  diários. . 
Segundos  guarda-tios  a  500  réis  diários. . 
Guarda-fíos  auxiliares,  a  400  rc'!Ís  diários. 


1:410|IX}U 

l:800íOCO 

1;5UUC000 

2!)5#r>00 
1:mi52OO0 

9128500 
_%2*<XW|    7:965,000 


SKfÇAO  S.' 

Telegraphistaa  militares  em  commissio,  a 
300*000  ríis 

Tele^raphistai:  militares  cm  (^oinniissSo,  a 
25ÕÍ0OOríis 

Yeneimentni  de  cxorcicio  aos  chefes  das 
e!ita<;3es  ilc  Mos.samedes,  Lubango, Dou- 
do e  Malange,  a  fíOíOOO  r/-is 

Gratifica  tilo  ao  primoiro  aspirante  da  es- 
taçSo  de  Loauda,  que  servia  de  fiel  de 
depósitos 

Gratilicaçilo  de  exercicio  a  23  aspirantes 
e  12  telcgraphistis  militares,  a  fkl^OOO 


-SECÇÃO  (!." 

Tetephones 


hWWíUOO 
1:500*000 

240*000 

6OXOO0! 

irlGOíOOol    5:760*000 

i 


Primeiro  telfphonistii.  . 
Segundo  telephouista . . 


Awnwo  e  .rtfue  -  Jfí.        707*400   31:912*250l3<il:625*3K5 
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« 


a. 


1/ 


Somma 


Dcsignaçiio  da  dcKpesa 


Por  artifros 


Por  rapMiiloi 


GOlOOO 


Transporte  —  />*«. 

Cabinda 

Gratificação  ao  director  do  correio  pelo 
serviço  telephonico 

ARTIGO  20." 

SECÇÃO  1.* 

Keparaçao  e  conservação  das  linhas  telc- 
graphicas,  telephonicas  c  estações,  e 
material  para  pilhas 3:000^000 

Acquisiçâo  de  material  telegraphico  da 
linha  do  Ambriz 3:0004000 

SECÇÃO  2.« 

Officina  de  reparação  de  instrumentos 
de  precisão  (a) 

Chefe  de  officina,  a  3i000  rt-is  por  dia. . .     l.Oííõ^OOOJ 
Ferias  aos  operários,  material  e  ferramen- 
tas     1:84011000 


707^400,  31 :912^2r)0  364:625^38r.! 


ir\ 


ARTIGO  2\.^ 

Inspecção  dos  correios  e  telegraphos 

Despesas  do  expediente  da  inspecção 

Ajudas  de  custo  aos  empregados  quo  viajam  em  com- 
missao,  e  transporte 

ARTIGO  22.« 

SECÇÃO  1.* 

! 

1  Material  e  expediente  dos  correios,  estações  postaes  c 

I       telegrapho-postaes  o  outriís  despesas  de  exploração 

SECÇÃO  2.'» 

Para  serviços  extraordinários  na  checada  e  saída  dos 
paquetes,  em  harmonia  com  a  tabeUa,  n."  10,  do  re- 
gulamento telegrapho-postal  de  3  de  dezembro  1895. 


SECÇÃO  3.» 

Para  eonductores  de  malas 


ARTIGO  23.» 

Gompanilia  de  policia  de  Loanda  (bj 

Capitão  commandante  : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.° -l- 

Gratificaçao 300JÍ000 

Forragem 731000 

Tenente  : 

Soldo,  pelo  cai)itulo  õ.** -^- 

Gratificação IHOAOOO 


ia)  Díícreto  de  16  de  «lezembro  du  1H!I5. 

(b)  Decretos  de  9  de  novmbro  de  1893  e  de  16  de  agosto  do  18U5. 


767^400 


32:679í;65' 


«:000í;000 


I 


2:935^000 


8:935*000 


700*000 


1:386*000 


2:000*000 


4:500*000     7:886*000 


373*0001 


180*000 


Sonma  e  atffue  —  i/«.'        553*0001414:826*0351 
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D*ElgIit;Ia  dl  dcapcia 


Trantporfe  —  Jtt. 

Aireres : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.* -t- 

GratificBçao 180  MOO 

Sargento  ajudaule : 

Pret,  «  4ti5  réÍB 169Í72; 

Grnt)ficn('3o,  a  IdS  réis.. 67^525 

Primeiros  lergentoB : 

Prets,  a  315  réis 229*950 

Gratificação,  a  185  réis 135*050 

Segundos  sargentos  : 

Pret,  a  235  réis 514Í650 

Gratificaçilo,  a  165  réis 8111*350 

ímeiros  cabos : 

Pret,  a  95  réis 564*800 

Gratificnçito,  a  105  réis 613*200 

Segundos  cabos  : 

Prt-t.  (i  75  r.'íis 438*000 

Gr!itifieai,-3o,  a  90  réis 525ítí00 

CoDtramestre  de  corneteiros : 

Pret,  a  13.^)  rÉís 49*275 

Gratificação,  a  105  réis 38*325 

Coroeteiros : 

Pret,  8  85  réis 93*075 

Gratificação,  a  90  réis 98*550 

Soldados : 

Pret,  a-?r>  ríig 4:10GIK» 

Gratificaçilo,  a  90  réis 4:927*500 

Thq  para  195  praças  A  60  réis 

Auxilio  para  rancho  para  9  ofliciaes  inferiores,  a  200 

réis  diariod 

Auxilio  para  rancho  para  186  cabos  e  soldados, 

réi8  dinríos 

lUiilio  pnra  randio  aos  convalescentes 

Fardamento  para  195  praças,  a  30  réis  diários  . 

ReadmissSo  de  praças 

^"   tretcuimeuto  de   amiameuto   e   equipamento,   2,75 

éis  por  praf  íi 

Para  cuiíteaineiito  de  camas  para  195  praças,  á  r 

de  650  réis  por  praça  em  cada  anno 

Azeite  para  luzes  do  quartel  e  estações 

Lenha 

Forracens  e  tratamento  das  muares  do  serviço  das 

outlas,  quando  doentes 

Despesas  miudRs  do  quartel 

Expedieute  do  «■onselho  ndministrativo 

Melhoria  de  raucho  nos  dias  festivos 

Subsidio  de  quartel  a  3  olEciaes,  a  130*000  réis 

ADHINISTRAÇXO  DE  PAZEND&  (a) 
ARTIGO  24.- 

SECÇÃO  !.• 

Repartição  de  fasenda  proTincial 

Inspector  de  fazenda : 

Vencimento  de  categoria    1:000*000 
Vencimento  de  eiercicio    2:000*000    q.qqq.qqq 

'■I  Derreto  dt  11  de  agnilo  de  1B9S. 

Svmma  e  atípie  — 


553*000 
180*000 
237*250 
365*000 
876*000 
1:168*000 


5:431*200 
r»00*00ít 

2:131*250 
100*000 


126*750 
90*000 
600*000 

310*000 
24*000 
30*000 
48*600 

360*000 


28:563*855  413:389*890 


3:000*0004^3:389*890 
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«)(na;Ia  Jideipeaa 


Lrtlgai    f  Par  CApUnloi 


Transporte-  Ih.       TSyiOOOi. 


Sub-chefe  da  repartif  3o  ile  fa- 
senila  proviociíil : 

Vencimento  de  categoria       GOUJtOOO 
Vencimento  de  enercicio       JMXIjOO» 
Tbesoureiro  geral : 

Venciíiiciito  de  categoria       fiOOiOOO 
Vencimento  de  eicrcício       MJOfOOU 

Para  falhaa 2O0<000 

Primeiros  escripturaríos: 

Venciuicuto  d  i>  categoria, 

a4U0j00õras        ...     2:400^000 
Vencimento  de  exercício, 
a400ÍOOOréia      . . . .     2;400*OQO 


Itepaitiçio  de  fuenda  de  Loanda 

Escrivão  de  fnsenda,  1  primeiro  escrlptu- 
rario  da  repartição  de  fazenda  provin- 
cial: 
Veucimcntoa  de  categoria  e  de  cier- 
cicio,  pela  repartição  r  que  per- 

Percentagem  sobre  as  contribuições.        ÍKX) 
Recebedor  (o  theaourairo  geral)— quotas .        250 

Somma  t  wgut  —  Rê.        5504000 


3:O0Cf0OO443:3S9f890 


Segundos  es<rrÍp1urarios 

Vencãfieiifodp  categoria, 

a  SOOíOOtí  réis 

Vencimento  de  exercício, 
a  3004000  réis 

3:6004000 

3:G00*000 

7:2004000 

Vencimento  de  categoria, 

a24U40U0réls 

1:4404000 

Vencimento  de  exercício. 

a  ItíOiOOOrm 

9604000 

2:4004000 

Vencimento  de  categoria, 

ftl204000réi8 

7204000 

Vencimento  de  exercício, 

a  laoWOO  ríis 

7204000 

1:4404000 

Porteiro : 

Vencimento  de  categoria 

2004000 

Vencimento  de  exercício 

1004000 

3004000 

Continuo*  : 

Vencimento  de  categoria, 

a  200*000  réis 

Vencimento  de  exercício 

Ajudantes  de  continuo : 

Vencimento  de  categoria. 

a  108*000  réis 

2164000 

Vencimento  de  exercício 

-4- 

2164000 

Serventes  : 

Vencimento  de  exercício 

-4- 

1604000 

Para  oa  senlços  annnaea  extraordinários 

1:0004000 

24:0364000 

SECÇÃO 
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j 

■ã 

DcollDulo  dl  dninc» 

^■^' 

31                                              "    ■             ■ 

Por  ■n1«v>       Por  lapIlHlua 

2.* 

2 

Tramporíe  —  li».        5ÕOÍOO0 

24.03e*00O 443:389*890 

1 

Amanuense  de  1*  classe: 

Veucimento  de  categoria       240*000 

i                     j 

2 

AmHí.iií-n,^,-^ '1.- 2     clfts'ae: 
Vencimento  de  catccoria. 

1 

a  120*000  ríis 240*000 

Vencimento  do  pxprcieio, 

a  120*000  rúia 2401000       i^Qfivfn 

1 

Amanuense  de  3  •  classe : 

Vencimento  de  categoria       láOlOOO 

Vencimento  de  excrete io          liUfOOO       ioo.ikk. 

1 

eiercieio 120*000 

1 

Sert'entc  —  vencimento  de  exercício.    ...          OOíOOO 

3 

Amauiietises  úe  1.    talasse  para  ns  delega- 
i;'9ca  de  fazenda  nos  concelhos  <lo  Dan- 
de,  ISarra  do  Bandc  e  Icolo  e  licugo : 

Vencimento  de  categoria, 
^nítOÍOOOréis 720*000 

1 

Veiniiiiciilo  de  eiercicio, 

»'««»»'■«• _?»»oo   ,,i«„,(^ 

Amanuense  ile  2.'  classe  para  a  delegaçUo 
de   fazenda  do   coneelfio   da   Barrado 
Bengo: 

Vencimento  de  categoria         120*000 
Vencimento  de  esercicio.  __ljiOÍOOO       240*000 

lã" 

3:100*000 

1 

SUCÇÃO   S.' 

Repartição  de  fasenda  de  fienguella 
Escrivão  de  faneoda  (primeiro  cscripturario  da  re- 

parliçJio  de  fazenda  provincial 

Vimcimuutos  de  categoria  e  exereicio, 

[lela  repartÍç,io  a  que  pertence   . .             -*- 

Percentagem  sobre  A  contribiiivilo. .         300*000 

1 

Recebedor  (o  theaourciro  da  alfandega)  — 

quotas 2.W*000 

1 

Vencimento  de  categoria       240*000 

Vencimento  de  exercício        120*000       ggo^Qgo 

2 

■^'encimeutos  de  catego- 
ria, íi  llfliíOOo  r.-is,..        240*000 

'cio^TmíOOO  ríís"'.'.''         240*000        ^^^ 

1 

Vencimento  de  categoria        120*000 

Vencimento  Oc  exercício          60*000        i^iitfyu} 

1 

Servente : 

Vencimento  de  categoria         !H>*01>0 

Vcucimento  de  exercício           — *-             iu\tiw\ 

4 

Amanuenses  de  1.*  classe  para  as  ilelega- 
çíes   de  fazenda  nos  eoncelbos  de  Ca- 
conda,    Catumbella,  Dombe  Grande  e 
Egyjuo  : 

\cncimeuto3  de  catego- 
ria, a  240*000  ríis. . . .        960*000 
Vencimentos   de    exerci- 
d,,  a. 20,000  ,«.....        «.,000    ^^^„,^ 

3:100*000 

11 

Svmma  e  «ei/iie —  21$. 

39;23G*000 

.T.:::::.. 

m-.msKm 
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Traniporíe^BÊ.    30:236#',>00 


Repartição  de  fasenda  de  Cabinda 

Escrivílo  dfi  fazciiila  (sepiiu<lijcs';npfurario  da 
ti<'ii-o  de  laíciíila  prbviui:ialj ; 

Vcnoi  mento   ite  cntogoria  e  Piercicio, 
pfila  repartifito  a  que  pertence,. . . 
Peiuentagein  sobre  a  contribuição,. .        2i 

Hecíbetior     quotas       3( 

Amaiiiieiisc  de  1.'  i-lasse : 

Vencímeiíto  de  eiitegoria.       '240^000 
Veneiíneuto  de  oaurcicio.        1204000       j.. 


Amanuenses  de  "2.'  classe  : 
VeDcimeiíloB   ilf  catego- 
ria, a  í^)HmiiÍa.._  .        240*000 
Veutiiiieiitusiicpiercicio, 

«120*000  réis 240^000 

Servente —  vciiriíneiito  de  categoria. .  .  . 
Amanuenses  de  1.*  classe  para  as  dclega- 
çOes  de  fazenda  uo  Ambrizcttc,  Kanto 
António  do  Kairc  c  Laiiilana  : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240ÍOOO  ríis . . .        720*000 
Vcncimenlos   de  exerci- 
do, a  120*000  rí-is, .  3i>0*000 
Amanuense  de  2.*  classe  para  a  delegação 
do  fazenda  de  S.  Salvador  do  Congo ; 
Vencimento  de  categoria.         120*000 
Vencimento  do  cxercicio.         120*000 


Repartição  de  fazenda  de  Hossamedes 

EscrÍTÍIo  de   fazcuila  (scguudo   cscripturnrio  d: 
paTtii;ão  de  fasenda  provincial): 
Veiieinicutos  dn  categoria  e  de  cier- 
cicio,  pela  repartição  a  que  iwrten- 


Percentagem  sobre  as  coutrilmiçOcs.         200 
Recebedor  (o  tbesoureíro  da  alfandega) — 

quotas 2.W*000 

AmanucDse  de  1.'  classe  : 

VcDciniento  de  categoria       240*000 

120*000        360*000 


120*000 

Vencimento  de  eicrcicio       120*000       «^iOíOf 
Ser\-ente  —  Vencimento  de  categoria 90*0t 

8ECÇXo  S.' 

Repartição  de  faienda  de  Halange 

Escrivão  de  fasenda  (segundo  cscripturario  da  repa 
tiv3o  de  fa^tciid!!  provincial)  ; 

uoí<eca   .CO  ja      ei.  racio,  ^ 

ieSes.        200*000 
300*000 


BcccbedoT  - 


Somma  e  ítgrie  —  Rt.        £00*000 
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e 
•3 


Designaçio  da  despesa 


Somnia 


Por  artigos 


Por  capítulos 


2.0 


2 
1 


TransporU  —  Es.       500^000 


1 
J 


Amanuense  de  1.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria  240i^000 

Vencimento  de  exerci  cio  120^000 

Amanuense  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria  120^000 

Vencimento  de  exercicio  120|i000 

Servente  —  vencimento  de  categoria. . . . 


SGO^OOO 


240ií00U 
90 1^000 


1 
1 


1 

T 


SECÇÃO  7.* 

Repartição  de  fazenda  do  Ambris 

Escrivão^  de  fazenda  (amanuense  de  !.■  classe  da  re- 
partição de  fazenda  provincial) : 
Vencimentos  de  categoria  e  exercicio, 

pela  repartição  a  qiie  pertence  . . .  -1^ 

Percentagem  sobre  as  contribuições.        120ÍÍ0OO 
Recebedor  (o  thesoureiro  da  alfandega) — 

quotas 250Í000 

Amanuense  de  !.■  classe  : 

Vencimento  de  categoria       2401000 
Vencimento  de  exercicio        120^000 


Servente  —  vencimento  de  categoria 


3604000 
90^000 


1 
1 


SECÇÃO  8.* 

Repartição  de  fazenda  de  Cambambe 

Escrivão  de  fazenda  (amanuense  de  !.■  classe  da  re- 
partição de  fazenda  provincial)  : 
Vencimentos  de  categoria  e  exercicio, 

pela  repartição  a  que  pertence -i- 

Percentagem  sobre  as  contribuições.        120^000 

Recebedor  —  quotas 300^000 

Amanuense  de  !.■  classe  : 
Vencimento   de   catego- 
ria         240JÍO0O 

Vencimento  de  exercicio.        120^000 


1 
1 


Amanuense  de  2.»  classe  ; 
Vencimento   de   catego- 
ria  

Vencimento  de  exercicio. 


360)^000 


120)^000 
120)^000 


Servente  —  vencimento  de  categoria .... 
Amanuense  de  !.■  classe  para  a  delega- 
ção de  fazenda  de  Cazengo : 
Vencimento   de   catego- 
ria         240^000 

Vencimento  de  exercicio.        120J5000 

Amanuenses  de  2.*  classe  para  as  delega- 
ções de  fazenda  em  Massangano  e  Mu- 
xima: 
Vencimentos   de  catego- 
ria, a  120JÍ000  réis. . .        240JÍ000 
Vencimentos   de   exerci- 
cio, a  120^000  réis. . .        240^000 


240^000 
90JÍ000 


360^000 


480|Í000 


8 


8omma  e  segue  —Bs. . 


34:126j;000 


443:3894;890 


1:190^000 


820^000 


1:950^000 


38:086^000 


443:389^890 
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1^ 


Trantporh  —  Itg    38:086*000 


Repartição  ds  fasenla  de  Golongo  Alta 

Escriv3o  de  fazentln  {amanuenso  ile  l  •  classe  d 
parli^So  lie  faacuila  proviueial)  : 

Venfimciitcis  de  c.itegoria  e  eiercicio, 

pela  rcpartiçSo  a  que  purtciice. 
Perceotaiícm  aobre  as  contribuieSes .         1208000 

Hccebedor  — "quotas 300*000 

Amanuense  de  1  ■  classe  : 

Veucimcnto  de  categoria       240*000 


Vencimento  de 


130*000 


Servente  —  vencimento  de  categoria..    . 


360*000 
i)O*O0O 


Rspaitição  de  fazenda  de  Noto  Redondo 

EscrivSo  dt:  fazenda,  amanuense  de  1.* 
classe  da  rcpartiçSo  de  fa/enda  provin- 

Vcncimentos  de  categoria  e  exercício, 

pela  repartição  a  que  pertence  . . .  -*- 

Percentagem  aobre  a  contribuiçSo  . .        120*000 

Recebedor  -  quotas 250*000 

Amanuense  de  1.'  classe; 

Vencimento  do  categoria       '2401000 

VeDcimento  de  exerci  cio        120*000       .^~^ 
Bervente  —  vcncimcuto  de  categoria 90| 


Repartição  de  fazenda  de  Pnngo  Andongo 

Escrivão   lie  fazenda,  lunauuensc  de  1  ■ 
classe  da  repartiçílo  de  fazenda  provin- 

Vcucimcntos  ile  categoria  e  ciercicio, 

pela  repartiçílo  a  que  pertence.  ...  -* 

Percentagem  sobre  a  coutribuiçilo  . .         120* 

RectíbeJor      quotas 300* 

Amanuense  de  1.    classe  : 

Vencimento  de  categoria       240*000 

Vencimento  de  eiercicio.    _  ^20*000       ggg , 
Amanuense  do  3,*  classe  ; 

Vencimento  de  categoria       120*000 

Vencimento  de  e 


Servente  —  veacimcnlo  de  categoria 

Amanuense  de   1.'  classe,  ]iara  a  delega- 
ção de  fazenda  de  Ambaca  : 
Vencimento  de  categoria       240*000 
Vencimento  de  exercício       120*000 


aF.cçÃo  lí.' 

Repartição  de  fazenda  da  Hnilla 

Escrivão  de  fazenda,  amanuense  de  1  * 
classe  da  repartição  de  fazenda  provin- 
cial: 
Veucimciitoa  de  cntegorin  e  exercício, 
pela  repartição  a  <)ue  pcrtenc«  . . . 
Percentagem  sobre  ae  contribuiçíSes 


Tran»purU~Bt.        120*000|  41:186*000 
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o 


o. 

m 


5.* 


1 

1 

1 


1 

2 


1 


1 
1 
l 

1 
6 
5 
7 


Snniroa 


DcsignaçHo  da  dorposa 


Por  artl«]r<»8 


Transporte  ~  i?«. 

Recebedor  —  quotas 

Amanuense  de  !.•  classe  : 

Vencimento  de  categoria       240)^000 
Vencimento  de  exercicio        120^000 

Amanuense  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria        120^000 
Vcncimcuito  de  exercicio        120^000 

Servente  —  vencimento  de  categoria 

Amanuenses  de  !.•  classe,  para  as  delega- 
ções de  fazenda  na  Uumpata  e  Luban- 
go: 
Vencimentos  de    catego- 
ria, a  2401000  róis  . . .        480^000 
Vencimentos   de   exerci- 
cio, a  120^1000  réis  . . .        240*000 


120íOa) 
300JÍ000 

SGOiOOO 


240JÍ000 
90*000 


41:184»*000 


720*000 


SECÇÃO  13.* 

Differença  de  40*000  réis  nos  vencimentos  de  í)  ama- 
nuenses de  1."  classe,  em  exercicio  nas  repartições 
de  fazenda  concelhias,  de  300*000  réis,  estatuídos 
pelo  presente  decreto,  para  400*000  réis  que  lhes 
havia  sido  attribuido  por  lei  anterior 


1:830*000 


Por  capítulos 


443:389*8ÍK) 


ARTIGO  25/» 

Lançamento  de  impostos,  revisSo  de  matrizes,  arrola- 
mentos e  percentagens  aos  recebedores  dos  conce- 
lhos de  3.'  c  4.»  classes 

Percentagem  sobre  a  venda  de  estampilhas  (a) 

Juros  de  cauções  em  dinheiro 

Percentagem  sobre  a  emissão  de  vales 

ARTIGO  2G/> 

Material  prra  expediente  das  repartições  e  papel 
para  o  boit  ti.n  official 


ARTIGO  27.« 

Alfandegas 

SECÇÃO   1.* 

Loanda 

Chefe  de  serviço  : 

Ordenado 600*000 

Gratificação,  como  admi- 
nistrador da  alfandega       120*000 

Chefe  de  serviço 

Primeiro  official 

Segundo  official,  chefe  da  fiscalisaçíio  ex- 
terna da  companhia  braçal 

Thesoureiro  (terceiro  official) 

Terceiros  officiaes,  a  300*000  réis 

Primeiros  aspirantes  a  200*000  réis 

Segundos  aspirantes,  a  180*000  réis. . .    . 

(a)  Decreto  de  20  de  novembro  de  1895. 


720*000 
600*000 
400*000 

3^0*000 

300*000 

1 :800*000 

1:000*000 

1:260*000 


360*000  43:376^0CO 


6:000*000 

2:000*000 

600*000 

800*000 


9:400*000 


6:000*000 


23  I 


Somma  c  seyut  —  Ba,    6:440*000 '  58:776*000 


443:389*890 
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Tramporlf.~lU.     Cr-HOiOOO 

Guardas  ile  numero  Uc  1.'  classe,  a  SJ^OOO 
'■'■'is ■ G72ÍOO0 

Guardas  de  numiTO  Av  .■),'  classe,  a  TaíOOO 

lUÍOOO 

Ccuriíiuo lOOÍWX) 

GrntificacSo  no  eliffc  doa  armazena  i;  coii- 
f.;r(-utG  de  ikscarga IhOíOOO 

Companhia  braçal  da  aljaiidtga  iIe  I.uaiitiu  (k) 

Capataz : 

VeLcinicnto  de  eategoria       3005000 
VeQciniento  de  exi^reicio         TtlftW)       a-síOOO 

Ajuitante  de  capataz : 

Vencimento  do  eatfgoria        aOOíOOO 
Veucimciito  de  e^torcicio         4^000       .iiu»000 
idiiuista  para  os  guindastes 

Veiidmciito  de  ealegoria       2i0fi(m 
Veneimento  de  e.crdde ^^G_*0(>0       ,.,,^ 
Machinista  para  o  gnindaiitct 

Vencimento  de  catCBOria       '2-lOiOOO 
Vencimento  de  exercício       gJO/UOO       4,^)^000 

Fogueiros,  a  4õO  réis  diarins 3'Í«Ér)00 

Abridor  de  fardos,  a  tiOU  réis  diários 21:1*000 

Tanoeiro,  a  TiOO  ríis  diários 182er)(W 

Carpinteiro,  a  700  réis  diários 25rií500 

Eiiean-ecado  da  ponte    -  (^ratificafão 200ÍOOO 

Para  trabalhadores,  cujos  vencimentos  n3o 
podcriío  exceder  o  salário  de  500  róis 

diários 10:000*000 

Patrão  de  uabindas,  a  100  riíia  diários. . .        litífOOO 
Puni  remadores  dos  escaleres  em  Loaiiila 
e  poatos  fiscaes,  com  salários  entro  300 

C  ^GO  réis  diários  o  máximo 2:000*000 

Cabiadas  no  paiol  da  Boa  Vista,  aifOOn^s       21'J*000 
Encarregado  tUif,  luzes  da  ponte  e  pateo, 

a  300  réis  diários       109*000 

L'nrv3o,  lenbn,  azeite,  tintas,  cte.,  para  o 

escaler  a  vapor  gumdastcs  o  luaes 3:000*000 

Pa.ra  concertos,  despesas  e  repara^fles  im- 
previstas     1:.jO0*OOO 

Vencimento  ao  encarregado  do  iiaiol  da 
Boa  Vista: 

Categoria 249*500 

?ÍÍ^  _  ^«)*000 

Benguella 

Chefe  de  scn-iço: 

Ordenado 000*000 

Grafilicaçilo,  eonio  admi- 
nistrador da  alfa:idega       120*000       t-joíOOO 

Primeiro  oflicial 41)0*000 

Sogimdo  oflicial SGUÍOOO 

Thesoureiro  (terceiro  oflicial) 300*000 


raegi.e-St.     l:7»0*000i  :i7:H77*OOOl   • 


:7li*000  443:389*890 
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o 


a. 


2/ 


1 

4 
2 
4 


1 
1 
1 
1 


10 


31 


1 
4 
3 

10 

5 

26" 


Designação  da  despesa 


Sommt 


Por  artigos 


Por  capitulo! 


1 
1 
2 
5 

5 


10 


25 


Transporte  —  i?«.    1 :  780^000 


Terceiro  official 

Primeiros  aspirantes,  a  200^000  réis \ 

Segundos  aspirantes,  a  180^000  róis. . 

Guardas  de  numero,  de  1.»  classe,  a  réis 
84*000 _ 

Guardas  de  numero,  de  2.*  classe,  a  réis 
724000 • 

Machinista  para  o  guindaste  a  vapor 

Continuo 

Abridor  de  fardos 

Carpinteiro * 

Para  guardas  supras [ 

Scrvenles  para  trabalhos  braçaes 

Remadores,  a  240  réis  diários 

Para  despesas  com  o  guindaste 

Gratificação  do  fiel  do  paiol ]  * 

Para  despesas  de  reparação  e  outras  im- 
previstas  

Gratificação  aos  chefes  dos  armazéns  e 
conferente  de  descarga 

SECÇÃO  3.* 

Despesas  com  três  postos  fiscaes 


300*000 
800*000 
360*000 

336*000 

144*000 
360*000 
100*000 
100*000 
216*000 
876*000 
3:000*000 
876*000 
340*000 
300*000 

1:200*000 

180*000 


27:877*000 


11:268*000 


432*000 


SECÇÃO  4.* 

Ambriz 

Chefe  de  serviço: 

Ordenado 600*000 

Gratificação,  como  admi- 
nistrador da  alfandega.        120*000 

Terceiros  officiaes,  sendo  1  thesoureiro,  a 
300*000  réis 

Primeiro  aspirante 

Segundos  aspirantes,  a  180*000  réis. .     . 

Guardas  de  numero  de  2.*  classe,  a  réis 
72*000 

Remadores,  a  240  réis  diários 

Para  trabalhos  bracaes 

Guardas  supras,  a  400  réis  diários 

Para  despesas  de  reparação  e  outras  im- 
previstas  

SECÇÃO  5.* 

Mossamedes 

Chefe  de  serviço: 

Ordenado 600*000 

Gratificação,  como  admi- 
nistrador da  alfandega.        120*000 

Segundo  official 

Terceiro  offi:cial,  thesoureiro 

Prhneiros  aspirantes,  a  200*000  réis 

Segundos  aspirantes,  a  180*000  réis 

Guardas  de  numero  de  2.*  classe,  a  72*000 

réis .' 

Remadores,  a  240  réis  diários 

Para  trabalhos  braçaes 


720*000 

60OÍO0O 
200*000 
720*000 

216*000 

876*000 

1:200*000 

730*000 

300*000 


58:776*000 


443:389*890 


720*000 
360*000 
300*000 
400*000 
900*000 

360*000 
876*000 
312*000 


5:562*000 


Somma  e  segue  —  Bs.  4:228*000 


45:139*000 


58:776*0001443:389*890 
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s 

Deilgniçlo  da  dsipí» 

Sornni. 

1 

l>or  «rllíoi 

Por  tkpItDloi 

2.« 

2b 

45:139*000 

58:776*000 

443:389*890 

"ãT 

Para  gimrdas  extraordinários  a  bordo  dos 

oavioa 128Í000 

Gratilicafiio  ao  encarregado  do  paiol. . , .        300^000 
Para  despesas  de  reparacSo  c  outras  im- 

5:106*000 

- 

SECÇÃO  6." 

Percentagem  aos  empregados  das  alfandegas 

33:243*000 

83:488*IK)0 

ARTIGO  SS." 

SECÇÃO  ].• 

Ddegação  fiscal  de  Novo  Redondo 

1 
1 
1 

Chefe  —  gratificaçio 180*000 

Sub-chefc  —  gratificação 180*000 

Guarda  tio  tiuracro -gratificafilo.    .    .    .          72Í000 
GratifieaçHO  ao  recebedor  do  eontellio  pelo 
serviço  que  desempenlia  como  thesoii- 

2:224*000 

Gratificttçiío  ao  empregado  do  paiol 72*000 

PatrSo,  remadores  c  trabalhos  kraçaea. , .     1:000*000 

3 

«ECÇÃO   !.' 

Postos  flscaas 

Barra  do  Daiide,  Catitmbolla,  Barra  do  Quanza,  Bon- 
guella  Velha  c  outros  que  as  eiigeiícias  do  servido 

800*000 

HEUÇÃO  3-' 

Posto  fiscal  em  Porto  Alexandre 

1 

2 

Guardas  de  numero  —  gratifiuaeiio,  a  réis 

72*000.. 144*000 

Patrilo,  remadores  c  trabalhos  braçaes.. .        350*000 

731*C00 

BBCç.iO  4.' 

Três  postos  fiscaes  na  Bahia  dos  Tigres,  Porto  Piuda 

432*000 

4:190*000 

ARTIGO  20," 

Serviço  aduaneiro  no  dlatricto 
do  Congo  (a) 

.8KCÇÃO  1.', 

8 

Delegados  de  residentes  {b) : 

Vencimento  de  categoria,  a  300*000 
réis                            2:400*000 

3:b4'J*000 

Veueimcuto  de  «ercicio,  a  180*000 

réis 1:440*000 

~T 

(ai  Drcrpio  do  S  >  dv  daiedibru  <lv  18»S. 
800*000,  como  grítiacuçío. 

Homma  e  eegue  -  Hs 

3:840*000 

146:454*000 

443:389*890 
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Pur  irligDi    I  Por  oplluloa 


I    Por  irUgo»    I  Por  0«| 


Trantporle  —  Jíi 

EscrivScs  das  rcsidenciaa — veneeni  pelo 

Gu.irtlÉiB  fisciíes  de  1*  claMC: 

Vencinieittoa  de  categoria,  a  300^000 
rÉia 2:-100ÍOOO 

-IHOÍOOO 


(íunriias  fisciít-g  de  2*  dassc,  a  SltííOOO  réis 

Patrflo,  mariídiciros  e  scrveiitea 

Parit  a  conservação  de  material  inaritiino  eiupregadc 

ua  fiscaiiaaçilo,  e  outras  despesas 

Percentagem  aoa  empregados  aduaneiros  do  districto 

do  Congo 


ADHINISTR&ÇÂO  DE  JUSTIÇA  (a) 


BeUção  de  LogDda 


Presidente : 

Vencimento  de  categoria. 
Vencimeuto  de 


Jnizes : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1  2l)0#(M)0  réis .. 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  1:000*000  ríis,. 

Secretario ; 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercício 
Ajudantes : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  ISOjOUO  réis. . . . 

Vencimentos    de  exerei- 
cio,  a  120*000  ríis.  ..__ 
Ofiicial  de  diligencias  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  e 

Sen-entc 

Expediente .... 


I:200í000 
^40OÍ00O    2.6O0Í00O 

4:í*00í000 
4:0008000     8;800íOOU 


300*000 
240ÍOOO 


180*000 
54*000 
100*OOU 


Procuradoria  da  coroa  e  fazenda 

Procurador  da  coroa  c  fazenda : 

Vencimento  de  categoria    1:200*000 
Vencimento  de  exercício    1:0011*000    „. 

Amanuense : 

Vencimento  de  categoria        200J000 
Vencimento  de  exercício       1'.4)*000 


ÍSomma  e  Kgiie  —  J{«. 


3:&10*000 146:454*000  443:ãS9*8dO 


2:880*000 
2:502*000 
1:500*000 

200*000 

0:000*000 


17:012*000 103:466*600 
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Deilfníçlo  dft  danpeat 


TrdiupoTte—R*.    16:488*000 


Juizes  de  direito  cm  Loanda : 
VencimeotoB  de  catego- 
ria, «  Í:OO0a<)OUréis.. 
Ventiaientos    ili.í   eierci- 
cio,  a  5O0J000réis... 
Delegados  do  procurador  da  ( 
Vencimentos   de  catego- 
ria, a'70OÍ0OO  ríis... 


Conservador  do  registo  predial: 
Veu cimento  de  categoria. 
Vencimento  de  eiercicio. 

EscrivSes  ; 

Veucimeotos  de  catego- 
:3iX)iUU()  ríis. , . . 


2:UOOA900  , 
IrOOOfOOO 


3:000*000 


Vouci 


cio,  a  200*000  réis...  _ 
Officiaes  de  diligencias : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  120/iOOO  n-is . . . 

Vencimentos   de  exercí- 
cio, a  60*0<)U  réis 


)rua  e  fazenda 

1:400*000 

^^S^    2:000*000 

600*000 
_^?^í*5?í*       800*000 

800*000 

^'^*'^     1:600*000 


480^000 
2401000 


Jaiz  de  direito  em  Beuguella : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  e: 


Delegado   do  procurador  da  ci 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  eiercicio 
Conservador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  eiercício 


:000*000 

^"^^QOQ     1:600*000 


700*000 

300*000    1.000*000 


a  200*000  réis. . 
Officiaes  ilf- 'iilifiiíiiria 


400*000 

400*000       800*000 


240*000 

120*000 


Juiz  de  direicto  em  Uossamedes: 

Vencimento  de  categoria    1:000*000 
Vencimento  de  eiereicio       500^000 


Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 

Vencimento  de  categoria       700*000 
Vencimento  de  eiercicio       300*000 


Somma  e  irgue  -Ri.     2:500*000 
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Tran^>orte  ^  St.    2:500^000  26:068^000 


Conservador  do  registo  predial : 


600*000 

Vencimento  de  exerci  cio 

_JOOÍ0OO 

800*000 

ria,  ft  200Í00O  réis    .. 

JOOWOO 

cio,  a.  200^000  réis. . . 

400*000 

800*000 

Offidaes  de  diligencias ; 

Víiicimpiitog   de   catcgo- 

riti,  a  laOítXW  r.;LS  ... 

210*000 

V-eucijiientOMleeiercieio, 

a  bOlOOO  réis _ 

120*000 

360*000 

SECÇÃO  6. 

Juiz  de  direito  em  Ãmbaca: 

Vencimento  de  categoria 

:ono*aio 

Vencimento  de  eiercicio. 

500*000 

1:500*000 

Delegado  do  procuradoí 
zenda  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercício 
Conservador  do  registo  predial 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de 


700*000 


Escrivães : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  200*000  réis.... 

Vencimentos  ãi;  eierci- 
cio,  a  300*000  réis.... 
Officiaes  de  diligencias  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1?Í*000  réis ... . 

Vencimentogdeeiercicio, 
a  60*000  réis 


600*000 

200*000   800*000 


400*000 

600*000    i-oooíÒOO 


240*000 

■2Q*«»       360*000 


8ECÇA0  7."  (») 


Jaiz  de  direito  no  Congo  : 

Vencimanto  de  categoria  1:000*000 

Vencimento  de  exercício  500*000 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 

Vencimcnto  de  categoria  700*000 

Vencimento  de  exercicio  400*000 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria  600*000 

Vencimento  de  exercicio  200*000 

EscrivSo  : 

Vencimento  de  categoria  200*000 

Vencimento  de           '  '  "..'•-'•'>" 


(b|  CMrets  da  19  dg  dmtmbni  da  U9S. 


S<nnmaeMffut~Ii»^    3:900*000  87:288*000 
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4.» 


4 
2 


Transporte  — Rs.    3:900<;000 


1 
4 


1 
1 
4 

6 
1 


1 
1 
1 


1 
1 


Officiaes  de  diligencias  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  120^000  réis ....        240^000 
Vencimentos   de   exerci- 
cio,  a  QOtOOO  réis. . . .        120^000 


360j;000 


37:288^000 


SECÇÃO  8.* 

Julgados  municipaes  no  Ambriz  e  Novo  Redondo 


2  juizes  municipaes  —  vencimentos  pelas 

camarás  municipaes 

Sub-delegados  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda : 
Vencimentos  de  categoria,  a  100^000 

réis 

Vencimentos  de  exercicio,  a  200^000 
réis 


-*- 


2001000 

4ooj;ooo 


29 


SECÇÃO  9.» 

Alimento  aos  presos  indigentes 

ADMINISTRAÇÃO  ECCLESIASTIGA 

ARTIGO  31.0 

SECÇÃO  1." 

Bispado  de  Angola  e  Congo 
Bispo 

SECÇÃO  2.« 

Sé  cathedral  (a) 

Deão  —  gratificação 

Dignidades  (chantre,  arcediago,  thesou- 
reiro-mór  e  magistral)  — gratificação  ou 
ajuda  de  custo,  a  260^000  réis. .    

Cónegos,  incluindo  o  doutoral  e  o  peniten- 
ciário— gratificação  ou  ajuda  de  custo, 

a  250^000  réis 

[sendo  parochos  ou 

Sub-chantre    I missionários — gra- 

Mestre  de  cerimonias  (tifícação  ou    ajuda 

Capellães  cantores. . .  Jde  custo,  a  lOOj&OOO 

[réis 

Moços  de  coro,  a  60^000  réis 

Organista  e  mestre  de  capella,  sendo  pa- 
rocho  e  missionário  —  gratificação  ou 
ajuda  de  custo  

Porteiro  da  maca  ou  altareiro 

Sineiro  e  varreâor 

Escrivão  da  camará  ecclesiastica — gra- 
tificação   

Escrivão  do  juizo  ecclesiastico,  amanuense 
da  camará  —  gratificação 

Vigário  geral,  provisor  do  bispado 

Promotor  do  bispado. 

Guizamentos  e  festividades 


300*000 


1:040*000 


1:250*000 


600*000 
360*000 


160*000 
48*000 
36*000 

240*000 

240*000 

150*000 

40*000 

300*000 


(a)  Decreto  de  24  de  dezembro  de  1889. 


ÁVmr/ia  c  segue  —  2ís. 


4:260*000 


606:856*490 


600*000 


5:655*000 


47:803*000 


2:500*000 


47:803*000 


4:764*000 


7:264*000 


654:659*490 
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Do«igiiaç3o  da  despesa 


Somma 


Por  artifiroi 


Por  capitnioft 


Transporte  -  -  Bs. 

SECÇÃO  8.* 

Parochias 

1  Parocho  da  Huilla 350*000 

14     Parochos,  a  3r)0|000  réis 4:900ií000 

5      Parochos  —  côngrua    e    vencimento    por 
diuturnidade  de  serviço,  a  466*666  réis 

2  Parochos,  a  583*333  réis . . . 
2     Parochos,  a  437*500  réis 
8     Parochos  resignatarios,  sendo  5  a  80*000 

réis,  1  a  106*665  réis  e  2  a  87*500  réis        681*665 
2     Sacristães,  a  57*600  réis 115*200 

34 

ARTIGO  32.» 


7:264*000 


••••••• 


2:333*330 

l:166i666 

875*000 


SECÇÃO  !.• 

Parocho  missionário  em  Cabinda  (a)  : 

Vencimento  de  categoria 350*000 

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 6.» _        -*- 

8ECÇÃ0  2.* 

Parocho  missionário  em  Landana  : 

Vencimento  de  categoria 350*000 

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 6.« -*- 

SECÇÃO  3.» 

Parocho  missionário  em  Ambrizette  : 

Vencimento  de  categoria. 350*000 

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 6.» -*- 

SECÇÃO  4.* 

Parochos  missionários  na  Lunda,  a  réis 

350*000 1:050*000 

Gratificação  como  professores,  pelo  ar- 
tigo 6.<» -*- 

SECÇÃO  5.« 


Capellão   missionário   na  colónia  «Sá  da 
Bandeira»  : 

Côngrua 

Augmento  de  25  por  cento 

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 6.o 

SECÇÃO  6.» 


350*000 
87*500 

-*- 


Missionário,  capellão  na  colónia  de  S.  Januário  (Hum 
pata)  : 

Côngrua  350*000 

Gratificação  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 6.« -*- 


(a)  Despacho  minivteríal  de  20  de  Jnnho  de  1898. 


Somma  e  segue  —  Rs. 


654:659*490 


10:421*861 


17:685*861 


350*000 


350*000 


350*000 


1:050*000 


437*500 


350*000 


2:887*500 


17:685*861 


654:659*490 


351 


o 

3 

s* 


4.« 


província  de  angola 


Designação  da  despesa 


Sonuna 


Por  artigos 


Por  capitalos 


2 
2 


2 
2 


2 
2 


Transporte  —  i?«. 


SECÇÃO  7.» 


Missionário,  capellão  na  colónia  da  Chibia  : 

Côngrua 350*000 

Gratific.ição  como  professor,  pelo  ar- 
tigo 6/* -^ 


ARTIGO  33.0 

Missões 

SECÇÃO   1.» 

Missào  de  S.  Salvador  do  Congo  (a) 

Missionários  —  côngruas,  a  350*000  réis .  700*000 
Auxiliares,  mestres  de  officios,  a  150^000 

réis 300*000 

Dotação  das  missões. . . : 2:750*000 


SECÇÃO  2.* 

Missão  de  S.  João  de  Belém,  na  Matimba  (a) 

Missionários  —  côngruas  a  350*000  réis.  700*000 
Auxiliares,  mestres  de  oíEcios  a  150*000 

réis 300*000 

Dotaçáo  das  missões 1:250*000 


SECÇÃO  3.» 

Missão  de  Santo  António  do  Zaire  (a)  ^ 

Missionários  —  côngrua,  a  350*000  réis . .  700*000 
Auxiliares,  mestres  de  officios,  a  150*000 

réis 300*000 

Dotação  das  missões 1:040*000 


ARTIGO  34.0 


Missões  do  distrioto  do  Congo 


Landana. 
Cabinda. 

Luali 

Luculla. . 


Missões  do  distrioto  de  Loanda 

Malange 

Libollo 

Capenda  Camalemba  


Missões  do  distrioto  de  Benguella 

Caconda,  Bihé  e  Bailundo 

Massaca,  Cassinga  e  Catoco 


2:887*500 


17:685*861 


350*000 


3:750*000 


2:250*000 


2:040*000 


1:000*000 
1:000*000 
1:000*000 
1:000*000 


6:000*000 
3:500*000 
4:000*000 


(a)  Despacho  ministerial  de  30  de  J anho  do  1898. 


Somma  e  segue  —  Bs-l  34:000*000 


10:500*000 
6:000*000 


654:659*490 


3:237*500 


8:040*000 


28:963*361  654:659*400 


352 


província  de  anqola 


o 

1 

o. 


DetigoAçlo  da  despesa 


Sonuna 


Por  artigos 


Por  eapftolos 


5.0 


1 
1 
5 


1 


Transporte  —  Es. 

Jfissões  do  dlstrioto  de  Mossamedes 

Huilla,  Jau,  Tyyinguiro  Kihita  e  Mulola  dos  Gainbos. 
Kubal 

ARTIGO  85.0 


34:000^000 


10     Missionários,  a  350 JIOOO  réis 

ARTIGO  36.° 


13:000^000 
5:000^000 


28:9631361 


654:659^490 


Seminário  fà) 


Vice-reitor  —  gratificação 

Prefeito  —  gratificaçSo 

Professores  —  gratifícações  a  240^000  réis 

Alimentação,  vestuário,  calçado,  lavagem  de  roupas 
e  luzes  para  30  alunmos,  a?L35^882  réis  cada  um. . 

ARTIGO  37.0 

Despesa  da  fabrica  da  sé  cathedral 

Vestes  sagradas  e  outros  objectos  do  culto 

Livros,  expediente  e  diversas  despesas  do  seminário  . 

ARTIGO  38.0 

A'  procuradoria  das  missões  do  Espirito  Santo  para 
completar  o  subsidio  á  escola  agricola-coloniai  em 
Cintra  e  ao  seminário  da  Formiga 

ADMINISTRAÇÃO  MILITAR 

ARTIGO  39.<» 

SECÇÃO  I.» 

Cominando  geral 

Chefe  da  força  armada,  o  governador  ge- 
ral  

Ajudante  de  campo,  tenente : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer . . . 

Gratificação 

Ajudante  de  campo,  alferes: 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer . . . 


-*- 


120^000 


Gratificação 120*000 


SECÇÃO  2.« 

Repartição  militar 

Chefe  do  estado  maior,  ofiicial  superior  de  arma  scien- 
tifíca : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. . . 

Gratificação,  pelo  capitulo  1.* 

Sub-chefe : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. . . 

Gratificação,  pelo  capitulo  1.** 

Ajudante  do  chefe  do  estado  maior : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. . . 

Gratificação,  pelo  capitulo  1.° 

(a)  Carta  de  lei  de  18  de  Agoêto  de  1856  e  decreto  de 
83  de  jalho  de  1853. 

Somma  c  aegue  —  Hs. 


-*- 
-*- 

-*- 
-*- 

-*- 
-*- 


300*000 

200*000 

1:200*000 

4:076*460 


232*000 
900*000 
720*000 


240*000 


-*- 


240*0001 


52:000*000 


3:500*000 


5:776*460 


1:852*000 


3:400*000 


95:491*821 


750:1511811 
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província  de  angola 


o 

3 


Designaçlo  da  despesa 


SommA 


Por  artigos 


Por  capUnlos 


5.» 


Transporte  —  Bs. 
SECçio  3.» 

Repartição  de  administração  militar 


3 
6" 


4 
"12" 


1 
1 
1 
1 


2 

4 

G 

22 

38 

39 

Tu 


Chefe: 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. . . 

Gratificação  pelo  capitulo  1.^ 

Chefes  de  secção : 

Soldos,  pela  classe  a  que  pertencerem 

Gratificações,  pelo  capitulo  1.° 

Sargentos — gratificações,  pelo  capitulo  1.® 


SECÇÃO  4.* 

Delegações  da  administração  militar 

Chefes  : 

Soldos,  pela  classe  a  que  pertence- 
rem    -^ 

Gratificações,  a  180*000  réis 720*000 

Sargentos  —  gratificações,  a  300  réis  diá- 
rios         438*00<) 

Ser>'entes,  a  50  réis  diários 73*000 


360*000 
120*000 
120*000 

72*000 
30^000 
80*000 


8ECÇA0  5.* 

Auditoria  de  guerra  (a) 

Auditor —  gratificação 

Promotor  —  gratificação 

Secretario  —  gratificação 

Amanuense,  official  inferior  —  gratifica- 
ção   

Servente  —  gratificação 

Expediente 

ARTIGO  40.O 


SECÇÃO  l.« 

Officiaes  do  quadro  da  provinda  (b) 

Coronéis,  a  900*000  réis 1:800*000 

Tenentes  coronéis,  a  804*000  réis 3:216*000 

Majores,  a  720*000  réis 4:320*000 

Capitães,  a  540*000  réis 11:880*000 

Tenentes,  a  420*000  réis 15:960*000 

Alferes,  a  360*000  réis 14:040*000 

SECÇÃO  2.» 

Officiaes  em  commissão  do  exercito  do  reino 


240*000 


-*- 


750:151*311 


1:231*000 


782*000 


2:253*000 


51:216*000 


Tenente-coronel : 

Soldo 

Gratificação. . 

Major  : 

Soldo. ...    . . . 

Gratificação. . 


804*000 
180*000 


720*000 
180*000 


984*000 


900*000 


(a)  Carta  d«  lei  de  26  de  maio  de  1896. 

(b)  Decreto  de  4  de  agosto  de  1898. 


Transporte  —  i?#.     1:884*000 


51:216*0001    2:253*000'750:151*311 
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província  de  anqola 


o 

2 

o. 


Detignaçlo  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitmloa 


2 
6 


36 


1 
3 

18 

18 

15Õ 

2 


200 


Tran»porU  —Rê.     1  :884í;000 

Capitães : 

Soldo,  a  5404000  réis . . .     3:240^000 
Gratificação,   a  120^000 

^^^® 720<;000    3.9604000 

Soldo*  a  42O1ÍOOO  réis . . .     2:520*000 
Gratificação,  a  GO^IOOO  réis,.        360*000    2-880*000 

Soldo,  a  360*000  réis   . .  12:960*000 
Gratificação     a    60*000 

"•^i» .^il^f?^  15:120*000 

Gratificação,  secundo  o  artigo  18."  do  de- 
creto ae  16  de  agosto  de  1895,  a  réis 
360*000  (a) 18:000*000 


SECÇÃO  3.« 

Officiaes  do  exercito  do  reino  destacados 
no  districto  da  Landa 

Capitães  * 

Soldo',  a  540*000  réis . . .     1:080*000 
Gratificação,  a  120*000 

réis ' 240*000 

Subsidio  diário,  a  3*000 

réis 2:190*000 

Subsidio  para  quartel,  a 

120*000  réis 240*000    3.7501000 


51:216*000 


2:253*000  750:151*311 


41:844*000 


ARTIGO  41/> 

SECÇÃO  1." 

Bateria  de  artilheria  de  Loanda 

Capitão : 

Soldo,  pelo  artigo  40.*»,  secção  1.". . . 

Gratificação 

Primeiro  tenente : 

Soldo,  pelo  artigo  40.° 

Gratificação 

Segundo  tenente  : 

Soldo,  pelo  artigo  40.*» 

Gratificação 

Primeiro  sargento,  a  335  réis 

Segundos  sargentos,  a  275  réis 

Primeiros  cabos  a  100  réis 

Segundos  cabos,  a  70  réis 

Soldados,  a  70  réis   

Corneteiros,  a  110  réis 

Gratificação  de  20  réis  diários  a  4  sar- 
gentos   

Fardamento  a  129  praças,  a  30  réis 

Pão  a  197  praças,  a  60  réis  (ô) 

(a)  A  gratificação  de  860^000  réis  só  é  abonada  aos 
officiaen  não  arregimentados  e  aos  que  não  te- 
nham outra  especial,  designadanas  tabeliãs  orça- 
mentaes  ou  nos  casos  d'csta  ser  inferior  iquclla 
importância. 

(b)  Aos  indígenas  é  abonada  farinha,  n&o  sendo  o 
preço  superior  ao  do  pSo. 


-*- 

120*000 

-*- 

60*000 

-í- 

60*000 
122*275 
301*125 
657*000 
459*900 
3:960*250 

80*300 

29*200 
2:157*150 
4:314*300 


Somma  c  segiie  —  Es.  12:3210500 


3:750*000 


96:810*000 


99:063*000 


750:151*311 
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99:063*000 


750:151  «Sn 


10:202*760 


TranipoHt  —  R».  12:321*600 

lilia   para  rancho  a  4  ofliciaea  inferio- 

:3,  a  200  réis 292*000 

Auiitio  para  rancho,  ii  193  praças,  a  tW 

ríiB 6:tí35*GO0 

Eu trcteui mento  (fe  armamento,  correame 

e  equipamentos,  a  2,75  rfiapor  praçn  197*710 
Para  cant^io  de  camas  para  197  praças  á 

razito  Je  (ifiO  réis  por  praça  cm  taiin 

anno 12G*7r.U 

Azeite  para  luzes 20*000 

Lenha 4«0*000 

Despesas  miúdas  do  quartel 24*000 

Expediente  do  conselho  administrativo.  .  30*000 

Melhoria  de  rancho  dos  dias  festivos.  . .  .  4t>*425 

25  por  cento  sobre  o  pret  ás  praças 28*74.*) 

HKÍ^ÇÃO    S.' 

Batalhão  de  caçadores  n."  1  (a> 

Teiiente-eoroiiel : 

Soldo,  pelo  artigo  40.»  sccçilo  1.*. . , .  -í- 

Gratificação 300*000 

Soldo,  pelo  irtigo  40.°,  seiçilo  !.■   -,  -í- 

Uralificaçrio 180*000 

Capitães : 

Solilos.  pelo  capitulo  Ad.",  sccçAo  1.'.  -t- 

GratiUcaçíleK.  a  120*000  réis 480*000 

Eorrageus,  a  73*000  réis 292*000 

Ajudante  —  tenente 

Soldo,  pelo  arti(;o  40.",  aecçSo  1.'. . .  -*- 

Uratifiea^iio 120*000 

Tenentes : 

Solilos,  ptlo  artigo  40.",  sccçflo  1.*.  -*- 

Gratifi(.-açOe,«,a(S)*OOOréÍ8 480*000 

Ajudante  —  alferes; 

Soldo,  peio  artigo  4(í.<',  «ecçSo  2  •  .    .  ~t- 

Gratifi^^ação 120*000 

Alferes: 

Soldo  pelo  artigo  41) ',  secçilo  2.*.  .    .  -*- 

Gratificação,  a  60*1)00  réis 480*000 

Cirurgião-niór  (h)  : 

Soldo,  pelo  eai)Ítido  1." -*- 

Gratifieaçilo 240*000 

rurgiSo  ajudante  {b): 

Soldo,  pelo  capitulo  1." ~Í- 

Gralilicai-ilo  . , .- 240*000 

CapcIlSo: 

Soldo 3(ÍO*000 

Oratifieaçao 60*000 

larteisniesli-cs: 

Soldo,  pelo  artigo  40",  seceío  !.■     ..  -*- 

GraiilioiMo  a  eOÍOtO  réis  '. 120*000 

Sargentos  ajudantes,  a  465  réis 1:018*350 

Sargentos  quartéis  mestres,  a  415  réis. . .  302*950 
Mestre  de  musica: 

!'ret,  a  915  réis 333*975 

Oratificaçilo,  a  200  réis . .          73^000  406J975 

Deipiebo  minlioriíl  d*  S  dt  noiambn  da  1898. 
(b)  E'  runlIkllvD  du  quadra  d<  lande. 

TTontporU  —  St.    6:200*276  19:202*760  99;063«000l7&0:151«&ll 
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5.» 


38 


8 


6 

4 

1 

4 

1 

1 

1 

8 

22 

80 

80 

480 

Ki 

4 


762 


Transporte  Sê.    5:200^275 


Contramestre  de  musica : 

Pret,  a495  réis 

Gratificação,  a  170 réis. . 

Músicos  de  1."  classe: 

Pret,  a  445  réis. ...    

Orati6caçáo,  a  100  réis  . 

Músicos  de  2.*  classe : 

Pret,  a  295  réis 

Gratificação,  a  75  réis  . . 


180^675 
62^50 

487*275 
1094500 


430Í700 
109/;500 


Músicos  de  3.*  classe  : 

Prets,  a  125  réis 365i000 

Gratificação,  a  75  réis  . .        219JS000 

Aprendizes  de  musica,  a  75  réis 

Músicos  de  pancada,  a  85  réis. . .    

Mestre  de  corneteiros,  a  155  réis 

Contramestres  de  corneteiros,  a  100  réis. 

Espingardeiro,  a  80  réis 

Corneteiro,  a  80  réis 

Correeiro,  a  80  réis 

Primeiros  sargentos,  a  315  réis 

Segundos  sargentos,  a  235  réis 

Primeiros  cabos,  a  80  réis 

Segundos  cabos,  a  60  réis 

Soldados,  a  60  réis 

Corneteiros,  a  70  réis 

Aprendizes,  a  60  réis 

Gratificação  a  48  sargentos,  a  20  réis, . . . 

Fardamento  a  742  praças 

Pão  para  48  sargentos«c  195  praças  gra- 
duadas, a  60  reis 

Auxilio  para  rancho  a  60  sargentos  e  seus 
equiparados,  a  200  réis 

Auxilio  para  rancho  de  15  músicos  de  3.* 
classe,  mestre  de  corneteiros,  aprendi- 
zes de  musica  e  convalescentes 

Auxilio  para  rancho  a  668  praças,  a  80 
réis 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento,  a  2,75  réis  por  praça  . . 

Para  luzes  do  quartel  e  destacamentos  . . 

Lenha  

Despesas  miúdas  do  quartel 

Expediente  do  conselho  administrativo  . . 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos  .... 

Readmissão  de  praças  ...         

Gratificação  aos  3  artifices  em  ^^00  dias 
úteis,  a  120  réis  por  dia .... 

Para  farinha  de  mandioca  ou  arroz,  para 
500  praças 

SECÇÃO  3.» 


242*725 


596*775 


540*200 


19:202*760 


584Ã000 

164*250 

•  121*100 

56*575 

146*000 

29*200 

29*200 

29*200 

919*800 

2:744*800 

2:336*000 

1:752*000 

10:512*000 

408*800 

87*600 

350*400 

8:135*850 


5:321*700 
4:380*000 

1:875*350 

19:5054600 

745*755 
200*000 
120*000 
72  «000 
48*000 
218*770 
355*500 

72*000 

5:475*000 


I 


Batalhão  de  caçadores  ii.°  2 

A  mesma  organisação,  sendo  o  commandante  coronel 
e  a  verba  para  lenha  de  1:200*000  réis 

SECÇÃO  4.» 

Batalhão  de  csçadores  n.*"  3 

A  mesma  organisação  de  caçadores  n.^  1 

Somma  t  segue — Bs. 


99:063*000750:151*311 


73:379*425 


74:519*425 


73:379*425 
240:48  Í*0:i5 


99:063*000750:151*311 
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Dst<gns;io  d>  dítpeu 


SECÇÃO  a.* 
Batalhão  de  caçadorea  n."  4 

A  mesma  orgMnisaçSo  de  caçadores  n.°  2 

ARTIGO  42.» 

SECÇÃO  1.' 

1.'  Companhia  de  guerra  da  Lnnda 

CapitSo :  (a) 

Soldo 540*000 

Oratificnçao 120*000 

Subaidio  diário,  a  3*000 

réis 1:095*000 

Subsidio  para  quartel . . .        120*000    ^.gjj 
Tenentes : 

Soldos,  8  420*000  réis. . .        840*000 

GratifioaçSea,  a   60*000 


Subsídios   a  ã«400  réie 


120*000 
1:752*000 


Subsídios  para  quartel, .. 
120*000  réis  240*000    2952*000 

Soldoa,  a  360*000  réis. . .        720*000 
Oratificflções,   a  60*000 

réis 120*000 

Subsidies,   a  2*000  réis 

diários 1:460*000 

Subaidios  para  quartel,  íí 

2^0*000 


laoíoooi 

Sargento  ajudante  : 

Pret.  a  4(j5  réis 

Gratiliuaçilo,  a  1 
Corooheiro  : 

Pret,  a  125  réis 

Gratificarão,  a  120  réis 


2:540*000 


O  reis. . 


Espingardeiro; 

Pret,  a  125  réis 

Gratificação,  a  120  réis 
diários    em    200    dias 

Correeiro : 

Pret,  a  125  réis 

QratiiiuaçSo,  a  120  réis 
diários  em  200  dias  úteis 
Primeiros  sargentOB : 

Prets,  a  315  réis 

Gratificações,  a  630  réis.  _ 
Segundos  sargentos: 

Prets,  a  235  réis 

Gratificardes,  a  470  réis._ 


immliiirio  rtf  ID  d*  ISdsJu 


45*625 
24*000 


JÍ*2Í^         69*625 


45*625 
24*000 


líormna  e  tegut—St.  11:090*825 414: 063  *460l  750: 151*311 
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20 
12 

12 


Transporte  —  Rs.  Il:a9:)í825 


2 
240 


291 


Primeiros  cabos  : 

Prcts,  a  95  réis 

Gratificações,  a  105  réis. 

Seguudos  cabos : 

Prets,  a  7õ  réis 

G  ratificações,  a  45  réis  . 

Contramestre  de  corneteiros  : 

Pret,  a  135  réis 

Gratificação,  a  105  réis. 

Corneteiros  : 

Prets,  a  85  réis 

Gratificações,  a  85  réis  . 


41GM00 
459|1K)0 

328^500 
107M00 

491275 
381325 


876^000 


525^tí00 


87ÍK600 


1241100 
511100 


1751200 
5U100 


Aprendizes  de  corneteiro  —  prets,  a  70 

réis 

Soldados  : 

Prets,  a  75  réis 6:5601000 

Gratificações,  a  2.*i  réis  .     2;  1901000    0.7,^0*000 

Fardamento  para  286  praças 3:137 Ji7iJ0 

Pâo  para  28  praças,  a  60  réis 613^200 

Farinha 1:321*700 

Auxilio  para  rancho  para  12  ofiiciaes  in- 
feriores e  equiparados,  a  100  réis     . . 
Rações,  a  200  réis  diários  a  12  oflíiciaes 

inferiores      

Auxilio  para  rancho  para  274  cabos,  sol- 
dados c  corneteiros,  a  50  réis  diários. 

Readmissões  de  praças . 

Entretenimento  de  armamento  c  equipa- 
mento  

Para  custeamento  de  camas  para  286  pra- 
ças, á  razão  de  650  réis  por  praça,  em 

Azeite  para  luzes  do  quartel  c  destaca- 
mento   

Lenha    


547*500 

876*000 

5:000*500 
100*000 

287*070 
185*900 


Despesas  mitidas  de  quartel 

Expediente    lo  con«elho  administrativo.. 


Melhoria  de  r.mcho  nos  dias  festivos  .... 


75*000 
96*000 
24*000 
30*000 
90*000 


SECÇÃO  2.* 

2."  Companhia  de  guerra  da  Landa 
A  mesma  orgauisação 


SECÇÃO  3.» 

Secção  de  artilheria  da  Landa  (a) 


420*000 
180*000 


3 


Primeiro  tenente: 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  diário,  a  2*400 

réis 876*000 

Subsidio  para  quartel . . .        120*00^)    j  -596*000 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  275  réis 200*750 

Gratificações,  a  325  réis        237*250 


414:063  i460 


750:151*311 


33:943*895 


33:943*895 


438*000 


ia)  Portaria  de  1  de  março  d«  1895. 


Somma  e  segue  —  Bs.    2:034*000 


67:887*790 


414:063*460 


750:l5Udli 
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I  Tratiiporlt 

Primeiros  cabos  europeus : 

PretB,  allíi  líis 

GrntilicafOeB,  B.  305  réis 


r.  ri  is., 


UrntiJicH(;õej,  ii  335  réis. 
-  prets,  a 


So1(1h<)os  iiidigeriii 

CUríni  europeu: 

Prel,  n  18fi  réis 67  «525 

GrarL5i'av.ío,  a  175  réis.  63^75 

Aprendís  de  clarim,  indígena — pret,  a  85 

Ferrador  europeu : 

Prot,  a215  réis 78*175 

Oratiecaçito,  a  205  r.'uB  741825 

AprendÍE  de  ferrador,  indijrena— pret,  a 
85  réis 

Correeiro  aellciro: 

Cret,  n  Itó  léia 45*625 

Gratificaçito,  a  400  réis  •■ 

diaríoa'  em    200   dias 
uteia 80*000 


131*400 
31*025 


Forragens  para  15  8olipcdeE,  a  3u0  réis.. 

FÁrdameuto,  a  40  réis  para  17  praças  eu- 
ropéas,  e  a  30  reis  para  16  praças  indí- 
genas  

PSo_a  120  réis,  para  17  pragas  europeus 
e  ii  3.'i  róis  para  IG  praças  ínrlígcnas. . 

Auxilio  para  ranclio  a  .T  officiaus  inferio- 
res e  equiparados,  a  100  réis  diários.  . 

Aniilios  para  rancho  para  30  pragas,  a  50 


423*400 
919^000 

109*500 
517*600 
33*123 
98*550 


21*450 

50*000 
fÍO*000 


EntreleuiineDlo  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2,75  réis  por  praça 

Ferragens,  ciirativos  e  concertos  nos  ar- 
reios, a  18  réis  por  solipede 

Para  cusCenmruto  dr  camas  para  33  pra- 
vas, á  ra:iito  de  650  réis  por  cada  praça 
um  cada  Auiio         

í^enha  e  azeite  para  luzes 

Keadmiasãcs  ás  praças 

As  gratificasses  sSo  unicamente  abonadas 
aos  europeus. 

ARTIGO  43.°  (a) 

SECÇÃO  1.* 

Companhia  de  dragões  do  plaii'alto  de  Hossamedea 
Capitfio : 

Soldo 540*000 

GratificaçSo 240*000 

Subsidio,    a  2*400  réis 

diários 876*000 

Tenentes  : 

Soldos,  a  430*000  réis.. 

GratificaçSes,   a   60*000 


840*000 
120*000 
876*000 


0  414:063*460  750:151*311 


íiomma  e  eeyiie  —  líê.    3:492*000' . , 


.  490:301*598  700:151*311 
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província  de  angola 


« 

o 


c. 


Detiguaçio  da  despeça 


8oiuma 


Por  artigos    í  Por  capitulos 


5/ 


1 
1 


2 
8 

16 

16 

50 

15 

1 

4 

2 

2 

2 


12? 


Transporte  —  lia.    3 :492  ^000 


Alferes  i 

Soldos,  a  360^000  róis  .        720^000 
Gratificações  a  601000  rs.        120|M)00 
Subsídios,   a  1^000  réis 
diários TòOtOOO 

Facultativo,  veterinário  de  2."  classe  : 

Soldo 4201000 

Gratificação 60*000 

Subsidio,    a    UOOO   réis 
diários 365ig000 

Sargento  ajudante,  a  930  réis 

Corroeiro-selleiro : 

Pret,  a  250  réis 91*250 

Gratificação,  a  500  réis 
em  200  dias.uteis 100*000 

Ferrador-forjadoí : 

Pret,  a  670  réis 

Gratificação,  a  500  réis 


1:570*000 


845*000 
339*450 


191*250 


em  200  dias  úteis. . 

Coronheiro : 

Pret,  a  250  réis 


244*550 
100*000 


344*550 


Gratificação,  a  500  réis 
em  200  dias  úteis 

Espingardeiro : 

Pret,  a  250  réis ...   

Gratificação,  a  500  réis 
em  200  dias  úteis 


91*250 
100*000 

91*250 
100*000 


191*250 


Primeiros  sargentos,  a  650  réis 

Se^ndos  sargentos,  a  530  réis 

Pnmeiros  cabos,  a  240  réis 

Segundos  cabos,  a  200  réis 

Soldados  europeus,  a  200  réis 

Soldados  indígenas,  a  70  réis 

Contramestre  de  clarins,  a  430  réis 

Clarins,  a  270  réis 

Aprendizes  de  clarim,  a  200  réis 

Ferradores,  a  430  réis  

Aprendizes  de  ferrador,  a  200  réis 

Fardamento  para  123  praças,  a  30  réis. . . 

Pão  para  123  praças,  a  60  réis 

Auxilio  para  rancno  ali  officiaes  inferio- 
res e  4  praças  equiparadas,  a  200  réis. 

Auxílio  para  rancno  a  108  praças,  a  100 
réis 

Augmento  provisório  do  auxilio  para  ran- 
cho, na  razão  de  85  réis  para  os  ofiiciaes 
inferiores  e  de  40  réis  para  as  praças  (a) 

Melhoria  de  rancho  em  dias  festivos 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento  individual,  a  2  réis  por 
praça. 

Ferragem  e  curativo  de  cavallos  entreteni- 
mento e  concerto  de  arreios  e  equipa- 
mento que  lhes  diz  respeito,  dos  instru- 
mentos bellicos  e  pequenas  reparações, 
e  limpeza  do  quartel,  a  18  réis  por  ca- 
vallo 


(a)  Despacho  niinUterial  de  11  de  abril  de  1899. 


191*250 

474*500 

1:547*600 

1:401*600 

1:168*000 

3:650*000 

383*250 

156*950 

394*200 

146*000 

313*900 

146*000 

1:346*850 

2:693*700 

1:095*000 

3:942*000 


2:042*175 
35*550 


89*790 


735*840 


Somma  e  segue -- Bs.  28:927*655 


490:301*598 


750:151*311 


490:301*598 


750:151*311 
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Trantporit  —  Rt   28:927*655 

GratifícaçSo  de  readmissão  aos  ofGciaes 

inferiorea 300*000 

QrHtificHçSo  de  readmissão  pnra  as  outras 

praça* 100*000 

Azeite  para  luíOB 150*000 

Lenha 50ÍO0<» 

Expediente  do  couselho  c  secretaria  da 

tompiíiiliia      60*000 

DespesHS  miúdas  do  quartel ^4*000 

Subsidio  para  a  grauja 200*000 

Subsidio  para  o  posto  hippico  c  potril. . .  100*000 

Forragens 4:307*000 

OratincaçSo  ao  misaioDario  que  desempe- 
nhar as  fuDcyfles  de  capell3o 100/000 

Etape   a  7  officiaes  iufcriorcs,  a  200  réis 

diários  {a) 511*0C)U 

SBCÇÃU  I.* 

Diviíào  de  artUberia  annexa  á  companhia  de  dragões 
do  plan'alto  de  HoaBamedes 

imeiro  tCucDtC  de  artilheria : 

Soldo 420JOOO 

Gratificação Iíj0*000 

Subsidio,    a    1*200   réis 

«*'«''°^ ^^''WP    1:038*000 

Sargcuto  ^^iidactc,  a  930  ri^is 339*450 

Primeiro  sargento,  a  650  réis 237*250 

Sugundo  saigcuto,  a 530  réis 193*4.''iO 

Ser  ralhe  iro- forjador : 

Pret,  a  OTO  róis 244*550 

Gratificaçuo,   a  500  réis 
eu,  -JOO  dias  uleis,.    . .        100*000       3^^^^ 
Carpinteiro  de  viaturas; 

Fret,  a  670  réis !44*550 

Gratifioaçilo,  a  500  réia 

em  -iOU  dias  úteis 100*000       3411550 

Primeiros  cabos,  a  210  réis  350*400 

Segundos  cabos,  a  200  rrls 292*000 

Soldados  europeus,  a  200  réis  1 :752*000 

Soldados  indigenas,  a  70  réis 408*800 

Ferrador,  8  430  réis IMígSU 

rim,  a  a70  réis 98*550 

Pardaiiiento  para  55  praças,  a  30  réis. . . .        1)02*250 

Pito  para  55  praças,  a  Ut»  réis 1:201*500 

Ãnxilio  para  rancho  a  3  officiacs  inferio- 
res e  2  e(|UÍparados,  a  200  rt-is 305*000 

Auxilio  pai»  rancho  a  50praças,  a  100  reis    1 :825*000 

Melhoria  de  raiii:ho  nos  dias  festivos,  . . .  15*000 

Entretenimento  de  armamento,  correame 

e  enuipanieiito  individual,  a  'J  réis  por 

praça 40*150 

FerrafC^ni  e  curativo  de  c.ivallos  c  muares, 
eiitrcteuimeiito  <i  concertos  de  arreios  o 
c'i[iiipa)nunto  que  lhes  diz  respeito,  dos 
ioBtruuitnitos  Ceilicos  e  pequenas  repa- 
rauOus  f-  liiniiczit  do  quartel  a  18   réis 

por  caviíllo  ou  muar 48G*180 

Keadmissilo  aos  officiaes  inferiores 100*000 

!■)  Docrcio  do  13  de  .elrmbro  do  18B7. 


Somim  f  stffue  Ht.  10:191(030    31r829*65 


490:301*598  750:101*3(1 


490:301^598  700:151*311 
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Deaignaçio  da  áepptêx 


Sonuna 


Por  artigos 


Por  eapltoloa 


30 


Transporte  —  Fs.  10:194*030 

Readmissão  pftra  as  outras  praças 200J»00'J 

Lenha 30*000 

Forragens  para  74  cavallos  e  muares,  a 

100  réis  diários 2:701*000 

Etape  a  1  official,  a  200  réis  diários  (a)  73*000 

SECÇÃO  3.* 

Subsidio  de  marcha  e  residência  eventual 
aos  officiaes  e  officiaes  inferiores  da 
companhia  de  dragões  e  da  divisão  de 
artilheria  anuexa 600*000 

Gratificação  de  marcha  ás  praças 300*000 

ARTIGO  44.° 

Pragas  invalidas  addidas  a  diversos 

corpos 


34:829*655 


13:198*030 


490:301*598 


900*000 


Para  rancho  c  rações  a  estas  praças. 

ARTIGO  45.» 


Commandantes  de  postos  militares  em  Massabi,  N*Cuto 
e  Maquella  db  Zombo  —  officiaes  subalternos  : 
Solao,  pela  classe  a  que  pertencerem.  -*- 

Gratificação  para  os  3  commandantes.       900*000 

Commandante  do  posto  militar  em  Quiteve  : 
Soldo,  pela  classe  a  que  pertence  . . . 
Gratificação 288*000 

Amanuense,  ofiicial  inferior  —  gratificação .... 

ARTIGO  46  « 


900*000 


288*000 
108*000 


Commandantes  militares  da  Lunda:  (6) 
Soldo,  pela  classe  a  que  pertencerem . 

Gratificações,  a  300*000  réis 

50  por  cento 

Amanuenses  —  officiaes  inferiores  : 

Pret,  pelo  respectivo  corpo 

Gratificações,  a  73iiOOO  réis 

50  por  cento 

ARTIGO  47.» 


Commandante  do  posto  de  Chinfuca  no  districto  do 
Congo  —  gratificação 


-*- 

900*000 
450*000 

-*- 

219*000 
109*500 


1:350*000 


ARTIGO  48.0 

Companhias  moveis  (2/  linha) 

Corneteiros — prets,  a  70  réis 

Fardamento  para  30  prnças,  a  30  réis  diários. ...... 

Rações  de  farinha,  a  30  réis 

Entretenimento  de  armamento,  correame  e  utensílios. 

Azeite  para  luzes 

Rações  e  outras  despesas  com  as  praças  empregadas 
no  serviço 


328*500 


(a)  Decreto  de  13  do  letriubro  do  1897. 

(b)  Decreto  de  IS  dejalbo  de  1895. 


Somma  e  segue —  Bê. 


766*500 
328*500 
328*500 
500*000 
200*000 

18:000*000 


750:151*311 


48:927*685 


500*000 


1:296*000 


1:678*500 


360*000 


120:123*500 


563:187*283 


750:151*811 
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1 

1 
1 

1 

1 
1 
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TVana 
ARTIGO  49.0 

Fortalezas 

SECÇÃO  1.* 

S.  Miguel 
1  governador : 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -^- 

Gratificaçao 120*000 

Condestavel  —  pret,  a  160  réis 

Azeite  para  luzes 

SECÇÃO  2.* 

S.  Francisco  do  Penedo 

1  governador  : 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -|- 

GratificaçSo 120*000 

Condestavel  —  pret,  a  160  réis 

porte  —  Bê. 

120*000 
58*400 
35*000 

213*400 

213*400 
203*400 

204*400 

204*400 
600*000 

563:187*283 

750:151*311 

120*000 
58*400 
35*000 

Azeite  para  luzes 

SECÇÃO  3.« 

S.  Pedro  da  Barra 
1  governador : 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -*- 

Gratificação 120*000 

Condestavel  —  pret,  a  160  réis 

Azeite  para  luzes 

SECÇÃO  4.* 

S.  Filippe  de  Bengnella 

1  governador: 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -*- 

Gratificação 120*000 

Condestavel  —  pret,  a  160  réis 

Azeite  para  luzes 

SECÇÃO  5.* 

S.  Fernando  de  Mossamedes 

1  governador: 

Soldo,  pela  classe  a  que 
pertencer — *— 

120*000 
58*400 
25*000 

120*000 
58*400 
26*000 

120*000 
58*400 
26*000 

1 

Gratificação 120*000 

Condestavel  —  oret.  a  160  réis 

t 

Azeite  para  luzes 

SECÇÃO  tí." 

Forte  «Prínceza  Amélia» 
Commandante  —  eratificaçâo 

Séfnma  e  segue  —  Es. 

1:639*000 

563:187*283' 

4 

750:151*311 
16 
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Transporte  —  Es , 


SECÇÃO  7.* 

Forte  all«rlâ  Pia» 


Commandaiite  —  gratificação. 


1:639^000 


SECÇÃO  8.* 

Forte  «Câsiioga» 

Commandante  —  gratificação 


SECÇÃO  9.» 

Fortim  «Neres  Ferreira» 
Commandante  —  gratificação. .  ■ , 


SECÇÃO  io,« 

Fortim  «Hanha» 


Commandante  —  gratificação 

SECÇÃO  11.* 

Fortim  da  Sanga 


1      Commandante  —  gratificação. 


1 
1 


SECÇÃO  12.* 

Dalegaçio  do  LiboUo 


Commandante  —  gratificação. . 
Official  inferior  —  gratificação 


360«000 
120^000 


15 


SECÇÃO  13.* 

Posto  militar  «imboim» 


Conmiandante  —  gratificação. 


SECÇÃO  !4.* 

Commandante  de  divisão  na  ilha  Camuangua,  conce- 
lho de  Calmnbo 


1 
1 
1 
1 
1 


ARTIGO  50.O 

Para  ezeougão  da  lei  de  27  de 
dezembro  de  1881 

Deposito  geral  dos  degre  dados  em  Loandt 


Commandante  —  gratificação 

Sub-commandante  —  gratificação 

Ajudante-secretario  —  gratificação 

Official  servindo  de  thesoureiro  —  gratificação , 
Capellão  —  gratificação 


Somma  t  segue — J?*. 


6001000 


563:187  J»283 


600(^000 


360^(00 


360^000 


360^000 


4801^000 


360^000 


144J»000 


360^000 
120^000 
120^00 
120^000 
60^000 


780^000 


750:151  «311 


4:9031000 


568:090^283 


750:151^11 
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Dailfuatto  lU  dHpua 


Primeiros  Rarsentos : 

Prets,  a  315  réis 

Gratificaçaes,  a  185  réis 

Gratificação  eapecial 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  235  réis 

OratificaçSes,  a  165  réis 

Gratificação  especial 

Fardamentos  a  6  officiaes  inferiores,  a  30  réis. 

Pilo  a  6  sargentos,  a  60  réis 

Auxilio  para  rancho  a  6  sargentos,  a  200  réis. 

Readmissão  a  officiaes  inferiores 

25  por  cento  sobre  o  pret  aos  meamos 


220^950 
135i0ri0 
40«000 


3Í3HW 

210^900 
75^600 


Fortaleça  de  8.  Pedro 


Commandante  —  gratificação   

!  Primeiro  sargento  —  gratificação  . . . 
Segando  sargento  —  gratificação  . . . 
Cabo —  gratificação 


Depoiito  de  Benguellâ 


Commandante  —  gratificação .... 

Thesoureiro  —  gratificação 

Primeiro  sargento  —  gratificaçSa 
Begundo  sargento — gratificação. 
Cabos  —  gratificação 


ARTIGO  51.» 


Para  fiirdamento,  rancho,  expediente,  tratamento,  no 
hospital,  de  condemnados ,. 


Colónia  penal  militar  agrícola 


Capitão,  commandante : 

Soldo,  pelo  artigo  40.",  secção  1.'. 

Gratíficftção 

50  por  cento 

Gratificação  especial 

Subsidio  diário,  a  2^000  réis 


-* 

120«000 
330<000 
600^000 
73OÍ000 


Tenentes : 

Soldos,  pelo  artigo  40*,  secção  1.* 

GratifieaçSes,  a  GOJIOOO  réis 

50  por  cento 

Subsídios  diários,  a  2^000  réis 

AJfeiea : 

Soldos,  pelo  artigo  40.*,  secção  1.*. 

GrattficafSea,  a  60^000  réis 

50  por  cento 

Sulwidios  diários,  a  2X000  réis 

Cirurgião  mór : 

Soldo 

Gratificação 

50  por  canto 

Snbúdio  diário,  a  2^000  réis 


-*- 

180^000 

720«000 

2:190^000 


54OÍ00O 
240«000 
390^000 
730^000 


65f700 
1311400 
438X000 
182X500 

57X600 


300X000 
24X000 
21X600 
10X800 


60X000 
120X000 
24X000 


íiommat»effue—ÍU.    10:7.70X000  611:435X283 
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província  de  angola 


5.« 


9 


3 


12 


1 

4 
4 


34 


Transporte  —  lis. 


Sargento  ajudante  : 
Pret,  a  465  riHs. 
50  por  cento. . . 

Primeiros  sargentos  : 
Prets,  a  315  róis 
50  por  cento.    . 


161)í;725 
84^860 

344ií925 
172^460 


10:770j^000r)ll:435í;283  750: 151^311 


Segundos  sargentos  : 

Prets.  a  235  réis I:029i300 

50  pol- cento.      514IG50 

Contramestre  de  corneteiros,  a  100  réis. .    ... 

Corneteiros,  a  70  réis 

Aprendizes  de  corneteiros,  a  GO  réis 

Gratificação  de  20  réis  diários  a  16  offi 

ciaes  inferiores 

50  por  cento 

Fardamento  para-25  praças,  a  30  réis 


116^800 
581400 


Rações  de  pâo  para  as  mesmas  praças,  a  60  réis. . . . 

Auxilio  para  rancho,  a  100  réis  para  os  officiaes  infe- 
riores e  a  50  réis  para  9  corneteiros 

Para  custeamento  de  camas  para  25  praças,  á  razão 
de  2,75  réis  por  praça 

Subsidio  de  marcha,  permanente,  para  8  officiaes.    . . 

Subsidio  de  marcha,  permanente,  para  16  officiaes  in- 
feriores   

Etape  para  os  officiaes  c  officiaes  inferiores,  incluindo 
pâo  para  os  officiaes  (officiaes  inferiores,  a  150  réis, 
c  officiaes,  a  210  réis) 

Melhoria  de  rancho  em  dias  festivos,  para  25  praças 

Gratificação  do  readmissão  aos  officiaes  inferiores  . . 

Expediente  do  conselho  da  colónia 

Azeite  para  luzes    .... 

Forragem  para  12  cavallos,  a  100  réis  por  dia 

Entretenimento  de  armamento,  correame  e  equipa- 
mento individual  dos  condemnados,  a  2,75  réis 

Acquisição  de  artigos  diversos 

Entretenimento  de  instrumentos  agrários,  acquisição 
de  gado  e  sementes 

Entretenimento  de  telegraphos ... 

Entretenimento  de  mobília  c  utensilios  diversos. .    . . 

Medicamentos,  appositos  e  dietas 

Exploração  de  materiaes 

Entretenimento  de  ferramentas 

O  pret,  pão,  rancho  e  fardamento  dos  condemnados  é 
satisfeito  pela  verba  do  artigo  49." 

Subsidio  diário  a  500  réis,  a  16  officiaes  inferiores . . . 

Pão,  fardamento,  rancho  c  tratamento,  no  hospital,  de 
condemnados 


ARTIGO  53." 

Material  de  guerra  e  remonta 

SECÇÃO   1.* 

Pólvora,  projecteis,  cartuchamc,  armamento,  correame 
e  equipamento,  artilheria,  instrumentos  e  outro  ma- 
terial de  guerra,  acquisição  e  conservação  de  mobi- 
lia  e  utensilios  militares,  tanto  para  quartéis  per 
manentes,  como  para  marchas,  acampamento  e 
bivaque 


Somina  e  segue  —  Bs- 


254*585 


517^1385 


1:5431950 

36^500 

102/;200 

87ií600 


175*200 
273*750 
547*500 

748*250 

25*095 
1:216*665 

386*900 


1:489*200 
14*025 
400*000 
100*000 
160*0ÍX) 
438*000 

361*350 
600*000 

600*000 
400*000 
200*000 
400*000 
300*000 
150*000 

-*- 

2:920*000 

10:000*000 


23:500*000 


23:500*000 


35:218*155 


ai6:653*138 


750:151*311 
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Designação  da  despesa 


Somma 


Por  art  1(^08 


ror  capítulos 


Transporte  —  lis. 

SECÇÃO  2.* 

Despesas  com  o  peasoal,  coiis(»n'açao  e  limpeza  tio  ma- 
terial cm  deposito  e  respectivo  expediente,  incluin- 
do os  depósitos  districtaes 

SECÇÃO  3." 
Forragens  para  5  cavallos  do  commaudo  em  chefe. . . . 

SECÇÃO  4.* 

Remonta  de  cavallos  e  muares  para  o  serviço  militar 
e  forragens 

SECÇÃO  5.* 

Para  despezas  com  o  gado  em  deposito  e  alimemta- 
ção 

ARTIGO  54." 

SECÇÃO  1." 

Subsidio  de  marcha  e  residência  (a) ^ 

SECÇÃO  2.* 

Subsidio  para  renda  de  casas  a  oHiciaes  arregimen- 
tados  ^ 

ARTIGO  5Õ.0 

Oflicial  destacado  no  Railundo  : 

Gratificação 

1  ofiicial  inferior —  gratificaçílo 

Officiaes  destacados  no  Bihé : 

Gratificações,  a  360íi000  réis 

Officiaes  inferiores: 

Gratificações,  a  180^000  réis 

ARTIGO  56.0  {h) 

Hospitaes  e  enfermarias  militares 

SECÇÃO  1.* 

Loanda 

1  director,  chefe  do  serviço  de  saúde -jj- 

Capellâo— gratificação 96*000 

Praças  da  companhia  de  saude 

1  commaiidaute,  capitão  ou  subalterno  . .  -i^ 

1  enfermeiro-mór,  sargento  ajudante -*- 

1  enfermeiro  de   l.*  classe,  primeiro  sar- 
gento    -*- 

5  enfermeiros  de  2  •  classe,  segundos  sar- 
gentos   -JS- 

(a)  Docreto  de  20  de  dezombro  de  188^. 

(b)  Carta  de  lei  de  28  le  maio  de  189(t. 

bomma  e  seyne  —  Rs.         06*000 


23:500*000 


2:500*000 


540*000 


646:653*438  750:151*311 


14:000*000 


2:000*000 


6:000*000 


9:600*000 


360*000 
180*000 

720*000 

360*000 


42:540*í)00 


15:600*000 


1:620*000 


706:413*438  750:151*311 
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Deiignaçlo  da  despesa 


Transporte  —  Ha, 

7  ajudantes  de  enfermeiros,  segundos  ca- 
bos  

1  amanuense  de  1.'  classe,  primeiro  sar- 
gento  

1  amanuense  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  amanuense  de  3.'  classe,  primeiro  cabo. 

1  primeiro  praticante  de  pharmacia,  se- 
gundo sargento  ... 

1  segundo  praticante  de  pharmacia,  pri- 
meiro cabo 

1  terceiro  praticante  de  pharmacia,  sol- 
dado  

1  fiel  e  comprador,  segundo  sargento .... 

1  cozinheiro,  soldado 

1  porteiro,  primeiro  cabo 

á  serventes,  soldados 


96J»000 

-*- 
-*- 
-*- 


Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 


Cozinheiros  —  ordenados,  a  120^000  réis. 

Barbeiro  —  gratificação 

Serventes,  soldados  aa  guamiçãg  —  grati- 
ficação, a  40  réis  diários 

Irmfis  hospitaleiras 

Machinista  —  ordenado 

Fogueiro  —  gratificação 

Carpinteiro 

Pedreiro 

Jardineiro 

Serventes,  a  200  réis 

Serventes,  praças  sentenciadas  —  grati- 
ficações, a  20  réis  diários 

Sustento  das  muares  do  carro  de  saúde  e 
mais  pessoal 

Material  para  reparos  nos  edifícios 


240J(000 
211900 

116^800 
1:200^000 
3001000 
144^000 
.  200^000 
200^000 
108^000 
876J»000 

116^800 

278^500 
360^000 


Dietas,  combustível  e  luzes ." 10:820^000 

Lavanderia  a  vapor  e  gazometro 360^000 


BECÇAO  2.* 


Bengnella 


1  director,  sub-chefe  do  serviço  de  saúde 


Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.. 

1  segundo  praticante  de  pharmacia,  pri- 
meiro caoo 

1  fiel  e  comprador,  primeiro  cabo. ...... 

1  cozinheiro,  soldado 

1  porteiro,  soldado 

1  servente,  soldado 

Somma  e  segue  —  Bs. 


-^- 


-*- 


-*- 


Sonuna 


Por  artigos 


Por  oapitaloa 


706:413^438 


15:438^000 


15:4381000 


750:151^11 


706:4131438 


750:1511311 
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Deslsrnaçlo  da  despesa 


Somma 


Por  artlgoi 


Po»  eapitnios 


5.« 


1 
6 


1 
4 


1 
6 


Transporte  —  Bs.  -<k 

Individuoê  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 


Amanuense  —  gratificação,  a  120  réis  diá- 
rios    

Serventes,  praças  sentenciadas  —  grati- 
ficações, a  20  réis  diários 43|(800 


431800 


15:438^000 


Dietas,  combustivel  e  luzes 1 :600^000 

Lavagem  de  roupas lOOJSOOO 


SECÇÃO  3.* 

Mossamedes 

1  director,  delegado  de  saúde  -í- 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.'  classe,  segundo  sar- 
gento    -i- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. .  -^ 

1  cozinheiro,  soldado -^- 

1  servente,  soldado 


Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 


Amanuense  —  gratificação,  a  120  réis  diá- 
rios  

Serventes,  praças  sentenciadas  —  grati- 
ficações, a  20  réis  diários 


43^800 
29ÍÍ200 


Dietas,  combustivel  e  luzes 1:600^000 

Lavagem  de  roupa lOOj^OQO 


SECÇÃO  4.* 

Ambriz 

1  director,  delegado  de  saúde 

Pragas  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento   

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.. 

1  cozinheiro,  soldado 

1  servente,  soldado 


-*- 


Indivíduos  que  não  pertencem  á  compaiúiia  de  saúde 


43^800 


Amanuense  —  gratificação,  a  120  réis  diá- 
rios  

Serventes,  praças  sentenciadas  —  grati- 
ficações, a  20  réis  diários 43^800 


Dietas,  combustivel  e  luzes 1:200^000 

Lavagem  de  roupa lOOiíOOO 


Somma  e  segue  —  Bs. 


706:413M38 


1:787*600 


750:151*311 


1:773*000 


1:387*600 


20:386*200 


706:413*438 


750:151*311 
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Designaçlo  da  despesa 


Sonuna 


Por  artJgoi 


Por  capitnloa 


5/ 


Transporte^ Hs;  20:386*200 


SECÇÃO  6.* 

Cabinda 


1  director,  delegado  de  saúde. 


-*- 


Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2  •  cliísse,  segundo  sar- 
gento       . . 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. 

2  serventes,  soldados 


-1^ 
-*- 

-*- 


706:413*438 


750:151«311 


Dietas 3:100*000 

Combustivel  e  luzes 272*000 

Lavagem  de  roupa 144*000 


SECÇÃO  6.» 


Landana 

1  director,  delegado  de  saudc. 


3:516*000 


-*- 


Praças  da  companhia  de  saudc 

1  enfermeiro  de  2."  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. 

2  serventes,  soldados 


-*- 

-*- 
-*- 


Dietas 1:500*000 

Combustivel  e  luzes 136*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 


SECÇÃO  7.« 

S.  Salvador 


1  director  delegado  de  saúde 


-*- 


Praças  da  companhia  de  sande 

1  enfermeiro  de  2."  classe,  segundo  sar- 
gento   

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. 

2  serventes,  soldados 


*- 
-*- 

-*- 


1;  708*000 


Dietas 1:500*000 

Combustivel  e  luzes    136i000 

Lavagem  de  roupa 72*000 


1:708*000 


Somma  e  segue  —  Fs\  27:318*200 


706:413*4381750:151*311 
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9 

^     Somma 

0 

i 

Deslflrnaçlo  da  deupeia 

Por  artigos 

Por  capltnloi 

» 

5." 

Transporte  —  lis. 

SECÇXO  8.* 

Santo  António 
1  director,  delecrado  de  saade -^- 

27:318*200 

706:413*438 

750:151*311 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento            -í- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.           ~jl- 

2  serventes,  soldados -i^ 

• 

Dietas 1 :000^000 

1:208*000 

Combustível  e  luzes .        136*000 

Lavagem  de  roupa 12^000 

SECÇÃO   9.* 

Âmbrízette 

1  director,  delegado  de  saúde -^ 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2."  classe,  segundo  sar- 
gento             -^- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.           -í- 

2  serventes,  soldados ~f- 

Diétas 1:000*000 

1:208*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 

SECÇÃO   10.» 

4 

Noki 

• 
1  director,  delecrado  de  saúde — *- 

Praças  du  companhiu  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento             -*- 

2  scrveut-  s,  soldados -*- 

Dietas 1.000*000 

Combustível  e  luzes 136*000 

1:208*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 

Somma  e  segue  —  Bs. 

30:942*200 

706:413*438 

750:151*311 

47 
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"Pbr  capítulos 


Transporte  —  R9. 


SECÇÃO  ll.« 

Landa 


1  director,  delegado  de  saúde 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2."  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.. 

2  serventes,  soldados 


-*- 


I^it^tas 1:0001000 

Combustivel  e  luzes 136*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 

SECÇÃO  12.* 

Dondo 

1  director,  delegado  de  saúde -*- 

Praças  da  companhia  de  saúde 


30:942*200  70G:ál3*438 


1:208*000 


1  enfermeiro  de  2.»  classe,  2.*»  sargento  . . 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. 

2  serventes,  soldados 


-*- 
-*- 
-*- 


DitHas 1:000*000 

Combustível  e  luzes 130*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 

SECÇÃO  IS.» 

Ambulância 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sargentos  da 
companhia  de  saúde 


ARTIGO  57.» 

Deposito  geral 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e  appositos 
Roupas  (í  utensilios 


1:208*000 


ADMINISTRAÇÃO  DE  MARINHA 


ARTIGO  58.» 

Serviço  dos  portos 

SECÇÃO   1.» 

Capitão  dos  portos  da  província,  capitílo-tmcnte   da 
armada  : 

Soldo 720*000 

«'•^-^^^^^Vào _jK|0*000    ^,^^^^ 

Amanuense 144*000 


21:000*000 
4:000*000 


Sommo  e  seyue^Rs.     1:224*000', 


33:358*200 


25:000*000 


750:151*311 


7G4:771*G38 


i.Sl4:922t949 
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Doilgniflo  da  impet, 


Por  BitigOí       For  espllnloi 


Trantporle  —  St.     1:224^000 

Cnbo  mariulictro,  cabo  áo  inar  : 

Prct  lOKiOOO 

Bacõea,  a  310  ríia 1134150 

Gratificação  de  300  réin 
diários,  como  cabo  do 

™' ""'°1'       33UM50 

Marinheiro  de  1.'  classe  : 

l'ret 96i000 

Raç3es,  a  310  réis  ....        1134150 
Gratificação  de  300  réis 
diários,  como  cabo  do 

»" __™Í55?       818,660 

Patrjla,  Cabinda  contractado,  a  21   róis 

diários   87*600 

Contramestre,  cabtnda  contractado,  a  240 

réis  diários    87*600 

PatrBes  de  lanchas,  contractadoa,  a  240 

réis 350Í400 

Remadores,  cabindas  cootractados,  a  220 

rÉis  diários 2;649í900 

Rações  diárias,  a  60  réis,  a  30  cabindas 

coutractados 854*100 

Marinheiro  contractado  para  o  trabalho  de 
panno 109*500 

"^iet". 216*000 

Ea{3es,  a  310  réis     .    ..        113*150 
Gratificação  a  300   réis 

"'•"" ™»Ç25       438»6õ0 

Chegador,   indígena  contractado,   a  250 

réis  diários 91*250 

Guardas,  a  120  réis  diários 67*600 

Porteiro,  a  300  réis  diários 109*500 

SECÇÃO  i." 

PatrSo-miJr  de  Beoguelta,  official  mari- 
n  eiró 240*000 

Patrilo-múr  de  MoBsamedes,  official  mari- 
nheiro         240Í0OO 

Patríto-mór  do  Ambriz,  official  marinheiro       192*000 

escçÃO  s.' 

Patrao-raór  cm  Cabinda 300*000 

PatrSo-múr  em  Landana. 300*000 

Patrão-mór  no  Ambrtzettc 300*000 

Marinheiros  em  Cabinda  (para  dois  esca- 
leres), a  160  réu     934*400 

Marinheiros  em  Landana,  a  160  réis..    ..  467*200 

Marinheiros  em  Ambrizette,  160  réis 467*200 

BECÇlO  4.* 

PatrSo-múr  no  Zaire ! 420*000 

Marinheiros,  a  160  réis 934*400 

SECÇÃO  S.' 

Pilotagem  no  Zaire  1 :000*000 

Custeamento  de  embarcacSea  no   Congo 

ca^^■5o 7:000*000 

Sotmaa  t  segue  —  2U. 
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Tramjwrte  —  /?«.! 


ARTIGO  59.0 


Combustível  para  o  escaler  a  vapor  e  luzes 

ARTIGO  60.» 
Despesas  com  a  doca  Ructuante  e  respectivo  pessoal 

ARTIGO  6l.» 


Sondagem,  balisagem    c  collocaçâo  de  bóias  nos  di  j 
versos  portos  da  província 


ARTIGO  62.« 

SKCÇÃO   !.• 

Draga 

Inspector  —  o  capitão  do  porto 

Gratificação  a  um  engenheiro  machinista. 
Encarregado  da  draga  —  contramestre  da 
ai!*iTiada  * 

Vencimento  do  posto  . . .        3001000 
Rações  a  200  réis  diários  73í;000 

Gratificação,  a  800  réis 
diários 21)21000 

Conductor  de  machinas  de  1  ■  classe,  en- 
carregado das  machinas  da  draga  e  re- 
bocador : 

Vencimento    do  posto. . .        450^000 
Rações  a  200  réis  diários  73^000 

Gratificação,  a  800  réis 
diários 292^000 

Fogueiro  —  fogueiro  da  armada  : 

Pret   2161000 

Rações  a  200  réis  diários  73^000 

Gratificação,  a  400  réis 
diários    146*000 


-*-    I 

420*000! 


665*000 


815*000 


435*000 


Marinheiros  —  primeiros  marinheiros  da  armada  : 
Prcts,  a  96*000  réis  . . .         192*000 
Rações  a  200  réi  diários        146*000 
Gratificações    a    96*000 

réis 192*000 


530*000 
109*500 


Chegadores-fogueiros,  indigenas  coutra- 
ctados,  a  300  réis  diários 

Marinheiros,  cabindas  contractados,  a  240 
réis  diários 1:051*200 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  15  indigenas 

contractados 438*000 


SECÇÃO  2." 

Rebocador 

Patrâo-mór  —  cabo  marinheiro : 

Pret 

Rações,  a  200  réis  diários 
Gratificação 


108*000 

73*000 

108*000 


289*000 


Svnuna  e  segue —  i?«.        289*000 


19:531*600 


750*000 


18:676*000 


500*000 


I.514:9t!#9i9 


4:463*700 


4:463*700 


39:450*600 


4514:1221949 
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Bfljlfiuçio  dft  dcap«ia 


Trmaportt  —  Ra. 
Fogueiro  —  fogueiro  da  armada : 


Pret.. 

Kaçi^eB,  a  200  réis  diários 

Gratificação,  a  400  réis 

diários 


U6f0U0 


4351000 
36õtO00 


Chcgadorca-foKUL-iroa,   iiidigeuas   coutra- 

ctadoB,  a  500  réis  diario^i 

Marinheiros,  cabindas  contractndos,  a  240 

KaçSi^s  diárias  de  BO  ríis  a  6  indígenas. . 

SECÇÃO  s.* 

Trea  lancbões 


Harinheiros,  cabindas  coutractados,  a  240 

réis  diários I:05li2(t0 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  12  indígenas.        350^400 


CarvSo  para  a  draga  e  rebocador. . 
Azeite  para  a  draga  e  rebocador. . . 
Estopa,  liias  e  sebo 


Despesas  de  conservação 

iade,  otco,  tintas  e  pincéis.. 


ARTIGO  65.° 

Transporte  cSalvador  Oorreia* 

SECÇÃO  I.' 

Pmoal  enropeii  (a) 

Primeiro  tenente,  conunandante ~|- 

Soldo -í- 

Gratificaçao -JS- 

Subsidio  de  embarque -JS- 

Seguudo  teuentc  : 

Soldo ~f- 

GratificaçSo -<- 

Subsidio  de  embarque -i- 

Machinista  de  3.*  classe  : 

Soldo -í- 

Qratíficaç  lo -í- 

Subsidio  de  embarque -4- 

Conductores  de  macliinas  de  1.*  classe — 

soldo -í- 

Fogueiros ~|- 

Contramestre -í- 


ISflS,  o  psiicul  europeu  i  pígo  p«1o  et 


Svmma  e  atgue  —  Es. 


4:6â0f000 
840Í000 
1201000 


3.):450«600     1.Sll:ll!lítll 


53:020^5001   I.MI:mílll 
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Deilgnaçio  da  deiipesa 


TransiHjrte  —  Ba. 


ARTIGO  59.» 


Combustivcl  para  o  escaler  a  vapor  e  luzes 

ARTIGO  GO." 
Despesas  com  a  doca  fluctuante  e  respectivo  pessoal 

ARTIGO  6l.« 


Sondagem,  balisagem   e  collocaçSo  de  bóias  nos  di-j 
versos  portos  da  província | 


ARTIGO  62.'» 

SECÇÃO   !.■ 

Draga 

Inspector  —  o  capitão  do  porto 

Gratificação  a  um  engenheiro  machinista. 
Encarregado  da  draga  —  contramestre  da 
armada : 

Vencimento  do  posto  . . .         3001000 
Rações  a  200  réis  diários  73^000 

Gratificação,  a  800  réis 
diários 292^000 

Conductor  de  machinas  de  1  *  classe,  en- 
carregado das  machinas  da  draga  e  re- 
bocador : 

Vencimento   do  posto . . .  450^000 

Rações  a  200  réis  diários  73^000 
Gratificação,  a  800  réis 

diários 292^000 

Fogueiro  —  fogueiro  da  armada  : 

Pret   216;;000 

Rações  a  200  réis  diários         73^000 
Gratificação,  a  400  réis 
diários    146^000 


420^000 


665^000 


810^000 


435^000 


2 
12 

'l9 


Marinheiros  —  primeiros  marinheiros  da  armada  : 
Prets,  a  96^000  réis  . . .        192*000  1 

Rações  a  200  réi  diários        146*000 
Gratificações    a    96*000 

réis ^^^QQQ       530*000 

Chegadores-fogueiros,    indígenas  contra- 

ctados,  a  300  réis  diários 109*500 

Marinheiros,  cabindas  contractados,  a  240 

réis  diários 1:051*200 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  15  indigenas 

contractados 438*000 


Sommr 


Por  artigoi 


Por  capitu'os 


SECÇÃO  2.* 

Rebocador 

Patrão-mór  —  cabo  marinheiro : 

Pret 

Rações,  a  200  réis  diários 
Gratificação 


108*000 

73*000 

108*000 


289*000 


Somma  e  segu^ —  Es.        289*000 


19:534*600 


750*000 


18:676*000 


500*000 


i.5U:9t!f9(9 


4:463*700 


4:463*700 


39:450*600 


4  5U:92t|9l9 
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DBtlgDKfio  da  dífpflu 


TratuporU—  Ri. 

Fogueiro  —  fogueiro  da  armada: 

Pret gUiítlOO 

Rações,  a  300  rf  is  diários         73i(K)0 
GratificaçSo,   a  400  réis 

diários lí^**^ 

Chcgadores-foKUviros,   iudigeuas  coiitra- 

ctados,  a  500  réis  diários 

Marinheiros,  cabiodas  contractados,  a  210 

ríis  diários 350*40(1 

Rações  diárias  de  8U  réis  b  6  iodigenas. .        1752300 


435J1000 
3652000 


(JBCÇAO  3.* 

Trfli  lanchões 
cabindas  uoutractados,  i 


Marinheiro 

réis  diários 

KH;5es  diárias  de  80  réis,  a  12  iudigeoF 


CarvSo  para  a  draga  e  rebocador. . 
Azeite  para  a  draga  e  rebocador , . . 
Estopa,  lixas  c  sebo 


ARTIGO  64,- 

Despesas  de  oonserraçSo 

e  pincéis.. 


ARTIGO  65.» 


Transporte  «Salvador  Correia* 


Peuoal  enropea  (a) 

Primeiro  tenente,  comm andante 

Soldo 

Gratificação , 

Subsidio  de  embarque , 

Seguudo  tenente  : 

Soldo 

Gratificaç  lo. 

Subsidio  de  embarque , 

Macfainiata  de  3.*  ciasse  : 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  de  embarque. 

Condnctorea  de  machinas  de  1.'  classe— 

Fogueiros 

Contramestre 


P:450*600    l.íllisniK} 


4:r>20j000 
MOlOOO 
120Í000 


53:020*500    ].lti:Htftll 
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Ê                                                             D»lKDlt'><>  i*  dí>r»> 

Sai 

Por  lapJlDloa 

fi." 

D 

Transporle—B». 

-*- 

53:020*600 

I.II1:»!Í911 

1 

I 
6 

8nr([e.nto  (encarregado  do  material  e  es- 

cripluração} 

Cabo  mnriíiheiro 

fiiniriros  mariíilidros 

Rsi^òcê 

-*- 
-í- 

-*- 

6 

2 
20 

28 

Cliegadores  — fogueiros    contractHiios,    a 

400  réiB  diários 

Coniuhciros,  a  SOU  téís  diários 

87GÍ000 

210Í0OO 

1:6(>G£000 

GJ3#2U0 

3.314*200 

Cabindas  remailorcB,  a  230  r«9  diários.. . 
Baçíes  a  indígenas,  a  60  ríia  diários 

SECÇÃO  i.' 

7;425#O0O 
675*000 

3UO#0UO 
1504000 

1:450*000 

10:000*000 

13:314*200 

Azeite 

Afiuada 

Sobresnlontes 

AIÍTIGO  6G.- 

Vapor  "Vilhena»  («) 

SECÇÃO  1.' 

Pessoal  europeu 

1 

1 

1 

3 
3 

Capitíto  mercante,  contractado,  a  UO/000 
Machioista,    contractndõ,'  a  TO^ÒÒi)  réis 

960*000 

840*000 

540*000 
1:080*000 

648*000 

CoNirainpstre,  contractado,  a  45 #000  réis 

Fogueiros,  a  30#000  réis 

Marinheiros,  a  18*000  ríis 

Pessoal  ÍBdigena 

6 

1 
15 

22 

Chcgadorea-foKueiros,  a  400  réis  diários  . 

876*000 
109*500 

1:204*500 

481*800 

6:739*800 

Cabindas  remadores,  serventes,  a  220  réis 
diários 

53 

HBcçÃo  a.' 
Carvão 

3:500*000 
300*000 
200*000 

1:000*000 

Azeite 

Ebtopa,  lixas,  sebo  e  leuba 

Sobresalentes  e  aguada 

(■)  Por  ií.pMho  mlnlilarKil  ri>  .10  da  telembro  da 
datpeiu  da  pciioil  e  malorJil. 

Somma  a 

1 

tgue—R»' 



78:0741500 

i.sfi:ni4»n 
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: 

eonm* 

í 

P»,^.a,. 

Por  capJiDioi 

6> 

Tramportt—Si 
ARTIGO  67.' 

1 
1  78:074*500 

<-Ml:in4Hi 

6:000*000 

ARTIGO  68.° 

Berondores  dos  cacalerea  da  CRpitnnía,  dos  portos  de 

2:3561400 

347^000 

2:703*400 

ARTIGO  69  • 

niuminagão  da  oosta 

I 

10 

2 

9 

292*000 

2:190*000 
292*000 
492*750 

5:106*350 

Segundos  pharoteiros,  n  60U  réis  diários  (acudo  4  do 

Serventes,  a  150  réis  diários  (sendo  4  do  Congo) 

Para  oecorrer  k  maior  despesa  com  a  iiluminaçito  da 

"22 

ARTIGO  TO." 

SECÇÃO  1.' 

CoQstrocfiio  c  consci-raçuo  dos  pharóes,  luzes  dos  por 

1:876*000 

SKCÇÃO  »,' 

Azeite 50C*750 

Petróleo 3»0i(;80 

Chaminés,  torcidas  e  objectos  para  Jim- 

1:143*430 

3:019*430 

ARTIGO  71.- 

Serviço  semaphorioo 

Loanda 

1 
2 

Vifçia  de  1.'  dasae,  a  400  réis  diários 

Vigias  de  2,'  classe,  a  300  riiis  diários 

Ambríz 

i4c*oori 

219*000 

1 

Vigia  de  i.'  classe,  a  300  r6Ís  diários 

109*500 

í 

BengaeUa 

1 

109*500 
54*750 

. 

Congo 

1 
1 
8 
10 

143*000 
109*500 
109*500 

1:003*750 

Serpentes,  a  150  réis  diários 

Sommaegegue  —  Bè 

95:907*430 

■•    1  «11:8311319 
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I 

m 


Deiigoaçio  da  despeia 


SommA 


Por  artigos 


Por  capítulos 


7/ 


1 
2 


8.» 


Transporte  —  Es 


ENCARGOS  GER&ES 


ARTIGO  72.0 


Subsidio  a  1  deputado 

Diário  do  governo  —  23  collecções,  a  9|I000  réis. 

Legislaç?lo  —  26  collecções,  a  31000  réis 

Livros  e  jomaes 


ARTIGO  73.0 

Pensão  á  viuva  do  rei  do  Congo 

Pensões  vitalicias  aos  reis  de  Santo  António  do  Zaire, 
S.  Salvador  do  Congo  e  outras 

ARTIGO  74.0 

Juros  da  divida  ao  banco  ultramarino 

Juros  e  amortisacílo  do  empréstimo  auctorisado  pela 
carta  de  lei  de  22  de  junbo  de  1880 

Juros  e  amortisações  dos  empréstimos  auctorisados  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  1886  (credito  em  conta  corrente) 

ARTIGO  75.» 

Empregados  addidos 

Justiça 

Secretario  da  procuradoria  da  coroa  e  fazenda 

Ajudantes  privativos  da  conservatória,  a  400^000 
réis 


300^000 

207^000 

78^000 

30^000 


120^000 
200^000 


32:600|;600 
2:396^100 

12:242*200 


ARTIGO  76.» 


Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas. .   . 

ARTIGO  77.* 

Parte,  pertencente  á  província,  a  restituir  á  metrópole, 
da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de  réis 
1.810:000*000 


DIVERSAS  DESPESAS 

ARTIGO  78.» 

Subsidio  ao  asylo  de  D.  Pedro  V,  com  sede  em  Loanda . 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 
ternacional   

Colonisação  no  districto  de  Mossamedes 

Para  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e 
estudos  geographicos  feitos  na  metrópole,  ou  pela 
metrópole  ordenados 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos,  de  via- 
gens, e  inspecções  militares 


615*000 


4.Mt83l^7f 


320*000 


47:238*900 


600*000 

800*000     1:400*000 


219*600 

37*500 
6:000*000 


1:500*000 
8:000*000 


47:051*180 


33:000*000 


129:625*080 


Somma  e  segiie]^Rs  .  '"i'5:757*10í) 


t.7ie:455|f59 
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Dailfucla  d*  dsipou 


7Van*poríe— «*.    15:757Í100 


Ajud&s  <Ie  custo  por  Eerrijo  ik  viútas: 

Ao  governador  geral,  90  dias MOÍOOO 

Ao  bispo,  ilO  diaa 

Ao  inspector  de  faípiídn,  60  dias. . . . 
A  4  governadores  de  diatricto,  60  dias 

a  3ÍO00  réis 720Í0OO 

A  5  juiíes  de  direito,  6U  dias,  a  2^250 

réii 675t00» 


Hobilia,  material  e  accessorios  para  o  palácio  do  go- 
Teroo  f  [laco  episcopal,  diversas  repartições,  hoapi- 


Eiploraçào  scivatiãca  da  provincia 

Passagens  de  empregados,  -da  metrópole  para  o  ultra- 
msr  cvice-versn,  e  transportes  dentro  da  provincia 

Despesas  evenluaea 

Hanatenç9o  do  instituto  de  catechistas,  mestras  e  cn- 
iérmeiras  coloniaes 

Para  despesas  Cin  Líslioa  de  2  alumnos  que  sigam  al- 
Kiira  curso  agrícola  -ou  industrial 

Irmãs  educadoras —  pessoal  e  outras  deapeaaj 

Te  logram  mas 

Imprcs.qiio  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Subsidio  de  inarcha  e  despesas  de  transportes  doa  fa* 
cultativM  d»s  colónias  «Sá  dn  Bandeira»  e  «Clii- 
bian,  quando  em  serviço  fora  da  residência 

Carregadores  to  districto  da  Lunda 

Fomeuimcnto  de  agua  e  canaljsaçio  para  as  reparti- 
(Aespublicas 

BaçSes  aos  presos  admiiiistrativoa 

Para  compra  de  bandeiras  para  postos  militares, 
presentes  para  sobas 

Para  preparaySo  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  província 

Rendas  dii  casas  para  repartições  publicas 

Pessoal  menor  doa  palácios  dos  governos,  para  conser- 
vação de  mobília  dos  mesmos 

Compra  de  livros  e  material  para  escolas 

Quota  que  pRrtenee  A  provincia  para  falhas  do  paga- 
dor do  ultramar 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  importância  dos 
vencimentos  dos  vogaes  da  junta  consultiva  do  ul- 
tramar (a) 

Despesa  com  o  eousumo  de  agua  no  paço  episcopal  (b). 

Quota  que  pertence  á  província  para  pagamento  de 
nm  veterinário  do  ministério  das  obras  publicas  em 
serviço  na  diri^i^çSo  gnrai  do  ultramar  (p) 


2;ftO0ÍW)0 
6:500í000 
1:800^000 


exercícios  findos 

AKTIGO  79." 

Para  despesas  de  eseri;ioioa  fiiidos  que  uilo  estivercmj 
prescríptos,  iuclusíve  lj!)íf9í!IÍIO  réis,  credito  ' 
mara  niiinícipal  de  Lonuda       

Para  amortisaçílo,  por  nieio  de  rateio,  dos  títulos  de 
massas  para  fardamento  e  outros  vencimentos  anti 
goe  de  praças  de  pret,  os  quaes  títulos  jii  estive- 
ram registados  na  contadoria  da  jutita  da  fazenda, 
e  qne,  segundo  informação  da  mesa  da  junta, 
tam  áimportancia  de  n/^''"'- 


Stícrelaria  <i'eslatto  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  c 
=  António  Eduardo  ViUaça. 
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PROVINOIA  DE  ANGOLA 
Xul>clla  da  dospoisa  oxtx>aoirdiutu*ia  no  exeroicio  cie  1@00«1(K>0 


Artigos 

Capitulo! 

CAPITULO  !.• 

ARTIGO  l.» 

Compra  de  embarcardes  píira  o  serviço  da  província 

5:000^000 

ARTIGO  2.» 

Ajudas  de  custo  a  uiissiouarios  e  auxiliares 

4:000^000 

ARTIGO  3." 

Para  compra  de  casas  para  residência  de  chefes  de  repartições  publicas 
no  interior  da  província 

8:000^000 

ARTIGO  4.0 

Despesas  extraordinárias  com  compositores  na  imprensa  nacional  da  pro- 
víncia   

1:500^000 

ARTIGO  5.0 

Despesas  de  ínstallaçSo  do  districto  da  Lunda  (a)  ...   

20:000^000 

ARTIGO  6.0 

Construcções  nas  colónias  penaes 

5:000^000 

ARTIGO  7.0 

1  jardineiro  botânico 1:20011000 

Para  compra  de  sementes  e  plantas 500^000 

1:700*000 

ARTIGO  8.0 

Despesas  com  as  delimitações  das  fronteiras  do  Congo 

5:000*000 

ARTIGO  9.» 

Serviços  da  granja  militar 

2:500*000 

ARTIGO  10.« 

ExpediçSo  mineralógica  a  Cassinga 

12:000*000 

ARTIGO  11.» 

Despesas  com  o  estabelecimento  da  linha  telegraphica  de  Novo  Redondo. 

32:000*000 

ARTIGO  12.« 

Para  acqnisiçSo  de  material  telegraphico  destinado  ao  deposito,  creado 
por  decreto  de  10  de  maio  de  1897  (b) 

3:000*000 

99:700*000 

a)  Decreto  de  13  de  julho  de  1895. 

b)  Despacho  miniiterlAl  de  7  de  novembro  de  1898. 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899, 
=AiUonio  Eduardo   Villaça. 
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ESTADO  DA  l\DIA 

TiBEIU  DA  BECBIM  DO  ESTADO  DA  IHDIA  10  EIERCICIO  DE  189D-Í900 


IIPOSTOS  DIRECTOS 

Contribujtto  preclM  3U:0OO- O- H 

Decima  de  juroe tíT-OoIC  (U  O 

Contribuição  íImNovm  Conquistai,..  S^liiO- O- O 

DlreitoÉ  (íe  morei ^                i«;«!t  nl  S 

l^'"!"--^::. :•■■:■:::::::::::  |^^ 

gíUo                                 i:600-  O-  O 

Contribuição  "de  "regííto,". '.'..'.'.:  ...'.V. ^MÍaoaToI  O 

Addicional  ile   10  o  5  por  cento  «obre  r  contribuicáó 

P"dial ^  44-800-0 

2  por  cento  sobre  o  producto  da  arrematação  daa  ren- 

daspubliciiH flfiO-O-O 

Licençiu  para  venda  de  tabaco 3-450-  O-  O 

Licença  para  lavra  de  palmeiras  á  sura 478-000-  O-  O 

Licença  para  lavra  de  palmeiras  e  eajuris,  nos  distri- 

ctos  de  DamSo  e  Diu    oi.oea.    i\    n 

Màti-icnlas '.".'.'.'.'..'.'. dl.á^O- O- O 

Contribuiçilo  indastrial  e  emolumentos  ....       ■  10:000-  O-  O 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 

áÍw&'   429rT50-0-0 

r^f^}°,-\ 15:000-0-0 

loqKMto  de  tonelagem 3-550-  O-  O 

Anntuenagem .'.'......'...'.  630-  O-  O 

Emolumentos  sanitários  e  outras  cobranças  uãs  filfán- 

AbS" '^»^»-» 

Renda  de  taias  de  distillação  do  espirito  de  caju..  fj0:000-  O-  O 

ImpoBto  do  montagem  de  alambiques,, .  , 4:260-  O-  O 

líeuda  de  taiaa  de  liceupas  para  veada  de  espiri- 

los  nativ-os  nas  tabernas 44:000-  O-  O 

lieuiia   (le  tasas  de  licenças  para  venda  de  vinhos  * 

e  espíritos  de  origem  d3o  indiana 4'100-  O-  O 

Renda  de  tains  de  Uistillaçgo  de  espirito  de  flôr  de 
Dianrá,  jagra  e  tâmara,  e  arrematacfio  de  taber- 
ua«   para  venda  de  espirites  nativo»,  nos  diatri- 

ctos  de  Damão  e  Diu 74945-  O-  O 

Arrematação  de  drogas  embríagantea ,    '  221'-  O-  O 

Mnltaa  do  abkari goij^  q_  q 


PRÓPRIOS  E  RENDIMENTOS  DIVERSOS 

Rendimentos'  dos  hospitaes 6;450-  O-  O 

Venda^de  mcdicameutos 1-400-  O-  O 

Rendimento  de  correios 42:200-  O- 

Prémios  de  vales  ultramarinos UOO-  O-  O 

Rendimento  da  província  de  Satary ..'.  10:750-  O-  O 

Rendimento  de  prédios 133:000-  O-  O 

f'^"" :-■■,■ '.'.''.','.'.'..'.  145!00O-O-O 

Imprensa  nacional 10:000-  O-  O 

349:400-  O-  O 


].90l);8(>5     O     O 
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ESTADO  BA  IUDIA 


"    D.olffnulo  di  r™i'il« 

««.«..ptrcpltol» 

1 

i 

Ku|>i» 

3 

1 

1 

Réu  forte» 

8.' 

TraHtpoTlt 349;400-  0-  0 

Venda  dc'madcirna  o  outros  productoa  das  mattaa  natio- 

naeg     "   .                                                   .                                       20:000-  0-  ( 

1.906:866 

0 

0 

0 

0 

762:7M«O0l> 

Receita  eventual  (a) (Í3r6õO^  0-  0 

Impostos  abolidos  (saldos  por  cobrar 5:000- 0- U 

Kemiaaão  de  foros 3:350-  0-  0 

445:350 

178a«M000 

a.352:21SJ     0 

0 

940:8a6«000 

Receita 940:886*000 

Despesa  ordinária 1 050:264#471 

Despesa  extraordinária 7|^30O*OO0    1Q57. 554*471 

Dtficit .       116:678^71 

Secretuia  d'estada  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  189S 
=Ant<yfttO  Eduardo  Villaça. 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 
Tabeliã  dn  desposa  ordinária  no  oxerololo  do  18&0-1000 


GOVEBMO  E  iDMimSTR&ÇÍO  fiERAL 
ARTIGO  l." 

Governo  do  Estado 

SECÇÃO  I.* 

Ghivernadoí'  geral :  (a)        , 

Ordcnndo 6:250-  0^  O 

Gratiliciçao 7:600-0-0 

Despeaaj  de  mpreseotacíto 8:750-  O-  0(  22500-  0-0 

8ECÇÃ0  1.'  i 

Capellão  lio  palácio  do  governo 240-  O-  o! 

SacmlSo.. , 97- 4_  o| 

Encarreg-ado  da  guarda  dos  objectos  da  ! 

fazeuda  eiistentes  no  palácio  de  Faii-  i 

gim 120-  0~  01 

Encarregado  da  guarda  dos  objectos  da  1 

faxenda  ciialentes  no  palácio  do  Cabo  96-  O-  0{ 

Encarregado  da  guarda  doa  objectos  da  ! 

faienria  do  palácio  de  S.  Caetano 60-  O-  Oi 


Secretaria  geral 


■etário  gural ; 

Ordenado 

UrntiRcxfSo.. 
Offioinl  maior : 

Ordenado 

-Gratificação  ...     .... 

Priíaciroa  ofKctncs,  eliefes  de 

Ordenado,  a  .'lOO-O-O.  . . 

Gratificação,  a  iXK>-0~0. 

GratificaçSa  pelo  serviço 

de  estatística 

Primeiro  oflieial,  archivista: 

Ordenado    

Gratificação 

Segundos  otliciaes : 

Ordenado,  a  400-0-0  . . . 

Gratificação,  a  40lW)-0. 
AmauucneOS  de  1.*  classe : 

Ordenado,  a  300-0-0  . . . 

Oratilicação,  a  300-0-0. 

iBCrelo  di;  4  da  marro  de  ISDI. 


.    -2:500-  0-0 

-2:500-  0-0r,.o()(^.  O-  O 


yoo-  0-0 

-JW^^I.-SOO-O-O 
secção : 
1:000-  0-0 
1:000-  0-0 

_3ti0-  0-Og^3,io_  ^  o 

tm-  0-0 

^^tM)    8G0-0-0 


-iif!í^.íí:^2:400-  O-  O 


r^gjioo-  &-  o 


11:920-*-  Ol  23:113-  4-0 


386 


ESTADO  DA  IKDIA 


DaBl(Ufla  dft  dsipHa 


Trantpotie . . .  14:820-  0-0 

Amanaenaea  de  3.*  classe  : 

Ordenado,  a  200-0-0  . . .      600-  0-0 
Gratificaçfio,  a  200-0-0.  _  5P*-_5:2i.20O-  O-  O 

Lingua  do  Estado: 

Ordenado 360-  0-0 

Gratificação Iffl-  0-0    -^^  ^    n 

Porteiro : 

Ordenado 330-  9-0 

Gratificação  86-  2-0    4ie_ij 

Coatínuos,  nSo  sendo  praças  reformadas, 
a  240-0-0 480-  O-  O 

Servente,  nSo  sendo  praça  reformada  . .       158-  5-  O 

SECÇÃO  i.' 
Rspartiçio  militar 

Chefe,  maior  do  exercito  do  reino  : 

Soldo IrHOO-  0-0 

Gratificação  ._22t_2:Í2:700-  O-  O 

1  8ub-cbefe,  cafitão  da  guarnição  da  ín- 
dia : 

Soldo 1:350- (W) 

GratificaçSo 300-  0-0].^^.^^    q_ 

1  ^udaote  de  campo,  capitfio  do  exercito 

Soldo.' 1:350-  0-0 

Gratificação 300-  0-0|.g(3q_  q_ 

1  ajudante  de  cam^,  tenente  ou  alferen 
do  exercito  do  reino  : 

Soldo •    1:050-  0-0 

Gratificação 300-  0-0  ^^^^^  q_ 

Forragens  que  competem  aos  mesmos,  a 

132-0-0  627-  5-  fi 

icesso  da  gratificação  ao  chefe  e  sub- 
chefe,quando  habilitados  com  os  cursos 

Oi,  i-osiiccliva  arma 750-0-0 

imaiiueDsesmtlitares,officiaes  inferiores: 

Pret 

Gratificação,  a  12O-0-0.       240-  0-0    240.  (j- 

ARTIGO  2.'' 

Oovemos  subalternos 

SECÇÃO  I." 


Governador :  (a) 

Ordenado 2:000-  0-0 

Gratificação 2:000-  0-0 

Despesas  de  representa- 

tH» 1:000-  0-O,.nnn-  n-  c 

(•)  Dsento  d*  II  Je  Julho  de  ISM.  


17:575-  o-  O 


3 
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SSTASO  DA  índia 


Ótilínatlo  da  dtípcia 


Trantporie. . .  5:000-  O-  O 

Secretario - 

interprete - 

?orteiro  da  aecretari»,  praça  de  prct  re- 
formada —  gratificação 30-  7- 

UmDlBtraçãD  ia  coacelho  '•  Fragaoã 

administrador,  ofGcial  mili- 
tar —  ioldo,  peta  classe  a 

que  pertencer. 

escrivão  —  ordenado 198-ll-í 

Imanneuae 170-12-4    o,.(i    -  , 


Adminiit  açáo  rural  e  fliFreat  1  ''e  Pragana 

Ldminiatrador,  o   do    concelho  —  grati- 

ficaçSo 1:440-  0- 

IscrivSo  aecrctario,  primeiro  sargento : 
Pret,  pela  daise  a  que 

Gratificação! '.'.'.'.'.'.'.'.'. '.       216-0-0    jig.  q. 
IscrivSo  tbeeonrciro  (empregado  da  fa- 
zenda): 
Ordenado,  pela  classe  a 

qae  pertencer 

Oratificaçao V^9^    216-  0- 

JchiTÍsta,  oflicial  inferior : 
Pret,  pela  classe  a  que 

pertencer 

Gratificação 180-  0-0     .gn    q_ 


Pret,  pela  classe 

pertencerem 

OratificflçSo,  a  120-0-0. 


^    210-  O-  O 
grimensor; 

Ordenado 240-  O-  O 

Gratificação 60-0-0 

ontinuos,  praças  de  pret : 

Pret  pela  classe  a  que  pertencem. . .  ~ 

Gratificação,  a  30-  O-  0 60-0-0 

egeotes  fiorcstaes,  chefes  de  districto 
rural  ou  florestal,  praças  : 

Pret  pela  classe 

GratificaçAes,  a  180-0-0 540-0-0 

egeo te  florestal,  chefe  das  varias  flores- 
tas, praça  de  prct: 

Pret 

Gratificação 144-  O-  O 

liefcs  de  zoua  rural  e  florestal : 

Pret 

Gratificaçòes,  a  120-0-0 840-  O-  O 

nardas  fiscacs,  chefes  do  grnpo  rural  e 
florestal ; 

Pret 

Gratificações,  a  60-0-0  1:080-  O-  O 

10:655-14-10 


BSTASO  DA  mOlA. 


P«l(iiii{Ío  da  d»: 


Traniporlr..  JO:655-H-10 

GnardflB  de  depósitos  florcstacs : 

Pret 

Gratificações,  a  84-0-0 2^2-  O-  O 

Sípaes,  guardas  de  viveiros  tlorcstaCB : 

Pret 

GratifiiíBções,  a  84-0-0 262-  O-  O 

Aju4a  de  custo  ho  agrónomo  «ilviciiltor, 

quando  em  viaita  a  Pragaoi 200-  O-  O 

Forragem  ao  administrador  e  agrimensor, 
a  8-0-0 627-  5-  G 

Força  policial  da  3.*  linha  na  Pragana 


eouccllio,  oflicial  militar ; 
Soldo,  pela  clasau  a  i]ue  pcrtcDcc. . 


tiargeDio  ajudante 

""  t,  pela  dasse  a  qne  pertence. ... 

itificHffio 180-  O-  r 

Fonsdnres  —  ordenados,  s   192-lí-O, .    ..     384- O- t. 
fscndo    sardentos  veiic 
ficH^ao  de  144-  O-  O). 

Jamadaies  — ordtnmtoB,  a  144-0-0 720-  O-  O 

Kosqiiea  —  ordcnndoa,  a  120-0-0 720-  U-  O 

Slpnos,  n  108-  0-0 4:10j- 

Corneteiros — preta,  p«la  classe  a  queper- 

t«Bcerein 

Ajudaíi  do  tuato  —  reguladas  a  90  dias,  a 
"    "     "  185-10-  O 


Diu 
Governador:  (a) 

Ordenado 2:000- (>-') 

Gratificação 2:000-0-0 

l)e»peaas  do  repreacnta- 
!'» 1,000- 0-0„.,im_  „   „ 

Interprete - 

1  porteiro  da  secretaria,  praça  de  prct 

eformada  —  gratlficaç ila 30-  7-  O 

ARTIGO  3.' 

SECÇÃO  1.' 

rommando  militar  de  8at«rj 

Commniidantc  militar,  capitão  do  ciereito: 

Soldo,  polo  capitulo  5.°.. 

Gratificação  de  eiercleio  1:200-  Q-Oi.gQQ,  <,    ^. 
Secretario ; 

Vencimento  de  categoria      fiOO-  O-O 

VcDcimento  de  eiercicio      600-  0-0.,™^, 


h-' 


lJ  Dh. 


Julho  ds  nu. 
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SSTADO  DA  imiA 


<má 


^i^ètmm 


mfn 


I>cfeígn«çf  o  dâ  detpesA 


2 
1 


TransporU. . .  2:400-  O-  O 


Recebedor : 

Vencimento  de  categoria      860^  0-0 
Vencimento  de  ezercicio      600-  0-0 

Amanuense  interprete : 

Vencimento  de  categoria      360-  0-0 
Vencimento  de  exercício      180-  0-0 

Continuos,  praças  reformadas : 

Prets 

Gratificações,  a  1  tanga 
diária 45-  0-0 


960-  O-  O 


640-0-0 


21 


45-0-0 


Chefes  de  circumscrípçSo,  sargentos  aju- 
dantes ou  primeiros  sargentos : 
Prets  e  mais  vencimen- 
tos, pelo  capitulo  5."* .  -     - 
Gratificações  de  exerci- 
cio,  a  240-0-0 1:200- 0-0,. ^^  q_  ^ 

Amanuenses : 

Ordenados,  a  240-0-0...  1:200-  0-0 
Gratificações  de  exerci- 

cio,  a  ia.^^ ..2?9z±2i.m.  o-  « 

Contínuos,  praças  reformadas  ou  sipaes : 
Prets  e  mais  vencimen- 
tos, pelo  capitulo  5.^ .  - 
Gratificações  de  exerci- 
do, a  1  tanga  diária. .      112-  8-0    y^^    o    a 

Ajudas  de  custo  ao  pessoal 600-  0^  O 


1 
6 


14 


SECÇÃO  2.* 

Comm  ndo  militar  do  Saogaèm  (a) 

Commamdante  m&litar,  administrador  do 
concelho : 
Soldo,  pela  classe  a  que 

pertence - 

GratificaçSo  de  adminis- 
trador, artigo  5.«> 

GratificaçSo  de  patente.      450-  0-0    ^^^  q_  ^ 

Secretario  —  gratificação  de 

exercício  (b) • 600-  O-  O 

Chefes  de  circumscripções  militares,  offi- 
eiaes  inferiores: 

Pret,  pela  classe  a  que 

pertencerem - 

Gratificações  de  exerci- 
cio,al80-0-0 1:080^  ^hm-  O-  O 

Sttb-chefes  de  circumscripções  militares, 
primeiros  cabos : 

Pret,  pela  classe  a  que 

pertencerem - 

Gratificações  de  exerci- 
do, a  72-0-0 432-0-0    432.0.0 

U)  De»pMho  ministerial  <de  V  de  janeiro  de  1899. 
(b)  Sendo  da  classe  c1y11|  veace  eomo  ordenado  esta 
igralllloaçlo.  .. 


2:56í-  O-  O 


Somma 


Por  artigos 


Rnpias 


I 

8 


s 


Por  espltulos 


Rupias 


I 

a 


Por  capítulos 
Réis  fortes 


96 


7.-777-  M) 


73:446 


14 


10 


7:777-  8-  0|     73:446 


14 


10 
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I 


Dcelguftção  da  despesa 


Somma 


Por  artigof 


Rupias 


I 

9 


•9 


Por  capltalos 


Rupias 


te 
a 
m 


Porcapiti 
Rèifl  foiU 


l.« 


Transporte . . .  2:562-  O-  O 

Naiques,  a  9G-0-0 ' 57(>-  O-  O 

Sipacs,  a  72-0-0 3:024-  O-  O 

Amanuense,  ordenado  pelo  capitulo  5.». .  - 
Ajudas  de  custo,  sendo  3  rupias  diárias 
ao  cominandantc,  e  l-õ  rupia  ao  secre- 
tario, calculadas  para  GO  dias 270-  O-  O 


7:777-  8-  O 


AirriGO  4." 

Companhia  de  sipaes  do  Senhor 

Infante 

Primeira  linha 

Official  subalterno,  cominandante  : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.® - 

Gratificação  de  exercício 480-  O-  O 


6:432-  Ou.  O 


1 
3 
1 
4 
7 
90 


2 
14 

"Í2l 


Primeiro  sargento  : 

Pret,  pelo  capitulo  5." - 

Gratificação  de  exercício 180-  O-  O 

Secunda  linha 


Sirdar  —  ordenado . . . 

Dafedares  —  ordenados,  a  3G0-0-0. 

Subedar  —  ordenado .' . 

Avildores  —  ordenados,  a  120-0-0'. 
Naikes  —  ordenados,  a  96-0-0  . . . 
Sipaes  —  ordenados,  a  72-0-0 


480-  O-  O 


180L.  0-0 


480-  O-  O 
1:080-  Ou.  O 
240-  O-  O 
480-  O-  O 
672-  O-  O 
6:480-  O-  O 


6 


1 
6 
1 


20 


Addidos 

Commandantes  de  sipaes,  a  170-1 1-0 

12  sipaes  e  2  naikes  da  cxtincta  companhia  do  Prín- 
cipe da  Beira 

ARTIGO  5.» 

Administração  dos  concellios 
das  Novas  Conquistas 

Administradores : 

Soldos,  08  das  patentes 

Gratificações  por  exercerem  as  funcçÕes  de  admi- 
nistradores fiscaes,  a  900  rupias 

Escrivães   das    administrações  —  ordenados,    a   300 

rupias 

Escrivão  da  administração  fiscal  de  Pragana 

AmanuensCH  —  ordenados,  a  210  rupias 

Amanuense 


341-  6-  O 
1:200-  O-  O 


Addido 


Escrivão  de  administração 


5:400-  O-  O 

Jl:500-  O-  O 

198-11-  6 

1:260-  O-  O 

170L.12-  6 


300-  O-  O 


73:446 


14:209 


14 


10 


8 


11:633 


8:829 


108:119 


O 


1 
4 


10 

8 
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ESTADO  DA  INDlA 


s 

I 
fi. 

m 


1/ 


Designaçlo  da  desposa 


Transporte . . . 


ARTIGO   6.0 


Instruoção  publica 

SECÇÃO  1.* 

Escola  medico-cirurg^c    (a) 

Lentes,  facultativos  do  quadro  de  saúdo — 
gratificações,  a  70'l-r)-0 4:249-14-  O 

jLente  substituto,  medico  pela  escola  de 

Nova  Goa  —  ordeuado 552-12-  O 

demonstrador  dos  instrumentos  e  appa- 
relhos  do  pharmacia,  primeiro  pharma- 
ceutico  do  quadro  de  saúde  —  grati- 
ficação             600-  O-  O 

Subvenção  para  despesas  da  escola 708*  5-  4 

Augmento  de  um  terço  da  gratificação  a 
1  lente  pelo  proseguimcnto  e  diuturni- 
dade de  serviço  no  magistério 200-  O-  O 


1 

10 
1 

1 
1 
3, 
2 


20 


SECÇÃO  2.* 

Instrucgão  secundaria  (b) 

Lyctu 

1  commissario  superior  dos  estudos  ~  o 
secretario  geral 

Reitor  —  gratificação 

Dififerença  para  completar  a  gratificação 
que  tinha  o  director  do  extincto  insti- 
tuto profissional 

Professor  da  l.»  cadeira — ordenado 

Professores— ordenados,  a  566-11-0 

Amanuense  da  secretaria  -  vencimento  de 
categoria 

Porteiro — ordenado 

Continuo    gratificação 

Guardas — gratificações,  a  30-0-0 

Serventes — gratificações,  a  20-O-0 

Augmento  de  vencimento  a  6  professores, 
pelo  proseguimcnto  e  diuturnidade  de 
serviço  no  magistério,  sendo  2  a 
188-14-0,  2  a  453-5-0  e  2  a  367-9-0. . 

Dotação  para  o  custeamcnto  do  observa- 
tório meteorológico 

Livros  para  a  bibliotheca  do  lyceu,  des- 
pesas de  expediente,  limpeza  e  forneci- 
mento de  agua  

Subvenção  para  as  despesas  do  entrete- 
nimento da  aula  da  chimica  e  physica. 


150-  O-  O 


165-  4-0 
1:800-  0-0 
5:666-14-0 

360-  0-0 

188-14-0 

30-  0-0 

90-  0-0 

40-  0-0 


2:019-  8-0 
625-  0^ 

600-  0^ 
40(M)  -O 


[a)  Carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896. 

[b)  Decreto  do  91  de  oatabro  do  18-  2. 


Somma 


Por  artigos 

Por  capítulos 

l 

«c 

1 

c 

Rupias 

§ 

? 

Ka  Uk 

8 
« 

•« 

H 

PS 

H 

X 

Por  capitaloi 
Réis  fortes 


108:119 


6:310-15-4 


12:135  -8-  O 


18:446  -7-  4 


108:119 


4l  8 
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Dosifnaçfto  d«  despesa 


Somma 


Por  artigos 

Por  capitalos 

'•- 

m 

'^ 

^^^^V^fe^^  *  ^^irt 

a 

kc 

m 

«( 

« 

Rnpias 

s 

"Z 

Rupias 

\Á 

•« 

H 

a 

H 

Pí 

Por  capítulos 
Réia  fortM 


3 

1 

1 
1 


1 
1 


Transporte 


SECÇÃO  8.* 

Escolas  municipaes  secundarias 

Professores  de  latim  (cm  MargSo,  Mapu- 

çá  e  Snligâo)— ordenados,  a  453-5-0  . .    1:359-15-0 
Professor  de  francez  cm  Margão,  orde- 
nado        453-  5-0 

Professor  de  francez  em  Mapuçá 226-10-6 

Professor  de  inglez— ordenado 453-  5-0 

Augmento  de  vencimento  a  1  professor 
pelo  proscguimcnto  e  diuturnidade  de 
serviço  no  magistério 151-  2-0 

SECÇÃO  4.* 

Escola  noimal  anneza  ao  lyceu 


18:446-  7-  i 


Professor  da  1.*  cadeira,  o  professot  da 
1.*  cadeira  do  lyceu— gratificação 

Professor  da  2.*  cadeira,  o  actual  da  es- 
cola normal  —  ordenado 


S£CçIo  5.« 

Estação  experimental 

Director,  o  agrónomo  da  província  —  or- 
denado, pelo  capitulo  correspondente. . 

As  despesas  do  lánoratorio  chimico,  cam- 
po para  ensaio,  museu  de  terras  e  pro- 
ductos,  e  deposito  de  instrumentos  e 
utensílios,  sSo pagas  pelo  capitulo  8.® — 
despesas  extraordinárias  e  diversas. . . 


200-  0-0 
566-11-0 


5 
2 
1 


SECÇÃO  6.* 

Instrucçio  primaria 

Inspector  de  instrucçSo  primaria  : 

Ordenado 1:800-  0-0 

Ajuda  de  custo 700-  0-0 

Professores  de  ensino  de  2.*  classe  —  or- 
denados a  368-5-0 1:841  9^  O 

Professores  de  ensino  de  2.*  classe  (em 
DamSo  e  Diu)  —  oráenados,  a  368-5-0 .     736-10^  O 

Professora  (em  Nova  Goa) : 

Ordenado 472-  4-0 

Gratificação 94-7-0 


12 


Professora  de  meninas  em  Nova  Goa : 

Ordenado 283-  5-0 

Gratificação 94r-  7-0 

Professoras  (em  Margfto  e  Mapuçá)  : 
Ordenados,  a  283-5-^. .      566-10-0 
Gratificações,  a  94-7-0  .      188-14r-0 


566-11-  O 


377-12-  O 


756-  8-  O 


6:778-  2-  O 


2:644-  5-  6 


108:119 


766-11-  O 


21:857-  7-10 


8 


108:119 


4 


8 
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XSTASO  DA  ISSIA 


Dailfnt^lo  it.  dsilM» 


li 


Por  okpltdoí 


TramtpoTlt...  6:778-2-0 

Professores  (em  DaoiSo  e  Diu)— ordena- 
dos, a  377-13-0 755-10-  O 

Professores,  ordeundos,  s  227-12-0 12:298-  8-0 

ProfcsRorcs  ajudaoten  (em  DamSo  C  Din) 
— ordeuados,  a  227-12-0 455-  8-  O 

Professores  de  mnratba  (nas  Novas  Con- 
quistaij-  ordenados,  a  240-0-0 960-  O-  O 

Professores  de  ensino  simiilttiiKiatiieiite 
elementar  e  cniiiplenieLitnr,  tndeiras 
creadai  pelo  g  2."  do  artigo  37 ."  —  or- 
denado^  a  86ÍÍ-5-0 1:104-15-  O 

Professor  da  escola  ilc  iiQrlueuozemVal- 
poy 270-  0-0 

Professor  do  mnrathn  em  Valpoy  270-  O-  Ú 

Professor  de  niaratha  i;m  Kmbarbacfm. .      180-  O-  O 

Terço  do  ordenado  a  6  professores  : 

2,  a  122-12-4 245-  8-8 

4,  a  75-15-0 _  ^-1'^    ^2- 


ARTIGO  7." 
BiblioUieca  publici 

SECÇÃO  1.» 

Director  bibliotliecario 

Conservador  encarregado  da  bibliotheca : 

Ordenado 420-  0-0 

Gratifica; Io 180-  0-0    gQQ,  q^  q 

Conservador  da  sccfSo  de  numismática  : 

Amanuense : 

Ordenado 180-  0-0 

Gratificação W-  0-0    24q_  q_  q 

Porteiro : 

Ordenado 120-  0-0 

Gratiflcaçilo 00-  0-0    jgQ_  q_  ^, 

iScndo  sargento  veterano,  Tcneerú  si'i  a 
cratificaçiio.) 

fontinuos,  a  120-0-0  de  ordenado.    ...     240-0-0 

Gnardas,  a  31MM)  de  gratificação  ....      W)-  O-  O 

SECÇÃO  !.• 

Para  compra  de  livros 200-  O-  O 

Para  assigiiatura  de  jornacs  scientifinos 

e  litlcrarios 100-0-0 

Para  encadernações 50-  O- 

Para  eipedicntc  da  secretaria 50-  0- 

ARTIOO  «." 

Despesas  com  a  manuteuçilo  do  museu  real  da  índia 
portuguesa.  
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7Vatupor(«  —  Si 

ARTIGO  9.> 

Imprensa  nacional 

Inspector,  o  secretario  gerfd  do  govenio: 

Director : 

Ordenado 720-  O-  O 

Gratificação 480-  O-  O 


Secretario : 

Ordenado 300-  O-  O 

Giatifitavrio ..^^J^-^ 

Chefe  da  typograpbia : 

Ordenado 400-  O-  O 

Gratificação Jííb.,*'"^ 

Cliefe  da  iuiprcssHO  : 

Ordenaíí. 40!>-  O-  O 

Gratificação 350-  O-  O 

TypographoB  de  1,'  clasíe,  a  360-04) 

Typographos  de  2.'  clagse,  a  260-0-0 

Typographos  de  3,'  clnsse,  a  150-0-0 

PTAticHutes,  a  11)0-0-0. 

Inipressoros  de  !■  classe,  a  2«MÍ-0   

Impressores  de  2.*  classe,  a  151-0-0 

Impressores  de  3.*  classe,  a  125-0-0 

Praticantes,  a  80-0-0 

Distribuidor 

Porteiro 

Serveutea  para  movimento  e  limpeza  da  machina,  a 

lUO-O-0 

Sprveutea  {praças  (te  pret),  a  45-0-0 


AKTIGO  10.- 


Papel  para  imprcseiio 

Tiotas  c  outros  materines 

Para  conservação  de  mashinaB  c 


Saúde  publica  (a) 

fiEI-ÇÃOl.» 

Cliefe  de  serviço  de  saiide : 

Soldo 2:2.'iO-  0-0 

Gratificação Ji55^:_t?3-300-  O-  O 

Bnb- chefe ; 

Soldo 2:010-0-0 

GratifiiaySo 690-  O-Oy.Yniy.  O- 

Facultativos  de  1.'  classe : 

Soldos,  a  1:360-0-0 2:700-0-0 

GratificaçSes,  a  690-0-0.  1:3S0- 0-Oj.nm_  q_  q 

(m)  Cirtt  d*  1*1  d*  K  a<  irnla  la  ISM. 


750-  O-  O 

1:800-  O-  O 

1;300-  O-  O 

1:200-  O-  O 

500-  O-  O 

520-  O-  O 

308-  O-  O 

500-0-0 

160-  O-  O 

180-  O-  O 

180-  O-  O 


4:430-  O-  O 
370-  0-0 
450-  O-  O 


10:08tMM)    170:951  12  2 


i! 
ii 
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Doslfnaçlo  da  deipesa 


Por  artigos 


Rttplaa 


9 


Somma 


Por  oapitaloi 


Ruplai 


3 

a 


•9 


Por  capitulo! 
Béli  fortei 


Transporte. . .  10:080-0-  O 

iltativos  de  2.*  classe  :  (a) 

Soldos,  a  1:050-0-0 2:100-  0-0 

Gratificações,  a  66O-O-0    1:320-  0-Og.^gQ_  ^  q 

nento  de  veucimento  por  diuturnida- 
de serviço  a  2  facultativos  de  1.* 
isse,  a  240-0-0 480-  O-  O 


SECÇÃO  2.* 

rgides  mores  : 

Soldos,  a  1:350-0-0  ....   4:050-  (M) 

Gratificações,  a  150-<M).__450-_0-0^.5QQ_  q_  q 

rgiÕes  ajudantes : 

Soldos,  a  1:056-0-0  ....   3:150-  0-0 

Gratificações,  a  150-0-0.      450-  ^^q.^qO-  Ql.  o 

nento  de  25  por  cento  ao  cirurgião 

ir  de  Diu 337-  8-  O 

nento*  de  25  por  cento  ao  cirurgião 

idante  de  Diu 2C2-  8-  O 


13:980-  O-  O 


170:951 


8ECÇÃ0  8.* 

Itativos  civis,  delegados  de  saudc  nos  concelhos 
s  ilhas  de  Goa,  Bardez,  Salsete,  Pernêm,  Sanque- 
1,  Pondá,  Sanguém,  Qucpêm  e  Canácona  : 

Gratificações,  a  480-0-0 4:320-  O-  O 

Itativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
icelho  de  Diu  : 

Gratificação 720-  O-  O 

Itativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
*to  de  Mormugão: 

Gratificação 720-  O-  O 

Itativo  civil,  delegado  de  saúde  no 
icelho  de  Damão : 

Gratificação 600-  O-  O 

Itativo  civil,  delegado  de  saúde  em 

igàná-Nagar-Avely : 

Gratificação 720-0-0 


8:700-  O-  O 


12 


SECÇÃO  4.» 

3Íro  pharmaceutico,   habilitado  na 
cia  medica  da  provincia  : 

^'encimento 90O-  O-  O 

ulo  pharmaceutico,  idem : 

Vencimento 700-  O-  O 

naccuticos  civis  em  Damão  e  Diu, 

25-11-10 1:251-  6-  O 


SECÇÃO  5,* 

i  que  pertence  á  provincia  na  gratificarão  de  1 
iltativo  reformado  que  faz  parte  da  junta  de 
ie 

.0  Incluidos  fík  facultativos  de  3.*  claiie,  que  têem  o  toldo 
alferci. 


7:080-  0-0 


2:851-  6-  O 


42-13-  7 


32:654r-  3-  7 


170:951 


12 


M 
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Tramporle 

SECçXo  s.* 
Companhia  de  aande 

Capitão  ou  saballerno : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.". 

GratifÍFR(lo 300-  0-0    3qq_  q_  q 

Primeiros  aiirgentos : 

Prcts,  a  0-8-10 806-  O-  8 


Gratificaçòes,  a  0-4-0. .     3C6-  O-  O, 
SegHniios  snrgentoe: 

Prpta,  a  0-7-3 2:480  13-9 

GrfllificaçSes,  ft  0-4-0.  .1:3118-12- 0. 
CHboa : 

Preta,  a  0-2-7 235-11-  8 

Graliacflçflcs,  a ft-l-4. . ,     121-10-  H 

Se  RU»  dos  fatoB 

PretB.  aO-Ml 

Gralllicaçaes,  h  0-0-8. 
Soldados : 

Prcts,  a  0-1-11 

Oralifi«iç8eB,  rO-0-«. 


:171-0-  8 


87-  7-  2 
30-  G-  8 


787-  O-  C 
Pardamftito  para  43  praçai,  a  0-0-7  dia- 


Cpadiiiisitilo  de  officiaes  inferiores 

prav-as aOO- O- O 

Massa  a  43  praças,  a  1  real Hl-ll-11 

PSo  para  43  praça»,  a  22  ríis 1:7SI8-  G-  2 

Ãddidot 

1  sarEcnlo  ajiidaiitc; 

Prct,  a  0-11-5 2G0-7-  1 

Fardamputo,  aO-0-7..        13-  4-11 

Pão,  a  0-1-10 41-13-  2 

Gratificação,  a  0-4-0. .        91-  4-  O 

Mas^a  do  l  real 1-14-  5    ^(jj;_jj_ 

3  soldados— prct,  i«So,  fardamento  e  gra- 

titicnçSa • 342-  3- 

OratíficHçfio  a  12  praças  do  batalh&o  de 
infautcrla  em  diligisneia  no  hospital 
militar  de  Gôa,  a  0-1-  4 305-  O-  O 


ARTIGO  12. 


Despesas  da  repartiçSo  de  saúde  c 
nação  (a) 


facultativo  civil,  cucarcegado  das  vi- 
ts  a  bordo  dos  vapores  i|He  fazem  car- 
Nova  Gôa  e  Itouibaim 


>)  DttreU  ili  1  d«  •clc-mbro  de  li 


ESTABO  DA  ÍNDIA 


Dcil(rni;Xo  lU  daapi 


PcDsSos  de  obras  piafl  om  Goa 

Pcosõus  de  oliras  pias  em  Dainilo 

Oiphis  do  recolhimento  Ae  Noasa  Senhora  dn  Berra. 

Orphãs  do  recolliimeoto  da.  Magditlena 

Subsidio  A  santa  casa  dn  misericórdia  de  Diu 

Esmolas  distribitidas  peln  santa  caan  da  misericordii 
ás  sextas  feiras,  cm  viirtude  do  legado 


Traiiíporte. 
AKTIOO  U." 
Beneficência  publica 


ARTIGO  15." 
Obras  pnblicji  (a) 

KEUÇÃO  I.' 

Engenheiro  director : 

Ordenado.... 1:800- 0-0 

Gratificação -.   2:J0O-  O-U^.txin.  &-  o 

Engenheiro : 

Ordenado 1:800-  (M) 

Gratificavao 1:200-  0-Og.,^  ^^  ^ 

Condnctores  de  1.*  classe  : 

Ordenados,   n      900-0-0  2:700^  0-0 
QratificauSos, 

a 1:500-0-0  4:r>00-  O-O, 


r7;'2O0-  O-  O 


Conductores  de  '2.'  classe  : 

Ordenados,  a  750-0-0.  .   4:500-  0-0 
Gratificações, 

a l:050-0-<l  G:30Q-  0-0,(^.Bnn_^  ,^| 

SUCÇÃO  a.* 
Ajudas  de  custo  c  veiieimeutos  de  pagadores 

AiíTIGO  lli" 
Ferias,  matéria]  e  outras  despesas  de  obras  public: 

ARTIGO  17." 

Servlçoa  telegraphlcos  e  telephonicos 

SECÇÃO  I.* 

Telegraphos 

Chefe,  official  inferior : 

Pret,  pela  claase  a  que 

pertencer 

GratJficaçSo 3 


1:300-  8-0 

I    102-  0-0 

472-  4-0 

441-11-0 

Õ2tí-  1-0 

270-  1-t 


30:200  ( 
152:000  I 
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5 


1." 


DesIgnaçXo  d«  despesa 


Sommâ 


Por  artigos 

Por  capítulos 

a 

"^ 

3 

te 

• 

te 

« 

RnpÍM 

s 

•« 

Raplas 

•« 

H 

X 

H 

9i 

Por  eapItiM. 
Réis 


1 
4 


5 
5 


Transporte, . .     360-  O-  O 

Chefes  de  estação— ordenados,  a  420-0-0. 1:680-  O-  O 
Sendo  militares,  vencem  a  gratificação  de 

180  rupias. 

Telcgraphistas  — ordenados,  a  360-0-0. .  1:800^  O-  O 
Sendo  militares,  vencem  a  gratificação  de 

120  rupias. 

Guardas,  fieis  —  ordenados,  a  150-0-0.. .     75'^-  O-  O 
Serventes,  distribuidores  —  ordenados  a 

120-0-0 600^  Q,  O 

SECÇÃO  2.» 

Subvenção  para  a  estação  telcgraphica 

inglcza  do  cabo  submarino 1:638-  O-  O 

Renda  da  casa  onde  funcciona  a  estação 
tekgraphica  ingleza 480-  O-  O 


400:918 


5:190-  O-  O 


20 


3 


2:118-  O-  O 


SECÇÃO  3.* 

Telephones 

Empregados—ordenados,  a  270-0-0 810-  O-  O 

Sendo  militares,  yenccm  a  gratificação  de 

72  rupias. 
Guarda,  fiel 150^  O-  O 


960-  O-  O 


8 


SECÇÃO  4.* 

Conservação  das  linhas  tclegraphicas 
existentes  entre  Nova  Goa,  Ponda,  San- 
quclim  e  Valpoy,  e  para  construcção  de 
outras  e  consen^ação  das  linhas  tele- 
phonicas 5:000-  O-  O 

ARTIGO  18.* 

Repartiç&o  de  agrrimensura 

SECÇÃO  1.* 

Director,  tenente  do  estado  maior  : 
Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer - 

Gratificação 1:200-  ^^i-^qa    f\    a 

Ajudas  de  custo  durante  210  dias  de 
trabalhos  do  campo,  a  5  rupias  por 
dia 1:050-  O-  O 

Gratificação  a  quem  reger  a  cadeira 
de  agrimensura,  que  será  leccio- 
nada durante  4  mezes  em  cada  an- 

no,  40  rupias  por  mez 160-  O-  O 

Agrimensores  : 

Gratificações,  a  240-  0-0. . .    ......  1:440-  O-  O 

Ajudas  de  custo,  durante  210  dias  de 
trabalhos  de  campo,  a  1  rupia  por 

dia.*...    1:260-  O-  O 

Desenhador  -  gratificação 480-  O-  O 

5:590-  O-  O 


5:000-  O-  O 


13:268 


O 


414:1861  8 
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Desfgnaçle  d«  dvspesâ 


Por  artigoi 


RnpiM 


a 


Somina 


Por  capitnloi 


RupUs 


8 

1 
1 

lÕ 


Transporte, 


5:590-0-  O 


Official  inferior,  amanuense — pret  da  gra- 
duação          - 

Servente,  praça  reformada — gratificação.       30-  7-  O 
Para  pagamento  a  serventes  durante  os 
trabalhos  de  campo 500^  O-  O 


8EGÇA0  2.* 

Para  transporte  de  pessoal,  instrumentos 
e  bagagens 500^  O-  O 

Para  expediente,  acquisições  de  instru- 
mentos e  impressão  de  cartas 1:000^  O-  O 

Para  construcçâo  de  pyramides  e  signaes 
trigonométricos . .    .1 :000-  O-  O 


6:120-7-  O 


■ 


ARTIGO  19.» 


1 
1 
1 
2 


Direcção  da  flsoalisagão  do  oaminlio 
de  ferro  de  Mormugão 

SECÇÃO  1.* 

Engenheiro  director : 

Ordenado 1:800-  0-0 

Gratificação 4:200-  0-0^,/w^  ^    q 

Conductor  de  1.*  classe : 

Ordenado 900-  0-0 

Gratificação 1:500-  O-Oq.jqa    a    a 

Conductor  de  2.*  classe  : 

Ordenado 750-  0-0 

Gratificação 1:050-  0-0 

Gratificação  por  desem- 
penhar o  serviço  de 
desenhador. 300    ^^o.ioo_  a    o 

Amanuense  de  1.*  classe 420-  O-  O 

Amanuense  de  2.*  classe       360-  O-  O 

Agente  fiscal  de  I.*  classe 480-  O-  O 

Agentes  fiscaes  de  2.*  classe,  a  360-0-0..  720-  O-  O 

Âddidos 


Agentes  fiscaes  de  2.*  classe,  a  360-0-0. 1:080-  O-  O 


11 


SECÇÃO  2.* 

Despesas  de  expediente 


ARTIGO  20.» 


1 

12 
4 

n 


niuminação  da  costa 


Primeiro  pharoleiro 

Pharoleiros  auxiliares,  a  144r-0-0, 
Serventes,  a  96-0-0 


414:186 


8 


2:500^^  O 


8:620 


O 


13:r)60-0-  O 


890-0-  O 


180-0-  O 

1:728-0-  O 

834-0-  O 


14:450 


2:292 


439:548 


O 


O 


15 


O 


O 


te 

s 


Por  c«p!talo8 
Réi^  forte* 
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Tratuporte 

ARTIGO  21.» 

Coiiaervaçi!o  dos  pharóes  c  pttarolJus  c  expediente  . 

ARTIGO  22.» 

Agrónomo,  sivicHltor,  ordenado 2:250-  O-  O 

Gratificação  como  administrador  das  mal- 
tas 300-  O-  O 


AdniiuistraçSo  das  matlas 

AIÍTIG023.'' 

Correio 

Adinioistrador  : 

Ordenado 750-  O-  O 

Gratificação  1:G50-  O-  O 

Primeiro  official  : 

Ordenado 472-  O-  O 

Gratificação 728-  O-  O 


Segundos  officlaea  : 

Ordenados,  a  3S0-0-0 1:U0-  ■ 

Gratificaçflea,  a  390-0-0 1:500-  O-  O 

neiros  aspirantes  ; 

Ordenadoa.  a  30O-0-0 1:200-0-0 

Uratifitíaçfles,  a  24CMMI %0-  O-  O 


Segundos  aspirantes  : 

Ordenados,  a  240-0-0 4:320-  O-  O 

Gratificações,  a  lGO-O-0 2:880-  O-  O 

Sub-delegados — gratificaçftes,  a  90-0-0 

Encarregado  do  correio  de  Angedíva — gratificação 

Fiel: 

Ordenado ■. 300-  O-  O 


3is  das  direcçScs: 

Ordenadoa,  a  240-0-0 480-  O-  O 

Gratifitaçaea,  a  120-0-0 240-0-  O 

Ordenado 200-  O-  O 

Gratificação IQQ-  0-0 


5  Serventes  (praças  de  prct  refounadas)  —  gratifica- 

{3ea,  a  30-ÍM) 

Continuo  —  ordenado , , , 

Primeiros  distribuidores  —  ordenados,  a  144-0-0. . . 

Segundos  dístribnidores  —  ordenados,  a  120-0-0 

Distribuidores  ruraea  —ordenados,  a  96-0-0 

Couduetores  de  maias  —  gratificações,  a  90-0-0 


ARTIGO  24.» 


Transporte  do  malas,  ajudas  de  custo  e  outras  despe- 
sas postacs 


2:400-0-0 
1:200-0-0 
3:000-0-0 
2:160-0-0 


990-0-0 
30-0-0 


300-0-0 

150-0-0 
120-0-0 
2:880-0-0 
9:840-0-0 
1;248JW) 
4:410-0-0 
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Somn» 

Por  anlioi 

Por  Hpilulot 

i)«iir»t>°  d>  dop*» 

Par  upllBlM 

1 

ã 

i 

Réii  forUi 

ê 

Rnplv 

^ 

1 

Rupia» 

1 

i 

~ 

Tran»      te 

496:056 

15 

7 

ARTIGO  25° 

Percentílgem  a.ot  empregados  Jo  correio  encarrega- 

doâ  da  omisflSo  de  vaies. , .,,,.,,,,,'■    , . . . . 

G25-  0-0 
367-0-0 

Despesas  de  eipedieDte  r  livros 

Despesa  proveniente  da  conveufSo  postal 

l:000-.O-O 

1:992 

0 

0 

ARTIGO  26." 

Quota  perteneeDte  á  proviíicÍB  para  as  despesas  com 

0  deposito  lios  iiialriiriKtitos  mathumaticos  e  do  ma- 

terial Ailqtiirido  11Ú  reino  caui  destino  As  obras  pu- 

290 

(> 

7 

blicas  e  aos  teleeraubos  do  ultramar  (a) 

498:339 

G 

2 

199:33!)«54 

2.' 

&DI1HISTR&ÇÍ0  DE  FAZENDi  (b) 

ARTIGO  27.» 

8ECÇÃ0  1.' 

Rtpartiçio  ds  fasenda  central 

1 

Secretario  de  fazenda: 

Vencimento  de  categoria  2:500-  0-0 

Vencimento  de  eiorcicio  2  600-  0-05.onn_  q_  q 

1 

Sub-cbefedercpar(ii;>Io: 

Vencimento  de  categoria  1:500-0-0 

Vencimento  do  cierdcio   1:500-  0-0,.,,,^  ^  f. 

1 

riiesonreiro  gera!  : 

Vencimento  de  categoria  1:250-  0-0 

Para  falhas 500-  O-Oq.nftn    a_  o 

1 

da  tepartiíào  de  fascnda  militar,  capi- 

tSo  ou  toaente ; 

Soldo,  pelo  eapitnlo5.°. 

Gratificação 480-  0-0    íríV.  n_  ( 

4 

PrimciTrosescrrpturnrios: 

ria,  aUOO-0-0 2:400-0-0 

Vencimentos  deoxcrcicio 

tíOO^ 2^100-0-04^800-0-0 

16 

SegtBidos  oscriptorarios : 

Vencimentos  de  categoria, 

a400-0-Ô 6:400-0-0 

Vencimentos   de    exercí- 
cio, a  400-0-0    ....    0:400- O^i^.floruOJl 

10 

Aspirantes ilcl.'  classe: 

Vencimento»  d,-  eatego-  „  ^^    „  „ 

ria,  a300-0-U .-   3:000-04) 

-     Vencimentos  <le  exerci- 

eio,aii00-0-0 2:000- O-Oj^^ooq.  „_  q 

1 

>)  DocralodolOilsniiiloiloieftl.                .    ^. 

Sj  õ^™w  _^de  M  a;^-™"™  '"  '*8S  •  "•  »='  "• 

1 

li" 

34:080-0-0 

~ 

498:339 

Til 

199:3351351 
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I 


2/ 


Deilgnaçfto  da  deipeiâ 


Por  artigos 


Rupias 


3 

tê 

a 


Somma 


Por  eapltulos 


Rupias 


l 

9 


Por  eai 
Bélsf 


s 


34 
12 


56 


1 
1 


1 
1 


Transportt. . .  34:080-  0-0 

Aspirantes  de  2.*  classe  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  200-0-0 2;400-  0-0 

Vencimentos  de  exerci-  ' 
cio,  a  lOO-O^  O Ji?2!hit?3-60a-  O-  O 


Porteiro : 

Vencimento  de  categoria      200-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0 


400-0-  O 


Continuos : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240-0-0 

Vencimentos  de  exercicio 


720-  0-0 


720-0-  O 


Serventes,  não  sendo  praças  reformadas  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  187-8-0 1:125-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio          - 


1:125-  O-  O 


Gratificações  aos  aspirantes  de  1.*  e  2.* 
classe 2:200-  O-  O 

Gratificação  a  6  amanuenses  militares, 
officiaes  inferiores :     * 

2,  a  150-0-0 300-  O-  O 

4,  a  120-0-0 480-  O-  O 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 
extraordinárias  (artigo  47.*») 5:500-  O-  O 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 
ordinárias  (artigos  46.°  e  50.») 675-  O-  O 

Differença  para  completar  o  vencimento 
que  o  porteiro  tinha  da  extincta  conta- 
doria        16-11-  O 


SECÇÃO  2.* 

Repartição  de  fazenda  das  ilhas 

Escrivão  de  fazenda — 1  primeiro  escri- 
pturario  da  repartição  central : 

Quotas  

Segundo  escripturario  da  repartição  cen- 
tral   

Recebedor  —  vencimento  de  categoria  . .     500-  0^  O 
Amanuense  de  1.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0 


600-  O-  O 


500-0-  O 


Amanuense  de  2.*  classe  : 
Vencimento    de   catego- 
ria   

Vencimento  de  exercicio 


20O-.ÍÍ0-0 
lOO-  0-0 


Continuo — ^vencimento  de  categoria 

Servente,  praça  reformada — gratificação 


300-  O-  o 

200-  O-  O 
30-8-0 


49:096-11-  O 


2:130-  8-  O 


51:227-  3-  O 


498:339 


6 


199:3Í 


498:339 


199:a 
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Somma 


Por  artigos 

Por  capítulos 

3 

■^"^ 

1 

m 

Rupias 

9 

3 

Rupias 

a 

5 

H 

» 

H 

as 

Por  capítulos 
Réis  fortoa 


1 
1 


1 
1 


Transporte 


SECÇÃO  3.* 

Repartição  de  fazenda  de  Mapuçá 

Oriental 


Escrivão  de  fazenda — 1  primeiro  escri- 
pturario  da  repartição  central  : 

Quotas 

Segundo  escripturario  da  repartição  cen- 
tral  

Recebedor — vencimento  de  categoria  . . 
Amanuense  de  1.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0 

Amanuense  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria      200-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      100-  0-0 

Continuo — vencimento  de  categoria. . 
Servente,  praça  reformada — gratificação . 


500-  0-0 


500-  O-  O 


500»  O-  O 


300-  O-  O 

200-  O-  O 

30-8-0 


SECÇÃO  4.» 

Repartição  de  fazenda  de  Mapuçá 

Occidental 


A  mesma  organisação 


SECÇÃO  5.* 

Reptrtiçâo  de  fazenda  de  Margão 

Oriental 


A  mesma  organisação 


SECÇÃO  c* 

Repartição  de  fazen<fa  de  Margão 

OccidentcU 


A  mesma  organisação 


51:227-  a-  O 


2.030-  8-  O 


2:030-  8-  O 


2:030-  8-  O 


2:030-  8-  O 


1 
1 


SECÇÃO  7.* 

Repartição  de  fazenda  de  Damão 

Escrivão  de  fazenda  —  1  segundo  escri- 
pturario da  repartição  central : 
Quotas. 5C0-  O-  O 

Recebedor  —  vencimento  de  categoria..     400-  O-  O 

Amanuense  de  1.*  classe : 

Vencimento  de  categoria.      300-0-0 
Vencimento  de  exercicio.      200-0-0    gQQ_  ç^  q 


1:400-0-0 


59:349-3-  O 


498:339 


498:339 


199:335^754 


199:3351754 
61 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 

Dclfiitlo  <U  d..F». 

Sona» 

1 

Porirllgoi            For  eipllu 

. —      Poreapltalo 

2 

?• 

» 

rraraçwríe. . .  1:400-  0-  C 

Amanuense  de  2.'  classe  ; 

Vencimento  de  categoria.       2U0-(U) 
ViincimcDto  de  eiercicio.      lOU-O-O    qnrt_  ft_  ^ 

Servente,  praça  reformada— gratificação.      30-  8-  0 

59:31»-  3     0 

1 

498:339    £ 

2   19»:335»7: 

1 
1 

1:730-  8-  0 

KECÇXO  S.> 

Repartição  de  faunda  de  Pondá 

SECÇXO  «.■ 

5 

A  mesma  orgaiiisaçiio . . 

8ECÇÀO   IO.' 

Repartição  de  faseada  de  Perném 

1:730-  8-  0 

6 

1:730-  8-  0 

SECÇÃO  11.' 

Repirtição  de  faienda  de  Diu 

1 

1 

1 

1 

1 

Escrivfio  de  faícnda — primeiro  aspirante 
Ua  rcpartiçSo  central  : 
Qiiotaa 4.W-0  -  0 

Kccfbedor  —  vendmenlo  do  categoria...     350-0  -  0 

.amanuense  (ie  1,*  classe 

Vencimento  de  categoria.      300-0-0 
Vencimento  de  exercício.       2U0-0-0     rjui     q_  íi 

Amanuense  de  2.*  clns.so : 

Vencimento  de  categoria .      200-0-0 
Vencimento  de  exercício.      100-0-0    ^í,n    f)    (\ 

1:630-  8-  0 

.Servente,  praça  reformada— gratificação.      30-8-0 

ÍBCÍ'Ã'J  li.* 

Repartição  de  fazenda  de  Sangném 

» 

5 

quotas,  que  sSo  25C-0-0 

SECÇÃO  IS.' 

Rapartiçio  de  fasenda  de  Quepéni 

l;530-  8-  0 

SKCÇÃO   14.' 

Repartição  de  fazenda  de  Canácona 

5 

A  n  Cima  orgauisação 

1 :530^  8-  0 

72:493   3 

0 

72:493  8 

0    498:339   6 

2    199:339475' 
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,.... 

l 

DoirgnKcIo  da  doprta 

Por  «iligM 

Por  nplluloi 

Rupl» 

1 

1 

Itupiu 

1 

i 

B<l>  fttrt»  " 

»" 

Traniporte     

ABTIGO  28.' 

QaotaG  provavris,  nos  termos  da  tabeliã  a  que  so  re- 
fere o  artigo  2."  do  decreto  de  29  de  dezembro  de 

72;493 
8:050 

3 
0 

0 
0 

498:339 

6 

2 

199:335*764 

ARTIGO  29.* 

gados  das  repartições  de  faienda,  nos  termos  do 

18:200 

0 

0 

ARTIGO  SO." 

3f}9 

ARTIGO  31.« 

SBCÇXO  !.■ 

mraeí 

8:115-  0-  0 

SECÇÃO  í.' 

Despesa  com  o  lanjamento  de  impostos,  cobrançis  o 
percentagem 

SECÇÃO  s.» 

Despbsa  com  aa  execuções  Sscaes 

■    HBCÇÃO    4.' 

10:000-  0-  0 
■I;941-  0-  0 

14:833-  0-  0 

37:892 

0 

0 

ARTIGO  82 - 

1 

CvmmiMarío : 

Vencimento  de  categoria 2:500-  0-  0 

VeDcimento  de  ejiercicio 750-  0-  0 

3:250-  0-  0 

SECÇÃO  !.' 

Alfandega  de  Hora  Goa 

1 

Primeiro  official,  immediato  do  commissario : 
Vencimento  de  categoria      780-  0-0 
Vencimento  de  eiercicio      210-  0-0    ,j,m^_  „    ,, 

~T 

(■)  DKntadaUdajBDbodsIBMadiploBikdaeom- 

10 

0 

~6 

"2 

Ít90-  fr-0 

3:250-  0-  ol 

137:004 

498:339 

199:335#764 
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ESTADO  DA  ZMDIA 


Scgunilo  offieinl : 

Vencimento  de  categoria  5U0-  0-0 

Vcutiinento  de  eiercicio  12ã-  0-0 

Terceiro  official,  vcritíeador : 

Vencimento  de  categoria  400-  0-0 

Vencimento  de  ciercicio  IdO-  0-0 

Aspirante  de  1.*  classe,  segundo  verifica- 


Vencimento  de  eategoría 

Vcueimciito  de  exercieio 

Aspirantes  de  1.*  classe  : 

VeueinientoB  de  catcgo- 

Hh,  a  ;-(00-0-0 


Tratiêjioríe. . .     990-  O-  U 


625-0-0 

530-0-  O 

390-  O-  O 


«OO-O-O 
60-  0-0 


Aspirantes  de  2.*  classe  ; 
Vencimentos  de  catego* 

ria,  a  24CMM) 

Vcnciínontos  do  eierci- 

eio,  a  30-0-0 _ 

Recebedor : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  e: 


720-'  0-0 
90-0-0 


Porteiro : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  eicrcicio 
Serventes;  (a) 

Vcacjnieutos  de  catego- 
ria, a  60-0-0 

Veocimentoa   <lu  exercí- 
cio, a  18-O-U 


810-0-0 
420-  0-0 
420-0-0 


120-0-0 
36-0-0 


SECÇÃO  3.» 

Alfandega  de  Homiiigão 


Vencimento   de   exerci- 

Terceiro  otB ciai,  verificador  : 
Vencimento  de  catego- 

Vencimcuto  de    eierci- 

Aspirantca  de  1.*  clanse  ; 

Veucimcntos  de  catego- 
ria, a  300-0 

Vencimentos  do  cierci- 
cio, a  120-0-0 


500-  0-0 
312-  8-0 


400-  0-0 
250-0-0 


GOO-  0-0 
240-  0-0 


i. 

1  s 


8:251-  O-  O    137:004 


10  o;  498:33» 


S   199:8»^^ 
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D«ilgnaflo  dn  daipnift 


Aspirantes  de  2.'  classe  : 
Veiicimoatos  de  catego- 
ria, a  24(MM) i80-  0-0 

Veacimentos  de  eierci- 

cio,  a  96-0-0 192-  0-0 

Recebedor : 

Vencimento  de  catego- 


Ve  D  cimente 

Porteiro  ; 

Vencimento  de  categoria       360-  0-0 
Vencimeato  de  exercício      130-  0-0 

Servente  : 

Vencimento  de  categoria        GO-  (M) 
Vencimento  de  exercício        2i-  0-0 


Alfandega  de  Damão 

Terceiro  officia] : 

Ven cimento  de  categoria      400-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      180-  0-0 


Traruporíe..   2:302-  8-  O    8:2:tl-  O-  O 


3GO-0-0 
^°-«-*>    430-0-0 


Aapirante  de  1.*  classe,  verificador  : 

Vencimento  de  categoria      30O-  0-0 
Vencimento  de  exercício        90-  0-0 

Aspirante  de  2.'  classe  .- 

Vencimento  de  categoria      340-  0-4 
Vencimento  de  exercício        54r-  O- 


Terceiro  officiai : 

Vencimento  de  categoria      400-  0-0 
Vencimento  de  e:       '  '        ""'    "  " 


Aspirante  de  1.*  classe,  verificador  : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercício        99-  0-0 

Aspirante  de  1,*  classe  : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  dp  exercício        75-  0-0 


Alfandega  de  Celém 

Segando  oflicial,  cbefe : 

Vencimento  de  categoria      500-  0-0 
Vencimento  de  exercício      350-  0-0 


760-  O-  0|  14:855-  8-0 


137:00410  O,  498:339  6   2 
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DG'>lgnaçio  da  deopesa 


Somma 


ror  artigos 


Rupli 


a 

te 

s 


9Í 


Por  capitulo! 


Rupias 


s 

s 
« 


Porwi 
RéU 


2 


TranêporU . . ,     750-  O-  O 


Aspirante  de  1.*  classe,  verificador : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  excrcicio      120-  0-0 

Aspirantes  de  2.*  classe: 

Vencimentos  do  catego- 
ria, a  240-0-0 480-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio,  a  96-0-0 192-  0-0 

8KCÇÃ0  7.* 

Delegação  de  Chaporá 

Terceiro  official : 

Vencimento  de  categoria      40O-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      100-  0-0 

Aspirante  de  2.*  classe,  verificador : 
Vencimento  de  categoria      240-  0-0 
Vencimento  de  exercicio        54-  0-0 


SECÇÃO  8.* 

Delegação  de  Betul 
O  mesmo  pessoal  que  na  de  Cbaporá. 


SECÇÃO  9.* 

Delegação  de  Talpona 

Aspirante  de  1.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria      30O-  0-0 
Vencimento  de  exercicio        60-  0-0 

Aspirante  de  2.*  classe,  verificador : 

Vencimento  de  categoria      24ÍV-  0-0 
Vencimento  de  exercicio        48-  0-0 


SECÇÃO  10.* 

Delegação  de  Molém 

Aspirante  de  1.*  classe : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio        60-  0-0 

Aspirante  de  2.*  classe,  verificador: 

Vencimento  de  categoria      240-  0-0 
Vencimento  de  exercicio        48-  0-0 


SECÇÃO  11.* 

Delegação  de  Sanquelim 


O  mesmo  pessoal  que  para  a  de  Molém, 


420-0-  O 


672-  O-  O 


500-  O-  O 


291-  0-0 


360-  O-  O 


288-  O-  O 


360-  O-  O 


288-  O-  O 


14:855-  8-  O 


1:842-  O-  O 


794-  O-  O 


794-  O-  O 


648-  O-  O 


648-  O-  O 


648-0-  O 


137:004 


10 


O 


20:229-  8-  O 


137:001 


10 


498:339 


199:3 


01  498:339 


2»  199:3; 


F 
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Bvtaot 

i 

Dsdniflo  <U  deipeu 

Por  «tigo 
Koptu       1 

Por  opilul 

1   »«-    1 

Por  opllnlo. 

./ 

2  199:335^754 

SECÇÃO  lt.> 

Delega^So  de  Doromarogo 

1 

X 

Segundo  official : 

VencimeDto  de  categoria      500-  0-0 
VcDcíraento  de  eiercicio      325-0-0    fi9'í_  0- fi 

Aspirante  de  2  ■  classe,  verificador : 

Vencimento  de  categoria      240-  0-0 
Vencimento  de  excrcicio        48-  0-0    (,jjjj_  ^    ^ 

913-  0-  0 

BECÇÃO  13.' 

Gratíficacito  aoa  piqucte9  das  alfandegas  de  Nova 
Goa  c  Mormugao 

BECÇAO  U,* 

Ajuda  de  custo  ao  comuiissario  c  transporte  em  ser- 
viço, f)  kilometros,  «ra  da  sídc,  a  3  rupias  diárias 
de  ^iuda  d«  custo  no  território  de  Uoa  por  45  dias  ; 
<m  DamSo  e  Diu,  a  10  rupias  diárias  de  ajuda  de 
custo  por  20  dias 

BECÇXO  IS.' 

800-0-0 
400-0-0 

Petróleo  e  pavios  para  alimentaçSo  do  luzes  para  os 

districtos  fiscaes,  postos  e  alTandccas 

Diversas  despesas  das  alfandegas  e  districtos fiscaes. 

ARTIGO  33.- 

200-  0-0 
200-0-0 

22:742  8 

0 

Custeio  das  embarcnçacs  empregadas  na  fiscalisaçiio. 
jivroB  e  mais  abjectos  necessários  para  a  estríptura- 
çlo  e  eipediente 

ADHINlSTRlÇiO  DE  JUSTIÇA  (a) 

4:800-  0-  0 
8:742-  0-  0 

13:542    U 

_0    173:280   2 

0     69:315Í660 

ARTIGO  ai," 

Relaçfio 

SECÇÃO  !.• 

4 

Presidente : 

niies; 

Vencimentos  de  categoria, 

ITencimentoB  do  eiereicio,  a 

^ 

■1  DcenU  de  ÍO  de  («vemlro  do  I8M. 

lJ7I:(>-i«    8 

21:00C-  0-0 

2  268:G51>,04 

410 


ESTADO  DA  niDIA 


.... 

Design  (fôa  dl  deipe» 

_  IS)r  ■rligiii 

Por  «pllulo. 

PMCtplUd. 
RéllfM» 

1 

7"T^ 

l. 

" 

B.pl«       3    '. 

Rupiu 

Í3 

3,' 

G 

TVaníporíe..  21:000-  0-  0 

671:628 

T2 

268:GãIf4( 

1 

Secretario : 

Vencimcto  de  e:tercicio      200-  0-0    ,^  ^  „ 

2 

Ajudanlea : 

1        Tencimento9(iec«tegoria,a227-12-0    455-  8-  0 

2  'Officiaes  de  diligencias  : 

i        VencimentoadecateKOria,al70-13-0    341-  10-0 

1 

Servente 90-  0-  0 

22  387-  2-  0 



11  1 

1 
1 

EECÍ-ÃO  2.' 

Procuradoria  da  coroa  a  fazen 'a 

Procurador  da  coroa  e  fazenda  : 

Vcucimeato  de  categoria   3:000-0-0 
VcDcimcuto  de  eiercicio   1:000-  0-0^  nf^^-  n.  n 

Vencimento  de  categoria   I:7f>0-  0-0 
Vencimento  do  escrcicio  1:000-  0-0^.^,^^  ^  ^ 

2 

1 

Amanuenses : 

Vuucimentos  de  categoria,  n  170-  0-0    340-  0-  0 
Veucimentos  de  exercício,  a  130-  0-0     2G0-  0-  0 

ícrvcntc,  praça  reformada 30-  8-  0 

7:380-  8-  0 

IX 

2!)i767 

10 

0 

AETIGO  35." 

Jiiizo  de  direito 

SECÇÃO  l." 

6 

Juizes  de  direito  : 

ria,  a  2:500-0-0.   ....  15:000-  0-0 
Vencimeutofl  de  exerci- 
do, a  750-0-0 4:500-  Q-0,^.,,,^  ^^ 

G 

)elegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 
Vencimentos  de  catego- 

ria, a  1:750- 0-0    .    .10:500-0-0 

Vencimentos  de  exerci- 

do, a  Tõf^  0-0 4=500-0-0,^.^    ,,,, 

G 

L'on se rv adores  do  registo  predial,  quando 

regimento  do  justiva  de  20  de  fcvercl- 
ro^del894: 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  l:ô00-0-<t..    ...  a:00O-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 

eio,«GOO-0-0 3:000- 0-0,^.,jn^„„ 

6    Iiiterpr.!tes,  a  158-5-0 949-14-0 

34    Om^iaes  de  diligencias: 

-w 

Vencimentos  de  categoria,  a  158-5-0  6:382-10-0 

52:832-  8-  0 

j2:832-  ÍU  0 

29:767 

"Õ 

"õ 

671:628 

"8 

2 

368:651.  « 
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DesIgnaçSo  da  despesa 


5 


Transporte 


5 
10 


21 


1 
1 
1 


SECÇÃO   2.* 

Julgados 

Juiz    muuicipal    de   MormugSo  —  venci- 
mento de  categoria 2:500-  O-  O 

Sub -delegados: 

1  —  vencimento  de  cate- 
goria     1:750-  0-0 

1  —  vencimento  de  cate- 
goria         960-  0-0 

3  —  vencimentos  de  ca- 
tegoria, a  341-1-0. . .    1:023-  3-0 
—  vencimento  de  exer- 
cicio,  a  272-13-0  . .   .      818-  7-0^.r,r,i,ia.  o 

Interpretes,  a  158-5-0 791-  9-  0 

Officiaes  de  diligencias,  a  158-5-0. . . .    .1:583-  2-  O 

ARTIGO  36  • 

Cadeias 


52:832-  8-  O 


9:426-  5-  O 


Capellíto  da  cadeia  de  Nova  Goa. ...    

Director  da  cadeia  de  Nova  Goa 

Ajudante 

Para  o  culto  da  capella  da  cadeia  de  Nova  Gôa 

Sustento  dos  presos  indigentes 

Sustento  e  vestuário  dos  galés 


ADHINISTRAÇiO  EGCLESIASTICi 

ARTIGO  37» 

Patriaroliado  «ad  honorem»  das 
índias  orientaes 

SECÇÃO  !.• 

Arcebispo  de  Gôa,  patriarcha  ad  honorem  das  índias 
orientaes : 

Côngrua 7:500-  O-  O 

Ajuda  de  custo 7:500-  O-  O 


180-  O-  O 
300-  O-  O 
180-  O-  O 
23-0-0 
7:000-  O-  O 
370-  O-  O 


SECÇÃO  2.* 

Bispo  de  S.  Thomé  de  Meliapor : 

Côngrua 5:000-  O-  O 

Ajuda  de  custo 5:000-  O-  O 

SECÇÃO  8.* 

Bispo  de  DamSo  e  Citular  de  Cranganor : 

Côngrua 5:000-  O-  O 

Ajuda  de  custo 5:000-  O-  O 


15:000-  O-  O 


10:000-  O-  O 


10:000-  O-  O 


35:000-  O-  O 


Por  artigos 


Rupias 


a 


Somma 


Por  capítulos 


Rupias 


CS 

a 

et 


Por  caplioloa 
Ris  fortof 


29:767 


10 


O    671:628 


62:258  13 


O 


8 


268:651^404 


8:053 


O 


O 


100:079 


O 


771:707 


15 


40:031^1775 


308:683^179 

58 
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O 

•s 


4.0 


Doslgnaçio  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 

Por  capitalos 

Rupias 

s 

flC 

Pi 

Rupias 

3 

Por  capitnlM 
RèU  fortea 


1 

4 
10 
4 
2 
12 
1 
1 
1 
1 
1 
7 
1 
1 
G 
3 
2 
3 


1 
2 

80 

14 

1 

1 

13 
í 
1 
1 


1 
1 
4 
1 
2 


Transporte 


SECÇÃO  4. • 

Bispo  de  Cocliim  : 

Côngrua 5:000-  O-  O 

Ajuda  de  custo 5:000-0-0 


SECÇÃO  5.« 

Sé  pri  racial 

Deão 

Dignidades,  a  GOO-0-0    

Cónegos,  a  480-0-0 

Meios  cónegos,  a  360-0-0 

Quartcnarios,  a  3<X)-í>-0 

Capcllaes,  a  288-0-0 

Cura —  gratificação 

Mestre  de  cerimonias  —  gratificação .... 

Sub-chantre  —  gratificação 

Sub-thesoureiro  —  gratificação 

Mestre  de  capella 

Cantores,  a  79-3-0 

(lantor  soprano 

Organista 

àVIeninos  do  coro,  a  63-14-0 

Altareiros,  a  94-7-0 

Porteiros  da  maça,  a  111-2-0 

Sineiros,  a  94-7-0 

ARTIGO  38.° 

Parooliias 


792-  0-0 
2:400-  0-0 
4:800-  0-0 
1:44()_  (M) 

COO-  0-0 
3:45G_  0-0 

94-  7-0 
91-  7-0 
94-  7-0 
300-  0-0 
141-11-0 
554-  5-0 
127-12-0 
ii3í>-  2  O 
383-  4-0 
283-  5-0 
222-  4-0 
283-  5-0 


Parodio 

I'arochos,  a  126-6-0 

Parochos,  a  98-10-0 .' 

Parochos  nas  Novas  Conquistas,  a  3»i5-O-0. . 

Parodio  em  Saligiio 

Parocho  resignatario . 

Capellâes,  a  300-0-0 

Capeliâo     

Capellão  em  Alorna 

Catecliista 


35:000-  O-  O 


10:000-  O-  O 


16:303-  5-  O 


Damão 


Prior 

Cura 

Cantores,  a  31-15-0. . 

Sacristão 

Parochos  a  220-13-  O 


Diu 


1    Prior , 

1  Cura 

2  Meninos  do  coro,  a  35-7-0. 

1    Sacristão 

1  'Parodio 

rao^ 


220-13-  O 

252-12-  O 

7:890-  O-  O 

5:110-  O-  O 

150-  O-  O 

218-12-  O 

3:900-  O-  O 

360-  O-  O 

300-  O-  O 

120-  O-  O 


441-11-  O 
268-  1-  O 
127-12-  O 
88-14-  O 
441-10-  O 


441-11-  O 

268-  1-  O 

70-14-  O 

88-14-  O 

220-13-  O 


61:303 


O 


O 


20:980 


771:707 


15 


308:6d3«17S 


10  O 


82:283;i5  O 


771:70715 


2   308:683^179 


413 
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Dctlgna^io  d*  dea]Hsiii 

eonuu 

1 

•s. 
6 

Por  ortlgoi 

For  cuplluloi 

Por  raplmloa 

Kél.lirtBl 

R,.pi« 

1 

1 

Iíup!« 

li 

171   7(17 

„.. 

3«8:683H79 

ARTIGO  39." 

Missões 

Bispado,  de  Damãa 

30 
2 
5 

6:1(16-U-  0 

1:7.W-  0-  0 

3:125-  0-  0 

156-  4-  0 

l:.'iOO-  0-  0 

Bispido  dB  S.  Thomé  de  HeUapor 

5 
12 

5:950-  0-  0 

218-12-  0 

1:027-13-  0 

l:fi99-12-  C 

Missionários  a  625-O-0.              ...             .     . 

Bispado  da  Cochim 

4 
2 
15 

3:500-0-0 
218-ia-  0 

1:250-  0-  0 
312-  8-0 

3:083-  7-  0 

6:500-  0-  0 
1:000-0-0 
1:500-  0-0 

Aueiocnto  de2!"t  jior  fipntoaum  d'cstes 

Missionários,  a  625-O-0 

Augmcuto  cie  25  por  cento  a  «m  destea 

tica  0  respectivo  expediente. 

Pmr  residciicia  do  bispo  e  estabelecimento  da  cama- 
rá ecclcfiiafitlaa 

Missões  dos  Gattes,  do  Canará  e  do  HaUyal 

3 

20 

3 

ÍÕ9" 

Vigários  f;prac8  europeus,  cougnia,  a  2:000-0-0 

N5o  eenlo  europeu,  metade  da  côngrua. 
MÍssionnriOB,a3GO-0-0,  sendo  10  para  os  Gattes,   9 

4:000-0-  0 

7:200-  0-  0 
900-0-0 

52:434 

2 

0 

Coadjtitores,    sendo  2  para  os  Gattes  e  1  para  0  Ca- 

ARTIGO  40." 

Missões 

4 
1 

3 

3:500-  0-  0 
G25-  0-0 
156-  4-0 

4:281 

4 

i 

li 

Missionário 

ARTIGO  41." 

Hnbsidio  no  instituto  das  irmãs  da  missão  do  padroa- 
do do  Oriente 

1:250 

0 

o! 

140:249 

5 

"a 

771:707 

15 

2 

308;G83#179 
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ror  eapltDlai 


TTantporle. . 
AlíTIGO  42." 


Para  (iotafão  do  semiuario  Uc  T>.iiii'ici 

I'ara  [loUçito  Ao  gemiiiario  de  Alapi' 

Pusiicsiv  com  a  iiistruL-i-;io  do  clero,  i-onforinc  o  artigo 
Sti."  (io  ilcitreto  de  1 1  de  agosto  dr-  1881 


Festividades 

issão  ilu  Corpo  dy  Dplis 

i<WHo  «Ic  Saiitíi  Cnthaviíia  cm  (íõa  . 

Festividade  fie  S.  Fraiiinato  Xavier 

Procinjtilo  u  Sftnana  Santa  cm  Dninito 
[>n>c:ss3o  cm  Diu 


AltTIGOW" 

Diversas  despesas 

AdminiHtrador  do  convento  de  S  Caetano 

Administrador  do  convento  de  S,  Francisco  de  Assis 

Conaígnnvão  para  a  igreja  de  Assolná 

Consignarão  para  a  igreja  de  Velim  ,     .     ..... 

Consignação  para  a  igreja  de  Línliarcs 

Trniisiiortc  de  missionários      

Catccliistas  c  giiisainentos 

profciSH  lio  lloin  Jesus 

as  na  capclla  do  hospicio  de  Ciilabo,  cm  Uomliaim 


&DKINLTí{IÇÂO  HILIT&R 
ARTIGO  45  " 

CoiDmaiido  geral 

Cliefc  da  força  armada,  o  governador  geral 

Ajudantes  de  campo  (vencem  pelo  capitulo  l.")  .... 

AIíTIGO  46  ° 

OfSoiaes  do  quadro  da  eruamlção  {<t) 

Coronel ; 

Soldo   2:250-  O-  O 

tiratificafão 900-0-0 

Tenentes  coronéis : 

Soldo,  a  a:(llO-0-0 4:920-  O-  O 

GratifioavHO.  a  450-0-0 900- O- O 

Majorns : 

Soldo,  a  1:800-0-0 3:600-0-0 

Gratificação,  a  450-C-0 900- O- O 

Decrelo  de  (  da  >(0>lo  de  líl:<S. 


O,   771:707  15,  2   ; 


4:500-  O-  O 
12:570-  O-  b 


415 


ESTADO  DA  ÍNDIA 


Kilt  forloi 


Tra)i»i)orlt. 


I   CapitJIcs : 

SolJo,  a  l:3ú(M)-0 14:800-0-0 

I        Gratificação,"»  300-0-0 3:300-  O-  O 

i  TcD«Dtes : 

Soldo,  a  1:060-0-0 l(!i:«)0- O- O 

Gralifionçao,  a  IM-O-O ,    2;700-  O- 

[9  Alferes  : 

--  Sol.lo,  aflOO-0-0 17:100-  O-  O 

í_         Uriítilivaçilo,  a  IfiO-O-O 2:«r)(l-  O-  O 

AliTIGD  i7." 

Ofãoiaes  addldos 


a:570-  O-  O 

18:150-  O-  O 
2I:(!00-  O-  O 
li):ltj&-  0- 


1  ti  ficarão 


Uajore 


Soldo,  a  1:800-0-0 3 

GratificaçSo,  a  450-0-0 

'i    CitpitjieB  : 

Soldo,  a  1:350-0-0 4 

GratificaçSo,  n  30O-O-0 

TeDente  : 

Soldo ..1 

Gratifieaçlo 

Alferefi  : 

Soldo,  a  90O-O-0 2 

Gratificação,  a  150-0-0 

1   Cirurgides  njudantes  : 

Soldo,  a  1:050-0-0 3 

Gratifi.!aç5o,  a  lõO-O-O ',', 

Teneote  qnartcl-mcslrp : 

Soldo 1: 

GratificflçSo '. 

CapcUtlo : 

Soldo 

GratificaçSo 

Veterinário  : 

Soldo 

Gratificação 

Gratificação  de  remonta 


000-0-  O 
150-  O-  O 

96-0-0 


Offlolaes  fora  do  quadro 


[    Coronéis,  a  2:250-0-0  . 

.    Tenente -coronel , 

;    Majores,  a  1:800-0-0... 

.    Capitão 

CapellSo 


3:150-  O-  O 
4:500-  O-  O 
4;DáO-  O-  O 
1:200-  O-  O 
3:150-  O-  O 
3:000-  O-  O 
1:200-  O-  O 
J;050-  O-  O 

1:146-  O-  O 


4:500-  O-  O 
2:010-  O-  O 
5:400-  O-  O 
l:35(t-  O-  O 
900-  O-  O 
14:160-  O-  O 


933:623  u'  2:  373:449*554 


96:216   O  O    933:6 
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e 


5/ 


Dcsignaçio  da  do^pcsa 


Somma 


Por  artigos 

Por  capítulos 

T 

*  •» 

te 

■I 

«c 

« 

Ruptat 

3 

^ 

Rupias 

s 
«tf 

•« 

H 

tí 

h 

p$ 

Por  capitslM 
Réis  fortM 


Transporte 


Excesso  de  gratificação  ao  capitão  commandante  da 
6."  compaDhia  da  guarda  fiscal,  aquartelada  em  Da- 
mão         

Excesso  de  gratificação  aos  restautes  ofiiciaes  da  mes- 
ma guarda ... 

Excesso  de  gratificação  aos  officiaes  da  companhia  de 
policia  de  Nova  Goa 

Excesso  de  gratificação  ao  commandante  das  compa- 
nhias de  iufauteria  de  Damão 

Gratificação  aos  subalternos,  ajudantes  do  batalhão 
de  infanteria  c  da  guarda  fiscal  .    . . : 

Gratificação  para  falhas  aos  5  officiaes  que  nas  diver- 
sas unidades  desempenham  as  funcções  de  quartel 
mestre 

Aumento  de  25  por  cento  aos  officiaes  destacados  no 
districto  de  Diu,  1  capitão,  1  tenente,  1  alferes  e  1 
alferes  graduado 

Gratificação  aos  officiaes  que  têem  o  curso  de  arti- 
Iheria 

Gratificação  ao  capitão,  promotor  dos  conselhos  de 
guerra  

Gratificação  ao  alferes,  secretario  do  mesmo  conselho 

Deduzem-se  os  soldos  dos  seguintes  officiaes  : 

1  Coronel  (director  das  obras  publicas)  .  2:250-  O-  O 
1  Tenente-coronel  (engenheiro  da  direc- 
ção)  2:010-  O-  O 

1  Major  (professor  da  1.*  cadeira  do  ly- 
ceu) 1:800-  O-  O 

ARTIGO  49.0 

Officiaes  em  commissão  do  exercito 

do  reino 

Major : 

Soldo 1:800-0-0 

Gratificação  de  exercício 450-  0^  O 

Gratificação  complementar 900-  O-  O 

Capitão  de  artilheria  : 

Soldo 1:350-  O-  O 

Gratificarão  de  exercício 300-  (i-  O 

Gratificação  complementar 900-  0^  O 

Capitães  de  infanteria : 

Soldo  a  1:350^0-0 6:750-  O-  O 

Gratificação  de  exercício,  a  300-0-0. 1:500-  O-  O 
Gratificação  complementar,  a  900-0-04:500-  O-  O 

Primeiro  tenente  de  artilheria : 

Soldo 1:050^.  0^  O 

Gratificação  de  cxercicio 150-  O-  O 

Gratificação  complementar 900-  O-  O 

Tenentes  de  infanteria : 

Soldo,  a  1:050-0-0 3:150-  O-  O 

Gratificação  de  exercício,  a  150-0-0    450-  O-  O 
Gratificação  complementar,  a  900-0-02:700-  O-  O 


14:160-  O-  O 


240-  O-  O 
4:050-  O-  O 
540-  O-  O 
116-11-  O 
300-  O-  O 

600u.  O-  O 

|1:125-  O-  O 

1:038-15-  O 

300-  O-  O 
150-  O-  O 


22:620-10-  O 


6:060-  O-  O 


3:150-  O-  O 


11 


2:550-  O-  O 


12:750-  O-  O 


2:100-  O-  O 


6:300-  O-  O 


26:850-  O-  O 


96:216 


16:560 


O 


10 


O 


112:776 


933:623 


U 


lOl  O 


933:623 


373:449155 


14 


2 


373:449» 


417 


ESTADO  DA  ÍNDIA 


Segnodo  tenente  de  utilheria . 

Seldo  900-  O-  O 

Gratificação  de  eiercícío 150-  O-  O 

Gratificação  complementar 900-  O-  O 

Alferes  de  infantería : 
ííoldo,  a  90U-0-0 
Gratililiajrio  de  e:._. 

Gral  ificação  coinplcmonti 


Differença  de  vencimentos  d'este«  oSiciaea,  quandi 
vençam  pela  tabeliã  A 


Deaignsfl*  dl  da>p< 


TratuporU 26:850-  O-  O 


2:700-  O-  O 

, a  150-0-0    450-  O-  O 
900-0-0..  .2:700-  O-  O 


5:850-  O-  O 
18:557  -  8-  O 


OMoiaes  destacados 


Subsidio  diário 2: 

Subsidio  de  quartel 

Ba; Oes  de  bordo 

Capitães : 

ííoldo.  a  l:.t:jO-0-0 2: 

Gratili^iiVilo,  a  ^OO-O-O 

Subsidio  diário,  a  2:190-0-0 4: 

Snbsidio  de  quartel,  a  300-0-0 

Rações  de  bordo,  182-8-0 

Tenentes : 

Seldo,  a  1:050-0-0 3; 

Gratificação,  a  lW-0-0 

Subsidio  diário,  a  l:09r>-0-0 3: 

Subsidio  de  quartel,  a  300-0  O..    . 

liaçAes  de  bordo,  182-8-0 

Alferes : 

Soldo 

GratificaçZo 

Subsidio  diário 

Subsidio  de  quartel 

Rações  de  bordo 


350-  O-  O 
750-  O-  O 
ISO-  O-  O 
300-  O-  O 
162-  8-  O 

700-  O-  O 
600-  O-  O 
:380-  o-  O 
600-  O-  O 
365-  O-  O 


il50-  O-  O 
450-  O-  O 
:285-  0~  O 
900-  O-  O 
547-  8-  O 


900-  fr-  O 
150-0-0 
912-  8-  O 
300-  O-  O 
182-  8-  O 


ARTIGO  51." 

OfSolaes  em  oommiss&o  oom  o 
posto  a  venoer 


Addidos  a  eztinota  bateria  de 
artilherla 

Sargento  ajudante ; 

Pret 

leiros  sargentos : 

Pret,  a  2U3-6-7 


406-13-2 


Por  wllg» 

T 


191:22»   2  O   933:623  H  2  373:44»i&64 
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O 

9 


5/ 


Deslgnaç.^o  da  deapesa 


Transporte , 


Carpinteiro : 

X  rei. ....•    ..*    •••.• 

Correeiro : 

Pret :.    ...    

Segundos  cabos : 

Pret,  a  45,-10-0 

Corneteiros  : 

Pret,  a  68-7-0 

Soldados : 

Pret,  a  45-10-0 

Ferradores : 

Pret,  a  23a-13-3 

Aprendizes  de  ferrador : 

Pret,  a  45-10-0 

Gratificação — '200  dias  úteis  a  2  artifíces,  a  91-4-0. 

Pão  para  23  praças,  a  0-1-10 

Gratificação  para  19  praças,  a  0-0-Q 

Fardamento  para  23  praças,  a  7  réis 

Gratificação  a  2  ferradores,  a  0-3-0 

Massa  para  23  praças,  a  1  real  diário  por  praça. . .    . 
Forragens  para  33  cavallos  ou  muares,  a  1G5  réis  por 

dia 

Massa  de  12  réis  diários,  para  33  solipedes 


23 


1 

1 

1 

1 

3 

4 

8 

1 

1 

1 

1 

1 

8 

24 

64 

64 

752 

20 


ARTIGO  53.» 


Batalhão  de  infauiteria 


956 


SECÇÃO  l.« 

Sargento  ajudante 

Sargento  quartel-mcstre 

Mestre  de  musica 

Contramestre  de  musica. 

Músicos  de  1  *  classe 

Músicos  de  2.*  classe . 

Músicos  de  3.*  classe 

Mestre  de  corneteiros       

Contramestre  de  corneteiros 

Coronheiro 

Espingardeiro 

Correeiro 

Primeiros  sargentos,  a  0-8-11 1 

Segundos  sargentos,  a  0-6-4 3 

Primeiros  cabos,  a  0-2-2 3 

Segundos  cabos,  a  0-1-8 2 

Soldados,  a  0-1-8 28 

Corneteiros,  incluindo  4  músicos  de  pan- 
cadaria, a  0-1-11 

Gratificações  para  956  praças,  a  0-0-6. 10 

Fardamento,  a  0-0-7 12 

Pão  ou  arroz,  a  0-1-10 39 

Massa  para  956  praças,  a  1  real  diário. .  1 

Readmissão  de  praças 2 

Auxilio  para  rancho 

Gratificação  a  8  praças  em  serviço  no  pa- 
lácio do  governo,  a  0-2-0. 

Forragens  para  5  cavallos,  a  165  réis,. . .  1 


269-15-  2 

269-15-  2 

465-  4-  2 

243-  5- 

655-13-  9 

570-  5-  O 

456-  4r-  O 

79-13-  6 

68-  7-  O 

64-10-  2 

64-10-  2 

64-10-  2 

:627-  4r-  8 

:467-  8-  O 

.163-  5-  4 

:433-  5-  4 

:591-10-  8 

874-  7-  8 
:904-  6-  O 
:721-12-  4 
:  982-11-  4 
:817-  6-  4 
:800-  O-  O 

800-  O-  O 

£65-  O-  O 
:568-  5-  2 


676-12-  4 


182-  8-  O 

136-14-  O 

273-12-  O 

136-14-  O 

228-  2-  O 

467-10-  6 

13<>-14-  O 
182-  8-  O 
956-11-  6 
216-11-  6 
306-  1-  1 
136-14-  O 
43-11-  7 

10:351-  2-  9 
752-13-  O 


114:390-  4-5 


114:390-  4-5 


Somma 


Por  artigos 


Rapiai 


3 

te 

c 

et 


X 


Por  capitalos 
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Trantporle 1U:390- i-5    206:415   2   3 


Praças  addidaa 

I   Sargentos  ajudantes : 

Pret 5;399-lõ-  4 

.   Sargento  quartel -mestre  : 

Pret 269-15-  2 

Primeiros  sargentos : 

Pret 3:661- 

I  Seguudos  sargentos : 

Pret 1:444^12-  8 

I  CoDtramestres  de  musica : 

Pret 486-10-8 

I   Músicos  de  1.'  classe 437-  3-10 

:  Músicos  de  2  '  classe 570-  5-  O 

Musico  de  3  ■  classe 57-  O-  G 

,   Artífice  coronhciro: 

Pret 64-10-  2 

I  Aprendizes 349-12-  8 

Mestre  de  corneteiros 79- S- 6 

Cometeiro 43-11-7 

Primeiros  cabos : 

Pret 2:026-  8-  2 

'   Segandos  cabos : 

Pret 1:406-12-  4 

:  Soldados: 

Pret 646- 

opara  164  praçaa,  a  0-1-10- 6:858-1 

Fardameuto  para  164  praças,  a  6  réis. . .  i;8T0-l 
Massa  para  164  praças,  a  1  real  diário 

por  praça 311-1 


L  Subalterno 1:260-  O-  O 

!  OfBciaes  inferiores 452-  7  - 

'   Cabos 269-16- 

I   Soldados  aerveotes 1:121-9-1 

>  Soldados  conductores 672-15- 

,   Clarim 134-15-  7 

Serralheiro-ferreiro 328-14-  1 

Carpinteiro  de  viaturas 32&-14-  1 

Ferrador 388-14-  1 

Aprendiz  de  ferrador 112-  2-  7 

Animal 
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Transporte, . .    7:366-  2-  4 

Pessoal  indispensável  para  fornecer  os  destacamentos 
de  Vaípoy  e  da  praççL  de  Aguada 

Cabos 53.)-14-  4 

Soldados  conductores 1;345-15-  O 

Massa  de  1  real  para  41  praças 77-15-  1 

Readmissões  de  officiaes  interiores,  gra-  • 
tificação  correspondente  ao  1.'»  pcrio- 

do 109-  8-  O 

Massa  para  entretenimento  do  material. .  60-  O-  O 


140:374-15-10 


1 

1 

1 

7 

38 

132 

132 

625 

7 


9:499_  r>-  9 


206:415 


ARTIGO  54.« 

Guarda  fiscal 

Sargento  ajudante  : 

Pret 

Sargento  -quartel-mestre  : 

Pret 

Contramestre  de  corneteiros : 

Pret 

Primeiros  sargentos  : 

Prets,  a  203-6-7 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  144-7-8 

Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  49-6-10 

Segundos  cabos ; 

Prets,  a  38-0-4 

Soldados : 

Prets,  a  38-0-4 

Corneteiros  : 

Prets,  a  43-11-7 

Pao  para  944  praças,  a  0-1-10 

Fardamento  para  944  praças,  a  0-0-7 

Gratificação  para  944  praças,  a  0-0-6 

Massa  para  944  praças  a  1  real  por  praoa.     . . 
Readmissões  para  otiiciaes  inferiores  e  outras  praças 

Ajudas  do  custo 

Gratificações  por  serviços  nas  alfandegas,  eiras  de  ja- 
gra,  administrações  Horestaes  e  distillatorias  de  Da- 
mão e  Diu 

Auxilio  para  rancho 

Ordenado  e  gratificações  ao  pessoal  contractado  e 
eifectívo  destinado  ao  serviço  das  distillatorias  de 

caju  de  Gôa     

Gratificação  especial  ao  pessoal  encarregado  da  poli- 
cia de  Vasco  da  Gama,  em  Mormugào 

Expediente  para  o  serv^iço  da  fiscalisação  do  abkari  . 

Numeração  de  palmeiras  lavradas  á  sura 

Entretenimento  de  15  eiras  de  jagra 

Custeio  das  embarcações  empregadas  na  fiscalisação 

do  abkari 

Excesso  de  vencimentos  do  pessoal  do  quadro  que 

optou  pelos  vencimentos  de  categoria 

Forragens  para  cavallos 

Massa  de  12  róis  diários  para  2  cavallos 


149:874 


3 


933: 623' 14   2 


6 


944 


269-15-  2 

269-15-  2 

68-7-0 

1:423-14-  1 

5:490-  3-  4 

6:524-  6-  O 

5:018-12-  O 

23:763-0  -  4 

306-  1-  1 

39:480-13-  4 

12:562-  1-  4 

10:767-  8-  O 

1:791-  9-  4 

2:000-  O-  O 

1:300_  O-  O 


5:900-  O-  O 
170-  O-  O 


7:980-  0^  O 

550-  O-  O 
1:120-  O-  O 

Õ50-  O-  O 
1:000-  O-  O 

100-  O-  O 

8:469-  8-  4 

2:149-14-  O 

45-11-  8 
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139:074-12-  2 


356:289 


10 


933:623 


14 


2  373:449^ 


n 


42^2 


ESTADO  DA  Iin>IA 


o 


5.« 


Designaçio  da  de»pesa 


1 
3 


10 


8 


102 


127 


Transporte . . . 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  0-6-4 433-  7-  O 

Gratificações,  a  0-3-1 211-  O-  3 


Segundo  sargento  (vencimento  pela  tabeliã  B) : 

Pret  mensal  -  25  rugias 300-  O-  O 

Kaçtto  de  bordo,  a  o  tangas  diárias.     182-  8-  O 

Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  0^2-2 494-  4-  4 

Gratificações,  a  0-2-3 513-  4-  6 


Segundos  cabos  : 

Prets,  a  0-1-8 301-  2-  8 

Gratificações,  a  0-2-0 _?5^?r_^ 

Soldados  : 

Prets,  a  0-1-8 3:878-  2-  O 

Gratificações,  a  0-2-0 4:653-12-  O 


Corneteiros  : 

Prets,  a  0-1-11  87-7-2 

Gratificações,  a  0-2-0 91-4-0 


Pâo,  a  0-1-10  por  praça 

Fardamento  para  126  praças,  a  0-0-7 

Readmissão  para  officiaes'  inferiores 

Readmissão  para  as  demais  praças  de  pret 
Massa  para  127  praças,  a  1  real  por  praça. 
Auxilio  para  rancho 


Âddidos 

Primeiros  sargentos : 

Pret  diário,  a  0-8-11 

Gratificação  diária,  0-4-1 

Segundos  sargentos  : 

Pret  diário,  a  0-6-4 

Gratificação  diária,  a  0-3  -1 

Primeiros  cabos : 

Pret  diário,  a  0-2-2 

Gratificação  diária,  a  0-2-3 

Segundo  cabo  : 

Pret  diário,  a  0-1-8 

Gratificação  diária,  a  0-2-0 

Contramestre  de  corneteiros  : 

Pret  diário,  a  0-3-0 

Gratificação  diária,  a  0-2-0 

Forragem  para  6  cavallos,  a  165  réis  diários  . . . 

Massa  de  12  réis  para  6  cavallos 

Massa  de  1  real  para  9  praças 

Pão  para  9  praças,  a  O-l-lO 

Fardamento  para  9  praças  a  7  réis 

Deduzem-se  os  vencimentos  dos  cabos  e  soldados  pa- 
gos pelas   camarás  municipaes   de  Bardez  e  Sal- 
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ARTIGO   eO.» 

Oompanhia  de  reformados 

SECÇÃO  1.* 

Gôa 

Capitão  commandante : 

Soldo,  pela  verba  de  re- 
formados          - 

Gratificação 30O-  Q-Q 

Tenente  : 

Soldo,  pela  verba  de  reformados  . . 

Alferes  : 

Soldo,  pela  verba  de  reformados  . . . 

Primeiro    sargento  —  pret,   pSo,    farda- 
mento e  gratificação 

Segundos  sargentos  —  pret,  a  0-7-0  por 
cua 

Cabos,  a  0-2-2    

Soldados,  a  0-1-8 4: 

Corneteiros,  a  0-1-11 

PSo  para  137  praças,  a  0-1-9,33 5: 

Fardamento  para  137  praças,  a  0-0-6,671: 

Addidoê 


300-  0-0 


330-12-  6 

479-.  1-  01 
593-  2-  O 
562-  8-  O 
87-  7-  2 
555-  3-10 
737-  2-  4 


Primeiros  sargentos  —  pret,  a  122,4  réis  465-  6-  O 
Primeiros  sargentos  —  pret,  a  112,8  réis  643-  5-  O 
Primeiro  sargento  —  pret,  pão  c  farda- 
mento a  0-14-0 319-6-0 

Segundos  sargentos,  pret,  páo  e  farda- 
mento, a  0-14-0 2:874-  6-  O 

Segundos   sargentos — idem,   a  112  réis 

diários 685-10-  O 

Segtmdos  sargentos  —  pret,  a  0-7-0 3:034-  1-10 

Segundo  sargento  —  pret,  a  103  réis 196-  3-  O 

Furriel  —  pret,  a  74,8  réis 142-  1-  6 

Mestre  de  musica  —  pret,  a  103  réis. . . .     192-10-11 

Mestre  de  musica  —  pret,  a  168  réis 319-  6-  O 

Contramestres  de  musica — prets,  a  89,33 

réis 509-  8-  2 

Contramestre    de  musica  —  pret,  a  168 

réis 319-  6-  O 

Músicos  de  l.'  classe  —  pret,  a  63  réis. .  291-  9-10 
Musico  de  l.*  classe  —  pret,  a  168  réis. . 
Músicos  de  2.*  classe  —  pret,  a  47  réis. . 
Músicos  de  3.*  classe  —  pret,  a  42  réis. . 
Mestre  de  corneteiros  —  pret,  a  42  réis . 
Contramestres   de  corneteiros  —  pret,  a 

36  réis 342-  3-  O 

Aprendiz  de  musica  —  pret,  a  26  réis . . .      49-  6-10 

Artífices  —  pret,  a  34  réis 129-  4-  4 

Primeiros  cabos  —  pret,  a  26  réis. .....     504-  1-  9 

Anspeçadas  —  pret,  a  21,31 121-11-  3 

Soldados  —  pret,  a  20  réis 12:965-1-  8 

Corneteiros  —  pret,  23  réis 174-14-  2 

PSo  para  504  praças,  a  21,33 20:410-8-11 

Fardamento  ás  praças  em  diligencia  1:000-0-  O 


b)eO 


319-  6-  O 

178-11-  2 

878-  4-  6 

89-  5-  7 
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Da  companhia  de  laade 

Primeiro  sargento  njudiinte  —  pret 3é6-  1-  8 

Prímeiroa  sargentos  — pret,  íi  112,8 e43-12-  O 

Primeiros  sargentos -pret,  a  168  réis. . .     639-12-  O 
Segundos  sargentos — prot,  a  168  réis. 

■       -"      ■  159-11-  O 

114-  9-10 
131-13-  2 


300-  0- 


pret,  a  30,67  réís 
Primeiros  cabos-pret,  a  34,67  réis 

Soldados— prets,  a  24  ríis 136-14-  O 

P5o  a  12  praças,  «  81,33  réis 486- 

Fardamcnto  para  12  praça*,  a  C,67  réis. .     152-  2-  7 

Do  corpo  da  JiêcalisaçSo  aduaneira 

Guarda  de  1  *  classe — vencimento  diário, 

,33  réis 101-  fr- 

Guardas  de  ].■  classe — vencimeato  de  40 

■éis 153-2-0 

Qaardaa  de  2.'  classe  —  veucimentos  de 

21,33  réis 202-11-9 

Guarda  de  2.'  classe  —  vencimento,  a 

_60-l»-  4 

SECÇÃO  í.' 

Damão 

Capitíto  commandante  : 

Soldo,  pela  verba  de  re- 
formados   

Gratificação    300-  0-0 

Tenente : 

Soldo,  pela  verba  de  reformados  . . 
Alferes : 

Soldo,  pela  verba  de  reformados  , . . 
Primeiro  sargento  —  prct,  fardamento 

gratificação 141-15-  O 

Segundos  sargeu tos —pret  diário,  a  0-7-0    479-  1-  O 

Primeiros  cabos,  a  0-2-2 296-  9-  O 

Soldados,  a  0-1-8         2:281-  4-  O 

Corneteiros,  a  0-1-11 87-7-2 

Pio  para  71  praças,  a  0-1-9,33 2:878-  8-  O 

Fardamento  para  71  praças,  a  0-0-li,67  ,     900^  6-  O 

Addidoe 


P5o,  a  O-l-lO  diários 

Fardamento,  a  0-0-7  diários 

Segundo  sargento  : 

Pret,  pão  e  fardamento,  a  112  réis. 
Furriel : 

Prets,  a  0-7-7  diários 

PSo,  a  0-1-10  diários 

Fardamento,  a  0-0-7  diários 

Primeiros  cabos  -  prets,  a  0-2-2  ... 


9331623  U  2  373:449i654 
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Segundos  cabos— preta,  a  0-1-8 190-  1-  8 

Corneteiro    pret,  a  0-1-11 43-11-  7 

Soldados— prets,  a  0-1-8 2:053-  2-  O 

Pâo  para  80  praças,  a  21,33  por  praça. .   3:243-15-  O 

ARTIGO  61.» 

Hospitaes  militares 

SECÇÃO  1.* 

66a 

1  director,  chefe  de  serviço  de  saúde ....  - 

Facultativos,  os  do  quadro  de  saúde ....  - 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  commandante,  capitão  ou  subalterno. .  - 

2  enfermeiros  de  1."  classe,  primeiros  sar- 
gentos      « 

4  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos    . 

6  lyudantes  de  enfermeiros,  soldados ....  -. 

2  amanuenses  de  1.*  classe,  primeiros  sar- 
gentos    - 

1  amanuense  de  2  *  -classe,  segundo  sar- 
gento    : - 

2  amanuenses  de  3.*  classe,  primeiros  ca- 
bos    - 

1  primeiro  praticante  de  pharmacia,  se- 

^ndo  sargento 

1  fiel  e  comprador,  segundo  sargento  ...  - 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo - 

1  cozinheiro,  segundo  cabo - 

2  ajudantes  de  cozinheiros,  soldados  ....  - 

1  porteiro,  segundo  cabo - 

8  serventes,  soldados - 

Indivíduos  que  não  pertencem 
á  companhia  de  saúde 

CapellSo   377-12-  O 

Sacristão 88-14-  O 

Gratificação  ao  empregado  que  servir  de 

archivista 47-  4-  O 

Barbeiro  —gratificação 56-15-  O 


64:770-5-  8    564:477 


SECÇÃO  2.* 

Damão 

Director,  cirurgião  mor  da  praça  : 
Soldo,  pelo  artigo  11.°..      - 
Gratificação 188-14-  O    iqq  14.  o 

1  facultativo,  o  cirurgião  ajudante   da 
praça - 


188-14-  O 


15:299-5-  9 


80:069 
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11 


570-13-  O 


570-13-  O 
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Tramportc. . .     188-14-  O 
Praças  da  companhia  de  saúde 

2  enfrrmeiros  de  2."  classe,  segundos  sar- 
gentos   

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado  ......  - 

1  amanuense  de  2*  classe,  segundo  sar- 
gento    - 

1  segundo  praticante  de  pharmacia,  se- 
cundo sargento - 

1  liei  e  comprador,  segundo  sargento  ...  - 

Individuos  que  nào  pertencem 
á  companhia  de  saúde 


Cozinheiro,  praça  de  pret  —  gratificação 
Serventes,  a  0-1-4 


5(>-ir)-  O 
91-  4-  O 


ÍSKCÇÃO  3.* 


Diu 


1 

a 


Director,  o  cirurgiâo-mór  da  praça  : 
Soldo,  pelo  artigo  11.°. .  - 

Gratificação 188-14r-0    igg_|4_  q 

1  facultativo,  o  cirurgião  ajudante  da 
praça 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2."  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado 

1  amanuense  de  3."  classe,  primeiro  cabo 

1  segundo  praticante  de  pnannacia,  so- 
eundo  sargento 

1  hei  e  comprador,  segundo  sargento. . . . 

Indivíduos  que  não  pertencem 
á  companhia  de  saúde 


Cozinheiro,  praça  de  pret — gratificação  . 
Scn^entes,  a  0-1-4 


56-15-0 
91-  4-  O 


SECÇÃO  4.» 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e 

appositos 6:500-  O-  O 

Dietas,  combustível  e  luzes 5:500-  O-  O 

Roupas  e  utensílios 1:000-  O-  O 

Lavagem  de  roupa ^ .     400-  O-  O 

Lavagem  e  limpeza  do  hospital  e  remoção 

das  fossas  moveis 900-  O-  O 

Diversas  despesas 700-  O-  O 
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ARTIGO  62.» 

Diversas  despesas 

Gratificações  de  marcha  para  transporte  de  bagagem 
dos  officiaes  pela  via  ordinária 

Subsidio  de  marcha  e  residência 

PolTora  e  projecteis 

Transporte  de  praças  doentes 

Gratificação  ao  director  da  escola  de  tiro  «Infante  D. 
Affonso»   

Reparação  de  alvos,  conservação  da  escola,  limpeza 
de  armamento  e  outras  despesas 

Gratificação,  durante  4  mezes,  ao  director  do  gymna- 
sio  militar  da  guarnição  —  official  superior  ou  ca- 
pitão   

Gratificação  ao  ofiicial  subalterno,  instructor  do  dito 
gymnasio,  durante  o  mesmo  espaço  de  tempo 

Gratificação  a  4  monitores,  officiaes  inferiores,  a  õ  ru- 
pias mensaes  durante  4  mezes 

Conservação  do  gymnasio,  expediente  e  imprevistos. 

Gratificação  a  5  officiaes  inferiores,  professores  do  1.» 
curso  das  escolas  regimentaes,  a  10  rupias  mensaes. 

Subvenção  annual  para  as  ditas  escolas 

Petróleo  para  illuminação  de  quartéis,  praças  e  fortes. 

ADMINISTRAÇÃO  DE  MARINHA 

ARTIGO  63.« 

Serviço  dos  portos  (a) 

SECÇÃO  1.* 

Capitão  do  porto  de  Mormugão,  segundo  tenente  da 
armada : 

Soldo 1:050-  0-0 

Gratificação 450-  0-0^.p^^^q_  q_  q 

Gratificação  de  fiscal isação  de  emprega- 
dos e  procedimentos  maritimos  da  com- 
panhia Weat  of  índia  Portuguese  Hail- 
way  Company 1:600-  O-  O 

Mormugão 


Escrivão 500-  O-  O 

Amanuenses,  a  aO(MM) 600-  O-  O 

Cabos   de  mar  e  guardas  de   lastro,  a 

120-0-0 840-  O-  O 

Remadores,  a  108-0-0 1:296-  O-  O 

«    Patrões,  a  168-0-0 336-  O-  O 

1    Fogueiro 180-  O-  O 

1    Servente,  praça  reformada  —  gratificação  36-  O-  O 


12 
2 


27 


u)  Dcereto  riu  2.*)  do  novoAibro  do  l^.-d. 


6:888-  O-  O  . . 


1:422-0-0 

4:000-0-0 

7:000-0-0 

720-0-0 

300-0-0 

120-0-0 


100-0-0 

50-0-4) 

80-0-0 
180-0-0 

600-0-0 

300-0-0 

3:500-0-0 


660:792 


18:372 


933:623 


O 


14 


O 


679:164 


373:449» 


27l:665i 


1.612788 


6  646:115^ 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


DcsignaçXo  da  despesa 


Tranêporte. . .  6:888-0-  O 

Em  Sinquerim 

o-mór  da  capitania 501-  6-  O 

►-mór 197-  4-  O 

Diloto  mor 147-  6-  O 

dores,  a  96-0^. 76^-  O-  O 

o 4 150-  O-  O 


SECÇÃO  2.* 

'regado  da  guarda  das  galeotas  do 
iriço  dos  governadores,  e  patrão  das 

Botas 144-  O-  O 

ario  dos  remadores  das  galeotas . . .     108-  O-  O 
laçSo  da  galeota  do  governo 520^  O-  O 


8:652-  O-  O 


SECÇÃO  8.* 

Nayegação  flavial 

dio  ao  adjudicatário  do  serviço  de 

egação  fluvial  (a) 5:820-0-0 

isas  com  a  lancha  Satary 10:000-  0-0 


ENCARGOS  GERiES 

ARTIGO   64.0 

reja  de  Rachol  pelos  juros  de  4:250  rupias  a  3 

cento 

e  amortisaçSo  do  empréstimo  auctorisado  pela 
ta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

c  amortisação  do  empréstimo  auctorisado  por 
ta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 

de  1886  (credito  em  conta  corrente).. 


ARTIGO  65.« 

Jio  a  1  deputado  (6) 

presentante  da  casa  Suudém   

lessaes  e  outros  mercenários 

ficação  a  1  commissario  geral  do  abkari  e  alfan- 
a,  aposentado,  pelo  serviço  que  presta  na  di- 
^ão  geral  do  ultramar  (c) 


ARTIGO  66.° 

Empregados  addidos 

Secretaria  da  fazenda 
Direcção  da  cantabilidade 


la  thesouraria  geral 
auos,  a  200-0-0.... 


tracto  de  27  de  março  de  1894. 

retos  de  15  do  setembro  de  1892  e  28  de  março  de  1895. 

reto  de  19  de  dezembro  do  1892. 


772-  O-  O 


15:820-  O-  O 


127-  8-  O 
7;750-  O-  O 

2:052-  O-  O 


750-  O-  O 

5:661-11-  O 

12:675-  4-  3 


30O_  o_o 


540-  O-  O 
400-  0-0 


940-  O-  O 


Somma 


Por  artigoi 


Rupiae 


l 

s 


Por  capftolog 


Rupias 


te 

a 
« 


Por  eapltaloa 
Réis  fortes 


25:244 


9:929 


19:386 


29:316 


O 


8 


15 


O 


O 


1.612:788 


25:244 


1.638:032 


645:11511273 


O 


O 


10:097^600 


655:212^837 


430 


EBIADO  DA  IKOIA 


Tramporle 

Escala  de  aites  e  úlflcioa 

Pi-ofessorcí,  a  M(i-ll-0 

Guarda  mi>r : 

Ordenado 288-  O-  O 

GratifieaçSo 360-  0- 

PoTteiro  : 

Ordenado 120-  O-  O 

Gratificação 60-  O-  O 

Direcção  da  Sscaliaçào  ''o  caminho  do  ferro 
de  Mormugão 

Apontador  ; 

Ordenado 459-  0- 

GratificaçSo 255-  O-  O 

Amaimeiíses  de  1  ■  elasse,  a  420-0-0 

Agente  fiscal  de  2."  classe 

Continuo 

Servente , 

Justiça 

Ajudantes  privativos  das  conservatórias,  a  500-0-0. 

Amanuenses  das  conservatórias,  a  250-0-0 

Sol  i  cita  dor  (^B  com  encargo  ije  officiacs  de  diligencij 

s  causas  fiscacs,  a  170-13-0 

Sub-delegado  do  extineto  julgado  de  Candcona  .... 

Interprete  

Ofticiaea  de  diligencias . 

Imprensa  Na  cio  d  ai 

Chefe  do  tjpographia  ... 

Amanuense 

Compositor  .de  2.'  classe ....    , " 

Impressores,  a  198-5-0 

Batedores,  a  141-11-0 

Servente 

Alfandegas 

Segundo  ofiicial  : 

Ordenado 500-  O-  O 

Gratilicação 250-  O- 

Aspirante  ; 

Ordenado 300-  O-  O 

Gratificação 60-0-0 

Guardas  de  1.*  classe  : 

Ordenados,  a  150-0-0 (iOO- O- O 

Gratificapflefl,  a  90-0-0 360-  O-  O 

Guardas  de  2.*  classe  : 

Ordenados,  a  120-0-0 840-0-0 

GratificaçiJes,  a  (iO-0-0  ... 420-  O-  O 


714-0- 

840-  O-  O 
3(10-  O-  O 
204-  O-  O 
122-  O-  O 


512-  7- 

f>13-14-  O 
l.'i8-  5-  U 
474^1.'-.-  O 


3!i(i-ll-  O 
333-  5-  O 
•22(i-ll- 
39G-10-  O 
42.')-  1-  O 
113-  5-  O 


750-  O-  O 

3G0-  0-0 

360-  O-  O 

1:2G0-  O-  O 


ESTADO  DA  ÍNDIA 


3 


Dosignaçilo  á%  dospesa 


8omin& 


Por  artigos 


Rupias 


i 

a 
it 


•« 
M 


Por  capítulos 


Rupii 


s 


Por  capítulos 
Réis  fortes 


?.• 


49 
1 


Transporte 


Sipae  de  !.■  classe  |^ 

Ordenado 7. 60^  O-  O 

Gratificação 36-0-0 

Chefes  fiscaes : 

Vencimentos  de  categoria,  a46(M)-01;380-  O-  O 
Vencimentos  de  exercicio,  a  500-^M)  1:500-  O-  O 
Gratificações,  a  150-0-0 460-  O-  O 

- 

Bnb-chefes  fiscaes  : 

Vencimentos  de  cateçoria,  a  300-0-0  2:100-  O-  O 
Vencimentos  de  exercício,  a  120-0-0.  840-  O-  O 
Gratificações,  a  150-0-0 1:050^  O-  O 


14:372-  4-  O 


96-0-0 


Deposito  do  material  de  guerra 


Fiel  almoxarife, 


3:330-  O-  O 


3:990-  O-  O 


113-  5-  O 


Capitania  do  porto 


Amanuense 


ARTIGO  67.0 

Incapazes  de  serviço 

Secretario  da  extincta  junta  de  fazenda 

Primeiros  escripturarios  da  extincta  direcção  da  con- 
tabilidade : 

2,  a  500-0-0 

1  

Segundos  escripturarios,  a  400-0-0 

Guardas  aduaneiros  : 

1 


5,  a  180-0-0 

Chefes  de  typographia,  a  198-6-0 

Compositores,  sendo  3  a  141-11-0,  1,  a  113-4-0,  1,  a 

75  rupias 

Amanuense  de  conservatória 


257-13-  O 


2:500-  O-  O 


1:000-  O-  O 
400-  O-  O 
800-  O-  O 

240-  O-  O 

eoou.  O-  o 

396-12-  O 

613-  5-  O 
250-  O-  O 


ARTIGO  68.0 
Juiz  de  direito  á  disposição  do  ministério  da  justiça 

ARTIGO  69/» 
Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas. . 


ARTIGO  70.» 

Parte,  pertencente  á  proyincia,  a  restituir  á  metró- 
pole, da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos 
para  obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de 
1.810:000*000  réis 


29:316 


3  1.638.032 


22:159 


O 


7:100 


1:500 


191:887 


32:500 


I  284:463 


O 


O 


O 


12 


O 


O 

1 


655:212|;837 


l.638K)32 


1|  6|  655:212*837 
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e 
"a 
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ESTADO  DA  mDIA 


Desiguaç&o  da  despesa 


OnUDA 


Por  trtigoi 


Rupias 


Transporte 

ARTIGO  71.0 

Publicsições  litterarias 

Diário  do  governo -25  exemplares,  a  22-8-0 

Legis1açSo~15  exemplares,  a  7-8-0 , 

Livros  e  jornaes 


DIVERSAS  DESPESAS 


ARTIGO  72.» 


Passagens  e  ajudas  de  custo  aos  empregados 

ARTIGO  73.» 


Despesas  eventuaes, 


ARTIGO  74.» 


Duplicação  de  vencimentos 

ARTIGO  75.» 

Foro  da  casa  da  residência  patriarchal 

Foros  dos  prazos  que  foram  do  collegio  de  Racho! . . . 
Foros  das  propriedades  do  hospício  de  Culabo  em 

Bombaim 

Foros  dos  prédios  que  foram  dos  extinctos  conventos 

ARTIGO  76.» 

Tele^ammas 

Gratificação  aos  interpretes  que  servem  nas  commis- 

soes  de  recenseamento  eleitoral 

Premio  aos  matadores  de  tigres  (a) 

Mobilia  e  material  para  as  repartições  e  estabeleci- 
mentos públicos 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas  : 

Ao  governador  geral 1:000-0-0 

A  2  governadores  de  districto 900-0-0 


Para  renda  de  casas  para  as  repartições  e  estabeleci- 
mentos públicos 

Impressão  de  relatórios,  orçamento  e  tabeliãs 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 
ternacional  

Para  preparação  de  exemplares  dos  productçs  da  his- 
toria natural  da  província 

Quota  que  pertence  á  provinda  para  falhas  do  paga- 
dor do  ultramar 

Para  pagamento  do  custo  do  papel  sellado,  estampi- 
lhas de  sêUo  e  postaes,  letras  e  bilhetes  postaes  re- 
quisitados para  o  thesouro  geral  da  província  .... 

(a)  Paga  pelas  camarás  mniiicipaes. 


ri62-  8-0 

112-  8-0 

1:000-  0-0 


10-14-  O 
84-11-  O 

12-  ÍU  O 
29-10-  O 


5:000-  O-  O 
250-  O-  O 

2:778-  O-  O 

1:900-  O-  O 

2:000-  O-  O 
3:000-  O-  O 

93-12-  O 

125-0-  O 

65-0-0 

4:688-  7-10 


19:790-  3-10 


i 

s 


Por  capítulos 


Bupias 


l 

s 


s 


Por  eapitnlof 
Rélslòrtas 


284:463 


1:675 


40:000 


34:000 


2:000 


137 


10 


O 


O 


11 


O 


O  O 


O 


O 


76:137 


11 


O 


ff38.l3t 


286:138 


iMiiiU 


1 


10 


12 


655:2121887 


114:455M64 


769:668*301 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 


Deiignaç&o  da  despeia 


Por  artigos 


Rupias 


I 


s 


Somma 


Por  capítulos 


Raptas 


I 

3 


Por  eapitnlos 
Réis  fortes 


Transporte 


Qaota  que  pertence  á  provinda  da  importância  dos 
vencimentos  dos  vogaes  da  junta  consultiva  do  ul- 
tramar (a) 


exercícios  nNDOS 

I 

ARTIGO  77.» 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercí- 
cios findos .' 


Deposito  para  garantia  e  pagamento' de  encargos  dos 
capitães  levantados  pela  companhia  constructora 
do  caminho  de  ferro  e  porto  de  MormugSo  {b)  .... 


(a)  Decreto  de  80  de  Junho  de  1S9S. 

(b)  Decreto  de  29  de  dexombro  de  1892. 


19:790-  3-10 


562-  8-  O 


76:137 


11 


20:352  11 


5:000 


O 


10 


1.924:170 


96:490 


5:000 


600:000 


2.625:661 


12 


O 


O 


10 


O 


O 


^11 


769:668^ 


38:5%^170 


2:000|;000 


240:000^000 
1.050264^471 
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ESTADO  DA  ÍNDIA 
TaHella  <la  despesa  extraordlnairia  no  eixeireieio  de  1900-1000 


Destffnaçlo  da  desposa 


Somma 


CAPITULO  L' 

ARTIGO  1.0 

Subveoçao  á  camará  municipal  das  Ilhas  para  a  illuminaçíto  da  capital  e  da 
estrada  de  Pragana  a  Cabo  e  D.  Paula 

Para  conclusSo  do  serviço  cadastral  da  Praganâ-Nagar-Avely 

Para  acquisição  do  material  telegraphico,  destinado  ao  deposito  creado  por 
decreto  de  10  de  maio  de  1897  (a) 

ARTIGO  2.« 

Ajadas  de  custo  a  missionários  e  auxiliares 


Por  artigoa 

Por  capitulof 

T 

9 

^ 

l 

• 

tupiai 

s 

•"5 

Rap  lai 

s 

5 

r- 

M 

h 

tf 

Por  eapltoloa 
Réia  fortea 


7:000 
5:000 

1:250 


5:000 


O 
O 

O 


O 


O 
O 

O 


O 


18:250 


O 


O 


7:300^600 


|b)  D«ai»a«ho  minlatorial  de  7  de  novembro  de  1898. 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899.=  ^n^onto 
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província  de  iacau 

TiBELU  m  «ECElTá  PiRi  is9g-im 


IIPOSIOS  DIRECTOS 


CoDtríbnii;3o  predial 

CoutribniçSo  industrial 

Docimfk  de  juros 

Uireitoa  de  inereí , 

Sêllo,  comprchendeodo  o  rcadimcnto  da  lotcría  da  santa  ci 

misericórdia 

Coiitribuiçito  de  registo 

Kenda  da  carne  de  porco ^ 

Kenda  do  exclusivo  do  peíie  

J^teria  Vae-Scug 

IiOteria  Pacapio 

RcndimeaU)  do  jogo  do  fantiui 

Kendimcuto  do  exclusivo  do  ópio 

Multas 

Einoluoientos  sanitários 


34:450-00 
27:300-00 
3:100-00 
5:9iJ0-00 

25:200-00 
7;950-0U 
'23:100-00 
12:000-00 

eon.oo-oo 

74:900-00 

150:000-00 

130:000-00 

874-00 

190-00  . 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Direitos  da  venda  do  sal 43:100-00 

Direitos  da  pesca  das  ostras 300-00 

Licenças  para  pesca  ao  littoral  da  cidade 90-00 

Rendinteuto  do  porto 6:650-00 

Rendimento  da  Taipa ■ 12.350-00 

Reodimento  do  Liu-pun 6:500-00 

Rendimento  do  exclusivo  do  petróleo 14: 100-00 

Rendimento  do  exclusivo  do  fabrico,  venda,  importaçSo  c  expor- 
tação da  pólvora " " 


PRÓPRIOS  E  DIYERSOS  RENDIIEHTOS 


Quota  dos  emoliiinenlos  da  pólvora 

Kóros  e  rendas  dos  prédios 

Rendimento  do  correio 

Receita  eventual 

Verba  com  que  concorre  o  leal  senado  para  despesas  do  lyceu. . 

Emolumentos  da  secretaria  do  lyccn 

Armazenagem  do  petróleo. .  .\ 

Descontos  nos  vencimentos  das  pragas  tratadas  no  bospital.    . 


15:000-00 

62:777*600 

1:620-00 

0:380-00 

9:000-00 

7:750-00 

3:906-25 

80-00 

800-00 

4:063-75 

36:600-00 

23:424/000 

e89:654-«) 

441:378*560 

!R  es  nino 

Receita C89:C54-O0 

Despesa  ordinária 610:776-56 

Despesa  extraordinária.. 22:656-25        633-432-81 

Saldo 56:221-19 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899. 
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PROVINOIA  DE  MACAU 

QPfiliclIa  dn.  despesa  ox"<lin.ai*Ia  no  «."^xeroicio  cie  l^OO-lOOO 


Dcnignav^o  da  dospcsa 


Somtna 


Por  artlgoa 


Patacaa 


o 


Por  capituloR 


Patacas 


e 
> 

< 


Por  capifuloB 
Uéiii 


GOVERNO  E  ADMINISTRAÇÃO  GERAL 
ARTIGO  l.o 

Governo 

SECÇÃO  1."  (d) 

Governador : 

^     Ordenado 1:875-00 

Gratificação , 1:875-00 

Despesas  de  representação 3:750-00 

SECÇÃO  2.* 

Fiel,  encarregado  da  guarda  dos  objectos  da  fazenda  exis- 
tes no  palácio  do  governo  (6) 

SECÇÃO  3.* 

Secretaria  do  goYerno  (a) 


Secretario : 

Ordenado  (6) 1:562-50 

Gratificação  (6) 625-00 

Primeiro  official : 

Ordenado 625-00 

Gratificação 156-25 

Segundo  ofiicial 

Amanuense 

Continuo  —  gratificação 

Servente,  praça  de  pret  reformada  —  grati- 
ficação  

SECÇÃO  4.* 

Repartição  militar 


2:187-50 


781-25 

468-75 

375-00 

84-40 

21-10 


Chefe,  major : 

Soldo,  pelo  capitulo  5. 
Gratificação 


750-00 


Amanuense,  official  inferior  —  gratificação  . . 


750-00 
93-75 


SECÇÃO  5.« 

Procuratura  administrativa  dos  negócios  sinicos 


Procurador  administrativo : 
Gratificação 

Escrivão : 

Ordenado 

Amanuense : 

Ordenado 


937-50 
400-00 
300-00 


(a)  Decretos  de  30  de  setembro  de  1891  e  18  do  abril  de 
189A. 

(b)  Carta  de  lei  de  29  de  maio  de  1884. 

Somma  e  seyitt 


7:500-00 


281-25 


3:918-00 


813-75 


l:637-50!       12:64:3-00 


4i0 


província  de  MACAU 


TrampoTte. . .        1:637-50         12;51M0 


Ofiicial  de  diligcuciaB 

íjervcutu  cliinez 

DiftpreuçH  para  completar  o  vencimento  do 

nctuHl  escrivíto 

Diffcrença  jiRra  completar  o  vencimeuto  do 

actual  offirial  de  diligeDcias 

SECÇÃO  a.' 
Repartição  do  expediente  linico  (o) 

loterprcte  de  1*  classe,  chefe: 

Ordenado 1:796-90 

GratificnçSo.  ._. . .  331-40 

Interprete  do  I.*  clnsse  : 

Ordenado 1:250-00 

Gratiticação 312-r(0 

Interprete  de  1.'  classe: 

Ordenado 937-50 

Gratificação 312-50 

Interpretes  de  2.»  classe : 

Ordenados,  a  468-75 l;40f>-25 

Gratificações,  a  156-25 468-75 

Letrado  chinez : 

Ordenado 4(JM-75 

Gratificação 93-75 

Ajudante ; 

Ordenado 312-50 

Gratificaeilo !l3-75 


303-10 
71-05 


Aiiinuuenscs  cIiÍuckcs  : 

Ordenados  a  Sfffi-ÍIS 571-M) 

Gr-itificnçAes,  a  03-75 __  Jf^T-^W 

Continuo  chinez 

luiros  — siibsidio.  n  187-50 

A  1  interprete  do  2.'  classe  e  a  1  interpreto 
a  Taipa  e  Coloane,  o  primeiro  a  166-25 
or  anno  e  o  segundo  a  15-60  por  incz.    . . 


ARTIGO   2." 


Despesas  <^ 
Despcnas  c 


Administração  do  oonoelho  da  Taipa 
e  Coloane 


lho,  . 


Administrador   do 

Taipa 

Escrivão  da  administraçSo : 

Ordenado 

Gratificação 

(•}  Ddcrel 


comicandante  militar  da 


lOvembig  d*  ISS5. 
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1/ 
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1 
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Deiignaçâo  da  dospeta 


Somma 


Por  artigos 


Patacas 


o 


Por  capítulos 


Patacas 


o 


Por  capliak 
Réia 


Transporte 


2:062-50 


Facultativo  de  1.*  classe : 

Soldo 

Gratificação 


84.3-75 
450-00 


1:293-75 


Facultativos  de  2.*  classe  :  (a) 

Soldos,  a  65*5-25 1 :312-50 

Gratificações,  a  450-00 900-00      2-212-50 

SECÇÃO  2.* 

Despesas  da  repartição  de  saúde  (6) 


SECÇÃO  3.« 
Aspirante  a  facultativo,  a  1-25  diários 

SECÇÃO  4.* 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  gratificação  de  1  facul- 
tativo reformado  que  faz  parte  da  junta  de  saúde 

SECÇÃO  5.* 

Companhia  de  saúde 

Sargento  ajudante : 


Pret,  a  0-726 
Gratificação  a  0-^75 . . 

Primeiro  sargento  : 

Pret,  a  0-593 

Gratificação,  a  0-375  . 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  0-593 

Gratificação,  a  0-265. . 

Segundos  sargentos: 

Prets,  a  0-523 

Gratificações,  a  0-250. 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  0-234 

Gratificações,  a  0-200. . 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  0-304 

Gratificações,  a  0-100. 

Soldados : 

Prets,  a0^^04 

Gratificações,  a  0-050. 


264-99 
136-87 


216-44 
136-87 

216-44 
. . . 96-72 

381-79 
182-50 

354-78 
219-00 

221-92 
73-00 

■       ■  ■  ■  »         ■  ^ 

221-92 
36-50 

Fardamento  para  12  praças,  a  0-039  diários. . 

Pão  para  12  praças,  a  0-08  diários 

Auxilio  para  rancho  a  5  sargentos,  sendo  3 
mezes  a  0-147  e  9  mezes  a  0-123  diários  . . 

Auxilio  para  rancho  para  7  cabos  e  soldados, 
sendo  3  mezes  a  0-131  e  9  mezes  a  0-107 
diários 

Readmissão  aos  officiaes  inferiores 

Readmissão  ás  outras  praças 


401-86 


353-31 


313-16 


564-29 


573-78 


294-92 


25S-42 
170-82 
350-40 

235-50 


288-84 

500-00 

20-00 


(a)  Estio  inclaldos  os  facultativos  do  3.*  classe  que  tem  o  Eoldo  de  alferes. 

(b)  Decreto  de  S  de  setembro  do  1874. 


Somma  t  8tg%it l 


5:568-75 
156-25 


457-50 


39:375 


26-81 


90 


4:32S-30 


10:534  61 


49:910 


51 
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província  de  MACAU 


Somma 

• 

DosignaçAo  da  despesa 

Por  artigos 

Por  capitules 

Por  capitulos 

- 

Patacas 

0 
> 

< 

Patacas 

ao 

0 
> 

< 

Réis 

Transporte 

49:910 

51 

ARTIGO  6.0 

Obras  publicas  (a) 

« 

1 

2 

Engenheiro  director  : 

Ordenado 1:125-00 

Gratificação 1:875-00       q.nnft-no 

Conductores  de  2.»  classe  : 

Ordenados,  a  468-75 937-50 

Gratificações,  a  656-25 1:312-50       çj.ç:|5fv_nn 

Gratificação  ao  pagador 375-00 

•  ••       •       •       •••• 

5:625 

00 

k 

â 

ARTIGO  7  " 

Ferias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas  da 
província,  incluindo  o  melhoramento  do  porto  de  Macau 

•   •       •       ■       •••• 

46.980 

00 

^ 

ARTIGO  8." 

Quota  pertencente  á  provinda  para  as  despesas  com  o  de- 
posito dos   instrumentos  mathematicos  e  de  materíal 
adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  publicas  e  aos 
telesrraphos  do  ultramar 

181 

50 

ARTIGO  90 

• 

Para  despesas  de  drafiracrem  no  porto  de  Macau 

23:400 

00 

ARTIGO  10.0 

Serviço  de  pTiaróes 

• 

/ 

1 
1 

Pharoleiro 112-50 

Ajudante 72-00 

184-50 

2 

SECÇÃO  2.* 

Conservação  do  pharol,  posto  semaphorico  e  despesas  de 
expediente 

206-50 

391 

00 

ARTIGO  li.*» 

Serviço  de  incêndios— imaterial  e  pessoal  menor^ ...    ... 

1:677 

50 

ARTIGO  12.0 

Correio  de  Maoau 

SECÇÃO  1.* 

1 
1 

Director 781-25 

Fiel 312-50 

51 

■ 

] 

Amanuense  portucrucz 240-00 

(a)  Decreto  de  20  do  agoxto  do  1892. 

B 

Somma  c  aegm      1:333-75 

128:165 

50 
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PROVINOIA  DE  MACAU 


Deaignaç&o  da  deapeaa 


Somma 


Por  artigos 


Patacas 


o 


Por  capitaloa 


Patacas 


o 


Por  eapitolot 
RéU 


Transporte ...       1 :  333-75 


Amanuense  letrado  chinez . . 

Carteiro 

Carteiros  chinezes,  a  117-60 
Ser^'eute  chinez 


180-W 

156-25 

470-40 

60-00 


SECÇÃO  2.* 

Para  despesas  de  expediente 

ARTIGO  13.0 

Capitania  do  porto  e  policia  maritima 

de  Maoau  (a) 

Capitão  do  porto: 

Soldo,  gratificação  e  subsidio  de  embarqut)  (artigo 

37.«) 

Immediato  : 

Soldo,  gratificação  e  subsidio  de  embarque  (artigo 

37.<») ; 

Amanuense,  encarregado  do  trabalho  de  estatística  . 

Escrivão 

Primeiro  escrevente 

Segundo  escrevente 

Interprete 

Mestre 

Chefes  de  secção,  a  312-s50 

Gratificação  a  1  chefe  de  secção,  fiel 

Cabos,  a  223-10 

Gratificações  a  4  patrões  das  lanchas  a  vapor,  a  31-90. . . 

Guardas,  a  191-25 

Gratificações  a  12  guardas,  por  serviço  nas  lanchas  a  va- 
por, a  31-90 

Prático 

Carpinteiro 

Machinistas,  216-00 

Gratificação  a  1  maehinista,  pelo  serviço  de  serralheiro  e 
chefe  da  oflicina 

Gratificação  a  um  maehinista,  pelo  serviço  de  ferreiro. . . 

Gratificação  a  um  maehinista,  pelo  ser\lço  de  torneiro. . . 

Fogueiros,  a  180-00 ' 

Chffgadoros,  a  156-00 

Cabeça  de  íoucans 

Loucans,  a  84-00 

Gratificações,  a  8  loucans,  i)or  serviço  de  registo  ús  em- 
barcações, a  12-Oí) 

Cozinheiro 

• 

ADMINISTRAÇÃO  DE  FAZENDA  (h) 

ARTIGO  14.« 

[SECÇÃO  1.* 

Inspector  de  fazenda,  chefe  da  repartição  : 

Vencimento  de  categoria 1:562-50 

Vencimento  de  exercício. . . .       2:343-75 


2:200-40 


500-00 


128:165 


3:906-25 


(a)  Decretos    de  19  de  janeiro  de  1887  o   24  do  dezem- 
bro do  18!Mi. 

(b)  Hecreto  do  SO  do  doy>in1»ro  do  l^^SH. 


Somma  r  segue       3  ÍK)6-25' 


375-00 

506-25 

281-25 

225-00 

141-20 

468-75 

937-50 

62-50 

2:231-00 

127-60 

17:595-00 

382-80 

215-00 

108-00 

1:080-00 

84-00 

48-00 

48-00 

900-00 

<Í2  l-OO 

120-00 

4:872-00 

96-00 
72-00 


2:700 


51 


40 


31:601 


85 


162:467 


162:467 


76 


76 


103:979^ 


103:979^ 
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TrampoHe . . .       3:906-25 


Sub-chefe  : 

Vencimento  de  categoria. .    . 
Vencimento  de  exercicio  , . . 

Thesoureiro  geral : 

Vencimento  de  categoria. . . . 
Vencimento  de  exercicio . .    . 


937-50 
1:093-75 

937-50 
937-^ 


Para  falhas 

Official  do  exercito  do  reino,  chefe  da  reparti- 
ção da  fazenda  militar,  aspirante  da  admi- 
nistração militar  com  a  graduação  de  alfe- 
res (a) : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.'» - 

Vencimento  do  exercicio ....  781-25 


I'rimeiro  escripturario  : 

Vencimento  do  catcp:oria.    .  . 
Vencimento  de  exercicio. . . . 

Segimdos  escripturarios : 

Vencimentos    de    categoria, 

a  468-75 ... 

Vencimentos    de    exercicio, 
a  468-75 

Amanaenses  : 

Vencimentos    de    categoria, 

a  375-00 

Vencimentos  de  exercicio . . . 


(525-00 
625-00 


1:406-25 
1:406-25 

1:125-00 


Amanuense  do  encarregado  de  fazenda  mili 
tar,  oflicial  inferior  : 

Prct,  da  graduação 

Vencimento  de  exercicio 


93-75 


Porteiro,  ar  chi  vis  ta  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio .    . . 

Continuo,  pregoeiro  de  leilões  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio. . . . 


290-62 
84-38 


215-63 


Chinez,  primeiro  escolhedor  de  prata  : 

Vencimento  de  categoria - 

Vencimento  de  exercicio ....  110-40 


Serventes : 

Vencimentos  de  categoria  . . 

Vencimentos  de  exercicio,  a 

60-00 


180-00 


19 


Guarda  portão  do  palácio  onde  estão  as  re- 
partições publicas  : 

Vencimento  de  categoria - 

Vencimento  de  exercicio .... 96-00 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecção  ex- 
traordinária  


2:031-25 


1:875-00 
312-50 


ír  781-25 


1:250-00 


2:812-50 


1:125-00 


93-75 


375-00 


21^-63 


110-40 


180-00 


96-00 
3:437-50 


(•)  Portaria  de  27  do  Agosto  do  1805. 


iSomma  e  eetjue 


18:602-03 


18:602-03 


162:467 


76 


103:979^366 


162:467 


76   103:979Í366 
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Designação  da  deopesn 


Somina 


Por  artigos 


Por  capítulos 


Patacas 


c 


Patacas 


o 


Por  capítulos 
Uéia 


Tranaparle 

SECÇÃO  2.« 

Repartição  de  fazenda 


Escrivão  tle  fazenda,  secretario  da  junta  do 
lançamento  de  decimas  e  mais  impostos — 1 
segundo  escripturario  da  repartição  de  fa- 
zenda provincial 

Percentagem  sobre  as  contribuições  (artigo 

52.") 

Recebedor — ordenado  pelo  artigo  40  ° 

Percentagem  sobre   as  contribuições  (artigo 

54.°) 

Amanuenses  de  1."  classe— (2  destinados  ao 
serviço  da  recebedoria): 

Vencimentos    de    categoria, 

a  375-00... 1:500-00 

Vencimentos  de  excrcicio. . .  - 


312-50 


390-65 


Escreventes  chinezes  : 

Vencimento  de  categoria,   a 

9G-00 

Vencimento  de  exercicio  . . . 

Informadores- avaliadores : 

Vencimentos    de    categoria, 

a  286-90 

Vencimentos  de  exercicio. . . 


1:500-00 


192-00 


192-W 


«60-70 


China,  segundo  escolhedor  de  prata  : 
Vencimento  de  categoria. . . . 
Vencimento  de  exercicio 


60-00 


860-70 


60-00 
400-00 


Para  despesas  de  lançamento  de  decimas  e 
mais  impostos 

ARTIGO  15.0 


Fisoalisação  da  importação  e  exportação 

do  ópio 


468-75 
281-25 
281-25 

750-00 
84-00 


1  superintendente    

1  delegado  em  Macau 

1  delegado  na  Taipa 

Amanuenses,  a  375-00  —  1  para  Macau  e  1 

para  a  Taipa 

Escrevente  china  na  Taipa — ordenado 

ARTIGO  16.*> 


Expediente  para  as  repartições 

Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartições 

ARTIGO  17.° 


Para  remunerar  o  pessoal  encarregado  da  escripturação  e 
arrecadação  da  pólvora  dos  particulares  no  paiol  do 
Estado 


>Sowíwia  c  segiie 


18:602-03 


162:46776 


3:715-85 


103:979^ 


22:317 


88 


1:865 


487-50 


960 


25 


00 


25:143113 


162:467  76 


103.97^ 
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Traiuporít . . 


a  arrecadnçito  do  petróleo 

pessoft]  etii;anpg3do  da  fisoalisaçao 

arrrmiKíioaf)  .lo  imposto  do  Liu-pilri 

Para  rei.Liinpr.ir  o  pessoal  eui-arrefradn  da  fiscalisaçao 
içáo  lio  imposto  •subscripção  voluntária»  o  «ti 


ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA  (a) 
ARTIGO  18.0 

Juízo  de  direito 

Juiz  de  direito  : 

Vencimeoto  de  categoria 

Vencimento  de  eiercicio 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazeuda  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  do  cxcrcicio 

Conservador  do  registo  predial : 

Veucimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercido 


Eacrivães  ; 
Voriclii.cíilo 
Vfucim.-i.to 
Officiaea  de  diligencias : 

Vencimentos  de  categoria,  a  163-75.. 

Vencimentos  tie  exercício,  a  112-50. . 

Carcereiro 

Ajudante  do  carcereiro 

Alimento  dos  presos  indigentes 


ADMINISTRAÇÃO  ECGLESIASTICA 
ARTIGO  19." 

SECÇÃO  1.' 

Biipado  de  Hacan 


Chantre  (6) 

Arcediago 

Cónegos,  a  468-75.. 


3:693-7i 
1:562-50 


562-50 

662-50 

3.-750-00 


487-50 
120-00 

480-00 


3:125-00 
1:562-50 
1:250-00 
1:406-25 


562-50 

281-25 

180-00 

2:700-00 


201:015  89   128:650«1G9 


448 


o 

"3 

mm 

s- 


4/ 


5.0 


1 
1 
2 

12" 


1 

1 

3 

14 


20 


1 
1 
2 
4 
4 


12 


FROVINOIA  DE  MACAU 


DcRignayio  dn  dospesa 


Transporte 

ARTIGO  20.« 

Paroohias  da  diooese  de  Maoau 

Parochos  das  freguezias  da  Sé,  S.  Lourenço  e  S.  Antó- 
nio, a  468-75 

Parocho  na  Taipa. .     " 

Párocho  em  Singapara 

Parochos  resignatarios,  a  170-90 

Parochos  resignatarios,  a  136-71  

ARTIGO  21.*» 

Vigário  geral  em  Malaeca,  sendo  missionário  europeu  — 
gratificação 

Coadjutor  do  vigário  geral,  parocho  em  Malaeca 

Missionário  da  índia 

Missionários  de  Macau,  a  390-60 

Missionários  de  Portugal,  a  546-90  (1  serve  na  ilha  de 
Hainan) 

Augmento  de  25  por  cento  a  1  missionário  de  Portugal  . 

Augmento  de  dois  terços  da  côngrua  a  3  missionários  de 
Portugal,  a  364-60 

ARTIGO  22.'> 


Festividades  em  Macau 

Vestes  sagradas  em  Macau 


ARTIGO  23/» 

Subsidio  ao  asylo  da  Santa  Infância 

Subsidio  ao  instituto  das  irmãs  da  missão  do  padroado  do 
Oriente 

Prestação  ao  collegio  das  missões  ultramarinas,  prove- 
niente dos  rendimentos  dos  bens  das  missões 


ADMINISTRAÇÃO  MILITAR  (a) 

ARTIGO  24.0 

Commandante  da  força,  o  governador 

1  ajudante  de  campo,  tenente  do  corpo  do  estado  maior 
Soldo  e  gratificação  pelo  artigo  26.*» 

ARTIGO  25.» 

Offloiaes  do  quadro  da  provinoia  (b) 

Coronel , 

Major 

Capitães  —  soldos  e  gratificações  pelo  artigo  27.° , 

Tenentes  —  soldos  e  gratificações  pelo  artigo  27.*' 

Alferes  —  soldos  e  gratificações  pelo  artigo  27.^ 


(a)  Decreto  de  16  de  agosto  de  1895. 
(h)  Decreto  de  4  do  agoato  de  1898. 


Somma  e  segue 


SonuBft 


Por  artigos 


Patacas 


1:406-25 
468-75 
542-00 
341-80 
683-55 


796-90 

390-60 

390-60 

1:171-80 

7:656-60 
136-70 

1:093-80 


180-00 
180-00 


1:200-00 
781-25 


7:500-00 


1:406-25 
1:125-00 


o 


Por  capf  talos 


Patacas 


? 

< 


Por  e«pitiiUM 
Réis 


10:687 


3:442 


50 


201:015  d9    128:6Õ0»16! 


35 


11:637  00 


36000 


9:481 


2:531 


2:531 


25 


25 


35:608 


25|  236:623 


10 


99 


22:789»ie 


151:439^ 
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Dailgnif  Io  da  deipsu 


TVotwporíe 

ARTIGO  26.» 

OfOoiaes  em  oominiSBão  do  ezeroito 
do  reino 

Soldo 1:125 

Gratificaçío 281 

CapítSo : 

Soldo 843 

GratificHçao 468 

TctteDte  do  estado  maior  : 

Soldo 

Gratificação 

Tenente  : 

Soldo 

GratifícajSo 

Alferes : 

Soldos,  a  562-50 

Gratificações,  a  D3-75 

Aspirante  da  admiui  st  ração  militar  com  gra- 
duaçilo  de  alferes  : 

Soldo 562-50 

Gratificação  pelo  artigo  14. ■> 

Gratificação  segundo  o  artigo-  18.°  do  decreto  de  16  de 
agosto  de  1895,  a  562-50  (6) 


656-26 


Duas  oompanhlas  de  Infantaria  (b) 


Capitães  : 

SoldoB,  a  843-75 

Gratificações,  a  187-50. . . . 
Tenentes : 

Soldos,  a  656-25 

Gratificações  a  93-7Õ 

Soldos,  a  662-50 

Gratificações,  a  93-75  .... 
Sargentos  ajudantes; 

Prets,  a  0-726 

Gratificações,  a  (M45  .... 
Mestre  de  musica: 

Pret,  a  1-429 

Gratificação,  a  0-312 


A  (nllflutlo  de  Mt-iO  lú  i  iboDidi  ui  oBeiui  n] 
do>  •  ua  aue  nío  lenh.m  oulr.  eipícUI,  deil«niid>  n. 

(li)  At  snUfle^ffiu  da*  pracAi  de  pnt  iIo  ubicauabU  íl 


1:312-50 

937-50 

750-00 

3:281-25 

502-50 
2:812-50 


2:062-50 

3:000-00 

2:625-00 

854-83 


236:623|99   161:439«53 


i50 


PBOTINOiA  de  UAOAtr 


Traniporte. 


CoutramcBtrc  de  musica: 

Pret,  aO-773 

Gratificação,  a  0-2G5 

Muaicos  de  1.'  classe : 

Prpta,  a  O-tVJi 

GratificaçAcs,  a  0-156 

Muaicos  de  S    classe: 

Preta,  a  0-460 

GratificaçÔea,  a  0-117 

Músicos  de  ít.'  clitsse : 

Prets,  a  0-lit5 

Gralificaçôes.  a  0-117 ^__ 

DUBÍco  de  pancada  (é  tirado  doa  corneteiros). . 
Aprendizes  de  musica : 

Preta,  a  0-117 

Gratificaiifles.  a  0-039 

Mestre  de  coruetciros  : 

Pret,  a  0-242 

Giatiiicafào,  aO-257..., 

Contramestres  do  corneteiros  : 

Preta,  a  0-210 

GratifiuaçSea,  a  0-242 

Coronheiros  : 

Prets,  a  0-195 

Differença  para  completar  o  vencimento 

de  1  d'cllca 

Eapiuganleiroa  : 

Prets,  a  0-19» 

Diffcrciiça  para  completar  o  vencimento 
de  1  d'dlea  cniqnanto  dnrar  o  contracto 


142-35 

23-38 


2:119-1 


Correeiroa  : 

Prets,aO-195 

Primeiros  sargentos  : 

Prets,  aC-492 

Graiiecaffica,  a  0-445 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  0-367 

GratificaçOea,  a  0-414 

Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  0-148 

Gratificações,  a  0,242 

Segundos  caboa : 

Preta,  a  0-117 

Gratificações,  a  0-070 

Corneteiros  : 

Prets,  a  0-132 

Gratificaçaes,  a  0-054 

Soldados : 

.  Prets,  a  0-117 15:715-44 

Gratificaçflea,  a  0-039 5:238-48 

Fardamento  para  480  praças,  a  0-046 


Somma  e  ttgue. , 


378-86 
931-84 
842-42 
911-04 

455-52 

18^-13 


549  28 
142-35 

1:36 

5:131-17 

3:416-40 

1:638-12 

548-12 

20:953-92 


65:176-87 


13:593  75    236:628  99  151:4 
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d. 


5." 


1 
1 
1 
1 
1 


1 
1 


Designação  da  dexpesa 


SoiT.ina 


Por  artigos 


Patacas 


Por  capilulos 


Pataca» 


o 
> 


Por  capitules 
Réis 


Transporte 


Pâo  para  480  praças,  a  0-08 

Auxilio  para  rancho  para  53  ofíiciaes  inferiores,  músicos, 
aprendizes  de  musica,  coronheiro,  espingardeiro  c  cor 
reeiros,  sendo  3  mezes  a  0-147  diários  e  9  mezes  a  0-123 

Auxilio  para  o  rancho  para  427  cabos,  soldados  c  corne- 
teiros, sendo  3  mezes  a  O- 131  diários  e  9  mezes  a  0-107 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento  a  0-003  por 
praça 

Para  custeamonto  de  camas  (manta  e  esteira)  a  1-015  por 
praça 

Readmissão  aos  officiacs  inferiores 

Readmissão  para  as  outras  praças  de  pret 

Despesas  miúdas  de  quartéis 

Expediente  do  conselho  administrativo 

ARTIGO  28.» 

Tribunal  dos  conselhos  de  guerra  (^a) 


1  presidente,  oflicial  superior 

2  vogaes  militares  (1  é  supplente) .    

1  auditor,  o  conservador  do  registo  predial 

1  promotor  de  justiça 

1  defensor  officioso 

Secretario,  escrivão  do  juizo  de  direito-  gratificação. . . 

Amanuense  —  ordenado 

Porteiro  —  gratificação 

Continuo— meirinho— gratificação 

Servente — gratificação 


ARTIGO  29.» 

Fortalezas  de  Macau 

SECÇÃO  1.* 

Commando  e  inspecção  do  material  de  guerra 


1  commandante  militar,  capitão  : 

Soldo  e  gratificação  pelo  artigo  26.° 

Almoxarife 

Encarregado  do  laboratório  pyrotechnico,* pra- 
ça de  pret — gratificação 

Servente  do  laboratório,  praça  de  pret — gra- 
tificação   

SECÇÃO  2.* 

Fortaleza  do  M''nte 


1  capitão,  ajudante  da  praça, 
1  fiel,  official  inferior  


398-45 

136-90 

68-45 


SECÇÃO  3.* 

Fortaleza  da  Barra 


1  capitão,  ajudante  da  praça, 
1  fiel,  oflicial  inferior 


(a)  Carta  de  lei  do  26  do  maio  de  iSdfi. 


Somnia  e  segue 


55:176-87 
14:016-00 

2:496-45 

17:573-61 

525-60 

487-20 

1:640-25 

1:718-75 

97-50 

562-50 


93-75 
375-00 
142-58 
114-06 

85-55 


603-80 


603-80 


13:593 


94:294 


75 


236:623  99 


73 


81094 


108:699 


42 


151:439^353 


236:62399 


151;439Mõ3 

«7 
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PROVmOIA  DE  HAOAU 


DMlgnaçio  da  despesa 


Sonma 


Por  artigos 


PaUeas 


o 


Por  capítulos 


Pataean 


o 
> 


Por  capi 
Béii 


Transporte , 
SECçXo  4.* 

Taipa  e  Coloane 


1  commandante  militar: 
Soldo,  pelo  artigo  25.°, 
Gratificação 


46a-75 


468-75 
2:216-28 


Etape  a  4G  praças  destacadas  nas  villas  da 
Taipa  e  Coioane,  a  0-132 

ARTIGO  30.- 


Subsidio  de  residência  a  1  official  e  1  official  inferior,  des- 
tacados na  Taipa 


603-80 


ARTIGO  31.« 


Material  de  guerra,  pólvora  e  cartuchame, 


ARTIGO  32.« 

muminaQfio 

UluminaçSo  dos  edificios  públicos,  quartéis,  fortalezas,  ca- 
sas da  guarda  e  outras 


ARTIGO  33.« 

Aumento  de  25  x>or  cento  ás  praças  de  pret  que  o  adqui- 
riram antes  do  decreto  de  16  de  agosto  de  1895  (a)    . 


2:685-03 


108:699  42 


ARTIGO  34.0 


SeoQfto  de  veteranos  (&) 


Commandante  —  gratificação , 
Vencimentos  das  praças . . . . 


93-75 
24:000-00 


ARTIGO  35.<» 

Despesa  com  o  fornecimento  da  agua  para  os  quartéis, 
guardas,  fortalezas,  destacamento,  hospital  e  outras  re- 
partições  


ARTIGO  36.»  (c) 

Hospital  militar 


1  director,  o  chefe  de  serviço  de  saúde 
Facultativos,  os  do  quadro  de  sande .  • . 


*<•  detenibro  de  1869— artigo  S8.* 

■•«71. 


3:288 


83 


236:623  99 


24591 


7:81250 


2:02000 


234 


24:093 


38 


75 


720 


00 


151:43! 


PROVINOIA  DE  MAOATT 


6.' 


1 
1 
2 
4 


8 


DesigBftçJlo  d«  detpeia 


Transporte, 
Praçoê  da  companhia  de  saúde 


1  enfermeiro-mór,  sargento  ajudante. 

1  enfermeiro  de  1.*  classe,  primeiro  sargento. . , 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sargentos 
2  enfermeiros  de  3.*  classe,  primeiros  cabos  . . . , 
2  sgudantes  de  enfermeiros,  segundos  cabos  . . . . 
1  amanuense  de  1.*  classe,  primeiro  sargento  . . , 

1  amanuense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo 

2  serventes,  soldados 


Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 


Fiel,  gratificação  a  0,25  diários 

Porteiro,  gratificação  a  0,10  diários.. . . 
Cozinheiros,  gratincação  a  0,10  diários. 
Serventes  do  hospital,  a  93-75 


Dietas 

Medicamentos,  appositos  e  instrumentos  cirúrgicos 

Roupas  c  utensílios 

Lavagem  de  roupas , 


ADMINISTRAÇÃO  DE  MARINHA 


4:764-06 


ARTIGO  37.0 

SECÇÃO  1.» 

Serviço  do  porto  de  Macau 

Capitão  do  porto,  capitão  de  fragata: 

Soldo 1:256-25 

Gratificação 656-25 

Subsidio  de  embarque  (a). . .       2:737-50 
Ração 114-06 

Immediato,  capitão  tenente : 

Soldo 1:125--00 

Gratificação 562-50 

Subsidio  de  embarque 855-46 

Ração 114-06 

Patrão  do  escaler  do  governo 

SECÇÃO  2.* 

Lanchas  a  yapor 

Despesas  com  as  lanchas 7:031-25 

Escaler  da  capitania 156-25 

SECÇÃO  «.• 

Observatório  meteorológico 
Para  compra  de  instrumentos  e  outras  despesas. . 

(a)  PorUrlA  de  5  de  novembro  de  1897. 


Somma 


Por  artlgoa 


PatacM 


Por  eapltulos 


PAtacai 


3 


Por  cApIiulof 
Bóít 


91-25 

36-50 

73-00 

375-00 


4:117-00 

3:906-25 

781-25 

276-40 


2:657-02 
258-75 


147:114 


7:679-83 


7:187-50 


781-10 


9:656 


79 


65 


236:623 


156:771 


99 


44 


151:439^353 


100:333«721 


15:648 


15:648 


43 


43 


393:395 


43 


251:7?3«074 
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Doflgnaç&o  da  despesa 

Bomma 

8 

Por  artigo 
Patacai 

8 

c 
O 

Por  «apitulos 
Patacac      > 

Por  capltalea 
Réia 

5.» 

1 
1 

2 

1 

1 

1 
2 

1 

1 

1 

1 
12 

Transporte 

1 
15:648  4.^^ 

393:395 

43 
43 

251:7731074 

ARTIGO  38.» 

Dooa  «D.  Carlos  I» 

Guarda  da  doca  —  gratificação 

1 

72 

00 

ENCARGOS  GERAES 

ARTIGO  39.* 
Subsídios 

Dotação  do  districto  autónomo  de  Timor  (a)  . .    . 
A  1  deputado  ib) 

•    .  •  .    . 

60:00.»-00 
468-75 
121-ÍK) 

937-50 

6:í:00^00 

15:720 

10:0611075 

7.'> 

A  1  liberto  do  Estado 

Ao  correio  de  Hong-Koug,  pelo  transporte  de  m 
gundo  a  convenção  postal 

para  subsidio  de  navegação  entre  Timor,  Macau 
K.ouír 

alas,  s  - 
e  Houg- 

ARTIGO  40.» 

Empregados  addidos 

PiOcuratura 

Agente  do  ministério  publico : 

Ordenado 

937-50 
156-25 

67:528  ii> 

l:09a-75 
937-50 

312-50 

312-50 
281-25 
210-00 

937-50 

239-06 
144-00 

416-00 

15 

• 

# 

Gratificação 

Linguas  —  ordenado,  a  468-75 , .  - 

Oíficial  de  diligencias  : 

Ordenado  

281-25 
31-25 

Gratificação 

Ofiicial  de  diligencias : 

Ordenado 

Gratificação 

239-aO 
73-45 

Oflicial  de  dilicrencias 

Officiaes  de  diligencias  chinas,  a  120-00 

Instrucção  publica 
Professor  de  instrucção  primaria .    

Obras  publicas 

Continuo  interprete : 

Ordenado. .    

Gratificação ... 

159-38 
67-68 

Interprete  —  ordenado 

m 

Thesouraría 
Fiel 

(a)  Decreto  de  15  de  outubro  de  1896. 

(b)  Dooreto  de  15  de  tetembro  do  1892  e  de  28  de  março  do  189 

'♦. 

4:914-  0-6 

67:528 

409:115 

86 

261:8341149 
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•s 


Dsilgnafto  da  deapeta 


•jl2 


1 
1 


2Vaiurparff. 


Janta  do  lançamento  das  decimas  e  mais  impostos 
Secretario 

Recebedoria  das  decimas 


Recebedor 

Ajudante  do  recebedor. 


Justiça 


Contador 


Administração  militar 
Cirurgiao-mór      soldo 


Offloiaes  do  extinoto  batalhão  nacional 
de  Maoau,  addidos  (a) 


19 


Capitão : 

Soldo. 

Gratifícaç^ 

Sargento  qaartel-mestre  da  extiucta  guarda 
policial,  addido : 

Pret,  a  0,843  

J'âo,  a  0,()8  diários 

Auxilio  para  rancho,  sendo  3  mezes  a 

0,147  e  9  mezes  a  0,123  diários 

Readmissão 


187-50 
37; -00 


307-69 
29-20 

47-10 

130-88 


ARTIGO  41.0 
Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas, 


ARTIGO  42.0 

9  assignaturas  do  Diário  do  governo,  a  14-06 
7  exemplares  da  Legislação,  a  4-68 , 


ARTIGO  43.0 

Juros  do  13:313,69  pesos,  a  5  por  cento  (legado  de  Mar 
tha  Maria  Merop) 


ARTIGO  44  « 


Parte,  pertencente  á  provincia,  a  restituir  á  metrópole,  da 
dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para  obras  pu- 
blicas no  ultramar  até  á  quantia  de  1.810:000^000  réis. 


I 


(a)  Decreto  do  37  de  abril  de  1893. 


Som  ma  c  segue. 


Eommtk 


Por  arlf  gros 


PatacM 


e 


Por  capltnloa 


Pataeaf 


o 


Por  eapitttloa 
R«is 


4:914-06 


375-00 


468-75 
416-90 


375-00 


67:528 


15 


813-75 


409:115  86 


562-50 


520-87 


126-54 
32-76 


8:475 


47:196 


83 


70 


159  30 


66595 


•  •#•#      ••••• 


261:834^149 


9:375,00,   133.40Q93 


85:376«^95 


542:516  79  347:210*744 


i 


8/ 


9/ 
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Dei«lgnaçio  da  deupMA 


Por  «rtlgoa 


PaUcM 


e 


Por  eapltalof 


PaUeai 


o 


PoreapItalM 


Transporte, 

DESPESAS  DIVERSAS 


ARTIGO  44.» 

Subsidio  á  commissâo  municipal  da  Taipa 

Para  todas  as  despesas  extraordinárias  com  a  saída  do 

governador  na  qualidade  de  ministro  plenipotenciário  ^ 

Renda  da  casa  onde  fuucciona  a  capitania  do  porto 

Impressão  do  boletim  do  governo,  papeis,  impressos  e 

livros  para  diversas  repartícões  do  Estado 

Portes  de  correspondência  omcial  e  telegrammas 

Ajudas  de  custo,  passagens  e  transportes  de  empregados 
Ajudas  de  custo,  por  serviço  de  visitas,  ao  bispo  da  dio- 


cese 


Despesas  eveutuaes 

Despesas  das  estações  telegraphicas  do  cabo  submarino 
na  Taipa  e  das  linhas  telcphonicas  na  cidade  de  Macau 

Premio  de  segui  o  de  edifícios  públicos 

Duplicação  de  vencimentos 

Mobilia  e  diífercntes  objectos  para  as  repartições  publicas 
e  palácio  do  governo 

Impressão  de  relatórios,  orçamento  e  tabeliãs  (reino). . . 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do  exer 
cito  n.»  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Concerto  de  mobilia  e  utensílios 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  inter- 
nacional   

Despesa  com  os  presidiados  da  fortaleza  do  Monte 

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  historia 
natural  da  província 

Quota,  que  pertence  á  província,  para  falhas  ao  pagador 
do  ministério  do  ultramar . 

Para  despesas  de  duas  lanchas  emquanto  durar  o  estado 
provisório  da  sua  guarnição,  nos  termos  do  officio  da  se- 
gunda repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  de  24 
do  julho  de  1895 

Quota,  que  pertence  á  província,  na  importância  dos  ven- 
cimentos dos  vogaes  da  junta  consultiva  do  ultramar  (a) 

Para  completar  os  vencimentos  das  praças  pertencentes  a 
extincta  companhia  de  artilheria 

EXERCÍCIOS  FINDOS 

ARTIGO  46.» 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercícios 
findos 


(a)  Decreto  de  80  de  junho  de  1898. 


60(M)0 

4:687-^ 
300-00 

3:800-00 

8:474-00 

24:500-00 

562-50 
6:250-00 

3.680-00 

781-25 

3:125-00 

1:562-50 
1:093-75 

380-00 
781-25 

58-59 
1:600-00 

78-12 

31-25 


1:968-75 

351-56 

2:343-75 


542:516 


79 


a47:S10|74 


67:009 


1:25C 


77 


67:009  77 


42:886«ÍI 


1:25000 


800«0( 


610:776  56   390:88619! 
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rrabelln  da  deaposa  extraordinária  no  oxoroloio  do  180&-1000 


ArtlgM 

CipItuiM 

P.UCM 

1 

PaUeu 

S 

Ml. 

CAPITULO  1.» 

ARTIGO  l.» 

15:625 

uo 

ARTIGO  2.» 

o  dépouto  do  instrumentos  mathematicos  com  destino  &b  obras  publicas  e  aos 

781 

25 

ARTIGOS- 

G:2a0 

oo 

22:656 

25 

' 

Seoretaria  d'estado  dos  oegocios  da  marinha  e  ultramar,  em  7  de  setembro  de  1899.  =  Âatonío 
Eduardo  VUlaça. 
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DISTRICTO  AUTÓNOMO  DE  TIIOR 

TABELU  DA  IffiCEITl  PIRI  1899-iNO 


1 
1 

D»-lrn.{lo  d.  r.«lU 

Sommii 

l- 

mPOSTOS  DIRECTOS 

Pintas    

2;500»00 

5:000*000 

704*000 

ItííOOO 
2:000*000 

74*000 

Sêllo 

10:562*000 

2." 

IMPOSTOS  INDIRECTOS 

92:309*220 

03:009*220 

8.' 

PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

l;OOO*OOO0 

2;OOO«OO0 

2r56O*O00 

-*- 

1:000*000 
2:000*000 

32: 100*000 

Correio 

Mcdicamentofl  vendidos  e  descontos  noB  vencimentos  dns  praças  tra- 
tadas no  hospital 

DotacSo  paga  pela  província  de  Macan  nos  termos  do  decreto  de  15 
de  outubro  de  1696     ...     . 

40:9GOSO0U 

144:531í'i!20 

XCoSUmO 

Receita 144:531*220 

Despesa  ordinária 173:568*635 

Despesa  extraordinária 2:500*000     nR.nRRxfíOK 

^^'' 31:537*405 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultranoar,  em  7  de  setembro  de  1 
-António  Eduardo  Villaça. 
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DISTBIOTO  DE  TIHOB 
Xabclla  da  dospesa  ordinária  no  exorololo  do  1800-1000 


í 

S«iin> 

1 

D..IC^o  <l>  d..p... 

Parutlgoi 

Pmupll 

loi 

!• 

1 

1 

1 
1 
1 
1 

fiOTssHo  E  iDnmsmçKo  ger&i 

ARTIGO  1." 

Oovemo 

SECÇÃO  l.» 

Governador : 

Ordenado 1:200|000 

GrHtificMçao l:i!UO#000 

8BCÇÂ0Í.' 

Sacretaria  io  goranio 

Secretnrio : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 9004000    ,.r^,n,„ 

Official: 

OrdeDB.Io     .. 300*000 

Gratificação 150*000       ,^,^ 

Ordenado 200*000 

Gratificação  100*000       ,uvi/rtnft 

Ordenado 120*000 

GratificaçSo 80*000       ^^„« 

Continuo  —  o*rdenado 115*200 

3:600*000 

5 

SECÇÃO  S.* 

Repartição  miliUr 

1 

1 

1 
1 

Chefe,  capitão : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.'..           -*- 

Gratificaçáo 300*000       ,inn|iinn 

Amanuense,  primeiro    sargento— graU- 
ficaçSo 60*000 

ficaçSo 36*000 

432*000 

ARTIGO  2.' 

instrnogSo  pablloa 

500*000 
1:200*000 

1:700*000 

deiraT de  inatmeçSo  primaria,  a  120*000  réis.    . . . 

8:297*200 
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DISTRIOTO  DE  TIMOR 


O 

1 

O. 

tf 


DerfgnftçXo  da  dospesa 


SomiDA 


Por  artlffOf 


Por  cApItalo» 


1/ 


Transporte —  Ba. 
ARTIGO  3.0 

Saúde  publica 

SECÇÃO  !.• 

Facultativo  de  1."  classe,  subchefe  do  serviço  : 

Soldo 540*0U0 

Gratificação 408J!000 

Facultativos  de  2.*  classe  : 

Soldos,  a  420JÍ000  réis.        840^000 
Gratificações,  a  408^000 
réis 816^000 


948^000 


Primeiro  phannaceutico: 

Soldo 

.  Gratificação 

Segundo  pharmaceutico  : 

Soldo 

Gratificação 

Praticantes  de  pharmacia : 


1:656^000 


510^000 
408^000 


420^000 

288/1000 


948*000 

708J!0()0 

Ordenados,"  a  109 J!500  réis . .  219*000 

50  por  cento  dos  soldos 1:1 17*000 

Dinerença  para  completar  o  venci- 
mento por  diuturnidade  de  ser- 
viço a  1  facultativo  de  2.*  classe, 
que  serve  sob  o  regimen  do  decre- 
to de  2  de  dezembro  de  18G9 3f»*905 


13 


SECÇÃO  2.» 

Companhia  de  saúde 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  335  réis 122*275 

Gratificação,  a  170  réis  62*050 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  275  réis 200*750 

Gratificações,  a  160  réis        116*800 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  115  réis 83*950 

Gratificações,  a  70  réis.  51*100 

Segundos  cabos  : 

Prets,  a  85  réis 124*100 

Gratificações,  a  40  réis  58*400 

Soldados : 

Prets,  a  85  réis 124*100 

Gratificações,  a  30  réis.  43*800 

Fardamento  para  13  praças,  a  30  réis 
diários 

Pão  para  3  sargentos,  a  75  réis,  e  para 
cabos  e  soldados,  a  64  réis . 

Auxilio  para  rancho  a  3  sargentos,  sendo 
três  mezes  a  80  réis  e  nove  mezcs  a  65 
réis  diários 

Auxilio  para  rancho  para  10  cabos  e  sol- 
dados, sendo  três  mezes  a  70  réis  e 
nove  mezes  a  55  réis  diários . ... . 

Augmento  de  gratificarão  a  13  praças,  á 
razão  de  80  réis  diários  cada  uma 

Readmissão  a  3  sargentos  enfermeiros. . . 

Somma  e  segue  -  Bs. . 


184*325 

317*550 

135*050 

182*500 

167*900 
142*350 
315*725 

74*250 

211*500 


379*600 
265*920 


8:297*200 


5:631*905 


2:376*670 


r 


8:008*575 


8:297*200 
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DISTRIOTO  DE  TUOE 


Dnaignatlle  ds  <laiper> 


Transporte  —  Bt. 
BECçJto  s.' 
Aspirante  a  facultativo,  a  500  réis  diário 
ARTIGO  4  ■> 

Obras  publicas 

("hcfe  de  serviço  : 

Ordenado 

Uratificaçao í  :24Oí000 

Coodnctor  de  2*  classe: 

Ordenado   '. 300*000 

Grati6cação 700*000 

Amanuense,  desenhador : 

Ordenado 

Gratifica;  So 

Apontador  de  1.*  classe  das  obras  publi- 
cas do  reino : 

Ordenado , 

Gratificação 

CoDtÍQUO,  fiel  do  deposito: 

Ordenado  

Gratilicaçiio 

Piscaes,  a  216*0íXI  ríis 

Apontadores,  a  144/000  nSis 


1:COO*000 
l;0OOíOOO 
48OJO00  . 

681/000 


180/000 
432/000 

864/000 


ARTIGO  5.' 

Férias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publi 

ARTIGO  6.» 

Quota  pcrteocente  ao  districto  para  as  despesas  com 
o  deposito  dos  instrumentos  malliematicos  e  do  ma- 
terial adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  pu- 
blicas e  aos  telégraphos  do  ultramar  (a) 

ARTIGO  7.» 

Fomento  da  aerrloultura 

Agrónomo  ou  agrouomo  veterinário: 

Ordenado 

Gratificação 

ARTIGO  a- 

Farias,  material,  alfaias  agrícolas,  plantações  de  cn ff , 

etc 

ARTIGO  0.» 

SECÇXO  ].• 

Sottíço  poital  •  telephonico 

Director  do  correio : 

Ordenado 150/000 

Gratifíca;iIo 150/0(10       300/OOO 

Praticante  64/000 

Distribuidor M/400 


5:240/000 
12:000/000 


116/165 


Somma  e  ttgue —  Hl.. . 


423/200  39:544/440 
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DISTBIOTO  DE  TDCOB 


«nlCBAf Ao  dft  defpeife 


Por  irll|(M       l>»r  eiplli 


Tnuitporte  —  Jit 

SBCÇXO  *-• 

CooRervaçAo  do  material  tclephonico  e  expediente  . 
iDIiMiSTRiÇXO  DE  FAZENDA 


Secretario  da  fazenda : 

Ordenado 

GratificaçUo 


RepartlQfto  de  fazenda 


Escrivão  de  fazenda : 
Ordenado  . . .  - 
Gratificação 


Perccntiíeein  sobre  as  contribuições  (a). 

Kecebedor    thesoureiro,    sendo  tatnbcm 
thesourcjro  da  alfandega ; 

Ordenado    300*000 

Gratifí<:Rf  So 300f000 

Para  falhas 

Amanuense  de  I.*  classe; 

Ordenado 340i000 

GratificBçio llíZ^MO 

AmanucDSC  de  2.*  dasic : 

Ordenado ISOJOOO 

Gratificaç3o 150^U00 

Porteiro  pregoeiro: 

Ordenado 72<O0O 

Gratificação 72<000 


EscrivSo  da  alfandega: 

Ordenado 

Gratificação 


Gratificação 192»)00 

Aspirante  de  3.*  classe: 

Ordenado 160<000 

Gratificação lôMOW 

Aspirante  de  3.*  classe: 

Ordenado 120^000 

GratificRçilo fiOyiOO 


Ordenado . . . 
Gratificaçio. 


432C000 
300^000 
144^000 

800*000 
4324000 
300*000 
180*000 
144*000 


(■)  Anl|s5t.>d<idiirrBlDd*Mdadairmbiod<] 


Somma  e  ugvt  ~  Si.     1:856*000      2:576*000 


1:800*000   10: 167^610 


iG5 


DISTSIOTO  DE  TIUOB 


DtalKiiiiclD  ds  dci;]Oii 


TrtantporCe  -Rê.     1:1 

Gunrdaa,  a  86*400  réis CSU200 

PntrSes  de  barcos  da  6scalisacSo  aduanei- 
ra, »  360  réis  diários Ii0r)l#2  O 

Marinheiros  remadores  iiidigeons,  a  180 
réis  diarioB    3:285|000 

Percentagem  de  5  por  cento  dos  direitos 
arrecadados  na  alfandega,  para  ser  divi- 
dida por  todos  os  empregados  na  pro- 
porção dos  seus  ordenados  (a) 4G5f045 

CoDsen'açSo  dos  barcos  da  fiticalísaçilo  e 

escaleres    600*000 


AKTIGO  12.* 

Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartições. 

ADMINISTUÇXO  DE  JDSTIÇi 

ARTIGO  13» 

Juízo  de  direito 


Juiz  de  direito: 

Ordenado 1 

Gratilicaf  ito 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  Fa- 
lenda: 

Ordenado  

Gratificação 

Conservador  do  registo  predial: 

Ordenado  

Gratificação 

Escrívio  : 

Ordenado 

Gratificaçlo 

QratificaçSo  como  secretario  dos  conselhos  < 
Interprete  e  contador: 

Ordenado] 

Gratificação , 

Offictaes  de  diligencias,  a  72*000  téís 

Snstento  de  presos 


ADIINiSmÇÂO  ECCLESiASTiCi 

AKTIGO  H.» 

Superior  da  missão : 

Côngrua 360*000 

Gratificação 14«000 

Augmento  de  25  por  cento  da  côn- 
grua    90*000 

Missionários  europeus,  a  350*000  réis.. 

Missionários  da  índia,  a  300*000  réis. . 

Sacristlo  da  igreja  de  Díllv 

Augmento  de  dois  terços  a 
europeu  


côngrua  a  1  missionário 


Sonmta  e  legut— Kt. 


1:500*000 

1:100*000 

800*000 


144*000 

144*000 

1:500*000 


594*000 
4:200*000 
600*000 
24*000 
233*332 


10:424*441 
200*  00 
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DISTRICTO  DE  TIMOR 


O 

9 

mH 


4.» 


5.» 


1 
1 
2 
3 
2 
4 
2 

15^ 


15 


Designaç&o  da  despes» 


Sommft 


Por  artigos 


Por  capUnlot 


Transporte , 


Aumento  de  25  por  cento  da  côngrua  a  1  missioná- 
rio europeu  

Au^mento  de  25  por  cento  da  côngrua  a  1  missioná- 
rio da  índia 

ARTIGO  15.» 


Festividades  religiosas  e  vestes  sagradas 

ADIINISTRiÇÂO  IILITAR 

ARTIGO  16° 


Ofíioiaes  do  quadro  do  districto  (a) 


Major 

Capitão 

Capitães,  soldo  e  gratificação  pelo  artigo  18. 

Tenentes,  soldo  a  420^000  réis  

Tenentes,  soldo  e  gratificação  pelo  artigo  18. 

Alferes,  soldo  a  360^000  réis 

Alferes,  soldo  e  gratificação  pelo  artigo  18.<* 
50  por  cento  dos  soldos 


ARTIGO  17.- 

Offlciaes  em  cominissão  do  exercito 

do  reino  (bj 

Primeiro  tenente  de  artilheria: 

Soldo 420*000 

50  por  cento  do  soldo 210*000 

Gratificação  da  arma 180*000 

Subvenção 480*000 

Capitães : 

Soldos,  a  540*000  réis 1 :080*000 

50  por  cento  do  soldo 540*000 

Gratificações,  a  120*000  réis 240*000 

Subvenções,  a  660*000  réis 1:320*000 

Capitão : 

Soldo 540*000 

50  por  cento  do  soldo    270*000 

Gratificação 120*000 

Teneiites  * 

Soldos,  a'420*000  réis 1:680/000 

50  por  cento  do  soldo 840*000 

Gratificações,  a  60*000  réis 240*000 

Subvenções,  a  480*000  réis 1:920*000 

Soldos,  a  360*000  réis 2:160*000 

50  por  cento  do  soldo 1:080*000 

Gratificações  a  60*000  réis 360*000 

Subvenções,  a  420*000  réis 2:520*000 

Para  completar  a  gratificação  a  2  capitães,  4  tenentes 
e  3  alferes  (c) • 


(a)  Decreto  do  4  de  agosto  de  1898. 
(b)A  - 


snbvençio  sô  é  abonada  aos  officlaea  do  jexercito  do  reino  que 
nio  (tnhatn  posto  de  accesso  a  vencer. 
(c)  Circâlar  do  ministério  da  guerra  n.^  1:431,  de  14  de  julho  de  1896. 

Somma  e  eegtie  —  Bs. 


5:651*332 


87*500 
75*000 


720*000 
540*000 

-*- 

1:260*000 

-*- 

1:440*000 

-*- 

1:980*000 


1:290*000 


3:180*000 


930*000 


4:680*000 


6:120*000 
3:384*000 


5:813*832 


110*000 


5:940*000 


19:584*000 


25:524*000 


58.340^085 


5:923*832 


64:263*917 


4G7 


DISTRIOTO  DE  TIMOR 


O 


c 


Sonuna 


J>c8ÍgnAçIo  da  de«pc>ia 


Por  artigos 


Por  capituloa 


tf. 


Transporte  —  lis.    3:900  iSOOO 
ARTIGO  18.° 

Duas  oompanliias  de  infanteria 
de  primeira  linha 

Capitães  : 

Soldos,  a  540^000  réis  1:080 J5000 

50  por  cento  do  soldo 540Í000 

Gratificações,  a  120^000  réis 210j8;000 

l^encntcs  * 

Soldos,  a  420i5000  réis 840ií000 

50  por  cento  do  soldo 420i000 

Gratificações,  a  60^000  réis 120^000 

Alferes  : 

Soldos,  a  .3G0I000  réis 720^000 

50  por  cento  do  soldo 3GOÍ5000 

Gratificações,  a  GOíiOOO  réis 120^000 

Sargentos  ajudantes  :  (a) 

Prets,  a  465  réis 339^1450 

Gratificações,  a  285  réis ^^08^50 

2      Coronheiros : 

Prets,  a  125  réis 

9     Espiíigardeiros  : 

Prets,  a  125  réis 

o     Correeiros : 

Prets,  a  125  réis 

g     Primeiros  sargentos  :J(a) 

Prets,  a  315  réis .....        01í)i8(X) 

Gratificações,  a  285  réis 832^200 

22      Segundos  sargentos  :  (a) 

Prets,  a  235  réis 1:887*050 

Gratificações,  a  2(35  réis 2:127ig950 

32      Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  95  réis 1:109*600 

Gratificações,  a  145  réis  {b) 1:693*600 

32      Segundos  cabos  : 

Prets,  a  75  réis ^ 876*000 

Gratificações,  a  45  réis 525*600 

Contramestres  de  corneteiros  : 

Prets,  a  135  réis 98*550 

Gratificações,  a  265  réis  (h) 193*450 

6      Corneteiros : 

Prets,  a  85  réis * 

330     Soldados : 

Prets,  a  75  réis 

Fardamento  para  440  praças,  a  30  réis  diários . 
Pão  para  38  ofiiciaes  inferiores  e  equiparados,  a  75 
réis  diários,  e  para  402  cabos,  soldados  e  cornetei- 
ros, a  64  réis 

« 

(a)  E«te  voncimento  6  para  os  officiaos  Inferiores  procedente^  do 
exercito  da  metrópole.  A  todos  or  offi^riae»  inforiorcií  ao  serviço 
do  diíitricto  «fio  mantidos  o»  fcus  actuaes  vencimentos. 

(b)  As  gral»ficayõcs  i-ào  fó  para  as  praças  curopcas. 

446  tSonwia  e  seyue  —  lis 


1:860*000 


1:380*000 


1:200*000 


547*500 

91*250 
91*250 
9l*250< 

1:752*000 


4:015*00í) 


2:803*200 


1:101*600 


25:524*000 


292*000 


186*150 

9:033*750 
4:818*000 


10:430*970 


39:993*920 


64:263*917 


25:524*000   61:263*917 


5» 
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DISTRIOTO  DE  TIUOB 


>r  >ni«oi    I  For  caFltiilM 


Tra<ii2><'rlf. 

Auxilio  para  rancho  para  38  ofliciflea  inferíoroi  c  equi- 
parados, seado  3  mczea  a  80  réis  diários  e  9  mozes 
a  (í5  réis 

AuiilÍD  para  rancho  para  402  praças,  soudo  3  mezes 
a  TÚ  Tòia  diários  e  9  niezHS  a  51  réia 

Etitretenimeoto  do  Bnnamento  e  equipamouto  a  2  réis 
jMir  praça 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  esteira)  a  650 
rúia  púr  .aauú,  a  cada  prn^ia 

GratififaçAo  de  rcadinissSo  aos  olKuiaes  iiifcríori^s. . . 

Gratiticnçilo  de  readmissão  a  c-aboa  c  soldailod 

DcspcsHJ  miii das  de  qiiarteia 

Kxpedieute  doN  coasfliios  admiuislrativos 

Abntc-KF  R  iiiiportant;!»  dui  viiiicimnitus  das  prai;íia 
ijuu  faltaiii  ]iara  o  complclo  de  duas  coiiipauhias  . . 

AliTIGO  V.y 

Forças  de  segunda  linha  (-0 


«ECV-*I 


Soldos,  u  rilUíOOO  r 


•2:^■.:>2^iOQQ   GI:2Ca/lll7 


321 «300 

2^*6^lX>o: 
5!l7ífiO0 

WíOOO 
T220UO 
180200U 


Jmciaes  superiores, 
Dilly  u  MiinHtLiio. 

Gratiliearõca,  a  141^000 


idaiites  dos  moradores  de  ' 


Capitães  : 

GratiBMçfles,  a  108ÍWK)  réÍ3. . . 
Primeiros  aargeotoa: 

U2ÍÍ0OO 

Tambores: 

Soldados : 

Abono  para  ranc-ho  a  3li  praças,  a  30 

diários 

SECÇÃO  «.' 

3Í)4#200 

Stii  companbiai  de  moradores,  sendo  nma  de 

Aipello,  troa  ds  Hanatuto, 

ama  de  Laclõ  t  nma  de  Bancau 


CapitíLes  : 

GratifieaçBes,  a  M*000  rc 
Primeiros  sarRcutos  : 

Preta,  a  TiO  réis  diários. . 


321«000 
262«800 


Rumina  e  >f!/at  — H».        68t)#8lK) 


3:1212125    m:31>!Uu 
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5.» 


12 
6 

GO 


78 


1 
1 
3 
3 

18 


26 


Transporte  —  Hê.        586^800 


Tambores : 

Prets,  a  35  réis  diários 76*650 

Soldados : 

Prets,  a  30  réis  diários 657*000 

Abono  para  rancho,  para  72  praças, 
a  30  réis  diários '  . .        788*400 

SECÇÃO  S.* 

Pelotão  (*e  cavallaria 

Alferes  : 

Soldo 144*000 

Scguhdo  sargento  : 

Prcl,  a  100  réis  diários 36*500 

Primeiros  cabos : 

Prcts,  a  50  réis  diários 54*750 

Segundos  c^bos  : 

Prets,  a  30  réis  diários 32*850 

Soldados: 

Prets,  a  30  reis  diários 197*100 

Fardamento  para  25  praças,  a  10  réis 

diários 91*250 

Abono  para  rancho  a  25  praças,  a  30 

réis  diários 273*750 

Para  fundo  de  remonta  e  concerto  de 
arreios  de  26  cavallos,  a  10  réis 
diários  por  cada  cavallo 94*900 


3:124*425   68:378*477 


2:108*850 


ARTIGO  20.« 

Oommandos  militares 

Gratificações  a  10  commandautes  militares,  oífíciacs 
do  quadro  do  ultramar,  a  144*000  réis 

ARTIGO  21.» 

Material  de  guerra,  pólvora  e  cartuchame 

Gratificaçilo  ao  offícial  inferior  que  servir  no  depo- 
sito do  material  de  gvierra 

ARTIGO  22.« 


Illuminaçíio  de  quartéis,  casas  de  commando,  etc 


64:263*917 


??5íl^j     6:158*375 


ARTIGO  23.« 

Hospital  militar 

1  director  —  o  facultativo  de  1  ■  classe 

2  facultativos  —  os  do  quadro  de  saúde 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  primeiro  sargento  enfermeiro 

2  segundos  sargentos  enfermeiros 
2  primeiros  cabos  enfermeiros 
4  segundos  cabos  enfermeiros 
4  soldados  enfermeiros 


1:440*000 


3:107*000 


480*000 


Somma  e  segue — Bs. . 


79:564*852 


64:263*917 


•     fc»*w 


I.     ■•   ..  I 
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O 


5.» 


2 

4 

"g" 


O.^» 


1 
1 
1 

8 

T2' 


1 
1 


1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
4 
G 
2 
1 
1 

22^ 


Somnia 


Dcsigna<;no  <líi  despega 


Transporte  —  JRs 

Inâivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saiiàe 

Cozinhoiros  —  gratificações,  a  18()  réis  diários   

Serventes  indigeiías,  a  120  réis  diários 


Dietas 

Medicamentos,  appositos  c  instrumentos  cirúrgicos 

Koupas  c  utensilios   . 

Lavíigem  de  roupa 


ADMINISTRAÇÃO  DE  MARINHA 

ARTIGO  24.» 

Capitania  do  porto 

SECÇÃO  1.» 

Capitíto  do  porto  —  segundo  tenente  da  armada: 

Soldo 420/000 

50  por  cento  do  soldo. . .         210/000 

Gratificação 180^000 

Subsidio  de  embarque. .         876/000 

^^«Ç^« I2.*9í^  1:758/000 

Piloto—  ordenado 180/000 

Praticante 108/000 

Patrào  de  escaler. 12G/900 1 


j     Por  arti^O!t 


79:064/852 


Por  capitiiloH 


131/400 
175/200 


2:000/000 

1:200/000 

810/000 

100/000 


Marinheiros  remadores  indigeuas,  a  180 
réis  diários 

SECÇÃO  2.* 

Pharol  de  Dilly 


525/GOO 


Pharoleiro 
Ajudante . 


108^000 
72/000 


SECÇÃO  3." 


Azeite  para  o  pharol 


ARTIGO  25.<' 

Illuminaeao  dos  pharolins  de  Liquiçá,  Maubara  e  Ba- 
tugadí^ •. 


ARTIGO  2G.« 

«Vapor  Thomaz  André  a» 


Primeiro  tenente  —  soldo 

Segundo  tenente  —  soldo 

Machhiista  de  8."  classe  —  soldo 

-  Segundo  contramestre 

Segundo  sargento 

Cabo  de  marinheiros 

Primeiros  marinheiros,  a  OGiOOO  réis. 
Segundos  marinheiros,  a  72/000  réis. 
Primeiros  grumetes,  a  54^000  réis. . . 
Segundos  grumetes,  a  3G/000  réis. . . 
Conductor  de  machinas  de  !.■  classe. 
Conductor  de  machinas  de  2.*  classe. 


Somma  t  segue  —  JBí. 


2:G98/500 


180/COO 


50/000 


540/000 
420i000 
3G0/000 
225/000 
150/000 
108^000 
192/000 
288/000 
324/000 
72/000 
450/000 

3:399/00uÍ 


3:91G/G00 


2:928/500 


150/000 


G4:2G3/917 
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Nos  termos  do  artigo  1.^  do  decreto  com  força  de  lei,  de  14  de  outubro  de  1891, 
Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem  confirmar  a  concessão  de  50  hectares  de  terreno 
baldio,  no  sitio  denominado  Canto^  da  ilha  da  Boa  Vista,  feita  em  portaria  provimâal  de 
7  de  julho  ao  cidadão  portuguez  Francisco  de  Paula  Rosa.  O  que,  pela  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao  governador  da  provincia  de 
Cabo  Verde  para  os  devidos  eíFeitos. 

Paço,  em  13  de  setembro  de  ISdO.  =Avton!o  Eduardo  lillaça. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  com 
fundamento  nas  conveniências  da  administração  provincial  e  nos  interesses  do  Estado; 
tendo  ouvido  a  junía  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.**  do  artigo  15.**  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional,  de  5  de  julho  de  1852:  hei  por  bem  approvar,  para  ter  immediata  exe- 
cuçíío  na  provincia  de  Angola,  o  regulamento  da  importação  e  uso  de  armas  e  munições 
que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Faço,  em  13  de  setembro  de  íSdQ,  =  REI.  ==  António  Eduardo  Villaça. 


Regulamento  da  importação  e  uso  de  armas  e  suas  municies  na  província  de  Angola 

Artigo  1.®  E  prohibido  o  despacho  de  importação  de  armas  de  fogo,  inteiras  ou  des- 
montadas, pólvora  e  munições  de  qualquer  qualidade  na  provincia  de  Angola,  a  não  ser 
nos  termos  do  presente  regulamento. 

§  1.®  Entende-se  por  armas  de  fogo  as  espingardas,  pistolas,  revolvers  ou  qualquer 
outra  arma  destinada  ao  arremesso  de  projecteis  por  meio  de  substancias  explosivas,  e 
bem  assim  as  partes  d'essas  armas. 

§  2.®  Entende-se  por  munições  toda  a  espécie  de  pólvora,  cartuchos,  carregados  ou 
não,  balas,  capsulas,  fulminantes  ou  outro  qualquer  material  destinado  á  carga  das  armas. 

Art.  2.^  Todas  as  armas  e  suas  munições,  importadas  na  provincia,  serão  depositadas 
em  depósitos  do  Estado  por  conta  e  risco  do  importador. 

Art.  3.®  Para  os  effeitos  do  artigo  2.®  são  creados  depósitos  geraes  e  especiaes,  des- 
tinados os  primeiros  a  receber  toda  a  pólvora  e  armas  de  commercio,  e  os  segundos  a 
receber  as  armas  de  precisão  òu  aperfeiçoadas. 

§  1.°  Os  depósitos  geraes  serão  estabelecidos  junto  das  alfandegas,  e  sob  a  fiscalisa- 
çâo  e  responsabilidade  d^ellas,  em  todos  os  pontos  da  provincia  em  que  existam  alfande- 
gas ou  suas  delegações. 

§  2.*  Depósitos  especiaes  serão  estabelecidos  unicamente  em  Cabinda,  Loanda,  Ren- 
guella  e  Mossamedes,  a  cargo  da  repartição  de  material  de  guerra  ou  suas  delegações. 

§  3.®  Na  sede  do  districto  da  Lunda  e  em  outros  logares  em  que  -haja  paióes  do 
Estado,  poderão  admittir-se  em  deposito  a  polvjra  de  commercio  e  as  munições  das 
armas  aperfeiçoadas. 

Art.  4."  O  proprietário  das  armas,  ou  seu  representante,  poderá,  nas  épocas  fixas 
pelo  governo,  ser  admittido  nos  depósitos  para  cuidar  da  conservação  de  suas  armas. 

§  1.°  A  pedido  do  interessado  pôde  também  o  encarregado  do  deposito  tomar  sobre 
si  este  cuidado,  mediante  uma  remuneração  especial. 

§  2.®  No  caso  de  ficar  a  cargo  do  deposito  o  cuidado  da  conservação  das  armas,  o 
respectivo  chefe  do  deposito  responde  para  com  o  proprietário  por  todos  os  prejuizos  que 
as  armas  tiverem  por  falta  de  cuidado  na  conservação. 

Art.  5.^  Em  regulamentos  especiaes  se  determinará  a  taxa  a  pagar  pelo  deposito  ou 
armazenagem  e  a  retribuição  pela  conservação. 

Art.  6.®  Entende-se  por  armas  de  commercio  todas  as  armas  de  alma  lisa,  de  peder- 
neira ou  percussão,  de  carregar  pela  bocca;  e  por  pólvora  de  commercio,  toda  a  pólvora 
destinada  a  estas  armas  e  á  industria. 

CO 
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Art.  7.°  O  despacho  de  armas  de  commercio  e  respectiva  pólvora  não  carece  de  au- 
ctorisação  especial.  A  alfandega,  porém,  em  que  se  effectuar  o  despacho,  participal-o-ha, 
no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  á  auctoridade  administrativa  da  localidade. 

Art.  8.®  Os  governadores  de  districto  podem,  em  circumstancias  extraordinárias,  sus- 
pender, provisoriamente,  dentro  do  seu  districto,  a  permissão  do  commercio  de  pólvora  e 
armas,  dando  immediatamente  conta  ao  governo  geral  e  justiticando  perante  eile  a  neces- 
sidade da  medida. 

§  único.  Idêntica  faculdade,  e  nos  mesmos  termos,  compete  dentro  da  área  de  sua 
jurisdicção,  aos  administradores  dos  concelhos. 

Art.  9.*  Entende-se  por  armas  aperfeiçoadas  e  de  precisão : 

1.®  Todas  as  armas  de  caça,  de  cano  liso,  estranguladas  ou  não,  de  qualquer  systema, 
de  carregar  pela  culatra; 

2.**  Todas  as  armas  de  qualquer  systema,  de  cano  raiado  ou  estriado,  de  carregar 
pela  bocca  ou  pela  culatra; 

3.°  Todas  as  armas  de  qualquer  systema,  em  que  o  tiro  se  dispare  por  meio  do  ar 
comprimido,  e  que  são  geralmente  designadas  por  armas  de  vento ; 

4.°  As  pistolas  e  revolvers; 

5.®  Em  geral,  todas  e  quaesquer  armas  que  não  estejam  nas  rigorosas  condições  do 
artigo  G.® 

§  único.  As  pistolas  e  espingardas  de  salão,  em  que,  por  meio  de  mola,  se  dispara 
uma  pequena  frecha  ou  bala  sem  auxilio  de  fulminante  nem  de  pólvora,  não  se  conside- 
ram armas  de  commercio  nem  de  precisão,  nem  ficam  sujeitas  ás  disposições  doeste  regu- 
lamento. 

Art.  10.®  As  armas  de  precisão  ou  aperfeiçoadas,  inteiras  ou  desmontadas,  só  pode- 
rão ser  despachadas  para  importação  e  sair  do  deposito  publico  com  licença  da  auctori- 
dade administrativa,  e  para  ficarem  pertencendo  a  pessoas  designadas  que  oflFereçam  as 
necessárias  garantias  de  as  não  cederem  a  terceiro. 

§  1.®  Não  poderá,  em  regra,  ser  concedida  licença  para  despachar  e  retirar  do  depo- 
sito mais  de  uma  arma  destinada  á  mesma  pessoa,  salvo  circumstancias  especiaes  que  á 
auctoridade  administrativa  compete  apreciar. 

§  2.**  A  licença  para  que  as  armas  possam  sair  do  deposito  publico  só  pôde  ser  con- 
cedida a  quem  tiver  auctorisação  para  uso  e  porte  da  mesma  arma. 

Art.  11.*^  A  licença  para  uso  e  porte  de  armas  só  pôde  ser  concedida  a  individuo  de 
maior  idade,  no  pleno  goso  de  seus  direitos  civis  e  politicos,  e  que  dê  garantias  de  que 
as  armas  não  serão  dadas,  cedidas  ou  vendidas  a  terceiro  na  província.  A  licença  deve 
ser  renovada  antes  que  finde  o  praso  por  que  foi  concedida. 

§  único.  Se  a  pessoa  que  pede  a  licença  for  estrangeiro,  será  considerada  garantia 
sufíiciente  a  declaração  da  auctoridade  competente  do  seu  governo  de  que  as  armas  são 
única  e  exclusivamente  destinadas  á  sua  defesa  e  uso  pessoal. 

Art.  12.®  Toda  a  licença  para  retirada  de  armas  aperfeiçoadas  ou  suas  munições 
designará  o  numero  e  a  natureza  das  armas,  e  a  quantidade  e  natureza  das  munições. 

Art.  13.®  Só  os  governos  geral  e  de  districto  são  competentes  para  conceder  licença 
para  uso-  e  porte  de  arma  aperfeiçoada  ou  de  precisão.  Só  os  governadores  dos  districtos 
marítimos  são  competentes  para  conceder  licença  para  retiral-as  dos  depósitos. 

Art.  14.®  As  licenças  para  uso  e  porte  de  armas  de  commercio  são  concedidas  pelos 
administradores  de  concelho. 

Art.  lõ.®  As  armas  aperfeiçoadas  ou  de  precisão,  quando  se  auctorise  a  sua  retirada 
do  deposito,  serão  previamente  marcadas  com  um  signal  distinctivo  e  numeradas,  regis- 
tando-se  n'um  livro  com  esse  signal  e  numero,  e  quaesquer  marcas  e  números  que  na 
arma  se  encontrem. 

Em  seguida  serão  enviadas  á  alfandega  para  correr  o  respectivo  despacho. 

§  1.®  O  signal  será  differente  para  cada  um  dos  depósitos  e  poderá  ser  mudado 
quando  o  governo  da  provincia  o  julgue  conveniente. 

§  2.®  As  marcas  e  numero  da  arma  serão,  pelo  encarregado  do  deposito,  averbados 
na  respectiva  licença  para  uso  e  porte  de  arma. 

Art.  16.®  As  munições  para  armas  aperfeiçoadas  somente  poderão  ser  retiradas  dos 
depósitos  públicos  mediante  hcença  dos  governadores  dos  districtos  marítimos. 

§  1 .®  Para  poder  obter  esta  licença  deverá  o  impetrante  provar  que  tem  licença  para 
uso  da  arma  aperfeiçoada  a  que  as  munições  pertencem,  e,  no  caso  de  haver  anterior- 
mente retirado  munições  para  ella,  justificar  o  consumo  das  anteriores. 
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§  2.^  As  caixas  de  munições  para  armas  aperfeiçoadas  é  applicavel  o  disposto  nos 
artigos  15.*^  e  17.*^ 

§  3.®  A  maior  quantidade  de  muniçCes  que  annualmente  pôde  ser  retirada  do  depo- 
sito éj  em  regra,  de  duzentos  e  eincoenta  cartuchos  embalados,  e  de  quinhentos  cartu- 
ehos  carregados  com  chumbo,  ou  vasios,  por  cada  arma,  salvo  circumstancias  especiaes 
que  á  auctoridade  cumpre  apreciar. 

Art.  17.®  As  armas  aperfeiçoadas  e  de  precisão  e  suas  respectivas  munições  não 
podem  ser  vendidas,  compradas  ou  recebidas  dentro  da  provincia  sem  uma  auctorisação 
escripta  do  governador  do  districto. 

§  único.  Doesta  auctorisação  será  dado  conhecimento  ao  encarregado  do  deposito  de 
que  as  armas  ou  munições  foram  retiradas,  a  fim  de  ser  convenientemente  averbada. 

Art.  18.®  O  individuo  a  que  for  subtrahida  alguma  arma  aperfeiçoada  participai -o-ha 
immediatamente  á  auctoridade  administrativa,  indicando  a  qualidade  da  arma  e  o  seu 
numero  e  marcas,  entendendo-se,  se  o  não  fizer,  que  a  vendeu  ou  cedeu  a  terceiro. 

Art.  19.®  As  armas  aperfeiçoadas  e  de  precisão  e  suas  respectivas  munições,  que 
forem  encontradas  nos  espólios  e  heranças  de  que  o  juizo  toma  conta,  serão,  depois  de 
devidamente  arroladas,  recolhidas  ao  deposito  publico  mais  próximo.  Ali  poderão  ser 
examinadas  pelos  individues  que  desejem  comprai  as,  quando  a  auctoridade  judicial  as 
puzer  em  leilão.  A  sua  saída  do  deposito  se  observará  o  que  dispõe  o  presente  regula- 
mento. 

Art.  20.®  As  armas  que  tiverem  servido  para  commetter  algum  crime,  logo  que  pos- 
sam ser  dispensadas  pela  auctoridade  judicial,  serão  recolhidas  no  deposito. 

Art.  21.®  Se  o  proprietário  de  armas  aperfeiçoadas  ou  de  precisão  e  suas  munições 
quizer  reexportal-as  pelos  portos  do  mar  para  fora  da  provincia,  solicitará  do  governo  do 
districto  que  do  deposito  passem  á  alfandega,  a  expensas  suas,  a  fim  de  se  eflfectuar 
immediatamente  o  respectivo  despacho. 

Art.  22.®  E  prohibida  a  reexportação,  por  terra,  para  os  paizes  limitrophes  da  pro- 
vincia. 

§  único.  No  districto  do  Congo  poderá  fazer-se  esta  reexportação,  apresentando  o 
interessado  licença  escripta  do  governo  do  paiz  limitrophe,  a  qual  será  convenientemente 
archivada. 

Art.  23.®  Os  individues  que,  á  data  da  publicação  do  presente  regulamento,  possuí- 
rem alguma  arma  aperfeiçoada,  apresental-a-hão  no  praso  de  noventa  dias,  a  contar  da 
publicação  doeste  regulamento,  no  deposito  mais  próximo,  para  ali  ser  convenientemente 
registada  e  marcada,  e  fazer  se-lhe  na  licença  para  uso  e  porte  de  armas  o  averbamento 
nos  termos  do  §  2.®  do  artigo  15.® 

Art.  24.®  A  mesma  obrigação  incumbe  aos  empregados  públicos  a  que  a  lei  permitte 
o  uso  e  porte  de  armas  independentemente  de  licença. 

Art.  25.®  A  transgressão  de  qualquer  das  disposições  do  presente  regulamento  é 
punida  com  a  multa  de  20fS000  réis,  pela  primeira  vez,  e  igual  multa,  aggravada  com  a 
pena  de  dez  a  trinta  dias  de  prisão,  no  caso  de  reincidência. 

Art.  26.®  A  detenção  e  uso  de  porte  de  armas  sem  licença  serão  punidos  nos  termos 
do  código  penal. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  13  de  setembro  de  1899. 
=  António  Eduardo  Villaça. 


111.™®  e  ex.*"®  sr. —  Em  satisfação  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  268,  de  25  de  julho  ultimo, 
encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar de  lhe  communicar  que  approvou  a  medida,  adoptada  por  v.  ex.*,  elevando  a  200 
réis  por  praça  o  auxilio  para  rancho  dos  officiaes  inferiores. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
18  de  setembro  de  1899.  —  111./"®  e  ex."™®  sr.  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e 
Príncipe.  —  Na  falta  de  director  geral,  Feliciano  Henrique  Bordallo  ProsUs  Pinheiro, 
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HL"**  e  ex."***  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  379,  de  18  de  agosto  pas- 
sado, relativamente  ao  pagamento  da  passagem,  de  Lisboa  para  Moçambique,  do  admi- 
nistrador do  concelho,  Arthiir  Borges  Pinto  Homem,  encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro 
de  communicar  a  v.  ex.*  que,  por  despacho  de  14  do  corrente  mez,  determinou  que 
effectivamente  os  administradores  dos  concelhos,  como  auctoridades  administrativas,  são 
empregados  do  governo  e  não  do  municipio,  como  acertadamente  pondera  o  presidente 
da  camará  municipal  de  Moçambique.  A  lei  dispSe  que  a  camará  lhes  pague  o  venci- 
mento, mas  não  obriga  a  mesma  camará  a  saiisfazer-lhes  outras  quaesquer  despesas  que 
os   administradores   de   concelho  façam  quando  se  transportam  legalmente  de  um  ponto 

para  o  outro. 

Entende,  portanto,  o  mesmo  ex."'*  ministro  que  é  ao  governador  que  compete  o 
pagamento  da  importância  das  passagens  doestes  funccionarios,  quando  venham  doentes 
ao  reino,  ou  quando  partam,  nomeados,  para  o  ultramar. 

Quanto  aos  vencimentos,  é  a  camará  municipal  que  continua  com  o  encargo,  quando 
estes  funccionarios  estiverem*  no  goso  de  licença  da  junta  de  saúde,  por  isso  que  os 
substitutos  só  devem  receber  os  emolumentos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 7.*  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica, 
19  de  setembro  de  1899.  — 111."'®  e  ex.'"®  sr.  governador  geral  da  provinc  a  de  Moçam- 
bique.— O  chefe  da  repartição,  João  Duarte  de  Figueiredo  Bastos, 


Ex.™®  e  rev.*"®  sr. — O  ex.""®  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  incumbe-me 
de  devolver  a  v.  ex.*  o  processo  das  contas  da  gerência  do  seminário  da  diocese  a  seu 
digno  cargo,  relativas  ao  anno  económico  de  1^97  a  1898,  o  qual  acompanhou  o  officio 
de  V.  cx.*^,  com  data  de  G  de  julho,  por  competir  ao  conselho  do  provincia  julgar  e 
tomar  as  alludidas  contas,  nos  termos  do  artigo  20.®  do  decreto  de  20  de  do/embro  de 
1888,  com  recurso  para  o  tribunal  de  contas,  visto  serem  da  administraçrio  dos  prelados 
os  rendimentos  dos  bispados  e  dos  seminários,  e  deverem  csles,  pela  natureza  das  suas 
receitas  e  dcsjicsas  a  pagar,  considerar  se  con)0  estabelecimentos  de  piedade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  setembro  de  1899. —  Ex."^®  e  rev."^®  sr.  bispo  de  Angola  c  Congo. =Na  falta  de  dire- 
ctor geral,  Urbano  Henriques. 


Preceituando  os  artigos  õ.®  e  9.®  do  regimento  da  administração  de  justiça  na  pro 
vincia  de  Cabo  Verde,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de  23  de  dezembro  de 
1897,  que  aos  substitutos  dos  juizes  de  direito  em  serviço  no  impedimento  d'estes  juizes, 
e  aos  substitutos  dos  delegados  do  procurador  régio  em  análogas  circumstancias,  seja 
abonada  a  gratificação  correspondente  a  300??000  réis  annuaes,  mas  somente  quando  os 
proprietários  não  tenham  direito  a  ella ;  e  ponderando  o  governo  da  mencionada 
provincia  não  ser  justo  obrigar  os  alludidos  substitutos  a  servir  gratuitamente  por  todo 
o  tempo  que  dura  o  serviço  de  correição,  e  sempre  que,  por  motivo  de  qualquer  outro 
serviço,  os  magistrados  eíFectivos  tenham  de  estar  ausentes  das  sedes  das  comarcas,  caso 
em  que  não  perdem  a  gratificação  : 

Considerando  que,  são  procedentes  as  ponderações  do  referido  magistrado,  as  quaes 
comprehendem  também  o  substituto  do  sub-delegado  do  julgado  municipal  de  S.  Vicente, 
tanto  mais  que  o  artigo  31.®  do  citado  regimento  de  justiça  manda  impor  multas  pecu- 
niárias áquelles  que,  sem  dispensa  competente,  se  recusam  a  exercer  os  cargos  de  justiça 
para  que  forem  nomeados ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  conferida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicional 
á  carta  constitucional  da  monarchia : 
•    Hei  por  bem  decretar  o  seguinte; 

Artigo  1.®  Os  juizes  substitutos  dos  de  direito  das  comarcas  de  Barlavento  e  Sota- 
vento da  provincia  de  Cabo  Verde,  nomeados  nos  termos  do  §  2.®  do  artigo  4.®  do  regi- 
mento  de   administração  de  justiça,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei,  de  23  de 
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dezembro  de  1897,  percel>erâo,  quando  em  exercício  no  impedimento  dos  juízes  proprie- 
tários por  motivo  de  serviço  de  correição,  oii  qualquer  outro,  a  gratificação  correspon- 
dente a  3003000  réis  annuaes,  que  será  paga  pela  camará  municipal  da  stíde  da  respe- 
,  ctiva  comarca. 

Art.  2."  Os  substitutos  dos  delegados  das  sobreditas  comaivas,  nomeados  em  confor- 
midade com  o  disposto  no  artigo  9."  do  mesmo  regimento  de  justiça,  quando  em  exercício 
no  impedimento  dos  delegados  eflfectivos  por  motivo  de  serviço  publico,  receberão  a 
gratíticaçílo  correspondente  a  3005000  réis  annuaes,  que  llies  será  abonada  pelo  cofre 
provincial. 

Art.  3.*  Ao  substituto  do  sub-delegado  do  julgado  municipal  de  S.  Vicente,  que  servir 
na  ausência  ou  impedimento  do  effectivo,  quando  este  tiver  direito  a  vencimento,  será  abo- 
nada, também  pelo  cofre  da  provinciaj  a  gratificaçSo  de  exercício  correspondente  a  réis 
200Ô000  aniiuaes. 

Art.  4."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar  assim  o  Icnlia 
entendido  e  faça  execuiar.  Paço,  em  20  de  setembro  de  lH'jy.^=\iKl.^=  António  Jidiianlo 
VUlaça. 


Atteudcndo  ao  que  me  representou  o  governador  gera!  do  Estado  da  índia  sobre  a 
conveniência  de  tornar  extensivo  a  esta  provinois  ultramarina  o  principio  consignado  no 
§  2."  do  artigo  lí."  da  carta  de  !ei  de  7  de  julho  de  lííSíS,  que  no  reino  regula  o  direito 
de  expressão' do  pensamento  pela  imprensa; 

Considerando  que  o  principio  consignado  no  alludido  paragraplio,  estabelecendo  que 
a  publicação  peia  imprensa  de  injurias  contra  as  auetoridadcs  pul)lÍGas  é  considerada 
como  feila  na  presença  d'cllas,  se  foi  reconhecido  como  necessário  c  de  cífcilos  salutares 
no  reino,  de  mais  efrK'az;  resultado  deve  ser  em  regiões,  onde  os  desmandos  e  paixões 
n3o  encontram  os  naturacs  correctivos  que  podem  dar-se  em  sociedades  de  mais  adian- 
tada civilisaçSo ; 

Tendo  em  vista  que  é  intuito  já  expresso  no  decreto  e.im  fo-ca  de  lei  do  11  de 
agosto  de  1898,  logo  que  se  hajam  colligido  todas  as  informa ;,õ,;s  [Kir.i  esse  fim  neces- 
sárias, applicar  ás  provindas  ultramirinas  a  mencionada  lei  de  7  de  julho  de  18i)!j; 

Conformando  me  com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  u  tramar  e  ouvido  o  conselho 
de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  ao  governo  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro 
acto  addieional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l."  É  applicavel  aos  processos  crimes  por  abuso  de  liberdade  de  imprensa, 
nas  províncias  ultramarinas  e  districto  autónomo  de  Timor,  o  disposto  no  §  2,"  do  artigo 
a."  da  earta  de  lei  de  7  de  julho  de  1898. 

Artigo  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar  assim  o  lenha 
entendido  e  faca  executar.  Paço,  em  20  de  setembro  de  1899.=REI.=.4nío(ii'tí  Eduurdo 


Representando  a  presidência  da  relação  de  Loanda  acerca  da  necessidade  de  se 
applicar  a  iodas  as  comarcas  do  respectivo  districto  judicial  o  decreto  de  15  de  dezem- 
bro de  1894  sobre  reincidência  dos  réus,  em  razão  do  avultado  nimicro  de  vadios 
para  ali  enviados  pelo  governo  da  metrópole  e  que,  repetidas  vezes,  são  julgados  como 
reincidentes,  sem  que  lhes  possam  ser  impostas  as  penas  aggravadas  pela  forma  estabe- 
lecida nos  primeiros  artigos  daquelle  dij.loma;  e 

Considerando  que  a  alludida  representação  é  procedente  e  tem  plena  justificação  nas 
considerações  feitas 'no  relatório  que  precede  o  citado  decreto; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  peio  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  acto  addieional 
i  carta  constitucional  da  mouarchía : 
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Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  t 

Artigo  1.®  É  applicavel  a  todas  as  comarcas  do  districto  judicial  de  Loanda  o  decreto 
de  15  de  dezembro  de  1894  sobre  os  réus  reincidentes. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  setembro  de  1899.=REI.=yln<oHÍo  Eduardo 
Vil  laça. 


Representando  o  governo  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe  sobre  a  urgente 
necessidade  de  definir  clara  e  precisamente  as  attribuiçSes  que  competem  a  cada  um  dos 
delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  da  comarca  de  S.  Thomé;  e 

Considerando  que,  depois  da  creação  de  duas  varas,  e,  consequentemente,  de  dois 
logares  de  delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  para  a  mesma  comarca,  pelo 
decreto  de  14  de  novembro  de  1878,  nem  o  decreto  de  14  de  agosto  de  1880,  que  regu- 
lou aquellas  attribuições,  nem  o  regimento  de  administração  de  justiça  nas  provincias 
ultramarinas,  approvado  por  decreto  con>  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  fize- 
ram uma  completa  distribuição  de  todos  os  serviços  a  cargo  dos  alludidos  agentes  do 
ministério  publico; 

Attendendo  a  que  é  de  alta  conveniência  para  a  regularidade  do  serviço  publico 
obviar  aos  inconvenientes  resultantes  de  tal  omissão; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  faculdade  conferida  pelo  §  1.®  do  artigo  lõ.^  do  primeiro  acto  addicional 
á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  A  cada  um  dos  delegados  da  comarca  de  S.  Thomé  compete  exercer  as 
seguintes  attribuições: 

Ao  da  1.*  vara: 

1.**  Secretario  do  tribunal  do  commercio,  nos  termos  do  artigo  37.®  §  2.°  do  regi- 
mento de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  incumbindo-lhe,  n'esta  qualidade,  o  respe- 
ctivo registo; 

2.®  Membro  do  conselho  do  governo; 

3.®  Vogal  do  conselho  do  serviço  teclmico  de  obras  publicas,  a  que  se  refere  o  artigo 
16.®  do  decreto  de  20  de  agosto  de  1892; 

4.®  Substituto  do  conservador  do  registo  predial. 

Ao  da  2.*  vara: 

1 ."  Encarregado  do  registo  criminal ; 

2.®  Representante  do  minibterio  publico  no  conselho  de  proviíKÍa; 

3.®  Vogal  da  commissào  de  recursos  aduaneiros  de  que  trata  o  artigo  29.*^  do  decreto 
de  20  de  dezembro  de  1888; 

4.**  Substituto  do  curador  dos  serviçaes  e  colonos  nos  seus  impedimentos  ou  ausência 
fora  da  provincia. 

Art.  2.*^  E  commum  a  ambos  os  delegados  a  funcção  de  consultor  do  governo,  nos 
termos  do  n.®   13.®  do  artigo  88.®  do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894. 

Art.  3.®  Os  delegados  das  duas  varas  da  referida  comarca  de  S.  Thomé  substituir- 
se-hão,  reciprocamente,  nos  casos  de  falta  ou  impedimento  de  qualquer  d^elles,  e,  na  falta 
ou  impedimento  de  ambos,  a  sua  substituição  será  feita  nos  termos  do  artigo  31.®  do 
citado  regimento  de  justiça. 

Art.  4.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  setembro  de  1899.=REI.=i4n<ofi/o  Eduardo 
Villa^a, 


Representando  o  governador  geral  da  provincia  de  Angola  sobre  a  urgente  necessi- 
dade de  ser  alterada,  com  respeito  ao  deposito  geral  de  condemnados  da  Africa  Occi- 
dental, a  disposição  do  artigo  31.®  do  regulamento  para  os  presidies  do  ultramar  appro- 
vado por  decreto  com  força  de  lei  de  27  de  dezembro  de  1881,  segundo  o  qual,  quando 
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Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  consti- 
tucional da  monarchia; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  E  declarada  em  vigor  nas  provincias  ultramarinas  portuguezas  a  carta  de 
lei  de  21  de  maio  de  189G,  que  regula  o  processo  para  o  despejo  de  prédios  urbanos 
no  continente  do  reino. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  seteml)ro  de  1  S9\).— ^JiKl.=^ /Intonio  Eduardo 
Villaça. 


Competindo  aos  presidentes  das  relações  do  ultramar,  segimdo  o  disposto  no  n.®  7.® 
do  artigo  79.®  do  regimento  da  administração  de  justiça  nas  provincias  ultramarinas, 
approvado  por  decreto  com  força  de  lei,  de  20  de  fevereiro  de  1894,  informar  o  governo, 
semestralmente,  acerca  do  merecimento,  caracter  e  serviço  de  todos  os  funccionarios  de 
justiça  do  respectivo  districto  judicial,  e,  representando  o  conselheiro  presidente  da  rela- 
ção de  Nova  Goa,  que  nenhum  prejuizo  resultará  para  o  serviço  da  justiça,  se  aquellas 
informações  forem  dadas  com  referencia  ao  anno  judicial,  antes  se  poupará  por  esta  forma 
um  grande  trabalho  á  presidência  e  á  secretaria,  já  sobrecarregadas  de  negócios  de  res- 
ponsabilidade ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1."  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicional 
á  carta  constitucional  da  monarchia:  % 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Serão  dadas,  com  referencia  ao  anno  judicial  que  findar,  em  vez  de  o 
serem  semestralmente,  as  informações  acerca  de  todos  os  funccionarios  de  justiça  dos 
districtos  judiciaes  do  ultramar,  que,  nos  termos  do  n.®  7.®  do  artigo  79.®  do  regimento 
de  justiça,  approvado  por  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1894,  competem  aos  presidentes 
das  respectivas  relações. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  setembro  de  1899.=REI.=i4níom'o  Eduardo 
Villaça. 


Havendo  manifesta  incoherencia  entre  a  disposição  do  §  2.®  do  artigo  4.^  e  a  do 
artigo  10.®  do  regimento  da  administração  de  justiça  na  província  de  Cabo  Verde, 
approvado  por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1897,  quanto  ao  tempo  por  que  devem 
durar  as  nomeações  que  ao  governador  compete  fazer  dos  cidadãos  que  hão  de  sub- 
stituir os  juizes  de  direito  na  falta  doestes  ou  dos  conservadores  do  registo  predial,  pois 
que  a  primeira  das  citadas  disposições  manda  nomear  annualmentc,  ao  p«sso  c^ue  a 
ultima  prescreve  que  taes  nomeações  se  façam  até  30  de  novembro  do  ultimo  anno  de 
um  biennio,  que,  segxmdo  aquella,  nao  existe ;  e 

Considerando,  por  um  lado,  a  necessidade  de  dirimir  a  antinomia  que  existe  entre 
aquellas  disposições  da  lei,  e,  por  outro,  a  conveniência  que  ha  em  renovar  mais  fre- 


á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  As  nomeações  dos  substitutos  dos  juizes  de  direito  das  comarcas  da  pro- 
vincia  de  Cabo  Verde  serão  feitas  annualmente,  nos  termos  do  disposto  no  §  2.®  do  artigo 
4.®  do  regimento  da  administração  de  justiça,  approvado  por  decreto  de  23  de  dezembro 
de  1897,  considerando-se  a  disposição  do  artigo  10.®  do  mesmo  regimento  como  insub- 
sistente e  sem  vigor  na  parte  que  respeita  á  nomeação  dos  substitutos  dos  magistrados 
judiciaes. 
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Art.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  cVestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  setembro  de  íSd9.=REl.^^ António  Eduardo 
Villaça, 


Circular.  —  III."^^  e  ex.'^  sr. — Tendo-se  installado  a  commissão  permanente  de  infor- 
mações commerciaes,  creada  por  decreto  de  10  de  outubro  de  1898,  e  havendo  resolvido 
começar,  desde  já,  a  dar  publicidade  a  todas  as  informações  que  receber  e  que  sejam  de 
interesse  para  o  commercio  e  industria  da  metrópole  e  das  possessões  ultramarinas,  tenho 
a  honra  de  rogar  a  v.  ex.^  se  digne  dar  as  suaâ  ordens  para  que  as  informações  commer- 
ciaes  relativas  a  essa  província  continuem  a  ser  enviadas  com  a  maior  regularidade  para 
a  secretaria  da  marinha  e  ultramar,  sendo  muito  conveniente  que  sejam  fechadas  em 
sobrescripto  especial,  tendo  a  indicação  de  «informações  commerciaes». 

Ueus  guarde  a  v.  ex.^ — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
30  de  setembro  de  1899.  — 111.""'  e  ex.™®  sr.  governador  geral  de  Angola.  =  Na  falta  de 
director  geral,  Tito  Augusto  de  Cm^valho, 


Convindo  resolver  as  duvidas  suscitadas  relativamente  ás  honras  que  pertencem  aos 
officiaes  da  armada  condecorados  com  graus  da  antiga  e  muito  nobre  ordem  da  Torre  e 
Espada,  do  valor,  lealdade  e  mérito  ;  e 

Considerando  o  que  preceituam  o  artigo  23.°  do  alvará  de  28  de  julho  de  1832  e  o 
alvará  de   1   de  fevereiro  de  1896,  e  tendo  em  vista  as  informações  sobre  o  assumpto : 

Ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei  declarar  que  os  referidos  officiaes  teem  direito  a 
que  lhes  sejam  sempre  prestadas  as  honras  e  reconhecidas  as  patentes,  que  as  citadas 
disposições  legaes  lhes  conferem,  excepto  quando  estiverem  praticando  actos  de  serviço 
próprios  ou  privativos  das  suas  graduações  militares  effectivas ;  na  intelligencia  de  que 
aquellas  honras  c  patentes  não  os  desobrigam,  porém,  dos  deveres  e  das  funcções  cor- 
respondentes a  estas  graduações,  nem  prejudicam  em  serviço  a  ordem  de  precedências 
determinadas  pelos  postos  eftectivos. 

Sua  Magestade  ha,  outrosim,  por  bem  determinar  que  se  evite,  quanto  possivel,  que 
officiaes  a  quem,  por  serem  condecorados  com  qualquer  ordem  militar,  compitam  honras 
e  patentes  superiores  ás  suas  graduações  effectivas,  sejam  empregados  em  serviços  que 
os  colloquem  sob  as  ordens  de  outros  officiaes  que  tenham  patentes  e  honras  inferiores 
ás  d*elles. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  conselheiro  major  general  da  armada,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  2  de  outubro  de  1899. — António  Eduardo  Villaça. 


Tendo  representado  alguns  governadores  das  provincias  ultramarinas  sobre' a  conve- 
niência de  se  fazer  na  metrópole  o  abastecimento  de  viveres  para  a  força  armada  do 
ultramar,  por  ter  um  certo  numero  de  géneros  alimenticios  attingido  nos  mercados  locaes 
preços  elevadissimos,  havendo  muitas  vezes  falta  de  alguns  de  primeira  necessidade,  o 
que  obriga  a  cercear  a  ração  do  soldado  ou  a  augmentar  os  encargos  para  a  fazenda 
publica  ; 
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Sendo  certo  que  o  serviço  militar  colonial  é,  em  regra,  mais  penoso  que  o  da  metró- 
pole, constituindo,  além  d'isso,  a  acção  depauperante  do  clima  um  factor  deprimente  da 
saúde  das  tropas,  e  carecendo,  por  isso,  o  soldado  de  uma  alimentação  substancial,  sadia 
e  variada ; 

Convindo  promover  a  fácil  acquisição  dos  artigos  de  fardamento  e  outros  para  usos  mili- 
tares, com  o  que  lucrarão  não  só  as  praças  de  pret,  mas  os  officiaes  e  a  fazenda  publica ; 
Considerando  que   taes  fornecimentos  feitos  na  metrópole  darão  logar  a   um  alarga- 
mento de  mercado  para  os  productos  nacionaes ;  e 

Considerando  também  que  a  organisação  doeste  serviço  se  poderá  fazer  sem  augmento 
de  despesa  para  o  thesouro,  porque  as  verbas  necessárias  para  gratificação  do  pessoal  e 
de  expediente  serão  lançadas  á  conta  dos  respectivos  fornecimentos : 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  serviço  de  abastecimento  de  viveres,  artigos  de  uniforme  e  outros  para 
usos  militares,  feito  na  metrópole,  com  destino  á  força  armada  do  ultramar,  estará  a 
cargo  da  agencia  militar  do  ultramar,  a  qual  íunccionará  junto  da  direcção  geral  do 
ultramar,  sob  as  immediatas  ordens  da  4.*  repartição  da  mesma  direcção  geral. 

Art.  2.°  As  províncias  ultramarinas  habilitarão  a  agencia  militar  do  ultramar  com  os 
fundos  necessários  para  a  acquisição  dos  artigos  que  requisitarem,  fundos  que  serão 
exclusivamente  empregados  por  conta  das  províncias  a  que  pertencerem. 

Art.  3.^  A  agencia  terá  uma  conta  corrente  com  cada  uma  das  províncias  que  se 
utilisarem  dos  seus  serviços,  não  podendo  exigir  o  fornecimento  de  artigos  para  a  acqui- 
sição dos  quaes  não  tenha  enviado  as  respectivas  importâncias  ou  auctorisado  os  saques 
equivalentes. 

Art.  4.^  A  acquisição  dos  artigos  far-se-ha  por  arrematação  em  hasta  publica  e  só 
nos  casos  da  praça  ficar  deserta,  dos  preços  oíFerecidos  serem  superiores  aos  correntes 
no  mercado,  ou  dos  artigos  terem  de  ser  adquiridos  no  estrangeiro,  se  farão  compras 
ou  encommendas  particulares. 

Art.  5.®  Quando  as  arrematações  forem  em  valor  superior  a  500-^000  réis,  terão  de 
receber  a  sancção  ministerial. 

Art.  6.®  Na  agencia  haverá  um  livro  para  os  termos  de  arrematação  e  registo  dos 
contractos,  assim  como  os  necessários  para  que  a  esoripturação  seja  clara  e  míthodica, 
descriminando-se  com  rigor  as  contas  que  digam  respeito  a  cada  uma  das  províncias 
ultramarinas. 

Art.  7.®  Os  fundos  enviados  pelas  províncias,  quando  não  tenham  de  ser  immediata- 
mente  applicados,  serão  depositados  na  caixa  geral  de  depósitos,  ou  outro  estabelecimento 
de  credito,  á  ordem  da  agencia. 

Art.  8.®  Ao  transporte  dos  artigos  entre  a  metrópole  e  as  provindas  ultramarinas 
serão  applicaveis  as  garantias  estabelecidas  com  as  companhias  de  navegação,  relativa- 
mente ao  transporte  por  conta  do  Estado. 

Art.  9.®  Para  transportar  a  bordo  dos  paquetes  ou  navios  do  Estado  as  mercadorias 
remettidas  pela  agencia,  serão,  quanto  possível,  aproveitados  os  transportes  fluviaes  per- 
tencentes ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  para  o  que  a  agencia  fará  a  devida  soli- 
citação á  direcção  geral  da  marinha. 

Art.  10.°  O  acondicionamento,  despesas  de  despacho  e  outras  serão  lançadas,  respe- 
ctivamente, á  conta  das  províncias  a  que  os  géneros  digam  respeito. 

Art.  11.**  As  despesas  geraes  de  administração,  expediente  e  outras  que  não  possam 
discriminar-se  em  cada  remessa  serão  distribuídas  proporcionalmente  aos  fornecimentos 
feitos  ás  províncias,  carregando-se  em  cada  factura  a  percentagem  approximada  que  lhes 
competir  das  despesas  geraes  e  liquidando-se  a  respectiva  conta  no  fim  de  cada  anno 
económico. 

Art.  12.®  A  agencia  poderá  também  encarregar-se  de  qualquer  transacção  por  conta 
e  ordem  das  províncias,  cobrando  commissão  correspondente  á  natureza  do  serviço  e 
que  será  levada  á  conta  das  despesas  geraes. 

Art.  13.®  O  ministro  da  marinha  e  ultramar  habilitará  a  agencia  com  os  fundos  neces- 
sários para  a  sua  installação,  cuja  importância  será  lançada  á  conta  das  provindas. 

Art.  14.®  O  serviço  da  agencia  será  desempenhado  por  officiaes  e  officiaes  inferiores 
em  serviço  na  4.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  ou  por  officiaes  e  praças  de 
pret  reformados  do  ultramar,  cujo  numero  será  fixado  pelo  ministro  da  marinha  e  ultra- 
mar em  harmonia  com  as  necessidades  e  desenvolvimento  que  tenham  os  serviços  da 
agencia,  a  cargo  da  qual  ficará  o  pagamento  das  respectivas  gratificações. 
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Art.  15."  A  admiiiistraçito  ela  agencia  estará  a  caigo  de  um  conselho  administrativo 
composto  de  três  officiaes  nomeados  pelo  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  entre  o 
pessoal  da  4.'  repartição  da  direcção  geral  do  nltramar  e  da  agencia,  servindo  o  mais 
graduado  de  presidente,  o  immediato  de  thesoureíro  e  o  mais  moderno  de  secretario. 

Art.  16."  Nas  províncias  e  districtos  ultramarinos  será  regulado  convenienlemente  o 
serviço  de  recepção,  armazenagem  e  distribuiçilo  dos  artigos  enviados  pda  agencia. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  outubro  de  18*00.  =  REI.  =  António  Eduardo 
ViUaça. 


Attendendo  ao  que  me  representou  a  companhia  do  Nyassa,  com  fundamento  nas 
conveniências  da  administração  dos  territórios  sob  a  sua  jurisdicç3o  em  Africa,  no  sen- 
tido de  serem  conferidas  ao  sen  governador  as  faculdades  e  attribuiçÕes  já  concedidas 
ao  governador  dos  territórios  da  companhia  de  Moçambique  pelo  decreto  com  força  de 
lei  de  17  de  maio  de  1897; 

Considerando  que  a  carta  orgânica  da  companhia  do  Nyassa,  lançada  nos  mesmos 
moldes  da  da  companhia  de  Moçambique,  lhe  attribue  iguaes  direitos  de  representação 
politica,  com  idênticos  privilégios  e  garantias,  e  que,  reconhecida  para  uma  a  conveniên- 
cia de  fixar  ao  governador  dos  seus  territórios  as  attribuiçÕes  dos  governadores  do  ultra- 
mar, nenhuma  razão  ha  para  não  fazer  a  mesma  concessão  á  outra ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e  usando  da 
faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1."  do  artigo  ÍÕ."  do  acto  addicional  á  carta  con- 
atitncíonal,  de  5  de  julho  de  1852; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  O  governador  dos  territórios  da  companhia  do  Nyassa  tem  as  attribuiçSes 
dos  governadores  do  ultramar,  para  os  effeitos  fiscaes  e  administrativos,  com  a  restri- 
ccSo  estabelecida  pela  portaria  régia  de  19  de  julho  de  1899  e  sem  prejuízo  das  facul- 
dades que  ficam  competindo  ao  governador  geral  da  província  de  Moçambique,  nos 
termos  dos  artigos  3.",  14."  e  15."  e  seus  números  e  paragraphos  e  16."  e  seu  §  único 
do  decreto  com  força  de  lei  de  7  de  maio  de  1892,  que  por  esta  forma  são  declarados 
applicaveis  á  fiscalisaçSo  superior  do  governo  junto  da  administração  da  mesma  compa- 
Diua  em  Africa. 

Art.  2.*  Pica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  outubro  de  1899.  ^EEI.=  Anfonio  Eduardo 
ViOaça. 


Tendo-se  suscitado  duvida  sobre  a  interpretação  a  dar  ao  n.'  5.°  do  §  uníco  do  artigo 
1."  da  carta  de  lei  de  21  de  agosto  de  1856,  que  preceitua  que  não  possa  ser  alheada 
uma  zona  de  80  metros  de  largura  partindo  do  ponto  onde  começa  a  vegetação  para  o 
interior,  por  nSo  estar  claramente  designado  o  modo  de  fixar  a  linha  que  deve  determi- 
nar a  indicada  zona ; 

Considerando  que  a  interpretação  litteral,  que  estabelece  o  facto  material  da  vegeta- 
ção existente,  como  designando  o  começo  da  zona  de  80  metros,  daria  logar  a  poderem 
Serpetuamente  ficar  sem  o  beneficio  da  exploração  e  da  cultura  largos  tractos  de  terreno 
esaproveitaveis  para  o  Estado  e  defesos  a  qualquer  industria,  além  de,  por  este  modo, 
resultar  para  o  preceito  da  lei  alcance  muito  designai  nas  differentes  hypotheses : 

Ha  Sua  Magestade  El-ReÍ  por  bem,  conformando-se  com  o  parecer  da  procuradoria 
geral  da  coroa  e  fazenda,  determinar  que,  para  os  efTeitos  da  disposição  do  n."  5."  do 
§  único  do  artigo  1.'  da  carta  de  lei  de  21  de  agosto  de  1856,  se  deve  entender  que  o 
ponto  de  partida  para  a  medição  da  zona  de  80  metros  é  aquelle  onde  chegam  as  aguas 
das  maiores  preamares. 

Paço,  em  7  de  outubro  de  189S). — António  Eduardo  Villaça. 
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Sendo  urgente  pôr  em  circulação  na  provincia  de  INIacau  e  no  distrielo  de  Timor 
sêllos  e  bilhetes  que  correspondam  a  algumas  taxas  postaes  e  seus  múltiplos  actualmente 
em  vigor  n^aquelias  colónias : 

Hei  por  bem  ^decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  auctorisada  a  emissão  de  sGUos  postaes  das  taxas  de  5,  10,  15  o  20 
avos  e  do  bilkete  postal  da  taxa  de  1  avo,  para  a  provincia  de  Macau,  e  de  scUos  pos- 
taes das  taxas  de  10  e  20  avos,  para  o  districto  de  Timor. 

Art.  2.*^  Emquanto  não  forem  postos  em  circulação  os  suUos  e  o  bilhete  a  que  se 
refere  o  artigo  1.^,  terão  vigor  provisoriamente  : 

1.°  Na  provincia  de  Macau,  sêllos  do  actual  typo  da  mesma  provincia  das  taxas  de 
13,  16,  24  e  31  avos,  tendo  impressas  respectivamente  as  sobre-taxas  de  5,  10,  15  e 
20  avos,  e  os  bilhetes  postaes  de  Macau,  commemorativos  do  quarto  centenário  do  des- 
cobrimento do  caminho  marítimo  para  a  índia,  da  taxa  de  2  avos,  tendo  impressa  a 
sobre-taxa  de  1  avo; 

2.®  No  districto  de  Timor,  sêllos  do  actual  typo  do  mesmo  districto  das  taxas  de  IG 
e  31  avos,  tendo  impressas  respectivamente  as  sobre  taxas  de  10  e  20  avos. 

Art.  3.*^  Nas  formulas  de  franquia,  de  que  trata  o  artigo  2.",  serão  impressas,  alóm 
dos  algarismos  indicativos  das  sobre-taxas,  a  palavra  «provisório»  e  traços  que  annullem 
o  valor  actual  das  referidas  formulas. 

Art.  4.°  A  impressão  de  todas  as  sobreposições  determinadas  no  presente  decreto  só 
poderá  ser  feita  em  Lisboa,  na  casa  da  moeda  e  papel  sellado. 

Art.  5  "  Os  sêllos  postaes  do  actual  typo  das  taxas  de  13,  Ití,  24  e  31  avos  da  pro- 
vincia de  Macau,  e  das  taxas  de  16  e  31  avos  do  districto  de  Timor,  continuam  a  vigo- 
rar, circulando  simultaneamente  com  todos  aquelles  em  que  forem  a])plicadas  as  sobre- 
taxas. 

Art.  6.°  Continuam  em  circulação,  até  se  exgottarem,  os  bilhetes  postaes  ultramarinos 
de  -todas  as  taxas,  commemorativos  do  quarto  centenário  do  descobrimento  do  caminho 
marítimo  para  a  índia. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  outubro  de  1S[)[).-^RK1,=  António  Eduardo 
Villaça, 


Nos  termos  do  artigo  33.®  do  decreto  com  força  de  lei,  de  26  de  setembro  de  1891, 
e  tendo  ouvido ^a  junta  consultiva  do  ultramar:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  E  approvado  o  regulamento  do  matadouro  publico  e  da  policia  das  carnes 
verdes  no  Ibo,  nos  territórios  sob  a  administração  da  companhia  do  Nyassa,  que  baixa 
assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Árt.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario.* 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  outubro  de  18\)9,=B.KL= António  Eduardo 
Villaça, 

Regulamento  do  matadouro  publico  e  da  policia  de  carnes  verdes  no  Ibo 

Artigo  1.®  O  gado  que  tiver  de  ser  abatido,  quer  para  ser  vendido  para  consumo 
dos  habitantes  do  Ibo  em  geral,  quer  para  consumo  particular,  só  o  poderá  ser  no  mata- 
douro publico. 

§  único.  O  gado  miúdo,  como  leitões,  cabritos,  etc,  destinado  ao  consumo  particular, 
poderá  continuar  a  ser  abatido  nas  propriedades  de  cada  um. 

Art.  2.^  As  rezes,  antes  e  depois  de  abatidas,  serão  inspeccionadas  no  matadouro 
pelo  chefe  do  serviço  de  saúde  ou  por  quem  as  suas  vezes  fizer. 

§  único.  As  que  o  facultativo  declarar  estarem  em  mau  estado  sanitário,  ou  serem 
impróprias  para  a  alimentação,  não  poderão  ser  abatidas. 

Art.  3.*^  A  limpeza  dos  animaes,  depois  de  abatidos,  será  feita  nos  locaes  do  mesmo 
matadouro  para  isso  destinados. 

Art.  4.°  O  matadouro  está  aberto  todos  os  dias,  desde  as  seis  horas  da  manhã  ás 
seis  da  tarde,  começando  o  abatimento  dos  animaes  ás  qiiatro  horas  da  tarde  e  a  venda 
ás  seis  horas  da  manhã. 
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Art.  5."  A  earnc,  (lc|>ois  do  aliatida  e  limiia,  será,  quando  dcsfiriaila  a  consumo  pu- 
blico, guardada  no  matadouro  pm  local  apropriado,  para  no  dia  seguinte  ser  ali  vendida. 

§  1."  A  destinada  ao  consumo  particular  será,  cm  seguida  á  limpeza,  transportada 
pelos  donos  para  as  suas  casas. 

§  '2."  As  pelles  ou  couros  poderão  ficar  depositados  alé  ás  oito  horas  da  manh.i  se- 
guinte, sendo  cntilo  transportados,  para  serem  preparados  e  seccos,  para  o  local  <[ue,  em 
harmonia  com  o  disposto  no  artigo  20,"  do  regulamento  do  serviço  policial,  í'ôr  designado 
pela  auetoridade  competente. 

Art.  (j."  O  altatimento  dos  animaes,  corte,  preparação  das  vísceras  c  mais  operações 
da  limpeza  serão  eftecfuadas  pelo  pessoal  do  matadouro. 

§  1."  A  carne  para  mahometanos  poderá  ser  abatida  pelos  indivíduos  a  quem,  segundo 
a  sua  religião,  for  isso  permittido. 

§  2."  O  dono,  ou  sen  representante,  deverá  sempre  assistir  á  pesagem  da  carne, 

Art.  7.'  Ak-m  da,  importância  que,  em  virtude  do  g  1,"  do  artigo  112."  do  regulamento 
do  serviço  policial,  tem  de  ser  paga  pela  inspecção,  serão  recebidos  itO  réis  por  cada  kilo- 
gramma  de  peso  que  o  animal  tiver  depois  de  esfolado  e  limpo,  entrando  cm  conta  as 
vísceras  aproveitáveis. 

Art.  8."  A  carne  abatida  para  consumo  particular  e  os  despojos  e  pelles  serão  trans- 
portados do  matadouro  para  fora  pelos  respectivos  donos  ou  seus  representantes,  não 
cabendo  ao  pessoal  do  matadouro  responsabilidade  alguma  por  qualquer  perda  ou  extra- 
■  vio  suecedido  fora  do  edifício. 

Art.  y.*  A  direcção  e  inspecção  do  serviço  do  matadouro  estará  a  cargo  do  chefe  do 
concelho,  que  terá  sob  as  suas  ordens  o  seguinte  pessoal:  um  fiscal,  um  mestre  e  um 
servente. 

Art.  10."  Ao  fiscal  do  matadouro  compete : 

á)  Receber  as  ordens  do  chefe  do  cohceUio ; 

6)  Vigiar  pela  boa  execução  de  todos  os  serviços  pertencentes  a  este  estabelecimento; 

c)  Providenciar  para  que  o  edifício  e  seus  annexos  se  conservem  cm  perfeito  estado 
de  limpeza; 

(í)  Verificar  se  as  ordens  do  facultativo,  relativas  á  prohibição  do  abatimento  de  qual- 
quer animal,  são  cumpridas: 

e)  Escripturar  os  livros  do  matadouro  e  receber  as  importâncias  que  forem  devidas, 
tanto  pela  carne,  como  pela  inspecção  das  rezes,  dando-lhes  o  destino  devido; 

f)  Dar  parte  ao  chefe  do  concelho  das  faltas  commettidas  pelo  pessoal  menor ; 

g)  Mandar  avisar,  com  a  precisa  antecedência,  o  chefe  do  serviço  de  saúde,  quando 
haja  rezes  para  inspeccionar  ; 

h)  Providenciar  para  que  todos  os  serviços  se  façam  na  melhor  ordem  e  a  contento 
dos  freguezes  do  matadouro. 

Art.  11."  Compete  ao  mestre  do  matadouro: 

a)  O  abatimento  e  corte  dos  animaes  que  para  esse  fim  forem  apresentados  no  edi- 
ficio ; 

b)  A  pesagem  da  carne  abatida; 

c)  A  responsabilidade  da  guarda  de  carne,  pelles  e  despojos  que  ficarem  no  matadouro 
durante  qualquer  periodo  de  tempo  ; 

d)  A  limpeza  de  todas  as  ferramentas  do  corte ; 

e)  Determinar  o  trabalho  do  servente  e  fazer  com  que  este  tenha  todo  o  edifício  em 
irreprehensivel  estado  de  limpeza. 

Art.  12,"  Haverá  os  seguintes  livros:  um  livro,  n."  1,  no  qual  se  mencionará,  diaria- 
mente, a  qualidade  dos  animaes  abatidos,  o  nome  do  individuo  a  quem  pertencem  e  a 
importância  a  pagar.  Outro  livro,  n."  2,  de  guias,  com  dois  talões,  que  serão  também 
diariamente  escripturados,  designando  a  quantia  que  cada  individuo  tiver  pago  e  expli- 
cando a  sua  proveniência. 

§  único.  Um  talão  será  entregue  ao  dono  da  carne,  e  com  o  outro  prestará  o  fiscal 
contas  á  repartição  de  fazenda  na  occasião  em  que  entrar  na  thesouraria  com  a  receita 
do  matadouro. 

Art.  13."  A  carne  que  se  corromper  por  não  ter  sido  consumida  em  tempo  competente, 
ou  por  outro  motivo,  não  poderá  persistir  nos  talhos  nem  ser  vendida,  devendo  immedia- 
tamente  ser  transportada  para  fora  da  villa  e  enterrada. 

Art.  14."  Os  que  praticarem  contravenção  aos  artigos  1."  e  13."  d'este  regulamento 
serão  punidos  com  multa  de  òrStK.")  réis. 
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Art.  lõ.®  As  multas  serão  impostas  e  arrecadadas  pelo  chefe  do  concellio,  podendo, 
no  caso  de  recusa,  apprehender  a  carne,  e,  se  estiver  em  bom  estado,  vendel-a  ao  publico 
para  pagamento  da  multa. 

§  único.  Quando  a  carne  nao  esteja  em  estado  de  ser  vendida  ao  publico  e  o  trans- 
gressor se  recuse  ao  pagamento  immediato  da  multa,  será  esta  cobrada  por  meio  de  exe- 
cução administrativa. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  17  de  outubro  de  1899. 
=  António  Eduardo  Villaqa, 


Nos  termos  do  artigo  33.®  do  decreto  com  força  de  lei,  de  26  de  setembro  de  1891, 
e  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  approvado,  para  ter  execução  nos  territórios  sob  a  administração  da 
companhia  do  Nyassa,  o  regulamento  dos  processos  de  imposição  de  multas  por  trans- 
gressões, que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  outubro  de  1899. — REI.=-án<onio  Eduardo 
Villaça. 

Regulamento  para  a  imposição  de  multas  por  transgressão  dos  regulamentos  da  companUa  do  Nyassa 

Artigo  1.®  Os  empregados  administrativos  e  policiaes  da  companhia  que  tenham  conhe- 
cimento de  quaesquer  factos  praticados  na  sua  zona  de  fiscalisaçâo,  que  em  seu  entender 
possam  constituir  transgressão  de  algum  regulamento  da  companhia,  farão  d'elles  a  com- 
petente participação,  verbalmente  ou  por  escrip\o,  á  respectiva  auctoridade  administra- 
tiva, descrevendo  o  facto  com  todas  as  circumstancias  que  o  acompanharem,  e  indicando 
os  nomes,  estado  e  profissão  dos  trangressores,  local,  dia  e  hora  em  que  se  realisou,  e 
os  nomes,  moradas  e  misteres  das  testemunhas  presenciaes,  havendo-as. 

Art.  2.®  Recebida  a  participação  pela  auctoridade  administrativa,  mandará  esta,  por 
seu  despacho,  autoal-a,  seguindo-se  os  ulteriores  termos  do  processo. 

§  único.  Sendo  a  participação  feita  verbalmente,  será  esta  tomada  por  termo  e  este 
autoado  nos  termos  do  artigo. 

Art.  3.®  Autoada  a  participação,  mandará  a  auctoridade  administrativa  levantar  um 
auto  que  conterá  as  declarações  dos  participantes,  os  depoimentos  das  testemunhas,  ha- 
vendo-as, tomados  sob  juramento,  e  quaesquer  outras  declarações,  informações  ou  exa- 
mes que  á  auctoridade  pareça  poderem  concorrer  para  o  mais  completo  conhecimento  da 
verdade. 

§  único.  Este  auto  será  assignado  por  todos  os  que  n*elle  intervierem. 

Art.  4.®  Findo  o  auto,  a  auctoridade  proferirá  despacho  em  que  julgará  subsistente 
ou  insubsistente  a  participação,  classificando  a  transgressão,  fixando  o  máximo  da  multa 
e  designando  a  pessoa  ou  pessoas  responsáveis  pelo  facto  arguido. 

Art.  5.®  Nos  casos  em  que  não  haja  participação  official  da  transgressão,  mas  sim 
denuncia  particular,  será  lavrado  um  auto  de  todas  as  circumstancias  constantes  da  de- 
nuncia, o  qual  servirá  de  base  ao  processo,  sendo  assignado  pela  auctoridade  e  funccio- 
rio  que  fizer  de  escrivão. 

Art.  6.®  Se  á  auctoridade  parecer  fundamentada  a  denuncia,  colligirá  por  si  todos  os 
elementos  de  prova  que  fôr  possivel  e  que  reduzirá  a  auto,  seguindo  os  mais  termos  de 
processo  já  indicados. 

Art.  7.®  Sendo  a  participação  ou  denuncia  julgada  subsistente,  seiá  o  arguido  inti- 
mado para,  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  responder  por  escripto  allegando  o  que 
entender  conveniente  a  bem  da  sua  defesa,  archivando-se,  no  caso  contrario. 

§  1.°  Na  resposta  serão  mdicados  todos  os  elementos  que  o  arguido  tiver  para  com- 
}>rovar  a  veracidade  do  que  allegar,  e  bem  assim  os  nomes,  misteres  e  moradas  das  tes- 
temimhas. 
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§  2."  O  numero  das  testemunhas  admissivo)  é  limitado  a  três. 

Art.  8,"  Decorrido  o  praso  aeima  indicado,  se  o  arguido  não  apresentar  a  sua  defesa, 
ou,  apresentando -a,  não  fornecer  elementos  alguns  para  comprovar  o  que  allega,  a  aucto- 
ridade  administrativaj  procedendo  ás  informações  que  julgar  convenientes  para  a  devida 
apreciação  da  transgressão,  imporá  a  multa  comminada  nos  respectivos  regulamentos, 
segundo  as  círcumstancias  aggravantes  ou  attenuantes  que  acompanharem  o  facto. 

Art.  9.°  Sendo,  porém,  pelo  arguido  apresentada  a  defesa,  será  pela  auctoridadc 
administrativa  designado  o  dia  para  a  producçHo  das  provas,  o  que  se  fará  o  mais  breve 
possível. 

Art.  10."  Al^m  da  prova  documental  e  por  testemunhas  é  também  admittida  a  veri- 
ficação directa  por  meio  de  peritos. 

Art.  11."  No  dia  designado  para  a  prova  testemunhal  serão  inquiridas  as  testemunhas, 
com  as  formalidades  legacs,  sobre  a  defesa  apresentada  pelo  arguido. 

§  único.  As  testemunhas  serão  previamente  intimadas,  e  sob  a  pena  de  desobediên- 
cia, faltando. 

Art.  12."  Para  exame,  caso  tenha  logar,  ou  a  requerimento  da  parte,  ou  por  ser 
necessário  para  esclarecimento  da  verdade,  será  nomeado  um  perito  pela  auctoridade 
administrativa,  outro  pelo  arguido  e  o  terceiro,  que  será  o  de  desempate,  por  commum 
accordo,  e,  na  falta  d'este,  pelo  governador. 

I  único.  A  nomeaçSo  de  peritos  terá  logar  perante  a  auctoridade  no  dia  em  que  ella 
designar,  e  de  tudo  se  lavrará  auto  que  será  devidamente  assignado. 

Art.  13."  Feita  a  nomeação,  a  auctoridade  designará,  em  acto  seguido,  dia  para  o 
exame,  e  mandará  que  os  peritos  sejam  devidamente  intimados. 

Art.  14.°  O  exame  será  feito  perante  a  auctoridade,  sendo  lavrado  o  respectivo  termo; 
e  por  falta  de  comparecimento  dos  peritos  não  poderá  ser  adiado  mais  de  uma  vez. 

§  unieo.  íSe,  por  virtude  do  disposto  na  segunda  parte  d'este  artigo,  o  exame  n3o 
puder  ter  logar,  poderá  o  arguido  requerer  verbalmente  á  auctoridade  ou  esta  determi- 
nar que  os  peritos  presentes  procedam  ao  exame  e  os  seus  votos  se  consignem  no  auto 
como  simples  informações. 

Art.  15."  Finda  a  producção  das  provas  e  terminada  a  instrucção  do  processo,  a  au- 
ctoridade administrativa  procederá,  no  praso  de  três  dias,  ao  seu  julgamento,  absolvendo 
o  arguido  ou  impondo  lhe  a  competente  multa  nos  termos  dos  respectivos  regulamentos, 
e  segundo  as  circumstancias  aggravantes  ou  attenuantes  que  tiverem  acompanhado  o 
facto. 

§  único.  Se  o  despacho  fòr  condemnatorio,  além  da  multa  que  fôr  imposta  ao  arguido, 
será  este  condcmnado  noa  custas  e  sOllos  do  processo. 

Art.  IC."  Se  o  arguido  entender  que  a  multa  é  infundada  e  injustamente  imposta, 
poderá  recorrer  para  o  governador  da  companhia  do  despacho  que  a  impoz. 

§  único.  Este  recurso  só  pôde  ser  interposto  dentro  de  três  dias,  contados  da  data 
em  que  o  despacho  recorrido  fòr  intÍPiado  ao  arguido;  interpÕe-se  pela  apresentação  da 
minuta  e  tem  effeito  suspensivo. 

Art.  17."  Apresentada  a  minuta  do  recurso,  responderá  a  ella  no  praso  de  três  dias 
a  auctoridade  recorrida. 

§  uníco.  Tanto  o  recorrente  como  o  recorrido  poderão  juntar  documentos  e  rol  de 
testemunhas. 

Art  18."  Remettido  o  processo,  instruído  como  fica  dito,  ao  governador  da  compa- 
nhia, este,  se  entender  que  os  autos  não  fornecem  prova  clara  para  decidir  logo  a  ques- 
tão, mandará  ouvir  as  testemunhas  que  tenham  sido  offerecidas,  designando  o  funccionario 
que  ha  de  fazer  a  inquirição,  quando  elle  mesmo  não  fizer,  e  poderá,  além  d'isso,  pro- 
ceder ou  mandar  proceder  a  quaesquer  outras  diligencias  que  julgue  necessárias. 

§  único.  Quando  o  funccionario  nomeado  para  inquirir  as  testemunhas  seja  o  mesmo 
recorrido,  será  o  recorrente  citado  para  assistir  ás  Ínquiriç3es,  assim  como  também,  do 
mesmo  modo,  será  citado  para  assistir  a  quaesquer  outras  diligencias  atlinentes  ao  pro- 
cesso e  de  que  o  governador  encarregue  a  mesma  auctoridade  recorrida. 

Art.  19."  O  governador,  por  seu  despacho,  que  não  adniittirá  recurso  algum,  decidirá 
a  questão  c,  sendo  esta  decisão  favorável  ao  recorrente,  ficará  a  imposição  da  multa  de 
nenhum  efièito,  e  será  restituído  tudo  que  tiver  sido  apprehendido. 

Art.  20."  Quando  não  haja  recurso  ou,  se  o  houver,  seja  a  multa  julgada  subsistente 
e  o  infractor  a  não  pague  com  as  respectivas  custas  no  praso  de  dois  dias  depois  de 
feita   a   devida   intimação,    proceder-se  ha   á  cobrança  executivamente,   seguindo  se  as 
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prescri])ções  do  reg-ulamonto  de  ?>()  de  dezembro  de  1 802.  com  «as  modificações  adoptadas 
pela  ordem  n.^  34,  de  3  de  maio  de  1898. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  17  de  outubro  de  1899. 
—  António  Eduardo  Villma, 


Devendo  proceder-se  á  eleição  geral  de  deputados  ás  cortes  para  a  próxima  !í'gisla- 
tura :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1  .'^  E  fixado  o  domingo,  19  do  próximo  mez  de  novem])ro,  para  se  dar  cumpri- 
mento, por  parte  dos  presidentes  das  commissôes  de  reccnseanu-nto  eleitoral,  ao  disposto 
no  artigo  43.'^  da  lei  de  20  de  julho  ultimo,  e  para  a  reunião  das  mesmas  commissôes, 
a  fim  de  darem  execução  aos  preceitos  dos  artigos  44.",  40.^  e  4<).*^  da  mesma  lei. 

Art.  2.*^  Sào  convocadas  as  assemblras  eleitoracs  do  continente  do  reino  e  ilhas  adja- 
centes para  o  dia  20  de  noveml)ro  próximo,  a  fim  de  elegerem  os  de])utados  ás  cortes,  na 
conformidade  do  artigo  40. ''  da  lei  de  20  de  julho  ultimo  e  do  mappa  annexo  á  mesma  lei. 

Art.  3.'*  Os  actos  eleitoraes  e  de  apuramento  seríio  praticados  nos  prasos  e  pela  forma 
prescripta  na  citada  lei  de  20  de  julho  ultimo,  devendo  aos  deputados  eleitos  confe- 
rir-se  poderes  especiaes,  nos  termos  do  artigo  2.^  da  lei  de  1  de  agosto  próximo  passado. 

Art.  4.*^  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas,  logo  que  recebam  commuuica- 
ção  do  presente  decreto,  mandarão  proceder  ás  eleições  de  deputados  nas  respectivas 
provincias,  nas  épocas  e  prasos  que  forem  compativeis  com  as  distancias  e  meios  de 
communicaçào. 

Art.  5."  Os  governadores  civis  dos  districtos  das  ilhas  adjacentes  designarão  para  a 
reunião  das  assembléas  de  a])uramento  os  prasos  e  dias  que  forem  compativeis  com  os 
meios  de  communicaçào,  pela  forma  auctorisada  no  artigo  111.^  da  mencionada  lei  de 
20  de  julho  ultimo. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  e  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  assim  o 
tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  17  de  outubro  de  1899.  =  REI.  =e7o8^ 
Luciano  de  Castro  =  António  Eduardo  Villaca, 


111.*^^  e  ex.'"''  sr.  —  Sua  ex."  o  ministro,  tomando  em  consideração  o  exposto  no  ofíi- 
cio  de  V.  ex.'"^,  n."  200,  de  õ  de  setembro  ultimo,  encarrega-me  de  lhe  communicar  que, 
por  despacho  de  14  do  corrente  mez.  auctorisou,  provisoriamente,  a  creação  da  policia 
que  V.  ex.^  propõe,  e  na  parte  absolutamente  indispensável  para  garantir  a  segurança  da 
cadeia  civil  da  comarca  de  Barlavento,  na  ilha  de  Santo  Antão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'"* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
21  de  outubro  de  1899.  —  III."'^  e  ex."**^  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  — 
Na  falta  de  director  geral,  Urhano  Henriques, 


Tendo  sido  presente  ao  governo  o  projecto  de  regulamento  para  o  serviço  da  doca 
flucluante  do  porto  de  Loanda  na  província  de  Angola; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.^  do  artigo  15.°  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem^  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.^  E  approvado  o  regulamento  para  o  serviço  da  doca  fluctuante  do  porto 
de  Loanda,  na  província  de  Angola,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  aos  25  de  outubro  de  1899. — REI.=4níonío  Eduardo 
Villaça, 
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Regulamento  para  a  doca  floctuante  do  porto  de  Loanda 

Disposigioes  geraes 

Artigo  1.°  A  doca  fluctuante  do  porto  de  Loanda,  pertonccnte  ao  governo,  é  desti- 
nada a  n^ella  poderem  entrar  os  navios  cuja  tonelagem  de  deslocamento  não  esteja  exce- 
dendo 1:800  tonelailas,  de  comprimento  não  superior  a  60  metros  e  no  máximo  calado 
de  agua  de  4™,5  (15  pés). 

Art.  2.®  A  doca  tiuctuante  estará  sob  a  superintendência  do  capitão  dos  portos,  que 
será  o  inspector  da  doca  e  de  todos  os  serviços  concernentes  a  ella,  no  desempenho  dos 
quaes  somente  receberá  ordens  do  governo  geral  da  provincia. 

§  único.  Todo  o  pessoal  em  serviço  na  doca  estará  sob  as  immediatas  ordens  do 
capitão  dos  portos,  e,  quer  este  pessoal  seja  da  classe  civil,  ou  pertencente  á  armada,  só 
d'essa  auctoridade,  ou  por  intermédio  d'ella,  receberá  ordens  ou  instrucçÕes. 

Art.  3.°  Ao  capitão  dos  portos  devem  ser  dirigidas  as  requisições  dos  capitães  mer- 
cantes, mestres,  proprietários  ou  consignatários  dos  navios  que  necessitem  entrar  na 
doca  ou  utilisar  os  serviços  do  pessoal  ou  material  d'ella.  Estas  requisições  serão  formu- 
ladas por  escripto,  e  nas  para  entrar  na  doca  deve  ser  mencionado,  com  toda  a  clareza, 
o  nome  do  navio,  nacionalidade,  praça  a  que  pertence,  género  de  carga,  tonelagem  de 
arqueação  (grosa  tonnagej^  e,  quando  haja  no  navio  escala  de  deslocamentos,  qual  o 
volume  de  agua  que  está  sendo  deslocado,  dimensões  principaes,  calado  de  agua  á  vante 
e  a  ré,  natureza  das  reparações  ou  beneficiações  que  pretende  fazer  dentro  da  doca,  e 
se  os  trabalhos  a  effectiiar  serão  executados  pelo  pessoal  do  navio,  das  officinas  do  Es- 
tado ou  por  particulares. 

§  1.°  Se  o  navio  for  de  guerra,  nacional  ou  ao  serviço  do  Estado,  esta  requisição 
será  feita  por  intermédio  do  secretario  do  governo  geral  e  conterá  a  indicação  do  deslo- 
camento normal  do  navio  e  do  deslocamento  em  que  se  encontrar,  as  dimensões  princi- 
paes, e  a  arqueação  em  toneladas  (gross  tonnagejj  se  a  houver  nos  registos  ofticiaes 
do  navio. 

§  2.®  Se  fur  navio  de  guerra  estrangeiro,  será  essa  requisição  dirigida  ao  governo  geral 
por  intermédio  do  respectivo  cônsul,  contendo  a  indicação  da  nacionalidade,  do  desloca- 
mento normal  do  navio,  do  deslocamento  em  que  se  encontrar,  das  dimensões  principaes, 
e  da  arqueação  em  tonelagem  (gross  tonnage)^  se  a  houver  nos  registos  officiaes  do 
navio. 

Art.  4.®  Têem  preferencia  para  serem  admittidos  na  doca  fluctuante : 

I .®  Os  navios  com  grossa  avaria  e  que  exijam  promptos  reparos ; 

2.®  Os  navios  do  Estado ; 

3.®  Os  navios  ao  serviço  do  Estado ; 

4.®  Os  navios  nacionaes  ou  estrangeiros,  cuja  requisição  de  entrada  tenha  prioridade 
e  haja  sido  feita  estando  o  navio  no  porto  de  Loanda. 

§  único.  O  governador  geral  poderá,  em  circumstancias  excepcionaes  que  lhe  sejam 
expostas,  conceder  preferencias  de  entrada  aos  navios  de  guerra  estrangeiros,  sem  pre- 
juízo, porém,  das  urgências  do  serviço  do  Estado. 

Art.  5.°  Não  será  permittida  a  entrada  na  doca  aos  navios  que  tiverem  a  seu  bordo 
matérias  perigosas,  como  munições  de  guerra,  substancias  explosivas  ou  fulminantes. 

O  contraventor  d'este  artigo  tem  a  pagar  a  multa  de  100?5000  réis  e  é  obrigado  a 
retirar  immediatamente  as  referidas  substancias. 

§  único.  Também  não  será  permittida  a  entrada  a  navios  que  tenham  já  obtido  livre 
pratica. 

Art.  6.®  Os  commandantes  dos  navios  de  guerra  e  os  capitães  ou  mestres  dos  mer- 
cantes devem,  durante  a  estada  na  doca,  e  na  occasião  da  entrada  ou  saída,  acatar  em 
tudo  as  disposições  do  presente  regulamento,  attender  ás  indicações  do  capitão  dos  portos, 
ou   de    quem   o   substituir,  e  tomar  todas  as  precauçÕBS  para  evitar  qualquer  accidente. 

Art.  7.®  Durante  a  estada  do  navio  na  doca  fluctuante,  os  mesmos  commandantes, 
capitães  ou  mestres  terão  de  acatar  as  seguintes  prescripçÕes  e  fazel-as  cumprir  pelas 
guarnições  dos  seus  navios : 

1.°  Os  trabalhos  de  reparação  que  demandem  o  emprego  de  fogos  serão  unicamente 
executados  de  sol  a  sol ; 
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2.®  As  luzes  empregadas  deverão  ser  mettidas  em  lanternas  ou  globos  de  vidro 
fechados ; 

3.®  Depois  do  pôr  do  sol  só  serão  permittidos  os  fogos  absolutamente  indispensáveis 
para  as  necessidades  da  tripulação  e  passageiros ; 

4.°  E  prohibido  deitar  para  o  chão  da  doca  detritos  de  qualquer  espécie,  bem  como 
para  ahi  despejar  aguas  ou  outros  liquidos,  exceptuando  as  aguas  provenientes  das  cal- 
deiras, condensadores  e  porões,  quando  se  esteja  procedendo  a  reparações  nas  válvulas 
do  fundo  dos  navios; 

5.°  Os  despejos  deverão  fazer  se  das  extremidades  do  chão  da  doca  directamente 
para  o  mar,  e  não  nos  intervallos  dos  pontões ; 

6.°  As  lavagens  de  roupa,  palamenta  de  embarcações,  ou  quaesquer  outras,  e  bem 
assim  tomar  banhos,  não  é  permittido  fazerem-se  no  chão  da  doca,  mas  unicamente 
dentro  do  taboleiro  collocado  sobre  o  pontão  reservado,  devendo  evitar-se  o  mais  possivel 
que  se  entorne  agua,  princij)almente  sendo  salgada,  por  fora  doesse  taboleiro ; 

7.®  Não  é  permittido  ás  pessoas  estranhas  ao  serviço  da  doca  a  entrada  nas  casas 
dos  telegraphos,  das  machinas,  das  caldeiras,  alojamentos  e  cozinhas  do  pessoal,  nem 
tão  pouco  utilisarem-se  dâs  embarcações  pertencentes  á  doca ; 

8.**  O  pau  de  sorriola  de  BB  da  doca  é  reservado  para  nVlle  se  amarrarem  as  em- 
barcações da  doca,  podendo  as  embarcações  dos  navios  amarrarem  ao  pau  de  EB ; 

9.®  Os  commandantes  dos  navios  devem  providenciar  de  forma  ã  que  nas  embarca- 
ções d*elles  não  seja  transportado  pessoal  da  doca,  nem  bebidas  alcoólicas  destinadas  a 
este  pessoal,  e  bem  assim  não  será  permittido  ás  embarcações  da  doca  transportar  pes- 
soal do  navio  ou  bebidas  para  o  mesmo  pessoal ; 

10.**  Não  é  permittido  accendcr  fogos  no  chão  da  doca,  nem  no  pontão  de  reserva 
ou  em  qualquer  outro  sitio  da  doca,  exceptuando  se  nos  fogões  das  cozinhas  e  os  fogos 
de  forja  e  outros  indispensáveis  para  as  reparações  de  navios ; 

11.°  Sendo  as  manobras  da  doca  feitas  por  signaes  de  apito,  deverão  cessar  os  signaes 
de  serviço  feitos  por  apito  a  bordo  do  navio,  emquanto  durarem  as  fainas  de  entrada  e 
saída  d'elle  ; 

12.®  Depois  das  nove  horas  da  noite  será  mantido  o  silencio,  tanto  na  doca,  como  no 
navio  que  ali  estiver;  e  bem  assim  durante  o  serviço  de  reparação,  pintura  ou  outros  do 
navio  não  será  permittido  que  os  trabalhadores,  brancos  ou  pretos,  empregados  n^esses 
serviços,  se  entreguem  a  cantigas  ou  conversações  ruidosas. 

§  1.®  As  transgressões  doeste  artigo  serão  punidas  com  as  multas  de  10^000  réis, 
pela  primeira  vez,  e  com  o  dobro,  em  caso  de  reincidência. 

§  2.®  Sendo  navios  de  guerra  nacionaes,  serão  as  transgressões  communicadas  pelo 
capitão  dos  portos  ao  commandante  do  navio  para  este  proceder  como  julgar  conve- 
niente. 

§  3.®  Sendo  navio  de  guerra  estrangeiro,  será  a  communicação  feita  por  intermédio 
do  respectivo  cônsul. 

Art.  8.®  Quando  por  conta  do  navio  forem  admittidos  quaesquer  operários  ou  ser- 
ventes para  os  trabalhos  de  reparação  ou  beneficiação  dentro  da  doca,  o  capitão  dará 
logo  ao  encarregado  da  doca  a  relação  dos  seus  nomes  e  profissões,  sob  pena  de  lOiJOOO 
réis  de  multa. 

Art.  9."  Quando  o  navio  que  estiver  na  doca  necessitar  de  pessoal,  material  ou  qual- 
quer ferramenta  pertencente  á  doca,  deverá  fazer-se  requisição  escripta  ou  verbal  ao 
capitão  dos  portos,  e,  na  sua  ausência,  ao  encarregado  da  doca,  podendo  ser-lhe  fornecido  o 
material,  ou  ferramenta  requisitada,  pelos  preços  de  antemão  estipulados. 

§  1.°  O  navio  pagará  por  500  réis  diários  cada  servente  indigena,  pertencente  á  doca, 
que  utilisar  na  raspação  e  pintura. 

§  2."  Seja  qual  for  o  numero  de  indigenas  que  a  doca  fornecer  ao  navio,  serão  diri- 
gidos, durante  o  serviço  de  raspação  e  pintura,  por  um  marinheiro  da  doca,  pago  pelo 
navio  á  razão  de  IjJõOO  réis  diários,  e  que  receberá  as  ordens,  concernentes  a  este  serviço^ 
do  encarregado  de  trabalhos  do  navio. 

Art.  10.®  O  encarregado  do  serviço  da  raspação  e  pintura  do  navio,  que  estiver  na 
doca,  deverá  dirigir  se  ao  encarregado  da  doca  para  que  este  lhe  forneça  as  pranchas  e 
cavalletes  que  necessitar,  utilisando-se  unicamente  das  que  lhe  forem  indicadas,  e  sendo 
a  conducção  e  arrumação  doestes  objectos  feita  pelo  pessoal  do  navio,  de  modo  a  não 
serem  arrastados  e  destruída  a  pintura  que  protege  as  chapas  do  chão  da  doca. 

§  único.   Os   estragos,   se    os  houver,  serão  mostrados  pelo  encarregado  da  doca  ao 
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5.®  Para  pagamento  das  tarifas  da  doca  os  dias  serão  contados  de  sol  a  sol,  e 
cada  fracção  de  dia  será  contada  por  dia  inteiro. 

6.®  Não  se  consideram,  para  a  contagem  dos  dias,  os  domingos  e  dias  santificados, 
salvo  quando,  por  ordem  superior,  haja  trabalho  n'esses  dias. 

7.**  Se  o  navio,  tendo  concluido  os  trabalhos  a  executar  dentro  da  doca,  não  poder 
sair  por  esta  não  estar,  por  qualquer  motivo  de  força  maior,  no  caso  de  o  deitar  fora 
com  segurança,  não  terá  a  pagar  o  excesso  de  demora  havida  por  esse  motivo. 

8.°  Todo  o  navio  que  novamente  entrar  na  doca,  tendo  decorrido  menos  de  um  anno 
depois  de  d'ella  ter  saído,  gosará  de  uma  deducção  de  10  por  cento  sobre  estas  tarifas. 

9.**  Todos  os  objectos  da  doca  que  os  navios  arruinarem  serão  debitados  na  totali- 
dade ou  em  parte,  conforme  a  avaria,  na  conta  da  despesa  feita  pelo  navio  na  doca, 
para  as  suas  importâncias  serem  satisfeitas  juntamente  com  essa  conta. 

10.°  O  pagamento  das  despesas  feitas  pelo  navio  na  doca*será  satisfeito  pelo  capitão, 
ou  pelo  seu  representante,  na  thesouraria  geral,  mediante  guia  passada  pela  capitania 
dos  portos,  acompanhada  da  conta  detalhada  d^essas  despesas,  e  só  depois  de  apresen- 
tado á  auctoridade  maritima  o  documento  comprovativo  doesse  pagamento  o  navio  poderá 
ser  desembaraçado. 

§  1."  O  casco  do  navio  responde  pela  importância  das  despesas  a  satisfazer. 

§  2.®  Para  os  navios  de  guerra  nacionacs  será  a  conta  da  despesa  enviala  pelo  capitão 
dos  portos  ao  commando  do  navio,  depois  da  saída  da  doca;  e  para  os  navios  de 
guerra  estrangeiros  será  a  conta  enviada  por  intermédio  do  respectivo  cônsul. 

11.®  Quando  seja  apenas  conhecida  officialmente  a  tonelagem  do  deslocamento  normal 
dos  navios  de  guerra  nacionaes  ou  estrangeiros,  calcular-se  ha  a  tonelagem  da  arqueação 
(fjross  tonnage)^  multiplicando  o  numero  que  representar  o  deslocamento  normal  por  0,58, 
se  o  navio  for  a  vapor,  e  por  0,48  se  for  navio  de  vela.  O  resultado  da  operação  dará  o 
valor  médio  approximado  da  tonelagem  (gross  tonnagt)^  a  que  é  applicavel  a  tarifa.  O 
documento  official  constatando  a  tonelagem  bruta  da  arqueação  será  recebido,  quando 
apresentado,  como  correcto  e  exacto,  para  todos  os  effeitos,  salvo  havendo  suspeita  de 
viciação,  somente  presumivel  com  respeito  a  navios  mercantes. 

Do  pessoal 

Art.  17. *'  O  pessoal  permanente  da  doca  fluctuante  de  Loanda  será  o  seguinte  : 

Inspector  da  doca  (o  capitão  dos  portos) 1 

Encarregado  da  doca 1 

Machinista  encarregado  (machinista  naval  de  2.*  ou  3.*  classe)  1 

Machinista  naval  de  3.*  classe  ou  machinista  conductor 1 

Official  marinheiro 1 

Fogueiros 3 

Marinheiros 4 

Carpinteiro 1 

Serralheiro 1 

Chegadores-fogueiros  (cabindas  contractados) 4 

Serventes  remadores  (cabindas  contractados) 1 G 

'34 

§  1.®  Os  officiaes  que  exercerem  as  funcçÕes  de  encarregado  da  doca  e  de  machi- 
nistas  serão  nomeados,  quando  voluntários,  pelo  governo,  e  collocados  na  situação  de 
fcommissão  no  ultramar»,  em  que  deverão  servir  durante  três  annos,  com  todos  os  ven- 
cimentos pagos  pela  província. 

§  2.®  O  official  marinheiro,  os  fogueiros  e  os  marinheiros  serão  nomeados  entre  os 
voluntários  da  armada,  escolhidos  no  reino,  que  se  ofFereçam  para  esse  serviço,  e  terão 
os  competentes  registos  no  navio-deposito  do  porto  de  Loanda,  pelo  qual  perceberão 
todos  os  seus  vencimentos  como  embarcados,  recebendo  a  gralilicação  pelos  cofres  da 
província  de  Angola.  O  serviço  doestas  praças  durará,  em  regra,  por  dois^annos,  sendo 
admittidos  a  reconducção  quando  se  verifique  satisfazerem  por  sua  aptidão 'e  bom  com- 
portamento.   O    capitão    dos   portos   poderá,    em    caso    de    incompetência,   ou  de  mau 
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Art.  25."  Os  vencimentos  do  pessoal  admittido  extraordinariamente  serão  regulados 
pelo  capitão  dos  portos,  com  prévia  auctorisação  do  governador  geral. 

Art.   26."  Ao  capitão  dos  portos,   como  inspector  da  doca  e  serviços  dependentes, 

(íompete : 

1.®  Superintender  em  todos  os  serviços  e  cumprir,  e  fazer  cumprir,  as  ordens  que 

sobre  elles  lhe  forem  transmittidas  pela  secretaria  geral  do  governo ; 

2.**  Dar  despacho  ás  requisições  para  entrada  e  saída  dos  navios  da  doca,  fixando  a 
occasião  e  condições  em  que  essas  fainas  devem  ser  effectuadas; 

3.°  Dirigir,  quando  entender,  a  entrada  e  saída  dos  navios  na  doca  fluctuante ; 

4."  Dar  a  sua  opinião  sobre  os  trabalhos  a  effectuar  nos  navios  na  doca ; 

5.**  Visar  as  requisições  do  material  e  as  folhas  do  pagamento  do  pessoal ; 

6.®  Mandar  formular  as  contas  das  despesas  dos  navios  na  doca,  acto  continuo  á  saída 
dos  navios,  para  serem  entregues  a  quem  dever  satisfazei  as ; 

7.®  Auxiliar,  quanto  for  necessário,  com  as  embarcações,  material  e  pessoal  da  capi- 
tania, o  serviço  da  doca  fluctuante ; 

8.®  Superintender  na  exacta  execução  d*este  regulamento  e  applicar  as  penalidades 
n^elle  estabelecidas. 

Art.  27.®  O  encarregado  da  doca  é  responsável  para  com  o  capitão  dos  portos  por 
todo  o  serviço  d^ella,  e,  na  ausência  de  bordo  do  capitão  dos  portos,  representa-o,  e  tem 
sob  as  suas  ordens  todo  o  pessoal.  Racebe  por  inventario  geral  todo  o  material  da  doca, 
inventario  de  onde  são  extrahidos  os  parciaes  de  cada  encarregado. 

Compete-lhe  em  especial  o  seguinte : 

1.°  Instruir  todo  o  pessoal  no  serviço  especial  da  doca; 

2.®  Dirigir  a  manobra  da  immersão  e  emersão  da  doca,  pondo  a  em  condirÕes  de  per- 
mittir  a  entrada  e  saída  dos  navios ; 

3.®  Effectuar  a  montagem  e  desmontagem  dos  pontões,  a  fim  de  serem  beneficiados ; 

4.®  Dirigir  as  beneficiações  dos  navios  e  as  da  doca,  quer  geraes,  quer  parciaes; 

5.°  Dirigir  os  trabalhos  dos  mergulhadores  nos  serviços  espeeiaes  da  doca ; 

6.**  Formular  as  requisições  do  material  necessário  para  os  serviços  da  doca  e  apre- 
sentadas ao  capitão  dos  portos ; 

7.®  Regular  as  licenças  ao  pessoal  e  a  distribuição  dos  serviços,  segundo  as  ordens 
que  tiver  do  capitão  dos  portos. 

S.'^  Velar  pela  inteira  execução  d'este  regulamento  na  parte  relativa  ao  serviço  da 
doca,  dando  parte,  immediatamente,  ao  capitão  dos  portos  de  qualquer  transgressão,  das 
avarias  no  material  e  de  qualquer  occorrencia  menos  regular. 

Art.  28.**  O  machinista  encarregado  das  machinas  tem  a  seu  cargo  todo  o  material 
d^ellas,  e  é  o  responsável  pelo  seu  bom  funccionaraento ;  tem  um  inventario  de  todos  os 
objectos  a  seu  cargo ;  formula,  de  accordo  com  o  encarregado  da  doca,  as  requisições  do 
material  de  consumo  das  machinas ;  escolhe  nos  fornecedores  esse  material,  quando  for 
necessário,  e  vigia  a  sua  applicação  e  económico  emprego.  De  accordo  com  o  encarre- 
gado da  doca,  distribue  o  pessoal  das  machinas  pelos  differentes  tral)alhos,  em  attençâo 
ás  suas  aptidões  e  necessidades  do  serviço,  e  dá-lhes  as  ordens  c  instrucções  necessárias 
ao  bom  desempenho  dVllas. 

Art.  29.®  O  segundo  machinista  coadjuva  o  machinista  encarregado  em  todos  os  ser- 
viços qu3  este  lhe  designar,  e  substitue-o  na  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  30.®  O  official,  marinheiro  ou  cabo  marinheiro  dirige,  sob  as  ordens  do  inspector 
ou  do  encarregado  da  doca,  as  fainas  de  entrada  e  saída  dos  navios.  Tom  a  scm  cargo 
o  material  das  amarrações,  apparelho  e  embarcações,  que  recebe  por  inventario  e  pelo 
qual  é  responsável.  Desempenha  todos  os  trabalhos  da  arte  de  marinheiro,  nos  quaes 
tem  p&ra  o  auxiliar  os  marinheiros. 

Art.  31.®  O  carpinteiro  executa,  sob  as  ordens  do  encarregado  da  doca,  o  trabalho 
de  escoramento  dos  navios  e  todos  os  mais  da  sua  especialidade.  Tem  a  seu  cargo  os 
picadeiros,  escoras,  palmetas,  cunhas,  pranchas,  cavalletes  e  respectiva  ferramenta,  o  que 
tudo  recebe  por  inventario,  pelo  que  é  responsável. 

Art.  32.®  O  serralheiro  executa,  sob  as  ordens  do  encarregado  da  doca,  os  trabalhos 
da  sua  especialidade,  e  compete-lhe  velar  pela  arrecadação  e  boa  conservação  de  toda  a 
ferramenta  da  doca. 
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Da  escrlptaraqão 

Art.  33,°  Todo  o  material  fixo  da  doca  fluctuante  será  descripto  em  um  inventario 
geral  e  estará  á  responsabilidade  do  encarreirado  da  doca.  D'este  inventario  se  extrahi- 
j.5o  os  inventaries  parciaes  dos  olijeelos  a  cargo  do  machinista,  do  carpinteiro  e  do  offi- 
cial  marinheiro. 

Art.  34.°  Estes  inventários  serão  elaborados  na  capitania  dos  portos,  e  d'elles  se 
fornecerá  copia  aos  responsáveis,  que  farão  a  devida  participação,  sempre  que  haja  deterío- 
raçilo  ou  extravio  de  qualquer  artigo,  a  fim  d'i  se  proceder  ao  seu  concerto  ou  substituição. 

§  uiiioo.  N'estas  participações  devem  ser  meni;ionadas  as  causas  da  deterioração  ou 
extravio,  para  se  poder  tomar  a  responsabilidade  a  quem  competir.  , 

Art.  3;)."  O  capitão  dos  portos  verificará,  pelo  menos  uma  vez  cm  cada  anno,  e  sem- 
pre que  haja  mudança  de  encarregado,  o  estado  de  conservarão  de  todo  o  material,  e  se 
existem  todos  os  artigos  constantes  do  inventario. 

§  único.  As  faltas  encontradas  serão  carregadas  como  alcance  aos  responsáveis, 
quando  estes  não  as  justifiquem,  ou  d'ellas  nSo  tenham  feito  a  participação  mencionada 
no  artigo  antecedente  e  seu  paragrapho. 

Art.  36."  Na  capitania  dos  portos  será  devidamente  escrípturada  toda  a  receita  e  des- 
pesa com  a  doca  fluctuante,  registados  os  inventários  e  requisições  do  roateriaE,  feitas  aS' 
folhas   de  pagamento  ao  pessoal  e  toda  a  escripturação  relativa  á  doca  fluctuante  e  seu 


Art.  37.°  A  escripturação  será  feila  por  annos  económicos  e  de  forma  a  estar  a  capi- 
tania dos  portos  sempre  habilitada  a  apresentar  cm  curto  praso,  e  quando  pelo  governa- 
dor geral  lhe  for  exigido,  um  mappa  por  onde  se  conheça  claramente  a  conta  da  receita 
e  despesa  com  a  doca  fluctuante. 

DispOBJç&es  diversas 

Ãrt.  58."  O  inspector  da  doca  exercerá,  com  respeito  ao  pessoal  militar  em  serviço 
na  doca,  a  competência  geral  que  lhe  compita,  nos  termos  do  regulamento  disciplinar  da 
armada,  com  as  attribuições  que  no  artigo  76.°  do  mesmo  regulamento  são  ampliadas 
aos  chefes  de  estabelecimentos  em  casos  previstos  n'esse  artigo. 

§  nnico.  As  penalidades  a  applicar  aos  indivíduos  da  classe  civil  serão  reguladas  pelo 
disposto  no  regulamento  da  capitania  dos  portos  de  Angola,  approvado  por  decreto  de  31 
de  março  de  1892  e  pela  mesma  legislação  em  vigor. 

Art.  39,"  Tanto  para  a  cobrança  e  destino  de  multas,  como  para  o  julgamento  das 
avarias  e  penalidades  ao  pessoal  civil,  seguir -se  ha  também  o  disposto  no  regulamento  da 
capitania  dos  portos  e  legislação  ordinária. 

Art.  40."  A  todas  as  fransgressSes  que,  pelo  presente  regulamento,  nSo  tenham  multa 
expressamente  designada,  ser-lhes-ha  applícada  a  de  õjOOO  a  íbSOOO  réis. 

Art.  41."  Os  artigos  I."  a  16.°,  inclusive,  do  presente  regulamento  serão  traduzidos 
uas  linguas  franceza  e  ingleza  e  publicados  em  folhetos  para  serem  distribuídos  aos  na- 
vios, antes  de  entrarem  na  doca,  e  fornecidos  ás  auctorídades  consulares. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  25  de  outubro  de  1899. 
=  António  Eduardo  VÍUaça. 


Attendeudo  ao  que  me  representou  o  governador  da  província  de  Cabo  Verde,  tendo 
ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da  faculdade 
concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.°  do  acto  addicional  á  carta  constitucional, 
de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  approvado,  para  ler  immediata  execução  na  província  de  Cabo  Verde, 
o  regulamento  para  a  pesca,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estído  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  25  de  outubro  de  1899.=REI. — António  Eduardo  Villaça. 
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Regalamento  da  pesca  nas  agaas  da  província  de  Cabo  Verde 


CAPITULO  I 


Disposições  geraes 

.Artigo  1.®  Para  exercer  a  pesca  marítima  intensiva  ou  industrial  nas  aguas  territo- 
riaes  das  ilhas  de  Cabo  Verde,  é  preciso  obter  do  governo  provincial  uma  concessão  ou 
licença  de  pesca,  nos  termos  regulamentares. 

Art.  2.®  A  pesca  marítima  recreativa,  ou  a  pesca  industrial  á  linha  munida  de  anzol, 
é  permittida  a  todos,  sem  distincção  de  pessoas,  observadas  apenas  as  disposiçSes  dos 
regulamentos  administrativos. 

Art.  3.**  As  embarcações  empregadas  na  industria  da  pesca  marítima  serão  matricu- 
ladas na  capitania  dos  portos  da  província  ou  suas  delegaçSes,  e  numeradas  methodioa- 
mente,  tendo  inscriptos  á  proa  e  na  yéla  os  números  correspondentes,  em  caracteres  bem 
intelligiveis,  sem  prejuízo  do  registo  commercial  dos  navios. 

Art.  4.**  As  companhas  de  pesca  e  os  tripulantes  dos  barcos  serão  inscriptos  nas 
mesmas  repartições  marítimas,  e  matriculados  os  mestres,  patrões,  arraes  ou  mandadores, 
8  0  pessoal  permanente  daá  companhas  e  tripulações. 

Art.  5.®  São  considerados  apparelhos  de  pesca  intensiva  ou  industrial,  para  os  effeites 
d*este  regulamento,  os  cercos  volantes,  os  cercos  de  arrastar  para  a  terra,  as  redes  de 
emmalhar,  os  palangres  ou  espineis  de  muitos  anzoes,  as  armações  fixas,  o  tratcler  ou 
chalútj  as  estacadas  e  todos  os  apparelhos  de  qualquer  systema  que  possam  apanhar,  de 
uma  só  vez  ou  lanço,  grande  quantidade  de  indivíduos  da  mesma  ou  de  difFerentes 
espécies. 

Art.  6.**  São  considerados  apparelhos  de  pesca  recreativa  ou  de  exploração  industrial 
moderada,  para  os  efiFeitos  doeste  regulamento,  as  pequenas  redes  de  mão,  manobradas 
por  uma  única  pessoa ;  as  cannas  e  linhas  de  pesca  com  um  ou  dois  anzoes,  e  quaesquer 
outros  apparelhos  que  possam  capturar,  de  uma  só  vez  ou  lanço,  algumas  espécies  pe- 
quenas ou,  o  máximo,    três  indivíduos  da  mesma  ou  de  differente  espécie  grande. 

Art.  7.°  Ao  governo  provincial  fica  reservado  o  direito  de  prohibir  a  pesca  de  deter- 
minadas espécies,  durante  todo  ou  parte  do  anno,  quando  seja  necessário  proteger  a 
reproducção  e  multiplicação  d'essas  espécies,  e  bem  assim  o  de  prohibir  o  uso  dos  appa- 
relhos de  pesca  que  a  experiência  tenha  demonstrado  serem  nocivos  à  conservação  dos 
fundos  ou  á  multiplicação  das  espécies,  mandando,  em  qualquer  dos  casos,  affixar  editaes 
na  respectiva  repartição  marítima,  com,  pelo  menos,  vinte  dias  de  antecedência. 

Art.  8.®  A  costa  marítima  do  archipelago  de  Cabo  Verde,  para  os  efFeitos  do  exercício 
da  pesca,  comprehende  todas  as  aguas  territoriaes,  exceptuando  as  dos  portos  abertos  á 
navegação  para  o  lançamento  de  armações  fixas  e  de  todos  os  mais  apparelhos  que 
possam  prejudicar  a  mesma  navegação. 

§  1.®  O  lançamento  de  redes  fixas  de  pesca  c  prohibido  nos  logares  exclusivamente 
destinados  ^para  refugio  e  surgidouro  das  embarcações  e  para  a  pes<*a  ao  anzol. 

§  2."  £  mantida  a  divisão  por  zonas  do  littoral  do  porto  de  Santa  Alaria  da  ilha  do 
Sal,  como  está  preceituada  no  regulamento  provisório  para  a  pesca,  por  meio  de  artes  de 
arrastar,  na  ilha  do  Sal,  approvado  por  portaria  do  governo  da  provinda  de  28  de  ou- 
tubro de  1892. 

Art.  9.°  As  companhias,  sociedades  ou  empresas,  que  se  constituírem  para  a  explo- 
ração da  industria  da  pesca,  deverão  organisar-se  nos  termos  das  leis  portuguezas  e  nos 
do  presente  regulamento. 

Art.  10.®  O  governador  da  província  não  poderá  retirar  as  concessões  ou  licenças  de 
pesca  que  tepha  dado,  senão  quando  os  concessionários  deixarem  de  cumprir  as  dispo- 
sições regulamentares  que  prescrevam  aquella  penalidade,  ou  ainda  por  motivos  de 
ordem  ou  interesse  publico,  devendo,  n'este  ultimo  caso,  os  concessionários  ser  previa- 
mente ouvidos. 


*■»■  ••.  •  >A.^ 
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CAPITULO  II 


Das  ooBoessões  de  looaes  para  o  lançamento  de  armações  fixas  de  pesoa, 
e  das  obrigrações  dos  oonoesalonarlos 

Art.  11."  O  individuo  que,  em  seu  nome  ou  como  representante  de  sociedade  legal- 
mente constituida,  pretender  lançar  uma  armação  fixa  de  pesca,  deverá  requerer  licença 
ao  governador  da  província,  o  qual  mandará  proceder  á  vistoria  do  local  que  para  esse 
fim  tiver  sido  escolhido  pelo  pretendente,  e  que  será  indicado  ou  por  enliamentos  ou 
distancias  angulares  de  pontos  terrestres. 

§  1."  Havendo  toais  de  um  pretendente  ao  mesmo  local  ou  a  locaes  dififerentes  que 
não  guardem  entre  si  as  distancias  estabelecidas  no  presente  regulamento,  será  preferido 
aqueíle  cujo  requerimento  tiver  primeiro  dado  entrada  na  secretaria  do  governo. 

§  2.°  A  vistoria  tem  por  tim  conhecer  se  o  local  escolhido  satisfaz  ás  condiçSes 
seguintes : 

1/  Estar  situado  a  luna  distancia  nunca  inferior  a  2:000  metros  de  outra  armaçSo 
fixa,  já  estabelecida  ou  requerida  : 

2.'  NSo  causar  perigo  á  navegação  com  a  applicação  a  que  se  destina ; 

3.*  Não  estar  a  distancia  superior  da  terra  que  fique  fora  das  aguas  territoríaes ;  e, 
finalmente,  quando  o  local  satisfaça  ás  condições  anteriores,  determinar  a  sua  posição 
por  meio  de  tres  distancias  angulares  entre  pontos  conhecidos  e  fixos  da  terra, 

§  3.°  Do  resultado  da  vistoria  se  lavrará,  em  seguida  a  esta,  um  termo,  em  papel 
avulso,  que  será,  na  mesma  occasião,  lido  ao  pretendente  ou  representante  legal,  e 
archivado  na  secretaria  do  governo,  extrahindo-se  as  copias  necessárias  e  passando-se 
certidão  quando  requerida. 

§  4.°  A  vistoria  será  feita  pelo  capitão  dos  portos  onde  residir  ou  accidentalmente 
se  achar,  e  por  dois  peritos  por  elle  nomeados. 

Na  ausência  do  capitão  dos  portos,  será  feita  por  um  funceionarío  e  por  dois  peritos 
nomeados  pelo  governador. 

§  5."  O  pretendente  preparará  a  diligencia  com  uma  quantia  fixada  pelo  governador, 
liquidando-se  em  seguida  á  vistoria  a  despesa  feita,  em  conformidade  com  a  tabeliã 
annexa  ao  presente  regulamento. 

Art.  12.°  Quando  o  parecer  da  vistoria  fôr  favorável  á  occupação  do  local  requerido, 
deverá  o  interessado,  no  praso  de  sessenta  dias,  contados  da  data  do  termo,  apresentar 
os  documentos  seguintes: 

1."  Documento  de  haver  depositado  no  cofre  da  thesoiu-aria  geral  a  quantia  de  réis 
500,í000; 

2.'  ^Quando  houver  mais  de  um  comparte,  traslado  da  escriptura,  em  termos  legaes, 
pelo  qual  se  prove  achar-sc  constituída  uma  sociedade  ou  empresa  portugueza. 

Art.  13."  Se,  decorrido  o  praso  de  sessenta  dias,  o  pretendente  não  houver  cumprido 
o  que  dispSe  o  artigo  antecedente,  considera-se  ter  desistido,  podendo  ser  attendido 
outro  pretendente  nos  termos  dos  artigos  11."  e  12." 

Art.  14."  O  processo,  instruído  como  preceituam  os  artigos  11.°  e  12.*,  subirá  a  des- 
pacho do  governador  da  provinda,  e,  se  este  fizer  a  concessão,  será  a  respectiva  por- 
taria registada  na  capitania  dos  portos,  dentro  de  trinta  dias  contados  desde  a  sua  publica- 
ção no  Boletim  official. 

Art,  15."  Feita  a  concessão,  e  a  contar  da  data  da  sua  publicação  no  Boletim  official, 
deverá  o  concessionário  deitar  a  armação  completa,  dentro  do  praso  de  seis  mezes,  salvo 
caso  de  força  maior,  para  manter  o  direito  á  concessão. 

Art.  16."  Entende-se  caduca,  por  abandono,  a  concessão  do  local  que  não  fÔr  regu- 
larmente explorado  durante  um  anno,  ou  não  tiver  pago  a  respectiva  licença.  A  caduci- 
dade será  determinada  por  uma  portaria  do  governador. 

Art.  17.'  O  deposito  a  que  se  refere  o  n."  1  do  artigo  12."  poderá  ser  levantado, 
logo  que  o  concessionário  tenha  effectuado  o  lançamento  completo  da  armação  e  que  est« 
haja  sido  verificado  pela  auctoridade  maritima. 

Art.  18,"  As  armaçSes  podem  permanecer  no  mar  durante  todo  o  anno,  mas,  quando 
por  infracção  regulamentar  que  importe  o  levantamento,  não  sejam  levantadas  depois  ds 
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intimação  da  auctoridade  maritima,  será  esta  que  mandara  j)roceder  ao  mesmo  levanta- 
mento, por  conta  e  risco  do  armador,  ficando  o  material  captivo  para  caução  do  paga- 
mento das  respectivas  despesas. 

§  1.®  Se,  dentro  do  prasa.de  um  mez,  depois  de  levantada  a  armação,  não  tiver  sido 
paga  a  importância  do  trabalho  e  armazenagem,  a  auctoridade  maritima  mandará  pôr 
em  praça  o  material  da  armação. 

§  2.®  O  producto  da  venda,  deduzidas  as  despesas,  entrará  no  cofre  da  fazenda 
publica  para  ser  restituido,  a  quem  a  elle  tiver  direito,  mediante  ordem  do  governador 
da  provincia. 

Art.  19/  Qualquer  desvio  da  armação,  superior  a  ÕO  metros,  do  local  concedido,  não 
sanccionado  pela  auctoridade  competente,  constituo  transgressão  punivel  com  a  multa  de 
100^000  réis,  quando  não  possa  ser  attribuido  a  caso  de  força  maior  opportunamente 
participado  á  auctoridade  maritima. 

§  1  .**  Quando  o  desvio  exceda  a  50  metros,  é  obrigado  o  concessionário  a  deslocar  a 
armação  para  o  local  da  concessão,  no  mais  curto  espaço  de  tempo  possivel ;  proceden- 
do-se,  no  caso  de  recusa,  pelo  modo  previsto  no  artigo  antecedente. 

§  2.®  Nas  armações  fixas,  de  qualquer  systema,  será  sempre  o  meio  da  boca,  ou 
entrada  de  accesso  do  peixe  no  corpo  da  armação,  considerado  como  ponto  de  referencia, 
tanto  para  as  posições,  como  para  as  distancias. 

Art.  20.®  As  armações  fixas  devem  estar  estabelecidas  em  uma  única  linha,  quanto 
possivel  parallela  á  direcção  geral  da  costa,  abstrahindo  das  pequenas  inflexões  reiutrantes 
da  terra  que  tenham  menos  de  10  milhas  de  abertura. 

I  único.  O  governador  da  provincia  fixará,  em  harmonia  com  o  n.*'  3."  do  §  2.®  do 
artigo  11.",  e,  attendendo  ás  zonas  ou  áreas  de  exploração  de  quaesquer  outros  appa- 
relhos  de  pesca,  a  máxima  distancia  da  costa  a  que  deve  alcançar  a  referida  linha  de 
estabelecimento  das  armações,  podendo  estas  ficar  situadas  para  a  terra  d'essa  linha, 
comtanto  que  estejam  na  normal  á  costa  que  passa  pelo  local  da  concessão. 

Art.  21.®  O  governador  attenderá  sempre,  nas  concessões  que  fizer,  ao  aproveita- 
mento de  maior  numero  de  locaes,  que  a  costa  comportar,  em  boas  condições  de  exploração 
para  as  armações  fixas,  mandando  elaborar  uma  carta  de  pesca,  onde  estejam  marcadas 
as  posições,  não  só  dos  locaes  concedidos,  como  também  d'aquelles  que  se  podem  con- 
ceder. 

§  único.  A  posição  das  armações  fixas  em  exploração  será  annunciada  nos  Avisos 
aos  navegantes. 

Art  22.®  No  caso  de  fallecimento  do  concessionário  individual,  continuará  a  conces- 
são, quando  requerida,  para  os  seus  herdeiros,  que  poderão  ser  representados  pelo  cabeça 
de  casal  emquanto  não  estiverem  legalmente  habilitados. 

Art.  23.®  Os  barcos  das  manobras  das  armações  são  isentos  de  matricula  quando  se 
empreguem  exclusivamente  no  serviço  das  armações  a  que  pertençam,  devendo  o  capitão 
dos  portoc  fixar  o  numero  d'esses  barcos  para  cada  armação. 

Art.  24'.®  Quando  algum  dos  individiios  da  companha  se  inutilisar  em  serviço  da 
armação,  no  mar  ou  em  terra,  é  obrigado  o  concessionário  a  continuar  lhe  o  pagamento 
do  salário  simples  durante  o  tempo  que  a  armação  estiver  lançada,  ou,  quando  aquelle 
vier  a  fallecer  por  desastre,  fazer  o  mesmo  abono  á  viuva  e  filhos  menores,  e,  na  sua 
falta,  á  mãe  ou  pae  decrépitos,  não  podendo  a  totalidade  da  importância  applicada  para 
o  disposto  n'este  artigo  ser  superior  a  10  por  cento  da  importância  total  dos  salários  de 
toda  a  companha,  caso  em  que  haverá  rateio  entre  os  individues  inutilisados,  ou  quem 
os  substitua,  como  acima  fica  dito. 

Art.  25.®  Os  concessionários  são  òs  responsáveis  pelas  transgressões  regulamentareS| 
podendo  receber  as  intimações  e  notificações  por  si  ou  por  procuradores. 

§  único.  Aos  mestres,  arraes,  mandadores  e  individues  das  companhas  será  appli- 
cado  o  regulamento  para  o  serviço  marítimo  da  provincia  e  as  disposições  do  código 
penal  e  disciplinar  da  marinha  mercante. 
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CAPITULO  III 

Das  concessões  de  estabelecimentos  ostreicolas,  installações 

permanentes  de  pesca,  estabelecimentos  de  piscicultura 
e  Tiveiros  de  peixes  e   das    obrigações  dos  concessionários 

Art.  26."  Nas  zonas,  que' forem  determinadas,  da  parle  maritíma  das  aguas  do  archi- 
pélago  de  Cabo  Verde  é  permittído  fazer  estabelecimentos  ostreicolas,  installãç5es  per- 
manentes dfl  pesca,  estabelecimentos  de  piscicultura  e  viveiros  de  peixes,  observadas  as 
disposiçSes  do  presente  reguiamento. 

§  1."  Sao  considerados  estabelecimentos  ostreicolas: 

1."  Os  estabelecimentos  de  producçao  osireicola,  comprebendendo  os  parques  de 
creaçSo  e  os  terrenos  de  producçao ; 

2*  Os  estabelecimentos  de  engorda  de  ostras,  comprebendendo  os  parques  propria- 
mente de  engorda  e  os  parques  de  verdeamento.. 

§  2."  SSo  consideradas  installaçSes  permanentes  de  pesca  as  barragens,  estacadas, 
redes  ou  circuitos  fixos  de  qualquer  natureza,  nos  quaes  possam  ter  livre  acccsso  ou 
entrada  os  peixes  das  aguas  publicas. 

§  3.°  São  considerados  estabelecimentos  de  piscicultura  os  laboratórios  de  piscicul- 
tura, CS  parques  de  reproducçío  natural  e  os  parques  de  engorda. 

§  4.°  Consíderam-se  viveiros  de  peixes  os  depósitos  fechados,  nos  quaes  se  conser- 
vam vivas  as  espécies  ichtyologicas  destinadas  á  venda. 

§  5."  Consideram  se  depósitos  de  ostras  os  terrenos  limitados,  immergentes  ou  uSo 
iminergentes,  destinados  a  receber  ostras  temporariamente  para  exportação  ou  consumo. 

Art.  27."  Para  que  uma  zona  da  costa  ou  parte  marítima  dos  portos  possa  ser  applí- 
cada  aos  fins  destinados  no  artigo  antecedente,  é  preciso  que  satisfaça  Ás  condiçSes 
seguintes : 

1.*  Nâo  estar  já  aproveitada  para  uso  publico,  commum  ou  particular,  nem  que  da 
sua  adaptação  aos  referidos  fins  resulte  prejuizo  para  os  interesses  geraes,  especialmente 
da  navegação,  pesca  e  ntiJisação  commum  dos  povos  da  localidade ; 

2.*  Não  ficar  situada  em  local  habitualmente  frequentado  para  a  exploração  da  pesca, 
ou  em  posição  escolhida  para  fundeadouro,  varadouro  ou  carreira  de  navegação; 

3.*  Não  conter  bancos  naturaes  de  mariscos,  cujo  uso  seja  indispensável  ao  publico, 
nem  ficar  a  menos  de  100  metros  d'elles ; 

4.*  Não  prejudicar  a  hygiene,  nem  a  salubridade  publica,  pela  sua  adaptação  aos 
fins  a  que  se  destina; 

5.*  NSo  causar  alteração  no  regimen  das  marés  ou  das  correntes  com-as  installaçSes 
ou  as  obras  necessárias  á  sua  exploração. 

Art.  28."  Ninguém  poderá  fazer  installaç5es  permanentes  de  pesca,  estabelecimentos 
de  piscicultura,  estabelecimentos  ostreicolas,  viveiros  de  peixes  e  depósitos  de  ostras, 
sem  prévia  licença  do  governador. 

Art.  29."  O  individuo  que,  em  seu  nome,  ou  como  representante  de  sociedade  portu- 
gueza  legalmente  constituída  pretenda  fazer  na  província  ínslallaçSes  permanentes  de 
pesca,  estabelecimentos  de  piscicultura,  estabelecimentos  ostreicolas,  viveiros  de  peixes 
e  depósitos  de  ostras,  deverá  dirigir  ao  governador  um  requerimento  pedindo  vistoria 
do  local  que  tiver  escolhido,  indicando  precisamente  o  fim  para  que  o  destina. 

Art.  30. "  O  governador  nomeará  um  funccionario  idóneo  e  três  peritos,  que  tenham 
competência  sobre  o  assumpto,  que,  em  commissão,  passarão  vistoria  ao  local  designado, 
com  assistência  do  requerente  ou  de  quem  legalmente  o  representar,  a  fim  de  determinar 
os  limites  e  a  extensão  da  zona  pedida,  e  verificarem  se  ella  satisfaz  ás  condiçSes  exara- 
das no  artigo  26." 

Art.  31 ."  Bo  resultado  da  vistoria  se  lavrará,  em  folha  avulsa,  o  respectivo  auto,  que 
será  assignado  pelos  membros  da  commissão  de  vistoria  e  lido  ao  interessado, 

g  único.  Antes  de  se  effectuar  a  vistoria  preparará  o  pretendente  a  diligencia  com  uma 
quantia  fixada  pelo  governador,  liquidando-se,  em  seguida  á  vistoria,  a  despesa  feita,  em 
conformidade  com  a  tabeliã  annexa  a  este  regulamento. 

Art.  32."  Quando  o  parecer  da  commissão  de  vistoria  fôr  favorável  á  pretençSo,  de- 
verá o  interessado,  para  poder  obter  a  concessão,  dirigir,  no  praso  de  sessenta  dias,  um 
requerimento  ao  governador  da  provinda,  acompauhado  dos  documentos  seguintes: 
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1.^  Certidão  do  auto  de  vistoria; 

2.®  Uma  planta  da  zona  pedida,  na  escala  de  75:000,  tendo  demarcados  os  limites  da 
concessão,  a  memoria  descriptiva  das  obras  a  realisar  e  do  plano  de  exploração ; 

3.®  Documento  de  haver  depositado  no  cofre  da  thesouraria  geral  a  quantia  de  réis 
90/51000  por  cada  hectare  ou  fracção  a  mais  da  superfície  que  a  concessão  comprehenda; 

4.°  Havendo  mais  de  um  comparte,  escriptura  em  termos  legaes,  pela  qual  se  prove 
achar-se  constituida  a  sociedade  portugueza. 

Art.  33.®  As  concessões  para  installações  permanentes  de  pesca  não  poderão  ser  su- 
periores a  6  hectares  para  cada  individuo,  o  qual,  em  cada  uma  das  ilhas  do  archipelago 
de  Cabo  Verde,  não  poderá  ter  mais  de  duas  concessões. 

Art.  34.**  A  extensão  das  áreas  das  concessões  para  estabelecimentos  ostreicolas  ou 
de  piscicultura  fica  dependente  das  circumstancias  locaes,  da  configuração  da  margem  e 
do  desenvolvimento  que  o  projecto  ou  plano  de  exploração  apresentado  indicarem,  obser- 
vando se,  porém,  sempre,  o  não  se  conceder  ao  mesmo  individuo  superficies  exaggeradas 
em  relação  ao  plano  do  estabelecimento  e  á  superfície  utilisavel  para  a  sua  exploração, 
e  nunca  serem  superiores  a  50  hectares  em  cada  uma  das  ilhas. 

Art.  35.®  As  concessões  para  viveiros  de  peixes  não  poderão  ser  superiores  a  1 
hectare  para  cada  individuo,  o  qual,  em  cada  uma  das  ilhas,  não  poderá  ter  mais  de 
três  concessões. 

Art.  36.®  A  área  concedida  a  cada  individuo  para  deposito  de  ostras  não  deve  exce- 
der a  100  metros  quadrados,  nem  aquelle  pôde  possuir  mais  de  três  concessões  no  mesmo 
porto  ou  bahia. 

Art.  37.®  O  governador  examinará  a  pre tenção  a  que  se  refere  o  artigo  32.®,  ouvindo 
as  estações  que  entender  competentes,  e,  quando  a  julgue  nos  termos  regulamentares, 
fará,  em  portaria,  a  concessão  pedida,  consignando-se  na  mesma  portaria  os  limites  e 
grandeza  da  área  concedida  e  a  obrigação  do  concessionário  se  sujeitar  ás  disposições 
do  presente  regulamento  e  ás  prescripçÕes  policiaes  que  de  futuro  venham  a  vigorar. 

§  único.  A  auctoridade  marítima  respectiva,  em  presença  da  portaria  de  concessão, 
dará  immediatamente  posse  da  zona  concedida  ao  concessionário.  * 

Art.  38.®  O  concessionário  é  obrigado  a  assignar  os  limites  precisos  da  sua  conces- 
são, em  terra,  por  marcos  de  pedra,  e,  no  mar,  por  bóias  ou  balisas  bem  visiveis,  se- 
gundo as  indicações  da  auctoridade  maritima. 

Art.  39.®  O  concessionário  é  obrigado  a  dar  principio  ás  obras  para  a  exploraç2o 
requerida,  dentro  de  um  anno,  para  os  estabelecimentos  ostreicolas  ou  de  piscicultura,  e, 
dentro  de  seis  mezes,  para  as  installações  permanentes  de  pesca. 

§  único.  O  concessionário  que  não  satisfízer  ao  preceituado  n'este  artigo  considera  se 
haver  desistido  da  concessão,  revertendo  a  favor  do  cofre  da  província  a  importância  do 
deposito. 

Art.  40.®  O  concessionário  poderá  levantar  o  deposito  determinado  no  n.®  3.®  do  ar- 
tigo 32.®,  logo*  que  a  auctoridade  maritima  verifíque  que  o  local  está  sendo  explorado  em 
harmonia  com  os  termos  da  concessão,  o  que  deverá  ser  participado  por  aquella  auctori- 
dade ao  governador  da  província. 

Art.  41.®  A  concessão  caduca,  ipso  facto,  e  o  local  é  considerado  vago: 

1.®  Quando  o  concessionário  não  utilise  o  local  requerido  para  o  fim  para  que  lhe  foi 
concedido ; 

2.®  Quando  por  mais  de  dois  annos  não  tenha  explorado  o  referido  local ; 

3.®  Quando,  em  dezembro  de  cada  anno,  não  satisfaça  o  pagamento  das  taxas  an- 
nuaes  indicadas  na  tabeliã  annexa  a  este  regulamento  para  cada  género  de  concessão. 

Art.  42.®  No  caso  de  fallecimento  do  concessionário  individual,  continuará  a  conces- 
são, quando  requerida,  para  os  seus  herdeiros,  nos  mesmos  termos  do  artigo  22.® 

Art.  43.®  Os  concessionários,  dentro  dos  limites  das  suas  respectivas  concessões,  po- 
derão empregar  os  systemas  de  reproducção,  creação,  engorda  e  exploração  que  julgarem 
mais  oonvenientes  para  os  seus  interesses. 

Art.  44.®  Os  concessionários  attenderão  sempre  á  conservação  das  costas,  rios,  rias, 
esteiros  e  lagoas  em  condições  de  livre  accesso  e  circulação  das  espécies,  de  quietação 
das  aguas  e  da  conveniente  alimentação  e  abrigo  da  fauna  aquática,  não  prejudicando 
com  as  suas  obras  e  installações  a  conservação  dos  fundos  e  a  reproducção  das  espécies 
fora  dos  limites  das  suas  concessões. 

Art.  45.®  Instrucções  especiaes,  propostas  pela  auctoridade  maritima,  regularão  as 
condições  das  obras  a  executar  nos  estabelecimentos  ostreicolas  e  de  piscicultura  e  nas 
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installaçScs  permanentes  de  pesca,  viveiros  e  depósitos,  relativamente  á  construeçâo  e 
materiaes  a  empregar,  assim  como  no  que  respeita  á  grandeza  dos  intervallosSe  gradea- 
mento ou  das  malhas  das  redes. 

CAPITULO  IV 

Da  conoesaão  de  depósitos  de  crustáceos  e  estabelecimentos 
de  carolnooaltiira 

Art.  46."  Para  estabelecer  depósitos  de  crustáceos  nas  aguas  maritimas  da  provinci* 
de  Cabo  Verde  é  preciso  obter  do  governo  provín'íial  uma  concessão  nos  termos  do  pre" 
sente  regulamento. 

§  único.  Os  depósitos  podem  ser  fluctuantes  ou  fixos  ao  solo,  cobertos  pelas  aguas 
maritimas,  e,  em  qualquer  dos  casos,  são  destinados  para  conservação  temporária  dos 
crustáceos. 

Art.  47."  O  individuo  que,  em  seu  nome  ou  como  representante  de  sociedade  portu- 
gueza,  pretenda  estabelecer  um  deposito  de  crustáceos,  assim  o  deverá  requerer  ao  go- 
vernador, juntando  os  documentos  seguintes: 

1."  Planta,  na  escala  de  '/i-Mo,  do  local  onde  pretende  estabelecer  o  deposito, 
quando  este  fSr  fixo,  e  indicação,  por  enfiamentos  de  pontos  terrestres,  do  dito  local, 
quando  o  deposito  fôr  fluctuante  ; 

2."  Descripção  e  medição  do  deposito,  com  indicação  do  material  com  que  pretende 
construil-o,  e  acompanhada  do  respectivo  desenho  na  escala  de  '/so- 

Art.  48."  O  governador  mandará  averiguar  se  o  estabelecimento  do  deposito  reque- 
rido causa  prejuízo  á  navegação  ou  a  quaesquer  outras  explorações  de  pesca  já  concedi- 
das, ou  anteriormente  pedidas,  nas  proximidades  do  local  pretendido. 

Art.  49."  O  governador,  depois  de  examinar  a  pretenção,  dará  o  seu  despacho,  man- 
"dando  lavrar  o  termo  de  concessão,  no  caso  de  deferimento,  pagando  n'essa  occasião  o 
concessionário  os  emolumentos  designados  na  tabeliã  annexa  a  este  regulamento. 

§  único.  O  concessionário  deverá  pagar  a  licença  annual  no  mez  de  dezembro  de 
cada  anno,  caducando,  a  concessão,  i^eo  facto,  quando  o  não  faça. 

Art.  50."  Ao  governo  da  província  tica  reservado  o  direito  de  publicar  instrucç5es 
especiaes  sobre  as  épocas  em  que  será  prohibida  a  pesca  do  determinadas  espécies  de 
crustáceos,  quando  o  julgar  conveniente  para  assegurar  a  reproducção  d'essas  espécies, 
e  bem  assim  o  limitar  as  dimensSes  minimas  de  cada  espécie,  abaixo  das  quaes  os  pes- 
cadores que  as  colherem  deverão  im  medi  atam  ente  lançal-as  ao  mar. 

Art,  51."  A  concessão  de  estabelecimentos  de  carcinocultura,  para  a  reproducção  e 
engorda  de  crustáceos,  quando  esta  industria  se  torne  realisavel  nas  aguas  da  província, 
será  objecto  de  resolução  especial  do  governador,  conforme  as  circumstancias  de  occa- 
sião, devendo  ser  opport  unam  ente  regulamentada. 

Art.  52."  O  concessionário  que,  durante  um  anno,  não  tiver  realisado  as  obras  para 
a  construcção  dos  depósitos,  ou  que,  durante  dois  annos  consecutivos,  não  explore  a 
concessão  para  o  fim  requerido,  perde,  Ípso  facto,  a  dita  concessão. 

CAPITULO  V 

Da  pesoa  maritima  com  <trawler>  ou  lOhalút»  a  reboque 
de  embarcações  de  qualquer  systema 

Art.  53."  A  pesca  maritima  com  apparelhos  de  rede  de  arrastar  pelo  fundo,  a  rebo- 
que de  uma  ou  mais  embarcaçSes  de  qualquer  systema,  carece  de  licença  do  governador 
e  deve  exercer-se  em  harmonia  com  o  presente  regulamento. 

Art.  54."  O  armador  que  pretenda  exercer  a  industria  da  pesca  pelo  systema  desi- 
gnado no  artigo  antecedente  deverá  requerer  licença  ao  governador,  juntando,  quando 
fôr  representante  de  sociedade,  documento  da  formação  d'esta  nos  termos  das  leis  por- 
tuguezas. 

Art.  55."  O  governador  poderá  conceder  a  licença  pedida,  tendo  em  vista  que  em 
cada  uma  das  ilhas  não  seja  excedido  o  numero  de  apparelhos  d'este  systema  que  ella 
comporte. 
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Art.  56.**  Os  apparelhos  de  rede  de  arrastar  pelo  fundo  a  reboque  deverão  manobrar 
por  fora  da  linha  das  armações  fixas,  nas  zonas  onde  estas  estiverem  lançadas,  não  po- 
dendo approximar  se  d'ellas  menos  de  1:000  metros,  e  ficando  incursos  na  multa  de  réis 
300^000,  quando  transgredirem  a  disposição  doeste  artigo. 

Art.  57.®  As  embarcações  que  tiverem  licença  para  exercer  a  pesca  de  arrasto  pelo 
fundo  a  reboque  deverão  matricular-se  na  repartição  maritima  respectiva,  matriculan- 
do-se  também  a  sua  tripulação,  sem  o  que  não  poderão  exercer  a  dita  industria,  ficando, 
além  d'isso,  incursas  na  multa  de  100/5^000  réis,  para  a  qual  servirá  de  caução,  não  só  o 
barco,  como  também  as  redes. 

CAPITULO  VI 

Da  pesca  maritima  oom  cercos  volantes,  cercos  de  arrastar  para  terra, 

redes  de  emmaUiar  e  estacadas 

Art.  58.**  Entendem-se  por  cercos  volantes  os  apparelhos  vulgarmente  denominados 
de  «galeão»,  «barca  volante»  e  «cerco  americano»,  e  os  similhantes,  comprehendendo 
redes,  cordas  e  barcos  de  uso  próprio,  cuja  manobra  se  eflferítua  em  cerco  a  distancia 
variável  da  costa,  limitando  um  determinado  espaço  onde  o  peixe  fica  contido,  e  alando 
as  redes  para  bordo  até  que  a  pescaria  possa  ser  tirada  para  os  barcos. 

Art.  59.®  Entende  se  por  cercos  de  arrastar  para  terra  as  redes  vulgarmente  deno- 
minadas «artes»,  «chincorros»,  «chavegas»  e  similhantes,  cujo  lançamento  se  effectua 
em  cerco  de  maior  ou  menor  alcance  em  frente  da  costa,  sondo  em  seguida  aladas  para 
terra  por  meio  de  cordas  até  que  o  sacco  ali  chegue  com  a  pescaria. 

Art.  60.®  Entende-se  por  redes  de  emmalhar  as  redes  que,  fluctuando  verticalmente 
dentro  da  agua  e  descaindo  com  a  corrente,  ou  que  lançadas  verticalmente  dentro  de 
agua  e  fundeadas,  prendam  nas  suas  malhas  os  peixes  que  as  encontram  na  sua  marcha. 

Art.  61.®  Entende-se  por  estacadas  as  redes  que  formam  barreira  ou  parede,  fechando 
xmi  determinado  espaço  onde  o  peixe  fica  retido,  mas  que  não  tem  caracter  de  installa- 
ção  permanente. 

Art.  62.®  O  exercicio  da  pesca  por  meio  dos  apparelhos  a  que  se  referem  os  artigos 
58.®  a  61.®  carece  de  licença  do  governador,  nos  termos  e  condições  indicadas  no*  pre- 
sente regulamento. 

Art.  63.®  Os  apparelhos  de  pesca  a  que  se  refere  este  capitulo,  quando  funceionarem 
nas  paragens  onde  houver  armações  fixas,  devem  dar  para  estas  um  resguardo  nunca 
inferior  a  1:000  metros  de  distancia,  contada  de  qualquer  ponto  das  suas  redes  a  qual- 
quer ponto  das  redes  das  armações  fixas,  ficando  sujeitas  á  multa  de  80<Í000  réis,  quando 
transgridam  o  disposto  n^este  artigo,  com  a  obrigação  de  indemnisarem  todos  os  preiui- 
zos  que  causarem  ás  armações  fixas,  e  sem  direito  a  que  estas  os  indemnisem  d'aqueiles 
que  soflfrerem. 

Art.  64.®  Os  apparelhos  de  pesca  a  que  se  refere  este  capitulo,  quando  pesquem 
simultaneamente  uns  com  os  outros,  devem  guardar  entre  si  um  resguardo  nunca  infe- 
rior a  1:000  metros  de  distancia,  contada  de  qualquer  ponto  das  redes  de  uns  para  as 
redes  dos  outros,  devendo  sempre  o  apparelho,  que  lança  depois,  obser\^ar  o  disposta 
n*este  artigo,  e  ficando  incurso  na  multa  de  40í5í()00  réis,  quando  o  não  faça. 

Art.  65.®  Aos  systemas  e  apparelhos  de  pesca  comprehendidos  n'este  capitulo  é 
applicavel  o  disposto  nos  artigos  21.®,  54.®  e  55.® 

CAPITULO  vn 

Da  pesca  com  palangres  ou  espineis 

* 

Art.  66.®  As  embarcações  de  pesca  maritima,  que  empregarem  palangres  ou  espineis 
munidos  de  muitos  anzos,  carecem  de  licença  do  capitão  dos  portos  para  exercer  esta 
industria. 

Art.  67.®  Os  palangres  ou  espineis  de  pesca  não  poderão  ser  lançador  ao  mar  a 
mor. os  de  ,500  metros  das  armações  fixas,  ficando  sujeita  á  multa  de  80:000  réis  fí 
infracção  doeste  preceito. 
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Art.  68,"  Aos  apparelhos  de  pesca  compretieiididos  n'este  capítulo  é  applicavel  o 
disposto  no  artigo  05." 

Art.  69."  As  embarcasses  que  pescarem  por  este  systeraa,  sem  terem  as  competentes 
liceEças  e  matrícula,  pagarão  a  multa  de  40i$000  rt^is,  servindo  a  embarcação  de  caução 
ao  pagamento  da  multa. 

CAPITULO  vni 

Disposições  diversas 

Art.  70."  A  apanhãdura  do  coral  nas  aguas  tcrrítoriaes  da  província  contínua  sujeita 
ás  respectivas  disposições  regulamentares  actualmente  em  vigor. 

Art.  71."  Na  matrícula  dos  barcos  de  pesca,  a  auctoridade  marítima  designará  o 
Qumero  de  indivíduos,  máximo  e  mínimo,  com  que  aqueiles  barcos  poderio  entregar-se 
a  essa  industria,  evitando  por  este  modo  os  sinistros  a  que  poderá  dar  occasiâo  a  accu- 
mulação  ou  deficiência  de  pessoal. 

Art.  72."  As  embarcações  de  pesca  serão  obrigadas  a  ter  a  bordo  e  fazer  uso  dos 
pharóes  determinados  nos  regulamentos  marítimos,  e,  navegando,  a  observar,  nas  suas 
manobras,  tanto  as  regras  para  evitar  abalroamentos,  designadas  na  respectiva  legisla- 
ção, como  as  do  regulamento  de  pilotagem,  na  parte  relativa  á  navegação  no  interior 
dos  portos  e  dos  rios. 

Art.  73."  O  mestre  ou  arraes  de  embarcação  de  pesca  deverá  deitar  ao  mar  as  redes 
ou  apparelhos  em  distancia  que  não  cause  damno  ou  prejuízo  a  outros  que  já  se  achem 
a'aquelle  local. 

Art.  74."  Todo  o  mestre  ou  arraes  que,  por  comprovado  acinte,  malevolencia  ou 
outro  mau  intento,  lançar  os  seus  apparelhos  ou  redes  sobre  outros,  ou  por  qualquer 
modo  os  prejudique,  será  obrigado  a  pagar  todo  o  prejuízo  causado  n*es3es  apparelho!» 
ou  redes,  e  incorrerá  na  multa  de  18(5000  a  õOáOOO  réis. 

Art.  75."  É  prohibído  a  todo  o  pescador  amarrar  ou  aguentar  a  sua  embarcação  ás. 
redes,  bolas  ou  a  qualquer  outro  objecto  das  artes  de  pesca  pertencentes  a  outra  em- 
barcação, sem  consentimento  do  mestre  ou  arraes  d'esta. 

Art.  76.'  O  mestre  ou  arraes  do  barco  de  pesca  será  obrigado  a  apresentar  ao  registo 
do  porto,  aos  commandantes  dos  navios  da  liscalísação  e  a  qualquer  auctoridade  maríti- 
ma os  seus  papeis  de  bordo,  sempre  que  lhe  forem  exigidos. 

§  1."  No  caso  de  Ibe  faltar  algum  dos  papeis  de  bordo,  será  mandado  apresentar 
com  a  embarcação  i  auctoridade  marítima  respectiva,  para  ser  punido  nos  termos  d'este 
regulamento. 

§  2."  Os  papeis  de  bordo  são  os  designados  no  regulamento  para  o  serviço  marítimo 
da  província. 

Art.  77."  Para  os  efFeítos  citados  no  presente  regulamento  consíderam-se,  em  geral, 
como  casos  de  força  maior,  os  originados  por  lemporaes,  accidentes  de  guerra,  epide- 
mias, e  os  determinados  por  qualquer  outra  calamidade  publica,  ou  por  greves,  ou  ainda 
em  resultado  de  avaria  grossa  causada  pelos  navios. 

Art.  78,°  A  apanha  de  ostras,  mexilhão  e  quaesqucr  outras  conchas  em  terrenos  que 
as  marés  deixam  a  descoberto  no  reãuxo  e  baixamar  só  pode  ser  feita  á  mSo  ou  com 
ancinho  de  mão. 

Art,  79,°  É  expressamente  prohibido  empregar  na  pesca  marítima  materíaes  explo- 
sivos ou  tóxicos,  sob  qualquer  pretexto  de  exploração,  ficando  os  contraventores  sujeitos 
ás  penas  impostas  pela  legislação  penal, 

CAPITULO  IX 

Contravenções,  penalidades  e  fórma  do  prooesso 

Art.  80."  Para  os  effeitos  disciplinares  e  policiaes,  tanto  a  bordo  como  nos  arrwaes, 
os  mandadores  dos  apparelhos  fixos  são  considerados  mestres  de  embarcaçSes  de  pesca, 
e  como  taes  sujeitos  ao  regulamento  para  o  serviço  marítimo  da  província,  ás  disposi- 
ções da  legislação  penal  e  disciplinar  da  marinha  mercante,  e  ás  prescripçSes  do  presente 
regulamento. 
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§  único.  Âs  transgressSes  das  disposiçSes  regulamentares,  em  que  os  mandadores 
incorram  no  cumprimento  de  ordens  dos  concessionários,  serão,  provados  os  factos,  de 
intima  responsabilidade  doestes. 

Art.  81.®  Os  mestres,  arraes,  ou  patrões  das  embarcações  de  pesca,  a  que  este  re- 
gulamento se  refere,  são  os  primeiros  responsáveis  pelas  transgressões  que  se  derem, 
quando  n*essa  qualidade  estiverem  matriculados.  Quando  multados  pela  auctoridade  ma- 
rítima não  satisfaçam  de  prompto  a  multa,  ou  não  derem  fiança  idónea,  ser-lhe-ha  reti- 
rada a  embarcação,  lavrando-se  auto  no  livro  respectivo,  no  qual  se  mencionará  a  infra- 
cção, o  artigo  do  regulamento  que  determina  a  multa,  e  todas  as  circumstancias  que 
possam  esclarecer  o  assumpto,  e  doesse  auto  se  enviará  uma  certidão  ao  agente  do 
ministério  publico,  para  os  eflfeitos  legaes. 

Art.  82.®  A  auctoridade  marítima,  qualquer  empregado  dependente  d^ella  ou  em 
serviço  da  policia  maritima,  logo  que  tenha  conhecimento  de  algum  facto  que  importe 
transgressão,  levantará  o  competente  auto  de  infracção,  apresentando  logo  as  testemu- 
nhas, se  as  houver,  que  possam  attestar  a  verdade  ali  contida. 

Art.  83.®  Na  ilha  de  S.  Vicente,  este  auto  será  immediatamente  enviado  ao  capitão 
dos  portos,  quando  não  seja  levantado  por  este.  Em  seguida,  o  dito  funccionario  man- 
dará intimar  o  transgressor  para  comparecer  na  sua  presença  no  dia  designado  para  o 
julgamento.  Nas  outras  ilhas,  será  o  auto  enviado  ao  patrão-mór  (quando  não  levantado 
por  este)  que  mandará  fazer  a  intimação. 

Art.  84.®  Toda  a  transgressão  será  julgada  summaríamente  pelo  capitão  dos  portos  ou 
pelo  patrão-mór  respectivo. 

Art.  8õ.®  Quando  o  transgressor  confessar  a  infracção,  o  capitão  dos  portos,  ou  o 
patrão-mór,  independentemente  de  outras  formalidades,  julgará  a  transgressão  no  verso 
do  auto,  applicando  ao  infractor  a  pena  legal  minima. 

Art.  86.®  Se  o  infractor  não  pagar  a  multa  no  praso  de  três  dias  úteis,  o  capitão  dos 
portos  ou  o  patrão-mór  jnandará  extrahir  certidão  do  auto  e  da  sentença  e  envial-a-ha 
ao  agente  do  ministério  publico,  para  que  este  siga  os  termos  do  competente  processo 
de  execução. 

Art.  87.®  Todas  as  transgressões,  cujas  penas  não  estejam  especificadas  no  presente 
regulamento,  serão  punidas  com  multa  até  10)5000  réis. 

Art.  88.®  As  multas  impostas  n'este  regulamento  revertem  a  favor  da  fazenda  publica, 
em  cujo  cofre  darão  entrada  mediante  guia  passada  pelo  capitão  dos  portos  ou  pelo 
patrão-mór. 

Art.  89.®  Nos  casos  que  importem  perda  da  concessão,  será  applicada  esta  penali- 
dade pelo  governador,  ouvidos  previamente  os  interessados. 

Art.  90.®  O  auto  de  transgressão,  a  que  se  refere  o  artigo  82.*,  terá  plena  fé  e  será 
acreditado,  mesmo  á  falta  de  testemunhas,  até  á  prova  em  contrario. 

§  1.®  Não  é  licito  produzir  mais  de  três  testemunhas  sobre  cada  facto. 

§  2.®  A  falta  de  comparecimento  das  testemunhas  não  obriga  o  capitão  dos  portos  a 
adiar  o  julgamento. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  25  de  outubro  de  1899. 
=Antonio  Eduardo  Villaça, 


Tabeliã  dos  emolumentos  a  satisfazer  pelos  diversos  serviços  e  documentos  passados  pela  auctoridade  marítima 

a  que  se  refere  o  presente  regulamento 

Armações  fixas  de  pesoa 

1.®  Vistorias  e  locaes  para  armações  fixas  de  peçca: 

Á  fazenda  nacional,  pela  guia  passada  pela  auctoridade  marítima  .  •  •  •  4^9500 

Ao  capitão  dos  portos 2^250 

Aos  perítos,  cada  um •  •  •  •  •  1^200 

Termo  de  vistoria •...•••  ^9^800 

Certidão,  requerendo-a  •  • , iÍÍ600 
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2."  Vistorias,  quando  requeridas  : 

A  fazenda  nacional,  pela  gtiia  passada  pela  auctoridade  maritima ...  4i$500 

Ão  capitão  dos  porCos 2â250 

Aos  peritos,  cada  um 1^200 

Termo  da  vistoria rS800 

Certidão,  rcquerendo-a &Q00 

"  3."  Portarias  de  concessão  do  local,  ampliação  ou  renovação  da  mesma  concessão: 

Por  cada  portaria 2(5000 

Certidão  ou  copia  de  portaria líSOO 

4."  Matricula  annual  de  companha  da  armação  fixa  de  pesca : 

Por  cada  armação  ...    5KKX) 

Por  cada  embarcação  que  faça  parte  da  armação,  não  incluindo  as  an- 

dainas  ou  barcos  conductores ^200 


Eat^atieleoimeiítoB  ostreioolas,  de  plsdooltura  e  inBtallaçSea  permíuieiiteB  de  paaoa 

>."  Vistorias  a  terrenos  de  jurisdicção  maritima  para  montar  estabelecimentos  ostreico- 
las,^  piscicolas,  ou  instalfaçÕes  permanentes  de  pesca; 

A  fazenda  nacional,  pela  guia  passada  pela  auctoridade  maritima ....  4|$500 

Ão  capitão  dos  portos 2j!í250 

Aos  peritos,  cada  um (9800 

Termo  da  vistoria (5800 

Certidão,  requercudo-a i$600 


6."  Portarias  de  concessão,  ampliação  ou  renovação  da  mesma  concessão: 

Por  cada  portaria .* 2í}000 

Certidão  ou  copia  de  cada  portaria iS800 

7.*  Licença  annual : 

Até  10  metros  quadrados SõOO 

Por  cada  metro  quadrado  a  mais • iSOlO 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição (5300 


Depoaitoa  de  oatiraa  o  vlyelroa  de  peizea  ■ 

8.*  Vistoria: 

Á  fazenda  nacional,  pela  guia  passada  pela  auctoridade  maritima  . .- . .  4i5500 

Ao  capitão  dos  portos 2^250 

Aos  peritos,  cada  um t^SOO 

Termo  da  vistoria ^800 

Certidão,  requerendo-a i$600 

0."  Portarias  da  concessão,  ampliação,  renovação  da  mesma  concessão: 

Por  cada  portaria 2r}000 

Certidão  ou  copia  de  cada  portaria ...  âSOO 

10."  Licença  annual  para  deposito  de  ostras: 

Por  hectare lÕíKX) 

Por  cada  metro  quadrado  a  mais 5020 

Ao  empregado  que  lizer  a  medição â300 

11."  LícODça  annual  para  viveiro  de  peixes: 

Até  10  metros  quadrados i5500 

Por  cada  metro  quadrado  a  mws i5010 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição    i930O 
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Deposito  de  crustáceos 

12.°  Portarias  da  concessão,  ampliação  ou  renovação  da  mesma  concessão: 

Por  cada  portaria     2r>000 

Certidão  ou  copia  de  cada  portaria f$800 

13.®  Licença  annual  para  deposito  de  crustáceos: 

Até  10  metros  quadrados ?S500 

Por  cada  metro  quadrado  a  mais • . .  í^^OlO 

Ao  empregado  que  fizer  a  medição f$300 

Pesoa  com  «trawler»  ou  «clialút* 

14.°  Matricula  de  companha  das  embarcações : 

Até  5  toneladas  de  arqueação  (tonelagem  bruta)    íJlOO 

De  õ  a  10  toneladas ^200 

De  10  a  20  toneladas .\  .  ^1200 

De  20  a  50  toneladas Ô300 

De  50  para  cima f5350 

15.®  Licença  annual  de  cada  embarcação : 

Até  5  toneladas  de  arqueação  (tonelagem  bruta)  ..•••. • <$100 

De  5  a  10  toneladas ^200 

De  10  a  20  toneladas .  &2bO 

De  20  a  50  toneladas <>300 

De  50  para  cima ^350 

Ceroos  volantes,  oeroos  de  arrastar  para  a  terra,  redes  de  emmalliar  e  estacadas 

* 

16.'  Pela  matricula  de  cada  embarcação    fSlOO 

17.®  Licença  annual  de  um  cerco  volante 2^5000 

Matricula  de  companha  de  um  cerco  volante l^bOO 

18.°  Licença  annual  de  um  cerco  de  arrastar  para  a  terra liJOGO 

Matricula  de  companha  do  cerco  de  arrastar  para  terra « . .  •  •  rHOO 

19.°  Licença  annual  de  uma  rede  de  emmalhar  ou  uma  estacada ^.  If^OOO 

Palangres  ou  espineis 

20.°  Pela  matricula  annual  de  cada  embarcação f9200 

21 .°  Licença  annual  de  cada  embarcação ^200 

Quaesquer  outras  embarcações  de  pesoa 

22^°  Matricula  annual  da  embarcação f$200 

Serviços  diversos 

23.°  Autos  por  transgressão  ou  desobediência : 

Pelo  auto Í1300 

Ao  empregado  que  autoar,  havendo  condemnaçã  o iJlOO 

24.°  Depoimentos  de  testemunhas,  por  escripto,  cada  depoimento fSlOO 

25.°  Intimaç5es : 

Ao  empregado  que  fizer  a  intimação,  havendo  condemnação  da  parte, 

por  cada  uma f$300 

26.°  Termos  de  lançamento  de  armação  fixa  de  pesca l^SKXX) 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  25  de  outubro  de  1899. 
— António  Eduardo  Vill<iça. 
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Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral  da  província  de  Angola,  fun- 
dado na  necessidade  de  moditicar,  em  ordem  a  melhor  conciliar  as  conveniências  do 
serviço  com  os  interesses  dn  fazenda  publica,  a  remodelação  dos  serviços  aduaneiros 
mandada  executar  peto  commissario  régio  da  mesma  provincia  por  diploma  de  9  de 
fevereiro  de  1897; 

Tomando  em  consideração  a  representaçíto  do  governador  da  provincia  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  instando  em  que,  a  exemplo  do  que  já  foi  estabelecido  para  o  serviço  de 
saúde,  se  unifiquem  os  quadros  aduaneiros  d'aquclta  provincia  e  do  Angola,  como  o 
melhor  meio  de  occorrer  mais  facilmente  ás  exigências  do  serviço  e  prevenir  as  coose- 
quenciaK  inevitáveis  da  falta  de  pessoal,  licenciado  e  ausente  por  motivo  de  doença; 

Considerando,  ainda,  que  se  tem  reconhecido,  pela  pratica,  ter  incouvenieutes  para 
o  serviço  a  prolongada  permanência  dos  empregados  aduaneiros  na  mesma  alfandega,  e 
que  o  meio  mais  efticaz  de  ter  pessoal  devidamente  habilitado  e  conhecedor  das  circum- 
stancias  e  condiçSes  por  que  se  faz  o  commercio  de  importação  e  exportação  nos  diversos 
districtos  será  fazelo  servir  successivamente  nas  diversas  cstaç5es  aduaneiras; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  E  approvada  e  mandada  executar  a  organísaçUo  aduaneira  das  províncias 
de  Angola  e  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que  baixa  assignada  pelo  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2,"  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario, 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  25  de  outubro  de  1899.  =  llEI.  =  .áiiíonío  Eduardo  Villaça. 


Organliaçio  do  seniço  aduaneiro  das  proTlnclas  de  Angola  e  S.  Thomé «  Príoclpe 

CAPITULO  I 

Círculos  aduaneiros  de  Angola  e  S.  Thomé— Jurlsdicçâo  das  alfandegas 
e  attribuiçõea  das  diversas  cnsas  flscaes 

Artigo  1."  As  alfandegas  e  mais  esfaçSes  aduaneiras  da  provincia  de  Angola  consti- 
fiiom  o  circulo  aduaneiro  de  Angola,  e  a  alfandega  de  H.  Thomé  e  as  estações  d'ella  de- 
pendentes o  circulo  aduaneiro  de  S.  Thomé.  Os  empregados  d'estes  dois  círculos  consti- 
tuem o  iquadro  aduaneiro  de  Angola  c  S.  Thomé». 

§  único.  O  circulo  aduaneiro  de  Angola,  sujeito  ao  respectivo  governador  geral,  tem 
a  sede  em  Loanda,  e  por  chefe  o  administrador  da  alfandega  de  Loanda;  o  circulo  adua- 
neiro de  S.  Thomé,  sujeito  ao  respectivo  governador,  tem  a  sede  em  S.  Thomé  e  por 
chefe  o  admmistrador  da  alfandega  de  S.  Thomé. 

Art.  2."  O  circulo  aduaneiro  de  Angola  comprehende  as  alfandegas  de  Loanda,  Ben- 
guella,  Ambriz  e  Mossamedes,  além  da  delegação  em  Kovo  Redondo,  sujeita  á  alfandega 
de  Loanda. 

§  único.  Os  actuaes  postos  d;  despacho  e  os  simples  postos  fiscaes  ou  de  vigilância 
serão,  pelo  governador  geral,  ouvidas  as  estações  competentes,  subordinados  á  alfandega 
o'J  delegação  mais  próxima  ou  áquella  com  a  qual  as  communicaçÕes  sejam  mais  fáceis ; 
assistindo  lambem  ao  governador,  e  nos  mesmo  termos,  a  faculdade  de  mudar  os  postos 
de  despacho  em  postns  de  vigilância  e  vice-versa,  augmental-os  ou  supprímil-os,  con- 
soante as  conveniências  do  serviço  publico  e  necessidades  do  commercio. 

Art.  3."  O  circulo  aduaneiro  de  S.  Thomé  comprehende  a  alfandega  de  S.  Thomé, 
a  sua  delegação  na  ilha  do  Príncipe,  os  postos  de  despacho  e  os  de  vigilância  que  o  res- 
pectivo governador  designar  em  regulamento. 

§  único.  Ao  mesmo  governador  competem  as  faculdodes  constantes  da  parte  final  do 
§  único  do  artigo  2." 

Art.  4."  Compete  ás  alfandegas  exercer  jurisdicção  e  acção  directa  ou  por  intermédio 
dos  seus  delegados : 
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1.**  Nos  portos,  enseadas  e  ancoradouros; 

2.°  N*uma  zona  roaritima  de  6  milhas  da  costa ; 

a)  Na  provinda  de  Angola  exercem  jurisdicçao  taml)em  n*uma  zona  terrestre  de  10 
kilometros  do  littoral  e  em  toda  a  área  occupada  pelos  caminhos  de  ferro,  comprehen- 
dendo  as  suas  estaç5es,  estabelecimentos  e  officinas  e  mais  2  kilometros  para  cada  uni 
dos  lados  dos  ditos  caminhos. 

h)  Na  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe  exercerão  igualmente  jurisdicçilo  n'uma  zona 
littoral,  cuja  largura  for  designada  em  regulamento  pelo  respectivo  governador. 

Art.  b,^  As  alfandegas  de  Loanda,  Benguella,  Ambriz  c  Mussamodes,  bem  como  a 
de  S.  Thomé,  teem  competência  e  attribuiçoes  para  dar  despacho  de  importação,  expor- 
tação, reexportação,  baldeação,  reimportação  e  cabotagem.  Dão  também  despacho  de 
transferencia,  de  uma  para  as  outras  alfandegas  dos  respe(;tivos  circules,  ás  mercadorias 
cuja  admissão  seja  permittida  n*essas  casas  iiscaes. 

§  único.  O  governador  geral  de  Angola  e  o  de  S.  Thomé  fixarão  em  regulamentos  as 
attribuiçoes  e  competência  de  despacho  ás  delegaçSes  e  postos  iiscaes  de  despacho  dos 
respectivos  circules  aduaneiros. 

Art.  6.®  As  administrações  aduaneiras  das  provincias  de  Angola  e  S.  Thomé  têem  a 
seu  cargo  a  cobrança  e  fiscalisação  de  direitos  e  impostos,  e  a  repressão  do  contrabando 
e  descaminho  de  direitos,  cumprindo  lhes,  portanto : 

1.°  O  reconhecimento  e  fiscalisação  marítima  dos  portos  e  de  quaesquer  outros  pon- 
tos onde  se  possa  eífectuar  o  embarque  e  desembarque  de  mercalorias ; 

2.®  A  vigilância  dos  navios  que  demandarem  as  suas  bahias,  enseadas  e  ancoradouros; 

3.®  A  direcção  dos  serviços  relativos  ás  entradas  das  embarcações,  coUocaçào  de 
guardas  a  bordo,  quando  circumstancias  fiscaes  aconselharem  este  procedimento,  a  apre- 
ciação das  causas  que  determinarem  as  arribadas  forçadas,  a  concessão  ou  recusa  de 
franquia,  movimento  de  cargas,  descargas  e  saída  dos  navios; 

4.®  As  vistorias  de  embarcações  nos  casos  em  que,  por  leis  especiaes,  estão  incumbi- 
das ás  alfandegas ; 

5.°  A  concessão  de  licenças  para  a  descarga  de  mercadorias  destinadas  aos  armazéns 
das  alfandegas  ou  a  armazéns  particulares  alfandegados,  e  a  permissão  de  despachos  de 
consumo,  exportação,  reexportação,  baldeação,  transferencia,  reimportação  e  cabotagem; 

Í\^  A  inspecção  relativa  ao  desembarque  de  passageiros  e  suas  bagagens ; 

7.®  Os  serviços  de  descargas  nos  desembarcadouros; 

8.°  A  expedição  de  instrucçÕes  sobre  o  modo  de  se  exercer  a  fiscalisação  nas  merca- 
dorias que  circulam  nos  ancoradouros; 

9.®  A  auctorisação,  nos  casos  de  força  maior,  para  a  descarga  de  qualquer  navio, 
ainda  que  não  tenha  satisfeito  a  todas  as  formalidades  necessárias  para  esse  fim; 

10.°  A  visita  rigorosa  das  embarcações  mercantes,  nacionaes  ou  estrangeiras,  que  se 
acharem  nas  bahias,  angras,  ou  em  outros  portos  marítimos  ou  fluviaes,  na  emboccadura 
ou  curso  dos  rios,  que  derem  causa  a  suspeitas  fundadas  de  pretenderem  effectuar  algum 
desembarque  ou  embarque  de  géneros  ou  mercadorias  fraudulentamente. 

Art.  7.*^  As  alfandegas  das  provincias  de  Angola  e  de  S.  Thomé  estão  immediata- 
mente  subordinadas  aos  respectivos  governadores  e  aos  governadores  dos  districtos  onde 
cilas  estejam  collocadas. 

§  1.®  A  fiscalisação  das  receitas  cobradas  pelas  alfandegas  compete  aos  inspectores 
de  fazenda,  que,  no  exercicio  d*essas  funcçÕes,  se  regerão  pelos  preceitos  que  se  marea- 
rem nos  regulamentos. 

§  2.®  Aos  governadores  dos  districtos  cumpre  participar  ao  governador  da  provincia 
quaesquer  ordens  ou  instrucçÕes  que,  no  uso  das  attribuiçoes  que  lhes  são  conferidas 
n*este  artigo,  tenham  por  elles  sido  expedidas  ás  alfandegas ;  assim  como  aos  chefes  das 
alfandegas  cumpre  dar  conhecimento  d^essas  ordens  ou  instrucçÕes  ao  respectivo  admi- 
nistrador do  circulo. 

CAPITULO  II 

Pessoal  do  quadro  aduaneiro  de  Angola  e  S.  Thomé, 

suas  nomeações  e  accesso 

Art.  8."  O  pessoal  do  circulo  aduaneiro  de  Angola  consta  da  tabeliã  n.®  1  e  o  do 
circulo   aduaneiro   de   S.   Thomé  da  tabeliã  n.®  2,  competindo-lhes  respectivamente  os 
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TeDCÍmentos  de  categoria  designaclos  nas  mesmas  (abcllas.  O  pessoal  Ae  ambos  constilue 
«m  só  quadro,  devendo  considerar-se  destacado  da  província  de  Angola  para  a  de  S. 
Thomé  o  pessoal  da  tabeila  n.°  2,  o  qual  será  nomcalo  pelo  governo  da  metrópole. 

Art.  9."  O  administrador  da  alfandega  de  I^oanda  será  nomeado  peio  f^overno  da 
metrópole  de  entre  os  chefes  de  serviço  do  quadro  aduaneiro  de  Angola  e  S,  Thomt^,  ou 
de  entre  os  funccionaríos  aduaneiros  do  reino,  de  graduaçSo  não  inferior  a  primeiro  oRicial 
ou  primeiro  verificador  do  serviço  interno,  nos  termos  do  decreto  de  30  de  maio  de  189fi. 

§  1."  O  administrador  da  alfandega  de  S.  Thomé  e  seu  immediato  silo  escolhidos 
pelo  governo  da  metrópole  de  entre  os  chefes  de  serviço  do  quadro  aduaneiro  de  Angola 
e  S.  Thom4 ;  sendo  immediato  o  mais  moderno  dos  dois  e  tendo  em  vista  o  disposto  no 
artigo  19."  e  seu  §  1."  Os  restantes  quatro  chefes  de  serviço  serão  colloeados  pelo  gover- 
nador geral  de  Angola  como  directores  das  alfandegas  de  Ambriz,  líengueJla  e  Mossa- 
medes  e  como  immediato  do  administrador  da  alfandega  de  Loanda,  atteudendo  sempre 
ás  mencionadas  disposíçSes. 

§  2."  Os  directores  das  alfandegas  de  S.  Thomé,  Benguella,  Ambriz  e  Mossamcdcs 
e  os  ímmedíatos  das  alfandegas  de  Loanda  e  S.  Thomé  exercem  aqucUes  logarcs  por 
commissSo,  voltando  a  desempenhar,  dentro  do  respectivo  quadro,  quacsquer  outros  ser- 
viços que  lhes  sejam  designados  e  correspondam  á  sua  categoria,  quando  se  dè  por  finda 
a  commissão. 

§  3."  Os  administradores  dos  círculos  de  Angola  e  o  do  de  S.  Thomé  são  substituí- 
dos, nos  seus  impedimentos,  pelos  chefes  de  serviço,  seus  inimediatos,  e,  na  falta  d'estes 
por  um  empregado  idóneo  que  os  governadores  das  respectivas  províncias  provisoria- 
mente designarem. 

Art.  10."  Os  thosoureiros  das  alfandegas  dos  círculos  aduaneiros  de  Angola  e  S.  Tho- 
mé são  nomeados  pelo  governo  da  metrópole,  por  concurso  documental,  de  entre  indiví- 
duos idóneos  que  satisfaçam  ás  cauçSes  fixadas;  preferindo,  em  igualdade  de  circum 
stancias,  os  empregados  do  quadro  interno  das  alfandegas  e  os  propostos  dos  mesmos 
thesoureiros. 

§  1."  As  cauções  dos  thesoureiros  serão  fixadas  pelo  governador  respectivo,  ouvido 
o  conselho  do  governo,  e  proporcionalmente  aos  rendimentos  da  alfandega  a  que  pertencer 
o  logar,  nos  termos  do  regulamento  de  7  de  novembro  de  1889 

§  2."  Os  thesoureiros  têcm  a  graduação  de  terceiros  ofliciaris. 

§  3."  Os  propostos  dos  thesoureiros  serão  nomeados  pelos  resiictivos  governadores, 
precedendo  propostas  dos  mesmos  thesoureiros,  que  respondem  por  todos  os  actos  ou 
omissões  dos  seus  propostos,  nos  termos  do  §  3."  do  artigo  4S,*  do  regulamento  geral 
da  administração  de  fazenda  de  7  de  novembro  de  1889. 

Art.  11."  Os  logares  de  chefes  de  serviço  serão  providos  provisoriamente  pelo  governo 
da  metrópole,  por  concurso  documental,  em  primeiros  ofiiciaes  do  quadro,  que  tenham 
nomeação  definitiva  e  reconhecida  aptidão  e  idoneidade  para  o  cargo;  attendendo-se, 
em  igualdade  de  cireumstancías,  ás  habilitações  litterarias  e  especialmente  ao  conheoi- 
mento  das  línguas  franoeza  e  ingleza.  O  concurso  abrirse-ha  na  secretaria  do  governo 
geral  de  Angola,  pelo  praso  de  sessenta  dias,  a  contar  da  publicação  dos  annuncios  no 
respectivo  t>oletim  officíal. 

§  único.  Findo  o  praso,  o  governador  geral  de  Angola  remelterá  a  lista  motivada  da 
classificação  dos  candidatos  á  direcção  geral  do  ultramar  com  o  processo  do  concurso  e 
as  notas  dos  .issenlamentos  dos  concorrentes,  escolhendo  o  governo  de  entre  os  candi- 
datos o  que  considerar  mais  idóneo. 

Art.  12."  Os  logares  de  primeiros,  segimdos  e  terceiros  ofiiciaes  serão  providos  pro- 
visoriamente pelo  governo  nos  empregados  de  nomeação  definitiva  do  quadro  e  da  classe 
ímmediatamente  inferior,  metade  por  antiguidade,  verificada  a  sua  competência  e  bom 
comportamento,  em  vista  da  proposta  justificada  do  governador  geral  de  Angola,  e 
metade  por  concurso  documental,  nos  termos  prescriptos  no  artigo  11." 

Art.  13."  Os  logares  de  primeiros  aspirantes  do  quadro  serão  providos  pelo  gover- 
nador geral  de  Angola,  metade,  por  antiguidade,  nos  empregados  de  nomeação  definitiva 
do  quadro  e  da  classe  ímmediatamente  inferior,  verificada  a  sua  competência  e  bom  com- 
portamento, e  metade,  por  concurso  documental,  aberto  por  tnnta  dias  na  província,  na 
secretaria  geral,  c,  na  metrópole,  perante  a  direcção  geral  do  ultramar,  ao  qual  poderão 
ser  admíttidos,  além  dos  aspirantes  da  2.*  ciasse  de  nomeação  definitiva  do  quadro,  os 
indivíduos  que  lenham  ficado  approvados  nos  concursos  para  os  logares  de  terceiros  aspi- 
rantes das  alfandegas  do  reino  e  apresentem  certidão  de  registo  criminai,  documentos 
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comprovativos  de  terem  satisfeito  ás  leis  do  recrutamento,  e  certidão  de  estarem  quites 
com  a  fazenda. 

Art.  14.®  As  vacaturas  de  segundos  aspirantes  do  quadro  serão  providas  pelo  gover- 
nador geral  de  Angola  de  preferencia  em  individues  que  provem  estar  habilitados,  pelo 
menos,  com  os  exames  de  fraucez,  inglez,  arithmetica,  geometria  plana,  geographia  e 
historia  feitos  em  qualquer  instituto  secundário,  e  apresentem  certidões: — de  não  ter  culpa 
no  registo  criminal,  de  estarem  quites  com  a  fazenda,  se  exerceram  algum  emprego  de 
que  lhes  resultasse  responsabilidade  para  com  ella ;  de  terem  satisfeito  ás  leis  do  rticru- 
tamento,  se  a  ellas  estiverem  sujeitos ;  de  terem  mais  de  dezoito  e  menos  de  trinta  e 
dois  annosf. 

Art.  15.®  As  nomeações  provisórias  para  os  cargos  do  serviço  interno  do  quadro 
aduaneiro  de  Angola  e  S.  Thomé  serão  feitas  mediante  as  formalidades  prescriptas 
n*esta  organisação. 

§  1.®  As  nomeações  provisórias  dos  empregados  do  serviço  interno  do  quadro  adua- 
neiro de  Angola  e  S.  Thomé  só  podem  tornar-se  definitivas,  depois  de  um  anno  de 
exercido  no  logar,  por  decreto  real  e  a  requerimento  do  interessado  pedindo  a  confirma- 
ção, se  as  informações  do  governador  geral  de  Angola  forem  favoráveis  a  ella.  Estas 
informações  serão  acompanhadas  das  notas  de  assentamento  dos  ditos  empregados. 

§  2.®  O  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  enviará,  até  15  de  janeiro  de  cada 
anno,  ao  governo  da  metrópole  as  informações  annuaes  dos  funccionarios  aduaneiros 
que  serviram  durante  o  anno  anterior  na  mesma  provincia,  e  uma  copia  ao  governador 
geral  de  Angola. 

Art.  16.®  A  antiguidade  para  os  funccionarios  do  quadro  será  determinada  pela  data 
da  posse. 

§  1.®  Dentro  da  mesma  classe,  a  antiguidade  ,de  serviço  ou  relativa  será  contada  dia 
a  dia,  descontando-se  os  dias  que  forem  mandados  deduzir  por  effeito  de  pena  disciplinar 
e  por  faltas  não  justificadas. 

§  2.®  Em  igualdade  de  circumstancias,  a  antiguidade  relativa  em  todas  as  classes 
regular-se-ha  pela  da  classe  immediatamente  inferior. 

Art.  17.®  E  condição  essencial,  para  ser  promovido  por  antiguidade,  que  o  empregado 
esteja  nas  circumstancias  de  desempenhar  o  logar  a  preencher,  e  que  não  tenha  soffrido 
pena  disciplinar  superior  a  reprehensão  nos  últimos  doze  mezes. 

Art.  18.®  Os  empregados  do  quadro  aduaneiro  de  Angola  e  S.  Thomé  são  amoviveis 
para  legares  correspondentes  ás  respectivas  categorias  : 

aj  Dentro  do  mesmo  circulo,  pelo  respectivo  governador  ; 

h)  De  um  circulo  para  outro  do  quadro,  peio  governo  da  metrópole. 

§  único.  Os  thesoureiros  poderão  ser  transferidos  só  a  seu  pedido  ou  por  manifesta 
couveniencia  de  serviço,  attendendo  se  ás  alterações  a  fazer  nas  respectivas  cauçõí^s. 

Art.  19.®  O  chefe  de  uma  alfandega  (exceptuado  o  administrador  do  circulo  de  An- 
gola), delegação  ou  posto  fiscal  não  poderá,  em  caso  algum,  permanecer  n*esse  logar 
por  mais  de  dois  annos  de  serviço  effeetivo. 

§  1.®  O  mesmo  se  observará  com  respeito  ao  sub-chefe  ou  immediato. 

§  2.®  Os  mais  empregados  até  aspirante  de  2.^  classe  não  permanecerão  na  mesma 
alfandega  por  mais  de  três  annos  de  serviço  eíFectivo. 

§  3.®  Sobre  a  amovibilidade  dos  guardas,  dentro,  do  mesmo  circulo,  serão  consigna- 
das nos  regulamentos  as  disposições  que  forem  mais  convenientes. 

Art.  20.®  Os  guardas,  o  capataz  da  companhia  braçal,  seu  ajudante  e  os  machinistas 
serão  nomeados  pelos  governadores  das  respectivas  provincias,  segundo  as  regras  que 
se  estabelecerem  nos  regulamentos. 

§  único.  O  restante  pessoal  menor  será  nomeado  e  demittido  pelo  chefe  da  respe- 
ctiva alfandega,  segundo  as  regras  que  se  estabelecerem  nos  regulamentos. 

Art.  21.®  Nas  alfandegas  de  Loanda  e  S.  Thoíné  os  reverificadores  serão  os  respectivos 
sub- chefes,  nas  outras  alfandegas  os  chefes. 

CAPITULO  III 

Venoimentos,  distribuição  de  percentagem  e  emolumentos  a  abonar 

Art.  22.®  Os  empregados  do  quadro  aduaneiro  de  Angola  e  S.  Thomé  têem  venci- 
mentos de  categoria  e  de  exercicio.- 
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§  único.  O  vencimento  de  categoria  6  constituído  pelo  ordonado  e  o  de  exercício  pela 
percentagem  e  emolumentos. 

Art.  23."  A  percentagem,  a  tjue  so  refere  o  artigo  antecedente,  é  de  3  por  cento 
tirados  do  rendimento  bruto,  compreliendendo  todas  as  receitas  que  se  cobram  nas  alfan- 
degas dos  dois  circulou,  tanto  para  o  Estado,  como  para  o  município. 

§  único.  Da  receita  especial  dos  50  por  cento  addicionaes,  a  cjue  se  refere  o  artigo 
1,**  do  decreto  de  17  de  maio  de  189-1:,  na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  só  será 
tomado  em  conta,  para  os  lins  d'este  artigo,  o  «xcesso  sobre  a  importância  de  réis 
60:01  )0iM)0O,  em  que  sj  calculava  a  importância  anniial  da  contrilmíçSo  predial  rústica 
n'aL[uella  província,  antes  de  entrar  em  vjgor  o  dito  decreto.  Da  receita  especial  de  3  por 
cenio  ad  valon-m,  a  ijue  se  refere  o  artigo  1."  do  diploma  do  commissarío  régío  de  Angola 
de  11  de  novembro  de  189(i,  só  será  tomado  em  couta  o  excesso  sobre  a  quantia  de 
100:000^000  réis,  em  que  era  calculada  a  import.tncía  annual  da  contribuição  predial, 
industrial,  etc,  antes  de  entrar  em  vigor  n'aquella  província  o  citado  diploma. 

Art.  24."  A  percentagem  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  constitue  um  So/»  com- 
taum,  que  será  dividido  mensalmente  pelos  funccionarios  das  alfandegas  dos  dois  círculos, 
suas  delegaç5es  e  postos  fiscaes,  proporcionalmente  aos  seus  vencimentos  clesígoadoB  nas 
tabeliãs  n.*"  1  e  2  aunexas  a  esta  organisação,  tendo  era  vista  o  preceituado  no  artigo 
26."  e  suas  alíneas  e  no  artigo  29." 

§  1.°  Os  funccionarios  a  que  se  refere  este  artigo  não  podem  receber  mensalmente 
de  percentagem  mais  do  quádruplo  do  vencimento  de  categoria,  nem  menos  do  que  esse 
mesmo  vencimento. 

§  2."  No  fim  de  cada  mez  as  alfandegas  de  Loanda,  Benguella,  Ambriz,  Mossame- 
des  e  S.  Thomé,  e  suas  delegações,  farão  uma  distribuição  provisória  de  uma  parte  da 
percentagem  aos  empregados  das  ditas  alfandegas,  somente  até  á  importância  do  venci- 
mento de  categoria. 

g  d."  Ao  governador  geral  de  Angola  será  enviada  mensalmente  pelo  governador  de 
S.  Thomé  uma  nota  da  importância  da  percentagem  do  seu  circulo,  apurada  nos  termos 
do  artigo  23."  e  seu  §  único,  juntamente  com  uma  nota  dos  empregados  aduaneiros  com 
direito  á  percentagem  no  mez  piuxlmo  findo  e  mais  esclarecimentos  precisos  para  a 
liquidação  completa  e  definitiva.  Com  estes  elementos  e  com  os  similares  do  seu  circulo, 
o  governador  geral  de  Angola  mandará  organisar  pelo  administrador  do  circulo  respe- 
ctivo a  folha  geral  completa  e  definitiva,  em  duplicado,  devidamente  justificada,  da  per- 
centagem de  todos  os  empregados  do  quadro,  relativa  ao  mesmo  mez.  Estas  folhas  serSo 
visadas  pelo  inspector  de  fazenda  de  Angola,  ttcando  uma  para  o  circulo  de  Angola,  e 
sendo  o  duplicado  enviado  na  primeira  mala  ao  governador  de  S.  Thomé. 

Pelas  referidas  folhas  se  fará  a  distribuição  delinitiva  e  completa  em  ambos  os  cír- 
culos. 

§  4.°  Qualquer  reclamação  que  os  empregados  do  circulo  de  S.  Thomé  tenham  a  fazer 
contra  a  folha,  a  que  se  refere  o  paragrapho  anterior,  será  levada  ao  conhecimento  do 
governador  geral  de  Angola  pelo  de  S.  Thomé,  quando  ache  fundada  a  reclamação. 

g  5."  Ko  ãm  de  cada  anuo  económico,  feita  a  liquidação  das  contas  da  percentagem 
pelas  respectivas  inapecçSes  de  fazenda,  em  presença  da  importância  do  bolo  commum 
annual  e  das  folhas  definitivas  de  distribuição,  a  província  que  fôr  devedora  indemnisará 
a  outra  da  quantia  devida. 

Art.  25."  A  distribuição  mensal  dos  emolumentos  em  cada  uma  das  alfandegas  do 
quadro  far-se-ha,  deduzidas  as  despesas  do  expediente,  pelos  empregados  em  serviço 
nas  mesmas  alfandegas,  proporcionalmente  aos  seus  vencimentos  designados  nas  tabeliãs 
n."'  1  e  2  annexas  a  este  regulamento,  tendo  em  vista  o  preceituado  no  artigo  26.'' 

§  1.°  Em  cada  uma  das  alfandegas  haverá  uma  commissão  incumbida  de  administrar 
o  cofre  dos  seus  emolumentos,  da  qual  fará  parte  o  chefe,  como  presidente,  e  dois  func- 
cionarios do  serviço  interno,  um  dos  qnaes,  eleito  pela  commmissão,  servirá  de  secreta- 
rio. Esta  commissão  será  approvada  pelo  governador. 

§  2."  As  funcçSes  d'esta  commissão  são  gratuitas  e  as  suas  attribuiçSes  serão  defini- 
das em  regulamento. 

Art.  26."  Para  os  eSeitos  tão  somente  da  distribuição  da  percentagem  e  emolumen- 
tos, considerar*  se -hão  angmentados  annualmente  os  vencimentos  de  categoria  do  seguinte 
modo: 

a)  Do  administrador  da  alfandega  de  Loanda,  com  10(^!Í000  réis  annuaea ; 

h)  Do  chefe  da  alfandega  de  Benguella,  com  80f$000  réis ; 
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c)  Do  administrador  da  alfandega  de  S.  Thomé,  com  50?$000  réis; 

â)  Dos  immediatos  dos  administradores  das  alfandegas  de  Loanda  e  S.  Thomé  e  dos 
chefes  das  alfandegas  do  Ambriz  e  Mossamedes,  com  2õ;5000  réis; 

c)  Do  chefe  e  sub-chefe  da  delegação  de  Novo  Redondo,  com  G0;5000  réis  cada  um ; 

f)  Do  chefe  de  Porto  Alexandre,  com  GO;SOOO  réis. 

§  único.  Ficam  supprimidas  as  gratificações  attribuidas  a  qualquer  doestes  emprega- 
dos nas  tabeliãs  de  receita  e  despesa  como  retribuição  de  serviços  aduaneiros. 

Art.  27.®  Nos  casos  de  suspensão  de  qualquer  empregado,  e  sempre  que  haja  pro- 
cesso instaurado  ou  recurso  para  as  instancias  superiores,  o  vencimento  de  exercicio  que 
lhe  competir  como  estando  em  eíFectivo  serviço  entrará  em  deposito  no  cofre  da  fazenda 
e  ali  se  conservará  até  que  o  processo  ou  recurso  jeja  definitivamente  julgado,  e  se  de- 
termine superiormente  se  o  empregado  tem,  ou  não,  direito  a  tal  vencimento. 

§  único.  Quando  o  empregado  perder  o  direito  ao  vencimento  de  exercicio,  a  impor- 
tância d'este  constituirá  receita  do  Estado. 

Art.  28.®  Os  funccionarios  aduaneiros  a  que  se  referem  as  tabeliãs  n.®*  1  e  2  doeste 
regulamento  terão  a  sua  reforma  nos  termos  e  prasos  a  que  se  referem  as  leis  de  28  de 
junho  de  18G4  e  de  18  de  junho  de  1880,  e  decretos  de  26  de  outubro  de  1866  e  24  de 
dezembro  de  1885,  que  regulam  as  reformas  dos  empregados  civis. 

Art.  29.®  Os  empregados  do  quadro  interno  das  alfandegas,  que  de  futuro  se  aposen- 
tarem nos  termos  do  artigo  precedente,  têem  o  augmento  de  20  por  cento  sobre  os  seus 
vencimentos  de  aposentação,  que  sairão  do  cofre  da  percentagem. 

Art.  30.®  As  quantias  arrecadadas  em  cada  uma  das  alfandegas,  seja  qual  for  a  sua 
proveniência  e  motivo  de  cobrança,  serão  diariamente  conferidas,  e,  qnando  não  sejam 
immediatamente  transferidas  com  guia  assignada  pelo  chefe  da  alfandega  para  o  cofre 
da  fazenda,  serão  arrecadadas,  no  fim  do  expediente  diário,  em  cofre  de  três  chaves, 
ficando  uma  em  poder  do  chefe,  outra  do  funccionario  de  categoria  immediatamente 
inferior  e  a  terceira  em  poder  do  thesoureiro. 

§  1 .®  Em  cada  uma  das  alfandegas  os  clavicularios  são  solidariamente  responsáveis 
pelos  dinheiros  é  valores  arrecadados  nos  respectivos  cofres. 

§  2.®  Na  parte  conciliável  com  o  disposto  n'este  artigo,  é  suscitada  a  observância  das 
disposições  consignadas  nos  artigos  67.®  a  73.®  do  regulamento  geral  da  administração 
de  fazenda  de  7  de  novembro  de  1889. 


CAPITULO  IV 


Administração  dos  círculos  aduaneiros 

Art.  31.®  A  administração  dos  circules  aduaneiros  de  Angola  e  de  S.  Thomé  com^ 
pete,  respectivamente,  ao  administrador  da  alfandega  de  Loanda  e  ao  da  alfandega  de 
S.  Thomé.  São  attribuições  de  cada  um  doestes  funccionarios: 

1.®  Propor  ao  governador  da  respectiva  provincia  o  que  julgar  conveniente  para  o 
melhoramento  do  serviço  fiscal ; 

2.®  Informar  todos  os  negócios  aduaneiros  do  sou  circulo,  juntando  as  informações 
dos  chefes  das  alfandegas  do  circulo,  que  tenham  locaído  sobre  qualquer  d'aquellos 
negócios ; 

3.®  Centralisar,  sob  a  sua  responsabilidade  e  direcção,  todos  os  elementos  da  estatística 
aduaneira  e  ccmvierctal  do  seu  circulo^  organisando,  em  data  fixada  pelo  regulamento  e 
de  accordo  com  o  decreto  de  12  de  novembro  de  1898,  os  respectivos  mappas,  e  envian- 
do-os  ao  governador  da  provincia  para  serem  publicados ;  devendo  os  mappas  da  esta* 
tistica  aduaneira  e   commercial   subordinar-se  ao  mesmo  modelo  em  ambos  os  círculos; 

4.®  Consultar  sobre  os  assumptos  que  pelo  governo  da  provincia  lhe  sejam  enviados; 

5.®  Inspeccionar  as  alfandegas  e  delegaç5es  do  seu  circulo,  sempre  que  lhe  seja 
determinado  pelo  governador ; 

6.®  Formular  o  registo  biographico  do  pessoal  do  seu  circulo,  devendo  para  este 
effeito  ser-lhe  enviados  os  registos  biographicos  do  pessoal  de  cada  alfandega,  cuja  orga- 
nisação  compete  ao  respectivo  chefe. 
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AttrlbtiiçSes  e  deveres  espeoiaes  dos  empregados 
no  serviço  aduaneiro 

Artigo  32."  São  attríbuiçSes  dos  chefes  das  alfandegas: 

1.°  Antecipar  ou  prorogar  as  horas  regulamentares  do  expediente  de  despacho,  que 
■So  das  dez  horas  da  manhã  até  ás  quatro  da  tarde ; 

2."  Fermittir,  em  casos  especiaes,  mas  com  as  precauções  policiaes  indispensáveis,  a 
prorogftção  das  horas  regulamentares  de  carga  e  descarga,  que  são  desde  o  nascer  até  o 
pôr  do  sol; 

3."  Applicar,  nos  casos  omissos,  duvidosos  e  urgentes,  sob  a  sua  responsabilidade,  a 
legislação  das  alfandegas  do  continente,  dando  immediatameote  conta  motivada  e  circum- 
stanciada  ao  çespectivo  governador  e  administrador  do  circulo; 

4."  Propor  ao  respectivo  governador  a  nomeação  dos  guardas  supranumerários,  em 
harmonia  com  a  verba  votada  no  orçamento,  assim  como  a  sua  demissão; 

5.*  Manter  a  ordem  na  repartição,  procedendo  contra  os  perturbadores  d'ella,  se  fo- 
rem seus  subordinados,  e,  não  o  sendo,  autoando-ós  e  remettendo  os  autos  ao  ministério 
publico,  dando  immediato  conhecimento  ao  governo  geral  ou  do  distrícto  de  tudo  que  ti- 
ver occorrido; 

G'  Prover  i  segurança  dos  dinheiros  públicos,  quando  em  poder  do  thesoureiro, 
dando  balanço  ao  cofre  mensalmente  ou  sempre  que  o  julgar  conveniente; 

7.*  Áuctorísar  a  abertura  do  expediente  do  despacno  de  navios,  em  dias  feriados  ou 
santificados,  quando  as  exigências  do  serviço  o  reclamem ; 

8.*  Resolver  sobre  o  despacho  de  volumes  não  declarados  no  manifesto,  mas  descri- 
pt03  nas  liatas  de  amostras  e  de  sobresalentes,  ou  sobre  o  despacho  de  carga  recebida 
•ob  Tela; 

9.**  Relevar  as  faltas  provenientes  de  divergências  de  marcas  ou  de  números  de  vo- 
lumes descríptos  nos  manifestos  e  nos  conhecimentos,  quando  tiverem  pouca  importância 
e  não  indicarem  dolo  ou  fraude ; 

10.*  Resolver  as  duvidas  que  se  suscitarem  no  despacho  de  volumes  de  bagagens  e 
d«  mercadonas  trazidas  nos  meamos  volumes ; 

11.*  Executar  e  fazer  executar  as  leis,  regulamentos  e  ordens  dimanadas  do  go- 
verno; 

12."  Effectuar,  mediante  auctorisação  do  governador  da  província,  o  encontro  de  ài- 
reitos  e  impostos  pagos  a  mais  ou  a  menos ; 

13.°  Auctorisar  o  pagamento,  pelo  colre  da  thesouraría  da  alfandega,  das  folhas  de 
vencimento  de  categoria  e  percentagem,  depois  de  devidamente  visadas  pela  repartição 
de  fazenda,  recolhendo  essas  folhas  para  o  cofre  da  thesouraria  geral  como  fazendo 
parte  da  importância  do  rendimento  cobrado. 

§  uuieo.  A  resolução  dos  casos  a  que  se  referem  os  n."'  8,  9  e  10  só  se  verifi- 
cará quando  não  previstos  pelo  regulamento  approvado  pelo  decreto  de  4  de  agosto  de 
1898. 

Art.  33.'  Os  chefes  de  repartição  dirigem  os  serviços  para  que  são  nomeados,  exe- 
catando  e  fazendo  executar  as  ordens  da  administração  da  alfandega,  informando  os  ne- 
gócios de  sua  competência,  dando  sobre  elles  parecer,  e  prestando  informação  escrípta, 
mensalmente,  acerca  dos  empregados  de  sua  dependência. 

Art.  34."  Os  reverificadores  fazem  as  reverifieaçSes  que  julgam  convenientes,  ou  as 
que  superiormente  lhes  são  determinadas,  podendo  proceder  ao  exame  das  mercado- 
rias verificadas  no  local  para  esse  ãm  destinado,  assim  como  nos  cães  ou  pontes  de  des- 

Art.  35.°  Os  thesoureiros  arrecadam  os  rendimentos  das  alfandegas  nos  termos  dos 
regulamentos  e  das  ordens  em  ^or. 

Art.  36."  O  empregado  que  desempenhar  as  funcç5es  de  chefe  dos  armazéns  e  confe- 
rente de  descarga  perceberá  a  gratificação  de  15i$000  réis  mensaes. 

Art.  37.°  Os  chefes  das  delegações  e  os  dós  postos  fiscaes  de  despacho  cobram  os 
respectivos  rendimentos  (onde  não  haja  thesoureiro),  que  farão  recolher,  diariamente,  na 
leceliedoría  do  concelho,  cumprem  os  preceitos  dos  regulamentos  das  respectivas  alfan- 
degas e  providenceiam,  sob  sua  responsabilidade,  nos  casos  omissos  e  urgentes  em  que 
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não  possam  esperar  instrueçSes  dos  superiores  aos  quaes  estão  sujeitos,  dando-Ihes  imme- 
diata  parte  do  occorrido. 

Art.  38.®  Os  empregados  das  diversas  categorias  do  seryiço  interno  das  alfandegas, 
não  mencionados  nos  artigos  antecedentes,  exercem  as  funcçÕes  que  lhes  competirem  nos 
termos  dos  regulamentos. 

Art.  39.®  Nas  delegações  e  postos  fiscaes  de  despacho,  em  que  não  existam  arma- 
zéns sufficientes,  serão  obrigados  os  donos  ou  consignatários  das  mercadorias  a  recebel-as 
nos  seus  armazéns,  sendo  estas  verificadas  em  acto  successivo  á  descarga  e  caucio- 
nando aquelles  os  respectivos  direitos  e  mais  impostos. 

§  1.®  A  caução  dos  direitos  pôde  ser  feita  por  meio  de  letras  nos  termos  das  leis  vi- 
gentes. 

§  2.®  As  delegações  e  postos  fiscaes  de  despacho  não  serão  responsáveis  pelos  damnos 
ou  prejuizos  que  soffrerem  as  mercadorias,  quando  os  seus  donos  ou  consignatários  as  não 
recebam  nos  termos  doeste  artigo  e  seu  §  1.® 

3.®  Os  donos  ou  consignatários  são  responsáveis  pelos  direitos  e  mais  impostos  das 
mercadorias  que  não  forem  retiradas  nos  termos  d'este  artigo. 

§  4.®  Para  o  effeito  do  disposto  no  paragrapho  antecedente,  os  chefes  das  delegações 
e  postos  fiscaes  de  despacho  intimarão  os  donos  ou  consignatários  para  assistirem  4  ve- 
rificação das  mercadorias  descarregadas;  e,  no  caso  da  falta  de  comparência  d^elles,  con- 
vidarão duas  testemunhas,  não  sendo  válidas  quaesquer  reclamações  posteriores  com  re- 
ferencia ao  peso,  natureza  ou  qualidade  e  quantidade  das  mesmas  mercadorias. 

Art.  40.®  Os  administradores  das  alfandegas  de  Loanda  e  S.  Thomé  são  coadjuvados 
no  desempenho  das  suas  missões  pelos  respectivos  chefes  de  serviço,  seus  immediatos; 

Art.  41.®  As  attribuiçÕes  e  deveres  dos  chefes  de  repartição  serão  designados  em  re- 
gulamento, segundo  a  natureza  do  serviço  correspondente  á  mesma  repartição. 

Art.  42.®  E  da  competência  dos  verificadores : 

1.®  Fazer  abrir  todos  os  volumes  que  se  apresentarem  a  despacho  e  verificar  a  qua- 
lidade das  mercadorias  n'elles  contidas,  confrontando-as  com  os  competentes  despachos; 

2.®  Não  achando  diíferença  entre  a  descripção  do  despacho  e  as  ditas  mercadorias,  e 
conformando-se  com  os  valores  declarados  pelos  despachantes,  especificar  o  peso  ou  me- 
dida, para  a  applicação  dos  direitos  e  imposições  correspondentes,  pondo  o  competente 
visto  nos  despachos  e  mencionando  por  extenso  o  numero  dos  volumes  verificados  ; 

3.®  Encontrando  diíferença  entre  a  descripção  do  despacho  e  as  mercadorias,  ou  não 
se  conformando  com  o  valor  declarado,  assim  o  participar  ao  chefe  da  alfandega  ou  dele- 
gação para  este  proceder  como  convier; 

4.®  Servir  de  louvados,  por  parte  da  fazenda,  nas  vistorias  e  avaliações  por  tomadias 
ou  quaesquer  outras  em  que  a  mesma  for  interessada; 

5.®  Manter  a  ordem  na  casa  da  verificação; 

6.®  Auctorisar  a  saída  dos  armazéns  dos  volumes  que  tiver  de  verificar; 

7.®  Não  consentir  que  para  a  casa  de  verificação  sejam  levados  mais  volumes  do  que 
aquelles  que  ella  comporta  e  possam  ser  verificados. 

CAPITULO  VI 
Inspecções  extraordinárias 

Art.  43.®  O  governo  ordenará  inspecções  extraordinárias  ás  alfandegas,  quando  o  jul- 
gar necessário,  nomeando  para  esse  fim  funccionarios  competentes. 

§  único.  Os  empregados  nomeados  para  taes  inspecções  cumprirão  as  ordens  espe- 
ciaes  do  governo. 

Art.  44.®  Os  inspectores  são  considerados  em  serviço  permanente,  para  todos  os 
efieitos. 

CAPITULO  VII 
Prerogativas,  incompatibilidades  e  disposições  coniiniins 

Art.  45.®  Os  empregados  do  serviço  interno  das  alfandegas  têem  as  seguintes  prero- 
gativas: 
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1.*  SSo  dispensados  de  licença  para  porte  de  armas; 

2.*  Podem  prender  em  flagrante  delicto,  tanto  os  indivíduos  que  os  ultrajarem  no 
exercício  das  suas  funcc5es,  como  os  delinquentes  que  devam  legalmente  ser  capturados 
por  factos  puníveis  pelas  leis  íiscaes,  conduzindo-os  immediatamente  á  presença  do  dire- 
ctor da  alfandega  ou  da  respecliva  auctoridade  superior  aduaneira; 

3.'  Kão  podem  ser  demandados,  cíviL  ou  criminalmente,  por  factos  relativos  ás  suas 
funcçÕes,  sem  auctorísação  prévia  do  governo  da  província; 

4.*  Os  seus  vencimentos  só  podem  ser  penhorados,  até  á  quarta  parte,  em  execução 
promovida  para  pagamento  de  alimentos  devidos,  nos  termos  da  lei  geral,  por  vinculo  de 
sangue. 

Art.  46."  Os  empregados  aduaneiros  perceberão,  quando  denunciantes  ou  participantes, 
as  importâncias  das  multas  impostas  nos  termos  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
de  4  de  agosto  de  1898,  salvo  quando  o  facto  que  dér  causa  á  imposição  da  multa  lhes 
seja  indicado  superiormente  para  procederem  á  devida  investigação,  porque  n'este  caso 
a  importância  da  multa  reverterá,  respectivamente,  para  a  fazenda  publica  e  município, 
ainda  mesmo  que  a  denuncia  ou  participação  seja  feita  por  um  terceiro,  depois  de  orde- 
nada a  referida  investigação. 

Art.  47."  E  expressamente  prohibido  a  qualquer  funccíonario  aduaneiro  exercer  com- 
mercio  ou  industria  por  si  ou  por  intermédio  de  outros  indivíduos. 

Art.  48."  Nenhum  funccíonario  aduaneiro  poderá  exercer  fuucçSes  alheias  ao  seu 
cargo,  sem  expressa  auctorisação  do  governo  da  província. 

Art.  49."  A  situação  dos  empregados  do  quadro  aduaneiro  pôde  ser  de  actividade, 
licença  ou  inactividade  temporária. 

§  1."  A  situação  de  actividade  dá-se  quando  o  funccíonario  está  em  desempenho 
eSectivQ  das  suas  funcções. 

§  2,"  A  situação  de  licença  veriíica-se  quando  não  exerce  as  suas  funcçSes  por  doença, 
ou  por  outro  qualquer  motivo  com  auctorisação  superior,  não  podendo  n'este  ultimo  caso 
exceder,  dentro  do  mesmo  anno  civil,  noventa  dias  seguidos  ou  interpolados. 

§  3."  Ã  situação  de  inactividade  temporária  realisar-se-ha : 

1.*  Quando  o  empregado  a  requerer  e  lhe  f8r  concedida; 

2.°  Quando  fôr  chamado  temporariamente  ao  serviço  do  exercito  ou  da  armada; 

3."  Quando  seja  auctorisado  pelo  governo  a  exercer  funcçSes  aduaneiras  nos  territó- 
rios das  companhias  coJoniaes  com  direitos  magestatlcos ; 

4."  Quando  suspenso  do  exercicio  das  suas  funcçÕes. 

§  4."*  Nos  casos  dos  n.""  1.",  2."  e  3."  do  paragrapho  precedente,  deixará  vago  o  seu 
logar  no  quadro,  para  o  qual  entrará  na  primeira  vaga  logo  que  cessem  os  motivos  que 
determinaram  a  sua  saída. 

§  5."  Nenhum  empregado  poderá  passar  á  situação  de  inactividade  temporária, 
quando  o  solicite,  por  um  período  inferior  a  seis  mezes  seguidos. 

§  6."  O  tempo  de  inactividade  é  descontado  na  antiguidade  de  classe,  tanto  para  os 
eSeitos  da  promoção,  como  da  aposentação,  exceptuado  o  caso  do  n."  3."  do  §  3." 

Art.  50."  Na  situação  de  actividade  o  empregado  percebe  os  vencimentos  de  catego- 
ria, percentagem  e  emolumentos.  Na  de  inactividade  temporária,  a  seu  pedido,  por  ser 
chamado  ao  serviço  do  exercito  ou  da  armada,  ou  estando  ao  serviço  de  companhias 
com  direitos  magestatieos,  perde  todos  os  vencimentos. 

Art.  51.°  Quando  suspenso  do  exercicio  das  suas  funcçSes,  vencerá  metade  do  orde- 
nado de  categoria,  nos  termos  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1885. 

Art.  52."  O  empregado  aduaneiro,  no  goso  de  licença  da  junta  ou  impedido  por 
doença,  devidamente  justificada,  ns  proviacia,  percebe  o  vencimento  de  categoria  e  a 
percentagem  nos  primeiros  trinta  días;  o  vencimento  de  categoria  e  metade  da  percenta- 
gem pelo  tempo  a  mais  até  sessenta  dias;  e  o  vencimento  de  categoria  somente,  no  pe- 
riodo  decorrido  álém  de  sessenta  e  até  duzentos  e  setenta  días :  ficando  sem  vencimento 
passado  este  ultimo  praso. 

Art.  53."  O  empregado  que  seguir  para  o  reino  a  fim  de  ser  presente  a  junta  de 
saúde  do  ultramar  perceberá  os  seus  vencimentos  na  conformidade  do  disposto  paVa  os 
outros  empregados  do  Estado. 

Art.  54."  O  empregado  com  licença  registada  não  percebe  vencimento  algiim. 

Art.  55."  Os  emolumentos  e  percentagem,  que  os  empregados  deixarem  de  receber, 
reverterão  a  favor  dos  outros  empregados  na  actividade,  exceptuado  o  caso  previsto  no 
§  único  do  artigo  27." 
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Art.  56.*^  As  licenças  aos  empregados  aduaneiros,  até  dez  dias  em  cada  anno  civil, 
sem  perda  do  vencimento  de  categoria,  podem  ser  concedidas  pelo  administrador  ou 
chefe  da  alfandega,  e,  até  trinta  dias,  pelo  governador  do  districto. 

§  1.®  As  licenças  de  mais  de  trinta  até  noventa  dias  podem  ser  concedidas  pelo 
governador  da  província. 

§  2.®  As  licenças  para  tratamento  de  doenças  só  podem  ser  concedidas  pela  junta 
de  saúde,  sujeitas  a  confirmação  do  governador  da  província. 

§  3.®  As  licenças,  que  não  sejam  por  doença,  podem  ser  cassadas  por  quem  as  con- 
cede, quando  as  necessidades  do  serviço  o  exijam. 

§  4.®  As  licenças  registadas  serão  concedidas  nos  termos  do  decreto  de  9  de  junho 
de  1892. 

CAPITULO  VIII 
Disposições  disciplinares 

Art.  57.*^  As  penas  disciplinares,  applicaveis  aos  empregados  aduaneiros,  na  propor- 
ção da  gravidade  das  faltas,  são :  f 

\,^  Advertência  em  particular; 

2.®  Reprehensão  em  particular  ou  perante  os  empregados  da  mesma  categoria ; 

3.®  Multa  até  oito  dias  de  vencimento ; 

4.®  Transferencia  para  qualquer  delegação  ou  estancia  de  despacho  da  mesma  alfan- 
dega; 

5.®  Transferencia  para  outra  alfandega ; 

6.**  Suspensão  de  exercício  de  um  dia  a  três  mezes,  percebendo  apenas  metade  do 
vencimento  de  categoria; 

7.®  Inactividade  temporária  até  um  anno; 

8.®  Demissão. 

Art.  58.°  A  pena  de  demissão  será  imposta  nos  casos  de : 

d)  Reincidência  nas  faltas  que  tiverem  dado  logar  á  suspensão  ou  á  inactividade  tem- 
porária ; 

h)  Condemnação  em  alguma  das  penas  maiores  estabelecidas  na  lei  penal ; 

c)  Condemnação  em  pena  correccional  por  crime  de  furto,  abuso  de  confiança,  burla, 
recepção  de  cousa  furtada  ou  roubada,  falsidade,  ou  em  qualquer  outra  pena  por  críme 
de  igual  gravidade. 

d)  Acceitação  ou  participação  em  lucros  resultantes  de  negócios  tratados  nas  alfande- 
gas; 

e)  Acceitação  de  dadivas  ou  recepção  de  emolumentos  que  não  sejam  legaes,  ou  que, 
sendo-o,  não  estejam  auctorisados  a  cobrar; 

f)  Instigação  á  desordem  e  á  perturbação  da  segurança  publica. 

Art.  59.®  A  pena  de  advertência,  reprehensão,  multa  e  transferencia  na  mesma  alfan- 
dega ou  delegação  pôde  ser  imposta  pelo  respectivo  chefe  da  alfmdega  ou  delegação,  ou 
pelo  administrador  ou  director  do  circulo ;  mas  a  multa  ao  chefe  de  serviço  só  poderá  ser 
applicada  pelo  governador  do  districto  ou  da  província.  A  multa  ao  chefe  de  serviço,  appli- 
cada  pelo  governador  do  districto,  depende  da  confirmação  do  governador  da  proviocia. 

Art.  60.®  A  pena  de  transferencia  para  outra  alfandega  é  imposta  pelo  governador  da 
província,  precedendo  proposta  do  administrador  do  circulo,  o  qual,  no  tocante  a  empre- 
gados das  alfandegas,  fora  das  sedes,  terá  em  vista  a  opinião  dos  chefes  d^essas  alfan- 
degas. 

Art.  61.®  A  pena  de  suspensão  até  trinta  dias  pôde  ser  imposta  pelo  governador  do 
districto,  por  mais  de  trinta  até  noventa  dias  pelo  governador  da  província.  A  suspensfto 
applicada  pelo  governador  do  districto  depende  da  confirmação  do  governador  da  provín- 
cia. Serão  ouvidos  previamente  os  interessados  e  os  respectivos  chefes  aduaneiros. 

Art.  62.®  Será  imposta  a  suspensão  ao  empregado  logo  que  seja  pronunciado,  e  s6 
poderá  ser  levantada  depois  de  proferida  a  sentença  absolutória. 

§  único.  No  caso  de  condemnação,  que  não  seja  causa  forçada  de  domiss«^o,  a  sus- 
pensão continua  até  ao  cumprimento  da  pena. 

Art.  63.®  As  percentagens  e  os  emolumentos  descontados  em  virtude  do  snspon.são,  a 
que  se  refere  o  n.®  6.®  do  artigo  57.®,  revertem  sempre  a  favor  do  bolo  comaium. 
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Art.  64.^  A  pena  de  inactividade  temporária  poderá  ser  imposta  pelo  governador  até 
seis  mezes,  com  recurso  para  o  ministro  da  marinha  e  ultramar,  e,  até  um  anno,  peio  dito 
ministro. 

Art.  65.®  O  empregado  demittido  não  pode  ser  readmittido,  salvo  havendo  prova  plena 
de  inculpabilidade  no  facto  ou  factos  por  que  lhe  tiver  sido  dada  a  demissão. 

Art.  66.°  As  penas  disciplinares  impostas  aos  empregados  não  os  isentam  de  quaes- 
quer  outras,  quando  pelo  código  sejam  classificados  actos  criminosos  os  factos  que  as 
motivarem. 

CAPITULO  IX 
Diversas  dlsposigOes  relativas  á  policia  e  vigilância  dos  ancoradouros 

Art.  67.®  O  chefe  da  fiscalisação  terá  á  sua  disposição  o  pessoal  e  material  necessário 
para  haver  rondas  constantes,  que  fiscalisem  os  embarques  e  desembarques  de  mercado- 
rias e  de  passageiros,  e  para  collocar  guardas  a  bordo  quando  o  julgue  necessário. 

Art.  68.®  Sempre  que  seja  mister  pôr  sêllos  a  bordo  das  embarcaçSes,  serão  notados 
no  respectivo  documento,  com  as  rubricas  do  capitão  e  do  empregado  fiscal  incumbido 
d'este  serviço,  os  objectos  que  ficaram  sellados. 

Art.  69.®  Os  sêllos  fiscaos,  postos  em  qualquer  volume  ou  compartimento  a  bordo  dos 
navios,  sé  fera  das  aguas  territoriaes  poderão  ser  destruidos  pelos  capitães. 

Art.  70.®  O  responsável  pelo  rompimento  dos  sêllos  fiscaes,  fora  dos  casos  previstos 
no  artigo  antecedente,  não  se  provando  que  houve  causa  de  força  maior,  será  capturado 
e  entregue  ás  justiças  ordinárias. 

Art.  71.®  As  faltas  ou  accrescimos  de  objectos  descriptos  no  manifesto  constituem 
motivo  para  multa. 

CAPILULO  X 

Depósitos  e  armazéns 

Art.  72."  Os  guardas  de  numero  das  alfandegas  são  os  encarregados  dos  depósitos  • 
armazéns,  e  responsáveis  peia  guarda  de  todos  os  volumes  que  ahi  estiverem  armazena- 
dos, pela  sua  arrumação  e  conferencia  de  entrada  e  saída,  não  podendo  ordenar  a  saída 
de  volume  algum,  sem  que  em  seu  poder  fique  documento  legal  que  a  auctorise. 

§  1 .®  O  documento  legal,  depois  de  lançado  no  respectivo  livro,  será  enviado  ao  chefe 
dos  armazéns. 

§  2.®  Os  guardas  dos  depósitos  e  armazéns,  a  que  se  refere  este  artigo,  serão  auxi- 
liados por  fieis  de  armazém  de  sua  escolha  entre  o  pessoal  dos  guardas  supras. 

Art.  73."  Todo  o  pessoal  de  trabalho  braçal,  em  serviço  dentro  dos  armazéns,  estará 
sujeito,  durante  as  horas  do  expediente,  ao  guarda  respectivo  e  chefe  dos  armazéns. 

Art.  74.®  Não  será  permittida  a  entrada  de  pessoa  alguma  estranha  á  alfandega  nos 
depósitos  ou  armazéns,  sem  prévio  conhecimento  e  concessão  do  respectivo  guarda  ou 
chefe  dos  armazéns. 

Art.  75.®  E'  prohibida  a  abertura  de  qualquer  volume  dentro  dos  armazéns,  sem 
licença  do  chefe  da  alfandega. 

§  único.  Não  dará  n^elles  entrada  volume  algum  arrombado,  que  não  esteja  sellado 
devidamente,  nem  qualquer  volume  em  estado  visivel  de  deterioração. 

Art.  76.®  Todos  os  volumes  devem  ser  arrumados,  tanto  quanto  possivel,  por  contra- 
marcas, devendo  estas  estar  sempre  á  vista,  assim  como  as  marcas,  por  forma  que  com 
rapidez  sejam  encontrados ;  devendo  ter,  comtudo,  arrumação  em  compartimento  especial 
quaesquer  pequenos  volumes  que,  por  serem  muito  portáteis,  careçam  de  maiores  cau- 
telas para  evitar  a  sua  subtracção. 

Art.  77.®  Todos  os  armazéns  devem  estar  abertos  meia  hora  antes  da  fixada  para  o 
começo  do  ^expediente  ordinário  e  fechar-se-hão  ao  toque  de  saida. 

§  1.®  A  abertura  e  encerramento  dos  armazéns  devem  assistir  os  respectivos  encar- 
regados, entregando  pessoalmente  as  chaves  ao  chefe  dos  armazéns. 

§  2.®  Se  as  necessidades  de  serviço  obrigarem  a  alterar  eventualmente  o  preceito  de 
que  trata  este  artigo,  o  chefe  dos  armazéns  adoptará  as  providencias  indispensáveis, 
dando  conta  de  tudo  por  escripto  ao  administrador. 
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§  3.®  Na  falta  de  guarda  respectivo  ou  de  empregado  designado  para  o  substituir, 
não  poderá  ser  aberto  armazém  algum,  salvo  se  as  exigências  de  serviço  absolutamente 
o  reclamarem. 

CAPITULO  XI 

Despachantes 

Art.  78.®  Tem  competência  para  solicitar  o  despacho  de  mercadorias  para  importação 
reexportação,  baldeação,  transito  e  transferencia  de  deposito,  e  para  promover  o  segui- 
mento de  quaesquer  documentos  aduaneiros  relativos  aos  mesmos  despachos: 

1.®  O  dono  ou  consignatário  das  mercadorias,  quando  se  apresente  pessoalmente  e 
comprove  a  sua  identidade,  ou  se  faça  representar  por  seus  bastantes  procuradores; 

2.®  Os  caixeiros  dos  donos  ou  consignatários  das  mercadorias,  devidamente  habi- 
litados ; 

3.®  Os  despachantes  officiaes. 

§  único.  Não  podem  despachar  os  commerciantes  fallidos  não  rehabilitados,  nem  os 
que,  tendo  sido  despachantes  officiaes,  hajam  sido  demittidos  por  castigo,  ainda  que  se 
apresentem  na  quahdade  de  donos  das  mercadorias. 

Art.  79.®  O  despacho  de  exportação  pôde*  ser  feito  por  qualquer  pessoa  maior  de 
dezeseis  annos,  salvo  quando  tenha  de  haver  restituição  de  direitos  ou  impostos,  ou  quando 
a  mercadoria  se  ache  depositada  na  alfandega  ou  em  qualquer  deposito  sujeito  a  fiscali- 
sacão,  porque  n^estes  casos  só  poderá  ser  solicitado  pelas  pessoas  indicadas  no  artigo 
antecedente. 

Art.  80.®  Quando  os  donos  das  mercadorias  pretendam,  nos  termos  do  n.''  1  do  artigo 
78.®,  solicitar  directamente  os  respectivos  despachos,  deverão  apresentar  os  competentes 
conhecimentos  ou  carta  de  porte  com  as  suas  assígnaturas  reconhecidas  por  tabellião. 

I  1 .®  Se  as  mercadorias  apresentadas  a  despacho  estiverem  depositadas  em  armazéns 
sujeitos  a  fiscalisação  e  não  forem  retiradas  de  uma  só, vez,  o  reconhecimento  da  assi- 
gnatura  será  feito  não  só  no  titulo  de  propriedade,  mas  ainda  em  cada  um  dos  despachos 
parciaes. 

I  2.®  Será  dispensado  o  reconhecimento  da  assignatur^  de  que  trata  o  §  1.®  prece- 
dente, quando  na  estação  aduaneira  por  onde  corra  o  despacho  seja  conhecido  o  signatá- 
rio pelos  empregados  que  intervenham  no  despacho. 

Art.  81.®  Deixarão  de  ser  admittidos  a  despacho  directamente  como  negociantes  os 
individues  que,  não  tendo  estabelecimento  conhecido,  industrial  ou  commercial,  ou  nào 
provando  haverem  sido  ihscriptos  na  qualidade  de  negociantes  na  respectiva  matriz,  se 
apresentem  a  fazer  repetidos  despachos  com  conhecimentos  que  lhes  hajam  sido  endos- 
sados. 

§  único.  O  procurador  a  que  se  refere  este  artigo  não  poderá  representar  mais  de  um 
constituinte. 

Art.   82.®  São  condições  essenciaes  para  o  caixeiro  de  commercio  poder  despachar: 

1 .®  Ter  mais  de  dezeseis  annos  de  idade : 

2.®  Apresentar  certificado  do  registo  criminal  e  da  alfandega,  em  que  prove  que  nunca 
foi  condemnádo  pelos  crimes  de  contrabando,  descaminho  de  direitos,  roubo,  estellionato, 
moeda  falsa,  furto,  ou  por  qualquer  transgressão  dos  regulamentos  fiscaes,  a  que  corres- 
pondesse multa  superior  a  20tSÒ00  réis; 

3.®  Ser  abonado  por  um  patrão  ou  firma  commercial  ou  industrial. 

§  1.®  A  abonação  consiste  n'um^  termo  lavrado  na  alfandega,  do  qual  conste  por  decla- 
ração do  abonador: 

a)  Que  o  abonado  tem  as  devidas  condições  de  probidade  e  aptidão; 

b)  Que  o  abonador  se  responsabilisa  pelos  actos  que  na  alfandega  praticar  o  seu  cai- 
xeiro, emquanto  não  fizer  pubHca  declaração  em  contrario; 

c)  Que  o  abonado  só  poderá  despachar  e  agenciar  negócios  na  alfandega  ou  outras 
estações  fiscaes,  para  casa  d'elle  abonador  e  exclusivamente  em  seu  nome ; 

d)  Que  o  abonado  não  está  comprehendido  nas  exclusões  do  §  único  do  artigo  78.** 
§  2."  Não  serão  admittidos  a  solicitar  despacho  como  caixeiros  de  commercio  os  indi- 
víduos que  não  tenham  auctorisação  para  assignar  e  promover  o  andamento  regular  de 
toda  a  ordem  de  documentos  aduaneiros. 
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§  3."  Só  poderão  abonar  indivíduos  como  caixeiros  de  commercio  os  negociantes  ma- 
triculados ou  que  provem  estar  inscriptos  na  respectiva  matriz  industrial. 

Artigo  83."  Para  ser  despachante  otficial  é  necessário : 

1."  Ter  mais  de  vinte  e  um  annos  de  idade; 

2.°  Mostrar,  por  certificados  do  registo  criminal  e  da  alfandega,  que  nunca  foi  conde- 
mnado  pelos  crimes  de  contrabando,  descaminho  de  direitos,  furto,  roubo,  estellionato, 
e  moeda  falsa,  ou  por  qualquer  transgressão  dos  preceitos  Hscaes  a  que  correspondesse 
multa  superior  a  206000  réis ; 

3."  Apresentar  attestados  de  probidade,  aptidão  e  bons  costumes; 

4."  Prestar  na  respectiva  alfandega  uma  fiança  abonatoria  de  2;O00r>IXKJ  réis. 

Art.  84."  A  fiança  a  que  se  refere  o  n.*  4,"  do  artigo  anteúedente  serve  de  caução 
aos  commorciantes  que  forem  lesados  pelo  despachante. 

Art.  85.'  O  numero  de  despachantes  em  cada  alfandega  será  estabelecido  pelo  res- 
pectivo administrador  do  circulo,  ouvido  o  chefe  da  alfandega  e  em  conformidade  com  as 
necessidades  do  commercio  e  navegação. 

Art.  86."  A  nomeação  de  despachantes  ofiiciaes  será  feita  por  alvará,  passado  pelo 
respectivo  chefe  da  alfandega,  tendo  preferencia  os  individues  que  provem  ter  maia  de 
dois  anos  de  pratica  como  ajudante  de  despachantes. 

Art.  87."  Os  despachantes  não  poderão  entrar  em  exercício  sem  que  provem  haver 
prestado  a  competente  fiança,  pago  o  respectivo  sèllo  de  verba,  e  estar  inscriptos  na  matriz 
industrial,  ou  haver  feito  a  devida  declaração  para  tal  inscripção. 

§  único.  Á  ultima  parte  d'este  artigo  é  applicavel  aos  caixeiros  do  commercio  e  aju- 
dantes dos  despachantes. 

Art,  88."  No  descaminho  de  direitos  e  nas  infracções  dos  preceitos  fiscaes,  que  pra- 
ticar o  despachante  ou  seus  ajudantes,  responderá  solidariamente  o  proprietário  da  mer- 
cadoria que  tiver  sido  objecto  de  descaminho  oii  transgressão. 

Arr.  89,'*  E'  expressamente  prohibido  a  quaesquer  individues,  que  não  sejam  despa- 
chantes officiaes,  terem  carteiras  ou  bancas  nas  alfandegas  para  o  seu  uso. 

§  único.  Os  despachantes  otEcíaes  atfixarão  nas  suas  carteiras  o  seu  nome,  a  fim  de 
se  poder  facilmente  reconhecer  a  quem  pertencem. 

Art.  90,"  É  permittido  aos  despachantes  officiaes  ter  ajudantes  para  assistir  á  aber- 
tura dos  volumes  propostos  a  despacho,  e  para  os  auxiliar  em  qr.aesquer  outras  diligen- 
cias dentro  das  alfandegas  e  das  outras  casas  fiscaes,  mediante  as  condições  indicadas 
nos  artigos  seguintes. 

Art.  91.°  Os  ajudantes  dos  despachantes  serão  propostos  por  estes,  e  nomeados  por 
alvará  dos  chefes  das  alfandegas. 

Art.  92."  Para  ser  ajudante  de  despachante  é  necessário: 

l.*  Ter  mais  de  dezeseis  annos  de  idade; 

2."  Ser  abonado  pelo  respectivo  despachante,  cm  termos  idênticos  aos  estabelecidos 
para  os  caixeiros  de  commercio. 

§  único.  No  termo  de  abonação  deverá  o  despachante  declarar-se  responsável  pelos 
prejuízos  causados  pelos  seus  ajudantes  e  multas  que  lhes  sejam  impostas. 

Art.  93."  O  despachante  tem  a  faculdade  de  aífiançar  na  respectiva  alfandega  um 
dos  seus  ajudantes,  para  na  mesma  o  substituir  durante  os  seus  impedimentos. 

§  único.  Para  que  esse  ajudante  possa  assignar  despachos  ou  qualquer  outro  docu- 
mento na  alfandega  é  necessário : 

1."  Que  previamente  tenha  sido  apresentado,  para  esse  fim,  ao  director  da  alfandega  re- 
querimento do  despachante,  juntando-lhe  copia  authentica  da  fiança  a  que  se  refere  este  artigo; 

2."  Que  o  despachante  não  se  ache  presente,  ou  em  exercício,  e  que  d'esse  facto  haja 
feito  participação  á  direcção  da  alfandega. 

Art.  94."  Os  despachanies  officiaes  e  seus  ajudantes,  assim  como  os  caixeiros  de 
commercio,  são  obrigados  a  ter  protocollos,  em  que  tomem  notas  abreviadas,  mas  claras, 
dos  despachos  que  fizerem. 

§  único.  Estes  protocollos  terão  termos  de  abertura  e  de  encerramento,  e  as  folhas 
serão  numeradas  e  rubricadas  pelo  chefe  da  casa  aduaneira. 

Art.  95."  Os  protocollos  deverão  sempre  ser  exigidos  pelos  verificadores  no  acto  da 
verificação,  a  fim  de  por  ellea  serem  visados,  devendo  ainda  ser  apresentados  em  qual- 
quer altura  do  despacho  ao  empregado  que  os  exigir. 

Art.  96."  Os  protocollos,  depois  de  findos,  e  na  occasião  de  serem  substituídos  por 
outros,  aerão  rigorosamente  examinados  e  ficarão  archivados  na  alfandega. 
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§  único.  Sempre  que  n'este  exame  se  descubra  qualquer  divergência  entre  as  notas 
do  protocollo  e  os  demais  documentos  aduaneiros,  será  tal  divergência  punida,  segundo 
os  casos,  em  harmonia  com  as  disposiçSes  do  contencioso  aduaneiro. 

Art.  97.°  Os  chefes  das  alfandegas  podem  suspender  temporariamente,  em  relação  á 
faculdade  de  solicitar  despachos,  os  caixeiros  de  commercio,  os  despachantes  e  até  os 
próprios  donos  de  mercadorias,  bem  como  prohibir-lhes  a  entrada  nas  respectivas  casas 
fiscaes,  quando  tenham  procedido  fraudulentamente  ou  alterado  a  ordem,  transgredido 
ou  tentado  transgredir  os  preceitos  policiaes  e  regulamentares. 

§  1.®  Nos  casos  em  que,  pela  natureza  do  delicto,  nâo  haja  motivo  para  entregar  o 
delinquente  aos  tribunaes  judiciaes,  o  praso  da  suspensão  poderá  ser  de  três  a  trinta 
dias, 

§  2.°  Havendo  motivo  para  entregar  o  processo  ás  justiçí^s  ordinárias,  a  suspensão 
deverá  durar  até  ao  termo  do  processo. 

§  3.^  Á  condemnaçâo  em  juizo  importa  prohibição  de  continuar  a  despachar  aos  des- 
pachantes e  caixeiros  do  commercio  que  hajam  incorrido  n^essa  condemnaç&o. 

§  4.°  Aquelle  a  quem  tiver  sido  imposta  a  pena  de  suspensão  por  três  vezes  e  rein- 
cindir,  fícará  inhibido  de  despachar  e  de  entrar  na  alfandega. 

Art.  98.®  Se  os  delinquentes,  ou  qualquer  processo  de  contrabando,  descaminho  de 
direitos  ou  transgressão  dos  regulamentos  fiscaes  forem  agentes  legalmente  habilitados 
para  solicitar  despachos,  e  os  delictos  respectivos  tenham  effectivamente  sido  praticados 
em  relação  a  despachos  em  que  elles  hajam  intervindo,  a  esses  delinquentes  serão  appli- 
caveis  multas  pelo  dobro,  alem  das  outras  penalidades  a  que  estejam  sujeitos. 


CAPITULO  XII 

Fiscalisagfto  externa 

Art.  99.®  O  serviço  fiscal  nas  costas  e  enseadas,  e  nos  rios  e  ancoradouros,  é  da  com- 
petência da  fiscalisação  externa  das  alfandegas. 

Art.  100.®  Na  repartição  da  fiscalisação  externa  haverá  um  livro  de  assentamento 
geral  dos  empregados,  com  a  designação  de  seus  nomes,  idade,  filiação,  naturalidade, 
datas  da  nomeação  e  da  posse,  proínoçSes,  licenças,  louvores,  castigos  e  faltas. 

Art.  101.®  Incumbe  ao  chefe  da  fiscalisação  externa: 

1.*  Relacionar  e  matricular  todo  o  pessoal  do  quadro  externo; 

2.®  Inventariar  todas  as  embarcações  e  o  seu  material; 

3.®  Formular  as  ordens  de  serviço,  submettendo-as  i  approvação  do  cheSi  da  al- 
fandega; 

4.®  Propor  a  admissão,  aposentação  ou  demissão  do  pessoal  seu  subordinado; 

5.®  Conceder  licença,  até  cinco  dias  em  cada  anno,  ao  pessoal  sob  suas  ordens; 

6.®  Prover  a  todas  as  urgências  de  serviço,  dando  conta  ao  chefe  das  resoluçSes  que 
adoptar ; 

7.®  Reclamar  do  chefe  da  alfandega  quaesquer  providencias  de  utilidade  fiscal,  que 
não  estejam  nas  suas  attribuiçSes ; 

8.®  Processar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  empregados  sob  s;ns  ordens; 

9.®  CoUocar  os  guardas  a  bordo  dos  navios,  depois  doestes  desembaraçados  pela  vi- 
sita de  saúde; 

10.®  Proceder  ao  registo  das  embarcaçSes,  tanto  na  entrada,  como  na  saída ; 

11.®  Inspeccionar  o  desembarque  dos  passageiros  e  suas  bagagens; 

12.®  Nomear  os  guardas  que  tenham  de  acompanhar  as  embarcaçSes  com  carga  re- 
exportada, ou  em  transito,  sujeita  a  direitos ; 

13.®  Regular  o  serviço  relativo  aos  sinistros  marítimos  nos  portos; 

14.®  Administrar  o  material  das  embarcações  de  serviço  na  fiscalisação  dos  portos  t 
erigir  o  seu  pessoal; 

15.®  Conhecer  das  causas  das  arribadas  forçadas; 

16.®  Conceder  licenças  para  ir  a  bordo  dos  navios ; 

17.®  Designar  os  ancoradouros  dos  navios,  para  carga  ou  descarga  fora  das  compe- 
tentes zonas  fiscaes,  em  accordo  com  o  chefe  da  alfandega  e  capitania  do  porto  • 

18*^  Executar  as  ordens  dos  chefes  das  alfandegas; 


V.*-.. 
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19."  Requisitar  á  capitania  do  porto  a  medição  de  qualquer  navio  estrangeiro,  quando 
haja  motivo  bem  fundado  para  duvidar  da  lotaçfto  designada  no  respectivo  registo; 

20."  Auctorisar,  nos  casos  urgentes  de  força  maior,  a  descarga  de  qualquer  navio, 
ficando  o  destino  das  mercadorias  dependente  da  resolução  do  chefe  da  alfandega; 

31."  Fisoalisar  o  serviço  da  companhia  braçal; 

22.'  Tomar  o  registo  das  embarcações  entradas,  com  as  seguintes  indicações : 

a)  Nome- do  navio; 

b)  Nacionalidade; 

-;)  Nome  do  capitão; 
ã)  Arqueação ; 

e)  De  que  porto  vem ; 

f)  Quantos  s3o  os  tripulantes; 

g)  Quantos  são  os  passageiros  com  destino  ao  porto  e  quantos  em  transito; 
k)  Que  carga  traz  ; 

{)  Que  géneros  inflammaveís  ou  explosivos  transporta  e  em  que  quantidade ; 

/)  A  que  operação  commercial  se  destina  no  porto; 

k)  Quem  é  o  consignatário. 

23."  Finalmente,  providenciar,  em  tudo  que  interesse  á  -fiscalisaçlo  e  á  policia  das 
embarcações,  desde  que  entram  nos  portos  até  que  siiam  d'elles. 

Art.  102."  Ás  embarcaçSes  arribadas  por  força  maior  será  concedida  franquia  pelo 
tempo  de  que  careçam  até  cessar  a  causa  da  arribada. 

Art.  103."  Navio  nenhum  pôde  começar  a  descarga  sem  licença  da  alfandega,  dando- 
se  sempre  preferencia  aos  navios  paquetes. 

§  único.  Os  contraven'.ores  serSo  autuados  como  transgressores  dos  regulamentos 
físcaes. 

Art.  104.°  Aos  navios  em  franquia,  quando  a  alfandega  julgue  conveniente,  serão 
selladas  as  escotilhas  e  anteparas  do  porão,  sendo,  também,  convenientemente  arrecada- 
dos quaesquer  objectos  sujeitos  a  direitos,  excepto  os  mantimentos  e  sobresaleotes  stri- 
ctamente  necessários  ao  consumo  durante  a  demora  do  navio. 

Art.  lOn."  Aos  navios  que,  trazendo  carga  não  destinada  ao  porto,  entrarem  para 
receber  carga,  para  embarcar  ou  desembarcar  passageiros  ou  correspondência  postal,  a 
ordens  e  á  especulação  do  commercio,  concederão  os  chefes  das  alfandegas  franquia  até 
'vinte  dias,  contados  do  da  sua  entrada  no  porto. 

§  único.  £ste  praso  poderá  ser  prorogado  pelos  mesmos  chefes,  quando  se  dêem  mo- 
tivos attendiveis. 

CAPITULO  XIII 

Disposições  diversas 

Art.  106."  Sempre  que  lhes  seja  solicitado  devidamente  poios  agentes  liscaes,  os  che- 
fes das  estaçSes  militares  e  policiaes  prestarão  auxilio  i  policia  e  fiscaltsaçao  adua- 
neiras. 

Art,  107."  São  declarados  em  vigor  nas  províncias  de  Angola  e  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe o  decreto  com  força  de  lei,  de  30  de  setembro  de  1897,  e-  o  artigo  13.*  do  decreto 
com  força  de  lei,  de  22  de  agosto  de  1892. 

Art.  108."  Nenhum  exame  aos  livros,  registos  e  archivos  das  alfandegas  ou  estaçBes 
aduaneiras  pôde  realisar-se,  excepto  em  casos  de  inspecção  ou  de  syndicancia  ofiicial- 
mente  ordenada,  sem  prévia  auctorisaçSo  do,  governo  da  metrópole. 

CAPITULO  XIV 
Disposições  transitórias 

Art.  109."  As  estações  aduaneiras  do  Congo,  na  província  de  Angola,  continuarão  a 
reger-sf  pelo  disposto  no  decreto  com  força  de  lei,  de  31  de  janeiro  de  1894,  emquanto 
não  se  lhes  dér  organisação  análoga  i  que  tèem  as  outras  alfandegas  da  mesma  pro- 
víncia. 
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Art.  110.°  Os  governadores  das  províncias  de  Angola,  S.  Thomé  e  Príncipe  formu- 
larão, com  a  possivel  brevidade,  os  regulamentos  necessários,  prescrevendo  especiíieada- 
mente  as  normas  por  que  se  devem  reger  nos  respectivos  círculos  aduaneiros : 

a)  Os  despachos  de  consumo,  tanto  nas  alfandegas,  como  nas  deiegaçSes  e  postos  de 
despacho : 

b)  Os  despachos  de  transferencia,  os  de  reexportação,  baldeação,  de  exportação,  reim- 
portação e  de  cabotagem; 

c)  Os  serviços  da  contagem  e  conferencia  dos  direitos,  bem  como  da  legalisação  de 
conhecimentos  e  pertences; 

d)  As  vistorias  a  bordo ; 

e)  As  contestações  ou  divergências  sobre  a  classificação  e  valores  das  mercadorias,  e 
a  applicação  de  taxas  das  pautas,  etc. ; 

f)  Os  embargos; 

g)  A  sellagem  dos  tabacos; 

h)  As  questões  relativas  a  avarias; 

i)  Os  passageiros  e  suas  bagagens; 

j)  As  cargas  e  descargas  de  mercadorias; 

k)  A  armazenagem  nos  armazéns  do  governo  e  nos  particulares  considerados  arma 
zens  alfandegados,  etc.  ; 

IJ  A  venda  de  mercadorias  nas  estações  aduaneiras ; 

7n)  Os  arrojos  e  achados  fluctuando,  ou  no  fundo  do  mar ; 

n)  As  questões  relativas  a  naufrágios  ; 

o)  A  fiscalisaçao  externa,  visitas  a  navios,  franquias,  obrigações  dos  capitães  de  na- 
vios, na  sua  entrada,  saída  e  demora  nos  portos  ;  privilégios  dos  paquetes,  etc.  ; 

p)  As  embarcações  costeiras ; 

q)  Os  livros  que  cada  alfandega,  delegação  e  posto  deve  possuir ;  modelos  de  ma- 
nifestos, despachos,  guias,  etc; 

§  1  .**  Na  redacção  dos  regulamentos  indicados  n'este  artigo  dever-se-hào  ter  em  vista, 
os  preceitos  consignados  no  regulamento  geral  das  alfandegas  da  província  de  Angola, 
approvado  pela  portaria  do  commissario  régio,  de  9  de  fevereiro  de  1897,  salvas  as  alte- 
rações que  se  considerarem  necessárias. 

§  2.^  Todos  os  regulamentos,  que  têem  de  se  fazer  por  virtude  doesta  organização, 
serão  submettidos  á  approvação  do  governo  com  a  máxima  brevidade. 

Art.  111.°  Ficam  auctorisados  o  governador  geral  de  Angola  e  o  de  S.  Thomé  a 
organisarem,  quando  o  julguem  conveniente,  os  respectivos  quadros  dos  guardas  adua- 
neiros. 

Art.  112."  O  governador  geral  de  Angola,  colhendo  do  decreto  de  16  de  junho  de 
1894,  do  regulamento  da  companhia  braçal,  de  9  de  fevereiro  de  1897,  e  da  portaria  do 
governo  geral  de  Angola,  de  26  d^abril  de  1898,  os  elementos  que  julgar  aproveitáveis,  for- 
mulará* um  novo  regulamento  da  companhia  braçal  da  alfandega  de  Loanda,  pondo  o  má- 
ximo cuidado  em  que  as  despesas  inherentes  ao  dito  regulamento  não  excedam  as  verbas 
correspondentes  da  tabeliã  de  despesa  no  exercício  de  1899-1900.  Este  regulamento  será 
submettido  á  approvação  do  governo,  com  urgência,  acompanhado  de  uma  memoria  justi- 
ficativa e  de  uma  nota  do  imposto  cobrado  por  virtude  do  artigo  17.**  do  decreto  de  16 
de  junho  de  1894  no  ultimo  tríennio.  O  governador  de  S.  Thomé  submetterá  também 
com  urgência,  á  approvação  do  governo  um  projecto  de  regulamento  de  uma  companhia 
braçal  da  alfandega  de  S.  Thomé,  modelado  pelos  diplomas  citados  n^este  paragrapho, 
com  as  modificações  aconselhadas  pelas  circumstancías  especiaes  da  localidade,  fazendo 
acompanhar  o  projecto  de  uma  memoria  justificativa,  de  uma  nota  de  importação  e  ex- 
portação pela  alfandega  de  •  S.  Thomé  e  pela  delegação  na  ilha  do  Príncipe  durante  o 
ultimo  quínquennio,  e  do  que  poderá  render  nas  ditas  alfandega  e  delegação  o  imposto  a 
que  se  refere  o  artigo  17.®  do  decreto  de  16  de  junho  de  1894, 

Art.  113.®  São  equiparados,  para  todos  os  effeitos,  os  empregados  da  mesma  classe  ou 
denominação  dos  actuaes  quadros  aduaneiros  de  Angola  e  S.  Thomé ;  as  respectivas  an- 
tiguidades regular-se-hão  pela  data  da  posse,  entrando  n 'estas  condições  para  o  novo 
«quadro  aduaneiro  de  Angola  e  S.  Thomé». 

Art.  114.®  picam,  nos  termos  dos  artigos  28.®  e  29.®,  reconhecidos  os  direitos  e  le- 
galisada  a  situação  dos  funccionarios  aduaneiros  da  província  de  Angola,  que  foram  apo- 
sentados posteriormente  á  publicação  da  reforma  mandada  executar  por  diploma  do  com- 
missario régio  da  mesma  província,  de  9  de  fevereiro  de  1897. 
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Art.  115,'  Nos  regulamentos  propostos  pelos  governadores  das  províncias  do  Angola 
e  S.  Thomé  será  dividida  cada  nma  das  altandegas  e  delegações  do  seu  circulo  em  tantas 
repartições,  quantas  correspondam  ás  necessidades  da  competência,  attribuíçSes  e  do 
movimento  d'essa  alfandega  oii  delegação,  sendo  distribuídos  pelas  mesmas  repartições: 

a)  Os  serviços  da  policia  e  vigilância  das  estações,  postos,  cães  e  zona  fiscal  da  juris- 
dicçâo  da  alfandega,  os  serviços  de  conferencia  de  manifestos  e  legalisação  de  conheci- 
mentos, trafego,  carga,  descarga  e  armazenagem  de  mercadorias; 

b)  O  expediente  dos  despachos  de  importação,  exportação,  cabotagem,  balileaçíto, 
reexportação,  transferencia  e  transito ;  os  serviços  da  vciiticaç.ío  e  reveritieaç2o,  da  con- 
tagem dos  direitos  e  mais  impostos  e  os  da  cstatistica  commercial  c  aduaneira; 

c)  O  expediente  geral  e  contencioso,  o  registo  biographico  do  pessoal,  o  registo  das 
nomeaçSes  de  despachantes,  seus  ajudantes  e  caixeiros  de  commcrcio;  o  expediente  das 
certidões,  termos  de  responsabilidade,  a  conferencia  e  revisão  de  todas  as  formas  de  des- 
pacho e  mais  documentos  aduaneiros;  os  serviços  de  contabitiáade  e  archivo. 

Art.  1113.°  Os  actnaes  despachantes,  que  tenham  prestado  as  competentes  fianças  em 
conformidade  com  as  disposições  em  vigor,  ficam  dispensados  de  prestar  novas  fianças 
nos  termos  do  a."  4."  do  artigo  87.° 

Art.  117.°  Emqnaato  nSo  se  tomem  providencias  que  adaptem  á  provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe  os  preceitos  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  de  4  de  agosto 
de  1898,  continuará  a  vigorar  na  dita  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  o  regimen  con- 
tencioso fiscal  aduaneiro,  actualmente  em  vigor  na  mesma  provincia. 

Art.  lis."  Durante  o  periodo  de  seis  mezes  sobre  a  data  da  publicação  d'este  regu- 
lamento e  quando  por  conveniência  de  serviço  o  preenchimento  das  vacaturas  occorren- 
tes  não  poder  ser  feito  por  antiguidade  oa  por  concurso,  como  fica  estabelecido^  o  gover- 
nador geral  da  provincia  de  Angola  proporá  ao  governo  a  nomeação,  fora  d'aquetles 
termos,  dos  empregados  do  quadro  que,  por  suas  circumstancias,  merecimentos  e  servi- 
ços melhor  estejam  nos  casos  de  bem  desempenhar  as  funcçÕes  dos  logares  vagos. 

Secretaría  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  25  de  outubro  de  1899. 
^Antottio  Eduardo  Villaça. 
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Postos  fiscats 

Barra  do  Dande,  Catumbo,  Barra  do  Quanza,  Benguella  Velha 

Bahia  de  Loanda,  largo  da  Companhia,  praia  da  Naxareth,  Mâe  Izabcl. 

Porto  das  Salinas  (na  Catumbella),  bahia  do  Lobito,  Cuio. 

Porto  Alexandre,  bahia  dos  Tigres,  Porto  Pinda,  Foz  do  Cnnene  (ou  qualquer  outro  porto  na 
margem  portugueza). 


TABELLA  N.«  2 
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Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  25  de  outubro  de  1899. 
=  António  Eduardo  Villaça. 


(Circular).  —  111."®  e  ex.™*  sr.  —  Sua  ex.*  o  ministro,  a  quem,  pela  direcção  ge- 
ral de  marinha,  foi  presente  uma  proposta  tendente  a  abreviar  a  publicação  annual  da 
lista  dos  navios  de  guerra  e  mercantes,  e,  especialmente,  a  habilitar  os  navios,  logo  que 
tenham  obtido  o  passaporte  ou  feito  o  registo,  a  indicar  o  seu  nome  por  meio  de  signaes 
de  Larkins,  permittindo  aos  semaphoros  conservarem  as  suas  listas  em  dia  pelo  conheci- 
mento immediato  das  alteraç5es  occorridas,  encarrega-me  de  enviar  a  v.*  ex.*  as  seguin- 
tes instrucçSes  indispensáveis  para  alcançar  o  fim  desejado. 

Instrucç5es : 

1.^  Destinar  immediatamente  novos  signaes  aos  navios  já  registados  nos  portos  do 
ultramar,  segundo  a  tabeliã  junta,  dando-se  o  devido  conhecimento  aos  proprietários  e 
capitães,  de  modo  a  obter  que  no  dia  1  de  janeiro  próximo  estejam  formuladas  as  res- 
pectivas listas,  convenientemente  alphabetadas  e  promptas  a  remetter  pela  via  mais  rá- 
pida a  esta  direcção  geral,  a  fim  de  serem  incluidas  na  lista  referida  áquelle  dia. 

2.*  A  determinação  do  signal  designativo  dos  navios  deverá,  de  futuro,  ter  logar  na 
occasião  de  conceder  o  passaporte  provisório,  ou  de  effectuar  o  registo,  para  que  assim 
os  seus  proprietários  já  d'elle  tenham  conhecimento  quando  requererem  o  passaporte 
real. 

3.*  Que  nos  boletins  oíficiaes  das  provincias  ultramarinas  se  publiquem  as  alteraçSes 
que  forem  occorrendo,  quer  pelo  registo  de  novos  navios,  quer  pela  mudança  de  nome 
ou  de  porto  do  registo,  quer  ainda  pela  eliminação  motivada  por  condemnação,  perda, 
venda  para  o  estrangeiro,  etc,  a  fim  de  os  semaphoros  e  capitanias  dos  portos  pode- 
rem manter  em  dia  a  ultima  lista  publicada  e  traduzir  os  signaes  designativos  depois  do 
dia  a  que  se  refere. 
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4.**'  Das  alteraçSes  jpublióadas  nos  boletins  officiaes  das  provincíàs  ultramarinas  será 
dado  conhecirhento'  á  3.*  repartição  da  direcção  geral  de  marinha,  a  fim  de  serem  pu- 
blicadas no  Diarío  do  governo^  e  poderem  assim  a  direcção  geral  dos  telegraphos  e  os 
departamentos  marítimos  transmittil-as  ás  estações  suas  dependentes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
26  de  outubro  de  1899. — 111."*®  e  ex.™"  sr.  governador  "da  provincia  de  Cabo  Verde. 
—  Na  falta  de  director  geral,  António  Maria  Cardoso, 


Tabeliã  dos  grupos  de  signaes  do  código  Internacional 
destinado  is  diversas  províncias  ultramarinas  para  designação  dos  navios 

registados  nos  seus  portos 


Provincia»  ultrunarinas 


Angola 

Guiné 

Moçambique 

Macau 

índia 

S.  Thomé  e  Príncipe 

Timor    .    

Cabo  Verde : ;. 


Grupot  de  signaet 


Desde  LDBC  até  LDWV 

»  LMBC  »  LMWV 

»»  MBCD  .  MBWV 

•  MCBD  •  MCWV 

«  NGBC  .  NGWV 

»  STBC  .  8TWV 

w  TMBC  »  TMWV 

.  VDBC  «  VDWT 


Direcção  geral  de  marinha,  18  de  outubro  de  1899.  —  O  director  geral,  (a).  --Paço 
d' Arcos. 


Attendendo  ao  que  me  representou,  por  intermédio  da  legaçSo  de  Sua  Magestade 
Britânica  a  Universitiea  Misaion^  pedindo  lhe  seja  concedido  o  terreno  onde  foi  sepultado 
o  bispo  Mackensie  Sua  Magestade  El-Rei  attendendo  ao  fim  piedoso  que  se  tem  em 
vista  conservando  a  bom  recato  o  jazigo  do  illustre  missionário,  que  tão  dedicados  ser- 
viços prestou  á  causa  da  civilisação  da  raça  negra :  Ha  por  bem  conceder,  a  titulo  gra- 
tuito, á  Universities  Mission  cincoenta  metros  quadrados  de  terreno  (10'",X5'",0)  in- 
cluindo o  local  da  sepultura  do  bispo  Mackensie,  próximo  ao  Chiromo,  districto  da  Zam- 
bezia.  O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  s^  communica 
ao  govemsídor  geral  da  provincia  de  Moçambique  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  26  de  outubro  de  1899. -—-án^on/o  Eduardo  Villaça. 


111."**  e  ex.™^  sr.  —  Em  referencia  ao  officio  doesse  governo  geral,  n.°  739,  de  11  de 
setembro  findo,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de 
enviar  a  v.  ex.*  a  inclusa  copia  do  officio  da  direcção  do  monte-pio  official,  n.**  90,  de 
23  do  corrente,  que  esclarece  o  assumpto  tratado  n'aquelle  officio,  acerca  da  execução  do 
disposto  no  art.  6.®  do  decreto  de  4  de  agosto  de  1898.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secre- 
taria d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  27  de  outubro  de  1899. — III."*®  e 
ex."*®  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.  —  Na  falta  de  director  geral,  Feliciano 
Henrique  Bardallo  Prostes  Pinheiro, 

Copla  a  que  se  refere  o  offlclo  sopra 

Copia:  — Direcção  do  monte-pio  official.  —  N.°  90.  — 111.™*^  e  ex."*°  sr.  — Em  resposta 
ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  2:071,  de  18  do  corrente  mez,  encarrega-me  s.  ex.*  o  preâid^nte 
da   Direcção  do  monte-pio  official  de  dizer  que,  para  que  qualquer  funccionario,'  taníô 
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civil  como  militar,  seja  inscripto  sócio  do  mesmo  montepio,  é  imprescindivel  a  apresen- 
tação prévia  da  declaração  ezigida  pela  lei  especial  e  estatutos  por  que  se  rege  esta 
instituição.  O  facto-  de  ser  obrigatória,  para  os  indivíduos  promovidos  ao  posto  de  alfe- 
res, a  inscripção  no  nionte-pio  official,  não  os  dispensa  d'aquella  declaração,  também,  por 
lei,  obrigatória.  Assim  se  tem  entendido  no  exercito  do  reino,  onde  a  lei  prescreve  a 
mesma  obrigação  para  os  promovidos  áquelle  posto.  Devo  mais  ac^rescentar,  que,  só  desde 
a  data  da  declaração,  é  que  quaesquer  funccionarios  são  considerados  sócios ;  e  que,  por 
conseguinte,  são  indevidas  todas  as  quotas  descontadas  até  essa  data.  £,  terminando,  devo 
ainda  dizer  que  nenhuma  repartição  deve  fazer  desconto  de  quotas,  sem  que  lhe  seja 
communicado  por  esta  secretaria,  qual  o  mez  em  que  este  deve  começar  a  ser  feito.  Deus 
guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  da  Direcção  do  montepio  oficial,  23  de  outubro  de  1899. 
—  111."*®  e  ex.™*  sr.  conselheiro  director  geral  do  ultramar.  —  O  secretario,  (a)  Antoni  t 
Angelo  da  Cunha  Rosa,  —  Está  conforme.  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  em  27  de  outubro  de  1899.  —  O  chefe  da  repartição,  Feliciano  Henrique 
BordaUo  Prost^  Pinheiro,  tenente  coronel. 


Tendo  o  governador  da  provincia  da  Guiné  mostrado  a  conveniência  que  resulta,  para 
o  serviço  militar  da  mesma  provincia,  da  reunião  das  companhias  de  infanteria  de  Bolama 
e  Bissau  em  um  grupo,  commandado  por  official  superior  para  os  effeitos  de  administra^- 
ção,  disciplina  e  instrucção;  e 

Considerando  que  a  alteração  proposta  não  diíHculta  qualquer  futura  organisaçSo 
militar  da  mencionada  provincia ; 

Determina  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  as  duas  referidas  companhias  de  infanteria  de  Bolama  e  Bissau  passem, 
provisoriamente,  a  constituir  um  grupo,  commandado  pelo  major  da  respectiva  guarni- 
ção, com  sede  na  capital  da  provincia. 

Paço,  em  2  de  novembro  de  1S99.  =  António  Eduardo  ViUaça. 


Ill,"**  e  ex.°®  sr.  — Em  resposta  ao  oflScio  de  v.  ex.*,  n.^  297,  de  12  de  outubro 
ultimo,  encarrega-me  s.  ex.^  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  di  communicar  a  v.  ex.^,  que,  por  despacho  de  30  do  mesmo  mez,  foi  aucto- 
risada  a  creação  de  uma  enfermaria  militar  na  ilha  de  Santo  Antão,  para  ahi  se  trata- 
rem e  convalescerem  as  praças  vindas  da  Guiné  e  d^outros  pontos  mais  insalubres  d^essa 
provincia  com  licenças  arbitradas  pelas  respectivas  juntas  de  saúde,  estendendo  essa 
auctorisação  para  o  estabelecimento,  na  mesma  ilha,  da  casa  de  saude^  creada  pela  carta 
de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  nos  termos  dos  seus  artigos  137."  e  seguintes,  uma  vez 
que  tem  de  se  adquirir  casa  especial  para  aquelle  fim. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
2  de  novembro  de  1899.  —  111.™®  e  ex.™"  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. = 
Na  falta  de  director  geral,  Manuel  BordaUo  Pinheiro, 


111.°*^  e  ex."*°  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.**  301,  de  12  de  outubro 
ultimo,  encarrega-me  s.  ex.^  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.^,  que,  por  despacho  de  30  do  mesmo  mez,  foi  appro- 
vado  que  sejam  remuneradas  as  operaçSes  de  grande  cirurgia  nos  hospitaes  d'es8a  pnn 
vincia,  praticadas  em  indivíduos  não  indigentes  e  que  não  sejam  funccionarios  pablico8| 
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se  taea  operaçSes  nSo  forem  de  orgiencia ;  e  a  este  respeito  se  siga  o  estabelecido  na 
tabeliã  approvada  pelo  decreto  de  20  de  julho  de  1871  ou  por  outra  que  v.  ex,*  pro- 
ponha. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  —  Secretaria  d  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  2  de  novembro  de  1899.^  IH."*  e  ei.""  sr.  governador  daproviucia  de  Cabo  Verde 
;^Na  falta  de  director  geral,  Manuel  BordaUo  Pirthnro. 


Tomando  em  consideração  a  proposta  do  conselho  de  administraçXo  do  instituto  «In- 
fante D.  Adbnsoi :  hei  por  bem  approvar  a  seguinte  modificaçSo  no  artigo  16."  do  esta- 
tuto, na  parte  relativa  A  composição  do  conselho  gerente : 

lO  conselho  gerente  é  composto  de  três  olHciaes  da  escolha  do  conselho  fiscal. i 
O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino, 
e  os  ministros  e  secretários  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  da  guerra,  e  da  marinha  e 
nltramar,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  ^  Paço,  em  4  de  novembro  de 
lH99.  =  'RE,l.^José  Luciano  de  Cattro.  ^  Manuel  Affon»o  de  E»pregucÍra  =  S^>aittío 
Custodio  ãr.  Soma  7\;Ue8  =  António  Eduardo  Mllaça. 


Tendo  José  Daniel  França,  nomeado  thesoureiro  geral  da  provincía  de  S.  Thomé  e 
Príncipe  por  decreto  de  17  d'outubro  próximo  passado,  apresentado  na  direcção  gerai 
do  ultramar  documentos,  em  boa  e  devida  forma,  comprovativos  de  haver  caucionado, 
por  meio  de  escriptura  publica  e  de  inscrípçSes  no  valor  nominal  de  24:000^000  réis 
correspondentes  a  mais  de  8:000|S000  réis  effectivos,  titulos  devidamente  averbados,  as 
responsabilidades  em  que  possa  incorrer  como  exaetor  da  fazenda  publica ;  Sua  Mages- 
tade  El -Rei  ha  por  bem  approvar  a  referida  caução,  conforme  está  legalmente  constituída, 
e  determinar  que  tome  posse  e  entre  no  exercício  do  cargo  de  thesonreiro  gera!  da  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe.  O  que,  pela  secretaria  d' estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,   se  communica  ao  governador  da  mesma  província  para  os  devidos  efTeitos. 

Paço,  em  6  de  novembro  de  1SQ9.  =  António  Eduardo  Villa^a. 


Ill,""'  e  ex.™  sr.  — Encarregame  o  ex.""  ministro,  por  seu  despacho  de  31  de  outu- 
bro findo,  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eEfèitos,  que  os  ofliciaes 
requisitados  ^ara  servirem  no  corpo  de  policia  e  fiscalisaçSo  de  Lourenço  Marques,  aos 
quaes  se  refere  o  officio  da  repartição  de  fazenda  militar  d'essa  província,  n."  435,  de 
^4  de  julho  ultimo,  só  tèem  direito  ao  abono  de  vencimentos  estabelecidos  pela  lei  orgâ- 
nica do  referído  corpo  de  policia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*=7,*  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  6 
de  novembro  de  1899.  —  111.""'  e  ex.""  sr.  inspector  de  fazenda  da  província  de  Moçam 
bique. — O  chefe  da  repartição,  Joõo  Duarte  de  Figueiredo  Baitfn, 


Havendo-se  suscitado  duvidas  sobre  se  a  contnbuição  industrial  por  emolumentos, 
estabelecida  nas  províncias  ultramarinas  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  22  de  j  unho  de 
1898,  envolve  os  emolumentos  percebidos  pelos  prelados  diocesanos  e  pelos  parochos  e 
constituindo  proventos  de  culto;  tendo  em  vista  as  declaraçSes  feitas  pelo  ministério  da 
fa2enda  em  portarias  de  30  de  julho  de  1896  e  de  14  de  julho  de  1899,  resolvendo  idên- 
ticas duvidas  com  relação  aos  emolumentos  dos  prelados  e  parochos  do  reino; 

Sua  Magestade  El  Rei,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar :  ha  por  bem, 
pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  mandar  declarar  aos  gover- 
nadores das  províncias  ultramarinas,  que  os  ministros  do  culto,  pelos  proventos  do  culto. 
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fstâo  isentos    da   contribuição  industrial,  nos  termos  d^aquejjes  dois  diplomas  que,  por 
esta  forma,  são  declarados  com  applicação  ás  mesmas  provincias. 
Paço,  em  6  de  novembro  de  ÍHQd-^^Antoiíio  Eduardo  Vilhça, 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  El  Rei,  que  a  disposição  do  § 
único  do  artigo  59.®  do  regulamento  approvado  por  decreto  de  26  de  novembro  de  1885 
tem  sido  interpr/etada  por  alguns  individues  e  .entidades  no  sentido  de  que  exceptua  da 
incidência  do  imposto  do  s^llo  o  primeiro  endosso  ou  pertence  das  acções,  obrigações  e 
titulos  mencionados  na  verba  262  das  tabeliãs  annexas  á  carta  de  lei  de  29  de  julho  do 
corrente  anno. 

Considerando  que  a  referida  disposição  não  tem  a  latitude  que  se  lhe  attribue,  por- 
que apenas  esclarece  que  o  sêllo  relativo  aos  pertences  não  é  applicavel  á  inscripçâo 
primaria  dos  ditos  titulos,  isto  é,  á  designação  do  direito  dos  subscriptores,  expressa  no 
texto  dos  próprios  titulos,  ou  no  acto  de  se  eíFectuar  a  emissão  e  o  primeiro  averba- 
mento : 

Manda  o  mesmo  augusto  Senhor  declarar,  pela  direcção  geral  das  contribuições  dire- 
ctas, que  o  sêllo  designado  na  verba  272  das  referidas  tabeliãs  vigentes  é  applicavel  a 
cada  averbamento,  pertence  ou  declaração  equivalente,  que  se  faça  depois  de  averbados 
ou  entregues  os  titulos  ao  primeiro  possuidor,  porque,  importando  esse  acto,  transmissão 
ou  alteração  da  natureza  dos  titulos  emittidos,  está  comprehendido  nas  disposições  da 
citada  verba. 

Paço,  em  7  de  novembro  de  ISdd, =M(muel  Ajff^onêo  de  Espregueira, 


111.'"®  e  ex.™®  sr.  — O  ex.™®  ministro  da  marinha  e  ultramar  incumbe-me  de  commu- 
nicar  a  v.  ex.*,  para  seu  conhecimento  e  devidos  cfFeitos,  qu(^,  por  portaria  régia  de  31 
de  outubro  próximo  findo,  foi  p  reverendo  bispo  da  diocese  de  Angola  e  Congo  auetori- 
sado  a  crear  uma  missão  do  real  padroado  no  Lunuango,  ao  sul  da  residência  de  Santo 
António  do  Zaire,  no  districto  do  Congo,  sendo  para  ella  transferida  a  dotação  de  réis 
2:040íJ0(X),  inscripta  na  tabeliã  da  despesa  d^essa  provincia  para  a  missão  de  Santo  An- 
tónio do  Zaire,  na  qual  apenas  continuará  a  servir  um  missionário  com  a  côngrua  annual 
de  3õOí5000  réis  e  igual  quantia  de  gratificação  como  professor,  cujo  pagamento,  no  cor- 
rente anno  económico,  será  feito  por  conta  da  mesma  dotação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*.  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
8  de  novembro  de  1899. — III.'"®  e  ex."^*  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola. 
=  Na  falta  de  director  geral,  J.  M.  Barbosa  de  Magalhães, 


Portaria  régia  a  que  se  refere  o  offlclo  supra 


Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  ao  que  lhe  representou  o  reverendo  bispo  da  dio- 
cese de  Angola  e  Congo,  e  tendo  em  vista  as  informações  officiaes  do  governador  geral 
da  provincia  de  Angola  sobre  a  conveniência  e  vantagem  do  estabelecimento  de  uma 
missão  do  Real  Padroado  na  povoação  de  Lunuango,  ao  sul  da  residência  de  Santo  An- 
tónio do  Zaire,  no  districto  do  Congo;  ha  por  bem  auctorisar  aquelle  prelado  a  çrear  a 
alludida  missão,  sendo  para  ella  transferida  a  dotação  de  2:040^i000  réis,  inscripta  na  ta- 
beliã da  despesa  da  referida  provincia  com  applicação  á  de  Santo  António  do  Zaire,  onde 
apenas  continuará  a  exercer  o  seu  sagrado  ministério  um  missionário,  com  a  côngrua  an- 
nual de  SòOfJOOO  réis  e  igual  quantia  de  gratificação  como  professor,  cujo  pagamento,  no 
corrente  anno  económico,  será  feito  por  conta  da  mesma  dotação ;  o  que,  'pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao  mencionado  bispo  da  dio- 
cese de  Angola  e  Congo,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflfeitos. 

Paço,  em  31  de  outubro  de  1897.  =  António  Eduardo  ViUaça. 
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Estando  consíderavelnifintc  modificadas  as  clrcuinstancias  excepcionacs  que  determi- 
naram a  organisação  dada  ao  distrícto  do  Congo,  da  província  de  Angola,  por  decreto 
de  31  de  maio  de  1887;  e 

l'ondorando  o  governador  geral  da  menrionada  província  a  conveniência  e  necessi- 
dade de  ser  ailcrada  a  alhulída  organisação,  em  ordem  a  que  tique,  quanto  possível, 
harmonisada  com  a  dos  restantes  dislrietos,  nu  tocante  a  vencimentos,  attribuiçSes  e  no- 
meação dos  respectivos  funccionaríos  administrativos; 

Considerando  que  da  adopção  da  proposta  apresentada  n'este  sentido  por  aquelle  ma- 
gistrado resultará  uma  apreciável  diminuição  de  despesa; 

Tendo  ouvidn  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  peio  §  1."  do  artigo  15."  do  primeiro  acto  addicíonal  á  carta  cons- 
titucional da  monarehia. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l."  O  secretario  do  governo  do  distrícto  do  Congo  e  os  residentes  das  cir- 
cumscrípçSes  administrativas,  em  que  o  mesmo  distrícto  está  dividido,  serão  nomeados 
pelo  governo  geral  da  província  de  Angola  de  entre  os  ofiicíaes  militares  em  serviço  na 
província. 

Art.  2."  O  secretario  do  governo  do  referido  distrícto  accumulará  com  as  funcções  do 
seu  cargo  as  de  residi^nte  de  Cabinda,  percebendo  por  estes  serviços,  além  do  soldo  da 
patente,  a  gratiticação  de  505000  réis  mensaes,  bem  como  uma  gratificação  igual  ás  que 
as  camarás  munieípaes  pagam  aos  administradores  de  concelho  nas  sedes  dos  distríctos 
do  sul  da  província  e  a  perccnt;igem  de  3  por  cento,  a  que  o  residente  de  Cabinda  tem 
direito  pelas  disposições  cm  vigor. 

§  único.  O  funccionario  civil,  a<;tual  secretario  do  governo  do  distrícto  do  Congo,  fica 
addído  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  a  fim  de  ser  provido  em  qualquer  vacatura 
que  se  dê  em  logir  -de  igual  categoria  e  vencimento. 

Art.  3."  Os  residentes,  excepto  o  da  círcumscrípção  de  S.  Salvador  do  Congo,  perce- 
berão, além  do  soldo  da  patente,  a  gratificação  de  õOiSOOO  réis  mensaes  e  a  percentagem 
de  3  por  cento,  a  que  se  refere  o  decreto  de  31  de  janeiro  de  1894,.  calculada  sobre  os 
vencimentos  da  tabeliã  annexa  ao  regulamento  para  a  distribuição  da  mesma  percentagem 
approvado  por  portaria  provincial  de  18  de  abril  de  1890. 

Art.  4."  O  residente  da  circumscripção  de  S.  Salvador  do  Congo  perceberá,  além  do 
soldo  da  patente,  a  gratificaç.ío  de  120;>000réis  mensaes  e  a  percentagem,  a  que  se  refere 
o  artigo  antecedente,  calculada  pela  forma  ali  prcscripta. 

Ari.  5."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'cstado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar  Paço,  em  9  de  novembro  de  1899.=REI.=.ílitío»M>  Eduardo 
Villaça. 


Sendo  urgente  e  indispensável  fixar  disposições  que  evitem,  quanto  possível,  que 
sejam  íUudidas  as  intenç5es  de  especial  incentivo  á  iniciativa  provincial,  propriamente 
dita,  para  o  aproveitamento  dos  recursos  naturaes  dos  nossos  domínios  ultramarinos  pelo 
esforço,  dedicação  e  trabalho  dos  elementos  nacionaes,  sobretudo  dos  já  estabelecidos  e 
lixados  ali,  e  em  harmonia  com  as  circumstancías  e  condições  em  que  se  achem  e  que 
mais  directamente  só  podem  ser  apreciados  pelos  respectivos  governad'jres ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  faculdade  ctíncedida  ao  governo  pelo  §  1."  do  artigo  15."  do  acto  addi- 
cíonal á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  As  concessões  de  terrenos  baldios,  feitas  nos  termos  do  decreto  com  força 
de  lei  de  14  de  outubro  de  1891,  pelos  governadores  das  províncias  ultramarinas,  não 
podem  ser,  por  qualquer  férma,  transferidas,  vendidas  ou  alienadas,  sem  prévia  e  ex- 
pressa auctorisação  do  governo  da  metrópole. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  novembro  de  1900. =B,El.^ António  Eduardo 
Villaça. 
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Sendo  desde  muito  tempo  reconhecida  a  necessidade  de  regular  devidamente,  no  in- 
teresse da  civilisação  e  do  progresso  das  províncias  ultramarinas,  as  condições  do  tra- 
balho dos  indígenas,  de  modo  a  assegurar-lhes,  com  efficaz  protecção  e  tutela,  um  pro- 
porcional e  gradual  desenvolvimento  moral  e  intellectual  que  os  torne  cooperadores  úteis 
de  uma  exploração  mais  ampla  e  intensa  da  terra,  de  que  essencialmente  depende  o 
augmento  da  nossa  riqueia  colonial ; 

Considerando  que  o  regulamento  das  condições  do  trabalho  dos  indígenas,  que  deve- 
ria ter  acompanhado  as  providencias  altamente  humanitárias  e  generosas  que  tiveram  por  in- 
tuito banir  das  possessões  ultramarinas  portuguezas  todos  os  preceitos  legaes  que  aucto- 
risava  o  trafego  da  escravatura  e  o  estado  de  escravidão,  se  torna  cada  vez  mais  urgente  á 
proporção  que  se  amiúdam  as  tentativas  e  se  alargam  os  empreh(  ndimentos  para  o  apro- 
veitamento e  exploração  agrícola  dos  terrenos  das  ditas  possessões  ; 

Considerando  que  este  assumpto  íoi  estudado  com  o  maior  cuidado  por  uma  eommis- 
são  presidida  por  um  estadista  eminente,  tendo  sido  também  ouvidas  as  estações  officiaes 
que  mais  poderiam  concorrer  para  o  seu  accurado  exame ; 

Considerando  que  o  parlamento  não  chegou  a  pronunciar-se  sobre  a  proposta  de  lei 
relativa  ao  trabalho  dos  indígenas,  submettida  ao  seu  exame  na  ultima  sessão  ;  e  que  este 
facto  não  deve  impedir  o  governo  de  usar  das  faculdades  que  legalmente  lhe  assistem 
para  occorrer  desde  já  a  uma  necessidade  cada  vez  mais  instante  do  nosso  progresso 
colonial,  decretando  aquella  proposta,  que  as  camarás  poderão  opportunamcnte  completar 
e  modificar ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1."  do  art.  15.®  do  acto  addirio- 
nal  á  cai  ta  constitucional,  de  õ  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  approvado,  para  ter  immediata  execução  nas  províncias  ultramarinas, 
o  regulamento  do  trabalho  dos  indígenas,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  9  de  novembro  de  1899.  =  ^El,  =  António  Eduardo  Xillaai. 

Regulamento  do  trabalho  dos  Indígenas 

Artigo  1.®  Todos  os  indígenas  das  províncias  ultramarinas  portuguezas  são  sujeitos  á 
obrigação,  moral  e  legal,  de  procurar  adquirir  pelo  trabalho  os  meios  que  lhes  faltem 
de  subsistir  e  de  melhorar  a  própria  condição  social. 

Têem  plena  liberdade  para  escolher  o  modo  de  cumprir  essa  obrigação ;  mas,  se  a 
não  cumprem  de  modo  algum,  a  auctorídade  publica  pode  impôr-lhes  o  seu  cumprimento. 

Art.  2.®  A  obrigação  reconhecida  no  artigo  antecedente  julga  se  cumprida: 

1.®  Pelos  indígenas  que  possuem  capital  ou  propriedade  cujos  rendimentos  lhes  asse- 
guram meios  sufficientes  de  subsistência,  ou  exercem  habitualmente  commercio,  indus- 
tria, profissão  liberal,  arte,  officio  ou  mister  de  cujos  proventos  podem  tirar  essa  subsis- 
tência ; 

2.**  Pelos  que  persistentemente  cultivam,  por  conta  própria,  parcellas  de  terreno  de 
determinada  extensão,  ou  plantaram  e  continuam  a  cultivar  certo  numero  de  arvores  ou 
plantas  vivazes,  que  produzem  artigos  de  exportação  da  província.  Os  regulamentos  io- 
caes  especificarão  a  extensão  d'aquellas  parcellas  de  terreno  e  o  numero  e  a  qualidade 
doestes  vegetaes: 

3.°  Pelos  que  trabalham  por  soldada  ou  salário,  ao  menos  um  certo  numero  de  mezes 
em  cada  anno,  sendo  esse  numero  fixado  pelos  regulamentos  locaes. 

Art.  3.°  A  auctorídade  publica  não  imporá  o  cumprimento  da  obrigação  de  trabalho : 

1.®  Aos  indivíduos  mencionados  nos  n."'  1.®  a  3.**  do  artigo  2.''; 

2.®  As  mulheres ; 

3.®  Aos  homens  de  mais  de  sessenta  annos  de  idade  e  aos  menores  de  quatorze; 

4.°  A  doentes  e  inválidos ; 

5.^  Aos  cipaes  do  Estado,  ou  de  particulares  auctorisados  para  os  terem,  e  aos  indi- 
vidues alistados  em  qualquer  corpo,  regular  ou  irregular,  incumbido  de  serviços  de  poli- 
cia e  segurança; 
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6.°  Aos  chefes  e  grandes  indigenas,  como  taes  reconhecidos  pela  auctoridade 
publica. 

Art.  4.**  Julgar-se-ha  provado  que  um  indígena  não  cumpre  voluntariamente  a  obri- 
gação de  trabalho,  devendo  cnmpril-a,  sempre  que  durante  o  ultimo  anno  civil  decorrido 
a  nfto  tiver  satisfeito  por  algum  dos  modos  indicados  no  artigo  2.*,  e  não  poder  allegar 
impedimento  proveniente  de  doença,  serviço  publico  ou  força  maior. 

Art.  õ.^  Para  facilitar  o  cumprimento  da  obrigação  de  trabalho  pelo  modo  indicado 
no  n.^  2.^  do  artigo  2.°,  o  Estado  permitte  que  em  todas  as  províncias  ultramarinas,  onde 
ha  terrenos  públicos  devolutos,  incultos  e  sem  applicação  especial,  os  indigenas  occupem 
e  usufruam,  nas  condiçSes  preestabelecidas  pelo  presente  diploma,  parcellas  d'esses  ter- 
renos, cultivando-as  e  estabelecendo  n'ellas  residência. 

§  1.^  A  faculdade  que  este  artigo  concede  aos  indigenas  só  aproveitará  aos  que  não 
possuírem  propriedade  immovel  de  valor  superior  a  50^9000  réis. 

§  2.®  Nenhum  indígena  poderá,  em  virtude  das  disposiçSes  doeste  artigo,  occupar  e 
usufruir  terrenos  públicos  cuja  área  total  seja  superior  a  1  hectare. 

§  3.^  A  occupação  não  dependerá,  para  ser  legitima,  de  prévio  contracto  com  o 
Estado  ou  de  licença  de  qualquer  auctoridade,  quando  o  terreno  a  occupar  não  estiver 
destinado  «a  applicação  especial.  Todavia,  os  indigenas  poderão  dirigir-se  á  auctoridade 
administrativa  para  ella  lhes  designar  os  terrenos  que  hão  de  occupar. 

Art.  6.°  A  occupação  facultada  pelo  artigo  anterior  dá  e  impSe  aos  indigenas  os 
seguintes  direitos  e  deveres : 

1.^  A  occupação,  para  ser  reconhecida  como  legitima,  não  será  interrompida  por 
mais  de  um  anno,  e  será  assignalada : 

a)  Pela  cultura  de  não  menos  de  duas  terças  partes  da  área  do  terreno  occupado ; 

b)  Pela  residência  habitual  do  occupante  n'esse  terreno.       ' 

2.**  O  colono  que  se  ausentar  do  prédio,  ou  deixar  de  o  cultivar  durante  mais  de 
um  anno  consecutivo,  não  sendo  por  motivo  legitimo,  perderá  o  direito  de  continuar  a 
occupalo  e  usutruil-o,  devendo  ser  expulso  d'elle  pela  auctoridade  administrativa. 

3.°  O  colono  não  poderá  alienar  o  prédio,  nem  exercer,  a  respeito  d^elle,  nenhum 
direito  inherente  á  propriedade  plena. 

Tão  pouco  transmittirá,  a  não  ser  por  herança  nos  termos  do  n.°  8.*^,  os  direitos 
que  lhe  resultam  do  facto  da  occupação. 

4.°  Durante  os  primeiros  cinco  annos  de  occupação,  o  occupante  não  será  sujeito  ao 
pagamento  de  qualquer  pensão ;  passado,  porém,  esse  periodo,  ficará  pagando  ao  Estado 
uma  pensão  certa,  que  os  regulamentos  locaes  prefixarão. 

5.®  A  falta  de  pagamento  da  pensão  durante  três  annos  consecutivos  sujeita  o  colono 
a  ser  expulso  administrativamente  do  prédio,  sem  lhe  deixar  direito  a  qualquer  indetnni- 
sação,  nem  mesmo  por  bemfeitorias. 

6.°  A  pensão  exigida  pelo  n.®  4.®  poderá  sempre  ser  paga  em  géneros. 

7.®  No  fim  de  vinte  annos  de  occupação,  o  colono  que  houver  cumprido  todas  as 
obrígaçSes  do  colonato  terá  adquirido  a  propriedade  plena  do  prédio. 

8.°  Por  morte  dos  colonos,  os  prédios  occupados,  cnja  propriedade  plena  não  tenha 
sido  adquirida  nos  termos  do  n."  7.°,  transmittir-se-hão  indivisos,  com  todos  os  direitos 
ganhos  pela  occupação,  aos  seus  herdeiros  descendentes  ou  ascendentes,  se  estes  se  pres- 
tarem a  cultival-os  e  residir  n^elles.  Na  falta  doestes  herdeiros,  ou  não  cumprindo  elles  as 
condiçSes  essenciaes  do  colonato,  reverterão  os  prédios  para  o  Estado,  com  todas  as  bem- 
feitorias recebidas. 

§   !.•  Os  prédios  occupados  pelos  colonos  não  serão  sujeitos  á  contribuição  predial. 

§  2.®  Os  prédios  cuja  propriedade  plena  tiver  sido  adquirida  pelos  colonos,  nos  ter- 
mos do  n."  7."  doeste  artigo,  serão  sujeitos  á  contribuição  predial. 

§  3.*  Os  regulamentos  locaes  poderão  dispensar  por  mais  de  cinco  annos  o  pagamento 
da  pensão  exigida  pelo  n.®  4.®,  sempre  que  essa  dispensa  for  aconselhada  por  motivos  de 
equidade  ou  por  conveniências  de  ordem  publica,  especialmente  nas  regiões  onde  os  indi- 
genas pagam  imposto  de  palhota  ou  capitação  (mussoco^  eic). 

Art.  7.**  Os  colonos  do  Estado,  no  goso  dos  direitos  inherentes  a  essa  qualidade,  serão 
isentos : 

1.*  Do  serviço  obrigatório  nos  corpos  militares  e  policiaes; 

2.**  Do  trabalho  compellido; 

3."  De  ser  requisicionados  pelas  auctoridades  para  servir  como  machileiros,  barquei^ 
ros,  carregadores  ou  escoteiros. 
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§  1.*  Nâo  ficarão,  porém,  dispensados  de  acompanhar  os  chefes  indígenas,  de  quem 
dependam,  ou  os  seus  cabos  de  guerra,  nas  operações  militares  que  elles  cmprehenderem 
por  ordem  das  auctoridades  competentes. 

§  2.®  Todas  as  disposições  doeste  artigo  e  seus  paragraphos  sâo  applicaveis  aos  colo- 
nos que  se  transformam  em  proprietários  dos  terrenos  que  occupavam,  em  virtude  da 
doutrina  do  n.®  7.*^  do  artigo  0.® 

Art.  8.®  O  Estado  nunca  alienará,  a  não  ser  em  caso  de  necessidade  previsto  na  legis- 
lação, o  dominio  útil  dos  terrenos  que  estejam  occupados  por  colonos,  se  a  occupação 
tiver  d.urado  já  um  anno  e  dever  ser  considerada  legitima  e  válida,  segundo  as  disposi- 
ções d'esta  lei.  E,  se  alienar  a  propriedade  d^esses  terrenos,  estipulará  sempre  no  contra- 
cto de  alienação  que  aquelle  dominio  útil  ficará  reservado  aos  colonos,  como  emphyteutas, 
se  elles  quizerem  sujeitar-se  ao  pagamento  de  um  foro,  cuja  quotidade  será  fixada  no 
mesmo  contracto.  Caso  não  queiram,  o  acquirente  só  poderá  desapossal-os  pagando-lhes 
o  valor  de  todas  as  bemfeitorias. 

§  1.®  Se  o  Estado  aliexiar  o  dominio  útil  de  terrenos  cuja  occupação  não  tenha  ainda 
durado  um  anno,  estipulará,  no  contracto  de  alienação,  que  o  acquirente  só  poderá  des- 
apossar os  colonos  que  estiverem  cultivando  esses  terrenos,  depois  de  lhes  pagar  o  valor 
das  bemfeitorias  por  elles  realisadas. 

§  2.®  Quando,  em  virtude  das  disposições  doeste  artigo  e  seu  §  1.**,  os  indigenas  per- 
derem a  posse  dos  terrenos  que  cultivavam,  o  Estado  assegurar-lhes-ha  outros  da  mesma 
extensão. 

Ârt.  9.^  Todas  as  disposições  doesta  lei,  que  regulam  as  occupaçÕes  futuras  de  terre- 
nos públicos  e  a  situação  jurídica  dos  occupantes,  são  applicaveis  ás  occupaçÕes  simi- 
Ihantes  do  pretérito. 

Art.  10.''  E'  permittido  em  todas  as  provincias  portuguezas  de  Africa  o  contracto  de 
subemphyteuse,  sendo  em  cada  uma  d'ellas  regulados  os  preceitos  a  que  deve  ser  sujeito 
esse  contracto. 

Art.  11.®  Os  proprietários  de  prédios  rústicos,  que  consentirem,  tacita  ou  explicita- 
mente, que  n'esses  prédios  se  estabeleçam  indigenas  e  cultivem  parcellas  do  solo,  sem 
condições  especiaes  exaradas  em  documento  que  possa  fazer  fé,  não  poderão  expulsal-os 
em  tempo  algum  sem  lhes  pagarem  as  bemfeitorias  que  elles  tiverem  feito. 

E,  se  esses  indigenas  houverem,  á  sua  própria  custa,  plantado  arvores  ou  plantas  viva- 
zes que  produzam  artigos  de  exportação,  e  as  tiverem  cultivado  até  ellas  produzirem, 
terão  por  esse  facto  adquirido  o  dominio  útil  dos  terrenos  cobertos  pelas  plantações  e 
pelas  moradias  que  junto  d'ellas  tenham  construído,  não  podendo  os  proprietários  exigir 
d-ellcs  senão  um  foro  annual,  como  emphyteutas  ou  sub  emphyteutas. 

§  ^mico.  O  valor  d'aquellas  bemfeitorias  e  o  quantum  d'este  foro  serão  arbitrados  pela 
curadoria  dos  serviçaes  e  colonos,  e  approvados  pelo  governador,  em  conselho,  mediante 
processos  cujos  tramites  serão  especialmente  regulados. 

Art.  12."  Os  administradores  de  concelho,  e  os  funccionarios  civis  ou  militares  que 
forem  chefes  administrativos  de  determinadas  circumscripções  territoriaes,  deverão  incitar 
os  indigenas  a  aproveitarem-se  da  faculdade  que  lhes  concede  o  artigo  5.**  doesta  lei.  E, 
para  lhes  facilitarem  o  uso  d'essa  faculdade,  ser-lhes-ha  dada  competência  legal  para: 

1."  Distribuir  parcellas  de  terrenos  públicos,  devolutos  e  incultos,  a  indigenas  que 
se  prestem  a  cultival-os  e  a  residir  n^elles,  demarcando-os  e  assignando-lhes  os  limites  ; 

2.**  Fiscalisar  permanentemente  o  cumprimento  das  obrigações  de  cultura  e  residên- 
cia, a  que  são  sujeitos  os  colonos  do  Estado; 

3."  Expulsar  os  colonos  que  não  houverem  cumprido  as  obrigações  essenciaes  do 
colonato,  nos  termos  dos  n.®'  2,^  e  5.°  do  artigo  6.° ; 

4."  Cobrar  ou  fazer  cobrar,  conforme  a  organisação  dos  serviços  de  fazenda  da  sua 
circumscripção,  as  pensões  devidas  pelos  colonos,  segundo  o  disposto  nos  n."'  4.®  e  6.® 
do  artigo  6.®; 

õ."  Reconhecer  os  factos  de  que,  segundo  a  doutrina  do  n.°  7.®  do  mencionado  artigo 
6.",  resulta  para  os  colonos  a  acquisição  da  propriedade  plena  dos  prédios  que  occupavam; 

6."  Assegurar  aos  colonos  o  exercício  dos  direitos  e  o  goso  das  isenções  e  mais  van- 
tagens que  a  lei  lhes  concede ; 

7."  Resolver  as  contendas  que  se  suscitarem  enlre  os  colonos  por  causa  dos  terrenos 
por  elles  occupados,  dos  seus  limites  e  dos  seus  fructos. 

§  único.  Aos  mesmos  funccionarios  ciunprirá  organisar  o  cadastro  da  propriedade  nas 
suas  circumscripções,  em  harmonia  com  os  preceitos  que  se  estabelecerem. 


■*        ;«•#■. 
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Art.  13.®  Em  cada  circumscripção  administrativa  das  províncias  ultramarinas  portu- 
guezas,  o  respectivo  chefe  é  competente  para  passar  o  titulo  comprovativo: 

a)  Da  posse  constituida  pela  occupação  de  terrenos,  efFectiiada  nos  termos  do  artigo 
5.®  doeste  regulamento ; 

b)  Do  dominio  adquirido  pelos  colonos  do  Estado  em  virtude  do  n.®  7.°  do  artigo  6.®; 

c)  Das  emphyteuses  e  sub  emphyteiíses  resultantes  dos  preceitos  dos  artigos  8.®  e  11.° 
§   1.®  Estes  titulos   serão  transeriptos  em  livro  especial,  e  os  que  se  referirem  aos 

factos  mencionados  nas  alineas  b)  e  c)  serão  remettidos  officiosamente  pelo  chefe  admi- 
nistrativo ao  conservador  da  comarca,  o  qual,  «m  vista  d*elles,  fará  o  competente  registo 
á  custa  do  dono  ou  senhorio  directo. 

§  2.*  O  registo  de  qualquer  dos  direitos  mencionados  nas  alineas  i)  e  c),  quando 
requerido  directamente  na  conservatória  da  comarca,  sem  que  esse  requerimento  seja 
acompanhado  de  certidão  negativa  de,  na  circumscripção  administrativa  respectiva,  se 
achar  notado  qualquer  titulo  nos  termos  das  mesmas  alineas,  só  poderá  ser  feito  proviso- 
riamente, sendo  convertido  em  definitivo  quando  aquella  certidão  seja  apresentada. 

§  3.®  Os  titulos  e  sua  nota  no  livro  especial,  que  não  forem  registáveis,  constituem 
principio  de  prova,  que  poderá  ser  completada  nos  termos  da  lei  commum. 

§  4.®  Nos  regulamentos  se  determinará  o  processo  para  a  averiguação  dos  factos  a 
que  se  referem  as  alineas  a),  6)  e  c),  a  forma  dos  respectivos  titulos,  e  o  preparo  que 
deve  ser  feito,  em  mão  do  chefe  administrativo,  para  as  custas  do  registo  na  conservató- 
ria da  comarca. 

§  5.*  Todo  o  processo  perante  o  chefe  administrativo,  incluindo  os  titulos  que  se 
houverem  de  passar,  será  isento  de  custas  e  sêllos. 

Art.  14.®  Os  indigenas  das  provincias  ultramarinas  portuguezas  têem  o  direito  de 
contractar  os  seus  serviços  como  bem  o  entenderem,  devendo  os  contractos  ser  regidos 
pelas  disposições  applicaveis  do  código  civil  e  pelos  preceitos  d'esta  lei  e  seus  regula- 
mentos. 

§  1.®  São  nullos  os  contractos: 

l.**  Que  estipularem  prestação  de  serviços  por  mais  de  cinco  annos ; 

2.^  Que  dispensarem  o  patrão  ou  amo  de  dar  ao  serviçal  uma  retribuição  certa  em 
dinheiro ; 

3.®  Que  auctorisarem  e  patrão  a  applicar  ao  serviçal  castigos  corporaes ; 

4.®  Que  inhibirem  o  serviçal  do  exercicio  de  direitos  e  faculdades  legaes,  ou  o  obri- 
garem a  actos  prohibidos  pela  lei ; 

5.*  Que  impozerem  serviços  em  que  haja  perigo  manifesto  ou  damno  considerável 
para  quem  os  prestar. 

§  2.®  Os  contractos  para  aprendizagem  de  artes  ou  officios  poderão  ser  feitos  por  um 
período  superior  a  cinco  annos,  mas  não  serão  celebrados  "Sem  intervenção  da  curadoria 
dos  serviçaes  e  colonos. 

Art.  15.®  Os  contractos  de  prestação  de  serviços  dos  indigenas  podem  ser  feitos  sem 
intervenção  de  auctoridade  publica,  ou  com  a  intervenção  d^ella.  No  primeiro  caso,  se 
algum  dos  contractantes  deixar  de  cumprir  as  condições  ajustadas,  o  outro  só  terá  acção 
contra  elle  nos  termos  da  legislação  geral.  Quando,  porém,  os  contractos  tiverem  sido 
celebrados  com  a  intervenção  e  a  sancção  da  auctoridade  publica,  essa  auctoridade  inter- 
virá também  para  assegurar  o  cumprimento,  ou  para  punir  o  não  cumprimento  das  suas 
clausulas,  pela  forma  especial  regulada  nos  artigos  subsequentes. 

§  único.  As  únicas  auctoridades  competentes  para  intervir  na  celebração  do  contra- 
cto de  prestação  de  serviços  dos  indigenas  são  os  curadores  dos  serviçaes  e  colonos  e  os 
seus  agentes. 

Art.  16.®  Os  contractos  que  obrigarem  os  serviçaes  a  prestar  serviço  fora  da  comarca 
judicial,  em  que  residirem,  só  poderão  ser  feitos  com  a  intervenção  da  auctoridade 
publica. 

Art.  17.®  Os  curadores  dos  serviçaes  e  colonos  só  intervirão  em  contractos  de  pres- 
tação de  serviço  a  pedido  das  partes,  e  depois  de  se  terem  certificado  de  que  ambas 
ellas  consentem  livremente  em  todas  e  em  cada  uma  das  clausulas  a  que  ficarão  obri- 
gadas. Recusar-se  hão  a  fazer  lavrar  e  sanccionar  todos  aquelles  em  que  houver  causa 
de  nuUidade,  e  os  que  não  contiverem  estipulações  claras  e  expressas,  regulando : 

1.®  O  período,  não  superior  a  cinco  annos,  durante  o  qual  a  prestação  de  serviço  será 
obrígatoría ; 

2.®  A  natureza  do  serviço; 
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3.®  A  retribuição  em  dinheiro; 

4."  O  local  ou  os  locaes  onde  o  serviço  deverá  ser  prestado. 

§  1 .®  Todos  os  contractos  de  prestação  de  serviços,  feitos  com  a  intervenção  da  au- 
ctoridade,  deverão  também  conter  clausulas  que  obriguem  os  patrSes: 

1.°  A  soccorrer  ou  mandar  tratar  o  serviçal,  sobrevindo-lhe  moléstias  e  não  podendo 
este  olhar  por  si,  ou  não  tendo  familia  no  logar  onde  serve,  ou  qualquer  outro  re- 
curso ; 

2.®  A  prover  á  subsistência  do  serviçal,  á  custa  da  sua  soldada,  no  caso  de  crise  ali- 
mentícia no  logar  onde  elle  estiver  servindo ; 

3.®  A  dar  lhe  alojamento  hygienico  e  alimentação  saudável  e  abundante,  se  tiver  es- 
tipulado sustental-o  e  alojal-o; 

4.^  A  abster-se  escrupulosamente  de  compellil-o,  por  meios  directos  ou  indirectos,  a 
comprar-lhe,  ou  a  comprar  a  agentes  seus,  quaesquer  artigos  de  que  elle  queira  ou  pre- 
cise prover-se; 

5.®  A  não  lhe  reter  as  soldadas,  ou  parte  d^ellas,  nem  apoderar-se  de  qualquer  valor 
que  lhe  pertença,  sob  pretexto  algum. 

§  2.^  Os  regulamentos  locaes  poderão  determinar  que  nos  contractos  se  introduzam 
clausulas,  obrigatórias,  para  os  serviçaes  ou  para  os  patrSes,  não  mencionadas  n^este  ar- 
tigo, uma  vez  que  não  sejam  contrarias  ás  disposições  da  presente  lei. 

Art.  18.^  Os  indivíduos  que,  perante  a  auctoridade  publica,  contractarem  indígenas 
para  serviço  domestico  ou  assalariado,  ficam  obrigados  para  com  essa  auctoridade,  não 
só  a  cumprir  rigorosamente  todas  as  obrigações  que  pelo  contracto  acceitaram,  mas  tam 
bem  a  desempenhar-se  para  com  os  serviçaes  dos  deveres  moraes  de  uma  tutela  bemfa- 
zeja,  e  a  empregar  os  meios  possíveis  para  lhes  melhorar  a  educação,  corrigindo-os  mode- 
radamente, como  se  elles  fossem  menores. 

§  único.  N'esta  conformidade,  os  regulamentos  locaes  poderão  determinar  que  os  pa- 
trões de  numerosos  serviçaes  domésticos  lhes  facultem  meios  especiaes  de  instrucção  e 
moralisação,  taes  como  escolas  e  catecheses  religiosas. 

Art.  19.^  Pelo  facto  do  contracto  celebrado  perante  a  auctoridade  publica,  os  patrSes 
recebem  os  poderes  indispensáveis  para — quando  e  emquan to  essa  auctoridade  o  não 
possa  fazer  por  si  própria,  —  assegurar  o  cumprimento  das  obrigações  acceit^is  pelos  ser- 
viçaes ou  a  repressão  legitima  da  falta  d'esse  cumprimento.  No  ezercicio  doesse  poder 
ser-lhes-ha  permittido : 

1.*^  Prender  os  serviçaes  que  houverem  commettido  algum  delicto  previsto  pelas  leis 
penaes,  e  apresental-os  immediatamente  sob  prisão  á  auctoridade  administrativa; 

2.®  Oppôr-se,  empregando  para  isso  os  indispensáveis  meios,  a  que  elles  se  evadam 
antes  de  ter  findado  o  período  dos  seus  contractos,  quando  não  tenham  causa  justa  para 
se  despedirem,  e  fazel-os  capturar  depois  de  evadidos ; 

3.^  Apresentar  presos,  aos  curadores  ou  seus  agentes,  os  que  se  tiverem  evadido, 
quando  capturados,  e  os  que  se  recusarem  a  trabalhar,  ou  causarem  algum  damno  que 
devam  e  não  queiram  reparar ; 

4.^  Conservar  guardados,  fora  das  horas  de  trabalho  e  durante  o  trabalho,  os  que 
houverem  tentado  evadir  se  ou  manifestado  claramente  propósitos  de  evasão; 

5.®  Corrígir,  moderadamente,  as  faltas  que  elles  commetterem,  e  empregar  os  meios 
preventivos  necessários  para  os  desviar  da  embriaguez,  do  jogo  e  de  quaesquer  vieios  e 
maus  costumes  que  lhes  possam  causar  grave  damno,  physico  ou  moral. 

§  1.°  E,  porém,  expressamente  prohibido  aos  patrões  maltratar  os  serviçaes,  conser- 
val-os  detidos  em  logares  insalubres,  pôr  lhes  algemas,  grilhetas,  gargalheiras  ou  quaes- 
quer outros  instrumentos  que  tolham  a  liberdade  de  movimentos,  privai  os  de  alimentos, 
e  applicar-lhes  multas  pecuniárias,  descontando-lh'as  nos  vencimentos. 

§  2.®  Fica  entendido  que  os  poderes  que  este  artigo  confere  aos  patrões  não  apro  • 
veitam  áquelles  que  tiverem  contraotado  indigenas  sem  intervenção  e  approvação  da  aueto  - 
ridade  publica.  Esses  só  terão,  sobre  os  serviçaes  e  contra  elles,  os  <Ureitos  e  a  acção 
que  lhes  conferirem  as  disposições  do  código  civil  portuguez. 

Art.  20.^  Os  curadores  dos  serviçaes.  e  colonos  terão  competência  para  julgar  e  punir, 
mediante  processo   summario,  cujos  termos  serão  regulados,  as  seguintes  faltas  de  com-* 

Erimento,  por  parte  dos  patrões  e  dos  serviçaes,  das  obrigações  dos  seus  contractos  cele- 
rados com  intervenção  da  auctoridade  publica : 
1  .**  Por  parte  dos  patrões : 
a)  Falta  de  pagamento  das  retribuições  devidas  aos  serviçaes ; 
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b)  Detenção  forçada  dos  serviçaes,  quando  haja  íindado  o  seu  tempo  obrigatório  de 
serviço  ou  elles  tenham  causa  justa  para  se  despedirem; 

c)  Maus  tratos  infligidos  aos  serviçaes,  quando  nao  tenham  produzido  impossibilidade 
de  trabalho ; 

d)  Transgressão  dos  preceitos  do  §  1.**  do  artigo  19.®; 

e)  Falta  de  cumprimento  de  alguma  das  obrigações  impostas  pelos  n.***  do  §  1.®  e 
pelo  §  2.*  do  artigo  17.^ 

2.®  Por  parte  dos  serviçaes : 

a)  Evasão,  não  legitimada  por  causa  justa  de  despedimento ; 

b)  Recusa  da  prestação  jie  trabalho; 

c)  Desobediência  contumaz,  ou  insubordinação,  não  acompanhadas  de  aggressScs  pes- 
'    soaes  ou  damno  causado  em  propriedade  alheia; 

d)  Vicios  ou  maus  costumes  inveterados,  que  determinem  inhabilidade  pari  o  trabalho 
ou  causem  prejuizo  alheio. 

§  1.®  As  faltas,  acima  mencionadas,  dos  patr5es  serão  punidas  com  multa  de  bfpOOO 
até  200>$000  réis,  além  do  pagamento  das  indemnisaçSes  que  forem  devidas  aos  serviçaes 
queixosos;  as  dos  serviçaes,  com  trabalho  correccional  de  quinze  até  noventa  dias. 

§  2.°  Quando  as  faltas  ou  os  delictos  commettidos  pelos  patrões  para  com  os  servi- 
çaes, ou  vice  versa,  estiverem  fora  da  alçada  jurisdiccional  dos  curadores,  definida  por 
este  artigo,  esses  magistrados  promoverão  a  sua  repressão  pelos  tribunaes  ordinários, 
fazendo  a  competente  participação  ao  respectivo  agente  do  ministério  publico. 

§  3.®  Dos  actos  jurisdiccionaes  dos  curadores,  permittidos  por  este  artigo,  poderá 
haver  recurso  para  o  governador  em  conselho  do  governo. 

§  4,^  Os  curadores  não  tomarão  conhecimento  de  faltas  de  cumprimento,  por  parte 
dos  serviçaes,  das  clausulas  de  contractos  de  prestação  de  serviços,  celebrados  sem  inter- 
venção da  auctoridade  publica;  tomarão  conhecimento,  porém,  das  que  os  patrões  com- 
metterem  para  cora  os  serviçaes,  e  julgal-os  hão  ou  promoverão  a  sua  repressão  pelos 
.tribunaes  ordinários,  em  conformidade  com  as  disposições  doeste  artigo. 

§  5.**  O  serviçal  que  se  evadir  será  obrigado  a  voltar  para  o  serviço  do  patrão,  exce- 
pto quando   o   curador  o  julgar  inconveniente  ;  n'este  ultimo  caso,  além  de  ser  condem 
nado  na  pena  em  que  incorrer  nos  termos  do  §  l.",  ficará  sujeito  a  trabalho  compeUido 
por  tanto  tempo,  quanto  lhe  faltar  para  cumprir  o  contracto  feito  com  esse  patrão. 

Art.  21.®  O  governo  poderá  prohibir,  temporariamente,  a  emigração  de  serviçaes  indí- 
genas do  território  todo  ou  de  determinadas  regiões  das  provincias  ultramarinas,  sempre 
que  o  aconselharem  conveniências  politicas  ou  económicas. 

Art.  22.®  Para  que  a  prohibição  permittida  pelo  artigo  antecedente  possa  tornar  se 
effectiva,  estabelecer  se-ha  que  nenhum  indígena  poderá  sair  sem  passaporte  da  região 
onde  ella  vigorar.  Esse  passaporte,  quando  não  for  exigido  por  lei  geral,  só  será  conce- 
dido pelas  auctoridades  administrativas  a  indigenas  que  exerçam  artes  ou  profissões 
liberaes,  desempenhem  funcções  publicas  ou  municipaes,  sejam  contribuintes  da  contri- 
buição predial  ou  industrial,  tenham  licença  para  estabelecimento  mercantil,  bem  como 
áquelles  que  precisem  ausentar- se  por  motivo  justo,  e  cuja  ausência  não  possa  importar 
transgressão  do  preceito  prohibitivo  da  emigração  de  serviçaes. 

I  1."  Os  individues  que  contractarem  serviçaes  indigenas  para  emigrarem  de  terri- 
tório onde  essa  emigração  tenha  sido  prohibida,  e  todos  os  seus  cúmplices  e  auxiliares, 
incorrerão  na  pena  de  prisão  correccional,  não  remivel,  até  um  anno  e  multa  até  l:000jJ000 
réis,  devendo  também,  depois  de  cumprida  a  pena,  ser  expulsos  do  território  portuguez, 
se  forem  estrangeiros. 

§  2.*  Os  indigenas  contraventores  das  disposições  doeste  artigo  deverão  ser  presos 
em  qualquer  logar  do  território  portuguez  onde  forem  encontrados  sem  passaporte,  re- 
conduzidos ao  districto  da  sua  residência  e  ahi  condemnados  a  trabalho  correccional  até 
um  anno.  Se  voltarem  espontaneamente  a  esse  districto,  ser-lhes  ha  applicada  uma  multa 
pecuniária,  que  os  regulamentos  locaes  fixarão,  devendo  pagai  a  com  trabalho,  quando 
não  poderem  satisfazei  a  em  dinheiro. 

Art.  23.®  Nos  termos  do  artigo  16.®,  todos  os  contractos  de  prestação  de  serviço,  que 
obrigarem  os  serviçaes  a  sair  da  comarca  judicial  onde  residirem,  devem  ser  celebrados 
com  a  intervenção  dos  curadores  dos  serviçaes  e  colonos.  Os  patrões  ou  seus  agentes, 
que  transgredirem  este  preceito,  incorrerão,  pela  primeira  vez,  na  multa  de  réis  20áí000 
a  òOíJKXK)  por  cada  serviçal  que  tiverem  contractado,  e,  no  caso  de  reincidência,  na  pena 
até  um  anno  de  prisão  correccional,  não  remivel,  e  multa  de  20()i5000  a  1:000í5^000  réis. 
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sendo  lambem  expulsos  do  território  portuguez,  se  forem  estrangeiros.  Quanto  aos  sor- 
viçaes  contractados,  ser-lhes  hão  applicaveis  as  disposições  do  §  2.®  do  artigo  22.* 

Art.  24.^  Os  contractos  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  estipularão  sempre,  álêm 
das  outras  clausulas  preceituadas  pelo  artigo  17.®,  que  o  patrão  será  obrigado  a  repatriar 
o  serviçal,  quando  elle  tenha  findado  o  tempo  de  serviço  c  nao  se  haja  contraetado  nova- 
mente, assegurando-lhe  os  meios  de  transporte  c  pagando  á  sua  custa  as  despesas  doesse 
transporte. 

§  único.  Se  o  serviçal  não  quizer  ser  repatriado,  o  patrão  deverá  apresental-o  ao 
curador  da  comarca  em  que  elle  se  encontrar;  e,  não  podendo  apresentai  o  por  motivo 
legitimo,  participará  o  facto  ao  dito  curador. 

Art.  25."  Os  contractos  de  prestação  de  serviços,  feitos  com  a  inten^enção  da  aucto- 
ridade  publica,  só  podem  ser  legalmente  renovados  perante  o  curador  que  funccionar  na 
localidade  onde  o  serviçal  tenha  servido. 

Art.  26.®  Os  curadores  que  intervierem  em  contractos  de  prestação  de  serviços,  que 
tenham  de  ser  cumpridos  em  territórios  estranhos  á  sua  jurisdicção,  enyiarão  directa- 
mente copias  d'elles  aos  curadores  que  funccionarem  n*esses  territórios.  Esses  curadores 
ficarão  obrigados  a  velar  pela  execução  dos  referidos  contractos,  devendo  exercer,  em 
relação  aos  contractantes,  a  jurisdicção  determinada  pelo  artigo  20.® 

§  único.  Os  curadores,  das  comarcas,  onde  estiverem  servindo  indigenas  contractados 
fora  (Pessas  comarcas,  assegurarão  especialmente  o  cumprimento  da  clausula  preceituada 
no  artigo  24.®,  que  obriga  os  patrões  a  repatriarem  os  serviçaes,  e  terão  competência 
jurisdiccional  para  punir  os  que  a  não  cumprirem  com  a  multa  de  100?J000  a  õWríOOO  reis. 
Art.  27.®  As  multas  impostas  pelos  curadores  serão  cobradas  administrativamente. 
Art.  28.®  O  transporte,  de  ida  ou  de  regresso,  de  serviçaes  contractados  para  fora 
das  comarcas  onde  residem,  deverá  ser  fiscalisado  pelos  curadores  dos  serviçaes  e  colo- 
nos, para  que  se  eftectue  sempre  em  condições  regulares  de  segurança,  hygiene  e  com- 
modidade. 

§  único.  Os  regulamentos  locaes  poderão  especificar  as  condições  em  que  os  transpor- 
tes devem  ser  effectuados. 

Art.   29.®  Os  curadores  de  serviçaes  e  colonos  receberão  emolumentos  pelos  contra- 
ctos de  prestação   de  serviços  de  indigenas,  que  fizerem  lavrar  e  sanccionarem.  Esses 
emolumentos,  sempre  modicissimos,  serão  estabelecidos  pelos  regulamentos  locaes,  e  pa 
gal-os-hão  unicamente  os  patrões. 

Art.  30.®  Para  facilitar  a  fiscalisação  do  cumprimento  da  obrigação  de  trabalho,  os 
regulamentos  locaes  poderão  determinar  que  todas  as  pessoas  que  empregarem  serviçaes 
indigí^nas  lhes  passem  gratuitamente  certificados  de  trahalho^  em  que  declarem  durante 
quanto  tempo  elles  lhes  prestaram  serviço,  e  em  que  datas  principiou  e  acabou  esse  serviço. 
Admittir  se  ha  que  esses  ceitificados  sejam  manuscriptos  e  redigidos  em  quaesquer 
termos,  uma  vez  que  contenham  a  declaração  acima  exigida  e  a  assignatura  do  decla- 
rante com  a  indicação  da  sua  residência ;  mas  convirá  que  haja  formulas  impressas 
d  esses  certificado»^  com  espaços  em  branco  para  serem  preenchidos  com  os  dizeres  even- 
tuaes,  e  que  as  auctoridades  as  distribuam  gratuitamente,  soltas  ou  reunidas  em  livretes, 
tanto  aos  patrões,  como  aos  serviçaes. 

§  único.  Mais  poderão  esses  regulamentos  estatuir  que,  quando  o  patrão  se  recusar  a 
dar  certificado  de  trabalho  feito  ao  serviçal,  este  deverá  queixar-se  ao  curador  ou  a  algum 
dos  seus  agentes,  o  qual,  se  averiguar  que  a  queixa  é  justificada,  punirá  o  patrão  com 
a  muita  de  5^^000  a  20??000  réis,  e  bem  assim,  que  os  individues  que  passarem  certifica- 
dos  falsos  serão  enviados  para  juizo  pela  auctoridade  que  descobrir  a  fraude,  e  incorre- 
rão na  multa  de  20f500O  a  50^000  réis. 

Art.  31.®  Os  indigenas  sujeitos  á  obrigação  de  trabalho,  que  a  não  cumprirem  volun- 
tariamente por  nenhum  dos  modos  especificados  no  artigo  2.®,  deverão  ser  intimados  pela 
auctoridade  administrativa  para  trabalhar  em  serviço  do  Estado,  dos  municipios  ou  de 
particulares,  sempre  que  essa  auctoridade  possa  proporcionar-lhes  trabalho.  Se  não  obe- 
decerem á  intimação,  serão  compellidos. 

§  único.  Antes  de  intimar  e  compellir  qualquer  indigena,  a  auctoridade  averiguará 
cuidadosamente  se  elle  está  isento  da  obrigação  de  trabalho  pelas  disposições  do  artigo 
3.®,  ou  se  realmente  a  cumpriu  nos  termos  do  artigo  2.® 

Art.  32.®  Os  meios  de  compulsão  de  que  a  auctoridade  administrativa  poderá  ser- 
vir-se  para  fazer  acatar  as  suas  intimações,  quando  ellas  tiverem  sido  desaitendidas, 
serão  unicamente  os  seguintes: 
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a)  Chamar  á  sua  presença,  sob  custodia  se  for  preciso,  os  transgressores,  explicar- 
Ihes  a  obrigação  cujo  cumprimento  se  exige  d^elles,  e  admoestal-os  por  nãlo  a  terem  cum- 
prido ; 

bj  Fazel-os  conduzir,  com  as  precauções  necessárias  para  que  não  se  evadam,  aos 
legares  onde  se  lhes  tiver  ofFerecido  trabalho  ; 

c)  Apresentai  os  ou  mandal-os  apresentar,  aos  funccionarios  do  Estado  ou  dos  muni- 
cipios,  ou  patrões,  que  tiverem  trabalho  para  lhes  dar. 

§  único.  Será  prohibido  o  emprego  de  quaesquer  outros  meios  compulsórios. 

Art.  33.®  Os  indigenas  que  desobedecerem  á  intimação  e  resistirem  á  acção  compul- 
sória, permittidas  pelos  artigos  31.®  e  32.®,  tornando-as  inefficazes;  os  que  se  evadirem 
dos  logares  onde  lhes  tiver  sido  dado  trabalho ;  ou  a  caminho  para  esses  logares ;  os  que, 
apresentados  aos  patrões,  se  recusarem  á  prestação  do  trabalho,  serão  entregues  ao  cura- 
dor dos  serviçaes  e  colonos  da  comarca,  ou  a  algum  dos  seus  delegados,  para  serem 
condemnados  a  trabalho  correcional. 

Art.  34.®  Para  que  a  auctoridade  administrativa  possa  proporcionar  trabalho  aos  indi- 
genas que  o  não  procuram,  os  regulamentos  locaes  determinarão  que  os  funccionarios 
que  dirigirem  serviços  públicos  ou  municipaes,  e  os  particulares,  nacionaes  ou  estrangei- 
ros, mencionados  no  §  único  do  artigo  35.®,  que  precisarem  empregar  serviçaes  em.  mis- 
teres licitos,  poderão  requisitar  á  auctoridade  administrativa  que  ponha  á  disposição 
d'elles,  para  esse  fim  e  nas  condições  prescriptas  nos  regulamentos,  indigenas  intimados 
e  compellidos,  nos  termos  do  artigo  31.®,  a  cumprirem  a  obrigação  de  trabalho. 

§  1.®  As  auctoridades  competentes  para  receber  essas  requisições  são: 

Os  governadores  das  províncias  em  que  residirem  os  serviçaes,  se  elles  forem  requi- 
sitados para  servir  n'outra  província  ultramarina; 

Os  governadores  dos  districtos  da  residência  dos  serviçaes,  quando  elles  forem  pedidos 
para  outro  districto  ou  outro  concelho  da  mesma  provincia; 

Os  chefes  das  circumscripções  em  que  habitam  os  serviçaes,  administradores  de  con- 
celho, commandantes  militares,  chefes  ou  sub-chefes  de  terras  da  coroa,  etc,  quando  os 
requisicionados  deverem  trabalhar  dentro  d'essa  mesma  circumscripção. 

§  2.®  Os  governadores  das  províncias  e  dos  districtos  mandarão  satisfazer  as  requi- 
sições, que  poderem  ser  attendidas,  pelas  auctoridades  administrativas,  suas  subordina- 
das, das  localidades  de  onde  entenderem  que  os  serviçaes  deverão  ser  tirados. 

Art.  35.®  Todas  as  requisições  de  serviçaes,  quer  para  serviço  publico  ou  munici- 
pal, quer  para  serviço  particular,  serão  feitas  por  escripto  e  conterão  as  seguintes  indica- 
ções: 

1.®  Numero  dos  serviçaes  a  fornecer; 

2.®  Logar  ou  logares  em  que  elles  serão  empregados; 

3.*  Natureza  do  trabalho  que  se  exigirá  d*elles ; 

4.®  Tempo  durante  o  qual  o  requisitante  se  obriga  a  empregal-os. 

§  único.  As  requisições  para  serviço  particular  só  poderão  ser  feitas  por  proprietá- 
rios ou  arrendatários  de  terrenos,  destinados  a  cultura,  de  não  menos  de  10  hectares  de 
extensão,  por  industriaes  ou  commerciantes  estabelecidos,  ou  pelos  seus  gerentes  e  fei- 
tores. 

Art.  3Ç.*  Não  poderão  requisitar  serviçaes  compellidos : 

1.*  Os  individues  que  tiverem  sido  condemnados  pelos  tribunaes  ordinários,  ou  pelos 
curadores  de  serviçaes  e  colonos,  por  não  cumprirem  as  suas  obrigações  para  com  ser- 
viçaes indigenas; 

2.®  Os  que  estiverem  cumprindo  sentença  penal ; 

3.®  Os  estrangeiros  em  serviço  dos  seus  governos ; 

4.®  Os  estrangeiros  não  domiciliados  em  território  portuguez. 

§  nnico.  Os  funccionarios  administrativos  não  poderão  requisitar  serviçaes  compelli- 
dos para  seu  serviço  particular. 

Art.  37.®  Não  serão  attendidas  requisições : 

1.®  De  menos  de  dez  serviçaes; 

2.®  Para  serviços  caseiros  (creados,  cozinheiros,  etc.) ; 

3.®  Para  serviço  particular  de  machilas,  macas,  ou  similhantes  vehiculos ; 

4.®  Para  serviço  particular  de  menos  de  três  mezes  de  duração  consecutivos ; 

5.®  Para  serviço  particular  a  bordo  de  embarcações  que  naveguem  fora  dos  portos ; 

6.*  Para  serviço  em  paiz  estrangeiro ; 

.7  ®  Para  serviços  perigosos  ou  gravemente  insalubres ; 
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8.^  Para  caçadas  ou  montarias ; 

9.*  Para  misteres  immoraes  ou  prohibidos  por  lei. 

Art.  38.®  As  auctoridades,  a  quem  compete  receber  as  requisiç5es  de  serviçaes  com- 
pellidos,  em  caso  algum  são  obrigadas  a  satisfazer  as  dos  particulares,  e  nunca  as  satis- 
farão com  prejuizo  das  requisições  para  serviço  publico. 

Deverão,  porém,  attender  umas  e  outras  com  a  máxima  diligencia,  sempre  que  nas 
suas  circumscripçÕes  houver  indigenas  q^ae  estejam  nas  circumstancias  previstas  no 
artigo  4.®,  e  que  sobre  elles  se  possa  exercer  efficazmente  acção  compulsória. 

Art.  39.®  Os  chefes  administrativos  das  circumscripçÕes,  de  qualquer  denominaçíio, 
em  que  se  fazem,  ou  em  que  de  futuro  se  fizerem,  recenseamentos  da  população  para 
cobrança  dos  impostos,  para  recrutamento  militar,  ou  para  outro  qualquer  fim,  deverão 
aproveitar  essas  operações  para  averiguarem,  com  o  possível  rigor,  quaes  são,  em  cada 
povoado,  os  indigenas  que  cumprem  a  obrigação  de  trabalho  por  alguns  dos  meios  pre- 
vistos no  artigo  2.®,  ou  estão  isentos  d*ella  em  virtude  do  artigo  3.®,  e  quaes  os  que, 
habitualmente,  não  cumprem,  assignalando  os  nomes  de  uns  e  outros  nos  cadernos  d'es- 
ses  recenseamentos. 

§  único.  Os  regulamentos  locaes  poderão  estabelecer  outros  quaesquer  processos 
para,  quanto  possivel,  discriminar  e  arrolar  os  indigenas  que  cumprem  e  os  que  não 
cumprem  a  obrigação  de  trabalho,  uma  vez  que  d^esses  processos  não  resultem  vexames 
inúteis. 

Art.  40.®  As  auctoridades  administrativas  deverão,  quanto  possivel,  servir-se  da  in- 
tervenção das  auctoridades  indigenas,  — régulos,  sobas,  cabos,  etc,  —  tanto  para  reco- 
nhecer os  indigenas  que  não  cumprem  a  obrigação  de  trabalho,  como  para  os  intimar  e 
compellir  a  cumprirem-na,  conforme  o  disposto  nos  artigos  31.®  e  32.® 

§  1.®  Os  regulamentos  locaes  poderão  determinar  que  essas  auctoridades  indigenas, 
que,   a  requisição  da  auctoridade  administrativa,  lhe  apresentarem  indigenas  reconheci 
dos  por  ella  como  refractários  á  obrigação  de  trabalho,  sejam  gratificados  com  uma 
quantia  certa  por  cada  um  que  tenham  apresentado. 

§  2.®  Esses  mesmos  regulamentos  estabelecerão  um  conjuncto  de  preceitos,  adequados 
ás  circumstancias  particulares  das  diversas  regiões  de  cada  provincia  ultramarina,  desti- 
nados a  evitar  vexames  e  violências  no  serviço  da  imposição  de  trabalho  aos  indigenas, 
podendo  também  dispensar  essa  imposição  onde  ella  se  não  possa  effectuar  pacifica- 
mente. 

Art.  41 .®  As  requisições  de  serviçaes  compellidos,  para  fora  das  províncias  em  que 
residem,  só  poderão  ser  satisfeitas  quando  o  governo  do  Estado  assim  o  auctorisar  expres- 
samente por  não  haver  n^essas  províncias  trabalho  em  que  empregar  os  braços  indigenas. 

Art.  42.®  Os  serviçaes  serão  apresentados  aos  requisitantes  nos  logares  onde  resi- 
direm as  auctoridades  a  quem  tiverem  sido  dirigidas  as  requisições,  ou  n'aquelies  onde 
deverem  trabalhar,  conforme  mais  convier.  Em  todos  os  casos,  porém,  correrão  por  conta 
dos  requisitantes  todas  as  despesas  do  seu  transporte,  bem  como  as  do  pessoal  que  os 
acompanhar  e  guardar. 

Art.  43.®  Antes  de  apresentar  os  serviçaes  ao  requisitante,  a  nuctoridade  que  satis- 
fizer a  requisição  fal-o-ha  assignar  um  termo,  lavrado  perante  testemunhas,  em  que  elle 
se  obrigue  expressamente: 

1.^  A  pagar  aos  serviçaes  a  soldada  que  f5r  fixada  conforme  as  regras  estabelecidas 
no  artigo  46.®; 

2.®  A  fomecer-lhes,  á  sua  custa,  alimentação  saudável  e  abundante; 

3.®  A  dar-lhes,  á  sua  custa,  alojamento  hygienico,  ou  fomecer-lhes  materíaes  para 
construírem  palhotas; 

4.®  A  soccorrel-os  em  caso  de  doença,  pagando  todas  as  despesas  do  tratamento ; 

õ.®  A  conservai- os  ao  seu  serviço  durante  um  tempo  determinado,  que,  se  esse  ser- 
viço for  particular,  não  será  de  menos  de  três  mezes  nem  mais  de  cinco  annos ; 

6.®  A  apresental-os,  pagando  as  despesas  de  transporte,  á  auctoridade  que  os  tiver  for- 
necido, quando  elles  tiverem  acabado  o  tempo  de  serviço  ou  no  caso  de  se  inhabili- 
tarem; 

7.®  A  não  obstar,  se  os  serviçaes  tiverem  de  deixar  a  sua  habitual  residência,  a  que 
as  famílias  os  acompanhem  e  vivam  com  elles; 

8.®  Caso  elles  devam  sair  da  sua  residência  e  não  queiram  ou  não  possam  fazer-se 
acompanhar  pelas  familias,  a  a^antar-lhes,  por  conta  das  soldadas,  uma  quantia,  que  os 
regulamentos  locaes  fixarão; 
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9.®  Â  cumprir  para  oom  elles  todos  os  preceitos  dos  n.^  4.®  e  5,®  do  §  1.^  do  artigo 
17.^,  e  as  obrigaçSes  moraes  prescriptas  no  artigo  18.^; 

10.^  A  não  ceder  a  outrem,  gratuita  ou  remuneradamente,  o  trabalho  dos  servi- 
çaes  compellidos,  sem  consentimento  da  auctoridade  administrativa. 

§  único.  Os  patrSes  a  que  fugirem  os  serviçaes  compellidos  deverSo  participar  imme- 
diatamente  a  fuga  A  auctoridade  administrativa  que  tiver  jurisdicçSo  na  localidade  de 
onde  elles  tiverem  fugido ;  faltando  essa  participação,  sem  motivo  justificado,  o  serviçal 
que  fôr  encontrado  a  trabalhar  para  qualquer  individuo  que  não  seja  o  que  o  tiver  requi« 
sitado,  será  considerado  como  cedido  por  este,  que  incorrerá  na  pena  de  prisão  correc- 
cional até  seis  mezes  e  multa  até  l:000i$000  réis.  E,  se  a  referida  participação  £5r  dolosa 
e  destinada  a  encobrir  a  cedência,  o  cessionário  será  castigado  com  o  máximo  da  pena 
applicavel  a  essa  cedência. 

Essa  pena  só  poderá,  porém,  ser  infligida  pelos  tríbunaes  ordinários. 

Art.  44.^  Os  patrSes  de  serviçaes  compellidos  exercerão,  em  relação  a  elles,  os  direi- 
tos e  os  poderes  que  o  artigo  19.°  confere  aos  patrSes  de  serviçaes  contractados. 

Art.  4õ.^  Os  curadores  de  serviçaes  e  colonos  terão  competência  para  julgar  e  punir, 
mediante  processo  suromario,  cujos  termos  serão  regulados,  as  seguintes  faltas  dos 
patrSes  dos  serviçaes  compellidos  para  com  estes,  e  dos  serviçaes  para  com  os  patrSes : 

1.®  Por  parte  dos  patrSes: 

a)  Falta  de  pagamento  das  soldadas ; 

h)  Detenção  forçada  dos  serviçaes,  quando  elles  hajam  findado  o  seu  tempo  obriga- 
tório de  serviço ; 

c)  Maus  tratos,  infligidos  aos  serviçaes,  que  não  hajam  produzido  impossibilidade  de 
trabalho ; 

d)  TransgressSes  dos  preceitos  do  artigo  43.* 
2.®  Por  parte  dos  serviçaes : 

a)  Evasão ; 

b)  Recusa  de  prestação  de  trabalho; 

c)  Desobediência  contumaz,  ou  insubordinação,  não  acompanhadas  de  aggressSes  pes- 
soaes  ou  damno  causado  em  propriedade  alheia; 

d)  Vicios  ou  maus  costumes  inveterados,  que  determinem  inhabilidade  para  o  traba- 
lho ou  causem  prejuizo  alheio. 

§  1.°  As  faltas  acima  mencionadas  dos  patrSes  serão  punidas  com  multa  de  5|9000 
até  200/$000  réis,  álém  do  pagamento  das  indemnisaçSes  devidas  aos  serviçaes  queixo- 
sos, salvas  as  disposiçSes  especiaes  do  §  único  do  artigo  43.°;  as  dos  serviçaes,  com  tra- 
balho correccional  até  trezentos  dias. 

§  2.°  Quando  as  faltas  ou  os  delictos  commettidos  pelos  patrSes  para  com  os  servi- 
çaes compellidos,  ou  vice -versa,  estiverem  fora  da  alçada  dos  curadores,  definida  por 
este  artigo,  esses  magistrados  promoverão  a  sua  repressão  pelos  tribunaes  ordinários. 

§  3.°  Dos  actos  jurisdiccionaes  dos  curadores,  permittidos  por  este  artigo,  poderá 
haver  recurso  para  o  governador  em  conselho. 

§  4.°  Os  serviçaes  compellidos  que  se  evadirem  poderão  ser  obrigados,  depois  de  cum- 
prida a  pena  da  evasão,  a  voltar  a  trabalhar  com  os  mesmos  patrSes,  excepto,  quando  a 
evasão  houver  sido  motivada  por  faltas  doestes. 

Art.  46.°  As  soldadas  dos  serviçaes  compellidos  serão  reguladas  por  tabeliãs  publicas 
e  fixas,  devendo  as  taxas  d^essas  soldadas  ser  equivalentes  ás  que,  em  média,  se  pagarem 
em  cada  localidade  aos  serviçaes  em  condiçSes  similhantes. 

Art.  47.°  Os  particulares  que  requisitarem  serviçaes  compellidos  pagarão,  por  cada 
um  que  a  auctoridade  lhes  fornecer,  uma  quantia  módica,  proporcional  ao  tempo  de  ser- 
viço requisitado,  que  os  regulamentos  locaes  estabelecerão. 

Art.  48.°  A  pena  de  trabalho  correccional,  que  o  artigo  2.°  do  decreto  com  força  de 
lei  de  20  de  setembro  de  1894  estabeleceu  para  ser  applicada  aos  indigenas  de  Timor, 
S.  Thomé  e  Principe  e  das  costas  oriental  e  Occidental  da  Africa,  poderá  applicar-se,  em 
todas  as  provincias  ultramarinas  onde  vigorar  o  presente  regulamento,  aos  indigenas  que 
os  seus  artigos  1.°  e  3.°  sujeitam  á  obrigação  de  trabalho. 

Art.  49.°  A  pena  de  trabalho  correccional  será  sempre  mandada  applicar  por  um 
certo  numero  de  dias  úteis  de  trabalho,  e  não  se  considerará  cumprida  emquanto  o  con- 
demnado  não  tiver,  seja  por  que  motivo  fôr,  trabalhado  efiectivamente  n^esses  dias  todos. 

Art.  Õ0.°  A  pena  de  trabalho  correccional  poderá  ser  applicada  pelos  tribunaes  ordiná- 
rios, pelos  juizes  municipaes,  pelos  curadores  dos  serviçaes  e  colonos  e  pelos  seus  delegados* 
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Art.  51."  Os  juizes  municipaes  terão  competência  para  applicar  a  pena  de  quinze 
a  noventa  dias  de  trabalho  correccional  aos  indígenas  culpados  dos  delictos  e  transgres- 
sões mencionados  no  artigo  3.®  do  citado  decreto  de  20  de  setembro  de  1894. 

Art.  52.**  As  transgressões  dos  preceitos  regulamentares  do  trabalho  dos  indigenas,  a 
que  o  decreto  de  20  de  setembro  de  1894  manda  applicar  a  pena  de  trabalho  correccio- 
nal de  quinze  a  noventa  dias,  serão  sempre  julgadas  pelos  curadores  dos  serviçaes  e  colonos 
e  seus  delegados,  nas  provindas  ultramarinas  onde  tiver  execução  o  presente  regulamento 
e  em  harmonia  com  as  suas  disposiçSes. 

Art.  53.®  A  pena  de  trabalho  correccional  a  que  o  artigo  33.®  sujeita  os  indigenas 
que  desobedecerem  á  intimação  e  resistirem  á  compulsão  da  auctoridade  adminis- 
trativa, poderá  ser  de  quinze  a  trezentos  dias,  e  será  applicada  pelos  curadores  dos 
serviçaes  e  colonos  ou  pelos  seus  delegados,  com  recurso  para  o  governador,  em  conselho. 

Art.  54.°  Quando  os  indigenas  que  praticarem  delictos  ou  transgressões  previstos  nos 
n.°'  2.^  a  7."  do  artigo  3.®  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1894  residirem  ou  forem 
encontrados  em  localidades  situadas  a  mais  de  20  kilometros  de  distancia  da  sede  da 
comarca  judicial  ou  do  julgado  municipal  mais  próximo,  também  os  delegados  dos  cura- 
dores dos  serviçaes  e  colonos,  que  tiverem  jurisdicção  n'essas  localidades,  poderão  appli- 
car-lhes  a  pena  de  quinze  a  noventa  dias  de  trabalho  correccional,  dando  parte  imme- 
diata  d'essa  applicação  á  curadoria  de  que  dependerem ;  havendo  recurso  para  o  gover- 
nador, em  conselho. 

Art.  55.®  Os  delegados  dos  curadores  dos  serviçaes  e  colonos  terão  competência  para 
julgar  e  castigar  com  pena  de  trabalho  correccional  os  serviçaes  contractados  ou  compel- 
lidos  que  praticarem  os  delictos  e  as  transgressões  mencionadas  no  n.°  2.^  do  artigo  20.**, 
e  no  n.®  2."  do  artigo  45.**,  bem  como  os  que  incorrerem  nas  comminaçÕes  do  artigo  33.**, 
sempre  que  elles  residirem  ou  forem  encontrados  na  área  da  sua  jurisdicção.  As  trans- 
gressões e  os  delictos  commettidos  por  patrões  ou  agentes  seus,  previstos  nos  n.***  1.*** 
dos  citados  artigos  20."  e  45.®,  serão  sempre  julgados  pelos  curadores,  a  quem  os  seus 
delegados  darão  parte  d'elles  quando  forem  commettidos  nas  suas  próprias  circums- 
cripções. 

§  1.®  Os  delegados  dos  curadores  informarão,  justificadamente,  as  curadorias  de  to- 
das as  applicaçÕes  que  fizerem  da  pena  de  trabalho  correccional. 

I  2."  Os  indigenas  condemnados  a  trabalho  correccional  pelos  delegados  poderão 
sempre  recorrer  para  as  curadorias  de  que  elles  dependerem,  tendo  o  recurso  eftcito  sus- 
pensivo. 

Art.  5G.®  Os  indigenas  condemnados  a  trabalho  correccional  ficarão  entregues  á  au- 
ctoridade administrativa,  que  tomará  as  precauções  necessárias  para  que  elles  não  fujam 
ao  trabalho. 

§  1.®  O  trabalho  correccional  será  prestado  na  provincia,  e,  sempre  que  seja  possivel, 
no  districto  em  que  funccionar  o  tribunal  ou  a  auctoridade  que  o  tiver  applicado  como 
sancção  penal,  salvas  as  disposições  do  §  2.®. 

§  2.®  O  indigena  condemnado  a  trabalho  correccional,  que  pertinazmente  se  recusar  a 
trabalhar,  e  o  que  se  evadir  e  fôr  capturado,  serão  postos  á  disposição  do  governador 
da  provincia,  que  poderá  alistal-os  nos  corpos  militares,  empregal-os  em  trabalhos  inter- 
nos de  algum  presidio,  ou  mandal-os  para  outra  provincia,  para  ali  lhes  ser  dado  algum 
d^esses  destinos. 

Art.  57.®  Os  indigenas  condemnados  a  trabalho  correccional  serão  sustentados  e  alo- 
jados pelo  Estado  ou  pelo  municipio  que  os  empregar,  e  receberão,  salário  em  dinheiro, 
correspondente  á  terça  parte  da  retribuição  que  se  abonar  aos  serviçaes  compellidos  nos 
termos  do  artigo  46.' 

Art.  58.®  Quando  o  Estado  e  os  municipios  não  poderem  empregar  os  indigenas  con- 
demnados a  trabalho  correccional,  poderão  elles  ser  obrigados  a  servir  particulares  que 
os  requisitarem  para  serviçaes. 

§  1.®  Só  poder&o  fazer  essas  requisições  os  individues  que  os  artigos  35.®  e  36.®  au- 
ctorisam  a  requisitar  serviçaes  compellidos. 

§  2.®  Os  individues  que  requisitarem  indigenas  condemnados  a  trabalho  correccional 
terão,  em  relação  a  elles,  os  mesmos  direitos  e  os  mesmos  deveres  que  os  patrões  de  ser- 
viçaes compellidos,  excepto  quanto  á  retribuição,  que  deverão  pagar-Ihes  em  conformi- 
dade com  o  disposto  no  artigo  57.® 

§  3.®  Os  indigenas  condemnados  a  trabalho  correccional,  que  servirem  particulares, 
ficarão  entregues  á  guarda  e  vigilância  dos  patrões,  os  quaes,  todavia,  poderão  fazei-os 
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recolher  á  cadeia  publica  fora  das  horas  de  trabalho,  mediante  convenção  especial  com  a 
auctoridade. 

§  4.®  Os  particulares  que  empregarem  indígenas  condemnados  a  trabalho  correccio- 
nal, obrigar-se-hão,  para  com  a  auctoridade  que  lh'os  fornecer,  a  apresentar-lh'os  no  fim 
do  tempo  de  serviço  ou  quando  ella  o  exigir,  sob  pena  de  pagamento  de  100/5^000  réis 
de  multa  por  cada  um,  que  não  tenha  morrido. 

§  5.**  Serão  revogadas  as  disposições  do  artigo  7."  do  decreto  de  20  de  setembro  de 
1894. 

Art.  59.®  Em  cada  uma  das  províncias  ultramarinas,  cujo  território  constituir  mais 
de  uma  comarca  judicial,  haverá  um  curador  geral  de  serviçaes  e  colonos^  residindo  na 
capital,  e  um  curador  de  serviçaes  e  colonos  em  cada  comarca;  n'aquellas  era  que  houver 
uma  só  comarca  funccionará  apenas  um  d'estes  últimos  magistrados. 

§  1.°  O  curador  geral  será  o  procurador  da  coroa  e  fazenda  da  provincia,  nas  pro- 
víncias onde  existir  esse  tribunal ;  nas  outras,  de  mais  de  uma  comarca,  será.  o  delegado 
da  comarca  da  capital. 

§  2.*^  Em  cada  comarca  judicial,  o  curador  dos  serviçaes  e  colonos  será  o  delegado  do 
procurador  da  coroa  e  fazenda  d'essa  mesma  comarca;  e,  quando  houver  mais  de  uma 
vara  na  mesma  comarca,  as  funcçÕes  de  curador  serão  desempenhadas  por  turnos,  na 
conformidade  do  §  1.®  do  artigo  6.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  29  de  dezembro 
de  1898. 

§  3.®  Nas  comarcas  onde  não  for  possível  o  delegado  accumular  as  suas  funcç5es 
próprias  com  as  da  curadoria,  poderá  haver  um  curador  privativo,  cuja  nomeação  re- 
cairá em  individuo  habilitado  com  os  requisitos  exigidos  para  exercer  o  cargo  de  dele- 
gado do  procurador  da  coroa  e  fazenda. 

§  4.®  Continuarão  em  vigor  as  disposições  do  artigo  48.®  do  decreto  de  20  de  feve- 
reiro de  1894. 

§  5.®  O  expediente  das  curadorias  corre  pela  administração  do  concelho  da  sede  das 
comarcas,  com  excepção  da  de  Loanda,  para  a  qual  regulará  o  decreto  com  força  de  lei 
de  29  de  dezembro  de  1898. 

Art.  60.®  O  curador  de  cada  comarca  terá  delegados  seus  em  todos  os  julgados  mu- 
nicipaes  e  em  todas  as  circumscripçÕes  territoriaes  d'essa  comarca  onde  funccionar  uma 
auctoridade  administrativa,  civil  ou  militar.  N'aquelles  julgados,  esse  delegado  será  o 
sub-delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda;  n^estas  circumseri|jções,  o  seu  chefe, 
civil  ou  militar. 

Art.  61.®  As  curadorias  e  suas  delegações  prestarão  aos  indígenas  pobres,  por  dever 
de  officio  e  gratuitamente,  perante  os  tribunaes,  todos  os  serviços  de  assistência  judi- 
ciaria de  que  elles  carecerem,  nos  termos  e  nas  condições  que  os  regulamentos  determi- 
narem, quando  aquelles  serviços  não  forem  incompatíveis  com  as  attribuiçÕes  do  minis- 
tério publico. 

Art.  62.*  O  curador  geral  será  o  chefe  de  todos  os  serviços  das  curadorias  da  pro- 
vincia, curaprifldo-lhe  superintender  n'esses  serviços,  para  que  sejam  executados  com 
regularidade,  e  corrigir  ou  promover  a  correcção  das  faltas  e  dos  abusos  que  commette- 
rem  os  curadores  das  comarcas. 

Competir-lhe-ha  também : 

1.®  Resolver,  ou  promover  a  resolução  competente  dos  conflictos  de  jurisdicção  que 
se  suscitem  entre  os  curadores  das  comarcas,  ou  entre  elles  e  outros  funccionarios  ou 
magistrados ; 

2.®  Interpretar,  ou  promover  a  interpretação  authentica  das  leis  e  dos  regulamentos 
que  as  curadorias  houverem  de  executar ; 

3.®  Velar  superiormente  pela  execução  fiel  dos  preceitos  d'esta  lei  e  dos  seus  regula- 
mentos, ordenando  aos  curadores  das  comarcas  que  reprimam,  ou  promovam  a  repressão 
legal  das  suas  infracções  e  transgressões ; 

4.®  Apresentar  ao  governador,  que  o  remetterá  ao  governo,  em  cada  anno,  um  rela- 
tório geral  dos  serviços  das  curadorias  da  provincia,  indicando  n'elle,  se -o  julgar  pre- 
ciso, as  alterações  que  convém  introduzir  na  legislação  reguladora  d'esses  serviços. 

§  único.  O  curador  geral  perceberá  uma  gratificação  annual,  que  poderá  accumular 
com  os  seus  vencimentos  de  representante  do  ministério  publico. 

Art.  63.®  O  governador  da  provincia  pode  ordenar,  por  despacho  seu,  que  quaesquer 
negócios  resolvidos  pelo  curador  geral  subam  ao  seu  conhecimento.  A  resolução  que  so- 
bre elles  houver  de  ser  tomada  será  sempre  em  conselho. 
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Ârt.  64.®  Aos  curadores  das  comarcas  compete,  além  das  attríbniçSes  que  lhes  im- 
p5em  e  conferem  os  artigos  antecedentes: 

1.**  Velar  pela  execução  de  todos  os  preceitos  doesta  lei  e  seus  regulamentos,  e  re- 
primir ou  promover  a  repressão,  pelos  meios  legaes,  das  infracçSes  d'esses  preceitos ; 

2.®  Zelar,  junto  daí  auctoridades  administrativas  que  tiverem  residência  na  comarca, 
os  direitos  e  os  interesses  legitimes  dos  indígenas,  devendo  ser  oiivídos  por  essas  aucto- 
ridades acerca  das  providencias  que  projectarem,  que  devam  influir  nas  condições  de 
existência  d*esses  indígenas;  • 

3.®  Redigir,  no  fim  de  cada  anno,  um  relatório  dos  serviços  da  curadoria  a  seu  cargo, 
e  envial-o  ao  curador  geral  da  província,  por  intermédio  do  governador  do  districto. 

§  1.®  Os  curadores  das  comarcas  receberão,  além  dos  emolumentos  que  lhes  perten- 
cem nos  termos  d 'este  diploma,  uma  gratificação  annual,  que  poderão  accumular  com  os 
seus  vencimentos  de  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda. 

§  2.^  Regulamentos  especiaes  definirão  as  attribuiçSes  dos  delegados  dos  curadores 
da  comarca. 

Art.  65.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  9  de  novembro  de  1899. 
:=i  António  Eduardo  Villaça, 


Considerando  que  o  progresso  das  províncias  ultramarinas  está  essencialmente  depen- 
dente do  aproveitamento  e  exploração  regular  dos  seus  terrenos,  tanto  mais  que  a  fera- 
cidade  do  solo  em  muitas  regiSes  d'essas  províncias  é  exuberante  e  assegura  o  êxito  das 
culturas  mais  remuneradoras ; 

Attendendo  a  que  o  atrazo  considerável  da  agricultura  nas  possessões  portuguezas, 
onde  predominam  os  processos  mais  primitivos,  se  deve  em  grande  parte  attribuir  i  falta 
de  estimulo  e  exemplo,  que  só  podem  efficaz  e  regularmente  ser  dados  por  estações  e 
funccionario  officiaes,  que  se  empenhem  no  ensinamento  directo  e  na  demonstração  pra- 
tica da  conveniência  dos  pro^íessos  adequados  a  uma  vantajosa  exploração ; 

Considerando  que,  sendo  urgente,  portanto,  remodelar  os  serviços  agronómicos,  muito 
importa  realisar  desde  já  a  sua  organisação  na  pf*rte  em  que  ella  cabe  nas  faculdades 
do  poder  executivo,  esperando  que  o  parlamento,  compenetrado  da  importância  d'esta 
organisação,  a  completará  pela  forma  que  lhe  fora  proposta  na  ultima  sessão  legisla- 
tiva; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1."  do  artigo  15.®  do  acto  addi 
cional  á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Em  cada  districto  das  províncias  ultramarinas  haverá  um  agrónomo  cili- 
ciai, contractado  pelo  governo  do  Estado  ou  pelo  da  província,  devendo  o  primeiro  con- 
tracto ser  feito  por  dois  annos  e  podendo  ser  renovado  por  períodos  de  três. 

§  único.  Os  agrónomos  poderão  ser  nacionaes  ou  estrangeiros. 

O  que  d^elles  se  exigirá  essencialmente  é  que  tenham  conhecimento  pratico  das  cul- 
turas próprias  das  regiões  em  que  deverem  servir,  e  das  applicaçÕes  industriaes  dos 
seus  productos. 

Art.  2.®  Competirá  aos  agrónomos  districtaes : 
.    1.®  Estudar  as  culturas  mais  remuneradoras  que  poderão  ser  applicadas  a  cada  re- 
gião do  districto,   e  elaborar,  para  essas  culturas,  instrucçÕes  que  sejam  publicadas  e 
propagadas ; 

2.®  Estudar  o  regimen  a  que  deverão  ser  sujeitas  as  mattas  e  florestas,  e  elaborar 
instrucçÕes  para  a  execução  d*esse  regimen ; 

3.®  Superintender  na  cultura  dos  terrenos  das  colónias  agrícolas  estabelecidas  por 
conta  do  Estado,  e  dar  aos  seus  directores  todas  as  instrucçÕes  de  que  elles  possam  ca- 
recer ; 

4.®  Superintender  nas  culturas  particulares  dos  colonos  do  Estado;  e  ensinar-lhes  a 
pratica  d'essas  culturas  ;  / 

5.®  Dirigir  a  cultura  dos  hortos  de  que  trata  o  artigo  4.®; 

6.®  Dirigir  as  culturas  que  por  conta  do  Estado  forem  estabelecidas  fora  das  colónias 
agrícolas  a  que  se  refere  o  n.®  3.® ; 
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7.^  Superintender  na  exploração  agrícola  dos  prasos  da  coroa  administrados  pelo 
Estado,  havendo-os ; 

8.®  Aconselhar  os  funccionarios  incumbidos,  nos  termos  do  artigo  5.®,  da  acquisição 
e  distribuição  de  plantas  e  sementes  ; 

9.°  Fazer  missões  agrícolas; 

10."  Ministrar  aos  cultivadores  particulares  todos  os  esclarecimentos  e  instrucç5es 
technicas  que  elles  lhes  pedirem,  nos  termos  do  artigo  3.^ ; 

11.®  Desempenhar  todos  os  demais  serviços,  próprios  da  sua  profissão,  que  superior- 
mente lhes  forem  ordenados. 

Art.  3.®  Os  serviços,  permittidos  pelo  n.°  10.®  do  artigo  anterior,  que  o  agrónomo 
prestar  aos  particulares,  serão  por  estes  retribuidos  em  conformidade  com  os  regula- 
mentos e  as  tabeliãs  que  se  fizerem.  Deverão  ser  requisitados  ao  governador  do  districto, 
para  elle  os  auctorisar  sem  prejuizo  do  serviço  publico. 

Ari.  4.®  Estabelecer  se-ha  em  cada  districto,  em  terrenos  do  Estado,  pertencentes,  ou 
não,  a  colónias  agrícolas,  um  horto  destinado  a  experiências  de  culturas  e  á  formação  de 
viveiros  de  plantas,  cuja  exploração  convenha  introduzir  ou  melhorar  n'esse  districto. 
Estes  hortos  serão  subordinados  administrativamente  aos  governos  districtaes,  e  techni- 
camente  aos  agrónomos. 

Art.  5.®  Os  governadores  de  districto,  por  si  ou  por  meio  das  administrações  suas 
dependentes,  encarregar-se-hão  de  adquirir,  de  fornecer  a  quem  lh*as  encommende,  e  de 
distribuir  gratuitamente  a  quem  possa  aproveital-as,  semíntes  e  plantas  de  espécies  que 
convenha  cultivar  e  cujas  culturas  devam  prosperar  nos  terrenos  districtaes.  Distri- 
bui! as  hão  gratuitamente  aos  colonos  do  Estado ^  e  fornecel-as-hâo,  nos  termos  do  regu- 
lamento, aos  cultivadores  que  possam  pagal-as. 

Art.  6.®  As  missdes  agHcolas^  a.  que  se  refere  o  n.®  9.*  do  artigo  2.®,  consistirão  em 
excursões,  que  o  agrónomo  fará  pelos  territórios  do  districto,  examinando  as  culturas  de 
quaesquer  particulares  que  desejem  esse  exame,  especialmente  as  dos  colonos  do  Estado, 
dando-lhes  conselhos  para  o  melhor  aproveitamento  da  terra,  e  diligenciando  persuadil-os 
a  cultivarem  as  espécies  mais  remuneradoras,  fornecendo-lhes  para  isso  plantas  e  se- 
mentes. 

§  único.  Estas  missdes  deverão  durar,  pelo  menos,  seis  mezes  em  cada  anno. 

Art.  7.®  Na  capital  de  cada  districto  haverá,  de  dois  em  dois  annos,  uma  exposição 
de  productos  agricolas  doesse  districto  e  das  suas  applicaçSes  industriaes,  distribuindo-se 
recompensas  aos  expositores  que  se  assignalarem  pela  introducção  ou  desenvolvimento 
de  culturas  remuneradoras. 

Art.  8.®  E  auctorisado  o  ministério  da  marinha  e  ultramar  a  subsidiar,  dentro  das 
verbas  que  para  esse  fim  forem  especialmente  consignadas  nos  orçamentos  das  provin- 
das ultramarinas,  individues  habilitados  com  o  curso  de  agronomia,  para  irem  estudar 
theorica  e  praticamente  as  culturas  tropicaes,  applicaveis  ás  nossas  possessSes,  nos  pai- 
zes  estrangeiros  onde  essas  culturas  mais  prosperarem. 

Art.  9."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  novembro  de  1899, =BEh=Antonio  Eduardo 
Villaça. 


Tendo  a  carta  de  lei  de  17  de  agosto  ultimo  determinado  que  a  administração  das 
obras  de  coostrucção  do  caminho  de  ferro,  desde  o  littoral  do  districto  de  Benguella  até 
i  fronteira  leste  da  provincia  de  Angola,  e  os  demais  serviços  na  mesma  carta  de  lei 
designados,  sejam  confiados,  sob  a  auctoridade  do  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  uma  estação  officJal,  denominada  «junta  administra- 
tiva do  caminho  de  ferro  de  Benguella»,  e  que  seja  regulada  por  decreto  a  constituição 
d'esta  junta  e  a  substituição  eventual  dos  membros  que  a  compõem ; 

Considerando  quanto  importa,  pelas  elevadas  funcçSes  que  lhe  são  attribuidas,  pelos 
excepcionaes  interesses  que  se  ligam  á  construcção  do  caminho  de  ferre  de  Benguella, 
que  a  referida  junta  reúna  na  sua  organisação  todos  os  elementos  de  estudo  e  de  infor- 
mação requeridos  pelos  momentosos  assumptos  a  que  tem  de  attender,  de  modo  que  possa 
utiknente  aproveitar,  no  seu  funccionamento,  esses  elementos  de  trabalho ; 
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Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  A  junta  administrativa  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  será  composta 
de  onze  membros,  a  saber : 

Cf)  Um  empregado  superior  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  que  tenha  dirigido 
serviços  de  obras  publicas; 

b)  Dois  engenheiros,  nomeados  pelo  governo,  devendo  um  d'elles,  pelo  menos,  ter 
pratica  de  construcção  e  administração  de  caminhos  de  ferro ; 

c)  Um  jurisconsulto,  nomeado  pelo  governo; 

d)  Dois  delegados  do  commercio  da  metrópole ; 

e)  Dois  delegados  da  industria  da  metrópole ; 

f)  Dois  delegados  do  commercio  e  da  agricultura  da  provincia  de  Angola ; 

g)  Um  delegado  dos  bancos  nacionaes. 

Art.  2.®  O  governo  encarregará  os  governadores  civis  de  Lisboa  e  Porto  e  o  gover- 
nador geral  da  provincia  de  Angola  de  dirigir  os  actos  necessários  para  a  escolha  dos 
delegados  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

§  1.®  O  governador  civil  de  Lisboa  convidará  as  direcçSes  das  associaçSes  e  cor- 
porações conunerciaes  e  industriaes,  cuja  sede  fôr  ao  sul  do  Mondego,  a  designarem  os 
seus  representantes,  para,  em  reunião  que  deverá  verificar- se  em  Lisboa,  no  dia  desi- 
gnado pelo  mesmo  governador  civil  e  sob  a  sua  presidência  elegerem  um  delegado  do 
commercio  e  outro  da  industria  á  junta  administrativa  do  caminho  de  ferro  de  Benguella, 
devendo  cada  um  dos  ditos  delegados  ser  escolhido  pelos  representantes  das  respectivas 
associaçSes  e  corporações. 

§  2.^  Do  mesmo  modo  se  procederá  quanto  aos  delegados  das  associaçSes  e  corpora- 
çSes,  cuja  sede  for  ao  norte  do  Mondego,  devendo  a  reunião  dos  representantes  d^ellas 
verificar-se  na  cidade  do  Porto  a  convite  e  sob  a  presidência  do  governador  civil  do  dis- 
tricto  do  Porto. 

§  3.^  O  governador  civil  de  Lisboa  convidará  as  direcçSes  dos  bancos  nacionaes  para 
enviarem  representantes  a  uma  reunião,  onde,  sob  a  sua  presidência,  será  escolhido  o 
respectivo  delegado. 

§  4.^  Na  reunião  em  que  forem  escolhidos  os  delegados  a  que  se  referem  os  paragra- 
phos  antecedentes  serão  também  escolhidos  os  substitutos  d^elles. 

§  5.®  O  governador  geral  de  Angola  convidará  as  direcçSes  das  associaçSes  e  corpora- 
çSes  commerciaes  da  provincia,  bem  como  os  principaes  agricultores  e  commerciantes  a 
fazerem-se  representar  ou  comparecer  a  uma  reunião,  a  que  o  mesmo  governador  geral 
presidirá,  e  na  qual  serão  escolhidos  os  dois  delegados  do  commercio  e  agricultura  da 
dita  provincia,  bem  como  os  seus  substitutos,  sendo  condição  essencial  para  a  escolha  a 
residência  habitual  no  reino. 

Art.  3.®  O  governo  nomeará,  por  decreto,  os  membros  da  junta  a  que  se  rejercm  as 
alíneas  a),  b)  e  c)  do  artigo  1.®,  e  confirmará,  também  por  decreto,  a  escolha  dos  delegados 
de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  4.°  A  junta  funccionará  quando  estiver  reunida  a  maioria  dos  seus  vogaes  effe- 
ctivos,  ou  dos  que  os  substituírem. 

§  único.  O  vogal  eflfectivo,  quando,  por  motivo  justificado,  não  poder  comparecer  ás 
sessSes  da  junta,  é  obrigado  a  avisar  o  seu  respectivo  substituto  para  tomar  o  seu  logar. 

Art.  5*^  A  duração  das  funcçSes  dos  delegados,  tanto  do  reino,  como  da  provincia  de 
Angola,  não  tem  praso  determinado. 

§  1.^  As  corporaçSes  e  associaçSes  que  houverem  escolhido  um  delegado  assiste  o 
direito  de,  em  qualquer  época,  lhe  retirarem  o  mandato ;  mas  para  esse  efieito  terão  de 
dirigir-se,  respectivamente,  ás  auctoridades  designadas  no  artigo  2.^,  a  fim  de  se  proceder 
a  nova  eleição  nas  mesmas  condiçSes  eni  que  se  houver  realisado  a  anterior,  salva  a 
convocação  da  direcção  de  qualquer  nova  corporação  ou  associação  que  tenha  oreado 
no  intervallo  das  duas  reuniSes. 

§  2.^  A  convocação  das  direcçSes  das  differentes  corporaçSes  e  associaçSes,  quer  para 
as  reuniSes  a  que  se  refere  este  artigo,  quer  para  outras  idênticas,  deverá  ser  feita  com 
a  antecedência  necessária  para  dar  tempo  á  escolha  dos  seus  representantes  e  á  transfe- 
rencia d'elles  para  o  local  da  reunião,  podendo  realisar-se  os  actos  para  que  esta  houver 
sido  convocada,  desde  que  estejam  presentes  representantes  da  maioria  das  ditas  cor- 
poraçSes e  associaçSes. 

Art.  6.®  Logo  que  a  junta  administrativa  do  caminho  de  ferro  de  Benguella  estiver 
constituída,  o  governo  nomeará,  de  entre  os  membros  d'ella,  a  conmússão  executiva,  a 
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que  se  refere  a  base  6.*  da  lei  de  17  de  agosto  ultimo.  A  cotnmissSo  teri  como  pre- 
sidente o  funccionario  a  que  se  refere  a  alinea  a)  do  artigo  I  ,•,  e  será  composta  de  cmco 
membros,  entrando  na  sua  constituição  um  dos  engenheiros  e  o  jurisconsulto. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  o  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  novembro  de  ISOd. =RE1.=  António  Edtiardo 
VUlaça. 


No  dia  10  de  novembro  de  1899,  no  ministério  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  onde  vim  eu  Ernesto  Madeira  Finto,  do  conselho  de  Sua  Magcstade,  servindo 
de  secretario  geral  do  mesmo  ministério,  ahi  se  achavam  presentes,  de  uma  parte  o  ill.'™ 
e  ex.""*  sr.  conselheiro  Elvino  José  de  Sousa  e  Brito,  ministro  e  secretario  d'estado  dos 
negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  primeiro  outorgante,  em  nome  do 
governo,  e  da  outra  parte  o  segundo  outorgante,  Carlos  Ferreira  dos  Santos  Silva,  como 
representante  da  companhia  «Eastem  Telegraph»,  que  provou  ser,  por  documento  au- 
thentico  que  6ca  archivado  na  repartição  central  d'eate  ministério,  assistindo  também  a 
este  acto  o  ill.™'  e  ex.*""  sr.  Antouio  Osório  Sarmento  de  Figueiredo,  ajudante  do  pro- 
curador geral  da  coroa  e  fazenda;  e  por  elle,  ei.""'  ministro,  foi  dito  na  minha  presença 
e  das  testemunhas  ao  diante  declaradas,  que,  tendo  o  governo  resolvido  usar  da  facul- 
dade concedida  pelo  §  único  do  artigo  9."  da  organisação  dos  serviços  telegrapho-poa- 
laes,  approvada  por  decreto  de  1  de  dezembro  de  1892,  faculdade  mantida  pelas  dispo- 
siç5es  do  artigo  48."  do  decreto,  com  força  de  lei,  de  30  de  junho  de  1898,  contractav», 
provisoriamente,  .com  a  referida  companhia  «Eastern  Telegraphi,  representada  pelo 
segundo  outorgante,  Carlos  Ferreira  dos  Santos  Silva,  o  estabelecimento  e  exploraçSo 
dos  cabos  submarinos  a  que  se  referem  as  clausulas  seguintes,  ao  cumprimento  das  quaes 
elle,  ex."'""  ministro,  declarou  obrigar-se,  em  nome  do  governo,  e  o  segundo  outorgante, 
em  nome  da  companhia  que  representa,  entendendo-se,  porém,  que  este  contracto  pro- 
visório só  se  tornará  definitivo  depois  de  obtida  a  approvaçSo  das  cortes,  nos  termos  do 
mencionado  §  único  do  artigo  9."  da  organisação  dos  serviços  telegrapho-postaes  de  1  de 
dezembro  de  1892. 

Clausula  1.* — O  governo  portugaez  concede  á  companhia  «Eastem  Telegraph»  o 
direito  de  amarrar  no  Funchal  (ilha  da  Madeira)  e  em  3.  Vicente  (Cabo  Verde)  e  de 
explorar  um  cabo  submarino  que,  partindo  da  Gran-Bretanha,  se  destine  á  Africa  do 
sul,  tocando  nas  ilhas  da  Ascensão  e  Santa  Helena. 

Clausula  2.*—  Todos  os  telegrammas  ordinários  que  percorram  o  cabo  a  que  se  refere 
a  clausula  1.',  quer  sejam  provenientes  da  Qran-Bretanha,  ou  tenham  transitado  pelas 
linhas  d'este  paiz,  quer  tenham  transitado,  por  via  de  Carcavellos,  com  destino  á  ilha  da 
AscensSo  ou  p»-a  além  d'essa  ilha,  pagarão  a  Portugal  taxa  de  transito  de  10  cêntimos 
por  palavra.  Os  telegrammas  officiaes  de  todos  os  governos  pagarSo  taxa  de  transito  de 
b  cêntimos,  e  os  telegrammas  da  imprensa  a  de  2  '/i  cêntimos  por  palavra.  A  companhia 
(Eastern  Telegraph)  garante,  pela  sua  parte,  que  o  total  das  referidas  taxas  de  transito, 
pertencentes  a  Portugal,  nos  termos  d'e3ta  clausula,  pelos  telegrammas  para  a  ilha  da 
Ascensão,  ou  para  além  d'essa  ilha,  via  Santa  Helena,  nunca  será  inferior  a  175:000 
francos  annualmente. 

Clausula  3.*~No  caso  da  companhia  ter  de  reduzir  as  taxas  totaes  entre  a  Europa 
e  a  Africa  do  sul  a  2  shillings  e  6  pence,  ou  a  menos,  as  taxas  de  transito  pertencentes 
a  Portugal  serio  reduzidas  a  7  cêntimos  para  os  telegrammas  ordinários,  e  a  3  '/j  cên- 
timos para  os  telegrammas  otliciaes  de  todos  os  governos,  ficando,  porém,  entendido  que 
aquella  garantia  mínima  de  175:000  francos,  a  que  se  refere  a  clausula  2.*,  sempre  sub- 
sistirá. 

Clausula  4.* — A  companhia  terá  o  direito  de  estabelecer  cabos  duplicativos  entre  os 
pontos  indicados  na  clausula  1.',  quando,  na  sua  opinião,  forem  julgados  necessários 
pelas  exigências  do  serviço. 

Clausula  5.*  —  Os  telegrammas  da  Europa  transitando  pelos  cabos  da  Gran-Breta- 
nha á  Madeira,  com  destino  á  America  do  sul,  pagarão  em  S.  Vicente  (Cabo  Verde)  as 
taxas  de  transito  actuaes  da  companhia  «Brazilian  Submarine  Telegraphi.  Os  telegram- 
mas da  America  do  sul,  via  S.  Vicente,  com  destino  á  ilha  da  Ascensão  e  para  além 
^'easa  ilha,  pagarão  em  S-  Vicente  a  taxa  de  transito  de  12  </>  cêntimos. 
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Clausula  6.*  —  O  governo  reserva-se  a  faculdade,  reconhecida  pela  convenção  tele- 
graphica  de  S.  Petersburgo,  de  suspender,  por  terapo  indeterminado,  o  serviço  telegra- 
phico  nas  estações  da  companhia  estabelecidas  em  território  portuguez,  em  relação  a 
todas  as  correspondências  ou  só  a  alguma  classe  d*ellas. 

§  único.  O  governo  só  usará  da  faculdade  mencionada  n'esta  clausula,  quando  Portu- 
gal se  achar  em  circumstancias  anormaes,  ou  no  caso  de  guerra  em  outro  qualquer  paiz, 
conforme  as  disposições  actuaes  d'aquella  convenção  de  S.  Petersburgo,  ou  as  que  vierem 
a  ser  introduzidas  a  este  respeito  nas  subsequentes  revisões  doesta  convenção. 

Clausula  7.* — O  governo  reserva-se  o  direito  de  tomar  as  providencias  necessárias 
para  fiscalisar  o  cumprimento  das  disposições  doeste  contracto. 

Clausula  8.* —  A  companhia  obriga-se  a  conservar  sempre  os  cabos  em  perfeito  estado 
de  exploração,  a  cumprir  pontualmente  todas  as  condições  d'este  contracto,  e  a  avisar 
immediatamente  o  governo  de  qualquer  occorrencia  que  interrompa  o  serviço. 

§  1.°  Pela  sua  parte,  o  governo  portuguez  obriga  se  a  garantir,  por  espaço  de  20 
annos,  contados  de  31  de  dezembro  de  1900,  o  exclusivo  da  concessão  a  que  se  refere 
a  clausula  1.*,  em  vista  da  desistência  dos  seus  direitos  exclusivos  (§  1.®  do  artigo  22.** 
do  contracto  approvado  por  decreto  de  13  de  novembro  de  1872),  feita  pela  cBrazilian 
Submarine  Telegraph  company  limited»,  no  que  respeita  aos  pontos  de  amarração  com 
prehendidos  na  mencionada  clausula,  como  consta  de  documento  archivado  na  direcção 
geral  dos  correios  e  telegraphos. 

§  2.*^  Findos  os  20  annos,  será  reservado  á  companhia  o  direito  da  exploração,  nos 
termos  doeste  contracto,  mas  sem  exclusivo. 

§  3.®  A  companhia  poderá  reduzir  as  suas  tarifas  nos  cabos  a  que  se  refere  a  clau- 
sula 1.^,  sempre  que  lhe  convier. 

Clausula  9.*  — A  regularisação  reciproca  das  contas  entre  o  governo  e  a  companhia 
efFectuar-se-ha  no  fim  de  cada  mez. 

§  1."  O  franco  serve  de  unidade  monetária  na  formação  das  contas. 

§  2.^  A  troca  das  contas  de  cada  mez  far-se-ha  durante  os  dois  mezes  seguintes 
áquelle  a  que  as  ditas  contas  se  referirem. 

§  3.®  As  contas  verificar-se-hão  no  praso  máximo  de  três  mezes,  contado  da  data  da 
sua  remessa. 

§  4.*  A  liquidação  de  cada  conta  e  o  pagamento  do  seu  saldo  serão  feitos  por  tri- 
mestres. 

§  5.°  O  saldo  resultante  da  liquidação  das  contas  será  pago  em  francos  efFectivos  de 
oiro  ou  ao  cambio  do  dia  da  praça  de  Lisboa. 

§  6.^  Não  serão  permittidas  reclamações  nas  contas  com  respeito  a  despachos  que 
tenham  mais  de  um  anno  de  data. 

Clausula  10.*  —  A  companhia  será  obrigada  a  ter  em  Portugal  um  agente  que  a 
represente  para  todos  os  efFeitos,  e  com  o  qual  o  governo  possa  estar  em  relação. 

Clausula  11.*  —  O  governo  poderá  mandar,  á  custa  da  companhia,  um  funccionario 
da  direcção  geral  dos  correios  e  telegraphos  assistir  aos  ensaios  na  fabrica  e  á  immersSo 
dos  cabos. 

Clausula  12.* — O  governo  portuguez  obriga-se: 

l.''  A  proteger  e  auxiliar  a  companhia  na  immersão  e  exploração  dos  cabos  telegra- 
phicos,  nos  termos  das  clausulas  e  condições  d'este  contracto,  e  conforme  as  leis  e  regu- 
lamentos vigentes  em  Portugal; 

2.**  A  conceder  á  companhia  o  direito  de  construir  as  estações  nas  ilhas  da  Madeira 
e  Cabo  Verde,  em  terreno  do  Estado,  se  o  houver,  em  localidade  conveniente; 

3.°  A  proteger, '  nos  termos  das  leis,  como  se  fossem  propriedade  do  Estado,  os 
cabos  de  costa,  os  nos  terrestres  e  as  estações  telegraphicas  da  companhia. 

Clausula  13.* — Os  cabos,  os  fios  terrestres  de  juncção,  o  material  telegraphico,  os 
navios  que  tomarem  parte  nas  sondagens  ou  nas  operações  de  immersão  dos  cabos,  serão 
isentos  de  direitos  das  alfandegas  ou  de  quaesquer  outros  nos  portos  de  Portugal. 

§  único.  A  companhia  não  ficará  sujeita  em  Portugal  a  contribuição  especial  sobre  o 
rendimento  proveniente  da  exploração  dos  cabos. 

Clausula  14.* — Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  governo  portuguez  e  a 
companhia  sobre  a  interpretação  ou  execução  de  qualquer  das  clausulas  d'este  contracto, 
serão  decididas  por  árbitros,  dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  mesmo  governo  e  dois 
pela  companhia. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será  um  quinto  arbitro 
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nomeado  a  aprazimentQ  de  ambas  as  partes.  Faltando  accordo  para  esta  nomeação,  será 
deferida  ao  supremo  tribunal  de  justiça  a  nomeação  do  quinto  arbitro. 

Clausula  15.* — Á  companhia,  no  exercício  dos  seus  direitos  e  no  cumprimento  das 
suas  obrigações,  em  território  portuguez,  tanto  nas  suas  relaçSes  com  o  Estado,  como  nas 
suas  relações  com  o  publico,  fica  sujeita  ás  leis,  regulamentos  e  tribunaes  de  Portugal, 
qualquer  que  seja  a  nacionalidade  das  pessoas  que  a  constituírem  ou  das  pessoas  que  a 
representarem. 

Clausula  16.* — Continuam  em  vigor  os  contractos  actualmente  existentes  entre  o 
governo  portuguez  e  a  companhia  «Eastem  Telegraph»,  relativamente  aos  cabos  que 
esta  companhia  explora,  com  todas  as  vantagens  garantidas,  na  sua  plena  execução,  ao 
mesmo  governo. 

E  com  as  clausulas  acima  exaradas  deram  os  outorgantes  por  feito  e  concluído  o 
presente  termo  de  contracto  provisório,  ao  qual  assistiram  como  testemunhas  presentes 
o  segundo  official  doeste  ministério,  João  Rozendo  Peres  Ramos,  e  o  amanuense,  D.  Hen- 
rique Miguel  de  Menezes  Alarcão. 

E  eu,  Ernesto  Madeira  Pinto,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  servindo  de  secretario 
geral  do  ministério,  em  firmeza  de  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz  escrever,  rubri- 
quei e  vou  subscrever  o  presente  termo  de  contracto  provisório,  que  vão  assignar  comigo 
as  pessoas  já  mencionadas,  depois  de  lhes  ser  lido  por  mim. 

Logar  de  duas  estampilhas  do  imposto  do  sêllo  da  importância  total  de  IfJíòOO  réis, 
devidamente  inutilisadas. — Elvino  José  de  Sousa  e  Brito  =  Carlos  F.  dos  Santos  Silva 
^=João  Rozendo  Peres  Ramos  =  D.  Henrique  Miguel  de  Menezes  Alarcão  =  Ernesto 
Madeira  Pinto.  — 10  novembro.  —  Fui  presente.  —  António  Osório  Sarmento  de  Figuei- 
redo. 


KSo  tendo  sido  legalmente  sanccionada  a  reorganisação  do  quadro  aduaneiro  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  mandada  executar  provisoriamente  pela  portaria  provincial,*  n.°  345, 
de  27  de  agosto  de  1896,  e  convindo,  a  bem  do  serviço  publico,  que,  decorridos  três 
annos  sobre  a  sua  promulgação,  se  proceda  a  uma  revisão  completa  d'esse  diploma  em 
ordem  a  introduzir-lhe  quaesquer  alterações  ou  modificações  que  a  pratica  tenha  feito 
reconhecer  como  necessárias  para  melhor  regularidade  do  expediente  aduaneiro,  tendo  em 
vista  os  importantes  interesses  commerciaes  que  se  acham  hoje  ligados  ao  movimento  da 
alfandega  de  Lourenço  Marques,  sede  do  circulo  então  oreado ; 

Considerando  que,  em  virtude,  e  como  consequência  da  citada  organisação,  tiveram 
coUocaçSo  no  quadro,  e  n'elle  foram  entrando  successivamente,  funccionarios  de  diversas 
classes  e  categorias,  que  por  seu  turno  obtiveram  promoção  dentro  do  mesmo  quadro, 
sendo  também  n'uns  e  n'outros  logares  confirmados,  não  se  achando,  porém,  a  sua  situa- 
ção estabelecida  definitivamente,  do  que  lhes  resulta  prejuízo,  não  tendo  podido  as  esta- 
ções competentes  passar-lhes  os  respectivos  diplomas  de  encarte,  indispensável  garantia 
dos  seus  direitos  como  funccionarios  do  Estado : 

Sua  Magestade  El  Rei  ha  por  bem  determinar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  o  governador  geral  da  província  de  Moçambique,  ouvido  o 
director  da  alfandega  de  Lourenço  Marques,  proceda,  com  a  possível  brevidade,  a  uma 
revisão  do  diploma  provincial  de  27  de  agosto  de  1896,  elaborando  um  projecto  definitivo 
da  organisação  dos  serviços  do  circulo  aduaneiro  da  costa  oriental  e  do  respectivo  quadro, 
que  submetterá  á  approvação  do  governo,  conjunctamente  com  uma  lista  de  todo  o  pes- 
soal, reportada  á  sua  antiguidade,  nomeações,  promoções  e  confirmações,  e  nota  geral  do 
seu  serviço,  com  as  devidas  informações,  a  fim  de  ser  igualmente  approvada,  e  assim 
legalisada  para  todos  os  eíFeitos  a  sua  situação  ofiScial. 

Paço,  em  11  de  novembro  de  1899.  —  António  Eduardo  Villaça. 


Circular.  —  Convindo  definir  os  vencimentos  que  competem  aos  secretários  geraes 
quando,  nos  termos  da  parte  final  do  artigo  8.®  do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869, 
exercem  os  cargos  dos  respectivos  governadores,  e  bem  assim  o  modo  por  que  devem  ser 
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abonados  os  militares  que  substituirem  os  governadores  de  distrícto ;  sua  Magestade  El- 
Rei,  tendo  em  vista  o  decreto  de  18  de  abril  de  1895,  o  artigo  34.®  do  decreto  de  24, 
de  dezembro  de  1885  e  o  artigo  237.®  do  código  administrativo  de  1842,  manda,  pela 
secretaria  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  observar  o  seguinte : 

1.®  Sempre  que,  por  ausência  ou  impedimento  dos  governadores  de  província,  os  secre- 
tários geraes  exercerem  o  governo,  deverão  estes  ser  abonados  das  despesas  de  represen- 
tação d^aquelles.  Do  mesmo  modo  serão  abonados  os  militares,  que  substituirem  em  cir> 
cumstanoias  eguaes  os  governadores  de  districto. 

Só  é  considerada  ausência  a  sabida  dos  governadores  das  provincias  a  que  pertence- 
rem, seia  qual  fSr  o  motivo;  impedimento,  a  doença  legalmente  comprovada,  tratada  na 
província  a  que  os  mesmos  funccionarios  corresponderem. 

2.®  Durante  o  praso  legal  em  que  os  governadores  de  província  se  conservarem  em 
visita  aos  distríctos,  compete  aos  secretários  geraes  metade  das  despesas  de  representa- 
ção d'aquelles. 

3.®  £mquanto  os  governadores  de  província  ou  de  districto  estiverem  ausentes  das 
suas  provincias,  aquelles  que  os  substituírem  serão  abonados  dos  vencimentos  de  exerci- 
cio  que  os  mesmos  governadores  perdem,  sem  accumulação,  porém,  com  outros  venci- 
mentos da  mesma  natureza,  ou  gratííicaçSes  que  pelos  seus  primitivos  legares  lhes  cor- 
respondam. 

4.®  Todas  as  vezes  que,  nos  termos  de  disposiçSes  legaes,  os  secretários  geraes  dei- 
xem de  perceber  os  vencimentos  de  exercício,  passarão  estes  a  ser  usufruídos  pelo  offi- 
cial  da  secretaria  ou  empregado  que  exercer  o  cargo  de  secretario. 

5.®  A  todas  as  sítuaçSes  não  mencionadas  no  decreto  de  18  de  abril  de  1895  conti- 
nua a  ser  applicavel,  tanto  aos  governadores,  como  aquelles  que  os  substituírem,  a  legis- 
lação vigente  anterior  ao  mesmo  decreto. 

O  que  se  communíca  ao  governador  de  S.  Thomé  e  Príncipe  para  sua  intelligencia. 

Paço,  em  14  de  novembro  de  1899.  —  António  Eduardo  ViUaça, 


Hl.*"®  e  ex."®  sr.  —  Encarrega-me  o  ex.™®  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  por  seu  despacho  de  10  do  corrente  mez,  de  dizer  a  v.  ex.*, 
para  os  fins  convenientes  e  em  resposta  ao  officio  da  repartição  de  fazenda  d^essa  pro- 
víncia, n.®  128,  de  6  de  outubro  ultimo,  que,  segundo  o  decreto  de  13  de  setembro  de 
1897,  os  oíBciaes  das  guarnições  ultramarinas  devem  ser  abonados  de  étape,  quando, 
em  serviço  de  caracter  exclusivamente  militar,  sejam  empregados  fora  da  sede  dos  res- 
pectivos quartéis,  sendo,  portanto,  evidente  que  esta  disposição  não  comprehende  os  offi- 
cíaes  arregimentados  quando  na  sede  do  quartel,  e  assim  não  tem  razão  plausível  a 
reclainação  do  commandante  da  companhia  de  infan teria  estacionada  em  Bissau,  o  qual 
também  não  pôde  ser  abonado  do  subsidio  de  residência,  visto  ser  de  caracter  perma- 
nente a  commíssão  que  exerce,  tendo  só  direito  a  subsidio  durante  30  dias,  quando  reco- 
lher ao  seu  corpo,  nos  termos  do  §  único  do  artigo  5.®  do  decreto  de  20  de  dezembro 
de  1888. 

7.^  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  15  de  novembro  de  1899. 
=  111."*®  e  ex.™®  sr.  governador  da  provincia  da  Guiné.  —  O  chefe  da  repartição,  João 
Duarte  Figueiredo  Bastos, 


Sendo  da  maior  conveniência  que  os  serviços  que  interessam  á  colonisação  das  pro- 
víncias portuguezas  ultramarinas  se  regulem  por  preceitos  claramente  definidos,  evitan- 
do-se  a  repetição  de  tentativas  que,  por  falta  de  obediência  ás  prescrípçSes  dasciencia  e 
ás  indicações  da  experiência  dos  paízes  colonisadores,  não  têem  produzido  os  resultados 
que  se  esperavam; 

Considerando  quanto  importa,  por  isso,  que,  quer  na  fundação  de  colónias,  quer  na 
concessão  de  passagens  ou  de  quaesquer  outros  auxílios  a  emigrantes  portuguezes  que  se 
destinem  áquellas  províncias,  se  attenda  a  todas  as  condições  que  assegurem  a  boa  esco- 
lha dos  colonos   e   garantam   o   seu   estabelecimento  nos  territórios  ultramarinos  em 
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circumstancias  de  poderem  efficazmente  concorrer  para  a  mais  conveniente  exploração 
d'esses  territórios ; 

Considerando  que  é  de  immediata  necessidade  regulamentar  os  serviços  de  colonisa- 
ção,  para  desde  já  se  porem  em  devida  ordem  alguns  d'esses  serviços  que,  como  o  da 
concessão  de  passagens  a  colonos,  precisa  urgentemente  de  ser  modificado ;  e  que  o  par- 
lamento, ao  qual  fôra  já  apresentada  uma  proposta  de  lei  sobre  o  assumpto,  pôde  oppor- 
tunamente  modificar  e  completar  o  regulamento  agora  decretado; 

Tendo  ouvido  a  jimta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  artigo  15.®  do  priíheiro  acto  addicio- 
nal  á  carta  constitucional : 

Hei  por  bem^  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  approvado  o  regulamento  da  colonisação  nas  provindas  ultramarinas, 
que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar/ 
Paço,  em  16  de  novembro  de  1899.  =  REI.  =  -4n<omo  Eduardo  Villaça. 


Regulamento  da  colonisaçio 

Artigo  1.®  As  verbas  inscriptas  no  orçamento  geral  do  Estado  e  nos  orçamentos  das 
provindas  ultramarinas  para  serviços  de  colonisação,  e  todas  as  demais  que  com  o  mesmo 
destino  forem  designadas  h^este  regulamento,  serão  applicadas : 

1.**  A  estabelecer  colónias  agrícolas; 

2,®  A  auxiliar  empresas  coloniaes  que  se  proponham  promover  a  colonisação  agricola ; 

3.®  A  auxiliar  o  estabelecimento  de  colonos  que  tenham  profissSes  industriaes. 

Art.  2.^  Decretada  a  organisação  de  uma  colónia,  o  governador  da  provinda  onde 
ella  houver  de  estabelecer-se  nomeará  uma  commissão  composta  dos  funccionarios  e  mais 
pessoas  competentes,  á  qual  incumbirá  o  plano  de  organisação  d'essa  colónia.  Esse  plano 
deverá  corresponder  ás  seguintes  condições : 

1.*  O  logar  escolhido  para  o  estabelecimento  da  colónia  será  em  uma  região  reconhe- 
cidamente salubre  e  com  as  condições  necessárias  á  vida  de  colonos  europeus,  e  deverá 
ficar  próximo  de  alguma  colónia  militar,  commando  ou  sede  de  forças  militares  ou  aucto- 
ridades  administrativas,  ou  junto  de  colónias  ou  missões  já  organisadas ; 

2.*  O  terreno  escolhido,  depois  f^e  ensaios  e  culturas  experimentaes  sufficientes,  será 
dividido  em  lotes  de  5  hectares,  devidamente  demarcado,  e  estando  todos  os  lotes,  tanto 
quanto  possível,  em  condições  iguaes  de  aproveitamento  e  cultura ; 

3.*  Em  cada  lote,  ou  a  pequena  distancia  d'elle,  se  fôr  indispensável,  será  construída 
uma  habitação  em  condições  modestas,  mas  duradora  e  solida,  de  accordo  com  os  recur- 
sos locaes,  procurando  dispôr-se  as  habitações  por  forma  que  não  fiquem  distanciadas  por 
grandes  intervallos ; 

4.*  A  cada  habitação  deverão  pertencer  os  objectos  de  uso  pessoal  que  forem  indis- 
pensáveis, e  os  instrumentos  de  trabalho  agricola  mais  convenientes ; 

5/  No  local  mais  apropriado  da  colónia  será  construído  um  edifício  que  comprehenda 
residência  de  lima  auctoridade  administrativa,  de  um  missionário,  mha  sala  para  aula  de 
instrucção  primaria,  uma  pequena  capella  e  uma  pharmacia,  quando  a  colónia  fique  a 
mais  de  5  kilometros  de  distancia  de  qualquer  povoação  onde  haja  estabelecidos  os  res- 
pectivos serviços. 

§  1.^  O  plano  elaborado  pela  commissão  nas  condições  acima  indicadas  comprehen- 
derá: 

1.**  A  divisão  do  terreno  em  lotes,  com  a  indicação  dos  legares  em  que  devem  ser 
construídas  as  habitações  dos  colonos ; 

2.®  A  nota  das  estradas  e  caminhos  a  abrir  e  das  demais  obras  a  realisar  para  coUo- 
car  o  terreno  nas  condições  referidas ; 

3.^  A  indicação  do  numero  e  qualidade  dos  utensílios  de  trabalho,  sementes  e  mobí- 
lia, que  devem  pertencer  a  cada  família  e  respectivos  serviçaes,  nos  termos  doeste  regu- 
lamento e  conforme  as  circumstancias  especiaes  da  colónia ; 

4.®  O  orçamento  de  todas  as  despesas  necessárias  para  satisfazer  ás  referidas  con- 
dições, na  hypothese  do  estabeecimento  simultâneo  de  cincoenta  famílias  pelo  menos. 
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§  2.^  O  plano  deverá  ser  formulado  por  forma  que  attenda  a  todas  as  condiçSes 
necessárias  para  a  sua  prompta  e  fiel  ejtecuçSo,  e  tendo  sempre  em  vista  que  os  colonos 
deverão  encontrar  todas  as  condiçSes  requeridas  para  poderem  desde  logo  entregar-se  ao 
aproveitamento  e  cultura  dos  terrenos. 

§  3.^  O  plano  assim  formulado  será  submettido,  depois  de  examinado  pelo  governa- 
dor geral,  e  com  informação  d'este,  á  approvação  do  governo  e  publicado,  com  todos  os 
pareceres  e  informaçSes  que  para  a  sua  organisação  tenha  havido,  no  Boletim  da  pro- 
víncia. 

Art.  3.®  Além, dos  lotes  de  terreno  que  forem  necessários  para  o  numero  de  famílias 
que  f5r  destinado  para  cada  colónia  agrícola,  serão  sempre  demarcados  em  continuação 
d'aquelles  um  igual  numero  de  outros  lotes,  em  condiçSes  idênticas,  que  serão  destina- 
dos ás  famílias  dos  colonos  que,  sem  auxilio  ou  subsidio  do  Estado  e,  por  compra  ou  con- 
cessão dos  ditos  lotes,  alli  se  queiram  estabelecer. 

§  único.  O  preço  da  venda  doestes  lotes,  ou  as  condiçSes  da  sua  acquisição,  serão 
fixados  de  accordo  com  as  informaçSes  do  governo  da  província  e  annunciados,  depois  de 
approvados  pelo  governo,  no  Diário  do  governo  e  nos  boletins  das  províncias  ultrama- 
rinas. 

Art.  4.^  O  governo,  ouvidas  todas  as  estaçSes  competentes,  approvará  o  plano  de 
organisação  da  colónia  e  fixará  o  orçamento  das  despesas,  de  accordo  com  o  numero  de 
famílias  que  a  houverem  de  compor,  o  qual  não  deverá  ser  inferior  a  cincoenta. 

Art.  5  ^  De  accordo  com  o  plano  approvado,  o  governador  mandará  proceder  á  pre- 
paração dos  terrenos,  á  construcção  de  casas  de  habitação,  á  acquisição  de  utensílios  e 
alfaias  agrícolas  e  a  todos  os  mais  preparativos  necessários  para  a  installação  da  colónia, 
e,  logo  que  todos  os  elementos  de  installação  estejam  concluídos,  enviará  ao  governo 
uma  planta  especificada,  com  a  divisão  de  lotes  e  todas  as  demais  informaçSes  con- 
venientes. 

Art.  6.°  O  governo  mandará,  por  intermédio  dos  governos  civis,  dar  a  maior  publi- 
cidade a  todas  as  informaçSes  relativas  á  colónia  agrícola,  cuja  installação  se  pretende 
realisar,  e  bem  assim  ás  condiçSes  a  que  deverão  satisfazer  os  chefes  de  família  que  pre- 
tendam obter  lotes  de  terrenos. 

§  1.^  Essas  condiçSes  são  as  seguintes: 

1.°  Não  terem  mais  de  quarenta  annos; 

2.^  Terem,  bem  como  as  pessoas  da  sua  família,  condiçSes  de  robustez  que  dêem 
probabilidades  de  se  acciimarem  facilmente ; 

3.*  Terem  bom  comportamento ; 

4.*  Terem  satisfeito  ás  leis  do  recrutamento  militar ; 

5.*  Serem  casados  e  obrigarem-se  a  levar  a  família  para  a  colónia ; 

6.*  Terem  pratica  de  trabalhos  agricolas. 

§  2.°  Para  provarem  que  têem  as  condiçSes  indicadas,  os  indivíduos  que  pretenderem 
obter  lotes  de  terrenos  deverão  apresentar  aos  respectivos  governadores  civis  requeri- 
mentos acompanhados  dos  seguintes  documentos: 

1.^  CertidSes  de  idade  e  de  casamento; 

2.®  Attestado  de  saúde  e  robustez,  passado  pelo  delegado  ou  sub  delegado,  ou  medico 
do  partido  municipal. 

3.^  Attestado  de  bom  comportamento,  passado  pelas  auctoridades  administrativas  e 
ecclesiasticas  da  localidade ; 

4.®  Declaração  passada^  pela  auctoridade  administrativa  e  pelo  agrónomo  ou  qualquer 
funccionario  local  que  tenha  competência  em  assumptos  agronómicos,  attestando  a  pra- 
tica de  trabalhos  agricolas  e  indicando  todas  as  condiçSes  de  local,  tempo  e  espécie  de 
serviços,  em  que  essa  pratica  foi  adquirida; 

5.^  Declaração  assignada  perante  o  parocho  e  por  elle  attestada  de  que  se  obrigam  a 
cumprir  as  condiçSes  do  contracto  que  fizerem  com  o  Estado. 

Art.  7.^  As  famílias  de  colonos  serão  concedidas  as  seguintes  vantagens: 

1.*  Transporte,  por  conta  do  Estado,  desde  a  terra  da  sua  residência  até  ao  local  da 
colónia ; 

2.^  Um  subsidio,  pago  no  acto  do  embarque,  de  30^^(000  réis  em  dinheiro  ao  chefe  da 
família  e  mais  5f$Ò00  réis  por  cada  pessoa,  álêm  do  dito  chefe,  de  que  ella  se  com- 
pozer ; 

3.*  Cinco  hectares  de  terreno,  demarcados  por  conta  do  Estado,  sem  nenhum  encargo 
durante  os  primeiros  dez  annos; 
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4.'  Casa  de  habitaçSo,  instrumentos  de  defesa  e  de  trabalho  agricola,  objectos  de 
uso  pessoal,  na  conformidade  das  disposiçSes  d'este  regulamento ; 

5.*  As  sementes  em  quantidade  necessária  para  a  cultura  do  terreno  durante  o  pri- 
meiro anno ; 

6/  Um  subsidio  diário,  durante  os  primeiros  dois  annos,  de  200  réis  por  cada  pessoa 
de  familia,  e  de  100  réis  por  cada  serviçal  iadigena,  não  sendo  o  numero  d'estes  supe- 
rior a  cinco; 

7.^  A  restituição  de  um  terço  dos  adiantamentos  que  houverem  reembolsado  ao  Estado, 
se  no  decimo  anno  do  seu  estabelecimento  na  colónia  provarem  que  têem  aproveitado,  ou 
em  cultura,  dois  terços  da  área  que  lhes  foi  distribuida,  e  ainda  o  direito  á  concessão  de 
outros  5  hectares  de  terreno,  isentos  de  qualquer  encargo,  durante  cinco  annos,  quando  a 
área  total  haja  sido  aproveitada  ou  esteja  em  cultura; 

8.*  O  abono  de  50^5000  réis  por  cada  colono  do  reino,  que  vá  trabalhai  no  seu  lote, 
e  que  não  haja  recebido  do  Estado  nenhum  auxilio,  além  da  passagem,  uma  vez  que  se 
prove  que  o  dito  colono  tem  permanecido  na  colónia  por  mais  de  três  annos; 

9.*  A  acquisição,  no  fim  de  dez  annos,  da  posse  do  respectivo  lote,  comprehendendo 
a  casa  de  residência  e  tudo  o  que  representar  auxilio  do  Estado,  pelo  preço  de  lO^iOOO 
réis  por  hectare,  podendo  o  pagamento  verificar-se  em  prestações  no  praso  de  dez  annos, 
ou  em  numero  menor  de  dez  annos,  se  assim  convier  ao  colono. 

Art.  8.®  As  condições  a  que  ficam  obrigados  os  chefes  de  famiíia,  a  quem  forem  con-^ 
cedidos  lotes  de  terreno,  são  as  seguintes : 

1.*  Permanecerem  na  colónia  durante  dez  annos,  pelo  menos,  tendo  depois  d*esse 
periodo  direito  á  passagem  de  regresso  para  a  metrópole,  para  elles  e  suas  famílias ; 

2.*  Restituírem  ao  Estado  os  subsidies  que  houverem  recebido  de  accordo  com  as  van- 
tagens enumeradas  2.*  a  7.*  do  artigo  antecedente,  em  prestações  que  deverão  distri- 
buir-se  pelos  últimos  sete  annos,  de  modo  que  no  quarto  e  quinto  anno  paguem  apenas 
um  duodécimo  epi  cada  anno,  e  nos  annos  restantes  um  sexto  em  cada  um ;  podendo,  sé 
assim  convier  ao  Estado,  esta  restituição,  no  todo  ou  em  parte,  ser  feita  por  meio  de 
prestação  de  trabalho ; 

3.*  Concorrerem  mensalmente  com  um  dia  de  trabalho,  por  cada  pessoa  de  familia  e 
por  cada  serviçal  indígena,  para  a  construcção  e  reparação  das  estradas  e  outras  vias  de 
comm^unicação,  ou  para  quaesquer  melhoramentos  públicos  que  interessem  á  colónia. 

§  1.®  A  familia  de  colonos,  que  não  tiver,  durante  o  primeiro  anno,  iniciado  os  trabalhos 
de  cultura  ou  de  aproveitamento  de  terrenos,  perderá  o  direito  a  qualquer  subsidio  posterior. 

§  2.**  Quando  no  fim  de  dois  annos  não  estiver  aproveitada  nenhuma  parte  do  terreno, 
o  contracto  ficará  rescindido,  e  a  familia  respectiva  não  terá  direito  á  passagem  de  re- 
gresso á  Europa. 

§  3.®  As  condições  a  que  se  refere  este  artigo  serão  exaradas  na  declaração  que  os 
chefes  de  familia,  que  pretenderem  lotes  de  terrenos,  são  obrigados  a  assignar  nos  termos 
do  n.**  5.*»  do  artigo  6." 

Art.  9.®  Terminado  o  praso  que  houver  sido  fixado  para  a  recepção  dos  requerimen- 
tos, os  governadores  civis  mandarão  proceder,  pelo  modo  que  julguem  mais  conveniente, 
á  verificação  das  condições  dos  requerentes,  ordenando,  se  assim  o  entenderem  necessá- 
rio, quaesquer  indagações  especiaes,  e  muito  principalmente  procurarão  assegurar-se  de 
que  os  requerentes  têem  eflfectivamente  pratica  de  trabalhos  agrícolas.  Os  requerimentos 
serão  depois  enviados  ao  governo,  acompanhados  de  informação  em  que  se  dê  conta  de 
todas  as  averiguações  realisadas. 

Art.  10.**  Logo  que  na  secretaria  da  marinha  e  ultramar  estiverem  reunidos  todos  os 
requerimentos  e  correspondentes  informações,  será  nomeada  uma  commissão,  composta^ 
além  dos  outros  fiinccionarios  que  convenha  para  tal  fim  escolher,  de  um  agrónomo  e  um 
medico,  que  sejam  também  funccionarios  do  Estado. 

A  esta  commissão  incumbirá : 

1.°  Examinar  os  requerimentos  e  informações  e  solicitar  das  auctoridades  competen- 
tes quaesquer  esclarecimentos  que  julgue  necessários  ; 

2.®  Classificai -os  segundo  as  condições  mais  favoráveis  em  que  se  apresentem  os 
requerentes  para  o  fim  a  que  se  propõem  ; 

3.®  Escolhidos  pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar  os  requerentes  que  devem  ser 
contemplados,  fazer  a  distribuição  dos  lotes  de  terrenos ; 

4.®  Enviar  aos  respectivos  governadores  civis  os  contractos,  que  deverão  ser  assigna- 
dos  pelos  chefes  de  familia ; 
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5.^  Verilicar,  á  chegada  dos  colonos  a  Lisboa,  se  elles  estão  nas  condiçSes  exigidas, 
e,  no  caso  de  reconhecer  que  houve  errada  informação  ou  fraude,  propor  ao  ministro  o 
prpcedimento  oíiicial  que  convenha  adoptar ; 

6.®  Acompanhar  os  colonos  até  bordo,  a  fim  de  se  certificar  que  seguem  ao  seu  des- 
tino aquelles  a  quem  foram  concedidos  os  lotes  de  terreno. 

§  1.®  0.S  contractos  serão  assignados  pelos  colonos  perante  a  auetoridade  civil  e  o 
parocho  respectivos,  que  assignarão  também  os  ditos  contractos. 

§  2.®  Os  contractos  serão  assignados  em  triplicado,  sendo  um  exemplar  entregue  ao 
chefe  dç  familia,  e  os  outros  remettidos  á  secretaria  da  marinha  e  ultramar,  que  enviará 
um  d'elles  ao  governador  da  provincia  onde  for  installada  a  colónia. 

§  3."  Nos  contractos  deverão  especificar-se  todas  as  condiç5es  d'este  regulamento  que 
representem  obrigações  dos  colonos  para  com  o  Estado  ou  direitos  e  vantagens  a  eUes 
concedidos. 

§  4.^  Oito  dias  depois  da  assignatura  dos  contractos,  ou  no  dia  em  que  superiormente  for 
designado,  deverão  as  familias  dos  colonos  apresentar- se  na  secretaria  da  marinha  e  ultramar. 

§  5.®  Quando  se  prove  ser  indispensável,  será  abonada  aos  colonos,  além  da  passa- 
gem até  Lisboa,  sustento  e  alojamento  até  o  embarque. 

Árt.  11.®  A  auetoridade  superior  da  provincia  ou  do  distrícto,  para  onde  se  destina- 
rem os  colonos,  proverá  ao  seu  sustento  e  alojamento  emquanto  não  poderem  ser  trans- 
portados para  o  local  da  colónia. 

Art.  12.*^  Os  lotes  de  terrenos  serão  entregues  em  vista  dos  respectivos  contractos, 
devendo  no  acto  da  entrega  ser  assignadas  pelos  colonos  relações  em  duplicado  de  todos 
os  artigos  que  receberem,  com  a  designação  do  valor  que  lhes  é  attribuido. 

Art.  13.**  Quando,  nos  termos  do  artigo  2.**,  n.®  5.®,  a  colónia  deva  ter  auetoridade 
administrativa  especial,  missionário,  professor  de  instrucção  primaria  e  medico,  todos 
estes  empregados^  previamente  nomeados,  deverão  estar  installados  no  local  da  colónia 
ao  chegarem  alli  as  familias  dos  colonos. 

Art.  14.®  Durante  o  primeiro  anno  da  existência  da  colónia,  pelo  menos,  o  agrónomo 
da  provincia  ou  um  regente  agrícola,  havendo-o  na  provincia,  ou  nomeado  especialmente 
pelp  governo,  terá  residência  na  colónia,  a  fim  de  prestar  aos  colonos  as  indicações  e  os 
çQnselhos  necessários  para  o  melhor  aproveitamento  e  cultura  dos  terrenos.    * 

Esse  funccionario  será  obrigado  a  enviar  trimestralmente  ao  governo  da  provineia  um 
relatório  em  que  dê  conta  minuciosa  das  trabalhos  executados. 

Art.  15.**  Os  colonos  que  desejarem  possuir  outros  instrumentos  agrícolas,  além  dos 
que  lhes  forem  concedidos  em  virtude,  do  artigo  7.**,  ou  bois  e  outros  animaes,  quer  para 
trabalho,  quer  para  exploração  industrial,  poderão  requisital-os  ao  governador  da  pro- 
vincia, ficando  obrigados  á  entrega  da  importância  respectiva  no  mesmo  período  marcado 
para  a  restituição  dos  subsidies  que  lhes  forem  abonados. 

§  único.  O  governo  poderá  organisar,  junto  de  cada  colónia,  um  deposito  de  instru- 
mentos agrícolas  e  gados,  que  cederá  aos  colonos  nas  condições  d'este  artigo,  ou  alugará 
nos  termos  de  um  regulamento  especiarl,  que  para  esse  fim  será  approvado  pelo  governo. 

Art.  16.^  Em  cada  centro  de  colonisação  e  no  local  mais  apropriado  serão  construídas 
até  dez  habitações  destinadas  a  serem  concedidas  a  colonos  que  tenham  profissões  indus- 
triaes,  devendo  para  cada  colónia  ser  contratados^  pelo  menos,  dois  carpinteiros,  dois 
pedreiros,  dois  ferreiros,  dois  sapateiros,  um  alfaiate  e  um  barbeiro. 

§  1.**  As  condições  exigidas  para  estes  colonos  são  as  mesmas  que  para  os  colonos 
agrícolas,  á  excepção  da  6.*  do  §  1  .*  do  artigo  6.°,  que  deverá  ser  substituída  pela  pratica  do 
officio  que  se  propozerem  exercer,  o  que  será  comprovado  por  exame  a  que  se  mandará 
proceder  em  um  estabelecimento  do  Estado,  ou  pelo  modo  que  f5r  mais  conveniente. 

§  2.®  Ser-lhes-ha  concedido  o  transporte  gratuito  e,os  subsidies,  no  acto  do  embarque, 
nas  mesmas  condições  que  aos  colonos  agrícolas,  casas  de  habitação,  instrumentos  de 
defesa  e  de  trabalho  do  seu  oflicio,  e  objectos  de  uso  pessoal,  e  o  subsidio  de  200  réis 
diários  durante  um  anno  unicamente  ao  chefe  de  familia. 

§  3.**  Serão  obrigados  a  permanecer  na  colónia  durante  dez  annos,  tendo  depois 
direito  á  passagem  de  regresso  para  a  metrópole  para  elles  e  suas  familias,  e  a  restituir 
ao  Estado  os  subsidies  em  dinheiro,  que  houverem  recebido,  em  prestações  nas  mesmas 
condições  dos  colonos  agrícolas. 

Art.  17.®  Serão  concedidas  vantagens  especiaes  aos  colonos  que  se  constituírem  em 
associações  ou  sociedades  agrícolas,  quer  para  a  exploração  em  commum  de  uma  parte 
dos  terrenos,  ou  de  todos  os  terrenos  que  pertençam  aos  associados. 
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§  nnico.  Os  estatutos  d'estas  associaçSes  serSo  approvados  pelo  governador  da  pro- 
vincia. 

Art.  18.®  Quando  as  associaçSes  ou  sociedades  que  se  pretenderem  fundar  reclama- 
rem auxilio  ou  subsidio  do  Estado,  a  approvação  dos  seus  estatutos  dependerá  do  governo. 

§  1.**  O  governo  poderá  conceder-íhes  um  subsidio,  em  machinas  e  instrumentos  agrí- 
colas, gado  e  outros  auxilies,  que  concorram  para  o  melhor  e  mais  rápido  aproveita- 
mento dos  terrenos,  fazendo  introduzir  nos  estatutos  as  clausulas  que  entender  mais  con- 
venientes como  compensação  da  coadjuvação  assim  prestada. 

I  2.^  O  subsidio  ou  auxilio  do  governo,  e  o  facto  da  exploração  em  commum  dos  ter- 
renos, não  desobrigam,  nem  o  Estado,  nem  os  colonos,  das  obrigações  exaradas  nos  respe- 
ctivos contractos. 

Art.  19.®  O  governo  poderá  contractar  com  as  companhias  actuaes,  que  têem  a  obriga- 
ção de  estabelecer  colonos  nos  territórios  destinados  á  sua  exploração,  a  creação  de  coló- 
nias agricolas  nas  condiçSes  doeste  regulamento,  prestando-lhes  unicamente  o  auxilio  ou 
dando-lhes  o  subsidio  correspondente  ás  obrigações  que  por  este  facto  lhes  advierem  e 
que  não  estejam  comprehendidas  nos  termos  das  respectivas  concessSes. 

§  único.  Quando  se  reconhecer  que  nos  territórios  das  ditas  companhias  não  ha  regiSet 
com  as  condiçSes  requeridas  para  o  estabelecimento  de  colónias  agricolas,  é  o  governo 
auctorisado  a  contractar  com  essas  companhias  a  remissão  da  obrigação  que  lhes  foi 
imposta,  mediante  uma  indemnisação  a  fixar  por  cada  familia  de  colonos,  não  podendo  a 
indemnisação  ser  inferior  a  200fJ000  réis  por  cada  familia. 

Art.  20.°  Em  todas  as  concess5es  de  terrenos,  superiores  a  1:000  hectares,  será  in- 
serido como  clausula  obrigatória  o  estabelecimento  de  cinco  famílias  de  colonos  portu- 
gnezes  por  cada  1:000  hectares  que  abranger  a  concessão,  devendo  o  concessionário 
fornecer  aos  colonos  terrenos  de  cultura,  casa  de  habitação,  instrumentos  de  trabalho.e  mo- 
bília nas  condiçSes  indicadas  n'este  regulamento,  e  sendo  o  transporte  até  o  local  da  con- 
cessão por  conta  do  governo. 

§  único.  O  concessionário  terá  o  direito  de  haver  dos  colonos,  nos  prasos  e  condiçSes 
d'esta  lei,  as  despesas  feitas  com  a  sua  installação  e  subsidies  concedidos. 

Art.  21.®  Quando,  por  circumstancias  de  clima  ou  outras  que  forem  julgadas  atten- 
diveis  pelo  governo,  os  concessionários  que  sejam  obrigados  ao  estabelecimento  de  colo- 
nos reconheçam  que  não  podem  cumprir  com  vantagem  para  a  colonisação  a  respectiva 
clausula,  o  governo  poder-lhes-ha  conceder  que  se  exonerem  d'ella,  pagando  ao  Estado 
200í5000  réis  por  cada  familia  que  eram  obrigados  a  receber. 

§  único.  Para  os  eflfeitos  doeste  artigo  e  do  antecedente  considera-se  cada  familia 
de  colonos  constituída  por  um  individuo  adulto  do  sex^o  masculino  e  outro  do  sexo  femi- 
nino. 

Art.  22.®  O  governo  poderá  conceder  passagem  nos  navios  do  Estado  ou  nos  paquetes 
pertencentes  a  companhias  que,  pelos  seus  contractos,  tenham  obrigação  de  dar  transporte 
gratuito  a  determinado  numero  de  colonos,  aos  individues  que  desejarem  ir  estabelecer-se 
nas  províncias  ultramarinas,  nas  condiçSes  seguintes: 

1.*  Só  será  concedida  passagem  aos  emigrantes  que  provem  ter  os  requisitos  mencio- 
nados no  artigo  16.®,  §  1.®; 

2.*  Não  se  dará  passagem  a  nenhum  emigrante,  sem  requisição  prévia  dos  governa- 
dores da  província,  assegurando  que  têem  ali  collocação,  devendo,  para  tal  eflfeito,  quaes- 
quer  indivíduos,  empresas  ou  companhias  que  pretendam  utilisar  os  serviços  de  determi- 
nados operários,  dirigir  os  seus  pedidos  aos  ditos  governadores ; 

3.*  Quando  assim  for  indicado  pelos  governadores,  poderão  a  estes  colonos  ser  for- 
necidos instrumentos  de  trabalho  do  seu  officio,  que  só  lhes  serão  entregues  no  local  do 
seu  destino,  assignando  contracto  çm  que  se  obriguem  a  restituir  a  sua  importância  ou  a 
trabalhar  durante  um  certo  periodo  em  estabelecimentos  do  Estado. 

Art.  23.®  Os  chefes  de  familia  das  colónias  agricolas  poderão  requerer  a  concessão 
de  passagem  para  a  colónia  de  individues  que  vão  trabalhar  nos  respectivos  lotes,  jun- 
tando aos  requerimentos  ou  requisiçSes,  dirigidas  ao  governador  da  província,  termo, 
lavrado  perante  a  auctoridade  administrativa,  obrigando-se  a  pagar  a  despesa  de  repa- 
triação dos  individues  requisitados,  quando  estes  tenham  de  retirar  por  motivo  de 
doença. 

Os  individues  assim  requisitados  deverão  provar  que  têem  as  condiçSes  de  idade, 
robustez,  comportamento  e  pratica  de  trabalhos  agricolas  indicadas  no  §  1.®  do  ar- 
tigo 6.® 
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Art.  24.^  O  governo  poderá  igualmente  conceder  passagem,  e  os  auxilies  que  se  con- 
siderem indispensáveis,  aos  portuguezes  residentes  em  possessões  estrangeiras,  que  de- 
sejem ir  estabelecer-se  nas  colónias  portuguezas;  devendo  estes  colonos  satisfazer,  em 
tudo  quanto  for  possivel,  ás  condições  indicadas  n'este  regulamento. 

Art.  25.®  Para  constituir  um  fundo  especial  de  colonisaçào  serão  applicadas  as  seguin- 
tes verbas  e  receitas : 

1.*  A  verba  inscripta  no  orçamento  geral  do  Estado  para  serviços  de  colonisaçào  por- 
tugueza  nas  províncias  ultramarinas; 

2.*  As  verbas  inscriptas  para  o  mesmo  fim  nos  orçamentos  das  províncias  ultramari- 
nas; 

3.*  O  producto  da  venda  dos  lotes  de  terrenos  a  que  se  refere  o  artigo  3.®; 

4.*  As  prestações  recebidas  dos  colonos  na  conformidade  dos  artigos  7.®  e  8.®; 

5.*  O  producto  da  remissão  da  obrigação  do  estabelecimento  de  colonos,  a  que  se 
referem  os  artigos  19."  e  21.®; 

6.*  Metade  dos  lucros  recebidos  pelo  Estado,  em  virtude  da  participação  estabelecida 
nos  contractos  com  companhias  coloniaes,  ou  de  juros  e  dividendos  dos  titules  d^essas 
companhias  possuídos  pelo  Estado ; 

7.*  O  producto  das  estampilhas  coloniaes  vendidas  na  metrópole. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  16  de  novembro  de  1899. 
=  António  Eduardo  Villaça. 


Não  tendo  chegado  a  ser  approvado  pelas  cortes  o  projecto  de  lei  relativo  á  concessão 
de  terrenos  nas  províncias  ultramarinas,  e  tendo  de  iniciar-se,  por  isso,  novamente  na 
futura  sessão  parlamentar  a  discussão  de  tão  importante  assumpto ; 

Convindo  aproveitar  o  espaço  de  tempo  que  decorre  até  á  abertura  das  camarás  para, 
em  presença  da  discussão  havida,  dos  pareceres  das  diíFerentes  commissÕes  parlamen- 
tares e  dos  diflferentes  trabalhos  feitos  sobre  o  assumpto,  se  formular  um  novo  projecto 
que,  quanto  possivel,  attenda  a  todas  as  condições  que  possam  concorrer  para  que  se 
estabeleça  nas  bases  mais  convenientes  um  dos  serviços  de  maior  alcance  para  o  pro- 
gresso dos  nossos  domínios  ultramarinos; 

Attendendo  a  que  a  revisão  de  todos  os  trabalhos  anteriores,  que,  por  circumstancias 
diversas,  foram  a  miúdo  interrompidos  e  cortados  pela  discussão  de  outros  assumptos, 
pôde  ser  de  grande  utilidade,  permittindo,  em  demorado  e  attento  exame,  não  só  dar  ao 
novo  projecto  a  forma  mais  conveniente,  mas  comprehender  n'elle  todas  as  disposições 
que  hajam  sido  indicadas  como  de  efficaz  influencia  para  assegurar  o  bom  resultado  de 
uma  lei,  que  tão  intimamente  interessa  ao  desenvolvimento  colonial ; 

Considerando  que  uma  lei  sobre  concessão  de  terrenos  nas  províncias  ultramarinas 
deve  ter  por  intuito  promover  e  facilitar  a  exploração  agrícola,  empenhando-se  princi- 
palmente em  attrahir  para  essa  exploração  o  capital  e  o  trabalho  nacional,  sem  de  modo 
algum  contrariar  ou  despresar  o  capital  e  a  actividade  estranhas ; 

Considerando  que  muito  importa  ter  em  attenção,  nas  disposições  a  adoptar,  as  cir* 
cumstancias  económicas  e  geographicas  das  diversas  possessões  ultramarinas,  applicando, 
portanto,  a  cada  uma  d^ellas  os  preceitos  que  mais  se  adaptem  ás  suas  condições  espe- 
ciaes ; 

Considerando  quanto  pôde  ser  de  vantagem  que,  sob  estes  differentes  aspectos,  seja 
ainda  novamente  estudada  a  questão  da  concessão  de  terrenos  nas  provindas  ultrama- 
rinas : 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  nomear  uma  commissão  composta  dos  conselheiros  António  José  Ennes,  Ja- 
cinto Cândido  da  Silva  e  Francisco  Felisberto  Dias  Costa,  mmistros  de  Estado  honorá- 
rios, o  primeiro  dos  quaes  presidirá,  a  qual,  tomando  conhecimento  de  todos  os  projectos 
anteriormente  formulados,  quer  tenham,  ou  não,  sido  apresentados  ao  parlamento,  e  atten- 
dendo á  discussão  e  aos  pareceres  das  conmiissÕes  da  camará  dos  senhores  deputados  e 
da  camará  dos  dignos  pares  do  reino,  apresente  ao  governo  um  novo  projecto,  em  que 
muito  particularmente  tenha  em  attenção  as  indicações  seguintes: 

1.*  Definir  em  cada  província  ultramarina  a  área  máxima  que  póde;ser  concedida 
por  auctorisação  do  poder  executivo  ou  dos  seus  delegados,  tendo-se  em  vista  a  natureza 
dos  terrenos; 
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2/  Determinar,  também  por  provinoias,  qual  o  limite  da  área,  além  do  qual  se  toma 
indispensável  a  organisaçâo  de  uma  empresa  ou  companhia  com  o  capital  necessário 
para  a  conveniente  exploração  da  área  concedida; 

3/  Fixar  as  condiçSes  a  que  têem  de  satisfazer  os  individues,  empresas  ou  compa- 
nhias, quer  para  obterem  concess5es  de  terrenos,  quer  para  as  conservarem  ou  transfe- 
rirem; 

4.*  Estabelecer  claramente  quaes  sSo  as  penas  ou  multas  em  que  incorrem  os  que 
nSo  satisfizerem  ás  condiçSes  da  concessão  qne  lhes  houver  sido  feita ;  e  bem  assim  pro- 
curar incitar  a  exploração  agrídola  por  meio  de  vantagens  especiaes  asseguradas  aos  que 
houverem  dado  larfi^o  desenvolvimento  á  cultura  ou  aproveitamento  dos  respectivos  ter- 

5.*  Indicar  os  preceitos  que  pareçain  mais  convenientes  para  regular  a  constituição 
de  empresas  ou  companhias,  cujo  principal  fim  seja  a  exploração  agrícola  de  territórios 
do  ultramar,  dando  a  essas  empresas  ou  companhias  todas  as  faculdades  razoáveis  para 
a  sua  constituição,  por  forma  que  se  attráiam,  quanto  possivel,  para  tão  útil  applicação 
08  capitães  nacionaes ; 

6.*  Estabelecer  os  meios  de  fiscalisação  ou  de  interferência,  por  parte  do  Estado,  na 
administração  das  alludidas  emprezas  ou  companhias,  por  forma  que,  sem  embaraçar  a 
sua  gerência  ou  annuUar  a  sua  liberdade  de  acção,  possa  o  Estado  exercer  influencia  bené- 
fica na  missão  civilisadora  que  taes  entidades  devem  desempenhar ; 

7.*  Formular  as  condiçSes  a  que  têem  de  satisfazer  quaesquer  pedidos  de  concessSes 
de  terrenos,  que,  excedendo  as  faculdades  do  poder  executivo,  o  governo  julgue  conve- 
niente submetter  á  approvação  do  parlamento ;  prescrevendo-se  as  estações  que  devam 
ser  ouvidas  e  cujos  pareceres  terão  de  acompanhar  as  respectivas  propostas  de  lei ; 

8.*  Organisar,  tanto  quanto  possivel,  uma  proposta  de  lei,  que,  comprehendendo  os 
preceitos  que  devam  regular,  em  geral,  as  concessSes  de  terrenos,  quer  feitas  nas  pro^ 
vincias  ultramarinas,  quer  peia  administração  central  na  metrópole,  permitta  que  as  dis- 
posiçSes  de  interesse  verdadeiramente  local  possam  ser  formuladas  em  regulamentos 
especiaes,  em  que  se  attendam  as  circumstancias  peculiares  de  cada  possessão  ultrama- 
rina. 

O  mesmo  augusto  senhor  confia  do  provado  zelo,  solicitude  e  reconhecida  compe- 
tência dos  nomeados,  que  prestarão  ao  exame  de  tão  importante  assuFjpto  a  mais  des- 
velada attençfto. 

Paço,  em  17  de  novembro  de  1899.=  António  Eduardo  ViUaça. 


Convindo  dar  prompta  execução  ao  decreto  com  força  de  lei,  de  9  do  corrente  mez, 
que  approvou  o  regulamento  do  trabalho  dos  indígenas,  e  sendo  para  esse  fim  indispensá- 
vel que  se  publiquem  os  regulamentos  locaes  a  que  o  mesmo  decreto  se  refere :  ha  Sua 
Magestade  Êl-Rei  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
ordenar  que  os  governadores  das  differentes  províncias  ultramarinas  formulem  e  submet- 
tam  á  approvação  do  governo,  com  a  possivel  brevidade,  ôs  alludidos  regulamentos,  tendo 
muito  em  vista  adaptar  ás  circumstancias  especiaes  de  cada  possessão  as  disposiçSes 
n*aquelle  decreto  consignadas,  por  forma  que  a  sua  execução  corresponda  ao  salutar  pen- 
samento que  o  dictou ;  devendo,  para  que  os  regulamentos  a  formular  offereçam  plena  ga- 
rantia de  efiicaz  execução,  ser  ouvidas  todas  as  estaçSes  que  possam  concorrer  para  a 
sua  mais  conveniente  redacção. 

Paço,  em  18  de  novembro  de  1899.=: António  Eduardo  ViUaça, 


111."***  e  ex.*""  sr.  —  Encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  offício,  n.®  247, 
de  31  d'agosto  ultimo,  que  é  approvada  a  portaria  provincial,  n.®  232,  que  ampliou  até 
fim  de   outubro  as  providencias  extraordinárias  anteriormente  tomadas  para  acudir  ás 
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condiçSes  desfavoráveis  em  que,  por  motivo  da  crise  alimentícia,  se  encontrava  parte  da 
população  da  ilha  do  Mfiio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  21 
de  novembro  de  189&. — Hl."*®  e  ex."*®  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  = 
O  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 

Portaria  provincial  a  que  se  refere  o  offleio  supra 

N.®  232  —  Achando-se  ainda  a  população  da  Ilha  do  Maio  nas  circumstancias  que 
motivaram  as  providencias  ordenadas  na  portaria  provincial,  n.®  115,  de  17  de  abril 
doeste  anno,  e  estando  interrompido  na  me^ma  ilha  o  trabalho  das  salinas  particulares  e  a 
exploração  da  do  Estado  por  falta  de  exportação  de  sal ; 

Sendo  necessário  acudir  com  remédio  a  tão  calamitosa  situação,  a  âm  de  se  evitar 
a  perda  de  vidas  ; 

Hei  por  conveniente  determinar,  com  voto  afirmativo  do  conselho  do  governo  e  no 
uso  da  attribuição  que  me  confere  o  n.®  25.''  do  artigo  18.®  da  organisação  administra- 
tiva da  provincia,  -que  na  referida  ilha  do  Maio  se  proceda,  até  o  fim  do  mez  de  outubro 
próximo  futuro,  a  trabalhos  públicos  extraordinários  para  soccorro  dos  famintos  válidos, 
bem  como  que  continuem  até  á  mesma  época  os  subsídios  alimenticios  aos  inválidos, 
como  foi  determinado  na  citada  portaria. 

Os  trabalhos  públicos  de  soccorro  aos  famintos  consistirão  no  concerto  e  conclusão 
do  muro  que  veda  o  terreno  do  Estado  em  que  tem  sido  permittido  aos  pobres  fazerem 
sementeiras,  e  na  semeadura  de  purgueira  e  quaesquer  outros  que  venham  a  ser  indicados 
em  instrucçSes  dadas  por  este  governo.  O  primeiro  d'aquelles  trabalhos  será  executado 
sob  a  administração  da  direcção  das  obras  publicas  e  o  segundo  dirigido  pelo  respectivo 
regedor  de  parochia. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  presente 
competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  na  cidade  da  Praia,  em  29  de  agosto  de  1899.=J(>3o  Cesário  de 
Lacerda,  governadorj 


Attendendo  ao  que  lhe  representou  a  administração  da  companhia  do  Nyassa,  mani- 
festando o  desejo  de  prestar  homenagem  do  mais  profundo  respeito  pelas  altas  qualida- 
des que  enaltecem  Sua  Magestade  a  Rainha,  dando  o  seu  nome  á  nova  povoação,  que 
vae  fundar  nos  territórios  da  sua  jurisdicção  no  continente  africano:  Sua  Magestade 
El-Rei  ha  por  bem  auctorisar  que  a  povoação,  que  a  companhia  do  Nyassa  vae  estabele- 
cer na  parte  meridional  da  bahia  de  Pemba,  sede  do  novo  concelho  de  Pemba  e  futura 
capital  dos  territórios  do  Nyassa  portuguez,  seja  denominada  Porto  Amélia, 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  commissario  régio  junto  da  companhia  do  Nyassa  e  ao  governador  geral  da  provincia 
de  Moçambique,  para  seu  -conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  22  de  novembro  de  1899.  =i4níomo  Eduardo  Villaça, 


111.°®  e  ex.™®  sr. — Em  resposta  ao  seu  officio  de  13  de  fevereiro  ultimo,  incumbe-me 
o  ex.™*  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  sendo  repar- 
tições civis  as  administrações  de  concelho,  não  pôde,  para  os  effeitos  da  aposentação  de 
que  trata  o  decreto  de  13  de  agosto  de  1889,  ser  levado  em  conta  aos  empregados  das 
secretarias  das  camarás  municipaes  o  tempo  de  serviço  prestado  n'aquellas  ou  n'outras 
repartições  idênticas,  embora  a  retribuição  dos  respectivos  funccionarios  esteja,  por  lei, 
a  cargo  dos  cofres  municipaes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  22 
de  novembro  de  1899.  — 111.°*®  e  ex."®  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  == 
O  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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Soa  Magestade  £I-Bei,  attendendo  ao  que  lhe.  represeutoa  Raul  Hernâni  César  de 
Sá,  escrívSo  de  direito  do  1.^  officio  da  2.*  vara  da  comarca  de  Loanda,  pedindo  seis 
mezes  de  licença  a  que  adquiriu  direito,  nos  termos  do  disposto  no  art.  152.®  do  regi- 
mento de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  por  ter  completado  cinco  annos  de  residên- 
cia effectiva  no  exercicio  do  seu  logar,  e  considerando  que  o  supplicante  veiu  ao  reino 
por  opinião  da  junta  de  saúde  e  gosou  apenas  noventa  dias  de  licença,  resultando  d'ahi 
que  esta,  addicionada  a  mais  seis  mezes,  nSo  attinge  o  período  de  tempo  álêm  do  qual  a 
lei  prohibe  que  os  funccionaríos  do  ultramar  estejam  ausentes  dos  seus  legares ;  Ha  por 
bem  conceder  ao  mencionado  Raul  Hernâni  Cezar  de  Sá  seis  mezes  de  licença  para 
gosar  no  reino,  nos  termos  do  citado  artigo  152.®  do  regimento  de  justiça,  apontar  de  24 
de  outubro  ultimo:  o  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  se 
communica  ao  governador  geral  da  provincia  de  Angola  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos.. 

Paço,  em  23  de  novembro  de  1899.==  António  Edtmrdo  ViUaça. 


Tendo  o  decreto  com  força  de  lei,  de  16  do  corrente  mez,  estabelecido  as  condiçSes  em 
que  devem  ser  organisadas  as  colónias  agrícolas  nas  possessSes  ultramarinas,  para  que 
sejam  elementos  valiosos  da  exploração  económica  e,  portanto,  do  progresso  colonial,  e 
convindo,  por  isso,  de  harmonia  com  o  pensamento  d^aquelle  decreto,  não  demorar  a  crea- 
ção  de  um  centro  de  colonisaçâo  que,  devidamente  organisado,  possa  servir  de  modelo  a 
outros  centros  idênticos  que  successivamente  hajam  de  organisar-se  nas  differentes  pos- 
sessSes ; 

Considerando  que  é  a  provincia  de  Angola  a  que  mais  se  adapta  desde  já  á  creação 
de  uma  colónia  agrícola,  que  muito  concorrerá  para  manter  e  accrescentar  ali  a  prepoa- 
derancia  dos  interesses  portuguezes : 

Hei  por  bem  decretar,  de  accordo  com  a  disposição  do  artigo  2.®  do  citado  decreto 
com  força  de  lei,  de  16  do  corrente  mez,  que  na  provincia  de  Aagola  se  estabeleça  uma 
colónia  agrícola,  procedendo-se  desde  já  aos  actos  indispensáveis  para  que  a  sua  organi- 
sacão  se  realise  nas  condiçSes  mais  convenientes. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  novembro  de  1899.  —  REL -r- António. 
Edíiardo  VíUaça, 


Tendo  a  carta  de  lei  de  17  de  ^osto  ultimo  determinado  que  no  anno  de  1900  se 
realise  o  primeiro  recenseamento  geral  da  população  nas  possessSes  ultramarinas ;  de- 
vendo, porém,  previamente  ser  decretados  os  regulamentos  e  instrucçSes  necessárias  para 
tal  effeito ;  e  convindo,  de  accordo  com  o  disposto  na  mesma  lei,  attéhder  outrosim  ás 
circumstancias  especiaes  de  algumas  regiSes,  onde  não  seja  possível  applicar  os  proces- 
sos de  recenseamento  seguidos  nos  paizes  civiiisados:  ha  Sua  Magestade  Ef-Rei  por  bemi, 
pela  secretaría  doestado  dos  negócios  da  marínha  e  ultramar,  determinar  que  os  gover- 
nadores das  possessSes  ultramarinas  enviem  á  dita  secretaria  doestado  os  projectos  de 
regulamentos  e  instrucçSes  especiaes  que  entendam  conveniente  adoptar-se  nas  differen- 
tes r.egiSes  ultramarinas  comprehendidas  nos  respectivos  governos,  a  íim  de  se  dar  cum- 
primento ao  disposto  na  mencionada  carta  de  lei,  devendo  taes  projectos  e  as  informar 
çSes  que  a  elles  se  refiram  dar  entrada  n'aquella  secretaría  até  31  de  março  de  1900. 

Faço,  em  23  de  novembro  de  1899.  —  António  Eduardo  ViUcíça. 


•  Usando  da  auctorisação  concedida  ao  meu  governo  pelo  artigo  4.®  da  carta  de  lei 
de  13  de  maio  de  1896,  relativa  ao  código  de  justiça  mititar,  mandado  vigorar  nas  pro- 
víncias e  distríctos  autónomos  do  ultramar  por  carta  de  lei  de  21  de  julho  do  corrente 
anno :  hei  por  bem  approvar  e  mandar  pôr  em  execução  nas  mesmas  províncias  e  dis- 
tríctos, incluindo  os  territórios  das  companhias  privilegiadas,  desde  1  de  março  de  1900, 
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oi  regulamento  disciplinar  das  forças  ultramarinas,  que  faz  parte  d'este  decreto  e  baixa 
assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  23  de  novembro  de  IS99.  =  António  Eduardo  ViUaqa. 


Regnianento  disciplinar  das  forças  militares  ultramarinas 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Artigo  1.®  A  disciplina  consiste  na  estricta  e  pontual  observância  das  leis  e  regula- 
mentos militares. 

Art.  2."  Para  que  a  disciplina  constitua  a  base  em  que  judiciosamente  deve  firmar-se 
a  instituição  armada,  observar-se-hão  rigorosamente  as  seguintes  regras  fundamentaes : 

^r^  Que  a  obediência  seja  prompta  e  passiva,  ficando  o  superior  responsável  peias 
ordens  que  dér,  as  quaes  serSo  sempre  conformes  com  as  leis  e  regulamentos  milita- 
res; 

2.*  Que,  em  casos  excepcionaes  em  que  o  cumprimento  de  uma  ordem  pôde  originar 
inconveniente  ou  prejuizo,  o  inferior,  estando  presente  o  superior  e  não  sendo  em  acto 
de  formatura  de  tropa,  poderá,  obtida  a  devida  auctorisaçSo,  dirigir-lhe  respeitosa- 
mente as  reflexSes  que  julgar  convenientes ;  mas,  se  o  superior  insistir  na  execução  das 
ordens  que  tiver  dado,  o  inferior  obedecerá  promptamente,  salvo  o  direito  de  queixa  á 
auotoridade  competente,  quando  se  julgar  lesado,  depois  de  feito  o  ser^4ço  ou  cumprida 
a  ordem  recebida: 

3/  Que,  em  acto  4^  serviço,  a  obediência  é  sempre  devida  ao  mais  graduado ;  na 
concorrência  de  militares  com  a  mesma  graduação,  ao  mais  antigo ;  em  igualdade  de  an- 
tiguidade de  posto,  ao  mais  antigo  no  posto  anterior;  e  ainda  em  igualdade  d'este,  ao  mais 
antigo  em  praça ;  salvo,  comtudo,  os  casos  em  que  funcç5es  de  serviço  ou  nomeação  espe- 
cial hajam  investido  qualquer  militar  no  exercício  do  commando,  ou  em  que  legislação, 
também  especial,  determine  o  contrario ; 

4.*  Que  únda,  quando  fora  <íos  actos  de  serviço,  os  superiores  têem  direito  ao  rea^ 
peito  dos  que  lhe  são  inferiores ; 

5.*  Que  o  conmiando  directo  das  tropas  combatentes  só  será  exercido  pelos  officiaes 
e  mais  praças  da  mesma  classe ;  os  officiaes  não  combatentes  dirigem  os  serviços  espe- 
ciaes  a  seu  cargo  e  somente  podem  exercer  o  commando  das  tropas  da  sua  respectiva 

classe; 

6.*  Que  todo  o  militar  deve  soffi'er  com  resignação  as  fadigas  e  privaçSes,  conservan- 
do-se  intrépido  nos  perigos,  generoso  na  victoria  e  paciente  na  adversidade ; 

7.*  Que  todo  o  superior,  nas  suas  relaçSes  com  os  inferiores,  deve  ser  para  elles 
exemplo,  guia  e  protector,  sem,  comtudo,  essa  protecção  ser  levada  até  á  familiaridade, 
a  qual  só  é  permittida  entre  officiaes,  fora  dos  actos  de  serviço,  e,  nas  praças  de  pret, 
entre  as  da  mesma  classe ; 

8.*  Que  os  chefes,  principalmente,  e  em  geral  todos  os  superiores  são  responsáveis 
pelas  infracçSes  de  disciplina  praticadas  pelos  subordinados  ou  inferiores,  quando  esses 
actos  tenham  origem  na  falta  de  punição  por  parte  dos  mesmos  chefes  ou  superiores,  ca 
nas  suas  próprias  faltas,  e  não  possam  provar  que  empregaram  todos  os  meios  para  os 
prevenir  ou  evitar. 

CAPITULO  n 
Deveres  militares 

Art.  3.^  Todo  o  militar  deve  regular  o  seu  procedimento  pelos  dictames  da  religião, 
da  virtude  e  da  honra,  amar  a  pátria,  ser  fiel  ao  Rei,  guardar  e  fazer  guardar  a  consti- 
tuição politica  da  monarchia,  respeitar  e  cumprir  as  leis  do  reino  e  seus  domínios,  o  tem 
por  deveres  especiaes  os  seguintes: 
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1.®  Obedecer  ás  ordens  dos  superiores  relativas  ao  serviço,  oumprindo-as  exactamente; 

2.®  Respeitar  sempre  os  superiores,  tanto  no  serviço  como  fórâ  d'elie ; 

3.®  Respeitar  as  sentineilas,  guardas  e  outros  postos  de  serviço,  sujeitando-se  ás  suas 
prescripçSes ; 

4.^  Cumprir  as  ordens  e  os  regulamentos  militares  em  todos  os  seus  preceitos,  dedi- 
cando ao  serviço  toda  a  sua  intelligencia  e  aptidão ; 

5.^  Apresentar-se  com  pontualidade  a  qualquer  hora  no  logar  a  que  fôr  chamado  pe- 
las obrigaçSes  de  serviço,  não  se  ausentando  d'elle  sem  a  devida  auctorisaçSo ; 

6.®  Submetter-se  promptamente  ao  castigo  imposto  pelo  superior  e  cumpril-o  como 
lhe  fôr  determinado ; 

7.®  Ser  asseiado  e  cuidar  da  limpeza  e  conservação  dos  artigos  de  fardamento,  arma- 
mento, equipamento,  arreios  e  quaesquer  outros  que  lhe  forem  distribuidos  ou  postos  a 
seu  cargo ; 

8.^  Cuidar  com  zelo  do  cavallo  ou  muar  que  se  lhe  distribuir  para  serviço  ou  trata- 
mento, ou  que  seja  sua  montada  ou  sua  praça ; 

9.®  Não  vender,  empenhar,  arruinar,  inutilisar  ou,  por  qualquer  maneira,  distrahir  do 
seu  legal  destino  os  artigos  de  armamento,  fardamento,  equipamento  ou  quaesquer  outros 
que  lhe  sejam  necessários  para  o  desempenhç  dos  seus  deveres  militares,  únda  que  os 
tenha  adquirido  á  própria  custa ; 

10/  Não  se  apoderar  illegitimamente  de  objectos  pertencentes  a  outrem  ou  á  fazenda 
publica ; 

11.®  Não  contrahir  dividas  que  não  possa  pagar  regularmente  e  sem  prejuízo  da  pró- 
pria dignidade ; 

12.®  Não  praticar  no  serviço  ou  fora  d'elle  acçSes  contrarias  á  moral  publica,  ao  brio 
e  ao  decoro  militar ; 

13.^  Acceitar  sem  hesitação  a  paga,  quartel  e  rancho  que  se  lhe  dér,  e  o  que  para 
uniformes  lhe  fôr  distribuído,  limitando-se  a  reclamar  pelas  vias  competentes,  quando  se 
julgue  prejudicado ; 

14.®  Não  emprestar  dinheiro  a  superior,  nem  pedil-o  a  inferior; 

15.®  Não  se  valer  da  sua  auctoridade  ou  do  seu  posto  de  serviço  para  adquirir  lucros 
illicitos ; 

16.®  Não  frequentar  casas  de  jogo,  nem  tomar  parte  em  jogos  de  parar  ou  quaesquer 
outros  prohibidos; 

17.®  Respeitar  as  auctoridades  civis  e  os  regulamentos  e  ordens  de  policia  e  admi- 
nistração publica,  tratando  por  modo  conveniente  os  respectivos  agentes ; 

18.®  Não  se  embriagar  e  conservar-se  prompto  para  o  serviço,  evitando  toda  a  ne- 
gligencia ou  acto  imprudente  que  possa  prejudicar-lhe  o  vigor  e  a  aptidão  physica  ou 
intellectual ; 

19.®  Conviver  bem  com  os  camaradas,  evitando  rixas  e  contendas  perturbadoras  da 
ordem  e  contrarias  á  harmonia  que  deve  haver  na  corporação  militar ; 

20.®  Ser  moderado  na  linguagem,  não  murmurar  das  ordens  de  serviço,  não  as  dis- 
cutir, nem  referir-se  a  superiores,  de  viva  voz,  por  escripto  ou  por  qualquer  outro  meio, 
com  expressSes  ou  maneiras  que  denotem  falta  de  respeito,  assumindo  tal  procedimento 
excepcional  gravidade  quando  praticado  diante  de  inferiores ; 

21.®  Não  auctorisar,  promover,  assignar  ou  tomar  qualquer  outra  parte  em  manifes- 
taçSes  collectivas,  seja  de  que  natureza  forem,  devendo  como  taes  ser  consideradas,  não 
só  as  reclamaçSes,  pedidos  ou  exposiçSes  que,  tendo  um  fim  commum,  sejam  apresen- 
tadas por  diversos  militares,  mas  ainda  as  representações  verbaes,  ou  escriptas,  apresen- 
tadas por  um  em  nome  de  outros ; 

22.®  Não  acceitar  dadivas  ou  homenagens  que  tenham  o  caracter  de  manifestaçSes 
collectivas,  o  que  não  inclue  as  reuniSes  de  corporação  ordenadas  pelos  superiores  com 
o  fim  de  prestar  aos  chefes  os  testemunhos  de  consideração  e  respeito  que  lhes  são 
devidos ; 

23.^  Tratar  os  inferiores  com  moderação,  sendo  defeso  empregar  expressSes  ou 
actos  menos  dignos  da  pessoa  que  os  pratica  ou  ultrajantes  d^aquella  a  qnem  são  diri- 
gidos. 

24.®  Ser  prudente  nia  exigência  do  cumprimento  das  ordens  dadas  aos  inferiores,  e 
enérgico  e  firme  na  repressão  prompta  de  qualquer  desobediência. 

'   25.®  Participar  logo  á  auctoridade  competente  a  existência  de  algum  crime  que  des- 
cubra no  exercício  de  suas  funcçSes ; 


26.^  Castigar  ímmediatamente  as  infracçSes  disciplinares,  nos  limites  das  snas  attri- 
buiçSes,  ou  dar  parte  do  subordinado^  quando  este  tiver  commettido  infracçXo  ou  d^cto 
a  que  deva  corresponder  pena  superior  á  da  sua  competência ; 

27.**  Impedir,  ainda  com  risco  de  vida,  qualquer  flagrante  delicto,  e  prender  o  seu 
auctor ; 

28.®  Não  intervir  no  serviço  policial,  prestando,  comtudo,  o  seu  auxilio  aos  agentes 
da  auctorídade,  quando  estes  o  reclamem; 

29.®  Não  fazer  uso  das  armas  sem  ordem  ou  auctorisação  superior,  ou  sem  ser  a  isso 
obrigado  pela  necessidade  de  repellir  uma  aggressão  violenta  contra  si  ou  contra  o  seu 
posto  de  serviço;  # 

30.®  Entregar  as  suas  armas  quando  lhe  sejam  pedidas  por  superior  que  lhe  intime 
ordem  de  prisão,  ou  por  qualquer  auctoridade,  se,  depois  de  preso,  pretender  fazer  uso 
d'ellas ; 

31.®  Não  consentir  que  alguém  se  apodere  illegitimamente  das  suas  armas; 

32.®  Tratar  com  moderação  e  attençSes  devidas  todas  as  pessoas,  especialmente 
aqueHas  em  casa  de  quem  fôr  aboletado,  não  lhes  fazendo  exigências  contrarias  i  lei  e 
ao  decoro  militar; 

33.®  Declarar  fielmente  o  seu  nome^  numero,  companhia,  corpo  ou  estabelecimento 
em  que  servir,  quando  taes  declaraçSes  lhe  sejam  exigidas  por  superior  ou  por  auctoridade 
civil  competente ; 

34.®  Não  usar  distinctivos  que  não  pertençam  ao  seu  uniforme  ou  á  sua  graduaçSo, 
insignias  ou  condecorações  que  não  tenha  o  direito  de  trazer  ou  licença  para  usar,  nem 
trajes  que  legalmente  lhe  sejam  vedados ; 

35.®  Não  abusar  da  auctoridade  que  competir  á  sua  graduação  ou  posto  de  serviço ; 

36.®  Informar  com  verdade  o  superior  a  respeito  de  todas  as  occorrencias  do  serviço 
e  da  disciplina; 

37.®  Não  encobrir  criminosos  militares  ou  civis,  nem  ministrar-lhes  qualquer  auxilio 
illegitimo  que  possa  contribuir  para  attenuar-lhes  a  penalidade  ou  facultar-lhes  a  liber- 
dade; 

38.®  Não  revelar  quaesquer  ordens  de  serviço,  de  sua  natureza  secretas,  nem  o  santo, 
senha  ou  contra-senha ; 

39.®  Diligenciar  assiduamente  instruir-se,  a  fim  de  bem  desempenhar  as  suas  obríga- 
ç8es  de  serviço  e  para  obter  o  máximo  conhecimento  na  instrucção  militar  em  geral ; 

40.®  Não  promover,  nem  tomar  parte  em  quaesquer  manifestações  politicas,  iTalvo  no 
exercicio  de  funcçSes  parlamentares ; 

41.®  Não  pertencer  a  qualquer  associação  que  não  esteja  legalmente  constituida; 

42.®  Não  manifestar  de  viva  voz,  por  escripto  ou  por  qualquer  outro  meio,  idéas  con- 
trarias á  constituição  politica  ou  ás  instituições  militares  do  Estado,  offensivas  dos  supe- 
riores, dos  iguaes  é  mesmo  dos  inferiores  ou,  por  qualquer  modo,  prejudiciaes  á  boa  exe- 
cução do  serviço,  á  disciplina  ou  ás  providencias  de  interesse  geral ; 

43.®  Não  emittir,  em  reuniões  parciaes  ou  totaes  de  corporação,  conceitos  que  impor- 
tem apreciação  lisonjeira  ou  desfavorável,  pessoal  ou  collectiva,  dos  méritos,  virtudes  ou 
actos  dos  seus  superiores. 

Art.  4.®  Os  deveres  de  disciplina  e  de  serviço  serão  impreterivelmente  cumpridos, 
qualquer  que  seja  a  graduação  do  militar.  Os  chefes  responsáveis  têem  o  rigoroso  dever 
de  adoptar  todas  as  providencias  para  que  as  ordens  de  serviço  sejam  executadas,  ainda 
que  para  tanto  hajam  de  empregar  quaesquer  meios  extraordinários  não  expressamente 
designados  n*este  regulamento,  nem  considerados  castigos,  mas  que  sejam  indispensáveis 
para  compellir  os  seus  subordinados  á  obediência  devida. 

§  1.®  Esta  disposição  é  extensiva  ao  dever  que  os  superiores  têem  de  fazer  respeitar 
a  sua  graduação  e  o  seu  posto  de  serviço,  no  caso  extraordinário  de  uma  aggressão  vio- 
lenta contra  si  ou  contra  a  sua  auctoridade. 

§  2.®  Os  superiores  participarão  Ímmediatamente  aos  seus  chefes  os  meios  extraordi- 
nários que,  por  circumstancias  de  maior  gravidade,  tenham  sido  obrigados  a  empregar. 
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CAPITULO  ra 

Das  infracções  de  disciplina 

Ari.  5.*  InfracçSo  de  disciplina  é  toda  a  acção  oa  omissão  contraria  ao  dever  militar, 
que,  por  lei,  não  é  qualificada  crime. 

Art.  6.*  Os  factos  criminosos,  puniveis  pela  lei  geral  ou  por  qualquer  lei  ou  regula- 
mento especial  com  pena  de  multa,  são  considerados,  para  todos  os  effeitos  disciplinares, 
como  simples  infracções  de  disciplina.  N'esta  disposição  não  são  comprehendidos  os  cri- 
mes de  contrabando  e  descaminho  de  direitos. 

§  único.  Também  podem  ser  considerados  como  infracçSes  de  disciplina  os  factos  cri- 
minosos a  que  no  código  de  justiça  militar  corresponda  a  pena  de  prisão  militar,  ou  de 
incorporação  em  deposito  disciplinar,  quando  forem  acompanhados  de  circumstancias  que 
diminuam  consideravelmente  a  sua  gravidade,  ou  que  enfraqueçam  muito  a  culpabilidade 
do  agente. 

CAPITULO  IV 

I 

Das  penas  disciplinares  e  sua  ezecuQfto 

SECÇÃO  I 
Das  penas  em  geral 
Art.  7.®  As  penas,  por  infracção  de  disciplina,  são  as  seguintes: 

Para  officiaes: 

1.^  Admoestação; 

2.®  Reprehensão; 

3.^  Prisão  disciplinar  até  dez  dias; 

4.®  Prisão  correccional  até  trinta  dias; 

5.®  Inactividade  de  um  a  doze  mezes; 

6.®  Separação  do  serviço. 

« 

Para  sargentos: 

1.^  Admoestação; 

2.®  Reprehensão; 

3.®  Guardas  até  seis; 

4.*  Detenção  até  vinte  dias; 

5.^  Prisão  disciplinar  até  trinta  dias; 

6.®  Prisão  correccional  até  sessenta  dias; 

7.®  Baixa  de  posto. 

Para  cabos : 

1.^  Admoestação; 

2.*  Reprehensão; 

3.^  Guardas  até  dez ; 

4.°  Detenção  até  trinta  dias ; 

5.®  Prisão  disciplinar  até  quarenta  e  cinco  dias; 

6.®  Baixa  de  posto ; 

7.^  Prisão  correccional  até  noventa  dias. 

Para  soldados  europeus : 
1.®  Admoestação; 
2.®  Reprehensão; 

3.®  Quartos  de  sentinella  até  dois ; 
4.®  Guardas  até  dez; 
5.^  Detenção  até  trinta  dias ; 
6.^  Prisão  disciplinar  até  quarenta  e  cinco  dias ; 
7.®  Prisão  correccional  até  noventa  dias. 
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Para  soldados  indígenas : 
l.*  Admoestação; 
2.®  Reprehensão; 

3.^  Quartos  de  sentinella  até  dois ; 
4.**  Fachinas  até  doze ; 
5.*^  Guardas  até  dez ; 
.  6.°  Prisão  no  quartel  até  trinta  dias ; 
7.^  Prisão  disciplinar  até  quarenta  e  cinco  dias; 
8.^  Prisão  correccional  até  noventa  dias. 

Para  os  empregados  no  serviço  militar,  de  que  trata  o  artigo  37.*  : 
1.°  Admoestação; 
2.^  Reprehensão; 
5.^  Multa; 
4.*  Despedimento  do  serviço. 

§  imico.  A  gravidade  das  penas  referidas  n'este  artigo  é  regulada  pela  ordem  em  que 
ficam  mencionadas. 

SECÇÃO  II 

Das  penas  applicaveis  a  offiolaes 

Art.  8.®  A  admoestação  é  sempre  dada  em  particular. 

Art.  9.®  A  reprehensão  ao  official  é  dada  na  presença  de  todos  os  officiaes  do  corpo 
que  não  tenham  graduação  inferior  á  do  reprehendido,  e  consiste  unicamente  em  se  lhe 
declarar  que  é  reprehendido  por  haver  infringido  um  determinado  dçver  militar. 

Art.  10.°  A  prisão  disciplinar  consiste  na  reclusão  do  official  no  seu  quartel  ou  edi- 
fício apropriado. 

§  único.  Em  casos  de  maior  gravidade,  o  official  será  recluso  em  edifício  apropriado, 
guardado  com  sentinella  á  vista  e  privado  de  toda  a  communicação  com  o  exterior. 

Art.  11.°  O  official  a  quem  for  imposta  a  pena  de  prisão  disciplinar  acompanhará, 
em  marcha,  o  corpo,  a  que  pertença,  na  cauda  da  columna,  sob  a  vigilância  de  um  offi- 
cial de  igual  graduação,  sendo  recluso  em  logar  apropriado  nas  horas  de  descanço. 

§  único.  Em  caso  de  maior  gravidade,  o  official  punido  marchará  com  as  bagagens, 
confiado  a  uma  escolta  commandada  por  um  official  de  igual  graduação. 

Art.  12.°  O  official  a  quem  for  intimada  ordem  de  prisão  entregará  logo  a  sua  espada 
ao  superior  que  lh*a  intimar,  e  seguidamente  apresentar-se-ha  ao  seu  chefe  immediato  ou 
á  auctoridade  que  o  represente,  participando-lhe  o  acontecimento. 

§  1.°  O  official  ficará  desde  logo  suspenso  das  suas  funcçÕes  de  serviço  até  que  a 
auctoridade  superior  delibere  o  que  julgar  conveniente. 

§  2.°  O  official  a  quem  houver  sido  intimada  a  ordem  de  prisão  não  poderá,  em- 
quanto  esta  durar,  apresentar-se  armado  com  a  sua  espada. 

Art.  13.°  A  pena  de  prisão  correccional  para  officiaes  consiste  na  detenção  em  quarto 
ou  casa  apropriada  em  uma  fortificação. 

Art.  14.°  A  pena  de  inactividade  consiste  na  mudança  de  situação,  com  residência 
obrigatória  do  official  em  uma  fortificação. 

§  único.  Quando  qualquer  official  do  exercito  do  reino  em  serviço  no  ultramar  com- 
metter  faltas  ás  quaes  corresponda  a  pena  de  inactividade,  será  mandado  apresentar  no 
ministério  da  guerra,  ao  qual  se  dará  conta  do  motivo  por  que  regressa  ao  exercito  a  que 
pertence. 

Art.  15.®  A  pena  de  separação  do  serviço  consiste  na  eliminação  perpetua  do  official 
dos  quadros  das  forças  militares  ultramarinas,  vencendo  soldo  igual  áquelle  a  que  teria 
direito  se  lhe  fosse  concedida  a  reforma  por  incapacidade  physica,  com  a  privação  do 
direito  de  usar  uniformes,  distinctivos  ou  insignias  militares. 

§  1.°  Esta  pena  só  tem  applicação  aos  officiaes  dos  quadros  das  forças  militares  ultra- 
marinas. 

§  2.°  Quando  qualquer  official  do  exercito  do  reino  em  serviço  no  ultramar  commet- 
ter  faltas  ás  quaes  corresponda  a  pena  de  separação  do  serviço,  será  mandado  apresentar 
no  ministério  da  guerra,  ao  qual  se  dará  conta  do  motivo  por  que  regressa  ao  exercito  a 
que  pertence. 
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SECÇÃO  III 

Das  penas  applioaveis  a  sargentos 

Ari.  16.^  A  admoestação  é  sempre  dada  em  particular. 

Art.  17.®  A  reprehensão  aos  sargentos  pôde  ser  dada  na  presença  dos  officiaes  da 
mesma  companhia  on  destacamento,  oa  na  de  todos  os  sargentos  de  igual  graduação. 

§  único.  No  primeiro  caso  d'este  artigo,  a  reprehensão  será  dada  pelo  commandante 
de  companhia  ou  destacamento,  e  no  segundo,  pelo  commandante  do  corpo  ou  unidade 
independente. 

Art.  18.®  As  guardas  de  castigo  impostas  aos  sargentos  serão  interpoladas  com  as 
que  lhes  pertencerem  por  escala,  por  modo  que,  sem  montarem  guarda  em  dias  successi- 
vos,  folguem  doesse  serviço  o  menor  numero  de  dias  possível. 

Art.  19.®  A  pena  de  detenção  é  cumprida  pelos  sargentos  em  todo  o  quartel  do  corpo 
e  não  dispensa  de  serviço  algum  interior,  nem  das  formaturas  geraes. 

§  único.  O  sargento,  que  receber  ordem  de  detenção,  apresentar-se-ha  seguidamente, 
no  quartel,  ao  seu  commandante  de  companhia  ou  a  quem  o  represente,  participandolhe 
o  acontecimento. 

Art.  20.®  Em  marcha,  a  pena  de  detenção  consistirá  na  permanência  no  quartel, 
acampamento  ou  acantonamento  em  que  o  corpo  se  demorar. 

Art.  21.®  A  prisão  disciplinar  consiste  na  reclusão  do  sargento  em  casa  para  esse  fim 
destinada  no  quartel  do  corpo. 

§  1.®  Esta  pena  é  cumprida  isoladamente,  e  o  sargento  punido  pôde  ser  guardado 
com  sentinella  4  vista  e  privado  de  toda  a  communicação  com  o  exterior,  se  assim  con- 
vier á  disciplina. 

§  2.®  Durante  o  cumprimento  da  pena  de  prisão  disciplinar,  o  sargento  pumdo  é 
obrigado  a  conservar-se  rigorosamente  uniformisado  desde  o  primeiro  toque  para  a  parada 
da  guarda  até  ao  recolher. 

Art.  22.®  O  sargento  a  quem  fÔr  imposta  a  pena  de  prisão  disciplinar  acompanhará, 
em  marcha,  equipado  mas  desarmado,  o  corpo  a  que  pertença,  junto  ás  bagagens  e 
guardado  por  uma  escolta,  sendo,  nas  horas  de  descanso,  recluso  em  logar  apropriado. 

Art.  23.®  A  pena  de  prisão  correccional  para  sargentos  será  cumprida  isoladlamente  e 
consiste  na  reclusão  em  casa  apropriada  em  luna  fortificação. 

Art;  24.®  A  pena  de  baixa  de  posto  consiste  na  passagem  a  soldado  do  sargento 
punido. 

SECÇÃO  IV 

Das  penas  applioaveis  aos  cabos  e  soldades 

I 

Art.  25.®  A  admoestação  aos  cabos  e  soldadoji  pôde  ser  dada  em  particular  ou  na  pre- 
sença de  quaesquer  militares  de  igual  ou  superior  graduação. 

Art.  26.®  A  reprehensão  pôde  ser  dada  aos  cabos  na  presença  dos  cabos  da  mesma 
companhia  ou  destacamento,  e  aos  soldados,  em  formatura  de  companhia  ou  destaca- 
mento. . 

§  único.  As  reprehensSes,  de  que  trata  este  artigo,  serão  dadas  pelo  commandante 
da  companhia  ou  destacamento. 

Art.  27.®  A  pena  de  fachinas  para  soldados  indígenas  consiste : 

Na  execução  dos  serviços  que,  pelo  regulamento  geral  para  o  serviço  dos  corpos  do 
exercito,  forem  destinados  ás  fachinas; 

Na  limpeza  do  armamento,  correame  ou  quaesquer  artigos  existentes  nas  arrecada- 
çSes  dos  corpos ; 

Em  trabalhos,  não  remunerados,  em  obras  militares  e  na  remoção  de  quaesquer 
materíaes. 

§  imico.  O  cumprimento  da  pena  de  fachinas  deverá  ser  vigiado  por  praças  gra- 
duadas. 

Art.  28.®  As  guardas  de  castigo  impostas  a  cabos  e  soldados  serão  interpoladas  com 
as  que  por  escala  lhes  pertencerem,  de  modo  que  não  folguem  da  guarda  mais  de  vinte 
e  quatro  horas,  podendo  montar  guarda  em  dias  successivos,  se  circumstancias  muito 
extraordinárias  do  serviço  não  permittirem  outra  folga. 
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Art.  29.^  A  detenção  para  cabos  europeus  ou  indígenas  e  soldados  europeus  consiste 
na  proUbiçâo  de  sair  do  quartel,  'acampamento  ou  acantonamento  da  companhia  durante 
o  tempo  livre  do  serviço. 

§  único.  A  pena  de 'detenção  imposta  a  soldados  europeus  pôde  ser  aggravada  com  a 
obrigação  de  comparecerem  armados,  quando  não  estiverem  de  guarda,  á  escola  de  ins- 
trucção  que  lhes  for  designada. 

Art.  30.**  O  cabo  europeu  ou  indígena  e  o  soldado  europeu  que  receber  ordem  de 
detenção  apresentar-se-ha  seguidamente,  no  quartel,  ao  seu  commandante  de  companhia 
ou  a  quem  o  represente,  participando-lhe  o  acontecimento. 

Art.  31.^  A  prisão  disciplinar  para  cabos  europeus  ou  indígenas  e  soldados  europeus 
consiste  na  reclusão  da  praça  punida  em  logar  para  esse  fim  adequado  no  quartel  do 
corpo,  não  lhe  sendo  permittida  communicação  alguma  com  o  exterior. 

§  único.  Esta  pena  é  cumprida  isoladamente,  e,  durante  o  seu  cumprimento,  a  praça 
punida  é  obrigada  a  conservar-se  rigorosamente  uniformisada  desde  o  primeiro  toque 
para  a  parada  da  guarda  até  ao  recolher. 

Art.  32.®  Em  marcha,  as  praças  punidas  com  prisão  disciplinar  acompanharão,  equi- 
padas e  desarmadas,  junto  ás  bagagens,  os  corpos  a  que  pertençam,  guardadas  por  uma 
escolta,  e  nas  horas  de  descanço  serão  reclusas  em  logar  apropriado. 

Art.  33.®  A  pena  de  baixa  de  posto  consiste  na  passagem  a  soldado  do  cabo  punido. 

Art.  34.®  A  pena  de  prisão  correccional  para  cabos  e  soldados  europeus  será  cum- 
prida isoladamente,  e  consiste  no  encerramento  em  prisão  fechada,  no  quartel  do  corpo 
ou  onde  superiormente  f5r  determinado. 

§  único.  As  praças  europêas  punidas  com  prisão  correccional  ser-lhes-ha  destinada 
para  cama  a  tarimba,  e,  durante  o  cumprimento  da  mesma  pena,  deverão  conservar-se 
rigorosamente  uniformisadas  desde  o  primeiro  toque  para  a  parada  da  guarda  até  ao 
recolher. 

Art.  35.®  As  penas  de  prisão  no  quartel,  disciplinar  ou  correccional  para  os  soldados 
indígenas  e  correccional  para  cabos  indígenas,  consiste  na  reclusão  da  praça  punida  em 
logar  para  isso  apropriado,  durante  a  noite,  e  na  obrigação  de  trabalho,  durante  o  dia,  em 
obras  de  fortificação  ou  quaesquer  outras  militares.  Esta  punição  pdde  ser  aggravada 
com  privação  de  tabaco,  em  dias  alternados  ou  successívos,  ou  apenas  em  parte  d^esses 
dias  até  cumprido  o  castigo. 

Art.  36.®  A  pena  de  prisão  correccional  importa  sempre  a  passagem  da  praça  a  um 
corpo  disciplinar. 

§  único.  Emquanto  não  forem  creados  corpos  disciplinares  em  todas  as  províncias 
ultramarinas,  serão  as  praças  castigadas  com  prisão  correccional,  transferidas  de  unidade. 

SECÇÃO  V 
Das  penas  appUcaveis  aos  indivíduos  não  militares  nen^equip arados  a  militares 

Art.  37.®  Todos  os  indivíduos  não  militares  nem  equiparados  a  militares,  que  esti- 
verem empregados  em  repartições  ou  estabelecimentos  militares  dependentes  do  minis- 
tério da  marinha  e  ultramar,  ou  que,  em  círcumst anciãs  extraordinárias,  forem  contracta- 
dos  ou  constrangidos  para  formar  parte  integrante  de  um  corpo  ou  destacamento  de  tropa 
no  ultramar,  taes  como,  fieis,  amanuenses,  arrieiros  e  carroceiros,  barqueiros,  traballia- 
dores  e  outros  empregados  e  serviçaes,  ficarão  sujeitos  ás  penas  do  artigo  7.®  d*este  re- 
gulamento, na  parte  respectiva,  por  faltas  commettidas  no  cumprimento  de  suas  obríga- 
ç5es,  de  que  tenha  resultado  ou  possa  resultar  prejuízo  ao  serviço  militar. 

Art.  38.®  A  admoestação  é  sempre  dada  em  particular. 

Art.  39.^  A  reprehensão  poderá  ser  infligida  na  presença  dos  officíaes  ou  na  dos  sar- 
gentos em  serviço  no  corpo,  estabelecimento  ou  repartição,  segundo  a  categoria  do  infra* 
ctor,  ou  na  dos  empregados  civis  da  mesma  classe,  e  consiste,  unicamente,  em  se  lhe 
declarar  que  é  reprehendído  por  ter  commettido  luna  determinada  infracção. 

Art.  40.®  A  multa  consiste  na  perda  de  um  ou  mais  dias  de  vencimento  a  que  o 
infractor  tiver  direito,  não  excedendo  a  metade  da  somma  ganha  em  trinta  dias  de  serviço. 

§  uníco.  Estas  multas  revterterão  em  favor  da  fazenda,  com  destino  ao  fundo  para 
acquisição  de  material  de  guerra,  e  somente  podem  ser  applicadas  pela  auctoridade  mili- 
tar sob  cujas  ordens  directas  e  immediatas  os  interessados  estiverem  coUocados,  salvo  o 
direito  de  reclamação  para  o  superior  competente. 
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Ari.  41.^  A  pena  de  despedimento  do  serviço  será  applicada  somente  pela  anctori- 
dade  competente  para  fazer  a  nomeaçSo  do  empregado  punido,  salvo  quando  por  lei  sejam 
exigidas  quaesquer  formalidades  ou  instauração  de  processo  para  imposição  da  demissão. 

CAPITULO   V 

Dos  effeitos  das  penas 

Art.  42.®  O  official  que  fôr  punido  com  qualquer  das  penas  de  prisão  disciplinar  ou 
prisão  correccional  será  transferido  de  corpo  ou  commissão  que  estiver  exercendo; 
sendo  lhe  imposta  esta  ultima  pena,  será  o  official  mandado  fazer  serviço  em  provincia 
diíFerente,  ficando  inhibido  de  voltar  áquella  em  que  foi  punido,  emquanto  não  tiverem 
decorrido  dois  annos  depois  de  cumprido  o  castigo. 

§  1.®  Em  ambos  os  casos,  o  official  não  poderá  ser  novamente  collocado  no  corpo  ou 
commissão  onde  lhe  foi  applicada  a  pena,  emquanto  não  tiverem  decorrido  três  annos 
depois  de  cumprido  o  castigo. 

§  2.°  O  tempo  de  cumprimento  da  pena  de  prisão  correcional  não  se  conta  para  os 
effeitos  de  reforma  nem  de  quaesquer  outras  recompensas ; 

§  3.®  O  official,  que  fôr  punido  com  qualquer  das  penas  de  prisão  correccional  ou 
prisão  disciplinar,  ficará  suspenso  das  suas  funcçSes  de  serviço,  no  primeiro  caso,  até 
embarcar  para  a  provincia  onde  fôr  mandado  fazer  serviço,  e  no  segundo,  desde  que 
terminar  o  cumprimento  da  pena  até  ser  transferido  de  corpo  ou  commissão. 

Art.  43.*^  Ô  official  que  fôr  punido  com  a  pena  de  inactividade  será,  depois  de  cum- 
prido o  Ciistigo,  mandado  fazer  serviço  em  provincia  differente  d'aquella  em  que  lhe  fÔr 
imposta  a  punição,  por  tempo  nunca  inferior  a  três  annos. 

§  1.®  O  tempo  do  cumprimento  da  pena  de  inactividade  desconta-se,  para  os  effeitos 
da  reforma,  no  tempo  de  serviço  de  official. 

§  2.®  O  official,  que  fôr  punido  com  a  pena  de  inactividade,  descerá  na  escala  de 
accesso  um  logar  por  cada  três  mezes,  ou  firacção  d'este  tempo,  que  durar  a  punição. 

Art.  44.®  O  sargento  que  fôr  punido  com  prisão  correccional,  findo  o  cumprimento 
da  pena,  será  transferido  de  corpo  e  ficará  inhibido  d<  ser  promovido  ou  readmittido  no 
serviço. 

§  único.  O  tempo  de  cumprimento  da  pena  de  prisão  correccional  não  se  conta  como 
tempo  de  serviço  militar. 

Art.  45.®  O  sargento,  que  fôr  punido  com  a  pena  de  baixa  de  posto,  será  transfe- 
rido de  provincia,  não  podendo  ser  outra  vez  collocado  n'aquella  em  que  foi  punido,  e 
ficará  inhibido  de  ser  promovido,  reintegrado  ou  readmittido  no  serviço,  e  bem  assim  de 
fazer  serviço  no  corpo  até  á  sua  transferencia. 

§  único.  No  caso  de  ser  readmittido  o  sargento  punido  com  a  pena  de  baixa  de  postOj 
terá  logo  baixa  de  serviço,  senão  estiver  obrigado  á  reserva  do  exercito,  porque  n'este 
caso  deverá  regressar  á  metrópole  para  ter  o  destino  conveniente,  salvo,  comtudo,  o  pre- 
ceituado no  artigo  1Õ2.®  doeste  regulamento. 

Para  o  effeito  do  disposto  n^este  paragrapho,  considerando-se  readmittido  o  sargento 
que  já  tenha  concluido  o  tempo  de  serviço  activo  a  que  estava  obrigado  pelo  seu  pri* 
meiro  alistamento. 

Art.  46.®  Não  poderá  igualmente  ser  readmittido  no  serviço  o  sargento  que,  dentro 
de  três  annos  consecutivos,  fôr  punido,  por  uma  ou  mais  infracções  de  disciplina,  com 
prisão  disciplinar  por  mais  de  quinze  dias,  ou  com  detenção  por  mais  de  trinta  dias. 

Art.  47.®  O  cabo,  que  fôr  punido  com  a  pena  de  baixa  de  posto,  será  transferido  para 
outra  companhia,  e  ficará  inhibido  de  ser  promovido. 

Art.  48.®  Os  cabos  e  os  soldados,  a  quem  f5r  imposta  a  pena  de  prisão  correccional, 
ficarão  inhibidos  de  ser  promovidos. 

§  1.^  O  tempo  de  cumprimento  da  pena  de  prisão  correccional  não  se  conta  como 
tempo  de  serviço  militar. 

§  2.®  Quando  imposta  a  cabos,  a  pena  de  prisão  correccional  produz  também  a  baixa 
de  posto. 

Art.  49.®  A  praça  de  pret,  que  fôr  punida  com  a  pena  de  detenção,  por  cada  dia  que 
estiver  detida  ser-lhe-ha  descontada  a  terça  parte  de  todos  os  seus  vencimentos,  exce- 
ptuando os  de  subsidio  e  de  gratificação  de  marcha. 
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§  1.®  Este  desconto  será  destinado  á  amortisaçSo  da  divida  de  fardamento,  se  a  praça 
a  tiver,  sem  prejuizo  dos  demais  que  para  tal  fim  lhe  deverfto  ser  feitos,  na  conformidade 
das  disposiçSes  vigentes. 

§  2.*^  No  caso  da  praça  punida  não  ter  divida  de  fardamento,  o  desconto  reverterá 
para  a  fazenda,  com  destino  ao  fundo  para  acquisição  de  material  de  guerra. 

§  3.*  Os  soldados  indigenas,  a  quem  fôr  imposta  a  pena  de  prisão  correccional,  dis- 
ciplinar ou  no  quíirtel,  soflfrerão  os  descontos  estabelecidos  n*este  artigo,  que  terão  a 
applicação  que  fica  indicada. 

Art.  50.**  Os  militares,  em  marcha,  serão  punidos  com  as  mesmas  penas  disciplinares 
determinadas  para  as  infracçSes  commettidas  nos  quartéis;  e,  únda  que  não  haja  occa- 
sião  de  lhes  fazer  cumprir  as  penas  impostas,  será  o  mesmo  o  eflfeito  moral,  sendo  para 
este  fim  averbadas  nos  respectivos  registos. 


CAPITULO  VI 
Da  oompetenoia  disoiplinar 

SECÇÃO  I 
Da  oompetenoia  em  geral 

Art.  51.®  Os  militares  que  exercem  commando  são,  em  regra,  os  competentes  para 
ímpôr  penas  disciplinares,  e ,  a  sua  competência  comprehende  apenas  os  individues  que 
estiverem  sob  as  suas  ordens  inmaediatas. 

§  único.  Na  disposição  d'este  artigo  não  se  indue  a  pena  de  admoestação,  a  qual  todo 
o  militar  pôde  applicar,  verbalmente  ou  por  escripto,  a  qualquer  individuo  de  categoria 
militar  inferior. 

Art.  52.°  Todo  o  superior  tem  competência  disciplinar  para  intimar  ordem  de  prisão 
ou  detenção  aos  inferiores,  sempre  que  assim  o  julgar  conveniente  á  disciplina  ou  ao  ser- 
viço ;  mas  a  duração  da  pena  só  pôde  ser  determinada  por  superior  que  seja  competente| 
nos  termos  d'este  regulamento,  para  impor  a  referida  pena. 

§  1.^  Quando  o  superior,  que  intimar  ordem  de  prisão  ou  detenção,  não  fSr  compe- 
tente para  impor  estas  penas,  deverá  dar  logo  parte  por  escripto,  e  pelas  vias  competen* 
tes,  ao  chefe  da  unidade,  estabelecimento  ou  repartição  a  que  pertencer,  o  qual  resolverá 
como  for  de  justiça,  se  o  militar  detido  lhe  fôr  subordinado ;  e,  quando  o  não  seja,  enviará 
a  participação  ao  chefe  do  militar  preso  ou  detido. 

§  2.°  A  intimação  da  ordem  de  detenção  de  um  sargento  a  outro  é  permittida  somente 
em  caso  de  usurpação  de  attribuiçSes,  de  abuso  de  auctoridade  ou  provocação  á  indisci- 
plina da  parte  do  infractor. 

Art.  53.®  Todo  o  superior  tem  competência  disciplinar  para  impedir  que  qualquer 
inferior  commetta  na  sua  presença  infracçSes  disciplinares,  ainda  que  o  infractor  nlo 
esteja  sob  as  suas  ordens  immediatas  ou  não  pertença  á  mesma  unidade;  e,  em  caso  de 
flagrante  delicto  ou  de  grave  infracção  de  disciplina,  o  superior  é  obrigado  a  intimar  or- 
dem de  prisão  ao  delinquente,  podendo,  se  assim  o  exigirem  as  condiçSes  de  gravidade, 
occasião  ou  local,  mandal-o  deter  em  qualquer  logar  apropriado,  entregai  o  a  uma  senti- 
nella  e  até  recorrer  a  quaesquer  meios  de  violência  que  sejam  absolutamente  necessá- 
rios para  a  manutenção  da  disciplina. 

§  1.®  O  militar,  que  recorrer  aos  meios  extraordinários  auctorisados  por  este  artigo, 
participará  logo,  por  escripto,  e  pelas  vias  competentes,  ao  chefe  da  unidade,  estabeleci- 
mento ou  repartição  em  que  servir,  os  factos  praticados  pelo  infractor  e  os  meios  empre- 
gados para  a  sua  repressão. 

§  2.^  A  participação,  a  que  o  paragrapho  antecedente  se  refere,  será  enviada,  pela 
auctoridade  {que  a  receber,  ao  chefe  do  militar  infractor,  quando  este  pertença  a  outra 
unidade,  estabelecimento  ou  repartição. 

Art.  54.°  Os  militares,  que  não  têem  competência  para  punir,  devem  limitar  a  sua 
acção  a  participar  aos  seus  chefes  immediatos,  verbalmente  ou  por  escripto,  as  faltas  que 
presenciarem  ou  de  que  tiverem  noticia,  commettidas  por  militares  seus  inferiores,  sal- 
vas, todavia,  as  disposiçSes  do  §  único  do  artigo  51/  e  dos  dois  artigos  antecedentes. 
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§  unico.  Quando  o  infraotor  pertencer  a  outra  corporaçSo,  a  participacSo  será  feita 
por  escripto,  a  fim  de  ser  enviada  ao  chefe  da  unidade  ou  estabelecimento  a  que  elle  per- 
tencer. 

Art.  55.^  O  superior  que,  no  uso  da  competência  que  lhe  é  conferida  por  este  regu- 
lamento, punir  um  militar  seu  subordinado,  quando  este  esteja  desempenhando  qualquer 
serviço  sob  a  dependência  de  outra  auctoridade  militar,  dará  logo  conhecimento  a  essa 
auctoridade  das  resoluções  que  tomar. 

Art.  Õ6.^  O  official  que,  em  virtude  de  quaesquer  circumstancias,  assumir  o  com- 
mando  ou  exercer  as  funcçSes  pertencentes  a  outro  official  de  grau  superior,  terá,  em* 
quanto  durar  esse  commando  ou  exercer  essas  funcçÕes,  a  competência  disciplinar  corres- 
ponednte  á  graduação  d*aquelle  a  quem  estiver  substituindo. 

Art.  57.  Quando  qualquer  força  destacada  tiver  a  correspondência  interceptada  com 
o  seu  corpo,  ou  quando,  em  razão  da  distancia  e  difficuldade  de  communicaçSes,  a  reso- 
lução da  auctoridade  superior  possa  demorar-se  mais  de  quinze  dias,  o  commandante  terá 
a  competência  disciplinar  correspondente  ao  grau  immediatamente  superior,  emquanto 
durar  a  interrupção,  não  excedendo  em  caso  algum  a  competência  designada  no  ar- 
tigo 68.^ 

Art.  58.^  O  superior,  quando  tenha  que  punir  um  subordinado  por  infracção  de  dis- 
ciplina a  que  julgue  dever  corresponder  pena  superior  á  da  sua  competência,  participará 
o  facto,  por  escripto,  ao  seu  chefe  immediato,  o  qual,  se  assim  o  entender  justo,  appli- 
cará  ao  infractor  a  pena  equivalente  á  falta  conamettida. 

§  único.  No  caso  doeste  artigo,  salvo  o  que  se  preceitua  no  §  único  do  artigo  86.^, 
quando  o  superior  exercer  o  commando  de  um  destacamento  ou  diligencia,  a  participação 
será  enviada  pelas  vias  competentes  ao  commandante  da  unidade,  o  qual,  quando  o  jul- 
gar conveniente,  providenciará  para  que  o  infractor  recolha  ao  seu  quartel,  para  ahi  cum- 
prir a  punição  que  lhe  for  imposta. 

Art.  59.®  O  superior,  sempre  que  ao  seu  conhecimento  chegue  directamente  a  noticia 
de  uma  falta,  applicará  o  castigo  merecido  ao  militar  infractor,  não  podendo,  n'esse  caso, 
delegar  no  subordinado  a  competência  para  punir  que  lhe  f5r  conferida  por  este  regula- 
mento, salvo  se  entender  que  a  pena  applicavel  cabe  na  competência  do  subordinado. 

Art.  60.®  Nenhum  militar,  qualquer  que  seja  a  sua  graduação,  poderá  admoestar 
qualquer  inferior  na  presença  de  um  superior. 

SECÇÃO  n 
Da  competência  em  especial 

Art.  61.®  O  ministro  da  marinha  e  ultramar  exerce,  em  nome  do  Rei,  a  auctoridade 
superior  nas  forças  militares  ultramarinas  e,  n'essa  qualidade,  compete-lhe: 

Mandar  reunir  o  conselho  superior  de  disciplina  do  ultramar; 

Impor  a  pena  de  separação  do  serviço,  de  accordo  com  o  parecer  d'aqueUe  con- 
selho; 

Impor  a  pena  de  inactividade  temporária. 

Art.  62.®  Compete  aos  governadores  geraes  das  províncias  ultramarinas : 

Impor  a  pena  de  inactividade  temporária; 

Mandar  reunir  os  conselhos  de  disciplina  dos  districtos  das  respectivas  províncias; 

Impor  a  pena  de  baixa  de  posto,  de  accordo  com  o  parecer  d^aquelles  conselhos,  ás 
praças  que  tenham  graduação  superior  a  segundo  sargento; 

Impor  a  pena  de  prisão  correccional: 
.    Aos  officiaes,  até  vinte  e  cinco  dias; 

Aos  sargentos,  até  cincoenta  dias; 

Aos  cabos  e  soldados,  até  setenta  dias; 

Determinar  quaes  as  praças  que,  nos  termos  dos  artigos  36.®  e  83.®,  devem  ser  trans- 
feridas para  os  corpos  disciplinares  das  respectivas  províncias  e  para  outras  provindas 
ultramarinas. 

Art.  63.®  Compete  aos  governadores  de  provincias  e  de  districtos  autónomos  do  ultra- 
mar: 

Mandar  reunir  o  conselho  de  disciplina  da  respectiva  provinda  ou  districto  autó- 
nomo; 
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Lnpôr  a  pena  de  baixa  de  posto^  de  accordo  com  o  parecer  d'aquelles  conselhos,  is 
praças  que  tenham  graduação  superior  a  segundo  sargento; 

Impor  a  pena  de  prisão  correccional : 

Aos  oíBciaes,  até  vinte  dias ; 

Aos  sargentos,  até  quarenta  dias ; 

Aos  cabos  e  soldados,  até  sessenta  dias; 

Determinar  quaes  as  praças  que,  nos  termos  dos  artigos  36.®  e  83.®,  devem  ser  trans- 
feridas para  os  corpos  disciplinares  das  respectivas  provindas  e  para  outras  províncias 
ultramarinas. 

Art.  64.®  Compete  aos  governadores  de  districto  das  províncias  de  Angola,  Moçam- 
bique e  no  Estado  da  índia : 

Mandar  reunir  os  conselhos  de  disciplina  do  respectivo  districto; 

Impor  a  pena  de  baixa  de  posto,  de  accordo  com  o  parecer  d'aquelles  conselhos,  aos 
segundos  sargentos; 

Impor  a  pena  de  prisão  correccional : 

Aos  officiaes,  até  dez  dias; 

Aos  sargentos,  até  vinte  dias ; 

Aos  cabos  e  soldados,  até  trinta  dias. 

Art.  65.®  Os  governadores  dos  territórios  das  companhias  de  Moçambique,  Nyassa  e 
outras  de  idêntica  natureza,  têem  para  com  os  militares  sob  as  suas  ordens  immediatas, 
emquanto  estes  servirem  nos  respectivos  territórios,  a  mesma  competência  que  no  artigo 
anterior  é  estabelecida  para  os  governadores  de  districto. 

Art.  66.®  Compete  aos  commandantes  dos  corpos  ou  unidades  independentes : 

Impor  a  pena  de  baixa  de  posto  aos  cabos; 

Impor  a  pena  de  prisão  correccional: 

Aos  sargentos,  até  oito  dias; 

Aos  cabos  e  soldados,  até  quinze  dias; 

Impor  a  pena  de  prisão  disciplinar: 

Aos  oíBciaes,  até  cinco  dias ; 

Aos  sargentos,  até  dez  dias; 

Aos  cabos  e  soldados,  até  vinte  dias. 

Art.  67.®  Os  officiaes  superiores,  chefes  de  estabelecimentos  ou  repartições  militares, 
e  os  governadores  ou  commandantes  de  fortificações  têem  competência  disciplinar  igual 
i  dos  commandantes  dos  corpos,  a  respeito  dos  individues  sob  as  suas  ordens  immedia- 
tas ou  em  serviço  nos  estabelecimentos  ou  repartições  em  que  superintenderem,  exce- 
ptuando, porém,  a  imposição  da  pena  de  baixa  de  posto  a  cabos. 

Art.  68.®  Compete  aos  officiaes  superiores  dos  corpos: 

Reprehender  os  officiaes; 

Impor  a  pena  de  prisão  disciplinar : 

Aos  sargentos,  até  cinco  dias;  ,. 

Aos  cabos  e  soldados,  até  dez  dias; 

Impor  a  pena  de  detenção: 

Aos  sargentos,  até  dez  dias ; 

Aos  cabos  europeus  ou  indígenas  e  soldados  europeus,  até  vinte  dias; 

Impor  a  pena  de  prisão  no  quart  il : 

Aos  soldados  indígenas,  até  vinte  dias ; 

Impor  a  pena  de  guardas : 

Aos  sargentos,  até  quatro ; 

Aos  cabos  e  soldados,  até  oito ; 

Reprehender  os  sargentos  na  presença  dos  de  igual  graduação ; 

Impor  penas  iguaes  ás  que,  por  este  regulamento,  podem  impor  os  commandantes  de 
compaiÈihia. 

§  único  Quando  os  officiaes  superiores  dos  corpos  usarem  da  própria  competência 
^ciplinar,  segundo  o  que  fica  prescripto  no  presente  artigo,  participarão  inunediata- 
mente,  por  escripto,  ao  commandante  do  corpo  as  penas  que  applicarem. 

Art.  69.®  Os  officiaes  superiores,  quando  commandarem  forças  separadas  dós  corpos, 
terão,  a  respeito  das  forças  que  commandarem,  competência  disciplinar  igual  á  dos  com- 
mandantes dos  corpos,  exceptuando,  porem,  a  imposição  da  pena  de  baixa  de  posto  a 
cabos  e  a  de  prisão  disciplinar  a  officiaes. 


571 

§  único.  A  mesma  competência  disciplinar  terSo  os  capitães  ou  oí&ciaes  subalternos 
chefes  de  estabelecimentos  ou  repartigSes  militares. 

Árt.  70.^  Compete  aos  coirmandantes  de  companbias : 

Impor  pena  de  detenç&o : 

Aos  sargentos,  até  cinco  dias ; 

Aos  cabos  europeus  ou  indigenas  e  soldados  europeus,  até  dez  dias. 

Impor  a  pena  de  prisão  no  quartel : 

Aos  soldados  indigenas,  até  dez  dias ; 

Impor  a  pena  de  guardas : 

Aos  sargentos,  até  duas; 

Aos  cabos  e  soldados,  até  quatro ; 

Impor  aos  soldados  indigenas  a  pena  de  facMnas,  até  ao  numero  de  oito ; 

Reprehender  os  sargentos  na  presença  dos  officiaes  da  própria  companlúa ; 

Reprehender  os  cabos  na  presença  dos  cabos  da  companhia ; 

Reprehender  os  soldados. 

Art.  71.®  As  auctoridades  mencionadas  nos  artigos  61.®  a  67.®  têem,  ilém  da  com- 
petência que  ahi  lhes  é  especialmente  concedida,  a  faculdade  de  poderem  impor,  nos 
limites  do  artigo  7.®,  as  penas  da  competência  dos  seus  subordinados. 

§  único.  As  mesmas  auctoridades  têem,  também,  a  faculdade  de  attenuar,  aggravar, 
substituir  ou  fazer  cessar  as  penas  impostas  pelos  seus  subordinados,  comtanto  que  não 
excedam  os  limites  do  artigo  7.®,  nem  os  máximos  das  suas  competências  especiaes. 

Art.  72.®  Os  capitães,  quando  commandarem  destacamentos  ou  diligencias,  ou  quando 
superintenderem  no  serviço  de  praças  de  outras  companhias,  terão  a  mesma  competên- 
cia disciplinar  que  no  artigo  70.®  é  conferida  aos  commandantes  de  companhias. 

Art.  73.®  Os  officiaes  subalternos,  quando  commandarem  destacamentos  ou  diligen- 
cias, terão  a  competência  dos  commandantes  de  companhia. 

Art.  74>®  Os  sargentos  que  commandarem  destacamento  ou  diligencia  terão  compe- 
tência para  punir :  os  cabos  e  soldados,  até  duas  guardas ;  e  os  soldados  indigenas,  até 
quatro  fachinas. 

Art.  75.®  Os  commandantes  de  guardas  têem  competência  disciplinar  para  impor 
quartos  de  sentinella,  até  ao  numero  de  dois,  não  consecutivos. 


CAPITULO  VII 

Regras  que  devem  ser  observadas  na  applloagfto 

das  penas  disciplinares 

Art.  76.®  Os  superiores  devem  ser  zelosos  em  prevenir  as  faltas  dos  seus  subordina- 
dos, evitando  qualquer  acto  que  as  possa  provocar,  e,  quando  houverem  de  recorrer  aos 
meios  de  repressão  auctorisados  n*este  regulamento,  devem  usar  d^elles  com  prudência, 
apreciando  com  inteira  justiça  e  a  máxima  imparcialidade  as  faltas  commettidas  e  os 
motivos  doestas  faltas,  se  forem  conhecidos,  abstendo-se  sempre  de  rigores  excessivos 
que,  longe  de  excitarem,  enfraquecem  o  sentimento  do  dever,  base  da  subordinação  e  da 
disciplina. 

Art.  77.®  A  parte  dada  por  um  official  contra  os  subordinados,  relativa  a  infracçSes 
de  ^ciplina,  será  attendida  pelos  chefes  sem  dependência  de  corpo  de  delicto,  de  ave- 
riguação ou  de  qualquer  testemunho  exterior. 

Art.  78.®  E  prohibida  a  applicação  simultânea  de  duas  ou  mais  penas  pela  mesma 
infracção. 

Art.  79.®  As  puniç5es  devem  ser  proporcionadas  ás  infracç5es,  tendo  sempre  em 
consideração :  a  natureza  da  falta,  as  circunistancias  que  a  acompanharam,  o  comporta- 
mento anterior,  o  tempo  de  serviço,  o  grau  de  intelligencia,  o  caracter  e  o  conheci- 
mento mais  ou  menos  perfeito  que  o  infractor  deve  ter  do  seu  dever  e  das  regras  da 
disciplina. 

§  1.®  As  infracçSes  de  disciplina  são  sempre  consideradas  mais  graves: 

1.®  Sendo  commettidas  em  acto  de  serviço  ou  por  motivo  de  serviço; 

2.®  Sendo  coUectivas ; 

3.®  Sendo  reiteradas : 

7S 
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4.**  Causando  compromettimento  da  honra,  do  brio  e  do  decoro  militar,  ou  transtorno  á 
subordinação,  á  ordem  ou  ao  serviço. 

§  2."  A  falta  é,  também,  tanto  mais  grave,  quanto  mais  elevada  é  a  graduação 
d^aquelle  que  a  pratica. 

§  3.**  Quando  diversos  militares  commetterem  juntamente  a  mesma  falta,  a  maior 
responsabilidade  pertence  ao  mais  graduado  e,  em  igualdade  de  graduação,  ao  mais 
antigo. 

Art.  80.°  Em  geral  só  se  applicarão  os  castigos  mais  severos  depois  de  impostos  os 
menos  severos.  Esta  regra  deve,  porém,  ser  alterada  no  caso  de  infracção  de  disciplina, 
grave,  ou  pela  sua  natureza,  ou  pelas  circumstancias  de  que  foi  revestida. 

Art.  81.°  Nenhum  militar  será  punido  ou  interrogado  em  estado  de  embriaguez. 
Quando  um  superior  tiver  conhecimento  de  que  um  militar  a*aquelle  estado  está  prati- 
cando acçSes  contrarias  á  ordem  publica,  á  disciplina  ou  á  dignidade  militar,  ordenará 
que  elle  seja  recolhido  em  logar  apropriado,  recorrendo  exclusivamente,  sempre  que 
for  possível,  á  acção  dos  camaradas  de  igual  graduação  para  conseguir  a  sequestraçâo  do 
ébrio. 

Art.  82.®  O  superior  competente  para  impor  a  pena  de  baixa  de  posto  a  sargentos  só 
poderá  applicar  esta  pena  de  accordo  com  o  parecer  do  respectivo  conselho  de  disciplina; 
poderá,  porém,  contra  a  opinião  d'este  conselho,  substituir  a  baixa  de  posto,  ou  propor 
superiormente  que  ella  seja  substituída  pela  pena  de  prisão  correccional,  se  assim  a  jul- 
gar conveniente. 

Art.  83.°  Os  cabos,  soldados  e  seus  equiparados,  maiores  de  dezoito  annos,  que,  per- 
sistindo no  commettimento  de  faltas,  tiverem  sofFrido,  até  ao  máximo,  sem  manifestação 
de  emenda,  as  penas  correspondentes  á  competência  dos  commandantes  de  corpo  ou  de 
unidades  independentes,  convertendo-se  assim,  pela  sua  má  conducta  habitual,  n'um  mau 
exemplo  para  a  corporação,  serão  transferidos  para  outras  províncias  depois  de  prévio 
julgamento  em  conselho  de  disciplina. 

§  único.  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  e  dos  districtos  autónomos, 
quando  assim  o  julguem  conveniente  aos  interesses  do  serviço  e  da  disciplina,  e,  especial- 
mente, quando  á  praça  faltem  unicamente  seis  mezes  para  completar  o  tempo  de  serviço 
activo,  poderão  deixar  de  executar  o  parecer  dos  conselhos  de  disciplina  no  caso  em  que 
estes  concluam  pela  transferencia  de  província;  devendo,  em  tal  caso,  applicar  á  praça 
mal  comportada  a  pena  de  prisão  correccional  por  tempo  superior  a  quinze  dias. 

Art.  84.°  Nos  casos  de  manifestações  coUectivas  de  indisciplina,  de  natureza  muito 
grave,  todos  os  cabos  e  soldados  envolvidos  n'esses  actos  de  insubordinação  podem  ser 
transferidos  immediatamente  para  outras  províncias,  se  o  ministro  da  marinha  e  ultramar 
assim  o  julgar  necessário  á  ordem  e  subordinação  da  força  armada. 

Art.  85.°  Os  militares  transferidos  por  qualquer  dos  casos  referidos  nos  artigos  ante- 
cedentes irão  continuar  na  provinda  para  onde  forem  transferidos  o  tempo  de  serviço 
activo  que  ainda  lhes  faltar,  segundo  o  seu  alistamento,  mas  nunca  por  menos  de  um 
anno. 

§  1.°  A  contagem  do  tempo  de  serviço  activo  a  que  as  praças  estiverem  obrigadas, 
segundo  o  seu  alistamento,  e  a  que  se  refere  este  artigo,  não  se  interrompe  pelas  cir- 
cumstancias especificadas  nos  artigos  83.°  e  84.?,  ainda  mesmo  que  não  se  tenha  levado 
a  efifeito  o  seguimento  das  praças  para  província  diíFerente. 

§  2.°  Os  cabos  transferidos  conforme  o  disposto  nos  referidos  artigos  83.°  e  84.* 
terão  baixa  de  posto  antes  de  seguirem  ao  seu  destino. 

Art.  86.°  As  penas  disciplinares  impostas  por  qualquer  auctoridade  militar  competente 
serão  publicadas  em  ordem  do  corpo  ou  unidade  independente,  com  excepção  das  penas 
de  admoestação  e  reprehensão. 

Art.  87.°  Os  castigos  disciplinares,  impostos  pelos  commandantes  dos  destacamentos 
ou  diligencias  ás  praças  sob  o  seu  commando,  serão  communicados  immediata  e  directa- 
mente, para  os  eífeitos  do  artigo  antecedente  e  das  disposições  expressas  no  §  único  do 
artigo  71.°  e  no  artigo  138.°,  aos  commandantes  dos  respectivos  corpos  ou  unidades 
independentes. 

§  único.  Nos  casos,  porém,  em  que  os  destacamentos  ou  diligencias  se  encontrem 
desempenhando  serviço  sob  a  superintendência  de  qualquer  das  auctoridades  referidas  no 
artigo  67.°  doeste  regulamento,  a  communicação  dos  castigos  impostos  será  feita  aos 
conmiandantes  dos  corpos  ou  unidades  independentes  a  que  pertencerem  os  militares 
punidos,  simplesmente  para  os  efifeitos  dos  artigos  86.°  e  138.°  do  presente  regulamento. 
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Ârt.  88.^  Ás  penas  disciplinares  são  cumpridas  seguidamente  á  sna  imposição,  salvo 
quando  a  pena  imposta  for  a  de  prisão  disciplinar  a  praças,  de  pret,  que  deverá  ser  sus* 
pensa,  quando  o  quartel  ou  estabelecimento  não  tiver  casas  sufficientes  para  o  cumpri- 
mento d'essa  pena,  até  que  haja  logar  vago  para  poder  executar.-se  na  forma  expressa 
nos  artigos  21.®  e  31.®  d'este  regulamento. 

§  único.  Quando  a  pena  imposta  fõr  por  um  ou  mais  mezes,  o  mez  constará  de  trinta 
dias,  contados  desde  aquelle  em  que  a  pena  começou  a  ser  cumprida ;  e,  quando  for  por 
dias,  o  dia  constará  de  vinte  e  quatro  horas,  contadas  desde  aquella  em  que  a  pena  come- 
çar a  ser  cumprida;  devendo,  porém,  terminar  á  hora  em  que  for  rendida  a  parada  da 
guarda,  no  dia  em  que  a  pena  cessar. 

CAPITULO  vni 

Dos  oonsellios  de  disciplina 

SECÇÃO  I 
Dos  oonsellios  de  disciplina  dos  distriotos  e  provinoias 

Art.  89.°  Nas  provincias  de  Angola,  Moçambique  e  Estado  da  índia  haverá,  em  cada 
districto,  um  conselho  de  disciplina,  composto  dos  três  officiaes  mais  graduados  ou,  em 
igualdade  de  grau,  mais  antigos,  que  estiverem  presentes  na  sede  do  districto  no  dia  em 
que  o  conselho  fôr  nomeado,  dos  quaes  o  mais  graduado  ou  mais  antigo  servirá  de  pre- 
sidente, e  o  mais  moderno  de  seci etário. 

§  1.°  Nas  provincias  de  Cabo  Verde,  Guiné,  S.  Thomé  e  Principe,  Macau  e  districto 
de  Timor  haverá  um  só  conselho  de  disciplina  que  funccionará  na  localidade  que  fôr 
sede  do  respectivo  governo. 

§  2.°  Estes  conselhos  reúnem  quando  forem  mandados  convocar  pelo  governador  do 
districto  ou  da  provincia,  devendo  estes  providenciar,  quando,  excepcionalmente,  não 
houver  na  sede  do  districto  os  officiaes  precisos. 

§  3.**  Nem  o  commandante  do  corpo  ou  unidade  independente,  nem  o  commandante 
da  companhia  a  que  pertencer  a  praça  sujeita  a  julgamento,  nem  os  officiaes  em  quem 
se  dê  algum  dos  fundamentos  previstos  nos  artigos  196.®  e  197.**  do  código  de  justiça 
militar,  poderão  fazer  parte  dos  conselhos. 

Art.  90.®  Compete  aos  conselhos  de  disciplina  dos  districtos  e  provincias: 

l.'^  Julgar  os  sargentos,  quando  lhes  deva  ser  imposta  a  pena  de  baixa  de  posto; 

2.®  Julgar  os  cabos  e  soldados,  quando,  nos  termos  do  artigo  83.°,  devam  ser  trans- 
feridos para  outras  provincias  ultramarinas. 

§  1.®  No  caso  do  n.'^  1.®  doeste  artigo,  a  participação  dos  factos  attribuidos  ao  militar, 
sujeito  a  julgamento  em  conselho  de  disciplina,  formará  a  base  do  processo  disciplinar, 
devendo  esta,  no  caso  do  n.®  2.®,  consistir  n'um  relatório  que  será  apresentado  pelo  com- 
mandante da  companhia. 

§  2.®  Os  conselhos  de  disciplina,  i\p  julgamento  dos  sargentos,  procederão  pela  forma 

?[ue  julgarem  mais  conveniente  para  chegarem  ao  conhecimento  da  verdade  e  poderem 
òrmular  conscientemente  a  sua  opinião,  sem,  comtudo,  na  organisação  do  processo,  se 
poderem  afastar  do  preceituado  no  artigo  seguinte. 

§  3.**  No  julgamento  dos  cabos  e  soldados,  o  conselho  de  disciplina  procederá  ao 
exame  dos  registos  disciplinares  na  parte  relativa  ao  accusado,  ouvindo  depois  as  infor- 
maçSes  prestadas  pelo  commandante  da  companhia  a  que  a  praça  pertencer. 

Art.  91.®  O  processo  do  conselho  de  disciplina,  no  caso  do  n.®  1.®  do  artigo  an tecer 
dente,  será  organisado  pelo  seguinte  modo : 

1.®  Copia  da  ordem  que  nomeia  o  conselho,  com  indicação  do  dia,  hora  e  local  em 
que  deve  reunir- se  ; 

2.®  Participação,  na  qual  serão  relatados  com  preóisão  e  clareza  os  factos  attribuidos 
ao  accusado ; 

3.®  Nota  de  assentos  da  praça  submettida  a  julgamento  ; 

4.®  Auto  de  interrogatório,  no  qual  se  escreverão,  fielmente,  as  respostas  dadas  pelo 
arguido  ás  perguntas  feitas  pelos  membros  do  conselho; 

5.®  Quaesquer  documentos  que  o  arguido  produzir  em  sua  defesa ; 
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6.^  Extracto  dos  depoimentos,  quando  o  conselho  julgar  necessário  ouvir  quaesquer 
pessoas  para  esclarecimento  da  verdade ; 

7.®  Opinião  do  conselho  de  disciplina,  devidamente  fundamentada,  devendo  concluir: 

a)  Por  declarar  se  a  accusação  está,  ou  não,  provada; 

b)  Se,  no  caso  de  estar  provada,  ao  accusado  deve  ser  imposta  a  pena  de  baixa 
de  posto. 

§   1.^  O  dia  do  julgamento  será  intimado  ao  infractor  com  antecipação,  pelo  menos, 
de  vinte  e  quatro  horas. 

§  2.^  Âs  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  em  votação 
nominal. 

Art.  92.®  O  processo  do  conselho  de  disciplina,  no  caso  do  n.®  2.®  do  artigo  90.*, 
será  assim  organisado : 

1.^  Copia  da  ordem  que  nomeia  o  conselho,  com  indicação  do  dia,  hora  e  local  em 
que  deve  reunir-se; 

2.°  Relatório  do  commandante  da  companhia  a  que  pertencer  a  praça  submettida  a 
julgamento; 

3.^  Nota  de  assentos  da  praça; 

4.®  Auto  de  interrogatório,  no  qual  se  escreverão,  fielmente,  as  respostas  dadas  pelo 
arguido  ás  perguntas  que  lhe  forem  feitas  pelos  membros  do  conselho ; 

5.**  Opinião  do  conselho,  concluindo  por  declarar  se  o  accusado,  achando-se  nas  con- 
dições previstas  pelo  artigo  82.**  doeste  regulamento,  deve  ser  transferido  para  outra  pro- 
víncia ultramarina. 

Art.  93.**  O  processo,  devidamente  organisado,  será  enviado  ao  chefe  superior,  infor- 
mado pelo  governador  do  districto,  quando  este  não  tenha  competência  para  resolver. 

§  único.  Quando,  em  razão  da  distancia  a  que  estiver  o  accusado  da  sede  do  distri- 
cto, não  poder  ser  submettido  ao  interrogatório,  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes, 
perante  o  conselho  de  disciplina,  poderá  ser  mandado  interrogar  por  um  oíBcial,  para 
esse  fim  nomeado  pelo  governador  do  districto,  o  qual  lavrará  o  competente  auto. 

SECÇÃO  II 
Do  centelho  superior  de  disciplina  do  ultramar 

Art.  94.®  Haverá  em  Lisboa  um  conselho  de  disciplina  do  ultramar,  composto  de 
cinco  officiaes  generaes,  capitães  de  mar  e  guerra  ou  coronéis  do  exercito  do  reino  que 
exerçam  qualquer  commissão  dependente  da  direcção  geral  do  ultramar,  ou  requisitaaos 
ás  estações  competentes. 

§  único.  Este  conselho  funccionará  na  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  e  será  presidido  pelo  official  mais  graduado,  ou  mais  antigo  em  igualdade  de 
graduação;  servindo  de  secretario  o  menos  graduado  ou  mais  moderno. 

Art.  95.°  Só  por  motivo  de  doença  devidamente  comprovada,  ou  por  algom  dos  fun- 
damentos previstos  nos  artigos  196.®  e  197.®  do  código  de  justiça  militar,  poderá  deixar 
de  fazer  parte  do  conselho  superior  de  disciplina  do  ultramar  o  oíHcial  para  esse  fim 
nomeado. 

Art.  96.®  O  conselho  superior  de  disciplina  do^ultramar  só  reúne  por  ordem  do  respe- 
ctivo ministro  e  tem  por  attribuiçÕes : 

1.®  Dar  o  seu  parecer  sobre  a  capacidade  moral  dos  ofiiciaes  dos  quadros  das  forças 
ultramarinas  para  o  exercício  das  suas  funcçÕes  militares ; 

2.®  Julgar  os  mesmos  officiaes  por  algum  dos  motivos  indicados  no  artigo  102.® 
d'este  regulamento ; 

3.®  Julgar  os  referidos  officiaes  quando  o  requererem  e  lhes  seja  concedido  pelo  mi- 
nistro da  marinha  e  ultramar  no  intuito  de  illibarem  a  sua  honra,  posta  em  duvida  em 
questão  que  não  houvesse  sido  assumpto  de  sentença  judicial  ou  decisão  disciplinar. 

Art.  97.®  Constituem  motivos  sufficientes  para  incapacitar  moralmente  o  official  para 
o  exercício  das  suas  fimcçÕes  militares: 

1.®  Falta  de  energia,  decisão  ou  de  outros  dotes  militares  essenciaes  para  o  exercício 
do  commando  de  tropas ; 

2.®  Inaptidão  para  o  desempenho  dos  deveres  do  posto ; 

3.®  Quaesquer  actos  notórios  que  affectem  a  respeitabilidade  do  official  no  desempe- 
nho das  funcçÕes  do  seu  posto. 
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Art.  98.®  Qaando  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  mande  reanir  o  conselho  supe- 
rior de  disciplina,  para  dar  o  seu  parecer  sobre  a  capacidade  moral  de  qualqnei'  ofRcial, 
nos  termos  do  n.®  1.**  do  artigo  96.'^,  pela  direcção  geral  do  ultramar  serão  presentes  ao 
mesmo  conselho  os  seguintes  documentos: 

1.^  Ordem  da  convocação  do  conselho,  com  designação  dos  membros  que  o  hão-de 
compor  e  do  dia  e  hora  em  que  o  conselho  deve  reunir-se ; 

2.^  Relatório  do  chefe  da  repartição  militar  do  ultramar,  fundado  nas  participações 
feitas  pelos  respectivos  governadores,  ou  em  documentos  existentes  na  repartição,  espe- 
cificando clara  e  precisamente  os  factos  demonstrativos  da  incapacidade  moral  que  o  con- 
selho tenha  que  apreciar ; 

3.®  Originaes  de  todas  as  informações  annuaes  ou  outras  quaesquer  que  disserem 
respeito  ao  official  durante  a  sua  carreira  militar; 

4.®  Relatórios  de  inspecções  e  quaesquer  outros  documentos  que  possam  servir  para 
elucidar  o  conselho  acerca  da  capacidade  moral  do  official ; 

5.®  Nota  de  assentos  do  official. 

§  único.  O  conselho  superior  de  disciplina  julga  da  incapacidade  moral,  não  só  em 
face  dos  documentos  submettidos  ao  seu  exame  e  de  quaesquer  outros  meios  de  infor- 
mação que  em  seu  prudente  arbítrio  julgar  necessários  para  formar  um  juizo  conscien- 
cioso, como  também  pelo  conhecimento  pessoal  que  os  seus  membros  tenham  do  official 
sujeito  á  sua  apreciação ;  e,  quando  entenda  por  conveniente  ouvir  o  mesmo  official  sobre 
quaesquer  factos  acerca  dos  quaes  deseje  ser  esclarecido,  poderá  mandal-o  ouvir  por 
escrípto  sobre  taes  factos. 

Art.  99.°  Os  membros  do  conselho,  depois  de  procederem  ao  exame  do  processo,  que 
é  constituído  pelos  documentos  referidos  no  artigo  antecedente,  formularão,  por  escripto, 
com  precisão  e  clareza,  o  seu  juizo  individual  unicamente  limitado  ao  facto  essencial  da 
conveniência  de  conservar,  ou  não,  o  official  na  situação  de  actividade,  sob  o  ponto  de 
vista  da  incapacidade  moral  em  relação  ao  serviço  e  á  disciplina,  por  algum  dos  funda- 
mentos exarados  no  artigo  97.® 

Art.  100.®  O  ministro  da  marinha  e  ultramar,  a  quem  será  presente  o  processo  com 
os  pareceres  dos  differentes  membros  do  conselho,  confirmará  a  proposta  que  n'elles  se 
fizer,  quando  todos  sejam  conformes ;  ou  decidirá  em  ultima  instancia  sobre  a  situação 
do  official,  no  caso  em  que  nos  pareceres  haja  divergência  de  opiniões. 

Art.  iOl.®  O  official,  que  fôr  considerado  como  não  tendo  capacidade  moral  para 
continuar  no  serviço  activo,  será  reformado  nos  termos  da  legislação  vigente. 

Art.  102.®  O  official  pôde  ser  submettido  a  julgamento  perante  o  conselho  superior 
de  disciplina,  nos  termos  do  n.®  2.®  do  artigo  96.®,  por  algum  dos  motivos  seguintes: 

1.®  Habitual  negligencia  no  desempenho  dos  seus  deveres; 

2.®  Procedimento  escandaloso,  não  observando  os  preceitos  da  moral  e  da  honra,  ou 
despresando  os  deveres  de  familia; 

3.®  Pratica  de  algum  acto  não  previsto  em  lei  como  crime,  mas  contrario  ao  brio  e 
decoro  militar  e  á  dignidade  da  profissão  das  armas. 

Art.  103.®  O  official  que  houver  de  ser  julgado  pelo  conselho  superior  de  disciplina, 
nos  termos  do  n.®  2.®  do  artigo  96.®,  será  notificado  da  matéria  da  accusação,  com  ante- 
cipação sufficiente,  para  poder  apresentar  a  sua  defesa  escripta  e  todos  os  documentos 
que  julgue  convenientes  para  bem  da  sua  causa. 

§  1.®  Nos  casos  do  n.®  3.®  do  artigo  96.®,  a  notificação  do  julgamento  será  feita  com 
a  mesma  antecipação. 

§  2.®  O  official,  que  fôr  julgado  pelo  conselho  superior  de  disciplina,  nos  termos  do 
n.®  2.®  do  artigo  96.®,  por  algum  dos  motivos  expressos  no  artigo  102.®,  ficará  suspenso 
das  suas  funcçÕes  de  serviço  até  final  resolução  dò  processo. 

Art.  104.®  O  conselho  superior  de  disciplina,  nos  julgamentos  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  pôde  recorrer  a  quaesquer  meios  de  informação  que  em  seu  prudente  arbí- 
trio julgar  necessários  para  o  descobrimento  da  verdade,  devendo  o  processo  ser  organi- 
sado  pelo  seguinte  modo: 

1.®  Ordem  do  ministro  da  marinha  e  ultramar  para  convocação  do  conselho,  com  desi- 
gnação dos  membros  que  o  hão-de  compor  e  com  indicação  do  dia  e  hora  em  que  o  tri- 
bunal deve  reunir  se ; 

2.®  Relatório  do  chefe  da  repartição  militar  do  ultramar,  baseado  em  documentos 
enviados  pelos  respectivos  governadores,  ou  existentes  na  repartição,  especificando  com 
toda  a  precisão  e  clareza  o  facto  ou  factos  da  accusação ; 
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3.^  quaesquer  documentos  próprios  para  esclarecer  o  tribunal  acerca  dos  anteceden- 
tes do  official  arguido,  ou  tendentes  a  demonstrar  a  accusaçâo ; 

4.®  Kota  de  assentos  do  official  submettido  a  julgamento ; 

5/  AUegaçÕes  escriptas  do  arguido ; 

6.^  Quaesquer  documentos  que  o  arguido  produzir  em  sua  defesa; 

7.®  Auto  de  interrogatório,  havendo  o,  no  qual  se  escreverSo  fielmente  as  respostas 
dadas  pelo  arguido  ás  perguntas  feitas  pelos  membros  do  conselho ; 

8.®  Extracto  dos  depoimentos,  quando  o  conselho  julgar  necessário  ouvir  quaesquer 
pessoas  para  esclarecimento  da  verdade ; 

9.®  Quesitos  e  respectivas  respostas; 

10.®  Opinião  do  conselho. 

§  1.®  No  caso  em  que  o  conselho  julgue  um  official,  a  requerimento  seu,  nos  termos 
do  n.®  3.®  do  artigo  96.°,  o  processo  assentará  sobre  as  declarações  escriptas  do  official, 
acompanhadas  de  documentos,  quando  os  haja,  devendo  o  mesmo  conselho,  na  organisa- 
çSo  do  processo,  seguir  o  que  fica  preceituado  n'este  artigo. 

§  2.®  Se,  no  caso  do  paragrapho  antecedente,  o  conselho  entender  que  a  honra  do 
official  está  illesa,  entregará  a  este  uma  copia  da  sua  opinião,  a  qual,  a  requerimento  do 
interessado,  poderá  ser  publicada  no  boletim  militar  do  ultramar,  se  o  ministro  da  mari- 
nha e  ultramar  o  julgar  conveniente. 

Art.  105.®  Os  quesitos  a  que  se  refere  o  n.®  9.®  do  artigo  antecedente  serão  assim 
propostos  pelo  presidente  e  escriptos  pelo  secretario: 

«Está  ou  não  provado  que  F. . .  (indicar  precisamente  o  facto  que  faz  parte  da  accu- 
saçãojf 

cEstando  provado  o  facto  constante  do  quesito  antecedente,  deve  ser  imposta  ao 
accusado  a  pena  de  separação  do  serviço? 

§  1.®  Quando,  provado  o  facto,  o  conselho  superior  de  disciplina  entender  que  elle 
não  é  de  natureza  a  merecer  a  applicação  da  peua  de  separação  do  serviço,  mas  simples- 
mente a  reforma,  nos  termos  do  artigo  101.®  d'es te  regulamento,  ou  ainda  pena  da  com- 
petência do  ministro  da  marinha  e  ultramar,  responderá  a  2.®  quesito:  cNão;  deve  ser 
reformado  (ou  deve  ser-lhe  applicada  pena  disciplinar  da  competência  do  ministro  da 
marinha  e  ultramar)». 

§  2.®  As  respostas  aos  quesitos  serão  escriptas  pelo  official  immediatamente  inferior 
*  ao  presidente  e  assignadas  por  todos  os  membros  do  conselho. 

§  3.®  Para  cada  facto  diverso,  constante  da  accusaçâo,  será  proposto  um  quesito  espe- 
cial. 

Art.  106.®  As  deliberações  do  conselho  superior  de  disciplina  do  ultramar,  nos  jul- 
gamentos a  que  se  referem  os  n.®'  2.®  e  3.®  do  artigo  96.®,  serão  tomadas  por  maioria 
absoluta  de  votos,  não  devendo,  porém,  mencionar-se  se  houve  unanimidade  ou  maioria 
na  votação. 

Art.  107.®  Decidida  a  questão  de  facto,  o  conselho  superior  de  disciplina  proporá 
superiormente  que  seja  imposta  ao  official  a  pena  de  separação  do  serviço,  ou  a  reforma 
ou  qualquer  pena  da  competência  do  ministro  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  108.®  Ainda  mesmo  que  um  membro  do  conselho  fique  vencido  na  questão  de 
culpabilidade,  não  pôde  eximir  se  de  votar  sobre  a  pena  applicavel. 

Art.  109.®  O  processo,  depois  de  concluído,  será  directa  e  immediatamente  dirigido 
ao  ministro  da  marinha  e  ultramar  pelo  presidente  do  conselho  superior  de  disciplina. 

Art.  110.®  Dos  julgamentos  do  conselho  superior  de  disciplina,  em  conformidade  com 
o  disposto  nos  n.®'  2.®  e  3.®  do  artigo  96.®,  não  ha  recurso,  sendo  a  sua  opinião  defi- 
nitiva. 

CAPITULO  IX 


Das  reclamações 

Art.  111.®  O  militar  a  quem  houver  sido  imposta  pena  disciplinar,  que  tiver  por  in- 
justa, poderá  reclamar. 

§  1.®  A  injustiça  da  pena  só  pode  allegar-se  quando  o  chefe  tenha  ultrapassados  sua 
competência  disciplinar,  ou  quando  o  reclamante  entenda  não  ter  commettido  a  falta. 

§  2.®  É  prohibido  fazer-se  reclamação  verbal  debaixo  de  armas  ou  durante  a  execu- 
ção de  qualquer  serviço. 
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Art.  11 2.*  Toda  a  reclamaçito  deve  ser  singular,  formulada  em  termos  moderados  e 
respeitosos,  e  dirigida  verbalmente  ou  por  escripto,  e  pelas  vias  competentes,  ao  supe- 
rior que  impoz  a  pena,  durante  o  praso  de  oito  dias,  contados  d'aquelle  em  que  a  pena 
foi  intimada. 

§  único.  O  superior  tem  por  dever  attender,  como  fôr  de  justiça,  is  reclamações  que 
lhe  forem  dirigidas  nos  termos  do  artigo  antecedente,  no  praso  máximo  de  dez  dias ;  e, 
para  esse  effeito,  mandará  proceder,  se  assim  o  entender  conveniente,  nos  termos  do 
artigo  144.®  d*este  regulamento,  ás  averiguações  indispensáveis  para  poder  resolver  com 
equidade  e  justiça,  quando  a  pena  imposta,  e  da  qual  se  reclama,  tenha  tido  origem  em 
participação  feita  por  qualquer  subordinado. 

Art.  113.**  Quando  a  reclamação  feita  por  escripto  não  fôr  julgada  procedente,  o 
superior  não  pôde,  sob  pretexto  aigum,  eximir-se  a  envial-a  ao  seu  chefe  inmiediato,  se 
o  reclamante  o  solicitar. 

§  único.  Se  a  reclamação  f5r  verbal,  assiste  ao  reclamante  o  direito  de  a  reduzir  a 
escripto,  para  os  effeitos  d*este  artigo,  dentro  do  praso  de  três  dias,  contados  d'aquelle 
em  que  fôr  dado  conhecimento  de  que  a  reclamação  não  foi  julgada  procedente. 

Art.  114.°  O  superior,  que  não  julgar  procedente  a  reclamação  e  tiver  de  enviar 
pelas  ^âas  competentes  ao  seu  chefe  immediato,  como  prescreve  o  artigo  115.*^,  exporá 
os  motivos  que  o  levaram  a  não  considerar  injusta  a  punição.  Juntando  ao  processo  de 
reclamação  as  averiguações  a  que,  porventura,  mandasse  proceder,  quer  antes  da  impo- 
sição do  castigo,  quer  depois  da  reclamação,  nos  termos  do  §  único  do  artigo  112.® 
d'este  regulamento. 

§  único.  Quando  a  reclamação  seja  julgada  procedente,  o  sup.erior  participante  do 
facto  que  deu  causa  ao  castigo  julgado  injusto  ficará,  por  esse  motivo,  incurso  em  infra- 
cção de  disciplina,  quando  se  reconheça  que,  da  sua  parte,  houve  simples  negligencia. 

Art.  115.®  Mos  casos  mencionados  nos  dois  artigos  antecedentes,  a  reclamação  será 
enviada: 

1.®  Ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  se  o  reclamado  fôr  governador  geral,  go- 
vernador de  provincia  ou  qualquer  outra  auctoridade  militar  que  esteja  sob  as  ordens 
immediatas  do  ministro ; 

2.®  Ao  governador  geral  ou  governador  de  provincia,  se  o  reclamado  fôr  governador 
de  districto,  commandante  de  corpo  ou  qualquer  auctoridade  militar  que  esteja  sob  as 
ordens  immediatas  d*aquelles  governadores ; 

3.®  Aos  commandantes  dos  corpos  ou  aos  chefes  de  estabelecimentos  ou  repartições 
militares,  quando  o  reclamado  estiver  sob  as  ordens  immediatas  doestas  auctoridades. 

Art.  116.®  O  chefe,  a  quem  fôr  dirigida  a  reclamação  escripta  e  os  documentos  espe- 
cificados no  artigo  114.®  d'este  regulamento,  nomeará  um  oíBcial  de  graduação  superior 
á  do  reclamado,  a  fim  de  proceder  ás  averiguações  necessárias  para  o  descobrimento 
da  verdade. 

§  único.  O  oíBcial  incumbido  das  averiguações,  depois  de  examinar  os  documentos 
que  lhe  forem  apresentados,  ouvirá  o  reclamante  e  o  reclamado,^ verbalmente  ou  por 
escripto,  e  seguidamente  procederá  ás  averiguações  que  julgar  convenientes,  sem  forma 
de  processo,  mas  concluindo  sempre  por  apresentar,  n'um  relatório  circumstanciado,  uma 
opinião  clara,  expressa  e  positiva  sobre  a  matéria  da  reclamação. 

Art.  117.®  O  chefe,  em  face  do  relatório  de  que  se  trata  no  artigo  antecedente,  resol- 
verá da  seguinte  forma:  se  a  reclamação  fôr  justa  e  não  tiver  sido  attendida  por  negli- 
gencia ou  malicia  do  reclamado,  será  este  considerado  incurso  em  infracção  de  disciplina; 
e,  quando  seja  maliciosa,  será  o  reclamante  punido  por  falta  do  cumprimento  dos  seus 
deveres  disciplinares. 

Art.  118.®  Se  do  relatório  constar  que  a  injustiça  do  castigo  applicada  pelo  superior, 
ou  o  não  ter  sido  julgada  procedente  a  reclamação,  foi  motivado  por  informações  menos 
exactas  e  pouco  escrupulosas,  devidas  a  negligencia  do  oíBciâl  encarregado  das  investi- 
gações a  que  se  referem  os  artigos  112.®,  §  único,  e  114.®  d*este  regulamento,  a  respon- 
sabilidade, para  os  efieitos  de  repressão  disciplinar  ou  criminal  quando  as  informa- 
ções inexactas  forem  maliciosas,  pertence,   não  ao  reclamado,  mas  sim  áquelle  official. 

§  único.  A  responsabilidade  do  official,  nos  termos  d'este  artigo,  somente  subsiste 
quando  o  reclamante  julgue  injusto  o  castigo,  por  não  ter  commettido  a  falta. 

Art.  119.®  A  decisão  que  for  tomada  por  auctoridade  competente,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 117.®  e  118.®,  é  definitiva  e  d'ella  não  poderá  recorrer-se. 

Art.  120.®  Os  officiaes  e  sargentos,  quando  julguem  dever  reclamar  com  referencia  a 
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algum  quesito  da  informação  anhual  que  lhes  fôr  relativa,  podel-o-hSo  fazer  pelos  modos 
e  nos  termos  prescriptos  no  presente  capitulo. 

§  único.  As  reclamaç5es  de  que  se  trata  n'este  artigo  deverão  ser  apresentadas  den- 
tro do  praso  de  dez  dias  seguintes  áquelle  em  que,  Ha  ordem  do  corpo,  de  estabeleci- 
mento ou  de  repartição,  se  declarar  poderem  os  interessados  tomar  conhecimento  das 
suas  informaçSes,  segundo  os  regulamentos  em  vigor. 

CAPITtíLO  X 

Das   recompensas 

Art.  121.^  Ao  direito  de  punir  é  inherente  o  de  recompensar;  e  só  é  competente 
para  recompensar  quem  tem  competência  para  punir. 

§  único.  Nas  disposições  d'este  artigo  não  se  comprehende  o  simples  louvor,  que  todo 
o  superior  pôde  dirigir  aos  seus  inferiores,  verbalmente  ou  por  escripto,  quando  concorra 
com  elles  em  serviço. 

Art.  122.°  Os  superiores  que  não  têem  competência  para  recompensar  devem  par- 
ticipar superiormente  qualquer  acto  que  tenham  presenciado,  ou  de  que  officialmente 
tenham  conhecimento,  praticado  pelos  seus  inferiores  e  que  lhes  pareça  digno  de  recom- 
pensa. 

§  único.  Pelo  mesmo  modo,  procederá  qualquer  militar  competente  para  recompensar, 
quando  entenda  que  a  recompensa  merecida  é  superior  á  que  pôde  conferir  nos  limites 
da  sua  competência. 

Art.  123.°  Além  das  recompensas  já  estabelecidas  e  que  continuarão  a  ser  conferi- 
das, segimdo  as  prescripçSes  das  leis  e  regulamentos  em  vigor,  podem  ser  concedidas  aos 
militares  as  seguintes : 

1.*  Louvores ; 

2.^  Licenças,  sem  perda  de  vencimentos ; 

3.^  Dispensas  de  serviço. 

Art.  124.°  Os  louvores  podem  ser  collectivos  ou  individuaes,  e  são  destinados  a  com- 
memorar  e  a  recompensar  qualquer  acto  de  serviço  praticado  por  um  ou  mais  militares 
com  acrysolado  valor,  superior  illustração,  intelligencia  distincta  ou  zelo  notável. 

§  único.  O  louvor  é  tanto  mais  importante,  quanto  maior  é  a  publicidade  do  docu- 
mento official  onde  f5r  publicado. 

Art.  125.°  A  licença,  sem  perda  de  vencimentos,  só  poderá  ser  concedida  ao  militar 
que  cumpra  com  zelo  e  aptidão  os  seus  devereç  profissionaes  e  tenha  bom  comporta- 
mento militar. 

§  1.°  As  licenças  de  que  se  trata  no  presente  artigo  não  poderão,  em  caso  algimi, 
ser  concedidas: 

1.°  Aos  o£Sciaes  a  quem  já  tenha  sido  imposta  a  pena  de  prisão  disciplinar,  ou  outra 
superior,  ou  que  nos  últimos  três  annos  tenham  soffi:ido  alguma  punição; 

2.°  As  praças  de  pret,  a  quem  tenha  sido  já  imposta  a  pena  de  prisão  correccional, 
ou  outra  superior,  ou  que  nos  últimos  seis  mezes  tenham  soffrido  qualquer  castigo. 

§  2.°  Na  concessão  de  licenças,  sem  perda  de  vencimentos,  deverão  sempre  as  diver- 
sas auctoridades  attender : 

1.°  A  que  não  sejam  contemplados  na  mesma  occasião  mais  do  que  aquelles  indivi- 
dues de  uma  classe,  que  regularmente  o  possam  ser  sem  prejuizo  para  o  serviço; 

2.°  A  que  não  sejam  contemplados  aquelles  a  queiíi,  pela  posição  que  occuparem  nas 
respectivas  escalas,  haja  probabilidade  de  lhes  pertencer,  durante  o  tempo  de  licença, 
algum  serviço  fora  da  sede  do  corpo  ou  estabelecimento  em  que  servirem. 

§  3.°  A  licença,  de  que  se  trata  n^este  artigo,  não  é  descontada  para  fim  algum  no 
tempo  do  serviço  militar,  e  somente  pôde  ser  gosada  por  espaço  de  trinta  dias,  em  cada 
anno  civil,  devendo,  para  esse  effeito,  ser  tomadas  em  conta  as  diversas  licenças  conce- 
didas pelas  auctoridades  competentes,  durante  aquelle  periodo  de  tempo. 

§  4.°  No  caso  de  transferencia,  mencionar-se-ha  na  nota  dos  últimos  serviços  pres- 
tados as  licenças  concedidas  nos  termos  doeste  artigo. 

Art.  126.°  A  hcença  concedida  por  qualquer  das  categorias  inferiores  ao  ministro  da 
marinha  e  ultramar  poderá  ser  interrompida  quando  o  militar,  que  a  estiver  gosando, 
fôr  nomeadO|  por  auctorídade  superior  áquella  que  lh'a  concedeu,  para  serviço  que  por 
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ontro  miEtar  nSo  possa  ser  desempenliado.  !(T'este  caso,  o  militar,  avisado  pela  via  mais 
rápida,  apresentar-se-ha,  sem  perda  de  tempo,  no  corpo  ou  estabelecimento  em  que  servir,  e, 
findo  o  serviço  para  que  f5r  nomeado,  poderá,  querendo,  concluir  a  licença  interrompida. 
Art.  127.®  Por  dispensas  de  serviço  entende-se  a  dispensa  de  formaturas  de  revista 
e  de  exercidos,  de  guardas  ou  de  fachinas,  que  podem  ser  concedidas  por  todas  as 
auctoridades  com  direito  para  recompensar,  especialmente  pelas  referidas  nos  artigos 
132.**  a  135.®,  pela  fórma  que  ahi  se  preceitua. 

Árt.  128.®  Compete  ao  ministro  da  marinha  e  ultramar: 

Louvar  no  boletim  militar  do  ultramar,  ou  mandar  louvar  em  boletim  de  provincia 
OQ  ordem  de  corpo  ou  de  qualquer  commando  ou  estabelecimento  militar,  os  militares 
que  o  mereçam,  nos  termos  do  artigo  124.®; 

Conceder  licença  por  trinta  dias  em  cada  anuo  civil,  sem  perda  de  vencimentos  e 
com  prejuizo  de  todo  o  serviço  que  n'esse  tempo  lhes  possa  pertencer,  aos  militares  que 
a  solicitem  e  estejam  nas  condiçSes  mencionadas  no  artigo  125.® 

§  único.  Á  licença  a  que  este  artigo  se  refere  só  será  gosada  pelo  interessado  na 
localidade  para  onde  lhe  fôr  concedida,  mas  sem  encargo  de  transportes  para  a  fazenda 
naciona;!. 

Árt.  129.®  Compete  aos  governadores  geraes  das  provincias  ultramarinas : 

Louvar  no  boletim  da  provincia,  ou  mandar  louvar  em  ordem  do  corpo  ou  estabele- 
cimento militar  que  esteja  sob  as  suas  ordens,  os  militares  que  o  mereçam,  nos  termos 
do  artigo  124.®; 

Conceder  licença  por  vinte  dias  em  cada  anno  civil,  sem  perda  de  vencimentos  e 
com  prejuizo  de  todo  o  serviço,  aos  militares  que  a  solicitem  e  estejam  nas  condiçSes 
estabelecidas  no  artigo  125.® 

§  único.  A  licença,  a  que  este  artigo  se  refere,  pôde  ser  gosada  pelo  interessado  em 
qualquer  localidade,' dentro  da  provincia,  nas  condiç5es  do  §  único  do  artigo  128.® 

Art.  130.®  Compete  aos  governadores  de  provincia  e  de  districtos  autónomos: 

Louvar  no  boletim  da  provincia,  ou  mandar  louvar  em  ordem  do  corpo  ou  estabele- 
cimento militar  que  esteja  sob  as  suas  ordens,  os  militares  que  o  mereçam,  nos  termos 
do  artigo  124.®; 

Conceder  licença  por  quinze  dias  em  cada  anno  civil,  sem  perda  de  vencimentos  e 
com  prejuizo  de  todo  o  serviço,  aos  militares  que  a  solicitem  e  estejam  nas  condiçSes 
estabelecidas  no  artigo  125.® 

§  único.  A  licença,  a  que  este  artigo  se  refere,  pôde  ser  gosada  pelo  interessado  em 
qualquer  localidade,  dentro  da  provincia  ou  districto  autónomo,  mas  nas  condiçSes  do  § 
único  do  artigo  128.® 

Art.  131.®  Compete  aos  governadores  de  districto: 

Louvar  em  ordem  de  districto,  ou  mandar  louvar  em  ordem  do  corpo,  os  militares 
que  o  mereçam,  nos  termos  do  artigo  124.® ; 

Conceder  licença  por  dez  dias  em  cada  anno  civil,  sem  perda  de  vencimentos  e  com 
prejuizo  de  todo  o  serviço,  aos  militares  seus  subordinados  que  a  solicitem  e  mereçam 
nos  termos  do  artigo  125.® 

§  1.®  A  licença,  a  que  este  artigo  se  refere,  pôde  ser  gosada  pelo  interessado  em 
qualquer  localidade,  dentro  do  districto,  de  onde  o  trajecto  ao  corpo  possa  fazer-se  em 
vinte  e  quatro  horas. 

§  2.®  Os  governadores  dos  territórios  das  companhias  de  Moçambique,  Nyassa  e  ou- 
tras de  idêntica  natureza,  têem  para  com  os  militares  sob  suas  ordens  immediatas,  em- 
quanto  estes  servirem  nos  respectivos  territórios,  a  mesma  competência  que  os  governa- 
dores de  districto. 

Art.  132.®  Compete  aos  commandantes  dos  corpos  ou  unidades  independentes: 

Louvar  os  seus  subordinados  na  ordem  do  corpo,  nos  termos  do  artigo  124.® 

Conceder  licença  por  oito  dias  em  cada  anno  civil,  sem  perda  de  vencimentos  e  com 
prejuizo  de  todo  o  serviço,  nos  termos  do  artigo  125.®,  aos  militares  seus  subordinados 
que  a  solicitem  e  mereçam,  ou  áquelles  que  forem  propostos  pelos  commandantes  de  com- 
panhias; 

Conceder  dispensas  de  formaturas  de  revista  ou  de  exercidos  até  seis  vezes  durante 
trinta  dias,  e  do  serviço  de  guardas  e  de  fachinas,  até  o  numero  de  quatro,  no  mesmo 
praso  de  tempo. 

§  único.  A  licença  a  que  este  artigo  se  refere  só  pôde  ser  gosada  pelo  interessado 
em  localidade  de  onde  o  trajecto  ao  corpo  possa  ftzer-se  em  vinte  e  quatro  horas. 
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«  Ârt.  133.®  Os  officiaes  superiores,  chefes  de  estabelecimentos  ou  repartiçSes  milita- 
res, e  os  governadores  ou  conmiandantes  de  fortificações,  têem  competência  igual  ás  dos 
commandantes  dos  corpos. 

Art.  134.®  Compete  aos  officiaes  superiores,  quando  commandarem  forças  separadas 
dos  corpos : 

Louvar  em  ordem  os  militares  que  o  mereçam,  nos  termos  do  artigo  124.®; 

Conceder  licença  por  seis  dias  em  cada  anno  civil,  sem  perda  de  vencimentos  e  com 
prejuízo  de  todo  o  serviço,  ás  praças  de  pret  suas  subordinadas  que  a  solicitem  e  mere- 
çam, nos  termos  do  artigo  12õ.®; 

Conceder  dispensa  de  serviço  de  guardas  e  de  fachinas,  até  ao  numero  de  três,  du- 
rante trinta  dias. 

§1.®  A  licença  a  que  este  artigo  se  refere,  só  pôde  ser  gosada  pelo  interessado  na 
própria  localidade,  ou  até  distancia  tal  de  onde  o  trajecto  ao  corpo  possa  fazer-se  em  doze 
horas. 

§  2.®  A  mesma  competência  terão  os  capitães  ou  subalternos,  chefes  de  estabeleci- 
mentes  ou  repartiçSes  militares. 

Art.  135.®  Compete  aos  commandantes  de  companhia: 

Conceder  dispensa  de  serviço  de  guardas  e  de  fachinas,  até  ao  numero  de  três,  du- 
rante trinta  dias. 

Propor  ao  commandante  do  corpo  a  concessão  de  licença,  até  seis  dias,  nos  termos 
do  artigo  125.®,  ás  praças  suas  subordinadas  que  a  solicitem  e  mereçam. 

Art.  136.®  O  ofiici^  que,  em  virtude  de  quaesquer  circumstancias,  assumir  o  com- 
mando  pertencente  a  outro  official  de  grau  superior,  terá,  emquanto  exercer  as  funcçSes 
doeste  commando,  a  competência  correspondente  á  graduação  d^aquelie  a  quem  estiver 
substituindo. 

Art.  137.®  Os  officiaes  superiores  participarão  ao  conunandante*as  licenças  que  con- 
cederem. 

CAPITULO  XI 

Do  averbamento  e  annullaQfto  dos  louvores  e  penas 

Art.  138.®  Serão  averbados  nos  respectivos  registos  todos  os  louvores,  individuaes 
ou  collectivos,  em  que  os  interessados  sejam  nominalmente  designados  e  que  tenham  sido 
publicados  no  boletim  militar  do  ultramar,  em  boletins  provinciaes  ou  em  ordem  dos 
governos  dos  territórios  das  companhias  de  Moçambique,  Nyassa  e  outras  de  idêntica 
natureza,  de  districto,  corpo  ou  estabelecimento;  e  bem  assim: 

1.®  Todas  as  penas  impostas  por  sentenças  transitadas  em  julgado ; 

2.®  Todas  as  penas  disciplinares  impostas  pelos  superiores,  exceptuando  a  de  admoes- 
tação. 

§  único.  Nos  registos  disciplinares,  a  que  o  presente  artigo  se  refere,  serão  sempre 
averbadas,  com  toda  a  clarez^  e  precisão,  as  infracções  commettidas,  a  fim  de  ^poder 
bem  avaliar-se  a  justiça  da  penalidade  e  o  comportamento  dos  militares  punidos.  E  pro- 
hibido  citar  somente,  pf*ra  qualificar  a  infracção,  o  numero  de  ordem  que  o  dever  militar 
infringido  tem  no  artigo  3.®  doeste  regulamento. 

Art.  139.®  Os  castigos  averbados  nos  registos  disciplinares,  quando  sejam  inferiores 
á  detenção  ou  a  prisão  no  quartel,  não  se  mencionarão  em  documentos  que  não  sejam 
de  transferencia,  e  que,  por  sua  natureza,  possam  influir  sobre  o  comportamento  militar 
da  praça ;  devendo,  simplesmente,  servir  para  formar  juizo  sobre  a  sua  conducta  ante- 
rior, no  caso  de  infracção  que  reclame  novo  castigo. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  deixa  de  subsistir,  quando  nos  registos  discipli- 
nares estiver  averbada  a  pena  de  detenção  ou  outra  superior;  pois  que,  em  tal  caso,  os 
castigos  inferiores  á  detenção,  como  quaesquer  outros,  actuarão  sobre  a  praça  e  tran- 
screver-se-hão  em  todos  os  documentos  comprovativos  do  comportamento  militar. 

Art.  140.®  Ainda' que  uma  praça  seja  alliviada  de  parte  de  qualquer  pena  que  estiver 
cumprindo,  anota  será  averbada  como  se  a  pena  fosse  inteiramente  cumprida;  quando, 
porém,  tenha  reclamado  contra  a  pena  imposta  e  a  reclamação  tenha  sido  attendida,  o 
commandante  determinará,  era  ordem  do  corpo,  que  se  averbe  no  registo  uma  contra- 
nota  annullando  a  primeira  e  declarando  o  motivo  da  annuUação. 


58i 

Art.  141.®  Todas  as  penas  disciplinares  inferiores  a  prisSo  correccional,  averbadas 
nos  respectivos  registos,  ficarão  aI^lulladas  para  todos  os  effeitos,  quando  o  militar  que 
as  tiver  soffirido  fôr  agraciado  com  a  medalha  de  valor  militar  por  actos  praticados  pos- 
teriormente á  imposição  das  mencionadas  penas. 

§  1.®  Igualmente  serão  annulladas  para  o  effeito  moral,  as  penas  inferiores  a  prisão 
disciplinar,  dez  annos  depois  de  terem  sido  applicadas,  quando  o  militar  que  as  soffireu 
não  tiver  praticado,  durante  esse  lapso  de  tempo,  infracção  punivel  por  este  regulamento, 
nem  tenha  sido  condemnado  por  tribunal  competente. 

§  2.**  As  penas,  embora  annulladas,  para  o  effeito  moral,  nos  termos  do  paragrapho 
antecedente,  não  deixam,  comtudo,  de  ser  attendidas,  quando  ellas  possam  influir  na 
concessão  de  quaesquer  recompensas,  em  que  se  exija  exemplar  comportamento. 

Art.  142.®  Salvo  os  casos  previstos  no  artigo  anterior,  as  notas  das  penas  averbadas 
nos  registos  disciplinares  só  poderão  ser  annulladas: 

1.®  No  caso  de  amnistia; 

2.®  No  caso  de  reclamação  attendida  e  feita  em  tempo  competente. 

§  único.  O  perdão  real  não  annullará  as  notas  das  penas,  mas  somente  as  invalidará 
para  a  únputação  moral. 

CAPITULO  xn 

Disposições  diversas 

« 

Art.  143.°  O  militar  que  concluir  o  tempo,  pelo  qual  lhe  houver  sido  imposta  uma 
punição,  apresentar-se-ha  não  só  aos  superiores  a  quem  tiver  por  dever  fazel-o,  segundo 
as  prescripçSes  do  regulamento  geral  para  o  serviço  dos  corpos  do  exercito,  mas  tam- 
bém ao  superior  que  lhe  tiver  imposto  a  pena. 

§  único.  Se,  por  caso  de  força  maior,  não  poder  realisar  a  sua  apresentação  a  este 
ultimo  superior  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas  depois  de  cumprida  a  pena,  cessará 
aquelle  dever  de  submissão. 

Art.  144.®  Quando  o  chefe,  no  uso  das  attribuiç5es  que  lhe  confere  o  presente  regu- 
lamento, julgar  necessário  proceder  a  alguma  averiguação,  poderá  incumbil-a  a  um  offi- 
cial,  o  qual  deverá  apresentar  um  relatório  circumstanciado  acerca  dos  factos  sobre  qua 
tiver  sido  mandado  investigar. 

§  único.  Se  a  averiguação  se  referir  a  actos  de  algum  oíBcial,  será  sempre  incumbida 
a  official  mais  graduado  ou  mais  antigo  do  que  elle. 

Art.  145.®  As  disposiçSes  d'este  regulamento,  relativas  á  companhia,  são  extensivas 
á  bateria  de  artilheria  e  ao  esquadrão  de  cavallaria,  e  as  relativas  ao  batalhão  são  exten- 
sivas aos  grupos  de  companhias,  baterias  ou  esquadrSes. 

Art.  146.®  Os  officiaes,  combatentes  ou  não  combatentes,  estão  sujeitos  ás  prescri- 
pçSes  d'este  regulamento,  qualquer  que  seja  a  commissão  que  exerçam  ou  o  serviço  que 
desempenhem  no  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  147.®  Os  cadetes,  quando  incorrerem  em  infracçSes  de  disciplina,  serão  punidos 
correccionalmente  como  os  primeiros  sargentos,  ainda  que  não  tenham  a  competente 
graduação. 

§  único.  Quando  lhes  seja  imposta  a  pena  de  prisão  correccional  ou  de  baixa  de 
posto,  perderão  os  direitos  e  a  consideração  de  cadetes,  ficando  inhibidos  de  usar  os  res- 
pectivos distinctivos. 

Art.  148.®  Os  mestres  e  contramestres  de  musica,  os  músicos  classificados  e  os  artifi- 
ces  dos  corpos  são  sujeitos  ás  penas  disciplinares  applicaveis  aos  individues  a  quem  es- 
tão equiparados. 

§  único.  A  estas  praças  não  é  applicavel  a  pena  de  guardas,  nem  a  de  baixa  de  posto, 
devendo  esta  ser  substituida  pela  de  prisão  correccional,  com  os  efieitos  mencionados  no 
artigo  44.®  e  seu  paragrapho  doeste  regulamento. 

Art.  149.®  Os  mestres  e  contramestres  de  corneteiros  e  os  mestres  e  contramestres 
de  clarins  são  sujeitos  aos  castigos  disciplinares  applicaveis  aos  cabos. 

§  único.  A  estas  praças  não  é  applicavel  a  pena  de  guardas;  e,  quando  lhes  seja 
imposta  a  pena  de  baixa  de  posto,  passarão  a  simples  corneteiros  ou  clarins,  sendo  trans- 
feridos de  corpo  ou  unidade  independente. 

Art.  150.®  Os  ferradores,  clarins  e  corneteiros,  os  aprendizes  doestas  classes,  os  apren- 
dizes  de   musica   e    quaesquer   outras   praças  de  pret,  não  mencionadas  nos  artigos 
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antecedentes  e  que  façam  parte  do  estado  menor  dos  corpos,  são  sujeitos  aos  castigos 
disciplinares  appiicaveis  aos  soldados. 

§  único.  Aos  ferradores,  aprendizes  de  ferrador  e  de  musica,  não  é  applicavel  a  pena 
de  guardas. 

Art.®  151.®  A  praça  que,  por  infracção  do  5.°  dever  militar  expresso  no  artigo  3.** 
doeste  regulamento,  se  constituir  em  culpa  de  ausência  illegitima  por  um  ou  mais  dias, 
contados  por  vinte  e  quatro  horas,  desde  a  primeira  formatura  a  que  faltar,  mas  não  com- 
pletar o  período  necessário  para  que  a  falta  seja  considerada  deserção,  além  da  pena  dis- 
ciplinar que  lhe  fôr  imposta,  ser-lhe-ha  descontado  no  tempo  de  serviço  aquelle  em  que 
tiver  estado  ausente. 

Art.  152.®  Nenhuma  praça  terá  baixa  do  serviço,  será  licenciada  ou  transferida,  sem 
ter  cumprido  qualquer  pena  disciplinar  que  anteriormente  lhe  tenha  sido  imposta. 

Art.  153.®  Se  algum  militar  dér  baixa  ao  hospital,  depois  de  lhe  ser  applicada  uma 
pena  disciplinar,  não  lhe  será  contado  para  o  cumprimento  da  pena  o  tempo  em  que  por 
aquelle  motivo  a  não  poder  cumprir. 

§  único.  Exceptua-se  da  disposição  doeste  artigo  a  pena  de  inactividade  temporária. 

Art.  154.®  Nos  dias  em  que  houver  distribuição  de  pret  serão  lidos  e  explicados  ás 
praças  os  capitules  I  e  U,  a  secção  4.*  do  capitulo  IV,  e  os  artigos  47.®,  48.®,  49.®, 
83.®,  84.®  85.®  e  143.®  doeste  regulamento. 

§  único.  A  parte  d'este  regulamento,  de  que  trata  o  presente  artigo,  será  impressa 
separadamente  e  estará  sempre  patente,  por  modo  adequado,  no  quartel  da  companhia. 

Art.  155.®  -Quando  algum  official  deva  ir  fazer  serviço  n'outra  província  por  effeito 
de  penas  que  lhe  forem  impostas  conforme  o  preceituado  no  presente  regulamento,  os 
governadores  das  províncias  ultramarinas  e  dos  districtos  autónomos  darão  immediata* 
mente  conhecimento  á  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  parai  sev 
determinado  qual  a  província  em  que  o  official  tem  de  ir  servir. 

Art.  156.®  As  praças  de  pret  que,  em  harmonia  com  as  disposiçSes  d'esle  regula- 
mento, tenham  de  ser  transferidas  de  província,  serão,  conforme  as  circumstancias,  mau- 
dadas  servir: 

As  da  guarnição  das  províncias  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  em  S.  Thomé  e  Principe 
oa  Angola  e,  excepcionalmente,  em  Moçambique ; 

As  da  guarnição  de  S.  Thomé  e  Principe,  na  Guiné  ou  Angola  e,  excepcionahneiUe, 
em  Moçambique ; 

As  da  guarnição  de  Angola,  em  S.  Thomé  e  Principe  ou  Guiné  e,  excepcionafanente, 
em  Moçambique; 

As  da  guarnição  de  Moçambique,  na  Guiné,  S.  Thomé  e  Principe,  Angola  ou  Timor; 

As  da  guarnição  da  índia,'  em  Moçambique  ou  Timor; 

As  da  guarnição  de  Macau,  em  Timor  ou  Moçambique; 

As  da  guarnição  de  Timor,  em  Moçambique,  Guiné,  S.  Thomé  e  Principe  ou  An- 
gola. 

§  1.®  As  praças  das  guarniçSes  do  ultramar,  que,  na  província  para  onde  forem 
transferidas,  se.  acharem  novamente  nas  circumstancias  dos  artigos  83.®  e  84.®,  não  po- 
derão voltar  á  provinda  de  onde  tiverem  sido  enviadas,  e  serão  mandadas  para  qualquer 
outra,  conforme  o  estabelecido  n*este  artigo. 

§  2.®  As  praças  naturaes  do  ultramar  não  poderão  ser  transferidas,  pelos  motivos  de 
que  tratam  os  citados  artigos  83.®  e  84.®,  para  a  provinda  de  que  forem  naturaes. 

Art.  157.®  Aos  militares  pertencentes  á  reserva,  quando  estiverem  em  serviço,  nas 
revistas  e  reuniões  de  instrucção,  quando  vestirem  uniformes  militares,  ou  se  acharem 
dentro  dos  quartéis  ou  estabelecimentos  militares  para  tratarem  de  assumpto  de  sei  viço; 
ás  tropas  de  segunda  linha  e  irregulares,  quando  mobilisadas  e  desde  que  seja  publicada 
a  respectiva  ordem,  bem  como  a  todos  os  indivíduos  alistados  n'estas  tropas,  desde  a 
sua  apresentação  para  qualquer  serviço  até  ao  momento  em  que  elle  terminar  ou  d'elle 
forem  dispensados,  ou  se  acharem,  como  taes,  presos  ou  em  tratamento  nos  hospitaes 
civis  ou  militares;  são  appiicaveis  as  disposições  doeste  regulamento;  e,  fora  d'estes 
casos,  somente  ficam  sujeitos  á  repressão  disciplinar  pelas  infracções  commettidas  contra 
as  ordens  dos  superiores,  transmittidas  no  uso  de  attribuiçSes  legitimas,  e,  em  geral,  con- 
tra os  preceitos  da  disciplina  militar. 

Art.  158.®  As  praças  de  pret  das  forças  das  companhias  de  Moçambique,  Nyassa  e 
outras  de  idêntica  natureza,  que  mereçam  ser  transferidas  pelos  motivos  expressos  no 
artigo  83.®,  continuam  a  ser  empregadas  pelas  companhias  em  que  servirem,  oomo  f6r 
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mais  conveniente,  até  terminarem  os  seus  contractos  ou  serem  dispenaadas  do  aenàço 
para  que  foram  destinadas. 

Ârt.  159."  As  disposições  doeste  regulamento  são  appUcaveis  aos  officiaes  e  praça» 
de  pret  reformados  do  ultramar  e  a  todos  os  militares  addidos  ao  deposito  de  praças  do 
ultramar. 

Art.  160.^  Os  officiaes  do  exercito  do  reino,  em  commissSo  no  ultramar,  ficam  sujei* 
tos  ás  disposições  d'este  regulamento,  salvo  o  disposto  nos  §§  único  do  artigo  14.^  e  2.^ 
do  artigo  15.® 

Art.  161.®  Ficam  por  este  regulamento  substituidos  todos  os  regulamentos  e  mais  dis- 
posições disciplinares  em  vigor  no  ultramar,  relativos  á  força  armada. 

* 

CAPITULO  XIII 
Disposigdes  transitórias 

Art.  162.®  Os  castigos  e  pexias  disciplmares,  infli^dos  segundo  aa  disposiçÕea  da  le- 
gislação anterior  i  execução  do  presente  regulamento,  serão  cumpridos  como  tivereaa 
sido  determinados,  devendo,  no  emtanto,  ser  considerados  na  avaliação  do  comportameoato 
para  promoção  ou  readmissão  ao  serviço. 

§.  único.  Os  effeitos  das  penas  de  prisão  no  quartel  e  prisão  no  calabouço,  impostas 
na  conformidade  do  regulamento  de  30  de  setembro  de  18Õ6,  serão  considerados^ 
respectivamente,  iguaes  aos  que  produzem  as  penas  de  detenção  e  prisão,  disciplinar 
segundo  o  artigo  46.®  do  presente  regulamento,  emquanto  não  decon^rem  dez  annos 
desde  a  data  da  ultima  punição. 

Art.  163.®  A  jurisdicção  do  conselho  superior  de  disciplina  do  ultramar  estiender^serba 
aos  militares  sujeitos  á  competência  do  mesmo  conselho,  nos  termos  do  artigo  96.®,  por 
factos  commettidos  anteriormente  i  ejiecução  d'este  regulamento. 

Paço,  em  23  de  novembro  de  1899.  ==  entorno  Eduardo  ViUaça. 


Regnlam^to  provisório  do  serviço  de  pilotajem  ia  Gnliié 

CAPITULO  I 

Art.  1.®  No  barco-pharol  destinado  a  marcar  a  entrada  do  canal  de  Jatia,  aa  proiviar 
cia  da  Guiné,  haverá  uma  estação  de  pilotos,  os  quaes  ficam  sujeitos  ás  presoiipç5es 
geraes  d'este  regulamento  e  á3  especiaes  do  commandante  da  esquadrilha,  ou  de  qu^m  saaf 
vezes  fizer.    * 

Árt.  2.®  Provisoriamente  e  emquanto  as  necessidades  do  serviço  não  e^girem  maioi! 
numero,  os  práticos  dos  canaes  serão  quatro. 

§  único.  Os  actuaes  pilotos  da  esquadrilha  serão  incorporados  n'este  quadro,  e  £uão 
indistinctamente  serviço  nas  lanchas-canhoneiras  e  no  barco-pharol. 

Art.  3.®  A  guarnição  do  barco-pharol  compôr-se-ha  de  praças  de  marinhagem,  euro»- 
pêas,  pertencentes  á  esquadrilha,  e  de  remadores  indigenas,  como  se  segue: 

Ú|n  cabo  de  marinheiros; 

Um  primeiro  ou  segundo  marinheiro ; 

Dois  primeiros  ou  segundos  grumetes; 

Onze  remadores  indigenas,  um  dos  quaes  servirá  de  cozinheiro. 

§  único.  As  praças  europêas  e  remadores  indigenas  serão  rendidas  de  quinze  em 
quinze  dias,  salvo  se  solicitarem  a  sua  permanência  por  mais  tempo  no  barco-pharol. 

Art.  4.®  Uma  das  lanchas  de  vela  da  província  será  addida  ao  pontão,  a  fim  de  pres- 
tar o  serviço  que  lhe  fôr  commettido,  e  será  rendida  quando  a  auctoridade  superior  assim 
o  entender. 

Art.  5.®  O  numero  de  pilotos  poderá  ser  augmentado,  se  as  circumstanoias  do  ser- 
viço o  exigirem. 

Art.  6.®  A  adnussão  dos  pilotos  verii^ica-se  na  olasse; 

a)  dos  patrSes  das  lanchas  do  Estado ; 
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b)  e  na  dos  patrSes  das  lanchas  pertencentes  a  particulares. 

Art.  7.®,  São  condiç5es  indispensáveis  para  qualquer  maritimo  ser  admittido  como 
prático  dos  canaes  de  Jatta  e  Arcas: 

1.®  Ter  praticado,  por  mais  de  cinco  annos  successivos,  como  patrão  de  embarcaç5es 
de  vella  pertencentes  ao  Estado  ou  a  particulares ; 

2.**  Ter  bom  comportamento  moral  e  civil ; 

3.®  Ter  sido  julgado  apto  pela  junta  de  saúde  da  provincia; 

4.°  Ter  perfeito  conhecimento  da  costa,  dos  baixos,  escolhos,  canaes,  marcas,  direc- 
çSes  de  correntes  e  outras  circumstancias  dos  canaes  de  Jatta  e  Arcas. 

§  único.  Apresentados  os  documentos  comprovativos  do  que  fica  indicado  nos  núme- 
ros um,  dois  e  três,  o  candidato  a  piloto  é  examinado  acerca  da  aptidão  e  conhecimento 
para  o  desempenho  do  serviço,  e,  obtendo  approvação,  considera-se  habilitado  a  ser 
admittido  como  piloto. 

Art.  8.*^  O  iury  de  exames  para  os  candidatos  a  pilotos  será  constituído  por  um  official 
da  armada,  pelo  capitão  dos  portos  e  pelo  piloto  mais  antigo  ou  mais  habilitado  da  cor- 
poração. 

§  único.  A  nomeação  do  jury  de  exames  será  feita  pelo  governador  da  provincia,  bem 
como  a  nomeação  dos  candidatos  approvados,  sob  proposta  do  commandante  da  esqua- 
drilha. 

Art.  9."  A  nomeação  dos  pilotos  é  provisória.  Decorridos,  porém,  dois  annos  depois 
da  admissão,  são  definitivamente  nomeados,  caso  tenham  dado  provas,  durante  aquelle 
período,  de  aptidão  e  capacidade  para  o  serviço  e  de  bom  comportamento;  no  caso  con* 
trario,  serão  demittidos. 

§  único.  Logo  que  os  pilotos  tenham  completado  os  dois  annos  de  serviço  provisório, 
o  commandante  da  esquadrilha  faz  a  proposta  necessária  e  fundamentada,  para  a  defini- 
tiva nomeação  ou  demissão  dos  mesmos  pilotos. 

CAPITULO  n 
Serviço  dos  pilotos 

Art.  10.^  O  commandante  da  esquadrilha  dirige  superiormente  o  serviço  de  pilotagem, 
no  qual  tem  immediata  vigilância  e  auctoridade,  cumprindo-lhe  dar  as  instrucç5es  con- 
venientes para  a  sua  boa  execução  em  conformidade  com  as  disposições  doeste  regula- 
mento. Cumpre-lhe  igualmente  tomar  conhecimento  de  todo  o  material,  fazendo-o  reparar 
e  renovar. 

Art.  11.^  A  requisição  de  material  será  feita  pelo  commandante  da  esquadrilha  á 
secretaria  do  governo*  da  provincia. 

§  único.  A  importância  do  material  requisitado,  bem  como  das  reparações,  será  paga 
pelo  cofre  da  provii\cia. 

Art.  12.®  Nenhum  piloto  pode  trocar  com  outro  o  serviço  que  lhe  tenha  sido  desti- 
nado ou  lhe  compita  fazer. 

Art.  13.®  A  bordo  do  barco-pharol  haverá  sempre  em  serviço  dois  pilotos,  devendo 
a  sua  substituição  ser  feita  quinzenalmente. 

Art.  14.®  O  primeiro  ou  segundo  marinheiro  destacado  a  bordo  do  barco-pharol  será 
o  encarregado  da  limpeza,  guarnecimento,  etc,  das  luzes  do  pharol  e  igualmente  de  o 
accender  e  apagar  ás  horas  convenientes. 

§  único.  Para  o  auxiliar  n^este  serviço  requisitará  ao  cabo  de  marinheiros  as  praças 
ou  indígenas  que  julgar  necessários,  ficando  bem  assente  que  é  elle  o  único  responsável 
pelo  que  respeita  ao  serviço  de  illuminação. 

Art.  15.®  O  pharol  será  acceso  ás  6  (p.  m.)  e  apagado  ás  6  (a.  m.). 

§  único.  A  bordo  do  barco-pharol  será  estabelecido  o  serviço  de  vigia  ao  pharol 
desde  as  6  (p.  m.)  até  ás  6  (a.  m.).  Este  serviço  será  de  três  horas. 

Art.  16.®  O  cabo  de  marinheiros  destacado  no  barco-pharol  é  o  responsável  para 
com  o  commandante  da  esquadrilha  pelo  serviço  a  bordo,  e  é  elle  quem  superiormente 
dirige  a  distribuição  das  raçSes,  que  ficam  á  sua  carga,  bem  como  o  material  existente. 

Alt.  17.®  Todas  as  canhoneiras  e  lanchas  de  vela  da  provincia,  quando  se  destinem 
a  qualquer  ponto  da  provincia  e  tenham  de  sair  o  canal  de  Jatta,  deverão  conununicar 
com  o  barco-pharol,  tanto  na  ida,  como  no  regresso,  a  fim  de  prestarem  o  auxilio  que 
lhes  fõr  solicitado. 
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Art.  18.^  Durante  os  primeiros  mezes  da  installação  do  barco-pharol  e  sempre  qae 
a  auctoridade  o  julgue  conveniente,  um  navio  de  guerra  vigiará  mais  effectivamente  o 
referido  barco,  não  só  para  que  o  serviço  n'elle  corra  como  é  mister,  como  também  .para 
o  proteger  de  qualquer  ataque  do  gentio. 

Art.  19.®  O  costado  do  barco-pharol,  em  ambos  os  lados  e  em  letras  que  abranjam 
toda  a  altura  desde  a  linha  d'agua  até  á  borda,  terá  escripta  a  preto  a  palavra  tPILOTOS» 
e  no  tope  mais  alto  haverá  sempre,  tanto  de  dia,  como  de  noite,  um  signal  branco  alado 
de  azul,  com  a  letra  P  a  preto. 

CAPITULO  m 

Pilotagem 

Art.  20.®  Todas  as  embarcações  mercantes,  nacionaes  ou  estrangeiras,  com  excepção 
das  de  pesca  e  costeiras,  são  obrigadas  a  tomar  piloto  para  entrarem  ou  sahirem  o  canal 
de  Jatta  e  das  Arcas. 

§  1.®  Para  os  e£feitos  d'este  artigo  a  navegação  costeira  é  tão  somente  a  que  se  faz 
em  toda  a  extensão  da  costa  da  Guiné  portugueza. 

§  2.®  Não  ficam  isentos  do  pagamento  de  pilotagem  os  navios  que  não  queiram  rece-. 
ber  piloto. 

Art.  21.®  O  pagamento  das  pilòtagens  tanto  de  entrada,  como  de  sabida,  é  regulado 
pelos  metros  cúbicos  de  arqueação  das  embarcações,  segundo  o  respectivo  registo,  e,  na 
falta  d'este,  pela  medição  feita  pelas  alfandegas  de  Bissau  ou  Bolama.  A  importância  das 
pilòtagens  e  pharolagens  é  receita  effectiv2k  da  provincia  e  é  paga  em  presença  das  cé- 
dulas de  que  trata  o  artigo  seguinte. 

Art.  22.®  O  chefe  da  esquadrilha  visa  as  cédulas  ou  bilhetes  passados  para  o  paga- 
mento e  recepção  das  pilòtagens,  bem  como  as  do  imposto  de  pharolagem,  que  será  o 
mesmo  para  todos  os  navios,  excepção  feita  dos  barcos  de  pesca  e  costeiros. 

§  único.  As  embarcações  costeiras  que  entrarem  pelo  canal  de  Jatta  pagarão  a  sexta 
parte  do  imposto  de  pharolagem  fixado  para  os  demais  navios. 

Art.  23.®  A  paga  da  pilotagem  será  regulada  pela  forma  seguinte : 

Embarcações  de  longo  curso,  de  vela  ou  vapor: 

Pilotagem  de  sabida  do  canal,  e  de  entrada  até  Bissau : 

Até  240  metros  cúbicos,  cada  metro  trinta  réis  ; 

Cada  metro  cubico  que  exceder  a  240  até  500,  dez  réis : 

Cada  metro  cubico  que  exceder  a  500,  cinco  réis ; 

Pilotagem  de  sabida  do  canal  e  de  entrada  até  Bolama : 

Até  240  metros  cúbicos,  cada  metro  quarenta  réis. 

Cada  metro  que  exceder  a  240  até  500,  quinze  réis. 

Cada  metro  cubico  que  exceder  a  500,  oito  réis. 

As  embarcações  costeiras  que  não  são  obrigadas  a  tomar  piloto,  quando  o  queiram 
receber,  pagarão  as  pilòtagens  fixadas  para  os  navios  de  longo  curso. 

Art.  24.®  A  paga  do  imposto  de  pharolagem  será  a  seguinte: 

Embarcações  de  longo  curso  de  vela  ou  vapor,  quatro  mil  e  quinhentos  réis. 

Embarcações  costeiras  de  vela  ou  a  vapor,  a  setecentos  cincoenta  réis. 


CAPITULO  IV 


Venoimentos 


Art.  25.®  Os  pilotos  on  práticos  dos  canaes,  além  de  todos  os  vencimentos  que  rece- 
bem pela  esquadrilha,  quando  em  serviço  no  barco-pharol  receberão  mais  de  gratifica- 
ção quatrocentos  réis  diários,  bem  como  os  cabos  marinheiros ;  os  primeiros  ou  segundos 
marinheiros,  mais  a  gratificação  de  tresentos  réis  diários;  os  grutnetes,  duzentos  réis 
diários;  e  os  remadores  indigenas,  cem  réis  diários. 
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CAPITULO  V 


Penalidades 


Art.  26.®  O  piloto  que  encalhar  ou  causar  qualquer  avaria  e  não  justificar  perante  a 
competente  auctoridade  que  o  acontecimento  procedeu  de  incidente  imprevisto  ou  de  força 
maior,  e  não  de  erro  ou  falta  de  zelo  e  attenção,  será  punido,  pela  primeira  vez,  com  pri- 
são de  dez  a  vinte  dias  e  multa  de  cinco  mil  até  qumze  mil  réis,  e,  pela  segunda  vez, 
com  egual  tempo  de  prisão  e  demissão  do  serviço. 

§  único.  A  pena  de  demissão  só  poderá  ser  applicada,  precedendo  conselho  de  inves- 
tigação, perante  o  qual  o  piloto  accusado  adduza  a  sua  defesa. 

Art.  27.®  O  piloto  que,  sem  a  competente  ordem,  deixar  ou  abandonar  o  navio  que 
estiver  encarregado  de  pilotar,  antes  de  ter  completado  o  serviço  para  que  foi  recebido 
a  bordo,  será  punido  com  prisão  de  cinco  a  quinze  dias  e  multa  de  dois  a  dez  mil  réis ; 
e,  se  ao  abandono  do  navio  pelo  piloto  se  seguir  avaria,  encalhe  ou  perda,  ficará  o  mesmo 
piloto  sujeito  ás  penas  correspondentes,  segundo  o  artigo  anterior. 

Art.  28.®  O  piloto  que  se  embriagar,  estando  de  serviço,  será,  pela  primeira  vez, 
reprehendido  pelo  chefe  da  esquadrilha^  pela  segunda  vez  será  punido  com  a  multa  de 
dois  mil  réis,  pela  terceira  com  prisão  de  cinco  a  quinze  dias  e  multa  até  dez  mil  réis, 
e,  pela  quarta,  com  trinta  dias  de  prisão  e  demissão  do  serviço. 

Art.  29.®  O  piloto  que,  por  falta  commettida,  f5r  punido  com  suspensão  do  exercicio 
ou  com  pena  mais  grave,  não  terá  direito  a  vencimento  algum  durante  o  praso  do 
castigo. 

Art.  30.®  As  penas  impostas  no  presente  regulamento  são  puramente  disciplinares  e 
sem  prejuizo  das  penas  maiores  a  que  os  pilotos  ficam  sujeitos,  segundo  a  legislaçio 
penal,  pelos  factos  que  praticarem. 

Art.  31.®  As  multas  constituem  receita  da  província. 

CAPITULO  VI 
Disposições  diversas 

Art.  32.®  O  chefe  da  esquadrilha  estudará  e  executará  o  presente  regulamento  pro- 
visório e  proporá  ao  governo  da  provincia,  no  menor  praso  de  tempo  possivel,  um  pro- 
jecto definitivo  de  regulamento  que  será  presente  ao  governo  central  a  fim  de  ser 
estudado  pelas  estaçSes  competentes. 

Direcção  geral  do  ultramar,  2.*  repartição,  3.*  secção,  em  24  de  novembro  de  1899. 
=  O  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 


Hl."®  e  ex."®  sr.  —  Tendo  o  chefe  da  repartição  de  fazenda  d'essa  provincia  solici- 
tado, em  officio  de  16  de  outubro  ultimo,  que  se  mandasse  declarar  se  aos  degredados  e 
presos  indigentes  deve  fazer-se  abono  de  auxilio  para  rancho  nos  dias  festivos  e  de  rego- 
sijo  nacional,  visto  que,  por  despacho  d'esse  governo,  foi  determinado  que  se  realisasse  o 
pagamento  das  despesas  feitas  para  aquelle  fim  pelo  commandante  da  companhia  de  infan- 
teria  de  Bolama,  apesar  de  não  haver  no  orçamento  verba  alguma  para  esse  pagamento 
e  existir  na  sobredita  repartição  uma  antiga  ordem  em  contrario;  incumbe-me  o  ez."^ 
ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.^,  para  seu  conheci- 
mento e  do  referido  funccionario,  que,  por  despacho  de  17  do  corrente  mez,  foi  auctorí- 
sado  o  abono  de  que  se  trata. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  27 
de  novembro  de  1899. — 111."®  e  ex.°^  sr.  governador  da  Guiné  portugueza.  —  O  dire- 
ctor geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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111  "***  e  ex.""  sr.  —  O  ex.™*^  ministro  da  marinha  e  ultramar  incumbe-me  de  devolver 
a  V.  ex.'  o  requerimento  que  acompanhou  o  officio  d'esse  governo  com  data  de  22  de 
agosto  ultimo,  no  qual  José  Carlos  Rebello  Cabral  pede  ser  aposentado  no  logar  de 
escrivão  da  administração  do  concelho  de  Bolama,  e  de  dizer-lhe,  em  resposta  ás  duvi- 
das suscitadas  no  citado  officio,  que  ao  requerente  cabe  o  direito  á  aposentação,  nos  ter- 
mos da  carta  de  lei  de  28  de  junho  de  1864,  por  ser  funccionario  de  uma  repartição  ci- 
vil, como  é  a  administração  do  concelho,  não  lhe  sendo  applicavel  o  disposto  no  decreto 
de  13  de  agosto  de  1889,  visto  que,  embora  a  sua  retribuição  esteja,  por  lei,  a  cargo  da 
camará  ou  junta  municipal,  não  pôde  considerar-se  exclusivamente  como  empregado  da 
secretaria  d'esta  corporação. 

Conjunctamente  remetto  a  v.  ex.*  um  outro  requerimento  docunientado  que  o  refe- 
rido escrivão  fez  subir  a  esta  secretaria  doestado,  a  fim  de  que  v.  ex.*  lhe  mande  juntar 
o  mappa  original  da  inspecção  feita  pela  junta  de  saúde,  bem  como  qualquer  outro  docu- 
mento que  lhe  falte  dos  exigidos  pelo  decreto  regulamentar  de  26  de  outubro  de  1866, 
e  se  sirva  devolver  todo  o  processo  da  aposentação  assim  instruido  e  por  v.  ex.*  infor- 
mado, devendo,  no  entretanto,  o  empregado,  de  quem  se  trata,  ser  considerado,  até  defi- 
nitiva resolução,  nas  mesmas  circumstancias  que  os  demais  funccionarios  civis  desligados 
do  serviço  por  terem  sido  julgados  incapazes  d'elle,  aos  quaes  é  devido  o  abono  de  ven- 
cimento pelo  cofre  por  onde  o  percebiam  na  actividade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  27 
de  novembro  de  1899. — 111.°®  e  ex.™®  sr.  governador  da  Guiné  porlugueza.  —  O  dire-  , 
ctor  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 


111.°®  e  ex.°®  sr.  —  De  ordem  de  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  communico  a  v.  ex.*  que,  por  despacho  de  21  do  corrente, 
foi  auctorisado  o  augmento  do  quadro  do  pessoal  telegraphico,  proposto  em  officio  d'esse 
governo  geral,  n.®  680,  de  22  de  agosto  ultimo,  pela  forma  seguinte : 

2  Primeiros  aspirantes  a  360f?000  réis  ;  2  segundos  aspirantes  a  300^1000  réis  ;  2  aspi- 
rantes auxiliares  a  250j$0(X)  réis  ;  6  telegraphistas  militares  a  250)9000  réis. 

N'esta  data  se  officiou  ao  ministério  da  guerra  pedindo  telegraphistas  militares  afim 
de   se  poderem  preencher  os  novos  logares  e  as  vacaturas  existentes  no  antigo  quadro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  29 
de  novembro  de  1899.  =  111.°®  e  ex.°®  sr.  governador  geral  da  província  de  Angola.  = 
O  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 


Tendo  a  pratica  demonstrado  a  necessidade  de  revogar  as  disposiçSes  contidas  nos 
artigos  43.®,  44.®  e  45.®  do  decreto  de  30  de  dezembro  de  1897,  que  regulamentou  os 
serviços  do  districto  autónomo  de  Timor,  e  bem  assim  de  alterar  a  tabeliã  n.®  8  da  carta 
de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  que  se  refere  á  constituição  da  companhia  de  saúde  de 
Macau  e  Timor ; 

Ouvida  a  junta  consultiva  do  ultramar ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Héi  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Ficam  revogadas  as  disposiçSes  contidas  nos  artigos  43  ®,  44.®  e  45.®  do 
decreto  de  30  de  dezembro  de  1897,  que  regulamentou  os  serviços  do  districto  autónomo 
de  Timor. 

♦Art.  2.®  Todo  o  pessoal  do  serviço  de  saúde  de  Macau  e  Timor  é  subordinado  dire- 
ctamente, em  assumptos  disciplinares,  ao  governador  do  districto,  durante  o  tempo  que 
permanecer  na  área  da  sua  jurisdicção,  continuando,  todavia,  a  receber  do  chefe  do  ser- 
viço de  saúde,  por  intermédio  do  facultativo  mais  graduado,  ordens  respeitantes  a  assum- 
ptos technicos  e  profissionaes. 

Art.  3.®  Quander  o  governador  do  districto  applicar  qualquer  pena  disciplinar  a  facul- 
tativos, pharmaceuticos  ou  qualquer  empregado  de  saúde  de  Macau  e  Timor,  o  delegado 
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de  saúde,  facultativo  mais  graduado,  que  será  o  sub-chefe  de  saúde,  communical-o-ha 
immediatamente  ao  chefe  de  serviço  de  saúde  de  Macau  para  ser  feito  o  competente 
averbamento  no  registo  disciplinar. 

Art.  4.®  E  augmentado  o  eflfectivo  da  companhia  de  saúde  de  Macau  e  Timor,  em 
conformidade  da  tabeliã  annexa,  com  mais  1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sargento, 
3  enfermeiros  de  3.*  classe,  primeiros  cabos,  dois  ajudantes  de  enfermeiros,  segundos 
cabos  e  4  enfermeiros,  soldados. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.=REI.  =-án<onío  Eduardo 
Villaqa. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  decreto  d'esta  data 


Cominandante  (capitão  ou  subalterno) 

Enfermeiro  mór,  sargento  ajudante 

Enfermeiro  de  1.*  classe,  primeiro  sargento ...... 

Enfermeiro  de  2.'  classe,  segundo  sargento  .    . . . , 

Enfermeiro  de  3.'  classe,  primeiro  cabo , 

Ajudantes  de  enfermeiros,  segundos  cabos 

Serventes,  soldados ;   

Amanuense  de  !,■  classe,  primeiro  sargento. . . . . 

Amanuense  de  2.*  classe,  segundo  sargento 

Amanuense  de  3  *  classe,  primeiro  cabo 

• 


Macau 


1 
1 
1 

4 
3 
3 
5 
1 


19 


Timor      Total 


1 

2 
3 
2 
3 


Í2 


1 
1 
2 
6 
6 
5 
8 
1 
1 
1 


31 


Individuos  estranhos  &  oompanliia 


Fiel,  gratificação  a  0-25  diários 

Porteiro,  gratificação  a  0-10  diários 

Cozinheiros,  gratificação  a  0-10  diários 

Cozinheiros,  gratificação  a  180  réis  diários 

Serventes  do  hospital,  a  93-75 

Serventes  do  hospital,  gratificação  a  120  réis  diiirios. . 


Macaa 

Timor 

Total 

« 

Réis 

1 

1 

1 

— 

1 

~ 

2 

— 

2 

. 

— 

2 

2 

1311400 

3 

— 

3 

^ 

— 

4 

4 

175^200 

7 

6 

13 

306^600 

Patacas 


91-25 

36-dO 
73-00 

281-25 


482-00 


Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.  —  António  Eduardo  Villaça, 


111.'"®  e  ex."'**  sr.  —  Encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*  que,  quando  porventura  aconteça 
ter  esse  governo  geral  de  sacar  sobre  a  metrópole,  não  devem,  para  conveniência 
do  serviço  doesta  repartição,  ser  os  respectivos  saques  feitos  contra  o  thesoureiro 
geral  do  ministério  da  fazenda,  mas  contra  o  mesmo  ex."*®  ministro  da  marinha  e  ultra- 
mar.--Deus  guarde  a  v.  ex.*  =  7.*  repartição  da  direcção  geral  de  contabilidade  pu- 
blica, 30  de  novembro  de  1899.  —  111.'"®  e  ex.*"®  sr.  governador  geral  de  Moçambique. 
—  O  chefe  da  repartição,  João  Duarte  Figueiredo  Bastos. 


Sendo  desde  muito  reconhecida  a  necessidade  de  reformar  o  regulamento  da  admi- 
nistração das  mattas  de  Goa,  por  forma  que  uma  riqueza  tão  importante  como  a  que 
representam  estas  mattas  seja  devidamente  conservada,  e  ao  mesmo  t«mpo  se  faça  d^ejlas 
exploração  productiva  para  o  thesouro ; 
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Tendo  em  vista  o  regulamento  elaborado  pelo  governo  geral  da  índia  em  virtude  da 
auctorisação  do  decreto  com  força  de  lei,  de  15  de  setembro  de  1880; 

Attendendo,  porém,  a  que  algumas  das  disposições  doesse  regulamento  carecem  de 
sancção  legal  e  outras  devem  ser  convenientemente  modificadas; 

Considerando  que  o  novo  regulamento  formulado  organisa  os  serviços  das  mattas  de 
Gôa  em  condiçSes  que  devem  dar  garantia  de  uma  administração  mais  regular  e  mais 
remuneradora ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  artigo  íò.^  do  primeiro  acto  addi- 
cional  i  carta  constitucional: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  approvado  o  regulamento  da  administração  das  mattas  de  Gôa,  que  baixa 
assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  Ailtramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.  =  REI.  =  António 
Eduardo   Villaça. 


Regulamento  para  a  admialâtrafio  das  mattas  de  Ma 

CAPITULO  I 
DelimitaQ&o  das  mattas 

Artigo  1/  São  consideradas,  para  todos  os  effeitos,  mattas  nacionaes: 

1.°  Todos  os  terrenos  das  Novas  Conquistas  occupados  pela  vegetação  arbórea,  arbus- 
tiva e  sub-arbustiva,  pertencentes  ao  Estado  e  que  por  elle  têem  sido  explorados ; 

2.®  Todas  as  mattas  e  terrenos  mattosos,  não  explorados  pelo  Estado,  e  cujo  dominio 
se  não  mostre,  por  simples  inspecção  de  documentos  authenticos,  pertencer  a  particula- 
res ou  a  quaesquer  corporações,  tuteladas  ou  não  tuteladas  pelo  Estado; 

3.®  Todas  as  mattas  e  terrenos  mattosos  que  para  o  futuro  vierem  ao  dominio  do 
Estado. 

§  único.  As  mattas  e  terrenos  mattosos,  que  se  acharem  nas  circumstancias  previstas 
no  n.**  2.®,  entram  na  posse  e  administração  do  Estado,  sem  embargo  de  quaesquer  alle- 
gaçSes,  reclamações  ou  protestos,  sendo,  porém,  licito  aos  interessados  fazerem  certo  o 
seu  dominio  pelos  meios  prescriptos  n*este  regulamento. 

Art.  2.®  As  mattas  e  terrenos  mattosos  pertencente  ao  Estado  serão  claramente  limita- 
das e  balisadas  por  meio  de  marcos  de  alvenaria,  visiveis  e  coUocados  de  maneira  a 
garantir  a  sua  permanência  no  terreno. 

§  único.  A  distancia  entre  os  marcos  será  regulada  não  só  pelas  condições  topogra- 
phicas  do  terreno,  como  principalmente  pela  necessidade  de  deixar  bem  definidos  os  limi- 
tes entre  as  propriedades  do  Estado  e  as  dos  particulares  ou  corporações. 

Art.  3.°  Todas  as  reclamações  acerca  da  collocação  dos  marcos  ou  sobre  a  proprie- 
dade de  quaesquer  terrenos,  entre  o  Estado  e  as  corporações  suas  tuteladas,  incluidas  as 
mazanias  dos  pagodes,  ou  entre  o  Estado  e  os  particulares,  poderão  ser  resolvidas  por 
accordo,  sujeito  á  confirmação  do  governador  geral. 

§  1.*^  Do  accordo  se  lavrará  auto,  intervindo  o  administrador  das  mattas  e  o  parti- 
cular ou  a  pessoa  legitima  especialmente  auctorisada  para  representar  a  corporação  no 
accordO)  servindo  de  escrivão  o  da  administração  das  mattas,  quando  o  auto  tiver  legar 
na  sede  da  administração  ou  quando  o  mesmo  escrivão  acompanhar  o  administrador.  No 
caso  contrario,  o  escrivão  do  auto  será  nomeado  ad  hoc  pelo  administrador  das  mattas. 

§  2.**  O  accordo,  depois  de  confirmado  pelo  governador  geral,  tem  o  valor  de  auto  de 
conciliação  e  é  admissivel  a  registo  nas  conservatórias. 

Art.  4.^  Sendo  a  fazenda  publica  a  senhora  directa  de  todos  os  immobiliarios  possui- 
dos  pelas  communidades  agricolas,  torofos  e  camarás  agrarias,  que  não  podem  intentar 
acções  persecutórias  sem  licença  do  conselho  de  provincia,  nem  acções  conservatórias 
sem  licença  do  administrador  das  communidades,  precisando  de  idênticas  auctorisaçÕes 
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as  confrarias  e  os  pagodes,  segundo  os  respectivos  regulamentos,  todas  as  referidas  recla- 
maçSes  entre  o  Estado  e  as  corporaçSes  mencionadas,  se  nâo  poderem  ser  resolvidas  por 
accorJo,  serio  resolvidas  por  árbitros  nos  termos  do  artigo  seguinte. 

Art.  5.®  O  compromisso  arbitral  celebrar  se- ha,  com  as  formalidades  prescriptas  no 
artigo  45.**  do  código  do  processo  civil,  por  meio  de  auto  lavrado,  na  localidade  onde 
estiver  o  administrador  das  mattas,  pelo  escrivâo-secretario,  ou,  na  sua  falta,  e  de  quem 
legalmente  o  substitue  nos  termos  doeste  regulamento,  por  pessoa  idónea  nomeada  pelo 
administrador. 

§  1.**  As  partes  podem,  no  compromisso,  renunciar  os  recursos,  escolher  escrivão  e 
official  de  diligencias,  designar  a  forma  do  processo  e  qualquer  dos  árbitros  para  deferir 
aos  seus  termos  preparatórios  e  a  quaesquer  outros  até  ao  julgamento,  e  escolher  a  comarca 
ou  julgado  municipal  em  que  o  juizo  arbitral  ha  de  installar-se. 

§  2.^  Feito  o  compromisso,  não  é  permittido  ás  partes  recusar  qualquer  dos  árbitros, 
nem  mesmo  por  motivos  supervenientes. 

§  3.^  A  ordem  e  forma  do  processo  serão  em  tudo  o  mais  reguladas  segundo  o  artigo 
44.®  e  seguintes  até  ao  artigo  55.^  do  código  do  processo  civil. 

Art.  6.®  As  pendências  entre  o  Estado  e  os  particulares,  que  não  possam  resolver-se 
voluntariamente  segundo  os  artigos  3.®  e  6.°,  serão  resolvidas  em  juizo  arbitral  forçado, 
por  disposição  especial  doeste  regulamento,  e  qualquer  das  partes  poderá  requerer  a  cita- 
ção da  outra  para  a  nomeação  de  árbitros  no  juizo  da  comarca  ou  no  juizo  municipal  da 
respectiva  jurisdicção  territorial  marcada  no  regimento  de  justiça. 

§  1.®  Por  cada  uma  das  partes  é  nomeado  um  arbitro,  e,  quando  não  «oncordem  na 
nomeação  do  arbitro  de  desempate,  será  este  nomeado  pelo  juiz  de  direito  ou  municipal 
respectivo. 

§  2.**  Os  árbitros  devem  ser  moradores  na  comarca  ou  no  julgado  municipal  onde 
correr  o  processo. 

§  3.®  O  praso  para  os  árbitros  proferirem  a  sua  decisão  será  des*gnado  pelo  respe- 
ctivo juiz  no  acto  da  nomeação,  quando  não  haja  accordo  das  partes. 

§  4.®  Só  o  arbitro  de  desempate  pôde  ser  averbado  de  suspeito,  devendo  deduzir-se 
a  suspeição  no  acto  da  nomeação  ou  até  á  primeira  audiência  seguinte,  salvo  quando  fôr 
superveniente. 

§  5.®  Doesta  suspeição  conhece  o  juiz  de  direito  ou  municipal  com  audiência  do  arbi- 
tro recusado,  e  da  decisão  a  tal  respeito  não  cabe  recurso. 

§  6."  Em  quanto  a  suspeição  estiver  pendente,  compete  ao  juiz  deferir  aos  termos 
do  processo  que  não  poderem  ser  adiados  sem  damno  irreparável. 

§  7.®  Se  antes  da  decisão  arbitral  fallecer  alguma  das  partes,  o  juiz  de  direito  ou 
municipal  conhecerá  da  habilitação  dos  herdeiros,  e,  só  depois  de  julgada  esta,  podem 
proseguir  os  termos  do  processo  arbitral. 

§  8."  Se  fallecer  algum  dos  árbitros  ou  ficar  sem  effeito  a  sua  nomeação,  será  sub- 
stituído por  outro  que  a  parte  nomeará.  Se  o  arbitro  falleeido  fôr  o  de  desempate,  será 
a  nomeação  feita  pelo  juiz. 

§  9.®  No  caso  de  findar  o  praso  designado  para  o  julgamento  arbitral  sem  que  os 
árbitros  tenham  proferido  a  sua  decisão,  o  juiz  assignará  novo  praso,  impondo  a  multa 
de  60  rupias  a  cada  um  dos  árbitros  que,  sem  motivo  justificado,  tiver  sido  causa  do 
adiamento.  Por  qualquer  nova  falta,  a  multa  será  de  250  rupias.  As  multas  a  que  se 
refere  este  paragrapho'  serão  applicadas  ás  despesas  do  respectivo  tribunal. 

10.®  A  decisão  dos  árbitros  será  homologada  por  sentença  pelo  respectivo  juiz  da 
comarca  ou  do  julgado  municipal. 

§  11.®  Nos  casos  omissos  n^este  regulamento,  serão  applicaveis  as  disposiçSes  do 
código  do  processo  civil  sobre  julgamento  jtrbitral,  em  tudo  o  que  não  fôr  contrario  ás 
suas  disposiçSes. 

Art.  7.®  Qualquer  que  seja  o  processo  arbitral  seguido,  o  agente  do  ministério  pu- 
blico da  respectiva  circumscripção  territorial  assistirá  a  todos  os  seus  termos  e  promo- 
verá tudo  o  que  julgar  conveniente  no  interesse  do  Estado,  na  qualidade  de  seu  legitimo 
representante. 

Art.  8.®  Emquanto  estiver  pendente  o  processo  de  arbitragem,  os  prédios  controver- 
tidos ficarão  depositados  em  poder  da  administração  das  mattas,  até  que  seja  resolvida 
a  questão  de  propriedade  ou  de  balisagem. 

§  único.  A  administração  das  mattas  terá  uma  escripturação  especial,  em  separado,  da 
receita  e  despesa  dos  bens  de  que  fôr  depositaria,  para,  terminado  o  processo,  dar 
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contas  a  quem  de  direito  for,  em  conformidade  com  a  sentença  arbitral  passada  em  jul- 
gado. 

Art.  9.®  Todos  os  prédios  pertencentes  a  terceiros,  que  estiverem  encravados  nas 
mattas  do  Estado  ou  confundidos  com  os  nacionaes,  e  que,  sem  prejuizo  das  mattas  e  do 
seu  regular  ordenamento  não  poderem  ser  delimitados,  serão  expropriados  por  utilidade 
publica  e  incorporados  nas  mattas  do  Estado. 

§  único.  O  processo  para  as  expropriaçSes  a  que  se  refere  este  artigo  é  o  arbitral, 
marcado   no  artigo  6.**,   quando  não  tenha  logar  o  accordo  a  que  se  refere  o  artigo  3.** 

Àrt.  10.^  As  trocas  de  terrenos  do  Estado  por  terrenos  dos  particulares  ou  das  cor- 
porações poderão  ser  propostas  ao  governo  geral  pelo  administrador  das  mattas,  devida- 
mente justificadas.  Auctorisadas  as  negociações  pelo  governador  geral,  deverá  ultimar-se 
o  contracto  por  accordo  ou  por  arbitragem,  nos  termos  dos  artigos  anteriores. 

§  único.  As  trocas  a  que  este  artigo  se  refere  serão  confirmadas  pelo  governo  da 
metrópole,  quando  sejam  de  valor  superior  a  1:000  rupias. 

Art.  11.°  Quando  seja  decretado  arresto  ou  penhora  em  bens  relativos  ás  mattas  e 
cuja  posse  seja  controvertida  entre  os  particulares  ou  corporações  e  o  Estado,  os  respe- 
ctivos depósitos  serão  feitos  na  administração  das  mattas. 

Art.  12.°  Concluida  a  demarcação  das  mattas  e  terrenos  mattosos  do  Estado  da  índia, 
ficará  extensiva  ás  usurpações  futuras,  na  parte  applicavel,  a  portaria  provincial  de  15 
de  maio  de  1869,  relativa  ás  usurpações  dos  bens  na  posse  das  communidades,  mas 
somente  quando  a  usurpação  for  de  menos  de  um  anno,  pois,  no  caso  contrario,  terá 
logar  o  accordo  ou  arbitragem. 

§  1.°  Servirá  de  juiz  do  processo  o  administrador  das  mattas,  e  de  escrivão  o  da 
administração  ou,  na  sua  falta  e  de  quem  o  substitue  nos  termos  doeste  regulamento, 
quem  o  administrador  nomear. 

§  2.°  Os  peritos  para  a  vistoria  serão  três,  nomeados  pelo  chefe  da  circumscripção, 
pelo  usurpador  e  pelo  administrador  das  mattas,  observando-se  nos  incidentes  da  nomea- 
ção as  disposições  do  artigo  237.°  do  código  do  processo  civil. 

§  3.°  As  denuncias  devem  ser  feitas  directamente  ao  administrador  das  mattas,  che- 
fes de  circumscripção  ou  chefes  de  zonas  florestaes,  devendo  estes  remetter  immediata- 
mente  áquelle  as  respectivas  participações,  a  fim  de  se  designar  o  dia  para  a  nomeação 
dos  peritos  a  que  se  refere  o  §  2.°,  mandando  intimar  o  usurpador  por  intermédio  dos 
ditos  chefes,  ou  requisitando  a  intimação  á  competente  auctoridade  administrativa. 

*§  4.°  A  entrega  do  terreno  usurpado,  a  que  se  refere  o  n.°  1.°  do  artigo  10.°  da 
citada  portaria  de  1869,  será  conferida  pelo  administrador  das  mattas  ao  chefe  da  zona 
a  que  o  terreno  pertencer,  ficando  este  com  todas  as  attribuições  que  o  mesmo  numero 
concede  aos  procuradores  effectivos  das  communidades. 

§  5.°  A  importância  das  multas,  custas  e  sêllos  do  processo,  a  que  os  usurpadores 
forem  condemnados,  se  for  procedente  a  denuncia,  será  cobrada  por  meio  de  processo 
de  execução  fiscal  administrativa  prescripto  no  regulamento  de  17  de  novembro  de  1896, 
servindo  de  juiz  o  administrador  das  mattas  e  de  escrivão  do  processo  o  da  administra- 
ção das  mattas. 

§  6.°  As  decisões  sobre  usurpações,  tomadas  por  accordo,  ou  proferidas  pelo  admi- 
nistrador das  mattas,  ficam  sujeitas  á  confirmação  do  governador  geral ;  e  ás  proferidas 
por  arbitragem  é  applicavel  o  §  10.°  do  artigo  6.° 

Art.  13.°  Terminada  a  demarcação  das  mattas,  proceder-se-ha  ao  levantamentj  das 
cartas  perimetraes  e  parcellares  dos  terrenos  delimitados,  e  juntamente  ao  respectivo 
inventario  (modelo  A). 

§  1.°  Os  trabalhos  de  levantamento  e  do  inventario  serão  desempenhados  pela  reparti- 
ção de  agrimensura  de  accordo  com  o  administrador  das  mattas. 

§  2.°  Na  repartição  de  fazenda  provincial  e  igualmente  na  administração  das  mattas 
será  archivado  um  exemplar  de  cada  trabalho  a  que  se  proceder.  Outro  exemplar  da 
planta  e  do  inventario  das  mattas  da  respectiva  região  ficará  sob  a  guarda  do  chefe  da 
circumscripção. 

Art.  14.°  Á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  levantamentos,  o  administrador  das 
mattas  procederá  ao  seu  ordenamento  que  remetterá  á  secretaria  da  fazenda  provincial. 
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CAPITULO  II 
DivisSo  e  olassifioaçfto  das  mattas 

Ârt.  15.®  As  mattas  de  Goa  dividem-se,  para  os  e£feitos  de  administração,  em  tres 
circumscripções  florestaes : 

A  circumscripção  florestal  do  norte; 

A  circumscripção  florestal  do  centro;  e 

A  circumscripção  florestal  do  sul. 

§  1.**  A  circumscripção  florestal  do  norte  comprehende  as  provincias  de  Pemém,  de 
Bicholim  e  de  Satary,  e  terá  a  sua  sede  em  Sanquelim. 

§  2.®  A  circumscripção  florestal  do  centro  comprehende  as  provincias  de  Pondá,  Em- 
barbacém,  Astagrar,  Cascorá  e  Chandrovady,  e  terá  a  sua  sede  na  cassabé  de  Pondá. 

§  3.**  A  circumscripção  florestal  do  sul  comprehende  as  provincias  de  Bally  e  Canácona 
e  terá  a  sua  sede  na  cassabé  d'esta  ultima  provincia. 

Art.   16.®  As  circumscripç5es  florestaes  dividem  se  em  zonas. 

§  1.®  A  circumscripção  florestal  do  norte  abrange  tres  zonas: 

Al.*  zona  florestal,  cuja  sede  em  Chandel,  comprehende  a  provincia  de  Pemém. 

A  2.*  zona  florestal,  cuja  sede  em  Gangém,  comprehende  a  provincia  de  Bicholim. 

A  3.*  zona  íorestal,  cuja  sede  em  Valpoy,  comprehende  a  provincia  de  Satary. 

§  2.®  A  circumscripção  florestal  do  centro  abrange  trez  zonas : 

A  4.*  zona  florestal,  cuja  sede  é  em  MoUém,  comprehende  a  provincia  de  Pondá  e  os 
torofos  de  Surla,  Sancordém  e  Bandorbarcém,  da  provmcia  de  Embarbacém. 

A  5.*  zona  florestal,  cuja  sede  é  na  cassabé  de  Sanguém,  comprehende  os  torofos  de 
Collém,  Sallauli  e  Tudou,  da  provincia  de  Embarbacém,  e  a  provincia  de  Astagrar. 

A  6.®  zona  florestal,  cuja  sede  é  em  Sanvordém,  comprehende  os  torofos  de  Codly, 
Atbarcém  e  Calem,  da  provincia  de  Embarbacém,  e  as  provincias  de  Cacorá  e  Chandro- 
vady. 

§  3.®  A  circumscripção  florestal  do  sul  abrange  duas  zonas: 

A  7.*  zona  florestal,  cuja  sede  é  em  Môtto  (Bally),  comprehende  a  provincia  de  Bally 
e  a  parte  da  provincia  de  Canácona,  a  oeste  e  norte  do  rio  Pissone  noi. 

A  8.*  zona  florestal,  cuja  sede  é  em  Partagale,  comprehende  a  restante  parte  da  pro- 
vincia de  Canácona. 

Art.  17.®  Para  os  effeitos  de  conservação,  exploração  e  desenvolvimento,  as  mattas 
de  Goa  ficam  subordinadas  ao  silvicultor  inspector  geral  das  mattas  da  índia,  e  classifi- 
cam-se  em  mattas  reservadas  e  mattas  não  reservadas. 

As  mattas  reservadas  são  sujeitas  ao  regimen  de  cortes  de  melhoramentos  ou  cultu- 
raes  e  aos  de  regeneração  ou  finaes,  comprehendendo  os  primeiros : 

a)  Cortes  de  limpeza; 

b)  Desbastes  periódicos ; 

c)  Cortes  de  reducção. 
E  os  segundos: 

a)  Cortes  de  sementeira  ou  sombrio ; 
-  b)  Cortes  claros  ou  secundários; 

c)  Corte  final  (excluídas  as  reservas)  a  fim  de  conservar  intacto  o  capital  das  flo- 
restas. 

As  mattas  não  reservadas  são  aquellas  que  não  podem,  desde  já,  sujeitar-se  ao  regi- 
men florestal. 

CAPITULO  in 
Administrador  das  mattas 

Art.  18.^  A  administração  das  mattas  continua  a  funccionar  na  cassabé  de  Pondá, 
e  o  chefe  d'esse  serviço  é  o  agrónomo  da  provincia,  que  se  denomina  «administrador  das 
mattas  de  Gôa». 

Art.  19.^  Compete  ao  administrador  das  mattas: 

1.^  Superintender  em  todo  o  serviço  das  mattas  nacionaes  de  Gôa; 
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2.°  Cumprir  e  fazer  cumprir,  integralmente,  todas  as  disposiçSes  doeste  regulamento, 
e  bem  assim  todas  as  determinaçSes  do  governo  e  instrucçSes  que  lhe  forem  dadas  pelo 
silvicultor  inspector  geral  das  mattas,  relativas  a  assumptos  âorestaes ; 

3.®  Empregar  o  seu  zelo,  actividade  e  intelligencia  na  conservação,  exploração  e  des- 
envolvimento da  riqueza  florestal  de  Goa; 

4.**  Diligenciar  converter  em  reservadas  as  mattas  nãó  reservadas,  propondo  annuil- 
mente  ao  governo  geral  o  que  n^osse  sentido  julgar  conveniente; 

5.^  Instruir  o  pessoal  das  mattas  sobre  o  tratamento  e  ordenamento  doestas,  sobre 
technologia  florestal,  plantaçSes,  sementeiras,  poda  e  outros  asumptos  florestaes; 

6.**  Inspeccionar,  assiduamente,  as  mattas,  e  assistir,  quando  for  necessário,  a  quaes- 
quer  trabalhos  florestaes; 

7.^  Elaborar  e  remetter  annualmente  ao  governo  geral  um  relatório  circumstanciado 
sobre  o  estado  das  mattas,  os  serviços  realisados  n'ellas,  a  despesa  feita,  a  receita  co- 
brada, o  numero  de  aprehensSes  effectuadas,  o.  rendimento  d'est^s  para  a  fazenda  e 
para  os  aprehensores  e  denunciantes,  o  serviço  do  pessoal,  o  numero  e  qualidade  das 
transgressSes,  as  multas  cobradas,  e  sobre  todos  os  factos  importantes  occorridos  durante 
o  anno,  propondo  no  mesmo  relatório  as  providencias  necessárias  para  melhorar  os  ser- 
viços e  para  fazer  augmentar  a  riqueza  florestal; 

8.®  Participar  á  secretaria  geral  do  governo  as  digress5es  que  houver  de  fazer  pelas 
mattas ; 

9.^  Não  se  ausentar  das  Novas  Conquistas  sem  prévia  auctorisação  da  secretaria  geral 
do  governo ; 

10.^  Satisfazer,  dentro  do  praso  de  três  mezes,  todas  as  requisiçSes  de  quaesquer 
productos  florestaes  que  lhe  forem  feitas  por  intermédio  da  secretaria  geral  do  governo, 
salvo  no  caso  de  difficuldade  insuperável ; 

11.®  Proceder  ou  mandar  proceder  por  quaesquer  empregados  das  mattas  á  aprehen- 
são  de  productos  florestaes,  quando  ella  deva  ter  logar. 

12.^  Verificar,  quando  visitar  as  mattas,  a  conservação  e  posição  dos  marcos  divisó- 
rios e  providenciar  para  que  não  possam  ser  supprimidos  ou  alterados  sem  que  o  pes- 
soal seu  subordinado,  em  serviço  nas  mattas,  o  reconheça  immediatamente,  sendo  rigo- 
roso para  os  que  se  houverem  com  negligencia  em  tão  importante  assumpto ; 

13.®  Corresponder-se,  em  assumpto  de  serviço,  com  quaesquer  auctoridades  militares 
ou  civis; 

14.®  Requisitar,  em  casos  de  urgente  necessidade,  o  auxilio  da  força  armada  á  aucto- 
ridade  competente  que  mais  rapidamente  Ih 'a  possa  fornecer  ; 

15.®  Rubricar  e  lavrar  termo  de  abertura  e  encerramento  em  todos  os  livros  da  se- 
cretaria, assignar  todo  o  expediente  da  repartição,  presidir  ás  arremataçSes  e  a  quaes- 
quer contractos  e  assignar  os  respectivos  termos; 

16.®  Requisitar  a  publicação  no  Boletim  officialj  com  a  antecedência  necessária,  de 
todos  os  annuncios,  avisos  e  èditaes  que  julgar  convenientes  a  bem  do  serviço  flo- 
restal ; 

17.®  Distribuir  pelas  circumscripçSes  e  zonas  florestaes  todo  o  pessoal  externo,  em 
harmonia  com  as  exigências  do  serviço  e  com  as  aptidSes  de  cada  empregado ; 

18.®  Admoestar,  reprehender  e  propor  superiormente  a  suspensão  de  qualquer  em- 
pregado da  repartição  a  seu  cargo  e  que  não  pertença  á  guarda  fiscal,  fundamentando  a 
necessidade  doesse  proceder; 

19.®  Participar  immediatamente  ao  commandante  da  guarda  fiscal  as  faltas  commet- 
tidas  pelas  praças  d'aquella  unidade  em  serviço  nas  mattas,  para  que  sejam  devidamente 
punidas ; 

20.®  Sollicitar  ao  commandante  da  guarda  fiscal  a  substituição  das  praças  em  serviço 
nas  mattas,  que,  por  falta  de  aptidão  ou  irregular  comportamento,  não  convenham  ao 
serviço  florestal ; 

21.®  Premiar  pecuniariamente,  mediante  proposta  feita  á  secretaria  geral  do  governo, 
qualquer  empregado  civil  ou  militar,  por  serviço  relevante ; 

22.®  Propor  licenças  durante  o  anno  até  vinte  dias  seguidos,  ou  trinta  interpolados, 
sem  perda  de  vencimento,  aos  seus  subordinados  civis  e  propor  idêntica  licença  para  o 
pessoal  militar  ao  respectivo  commandante ; 

23.®  Dirigir  todos  os  trabalhos  de  delimitação  das  mattas; 

24.®  Desempenhar  quaesquer  serviços  tecbnicos  que  superiormente  lhe  forem  com- 
mettidos. 
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Art.  20.®  No  impedimento  do  administrador  das  maltas  faz  as  suas  vezes  o  escrivao- 
secretario. 

Art.  21.®  Sob  a  immediata  dependência  do  administrador  serve  todo  o  pessoal  em- 
pregado nas  mattas. 

CAPITULO  IV 

Pessoal  das  mattas 

Art.  22.®  O  pessoal  das  mattas  é  interno  e  externo. 

§  1.®  O  pessoal  interno  eomp5e-se  de  um  escrivâo-secretario,  de  um  primeiro  ama- 
nuense, de  um  segundo  amanuense  e  de  um  continuo. 

§  2.®  O  pessoal  externo  comp8e-se  de  três  chefes  de  circumscripçSes  florestaes,  oito 
chefes  de  zonas  florestaes,  vinte  cinco  guardas  florestaes,  dois  couteiros-chefes  e  vinte  e 
oito  couteiros. 

Art.  23.®  Os  cargos  de  eserivão-secretario  e  amanuense  serão  providos  por  nomeação 
do  governador  geral  e  só  serão  vitalícios  depois  dos  nomeados  darem  sobejas  provas  de 
capacidade  durante  os  dois  primeiros  annos.  " 

Art.  24.®  Compete  ao  escrivâo-secretario: 

1.®  Executar  e  fazer  executar  pelos  amanuenses  todo  o  serviço  de  escrípturação, 
contabilidade,  correspondência,  registo  e  expediente  da  secretaria; 

2.®  Velar  pela  conservação  dos  livros,  archivo  e  material  da  secretaria ; 

3.®  Cimiprir  quaesquer  trabalhos  inherentes  ao  seu  cargo,  que  pelo  administrador  das 
mattas  lhe  forem  ordenados. 

§  imico.  A  vaga  de  escrivâo-secretario  será  preenchida  pelo  primeiro  amanuense  e  a 
doeste  pelo  segundo  amanuense. 

Art.  25.®  O  escrivâo-secretario  terá  fé  publica  em  todos  os  actos  da  sua  competência, 
e  no  seu  impedimento  será  substituído  pelo  primeiro  amanuense. 

Art.  26.®  O  logar  de  segundo  amanuense  será  dado,  mediante  concurso  documental, 
ao  individuo  que,  tendo  bom  comportamento  moral  e  civil,  robustez  adequada  e  idade  nâo 
superior  a  trinta  annos,  possuir  melhores  habilitações  scientificas  e  litterarias,  sendo,  em 
igualdade  de  circumstancias,  preferido  o  que  bem  tiver  desempenhado  qualquer  cargo 
publico. 

Art.  27.®  A  classificação  dos  candidatos  ao  logar  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
será  feita  pelo  conselho  de  provincia  nos  termos  da  legislação  vigente. 

Art.  28.®  Compete  aos  amanuenses  executar  todo  o  serviço  de  secretaria  que  lhes  f8r 
ordenado  pelo  administrador  das  mattas  e  pelo  escrivâo-secretario. 

Art.  29.®  O  continuo  é  nomeado  pelo  governo,  sob  proposta  do  administrador  das 
mattas.  Deve  saber  ler,  escrever  e  contar  em  portuguez  e  possuir  todos  os  demais  requi- 
sitos necessários  para  bem  desempenhar  o  seu  logar. 

Art.  30.®  Compete  ao  continuo : 

1,®  Conservar  sempre  em  estado  de  asseio  as  salas,  mobilia  e  material  da  secre- 
taria; 

2.®  Desempenhar  todo  o  mais  serviço,  inherente  ao  seu  cargo,  que  pelo  administra- 
dor das  mattas  e  pelo  pessoal  interno  lhe  fôr  ordenado. 

Art.  31.®  Todo  o  pessoal  externo  empregado  nas  mattas,  excepto  os  couteiros,  é  no- 
meado pelo  commandante  da  guarda  fiscal  de  entre  as  praças  de  pret,  que  tenham  mais 
aptidão  para  o  serviço  florestal,  e  requisitado  pelo  administrador  das  mattas  ao  referido 
commandante.  ' 

§  1.®  As  praças  da  guarda  fiscal  são  destacadas  para  o  serviço  florestal  com  caracter, 
quanto  possivel,  permanente. 

§  2.^  As  praças  da  guarda  fiscal  destacadas  para  o  serviço  florestal,  continuando 
para  todos  os  effeitos  subordinadas  aos  regulamentos  militares  e  orgânicos  da  guarda 
fiscal,  ficam  sob  a  dependência  dos  respectivos  commandantes  de  companhia  no  que  res- 
peita a  assumptos  de  que  tratam  esses  regulamentos,  para  o  que  os  ditos  conunandantes 
se  entendem  directamente  com  os  chefes  de  circumscripçSes  e  zonas  florestaes,  e  sob  a 
dependência  do  administrador  das  mattas  em  tudo  o  que  respeita  aos  serviços  florestaes. 
O  commandante  da  guarda  fiscal  fornece  aos  chefes  de  circumscripçSes  e  zonas  flores- 
taes, casa,  mobilia,  luz  e  expediente. 
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§  3.®  As  praças  da  guarda  fiscal  destacadas  para  o  serviço  florestal  podem  ciimula- 
tivamente  fazer  o  serviço  do  abkary,  como  verificação  da  lavra  de  palmeiras  e  inspecção 
das  tabernas,  na  área  das  respectivas  zonas,  mas  sem  prejuízo  do  serviço  florestal  que 
lhes  está  commettído,  e  ouvido  o  administrador  das  'mattas. 

Art.  32.^  Os  logares  de  chefes  de  circumscripçSes  florestaes  são  desempenhados  por 
segundos  sargentos  ou  primeiros  cabos  da  guarda  fiscal. 

Art.  33.** ' Compete  aos  chefes  de  circumscripç5es  florestaes: 

1.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  integralmente. as  disposiç5es  doeste  regulamento; 

2.*  Residir  na  sede  da  respectiva  circumscripção  e  exercer  n'ella  constante  e  rigorosa 
fiscalisação  e  vigilância; 

3.^  Manter  no  districto  a  disciplina  de  todo  o  pessoal  seu  subordinado ; 

4.^  Responder,  para  com  o  administrador  das  mattas,  por  todas  as  irregularidades 
commettidas  pelos  chefes  de  zona  da  circumscripção  a  seu  cargo; 

5.®  Requisitar  o  auxilio  da  força  armada  nos  casos  do  n.*^  14.^  do  artigo  19.® ; 

6.®  Corresponder-se  directamente  com  o  administrador  das  mattas,  commandante  da 
sua  respectiva  companhia  ou  divisão,  chefes  de  zona  da  sua  respectiva  circumscripção, 
bem  como  com  quaesquer  auctoridades  locaes,  civis  ou  militares; 

7.®  Levantar  quaesquer  autos  de  transgressão  ao  presente  regulamento  e  remettel-os 
ao  administrador  das  mattas ; 

8.®  Desempenhar  quaesquer  serviços  inherentes  ao  seu  cargo,  que  pelo  administrador 
das  mattas  lhe  forem  ordenados. 

§  1.^  No  seu  impedimento  é  substituido  pelo  chefe  de  zona  mais  antigo  da  sua  res- 
pectiva circumscripção. 

§  2.®  E  prohibido  aos  chefes  de  circumscripção  corresponderem-se  com  quaesquer 
empregados  das  mattas  estranhos  ao  seu  respectivo  districto. 

Art.  34.®  De  entre  os  chefes  de  circumscripção,  o  administrador  das  mattas  escolhe 
aquelle  que  julgar  mais  apto  para  o  auxiliar  no  serviço  de  inspecção  ás  mattas  e  de  ronda 
volante  por  todas  as  circumscripçSes. 

Art.  35.*  Os  logares  de  chefes  de  zonas  florestaes  são  desempenhados  por  primeiros 
ou  segundos  cabos  da  guarda  fiscal. 

Art.  36.®  Compete  aos  chefes  de  zonas  florestaes : 

1.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  disposiçSes  d'este  regulamento ; 

2.®  Residir  na  sede  da  respectiva  zona  e  exercer  n^ella  constante  e  rigorosa  vigilân- 
cia, fiscalisação  e  policia: 

3.®  Manter,  dentro  da  sua  zona,  a  disciplina  do  pessoal  seu  subordinado; 

4.®  Responder,  para  com  o  respectivo  chefe  de  circumscripção,  por  todas  as  irregula- 
ridades commettidas  pelos  guardas  florestaes  e  couteiros ; 

5.®  Requisitar,  nos  casos  do  n.®  14.®  do  artigo  21.®,  o  auxilio  da  força  armada; 

6.®  Levantar  quaesquer  autos  de  transgressão  ao  presente  regulamento  e  remettel-os 
ao  administrador  das  mattas : 

7.^  Corresponder-se  com  o  administrador  das  mattas,  commandante  da  sua  respectiva 
companhia  ou  divisão,  chefe  da  sua  respectiva  circumscripção,  chefes  de  zona  da  mesma 
circumscripção,  bem  como  com  quaesquer  auctoridades  loçaes,  civis  ou  militares  ; 

8.®  Desempenhar  quaesquer  serviços  inherentes  ao  seu  cargo  e  que  pelo  administra- 
dor das  mattas  lhe  forem  ordenados. 

§  1.®  No  seu  impedimento  é  substituido  pelo  soldado  mais  antigo  da  respectiva  zona. 

§  2.®  E  prohibido  aos  chefes  de  zona  corresponderem-se  com  empregados  das  mattas 
de  zona  diversa. 

Art.  37.®  Os  guardas  florestaes  são  soldados  da  guarda  fiscal. 

Art.  38.®  Compete  aos  guardas  florestaes: 

1.®  Cumprir  e  velar  por  que  tenham  cumprimento  as  disposiçSes  doeste  regula- 
mento ; 

2.®  Residir  na  zona  cuja  fiscalisação  e  policia  lhes  for  confiada; 

3.®  Velar  pela  boa  conservação  e  exacta  collocação  dos  marcos  divisórios  das  mattas 
do  Estado ; 

4.®  Dar  immediato  conhecimento,  ao  chefe  da  zona  onde  servir,  de  qualquer  facto  pre- 
judicial ao  bom  regimen  e  integridade  das  mattas,  bem  como  de  qualquer  infracção  a  este 
regulamento ; 

5.®  Responder  pára  com  o  respectivo  chefe  de  zona  pelas  irregularidades  que  com- 
metter ; 
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6.^  Desempenhar  quaesquer  serviços  inherentes  ao  seu  cargo  que  superiormente  lhe 
forem  ordenados. 

Art.  39.^  Os  couteiros  são  nomeados  pelo  governo,  sob  proposta  do  administrador 
das  mattas. 

Art.  40.°  Só  podem  ser  nomeados  couteiros  os  individues  que  tiverem  menos  de 
trinta  annos  de  idade,  bom  comportamento,  reconhecida  pratica  de  todos  os  serviços  flo- 
restaes  e  robustez  suíHciente  para  os  poder  executar. 

Art.  4t.*^  Compete  aos  couteiros: 

1.*  Executar  cortes,  sementeiras  e  plantações  nas  mattas  do  Estado; 

2.°  Preparar  o  terreno  destinado  a  viveiros  e  plantações  e  executar  os  necessários 
trabalhos  de  desbaste  e  retanchoa;  . 

3.°  Conservar  os  aceiros  perfeitamente  limpos  de  matto,  a  fim  de  que  possam  isolar 
do  fogo  a  área  que  protegem  e  mantel-os  em  estado  de  por  elles  transitarem  carros ; 

4.®  Reparar  todos  os  estragos  nos  caminhos,  de  forma  a  garantir  sempre  n'elles  a 
circulação; 

5.°  Exercer  nas  mattas  o  serviço  de  fiscalisação  e  policia  que  compete  aos  guardaa 
florestaes. 

6.°  Possuir  e  manter  em  bom  estado  todo  o  material  indispensável  para  os  diversos 
serviços  que  têem  a  desempenhar; 

7.°  Desempenhar  quaesquer  outros  serviços  inherentes  ao  seu  cargo,  que  superior- 
mente lhes  forem  ordenados,  inclusivamente  o  de  transporte  de  madeiras  ou  lenha, 
quando  se  torne  necessário. 

Art.  42.®  Os  couteiros  usam  de  um  uniforme  especial,  adequado  aos  serviços  que 
têem  a  desempenhar. 

§  único.  Este  uniforme  é  determinado  pelo  governo  geral,  sob  proposta  do  adminis- 
trador das  mattas. 

Art.  43. °  Todo  o  pessoal  civil  das  mattas  pôde  usar  de  armas  independentemente  de 
licença. 

Art.  44.®  O  pessoal  civil  das  mattas  tem  direito  á  aposentação  e  ás  demais  regalias 
que  a  lei  estabelece  para  os  empregados  do  Estado  de  igual  categoria. 

CAPITULO  V 

Vendas,  arrematações  e  apprehensões  dos  produotos  florestaes 

Art.  45.®  Os  productos  das  mattas  do  Estado  só  podem  ser  vendidos  por  meio  de 
arrematação  em  hasta  publica. 

§  único.  São  exceptuados  o  cato,  vellus,  folhas,  ramos  e  casca  de  canelleira,  carvão, 
casca  de  mareta  e  lenha,  que  serão  vendidos  segundo  os  preços  fixos  marcados  na 
tabeliã  B. 

Art.  46.^  A  base  de  licitação  para  arrematação  de  madeiras  e  aguieiros  é  a  constante 
da  tabeliã  C,  quando  a  madeira  tiver  sido  cortada  em  verde,  e  a  que  consta  da  tabeliã  D, 
quando  a  madeira  houver  sido  apanhada  ou  cortada  já  secca.  * 

§  único.  A  base  de  licitação,  constante  das  tabeliãs  C  ou  D,  deve  addicionar-se  a 
importância  média  da  despesa  feita  com  os  cortes  e  conducçSes  das  madeiras  postas  em 
praça. 

Art.  47.'^  E  considerada  nulla  e  de  nenhum  eífeito  a  venda  particular  de  quaesquer 
productos  fiorestaes,  não  designados  na  tabeliã  B,  salvo  se  houver  para  tal  venda  aucto- 
risação  superior. 

Art.  48.**  As  arrematações  são  ordinárias  e  extraordinárias. 

a)  As  arrematações  ordinárias  realisam-se  annualmente,  em  épocas  fixas,  e  dispei^ 
sam  auctorisação  superior;  taes  são  as  arrematações  de  madeira  e  aguieiros  cortados  de 
setembro  a  novembro  e  que  temlogar  de  novembro  a  janeiro,  e  as  do  mel,  cera,  nozes 
de  galha,  casca  e  semente  de  xemby,  que  tem  logar  de  agosto  a  outubro. 

b)  As  arrematações  extraordinárias  realisam-se  em  qualquer  época  do  anno,  mediante 
auctorisação  superior;  taes  são:  a  arrematação  dos  productos  florestaes  apprehendidos  ou 
avariados  e  a  do  arrendamento  dos  prédios  encravados  nas  mattas. 

Art.  49.^  As  arrematações  annunciamse  com  a  antecedência  de  vinte  ^as,  pelo  menos, 
uo   Boletim  official  e  também,  quando  fôr  conveniente,  em  editaes  affixados  nos  logares 
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públicos;  realisamse  na  sede  da  administração  das  mattas,  estando  presentes  o  adminis- 
trador, o  escrivão-secretario  e  duas  testemunhas  idóneas,  as  quaes,  juntamente  com 
aquelles  funccionarios  e  com  o  arrematante,  assignam  o  termo  de  arrematação  que  será 
submettido  á  approvaçâo  superior  por  intermédio  da  repartição  de  fazenda  provincial. 

Art.  50.**  Lavrado  e  assignado  o  termo  de  arrematação,  o  arrematante  deposita,  em 
dinheiro,  no  cofre  da  recebedoria  do  concelho,  a  terça  parte  do  preço  da  arrematação 
e  os  sêllos  a  que  o  termo  legalmente  estiver  sujeito;  os  dois  terços  restantes  são  pagos 
no  praso  de  quinze  dias  a  contar  da  data  em  que  o  administrador  das  mattas  communi- 
car  ao  arrematante  que  o  termo  foi  superiormente  approvado. 

§  1.**  Se  a  arrematação  não  fôr  superiormente  approvada,  o  arrematante  receberá  in- 
tegralmente o  deposito  que  realisou. 

§  2.**  Perderá  este  deposito  em  beneficio  da  fazenda,  se  não  pagar  os  dois  terços  do 
preço  da  arrematação  dentro  do  praso  indicado. 

Ârt.  51.®  Além  do  pessoal  das  mattas  têem  capacidade  para  fazer  apprehensSes  de 
productos  florestaes  os  ei;npregados  da  alfandega,  os  officiaes  e  praças  da  guarda  fiscal, 
e  o  pessoal  dos  commandos  militares  de  Satary  e  Sanguém. 

Art.  52.®  O  apprehensor,  immediatamente  depois  de  realisada  a  apprehenisão,  constitue 
fiel  depositário  dos  productos  apprehendidos  qualquer  pessoa  idónea,  preferindo  sempre 
O  regedor  da  aldeia,  onde  a  apprehensão  houver  tido  logar;  depois  levanta  o  respectivo 
auto  de  apprehensão  e  de  deposito,  que  deve  ser  assignado  pelo  apprehensor,  pelo  depo- 
sitário e  por  duas  testemunhas  idóneas ;  em  seguida,  sem  perda  de  tempo,  deve  remetter 
este  auto  ao  administrador  das  mattas. 

§  1.*^  Se  o  apprehensor  fôr  empregado  da  alfandega  ou  praça  da  guarda  fiscal  em 
serviço  nas  alfandegas  remetterá  o  auto,  depois  de  feito  com  as  formalidades  acima  indi- 
cadas, ao  chefe  da  respectiva  casa  fiscal  em  cuja  área  a  apprehensão  teve  logar,  e  este 
funccionario,  a  seu  turno,  remettel-o  ha  directamente  ao  administrador  das  mattas. 

§  2.®  Se  o  apprehensor  pertencer  á  guarda  fiscal  não  estando  em  serviço  nas  alfan- 
degas e  não  fizer  parte  do  pessoal  das  mattas,'  enviará  o  auto  ao  commandante  da  sua 
respectiva  companhia,  o  qual  o  remetterá,  com  a  maior  brevidade,  ao  administrador  das 
mattas. 

§  3.®  Se  o  apprehensor  fizer  parte  do  pessoal  de  qualquer  dos  commandos  militares 
de  Satary  ou  Sanguém  remetterá  o  auto,  depois  de  feito  com  as  formalidades  acima  indi- 
cadas, ao  respectivo  commandante  militar  que  a  seu  tm-no  o  remetterá  directamente  ao 
administrador  das  mattas. 

§  4.®  Se  o  individuo,  que  fôr  constituido  fiel  depositário,  se  recusar  a  acceitar  o  de- 
posito dos  produQ^os  apprehendidos,  não  é  isto  motivo  bastante  para  que  tal  deposito 
deixe  de  lhe  ser  confiado ;  é  indispensável,  porém,  declarar  no  auto  este  incidente. 

§  6.®  Se  o  apprehensor  não  souber  ler  nem  escrever,  levantará  a  seu  pedido  o  auto  de 
apprehensão  e  deposito  qualquer  empregado  do  Estado  que  mais  próximo  se  encontre  do 
local  onde  a  apprehensão  houver  tido  logar. 

Art.  53.®  O  administrador  das  mattas,  depois  de  receber  o  auto  de  apprehensão  e  de 
deposito,  deve  proceder,  ou  mandar  proceder  ao  exame  do  corpo  de  delicto  directo  e 
á  inquirição  de  testemunhas  e  ouvir  o  réu,  bem  como  as  três  testemunhas  de  defesa  que 
elle  pôde  apresentar  no  mesmo  dia  em  que  fôr  ouvido;  depois  d'isto  julga  procedente  ou 
improcedente  a  apprehensão. 

Art.  54.®  Do  despacho  de  procedência  ha  recurso,  em  ultima  instancia,  para  o  se- 
cretario geral  do  governo,  se  o  réu  assim  o  requerer  ao  administrador  das  mattas,  den- 
tro do  praso  de  três  dias  a  contar  d'aquelle  em  que  lhe  fôr  intimado  o  despacho  de  pro- 
cedência. 

Art.  55.®  Se  a  apprehensão  fôr  julgada  improcedente,  serão  os  productos  immediata- 
mente entregues  a  quem  foram  apprehendidos ;  mas,  se  fôr  julgada  procedente  em  ultima 
instancia,  ou  se  o  réu  não  recorrer  do  despacho  de  procedência  do  administrador  das 
mattas  dentro  do  praso  marcado  no  artigo  54.®,  será,  precedendo  auctorisação  superior, 
annunciada  a  arrematação  dos  productos  apprehendidos. 

§  1.®  Ao  apprehensor  pertencerá  um  terço  da  quantia  por  que  os  productos  forem 
arrematados,  caso  não  haja  denunciante;  havendo>o,  será  aquelle  terço  dividido  em  par- 
te* iguaes  pelo  apprehensor  e  pelo  denunciante. 

§  2.®  Se  a  apprehensão  houver  s\m  feita  pelo  administrador  das  mattas,  o  processo 
de  apprehensão  seguirá  os  tramites  acima  designados,  com  a  differença  de  que  será  o 
escrivãosecretario  que  instaurará  o  processo,  e  julgará  da  procedência  ou  improcedência 
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da  apprehensSo,  em  primeira  instancia,  o  secretario  geral  do  governo  e,  em  ultima,  o  go- 
vernador geral. 

§  3.^  A  importância  da  arrematação  dos  productos  ílorestaes  apprehendidos  entrará 
por  completo  nos  cofres  da  fazenda,  sem  nada  pertenc3r  ao  apprehensor  e  ao  denun- 
ciante, quando  o  arguido  for  pessoa  incerta. 

Art.  56.®  Qualquer  individuo  é  competente  para  denunciar  o  furto  ou  o  roubo  de 
madeiras,  ou  quaesquer  outros  productos  ílorestaes,  ás  auctoridades  designadas  no  artigo 
51.**,  recebendo  o  denunciante  d'estas  auctoridades  o  respectivo  titulo  de  denuncia  devi- 
damente assignado  pelas  mesmas  auctoridades. 

§  1.®  Os  titulos  de  denuncia  (modelo  G)  serão  numerados,  rubricados  e  carimbados 
na  administração  das  mattas  de  Goa,  que  os  fornecerá  a  todas  as  suas  oircumscrípçÕes, 
zonas,  etc,  em  cadernos  de  trinta  exemplares;  podendo,  todavia,  as  auctoridades  da 
guarda  fiscal  fazer  uso  do  modelo  de  denuncias  adoptado  na  mesma  guarda  para  denun- 
cias relativas  ao  furto  ou  roubo  de  madeiras  pertencentes  ás  mattas  do  Estado,  fazendo 
nos  respectivos  titulos  as  devidas  alteraçSes. 

~§  2.®  A  simples  apresentação  do  titulo  de  denuncia  perante  o  administrador  das  mat- 
tas é  sufficiente,  quando  o  apprchendid/)  não  for  pessoa  incerta,  para  o  denunciante  rece- 
ber a  sexta  parte  da  quantia  por  que  os  productos  forem .  arrematados. 

§  3.®  A  simples  denuncia  verbal  só  aproveita  ao  denunciante,  quando  o  apprehensor 
declarar  a  identidade  do  denunciante.* 

Art.  57.®  A  apprehensão  de  quaesquer  productos  florestaes,  cortados  ou  colhidos 
clandestinamente  nas  mattas  nacionaes  por  qualquer  individuo,  não  isenta  este  de  respon- 
der perante  os  tribunaes  pelo  crime  de  furto  ou  roubo,  conforme  as  circumstancias  em 
que  o  delicto  houver  sido  commettido. 

§  1 .®  Para  os  effeitos  d'este  artigo,  o  administrador  das  mattas  enviará  o  auto  respe- 
ctivo ao  agente  do  ministério  publico  da  comarca  onde  o  facto  se  tiver  dado,  salvo  se 
o  arguido,  tendo  praticado  furto  não  superior  a  250  rupias,  pagar  voluntariamente,  den- 
tro do  praso  de  três  dias  a  contar  do  dia  em  que  para  isso  for  intimado  pelo  adminis- 
trador das  mattas,  o  dobro  da  quantia  fixada  nas  tabeliãs  que  acompanham  este  regula- 
mento, dado  o  que  não  será  a  apprehensão  entregue  aos  tribunaes. 

§  2.®  Os  productos  florestaes  apprehendidos,  caso  o  auto  de  que  trata  o  paragrapho 
anterior  seja  remettido  ao  agente  do  ministério  publico,  podem  ser  alienados  logo  que 
se  proceda  ao  exame  directo  judicial.  Para  este  fim  os  delegados  das  comarcas  ou  sub- 
delegados dos  julgados  farão  a  competente  participação,  ao  administrador  das  mattas,  de 
estar  feito  o  respectivo  exame. 

Art.  58.^  No  caso  de  haver  fundadas  suspeitas  de  que  dentro  de  q^ialquer  casa,  habi- 
tada ou  não,  existem  quaesquer  productos  florestaes  de  proveniência  duvidosa,  o  admi- 
nistrador do  concelho,  por  si  ou  por  pessoa  por  elle  auctorisada,  (em  localidades  que  não 
sejam  a  sede  da  administração)  passará,  a  requisição  de  qualquer  pessoa  com  capaci- 
dade para  apprehender  productos  florestaes,  as  necessárias  buscas,  lavrando  auto  d'ellas 
e  observando  todas  as  formalidades  legaes. 

Art.  59.^  Consideram-se  productos  florestaes  das  mattas  nacionaes,  para  os  effeitos 
dos  artigos  51  .'*  a  58  ",  não  só  os  que  têem  preços  taxados  nas  tabeliãs  que  acompa- 
nham o  presente  regulamento,  mas  também  o  mel,  a  cera  e  quaesquer  productos  vege- 
taes  que  se  acham  em  terrenos  directamente  explorados  pela  administração  das  mattas. 

CAPITULO   VI 

Oõrtes,  viveiros,  plantações  e  depósitos 

Art.  60.®  De  setembro  a  novembro  proceder- se-ha  nas  mattas  do  Estado,  sob  a  fis- 
calisação  directa  do  administrador,  ao  corte  das  arvores  sazonadas  e  ao  de  aguieiros, 
em  harmonia  com  as  exigências  do  mercado. 

Art.  61."  De  setembro  a  fevereiro  executar- se-hão  os  necessários  cortes  de  limpeza 
e  desbaste. 

Art.  62.®  Os  productos  da  limpeza  e  desbaste,  que  forem  aproveitaveii  para  constru- 
cç5es,  serão  vendidos  em  hasta  publica,  tomando4e  para  base  de  licitação  os  preços  que 
constam  das  tabeliãs  C  ou  D,  conforme  os  casos.  Os  que  não  forem  aproveitáveis  para 
aquelle  fim  serão  vendidos  como  lenha  ao  preço  da  tabeliã  B. 
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Ârt.  63.^  Todos  os  eórtes  serão  executados  pelos  couteiros,  ou  pelo  pessoal  para 
esse  fim  contraetado  pela  administração  das  mattas,  quando  o  numero  de  couteiros  for 
insufficiente,  ou  ainda  pelos  particulares,  quando  convier  aos  interesses  da  fazenda. 

§  único.  Âos  'particulares  poderá  ser  passada  uma  licença  gratuita  para  cortarem 
nas  mattas  nacionaes,  para  esse  fim  destinadas,  a  lenha  necessária  ao  seu  consumo 
domestico,  devendo  estes  cortes  ser  cuidadosamente  fiscalisados  pelo  pessoal  das  mattas. 

Art.  64.**  Nos  prédios  particulares  das  Novas  Conquistas  é  livre  o  corte  de  quaes- 
quer  essências  florestaes,  desde  que  o  interessado  assim  o  requeira  ao  administrador  das 
mattas,  declarando  o  nome  e  situação  do  prédio,  o  nome  do  possuidor,  e  o  numero  e 
qualidade  das  essências  que  deseja  cortar,  devendo  o  interessado,  emquanto  se  não 
ultimar  a  demarcação  das  mattas,  juntar  ao  requerimento  documentes  comprovativos  dos 
seus  direitos  ao  prédio,  quando  lhe  sejam  exigidos  pelo  administrador,  com  designação 
das  suas  confrontações,  quando  for  situado  em  aldeia  onde  existam  mattas  nacionaes  ou 
quando  confinar  com  estas. 

Ârt.  65.^  E  extincto  o  imposto  estabelecido  pelo  artigo  IS.*^  do  «Regulamento  para  a 
administração  das  mattas  do  Estado  da  índia,  de  8  de  julho  de  18Õ1»,  pelo  corte  de 
jaqueiras  e  mangueiras  nas  Novas  Conquistas,  ficando  o  corte  de  taes  arvores  dependente 
apenas  da  licença  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

Art.  66.®  O  simples  corte  de  folhagem  e  a  derrama  de  quaesquer  arvores,  nos-pre- 
dios   particulares   das  Novas   Conquistas,  quer  seja  para  limpeza  d'aquellas,  quer  para 
adubo  das  terras,  (colvans)  só  está  sujeito  a  licença  (modelo  B)  quando  os  prédios  con 
finam  com  as  mattas  nacionaes. 

Art.  67.®  Destiní>do  ao  repovoamento  de  cada  matta,  ou  grupo  de  mattas,  haverá, 
pelo  menos,  um  viveiro  permanente,  completamente  vedado  por  um  muro  ou  sebe  e  com- 
posto das  principaes  essências  florestaes,  podendo  a  sua  guarda  ser  confiada  ao  rege- 
dor da  aldeia,  mediante  uma  retribuição  annual  fixada  pelo  governo  sob  propôs! a  do 
administrador  das  mattas. 

Art.  68.®  Cada  viveiro  terá,  em  sitio  bem  visível,  uma  taboleta,  onde  estará  escri- 
pta  em  portuguez  e  maratha  a  palavra: — Viveiro. 

Art.  69.®  Qualquer  pessoa  estranha  ao  serviço  florestal  só  pôde  penetrar  nos  viveiros 
com  licença  do  administrador  das  mattas. 

Art.  70.®  Nas  mattas  far-se-hão  annualmente  plantações  e  replantaçSes,  e  mesmo 
sementeiras  definitivas  n^aquellas  em  que,  por  meio  de  muros  ou  sebes,  estiver  vedado 
o  ingresso  de  pessoas  e  de  gado. 

Art.  71.®  Nas  mattas  de  Canácona,  os  viveiros  serão,  de  preferencia,  de  sissó  (Dal 
Imergia  sissoide^)  e  teca  (Tectona  granais)  e  as  sementeiras  definitivas,  de  jaqueira  (Arto- 
carpus  integrifolia). 

Art.  72.®  No  Bolttim  official  designar-se-hão,  com  a  antecedência  de  vinte  dias  pelo 
menos,  as  mattas,  plantios,  viveiros  e  sementeiras,  onde  for  prohibida  a  entrada  de  pes- 
soas e  gado. 

Art.  73.®  Era  locaes  idóneos,  designados  pelo  governo  sob  proposta  do  administrador 
das  mattas,  estabelecer-se-hão  depósitos  cobertos,  onde  será  recolhida,  classificada  e 
cubada,  a  madeira  cortada  nas  mattas. 

Art.  74.®  A  guarda  e  conservação  das  madeiras  de  cada  deposito  devem  ser  confiadas 
a  um  guarda  florestal,  da  escolha  do  administrador. 

§  único.  Este  guarda  terá  a  seu  cargo  a  escripturação  de  um  livro,  onde  registará 
cuidadosamente  a  entrada  e  saída  de  todas  as  madeiras  do  deposito. 


CAPITULO  VII 
Cumerins 

Art.  75.®  A  pratica  dos  cumerins  é  absolutamente  prohibida,  não  só  nas  mattas  e 
terrenos  mattosos  do  Estado,  como  também  nos  prédios  particulares  das  Novas  Conquis- 
tas, sem  prévia  licença  do  administrador  das  mattas  (modelo  B  ou  C,  conforme  o  cumerim 
fôr  em  terreno  do  Estado  ou  particular). 

Art.  76.®  No  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  designar-se-hão  no  Bohtim  official  os 
locaes  onde  podem  ser  permittidos  os  cumerins  dentro  dos  terrenos  nacionaes. 
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Art.  77.*  Os  que  pretenderem  terrenos  nacionaes  para  cumerins  assim  o  requererão 
ao  administrador  das  mattas  até  ao  fim  de  fevereiro. 

§  1.**  A  cada  requerente  será  concedida,  pelo  menos,  a  superficie  de  100  braças  qua- 
dradas, mediante  o  pagamento  de  1  ^/%  rupia,  quando  a  sementeira  fôr  de  legumes,  e  de 
3  rupias,  quando  fôr  de  arroz  e  pimenteiras. 

§  2.^  Se  houver  mais  do  que  um  pretendente  a  fazer  cumerins  no  mesmo  local,  9erá 
a  licença  passada  em  favor  d'aquelle  que,  em  licitação  verbal,  maior  preço  offerecer. 

Art.  78.®  Os  cumerins  em  terreno  do  Estado  serão  concedidos  sob  as  seguintes 
condições : 

1.^  Os  cumerins  poderão  ser  feitos  nos  outeiros  das  fronteiras  das  Novas  Conquistas, 
n'aquelles  onde  não  haja  arvores  próprias  para  construcção,  ou  ainda  n^aquelles  onde 
mais  convenha  a  cultura  de  cumerins  do  que  a  cultura  florestal ; 

2.^  As  licenças  passadas  pelo  administrador  das  mattas  para  cumerins  não  terto  vali- 
mento, se  não  forem  apresentadas  na  administração  do  concelho  a  que  pertencer  o  ter- 
reno a  que  taes  licenças  se  referem  e  também  ao  empregado  das  mattas,  que  tiver  a  seu 
cargo  a  fiscalisação  e  policia  da  área  onde  o  mencionado  terreno  estiver  situado ; 

3.^  O  fogo  só  poderá  ser  lançado  nos  logares  designados  pelas  pessoas  encarregadas 
doesse  serviço  pelos  administradores  dos  concelhos,  de  combinação  com  os  respectivos 
empregados  das  mattas; 

4.*  Quinze  ou  vinte  dias  antes  de  lançar  o  fogo  ao  matto,  os  interessados  são  obriga- 
dos a  fazer,  em  volta  do  local  destinado  ao  cumerim,  um  corte  ou  aceiro,  completamente 
limpo  de  matto  e  herva  secca,  a  fim  de  quo.  o  fogo  se  não  propague  além  da  área  desti- 
nada á  cultura; 

õ.^  Todo  o  matto  cortado  nos  aceiros  será  transportado  para  o  local  do  cumerim  onde 
houver  de  lançar-se  fogo ; 

6.*  Os  cortes  ou  aceiros^  a  que  se  refere  a  condição  4.*,  devem  estar  promptos  até 
o  fim  do  mez  de  março,  occasião  eni,que  serão  examinados  pelos  respectivos  regedores 
e  pelos  empregados  das  mattas,  pafa  se  reconhecer  se  estão  nas  condições  de  não  per- 
mittir  que  o  fogo  se  propague  além  do  local  destinado  ao  cumerim ;  só  depois  d*este 
exame,  cujo  resultado  será  participado  pelos  mesmos  regedores  ao  administrador  do 
concelho  e  pelos  empregados  das  mattas  á  respectiva  administração,  é  quando  se  poderA 
proceder   ao  lançamento  do  fogo,  com  licença  do  administrador  do  respectivo  concelho ; 

7.*  O  fogo  só  poderá  lançar-se  na  presença  do  respectivo  regedor,  que  o  vigiará. e 
fará  vigiar  pelos  cabos  de  policia,  evitando  assim  que  elle  se  propague  além  do  local  do 
cumerim ; 

8.*  Todo  o  individuo  que  lançar  fogo  ao  matto,  sem  haver  observado  as  condições 
acima  prescriptas,  incorre  na  multa  de  10  rupias,  sem  prejuízo  do  pagamento  de  qual- 
quer indemnisação  ao  Estado  pelos  estragos  que  causar. 

§  unfco.  Não  se  descobrin^lo  o  individuo  que  lançou  o  fogo,  pagará  a  multa  o  regedor 
da  aldeia,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  e  a  colheita,  se  só  então  se  houver  descoberto  o 
cumerim,  será  apprehendida  e  vendida  em  hasta  publica  em  beneficio  da  fazenda. 

Art.  79.**  As  condições  4.*,  5.*,  6.*  e  8.*  do  artigo  antecedente  são  applicaveis  aos 
cumerins  em  prédios  particulares. 

Art.  80."  Nas  mattas  em  que  não  éonvenha  usar  de  qualquer  processo  de  repovoa- 
mento por  conta  do  Estado,  poder  se- ha,  mediante  contracto  com  os  proprietários  da 
aldeia,  conceder  a  estes  cumerins  gratuitos,  desde  que  se  obriguem  a  repovoar  toda  a 
área  que  cultivarem  por  meio  de  plantação. 

§  único.  As  essências  a  plantar  serão  indicadas  pelo  administrador  das  mattas. 

Art.  81.**  O  contracto  de  que  trata  o  artigo  antecedente  terá  de  ser  submettido  i 
approvação  superior. 

CAPITULO  VIII 

Disposições  penaes 

Art.  82.®  Incorre  na  multa  de  10  rupias  toda  a  pessoa  que  accender  fogueiras  ou 
transportar  fogachos  dentro  das  mattas  nacionaes  e  bem  assim  o  que  transgredir  quaes- 
quer  disposições  relativas  a  cumerins. 

Art.  83.'*  Incorre  na  multa  de  5  rupias  toda  a  pessoa  que  accender  fogueiras  ou  lan- 
çar fogo  a  herva  secca  nas  proximidades  das  mattas  do  Estado  ou  de  particulares   sem 


.  601 

licença  de   qualquer  empregado  das  mattas  e  sem  que  tome  as  devidas  precauçSes  para 
que  o  fogo  se  não  propague. 

Ârt.  84.^  Incorre  na  multa  de  3  rupias  toda  a  pessoa  que  cortar  quaesquer  essências 
florestaes  em  prédio  particular  das  Novas  Conquistas,  sem  a  licença  de  que  trata  o 
artigo  64.^ 

Art.  85  °  Incorre  na  multa  de  3  rupias  toda  a  pessoa  que  pratique  colvans,  ou  que 
colha  fructos  ou  casca  de  mareta  nas  mattas  nacionaes. 

Art.  8G.^  Toda  a  pessoa  que  conduzir  ou  mandar  entrar  gados  nas  mattas  reserva- 
das incorre  na  multa  de  4  tangas  por  cada  cabeça  de  gado,  sem  prejuizo  do  pagamento 
ao  Estado  da  importância  dos  damnos  que  o  gado  houver  causado 

§  único.  A  multa  será  dupla,  se  o  gado  fôr  encontrado  dentro  das  plantações  novas  ou 
viveiros,  devendo  também,  nVste  caso,  ser  pagos  os  damnos  causados  pelo  gado. 

Art.  87.**  As  infracções  não  mencionadas  nos  artigos  antecedentes  serão  punidas  com 
a  multa  até  3  rupias; 

Art.  88.**  Todas  as  multas  do  presente  regulamento  serão  aggravadas  com  25  por  cento 
da  multa  primitiva  por  cada  caso  de  reincidência. 

Art.  89.**  Todos  os  autos  por  transgressão  do  presente  regulamento  são  levantados 
pelos  chefes  de  circumscripçSes  e  de  zonas  florestaes,  com  as  formalidades  legaes,  e  remet- 
tidos  ao  administrador  das  mattas,  que  julgará  da  procedência  ou  improcedência  da 
transgressão,  mandando  no  primeiro  caso  intimar  o  transgressor  para  pagar  a  respectiva 
multa  dentro  do  praso  de  oito  dias,  e,  caso  este  a  não  pague  voluntariamente,  remetterá 
o  auto  ao  respectivo  agente  do  ministério  publico  que  requererá  para  o  transgressor  ser 
julgado  em  audiência  de  policia  correccional. 

§  1.**  O  infractor  poderá  pagar  a  multa  até  á  hora  da  abertura  do  julgamento,  devendo 
então  o  escrivão  do  processo  passar-lhe  uma  guia  de  pagamento.  O  recibo  competente 
ficará  junto  aos  autos  e  archivar-se-ha  o  processo. 

§  2.**  Quando  a  multa  não  seja  paga  em  juizo  logo  depois  da  condemnaçâo,  será  o 
transgressor  immediatamente  conduzido  do  tribunal  á  cadeia,  para  a  multa  ser  substituida 
por  prizão  á  razão  de  4  tangas  por  dia,  não  podendo,  todavia,  a  prisão  durar  mais  de 
quinze  dias,  qualquer  que  seja  a  importância  da  multa  devida.  Se  o  transgressor  pagar 
parte  da  multa  somente,  substituirá  por  prisão  o  pagamento  da  parte  restante. 

§  3.**  Os  damnos  causados  nas  mattas  do  Estado  serão  verificados  por  meio  de  peri- 
tos, julgados  pelo  administrador  das  mattas  e  cobrados  juntamente  com  as  multas. 

Art.  90.**  Os  autos  levantados  pelos  empregados  das  mattas  têem  fé  em  juizo  como 
autos  de  corpo  de  delicto  nos  processos  por  transgressão  doeste  regulamento. 

§  único.  O  ministério  publico  poderá,  porém,  promover,  quando  o  julgue  necessário, 
quaesquer  diligencias  complementares  do  corpo  de  delicto. 

Art.  91.**  Aos  empregados  das  mattas  poderá,  sob  proposta  do  administrador,  feita  á 
secretaria  geral  do  governo,  ser  applicada  uma  multa  pecuniária  por  qualquer  irregulari- 
dade no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

§  unicQ.  Esta  multa  será  variável,  segundo  .a  gravidade  das  irregularidades  commet- 
tidas,  e  nunca  poderá  exceder,  para  os  empregados  civis,  a  quarta  parte  do  lespectivo 
ordenado  mensal,  e  para  os  empregados  militares  metade  da  respectiva  gratificação. 

Art.  92.**  As  multas,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  darão,  depois  de  devidamente 
cscripturadas,  entrada  em  um  cofre  especial  e  serão  destinadas  a  gratificar  o  pessoal  das 
mattas  em  harmonia  com  o  preceituado  no  n.**  21.**  do  artigo  X9.** 

« 

CAPITULO  IX 
Esoiipturação 

Art.  93.**  Toda  a  receita  das  mattas  será  devidamente  escripturada  na  administração 
e  dará  entrada,  por  meio  de  uma  guia  (modelo  £),  na  repartição  de  fazenda  do  concelho 
de  Pondá. 

Art.  94.**  A  guia,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  bem  como  todas  as  licenças  pas- 
sadas pela  administração  das  mattas,  serão  isentas  de  séllo. 

Art.  95.**  Todas  as  despesas  feitas  com  a  colheita,  corte  e  conducção  de  quaesquer 
producios  florestaes  serão  pagas,  pela  repartição  de  fazenda  provincial,  por  meio  de  requi- 
sições feitas  pelo  administrador  das  mattas. 
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Art.  9G.®  No  orçamento  geral  do  Estado  consignar-seha  annualmente  a  verba  que 
se  julgar  conveniente  e  que  será  exclusivamente  applicada  aos  trabalhos  de  melhoramento 
e  conservação  florestal. 

Art.  97.^  Na  sede  da  administração  das  mattas  haverá,  entre  outros,  os  seguintes 
registos  e  livros  de  escripturaçâo : 

1.®  Registo  de  assentamento  de  todo  o  pessoal  das  mattas; 

2.®  Livros  de  carga ; 

3.®  Livro  de  ponto  do  pessoal  interno; 

4.°  Registo  das  guias  de  receita ; 

5.^  Registo  das  despesas  a  que  se  referem  os  artigos  95."  e  96.° ; 

6.^  Livro  da  conta  corrente  da  administração  com  a  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial ; 

7.®  Livro  dos  termos  de  arrematação  e  outros  contractos; 

8.°  Registo  da  madeira  entrada  e  saída  nos  depósitos,  com  a  sua  classificação,  cuba- 
gem  e  valor; 

9.*^  Registo  de  toda  a  correspondência  expedida; 

10.**  Registo  de  toda  a  correspondência  recebida; 

11.*^  Registo  de  ordens  expedidas; 

12.**  Registo  das  ordens  de  execução  permanente ; 

13.**  Registo  das  madeiras  apprehendidas ; 

14.**  Livro  da  receita  e  despesa  dos  prédios  a  que  se  refere  o  %  único  do  artigo  9.** ; 

15."  Registo  das  multas; 

16.**  Registo  dos  emolumentos. 

§  1.**  Os  livros  n.**'  2,  5,  6,  7  e  8  serão  numerados  e  rubricados  pelo  secretario  de 
fazenda  ou  por  empregado  commissionado  pelo  mesmo. 

§  2."  O  administrador  das  mattas  remetterá  á  repartição  de  fazenda  provincial  uma 
tabeliã  mensal  das  receitas  arrecadadas  na  administração,  devidamente  especificadas. 

Art.  98.**  Os  emolumentos  cobrados  na  administração  das  mattas  serão  os  que  cons- 
tam da  tabeliã  E.  Constituem  receita  das  mattas,  e,  como  tal,  terão,  na  integra,  o  des- 
tino que  a  tal  receita  marca  o  artigo  93.**,  depois  de  escripturados  no  livro  compe- 
tente. 

Art.  99.**  Todos  os  livros,  imprescos,  modelos  e  todo  o  expediente  necessário  para  o 
serviço  da  administração  das  mattas  será  fornecido  pela  secretaria  de  fazenda  provincial, 
precedendo  requisição  do  administrador. 

CAPITULO  X 
Disposições  diversas 

Art.  100.**  Os  vencimentos  do  administrador  e  do  pessoal  das  mattas  constam  da 
tabeliã  A. 

Art.  101.**  Ao  administrador  das  mattas  serão  abonadas  ajudas  de  custo,  que  nXo 
poderão  ir,  sem  auctorisação  do  governador  geral,  álêm  de  noventa  dias  em  cada  anno 
económico. 

Art.  102.**  As  ajudas  de  custo  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  e  seu  paragn^ho 
só  serão  abonadas  quando  o  funccionario  desempenhar  serviço  externo  em  pontos  que 
distem  mais  de  5  kilometros  da  sua  residência  official. 

Art.  103.**  As  ajudas  de  custo  serão  abonadas  por  meio  de  folha  especial  em  dupli- 
cado (modelo  F). 

Art.  104.**  O  administrador  das  mattas  organisará  um  regulamento  interno  em  que 
defina  minuciosamente  as  attribuiçÕes  peculiares  dos  diferentes  empregados  encarregados 
da  fiscalisação  das  zonas  e  dos  embarcadouros,  da  guarda  dos  depósitos  e  dos  viveiros  e 
plantações,  etc. ;  e  sujeital-o-ha  á  approvação  do  governador  geral  que  ordenará  a  suli 
publicação  no  Boletim  official. 

Art.  105.**  As  praças  da  guarda  fiscal,  destacadas  no  serviço  florestal,  não  têem  direito 
a  ajuda  de  custo,  etape,  ou  a  qualquer  gratificação  álêm  das  consignadas  na  tabeliã  A  e 
no  artigo  92.** 

Art.  106.**  E  prohibido  o  transito  pelas  estradas,  ou  por  quaesquer  outros  caminhos, 
de  madeira  ou  outros  productos  florestaes  que  não  sejam  acompanhitidos  por  uma  guia  da 
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administração  das  ma  tias,  que  indique  o  género  de  productos,  a  sua  quantidade,  o  local 
de  proveniência  e  aquelle  a  que  se  destinam. 

§  1.**  Se  os  productos  pertencerem  a  particulares,  as  licenças  de  transito  serão  gra- 
tuitas. 

§  2.^  Quando  forem  encontrados  carros  ou  barcos  transportando  madeiras,  aguieiros, 
lenha  ou  quaesquer  outros  productos  ílorestaes  sem  a  respectiva  licença  de  transito,  serão 
aquelles  productos  apprehendidos  e  conduzidos  ao  deposito  ou  embarcadouro  mais  pró- 
ximos onde  serão  vendidos  se  o  apprehendido  não  provar,  dentro  do  praso  de  cinco  dias 
a  contar  da  data  da  apprehensão,  que  os  productos  são  provenientes  de  propriedade  par- 
ticular. 

§  3.^  Se  se  provar  que  a  madeira  pertence  a  matta  particular,  será  entregue  a  seu 
dono,  o  qual  terá  de  pagar  a  multa  de  uma  rupia  por  cada  metro  cubico,  ou  fracção 
d'este,  álêm  da  multa  a  que  se  refere  o  artigo  84.^,  se  a  madeira  houver  sido  cortada 
sem  licença. 

Art.  107.®  O  administrador  poderá  conceder  aos  empregados  das  mattas  tractos  de 
terreno  junto  ás  habitaçSes  d'elles  para  seu  logradouro  particular,  desde  que  se  não  cause 
prejuízo  algum  ás  arvores  que  existam  n'esses  terrenos  ou  ás  que  d*elles  ficarem  pró- 
ximas. 

Art.  108.®  Nenhum  empregado  das  mattas  poderá  exercer,  em  seu  nome  ou  no  de 
outros,  qualquer  negocio  relativo  a  madeiras,  aguieiros  ou  lenha. 

Art.  109.^  Todo  o  pessoal  florestal  tem  direito  a  expedir  telegrammas  officiaes  gra- 
tuitamente, quando  as  necessidades  urgentes  do  serviço  assim  o  reclamarem. 

Art.  lio.®  O  pessoal  florestal,  quer  civil  quer  militar,  não  pôde  ser  demandado  nem 
civil  nem  criminalmente  por  factos  relativos  ás  funcçSes  dos  seus  cargos  sem  auctori- 
sação  prévia  do  governador  geral,  nem  tão  pouco  são  responsáveis  pelas  consequências 
do  uso  legitimo  das  armas  que  lhe  são  confiadas  para  protecção  dos  interesses  da  fazenda 
e  para  defesa  própria. 

Art.  111.®  Todo  o  serviço  florestal  da  3.^  zona  (pròvincia  de  Satary),  continua  a 
cargo  do  respectivo  commandante  militar  que  terá,  em  relação  áquella  zona,  as  mesmas 
attribuiçSes  dadas  por  este  regulamento  ao  administrador  das  mattas  de  Gôa  com  rela- 
ção a  todas  as  outras  zonas. 

§  único.  O  commandante  militar  de  Satary  receberá  todas  as  instrucçSes  technico- 
florestaes  do  inspector  geral  das  mattas  da  índia  e,  na  falta  d'este,  do  administrador  das 
mattas  de  Gôa. 

Art.  112.®  Álêm  do  numero  de  couteiros  indicado  no  §  2.®  do  artigo  22.®  serão  no- 
meados para  o  serviço  exclusivo  das  mattas  de  Satary  niais  1  couteiro  chefe  e  13  cou- 
teiros. 

Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.= António  Eduardo  Villaça.  . 


(TABELLA  A) 
Venoimentos  dos  empregados  da  administração  das  mattas 


Designaçio  dos  empregados 


Ordenado  mensal 


Administrador , 

EscriySo-secretario 

Primeiro  amanuense 

Segundo  amanuense 

Chefes  de  circomscrípçSo  (segundos  sargentos  ou  primeiros 

cabos) 

Chefes  de  zona  (primeiros  ou  segundos  cabos) 

Guardas  (soldados) «   • 

Chefes  de  couteiros 

Couteiros 

Continuo 


150:00:00 
80:00:00 
20:00:00 
15:00:00 
Pret    corres- 
pondente . . 

Idem 

Idem. 

8:00:00 
7:00:00 
7:00:00 


I 


Gratiflc-açlo 
mensal 


60:00:00 

10:00:00 

5:00:00 

5:00:00 

10:00:00 
5:00:00 
1:08:00 
1:0Q:00 
l:Ô0:0Of 
1:00:00 


AJnda  de  ensto 
diária 


4:00:00 


0:08:00 


Paço,  em  30  de  novembro  de  1S99.= António  Eduardo  VíKaça. 
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(TABELLA  B) 


Pregos  de  diversos  produotos  florestaes  das  mattas  naoionaes  de  Qò9í 


Designaçio  dos  produetos 


Vellus  de  !.•  sorte 

Vellus  de  2  •  sorte 

Cato  ou  terra  japonica. 

Carvão 

Lenha  grossa. , 

Lenha  miúda 

Casca  de  mareta 

Folhas,  ramos  e  casca  de  canelleira. 


Qaantldada 

Proço 

Cento 

3.00:00 

» 

2.00:00 

Panella 

0.08:00 

Carga  (2  arrobas) 

0.01:00 

• 

0.00:06 

• 

0.00:04 

• 

0.06K)0 

» 

0.04:00 

Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.= António  Eduai*do  Villaça. 


TABELLA  C 


Pregos  para  venda  de  madeiras  e  agoieiros  oortados  em  verde  nas  mattas 

naoionaes  de  Qóa 


8.*  classe 

8.*.elasse 

Volume  cin  Jottas  •  sua  equiva- 
lência em  medidas  decimaes 

1.*  classe 
Teea,  Slssó    • 

Mareata,Car- 

oingo,     giroço^ 

Asson,  Pau 

Qninsol.  Na- 
noD,  Mirió, 

4.*  classe 
Hedú,  Jambo, 

f»,^  classe 
OuToleiro, 

e  Magaine 

Rosa,  Ai^Jon, 
Zambo 

Tabon,   Dabun, 

Coire 

Undeira,  Onty, 

Dirersaa 

Pana 

e  Colombo 

e  Ottombeira 

e  Convonge 

e  Pali:onosso 

1  Jotta  OU  0-5,200 

2:00.00 

1:12:00 

1:08:00 

1:04:00 

1:00:00 

0:12:00 

2Dita8Ou0    ,400 

4:12:00 

4:08:00 

3:04:00 

2:12:00 

2:08:00 

2:04:00 

SDitasouO    ,600 

6:08:00 

0:04:00 

5:00:00 

4:08:00 

4:00:00 

3:08:00 

4DitasouO    ,800.... 

9:00:00 

7:04:00 

6:08:00 

5:04:00 

4:08:00 

4:00:00 

5  Ditas  ou  1    ,000 

11:08:00 

10:00:00 

7:04:00 

6:08:00 

5:04:00 

5:00:00 

6  Ditas  ou  1    ,200 

16:04:00 

13:04:00 

9:08:00 

8:00:00 

7:08:00 

6:12:00 

7  Ditas  ou  1    ,400 

20:08:00 

15:08:00 

11:00:00 

9:08:00 

8:00:00 

7:00:00 

8  Ditas  ou  1    ,600 

26:00:00 

20:04:00 

15:00:00  * 

11:00:00 

9:04:00 

8:00:00 

9  Ditas  ou  l    ,800 

31:08:00 

26:00:00 

20:00:00 

15:00:00 

11:00:00 

9:00:00 

10Dita80u2    ,000 

35:00:00 

30:00:00 

28:00:00 

23:00:00 

13:00:00 

11:08:00 

Um  cento  de  aguieiros  de  1.*  sorte.. 
Um  cento  de  aguieiros  de  2.*  sorte . . 
Um  cento  de  aguieiros- de  cumerins 


.  • .  • 


50:00:00  rupias 
30:00:00     » 
15:00:00     a 


Paço,  em  30  de  novembro  de  169Q.^=s  Afdonio  Eduardo  ViUaça. 
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TABELLA  D  (a) 
Prego  para  venda  de  madeiras  e  aguieiros  seooos  das  mattas  naoionaes  de  Góa 


m                                      • 

S.*  classe 

8.*  elasse 

1.*  classe 

Mareta,  Curcin* 

— 

4.*  classe 

5.*  classe 

Volame  emjottmn  e  lum  eqni- 
Yalenola  em  medidas  declmmes 

Teca,  Sissó 

go,  SIroço, 
Asson,  Pau 

QaiuKoly  Na- 
non,  Mirió, 

Hedú,  Jambo, 

Onyolelro, 

6.*  cia*  se 

^  Nagnin^ 

Rosa,  Aiv)on, 
Sambo 

Tabon,  Daban, 
Puna, 

Coire, 
e  Colombo 

Undeira,  Onty, 
•  Ottombelra 

Dlyersai 

e  Convonge 

e  Palponosko 

- 

1  jottaou  0-5,200.   .:.. 

1-05^J4 

1-02-08 

1-00-00 

0-13-04 

0-09-O8 

O-08-00 

2  ditas  ou  0-3,400 

3-02-08 

3-00-00 

2-02-04 

1-13-06 

1-10-08 

1-08-00 

3  ditas  ou  0-5,600 

4-04-08 

3-08-00 

3-05-04 

3-13-08 

2-10^08 

2-05-00 

4  ditas  ou  0-3,800 

6-04-00 

5-07-00 

4-06-00 

3-15-08 

3-0(>-06 

3-06-00 

5  ditas  ou  l-',000 

8-10-00 

8-02-00 

5-O7-08 

4-14-00 

3-15-00 

4-00-00 

6  ditas  ou  1-3,200 

12-08-00 

9-05-00 

6-05-00 

6-00-00 

5-10-00 

4-14-00 

7  ditas  ou  1-3,400 

16-06-08 

12-05-00 

9-04-00 

7-13-00 

6-05-00 

5-12-00 

8  ditas  ou  1-3,600 

20-12-10 

16-03-00 

13-04-00 

8-15-00 

7-06-00 

7-00-00 

9  ditas  ou  1-3,800 

24-05-04 

20-12-00 

1(V-10-00 

12-00-00 

9-00-00 

8-06-00 

10  ditas  ou  2-3,000 

28-00-00 

24-00-00 

20-00-00 

18-00-00 

11-04-00 

9-12-00 

Um  cento  de  aguieiros  de  1.*  sorte 30-00-00  rupias 

Idem  de  2.»  sorte 15-00-00      » 

Idem  de  cumerins 6-00-00      » 

(a)  EsU  tabeliã  só  é  appHcayel  para  base  de  lieltaçie  em  hasta  publica  de  madeiras  ou  aguieiros  certados  em  seeco,  caldos 
on  avariados  por  qualquer  eircumstanoia. 

Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.=ilní<mto  Eduardo  Villaça, 


( TABELLA  E ) 


Emolivnentos  oobrados  na  administração  das  mattas  de  Gk>a 

e  que  oonstituem  reoeita  do  Estado 


Proveniência 


Por  cada  licença  (modelo  A) 

Idem  (modelo  B) 

Idem  (modelo  C) 

Por  cada  guia  (modelo  D) 

Por  cada  licença  nílo  especificada 

Por  cada  termo  ou  auto,  além  da  rasa 

Por  cada  certidfto  ou  informaçílo,  além  da  rasa  e  busca 

Basa,  por  cada  linha 

Busca,  por  cada  ànno 


Importância 


0-02-00 
0-04-00 
0-02-00 
0-05-00 
0-02-00 
0-08-00 
0-08-00 
0-00-01 
0-02-00 


Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.  —  Anionio  Eduardo  VtUaça, 
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(TABELLA  B) 


Pregos  de  diversos  produotos  florestaes  dea  mattas  naoionaes  de  (}òa 


Designação  doi  produetos 


Vellus  de  !.•  sorte 

Vellus  de  2  •  sorte 

Cato  ou  terra  japonica. 

Carvão 

Lenha  grossa , 

Lenha  miúda 

Casca  de  mareta 

Folhas,  ramos  e  casca  de  canelleira. 


Qaftntidada 

Proço 

Cento 

3.00:00 

» 

2.00:00 

Panella 

0.08:00 

Carga  (2  arrobas) 

0.01:00 

• 

0.00:06 

• 

0.00:04 

• 

0.06:00 

» 

0.04:00 

Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.= António  Eãtmi^do  ViUaça, 


TABELLA  C 


Preços  para  venda  de  madeiras  e  aguieiros  oortados  em  verde  nas  mattas 

naoionaes  de  Qóa 


8.*  classe 

8.*.classe 

Volume  ein  JottM  •  ma  equiva- 
lência em  medidas  deeimaes 

1.*  classe 
Teea,  Slssó   ■ 

MareaU,Car- 

oingo^     giroço, 

Asson,  Pma 

Qnlnsol.  Na- 
non,  Mirió, 

4.*  classe 
Hedú,  Jambo» 

^.*  classe 
Onvoleiro, 

f  •*  daaae 

e  Nagulne 

Rosa.  Aniotti 

Tabon,   Dmbun, 

Coire 

Undeira,  Onty, 

Dirersaa 

Pana 

e  Colombo 

e  Ottombeira 

e  Convonge 

0  Palionosso 

1  Jotta  OU  0-5,200 

2:00.00 

1:12:00 

1:08:00 

1:04:00 

1:00:00 

0:12:00 

2Dita8ou0    ,400 

4:12:00 

4:08:00 

3:04:00 

2:12:00 

2:08:00 

2:04:00 

SDitasouO    ,600 

6:08:00 

5:04:00 

5:00:00 

4:08:00 

4:00:00 

3:08:00 

4Ditasou0    ,800.... 

9:00:00 

7:04:00 

6:08:00 

5:04:00 

4:08:00 

4:00:00 

õDitasoul    ,000 

11:08:00 

10:00:00 

7:04:00 

6:08:00 

5:04:00 

5:00:00 

6  Ditas  ou  1    ,200 

16:04:00 

13:04:00 

9:08:00 

8:00:00 

7:08:00 

6:12:00 

7  Ditas  ou  1    ,400 

20:08:00 

15:08:00 

11:00:00 

9:08:00 

8:00:00 

7:00:00 

8  Ditas  ou  1    ,600 

26:00:00 

20:04:00 

15:00:00  ' 

11:00:00 

9:04:00 

8:00:00 

9  Ditas  ou  l    ,800 

31:08:00 

26:00:00 

20:00:00 

15:00:00 

11:00:00 

9:00:00 

10Ditafiou2    ,000 

35:00:00 

30:00:00 

28:00:00 

23:00:00 

13:00:00 

11:08:00 

Um  cento  de  aguieiros  de  1.*  sorte 50:00:00  rupias 

Um  cento  de  aguieiros  de  2.*  sorte 30:00:00     » 

Um  cento  de  aguieiros~de  cumerins 15:00:00     » 


Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.^=^  Afdonio  Eduardo  ViUaça. 
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TABELLA  D  (a) 
Prego  para  venda  de  madeiras  e  agrnieiros  seocos  das  mattas  naoionaes  de  Góa 


. 

2.*  classe 

S.*  classe 

Volame  em  Jottan  •  mm  eqtii- 

1.*  claise 

Mareta,  Cnrcin- 
ffo,  SIroco, 

Qainsoly  Na< 

4.*  classe 

5.*  classe 

6.*  clafse 

yalenda  em  medidas  decimaei 

Teca,  SU»ó 

Asson,  Pau 

non,  Mirió, 

Hedú,  Jambo, 

Onvoleiro, 

— 

^  Nagain<} 

Rosa.  AnioUt 

Tabon,  Daban, 

Cofre, 

Undeira,  Onty, 

Diversas 

Sambo 

Pana, 

e  Colombo 

e  Ottombeira 

e  Convonge 

e  PalpoDOSko 

1  jottaou  0-',200.   .:.. 

1-05-04 

1-02-08 

1-00-00 

0-13-04 

0-09-08 

0-oa-oo 

2  ditas  ou  0-3,400 

3-02-08 

3-00-00 

2-02-04 

1-13-06 

1-10-08 

1-08-00 

3  ditas  ou  0-3,600 

4-04-08 

3-08-00 

3-05-04 

3-13-08 

2-10^08 

2-05-00 

4  ditas  ou  0-3,800 

6-04-00 

5-07-00 

4-OG-OO 

3-15-08 

3-06-06 

3-06-00 

5  ditas  ou  l-',000 

8-10-00 

8-02-00 

5-07-08 

4-14-00 

3-15-00 

4-00-00 

6  ditas  ou  1-3,200 

12-08-00 

9-05-00 

6-05-00 

6-00-00 

5-10-00 

4-14-W 

7  ditas  ou  1-3,400 

16-06-08 

12-05-00 

9-04-00 

7-13-00 

6-05-00 

5-12-00 

8  ditas  ou  1-3,600 

20-12-10 

16-03-00 

13-04-00 

8-1Ô-00 

7-06-00 

7-00-00 

9  ditas  ou  1-3,800 

24-05-04 

20-12-00 

1(V-1(M)0 

12-00-00 

9-00-00 

8-06-00 

10  ditas  ou  2-3,000 

28-00-00 

24-00-00 

20.00-W 

18-00-00 

11-04-00 

9-12-00 

Um  cento  de  aguieiros  de  1.*  sorte 30-4XM)0  rupias 

Idem  de  2.*  sorte 15-00-00      » 

Idem  de  cumerins 6-00-00      » 

(a)  EsU  tabeliã  só  é  applicayel  para  base  de  lieltaçfte  em  hasta  publica  de  madeiras  ou  aflruielros  cortados  em  seeco,  caídos 
oa  ayariados  por  qualquer  circumstancla. 

Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.=ilntonfo  Eduardo  Villaça. 


( TABELLA  E ) 

Emolivnentos  oobrados  na  administragão  das  mattas  de  Gk>a 

e  que  constitaem  reoeita  do  Estado 


Proveniência 


Por  cada  licença  (modelo  A) 

Idem  (modelo  B) 

Idem  (modelo  C) 

Por  cada  guia  (modelo  D) 

Por  cada  ucença  nílo  especificada 

Por  cada  termo  ou  auto,  além  da  rasa 

Por  cada  certidão  ou  informação,  além  da  rasa  e  busca 

Basa,  por  cada  Unha 

Busca,  por  cada  anno 


Importância 


0-02-00 
0-04-00 
O-02-00 
0-05-00 
0-02-00 
0-08-00 
0-08-00 
0-00-01 
0-02-00 


Paço,  em  30  de  novembro  de  1899.  —  António  Eduardo  ViUaça. 
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( MODELO  A ) 


Eatatlstloa  geral 

CAPITULO  I  • 

Desorlpg&o  da  matta 

Artigo  1.*  Nome  e  origem. 

Att.  2.*  Situ&ção  geographíca  e  administrativa. 

Art.  3.-  Limites. 

(Operações  que  os  determinaram ;  signaes  que  os  fixaram,  aen  estudo  de  conaervatSo,) 

Art.  4.*  ladicacSo  dos  proprietários  confinantes. 

Art.  5.°  Superficie. 

(Indicar  oa  documentas  e  processos  seguidos  na  dotemúnaf  Bo  das  auperfieiei.) 


/consignados  á  e:<plora-j^7;°^°*;,^p;^:^-;- ; ; 


f     JEdificios,  tfrrenoa  de  cnltara. . 

N5o  arboríaadoB —  {Cobertas  de  nguaii,  rios,  pântanos,  etc. 


[itnproductivas. . 


ISnsceptireis  de  arborísaçEo 

(EatereÍB  (rochedos,  etc.)  . . . 
Total 


Art.  6.'  Terrenos  encravadoa. 

(EitenaSo ;  modo  de  cultora ;  possnídorea ;  mcoDTenientes  da  soa  eonaervaçlto  com  rela^Io  « 
matta.) 

Art.  7."  Clareira». 

(Indicar  as  superficies  arborisaveis  e  as  qne  o  njto  podem  ser.) 

Art.  8.°  Lagos,  lagSas  e  pântanos. 

(Sua  eitensSo,  possibilidade  e  utilidade  de  dessecamento). 

Art,  d.'  Nascentes,  curaos  de  agua,  canaes,  valias  de  exgotto. 

ÍSua  eitensfifi  e  estado  de  conservaçio,  sua  utilidade,  nome  c  direc^lo). 
Lrt.  10.*  AlienaçOes,  trocas  e  eipropríBfSes. 

(^Superficie,  valor  e  utilidade  sob  o  ponto  de  vista  económico  da  matta). 

Art.  11.'  Caminhos  e  carreiros. 

(Nomes,  natureza,  comprimento  e  largura,  oatado  de  conaervaçSo  ;  direitos  de  passagem ;  como  sXo 
ligados.) 

Art.  13.*  Vias  de  communicaçSo  de  interesse  publico, 

(Nomes,  natureza,  exteosBo,  serviço  que  prestam  á  exploraçto  dos  produetoa  Estudar  separada- 
mente os  caminhos  de  ferro,  os  canaes,  as  estradas  reaes,  districtaes,  municipaea  e  florestaes.) 

Art.  IJJ."  Casas  de  guarda. 

Í Numero,  situaçSo,  estado  e  conservação,  área  que  occupam  com  os  terrenos  dependeDt«a.a 
Lrt.  14.°  Construcçfles  diversas. 
(Natureza,  vantagens  ou  inconvenientes). 
Art  15.°  Configuração  do  terreno. 

(Principies  ondulaçdes  do  terreno  ;  declives  ;  aspecto  geral  da  matta ;  altitude  maziína  e  nunima). 
Art.  Iti.*  Natureza  e  estado  do  aólo. 

(Base  mineralógica  ;  compoaicito,  estructura  e  permeabilidade  ;  camada  vegetal ;  eomposiçKo,  quan- 
tidade de  hnmna,  hygroscopicidaae,  profundidade  ;  estado  superficial). 
Art.  17°  Minaa  e  pedreiras. 

Satureza,  situaçSo  e  importância ;  superficie  ronbada  í  producçSo). 
t.  18.°  Clima. 
(Temperatura  média  do  anno,  do  estio  o  do  iuvemo ;  frequência,  intensidade  e  peraistoacia  doa 
ventos,  das  chuvas,  dos  nevoeiros,  geadas  e  neves  ;  quantidade  da  chuva  caída  no  estio  e  no  oatomuo.) 
Art.  19.*  Natureaa  e  estado  dos  povoamentos. 

(Descripção  a  largos  traços  do  povoamento,  espécies  de  que  se  compSe  :  consistência,  vegetaçZo 
segunda  a  natoresa  do  terreno,  a  exposiçSo  e  altitude.  EitentSo  oecupada  pta  talbadfo  t  alto  foste. 
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Dar  para  as  principaes  essências  todos  os  esclarecimentos  necessários  sobre  o  desenvolvimento,  a  lon 
geviaade,  a  tacilidade  maior  ou  menor  com  que  se  opera  a  sua  regeneração,  seja  por  semente,  seja  po 
rebentões  ;  idade  da  sua  ezplorabilidade.) 

Art.  20.»  Viveiros. 

(Situação,  extensão,  espécies  cultivadas,  estado  de  conservação,  vantagens  que  offerecem  aos  repo- 
voamentos.) 

Art.  3Í.*  Terrenos  concedidos  aos  empregados  âorestaes. 

(Situação  e  superfície.) 

CAPITULO  II 
GonservaQ&o  e  vigilanoia 

Art.  22.^  Insectos  e  animaes  nocivos. 

(Insectos  e  animaes  que  atacam  o  arvoredo,  estragos  que  produzem,  meios  de  destruição.) 

Art.  23.»  Caça. 

(Sua  natureza,  utilidade  e  quantidade.) 

Art.  24.^  Pastagens 

(Inconveniente^ ,  debaixo  do  ponto  da  vista  de  conservação  da  matta  e  da  escolha  do  melhor  modo 
de  tratamento.) 

Art  25.<*  Incêndios. 

(Frequência,  causas  e  meios  empregados  para  os  combater.) 

Art.  26.»  Delictos. 

(Natureza,  causa,  importância  e  consequências.) 

Art.  27.^  Circumstancías  que  difHcultam  a  policia. 

(Servidores  de  qualquer  natureza,  concessões  temporárias,  construcções  muito  próximas  das 
mattas.) 

Art.  28.«  Policia. 

(Numero  de  mestres  e  cardas,  e  superfície  a  cargo  de  cada  um.) 

Art.  29.^  Conservação  das  estradas  e  caminhos  florestaes. 

(Numero  de  cantoneiros,  seu  salário  e  numero  de  kilometros ) 

CAPITULO  m 
Despesas 

Art.  30.^  Preço  dos  trabalhos  na  localidade. 

Art  31.®  Despesas  annuaes. 

(Occasionadas  pela  policia  ordinária  e  extraordinária,  incluindo  as  gratificações  aos  empregados  ; 
cortes  e  facturas  de  madeira  a  cargo  do  Estado ;  conservação  das  estradas,  pontes,  valias,  edifícios, 
vallados  e  conservação  dos  viveiros,  trabalhos  de  cultura,  etc.) 

CAPITULO  IV 
Explorações  •  prodactos 

Art.  32.®  Descripção  do  ordenamento  em  vigor. 

(Tratamento  antigo  e  actual,  trabalhos  e  repovoamentos  artifíciaes.) 

Art.  33.®  Aproveitamentos  de  arvoredo. 

(Applicação  das  principaes  essências;  indicação,  para  cada  uma  d'ellas  e  por  categoria  de  grossura, 
da  relação  que  existe  entre  o  metro  cubico  de  toragem  e  unidade  de  mercadorias  fracturadas,  taes  como 
travessas,  tabuados,  vigas,  lenhas,  etc. ;  relação  entre  o  metro  cubico  de  toragem  e  o  volume  real  dos 
productos  acima  indicados). 

Art.  34.®  Preços  detalhados  das  madeiras. 

(Preço  de  mattagem  do  metro  cubico  de  madeira,  segundo  o  fím  a  que  é  destinada,  vigas,  travessas, 
tabuados,  lenhas,  carvão,  etc. :  alterações  que  os  preços  têem  tido  nos  últimos  annos.) 

Art  35.®  Producção  em  madeira. 

(Volume  das  madeiras  exploradas,  em  média,  por  anno,  nos  povoamentos  de  alto  fuste  e  talhadio ; 
em  cortes  principaes,  em  cortes  culturaes,  por  superfície  e  por  volume.  Volume  de  madeira  destinada 
a  lenha  e  carvão.) 

Art  36.®  Rendimento  em  dinheiro  das  madeiras. 

(Valor  da  matta  de  todos  os  productos  lenhosos  ) 

Art.  37.®  Rendimento  em  dinheiro  dos  productos  accessorios. 

(Producto  da  exploração  de  minas,  pedreiras,  caça,  fructos,  resinas,  viveiros,  etc.) . 

Art.  38.®  Vantagens  indirectas. 

(Influencia  da  matta  sobre  o  clima,  conservação  do  solo,  regimen  das  aguas,  salubridade,  e  sobre 
as  condições  de  existência  das  povoações  limitropnes). 

CAPITULO  V 

Meroados  e  extracção  dos  prot?  netos 

Art  39.®  Mercados. 

(Fazer  conhecer  a  siia  importância,  a  distancia  a  que  se  encontram  da  matta,  as  vias  de  commu- 
nicação  que  servem  ao  transporte,  e  custo  d'este ) 


MOO 
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Art.  40.®  Preço  da  madeira  no  local  do  consumo. 

Art.  41.*  Concessdes  e  licença. 

(Sua  importância  e  valores  ) 

Art.  42.'»  Servidões. 

(Natureza,  importância,  influencia  sobre  a  ezploraçSo  e  conservaçSo  da  matta.) 

Este  inventario  deve  ir  acompanhado  da  planta  perimetral  e  parcellar  da  matta,  na  escala 

N.  B.  Quando  a  planta  levantada  na  escala  de  — -  não  couber  toda  em  uma  folha  de  papel  de 

0,"*70  X 1  metro,  será  desenhada  em  mais  folhas,  numerando-se  a  parte  comprehendida  em  cada  uma 
e  limitando-se  por  um  rectângulo  de  0",50X0",80. 

N*este  caso  desenhar-se-ha  n*uma  folha  em  separado  e  na  escala  de  -zzr  ou a  planta  geral 

'^  10000         fOOOO         "^  ** 

parcellar,  com  os  números  respectivos  a  cada  um  dos  rectaneulos  das  differentes  folhafe  parciaea. 

Nos  detalhes  de  cada  planta,  além  das  estradas,  caminhos,  aceiros,  arrifes,  regatos,  differentes 
naturezas  de  terreno,  ribeiros,  lagoas,  edifícios,  afloramentos  de  rocha,  etc ,  serSo  âmbem  rigorosa- 
mente marcados  e  delimitados  os  diflerentes  povoamentos,  formando  parcellas,  designadas  por  meio 
de  lettras  alphabeticas. 

Os  povoamentos  regulares  devem  também  formar  parcellas  differentes  d'aqnelles  que  o  iAo  forem, 
e  bem  assim  os  de  idade  diversa. 

Na  descripçSo  de  parcellas  deve  ser  adoptado  o  modelo  que  segue,  o  qual  deverá  acompanhar  o 
inventario  da  planta. 

Estado  desoriptivo  das  paircellas 


Pareellas 


Limitei 


Saperflvle 


Natnresa  do  terrtno 


ItUde 
do  arvoredo 


EiUdo  d«  tetetoçlo 

dof 

poToameatoa 
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ADUnSTRAÇÂO  DAS  lATTAS  DE  GOA 


Talão  n."". .. 


Anno  de.. 


Tem  licença. . . 
...  oe  . . 

do  concelho  de ... ,  para  fazer  cumerim 
no  corrente  anno  no  prédio. . . 
sito  na  aldeia  de . . . 


Pondá,    . .  de  ...  «de  . . . 
O  administrador,  O  escrivílo- secretario, 

X  .  .  .  X  .  .  . 
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(MODELO  D) 


ADIINISTRAÇÂO  DAS  lATTAS  DE  GOA  (a) 


Conhecimento  n.*". . . 


Anno  de. 


Tem  licença. . . 
.  •  •  ue  . . 

do  concelho  de  . .  ,  para  fazer  comefim  no  corrente  anno 
no  prédio  . . . 

sito  na  aldeia  de  . .  ,  do  concelho  de  ... ,  com  prévia 
sciencia  do  respectivo  empregado  das  mattas,  e  obser- 
vando oscrupalosamente  as  condições  constantes  do  artigo 
78.®  do  regulamento  para  a  administração  das  mattas  de 
Goa,  e  insertas^  no  verso  d'este  conhecimento. 


^  Pondá,  ...  de  ...  de  .. . 

O  administrador, 
F 


O  escrivfto-secretario, 
F 


(%)  No  rtno  â*eit6  conhecimento  eerlo  Imprutirat  m  coadiçftoi  4.', 
5.*  e  8.*  do  artigo  78.*  do  presente  regulamento. 


Gnian.''. .. 


(MODELO  E) 

ADIINISTRAÇÂO  DAS  lATTAS  DE  GOA 


Anno  de  . . .  a 


.    *    .      wi      •    .    • 


Rnpiaa         Tangai         Rela 


Yae  pagar... 
na  repartição  de  fazenda  d*este  concelho  a  quantia  de  • .  • 
proveniente  de  . . . 

Pondá,  ...  de  ...  de  ... 

O  administrador. 


O  escrivão-secretario, 
F 


(MODELO  F) 

ADIIRISTRAÇÂO  DAS  lATTAS  DE  GOA 

Nota  JuBtifioativa  do  abono  da  ajuda  de  ousto  ao  abaixo  menoionado» 

referida  ao  mez  de. . .  de. . . 


Komes 


Posto 

ou 

emprego 


Reiiden- 
eia 


Serviço  fora  da  residência 


Local 

e 

sua  distan 

daá 
residência 


Serviço 
executado 


Dias 
do  mes 


Numero 
de  dias  de 

i^nda 
de  cuitto 


Importân- 
cia 
diária 


importan< 

cia 

total 


ObsonraçT^es 


Visto.  ■■  O  administrador, 
F, . .  * 
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(MODELO  G) 


ADMINISTRAÇÃO  DAS  lATTAS  DE  GOA 

Talão  do  titulo  n."" . . . 

No  dia  ...  do  corrente  compareceu 
perante  mim  ...  o  qual  fez  a  seguinte 
denuncia : 


Em  ...  de  ...  de  ... 


N.«  . . . 


ADIINISTRAÇiO  DAS  lATFAS  DE  GOA 


Titulo  de  denuncia 


No  dia  ...  do  corrente  compareceu  perante  mim  . .  • 
o  qual  fez  a  seguinte  denuncia : 


£m  ...  de  ...  de  ... 


Portaria  provinelal  de  15  de  maio  de  1869,  a  que  se  refere  o  art.  12. ""  do  regulamento  retro: 

N."  60.®  —  O  governador  geral  do  Estado  da  índia,  determina  o  seguinte : 

Manter  as  communidades  agricolas  na  posse  -do  património  terreal,  que  lhes  foi  garan- 
tido pelo  grande  Albuquerque : 

Harmonisar  a  legislação,  o  instituto  especial,  por  que  se  regem  taes  corporaçSes,  com  o 
interesse  do  desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  da  agricultura : 

Âffeiçoal-o  ás  necessidades  sempre  crescentes  da  vida  coUectiva,  ás  exigências  que  a 
pratica  revela,  ás  idéas  da  época,  conservando-lhe,  quanto  possivel,  a  sua  feição  primi- 
tiva, sem  detrimento  do  fim  principal  a  qne  deve  satisfazer  a  instituição  aldeana,  foi,  no 
tempo  que  tem  decorrido  desde  o  estabelecimento  dos  portuguezes  na  índia,  determinado 
empenho  a  que  miraram  os  governos,  central  do  reino  e  local  do  Estado ;  é  na  actuali- 
dade assumpto  complexo,  que  reclama  reflectida  consideração,  e  será  no  porvir  do  mesmo 
modo,  em  razão  do  incessante  movimento  dos  factos  e  das  idéas,  se  necessidades  d'outra 
categoria,  creadas  por  esse  movimentò,^  não  prejudicarem  as  exigências  do  presente. 

Da  salutar  protecção,  e  nunca  esmorecido  cuidado,  que  ás  administraçSes  de  todos  os 
tempos  tem  merecido  as  communidades  agricolas,  dão  testemunho  multiplicadas  cartas  re- 
gias, provisSes,  e  portarias,  e  com  relação  especial  á  conservação  e  defesa  dos  fundos  terreaes 
das  mesmas  corporações—  o  assento  do  conselho  da  fazenda  de  5  de  julho  de  1649,  a  carta 
rég^a  de  16  de  março  de  1701,  o  regimento  de  15  de  junho  de  1735  —  a  provisão  régia 
de  20  de  abril  de  1742,  as  portarias  de  19  de  agosto  de  1813,  de  21  de  março  de  1814, 
de  11  de  maio  de  1850,  e  a  circular,  finalmente,  de  22  de  junho  de  1857. 

Sem  embargo,  porém,  d'esta  longa  serie  de  bem  combinadas  providencias,  tendentes 
a  prevenir  e  reprimir  a  alheação  e  usurpação  das  terras  aldeanas,  e  que  de  feito  as  pre- 
veniram durante  longo  tempo,  o  mal  reappareceu  mais  violento,  e  as  usurpações  multi- 
plicam se,  fiados  os  usurpadores  na  eíficacia  de  novos  meios,  que  o  vil  interesse  lhes 
suggerin,  para  illndirem  os  decretos  da  citada  legislação. 

Os  mesmos  gancáres,  esquecidos  dos  deveres  inherentes  ao  titulo,  que  lhes  cabe,  de 
ministradores^  governadores  e  bevrfeitoreê  das  aldeãs,  — -  os  escrivães  aldeanos,  cuja  fide- 
lidade no  desempenho  de  seu  cargo  de  confiança  poria  as  communidades  a  salvo  de  mui- 
tíssimas abusivas  alheaçSes  dos  terrenos  communs :  —  os  cun  tocares  engodados  pelo  que 
se  lhes  afigura  um  lucro  immediato,  sem  attenderem  a  que  no  augmento  das  rendas  das 
conmiunidades  vae  o  seu  real  interesse  d*elles,  —  e,  finalmente,  os  foreiros,  os  rendeiros 
ou  colonos  e  colimiteiros  das  terras  das  aldeãs,  todos,  ora  individualmente,  ora  conluia- 
dos, têem  procurado  cercear  por  usurpações  e  fraudulentas  alheaçÕes  o  património  aldeano, 
atacando  se  e  invadindo  a  propriedade  alheia  com  a  facilidade,  ousadia  e  imprudência 
tão  disconformes  da  delicadeza  do  sentimento  moral,  que  devera  de  caracterísar  um 
povo  no  goso  de  libérrimas  instituições,  como  a  civilisação  da  barbárie. 

E  cumprindo  ao  governo  local,  tutelador  nato  das  communidades  e  representante  do 
senhorio  directo  das  aldeias  do  Estado,  pôr  cobro  a  tão  insupportaveis  abusos,  prover 
de  recurso  a  necessidade  que  decorre  de  semelhante  estado  de  cousas,  assegurar  a  inte- 
gridade do  património  das  communidades,  instituição  que  ao  Estado  ha  prestado  valiosis- 
simos  serviços,  gérmen  d^associação  o  mais  fecundo  em  beneficies  sociaes;  amparo  dos 

T7 


612 

orphãos  e  abrigo  de  viuvas  desvalidas, — fazer  entrar  nos  próprios  das  corporações  aldea- 
nas  as  terras  illegal  e  fraudulentamente  alheadas  e  usurpadas: 

Tendo  ouvido  o  procurador  da  coroa  e  fazenda,  e  conformando-me  com  diversos  pare- 
ceres d'este  magistrado,  e  principalmente  os  datados  de  12  de  junho,  24  de  julho  de 
1868,  e  de  3  de  fevereiro  de  1869:  hei  por  conveniente  prescrever  o  seguinte  regula- 
mento : 

Artigo  1.°  Denunciar  as  alheaçSes  illegaes,  as  usurpaçSes  consummadas  de  terras 
das  communidades,  e  as  em  via  de  execução,  ou  actos  preparatórios  para  as  levar  a 
efifeito,  é,  em  geral,  obrigação  de  todos  os  que  tiverem  conhecimento  de  factos  taes,  e,  em 
especial,  dos  gancares,  jonoeiros,  cuntocares,  escrivães,  empregados,  servidores,  foreiros, 
rendeiros  ou  colonos,  e  colimiteiros  ou  confinantes  das  respectivas  aldeãs. 

Art.  2.**  Par?i  cunaprimento  da  predita  obrigação,  todo  aquelle  que  tiver  noticia  de 
alheação,  usurpação  de  terrenos  aldeanos,  e  de  actos  preparatórios  para  a  levar  a  effeitO| 
dará  immediatamente  parte  por  escripto  á  communidade  oíTendida,  ou  a  qualquer  dos 
vogaes  ou  empregados  d'ella,  ou  ao  respectivo  administrador  do  concelho  ou  fiscal,  espe- 
cificando com  clareza  e  particularidade  tudo  o  que  souber  a  respeito  da  alheação  ou 
usurpação. 

Art.  3.®  Recebendo  a  denuncia,  a  communidade,  ainda  que  não  esteja  em  numero  de 
vozes  sufficiente  para  tomar  assento  ou  nemo  sobre  outros  assumptos,  tomal-o-ha  no  caso 
de  que  se  trata,  e  n^elle  fará  consignar  a  participação  da  denuncia,  a  qual  levará  ao 
conhecimento  do  respectivo  administrador  do  concelho  ou  fiscal,  no  praso  das  próximas 
seguintes  24  horas,  pelo  seu  procurador  eflfectivo,  ou  por  o  substituto  d'este,  ou  por  via 
do  escrivão  aldeano,  ou  por  qualquer  outra  pessoa  interessada  ou  alheia  da  aldêa,  na 
falta  ou  impedimento  d'aquellas,  as  quaes  serão  chamadas  pela  ordem  indicada. 

§  1.^  A  denuncia  feita  a  qualquer  dos  vogaes  ou  empregados  da  communidade,  indi> 
vidualmente,  terá  o  mesmo  destino,  quer  directamente  por  aquelle  que  a  receber,  quer 
por  outra  via. 

§  2.®  O  administrador  do  concelho  ou  fiscal  dará  sempre  recibo  da  participação  da 
denuncia,  no  qual  declarará  o  dia  e  hora  da  recepção ;  bem  como  a  communidade,  pelo 
seu  escrivão,  e  o  vogal  ou  empregado  d^ella  que  a  receber  por  escripto  assignado  pelo 
denunciante» 

Art.  4.^  Logo  que  o  administrador  do  concelho  ou  fiscal  receber  a  participação  da 
denuncia,  mandará,  por  despacho  exarado  na  mesma  participação,  intimar  pelo  escrivão 
da  respectiva  aldeia  o  denunciado  como  usurpador,  o  denunciante,  os  louvados  do  cal- 
culo e  o  procurador  eflectivo,  para  comparecerem  cora  o  dito  escrivão  no  local  da  usur- 
pação, dentro  de  8  dias  a  contar  da  recepção  da  participação,  n^aquelle  e  á  hora  que 
lhes  for  designada ;  o  primeiro,  com  o  titulo  ou  titules  comprovativos  do  dominio  ou  posse 
do  terreno  que  se  disser  usurpado,  o  denunciante,  para  prestar  os  esclarecimentos  neces- 
sários, verbalmente  ou  por  escripto,  o  escrivão,  com  os  livros  que  contiverem  os  titulos 
do  denunciado  e  lhe  forem  indicados,  e  o  procurador  eflfectivo,  com  um  bambu  aferido. 
§  1.^  As  intimaç5es  ordenadas,  não  podendo  ser  feitas  ás  pessoas  designadas,  sel-o-hão 
na  de  familiares  ou  vizinhos  d'ellas,  e  sempre  na  presença  de  duas  testemunhas,  que 
assignarão  a  certidão  da  intimação. 

§  2.^  O  escrivão  dará  uma  contra-fé  a  cada  um  dos  intimados,  devendo  conter,  a  que 
for  entregue  ao  denunciado  como  usurpador,  uma  copia  da  participação  da  denuncia  e 
dos  documentos  que  a  instruírem. 

Art.  5.^  Reunidas  no  local  da  usurpação  todas  ou  simplesmente  algumas  das  pessoas 
indicadas  no  artigo  antecedente,  e  á  revelia  das  que  faltarem,  o  administrador  do  conce- 
lho ou  fiscal,  e  na  falta  ou  impedimento  do  do  concelho  o  seu  substituto,  e  na  do  fiscal 
o  commissario  d^elle,  inspeccionará  o  terreno  da  questão,  examinará  o  titulo  ou  titulos 
do  denunciado,  as  provas  do  denunciante  e  os  livros  da  communidade,  ouvirá  acerca  da 
usurpação  os  louvados  do  calculo,  o  escrivão,  e  procurador  eflfectivo  da  communidade,  e 
decidirá  de  plano  da  procedência  da  denuncia. 

Àrt.  0.®  Julgada  procedente  ou  improcedente  a  denuncia,  e  por  consequência  provada, 
ou  não,  a  usurpação,  quer  cpnsummada,  quer  em  via  de  consummação,  o  administrador 
mandará  suspender  todos  os  trabalhos  em  execução  no  terreno  inspeccionado,  que  pos- 
sam confundir  ou  levantar  signaes  divisórios  de  propriedade;  —  orçar  o  prejuízo  que 
doeste  embargo  possa  resultar,  a  despesa  necessária  para  serem  as  cousas  repostas  no 
estado  anterior  á  denunciada  usurpação,  no  caso  de  terem  sido  alteradas — medir,  ava- 
liar e  coUocar  balisas  provisórias  nos  extremos  dos  respectivos  terrenos. 
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Art.  7.®  Se  no  acto  da  inspecção  ou  vistoria,  o  denunciado  como  usurpador  declarar 
que  o  titulo  ou  titulos  de  sua  posse  ou  propriedade  se  extraviaram,  ou  que  precisa  de 
os  mandar  vir  de  fora,  e  em  consequência  requerer  o  adiamento  da  vistoria,  ser-lhe-ha 
concedido  para  os  reformar  ou  colligir  e  apresentar  no  praso  de  20  dias  peremptórios, 
no  ultimo  dos  quaes  se  procederá  nos  termos  acima  declarados,  sem  necessidade  de  novas 
intimaç5es,  ficando  suspensa  qualquer  obra  começada  no  referido  terreno,  e  pagando  o 
requerente  as  custas  feitas  até  o  acto  de  seu  requerimento,  contadas  as  custas  conforme 
a  tabeliã  que  faz  parte  da  portaria  n.®  111  de  17  de  março  ultimo. 

§  único.  —  Fica  exceptuado  do  beneficio  d'este  artigo  o  denunciado  usurpador,  que 
sem  motivo  legalmente  justificado  deixar  de  cumprir  o  preceito  da  intimação  ordenada 
no  artigo  4.® 

Art.  8."  Em  qualquer  das  hypotheses  do  artigo  6.**  se  lavrará  um  auto,  assignado 
por  todas  as  pessoas  que  assistirem  á  inspecção  ou  vestoria  do  terreno  denunciado,  e  a 
que  se  referem  os  artigos  4.®  e  5.",  especificando-se  n'elle  todo  o  occorrido  na  mesma 
vistoria,  o  qual  auto  com  os  demais  papeis  respectivos  e  informação  circumstanciada  do 
administrador  do  concelho  ou  fiscal  subirá,  por  via  doeste,  ao  governo  geral  no  praso  de 
três  dias  continues  a  contar  do  da  conclusão  da  diligencia,  e  o  mesmo  governo,  ouvido 
ao  procurador  da  coroa  e  fazenda,  o  qual  poderá  promover  o  que  tiver  por  conveniente 
a  bem  do  descobrimento  da  verdade,  julgará  definitivamente  sobre  a  procedência  da 
denuncia,  confirmando  ou  revogando  no  todo  ou  em  parte  *a  decisão  do  administrador  do 
concelho  ou  fiscal. 

§  1."  Os  interessados  poderão  instruir  o  processo  com  quaesquer  documentos  em  abono 
de  sua  intepção,  ainda  mesmo  depois  de  afiecto  ao  governo  geral,  fazendo-os  subir  no 
praso  de  8  dias  continues  a  contar  do  ultimo  do  praso  marcado  para  subida  do  mesmo 
processo. 

§  2.®  Estes  documentos  deverão  ser  apresentados  ao  respectivo  administrador,  o  qual 
n'elles  lançará  o  dia  da  apresentação,  dará  recibo  ao  apresentante,  e  acerca  d'elles  dirá 
o  que  se  lhe  offerecer  no  praso  de  três  dias,  e  depois  os  fará  immediatamente  subir. 

§  3.®  Dos  documentos  que  subirem  por  outra  via,  ou  fora  do  tempo  marcado,  não  se 
tomará  conhecimento,  nem  serão  juntos  ao  processo. 

Art.  9.®  As  balisas  provisórias,  a  que  se  refere  o  artigo  6.**,  serão  substituídas  por 
marcos  de  pedra,  em  tudo  iguaes  aos  de  que  trata  o  artigo  13.®  §  6.®  da  citada  portaria 
de  17  de  março  ultimo,  depois  de  julgada  a  denuncia  pelo  governador  geral. 

Art.  10."  Baixando  o  processo  com  despacho  definitivo  sobre  a  denuncia,  o  respe- 
ctivo administrador  do  concelho  ou  fiscal  mandará  immediatamente  intimar  pelo  escrivão 
da  aldêa  o  usurpador,  o  colimiteiro  ou  colimiteiros  do  terreno  usurpado,  ou  o  dehun- 
ciantè,  segundo  tiver  sido  julgada  procedente  ou  improcedente  a  denuncia,  e  em  um  e 
outro  caso  o  procurador  eflfectivo  da  communidade. 

1.**  O  usurpador,  para  no  praso  de  10  dias,  posteriores  á  intimação,  pagar  as  custas 
do  processo,  a  multa  a  que  ficar  sujeito,  nos  termos  d'esta  portaria,  executar  a  substi- 
tuição ordenada  no  artigo  antecedente,  e  repor  as  cousas  no  estado  anterior  á  usurpação, 
no  caso  de  terem  sido  alteradas  no  terreno  usurpado,  em  prejuízo  da  communidade ;  e  o 
procurador  effectivo,  para  no  dia  immediato  ao  da  intimação  tomar  posse,  conferida  pelo 
mesmo  administrador,  dos  terrenos  usurpados,  com  todas  as  bemfeitorias  n'elles  existentes, 
e  fiscalisar  a  execução  do  que  cumpre  ao  usurpador. 

2."  Os  colimiteiros,  para  pagarem  as  custas  e  multa  em  que  tiverem  sido  condem- 

nados. 

3."  O  denunciante,  para  no  mesmo  praso  pagar  as  custas  e  multa,  em  que  incorrer, 
indemnisar,  conforme  o  orçamento,  o  denunciado,  dos  prejuisos  resultantes  do  embargo 
ordenado  no  artigo  6.*^,  e  executar  a  predita  substituição ;  e  o  procurador  eflfectivo,  para 
fiscalisar  este  trabalho. 

Art.  11."  Corrido  o  praso  estabelecido  no  artigo  antecedente,  sem  o  intimado  satis- 
fazer o  preceito  da  intimação,  o  procurador  eflfectivo  proverá  na  execução  dos  respectivos 
trabalhos  á  custa  do  mesmo  intimado,  a  quem  cumpria  executai  os,  e  dará  conta  desen- 
volvida das  despesas  quje  fizer,  as  quaes  serão  lançadas  em  regra  de  custas  contadas 
conforme  a  predita  tabeliã,  e  cobradas  dos  devedores,  com  as  multas  impostas  por  esta 
portaria,  pelo  modo  estabelecido  no  artigo  seguinte. 

Art.  12.®  A  importância  total  das  custas  e  multas,  não  sendo  pagas  no  praso  mar- 
cado no  artigo  antecedente  pelos  que  n'ellas  forem  condemnados,  nos  termos  da  presente 
portaria,  será  adiantada  pelo  cofre  da  respectiva  communidade,  cujo  sacador  a  cobrará 
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com  augmento  de  cinco  por  cento  em  favor  da  mesma  communidade,  pelos  títulos  dos 
devedores,  se  os  tiverem  na  aldeia,  e  seus  fiadores,  conjunctamente  com  o  fôro  ou  renda 
a  que  forem  obrigados. 

§  1.®  Para  execução  doeste  artigo,  os  louvados  das  contas,  em  vista  dos  competentes 
recibos,  consignarão  a  referida  importância  nos  titulos  correspondentes,  o  escrivão  fará 
d'ella  menção  no  relatório,  e  a  lançará  nos  cuchos  ou  contas  correntes. 

§  2.®  Não  tendo  o  devedor  titulos  na  respectiva  aldeia,  a  importância  total  das  castas 
e  multas  será  do  mesmo  modo  adiantada  pelo  cofre  da  communidade  e  cobrada  na  aldeia 
aonde  o  devedor  tiver  titulos,  pelo  modo  acima  prescripto,  precedendo  despacho  do  admi- 
nistrador de  concelho  ou  fiscal. 

Ârt.  13.®  Âs  denuncias  de  alheação  illegal  de  terras  aldeanas  serão  processadas  do 
mesmo  modo  que  as  denuncias  de  usurpação,  conforme  o  preceituado  nos  artigos  ante- 
cedentes. 

§  único.  Conhecendo  da  alheação  o  administrador  do  concelho,  ou  fiscal,  poderá  pu- 
blicar a  sua  decisão  sobre  a  denuncia  no  praso  de  48  horas  posterior  á  conclusão  da 
vistoria,  se  no  acto  doesta  não  tiver  tempo  para  examinar  os  titulos,  que  lhe  forem  apre- 
sentados, e  os  livros  da  communidade. 

Ârt.  14.®  Os  administradores  do  concelho  e  físcaes,  tendo  noticia  de  usurpação  ou 
alheação  de  terras  aldeanas,  ainda  que  não  seja  por  denuncia  escripta  e  assignada  pelo 
denunciante,  procederão  nos  termos  prescriptos  para  o  caso  da  referida  denuncia. 

Ârt.  15.®  Os  possuidores  de  terrenos  usurpados,  ou  dolosamente  alheados  por  acqui- 
sição  posterior  á  publicação  d'esta  portaria,  serão  para  todos  os  efifeitos  equiparados  aos 
usurpadores,  ou  aos  que  tiverem  tomado  parte  na  alheação  fraudulenta,  excepto  os  que 
os  houverem  por  successão^  se  antes  não  estavam  na  posse,  ou  não  tinham  a  adminis- 
tração dos  ditos  terrenos,  sendo  herdeiros  presumptivos  ou  legitimes  dos  usurpadores 
ou  alheadores. 

§  1.®  Contra  os  possuidores  dos  mesmos  terrenos  por  titulo  legitimo  ou  justo,  ante- 
rior á  publicação  da  presente  portaria,  proceder  se-ha  pelos  tribunaes  communs. 

§  2.®  Na  hypothese  do  §  antecedente,  recuperada  a  posse  ou  a  propriedade  dos  ter- 
renos usurpados  ou  alheados,  pela  communidade,  os  usurpadores  dos  respectivos  terrenos, 
que  os  tiverem  alienado,  e  os  que  houverem  tomado  parte  na  primitiva  alheação,  ficam 
sujeitos  ás  penas  estabelecidas  na  parte  penal  abaixo  transcripta. 

Ârt.  16.®  Âs  usurpaçSes  contra  foreiros  das  conmiunidades  e  da  fazenda  publica 
continuarão  a  ser  julgadas  administrativamente  pelos  administradores  do  concelho  e  fis- 
caes,  precedendo  vistoria,  com^ecurso  para  o  governo  do  Estado,  conforme  a  legislação 
vigente  e  pratica  estabelecida. 

§  único.  Os  requerimentos  com  despacho  do  administrador  do  concelho  ou  fiscal, 
marcando  dia  e  hora  para  as  respectivas  vistorias,  serão  pelos  interessados  entregues  ao 
escrivão  aldeano  com  a  importância  das  custas  correspondentes,  sem  o  que  se  não  dará 
andamento  á  diligencia  ordenada. 

Ârt.  17.®  Os  denunciantes,  que  fizerem  denuncia  nos  termos  do  artigo  2.®  d'esta  por- 
taria, provada  a  denunciada  alheação  ou  a  usurpação  consummada  ou  começada,  têem 
direito  a  um  premio  ou  remuneração  igual  ao  valor  da  terça  parte  dos  terrenos  alheados, 
usurpados,  ou  começados  a  usurpar. 

§  1.®  O  premio  dos  denunciantes  sairá  da  multa  a  que  ficarem  sujeitos  os  usurpado- 
res,   colimiteiros,   e  os  que  tomarem  parte  na  alheação  fraudulenta  de  terras  aldeanas. 

§  2.®  Na  hypothese  de  diversas  denuncias  sobre  a  mesma  usurpação  ou  alheação, 
o  premio  será  um  só,  regulando-se  a  preferencia  entre  os  denunciantes  pela  prioridade 
da  denuncia. 

§  3.®  Âpresentando-se  duas  ou  mais  denuncias  do  mesmo  dia  e  hora,  o  premio  será 
dividido,  partes  iguaes,  pelos  respectivos  denunciantes. 

Pai*to  penal 

Ârt.  18.®  Os  colimiteiros  ou  confinantes  das  terras  aldeanas  usurpadas,  ou  em  via 
de  usurpação  por  trabalhos  preparatórios,  taes  como:  nivelamento  e  levantamento  de 
Vallados,  abertura  e  entupimento  de  sargetas  divisórias,  e  outros  idênticos,  não  denun- 
ciando a  usurpação  consummada  ou  começada,  nos  termos  do  artigo  2.*  d'esta  portaria, 
incorrem: 
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1.®  Sendo  gancares  e  jonoeiros,  na  pena  de  perdimento,  por  tempo  de  2  annos,  de 
todas  as  preeminências  e  proventos  de  que  gosarem  na  aldeia,  e  multa  equivalente  a 
metade  do  valor  da  terra  usurpada  ou  começada  a  usurpar. 

2.®  Sendo  cuntocares,  na  perda,  pelo  mesmo  tempo,  da  regalia  de  arrematarem  e  pos- 
suírem as  avenças  das  communidades,  e  em  multa  igual  á  dos  gancares. 

3.®  Sendo  empregados  e  servidores  aldeanos,  na  pena  de  demissão,  dispensa  dos 
respectivos  cargos  e  serviços,  sem  prejuizo  da  que  lhes  caiba  sendo  gancares  ou  jonoei- 
ros,  e  na  multa  indicada. 

4.®  Sendo  foreiros,  rendeiros  ou  outras  pessoas  estranhas  á  aldêa,  incorrem  em  multa 
igual  ao  valor  da  terra  usurpada,  ou  começada  a  usurpar. 

Art.  19."  Os  usurpadores  e  os  que  tiverem  tomado  parte  na  alheaçâo  illegal  de  ter- 
ras aldeanas  anteriormente  á  publicação  d'esta  portaria,  além  de  restituírem  as  terras 
alheadas  e  usurpadas,  com  todas  as  bemfeitorias  n'ellas  existentes,  de  pagarem  as  custas 
do  processo  e  as  verbas  orçadas  ou  despendidas  na  coUocação  dos  marcos  a  que  se 
refere  o  artigo  9.",  e  para  reposição  das  cousas  no  estado  anterior  á  usurpação  ou  alhea- 
çâo, no  caso  de  terem  sido  alteradas  em  prejuizo  da  communidade,  serão  condemnados 
em  multa  egual  ao  valor  da  terra  alheada,  usurpada  ou  começada  a  usurpar,  e  mais: 

J  .^  Os  gancares,  jonoeiros  e  cuntocares,  na  perda,  por  três  annos,  de  todas  as  rega- 
lias e  proventos  que  tiverem  na  aldeia. 

2.®  Os  empregados  e  servidores,  na  pena  estatuída  no  n."  3."  do  artigo  antecedente. 

Art.  20.®  Na  hypothese  do  artigo  antecedente,  de  usurpação  ou  alheaçâo  anterior  á 
publicação  d'esta  portaria,  o  colimiteiro  ou  colimiteiros  de  terreno  usurpado,  o  usurpa- 
dor, e  aquelle  ou  aquelles  dos  que  tiverem  tomado  parte  na  alheaçâo,  ficam  isentos  das  penas 
estatuídas  nos  artigos  antecedentes,  se  denunciarem  a  alheaçâo  ou  usurpação  ao  admi- 
nistrador do  concelho  ou  fiscal,  antes  de  por  outrem  ser  dada  a  mesma  denuncia,  e  sim- 
plesmente sujeitos,  os  segundos — á  restituição  dos  respectivos  terrenos  com  todas  as  bem- 
feitorias, os  quaes  terrenos  o  governo  lhes  poderá -depois  conceder  em  arrendamento  por 
longo  praso,  até  2õ  annos,  principalmente  se  tiverem  sido  usurpados  ou  alheados  no  es- 
tado de  incultos,  e  não  fôr  a  concessão  prejudicial  á  communidade,  pagando  o  que  tiver 
estado  na  posse  dos  mesmos  terrenos  a  renda  que  se  arbitrar  dos  annos  em  que,  indevi- 
damente, os  possuiu;  e  os  primeiros — as  custas  do  processo  da  denuncia. 

§  único.  D'este  beneficio  somente  gosarão  os  que  fizerem  a  denuncia  no  praso  de  3 
mezes,  a  contar  da  publicação  d'esta  portaria. 

Art.  21.®  Os  usurpadores  e  os  que  tomarem  parte  na  alheaçâo  de  terrenos  aldeanos 
posteriormente  á  publicação  doesta  portaria,  além  de  serem  compellidos  a  restituir  os  res- 
pectivos terrenos  com  todas  as  bemfeitorias,  a  pagar  as  custas  do  processo,  e  as  verbas 
orçadas  ou  despendidas,  a  que  se  refere  o  artigo  6.",  incorrem  cada  um  em  multa  igual  ao 
duplo  do  valor  da  terra  alheada,  usurpada  ou  começada  a  usurpar,  e  mais : 

1."  Os  gancares  e  jonoeiros,  na  perda  perpetua  de  todas  as  regalias  e  proventos  que 
tiverem  na  aldeia,  e  serão  riscados  dos  respectivos  catálogos; 

2.®  Os  cuntocares,  na  privação  perpetua  de  arrematarem  e  possuírem  as  avenças  da 
aldeia. 

3.®  Os  empregados  e  servidores,  na  pena  de  destituição  e  dispensa  dos  cargos  e  ser- 
viços correspondentes,  e  inhabilidade  para  empregos  e  serviços  aldeanos. 

Art.  22.®  Aquelle  que,  por  dolo  ou  malicia,  denunciar  alheaçâo  fraudulenta,  usurpa- 
ção consummada,  ou  actos  preparatórios  para  usurpação  de  terras  aldeanas,  julgada  impro- 
cedente a  denuncia,  pagará  as  custas  do  processo,  as  verbas  orçadas  ou  despendidas  para 
coUocação  dos  marcos,  e  a  indemnisação  dos  prejuizos  causados  ao  denunciado,  (artigo 
G.®),  e  será  condemnado : 

1.®  Sendo  gancar,  jonoeiro  ou  cuntocar,  na  privação,  por  dois  annos,  de  todas  as  re- 
galias e  proventos  de  que  gosar  na  aldeia. 

2.®  Sendo  empregado  ou  servidor,  na  destituição  e  dispensa  do  respectivo  cargo  e 
serviços,  e  em  multa  igual  ao  terço  do  valor  da  terra  denunciada. 

3.®  Sendo  foreiro,  colono,  ou  qualquer  outra  pessoa  estranha  á  aldeia,  em  multa  igual 
a  metade  do  valor  da  terra  denunciada. 

Art.  23.®  Os  funccionarios  públicos,  os  accordados,  procuradores  e£fectivos,  louvados 
6  escrivães  aldeanos  que  não  promoverem,  como  lhes  cumpre,  a  execução  doesta  porta- 
ria,  que  difficultarem,  retardarem  ou  impedirem  o  andamento  e  conclusão  das  respectivas 
diligencias,  serão  destituídos  de  seus  cargos,  e  suspensos  de  suas  regalias  e  proventos  os 
que  as  tiverem  na  aldeia,  por  tempo  de  3  annos. 
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Art.  24."  Aquelle  que,  sem  motivo  legalmente  justificado,  deixar  de  cumprir  o  pre- 
ceito da  intimação  ordenada  no  artigo  4.^  d'esta  portaria,  incorre  na  muita  de  50  xera- 
fíns. 

Art.  25."  Ficam  revogadas  todas  as  disposiçSes  em  contrario. 

As  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  d'esta  pertencer,  assim  o  tenham  entendido 
e  executem. 

Palácio  do  governo  geral  em  Nova  Gôa,  15  de  maio  de  1869.  —  O  governador  geral, 
José  Ferreira  Pestana, 


IDEZ  B^^BDRO 


111.""  e  ex."*"  sr. — De  ordem  de  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.*,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  efifeitos,  que,  por  despacho  de  1  do  corrente  mez  e  anno,  foi  determi- 
nado que  nos  portos  d^essa  provincia,  onde  a  demora  dos  vapores  da  empresa  nacional 
de  navegação  para  a  Africa  fôr  inferior  a  12  horas,  os  facultativos,  guardass-móres  de 
saúde,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  ponhani  a  bordo  os  vistos  nas  cartas  de  saúde  na  occa- 
sião  da  visita  sanitária,  para  evitar  demoras,  sempre  prejndiciaes  nas  viagens  de  paque» 
tes  que  transportam  malas  do  correio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
4  de  dezembro  de  1899. — 111.""  e  ex.""  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola. — 
O  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publicj),  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do 
ultramar  e  o  conselho  de  ministros  e  usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo 
§  1."  do  artigo  15."  do  acto  addicional  acarta  constitucional, de  5  de  julho  de  1852:  hei 
por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  São  declaradas  extensivas  a  todos  os  serviços  aduaneiros  ultramarinos  as 
disposiçSes  dos  artigos  45."  e  seus  paragraphos  e  108."  do  regimen  aduaneiro  das  pro- 
vindas de  Angola  e  S.  Thomé  e  Príncipe,  approvado  por  decreto  de  25  de  outubro 
ultimo. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  dezembro  de  1899.=REI.=4níonío  Eduardo 
Villaça. 


111.""  e  ex.""  sr. — Tendo  o  chefe  da  repartição  de  fazenda  d'essa  provincia,  em  seu 
officio  n."  152,  de  4  de  novembro  ultimo,  consultado  sobre  o  abono  de  vencimentos  dos 
officiaes  do  exercito  do  reino  ahi  destacados,  os  quaes,  no  desempenho  de  commissSes 
de  caracter  puramente  civil,  têem  percebido  também  as  respectivas  gratificaçSes  marca- 
das nas  tabeliãs  orçamentaes,  encarrega-me  o  ex."^  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  se  sirva  providenciar  a  fim  de  que  a 
repartição  de  fazenda  proceda  nos  termos  do  despacho  ministerial  de  11  de  abril  do  cor- 
rente anno,  que  passo  a  expor  a  v.  ex.*  e  que  resolveu  consulta  análoga  do  inspector 
de  fazenda  da  provincia  de  Angola. 

Os  officiaes  do  exercito  do  reino  que  vão  servir  no  ultramar  com  os  vencimentos 
estabelecidos  na  circular  do  ministério  da  guerra,  n."  1:431,  de  14  de  julho  de  1896,  ou 
com  a  tabeliã  A,  são  destinados  a  serviço  militar  e  de  campanha,  mais  árduo  e  exposto 
a  perigos  do  que  as  commissSes  em  que  porventura  os  mesmos  officiaes  possam  ser  em- 
pregados. 


617 

Augmentarem-se-lhes  os  vencimentos,  accumulando  gratificações  especiaes  dos  servi- 
ços, quando  cessam  ou  diminuem  os  trabalhos  e  os  perigos,  seria,  pois,  injusto  e  pouco 
razoável,  e  por  isso  o  mesmo  ex."'®  ministro  determina  que  os  officiaes,  que  vão  servir 
nos  cargos  militares,  com  a  tabeliã  Á  ou  com  os  vencimentos  da  citada  circular,  devem 
perder  os  vencimentos  com  que  foram  e  passar  a  receber  os  correspondentes  ás  commis- 
sSes  em  que  forem  empregados,  ou,  quando  se  dér  o  caso  dos  vencimentos  d'essas  c(Tm- 
missões  serem  inferiores,  continuarem  a  perceber  os  vencimentos  da  tabeliã  A  e  da 
circular  com  que  foram  nomeados,  sem  accumular  qualquer  outro  que  pertença  a  essas 
commissÕes,  e  só  emquanto  os  legares  que  forem  mandados  exercer  não  estiverem^defí- 
nitivamente  providos. 

Com  referencia  ao  alludido  officio  do  chefe  da  repartição  de  fazenda  d*essa  provincia 
incumbe-me  ainda  s.  ex.^  o  ministro  de  ponderar  a  v.  ex.^  que  a  gratificação  mensal  do 
chefe  das  obras  publicas  é  de  120?J000  réis,  conforme  o  decreto  de  20  de  agosto  de 
1892,  e  não  de  ISOáiOOO  réis  que  foi  paga  no  mez  de  junho  findo  ao  ofiicial  que  exer- 
ceu interinamente  aquelle  cargo,  segundo  se  deprehende  de  uma  das  notas  de  venci- 
mentos que  acompanhou  o  mesmo  officio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 7.*  repartição  da  direcção  geral  de  contabilidade  publica, 
14  de  dezembro  de  1899. — 111.™"  e  ex.'"**  sr.  governador  da  provincia  da  Guiné. — O 
chefe  da  repartição,  JoHo  Duarte  Figueiredo  Bastos. 


Ouvida  a  junta  consultiva  do  ultramar,  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secreta- 
ria doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  em  harmonia  com  as  disposições  da 
carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896  e  as  do  decreto  de  30  de  novembro  de  1899,  appro- 
var  o  regulamento  do  serviço  de  saúde  de  Macau  e  Timor,  que  baixa  assignado  pelo  con- 
selheiro director  geral  do  ultramar. 

Paço,  em  14  de  dezembro  de  1899.  —  António  Eduardo  Villaça. 


Regulamento  do  serviço  de  saúde  de  Macau  e  Timor 

TITULO  I 


\ 


Do  pessoal  de  saúde 

CAPITULO  I 
Da  distribuição  do  pessoal  e  do  serrlQo 

Artigo  1."  O  serviço  de  saúde  provincial  está  incumbido  aos  facultativos  e  pharma- 
ceuticos,  aos  enfermeiros,  ajudantes,  serventes,  amanuenses  e  individues  estranhos  á  com- 
panhia, e  ao  pessoal  auxiliar  determinado  pelas  exigências  do  serviço  em  circumstancias 
especiaes. 

Art.  2.**  Em  Macau  o  serviço  de  saúde  fica  a  cargo  do  seguinte  pessoal : 

a)  1  Chefe  do  serviço  de  saúde ; 

b)  3  Facultativos  de  1.*,  2.*  ou  3.*  classe  do  quadro,  ou  addidos  ao  quadro; 

c)  1  Commandante  da  companhia  de  saúde ; 

d)  1  Enfermeiro-mór ; 

e)  5  Enfermeiros  de  1.*  ou  2.*  classe ; 

/)  6  Enfermeiros  de  3.*  classe,  ajudantes ; 

g)  2  Amanuenses ; 

h)  1  Porteiro; 

i)  2  Cozinheiros ; 

f)  8  Serventes 

E  extraordinariamente,  quando  o  serviço  o  exigir  : 

A;)  As  praças  de  pret  em  diligencia  no  hospital  militar ; 
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l)  A  policia  sanitária; 

m)  Os  maqueiros  e  carregadores. 

§  1  .^  Quando  na  guarnição  de  Macau  houver  praças  mouras  ou  marathas,  serSo  dados 
em  diligencia  no  hospital  militar  dois  soldados  mouros,  um  para  interprete,  outro  para 
cozinheiro. 

§  2*^  Igualmente  será  dado  em  diligencia  no  hospital  militar  um  loucane  para  inter- 
prete, quando  ali  houver  doentes  chinezes,  quer  praças  de  pret,  quer  presos  da  cadeia 
publica. 

§  3.®  Para  o  serviço  do  posto  medico  serSo  dadas  em  diligencia  duas  praças  da  guar- 
nição. 

§  4.^  Em  tempos  de  crise  sanitária  e  desde  que  se  construam  hospitaes  ou  barracas 
para  isolar  e  tratar  os  doentes  accommettidos  de  epidemia,  solicitar-se-ha  da  auctorídade 
superior  ecclesiastica  o  auxilio  das  irmãs  de  caridade  como  enfermeiras  d'esses  hospi- 
taes. 

Art.  3.^  Em  Timor  o  pessoal  do  serviço  de  saúde  é  o  seguinte : 

a/  1  Delegado  de  saúde ; 

b)  2  Facultativos  de  1.*  ou  2.*  classe  do  quadro ; 

c)  1  Pharmaceutico ; 

d)  3  Enfermeiros  de  1  .*  ou  2.*  classe ; 

e)  5  Enfermeiros  de  3.*  classe,  ajudantes ; 

f)  1  Amanuense; 

g)  2  Cozinheiros; 

h)  6  Serventes  do  hospital ; 

í)  1  Servente  de  pharmacia. 

E  extraordinariamente,  quando  o  serviço  o  exigir: 

j)  As  praças  de  pret  em  diligencia  no  hospital ; 

k)  Os  maqueiros  e  carregadores; 

l)  As  enfermeiras  da  secção  civil. 

§  l.*'  Para  o  serviço  do  posto  medico  será  dada  em  diligencia  uma  praça  da  guar- 
nição. 

§  2.^  Em  tempos  de  epidemia,  é  applicavel  a  Timor  o  que  para  Macau  fica  exposto 
no  §  4.*^  do  artigo  antecedente. 

Art.  4.''  O  serviço  dos  facultativos  e  praças  da  companhia  em  Timor  será  feito  por 
escala  e  por  períodos  de  dois  annos. 

§  1.^  Se  algum  facultativo  ou  praça  da  companhia  desejar  prorogar  a  sua  estada  em 
Timor  além  de  dois  annos,  deverá  participal-o  ao  chefe  em  tempo  opportuno,  de  modo  a 
evitar  que  de  Macau  seja  enviado  o  facultativo  ou  praça  que  deve  substituir  o .  que  con- 
cluiu a  commissão. 

§  2.^  Na  participação,  devidamente  informada  pelo  delegado  de  saúde,  deve  decla- 
rar-se  a  época  em  que  o  impetrante  deseja  ser  substituído,  devendo  se  ter  em  vista  para 
a  fixação  d'essa  época  o  disposto  no  artigo  7.® 

Art.  5.*^  Quando  algum  facultativo  ou  praça  da  companhia,  destacado  em  Timor,  te- 
nha de  regressar  a  Macau,  por  opinião  da  delegação  de  saúde,  antes  de  completar  a  com- 
missão de  dois  annos,  não  será  por  esse  motivo  alterada  a  escala,  e  o  referido  facultativo 
ou  praça  voltará  para  o  districto  a  completar  a  commissão  de  serviço  obrigatória,  logo 
que  a  junta  de  saúde  o  considerar  apto  para  o  serviço. 

Art.  6.^  Salvo  caso  de  força  maior,  os  facultativos  e  praças  destacadas  em  Timor, 
que  tiverem  terminado  o  tempo  de  serviço  n^aquelle  districto,  não  deverão  regressar  a 
Macau  sem  terem  sido  previamente  substituídos. 

Art.  7.^  A  partida  dos  facultativos  e  praças  destacados  de  Macau  deverá  ser  calcu- 
lada de  modo  que  elles  não  desembarquem  em  Dilly  na  época  das  chuvas,  novembro  a 
março.  Tanto  quanto  o  permittirem  as  exigências  do  serviço,  as  substituiçSes  no  pessoal 
destacado  devem  ser  feitas  de  abril  á  agosto. 

Art.  8.^  Em  caso  de  epidemia  ou  guerra  em  um  ponto  da  província,  poderá  o  pes- 
soal de  saúde  do  districto,  que  o  precisar,  ser  reforçado  com  pessoal  de  outro  dis- 
tricto. 

§  1.®  Para  este  serviço,  considerado  de  honra,  serão  preferidos,  entre  os  que  se  offe- 
recerem,  os  mais  antigos  em  cada  graduação. 

§  2.®  Se  nenhum  official  ou  praça  se  ofierecer,  o  chefe  ou  o  delegado  de  saude  indi- 
cará os  que  devem  destacar. 
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§  3.®  O  serviço  e  destacamento  de  que  faliam  os  p^^ag^aphos  antecedentes  não  alte- 
ram a  escala  de  serviço. 

Art.  9,**  Logo  que  cessem  as  causas  que  determinaram  o  reforço  a  que  se  refere  o 
artigo  8.",  os  officiaes  e  praças  que  destacarem  devem  regressar  á  situação  anterior,  até 
que  por  escala  lhes  pertença  mudança  de  situação. 

Art.  10.®  Desde  que  esteja  construído  o  hospital  militar  de  Lahane,  a  collocação  do 
pessoal  do  quadro  de  saúde  será  feita  de  modo  que  obedeça  ás  condiçSes  seguintes : 

1.®  Um  dos  facultativos  residirá  no  edificio  do  hospital  em  Lahane,  outro  no  posto 
medico  em  Dilly ; 

2.®  O  pharmaceutico  terá  residência  íixa  na  pharmacia  annexa  ao  hospital  de 
Lahane ; 

3.®  Estará  sempre  disponivel  um  facultativo  para  acompanhar  forças  europêas  em 
operaçSes  de  campanha,  ou  para  fazer  o  serviço  temporário  de  saúde  nas  caldas  de  Be* 
manas  (Viqueque),  na  casa  de  saúde  ou  em  qualquer  outro  ponto  da  ilha  em  que  os  seus 
serviços  sejam  reclamados.  Este  facultativo,  quando  não  destacado,  residirá  em  Lahane 
e  terá  a  seu  cargo  o  serviço  medico  das  praças  ali  aquarteladas,  auxiliando  ao  mesmo' 
tempo  o  serviço  clinico  hospitalar. 

Art.  11.®  O  serviço  no  districto  de  Timor  será  feito  por  escala  entre  todos  os  empre- 
gados da  companhia,  á  excepção  do  enfermeiro  mór  que  residirá  permanentemente  em 
Macau. 

Art.  12.®  Para  o  destacamento  de  Timor  haverá  três  grupos  de  praças  com  a  sua 
escala  especial: 

a)  Os  enfermeiros  de  1.*  e  2.*  classe; 

h)  Os  amanuenses; 

c)  Os  enfermeiros  de  3.*  classe,  os  ajudantes  e  os  serventes. 

Art.  13.®  Quando  pela  saída  de  praças  de  um  para  outro  districto,  ou  por  accumula- 
ção  de  serviço,  houver  necessidade  de  augmentar  temporariamente  o  pessoal  addido  á 
companhia,  o  chefe  ou  o  delegado  de  saúde,  no  respectivo  districto,  requisitará  da  aucto- 
ridade  competente  as  praças  que  forem  absolutamente  indispensáveis  á  regularisação  do 
serviço. 

§  1.®  As  praças  requisitadas  para  os  fins  designados  n*este  artigo  deverão,  quanto 
possivel,  ser  escolhidas  entre  os  enfermeiros  reformados  ou  praças  de  1.*  linha  que  já 
tenham  feito  serviço  hospitalar  ou  de  saúde  castrense. 

§  2.®  As  praças  fazendo  serviço  n*estas  condições  perceberão,  pelo  corpo  a  que  per- 
tencerem, os  vencimentos  que  n^elle  tenham  e,  pela  companhia  de  saúde,  a  gratificação 
correspondente  ao  seu  posto. 

Art.  14.®  As  praças  que  estiverem  em  Macau  farão  o  serviço  do  hospital  militar,  dos 
hospitaes  provisórios  e  o  dos  destacamentos  que  lhes  forem  ordenados,  dentro  do  districto. 

Art.  15.®  As  praças  destacadas  em  Timor  serão  distribuídas  do  seguinte  modo: 

No  hospital  de  Lahane 5 

Na  pharmacia • '  1 

No  posto  medico-estatistico 1 

Em  destacamento 1 

§  1.*  Entre  as  praças  fazendo  serviço  no  hospital  haverá  sempre  1  enfermeiro,  pelo 
menos,  de  1.*  ou  2.*  classe  e  1  amanuense. 

§  2.®  O  serviço  de  pharmacia  deverá  correr  por  todos  os  cabos  e  soldados,  de  modo 
que,  quando  sejam  promovidos  a  sargentos,  tenham  já  a  sufficiente  pratica  doeste  ramo 
de  serviço.  O  tempo  do  serviço  na  pharmacia,  dependente  do  aproveitamento  da  praça, 
não  poderá  ser  inferior  a  seis  mezes,  nem  superior  a  um  anno  consecutivamente. 

§  3.®  O  serviço  do  posto  medico-estatistico  correrá  por  escala  mensal  entre  os  cabos 
e  soldados,  excluindo  o  que  estiver  empregado  na  pharmacia. 

§  4.®  A  praça  destinada  ao  serviço  de  destacamento,  quer  para  acompanhar  o  facul- 
tativo no  serviço  de  que  falia  o  n.**  3.®  do  artigo  10.®,  quer  para  outro  qualquer  fim,  será 
opportunamente  designada  pelo  delegado  de  saúde,  segundo  as  circumstancias  occor- 
rentes.  Não  havendo  serviço  de  destacamento,  esta  praça  residirá  e  fará  serviço  no  hos- 
pital de  Lahane,  sujeita  aos  serviços  da  escala  como  as  outras. 

Art.  16.®  A  precedência  entre  os  facultativos  é  regulada  pela  sua  graduação  militar 
e,  em  igualdade  de  graduação,  pela  antiguidade  relativa. 
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§  1.®  Os  facultativos  civis  em  commissao  no  quadro  gosarão,  durante,  o  tempo  que 
estiverem  servindo,  das  honras   militares  que  competem  aos  facultativos  de  3.*  classe. 

Art.  17.®  O  pliarmaceutico  está  directamente  subordinado  ao  delegado  de  saúde, 
independentemente  da  graduação  e  antiguidade  de  cada  um  d'elles. 

Art.  18.®  A  precedência  entre  as  praças  da  companhia  é  regulada  pelas  graduaçSes 
e  antiguidades  de  posto. 

CAPITULO  II 

Dos  venoiínentos  do  pessoal 

Art.  19.®  O  chefe  do  serviço  de  saúde,  os  facultativos  e  o  pharmaceutico  do  quadro 
têem,  durante  a  effectividade  do  serviço,  os  vencimentos  marcados  nas  tabeliãs  que  fazem 
parte  do  decreto  de  3  de  dezembro  de  1874  ou  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  18f  6. 

Art.  20.®  Os  facultativos  que  optaram  pela  lei  de  28  de  maio  de  1896  percebem, 
ilém  dos  vencimentos  marcados  na  respectiva  tabeliã,  quando  destacados  em  Timor,  as 
gratiíicaçSes  que  vencerem  os  outros  officiaes  da  provincia,  ali  destacados  em  igualdade 
de  circumstancias. 

§  único.  Estas  gratiíicaçSes  serão  extensivas,  ao  pharmaceutico  que  se  reger  pela 
citada  lei  de  1896. 

Art.  21.®  O  chefe  do  serviço  de  saúde,  ou  o  facultativo  por  elle  proposto  para  inspec- 
cionar o  serviço  de  saúde  no  districto  de  Timor,  quando  este  facultativo  não  gose  as 
vantagens  do  decreto  de  2  de  dezembro  de  1869,  perceberá,  ilèm  dos  vencimentos  que 
lhe  compitam  por  outro  qualquer  motivo,  uma  gratificação  extraordinária  igual  ao  soldo, 
por  todo  o  tempo  que  durar  a  alludida  commissão,  desde  o  dia  do  embarque  até  ao 
regresso  á  capital  da  provincia. 

Art.  22.®  Em  operaçSes  de  campanha,  os  empregados  dos  quadros  de  saúde,  que  se 
regerem  pela  lei  de  1896,  vencerão  soldo  dobrado,  além  de  outros  vencimentos  que  per- 
ceberem os  officiaes  combatentes  de  iguaes  graduações;  os  que  se  regularem  pelo  decreto 
de  1869  vencerão  uma  gratificação  igual  a  metade  do  soldo. 

Art.  23.®  Os  facultativos  militares  ou  navaes,  chamados  a  tomar  parte  na  junta,  per- 
ceberão pelo  cofre  provincial  os  seguintes  vencimentos: 

a)  1^000  réis,  por  cada  sessão  de  inspecção  da  junta  de  saúde  a  que  assistirem  como 
vogaes ; 

b)  20}J000  réis  mensaes,  se  forem  encarregados  de  todo  o  serviço  dos  facultativos  do 
quadro. 

Art.  24.®  Aos  facultativos  civis  que  desempenharem  por  commissão  o  serviço  de 
saúde  serão  abonados  os  seguintes  vencimentos  durante  o  tempo  em  que  estiverem 
servindo : 

a)  Ir^OOO  réis,  por  cada  sessão  de  inspecção  da  junta  em  que  tomem  parte; 

b)  Soldo  e  gratificação  de  um  facultativo  de  3.^  classe,  se  forem  encarregados  de 
todo  o  serviço  que  compete  aos  empregados  do  quadro  de  saúde. 

Art.  2õ.®  Os  facultativos  do  quadro  ou  addidos,  quando  requisitados  pelas  estaçSes 
competentes  para  substituírem  um  facultativo  militar  ou  naval,  perceberão  pelos  respe- 
ctivos cofres  os  seguintes  vencimentos: 

a)  lj$000  réis,  por  cada  sessão  de  inspecção  da  junta  de  que  forem  membros; 

b)  lOfJOOO  réis  mensaes  se  forem  unicamente  encarregados  das  revistas  geraes  nos 
corpos  ou  a  bordo  dos  navios  de  guerra  fundeados  nos  portos  da  provincia  ou  na  rada 
de  Macau; 

c)  20i$000  réis  mensaes,  quando  sejam  incumbidos  de  todo  o  serviço  oredico  a  cargo 
dos  facultativos  que  substituírem. 

§  único.  Não  se  comprehende  n'este  artigo  o  serviço  medico  castrense  da  guarnição 
da  provincia,  que  é  obrigatório  por  escala  para  os  facultativos  do  quadro  e  addidos,  nem 
o  serviço  em  commissão  de  embarque,  em  que  o  facultativo  vencerá  como  facultativo 
naval  de  igual  graduação  em  igualdade  de  circumstancias. 

Art.  26.®  As  gratificações,  a  que  se  referem  as  alineas  b)  e  c)  dos  artigos  23.®,  24.® 
e  25.®,  serão  abonadas  proporcionalmente  aos  dias  que  houver  durado  o  serviço,  mas  nSo 
serão  inferiores,  respectivamente,  a  um  terço  da  totalidade,  quando  o  serviço  tenha  durado 
menos  de  dez  dias. 
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Ãrt.  27.''  Os  facultativos  do  quadro  ou  addidos,  empregados  no  tratamento  dos 
doeotes  atacados  de  cholera  ou  peste  em  hospitaes  provisórios  destinados  a  esse  fim, 
perceberão  uma  gratiScasão  extraordinária  igual  ao  soldo. 

§  tinico.  Igual  gratificação  perceberá  o  facultativo  encarregado  de  fiscalísar  e  obser- 
var 03  doentes  do  hospital  provisório  destinado  ao  tratamento  dos  empestados  ou  cHole- 
ricos  chinezes. 

Art.  28."  Os  facultativos  incumbidos  do  saneamento  da  capital,  em  tempo  de  crise 
sanitária,  ou  de  outra  qualquer  commissSo  igualmente  perigosa,  mas  que  não  seja  a  de- 
terminada no  artígo  antecedente,  perceberSo  por  esse  serviço  uma  gratificação  extraor- 
dinária ignal  a  metade  do  soldo. 

Art.  29."  Para  os  facultativos  militares  ou  navaes,  chamados  a  prestar  serviço  no 
quadro  em  tempo  de  epidemia,  as  gratificações  de  que  tratam  os  artigos  37."  e  28."  sSo 
accumulaveis  com  as  de  que  se  occupa  o  artigo  23.°,  quando  estes  serviços  realmente  se 
Rccumulem. 

§  único.  Para  os  facultativos  civis,  nas  circumstancias  dos  artigos  37."  e  28.°,  as 
gratificaçSes  s3o,  respectivamente,  iguaes  a  <!t46,78&  e  i!l23,392  e  accumulaveis  também 
com  as  de  que  falia  o  artigo  2Õ.°,  quando  se  accumularem  estes  serviços. 

Art  30.°  O  serviço  de  sanidade  maritima  só  por  si  não  Ai,  em  circumstancia  alguma, 
direito  is  gratificações  extraordinárias  de  que  tratam  os  artigos  28."  e  29." 

Art.  31."  O  serviço  do  posto  medico,  em  tempo  de  epidemia,  é  equiparado  ao  dos 
hospitaes  provisórios,  para  os  eãêitos  da  gratificação  extraordinária. 

Art.  32."  No  serviço  dos  hospitaes  provisórios,  quando  destinados  a  receber  doentes 
de  epidemia,  as  praças  vencerão  uma  gratificação  extraordinária  igual  ao  pret. 

Árt.  33."  No  serviço  de  destacamento  as  praças  terão  direito  a  todos  os  abonos  que 
forem  feitos  a  praças  combatentes  de  igual  graduação  em  igualdade  de  circomstan- 
càu. 

Art.  34.°  O  enfermeiro-mór  exercerá  em  Macau  as  fiincçSes  de  fiel,  pelo  que  perce- 
berá a  gratificação  para  esse  fim  consignada. 

Art.  35.°  O  primeiro  sargento  mús  antigo  que  estiver  destacado  em  Timor  accumu- 
lará,  com  as  suas  funcçSes,  as  de  fiel  do  hospital  de  Labane,  pelo  que  perceberá  a  gra< 
tificação  especialmente  estipulada  para  um  primeiro  sargento  da  companhia  de  saúde. 

§  uníco.  Se  o  primeiro  sargento  mais  antigo  fôr  o  amanuense,  a  esse  pertencerão  aa 
fúncçSes  de  fiel  e  a  gratificação  correspondente. 

CAPITULO  III 
Do  obefs  do  servlgo  de  saTtde 

Art.°  36.°  Os  deveres  do  chefe  do  serviço  de  saúde  são,  além  dos  consignados  nos 
artigos  34.°,  35.°  e  36.°  da  lei  orgânica,  os  seguintes: 

1.°  Inspeccionar  e  fiscalisar  o  serviço  clínico  dos  hospitaes  civil  e  chinez  e  respecti* 
Vfts  dependências ; 

2.'  Visitar  periodicamente  os  depósitos  de  leprosos  nas  ilhas  de  D.  João  e  Coloane; 

3.°  Tomar  parte,  gratuitamente,  nas  conferencias  solicitadas  pelo  medico  assistente 
para  indivíduos  pobres. 

CAPITULO  IV 

Do  delegado  do  serviço  em  Timor 

Art.  37."  O  facultativo  mais  graduado  do  quadro,  e,  em  igualdade  de  graduagão,  o 
mais  antigo,  entre  os  formados  por  alguma  das  escolas  do  reino,  será  o  delegado  de 
sande. 

Art.  38.°  O  delegado  de  sande  será  immediatamente  subordinado  ao  governador  do 
districto,  excepto  nos  actos  propriamente  technicos,  pelos  qnaes  responde  perante  ajunta 
de  sande  de  Macau  e  Timor. 

Art.  39.*  O  delegado  de  sande  corresponde- se  directamente  com  todas  as  aactorida- 
dea  do  districto,  oom  o  chefe  de  saúde  e,  nos  casos  previstos  no  artigo  44.°,  com  a  di- 
recçSo  geral  do  ultramar. 
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Art.  40.^  Ao  delegado  de  saúde  competem,  no  seu  distrícto,  as  attríbuíçSes  do  chefe 
consignadas  nos  n.«*  1,^  a  9.^  e  12.^  a  17.«  do  artigo  35.^  e  seus  §§  1.%  2."  e  3.^  da 

lei  orgânica. 

§  único.  Os  boletins,  mappas  e  relatórios  de  que  falia  o  n.®  14,  serão  pelo  delegado 
exigidos  aos  seus  subordinados  quando  acompanhem  forças  em  operaçSes  ou  sejam  des- 
tacadas para  algum  ponto  distante  da  capital.  Todos  estes  documentos  serão  remettidos 
na  primeira  opportunidade  ao  chefe  de  saúde,  conjunctamente  com  os  que  ao  dele- 
gado de  saúde  cumpre  elaborar  em  relação  ao  districto  e  especialmente  a  Dilly,  a  La- 
hane  e  com  os  productos  de  historia  natural,  a  que  se  refere  o  n.*^  23  do  artigo  50.^  da 
lei  orgânica. 

Art.  41 .®  O  delegado  de  saúde  remetterá  annualmente  ao  governador  do  districto  e 
ao  chefe  do  serviço  de  saúde  informações  relativas  a  cada  um  dos  facultativos  e  ao  phar- 
maceutico  sob  a  sua  dependência,  observando  n'ellas  tudo  o  que  determina  o  artigo  23.^ 
da  lei  orgânica. 

Art.  42.**  Igual  informação  será  remettida  annualmente  pelo  governador  do  districto 
ao  governador  da  província,  relativamente  ao  delegado  de  saúde. 

§  único.  D'esta  informação  será  feito  um  duplicado,  que  será  enviado  pela  secretaria 
geral  do  governo  á  repartição  de  saúde  em  Macau. 

Art.  43.^  Todas  as  vezes  que  de  Timor  sair  para  Macau  alguma  praça  da  compa- 
nhia, o  delegado  enviará  á  repartição  de  saúde  provincial  uma  informação,  mencionando 
o  comportamento  da  praça  durante  o  tempo  do  seu  ultimo  destacamento,  as  localidades 
em  que  serviu,  as  aptidSes  reveladas,  quer  no  serviço  de  enfermaria,  quer  no  castrense, 
no  da  pharmacia,  no  da  secretaria  ou  em  qualquer  outro  em  que  tenha  sido  empregada 
a  referida  praça. 

Art.  44.^  No  caso  de  manifestação  de  alguma  doença  epidemica  em  Timor,  o  delegado 
de  saúde  mandará  aviso  telegraphico,  na  primeira  opportunidade,  para  a  direcção  geral 
do  ultramar  e  para  o  chefe  de  saúde,  designando  com  a  conveniente  concisão  e  clareza 
qual  a  doença  e  a  área  em  que  se  manifestou  até  á  data  do  telegranmia.  Para  Macau 
indicará  além  d*isso  quaes  os  soccorros  dè  que  necessita. 

Pela  primeira  mala  directa  ou  pela  indirecta,  quando  n'isso  haja  vantagem,  enviará  o 
mesmo  delegado  ao  chefe  de  saúde  todas  as  informaçSes  que  poder  obter  sobre  a  origem 
supposta,  primeiras  manifestaçSes,  natureza,  marcha,  extensão  e  intensidade  da  epidemia; 
e  até  á  completa  extincção  da  doença  o  delegado  manterá  com  a  repartição  de  saúde  a 
correspondência  telegraphica  ou  postal  que  as  circumstancias  exijam,  quer  para  solicitar 
providencias,  quer  para  informar  do  incremento  da  epidemia. 

Art.  45.^  Por  todas  as  malas  que  de  Dilly  partirem  para  Macau  o  delegado  de  saúde 
enviará  ao  chefe  a  noticia  do  estado  sanitário  do  districto. 


CAPITULO  V 


Dos  facultativos  do  quadro 


Art.  46.**  Além  dos  deveres  expressos  no  artigo  40.**  da  lei  de  28  de  maio  de  1896, 
incumbe  aos  facultativos  do  quadro  residentes  em  Macau: 

1.**  Dirigir,  por  escala,  o  posto  medico  estatístico,  observando  e  fazendo  observar  as 
disposições  do  regulamento  do  posto,  e  propondo  ao  chefe  do  serviço  de  saúde  as  modi- 
ficações que  a  experiência  aconselhar,  para  melhor  obtenção  do  resultado  que  se  teve  em 
vista  na  creação  doeste  posto  •, 

2."  Fazer  o  serviço  clinico  do  hospital  civil  da  misericórdia,  mediante  a  retribuição 
que  íôr  arbitrada  pela  mesa  da  santa  casa,  e  gratuitamente,  quando  o  cofre  d'este  esta- 
belecimento pio  não  permitta  a  retribuição  dos  serviços  clínicos  prestados ; 

3.^  Desempenhar  por  escala  o  serviço  de  facultativo  dos  corpos  da  guarnição  que  nSo 
tiverem  medico  especial; 

4.®  Visitar  periodicamente,  e  todas  as  vezes  que  os  seus  serviços  forem  reclamados, 
o  presidio  militar  do  Monte  e  a  cadeia  publica,  dando  baixa  ao  hospital  militar  somente 
aos  doentes  que  não  poderem,  sem  perigo,  ser  tratados  nas  respectivas  prisões ; 

5.®  Regular  os  honorários  de  serviços  clínicos,  tanto  em  Macau,  como  em  Timor,  pela 
tabeliã  em  vigor  para  Macau. 
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Art.  47.**  O  serviço  de  inspecção  das  meretrizes  fica  a  cargo  do  facultativo  do  qua- 
dro que,  por  escala,  fôr  nomeado,  percebendo  a  gratificação  que  lhe  fôr  arbitrada  pelo 
leal  senado. 

Art.  48."  Os  facultativos  destacados  em  Timor  têem,  além  dos  deveres  impostos  no 
artigo  40."  da  lei  orgânica,  mais  os  seguintes : 

1."  O  facultativo  residente  em  D*lly  fará  o  serviço  medico-militar  dos  corpos  aquar- 
telados na  capital  e  visitará  a  cadeia  publica,  observando  o  que  fica  estatuido  no  n."  4." 
do  artigo  46."; 

2."  O  facultativo  que  fôr  destacado  para  algum  ponto  da  ilha  seguirá  á  risca  as  ins- 
trucç5es  que  previamente  lhe  forem  dadas  por  escripto  pelo  delegado  de  saúde. 

* 

CAPITULO  VI 
Do  pharmaceutico 

Art.  49."  Os  deveres  do  pharmaceutico  estão  consignados  no  artigo  42."  da  lei 
orgânica. 

Art.  50."  O  pharmaceutico  é  responsável  pelo  deposito  de  medicamentos  e  pela  phar- 
macia  do  hospital  de  Lahane. 

Art.  51."  O  pharmaceutico  terá  sob  sua  responsabilidade  a  escripturação  dos  livros 
da  pharmacia,  embora  esta  escripturação  esteja  a  cargo  do  amanuense  destacado  em 
Timor. 

Art.  52."  Na  falta  ou  impedimento  do  pharmaceutico  será  interinamente  encarregado 
da  pharmacia  um  facultativo,  proposto  pelo  delegado  de  saúde  e  nomeado  pelo  gover- 
nador do  districto. 

§  único.  Quando  em  Dilly  e  Lahane  não  haja  outro  medico  para  substituir  o  phar- 
maceutico, accumulará  este  cargo,  com  os  que  lhe  pertençam,  o  delegado  de  saúde. 

CAPITULO  \^I 
Da  companhia  de  saúde 

Art.  53."  A  admissão,  baixa,  promoção,  readmissão,  reforma  e  vencimentos  das  pra- 
ças da  companhia  são  regulados  pela  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896. 

Art.  54."  A  nenhuma  praça  da  companhia  poderão  ser  incumbidas  funcçSes  estra- 
nhas ao  serviço  de  saúde. 

Art.  55."  As  praças  que,  pelo  seu  mau  comportamento,  merecerem  baixa  da  compa- 
nlúa,  regressarão  aos  corpos  a  que  pertenciam,  com  o  posto  que  alli  tinham  ao  passarem 
para  o  serviço  de  saúde. 

Art.  56."  Pelo  governo  da  província  será  nomeado  commandante  da  companhia  de 
saúde  um  official  do  exercito  em  commissão,  sem  gratificação  especial  por  esse  serviço. 

§  1."  Ao  commandante  da  companhia  de  saúde  incumbem  os  deveres  e  responsabi- 
lidades consignados  nos  artigos  173."  e  174."  da  lei  orgânica. 

§  2."  Na  falta  de  commandante,  incumbem  esses  deveres  e  responsabilidades  ao  en- 
fermeiro-mór. 

Art.  57."  O  commandante  da  companhia  e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  o  amanuense 
mais  graduado  que  estiver  em  Macau,  será  o  chefe  da  repartição  de  escripturação  e  con- 
tabilidiade  do  serviço  de  saúde. 
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TITULO  II 

Do  sèrriço  de  sandt  publica 

SECÇÃO  I 
Da  junta  e  da  delegação  de  saúde 

CAPITULO  I 
Da  Junta  de  saúde 

Art.  Õ8.^  A  junta  de  saúde  em  Macau  é  constituída  pelo  chefe  de  serviço  de  saúde, 
presidente,  e  por  dois  facultativos  do  quadro,  um  vogal  e  outro  secretario. 

Art.  50.®  O  facultativo  do  quadro,  que  nSo  fizer  parte  da  junta,  será  incumbido  da 
direcção  do  posto  medico-estatistico. 

§  único.  O  serviço  do  posto  correrá,  por  escala  mensal,  entre  todos  os  facultativos 
do  quadro,  á  excepção  do  chefe. 

Art.  60.®  Na  ausência  ou  impedimento  do  chefe  de  saúde,  presidirá  á  junta  o  facul- 
tativo mais  graduado  do  quadro,  que  estiver  em  Macau,  formado  por  alguma  das  esco- 
las do  reino. 

Art.  61,®  Quando  ajunta  de  saúde  não  poder  constituir-se  com  facultativos  do  qnàr 
dro  ou  com  os  respectivos  addidos,  serão  chamados  a  tomar  parte  n*ella  os  facultativos 
militares  ou  navaes  que  ao  tempo  estiverem  em  Macau;  e  só  na  falta  d'estes  serSo  char 
mados  facultativos  civis. 

Art.  62.^  Quando  na  capital  da  provincia  não  houver  outro  facultativo  álêm  do  chefe, 
a  este  pertencerão  todas  as  attribuiçSes  da  junta. 

Art.  63.^  As  nomeaçSes  de  facultativos  estranhos  ao  quadro  para  tomarem  parte  na 
junta  serão  feitas  pelos  governadores  sobre  proposta  do  chefe  do  serviço  de  saúde. 

Art.  64.®  Nas  propostas  para  nomeaç5es,  a  que  se  refere  o  artigo  63.®,  deverá  decla- 
rar-se  qual  a  extensão  do  serviço  que  são  chamados  a  prestar  os  facultativos  estranhos 
ao  quadro. 

Art.  65.®  Os  deveres  da  junta  de  saúde  são  os  que  se  acham  designados  nos  artigos 
50.^  51. S  55.»  e  57.®  da  lei  de  28  de  maio  de  1896. 

Art.  66.®  Os  individues  inspeccionados  pela  junta  de  saúde  serão  classificados  pelo 
seguinte  modo: 

Aptos  para  o  serviço ;  ^ 

Incapazes  do  serviço  temporariamente; 

Incapazes  do  serviço  activo ; 

Incapazes  de  todo  o  serviço. 

§  único.  Os  individues  inspeccionados  para  se  alistarem  no  serviço  da  policia  marí- 
tima serão  classificados  do  seguinte  modo: 

Aptos  para  o  serviço  da  policia  marítima; 

Incapazes  do  serviço  da  policia  marítima. 

Art.  67.®  Quando  a  junta  arbitrar  licença  aos  individues  inspeccionados,  mencio- 
nará o  uso  que  d^ella  devem  fazer  e  a  localidade  onde  hão  de  gosar  da  licença,  decla- 
rando : 

Para  se  tratarem ; 

Para  banhos  do  mar; 

Para  fazerem  uso  de  aguas  mineraes; 

Para  mudança  de  ares; 

Para  convalescerem. 

Art.  68.®  A  junta  não  poderá  arbitrar  licenças  por  mais  de  três  mezes,  nem  por  me- 
nos de  oito  dias,  para  tratamento,  mudança  de  ares  e  convalescença  dos  doentes  que 
continuarem  a  residir  na  provincia. 

§  único.  Nenhum  individuo  poderá  desistir  da  licença  arbitrada  pela  junta  de  saúde 
sem  ter  sido  novamente  inspeccionado. 

Art.  69.®  A  junta  de  saúde  reunir-se-ha  no  hospital  militar  em  sessão  ordinária  ás 
quartas  e  sabbados  e,  extraordinariamente,  todas  as  vezes  que  o  ser\dço  o  exigir. 
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§  1/  Â  hora  das  sessSes  ordinárias  será  fixada  pelo  presidente ;  e,  todas  as  vezes 
que  essa  hora  for  alterada  por  conveniências  do  serviço  ou  mudança  de  estação,  dar  se-ha 
d^isso  prévio  conhecimento  a  todos  os  chefes  de  repartição  civis,  militares  e  ecclesiasticos, 
por  meio  de  uma  circular  e  de  um  aviso  publicado  no  Boletim  official. 

§  2.°  A  hora  das  sessSes  extraordinárias  será  a  mesma  das  ordinárias,  salvas  cir- 
cumstancias.  especiaes  que  determinem  a  alteração. 

Art.  70. '^  Os  inspeccionados  devem  apresentar-se  nas  sessSes  da  junta  munidos  de 
uma  guia  assignada  pelo  commandante  do  corpo,  quando  militares,  pelo  chefe  da  reparti- 
ção, quando  civis  ou  ecclesiasticos,  e  pela  secretaria  geral  do  governo,  quando  comman- 
dantes  militares  ou  chefes  de  repartição. 

Art.  71.®  Quando  algum  funccionario  tiver  de  ser  presente  á  junta,  a  repartição  a 
que  elle  pertença  enviará  de  véspera  ao  chefe  do  serviço  de  saúde  a  respectiva  guia 
Rodeios  n."  1  e  2).    , 

Art.  72.®  O  inspeccionando  impossibilitado  de  sair  de  casa,  por  Ih^o  não  permittir  o 
seu  estado  de  saúde,  deverá  juntar  ao  requerimento,  em  que  peça  para  ser  inspeccio- 
nado, um  at testado  medico  allegando  esse  facto,  para  que  a  junta  possa  examinal-o  na 
casa  da  sua  residência. 

Art.  73.®  Das  sessões  da  junta  mandará  lavrar  no  livro  respectivo  o  secretario  uma 
acta,  por  elle  subscripta  e  assignada  por  todos  os  membros  da  junta. 

§  único.  O  livro  das  inspecç5es  servirá  de  livro  de  actas  das  sess5es  de  inspecção, 
quando  n'ellas  se  não  trate  de  outro  assumpto. 

Art.  74.®  Os  assumptos  tratados  em  junta  de  saúde  serão  resolvidos  á  pluralidade  de 
votos,  devendo  o  vogal  vencido,  se  o  houver,  justificar  technicamente  o  motivo  da  sua 
discordância.  Esta  opinião  deverá  ser  exarada  na  acta  ou  no  livro  das  inspecções  e,  por- 
tanto, no  mappa  (Modelo  n.®  3)  que  d'ali  for  extrahido  para  ser  enviado  ás  repartições 
competentes. 

Art.  75.®  Quando  os  individues  que  devem  ser  submettidos  á  junta  estiverem  no  hos* 
pitai,  o  director  solicitará  do  commandante  ou  chefe  respectivo  o  indicado  mappa,  envian- 
do-lhe  para  isso  uma-nota  com  os  necessários  esclarecimentos. 

Art.  76.®  A  junta  poderá  propor  que  entrem  no  hospital  os  ofiiciaes,  empregados  civis 
e  ecclesiasticos  e  praças  de  pret,  quando  as  suas  doenças  precisem  ser  pausadamente 
observadas  para  formar  sobre  ellas  um  juizo  seguro. 

Art.  77.®  A  incapacidade  para  o  serviço  militar  será  julgada  em  conformidade  da 
tabeliã  publicada  no  Boletirn  do  ultramar  n.®  9^  de  4  de  setembro  de  1899. 

Art.  78.®  A  junta  enviará  á  secretaria  do  governo  da  provincia  os  mappas  das  ins- 
pecções, classificando  os  inspeccionados  pelos  corpos  ou  repartições  a  que  pertencerem,  a 
fim  de  tereip  a  confirmação  do  governador  e  serem  depois  enviados  ás  respectivas  esta- 
ções. 

§  único.  Além  dos  mappas  geraes  será  remettido  um  mappa  especial  dos  que  forem 
julgados  incapazes  do  serviço  e  tiverem  licença  para  se  tratarem  no  reino. 

Art.  79.®  Os  attestados  e  outros  documentos  que  os  inspeccionados  apresentarem  á 
junta  serão  archivados  na  secretaria  da  junta  de  saúde. 

Art.  80.®  Aos  inspeccionados  que  estiverem  nos  hospitaes  contar-se-ha  a  licença  desde 
o  dia  immediato  ao  da  alta. 

Art.  81.®  A  junta  de  saúde  publica,  pelo  seu  presidente,  corresponde-se  directamente 
com  todas  as  auctoridades  da  provincia  e  com  a  direcção  geral  do  ultramar. 

CAPITULO  II 
Ba  delegação  de  saúde  em  Timor 

Art.  82.®  A  delegação  de  saúde  é  constituida  pelos  três  facultativos  do  quadro  resi- 
dindo no  districto,  sendo  presidente  o  delegado  de  saúde  e  servindo  um  dos  vogaes  de 
secretario. 

Art.  83.®  Quando  algum  dos  membros  da  delegação  estiver  destacado  para  o  interior 
ou  para  algum  ponto  da  costa  distante  de  Dilly ;  e  do  mesmo  modo,  quando,  por  vagas 
no  quadro,  só  residirem  em  Timor  dois  facultativos;  o  delegado  de  saúde  requisitará  á 
auctoridade  competente  algum  facultativo  militar,  naval  ou  civil,  que  se  encontre  no  dis- 
tricto ou  a  bordo  de  algum  navio  da  armada  real  fundeado  no  porto  de  Dilly. 
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§  único.  Ás  nomeaçSes  de  facultativos  estranhos  ao  quadro  para  tomarem  parte  na 
delegação  de  saúde  regular- se  hão  pelos  artigos  63."  e  64.® 

Ârt.  84."  Quando  não  houver  em  Lahane  e  suas  proximidades  mais  de  dois  faculta- 
tivos, constituirão  elles  a  delegação  de  saúde. 

Ârt.  85."  As  attribuiçSes  da  delegação  competem  por  inteiro  ao  delegado,  quando 
succeda  ser  elle  o  único  facultativo  residente  nas  proximidades  da  capital. 

Art.  86."  A  delegação  de  saúde  competem  no  seu  districto  as  attribuiç5es  consigna- 
das á  junta  de  saúde  provincial  nos  n."*  1."  a  4.",  6."  a  16.",  18."  e  19.",  21. *>  e  23."  do 
artigo  50." ;  nos  n."*  1."  2."  e  4."  do  artigo  51.";  e  nos  artigos  61."  e  62.®  e  respectivos 
paragraphos  da  lei  orgânica  do  serviço  de  saúde  colonial. 

Art.  87."  Os  individues  inspeccionados  pela  delegação  de  saúde  serão  classificados 
pelo  seguinte  modo: 

Aptos  para  o  serviço; 

Incapazes  do  serviço  temporariamente; 

Incapazes  do  serviço  activo; 

Incapazes  de  todo  o  serviço. 

§  único.  A  delegação  só  poderá  julgar  incapazes  do  serviço  activo  ou  de  todo  o  ser- 
viço os  funccionarios  cuja  nomeação  tenha  sido  feita  pelo  governador  do  districto. 

Art.  88."  Quando  a  delegação  arbitrar  licenças  aos  individues  inspeccionados,  men- 
cionará o  uso  que  d'ella  devem  fazer  e  a  localidade  onde  hão- de  gosar  a  licença,  decla- 
rando : 

Para  se  tratarem; 

Para  banhos  do  mar ; 

Para  fazerem  uso  de  aguas  mineraes ; 

Para  mudança  de  ares; 

Para  convalescerem ; 

Para  regressarem  á  Macau. 

§  1."  As  licenças  para  banhos  de  mar  só  poderão  ser  arbitradas  quando  na  ilha 
houver  um  local  apropriado  a  esse  fim,  de  modo  a  por  os  banhistas  ao  abrigo  dos  acci- 
dentes,  tão  communs  n'aquellas  paragens. 

§  2."  As  licenças  para  uso  de  aguas  mineraes  só  poderão  ser  dadas  em  época  pro* 
pria,  maio  a  agosto,  e  quando  a  secretaria  do  governo  tenha  dado  instrucçSes  ao  respe- 
ctivo commandante  do  conselho  militar  para  que  seja  garantida  a  alimentação,  meios  de 
transporte  e  barracas  para  residência  dos  doentes  e  pessoal  de  saúde  que  forem  esta- 
cionar em  Viqueque,  Luca,  Lacló,  Atsabe,  ou  qualquer  outro  ponto  da  ilha  em  que  haja 
nascentes  aproveitáveis  para  fins  therapeuticos. 

§  3."  As  licenças  para  mudança  de  ares  e  para  convalescença  designarão  a  localidade 
em  que  os  inspeccionados  deverão  gosal-as,  emquanto  não  estiver  construida  a  casa  dé 
saúde  de  que  falia  o  artigo  137."  da  lei  orgânica;  e  n'este  caso  serão  requisitadas  á 
secretaria  do  governo  precauçSes  idênticas  ás  mencionadas  no  paragrapho  antecedente. 

§  4."  As  licenças  para  regresso  a  Macau  só  poderão  ser  concedidas  depois  de  exgot- 
tados  os  recursos  de  que  a  delegação  dispSe  no  districto,  ou  nos  casos  urs^entes  em  que 
a  delegação  declare  que  a  vida  do  inspeccionado  periga,  se  não  deixar  a  ilha  na  primeira 
opportunidade. 

Art.  89."  A  delegação  não  poderá  arbitrar  licenças  por  mais  de  três  mezes,  nem  por 
menos  de  oito  dias. 

SECÇÃO  n  V     • 

Dos  postos  medicos-estatisticos 

CAPITULO  I 
Organisaç&o  e  fins 

Art.  90."  Os  postos  medico-estatisticos  da  provincia  são  dois,  um  em  Macau,  outro 
em  Dilly. 

Art.  91."  O  fim  doestes  estabelecimentos  é: 

1."  Prestar  serviços  clínicos  aos  indivíduos  que  os  reclamarem,  quer  no  consultório, 
quer  na  cidade ; 
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2.®  Estabelecer  em  época  apropriada  o  serviço  vaccinico  da  população,  nos  termos 
indicados  nos  artigos  134."  a  137." 

3."  Verificar  diariamente  os  óbitos  occorridos  na  cidade  e  subúrbios ; 

4."  Reunir  todos  os  elementos  necessários  para  a  elaboraçrlo  da  estatistica  necrolo- 
gica  da  cidade  e  subúrbios ; 

5.°  Centralisar  e  coordenar  o  serviço  de  epidemias. 

Art.  92."  O  posto  medico-estatistico  será  installado  em  edifício  municipal,  ou  arren- 
dado pelo  municipio,  e  terá,  quanto  possivel,  as  seguintes  divisões : 

1."  Quarto  para  o  director  do  posto; 

2."  Quarto  para  os  empregados  subalternos ; 

3.*^  Consultório; 

4."  Arrecadação. 

Art.  93."  A  mobilia  para  estas  divis5es  será  fornecida  pela  repartição  de  fazenda. 

Art.  94."  O  fornecimento  do  material  de  expediente  e  da  ambulância  estará  a  cargo 
do  hospital  militar. 

§  único.  Pela  ambulância  é  responsável  o  director  do  posto,  que  d'ella  prestará  contas 
ao  chefe  ou  delegado  de  saúde. 

CAPITULO  II 
Do  pessoal 

Art.  95."  O  pessoal  do  posto  comp5e-se  de : 

a)  Um  facultativo,  director; 

b)  Um  interprete,  praça  da  guarnição ; 

c)  Uma  ordenança,  praça  da  guarnição  ou  da  secção  de  veteranos ; 
£  extraordinariamente: 

d)  Os  facultativos  addidos  ao  posto ; 

e)  A  policia  sanitária. 

§  1."  Em  Dilly  o  interprete,  de  que  falia  a  alinea  J),  será  substituido  por  uma  praça 
da  companhia  nas  condições  designadas  no  §  3."  do  artigo  15." 

§  2."  As  praças  estranhas  á  companhia,  que  servirem  no  posto  medico,  vencerão, 
álêm  do  pret  pelo  corpo  a  que  pertencerem,  uma  gratificação  egual  á  estatuida  para  as 
praças  da  companhia  de  graduação  correspondente,  comtanto  que  não  exceda  a  de  um 
primeiro  cabo. 

Art.  96."  As  praças  em  serviço  no  posto  estão  directamente  subordinadas  ao  dire- 
ctor, o  qual  está  a  seu  turno  directamente  subordinado  ao  chefe  ou  ao  delegado  de 
saúde. 

Art.  97."  Quando  algum  dos  empregados  subalternos  do  posto  commetter  faltas  no 
serviço,  será  punido  pelo  director. 

§  1.®  A  punição  poderá  estender-se  até  quinze  dias  de  perda  de  gratificação  em 
beneficio  da  fazenda,  ou  uma  semana  de  detenção  no  posto,  fazendo  serviço. 

§  2."  Quando  a  ÍFalta  ou  delicto  merecer  maior  pena,  o  director  do  posto  dará  imme- 
diatamente  parte  ao  chefe  ou  delegado  de  saúde,  para  que  este  proceda  de  accordo  com 
a  lei  e  as  conveniências  do  serviço. 

§  3."  O  empregado  estranho  á  companhia,  que  tiver  sido  punido  três  vezes  pelo  dire- 
ctor, terá  passagem  ao  corpo  a  que  pertencer. 

Art.  98."  Quando  vagar  algum  dos  empregos  do  posto,  o  chefe  ou  o  delegado  de 
saúde  requisitará  das  estações  competentes  uma  praça  escolhida  entre  as  que  tenham 
melhor  aptidão  para  o  cargo  a  desempenhar. 

Art.  99."  O  director  do  posto  é  o  único  responsável  para  com  o  chefe  ou  delegado 
de  saúde  pela  exactidão  das  informações  fornecidas  á  estatistica ;  e  a  elle  compete  cum- 
prir e  fazer  cumprir  as  disposições  do  presente  regulamento  relativas  ao  posto  medico. 

Art.  100."  Ao  interprete  do  posto  compete : 

1."  Acompanhar  o  director  no  serviço  clinico  ou  de  verificações  de  óbitos  dacommu- 
nidade  chineza  de  Macau  e  subúrbios ; 

2."  Fazer  a  escripturação  do  posto  e  registar  todos  os  avisos  e  chamadas  para  veri- 
ficação de  óbitos  ou  para  soccorros  aos  doentes,  quando  o  director  estiver  ausente  do 
posto. 

T9 
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3.°  Residir  na  casa  do  posto  ou,  pelo  menos,  fazer  serviço  de  escada  com  o  outro  em- 
pregado, de  modo  que  no  posto  esteja  sempre  alguém  para  receber  os  avisos  e  chama- 
das. 

4.^  Auxiliar  o  director,  todas  as  vezes  que  isso  lhe  for  reclamado,  na  applicação  de 
pensos  de  urgência  ou  de  qualquer  ser%nço  clinico  do  consultório. 

Art.  101.®  Á  praça  da  companhia  que  em  Dilly  fizer  serviço  no  posto  medico  incum- 
bem os  deveres  designados  nos  n.®'  2.®,  3.°  e  4.®  do  artigo  antecedente. 

Art.  102.*  A  ordenança  do  posto  compete : 

1.®  Cumprir  as  ordens  de  serviço  que  lhe  forem  dadas  pelo  director  do  posto  e  na 
ausência  d 'este,  pelo  interprete  ou  praça  da  companhia. 

2.**  Registar  as  chamadas  e  avisos  feitos  no  posto,  quando  o  director  e  o  interprete 
ou  a  praça  da  companhia  estiverem  ausentes ;  e  commuhical-as  ao  primeiro  que  che- 
gar. 

3.®  Residir  na  casa  do  posto  ou  fazer  escala  com  o  outro  empregado  subalterno,  nos 
termos  do  n.®  3.*»  do  artigo  100.® 

4.®  Cuidar  da  limpeza  do  consultório  e  mais  divisSes  do  posto. 


CAPITULO  III 


Dos  soooorros  médicos 


Art.  103.®  Em  aviso  tornado  publico  pelos  meios  ordinários  e  aifíxado  á  porta  do 
posto  medico,  o  director  do  posto  designará  a  hora  das  consultas. 

Art.  104.*  Quando,  na  ausência  do  director,  houver  alguma  chamada ;{>ara  soccorros 
médicos  urgentes,  o  empregado  de  serviço  no  posto  participal-o-ha  por  teíephone  ao  chefe 
ou  delegado  de  saúde,  para  que  este  vá,  ou  mande  de  prompto  outro  medico. 

§  único.  O  mesmo  se  observará,  quando  no  poslo  appareça  alguma  victima  de  acci*- 
dente,  que  reclame  prompto  auxilio  e  não  possa  sem  inconveniente  ser  logo  remettida 
para  o  hospital  mais  próximo. 

Art.  105.®  Os  serviços  clinicos  do  director  do  posto  são  gratuitos  para  os  indivíduos 
pobres. 

§  único.  Para  a  execução  d^esle  artigo  o  facultativo  poderá  exigir  um  attestado  de 
pobreza  passado  pelo  paroeho  ou  administrador,  quando  suspeite  de  que  o  individuo  que 
aproveitou  os  seus  serviços  médicos  pode,  sem  grande  sacrifício,  pagar  os  honorários  fixa- 
dos na  tabeliã  respectiva. 

Art.  106.®  O  director  do  posto  de  Dilly  poderá,  quando  verifique  a  pobreza  do 
doente,  determinar  que  a  pharmacia  avie  gratuitamente  o  medicamento  prescripto,  escre- 
vendo o  facultativo  á  margem  da  receita  a  observação:  grátis  por  ser  pobre, 

§  único.  Esta  observação  deverá  ser  rubricada  aparte  da  assignatura  da  receita. 

Art.  107.®  Igual  medida  á  do  artigo  antecedente  será  tomada  .para  Macau,  quando  o 
municipio  ou  a  misericórdia  fornecerem  medicamentos  gratuitos  ao  publico  proletário. 

Art.  108.®  As  receitas  do  director  do  posto  medico  de  Dilly,  para  tratamento  das 
irmãs  de  caridade  ali  residentes,  terão  sempre  á  margem  a  observação  a  que  se  refere  o 
artigo  108.® 

§  único.  Esta  mesma  observação  será  lançada  nas  receitas  do  delegado  de  saúde  para 
tratamento  das  irmãs  de  caridade,  doentes  ou  convalescentes  no  sanatório  de  Dare. 

Art.  109.®  Emquanto  a  camará  ou  a  misericórdia  de  Macau  não  resolverem  fornecer 
medicamentos  gratuitos  aos  pobres,  os  medicamentos  prescriptos  pelo  chefe  de  saúde 
para  uso  das  irmãs  de  caridade  serão  fornecidos  gratuitamente  pela  pharmacia  fornece- 
dora do  hospital  militar. 

§  único.  Quando  esta  condição  não  possa  ser  imposta  no  contracto  do  fornecimento 
do  hospital,  por  não  haver  pharmaceutico  que  a  acceite,  a  importância  das  receitas  será 
inscripta  no  livro  para  receituário  da  secção  indigente,  depois  de  aviada  na  pharmacia ; 
para  o  que  o  pharmaceutico  fornecedor  enviará  para  a  secretaria  do  hospital  os  docu- 
mentos respectivos,  que  ali  serão  archivados  depois  de  visados  pelo  chefe  de  serviço  de 
saúde. 
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CAPITULO  IV 
Da  verifioaQão  de  óbitos 

Art.  110.®  O  director  do  posto  verificará  diariamente  os  obilos  occorridos  na  popu- 
laçSo  indigena,  incluindo  o  hospital  chinez  de  Macau  e  o  asylo  da  Santa  Infância. 

Art.  111.®  Verificado  o  óbito  e  a  causa  da  morte  pelos  processos  clínicos  e,  em  caso 
de  necessidade,  pelos  necropsicos,  o  facultativo  passará  a  guia  de  óbito,  sem  a  qual  não 
será  permittido  o  enterramento  nos  cemitérios. 

§  único.  Ezceptuam-se  da  disposição  d'este  artigo  os  cadáveres  acompanhados  de 
certificado  medico  ou  de  alta  de  óbito  dos  hospitaes  militar  e  civil. 

Art,  112.®  A  área  em  que  devem  ser  verificados  os  óbitos  comprehende: 

Em  Macau : 

a)  Toda  a  peninsula  até  ás  Portas  do  Cerco ; 

b)  As  embarcaçSes  atracadas  ou  fundeadas  no  porto  interior  •  na  bahia  da  Praia 
Grande. 

Em  Timor: 

a)  A  cidade  e  porto  de  Dilly; 

b)  As  povoações  comprehendidas  na  bacia  de  Dilly,  desde  a  base  da  montanha  de 
Fatuai  até  uína  linha  tirada  da  ribeira  de  Malua  para  a  ponta  de  Laquebada. 

§  único.  Ao  delegado  de  saúde  incumbe,  quando  a  cidade  ou  as  povoaçSes  subur- 
banas venham  a  estender-se  para  álém  d'esta  linha  ou  pela  encosta  das  montanhas  que 
limitam  a  bacia  de  Dilly,  propor  a  modificação  doestes  limites,  de  modo  que  a  estatística 
necrologica  da  cidade  e  seus  subúrbios  se  faça  sempre  com  a  extensão  e  rigor  que  forem 
possíveis. 

Art.  113.®  As  guias  de  óbito  a  que  se  refere  o  artigo  111.®  serão  entregues,  respe- 
ctivamente : 

a)  Aos  guardas  dos  cemitérios  christãos ; 

b)  Ao  commandante  do  destacamento  das  Portas  do  Cerco,  em  Macau,  e  ao  conmian- 
dante  do  posto  mais  próximo  dos  cemitérios  chinez  e  gentio,  em  Dilly ; 

c)  Ao  guarda  da  policia  maritima  ou  ao  guarda  da  alfandega  que  rondar  o  cães  de 
embarque  do  cadáver. 

Art.  114.®  O  óbito  occorrido  será  denunciado  no  posto  medico  pelos  parentes  ou  co- 
habitantes  do  defuncto. 

Art.  115.®  Essa  denuncia  será  feita  dentro  das  vinte  e  quatro  horas  consecutivas  ao 
óbito  e  antes  de  ter  sido  o  cadáver  encerrado  no  caixão  mortuário. 

Art.  116.®  O  director  do  posto  poderá  conceder  licença  para  que  a  inhumação  se  faça 
depois  das  primeiras  trinta  e  seis  horas  consecutivas  ao  óbito,  comtanto  que  o  caixão 
mortuário  e  a  desinfecção  do  cadáver  satisfaçam  ás  condições  impostas  pela  hygiene 
publica,  verificadas  pelo  director  do  posto  antes  de  fechado  definitivamente  o  caixão. 

§  1.®  As  iicenças  serão  rubricadas,  em  Macau,  pelo  administrador  do  concelho. 

§  2.®  Serão  incursos  na  pena  de  desobediência  os  individues  que  conservarem  em 
sua  easa  um  cadáver  álém  de  trinta  e  seis  horas,  sem  terem  em  seu  poder  a  licença  a 
que  se  refere  o  presente  artigo. 

Art.  117.®  As  participações  de  óbito  recebem-se  a  toda  a  hora  do  dia  e  da  noite, 
para  o  que  estará  sempre  no  posto  um  empregado. 

Art.  118.®  As  verificações  de  óbito  serão  feitas  á  hora  que  o  director  do  posto  julgar 
mais  conveniente,  de  modo  a  não  prejudicar  o  serviço  clinico  do  consultório. 

Art.  119.®  Serão  absolutamente  gratuitas  as  guias  de  óbito  para  inhumação  dentro 
das  primeiras  vinte  e  quatro  a  trinta  e  seis  horas  consecutivas  ao  óbito. 

Art.  120.®  Por  cada  licença  para  inhumação  álém  das  primeiras  trinta  e  seis  horas 
pagará  o  impetrante  a  quantia  de  ^1,30. 

§  único.  D'esta  quantia  reverte  íJl,00  para  o  facultativo  e  fS0,30  para  os  empregados 
do  posto. 

Art.  121.®  As  participações  policiaes  relativas  a  cadáveres  encontrados  nas  vias 
publicas  serão  enviadas  ao  posto  medico.  O  director  irá  logo  verificar  o  óbito,  e,  se 
encontrar  no  cadáver  algum  indicio  de  criminalidade,  fará  a  competente  parte  para  juízo , 
para  se  proceder  ao  respectivo  auto  de  corpo  de  delicto;  no  caso  contrario,  mandará 
enterrar  ,o  cadáver  inunediatamente. 
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§  único.  O  director  do  posto  será  sempre  um  dos  peritos  nos  autos  de  corpo  de  deli- 
cto  por  elle  requisitados. 

CAPITULO  V 
Do  serviço  estatistioo 

Art.  122.®  O  director  do  posto  enviará  diariamente  ao  chefe  ou  delegado  de  saúde 
uma  participação  dos  óbitos  occorridos,  designando  a  doença,  a  idade,  o  sexo  e  a  mo- 
rada do  individuo  fallecido  e  o  numero  da  guia  de  óbito  (modelo  n.®  4). 

§  único.  O  dia  para  a  verificação  de  óbitos  occorridos  é  contado  de  meio  dia  a  meio 
dia;  e  a  participação  para  a  repartição  de  saúde  deve  ser  enviada  até  á  uma  hora  da 
tarde  e  relativa  ás  vinte  e  quatro  horas  contadas  desde  o  meio  dia  da  véspera. 

Art.  123."  No  ultimo  dia  de  cada  mez,  depois  de  verificados  os  óbitos  occorridos  até 
ao  meio  dia,  o  director  do  posto  enviará  á  repartição  de  saúde  os  talSes  das  guias  de 
óbito  ali  passadas  durante  o  mez  (modelo  n.®  6). 

Art.  124."  Quando  os  empregados  a  que  se  refere  o  artigo  113."  observarem  que  as 
guias  de  óbito  têem  data  anterior  á  da  véspera,  participal-o-hão  immediatamente,  por 
telephone  ou  pelo  processo  mais  rápido  de  que  poderem  dispor,  ao  posto  medico,  dire- 
ctamente ou  por  intermédio  da  repartição  a  que  pertençam. 

Art.  125."  Logo  que  no  posto  se  receba  o  aviso  de  que  falia  o  artigo  antecedente,  e 
verificado  que  a  referida  guia  não  corresponde  a  uma  licença  para  retardar  a  inhumaçÁo, 
dar-se-ha  conhecimento  do  caso  à  administração  do  concelho  ou  á  procuratura,  para  os 
effeitos  do  §  2."  do  artigo  116." 

Art.  126."  Todos  os  dias  o  empregado  de  serviço  no  posto  perguntará  por  telephone 
ou  pelo  meio  mais  conveniente,  em  Macau  á  capitania  do  porto  e  ao  «destacamento  das 
Portas  do  Cerco,  e  em  Dilly  á  alfandega  e  ao  posto  vizinho  dos  cemitérios  chinez  e  gen- 
tio, quaes  os  números  das  guias  de  óbito  recebidas  desde  a  véspera. 

§  único.  Quando  por  este  meio  se  verificar  que  algum  cadáver  continuou  a  perma- 
necer na  cidade  além  do  praso  concedido,  proceder-se  ha  como  no  caso  do  artigo  125.^ 

Art.  127."  No  primeiro  dia  de  cada  mez  o  director  do  posto  enviará  á  secretaria  da 
camará  uma  relação  dos  individues  não  catholicos  fallecidos  durante  o  mez  anterior  na 
cidade  e  seuS  subúrbios  (modelo  n."  5). 

Art.  128."  A  secretaria  da  camará  municipal  enviará  á  repartição  de  saúde  em  cada 
segunda  feira,  um  mappa  dos  enterramentos  feitos  nos  cemitérios  catholicos  durante  a 
semana  finda,  e  no  primeiro  dia  de  cada  mez  o  mappa  dos  enterramentos  feitos  nos  mes- 
mos cemitérios  durante  o  mez  anterior. 

§  1."  N^estes  mappas  serão  especificados  o  nome,  a  idade,  a  raça,  a  naturalidade,  a 
profissão  e  a  doença  do  fallecido,  além  da  data  da  inhumação  e  do  numero  de  ordem  da 
campa. 

§  2."  Quando  o  cadáver  seja  o  de  um  chinez  naturalisado,  deverá  essa  observaçSo 
ser  feita  na  casa  destinada  á  inscripção  da  raça  do  fallecido. 

Art.  129."  Nenhum  enterramento  poderá  ser  feito  nos  cemitérios  protestantes,  parses 
ou  mouros, '  sem  que  o  óbito  tenha  sido  verificado  pelo  medico  do  posto,  que  passará  o 
attestado  d^essa  verificação  e  enviará  uma  nota  á  repartição  de  saúde,  contendo  os  mes- 
mos dizeres  do  §  1."  do  artigo  128.",  em  relação  ao  fallecido. 

§  único.  São  responsáveis  pelo  cumprimento  da  primeira  parte  d'este  artigo  os  dire- 
ctores dos  cemitérios  protestantes,  parses  ou  mouros. 

Art.  130."  Para  as  incinerações  de  cadáveres  em  logar  opportunamente  designado 
pelo  chefe  ou  delegado  de  saúde  será  também  concedida  licença  especial  pelo  director 
do  posto  medico. 

§  1."  Exceptua-se  desta  disposição  o  caso  em  que  o  cadáver  seja  o  de  uma  praça  da 
g::arnição  em  tratamento  no  hospital  militar,  porque  então  cumpre  ao  facultativo  assis- 
tente assignar  a  alta  de  óbito  que  ha-de  acomi)anhal-o  até  ás  Portas  do  Cerco,  em  Macau, 
ou  até  ao  posto  de  Montael,  em.  Dilly. 

§  2."  Em  caso  algum  será  permittida  a  incineração  de  cadáveres  dentro  da  península 
de  Macau  ou  da  bacia  de  Dilly,  a  não  ser  para  além  do  coilão  de  Montael. 

§  3."  Das  respectivas  licenças  mandará  o  director  do  posto  participação  á  repartiçSo 
de  saúde. 

Art.  131."  Haverá  no  posto  medico  os  seguintes  livros: 
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a)  Registo  de  vaccinaçJo ; 

b)  Registo  clinico ; 

c)  Registo  obituário  da  população  indigena ; 
ã)  Registo  de  occorrencias  extraordinárias. 

Art.  132.*^  A  escripturação  doestes  livros,  íiscalisada  pelo  director  do  posto  e  sob  sua 
inteira  responsabilidade,  está  a  cargo  do  interprete,  em  Macau,  e  da  praça  da  companhia 
de  saúde,  em  Dilly. 

§  único.  Exceptua-se  a  escripturação  do  registo  de  occorrencias  extraordinárias,  que 
está  a  cargo  do  director  do  posto. 

SECÇÃO  III 

Do  serviço  extraordinário 

CAPITULO  í 
Do  Êorviço  de  epidemia  e  prophylazia 

Art.  133.®  O  serviço  de  prophylaxia  a  cargo  do  posto  medico  comprehende : 

1.®  O  serviço  de  vaccinação; 

2.®  O  serviço  de  desinfecção  e  saneamento. 

Art.  134.®  Durante  os  mezes  de  novembro  e  dezembro,  em  Macau,  e  de  julho  e 
agosto,  em  Dilly,  estabelecer-se-ha  no  posto  medico  o  serviço  de  vaccinaçlo  gratuita. 

§  único.  Este  serviço  poderá,  se  o  chefe  ou  o  delegado  de  saúde  o  julgar  conve- 
niente, prolongar-se  até  ao  fim  de  janeiro,  em  Macau,  e  até  ao  fim  de  setembro,  em  Dilly. 

Art.  135.®  O  serviço  de  vaccinação  gratuita,  durante  a  época  indicada  no  artigo 
134.®,  far-se-ha  nos  mesmos  termos,  no  hospital  militar  e  no  hospital  civil,  á  hora  que 
for  previamente  annunciada  pela  repartição  de  saúde. 

Art.  136.®  N^outro  tempo  ou  n^outros  logares  que  não  sejam  os  designados  nos  arti- 
gos 134.®  e  135.®,  o  serviço  de  vaccina  será  considerado  de  clinica  particular  e  a  impor- 
tância dos  tubos  de  vaccina  consumidos  será  pelos  facultativos  entregue  na  repartição  de 
saúde  de  Macau  ou  na  pharmacia  de  Lahane,  de  onde  essas  quantias  serão,  pelo  pro- 
cesso ordinário,  enviadas  á  repartição  de  fazenda  provincial  ou  districtal. 

Art.  137.®  A  vaccina  para  o  posto  medico  e  para  os  hospitaes  será  opportuna  e  annual- 
mente  fornecida  pela  repartição  de  saúde,  que  a  requisitará,  recentemente  preparada,  do 
instituto  bacteriológico  de  Saigon  ou  de  qualquer  outra  procedência  que  mereça  a  con- 
fiança da  junta  de  saúde. 

Art.  138.®  Na  arrecadação  do  posto  medico  haverá  sempre  a  quantidade  de  chloreto 
de  cal,  acido  phenico  e  outros  desinfectantes,  que  possam  subitamente  ser  necessários 
para  uma  desinfecção  urgente  em  qualquer  ponto  da  cidade. 

§  1.®  Os  desinfectantes,  em  tempos  normaes,  serão  requisitados  ao  municipio  pelo 
director  do  posto. 

§  2.®  Doestas  requisições  será  enviada  copia  á  repartição  de  saúde. 

Art.  139.®  As  requisições  para  desinfectantes,  em  tempos  de  epidemia,  serão  feitas 
pelo  director  do  posto  ou  por  qualquer  dos  vogaes  da  junta  ou  delegação  de  saúde,  visa- 
das pelo  chefe  ou  delegado  de  saúde  e  pela  repartição  de  fazenda,  e,  depois  de  appro- 
vadas  pelo  governo  da  provincia  ou  de  districto,  satisfeitas  pela  pharmacia  fornecedora 
do  hospital  militar. 

§  único.  A  junta  de  saúde  reserva- se  o  direito  de  obter  de  outra  procedência  o  for- 
necimento dos  desinfectantes,  quando  isso  convenha  mais  aos  interesses  da  fazenda  pu- 
blica, ou  os  desinfectantes  fornecidos  pela  pharmacia  sejam  pobres  em  principies  activos. 

Art.  140.®  Quando  no  posto  medico  se  receba  participação  ou  se  tenha  conhecimento 
de  que  em  qualquer  ponto  da  cidade  existe  um  supposto  foco  de  infecção  ou  occorreu 
algum  caso  de  doença  suspeita,  o  director  do  posto,  acompanhado  do  administrador  do 
concelho  e,  se  preciso  for,  do  interprete,  irá  verificar  o  facto  e  determinar  as  providen- 
cias mais  urgentes,  dando  immediata  noticia  do  occorrido  ao  chefe  ou  delegação  de 
saúde. 

Art.  141.®  Nos  casos  em  que  seja  necessário  proceder  a  desinfecção,  o  director  do 
posto  requisitará  da  secretaria  da  camará  o  pessoal  preciso  para  esse  serviço,  findo  o 
qual  será  o  pessoal  dispensado  e  mandado  apresentar  immediatamente  áquella  repartição. 
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Art.  142.®  O  serviço  de  desinfecção  será  sempre  dirigido  e  fisealisado  pelo  director 
do  posto  e,  na  ausência  doeste,  pelo  administrador  do  concelho. 

Art.  143."  Em  época  de  escassez  de  chuvas  far-se-ha  a  curtos  intervallos  a  lavagem 
dos  canos  da  cidade  por  bombas  a  vapor  ou  por  outros  meios  á  disposição  do  director  do 
posto. 

§  1.®  Esta  lavagem  será  feita  com  agua  do  mar  e,  finda  ella,  se  lançará  nas  sarge- 
tas  e  respiradouros  um  punhado  de  chloreto  de  cal. 

§  2.**  Na  falta  de  agua  do  mar,  lançar-se-ha  na  que  fôr  destinada  á  lavagem  uma 
porção  de  sulfato  de  cobre  ou  de  sulfato  de  ferro,  determinada  pelo  director  do  posto. 

Art.  144.®  O  pessoal  para  o  serviço  da  lavagem  dos  canos  será  fornecido  pela  ins- 
pecção dos  incêndios  ou  pela  repartição  de  obras  publicas,  segundo  as  circumstancias. 

Art:  145.®  Durante  os  mezes  de  janeiro  a  maio,  em  Macau,  o  director  do  posto,  acom- 
panhado do  procurador,  fará  inspecções  periódicas  ás  habitações  dos  chinezes,  para  poder 
apreciar  de  perto  as  suas  condições  de  meio  e  prevenir,  se  possivel  fôr,  o  apparecimento 
e  sobretudo  o  desenvolvimento  epidemico  de  alguma  doença  infecciosa  ou  contagiosa. 

§  1."  O  doente  que  fôr  encontrado  atacado  de  variola,  de  febre  typhoide,  de  diarrhêa 
sorosa  e  indolente  ou  de  qualquer  outra  doença  ou  symptoma  suspeitos,  e  que  estiver  em 
condições  de  meio  favoráveis  ao  desenvolvimento  e  propagação  da  doença,  deverá  ser 
immediatamente  removido  para  o  hospital  chinez  de  Macau,  ou  para  a  sua  delegação  na 
Lapa,  segundo  as  circumstancias. 

§  2.®  Logo  que  o  medico  declare  a  necessidade  da  remoção  do  doente,  o  administra- 
dor do  concelho  tomará  as  providencias  necessárias  para  que  essa  remoção  se  faça  com 
os  cuidados  e  urgência  que  o  caso  indicar. 

Art.  146.®  Em  Dilly,  as  visitas  domiciliarias  ás  habitações  dos  indigenas  far  se-hão 
nas  mesmas  condições  do  artigo  antecedente  e  a  sua  época  será  determinada  pelo  dele- 
gado de  saúde. 

§  único.  Os  doentes  de  beribéri  serão  promptamente  removidos  para  logar  previa- 
mente determinado  pelo  delegado  de  saúde,  comtanto  que  seja  fora  da  bacia  de  Dilly. 

Art.  147.®  Todas  as  vezes  que  o  serviço  do  posto  medico-estatistico  não  permittir.ao 
director  a  frequência  necessária  nas  visitas,  o  administrador  do  concelho,  na  qualidade 
de  sub-delegado  de  saúde,  procederá  a  ellas  com  o  pessoal  auxiliar  indispensável. 

Art.  148.®  Todas  as  requisições  de  desinfectantes,  feitas  em  qualquer  tempo  pelas 
diversas  repartições  da  província,  deverão  ser  dirigidas  á  repartição  de  saúde,  que, 
depois  de  visadas,  as  enviará  á  repartição  de  fazenda,  para  serem  visadas  ou  informadas, 
d'ahi  á  secretaria  do  governo,  para  serem  approvadas  e  devolvidas  á  repartição  de  saúde, 
que  as  mandará  aviar  na  pharmacia  fornecedora  do  hospital. 

§  1.®  Quando  informar  ou  visar  a  requisição,  a  repartição  de  fazenda  notará  4  mar- 
gem as  substancias  que  existam  em  deposito  na  referida  repartição  e  que  por  ella  possam, 
portanto,  ser  fornecidas. 

§  2.®  Em  caso  reconhecidamente  urgente  e  quando  a  importância  dos  desinfectantes 
requisitados  não  exceder  a  ^550  (patacas),  o  chefe  ou  delegado  de  saúde  poderá  mandar 
aviar  de  prompto  a  requisição  ou  parte  d^ella,  justificando  depois  o  seu  procedimento 
para  a  secretaria  do  governo  e  dando  conhecimento  d'elle  á  repartição,  de  fazenda. 

Art.  149.®  Depois  de  "Satisfeitas,  as  requisições  a  que  se  referem  os  artigos  139.®  e 
148.®  serão  pela  repartição  de  saúde  enviadas  á  repartição  de  fazenda,  para  ali  serem 
pagas  em  tempo  competente  aos  respectivos  fornecedores. 

Art.  150.®  Em  tempo  de  epidemia  declarada,  o  posto  medico  será  reforçado  com  os 
facultativos  que  as  circumstancias  determinarem  e  com  a  policia  sanitária. 

§  único.  A  direcção  do  posto  medico  SQrá,  n'estas  condições,  assumida  pelo  chefe  ou 
delegado  de  saúde. 

Art.  151.®  A  policia  sanitária  será  tirada  da  guarnição  da  cidade,  da  policia  muni- 
cipal ou  de  uma  e  de  outra,  segundo  o  chefe  ou  delegado  de  saúde  julgar  mais  conve- 
niente. 

§  único.  A  requisição  da  policia  sanitária  será  sempre  feita  á  secretaria  do  governo 
pelo  chefe  ou  delegado  de  saúde,  que  justificará  a  urgência  da  requisição. 

Art.  152.®  O  serviço  de  epidemia  será  na  occasião  regulado  pelo  chefe  ou  delegado 
de  saúde  e  sujeito  a  sancção  do  respectivo  governador. 
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CAPITULO  II 
Do  serviço  de  temporaes,  incêndios  e  acoidentes 

Art.  153.®  Logo  que  a  fortaleza  do  Monte  em  Macau  dê  o  signal  de  approximação 
de  tufão,  os  facultativos  do  quadro  distribuir-se  hão  do  seguinte  modo : 

a)  O  director  do  posto  medico  recolherá  immediatamente  ao  posto; 

b)  O  facultativo  a  quem  competir  ficará  de  prevenção  no  hospital  militar; 

c)  O  outro  facultativo  estacionará  na  capitania  do  porto. 

§  1.**  O  pessoal  da  companhia  recolherá  ao  hospital  militar,  destacando  um  enfer- 
meiro e  um  ajudante  ou  servente  para  a  capitania,  onde  ficarão  ás  ordens  do  facultativo. 

§  2.®  O  pessoal  do  posto  reunir-se-ha  ao  respectivo  director. 

Art.  154.**  Apenas  a  intensidade  do  temporal  o  permitta,  o  facultativo,  cujos  soccor- 
ros  tenham  sido  reclamados  por  telephone  ou  por  outro  qualquer  meio,  marchará  para  o 
locai  onde  se  encontrarem  as  vietimas  sobreviventes  do  tufão  e,  feito  o  primeiro  penso, 
enviará  os  doentes  para  o  hospital  militar,  civil  ou  chinez,  segundo  as  circumstancias  de 
cada  um. 

Art.  155.**  Ao  director  do  posto  incumbe  a  verificação  dos  óbitos  nos  cadáveres  en- 
contrados na  cidade  e  seus  subúrbios  ou  arremessados  ao  littoral  ou  á  margem  pelo  tufão. 

Art.  156.**  Prestados  os  serviços  reclamados  durante  o  temporal,  ou,  quando  esses 
serviços  não  tenham  sido  reclamados  uma  hora  depois  de  avisada  pela  capitania  a  ces- 
sação do  temporal,  os  facultativos  e  praças  destacados  no  hospital  militar  e  na  capitania 
do  porto  poderão  regressar  ás  suas  residências. 

Art.  157.**  O  director  do  posto  só  deixará  o  serviço  quando  adquirir  a  certeza  de 
que  não  ha  mais  vietimas  do  tufão  a  soccorrer. 

Art.  158.**  Quando  na  cidade  for  dado  o  signal  de  incêndio,  observar-se-ha  o  seguinte: 

á)  O  director  do  posto  medico  marchará  logo  para  o  posto,  onde  se  conservará  até 
que  tenha  noticia  de  ter  acabado  o  incêndio; 

b)  O  facultativo  de  serviço  ao  hospital  militar  dirigir  se  ha  pára  o  local  do  incêndio, 
onde  comparecerão  também  um  enfermeiro  e  um  servente  ou  ajudante  que  estejam  de 
piquete,  promptos  a  prestarem  os  primeiros  soccorros ; 

c)  O  chefe  ou  delegado  de  saúde  conservar-se-ha  no  hospital  militar  até  ter  noticia 
de  que  não  recolherão  ao  hospital  vietimas  do  incêndio. 

Art.  159.**  Quando  por  telephone  ou  por  outro  qualquer  meio  o  chefe  ou  delegado  de 
saúde  for  avisado  de  que  n'um  ponto  da  cidade  occorreu  um  desastre  fazendo  vietimas, 
irá  ou  mandará  um  facultativo  ao  local  do  accidente  prestar  os  primeiros  soccorros  e 
dará  as  necessárias  ordens  para  que  no  hospital  militar  e  no  posto  medico  esteja  tudo 
prompto  para  receber  as  vietimas  do  desastre,  se  èllas  não  preferirem  curar-se  em  suas 
casas  ou  no  hospital  chinez. 

Art.  160.**  O  serviço  de  temporaes,  incêndios  e  accidentes  será  relatado  ao  gover- 
nador pelo  chefe  ou  delegado  de  saúde,  logo  que  este  possua  todos  os  dados  para  o  rela- 
tório, fornecidos  pelos  médicos  empregados  n^esses  serviços. 

TITULO  III 

# 

Do  serviço  hospitalar 

SECÇÃO  I 
Dos  hospitaes  militares 

CAPITULO  I 
Fim  e  divisão 

Art.  161.**  lia  dois  hospitaes  militares  permanentes  na  provincia,  o  de  Macau  e  o  de 
Lahane. 

Art.  162."  Estes  hospitaes  têem  por  íim  o  tratamento  dos  doentes  militares,  empre- 
gados civis  e  ecclesiasticos,  presos  das  cadeias  publicas  e  dos  presidies  militares  e  dos 
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indivíduos  que  solicitarem  e  obtiverem  da  secretaria  do  governo  auctorisaçSo  para  serem 
tratados  n^estes  hospitaes. 

Art.  163.^  Os  hospitaes  militares  conterão  nos  seus  edifícios  as  seguintes  enfermarias : 

1.^  Enfermaria  geral,  destinada  às  praças  europêas  da  guarnição; 

2.^  Enfermaria  de  marinha,  destinada  às  praças  da  estação  naval ; 

3."  Enfermaria  especial,  destinada  às  praças  não  europêas  da  guarnição. 

4."  Enfermaria  de  sargentos; 

5."  Quarto  para  oifíciaes ; 

6.^  Enfermaria  para  doenças  infecciosas  ou  contagiosas ; 

7.**  Enfermaria-prisão. 

§  1.^  Na  enfermaria  destinada  a  praças  europêas  serão  recebidas  as  praças  macaistas 
e  os  Índios  christãos. 

§  2.°  Não  serão  tratados  na  enfermaria  de  doenças  infecciosas  e  contagiosas  os  doentes 
de  malária,  syphilis,  venéreo  e  outras  doenças,  em  que  a  transmissibilidade  é  nulla  ou 
facilmente  evitável. 

§  3.®  Na  enfermaria-prisão  haverá  pelo  menos  dois  quartos,  de  modo  a  evitar,  quanto 
possivel,  a  promiscuidade  dos  presos  europeus  com  os  africanos,  mouros,  marathas  ou 
chinezes. 

Art.  164.^  Haverá  mais  em  cada  hospital  militar  as  seguintes  divisSes: 

8.^  Sala  para  secretaria  e  archivo; 

9.^  Sala  das  sessões; 

10.®  Gabinete  do  chefe  ou  delegado  de  saúde; 

11.*^  Sala  de  operações; 

12.®  Sala  de  banco  e  receituário, 

13.®  Sala  para  museu  ; 

14.®  Arrecadação  de  roupas ; 

15.®  Arrecadação  de  fardamentos  e  utensilios; 

16.®  Casas  de  banho ; 

17.®  Casa  mortuária; 

18.®  Arrecadação  de  roupas  sujas ; 

19.®  Casa  da  guarda. 

§  1.®  A  casa  mortuária  e  a  arrecadação  de  roupas  sujas  devem  ficar  fora  do  edifício 
hospitalar  e  longe  da  vista  dos  doentes. 

§  2.®  O  arsenal  cirúrgico  e  o  armamento  das  praças  da  companhia  poderão,  quando 
não  haja  quarto  disponivel,  ser  arrecadados  na  sala  de  operaçSes. 

§  3.®  Os  medicamentos  serão  arrecadados  e  distribuídos  na  sala  de  banco  e  recei- 
tuário, quando  não  possa  destinar-se  um  quarto  especial  para  esse  fim. 

§  4.®  A  sala  destinada  para  museu  será  escolhida  com  a  exposição  menos  batida  do 
sol  e  dos  ventos  húmidos  da  estação  das  chuvas. 

Art.  165.®  Além  das  divisSes  designadas  nos  dois  artigos  antecedentes,  haverá  ainda 
em  cada  hospital  os  seguintes  quartos : 

20.®  Um  para  o  facultativo  de  serviço ; 

21 .®  Um  para  o  enfermeiro-mór  ou  mais  graduado ; 

22.®  Um  para  o  enfermeiro  de  dia  ao  hospital ; 

23.®  Um  para  os  ajudantes  e  serventes  da  companhia ; 

24.®  Um  para  os  cozinheiros ; 

25.®  Um  para  os  serventes  estranhos  á  companhia ; 

20.®  Um  para  o  porteiro. 

CAPITULO  II 
Direcção  e  administração 

Art.  166.®  O  chefe  e  o  delegado  de  saúde  são,  respectivamente,  os  directores  dos  hos- 
pitaes permanentes  de  Macau  e  Lahane. 

Art.  167.®  A'  junta  e  á  delegação  de  saúde  incumbe  a  administração  dos  respectivos 
hospitaes  militares. 

Art.  168.®  Quando  a  junta  ou  a  delegação  de  saúde  não  possam  constitidr-se  com 
três  facultativos,  a  commissão  administrativa  completar-se  ha  com  um  ou  dois  officiaes 
nomeados  para  esse  fim  pelo  governador  da  provincia  ou  do  districto. 


635 

§  único.  O  official  nomeado  para  esse  serviço  vencerá  a  gratificação  de  4il,56  por 
cada  sessão  em  que  tomar  parte  como  vogal  ou  secretario  da  conmiissão  administrativa, 
excepto  se  o  official  nomeado  fôr  o  commandante  da  companhia  de  saúde. 

Árt.  169.^  O  chefe  e  o  delegado  de  saúde  presidirão  sempre  á  commissSo  administra- 
tiva do  hospital  a  seu  cargo. 

Art.  170.®  Cumpre  á  commissão : 

1.®  Dar  balanço  ás  arrecadações  e  Verificar  a  existência  de  todos  os  objectos  que  per- 
tencem aos  estabelecimentos  que  administram ; 

2.®  Inutilisar  os  objectos  que  estiverem  em  mau  estado,  lavrando  o  competente 
termo ;  / 

3.^  Proceder  ás  arrematações  para  os  fornecimentos  de  dietas,  medicamentos,  roupas, 
utensilios  e  outros  objectos  para  uso  do  hospital ; 

4.®  Rever,  approvar  e  assignar  as  contas  das  despesas  mensaes  e  annuaes ; 

5.®  Assignar  as  actas  e  os  termos  que  forem  lavrados  nos  livros  competentes. 

Art.  171.®  As  conmaissÕes  administrativas  reunir-se-hão  no  primeiro  dia  útil  de  cada 
mez,  a  fim  de  examinar  e  authenticar  com  as  suas  assignaturas  os  mappas  de  receita  e 
despesa  e  as  folhas  de  pagamento  aos  empregados  e  fornecedores  dos  hospitaes  com  refe- 
rencia ao  mez  antecedente,  sendo  todos  estes  documentos  enviados  no  mesmo  dia  á  reparti- 
ção de  fazenda  publica. 

§  único.  A*lêm  da  reunião  mensal,  as  commissÕes  administrativas  poderão  ter  outras 
reuniões  extraordinárias,  quando  assim  se  tomar  necessário,  sendo  para  isso  convocadas 
pelo  presidente. 

Art.  172.®  Nos  intervallos  das  sessões,  o  presidente  tomará  as  medidas  que  forem 
urgentes,  as  quaes  serão  levadas  na  mais  próxima  sessão  ao  conhecimento  da  com- 
missão. 

Art.  173.®  As  inutilisações  far-se-hão  em  junho  e  dezembro  de  cada  anno. 

Art.  174.®  No  acto  das  inutilisações  serão  separados  os  moveis,  utensilios  e  roupas 
que  precisarem  de  concertos,  fazendo-se  uma  relação  em  que  se  comprehendam  estes 
objectos  e  os  que  deverem  ser  inutilisados  e  lavrando-se  de  tudo  o  competente  termo,  em 
que  o  numero  d'elles  será  inscripto  por  extenso. 

Art.  175.®  Os  objectos  inutilisados  que  tiverem  algum  valor,  exceptuando  as  roupas, 
e  aqíielles  que  forem  desnecessários,  serão  relacionados  em  separado  e  entregues  na  reparti- 
ção de  fazenda  provincial  ou  distríctal. 

Art.  176.®  As  roupas  que  forem  inutilisadas  serão  destruidas  pelos  processos  que  a 
commissão  julgar  mais  conveniente. 

Art.  177.®  Os  presidentes  das  commissÕes  administrativas  farão,  como  complemento 
das  disposições  dos  artigos  antecedentes,  duas  requisições,  uma  para  os  concertos  das 
roupas,  moveis  ou  utensilios,  outra  dos  objectos  necessários  para  substituirem  os  que 
forem  inutilisados. 

Art.  178.®  Todas  as  requisições  serão  visadas  ou  informadas  pela  repartição  de  fazenda, 
antes  de  submettidas  á  approvação  do  governo  provincial  ou  distríctal ;  obtida  a  appro- 
vação,  a  commissão  procederá  ao  fornecimento  pelo  processo  mais  conveniente  aos  inte- 
resses da  fazenda  publica ;  e,  satisfeitas  as  requisições,  serão  novamente  enviadas  á  mesma 
repartição  de  fazenda,  para  ali  ser  paga  aos  fornecedores  a  importância  d^ellas. 

Art.  179.®  O  balanço  geral  das  arrecadações  e  de  todos  os  outros  objectos  distribui- 
dos  pelas  enfermarias  e  pelos  empregados  se  fará  annualmente  no  mez  de  dezembro, 
lavrando-se  o  competente  termo  e  dando  se  conta  d'elles  á  repartição  de  fazenda  publica. 

Art.  180.®  As  folhas  de  receita  referidas  a  cada  um  dos  corpos  ou  repartições  em  sepa- 
rado e  as  de  pagamento  dos  empregados  e  fornecedores  dos  hospitaes  serão  remettidas, 
depois  de  verificadas  e  assignadas,  á  repartição  de  fazenda  publica,  a  tim  de  terem  o 
competente  destino  e  fazer-se  o  respectivo  pagamento. 

Art.  181.®  O  mappa  geral  da  receita  e  despesa  de  cada  mez,  extrahido  das  folhas 
parciaes,  s^^rá  remettido  ao  mesmo  tempo  á  referida  repartição,  depois  de  lançado  no 
livro  competente  e  assignado  pela  commissão  administrativa. 

Art.  182.®  Todos  os  annos,  no  mez  de  janeiro,  organisar-se-ha  um  mappa  geral  da 
receita  e  despesa  do  anno  findo,  similhante  ao  mappa  mensal,  o  qual  ficará  lançado  no 
mesmo  livro,  enviando-se  um  exemplar  para  a  repartição  de  fazenda  publica  e  outro 
para  a  secretaria  do  governo. 

Art.  183.®  Os  documentos  fundamentaes  para  a  escripturação  e  contabilidade  serão 
a  baixas  dos  doentes,  as  suas  papeletas,  as  minutas  das   dietas  apresentadas  pelos 
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enfermeiros,  a  minuta  geral  extrabida  doestas  ultimas,  o  livro  de  entrada  e  saida  dos  en- 
fermos e  o  do  receituário  e,  finalmente,  as  requisições  competentemente  approvadas. 

Art.  184.®  São  responsáveis  pela  exactidão  de  todos  os  documentos  os  empregados 
que  os  assignarem. 

Ârt  185.®  Áo  secretario  da  commissão  administrativa  cumpre  fiscalisar  todo  o  ser- 
viço a  cargo  da  repartição  de  escripturação  e  contabilidade  do  hospital  militar. 

CAPITULO  ni 

I 

Da  repartição  de  escriptaração  e  contabilidade 

Art.  186.®  Haverá  n'esta  repartição  as  seguintes  secções: 

1.*  Saúde  publica; 

2.^  Hospital  militar ; 

3.^  Pessoal  de  saúde ; 

4.*  Archivo. 

Art.  187.®  Na  secção  1.*  haverá  os  seguintes  livros: 
Em  Macau : 

1.®  Actas  das  sessSes  da  junta  de  saúde; 

2.®  Mappa  das  inspecçSes; 

3.®  Synopse  dos  oíHcios  recebidos  da  direcção  geral  do  ultramar  e  das  auctorídades 
consulares ; 

4.®  Synopse  dos  oíHcios  e  notas  de  serviço,  recebidos  das  auctoridades  da  província 
estranhas  ao  pessoal  de  saúde; 

5.®  Synopse  dos  oifícios  e  notas  de  serviço,  recebidos  da  delegação  de  saúde  e  dos 
médicos  incumbidos  de  serviço  especial  pela  junta; 

6.®  Officios  expedidos  para  a  direcção  geral  do  ultramar  e  para  as  auctoridades  con- 
sulares. 

7.®  OíHcios  e  notas  de  serviço,  expedidos  ás  auctoridades  da  província  estranhas  ao 
pessoal  de  saúde ; 

8.®  OíHcios,  instrucçÕes  e  notas  de  serviço,  expedidos  ao  delegado  de  saúde  e  aos 
facultativos  incumbidos  de  missSes  especiaes;  # 

9.®  Registo  dos  telegrammas  expedidos  e  recebidos. 
Em  Timor: 

1.®  Actas  das  sessSes  da  delegação; 

2.®  Mappas  das  inspecções ; 

3.®  Synopse  dos  oíBcios  recebidos  das  auctoridades  do  districto, 

4.®  Synopse  dos  officios  recebidos  do  chefe  de  saúde;  • 

5.®  Officios  expedidos  em  Timor; 

6.®  Officios  expedidos  para  o  chefe  de  saúde ; 

7.®  Registo  de  telegrammas. 

Art.  188.®  Na  secção  2.*  haverá  os  livros  que  seguem: 

1.®  Entrada  e  saida  dos  doentes; 

2.®  Termos  de  óbito ; 

3.®  Receituário; 

4.®  Receituário  da  secção  indigente; 

5.®  Officios  e  notas  de  serviço,  expedidos; 

6."  Synopse  dos  officios  e  notas  de  serviço,  recebidos ; 

7.®  Registo  de  roupas,  moveis  e  utensílios ; 

8.®  Registo  de  instrumentos  cirúrgicos  e  outros; 

y."  Registo  de  requisições; 

10.®  Actas  das  sessões  da  commissão  administrativa; 

11.®  Mappas  da  receita  e  despesa. 

Art.  189.®  Na  secção  3.*  haverá  os  livros  seguintes . 
Em  Macau: 

1.®  Termo  de  posse  dos  facultativos; 

2.®  Matricula  dos  facultativos  e  pharmaceuticos ; 

3.®  Matricula  das  praças  da  companhia; 

4.®  Ordens  ao  quadro  e  á  companhia; 

õ.®  Registo  disciplinar. 
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Em  Timor : 

1."  Termo  de  posse  dos  pharmaeeuticos ; 

2.^  Ordens  á  secção  do  quadro  e  da  companhia; 

3.^  Registo  disciplinar. 

Art.  190.^  Na  secção  4.^  serão  cuidadosamente  archivados  os  officios  e  notas  de 
serviço,  recebidos,  o  Diário  do  governo^  o  Boletim  ojfficial  da  província j  os  volumes  de 
legislação  recebidos,  os  impressos  a  cargo  da  repartição,  os  mappas  e  todos  os  docu- 
mentos que  de  algum  modo  possam  servir  á  estatistica. 

§  único.  Os  livros  e  jomaes  de  medicina,  guardados  no  gabinete  do  chefe  ou  na  sala 
do  receituário,  estão  também  a  cargo  do  archivo. 

Art.  191.^  Toda  a  escripturação  e  contabilidade  da  repartição  de  saúde  e  a  guarda  do 
archivo  estão  a  cargo,  em  Macau,  do  commandante  da  companhia,  auxiliado  pelos  dois 
amanuenses,  e,  em  Timor,  do  amanuense  ali  destacado. 

Art.  192.®  A  escripturação  de  todos  os  livros  deverá,  fazer-se  com  asseio,  não  sendo 
permittidas  rasuras,  emendas  ou  entrelinhas;  os  erros  serão  resalvados  á  margem  ou  no 
fim,  por  meio  de  uma  nota  escripta  e  assignada  por  quem  n^elles  escrever  e  rubricada 
pelo  chefe. 

CAPITULO  IV 
Da  receita  e  despesa  dos  hospitaes 

Art.  193.®  A  receita  dos  hospitaes  provém  dos  descontos  feitos  nos  vencimentos  aos 
militares  e  empregados  civis,  que  n'elles  são  tratados,  e  das  quantias  que  pagam  os 
outros  doentes. 

Art. ^194.®  Os  descontos  aos  militares  são  feitos  nos  seguintes  termos: 

1.^  As  praças  de  pret,  quatro  quintos  do  pret; 

2.®  Aos  officiaes,  metade  do  soldo. 

Art.  195.®  Os  officiaes  e  praças  da  armada  pagarão  a  despesa  que  cada  um  fizer, 
comprehendendo  n^esta  despesa  somente  a  importância  dos  medicamentos,  das  dietas  e 
dos  abonos  extraordinários  que  tiverem  durante  a  estada  no  hospital. 

Art.  196.®  Os  funccionarios  civis  e  ecclesiasticos  descontarão  para  a  fazenda  metade 
do  vencimento  ordinário  (ordenado  ou  côngrua). 

§  único.  Os  empregados  civis  serão  tratados,  segundo  a  sua  categoria,  em  1.*,  2.* 
ou  3.*  classe. 

Art.  197.®  Os  particulares  tratados  no  hospital  militar  pagarão: 

a)  ^2,50  por  dia  na  1.*  classe ; 

b)  íJl,50  por  dia  na  2.*  classe ; 

c)  fJ0,40  por  dia  na  3.*  classe. 

§  1.®  Não  são  comprehendidos  n^estas  verbas  os  vinhos  generosos  que  o  doente  con- 
sumir durante  a  sua  estada  no  hospital,  a  não  ser  que  tenham  sido  prescriptos  a  titulo 
de  medicamento. 

§  2.®  Os  doentes  de  1.*  classe  serão  tratados  nos  quartos  dos  officiaes;  os  de  2.* 
classe,  na  enfermaria  dos  sargentos;  os  de  3.*  classe,  na  enfermaria  geral  ou  especial, 
segundo  as  circumstancias. 

Art.  198.®  As  folhas  de  receita  e  despesa  serão  organisadas  segundo  os  modelos  for- 
necidos pela  repartição  de  fazenda  provincial. 

Art.  199.®  As  contas  dos  particulares  tratados  no  hospital  serão  enviadas  opportuna- 
mente  á  repartição  de  fazenda,  para  que  esta  cobre  a  importância  d^ellas. 


CAPITULO  V 


Do  fornecimento  dos  hospitaes 


Art.  200.®  O  fornecimento  das  dietas  para  os  hospitaes  militares  será  adjudicado  em 
hasta  publica  a  quem  melhores  garantias  e  mais  vantagens  offerecer  e  nas  condiçSes 
mais  favoráveis  aos  interesses  do  Estado. 
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§  único.  Os  viveres  podem  ser  postos  em  licitaçSo  para  fornecimento  por  qualquer 
período,  segundo  o  conselho  entender  mais  conveniente  aos  interesses  da  fazenda,  atten- 
tas  as  circumst anciãs  peculiares  do  mercado. 

Art.  201.*^  As  arremataç5es  serão  annunciadas  no  Boletim  official,  por  editaes  e  por 
outros  meios  de  publicidade,  com  quinze  dias,  pelo  menos,  de  antecedência,  declaran- 
do-se  a  dia,  hora  e  local  em  que  se  ha-de  proceder  á  licitação. 

Art.  202.®  Dos  géneros  necessários  para  o  preparo  das  dietas  serão  recebidos,  por 
vales,  somente  as  quantidades  necessárias  para  o  consumo  de  cada  dia,  não  se  fazendo 
deposito  d'elles  nos  hospitaes. 

Art.  203.®  A  requisição  da  lenha  e  do  azeite  será  feita  diariamente  pelo  fiel  e  a  sua 
conta  apresentada  por  meio  de  livranças  mensaes,  sendo  as  quantidades  d*estes  artigos 
dependentes  do  numero  dos  doentes  e  das  luzes  que  houver  em  cada  dia. 

§  único.  A  lenha  será  regulada  diariamente  na  razão  de  2:500  grammas  por  cada 
doente  até  20,  e,  doeste  numero  até  30,  mais  1:250  grammas,  e,  de  30  para  cima,  mais 
1:000  grammas  por  cada  um;  o  azeite  será  de  100  grammas  para  cada  luz,  no  verão,  e 
de  125  granmias,  no  inverno. 

Art.  204.®  Nos  contractos  d'este  fornecimento  se  estabelecerão  condiç5es  pelas  quaes 
os  fornecedores  tenham  todo  o  cuidado  em  apresentar  géneros  de  boa  qualidade  e  ás 
horas  competentes. 

Art.  205.®  O  fornecimento  dos  medicamentos  e  outros  remédios  ao  hospital  de  Macau 
será  adjudicado  a  um  pharmaceutico  civil  com  botica,  procedendo-se  do  modo  mais  con- 
veniente ao  bom  tratamento  dos  doentes  e  á  economia  da  fazenda  publica. 

Art.  206.®  No  contracto  para  este  fornecimento  se  estabelecerão  as  taxas  pelas  quaes 
se  deverá  regular  a  importância  dos  medicamentos  e  mais  espécies  que  forem  fornecidas 
pela  botica. 

Art.  207.®  O  pharmaceutico  que  contractar  este  fornecimento  enviará  todos  os  dias 
á  repartição  de  escripturaçSo  e  contabilidade  do  hospital  militar,  depois  de  aviado  o  re- 
ceituário, uma  minuta  competentemente  assignada,  indicando  o  numero  de  formulas  e  a 
sua  importância  em  réis. 

§  1.®  Estas  minutas  serão  verificadas  na  repartição,  terão  o  visto  do  presidente   da 

Í'unta  de  saúde  e  servirão  de  documentos  para  se  organisar  a  folha  da  conta  mensal  da 
botica. 

§  2.®  Quando  na  repartição  não  se  concordar  com  a  minuta  enviada  pelo  pharma- 
ceutico, irá  este,  ou  mandará  pessoa  competente  dar  os  necessários  esclarecimentos  e 
resolver  o  caso. 

Art.  208.®  Ao  mesmo  pharmaceutico  serão  impostas  nos  contractos  as  seguintes  con- 
diç5es : 

1.®  Aviar,  pelos  preços  estabelecidos,  o  receituário  das  pessoas  que  não  estejam  no 
hospital  e  forem  tratadas  por  conta  do  governo,  sendo  para  esse  fim  auctorisadas  as  le- 
ceitas  pela  repartição  de  saúde ; 

2.®  Preparar  ambulâncias  militares  e  boticas  portáteis; 

3.®  Fornecer  á  botica,  annexa  ao  hospital  de  Dilly,  as  substancias,  apparelhos  e  uten- 
silios  que  forem  requisitados. 

§  único.  As  disposições  dos  n.®*  2.®  e  3.®  deixarão  de  ter  execução  todas  as  vezes 
que  a  commissão  administrativa  do  hospital  assim  o  julgar  conveniente,  podendo  adqui- 
rir estes  objectos  de  outros  fornecedores. 

Art.  209.®  O  fornecimento  dos  medicamentos  e  outros  remédios  ao  hospital  militar 
de  Dilly  é  feito  pela  botica  do  governo  annexa  ao  mesmo  hospital. 

Art.  210.®  Os  fornecimentos  de  material  para  uso  do  hospital  serão  contractados, 
precedendo  concurso  publico,  nos  termos  do  artigo  200.® 

§  unico.^  Exceptuam-se  os  fornecimentos  que,  em  caso  de  reconhecida  urgência,  de- 
terminada por  circumstancias  imprevistas,  não  possam  soffrer  a  demorada  adjudicação 
em  praça,  ou,  por  motivo  de  interesse  do  Estado,  não  convenha  fazer  em  hasta  publica. 

Art.  211.®  Os  contractos  de  fornecimento  são  dependentes  da  approvação  do  gover- 
nador da  província,  e,  em  Timor,  da  do  governador  do  districto,  aos  quaes  serão  pre- 
sentes as  propostas  dos  licitantes  e  a  opinião  respectiva  da  commissão  adminis- 
trativa. 

Art.  212.®  A  importância  das  dietas,  dos  medicamentos  e  da  lavagem  da  roupa  será 
paga  mensalmente;  a  dos  outros  fornecimentos,  depois  doestes  se  terem  effectuado,  ou 
como  se  contractar. 
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CAPITULO  VI 


Da  admissão  e  saída  dos  doentes 

Art.  213.°  Não  poderão  ser  tratados  nos  hospitaes  militares  senão  os  doentes  que 
estiverem  nas  circumstancias  indicadas  no  artigo  162.®  doeste  regulamento. 

Art.  214.*^  Nenhum  doente  será  admittido  sem  que  traga  baixa  assignada  pelo  com- 
mandante  do  navio  ou  corpo,  ou  pelo  chefe  da  repartição  a  que  pertença,  excepto  em 
casos  extraordinaiios,  devendo  ser  então  a  baixa  immediatamente  solicitada. 

Art.  210.®  As  baixas  serão  claramente  escripturadas  e  as  dos  presos  civis  terão  a 
declaração  de  que  podem,  ou  não,  pagar  o  seu  tratamento. 

Art.  21 6'®  A  entrada  dos  doentes  será,  salvo  o  caso  de  doença  grave,  ás  cinco  horas 
da  tarde  no  inverno  e  ás  seis  horas  no  verão. 

Art.  217.°  Os  doentes  que  entrarem  ás  horas  indicadas  no  artigo  216.°  começarão  a 
vencer  pelo  hospital  no  dia  seguinte ;  os  que  chegarem  antes  ou  depois  do  almoço,  no 
mesmo  di&. 

Art.  218.°  Os  doentes  serão  recebidos  no  hospital  pelo  enfermeiro  mais  graduado,  o 
qual  entregará  as  baixas  aos  outros  enfermeiros,  e  estes  ao  amanuense,  afim  de  encher  os 
dizeres  das  papeletas,  que  serão  depois  entregues  aos  mesmos  enfermeiros,  juntamente 
com  as  baixas. 

§  único.  A  baixa  ficará  na  enfermaria  com  a  respectiva  papeleta,  para  ser  presente, 
na  primeira  visita,  ao  facultativo,  e  depois  será  recolhida  á  repartição  de  escripturação 
e  contabilidade. 

Art.  219.°  Quando  os  doentes  trouxerem  objectos  de  menos,  de  mais,  ou  differentes 
dos  mencionados  na  baixa,  inclusivamente  dinheiro,  far-se-ha  tudo  patente  a  quem  con- 
duzir os  enfermos  ao  hospital,  e  lavrar-se-ha  na  mesma  baixa  uma  declaração,  que  será 
assignada  pelo  conductor  do  doente  e  pelo  fiel  da  arrecadação. 

Art.  220.°  O  enfermeiro-mór  fará  a  distribuição  dos  doentes  pelas  enfermarias,  nos 
termos  do  artigo  163.°,  e,  no  caso  de  ter  entrado  algum  doente  que  exija  prompto  soc- 
corro,  participal-o-ha  immediatamente  ao  facultativo  de  serviço. 

'  Art.  221 .°  Os  doentes,  antes  de  entrarem  para  a  enfermaria,  tomarão  banho  geral, 
ou,  pelo  menos,  lavarão  cabeça,  mãos  e  pés,  se  n^isso  não  houver  inconveniente;  troca- 
rão as  roupas  que  trouxerem  vestidas  por  outras  do  hospital;  e  receberão  um  bilhete 
(modelo  n.°  7),  em  que  constem  os  objectos  que  ficaram  em  deposito,  nos  termos  do 
artigo  219.° 

Art.  222.°  O  fardamento  de  cada  doente  deve  ser  cuidadosamente  dobrado  e  entrou- 
xado, addicionando-se-lhe  um  rotulo  numerado  que  designe  o  corpo,  companhia,  posto, 
numero  e  nome  do  enfermo  a  que  pertencer.  O  numero  do  rotulo  deve  ser  escripto  na 
papeleta  da  cabeceira. 

Art.  223.°  As  altas  serão  passadas  pelos  facultativos  na  visita  da  manhã  e  immedia 
tamente  remettidas,  depois  do  visto  do  chefe  do  serviço  de  saúde  ou  do  director  do  hos- 
pital em  Timor,  para  o  corpo  ou  repartição  a  que  pertencerem  os  doentes. 

Art.  224.°  Os  corpos  ou  estações  que  receberem  as  altas  mandarão  apresentar  no 
hospital  militar,  ás  horas  estabelecidas  no  artigo  226.°,  a  praça  que  dever  acompanhar 
os  doentes  a  quem  as  mesmas  altas  se  referem,  quando  estes  forem  soldados  ou  cabos. 

Art.  225.°  Os  doentes  que  tiverem  alta  receberão  na  arrecadação  de  fardamentos, 
em  vista  do  respectivo  bilhete,  os  objectos  que  ali  depositaram  e  entregarão  ao  enfer- 
meiro as  roupas  que  vestiram  no  hospital. 

Art.  226.°  Os  doentes  que  tiverem  alta  sairão  do  hospital  depois  da  ceia,  ás  cinco 
horas  e  meia  no  inverno  e  às  seis  horas  e  meia  no  verão. 

§  único.  Nenhum  individuo  com  alta  sairá  do  hospital  sem  ir  convenientemente  uni- 
formisado  ou  vestido. 

Art.  227.°  As  altas  pertencentes  aos  doentes  dos  navios  de  guerra  serão  entregues 
na  capitania  do    porto  e  por  esta  immediatamente  remettidas  para  bordo. 

Art.  228.°  Por  conveniência  da  escripturação  não  terão  alta  do  hospital,  nos  últimos 
dois  dias  dos  mezes,  os  enfermos  pertencentes  aos  corpos  da  guarnição  da  cidade  e  aos 
navios  de  guerra. 
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Árt.  229.^  Se  algum  doente  se  evadir,  será  a  alta  immediatamente  remettida  á  aucto- 
ridade  que  tiver  assignado  a  baixa,  com  a  declaração  dos  dias  de  vencimento  e  dos  obje- 
ctos que,  da  fazenda  ou  próprios,  tiver  deixado  em  arrecadação,  e  com  uma  relação  dos 
artigos  do  hospital  que  houver  extraviado,  para  lhe  serem  descontados  quando  fÔr  appre- 
hendido  ou  se  apresentar. 

Art.  230.®  Quando  se  dér  o  caso  previsto  no  artigo  antecedente,  o  chefe  do  serviço 
de  saúde  ou  o  director  do  hospital  de  Lahane  dará  á  secretaria  do  governo  uma  parte 
circumstanciada  sobre  a  evasão  do  doente,  declarando  os  nomes  das  testemunhas  do 
facto,  a  fim  de  se  proceder  como  convier. 

Art.  231.**  Quando  fallecer  algum  doente,  o  bilhete  de  óbito  será  enviado,  do  mesmo 
modo  que  se  pratica  com  as  outras  altas,  ao  commandante  do  corpo  ou  chefe  da  reparti- 
ção a  que  o  mesmo  doente  pertencer,  com  a  indicação  da  hora  em  que  deverá  ter  legar 
o  saimento.  Ao  mesmo  tempo  será  avisado  o  parocho  competente. 

§  único.  Se  o  fallecido  tiver  graduação  de  official,  será  também  avisado  o  quartel 
general  do  dia  e  hora  do  enterro. 

Art.  232.®  As  despesas  do  enterramento  serão  feitas  pelo  hospital  e  a  sua  impor- 
tância cobrada  do  corpo  ou  repartição  a  que  pertencia  o  fallecido  e  paga  depois  pelo 
chefe  da  repartição  de  contabilidade  aos  fornecedores  e  ao  parocho. 


CAPITULO  vn 

w 

Da  hygiene  e  policia  hospitalar 

Art.  233.®  Os  hospitaes  serão  caiados  interiormente,  pelo  menos,  duas  vezes  cada 
anno,  e  exteriormente,  quando  isso  se  torne  necessário  ao  bom  aspecto  do  edificio. 

Art.  234.®  As  enfermarias  serão  varridas  duas  vezes  por  dia,  sendo  previamente 
regadas  com  agua,  ou  melhor,  com  um  ^luto  desinfectante,  e  lavadas  uma  vez  por 
semana,  sendo  prohibida  a  lavagem  chamada  de  baldeação,  e  os  corredores  e  outros 
logares,  lavados  uma  vez  por  semana  e  varridos  uma  vez  por  dia,  sendo  também  pre- 
viamente regados. 

Art.  235.®  As  latrinas  serão  arejadas,  lavadas  e  desinfectadas  duas  vezes  por  dia 
e  terão  as  portas  constantemente  fechadas. 

Art.  236.®  Os  escarradores,  que  deverão  sempre  conter  agua  ou  soluto  desinfectante, 
urinóes  e  retretes  serão  lavados  duas  vezes  por  dia. 

Art.  237.®  As  enfermarias  serão  arejadas,  todas  as  vezes  que  o  estado  da  atmos* 
phera  o  permitta,  e  de  modo  a  não  prejudicar  os  doentes  que  estiverem  próximo  das 
janellas. 

Art.  238.®  Para  os  doentes  que  não  poderem  sair  das  enfermarias  haverá  retretes 
inodoras  junto  ás  camas. 

Art.  239.®  Tomar-se  ha  o  maior  cuidado  para  que  nas  enfermarias  não  haja  accumu- 
lação  de  doentes  que  altere  as  suas  condições  hygienicas. 

Art.  240.®  Todas  as  roupas  serão  marcadas  com  as  iniciaes  do  hospital,  e  as  de  uso 
dos  doentes  de  moléstias  contagiosas  terão  marca  especial,  e  estarão  separadas  das 
outras. 

Art.  241 .®  A  roupa  branca  dos  doentes  que  entrarem  com  moléstia  de  longa  duraçSo 
será  mandada  lavar  por  conta  do  hospital,  e  a  dos  sarnosos  não  poderá  ser  arrecadada 
sem  que  tenha  passado  pela  mesma  operação. 

Art.  242.®  A  roupa  branca  das  camas  será  mudada  duas  vezes  no  mez,  e  a  dos 
doentes  todos  os  oito  dias ;  os  guardanapos,  uma  vez  na  semana,  e  as  toalhas  de  mãos, 
todos  os  dias.  Extraordinariamente  podem  fazer-se  estas  mudanças  com  mais  frequência, 
se  os  facultativos  as  ordenarem. 

Art.  243.®  Cada  enfermaria  terá  para  uso  dos  doentes  os  lavatórios  e  toalhas  que 
forem  precisos,  proporcionalmente  ao  numero  de  doentes. 

Art.  244.®  Os  leitos,  tanto  OrS  dos  officiaes  como  os  das  praças  de  pret,  serão  de 
ferro. 

Art.  245.®  Cada  doente  terá  o  numero  de  objectos  consignados  na  respectiva  tabeliã, 
que  faz  parte  d'este  regulamento. 

Art.  246.®  As  papeletas  estarão  em  molduras  suspensas  junto  á  cabeceira  dos  doen- 
tes; porém,  á  hora  da  visita,  serão  collocadas  sobre  as  camas. 
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Art.  247.^  As  garrafas  e  outros  vasos  de  remédios  terão  o  nome  da  enfermaria  e  o 
numero  dos  medicamentos  em  referencia  ao  formulário  do  hospital. 

Art.  248.^  Não  havendo  inconveniente,  os  doentes  serão  obrigados  a  lavar  as  mãos 
e  o  rosto  todos  os  dias  e  a  ter  o  cabello  cortado  e  a  barba  feita. 

Art.  249.°  As  bacias  de  mãos  e&s  tinas  dos  affectados  de  doença  contagiosa  não 
serão  communs  a  outros  doentes  e,  logo  que  acabem  de  servir,  serão  esfregadas,  desin- 
fectadas e  limpas. 

Art.  250.°  Os  doentes  que  se  tornarem  incommodos  aos  seus  vizinhos  serão  transferidos 
para  quartos  afastados  das  enfermarias,  e  as  camas  dos  agonisantes,  cercada^  com  biombos. 

Art.  251.°  Quando  os  doentes  deteriorarem  voluntariamente  algum  dos  objectos  per- 
tencentes ao  hospital,  este  facto  será  indicado  na  alta,  que  será  então  acompanhada  de  um 
officio  em  que  se  declare  o  valor  do  objecto  estragado,  para  ser  immediatamente  pago 
pelo  cofre  do  corpo  e  este  indemnisado  por  desconto  no  vencimento  da  praça. 

§  único.  Não  se  podendo  descobrir  quem  foi  o  causador  da  ruina  ou  extravio  de  algum 
objecto,  será  a  importância  da  despesa  repartida  por  todos  os  que  estiverem  na  enfer- 
maria em  que  o  facto  se  deu,  ou  por  aquelles  a  quem  fora  entregue. 

Art.  252.°  Os  doentes  que  commetterem  outras  faltas  poderão  ser  transferidos  para  a 
enfermaria-prisão,  ou  punidos  com  diminuição  nos  alimentos,  não  havendo  inconveniente ; 
e,  quando  as  faltas  forem  de  gravidade,  serão  communicadas  por  officio  ao  corpo  ou  reparti- 
ção a  que  o  doente  pertencer,  para  se  proceder  convenientemente. 

Art.  253.°  £'  prohibido  aos  doentes : 

1.°  Ter  armas ; 

2.°  Deitarem-se  calçados  em  cima  da  cama; 

3.°  Manchar  o  pavimento  ou  as  paredes ; 

4.°  Trocar,  vender  ou  dar  as  dietas ; 

5.°  Exercer  officios  dentro  do  hospital  ; 

6.°  Vender  tabaco ; 

7.®  Jogar ; 

8.°  Estar  longe  de  suas  camas  nas  horas  da  visita.e  da  distribuição  dos  remédios  e 
das  dietas ; 

9.°  Sair  da  enfermaria  sem  licença ; 

10.°  Fallar  alto  e  praticar  qualquer  acto  que  possa  perturbar  o  socego  e  a  ordem  do 
hospital ; 

11.°  Usar  de  roupas  que  não  sejam  do  hospital. 

§  1.®  Poderão  ser  dispensados  do  n.°  11  os  individues  que  forem  tratados  nos  quartos 
de  officiaes. 

§  2.°  São  dispensados  da  observância  do  mesmo  n.°  11  os  doentes  que  desejarem  e 
poderem,  sem  inconveniente,  assistir  á  missa  na  capella  do  hospital,  os  quaes  deverão 
apresentar-se  de  pequeno  uniforme,  se  forem  militares,  e  decentemente  vestidos,  se  forem 
paizanos. 

Art.  254.°  O  serviço  das  enfermarias  será  feito  da  maneira  seguinte : 

6  horas  da  manhã  —  primeira  distribuição  de  remédios  ;  curativo ;  fazem-se  as  camas ; 
limpam-se  os  escarradores,  urinóes  e  retretes ;  ventilam-se  as  enfermarias ;  os  doentes 
lavam- se. 

7  horas  —  visita  clinica. 

8  horas  —  almoço;  varrem-se  depois  as  enfermarias. 
10  horas — vão  buscar-se  á  botica  os  remédios. 

12  horas  —  jantar;  varrem-se  depois  e  ventilara-se  as  enfermarias. 
1  ás  3  horas  da  tarde  —  silencio. 

4  horas  —  segundo  curativo ;  ventilam-se  as  enfermarias. 

5  horas  —  ceia;  limpam-se  depois  novamente  os  escarradores,  urinóes  e  retretes. 

6  horas  —  saída  dos  doentes  que  têem  alta ;  começa  o  serviço  dos  enfermeiros  e  ser- 
ventes de  vela. 

§  1.°  As  distribuições  dos  remédios  durante  o  dia  e  a  noite  serão  feitas  segundo  as 
indicaçSes  do  director  da  enfermaria. 

§  2.°  Quando  os  doentes  poderem  tomar  banho  geral,  fal-o-hão  antes  das  6  horas  da 
manhã. 

§  3.°  Em  Macau,  nos  mezes  de  novembro  a  março,  o  serviço  da  primeira  hora  será 
as  7  horas  da  manhã,  a  visita  clinica,  ás  9  horas  da  manhã  e  a  saída  dos  doentes,  logo 
depois  da  ceia. 
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CAPITULO  VIII 
Das  dietas 

Art.  255.^  Os  abonos  das  dietas  são  regulados  pela  tabeliã  n.®  1  e  disposiçSes  annexas. 

Art.  256.^  As  dietas  serSo  abonadas  em  cada  dia  para  o  seguinte,  excepto  quando 
fôr  urgente  abonal-as  para  o  mesmo  dia. 

§  único.  Aos  doentes  que  entrarem  com  baixa  antes  da  hora  marcada  no  artigo  21 6.^ 
abonar-se-ha,  em  regra,  a  dieta  n."  2  para  o  mesmo  dia. 

Art.  2õ7.°  O  pão  será  levado  para  as  enfermarias  em  alcofas,  o  caldo,  em  vasos  de 
folha  aquecidos,  e  as  outras  dietas,  em  taboleiros  de  madeira  forrados  de  zinco  e  conve- 
nientemente tapados. 

CAPITULO  IX 
Das  visitas  aos  doentos 

Art.  258.^  Os  commandantes  dos  corpos  militares,  das  fortalezas  e  navios  de  guerra 
e  os  respectivos  facultativos  poderão  visitar  os  hospitaes  militares,  no  período  de  tempo 
que  está  determinado,  para  avaliarem  do  zelo  e  cuidado  com  que  são  tratados  os  doentes. 

Art.  259.*^  Os  officiaes  de  dia  ás  guamiç5es  poderão  visitar  a  qualquer  hora  os  res- 
pectivos hospitaes  militares,  a  íim  de  rondarem  a  sentinella  da  enférmaria-prísão.  Em 
nenhum  caso,  porém,  o  official  de  visita  poderá  intervir  directamente  no  serviço  policial 
ou  outro  do  hospital  militar. 

Art.  260.®  As  visitas  aos  doentes  serão  concedidas  somente  pelo  director  nos  domin- 
gos e  quintas  feiras,  desde  as  onze  horas  da  manhã  até  á  hora  do  jantar,  a  todos  os 
doentes,  excepto  aos  que  menciona  o  artigo  seguinte. 

§  único.  O  director  poderá,  extraordinariamente,  permittir  que  seja  visitado  algum 
doente  em  outros  dias  e  horas. 

Art.  261.*  Quando,  por  conveniência  do  tratamento,  os  clinicos  entenderem  que  certos 
doentes  não  devem  ser  visitados,  assim  o  declararão  nas  papeletas. 

Art.  262.®  Os  doentes  serão  visitados  em  casas  apropriadas,  segundo  a  categoria 
d'elles,  e  só  em  caso  de  moléstias  que  os  impossibilitem  de  sair  dos  quartos  e  enferma- 
rias poderão  ser  visitados  n'estes  logares. 

Art.  263.®  Durante  a  visita,  um  enfermeiro  vigiará  que  os  doentes  não  recebam  ali- 
mentos ou  bebidas. 

CAPITULO  X 

Do  serviço  olinioo 

Art.  264."  Ao  director  do  hospital  incumbe : 

1.®  Distribuir  equitativamente  pelos  médicos  o  serviço  clinico  e  o  de  dia; 

2.®  Fazer  serviço  clinico  quando  não  haja  dois  médicos  em  serviço  no  hospital,  ou 
quando  a  affluencia  de  doentes  o  exija ; 

3.®  Assistir  ás  conferencias  solicitadas  pelos  clinicos  assistentes  e  convocar  os  outros 
médicos  que  hão-de  tomar  parte  n'ellas ; 

4.®  Mandar  apresentar  ajunta  ou  delegação  de  saúde  os  doentes  para  esse  fim  apre- 
sentados pelo  clinico  assistente. 

Art.  265.®  Ao  director  da  enfermaria  compete : 

1.®  Visitar  diariamente  os  doentes  á  hora  marcada  no  artigo  254.®  e,  extraordinaria- 
mente, quando  o  julgar  preciso  ou  fôr  chamado  para  esse  fim  pelo  enfermeiro  mór  ou  pelo 
enfermeiro  de  dia  ao  hospital; 

2.®  Solicitar  ao  director  que  reúna  em  conferencia  os  médicos  do  hospital ; 

3.®  Receitar  nas  papeletas  e  pelos  números  do  formulário  do  hospital,  e  só  em  casos 
excepcionaes  recorrer  a  outras  prescripçSes,  designando,  porém,  as  formulas  e  as  doses 

por  extenso ; 

4.®  Satisfazer,   quanto  possivel,  aos   quesitos   e   indicaçSes   das  papeletas  (modelo 

n.»  8) ; 
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6.^  Descrever  diariamente  nas  papeletas  a  historia  e  a  marcha  das  doenças; 

6.°  Designar  as  horas  extraordinárias  em  que  devam  ser  administrados  os  remédios 
que  receitarem; 

7.**  Ordenar  a  collocaçâo  dos  seus  doentes,  segundo  lhes  for  mais  útil  ao  trata- 
mento ; 

8.®  Prescrever  as  dietas  em  voz  alta,  escrevendo  por  extenso  nas  papeletas  os  núme- 
ros correspondentes  e  mandando  abonal-as,  sempre  que  seja  possível,  para  o  dia 
seguinte ; 

9.®  Fazer  o  receituário  no  livro  respectivo  immediatamente  depois  da  visita; 

10.^  Inspeccionar  tudo  o  que  disser  respeito  ao  serviço  das  enfermarias  que  dirigir,  e 
vigiar  que  os  enfermeiros  e  serventes  tratem  bem  os  enfermos; 

11.®  Rubricar  os  mappas  das  dietas; 

12.^  Requisitar  ao  director  os  objectos  de  que  necessitem  nas  suas  enfermarias ; 

13.®  Designar  os  doentes  que  nâo  possam  ser  visitados ; 

14.®  Indicar  os  doentes  e  convalescentes  que  devam  levantar-se  e  os  que  possam  pas- 
seiar  na  alameda  do  hospital ; 

15.®  Dar  as  altas,  mencionando  nas  papeletas  o  nome  da  doença  e  a  sua  terminação, 
as  observações  indispensáveis  á  estatística  do  hospital,  e  arbitrar  até  oito  dias  de  conva- 
lescença aos  doentes  que  d'ella  precisarem ; 

16.®  Indicar  ao  Arector,  na  véspera  de  cada  sessão  da  junta  de  saúde  naval,  os 
doentes  que  a  ella  devam  ser  apresentados,  motivando  nas  papeletas  a  necessidade  da 
inspecção ; 

17.®  Redigir  observações  clinicas  nrinuciosas  de  todos  os  casos  que  por  sua  importân- 
cia o  mereçam,  ou  para  esse  fim  lhe  tenham  sido  recommendados  pelo  director. 

Ârt.  266.®  Ao  facultativo  de  dia  ao  hospital  cumpre : 

1.®  Acudir  de  prompto  ao  chamamento  que  lhe  seja  feito  para  socoorrer  um  doente ; 

2.®  Verificar  a  distribuição  dos  doentes  entrados,  de  modo  que  se  observe  o  disposto 
no  artigo  163.® 

3.®  Examinar  os  doentes  entrados  e  prescrever-lhes  os  medicamentos  que  julgar 
opportunos ; 

4.®  Assistir  aos  autos  de  corpo  de  delicto  e  autopsias  que  se  fizerem  no  hospital  e 
seus  annexos ; 

5.®  Verificar  os  óbitos  occorridos  e  ordenar  a  remoção  dos  cadáveres  para  a  ça§i^ 
mortuária, 

CAPITULO  XI 
Da  phannaoia  de  Lahane 

Art.  267.®  Continuará  a  haver  em  Timor  uma  botica  por  conta  do  Estado,  annexa  ao 
hospital  militar  de  Lahane. 

Artigo  268.®  Esta  botica  fornecerá  os  medicamentos  e  outros  remédios  necessários, 
não  só  ao  hospital,  mas  também  ao  publico,  pelos  preços  que  forem  estabelecidos. 

Art.  269.®  A  pharmacia  será  fornecida  por  meio  de  requisições  feitas  pelo  pharma- 
centico,  visadas  pelo  delegado  de  saúde  e  pelo  chefe  de  saúde,  informadas  pela  reparti- 
ção de  fazenda  districtal  e  auctorisadas  pelo  governador. 

Art.  270.®  O  fornecimento  da  pharmacia  será  adjudicado  em  arrematação  em  hasta 
publica,  precedendo  annuncio  respectivo. 

Art.  271.®  Todos  os  objectos  fornecidos  á  botica  por  meio  de  requisições  serão,  á  sua 
entrada,  verificados  pela  commissão  administrativa,  assim  no  que  respeita  á  quantidade 
como  á  qualidade,  lavrando-se  o  competente  termo,  e  ficarão  lançados  em  conta  ao  phar- 
maceutico. 

Art.  272.®  A  commissão  administrativa  do  hospital,  tendo  em  vista  os  preços  das  fa- 
cturas, a  importância  do  frete,  transporte  e  outras  despesas,  organisará,  ouvindo  em 
tudo  o  pharmaceutico,  as  taxas  pelas  quaes  deverão  ser  vendidos  os  medicamentos  ao 
publico. 

Art.  273.®  Para  entrada  e  saida  das  drogas,  medicamentos,  preparados  officinaes, 
combustíveis  e  outros  géneros,  para  preçários  e  inventario  dos  moveis  e  utensílios, 
haverá  na  botica  os  livros  que  forem  necessários,  os  quaes  serão  convenientemente  escri- 
pturados. 

«1 
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Art.  274.®  Todos  os  livros  da  botica  terSo  os  seus  termos  de  abertura  e  encerramento, 
e  estes,  bem  como  as  suas  folhas,  serão  rubricadas  pelo  presidente  da  commissâo  admi- 
nistrativa do  hospital. 

Art.  275.°  O  pharmaceutico  apresentará  diariamente  ao  delegado  de  saúde : 

a)  A  minuta  dos  medicamentos  vendidos  ao  publico  e  a  sua  importância  em  patacas; 

h)  A  minuta  dos  medicamentos  fornecidos  gratuitamente  aos  doentes  pobres ; 

c)  A  minuta  dos  medicamentos  aviados  para  o  hospital ; 

d)  As  receitas  avulsas  e  o  receituário  comprovativos  da  despesa  de  medicamentos 
feita  pela  pharmacia. 

§  1 .®  Os  medicamentos  que  o  pharmaceutico  tiver  fornecido  sem  receita  de  medico 
serão  debitados  ao  referido  pharmaceutico. 

§  2.®  As  receitas  comprovativas  das  minutas  serão  rubricadas  pelo  director  do  hos- 
pital e  archivadas ;  e  do  mesmo  modo  serão  archivadas  as  minutas,  depois  de  rubricadas 
pela  commissâo  administrativa. 

Art.  276.®  O  mappa  da  despesa  mensal  da  pharmacia  será  organisado  pelas  minutas 
diárias,  assignado  pela  commissâo  administrativa  e  enviado  com  as  contas  do  hospital  á 
repartição  de  fazenda  de  Timor. 

Art.  277.®  O  balanço  geral  da  botica  será  feito  pela  commissâo  no  fim  de  cada  anno. 

Art.  278.®  Quando  a  commissâo  administrativa  encontre  excesso  nas  perdas  e  que- 
bras das  drogas,  medicamentos,  géneros,  moveis  e  utensilios,  tomará  ou  solicitará  pro- 
videncias para  se  fazer  effectiva  a  responsabilidade  de  quem  a  tiver. 

Art.  279.®  Nas  verbas  de  saída  das  substancia^)  sujeitas  a  quebras  ou  alteraçSes 
mencionar-se-hão,  especificadamente,  não  só  as  faltas  que  no  balanço  annual  se  julgarem 
razoáveis  e  necessárias,  mas  as  inutilisaçSes  de  quaesquer  substancias  que  se  acharem 
alteradas  no- todo  ou  em  parte. 

Art.  280.®  A  praça  destacada  na  pharmacia  cumpre  executar  as  ordens  do  pharma- 
ceutico em  tudo  que  disser  respeito  ao  serviço  da  sua  competência,  vigiar  o  do  servente 
e  representar  aquelle  empregado  na  sua  ausência. 

Art.  281.®  A  escripturação  da  pharmacia  está  a  cargo  do  amanuense  do  hospital. 

Art.  282.®  O  servente  fará  o  s  írviço  que  lhe  fôr  ordenado  pelo  pharmaceutico  e  pelo 
praticante  de  pharmacia. 

Art.  283.®  Ao  delegado  de  saúde  cumpre  elaborar  as  instrucç5es  regulamentares  da 
pharmacia  e  sujeitai  as  á  ápprovação  do  governador  do  districto. 

§  único.  Doestas  instrucçSes,  depois  de  approvadas,  enviará  o  delegado  de  saúde  uma 
copia  á  repartição  de  saúde  de  Macau. 


CAPITULO  xn 

Dos  empregados  menores 

Art.  284.®  Ao  enfermeiro-mór,  em  Macau,  e  ao  sargento  mais  graduado,  em  Lahane, 
compete : 

1.®  Assistir  á  conferencia  diária  do  livro  do  receituário  com  os  remédios  vindos  da 
pharmacia ; 

2.®  Assistir  á  distribuição  das  dietas ; 

3.®  Fazer  a  escala  do  serviço  dos  empregados  de  vela  e  rondal-os. 

4.®  Manter  a  policia  do  hospital,  quer  em  relação  aos  empregados^  quer  aos  doentes; 

5.®  Verificar  se  os  banhos  geraes  estão  nas  condiç5es  prescriptas  pelo  facultativo  que 
os  determinou; 

6.®  Ter  sob  sua  guarda  os  appositos  e  instrumentos  cirúrgicos  e  cuidar  da  sua  con- 
servação ; 

7.®  Ordenar  a  chamada  da  noite  e  a  da  manhã ; 

8.®  Preparar  ou  mandar  preparar  os  medicamentos  que  d'isso  precisem  antes  de  se- 
rem  administrados; 

9.®  Mandar  chamar  o  capellão,  quando  isso  fôr  necessário  ou  a  pedido  do  doente ; 

10.®  Redigir  diariamente  uma  parte  ao  chefe  ou  delegado  de  saúde,  relatando  as 
occorrencias  extraordinárias  do  serviço,  o  numero  de  doentes  entrados,  saidos  e  existen- 
tes, especialisando  a  menção  dos  officiaes  ou  empregados  civis; 
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§  único.  A  parte  deve  ser  entregue  ao  chefe  ou  delegado  de  sauJe  normalmente  ás 
nove  horas  da  manhã ;  e,  quando  haja  occorrenciâ  extraordinária  digna  de  menção,  logo 
que  o  enfermeiro-mór  tenha  d'ella  conhecimento. 

Art.  285.^  Cumpre  a  todos  os  enfermeiros : 

1.^  Administrar  os  remédios  e  as  dietas  e  fazer  todos  os  outros  serviços  ás  horas 
marcadas  no  artigo  259.®  doeste  regulamento ; 

2.^  Acompanhar  os  facultativos  nas  visitas,  fazendo  o  apanhamento  das  suas 
presoripçSes  e  responder  pela  execução  do  que  elles  lhes  ordenarem; 

3."  Fazer  os  curativos  que  forem  indicados  pelos  clínicos; 

4.^  Entregar  ao  amanuense  mais  graduado,  logo  depois  da  visita  dos  facultativos,  as 
minutas  das  dietas  para  o  dia  seguinte,  por  elles  rubricadas,  bem  como  as  papeletas  dos 
doentes  que  tiverem  alta  ou  fallecerem; 

5.**  Requisitar,  por  escripto,  do  fiel  as  roupas  e  utensílios  necessários  para  o  serviço 
da  sua  enfermaria,  entregando  as  que  deverem  ser  lavadas,  e  responder  por  todos  os 
objectos  que  tiverem  recebido  das  arrecadaç5es  e  que  estiverem  nas  enfermarias  a  seu 
cargo.  Os  appositos  e  instrumentos  cirúrgicos  serão  requisitados  do  enfermeiro-mór 
ou  sargento  mais  graduado,  tendo  esta  requisição  a  rubrica  do  respectivo  facultativo ; 

6.^  Vigiar  a  limpeza  e  arranjo  das  enfermarias,  das  casas  de  banho  e  latrinas,  exa- 
minando frequentes  vezes  o  estado  das  torneiras  e  dos  tubos  de  despejo  e  dos  que  con- 
duzem agua  a  estes  logares ; 

7.°  Cuidar  que  as  camas  dos  doentes  sejam  feitas  as  vezes  necessárias,  manter  a  po- 
licia e  boa  ordem  entre  elles  e  os  empregados  das  enfermarias,  e  vigiar  pela  execução 
áikS  disposiçSes  do  artigo  253.^  do  presente  regulamento ; 

8.^  Não  consentir  que  os  doentes  reservem  parte  da  comida  de  uma  refeição  para  se 
servirem  d'ella  mais  tarde  ou  n'outra  refeição ; 

9.^  Participar  ao  enfermeiro-mór  ou  sargento  mais  graduado  a  necessidade  de  admi- 
nistrar os  sacramentos  aos  doentes  ou  o  pedido  feito  pelo  doente  n'este  sentido ; 

10.^  Dar  conta  ao  enfermeiro-mór  ou  sargento  mais  graduado  das  occorrencias  do 
serviço  de  que  são  encarregados. 

Art.  286.^  Ao  enfermeiro  que  estiver  de  vela  cumpre  : 

1.^  Rondar  frequentemente  as  enfermarias,  vigiando  se  o  serVente  de  vela  está  acor- 
dado e  acode  com  promptidão  e  caridade  aos  doentes ; 

2.^  Executar  as  prescripçSes  que  deve  pôr  em  pratica  durante  a  noite,  para  o  que 
receberá  dos  outros  enfermeiros  a  nota  competente ; 

3.^  Fornecer  do  deposito  da  sua  enfermaria  a  roupa  destinada  a  algum  doente  que 
entrar  durante  a  noite  e  recebel-a  depois  do  enfermeiro  respectivo ; 

4.®  Mandar  chamar,  a  qualquer  hora,  o  facultativo  de  serviço,  quando  a  sua  presença 
se  torne  necessária; 

5.®  Participar  as  occorrencias  do  serviço  ao  enfermeiro-mór  ou  sargento  mais  gra- 
duado. 

Art.  287.®  Os  ajudantes  de  enfermeiro  coadjuvarão  os  enfermeiros  no  serviço  de  que 
estes  são  incumbidos. 

Art.  288. °  Os  serventes  são  obrigados  a  fazer  a  limpeza  das  enfermarias  e  de  todo  o 
hospital,  bem  como  a  dos  doentes,  e  qualquer  outro  serviço  do  estabelecimento,  quando 
assim  lhes  for  ordenado,  como  o  de  coniinuo  sacristão,  barbeiro,  etc. 

289.®  É  prohibido  aos  serventes,  como  a  qualquer  outro  empregado,  trazerem  comida 
ou  bebida  de  fora  ao  hospital  para  os  doentes,  e  saírem  do  estabelecimento  a  serviço 
d'estes. 

Art.  290.®  Ao  fiel  compete : 

1.®  Guardar  e  conservar  em  bom  estado  as  roupas,  fardamentos,  utensílios  e  outros 
objectos  existentes  nas  arrecadações,  sejam  elles  do  hospital  ou  dos  doentes ; 

2.®  Fornecer  das  arrecadações,  em  vista  das  requisições  e  mediante  o  competente  re- 
cibo, os  objectos  de  que  precisarem  os  enfermeiros,  e  receber  os  que  forem  restituídos, 
examinando  se  estão  em  bom  estado  ou  deteriorados ; 

3.®  Ter,  convenientemente  escripturado,  um  livro  de  conta  corrente  com  os  emprega- 
dos que  fazem  as  requisições ; 

4.®  Dar  por  conta  a  roupa  que  precisar  de  ser  lavada  e  receber  do  mesmo  modo  a 

que  vier  limpa ; 

6.®  Verificar  os  artigos,  que  diariamente  são  fornecidos  ao  hospital,  quanto  á  quali- 
dade e  quantidade,  e  fazer  as  compras  avulsas  que  forem  ordenadas; 
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•  6.®  Requisitar  diariamente  a  lenha  bem  como  o  azeite  necessário  para  as  luzes,  na 
conformidade  do  disposto  no  artigo  203.® 

Art.  291.®  Ao  amanuense  mais  graduado  cumpre: 

1 .®  Fazer  a  escripturação  e  contabilidade  do  hospital  militar ; 

2.®  Ter  em  dia  todo  o  serviço  que  lhe  compete  e  conservar  na  melhor  ordem  e  em 
bom  estado  os  livros,  papeis  e  outros  objectos  da  repartição ; 

3.®  Entrar  para  a  repartição  pouco  antes  da  visita  dos  facultativos  e  não  sahir,  salvo 
licença  do  chefe  de  serviço  de  saúde,  antes  das  três  horas  da  tarde,  conservando-se  ali 
por  mais  tempo,  se  o  serviço  o  exigir ; 

4.®  Organisar,  com  as  minutas  parciaes  das  dietas,  as  requisiçSes  dos  outros  empre- 
gados e  as  suas,  a  minuta  geral  das  despesas  do  dia,  a  qual  será  verificada  e  rubricada 
pelo  chefe  do  serviço  de  saúde ;  tirando  também  duas  relaçSes  dos  mesmos  artigos,  uma 
para  o  cozinheiro,  outra  para  o  fornecedor; 

5.®  Apresentar  diariamente  ao  chefe  do  serviço  de  saúde  os  documentos  que  precisa- 
rem da  assignatura  do  mesmo  chefe ; 

6.®  Apromptar  nos  dias  competentes  os  mappas  da  receita  e  despesa  do  hospital,  bem 
como  as  folhas  de  pagamento  aos  empregados  e  fornecedores; 

7.®  Executar,  finalmente,  as  ordens  do  presidente  ou  do  secretario  da  junta  de  saúde, 
no  que  for  da  sua  competência,  e  as  disposições  doeste  regulamento  que  lhe  dizem  res- 
peito. 

Art.  292.®  O  amanuense  menos  graduado,  em  Macau,  auxiliará  todo  o  serviço  do  ama* 
nuense  mais  graduado,  cujas  ordens  de  serviço  cumprirá. 

Art.  293.®  Os  amanuenses,  em  Macau  e  em  Lahane,  continuarão  a  praticar  o  serviço 
de  enfermaria  todas  as  vezes  que  a  isso  se  não  opponha  o  serviço  especial  de  que  estão 
incumbidos,  de  forma  a  estarem  habilitados  á  promoção  na' sua  altura,  quando  haja 
vaga. 

§  único.  Os  amanuenses,  emquanto  se  conservarem  n'esta  classe,  podem  ser  dispen- 
sados de  responder  por  enfermaria,  mas  são  obrigados  ao  serviço  de  vela  por  escala, 
como  os  outros  sargentos  e  cabos  da  companhia. 

Art.  294.®  Todos  os  empregados  dos  hospitaes,  quer  pertençam,  ou  não,  á  companhia 
de  saúde,  deverão  comparecer  á  chamada  da  manhã  e  da  noite  e  não  poderão  sair  sem 
licença. 

Art..  295.®  O  chefe  ou  director  poderá  punir  todos  os  empregados  menores  do  hospi- 
tal, que  faltarem  aos  seus  deveres,  pelo  seguinte  modo: 

1.®  Reprehensão  particular  dada  pelo  enfermeiro-mór ; 

2.®  Reprehensão  particular  dada  pelo  chefe ; 

3.®  Reprehensão  perante  as  praças  de  igual  e  superior  graduação ; 

4.®  Detenção  no  hospital,  fazendo  serviço,  até  um  mez; 

5.®  Perda  de  gratificação  até  um  mez,  em  favor  da  fazenda  publica,  fazendo  ser- 
viço; 

6.®  Prisão  no  hospital,  sem  fazer  serviço,  até  um  mez ; 

7.®  Prisão  no  calabouço  (enfermaria-prisão)  até  um  mez. 

§  1.®  O  director  do  hospital  deverá  ter  em  vista,  na  applicação  da  pena,  não  só  a 
gravidade  da  falta  commettida,  mas  todas  as  circumstancias  attenuantes  e  aggravantes, 
relativas  ás  condições  do  meio  e  do  individuo  que  commetteu  a  falta. 

§  2.®  Quando  a  falta  merecer  maior  pena,  o  infractor  terá  baixa  da  companhia  ou 
passagem  ao  corpo  de  onde  proveiu,  sendo  entregue  á  respectiva  auctoridade  para  que 
seja  julgado  e  punido  como  fôr  de  lei. 


CAPITULO  xm 

Do  pessoal  estranho  &  companhia 

Art.  296.®  Os  cozinheiros  têem  por  dever: 

1.®  Receber  os  géneros  alimenticios  pela  nota  que  lhes  fôr  entregue  pelo  fiel  e  ter  as 
dietas  promptas  para  serem  distribuidas  ás  horas  indicadas  no  artigo  254.® ; 

2.®  Responder  pela  boa  preparação  dos  alimentos  e  pela  exactidão  das  quantidades 
requisitadas  e  recebidas ; 

3.®  Preparar  as  dietas  dos  officiaes  em  utensílios  privativos ; 
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Ârt.  299.^  O  hospital  nSo  recebe  doentes  chinezes  que  nSo  pertençam  i  communi- 
dade  portugueza  de  Macau,  visto  que  esses  doentes  dispõem  de  um  hospital  especial  para 
elles. 

§  único.  Em  caso  de  necessidade  de  urgente  soccorro,  o  hospital  pôde  receber  qual- 
quer chinez  que  ali  se  apresente  a  reclamar  tratamento ;  devendo,  todavia,  esse  doente  ser 
removido  para  sua  casa  ou  para  o  respectivo  hospital,  logo  que  o  medico  declare  que 
pode  sem  inconveniente  fazer-se  a  remoção,  ou  que  o  próprio  doente  a  reclame,  por  nio 
querer  sujei tar-se  ao  tratamento  ; 

Art.  300.^  A  administração  do  hospital  e  suas  dependências  pertence  á  mesa  da 
santa  casa,  que  a  exerce  por  si,  por  mesarios  çeus  delegados  e  por  empregados,  da  sua 
nomeação. 

Art.  301.^  A  direcção  dos  diversos  serviços  do  hospital  divide-se  em  duas  secçSes: 

d)  A  direcção  económica,  a  cargo  de  um  mesario  designado  pela  mesa  administrativa; 

b)  A  direcção  clinica,  a  cargo  de  um  facultativo  do  quadro  ou  addido. 
§  único.  A  direcção  clinica  é  a  única  sujeita  ao  presente  regulamento. 

Art.  302.^  O  hospital  da  misericórdia  terá,  pelo  menos,  as  seguintes  divisões  para  o 
tratamento  de  doentes: 

Secção  de  homens: 
1.**  Enfermaria  geral  para  indigentes; 
.2.®  Enfermaria  geral  para  doentes  de  2.*  classe; 
3.^  Quartos  para  doentes  de  1.*  classe; 
4.*^  Enfermaria  para  doenças  infecciosas  ou  contagiosas; 
5.*^  Casa  de  banho; 

Secção  de  mulheres : 
6.®  Enfermaria  geral ; 
7.®  Quartos  para  doentes  de  1.*  e  2.*; 
8.**  Quarto  para  parturientes  ; 

9.^  Enfermaria  para  doenças  infecciosas  ou  contagiosas ; 
10.°  Enfermaria  de  meretrizes ; 
11.®  Quarto  de  inspecção  de  meretrizes; 
12.**  Casa  de  banho ; 

Secção  geral: 
13.®  Sala  de  banco,  acceitação  de  doentes  e  receituário ; 
14.®  Gabinete  do  director  clinico; 
15.°  Sala  para  operações  cirúrgicas; 
16."  Casa  de  autopsias  e  deposito  de  cadáveres. 

§  1.®  Além  doestas,  o  hospital  terá  as  divisões  que  forem  exigidas  no  respectivo  regu- 
lamento interno  elaborado  pela  mesa  da  santa  casa. 

§  2."  É  applicavel  aos  n.®*  4.®  e  9.®  do  presente  artigo  o  que  fica  expresso  no  §  2.® 
do  artigo  163.® 

§  3.®  A  casa  das  autopsias  deve  ficar,  quanto  possivel  for,  distante  das  enfermarias 
e  fora  da  vista  dos  doentes. 

Art.  303.®  Haverá,  annexos  ao  hospital,  uns  quartos  destinados  a  receberem  alie- 
nados, cujo  estado  lhes  não  permitta  o  goso  da  liberdade  no  recinto  hospitalar. 

Art.  304.®  O  pessoal  tecnnico  menor  comprehenderá,  pelo  menos: 

a)  Um  enfermeiro- mór; 

h)  Um  enfermeiro; 

c)  Uma  enfermeira; 

d)  Os  auxiliares  que  as  circumstancias  exigirem. 

§  único.  O  enfermeiro-mór  terá  as  attribuiçÕes  de  amanuense  na  administração  cli- 
nica do  hospital. 

Art.  305.®  O  pessoal  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  será  inteiramente  subordi- 
nado ao  director  clinico  em  assumptos  de  serviço  technico. 

Art.  306.®  A  hora  da  distribuição  das  refeições  será  marcada  no  regulamento  in: 
temo;  e  á  vista  d^ellas  o  director  cfinico  determinará  as  horas  da  distribuição  dos  medi- 
camentos. 
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Art.  307.®  O  enfermeiro-mór  é  o  único  responsável  perante  o  director  clinico  pelo 
asseio,  limpeza  e  arejamento  racional  e  frequente  das  enfermarias  e  quartos  de 
doentes. 

Art.  308.**  As  dietas  para  os  doentes  serão  reguladas  pela  tabeliã  n.®  1,  annexa  ao 
presente  regulamento. 

§  único.  O  director  clinico  deverá  ter  sempre  em  vista,  ao  prescrever  uma  determi- 
nada dieta  e  sobretudo  os  abonos  extraordinários,  nâo  só  o  interesse  do  doente,  mas  tam- 
bém as  circumstancias  económicas  da  santa  casa. 

Art.  309.®  Ao  director  clinico  incumbe; 

1.®  Fazer  o  serviço  clinico  do  hospital  e  annexos; 

2.®  Convocar  para  conferencia  òs  outros  facultativos  do  quadro  ou  addidos,  dei- 
xando ao  accordo  d^elles  a  determinação  da  hora,  salvo  em  casos  reconhecidamente  ur- 
gentes ; 

3.®  Visitar  diariamente  os  doentes  á  hora  por  elle  previamente  determinada  e 
todas  as  vezes  que  para  esse  fim  fôr  chamado  pelo  enfermeiro-mór  para  algum  caso  ur- 
gente ; 

4.®  Observar,  na  parte  applicavel,  o  disposto  nos  n.®'  3.®  a  15.®  do  artigo  265.® ; 

b,**  Enviar  por  escripto  ao  chefe  de  saúde  a  historia  clinica  dos  casos  mais  interes- 
santes ou  graves,  occorrídos  no  hospital  durante  o  mez  da  sua  direcção. 

Art.  310.®  Ao  enfermeiro-mór  compete: 

1.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  prescripçSes  do  director  clinico; 

2.®  Assistir  á  distribuição  dos  medicamentos  e  dietas ; 

3.®  Ter  sob  a  sua  guarda  e  responsabilidade  os  instrumentos  cirúrgicos  e  appositos  e 
olhar  pela  conservação  d^elles  ;  ' 

4.®  Chamar  o  medico  ou  o  capellão  todas  as  vezes  que  uma  aggravação  do  estado  do 
doente  reclame  os  serviços  de  um  ou  de  outro ; 

5.®  Fiscalisar  o  serviço  interno  do  hospital,  de,  modo  que  esteja  sempre  algum  empre- 
gado prompto  a  acudir  á  chamada  de  um  doente ; 

6.®  Enviar  ao  chefe  de  saúde,  no  dia  ultimo  de  cada  mez,  uma  relação  dos  doentes  fal- 
lecidos  (modelo  n.®  9-B); 

7.®  Enviar  ao  mesmo  funccionario,  até  ao  dia  3  de  cada  mez,  uma  relação  do  movi- 
mento dos  doentes  (modelo  n.®  1-B),  durante  o  mez  anterior;  os  mappas  trimestraes, 
elaborados  sobre  os  mappas  mensaes;  e  o  mappa  annual  noso-necrologico.  Estes  mappas 
deverão  ser  verificados  e  assignados  pelo  respectivo  director  clinico. 

Art.  311.®  Ao  enfermeiro  e  á  enfermeira  incumbe: 

1.®  Executar  as  ordens  do  director  clinico  e  do  enfermeiro-mór; 

2.®  Tratar  carinhosa  e  pacientemente  os  doentes ; 

3.®  Participar  ao  enfermeiro-mór  qualquer  occorrencia  extraordinária  na  respectiva 
enfermaria ; 

4.®^  Velar  pela  manutenção  da  ordem  entre  os  doentes  cuja  guarda  lhes  estiver  con- 
fiada; 

5.®  Acompanhar  o  clinico  nas  visitas  á  respectiva  enfermaria; 

6.®  Fazer  os  curativos  indicados  pelo  medico ; 

7.®  Distribuir  os  medicamentos  e  dietas  ás  horas  prescriptas; 

8.®  Declarar  nas  papeletas  dos  facultativos  a  hora  dos  óbitos; 

9.®  Responder  pelos  objectos  a  seu  cargo; 

10.®  Velar  pela  limpeza  e  arranjo  das  respectivas  enfermarias  e  suas  dependências; 

11.®  Cuidar  em  que  sejam  feitas  as  camas  dos  doentes  sempre  que  seja  necessário. 

Art.  312.®  Os  deveres  dos  outros  empregados  menores  serão  determinados  no  regu- 
lamento interno  do  hospital:  na  certeza  de  que  todos  estes  empregados  ficarão  inteira- 
mente subordinados  ao  enfermeiro-mór  em  tudo  o  que  respeita  á  direcção  clinica  do 
hospital. 

Art.  313.®  Nenhum  doente  será  admittido  nas  enfermarias  sem  prévia  inspecção  ou 
auctorisação  do  director  clinico. 

I  único.  O  individuo  que  fôr  admittido  no  hospital  por  ordem  do  director  económico 
ou  do  presidente  da  mesa  será,  quando  não  precise  realmente  de  soccorros  clinicos, 
enviado  para  as  salas  destinadas  a  asylo  de  inválidos. 

Art.  314.®  Quando  o  enfermeiro-mór  ou  algum  dos  seus  subordinados  commetter 
alguma  falta  em  serviço,  o  director  clinico  reprehendel-oha  ou  dará  parte  ao  presidente 
da  mesa,  segundo  a  gravidade  e  importância  da  falta  commettida.. 
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Árt.  315.**  Estando,  como  está,  o  director  clinico  na  absoluta  dependência  do  chefe 
do  serviço  de  saúde,  não  poderá  ser  censurado  peia  mesa  ou  por  qualquer  dos  mesarios 
por  falta  de  cumprimento  de  deveres;  mas  o  presidente  deverá,  logo  que  tenha  conhe- 
cimento da  falta  ou  faltas  commettidas,  participai  o  ao  chefe  dò  serviço  de  saúde,  para 
que  este  tome  de  prompto  as  providencias  que  julgar  necessárias. 

Art.  316.®  Nos  casos  omissos,  o  hospital  regular-se-ha  pelo  disposto  na  secção  I  do 
presente  titulo  para  os  hospitaes  militares. 

Art.  317.°  O  chefe  do  serviço  de  saúde  inspeccionará,  todas  as  vezes  que  n'isso 
achar  conveniejicia,  o  hospital  civil  da  misericórdia;  dando  conta,  em  relatório,  ao  gover- 
nador da  província  das  irregularidades  notadas  ou  das  modificações  vantajosas  a  intro- 
duzir no  serviço  clinico  do  referido  estabelecimentoi* 


CAPITULO  II 

Do  hospital  oivil  de  Lahane 

Art.  318.°  O  hospital  civil  de  Lahane,  annexo  ao  hospital  militar,  tem  por  fim  o  tra- 
tamento de  individues  não  funccionarios  do  Estado. 

Art.  319.®  Em  corpo  do  edifício,  separado  d*aquelles  em  que  estiver  installado  o  hos- 
pital militar,  haverá  as  seguintes  divisSes: 

1.°  Enfermaria  geral  para  mulheres; 

2.°  Quarto  para  parturientes ; 

3.°  Quarto  para  inspecção  de  meretrizes ; 

4.°  Enfermaria  para  doenças  contagiosas; 

5.®  Casa  de  banho  para  mulheres ; 

6.°  Quarto  para  enfermeira  e  ajudante. 

§  único.  Haverá  também  um  quarto  para  alojamento  de  irmãs  de  caridade,  cujos  ser- 
viços tenham  de  ser  solicitados  para  o  hospital. 

Art.  320.°  Quando  houver  mulheres  doentes  a  admittir  no  hospital,  será  chamada  a 
cuidar  d^ellas  uma  enfermeira,  previamente  proposta  pelo  delegado  de  saúde  e  nomeada 
pelo  governador  do  districto,  a  qual  vencerá  uma  gratificação  de  exercicio  igual  á  grati- 
ficação de  um  enfermeiro  de  2.*  classe. 

§  1.°  Deverá  ser  preferida  sempre  para  este  serviço  uma  mulher  com  pratica  de  tra- 
tamento de  doentes. 

§  2.°  A  enfermeira  estará  sob  a  direcção  do  enfermeiro  mais  graduado  e  responderá 
perante  elle  pela  limpeza,  arejamento  e  bom  aspecto  das  enfermarias  que  lhe  forem  con- 
fiadas. 

§  3.°  A  enfenneira  que  não  tratar  cuidadosamente  das  suas  doentes  será  despedida 
e  substituida. 

Art.  321.°  Os  deveres  da  enfermeira  são  os  consignados  no  artigo  311.°  para  a  do 
hospital  civil  de  Macau. 

Art.  322.°  Quando  o  numero  de  doentes  em  tratamento  na  secção  de  mulheres  fÔr 
superior  a  dez,  será  proposta  pelo  director  do  hospital  e  nomeada  pelo  governador  do 
districto  uma  ajudante  de  enfermeira,  que  vencerá  uma  gratificação  de  exercicio  igual  á 
consignada  para  um  enfermeiro  de  3.*  classe. 

§  1.°  A  ajudante  auxiliará  em  tudo  a  enfermeira,  sob  cuja  direcção  inmiediata 
servirá. 

I  2.°  E  applicavel  á  ajudante  de  enfermeira  o  disposto  nos  §§  1.*^  e  3.*  do  ar- 
tigo 320.° 

Art.  323.°  No  caso  de  não  haver  quem  queira  incumbir-se  do  serviço  de  enfermeira 
e  ajudante,  solicitar-se-ha  da  auctoridade  competente  o  auxilio  das  irmãs  de  caridade, 
ainda  que  não  sejam  tempos  de  epidemia. 

Art.  324.°  São  applicaveis  ás  irmãs  de  caridade,  servindo  no  hospital  civil  de  La- 
hane, as  disposições  do  capitulo  xxvii  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896. 

§  único.  Os  contractos  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  186.°  da  citada  lei  serão 
provisórios  e  feitos  entre  o  governador  do  districto  e  a  irmã  superiora. 

Art.  325.°  Os  doentes  não  funccionarios,  recebidos  para  tratamento  no  hospital, 
serão  distribuídos,  segundo  a  sua  categoria  e  condições,  pelas  enfermarias  e  quartos  do 
hospital  militar. 
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Art.  326.®  Os  menores  até  dez  annos,  recebidos  no  hospital  civil  de  Lahane,  serão 
tratados  na  parte  do  edifício  destinada  a  mulheres. 

Art.  327.**  Aos  doentes  pobres,  consultados  no  banco,  serão  abonados  gratuitamente 
os  medicamentos  prescriptos  pelo  facultativo,  quando  este  entenda  que  o  doente  pôde 
tratar-se  fora  do  hospital. 

Art.  328.°  O  hospital  civil  de  Lahane  regular-se-ha,  na  parte  applicavel,  pelas  dis- 
posições da  secção  I  do  presente  titulo. 

CAPITULO  m 
Da  enfermaria  da  cadeia 

Art.  329.®  Haverá  na  cadeia  publica,  em  Macau  e  em  Dilly,  uma  sala  destinada  ao 
tratamento  de  doentes,  com  todas  as  condições  hygienicas  compativeis  com  as  de  segu- 
rança dos  presos. 

Art.  330.®  O  director  do  posto  medico  é  o  clinico  assistente  da  enfermaria  da  cadeia, 
onde  serão  tratados  todos  os  presos  cujo  estado  não  apresente  gravidade. 

Art.  331.®  Os  doentes  presos  que,  pela  gravidade  do  seu  estado,  não  possam  permane- 
cer na  enfermaria  da  cadeia,  serão  removidos  para  a  enfermaria-prisão  do  hospital  militar. 

Art.  332.®  As  baixas  ao  hospital  serão  assignadas  pelo  cliniòo  da  enfermaria  e  visa- 
das pelo  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda. 

Art.  333.®  As  altas  do  hospital  serão  entregues  com  os  presos  ao  carcereiro,  que  as 
archivará  em  logar  apropriado. 

CAPITULO  IV 

Dos  hospitaes  provisórios 

Art.  334.®  Quando  causas  extraordinárias,  occorrentes  na  província  ou  fora  d^ella, 
determinarem  a  creação  de  hospitaes  provisórios,  o  chefe  ou  delegado  de  saúde  sujeitará 
de  prompto  á  approvação  do  governador  da  província  ou  do  districto  o  regulamento 
d'esses  hospitaes,  na  parte  em  que  o  sefviço  não  possa  ser  modelado  pelo  dos  hospitaes 
permanentes  da  provincia. 

Art.  335.®  P  isolamento  absoluto  ou  relativo  do  pessoal  incumbido  do  tratamento 
dos  individues  accommettidos  de  doença  epidemica  (peste  bubonica,  cholera  morbus,  etc.) 
será  determinado  pelas  circumstancias  em  que  se  manifestar  a  epidemia  e  pelo  grau  de 
possibilidade  de  lhe  restringir  o  campo  de  acção. 

Art.  336.®  Todo  o  cidadão,  em  tempos  de  epidemia,  e,  sobretudo,  durante  a  primeira 
phase  d^ella,  é  obrigado  a  denunciar  no  posto  medico,  na  administração  do  concelho  ou 
na  procuradoria  administrativa,  os  casos  de  doença  epidemica  occorrentes  na  sua  resi- 
dência ou  nas  habitaçSes  vizinhas,  logo  que  tenha  conhecimento  d^elles. 

§  1.®  O  individuo  que  não  obedecer  á  imposição  do  presente  artigo  será  punido  na 
conformidade  da  lei. 

§  2.®  A  obrigação  da  denuncia  n'um  facultativo  estende-se  a  todos  os  casos  da  sua 
clinic». 

Art.  337.®  Todo  o  individuo  atacado  de  doença  epidemica  será  promptamente  remo- 
vido para  o  hospital  provisório,  que  para  esse  fim  houver  sido  installado  em  ponto  pre- 
viamente escolhido  pelo  chefe  ou  delegado  de  saúde. 

§  1.®  Os  doentes  de  epidemia,  europeus,  macaistas,  indios,  africanos  e  chinezes  ca- 
tholicos  serão  recebidos  no  hospital-barraca,  mandado  construir  pelo  Estado  nos  subúr- 
bios de  Macau  oii  Dilly  e  dirigido  pelo  facultativo  nomeado  para  este  serviço  pelo  chefe 
ou  delegado  de  saúde. 

§  2.®  Os  doentes  de  epidemia,  chinezes,  que  não  quizerem  sujeitar-se  ao  tratamento 
pela  medicina  europeia,  serão  promptamente  removidos  para  território  estrangeiro  ou 
para  um  hospital-barraca,  mandado  construir  pela  direcção  do  hospital  chinez,  junto  á 
margem  direita  do  rio  de  Macau,  sobre  aguas  portuguezas. 

§  3.®  Os  doentes  timorenses  atacados  de  epidemia  serão  tratados  no  mesmo  hospital 
barraca  em  que  o  forem  os  outros  doentes,  ou  n'outro  especialmente  destinado  a  esse 
fim,  segundo  o  delegado  de  saúde  o  julgar  mais  conveniente. 
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§  4.®  Os  doentes  timorenses  em  Macau  e  os  chinezes  em  Dilly  serSo  recebidos  nos 
hospitaes  provisórios  construidos  e  dirigidos  pelo  Estado. 

Art.  338.®  O  chefe  ou  delegado  de  saúde  determinará  os  casos  em  que,  em  tempos 
de  epidemia  generalisada,  poderá  ser  permittido  a  determinados  doentes  tratarem-se  na 
casa  da  sua  residência. 

§  único.  Estas  licenças  extraordinárias  só  poderão  ser  concedidas  em  condiç5es  exce- 
pcionaes  de  hygiene  e  assistência,  que  sejam  favoráveis  ao  doente  e  garantam  a  immu- 
nidade  das  habitações  vizinhas. 

Art.  339.®  E  expressamente  prohibido  aos  hospitaes  e  enfermarias  permanentes  da 
província  receber  doentes  atacados  de  epidemia,  desde  que  estejam  construidos  os  hos- 
pitaes provisórios  destinados  a  esse  flm. 

Art.  340.®  Quando  no  districto  de  Timor,  fora  do  concelho  de  Dilly,  occorrer  algu- 
ma epidemia,  o  governo  ordenará,  pelos  meios  mais  rápidos,  que  regressem  á  capital  os 
europeus  e  mais  funccionarios  destacados  na  região  invadida  pela  epidemia,  os  quaes 
serão  substituídos,  quando  o  governador,  ouvido  o  delegado  de  saúde,  o  julgar  conve- 
niente, pelo  seguinte  pessoal: 

a)  Um  official  nomeado  pelo  governador  da  província ; 

h)  Um  medico,  nomeado  pelo  delegado  de  saúde ; 

c)  Um  sacerdote,  nomeado  pelo  superior  da  missão ; 

d)  As  irmãs  de  caridade,  nomeadas  pela  irmã  superiora ; 

e)  As  praças  da  companhia  de  saúde,  nomeadas  pelo  delegado  de  saúde ; 

f)  Os  indivíduos,  paizanos  ou  militares,  que  se  offerecerem  para  auxiliar  o  serviço 
da  epidemia  na  região  inficionada  e  cujos  serviços  forem  acceites  pelo  governador. 

§  1.®  O  medico  dirigirá  todo  o  serviço  clinico  da  epidemia,  valendo-se  dos  meios  que 
a  sua  intelligencia  e  a  sua  experiência  lhe  suggerirem,  para  aproveitar  todos  os  recursos 
da  região  inficionada  e  os  que  comsigo  tiver  levado  na  restricção  do  campo  da  epidemia 
e  na  sua  extincção  rápida. 

§  2.*  O  official  e  o  sacerdote  prestarão  ao  medico  todo  o  possível  auxilio,  removendo 
as  difficuldades  oppostas  pelos  indígenas  á  installação  de  um  hospital  provisório,  á  remo- 
ção dos  doentes  para  elle,  aos  enterramentos  dos  cadáveres  segundo  as  prescripç5es 
hygienícas,  ás  desinfecçSes  e  a  tudo  aquillo  que  fôr  proposto  pelo  medico  para  o  bom 
resultado  dos  esforços  communs. 

§  3.®  O  pessoal  de  saúde  e  as  irmãs  de  caridade  ficarão  subordinados  ao  facultativo; 
os  indivíduos  de  que  falia  a  alínea/^  estarão  sujeitos  ao  official. 

Art.  341.®  Tanto  o  delegado  de  saúde  ao  informar,  como  o  governador  ao  determinar 
sobre  os  soccorros  que  devem  ser  enviados  á  região  inficionada,  deverão  pesar  sempre 
as  circumstancias  e  ter  em  vista  o  seguinte : 

1.®  A  probabilidade  de  aproveitarem  os  soccorros; 

2.®  Os  perigos  a  que  vão  sujeitar-se  indivíduos  europeus  e  outros  que  representam 
uma  parte  da  força  viva  do  paiz ; 

3.®  O  perigo  de  abandonar  a  epidemia  á  sua  acção  diffusiva,  de  modo  que  msds 
tarde  não   possa  evitar- se  que  ella  se  estenda  á  capital  e  aos  centros  de  população  não 

indígena; 

4.®  As  vantagens  de  aproveitar  o  pessoal  a  enviar  ao  interior  em  defender  a  capital 
por  medidas  de  prophylaxia. 

5.®  Finalmente,  todas  as  circumstancias  que  de  algum  modo  possam  influir  na  opção 
do  fim  que  se  afigurar  mais  proficuo :  isolar  o  foco  da  epidemia,  para  que  elle  se  não 
expanda,  ou  isolar  a  capital,  para  que  ella  fique  ímmune. 

TITULO  IV 

Do  serYiço  de  sanidade  maritima 

CAPITULO  I 
Do  serviço  dos  portos 

Art.    342.®   O   serviço  de  sanidade  marítima,  em  tempo  normal,  compete  ao  posto 

medico. 

Art.  343.®  Ao  chefe  do  serviço  de  saúde  incumbe : 


653 

1  .^  Expedir  as  cartas  de  saúde  e  lançar  o  visto  nas  mesmas  cartas  ; 

2.®  fevestigar  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  o  estado  sanitário,  não  só  da  pro- 
vincia,  mas  de  todos  os  paizes  vizinhos  d'ella  ou  que  com  ella  mantêem  relações  commer- 
cíaes,  procurando  saber  se  ha  casos  de  peste,  febre  amarella  ou  cholera-morbus  e  ainda 
de  varíola,  typho  exanthematico  ou  de  outras  moléstias  de  indole  epidemica. 

3.°  Transmittir  noticias  pelo  telegrapho  ao  delegado  de  saúde  em  Timor,  quando 
succeda  .ter  dado  carta  limpa  a  algum  navio  destinado  áquella  ilha  e  manifestar-se  caso 
de  cholera-morbus  ou  de  febre  amarella  dentro  dos  cinco  dias  immediatos  á  data  da  par- 
tida ou  caso  de  peste  dentro  de  oito  dias  ; 

4.*^  Authenticar,  quando  lhe  seja  pedido,  com  a  sua  assignatura  e  com  o  sello  da 
repartição  de  saúde,  as  certidSes  de  doença  não  suspeita  de  que  padeçam  quaesquer  pes- 
soas que  tenham  de  seguir  viagem,  uma  vez  que  as  ditas  certidões  hajam  sido  passadas 
por  facultativos  legalmente  habilitados ; 

5.®  Dar  conhecimento  ao  governo  do  auxilio  e  serviços  que  possam  ter  recebido  das 
auctoridades  consulares,  corporações  ou  médicos  residentes  nos  paizes  vizinhos,  na  averi- 
guação do  estado  sanitário ; 

6.**  Cumprir  o  disposto  no  artigo  37.®  e  seus  §§  l.'*  e  3.**  da  lei  de  28  de  maio  de 
1896; 

7.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  o  disposto  no  regulam^ to  em  vigor  na  província  para 
o  embarque  de  emigrantes,  na  parte  que  respeita  ás  condições  hygienicas  do  navio  e 
accommodaçÕes  dos  passageiros. 

Art.  344.*^  Os  deveres  do  delegado  de  saúde  em  Timor  são : 

1.®  Cumprir  o  disposto  nos  n.'''  1.%  2.^,  5.'^  e  6.*^  do  artigo  343.®; 

2.®  Dirigir  ao  chefe  de  saúde  as  noticias  a  que  se  referem  os  n.®*  3.®,  4.®  e  7.®  do 
mesmo  artigo  ; 

3.®  Responder  telegraphicamente  ás  perguntas  que  pela  mesma  via  lhe  forem  diri- 
gidas pelo  chefe  de  saúde ; 

4.°  Observar  o  disposto  nos  §§  2.®  e  3.**  do  artigo  37.®  da  lei  de  28  de  maio  de 
1896; 

Art.  345.®  Compete  ao  facultativo  incumbido  do  serviço  de  sanidade  marítima : 

1.®  Proceder  ás  visitas  de  saúde  nos  termos  prefixos  no  Regulamento  geral  de  sani- 
dade marítima j  approvado  por  decreto  de  21  de  janeiro  de  1897  ; 

2.®  Requisitar  á  repartição  competente  um  interprete,  quando  lhe  seja  preciso,  para 
a  execução  do  disposto  nos  artigos  60.®  e  61.®  do  mesmo  Regulamento; 

3.®  Dirigir  aos  capitães  ou  commandantes  de  navios,  que  solicitarem  carta  de  saúde, 
e,  a  bordo,  ás  respectivas  tripulações  e  passageiros,  todas  as  perguntas  que  julgarem  con- 
veniente fazer  com  respeito  a  hygiene  das  embarcações,  procurando  visitar  e  inspeccionar 
estas  e  pôr,  quando  lhes  seja  requerido,  o  sêllo  da  repartição  nas  escotilhas  que  fecharem 
a  cargo  dos  navios ; 

4.®  Instruir  os  mesmos  capitães  e  commandantes  de  navios  nas  obrigações  a  que  ficam 
sujeitos  pelo  presente  regulamento. 

Art.  346.®  Os  capitães  ou  commandantes  dos  navios  são  obrigados  a  conformar-se 
com  as  disposições  do  presente  regulamento  e  com  as  do  Regulamento  geral  de  sanidade 
maritima,  na  parte  que  lhes  diz  respeito. 

Art.  347.®  Os  emolumentos  a  cobrar  pelas  visitas  sanitárias  e  mais  serviços  de  saúde 
a  bordo  das  embarcações  serão  regulados  pela  tabeliã  em  vigor  na  província. 

Art.  348.®  São  isentos  do  pagamento  de  emolumentos  sanitários,  salvo  o  disposto  no 
artigo  seguinte: 

1.®  Os  vapores  de  carreira  entre  Macau  e  os  vizinhos  portos  de  Hong-Kong  e 
Cantão ; 

2.®  Os  vapores  da  mala  australiana  ou  outros  que  tenham  contracto  com  o  governo 
provincial  para  fazerem  serviço  de  carreira  directa  entre  Macau  e  Dilly ; 

3.®  Os  navios  e  barcos  a  que  se  refere  o  artigo  66.®  da  lei  de  28  de  maio  de  1896 ; 

Art.  349.®  Quando  em  Hong-Kong,  Cantão  ou  qualquer  outro  porto  do  sul  da  China 
grassar  qualquer  epidemia  que  obrigue  a  naedidas  preventivas  em  Macau,  os  vapores  e 
embarcações  de  carreira,  isentos  do  pagamento  de  emolumentos  pelo  artigo  antecedente, 
pagarão  n'esta  caso  os  emolumentos  fixados  no  n.®  3  da  tabeliã  Hl  B  do  decreto  de  16 
de  abril  de  1892. 

Art.  350.®  Quando  em  Macau  grassar  alguma  epidemia,  os  navios  doesta  procedência, 
que  entrareni  no  porto  de  Dilly,  serão  igualmente  sujeitos  ao  pagamento  de  emolumentos; 
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e  reciprocamente  para  os  navios  que  entrarem  em  Macau  procedentes  de  Dilly,  quando 
n'este  porto  se  manifeste  alguma  epidemia. 

§  único.  São  isentos  doeste  pagamento  os  navios  que  tiverem  contracto  especial  com 
o  Estado,  os  navios  de  guerra  e  as  embarcaçSes  arribadas  por  força  maior,  uma  vez  que 
não  descarreguem  ou  não  façam  alguma  operação  commercial. 

Art.  351.®  Nos  casos  omissos  que  não  possam  regular-se  pelos  artigos  do  presente 
titulo  e  pelos  do  capitulo  XV  da  lei  de  28  de  maio  de  1896,  servirá  de  norma  o  disposto 
no  regulamento  geral  de  sanidade  marítima,  de  21  de  janeiro  de  1897. 

CAPITULO  II 

Dos  lazaretos 

Art.  352.*  Não  podendo  nem  devendo  installar-se  em  ponto  algum  da  província  um 
lazareto  permanente,  por  serem  raríssimos  os  casos  em  que  possam  sujeitar-se  os  navios 
que  visitam  os  portos  d'ella  a  uma  quarentena  rígorosa,  estabelecer-se-ha,  em  circumstan- 
cias  que  o  determinem,  um  lazareto  provisorío  no  porto  em  que  tiver  entrado  um  navio 
que  deva  sujeitar-se  á  quarenteoa. 

Art.  353.**  O  local  da  quarentena  e  o  do  lazareto  provisório  serão  propostos  na  coca- 
sião  pelo  chefe  ou  delegado  de  saúde  e  determinados  pelo  governador. 

Art.  354.®  A  nomeação  do  pessoal  para  serviço  do  lazareto  e  a  bordo  dos  navios  em 
quarentena  compete  ao  chefe  ou  delegado  de  saúde. 

Art.  355.®  O  serviço  interno  do  lazareto  será  modelado,  quanto  possivel,  na  parte 
applicavel,  pelo  do  lazareto  da  metrópole. 

§  único.  Ao  chefe  ou  delegado  de  saúde  cumpre  sujeitar,  na  occasião,  á  approvaçSo  do 
governador  as  medidas  que  convenha  adoptar  e  que  não  estejam  comprehendidas  no 
regulamento  do  referido  lazareto. 

TITULO  V 

Do  serviço  de  saúde  castrense 

SECÇÃO  I 
Do  serviço  de  eruamiçfto 

CAPITULO  I 
Do  serviço  dos  corpos 

Art.  356.®  O  chefe  do  serviço  de  saúde  tem  as  attríbuiçSes  do  coronel-medico  do 
corpo  de  saúde  do  exercito  do  reino. 

Art.  357.**  O  chefe  do  serviço  de  saúde  terá  durante  o  dia  uma  ordenança  de  1.*  linha 
ás  suas  ordens,  para  levar  officios  ás  diversas  repartições,  chamar  os  facultativos  e  desem- 
penhar outros  serviços  próprios  de  ordenanças. 

Art.  358.®  O  delegado  de  saúde  em  Timor  tem  no  seu  distrícto  as  attribuiç5es  de 
major-medico  sub-inspector. 

Art.  359.®  Um  facultativo  em  Macau  e  outro  era  Timor  serão  incumbidos  de  desem- 
penhar o  serviço  medico-militar  nos  corpos  de  1.*  linha  da  guarnição  e  na  secção  dos 
veteranos. 

§  1.*  Este  serviço  correrá  por  escala  annual  entre  os  facultativos  do  quadro  e  addidos 
em  Macau ;  e  incumbirá,  em  Timor,  ao  director  do  posto  medico,  excepto  para  as  praças  e 
officiaes  destacados  ou  aquartelados  em  Lahane,  onde  o  serviço  será  feito  pelo  delegado 
de  saúde  ou  pelo  outro  medico  do  quadro. 

§  2.®  Quando  a  guarnição  de  Macau  fôr  superior  a  500  homens,  o  serviço  será  feito 
por  dois  facultativos,  dos  quaes  o  mais  graduado  terá  as  attribuiç5es  de  capitão-medico, 
ficando  ao  outro  as  de  tenente-medico. 

Art.  360.®  Haverá  no  quartel,  em  lo^ar  apropriado,  um  quarto  destinado  a  consul- 
tório e  ambulância. 
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Art.  361.®  O  medico  do  corpo  tem  direito  a  residência  no  quartel  em  que  faz  ser- 
viço e  a  um  impedido  nas  mesmas  condições  em  que  o  tiverem  os  outros  officiaes  arre- 
gimentados. 

§   único.  O  impedido  acompanhará,  uniformisado,  o  facultativo  nas  marchas   e  exer- 
cícios,  e  prestará  o  auxilio  que  lhe  for  ordenado  na  applicação  de  pensos  e  medica 
mentos. 

Art.  362.®  Os  deveres  do  medico  são  os  expressos  nos  artigos  72.®,  73.®  e  76.®  da 
lei  de  28  de  maio  de  1896. 

§  único.  Na  revista  sanitária  a  que  se  refere  o  n.®  5.®  do  artigo  72.®  da  citada  lei  o 
medico  deverá : 

1.®  Attender  principalmente  ao  asseio  do  corpo  e  ao  da  roupa,  ao  estado  da  bôcca  e 
da  pelle,  e  ás  doenças  venéreas  e  parasitarias ; 

2.®  Dar  parte  ao  official  de  inspecção  das  praças  encontradas  com  falta  de  asseio ; 

3.®  Participar  ao  medico  chefe  o  que  houver  chegado  ao  seu  conhecimento  com 
respeito  á  origem  das  infecções  venéreas  ou  syphiliticas,  para  se  providenciar  conve- 
nientemente ; 

4.®  Aconselhar  as  praças  sobre  assumptos  hygienicos. 

Art.  363.®  Será  incumbida  da  ambulância  uma  praça  requisitada  para  esse  íim  pelo 
medico  ao  commandante  do  corpo.  A  esta  praça  compete : 

1.®  Conservar  fechada  à  chave  a  caixa  ou  caixas  da  ambulância  e  não  consentir  que 
d'ella  saiam  medicamentos  ou  appositos  sem  conhecimento  do  medico  ou,  em  casos  ur- 
gentes, do  official  de  inspecção; 

2.®  Auxiliar  o  medico  no  apresto  de  medicamentos  e  applical  os  segundo  as  instruc- 
çÕes  que  do  mesmo  receber; 

3.®  Acompanhar  o  medico  nas  marchas  e  exercícios,  levando  a  tiracollo  uma  pequena 
ambulância ; 

4.®  Participar  diariamente  ao  medico  qualquer  occorrencia  relativa  á  saúde  das  pra- 
ças desde  a  sua  ultima  visita; 

5.®  Fazer  a  escripturação  do  livro  da  ambulância  e  do  livro  de  licenças  e  dis- 
pensas. 

§  único.  A  praça  incumbida  doeste  serviço  será  dispensada  de  qualquer  outro  serviço 
do  corpo,  excepto  dos  exercícios  de  tiro  ao  alvo. 

Art.  364.®  Todo  o  medicamento  ou  apposito  tirado  da  ambulância  será  ^ubstituido 
por  uma  receita  assignada  pelo  medico  e  visada  pelo  commandante  do  corpo  a  que  per- 
tencer o  official  ou  praça  a  quem  fòii  fornecido  o  medicamento  ou  apposito. 

§  único.  Nos  casos  urgentes  em  que  não  possa  esperar-se  a  presença  do  medico,  o 
official  de  inspecção  poderá  tirar  da  ambulância  os  medicamentos  e  appositos  necessários, 
participando- o  ao  medico  apenas  este  chegar,  para  que  este  faça  a  receita  que  tem  de 
ficar  archivada,  depois  de  visada  pelo  commandante. 

Art:®"  365.®  O  medico  do  corpo  deverá  ter  sempre  em  vista  ao  arbitrar  licenças,  dis- 
pensas e  medicamentos  ás  praças,  não  só  o  interesse  dos  doentes,  cujas  doenças  não 
exijam  baixa  ao  hospital,  mas  também  os  interesses  do  serviço  e  os  das  outras  pra- 
ças, cujas  folgas  legaes  possam  ser  prejudicadas  com  as  dispensas  generosamente  conce- 
didas. 

Art.  366.®  O  commandante  do  corpo  deverá  conformar-se  com  as  dispensas  e  licen- 
ças propostas  pelo  facultativo,  partindo  do  principio  de  que  este  funccionario  é  escrupu- 
loso no  cumprimento  dos  seus  deveres;. mas  poderá,  quando  julgue  que  o  medico  exor- 
bita^ ou  é  pouco  cuidadoso  em  verificar  a  razão  que  assiste  ás  praças  para  solicitarem 
dispensa,  participal-o  ao  chefe  ou  delegado  de  saúde,  para  que  este  proceda  como  for 
de  justiça. 

CAPITULO  II 

Do  presidio  militar 

Art.  367.®  O  facultativo  incumbido  do  serviço  medico- militar  da  guarnição  tem  tam- 
bém a  seu  cargo  o  serviço  do  presidio  militar. 

Art.  368.®  As  inspecções  do  presidio  serão  feitas  uma  vez  por  semana  em  dia  e 
hora  previamente  indicada  pelo  facultativo  de  accordo  com  o  commandante  do  pre- 
sidio. 


656  ' 

Art.  369.^  As  visitas  medicas  ao  presidio  serão  feitas  todas  as  vezes  que  n*elle  hou- 
ver doentes  e  sempre  que  o  commandante  do  presidio  mande  para  esse  fim  chamar  o 
medico. 

Art.  370.^  Os  medicamentos  para  os  doentes  do  presidio  serão  abonados  de  uma 
pequena  ambulância  que  ali  deve  existir  nas  mesmas  condiçSes  d^aquella  a  que  se  refere 
o  artigo  73.®  da  lei  de  28  de  maio  de  1896. 

Art.  371.^  O  serviço  e  a  carga  da  ambulância  serão  incumbidos  a  uma  praça  da 
secção  de  veteranos  ou  da  guarnição  da  fortaleza,  segundo  for  julgado  mais  conve- 
niente. 

§  único.  A  esta  praça  competem  os  deveres  expressos  no  artigo  363.® 

Art.  372.®  O  commandante  do  presidio  determinará  as  condiçSes  em  que  devem  ser 
feitas  as  visitas  medicas,  de  modo  a  evitar  durante  ellas  as  tentativas  de  ataque  ou  de 
evasão  de  presos. 

Art.  373.®  O  local  para  enfermaria  será  escolhido  pelo  medico  e  determinado  pelo 
commandante  do  presidio. 

CAPITULO  III 

Da  instmogão  às  praças  da  companliia 

a)  Da  instrucção  profissional 

Art.  374.®  Haverá  no  hospital  militar  de  Macau  um  curso  de  enfermeiros,  compre- 
hendo  duas  partes^  em  que  serão  tratados  os  seguintes  assumptos: 

Primeira  parte : 

a)  Cuidados  a  haver  no  transporte  e  tratamento  dos  doentes; 

b)  Applicação  de  appositos,  thermometros  clinicos,  etc. ; 

c)  Pensos  mais  usados ;  asepcia ; 

d)  Administração  de  medicamentos,  banhos,  fricções,  etc; 

e)  Observação  de  symptomas  na  ausência  do  medico ; 

f)  Primeiros  soccorros  a  doentes  feridos ; 

g)  Serviço  de  maqueiros,  principalmente  em  campanha. 
Segunda  parte : 

a)  Ideias  geraes  da  anatomia  e  physiolog^a  humanas ; 

b)  Ideias  geraes  de  hygiene,  incluindo  a  bromatologia ; 

c)  Principaes  symptomas  das  doenças  mais  communs  em  Timor ; 

d)  Medicamentos  mais  usados ;  doses  máximas  e  minimas ; 
é)  Noções  de  pequena  cirurgia ; 

/)  Serviço  de  campanha ;  installação  dos  feridos ; 

g)  Escripturação  do  serviço  clinico. 

§  1.®  Os  facultativos  que  não  estiverem  incumbidos  do  serviço  medico  da  guarnição 
terão  a  seu  cargo  a  regência,  o  menos  graduado,  da  1.*  parte,  o  outro,  da  2.*  parte,  do 
curso  de  enfermeiros. 

§  2.®  O  enfermeiro-mór  auxiliará  o  professor  da  1.*  parte,  especialmente  no  ensino 
pratico  das  matérias  de  que  tratam  as  alineas  b^  c^  d  e  f. 

§  3.®  O  amanuense  mais  graduado  que  estiver  em  Macau  auxiliará  o  professor  no 
ensino  e  pratica  da  escripturação  do  serviço  clinico. 

Art.  375.®  As  horas,  os  dias  e  as  épocas  de  cada  parte  do  curso  serão  annualmente 
fixados  pelo  chefe  de  saúde,  de  accordo  com  as  conveniências  do  serviço  hospitalar  e  do 
posto  medico-estafistico. 

*      Art.  376.®  Ao  chefe  de  saúde  compete  elaborar  o  programma  do  ensino  para  o  curso 
de  enfermeiro  e  submettel-o  á  approvação  do  governo  provincial. 

Art.  377.®  As  notas  de  aproveitamento  serão  inscriptas  pela  seguinte  escala  de 
valores : 

O  a    4. mau 

5  a    9 soffrivel 

10  a  14 suíBciente 

15  a  17 bom 

18  a  20 muito  bom. 
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§  único.  Estas  notas  serão  lançadas  em  livrete  especial  a  cargo  do  enfermeiro-mór  e 
rubricadas  pelo  respectivo  professor. 

Art.  378.°  Uma  vez  por  semana,  em  dias  previamente  designados  pelo  enfermeiro  mór, 
um  enfermeiro  nomeado  pelo  chefe  de  saúde  instruirá  as  praças  que  d*isso  precisarem 
sobre  os  processos  mais  communs  de  manipulação  pharmaceutica,  Uso  do  conta-gottas, 
dosagem  de  medicamentos  e  tudo  o  mais  que  interessar  a  pratica  de  pharmacia. 

Art.  379.®  A  proporção  que  as  praças  se  forem  apurando  na  instrucção  pharmaceu- 
tica, irão  aperfeiçoar  essa  instrucção  com  um  mez  de  pratica  na  pharmacia  fornecedora 
do  hospital  militar. 

§  único.  Durante  o  mez  de  pratica  na  pharmacia,  a  praça  da  companhia  de  saúde  ficará 
sujeita,  como  qualquer  outro  praticante,  ao  regulamento  interno  da  pharmacia  e  dispen- 
sada de  qualquer  serviço  hospitalar,  salvo  o  caso  de  exigir  a  conveniência  do  serviço 
que  todas  as  praças  recolham  á  repartição  de  saúde. 

Art.  380.°  Findo  o  mez  de  pratica  na  pharmacia,  a  praça  recolherá  á  companhia, 
trazendo  uma  informação  escripta  pelo  respectivo  pharmaceutico  sobre  o  aproveitamento 
e  o  comportamento  da  praça  durante  o  mez. 

§  único.  Tanto  as  notas  do  aproveitamento,  como  as  do  comportamento,  virão  expres- 
sas em  valores,  de  accordo  com  a  tabeliã  do  artigo  377.° 

b)  Da  instinicção  litteraria 

Art.  381.°  Duas  vezes  por  semana,  em  dias  diversos  dos  indicados  para  o  effeito  do 
artigo  378.°,  o  amanuense  mais  graduado  instruirá,  durante  uma  hora  a  hora  e  meia, 
as  praças  da  companhia,  que  d^isso  precisarem,  sobre  leitura,  escripta  e  arithmetica. 

Art.  382.°  Uma  vez  por  mez,  o  director  da  primeira  parte  do  curso  de  enfermeiros 
examinará  as  praças  para  conhecer  do  grau  do  seu  aproveitamento  litterario. 

§  único.  As  notas  relativas  ao  exame  mensal  serão  lançadas  no  mesmo  livrete  e  nas 
mesmas  condições  a  que  se  refere  o  artigo  377.° 

c)  Da  instrucção  militar 

Art.  383.°  Ao  commandante  da  companhia  de  saúde,  auxiliado  pelo  enfermeiro-mór, 
compete  a  instrucção  militar  das  praças  da  companhia. 

Art.  384.°  Será  determinado  pelo  quartel  general  um  local  nos  subúrbios  de  Macau, 
destinado  a  caropo  de  tiro  ao  alvo  e  carreira  de  tiro  de  revolver  para  instrucção  pratica 
das  praças  da  companhia. 

§  único.  Poderão  tomar  parte  nos  exercicios  de  tiro,  álêm  das  praças  da  companhia, 
as  praças  impedidas  no  hospital  militar. 

Art.  385.°  Sendo  o  fim  da  instrucção  militar  das  praças  da  companhia  de  saúde 
adestral-as  no  manejo  proveitoso  da  carabina  e  revolver,  de  que  só  poderão  fazer  uso  em 
operações  de  campanha  nas  condições  do  §  2.°  do  artigo*  407.°  do  presente  regulamento 
ou  em  defesa  dos  tiospitaes  de  sangue,  o  instructor  deverá,  guiando-se  pelo  disposto  no 
regulamento  de  tiro  para  as  armas  poHateis  approvado  pelas  portarias  de  26  de  novem  • 
bro  de  1892  e  2  de  janeiro  de  1895,  em  tudo  o  que  lhe  possa  servir  de  subsidio  para  o 
fim  proposto,  attender  especialmente  ao  disposto  na  4.*  parte  do  referido  regulamento  e 
muito  particularmente  no  capitulo  IV,  em  que  se  trata  do  tiro  de  revolver. 

Art.  386.°  Ao  chefe  de  serviço  de  saúde  compete  certificar  se  da  aptidão  e  desenvol 
vimento  adquirido  pelos  seus  subordinados,  do  modo  como  o  ensino  é  ministrado  e  dos 
resultados  obtidos. 

Art.  387.°  Ao  enfermeiro-mór  incumbe: 

1.°  Instruir  no  tiro  elementar  as  praças  que,  por  qualquer  circumstancia,  não  tenham 
recebido  esta  instrucção  no  corpo  de  que  provieram  para  a  companhia; 

2.°  Assistir  a  todas  as  sessões  de  tiro; 

3.°  Ser  responsável  pela  conservação  do  armamento  e  munições  do  deposito  da  com- 
panhia e  respectiva  escripturação,  apresentando  nota  mensal  ao  chefe  de  serviço  de 
saúde ; 

4.°  Dirigir  a  limpeza  do  armamento  pelas  praças; 

5.°  Indicar  ao  chefe  de  saúde  as  armas  que  precisem  concerto  ou  sejam  defeituosas, 
para  ser  requisitada  de  prompto  a  sua  substituição ; 

6.°  Examinar  o  armamento  a  distribuir  ás  praças. 
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Art.  388.*^  Compete  ao  sargento  mais  graduado: 

1.®  Instruir  nos  exercícios  preliminares  as  praças  que,  por  qualquer  circumstancia, 
não  tenham  completado  a  série  doestes  exercicios; 

2.®  Assistir  a  todas  as  sessões  de  tiro  e  fazer  a  respectiva  escripturaçâo. 

Art.  389.**  O  estudo  da  avaliação  de  distancias  cessará  quando  a  praça  souber  já  cal- 
cular, á  vista,  uma  distancia  superior  a  300  metros,  com  erro  inferior  a  10  por  cento. 

Art.  390.®  Nas  differentes  classes  de  atiradores,  o  limite  da  distancia  ao  alvo  não 

« 

excederá  300  metros,  por  isso  que,  diflScilmente,  as  praças  da  companhia  terão  opportu- 
nidade  de  fazer  fogo  a  maior  distancia. 

Art.  391.®  No  tiro  de  combate  e  no  tiro  de  aperfeiçoamento,  é  principalmente  sobre 
o  tiro  individual  que  deve  versar  a  instrucção  ás  praças,  que  raríssimas  vezes  terão  occa- 
sião  de  fazer  fogo  coUectivo. 

Art.  392.®  Os  concursos  realisar  se-hão  em  principio  de  janeiro,  em  dia  previamente 
fixado  pelo  chefe  de  saúde. 

§  único.  Haverá  um  concurso  para  os  sargentos  da  companhia  e  outro  para  os  cabos 
e  soldados  da  companhia  e  impedidos  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  384.® 

Art.  393.®  O  jury  será  composto  do  chefe  de  saúde,  do  medico  da  guarnição  e  do 
commandante  da  companhia. 

Art.  394.®  Haverá  três  prémios  de  concurso:  um  de  dez  dias  de  licença  para  o  sar- 
gento melhor  atirador;  um  de  quinze  dias  de  licença  para  o  cabo  ou  soldado  melhor  ati- 
rador; um  de  oito  dias  de  licença  para  o  cabo  ou  soldado,  segundo  classificado  no  res- 
pectivo concurso. 

§  1 .®  Qualquer  d*estas  licenças  será  gosada  sem  perda  de  vencimentos  e  com  o  equi- 
valente do  pão  e  subsidio  de  rancho  a  dinheiro. 

§  2.®  A  época  para  o  goso  da  licença  será  á  escolha  do  premiado,  comtanto  que  não 
prejudique  o  serviço  hospitalar  e  seja  comprehendida  no  anno  do  concurso. 

Art.  395.®  Em  tudo  o  que  não  fica  particularmente  determinado  no  presente  capitulo, 
o  ensino  do  manejo  da  carabina  e  revolver  será  regulado  pelo  disposto  no  Regulamento 
de  tiro  a  que  se  refere  o  artigo  385.® 

d)  Do  concurso  para  promoção 

Art.  396.®  As  vagas  de  2.®  e  1.®  cabo  na  companhia  de  saúde  serão  preenchidas  pe- 
las praças  que,  á  data  dos  últimos  exames,  tiverem  obtido  maior  numero  de  valores  para 
a  seguinte  formula: 

^""  10 

§  único.  Os  valores  de  p^  a^  l^  t,  c,  são  obtidos  da  seguinte  forma: 

p  =  0  triplo  dos  valores  obtidos  no  curso  de  enfermeiros,  mais  os  valores  da  classi- 
ficação na  pharmacia ; 

a  =  0  numero  de  annos  de  serviço  na  companhia  de  saúde,  com  um  augmento  de 
50  por  cento  para  o  tempo  de  serviço  em  Timor; 

Z=  A  média  obtida  nos  exames  litterarios  mensaes,  mais  o  duplo  da  média  no  exame 
litterario  final,  dividida  a  somma  pelo  numero  de  exames  litterarios,  mais  um; 

f=A  média  dos  valores  obtidos  no  concurso  de  tiro  ao  alvo  com  carabina  e  com 
revolver;  devendo  os  atiradores  de  1.*  classe  ser  classificados  com  15  a  20  valores,  os 
de  2.*  com  10  a  14  e  os  atiradores  mediocres  e  maus  com  O  a  9  valores. 

c=A  média  dos  valores  obtidos  em  relação  ao  comportamento  em  cada  anno  de 
praça  na  companhia;  devendo  obter  para  cada  anno  uma  classificação  de  O  a  9  valores 
as  praças  que  tiverem  commettido  faltas  averbadas,  de  10  a  14  as  que  tiverem  tido 
reprehensão  ou  outros  castigos  não  averbados,  de  15  a  17  as  que  tenham  tido  compor- 
tamento exemplar  e  de  18  a  20  as  que  tiverem  sido  louvadas  por  actos  de  coragem  ou 
dedicação  pelo  serviço  e  pela  humanidade. 

Art.  397.®  Nas  propostas  para  promoção  a  2.®  ou  1.®  sargento  enunciar-se-ha  a  média 
de  valores  obtidos  pela  praça  proposta,  segundo  a  formula  prescripta  no  artigo  antece- 
dente. 

Art.  398.®  Nenhuma  praça  poderá  ser  promovida  á  classe  immediata  sem  ter  obtido 
uma  média  geral,  igual  ou  superior  a  10  valores. 
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(e)  Da  instrucção  evi  Timor 

Art.  399.®  O  delegado  de  saúde  deve  ter  sempre  em  vista  as  vantagens  de  conservar 
e  desenvolver  a  instrucçâo  das  praças  suas  subordinadas  e  applicar-lhes  no  districto  a 
parte  exéquivel  ali  das  disposições  do  presente  capitulo. 

Art.  400.®  A  instrucçâo  pharmaceutica  a  que  se  referem  os  artigos  378.®  e  380.® 
será  ministrada  em  Lahane  pelo  pharmaceutico  do  quadro,  devendo  a  instrucçâo  a  que 
se  refere  o  artigo  379.®  ser  completada  na  pharmacia  nas  condiçSes  do  §  2.®  do  ar- 
tigo 15.® 

Art.  401.®  O  delegado  de  saúde  remetterá  regularmente  ao  chefe  do  serviço  de  saúde 
noticia  do  aproveitamento  das  praças,  em  relação  a  cada  um  dos  ramos  da  instrucçâo 
administrada,  e  do  comportamento  d'elias. 

§  único.  Esta  noticia  deverá  ser  sempre  expressa  em  valores,  de  accordo  com  o  que 
determina  o  presente  capitulo. 

SECÇÃO  II 
Do  serviço  de  oampanlia 

CAPITULO  I 

Do  pessoal  de  saúde 

Art.  402.®  Quando  uma  columna  de  operações  tiver,  pelo  menos,  cem  combatentes  de 
1  .*  e  2.*  linha,  será  acompanhada  do  seguinte  pessoal  de  saúde : 

1.®  Um  facultativo; 

2.®  Um  enfermeiro;  ^ 

3.®  Dois  ajudantes  ou  serventes  da  companhia ; 

4.®  Os  serventes  tirados  da  1.*  linha; 

5.*  Os  serventes  e  carregadores  indigenas. 

§  1.®  O  governador,  ouvido  o  chefe  ou  delegado  de  saúde,  determinará  o  numero  de 
serventes  ^e  1.*  linha  e  serventes  e  carregadores  indigenas  que  devem  ser  aggregadôs 
ao  serviço  de  saúde. 

§  2.^  Este  numero  poderá  ser  augmentado  pelo  commandante  da  columna,  a  requi- 
sição do  medico  respectivo,  se  as  circumstancias  o  exigirem  e  permittirem. 

Art.  403.®  Quando  as  forças  em  operações  tiverem  de  dividir-se  em  duas  columnas, 
operando  em  pontos  distantes,  o  pessoal  de  saúde  enumerado  no  artigo  anterior  será 
duplicado,  se  em  cada  uma  das  columnas  houver,  pelo  menos,  cem  combatentes  da  1.*  e 
2.Minha. 

§  único.  O  facultativo  mais  graduado  ou  mais  antigo,  em  igualdade  de  graduação,  terá 
as  attribuiçSes  de  capitâo-medico,  acompanhará  a  columna  commandada  pelo  chefe  das 
forças  e  distribuirá  o  pessoal  de  saúde  que  deve  acompanhar  cada  uma  das  columnas. 

Art.  404.®  Quando  as  forças  ou  columnas  de  operações  tiverem  na  sua  constituição 
um  numero  de  combatentes  de  1.*  e  2.*  linha  inferior  a  cem  homens,  mas  superior  a 
quarenta,  o  pessoal  de  saúde  incorporado  nas  forças  será: 

1.®  Um  enfermeiro; 

2.®  Um  ajudante  ou  servente  da  companhia; 

3.®  Os  serventes  e  carregadores  indigenas  determinados  pelas  circumstancias. 

Art.  405.®  As  forças  de  1.*  e  2.*  linha  do  conunando  de  oíficial  inferior,  operando 
independentemente,  terão  sob  as  ordens  do  commandante  um  ajudante  de  enfermeiro, 
ou  servente  da  companhia  de  saúde,  e  o  pessoal  auxiliar  que  lhes  for  determinado  e  que 
ficará  sob  as  ordens  da  praça  da  companhia. 

Art.  406.®  Os  arraiaes  indigenas  não  terão  pessoal  de  saúde  do  seu  serviço ;  mas 
poderão  aproveitar-se  do  serviço  dos  empregados  de  saúde  addidos  á  força  regular,  quando 
a  haja  na  columna  de  operações. 

Art.  407.®  Sempre  que  o  serviço  de  segurança  for  confiado  a  forças  de  1.*  e2.*  linha, 
o  commandante  terá  sob  as  suas  ordens  uma  praça  da  companhia,  incumbida  dos  primei- 
ros pensos  e  do  transporte  dos  feridos  para  o  hospital  de  sangue. 

•3 
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§  1.^  A  praça,  destacada  para  este  serviço  pelo  medico  da  columua,  terá  sob  as  suas 
ordens  os  carregadores  que  para  o  serviço  de  transportes  lhe  forem  dados  pelo  comman- 
dante  da  columna. 

§  2.®  Esta  praça  não  poderá  fazer  fogo  senão  em  defesa  própria  ou  quando  expressa- 
mente lhe  fôr  determinado  pelo  commandante  do  serviço  de  segurança. 


CAPITULO  II 
Dos  hospitaes  de  sangue 

Art.  408.^  Quando  a  peninsula  de  Macau  fôr  atacada  ou  o  seu  porto  bombardeado 
por  forças  de  uma  nação  civilisada,  que  tenha  adherido  á  convenção  de  Genebra,  o  hos- 
pital militar,  mantendo  permanentemente  içada  nos  seus  torreSes  a  bandeira  da  Cruz 
Vermelha,  receberá  os  feridos  que  precisarem  de  soccorros  hospitalares. 

Art.  409.^  O  medico  em  chefe  permanecerá  no  hospital  miUtar,  cujo  ser^nço  dirigirá, 
auxiliado  pelo  facultativo  ou  facultativos  que  poderem  ser  dispensados  em  outros  pontos 
da  linha^  de  defesa. 

Art.  410.®  Se  as  ilhas  da  Taipa,  Coloane,  D.  João  e  Youcame  forem  abrangidas  pela 
linha  de  defesa,  será  para  ali  mandado  um  facultativo  com  o  pessoal  menor  indispensá- 
vel ao  serviço  de  saúde  das  forças  ali  destacadas. 

Art.  411.®  Os  hospitaes  de  sangue,  constituidos  por  barracas  de  bambu  e  ola,  serão 
installados  em  local  tão  abrigado,  quanto  possível,  do  fogo  inimigo  e  terão  permanente- 
mente hasteada  a  bandeira  da  Cruz  Vermelha. 

Art.  412.®  O  pessoal  de  serviço  em  cada  hospital  de  sangue  será  determinado,  segundo 
as  circumstancias,  pelo  medico  em  chefe. 

Art  413.®  Os  feridos  que  se  acolherem  aos  hospitaes  de  sangue,  para  ali  receberem 
o  primeiro  curativo,  serão  transferidos  para  o  hospital  permanente  na  primeira  opportu- 
nidade. 

§  único.  Quando  o  estado  grave  do  ferido  não  lhe  permitta  o  transporte  para  o  hos- 
pital permanente,  o  facultativo  do  respectivo  hospital  de  sangue  participal-o-ha  ao  m'edico 
em  chefe,  para  que  este  vá  ou  mande  outro  facultativo  operar  ou  auxiliar  a  operação 
no  próprio  hospital  de  sangue.  • 

Art.  414.®  Quando  o  terreno  ení  que  estiver  installado  o  hospital  de  sangue  fôr  amea- 
çado de  invasão  pelas  forças  inimigas,  e  o  facultativo  tiver  recebido  ordem  para  evacuar 
o  hospital,  não  deverá  abandonar  o  seu  posto  emquanto  no  referido  hospital  de  sangne 
houver  um  doente  que  não  tenha  podido  ainda  ser  transferido  e  coUocado  sob  a  protecção 
da  nova  linha  de  defesa. 

Art.  415.®  No  caso  em  que  o  ataque  á  peninsula  seja  feito  por  chiíiezes  ou  por  outra 
nação  não  adherente  á  convenção  de  Genebra,  o  hospital  permanente  será  abandonado 
como  hospital,  por  muito  exposto  ao  ataque  por  mar ;  e  os  doentes  e  feridos  serão  ins- 
tallados n'um  hospital  provisório  em  sitio  protegido  das  balas  inimigas. 

§  único.  O  governador,  ouvido  o  medico  em  chefe,  determinará  o  logar  em  que  deve 
ser  installado  o  hospital  provisório,  as  dimensSes  e  materiaes  d'elle,  e  a  sua  construcção 
rápida,  quando  não  possa  aproveitar-se  para  este  fim  algum  edificio  do  Estado. 

Art.  416.®  Quando  a  ilha  de  Timor  ou  o  porto  de  Dilly  forem  atacados  por  forças 
de  uma  nação  civilisada,  observar-se-ha,  na  parte  applicavel,  o  que  fica  disposto  nos  arti- 
gos 408.®,  4  9.",  410.®,  411.®,  412.*»  e  413.®  para  o  hospital  permanente  e  hospitaes  de 
sangue  em  Macau. 

Art.  417.®  Se  o  valle  de  Lahane  fôr  atacado  por  forças  indígenas  rebeldes,  os  doen- 
tes e  feridos  do  hospital  permanente  serão,  com  as  possíveis  precauçSes,  transferidos 
para  outro  ponto  que  fique  fora  do  alcance  do  fogo  inimigo. 

Art.  418.®  Sendo  os  hospitaes  de  sangue  destinados  somente  a  prestar  os  primeiros 
soccorros  aos  feridos,  não  se  devendo  ahi  demorar  os  que,  sem  perigo  de  vida,  possam 
ser  transportados  para  os  hospitaes  permanentes,  a  escripturação  doestes  hospitaes  limi* 
tar-se-ha  a  uma  nota  diária  do  numero  de  doentes  entrados,  saldos  e  existentes,  e  da 
natureza  dos  ferimentos  ou  doenças  com  que  baixaram  ao  hospital.* 

§  único.  Esta  escripturação  estará  a  cargo  da  praça  mais  graduada  da  companhia  de 
saúde  em  cada  hospital  de  sangue. 
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CAPITULO  m 
Das  oolumnas  de  operações  em  Timor 

Art.  419.'*  O  facultativo  e,  quando  haja  dois,  o  mais  graduado,  que  acompanhar  a 
columna  de  operações,  é  militarmente  subordinado  ao  commandante  da  columna  e  tem 
sob  *a  sua  dependência  immediata  o  pessoal  do  quadro  e  da  companhia  de  saúde,  e  as 
praças  auxiliares  e  carregadores  addidos  á  ambulância. 

Art.  420.®  Ao  facultativo  incumbe,  quer  em  marcha,  quer  depois  do  combate: 

1.°  Determinar  quaes  os  feridos  e  doentes  que  poderão  acompanhar  a  columna,  c 
quaes  os  que  devem  regressar  ao  hospital  permanente. 

2.®  Informar  o  commandante  da  columna  sobre  as  condições  hygienicas  do  local  esco- 
lhido para  bivaque  ou  acampamento. 

3.°  Fiscalisar  o  cumprimento  das  instrucçÕes  dadas  pelo  governador,  sob  proposta  do 
delegado  de  saúde,  ao  commandante  das  forças  em  operações,  em  relação  á  hygiene  das 
praças,  quer  em  marcha,  quer  em  bivaque,  quer  em  acampamento. 

4.®  Escolher  o  local  e  as  barracas  para  installação  do  hospital  de  sangue,  tendo  sem- 
pre em  vista  os  seguintes  motivos  de  preferencia: 

a)  As  barracas  já  construidas  n'uma  povoação  fiel ; 

b)  A  protecção  do  hospital  de  sangue,  contra  o  fogo  inimigo,  pelos  accidentes  do  solo ; 

c)  A  proximidade  do  campo  de  operações ; 

d)  A  proximidade  de  uma  nascente  ou  de  uma  ribeira; 

é)  A  ausência  ou  sufficient^  distancia  de  aguas  estagnadas ;  e,  quando  a  sua  vizi- 
nhança seja  inevitável,  a  situação  do  hospital  a  barlavento  do  pântano  (coilão),  em  rela- 
ção á  monção  dominante ; 

f)  A  situação  estratégica,  para  o  caso  de  ter  de  defender  á  mão  armada  o  hospital 
de  sangue. 

5.®  Elaborar  um  diário  de  todos  os  factos  occorridos,  que  tenham  relação  directa  ou 
indirecta  com  o  serviço  de  saúde,  e  redigir  no  fim  da  campanha,  com  as  notas  do  diário 
e  com  as  fornecidas  pelas  praças  da  companhia  de  saúde  destacadas  em  outras  colum- 
nas,  um  relatório  que  deverá  ser  presente  ao  facultativo  mais  graduado  da  guarnição, 
para  este  o  enviar,  depois  de  visado,  ao  medico  em  chefe. 

§  único.  Na  falta  de  medico,  competem  estas  attribuiçÕes  á  praça  mais  graduada  da 
companhia  de  saúde  que  acompanhar  as  forças  em  operaçÕes^;  excepto  o  relatório,  que 
será  verbal  ou  escripto  e  exposto  no  fim  da  campanha  ao  facultativo  mais  graduado,  para 
que  este  o  elabore  por  escripto  e  o  envie  ao  medico  em  chefe  e  ao  governador  do 
distrícto. . 

Ârt.  421.®  Os  feridos  acompanharão  a  marcha  da  columna,  sempre  que  o  ferimento 
não  seja  de  gravidade  e  lhes  permitta  a  marcha  a  cavallo  ou  a  pé.  Se  o  ferimento  exi- 
gir operação  que  não  possa  ser  feita  no  acampamento,  o  ferido  será  conduzido  em  maca 
para  o  ponto  mais  próximo  ou  mais  accessivel  do  littoral,  sob  a  vigilância  de  uma  escolta, 
cuja  força  será  determinada  pelo  commandante  da  columna. 

Art.  422.®  O  mesmo  se  observará  com  os  doentes  de  impaludismo  ou  de  outras  doen- 
ças occorrentes  durante  a  campanha.  O  doente  continuará  a  marcha  a  pé,  a  cavallo  ou 
em  maca,  sob  a  vigilância  do  pessoal  de  saúde,  ou  regressará  ao  littoral,  sob  a  protecção 
de  uma  escolta,  segundo  as  circumstancias. 

Art.  423.®  Todas  as  vezes  que  seja  possivel  e  conveniente,  uma  das  praças  empre- 
gadas no  serviço  de  saúde  acompanhará  os  doentes  ou  feridos  que  tenham  de  regressar 
ao  littoral. 

Art.  424.®  Quando  o  littoral  fique  distante  ou  não  haja  na  sua  vizinhança  navio  de 
guerra  para  receber  doentes  ou  feridos  e  tratai- os  a  bordo  ou  transportal-os  a  Dilly ;  ou 
quando  a  marcha  para  o  littoral  for  inconveniente  por  muito  accidentada  e  trabalhosa 
para  o  transporte  de  macas :  os  doentes  e  feridos  serão  levados  para  a  sede  do  com- 
mando  mais  próxima,  onde  o  commandante  os  receberá,  tomando  urgentes  providencias 
para  que  sejam  sem  demora  transferidos  para  o  hospital  de  Lahane  pelo  caminho  mais 
conveniente  e,  quanto  possivel,  mais  curto. 

Art.  425.®  O  commandante  da  escolta  receberá  do  commandante  da  columna  instru- 
cçÕes sobre  a  marcha  e  regresso  da  força;  a  praça  de  saúde  recebel-as-ha  do  medico 
sobre  os  cuidados  a  ministrar  aos  feridos  ou  doentes  durante  a  marcha. 
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Art.  426.**  Entregues  os  doentes  ao  commandante  do  navio  ou  do  posto  militar,  a 
escolta  regressará  ao  acampamento.  Quanto  á  praça  de  saúde,  regressará  com  a  escolta 
ou  acompanhará  os  doentes  a  Dilly,  segundo  as  instrucç5es  que  tiver  recebido. 

Art.  427.®  O  material  da  ambulância  compôr-se-ha  de : 

a)  Material  cirúrgico; 

b)  Material  pharmaeeutico ; 

c)  Material  de  transporte. 

§  1.®  O  facultativo  mais  graduado  entregará  ao  medico  da  columna  de  operaçSès  a 
ambulância  respectiva,  organisada  na  proporção  do  numero  de  praças  que  compozerem 
a  columna. 

I  2.®  Finda  a  campanha,  o  medico  entregará  ao  facultativo  mais  graduado  a  ambu- 
lância, justificando,  quanto  lhe  for  possível,  as  despesas  e  avarias  durante  as  operações. 

§  3.°  Nos  casos  em  que  o  serviço  de  saúde  da  columna  tenha  de  ser  confiado  a  uma 
praça  da  companhia  de  saúde,  deverá  o  enfermeiro  ou  ajudante,  no  seu  regresso,  prestar 
contas  ao  facultativo  de  quem  receber  a  ambulância. 

Art.  429.®  As  macas  que  fazem  parte  do  material  da  ambulância  são  destinadas  ao 
serviço  durante  o  combate.  Para  o  transporte  dos  doentes  e  feridos  organisar-se-hão, 
com  os  recursos  locaes,  as  macas  precisas,  que  serão  transportadas  pelo  numero  de  car- 
regadores que  as  circumstancias  determinarem. 

Art.  429.®  As  macas  para  transporte  a  distancia  devem  ser  sempre  cobertas,  para 
preservar  da  acção  do  sol,  da  chuva  e  da  irradiação  nocturna. 


CAPITULO  IV 
Das  instmcQdes  hygienicas  aos  commandantes  das  forças  em  operações 

Art.  430.°  Todas  as  vezes  que  no  districto  de  Timor  se  organisem  forças  militares  para 
combater  e  subjugar  povos  rebeldes,  o  governador  dará,  ouvido  o  facultativo  mais  gra- 
duado da  guarnição,  as  necessárias  instrucçSes  ao  commandante  das  forças,  para  que  as 
praças  não  indigenas,  incorporadas  na  columna,  soffiram  o  menor  numero  possível  de  bai- 
xas devidas  á  acção  do  clima  e  ao  desprezo  da  hygiene. 

Art.  431.®  Informando  ao  governador,  o  facultativo  mais  graduado  terá  sempre  em 
vista  os  principies  que  abaixo  seguem  encabeçados  no  presente  capitulo.  . 

a)  Das  marchas 

Art.  432.^  Às  marchas  devem  ser  feitas  em  duas  etapes,  uma  de  manhã,  do  nascer 
do  sol  ás  nove  horas,  outra  de  tarde,  das  quatro  horas  ao  pôr  do  sol.  Só  em  caso  de 
extraordinária  conveniência  estrategioa,  ou  de  força  maior,  poderá  fazer-se  a  marcha  de 
noite  ou  sob  o  sol  das  nove  horas  da  manhã  ás  quatro  horas  da  tarde. 

Art..  433.°  O  caminho  percorrido  njis  duas  etapes  diárias  não  deve,  salvo  caso  de 
força  maior,  exceder  a  15  kilometros. 

Art.  434.®  E  expressamente  prohibido  ás  praças  europeias  e  maoaistas  descobrirem 
a  cabeça  nas  marchas  d  vontade^  ainda  que  o  sol  esteja  encoberto. 

Art.  435.^  As  praças  indianas  poderá  ser  permittido  o  uso  de  alpercatas  em  marcha, 
e  aos  africanos  o  marcharem  descalços. 

Art.  436.*^  A  mochila  deve  ser  completamente  banida.  Só  os  artigos  de  armamento, 
as  muniç5es,  o  cantil  e  o  sacco  de  viveres  devem  sobrecarregar  o  soldado  em  marcha. 
A  cada  praça  será  addido  um  indigena,  que  levará  embrulhado  no  capote  os  restantes 
artigos  de  vestuário  que  a  praça  não  levar  vestidos. 

b)  Dos  acampamentos  e  bivacs 

Art.  437.°  Nas  bacias  de  Dilly,  Moniael,  Batugadé,  Vemasse,  e  em  geral  em  todas 
as  bacias  do  littoral,  em  que  existam  aguas  estagnadas  (coilSes),  não  devem  as  forças 
europêas  e  macaistas  pernoitar  uma  só  vez,  salvo  caso  de  força  maior. 

Art.  438.**  Quando,  por  força  maior,  se  estabelecer  o  bivac^nas  proximidades  de  um 
pântano,  attender-se-ha  ás  condiçSes  seguintes,  se  forem  exequíveis : 

1.®  O  bivac  deve  ficar  a  barlavento  do  pântano ; 
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2.*  Durante  a  noite  accender-se-hâo  fogueiras  para  afugentar  os  reptis,  especialmente 
a  cobra  verde  Bothropis  víridis^  cuja  mordedura,  embora  raramente  fatal,  é,  todavia, 
perigosa ; 

3.°  Se  conveniências  de  ordem  estratégica  se  oppuzerem  a  que  se  accendam  fogueiras, 
as  praças  dormirão  vestidas  e  calçadas  e,  se  a  temperatura  for  baixa,  envolvidas  no 
capote ; 

4.^  Todas  as  praças  europêas,  macaistas  e  indianas  tomarão,  estabelecido  o  bivac, 
meio  gramma  de  quinina,  seguido  de  uma  ração  de  café  quente :  e  igual  precaução  se 
tomará  antes  de  começar  a  marcha. 

Art.  439.®  Com  as  sentinellas  ou  guardas-avançadas  que  tiverem  de  permanecer, 
especialmente  durante  a  noite,  na  vizinhança  de  aguas  estagnadas,  observar-se-ha  o  dis- 
posto no  n.®  4.°  do  artigo  antecedente. 

Art.  440  ®  Se  sobrevier,  durante  a  marcha,  algum  aguaceiro^  a  bebida  quente,  chá 
ou  café,  que  for  distribuida  na  primeira  alta,  será  alcoolisada  com  meia  colher  de  aguar- 
dente de  vinho  por  copo.  A  falta  de  aguardente  de  vinho,  poderá  empregar-se  de  a  canna 
e,  á  falta  doesta,  a  genebra. 

Art.  441.®  A  mesma  prescripção  será  observada  com  as  sentinellas  que  tiverem  sof- 
frido  a  acção  de  chuva,  as  quaes  devem  ser  rendidas  com  a  possivel  brt^vidade,  para  que 
não  conservem  por  muito  tempo  os  vestidos  molhados  sobre  o  corpo. 

Art.  442.®  Deverá  evitar-se  por  todos  os  meios  possiveis  que  as  tropas  em  bivac  se 
deitem  no  solo,  embora  resguardado  por  hervas  seccas,  o  que  não  basta  para  preservar 
da  acção  tellurica  e  dos  eíFeitos  da  irradiação.  Convém  que  os  europeus  e  macaistas 
durmam  sobre  lantens.  Para  isso  é  conveniente,  em  vez  de  queimar  as  povoações  aban- 
donadas pelo  inimigo,  como  é  de  uso  em  Timor,  aproveitai  as  para  agasalho  dos  soldados. 

Art.  443.®  Quando  o  bivac  se  faça  em  povoação  amiga,  convém  do  mesmo  modo  utilisar 
os  recursos  do  paiz,  abrigando  os  europeus  e  macaistas  nas  casas  de  habitação  e  em  bar- 
racas construídas  rapidamente  pelo  systema  indígena.  O  facto  de  estar  o  tempo  sereno  e 
o  céu  limpo  não  justifica  a  permissão  aos  europeus  de  dormirem  ao  relento  e  muito  menos 
em  contacto  directo  com  o  solo. 

Art.  444.®  Recommendar-se-ha  a  cada  praça  que,  antes  de  se  deitar,  verifique,  por 
si,  se  na  madeira  usada  no  lantem  ou  nas  folhas  e  hervas  seccas  que  estejam  próximas 
não  haverá  algum  lacrau  {Scorpio  sp.),  cuja  mordedura  provoca  uma  inflamação  dolorosa, 
que  pôde  inutilisar  um  homem  por  um  dia  inteiro,  se  não  se  lhe  acudir  de  prompto. 

Art.  445.®  Só  em  caso  de  extrema  necessidade  poderão  os  europeus  e  macaistas  ser 
empregado  no  remeximento  de  terras  virgens  e  menos  ainda  de  terras  encharcadas. 
Quando  as  necessidades  estratégicas  exijam  esse  serviço,  deverá  elle  ser  commettido  a 
indigenas  ou  africanos,  sob  a  direcção  de  soldados  mouros  e  sob  a  fiscalisação  de  um 
official  ou  sargento  europeu. 

Art.  446.®  O  official  ou  sargento  e  os  soldados  que  forem  empregados  na  direcção 
e  fiscalisação  do  remeximento  de  terras  deverão  tomar  previamente  meio  granima  de 
quinina  cada  um  e  escolher  sempre  para  estação  os  legares  mais  sombrios,  quando  o 
serviço  se  faça  de  dia. 

Art.  447.®  AOS  soldados  europeus  e  macaistas  só  será  permittido  descalçarem-se  no 
acampamento,  quando  a  isso  se  não  opponham  condiçSes  especiaes  do  local  ou  de  se- 
gurança. 

c)  Da  alimentação 

Art.  448.®  O  rancho  deve  ser  tão  variado,  quanto  o  permittirem  os  recursos  da  região 
atravessada,  e  os  viveres  fornecidos  pelo  Estado  á  columna  de  operaç5es. 
Art.  449.®  A  ração  dos  offíciaes  é  igual  á  das  praças. 
Art.  450.®  A  tabeliã  normal  da  ração  para  cada  praça  europea  em  campanha  deve  ser : 

Carne  fresca •  • .  500  grammas 

Pão     . . 500  » 

Bolacha 150  » 

Arroz 150  » 

Legumes  e  hortaliças 100  » 

Café  em  grão " 25  » 

Chá 5  f 
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Assucar 

Gorduras  (manteiga,  toucinho,  etc.) 

Sal 

Vinho  de  pasto 


35  grammas 
30        f 
20         » 
4  decilitros 


A  carne  fresca  pôde  ser  substituida,  no  todo  ou  em  parte,  por  '/s  do  seu  peso  em 
carne  de  conserva  ou  peixe  salgado,  devendo  n'este  ultimo  caso  abonar-se  a  cada  praça 
2  centilitros'  de  azeite.  Quando  haja  ovos,  uma  parte  da  carne  pôde  ser  substituida  por 
elles  em  peso  igual.  Os  ovos  só  poderão  ser  dados  quentes  ou  em  omolette,  raras  vezes 
estreitados,  cozidos  nunca. 

O  pão  pôde  ser  substituido,  no  todo  ou  em  parle,  por  igual  peso  de  massa,  cevadinha, 
bolacha,  batata,  milho  ou  raiz  de  mandioca.  A  batata,  o  milho  e  a  mandioca  só  em  caso 
de  força  maior  substituirão  completamente  o  pão. 

As  hortaliças  e  legumes,  quando  frescos,  poderão  ser  dados  em  maior  peso,  e,  quando 
faltem,  poderão  ser  substituidos  por  igual  peso  de  arroz. 

Art.  451.®  Na  ração  das  praças,  macaistas  substituir  se-ha  normalmente: 

100  grammas  de  carne  fresca  por  100  grammas  de  legumes  e  hortaliças  ou  batatas; 

250  grammas  de  pão  por  igual  peso  de  arroz ; 

4  decilitros  de  vinho  por  10  grammas  de  chá  ás  praças  que  o  pedirem. 

Art.  452.®  A  tabeliã  da  ração  dos  mouros  é  a  que  segue : 


Carne  fresca  . .  * . . 
Farinha  de  trigo  . . 

Bolacha  

Arroz 

Batata  e  hortaliças 
Manteiga  indiana . . 

Chá ... 

Café  em  grão .... 

Assucar    

Sal. 


Ao  rancho  ser-lhes-ha  distribuido  chá  em  substituição  do  vinho. 
Art.  453.®  Para  as  praças  africanas  a  ração  normal  será: 


400  grammas 

300 

150 

500 

150 

75 

15 

25 

25 

20 


Carne  fresca 

Batata,  milho  ou  raiz  de  mandioca. 
Arroz 


Legumes  e  hortaliças 

Café,  chá,  assucar,  gorduras,  sal  e  vinho,  como  para  os  europeus. 


400  grammay 
600       » 
300      » 
200       . 


Art.  454.®  A  agua  das  ribeiras  para  bebida  deve  colher- se  em  poços  feitos  no  leito 
secco,  ao  lado  da  corrente,  em  sitios  em  que  a  areia  seja  mais  limpa. 

Art.  455.®  E  rigorosamente  prohibido  o  uso  de  aguas  estagnadas,  quer  para  bebida, 
quer  para  usos  de  cozinha  ou  para  banho. 

Art.  456.®  Quando  a  agua  a  fornecer  como  bebida  for  suspeita  mas  indispensável,  de- 
verá, depois  de  coada  por  um  panno,  ser  fervida,  resfriada  á  sombra  e  addicionada 
de  um  a  dois  grammas  de  acido  chloridrico  por  litro.  Se  a  necessidade  de  agua  fÔr 
muito  urgente  e  não  houver  tempo  de  a  distillar  ou  ferver  e  resfriar,  deverá  em  todo  o 
caso  ser  coada  e  acidificada  antes  de  bebida. 

Art.  457.®  De  aguardente  e  genebra  só  se  fará  uso  em  casos  excepcionaes,  dictados 
pelas  circumstancias. 

§  1.®  Nos  casos  em  que  habitualmente  costuma  dar-se  a  genebra  ou  aguardente  é  pre- 
ferível o  vinho  do  Porto  ou  Madeira  (1  decilitro). 

§  2.®  A  genebra,  cognac  e  a  aguardente  (canipa)  serão  reservadas  para  as  tropas  e 
auxiliares  indigenas  e,  quando  muito,  para  as  praças  africanas. 

Art.  458.®  O  uso  da  tuaca  (vinho  de  palmeira)  é  absolutamente  prohibido  aos  euro- 
peus e  macaistas. 

Art.  459.®  Deve  ser  rigorosamente  prohibida  a  entrada  de  whisky  no  acampamento. 
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Art.  460.°  O  café  será  distribuído  ás  praças  pela  manhã,  com  a  ração  de  bolacha  da 
tabeliã;  o  chá  frio,  durante  o  dia;  o  chá  quente;  á  noite  e  todas  as  vezes  que  ascircums- 
tancias  o  exigirem. 

Art.  461.®  Nunca  deverá  encetar-se  uma  marcha  de  manhã,  sem  que  as  praças  tenham 
bebido  o  café  quente. 

Art.  462.°  O  rancho  da  manhã  (almoço)  poderá  ser  dado  frio  e  cozinhado  de  véspera, 
todas  as  vezes  que  n'isso  haja  vantagens. 

Art.  463.®  As  sobras  sólidas  de  cada  refeição,  á  excepção  de  arroz  e  legumes,  serão 
guardadas  pela  praça  a  quem  pertencerem  no  respectivo  sacco  de  víveres,  de  que  a  praça 
nunca  deve  separar-se  em  circumstancia  alguma. 

Art.  464.**  O  cantil  será  sempre  cheio  de  agua  antes  de  recomeçar  a  marcha. 

• 

TITULO  VI 

Dos  cemitérios 

CAPITULO  I 
Dos  cemitérios  permanentes 

Art.  465.®  Os  cemitérios  catholico,  protestante,  parse  e  mouro,  em  Macau,  e  os  cemi- 
térios catholico,  chinez,  mouro  e  gentio,  de  Dilly,  ficam  sujeitos  ás  prescripçÕes  do  pre- 
sente titulo,  na  parte  applicavel  a  cada  um  d^elles. 

Art.  466.®  Nenhum  enterramento  deverá  fazer  se  em  qualquer  doestes  cemitérios,  sem 
conhecimento  e  auctorisação  da  repartição  de  saúde. 

§  1.®  Nos  cemitérios  catholicos,  os  cadáveres  serão  acompanhados  á  sua  entrada  por 
um  attestado  de  verificação  de  óbito,  nos  termos  do  artigo  114.®  e  seu  §  único. 

§  2.®  Nos  outros  cemitérios  de  Macau  e  Dilly,  os  enterramentos  serão  precedidos  da 
apresentação  do  attestado  a  que  se  refere  o  artigo  129.® 

§  3.®  No  cemitério  chinez  de  Macau  nenhum  cadáver  procedente  de  território  portu- 
guez  será  sepultado,  sem  que  á  guarda  das  Portas  do  Cerco  se  apresente  a  guia  de  óbito 
de  que  falia  o  artigo  111.® 

Art.  467.®  Quando  seja  apresentado  algum  cadáver  no  cemitério  sem  o  respectivo 
attestado  ou  guia  de  óbito,  o  guarda  desse  cemitério  participal-o-ha  immediatamente  ao 
posto  medico,  para  ali  se  tomarem  as  providencias  devidas  e  determinar  a  autopsia,  se 
preciso  for. 

Art.  468.®  Haverá  em  todos  os  cemitérios  um  Içcal,  que  nos  cemitérios  catholicos 
pôde  ser  a  capella,  destinado  a  guardar  os  cadáveres  que  tenham  de  esperar  a  hora  da 
inhumação. 

Art.  469.®  As  covas  para  adultos  deverão  ter  2  metros  de  comprimento^  0'",65  de 
largura  e  l'",50  de  profundidade,  com  uma  distancia  entre  uma  e  outra  de  0'",33;  nas 
covas  para  creanças  as  dimensões  serão  as  mesmas,  á  excepção  do  comprimento,  que 
poderá  reduzir-se  a  1  metro. 

Art.  470.®  Nas  valias  communs  a  distancia  do  cadáver  á  superficie  do  solo  nunca 
poderá  ser  inferior  a  2  metros. 

Art.  471.®  Nenhuma  exhumação  será  feita  sem  que  tenham  decorrido  cinco  annos 
sobre  a  inhumação.  «. 

§  1.®  Exceptua  se  o  caso  de  exhumação  por  mandado  da  auctoridade  judicial,  que 
será  feita  em  todo  e  qualquer  tempo. 

§  2.®  Ás  exhumaçÕes  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente  assistirá  sempre  um 
medico,  pelo  menos,  que  tomará  todas  as  precauções  devidas  em  taes  circumstancias, 
especialmente  se  a  exhumação  se  fizer  do  quarto  ao  oitavo  dia  depois  do  falleci- 
mento. 

Art.  472.®  Quando,  ao  progredir  nos  trabalhos  de  exhumação,  o  coveiro  ou  o  guarda 
do  cemitério  notar  algum  cheiro  de  decomposição  cadavérica,  deverá  sustar  o  trabalho 
da  exhumação,  cobrir  novamente  de  terra  a  valia  ou  cova  e  dar  parte  do  succedido  ao 
administrador  do  concelho,  a  fira  de  que  este  solicite  a  presença  de  um  medico  para  se 
levar  a  cabo  a  exhumação. 
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Art.  473.°  Nos  jazigos  de  familia  e  nas  catacumbas  em  que  os  cadáveres  tenham 
sido  guardados  em  caixSes  herméticos  e  impermeáveis  aos  gazes  da  decomposição,  as 
transferencias  dos  caixSes  poderão  fazer-se  em  qualquer  época,  devendo  em  todo  o  caso 
tomar-se  as  precauçSes  de  desinfectar  o  jazigo  ou  catacumba,  apenas  se  lhe  abrir  a 
porta. 

Ârt.  474.°  Sendo  os  cemitérios  logares  destinados,  não  só  ao  repouso  dos  restos  mor- 
taes  dos  que  succumbiram,  mas  também  ás  peregrinaçSes  piedosas  dos  que  pranteiam  a 
falta  e  veneram  a  memoria  de  um  ente  querido,  os  individues  e  corporaçSes  a  quem 
incumbe  vigiar  a  conservação  da  ordem  nos  cemitérios  deverSo  esmerar-se  em  tirar-lhes 
todo  o  caracter  de  abandono,  que  em  geral  apresentam  estes  logares,  e  transformal-os, 
se  não  em  jardins,  cuja  vista  e  aromas  disponham  agradavelmente  o  espirito,  ao  menos 
em  mansão  cuidada,  que  prove  ao  visitante  que  em  todas  as  religiSes  o  respeito  dos 
mortos  aíFecta  a  forma  de  um  culto. 

CAPITULO  n 
Dos  cemitérios  provisórios 

Art.  475.°  São  considerados  provisórios  os  cemitérios  occasionaes,  destinados  a  se- 
pultar as  victimas  de  epidemias,  e  -a  parte  dos  cemitérios  catholicos  em  que  são  inhu- 
mados  os  cadáveres  de  individues  que  não  pertenceram  ou  por  morte  deixaram  de 
pertencer  ao  grémio  da  Igreja  catholica. 

Art.  476.°  Os  enterramentos  de  cadáveres  n'estes  cemitérios  só  continuará  a  fazer-se 
emquanto  as  camarás  de  Macau  e  Dilly  não  resolverem  estabelecer  os  seguintes  cemité- 
rios fixos: 

a)  Cemitério  civil  para  cadáveres  de  individues  expulsos  do  grémio  da  Igreja  ca- 
tholica ; 

ft)  Cemitério  protestante  em  Dilly; 

c)  Cemitério  especial  para  cholericos,  empestados  e  outras  victimas  de  epidemia. 

Art.  477.°  Desde  que  as  respectivas  camarás  tenham  adquirido  e  preparado  o  terreno 
para  estes  cemitérios,  para  ali  serão  removidos  os  restos  dos  cadáveres  até  então  sepul- 
tados nos  cemitérios  catholicos  nas  condições  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  com- 
tanto  que  tenham  decorrido  cinco  annos,  pelo  menos,  desde  a  inhumação. 

Art.  478.°  As  covas  no  cemitério  civil  de  Macau  e  no  cemitério  protestante  de  Dilly 
terão  as  dimens5es  exigidas  no  artigo  469.° 

Art.  479.°  Nos  cemitérios,  provisórios  ou  definitivos,  destinados  a  victimas  de  epide- 
mias, as  covas  deverão  ter  as  dimens5es  communs,  excepto  a  profundidade,  que  deverá 
ser  de  dois  metros  e  meio,  pelo  menos. 

Art.  480.°  Os  enterramentos  nos  cemitérios  de  epidemias  serão  ordenados  em  face  da 
guia  de  óbito  respectiva  e  á  hora  determinada  pelo  facultativo,  embora  entre  o  óbito  e  a 
inhumação  não  tenham  decorrido  vinte  e  quatro  horas. 

Art.  4^1. °  O  processo  de  enterramento  será  o  seguinte:  envolvido  o  cadáver  em  mor- 
talha embebida  em  soluto  de  chloreto  de  zinco,  na  proporção  de  1  para  100,  ou  soluto 
de  sublimado  corrosivo,  na  proporção  de  2  para  1:000,  é  lançado  na  cova  em  que  previa- 
mente se  tem  deitado  cal  virgem  em  camada,  approximadamente,  de  0™,2  de  espessura; 
em  seguida  cobre-se  de  mais  cal  virgem  da  mesma  espessura  e  acaba-se  de  encher  a  cova 
de  terra  até  ao  nivel  do  solo ;  desinfecta-se ;  e  cobre-se  com  o  excedente  da  terra  tirada 
da  cova. 

Art.  482.°  As  exhumaç5es  em  cemitérios  de  epidemias  não  serão  permittidas  antes  de 
sete  annos,  em  terreno  compacto,  e,  antes  de  dez  annos,  em  terreno  arenoso. 

§  único.  A  estas  exhumaç5es  é  sempre  applicavel  o  disposto  no  §  2.°  do  artigo  471.° 

CAPITULO  III 

Dos  regrulamentos  espeoiaes 

Art.  483.°  As  camarás  municipaes  da  provincia  e  as  commissSes  ou  individuos  incum-: 
bidos  da  direcção  dos  cemitérios  não  catholicos  formularão  regulamentos  especiaes  para 
cada  cemitério,  sujeitos  na  parte  hygienica  ás  disposições  do  presente  regulamento  gerai. 
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§  1.'  Esles  regulamentos  especiaes  devcrSo  ser  apresentados  na  secretaria  geral  do 
governo  da  província  ou  na  secretaria  do  governo  de  Timor,  para,  depois  de  ouvida  a 
junta  ou  delegação  de  saúde,  serem  approvados  ou  postos  em  vigor  pelo  governador 
respectivo  e  publicados  no  Boletim  official. 

%  2."  Os  cemitérios  provisórios  são  dispensados  de  regulamento  especi»!  e  sò  quando 
se  tornarem  efiFectivos  se  procederá  á  elaboraçSo  e  approvaçSò  do  regulamento  nos  termos 
do  presente  artigo. 

DíreeçSo  geral  do  ultramar  em  14  de  dezembro  de  1899.  =  O  conselheiro  director 
geral,  F.  F.  Dias  Cotta, 
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(MODELO  N."  3) 
Mappa  da  inspecção  feita  pela  junta  de  saúde  de. ,.  em  aeê$3o  de. . .  de   .  > 


|()  Ko  iWro  de  tD>p»e;5«(  ■  nlUmi  ■ 


■■  i  «nbitltDida  psU  d*  obitrrkf  ■•(. 

(MODELO  N.»  4) 

Posto  vieãico-eatatittico 

Porte  diária 


(MODELO  N.»  5) 

Posto  medico-estatiatico 

Parte  mensal 
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Idule 

ClHIlH  do  Obllo 
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Talão 


Vo 

x^  •     •  •  • 

Sexo  . . . 
Idade  . . . 
Data  . . . 
Causa  . . . 
Ix)cal  . . . 

...  de  ...  de  . 


o  director, 

F 

A    •  •  • 


(MODELO  N.»  6) 

Posto  niedico-estatisHco 

Guia  de  óbito 
Guia  de  óbito  fi.*  ... 
Vae  sair  pela  ...  o  cadáver  de  um  china  do  sexo  ...  c  de  . . . 
ânuos  de  idade,  fallecido  ...  ás  .    .  horas  da  . . .  tendo  succum 
bido  de  ...  e  tendo  sido  verificado  o  óbito  no  .   . 


...    U6    •  •  •    U6    ... 


O  director, 
F 


(MODELO  N.«  7) 

Hospital  militar  de. . . 

Bilhete  de  objectos  depositados 


Graduação  e  n.* 


Nome 


Baixa 


AIU 


Objectos 


Numero 


Qualidade 


Observaçôei 


Enfermaria  . . . 
Cama  n.«  ... 

Nome  . . . 

Graduação,  numero  e  corpo  . . . 

Idade  . . .  Estado  . 

Naturalidade  . . . 

Temperamento  . . . 

Doenças  anteriores  . . . 

Se  foi  vaccinado  e  quando  . . . 

Dia  em  que  começou  a  doença  actual 

Dia  e  hora  da  entrada  no  hospital  . . . 

Doença    . . 

Causas  . . . 


(MODELO  N.o  8) 
Hospital  militar  de  ... 


Anno  de  . , , 
Numero  de  ordem  , . . 


Boletim  olinioo 


Constituição  . . . 


Complicações 

Dia,  hora  e  estado  da  saída  • . . 
Dias  de  estada,  no  hospital  . . . 
Convalescença  arbitrada  . . . 

o  facultativo, 

F 


Preexistentes  . . . 
Intcrcorrentes  . . . 


Reg.  no  livro  de  entradas  e  saídas  a  fi. 

o  amanuense, 
F 
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M«x  e  dia 


(MODELO  N.«  8) 
(Verso) 


SymptomM  príncipaes 


Temperatura 


0::troa  tymptomaa 


Tratamento 


Dléta 


Abono  extraordinário 


(MODELO  N.»  9) 

Mappa  necrologico  do   . » .  findo 

A)  —  Hospital  militar 


Idade 


Naturalidade 


Até  15  axinos 

De  16  a  60  annos  . . . 
De  mais  de  60  annos 


Portuguezes. 


Estrangeiros. 


Europeus. . . 
Macaistas . . 
Chinezes . . . 
Timorenses. 

índios 

Africanos  . . 
Europeus  . . 
Chinezes. . . 


Doenças 


Hospital  militar  de  .......  de  ...  de  .. . 


Total 


J3)  — Hospital  oivil 


o  amannenie, 
F 


Sexo 


Masculino 
Feminino  . 


Idade 


Até  15  annos 

De  15  a  60  annos 
De  mais  60  annos 


Naturalidade . 


Europeus 
Portuguezes {  Macaistas 


Estrangeiros Europeus 


Doenças 


Hospital  civil  de  . . . ,  ...  de  ...  de  ... 


X  o  vax  ••••      •.•••«•• 

O  enfermeiro, 

F 

•^  •  •  • 
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(MODELO  K°  10) 
Tiosologico  do   ...   de   , 
A)  —  Hospital  militar 


N.l>ir*1Id.<]<> 

8ln..tlo 

D™t. 
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íi 
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Hospital  milítftr  de  . 


B)  —  Hospital  oiTll 


Hospital  civil  de  . .  ,  em  ...  de  ...  de  ., . 


o  director  cllnl. 
F... 
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M«x  e  di» 


(MODELO  N.«  8) 
(VersoJ 


Symptomafl  piinclpaei 


Temperatura 


0::troi  iTuptomas 


Tratamento 


DléU 


Abono  extraordinário 


(MODELO  N.«»  9) 

Mappa  necrologico  do   . . .  findo 

A) — Hospital  militar 


Idade 


Naturalidade, 


Até  15  annos 

De  16  a  60  annos  . . . 
De  mais  de  60  annos 


Portuguezes. 


Estrangeiros. 


Europeus. . . 
Macaistas . . 
Chinezes . . . 
Timorenses. 

índios 

Africanos  . . 
Europeus  . . 
Chinezes. .. 


Doenças 


Hospital  militar  de  .......  de  ...  de  .. . 


Total 


J3)  •- Hospital  oivil 


o  amannenie, 

F 

<&  .  ■  • 


Sexo 


Masculino 
Feminino  . 


Idade 


Até  15  annos . . . . , 
De  15  a  60  annos 
De  mais  60  annos 


Naturalidade 


Europeus 
Portuguezes {  Macaistas 


Estrangeiros Europeus 


Doenças 


Hospital  civil  de  . . . ,  ...  de  ...  de  ... 


X  o  vAl  ••••        •*••••••     •  *" 


O  enfènnelro, 

F 
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(MODELO  N."  10} 
nosohgico  do   ...   de   ... 
J)  — Hospital  militar 


Hospital  militar  de  . .  ,  ...  de  ...  de  , 


il)  — Hospital  dTil 
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Slln.clo 
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BospítAl  civil  de  . .  ,  em  . . .  de  . . ,  de  . . . 
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Considerando  que  um  dos  mais  poderosos  meios  por  que  se  pôde  concorrer  para  a 
civilisação  e  progresso  das  possess5es  ultramarinas  é  a  organisação  de  missões  religiosas, 
inspiradas  no  empenho,  ao  mesmo  tempo,  de  propagar  as  santas  doutrinas  do  christia- 
nismo,  e  de,  pelo  exen^plo  do  trabalho,  pelo  ensinamento  e  pratica  dos  serviços  mais 
úteis  a  povos  ainda  quasi  selvagens,  trazer  os  indígenas  successivamente  para  um  estado 
mais  culto ; 

Considerando  que  as  miss5es  religiosas,  organisadas  com  estes  intuitos,  são  lunda  o 
mais  seguro  caminho  para  alargar  a  influencia  e  o  prestigio  do  nome  portuguez  e  asse- 
gurar por  forma  eíficaz  o  nosso  dominio  effectivo ; 

Considerando,  porém,  que,  embora  successivamente  se  tenham  alargado  as  missões 
religiosas  nas  provincias  ultramarinas,  e  que  d^essas  missões  se  hajam  colhido  incontes- 
táveis beneficies,  não  se  pôde  asseverar,  com  verdade,  que,  attenta  a  despesa  que  o  Es- 
tado actualmente  faz  com  as  variadas  instituições,  quer  na  metrópole,  quer  no  ultramar, 
que  se  ligam  directa  ou  indirectamente  com  o  serviço  das  missões  ultramarinas,  se  haja 
conseguido  d'ellas  acção  tão  eífícazmente  civilisadora  e  patriótica  como  seria  para 
desejar ; 

Considerando  que  este  assumpto  tem  desde  muito  tempo  preoccupada  a  attençSo  dos 
poderes  públicos,  sendo  encarregadas  do  seu  estudo  varias  estações  e  commissões,  sem 
que  até  hoje,  porém,  se  tenha  chegado  a  formular  qualquer  organisação  dos  serviços  mis- 
sionários, como,  aliás,  era  urgente ; 

Considerando  que  muito  importa  não  demorar  por  mais  tempo  a  solução  de  problema, 
que  tão  intimamente  se  relaciona  com.  o  progresso  moral  das  nossas  colónias  e  tão  estrei- 
tamente se  prende  com  as  mais  interessantes  questões  de  ordem  económica,  ao  mesmo 
tempo  que  interessa  aó  alargamento  e  consolidação  do  nosso  dominio  effectivo  nos  terri- 
tórios onde  menos  eíHcaz  é  ainda  a  acção  administrativa; 

Considerando  que,  por  todas  estas  razões,  muito  convém  que  á  próxima  sessão  legis- 
lativa seja  apresentada  iima  proposta  de  lei  sobre  este  importante  assumpto ; 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  nomear  uma  commissão  composta  dos  reverendos  bispos  da  diocese  do  Porto 
e  da  de  Cabo  Verde,  do  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  conselheiro  António 
Duarte  Ramada  Curto,  do  juiz  da  relação  de  Lisboa,  conselheiro  Luiz  Fisher  Berquó 
Poças  Falcão,  do  conselheiro  Luciano  Cordeiro,  do  cónego  António  José  Boavida,  supe- 
rior do  coUegio  das  missões  ultramarinas,  e  do  bacharel  João  Pinto  Rodrigues  dos  San- 
tos, chefe  da  1.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  o  primeiro  dos  quaes  será  o 
presidente  e  o  ultimo  o  secretario ;  a  qual  fica  encarregada  de  formular  uma  proposta  de 
lei,  em  que  se  attendam  as  seguintes  bases : 

1/  Ôrganisar  um  ou  mais  estabelecimentos,  na  metrópole  ou  nas  possessões  portu- 
guezas,  destinados  á  educação  de  missionários ;  devendo  n'esse  estabelecimento  ou  esta- 
belecimentos haver  todos  os  elementos  de  ensino  e  de  educação  que  dêem  aos  missioná- 
rios os  conhecimentos  que  hoje  se  reputem  indispensáveis  para  o  acertado  desempenho 
das  missões  religiosas ; 

2/  Ôrganisar  os  estabelecimentos  necessários  para  a  educação  de  auxiliares  das 
missões ; 

3.^  Dar  a  estes  estabelecimentos  organisação  tal,  que  os  missionários  ou  auxiliares  das 
missões  fiquem  dependentes,  durante  um  largo  período',  do  delegado  do  governo  que  supe- 
rintender no  serviço  das  missões,  e  não  possam  desligar  se  do  serviço  do  Estado  por  sua 
própria  iniciativa ; 

4.*  Estabelecer  as  condições  com  que  poderá  ser  concedido  qualquer  auxilio  a  insti- 
tuições missionarias  ou  missões  estrangeiras ;  devendo  muito  particularmente  atten- 
der-se  n^essas  condições  a  tudo  quanto  possa  interessar  a  influencia  e  o  dominio  por- 
tuguez ; 

5.*  Não  exceder,  na  reforma  proposta,  as  verbas  consignadas,  quer  no  orçamento  da 
metrópole,  quer  no  orçamento  das  possessões  ultramarinas,  para  os  serviços  missionários 
ou  para  auxilies  a  instituições  correlativas  ou  a  missões  estrangeiras. 

O  mesmo  augusto  senhor  confia  da  elevada  competência  e  provado  zelo  dos  nomea- 
dos, que  prestarão  ao  exame  de  tão  importante  assumpto  a  mais  desvelada  attenção. 

Paço,  em  18  de  dezembro  de  1S99.  =  António  Eduardo  ViUaça. 
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111.'"®  ex.™®  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  281,  de  28  de  setembro  ul- 
timo, acerca  das  providencias  extraordinárias  que  v.  ex.*  entendeu  dever  adoptar  no 
intuito  de  garantir  as  subsistências  publicas,  encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secre- 
tario doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*  que  ap- 
prova  as  resoluções  tomadas  em  vista  das  circumstancias  excepcionaes  que  as  determi- 
naram, sendo,  comtudo,  conveniente  que  cesse  a  sua  execução  logo  que  seja  possivel. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  18  de  dezembro  de  1899.  —  111.™®  e  ex."®  sr.  governador  de  Cabo  Verde.  =  O  di- 
rector geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


111."®  e  ex."®  sr  =  S.  ex.'  o  ministro,  a  quem  foi  presente  o  seu  officio,  n.®  323,  de 
31  d'outubro  ultimo,  encarrega-me  de  communicar  a  v.  ex.*  que  a  portaria  provincial, 
n.®  309,  de  24  do  mesmo  mez,  não  pôde  ser  approvada  sem  que  seja  fixada  a  quantia  a 
despender  com  os  soccorros  aos  famintos,  ainda  que  mais  tarde  tenha  de  ser  augmentada, 
pois  que  as  falsivrsLS  =  despesa  que  for  precisa  =  s^o  de  tal  modo  vagas,  que  podem  in- 
clusivamente trazer  encargos  á  metrópole,  por  não  chegarem  para  essa  despesa  os  recur- 
sos da  provincia,  e  a  tanto  não  alcança  a  auctorisação  conferida  pelo  n.®  25  do  art.  18.® 
do  docreto  de  24  de  dezembro  de  1892.  =  Deus  guarde  a  v.  ex.*  =  Secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  21  de  dezembro  de  1899.  =  111."®  e  ex."® 
sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  =  O  director  geral,  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 

Portaria  provlnelil  a  que  se  refere  o  offlclo  sopra 

N.®  309.  —  Achando  se  absolutamente  privada  de  meios  de  subsistência  a  população 
de  uma  parte  da  região  meridional  da  ilha  de  Santo  Antão,  por  terem  faltado  ali  as  chu< 
vas  na  época  própria  do  anno  passado,  e  sendo  indispensável  acudir  com  remédio  a  tal 
calamidade  para  se  evitar  a  perda  de  vidas;  hei  por  bem  auctorisar,  com  o  voto  affirma- 
tivo  do  conselho  do  governo  e  no  uso  da  attribuição  que  me  confere  o  n.®  25  do  artigo 
18.®  da  organisação  administrativa  da  provincia,  a  despesa' extraordinária  que  fôr  precisa 
para  soccorrer  a  referida  população  faminta. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  presente  com- 
petir, acsim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo,  na  cidade  da  Praia,  24  de  outubro  de  1899. — João  Cesário  de 
Lacerda,  governador. 


Tendo-se  reconhecido  pela  experiência  que  a  organisação  dos  serviços  de  fazenda  da 
Guiné  portugueza,  conforme  foi  estebelecida  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  21  de  maio 
de  1892,  não  satisfaz,  como  se  torna  indispensável  e  é  necessário,  ás  conveniências  da 
administração  e  aos  interesses  da  fazenda  publica,  sendo  por  isso  urgente  remodelai  a 
dentro  dos  limites  da  organisação  geral  da  fazenda  publica  ultramarina,  decretada  em  20 
de  dezembro  de  1888  e  regulamentada  em  7  de  novembro  de  1889; 

Considerando  que,  sobre  a  manifesta  necessidade  de  dotar  o  quadro  da  repartição 
de  fazenda  com  pessoal  sufficiente  para  occorrer  ás  múltiplas  exigências  do  serviço,  ha 
a  attender  á  conveniência,  não  somente  da  boa  escolha  dos  funccionarios,  tendo  compro- 
vada aptidão  e  conhecendo  bem  os  serviços,  mas  ainda  da  sua  estabilidade  no  exercício, 
dadas  as  condições  depauperantes  do  clima  e  de  ser  por  isso  devidamente  considerado  o 
serviço  prestado  em  taes  circumstancias; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros  e  usando  da 
faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  A  repartição  de  fazenda  da  Guiné  portugueza,  estabelecida  pelo  decreto 
com  força  de  lei  de  21  de  maio  de  1892,  é  reconstituida  nos  termos  geraes  do  decreto 

85 


676 

com  forç^  de  lei  de  20  de  dezembro  de  1888  e  do  regulamento  approvado  por  decreto 
de  7  de  novembro  de  1889. 

§  1.®  A  repartição  de  fazenda  da  Guiné  portugueza  será  dirigida  por  um  chefe  de 
nomeação  régia,  escolhido  entre  os  sub-chefes  das  repartições  de  fazenda  provinciaes  com 
mais  de  três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  ou,  na  falta  doestes,  entre  os  primeiros 
escrípturarios  das  mesmas  repartições  com  mais  de  cinco  annos  de  bom  e  effectivo  ser- 
viço, devidamente  comprovado. 

§  2.**  Haverá,  álêm  do  chefe:  um  primeiro  escripturario,  sub  chefe,  escolhido  entre  os 
segundos  escripturaríos  das  repartições  de  fazenda  provinciaes,  com  mais  de  três  annos 
de  bom  e  effectivo  serviço,  e  tendo  saído  dos  quadros  das  repartições  de  fazenda  da  me- 
trópole, e,  na  falta  d^elles,  por  concurso  documental  entre  aspirantes  ou  escripturaríos 
das  repartições  de  fazenda  districtaes  e  concelhias  da  metrópole  com  boas  informações, 
comprovando  a  sua  aptidão  e  competência  nos  serviços  de  fazenda. 

§  3.^  Dois  segundos  escrípturarios,  nomeados  alternadamente  por  concurso  documental 
entre  os  escripturaríos  das  repartições  de  fazenda  dos  concelhos  da  metrópole,  preferin- 
do-se  os  que  tiverem  obtido  boa  classificação  em  concuráo  para  escrívães  de  fazenda,  e 
por  concurso,  por  provas  publicas,  entre  os  aspirantes  do  quadro  da  repartição  de  fazenda 
local  com  mais  de  dois  annos  de  bom  serviço. 

§  4."  Quatro  aspirantes  de  nomeação  do  governador,  sobre  proposta  do  chefe  da 
repartição  de  fazenda,  f^do  apenas  vencimento  de  ezercicio  e  sem  outro  direito  que  não 
seja  o  da  admissão  ao  quadro  nos  termos  do  numero  antecedente. 

Art.  2.°  O  thesoureiro  da  província,  nomeado  nos  termos  do  decreto  com  força  de 
lei  de  20  de  dezembro  de  1888  e  do  regulamento  de  7  de  novembro  de  1889,  accumu- 
lará  estas  fnncçÕes  com  as  de  thesoureiro  da  alfandega  e  recebedor  do  concelho. 

Art.  3.®  Haverá  adjunta  á  repartição  de  fazenda  uma  secção,  encarregada  do  serviço, 
da  fazenda  militar,   a  cargo  de   um  subalterno  do  corpo  de  officiaes  da  administração 
militar  da  metrópole,  tendo  como  auxiliares  três  ofHciaes  inferiores  do  quadro  da  pro- 
víncia vencendo  o  respectivo  pret  e  uma  gratificação  de  exercício. 

Art.  4.^  £  fixado  em  dois  annos,  para  os  effeitos  de  aposentação  e  com  relação  aos 
empregados  da  repartição  de  fazenda  da  Guiné  portugueza,  o  praso  a  que  se  refere  o 
artigo  35.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  24  de  dezembro  de  1885. 

Art.  5.®  Os  vencimentos  dos  empregados  de  fazenda  da  Guiné  portugueza  regular- 
se-hão  pela  tabeliã  annexa  ao  presente  decreto. 

Art.  G.^  São  garantidos  os  direitos  adquiridos  pelos  actuaes  empregados  da  reparti- 
ção de  fazenda  da  Guiné  portugueza  nos  legares  em  que  estão  collocados  e  na  sua 
devida  categoria. 

Art.  7."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  1899. ==KEI.=Antonio  Eduardo  Villaça. 

Quadro  da  repartição  de  fazenda  da  Guiné  portugueza,  estabelecido  por  decreto  d'esta  data 

1  Chefe  : 

Vencimento  de  categoria  800^000 

Vencimento  de  exercicio 700^000    i  .500^000 

1  Primeiro  escripturario,  sub-chefe  : 

Vencimento  de  categoria 400^000 

Vencimento  de  exercicio 500^000       900*000 

2  Segundos  escrípturarios  : 

Vencimento  de  categíjria,  a  300^000  réis 600^000 

Vencimento  de  exercício,  a  400^000  réis 800^000    1.400XOOO 

4  Aspirantes — Vencimento  de  exercicio,  a  240^1000  réis 960^000 

1  Encarregado  de  fazenda  militar  : 

Vencimento  de  categoria,  o  soldo  da  patente. 

Vencimento  de  exercicio 500^000 

3  Auxiliares : 

Vencimento  de  categoria,  o  pret  correspondente  ao  posto. 

Vencimento  de  exercicio,  a  120^000  réis 360^000 

6;620y)00 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  23  de  dezembro  de  1899. 
^=Ant(yiiio  Eduardo  Villaça. 


■J'  iaJ 


677 

Áttendendo  ao  que  me  representou  a  camará  municipal  de  S.  Thomé,  pedindo  que 
seja  isento  do  pagamento  de  direitos  o  material  que  houver  de  ser  importado  para  as  obras 
da  canalisaçâo  de  agua  potável  a  £m  de  abastecer  aquella  cidade ; 

Considerando  que  o  melhoramento  de  que  se  trata  vem  satisfazer  uma  das  mais 
urgentes  necessidades  da  hygiene  e  salubridade  publica  n 'aquella  florescente  e  promette- 
dora  colónia,  e  que,  por  isso,  merece  a  municipalidade  ser,  quanto  possivel,  auxiliada 
para  poder  levar  a  bom  termo  tão  útil  empresa; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros  e  usando  da 
faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1  .**  do  artigo  15.**  do  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  E  concedida  á  camará  municipal  de  S.  Thomé  isenção  completa  de  direi- 
tos de  importação  do  material  que  seja  importado  pela  respectiva  alfandega  para  as 
obras  da  canalisaçâo  de  agua  potável  para  abastecimtnto  da  cidade  de  S.  Thomé. 

§  1 .®  Considera-se  material  para  as  obras  da  canalisaçâo  o  que  corresponder  e 
vier  enumerado  nos  planos  e  especificaç8es  dos  trabalhos  a  realisar  e  tenham  sido  devi- 
damente approvados,  até  ao  seu  completo  acabamento. 

§  2.^  Se  por  qu^dquer  motivo  os  trabalhos  da  captação  das  aguas  e  da  sua  canalisa- 
çâo não  chegarem  a  realisar-se  ou  concluir  se,  a  camará  municipal  pagará  ao  Estado  a 
importância  dos  direitos  que  forem  devidos,  nos  termos  da  conta  de  liquidação  que  tiver 
sido  organisada. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  lS99.=JCEh= António  Eduardo 
Villaça, 


Áttendendo  ao  que  me  requereu  a  ccompanhia  do  Borôr»;  em  formação,  conforman- 
do me  com  os  pareceres  da  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda  e  da  junta  consultiva 
do  ultramar;  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao 
governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monar- 
chia, de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  São  approvados  os  estatutos  da  sociedade  anonyma  de  responsabilidade 
limitada,  denominada  ccompanhia  do  Borôr»,  que  baixam  assignados  pelo  ministro  e 
secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  expressamente  declarado  que  a  companhia  desiste  do  direito  de  prefe- 
rencia, como  arrendatária  de  prasos,  para  o  estabelecimento  de  industrias  n'esses  prasos, 
quando  esse  estabelecimento  seja  accidentalmente  necessário  para  a  realisação  de  obras 
de  arte  importantes,  taes  como  construcção  de  caminhos  de  ferro  e  de  pontes  e  estra- 
das, abertura  de  canaes  e  outras  quaesquer  obras  de  grande  desenvolvimento. 

Art.  3.**  Fica  igualmente  expresso  que  nenhuma  alienação  de  direitos  e  privilégios 
que  a  companhia  possua,  ou  venha  a  possuir,  sobre  prasos  da  coroa,  poderá  effectuar-se 
sem  prévia  approvação  do  governo  da  metrópole. 

Art.  4.®  A  companhia  reconhece,  desde  já,  ao  governo  o  direito  de  lhe  exigir  repre- 
sentação no  conselho  de  administração  e  partilha  nas  diversas  emiss5es  de  acç5es, 
incluindo  na  primeira,  como  condição  de  sancção  e  em  troca  dos  privilégios  e  direitos, 
que,  por  transferencia,  dependente  da  approvação  do  governo,  venha  a  obter  da  «com- 
panhia da  Zambezia»,  nos  termos  em  que  a  esta  é  licito  fazel-o. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  1S99.=BJE1,= António  Eduardo 
Villaça. 
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EstatQtos  da, « companhia  do  Borôr  • 

TITULO  I 
Denominag&o,  fins,  sede  legal  e  duração  da  oompanliia 

Artigo  1.^  É  regida  pelos  presentes  estatutos  e  pelas  leis  portuguezas  a  compaiihia 
portugueza  denominada  €companhia  do  Borôr»,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade 
limitada. 

Art.  2.°  O  íim  da  companhia  é  adquirir  na  provincia  de  Moçambique,  nos  termos  e 
nas  condições  do  n.®  1.®  do  artigo  1."  do  decreto  de  24  de  setembro  de  1892,  os  privilé- 
gios que  a  companhia  da  Zambezia  possue  ou  venha  a  possuir  nos  prasos  Borôr,  Tirre, 
Siacuse,  Lycungo  e  outros,  bem  como  adquirir  do  Estado,  de  outras  companhias,  ou  de 
particulares,  o  arrendamento  dos  mencionados  prasos  e  outros,  o  activo  e  passivo  da 
sociedade  «Eigenmann,  Pereira  e  Stucky»,  adquirir  propriedades  agrícolas,  ou  outras 
quaesquer,  crear  feitorias  no  Zambeze  e  em  toda  a  costa  oriental  de  Africa,  emprehen- 
der  a  construeção  de  caminhos  de  ferro,  estradas,  pontes  e  cães,  abertura  de  canaes  e 
outras  quaesquer  obras  publicas  ou  para  serviço  da  própria  empresa ;  orgmnisar  serviços 
de  navegação  fluvial  e  maritima,  promover  e  dirigir  a  colonisação  nos  terrenos  em  que  f3r 
interessada,  e  emprehender  quaesquer  trabalhos  e  operações  agricolas,  industriaes  e  com- 
merciacs,  tendo  o  direito  de  crear  empresas  especiaes,  nas  quaes  a  companhia  terá  a 
faculdade  de  tomar  participação,  ou  associar-se  por  qualquer  modo  com  particulares, 
firmas  commerciaes  ou  companhias  já  existentes. 

Art.  3.^  A  companhia  é  portugueza  e  a  sua  sede  legal  é  em  Lisboa.  A  companhia 
terá  o  direito  de  crear  succursaes  ou  agencias  aonde  lhe  convier,  cada  vez  que  as  suas 
operações  o  justifiquem. 

Art.  4.^  A  duração  da  companhia  é  illimitada;  poderá,  comtudo,  a  companhia  em 
qualquer  época  liquidar  por  decisão  de  uma  assembléa  geral  extraordinária,  convocada 
especialmente  para  tratar  d'este  assumpto. 

TITULO  II 
Propriedades  transmlttidas  á  oompanhia  (apports) 

Art.  5.®  Os  srs.  Eigenmann,  Pereira  e  Stucky  cedem  á  companhia  do  Borôr  todos 
os  seus  direitos  e  privilégios  sobre  os  prasos  Borôr  e  Tirre,  clientela,  agencias  e  feitorias 
de  Quelimane,  em  troca  de  3:500  acç5es  liberadas  da  companhia  do  Borôr;  cedem  igual- 
mente a  esta  companhia  o  activo  e  passivo  da  ^ua  sociedade,  tal  como  é  representado 
pelo  inventario  de  30  de  abril  de  1898,  em  troca  de  3:300  acçSes  da  companhia  igual- 
mente liberadas. 

TITULO  ni 

Capital— aoções 

Art.  6.®  O  capital  nominal  da  companhia,  na  formação,  è.  de  378:000^5000  réis  ; 
2.100:000  francos  ou  84:000  libras  sterlinas,  dividido  em  21:000  acçSes,  do  valor  nominal 
de  I81JOOO  réis,  100  francos  ou  4  libras  sterlinas,  das  quaes  6:800  acçSes  são  pagas  pelos 
valores  adquiridos  em  conformidade  com  o  artigo  5.** 

Art.  7.^  O  capital  da  companhia  pode  ser  augmentado  até  540:000<51000  réis,  120:000 
libr?»s  sterlinas  ou  3.000:000  de  francos,  por  decisão  do  conselho  de  administração,  de 
uma  só  vez  ou  por  emissSes  successivas. 

Qualquer  outro  augmento  só  poderá  effectuar-se  em  virtude  de  resolução  da  assem- 
bléa geral. 

Os  portadores  de  acç8es  terão  um  direito  de  preferencia  no  caso  de  emissão  de  novas 
acçSes. 

A  applicação  d*este  direito  de  preferencia  será  regulada  pelo  conselho  de  administra- 
ção, que  fixará  ao  mesmo  tempo  as  condiçSes  da  emissão. 
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Art.  8.^  As  acçSes  subscriptas  em  dinheiro  serão  pagas  pelo  modo  seguinte ;  10  por 
cento  no  acto  da  subscripção  e  o  restante  quando  fôr  determinado  pelo  conselho  de  admi- 
nistração. 

Art.  9.®  As  acçSes,  emquanto  não  estiverem  inteiramente  pagas,  serão  nominativas. 

As  acções  inteiramente  pagas  podem  ser  nominativas  ou  ao  portador,  á  escolha  dos 
proprietários. 

Art.  10."  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera  se  pela  venda  do  titulo  e  a  das  acções 
nominativas  por  meio  de  uma  declaração  de  transferencia,  assignada  pelo  cedente  e  pelo 
cessionário,  ou  seus  bastantes  procuradores. 

£m  virtude  d'esta  declaração,  a  companhia  effectuará  o  registo  da  transferencia  nos 
seus  livros  e  fornecerá  ao  cessionário  um  novo  titulo  em  substituição  do  do  cedente. 

Art.  11."  O  conselho  de  administração  fixará  as  taxas  a  pagar  por  cada  conversão-de 
acções  nominativas  em  acções  ao  portador,  ou  vice-versa,  e  por  cada  transferencia  de 
acções  nominativas. 

Art.  12."  A  subscripção  ou  posse  de  uma  ou  mais  acções  importa  plena  adhesão  aos 
estatutos  e  regulamentos  da  companhia  e  ás  deliberações  da  assembléa  geral. 

Art.  13."  A  responsabilidade  de  cada  accionista  é  limitada  ao  pagamento  das  acções 
que  subscreveu. 

O  accionista  que  não  satisfizer  o  pagamento  das  prestações  estipuladas  no  artigo  8." 
pagará  um  juro  de  6  por  cento  ao  anno  pela  somma  em  divida. 

Passados  seis  mezes,  e  depois  de  um  novo  aviso  feito  pela  companhia,  se  o  accionista 
não  satisfizer  o  seu  compromisso,  o  conselho  de  administração,  sem  prejuizo  dos  direitos 
que  a  lei  confere  n'estes  casos  á  companhia,  terá  a  faculdade  de  vender  as  acçÕes^no 
mercado,  annuUando  os  antigos  titulos  e  entregando  novo  titulo  ao  comprador. 


TITULO  IV 

Obrigações 

Art.  14."  A  companhia  terá  a  faculdade  de  emittir  obrigações,  e,  se  usar  d*essa  facul- 
dade, sujeitar  se-ha  a  todos  os  deveres  especiaes  que  a  lei  lhe  imponha  por  este  motivo. 

TITULO  V 
Administração  da  oompanlda 

Art.  15."  O  conselho  de  administração  será  composto  de  não  menos  de  sete,  nem 
mais  de  onze  membros,  nomeados  pela  assembléa  geral  por  três  annos,  devendo  a  sua 
maioria  ser  portugueza. 

Cada  administrador  para  poder  exercer  as  suas  funcçÕes  deve  possuir,  pelo  menos, 
cem  acções  da  companhia,  completamente  liberadas  e  competentemente  endossadas,  que 
serão  inalienáveis  durante  o  seu  mandato  e  ficarão  depositadas  na  caixa  da  companhia. 

Os  administradores  escolherão  entre  si  um  presidente,  um  vice-presidente  e  um  secre- 
tario. 

Art.  16."  As  reuniões  do  conselho  de  administração  são  presididas  pelo  presidente  ou 
vice  presidente;  na  falta  d'elles,  pelo  administrador  presente  que  tenha  maior  idade. 

Os  administradores  ausentes  poderão  ser  representados  por  procuração  geral  ou  espe- 
cial para  um  determinado  fim,  dada  a  outro  administrador. 

As  resoluções  do  conselho  são  tomadas  por  maioria  de  votos. 

Art.  17."  Passado  o  terceiro  anno  depois  da  constituição  da  companhia,  o  conselho 
de  administração  que  fôr  eleito  será  renovado  cada  anno  pela  substituição  de  um  terço 
de  seus  membros. 

Os  administradores  serão,  em  principio,  substituidos  por  ordem  de  antiguidades,  recor- 
rendo-se  á  sorte  no  caso  em  que  a  antiguidade  seja  a  mesma. 

Os  administradores  substituidos  são  reelegiveis. 

Art.  18."  O  conselho  de  administração  tem  os  poderes  mais  latos  para  gerir  a  socie- 
dade, tendo  a  faculdade  de  fazer  todas  as  operações  financeiras  que  julgar  convenientes, 
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contrahir  empréstimos  com  ou  sem  garantia  das  propriedades  ou  rendimentos  da  compa- 
nhia, vender  ou  comprar  quaesquer  bens  mobiliários  ou  immobiliarios  e  a  exercer  em 
geral  em  nome  da  companhia  todos  os  poderes  que  não  sejam  da  competência  das 
assembléas  gefaes  ou  contrários  ás  leis  e  aos  presentes  estatutos,  devendo  prestar  con- 
tas do  exercicio  doestes  direitos  á  primeira  assembléa  geral  que  se  reunir,  ficando  res- 
ponsáveis para  com  a  companhia,  por  todos  os  prejuizos  que  advenham  dos  actos  prati- 
cados. 

Art.  19."  Os  administradores  da  companhia  residentes  habitualmente  no  estrangeiro, 
além  do  direito  que  têem  de  tomar  parte  nas  reuni5es  do  conselho  de  administração, 
poder-se-hão  reunir  em  comité  em  Marselha,  para  estudar  os  negócios  dependentes  da 
administração  em  geral,  emittir  seu  voto  sobre  as  resoluções  a  tomar,  e  resolver  qualquer 
questão  e  decidir  sobre  todas  as  operações  da  sociedade,  cuja  gerência  lhes  tenha  sido 
confiada  pelo  conselho  de  administração. 

§  1."  Os  administradores  membros  do  comité  de  Marselha  têem  a  faculdade  de  ele- 
geram entre  si  um  presidente  e  um  secretario. 

§  2."  Qualquer  administrador  da  companhia,  de  passagem  em  Marselha,  tem  o  direito 
de  tomar  parte  nas  reuniões  do  coviité^  como  se  d'elle  fosse  membro  permanente. 

Art.  20.®  O  conselho  de  administração  poderá  também  delegar  n*um  ou  mais  admi- 
nistradores uma  parte  dos  seus  poderes  para  a  gerência  das  operações  da  sociedade,  e 
fixar-lhes  as  attribuiçÕes  e  remuneração,  sendo  o  conselho  juntamente  com  os  seus  dele- 
gados solidariamente  responsáveis  pelos  actos  por  estes  praticados  em  harmonia  com  o 
seu  mandato. 

§  único.  O  administrador  delegado,  ou  a  maioria  dos  que  o  forem,  se  o  conselho 
nomear  mais  de  um,  deverão  ser  portuguezes,  bem  como  portuguezes  deverão  ser  os 
representantes  em  Africa,  em  harmonia  com  o  artigo  9.®  e  seu  §  único  do  decreto  de  18 
de  novembro  de  1890. 

As  respectivas  nomeações  serão  communicadas  ao  governo. 

Art.  21.®  Havendo  vacatura  no  numero  dos  administradores,  o  conselho  de  adminis- 
tração poderá  designar  de  entre  os  accionistas  um  novo  administrador  que  occupará 
provisoriamente  este  logar  até  á  próxima  assembléa  geral,  que  a  respeito  d'elle  delibe- 
rará sobre  o  preenchimento  definitivo. 

O  administrador  nomeado  por  este  modo  para  substituir  um  outro  desempenhará  o 
seu  cargo  durante  o  período  que  faltava  ao  administrador  substituido. 

Art.  22.®  Os  membros  do  conselho  de  administração  têem  direito  a  um  vencimento 
annual  de  £  24  cada  um,  que  serão  incluidas  nas  despesas  geraes,  e  á  participação  nos 
lucros  liquides  da  companhia,  mencionada  no  artigo  37.®  dos  presentes  estatutos. 

TITULO  VI 

Oonsellio  flsoal 

Art.  23.®  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  menibros  nomeados  pela  assembléa 
geral  dft  entre  os  accionistas  que  possuirem,  pelo  menos,  cincoenta  acções  da  companhia. 

Estas  acções  serão  inalienáveis  e  ficarão  depositadas  na  caixa  da  companhia  durante 
o  cargo  de  membro  do  conselho  fiscal. 

No  impedimento  de  um  dos  membros  do  conselho  fiscal,  os  dois  outros,  julgando-o 
necessário,  nomearão  quem  o  substitua  até  á  reunião  da  próxima  assembléa  geral. 

O  conselho  fiscal  poderá,  sempre  que  o  entender  necessário,  convocar  a  assembléa  geral. 

A  nomeação  do  conselho  fiscal  é  válida  por  um  só  anno. 

Os  membros  doeste  conselho  podem  sempre  ser  reeleitos. 

A   remuneração  dos  membros  do  conselho  fiscal  será  votada  pela  assembléa  geral. 

TITULO  VII 

Assembléa  geral 

Art.  24.'^  A  assembléa  geral,  regularmente  constituída,  representa  a  totalidade  dos 
accionistas. 
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Âs  suas  resoluções  são  obrigatórias  para  todos,  mesmo  para  os  accionistas  ausentes, 
interdictos  ou  dissidentes. 

Art.  25.^  A  assembléa  geral  ordinária  reune-se  todos  os  annos  financeiros  em  Lisboa 
antes  de  1  de  janeiro. 

Reunir-se-ha  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o  conselho  de  administração  ou 
o  conselho  fiscal  o  julgarem  necessário. 

Art.  26.^  Podem  fazer  parte  da  assembléa  geral  todos  os  accionistas  que  dez  dias, 
pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assembléa  geral,  estejam  inscriptos  como  possuidores, 
pelo  menos  de  cincoenta  acções  da  companhia,  ou  que  tenham  feito  o  deposito  das  suas 
acções  n'um  dos  bancos  indicados  pelo  conselho  de  administração. 

A  todos  os  accionistas,  proprietários  de  acções  nominativas,  será  enviado,  quando  for 
convocada  a  assembléa  geral,  um  convite  para  essa  assembléa  e  communicação  dos 
assumptos  dados  para  ordem  do  dia. 

•    O  convite  para  as  assembléas  geraes  será  publicado,  pelo  menos,  vinte  dias  antes  da 
reunião,  na  folha  official  (Diaino  do  governo)  de  Lisboa  e  n'um  jornal  de  Marselha. ' 

Art.  27.^  O  accionista  que  tem  direito  a  tomar  parte  na  assembléa  geral  pôde  fazer- se 
representar  por  outro  accionista,  que  tenha  direito  a  fazer  parte  d^ella. 

As  sociedades,  as  firmas  commerciaes  e  as  senhoras  poderão  fazer-se  representar  por 
pessoa  que  não  seja  accionista. 

O  conselho  de  administra;ão  indicará  a  forma  da  procuração. 

Art  28."  Cada  accionista  presente  ou  representado  na  assembléa  geral  terá  direito  a 
um  voto  por  cada  numero  de  cincoenta  acções  que  possua,  sem  que  o  numero  d'esses 
votos  seja  superior  a  vinte  e  cinco,  salvo  a  restricção  imposta  pela  lei. 

Art.   29.''  O   conselho  de  administração  apresentará  uma  lista  de  presença,  na  qual 
serão  inscriptos  os  nomes  de  todos  os  accionistas  que  tenham  direito  a  fazer  parte  da 
.assembléa  e   o  numero  das  respectivas  acções,  que  elles  possuirem  ou  representarem, 
assim  ccmo  o  numero  de  votos  a  que  tenham  direito. 

Esta  lista  será  rubricada  em  frente  do  nome  do  accionista,  por  elle  mesmo,  ou  por 
quem  o  represente,  antes  de  entrar  na  sala  da  assembléa  geral. 

Será  entregue  aos  accionistas,  enl  troca  do  deposito  de  seus  titulos,  um  bilhete  de 
admissão  nominativo  e  intransmissivel. 

Art.  30.®  O  presidente  do  conselho  de  administração,  ou  outro  administrador  desi- 
gnado pelo  conselho,  será  o  presidente  da  assembléa  geral,  nomeará  um  secretario  e  dois 
escrutinadores,  que  serão  os  accionistas  presentes  na  assembléa  que  representem  maior 
numero  de  votos  e  queiram  acceitar  esta  nomeação. 

A  acta  da  assembléa  geral  será  assignada  pelo  presidente,  pelos  escrutinadores  e 
pelo  secretario. 

Art.  31.®  Para  que  a  assembléa  geral  seja  regularmente  constituída  é  necessário  que 
os  accionistas  presentes,  ou  representados,  representem,  pelo  menos,  um  quarto  do  ca- 
pital social. 

1.®  Quando  na  reunião  que  houver,  em  virtude  de  uma  primeira  convocação,  não 
estiver  representado,  pelo  menos,  um  quarto  do  capital,  proceder-se  ha  á  convocação  de 
outra  assembléa  geral,  que  deverá  reunir  se,  pelo  menos,  quinze  dias  depois  da  data  da 
primeira  reunião. 

O  annuncio  para  esta  segunda  reunião  será  publicado,  pelo  menos,  com  oito  dias  de 
antecedência. 

2.®  As  deliberações  tomadas  por  esta  segunda  assembléa  serão  válidas,  qualquer  que 
seja  o  numero  das  acções  representadas,  mas  não  é  permittido  tratar-se  n^esta  assem- 
bléa de  assumpto  que  não  esteja  mencionado  na  ordem  do  dia  da  primeira  assembléa,  que 
não  chegou  a  constituir-se. 

Art.  32.®  As  resoluções  relativas  á  fusão  ou  reunião  com  outras  companhias,  ao  au- 
gmento  ou  diminuição  do  capital,  á  modificação  dos  estatutos  ou  á  liquidação  da  socie- 
dade, só  poderão  ser  válidas  quando  na  assembléa  estiverem  representados  dois  terços  do 
capital  social,  e  só  poderão  eífectuar-se  com  a  approvação  do  governo. 

No  caso  em  que  na  primeira  assembléa,  convocada  para  alguns  doestes  fins,  não  este- 
jam representados  dois  terços  do  capital  social,  proceder  se-ha  em  tudo  por  modo  análogo 
ao  preceituado  no  artigo  precedente. 

Art.  33.®  Quando  os  accionistas  residentes  no  estrangeiro  representarem,  pelo  menos 
25  por  cento  do  capital  emittido,  poderão  reunir-se  em  coníerencia  para  os  seguintes 
fins: 
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1 .®  Examinar  e  discutir  o  relatório  e  contas  annuaes  da  administração  e  o  parecer  do 
conselho  fiscal  acerca  d^esses  documentos; 

2.**  Nomear  de  entre  si  accionistas  que  venham  represental-os  á  assembléa  geral  ordi- 
nária, em  que  §erão  discutidos  todos  os  relatórios  e  propostas. 

§  1.®  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  do  n.®  2."  d*este  artigo,  serão  admittidos  na 
assembléa  geral,  apresentando  a  acta  da  conferencia  devidamente  legalisada,  e  que  con- 
tenha : 

a)  Á  indicação  nominal  dos  accionistas  que  faziam  parte  da  reunião,  as  resoluçSes 
n'ella  tomadas,  e  um  numero  de  votos,  quer  a  favor,  quer  contra,  que  houver  obtido 
cada  uma  d^essas  resoluções ; 

b)  A  declaração  de  que  tiveram  conhecimento  dos  documentos  a  que  se  refere  o  n.** 
1."  doeste  artigo. 

§  2.®  Estes  representantes  terão  na  assembléa  geral  tantos  votos,  quantos  os  que  tiver 
rem  por  suas  acções  e  mais  os  que  competirem  aos  accionistas  que  representarem,  mas, 
nas  ^votações,  os  votos  doestes  últimos  serão  contados  exactamente  na  proporção,  quer  a 
favor,  quer  contra,  que  constar  da  acta  da  conferencia  a  que  se  refere  o  §  1." 

§  3.°  Para  cumprir  as  disposições  doeste  artigo,  os  accionistas  residentes  em  paiz 
estrangeiro,  nomearão  de  entre  si  um  accionista  que  será  encarregado  de  recel)er  da  admi- 
nistração central  os  exemplares  do  relatório,  as  contas  e  parecer  do  conselho  fiscal  para 
os  distribuir,  podendo  convocar  a  conferencia  e  corresponder-se  com  o  conselho  de  admi- 
nistração.  Em  França  todas  estas  funcçÕes  pertencem  ex-officio  ao  comité  de  Marselha. 

§  4.**  O  conselho  de  administração,  logo  que  os  relatórios  e  contas  tiverem  sido  exa- 
minados pelo  conselho  fiscal,  é  obrigado  a  remetter  uma  copia  d'este  documento  ao  accio- 
nista que  tiver  sido  nomeado  nos  termos  e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho  pre- 
cedente. ^ 

§  5.®  As  disposições  anteriores  não  prejudicam  o  direito,  que  tem  o  accionista  resi* 
dente  em  paiz  estrangeiro,  de  vir  tomar  parte  pessoalmente  na  assembléa  geral,  quando 
não  queira  usar  da  faculdade  que  lhe  confere  o  §  3.^ 

§  6.^  O  dia  da  reunião  da  assembléa  será  fixado  de  modo  que  se  possam  execufar  as 
disposições  que  este  artigo  contém. 

§  7.®  Salvo  'o  caso  a  que  este  artigo  se  refere,  os  accionistas  residentes  em  pai/ 
estrangeiro  são  em  tudo  considerados  accionistas  nacionaes  resideijtes  em  Portugal. 


TITULO  VIII 


Anno  financeiro,  fundo  de  reserva,  repartig&o  de  lucros 

Art.  34.**  O  anno  financeiro  da  companhia  acaba  em  30  de  abril. 

Art.  35.®  O  conselho  de  administração  fará  ^cada  anno  um  inventario  de  todos  os 
valores  moveis  e  immoveis  pertencentes  á  companhia. 

O  inventario  e  contas  do  anno  findo  serão  apresentados  ao  conselho  fiscal,  pelo  me- 
nos, um  mez  antes  do  dia  em  que  deve  ter  logar  a  assembléa  geral. 

Art.  36  °  Os  lucros  da  sociedade  serão  applicados,  em  primeiro  logar,  ao  pagamento 
das  despesas  e  encargos  quaesquer  da  sociedade,  comprehendendo  as  amortisaçSes  de 
qualquer  natureza  fixadas  pelo  conselho  de  administração,  e  ás  participações  concedidas 
aos  agentes  e  mais  pessoal. 

Art.  37.®  Os  lucros  da  sociedade,  feita  a  deducção  dos  encargos  mencionados  no  artigo 
precedente,  constituem  os  lucros  liquides. 

Doestes  lucros  liquides,  emquanto  não  estiver  constituida  a  reserva  legal  de  10  por 
cento  do  capital  efiectuado,  abater-se-ha,  em  primeiro  logar,  5  por  cento  da  importância 
dos  mesmos  lucros  para  o  fundo  de  reserva. 

O  saldo  será  repartido  da  seguinte  maneira :  10  por  cento  para  o  conselho  de  admi- 
nistração e  90  por  cento  para  os  accionistas. 

O  conselho  de  administração  terá,  todavia,  a  faculdade  de  propor  á  assembléa  geral 
que,  da  somma  disponivel  para  distribuir  aos  accionistas,  seja  deduzida  uma  determinada 
verba  para  constituir  um  fundo  de  previdência. 


'  j 
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TITULO  IX 
Liquideição 

Art.  38.**  Em  caso  de  liquidação,  a  assembléa  geral  extraordinária  em  que  ella  for 
votada,  nomeará  liquidatários  e  dará  as  instrucçÕes  para  o  modo  de  proceder. 

TITULO  X 
Disposições  transitórias 

Art.  39.^  Em  virtude  da  faculdade  concedida  pela  lei  são  nomeados,  por  três  annos, 
administradores,  os  srs.:  Affonso  de  Moraes  Sarmento,  Elizées  Cusenier,  F.  E.  Angst, 
Jacques  Hubscher,  Jacinto  Parreira,  Jayme  Agnello  dos  Santos  Couvreur,  Jean  Esch- 
mann,  Joaquim  Carlos  Paiva  de  Andrada  e  Mário  Pinheiro  Chagas ;  membros  do  conse- 
lho fiscal,  os  srs.:  conselheiro  Augusto  Gomes  d'Araujo,  NicoU  Mac  NikoU  e  Waldemar 
d'Orey. 

Art.  40.®  A  companhia  tem  o  direito  de  conservar  por  mais  de  dez  annos  a  proprie- 
dade dos  bens  immoveis  que  tiver  adquirido  e  venha  a  adquirir. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ^m  23  de  dezembro  de  1899. 
= António  Eduardo  Villaça. 


Nos  termos  do  §  único  do  artigo  17.**  da  carta  de  lei  de  3  de  setembro  de  1897, 
cujas  disposições  foram  mandadas  vigorar  no  exercicio  de  1898-1899  pelo  artigo  17.®  da 
carta  de  lei  de  25  de  junho  de  1898 :  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  conselho  de  minis- 
tros, determinar  que  seja  aberto  no  ministério  da  fazenda,  devidamente  registado  na 
direcção  geral  da  contabilidade  publica,  a  favor  do  ministério  da  marinha  e  ultramar, 
direcção  geral  do  ultramar,  um  credito  especial  da  importância  de  26:63435726  réis,  para 
complemento  de  pagamento  da  garantia  de  juro  e  da  despesa  de  exploração  do  caminho 
de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  devendo  o  mesmo  credito  ser  inscripto  na  tabeliã  da 
despesa  ordinária  do  exercicio  de  1898-1899,  nos  termos  seguintes:  Capitulo  7. **  — Ca- 
minho de  ferro  de  Ambaca — garantia  de  juro. 

O  tribunal  de  contas  julgou  este  credito  nos  termos  de  ser  decretado. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  fazenda  e  o  dos  da  marinha  e  ul- 
tramar assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  1899. 
=  REI.=JíanMcZ  Affonso  de  Espregueira  =  António  Eduardo  Villaça. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n."  11:010,  em  que  é  recorrente  Frederico  Guilherme  Francisco  Collaço,  e  recorrida  a 
camará  municipal  do  concelho  de  Moçambique,  sendo  relator  o  conselheiro,  vogal  eflfe- 
ctivo,  Eduardo  José  Segurado: 

Mostra  se   que   este  recurso  vem  do  accordão  do  conselho  de  provincia  de  Moçambi- 

2ue,   que  negou  provimento  no  recurso,  interposto  por  Frederico  Guilhemie  Francisco 
!ollaço,  facultativo  do  partido  municipald^aquelle  concelho,  allegando: 

—  que,  achando-se  no  reino,  no  goso  de  licença,  deliberou  a  camará  do  referido  con- 
celho extinguir  o  partido  que  o  recorrente  occupava,  e,  logo  que  disso  teve  conhecimento, 
interpoz  os  competentes  recursos  contra  essa  deliberação,  obtendo,  a  final,  provimento, 
por  accordão  doeste  tribunal  de  13  de  agosto  de  1898; 

—  que,  apenas  regressou  a  Moçambique,  reclamou  da  camará  o  reembolso  da  impor- 
tância das  passagens,  tanto  da  ida,  como  da  volta,  fundado  nas  disposições  do  decreto 
de  24  de  dezembro  de  1885,  que  auctorisam  taes  abonos  aos  empregados  públicos,  e  no 
decreto  de  13  de  agosto  de  1889,  que  equiparou  para  esse  efieito  todos  os  empregados 
dos  municípios ; 

8G 
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—  que  a  camará  indeferiu  esta  pretençâo,  fundando  se  no  artigo  2.**  do  citado  decreto 
de  13  de  agosto; 

—  que  doesta  decisão  recorreu  para  o  conselho  de  provincia,  onde  também  foi  desat- 
tendido,  em  vista  do  artigo  citado  pela  camará,  porque  os  facultativos  dos  partidos  muni- 
cipaes  não  são  empregados  das  secretarias  dos  municipios,  e  que,  por  isso,  não  aprovei- 
tava ao  recorrente  o  beneficio  a  que  se  referia  o  citado  artigo  do  decreto  de  13  de  agosto ; 

—  que  esta  interpretação  é  errada,  porque  as  palavras  «empregados  das  secretarias 
das  camarás»  abrange  todos  os  empregados  que  recebam  directamente  os  seus  vencimen- 
tos do  cofre  do  municipio,  não  sendo  de  serviços  braçaes ; 

—  e  que,  finalmente,  é  esta  a  doutrina  que  considera  mais  justa  e  legal; 
Mostra-se  que,  ouvido  o  conselho  recorrido,  sustentou  que  um  facultativo  de  partido 

municipal  não  é  empregado  da  secretaria  d'esse  municipio,  doutrina  esta  com  que  se  con- 
forma o  ministério  publico  junto  doeste  tribunal  na  sua  resposta:. 

O  que  tudo  visto: 

Considerando  que  a  hypothese  dos  autos  se  reduz  a  saber,  se  os  facultativos  de  par- 
tidos municipaes  são,  ou  não,  empregados  das  secretarias  das  respectivas  camarás,  e  se, 
consequentemente,  estão  comprehendidos  nas  disposiçSes  do  artigo  2.®  do  decreto  de  13 
de  agosto  de  1889; 

Considerando  que,  por  força  do  citado  decreto,  estio  em  vigor  no  ultramar,  as  dispo- 
siçSes dos  artigos  356.^,  357.®  e  correlativos  do  código  administrativo  de  17  de  julho 
de  1886; 

Considerando  que  o  citado  cjdigo,  na  secção  1.*  do  capitulo  4.®,  especifica  quaes  são 
os  empregados  e  os  serviços  que  têem  de  ser  desempenhados  nas  secretarias  das  cama- 
rás municipaes,  não  se  fatiando  ali  de  facultativos  de  partido,  porque  d*elles  só  trata  em 
separado  na  secção  2.^  do  mesmo  capitulo,  onde  se  refere  o  modo  da  sua  nomeação  e 
quaes  os  serviços  que  lhes  são  incumbidos; 

Considerando  que  não  podendo,  portanto,  ser  considerados  como  empregados  de  secre- 
taria os  facultativos  de  partidos  municipaes,  não  lhes  pôde  aproveitar  o  beneficio  que 
pelo  artigo  2.®  do  citado  decreto  só  é  concedido  aos  empregados  das  secretarias  das  mes- 
mas camarás: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 
confirmando  o  accordão  recorrido. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  1899. =BEI.=  António  Eduardo 
Villaça. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo,  acerca  do  recurso 
n."  10:809,  em  que  é  recorrente  Ramachondrá  Sinay  Mumgró,  e  recorrido  Thiago  Fer- 
nandes, sendo  relator  o  conselheiro,  vogal  eíFectivo,  Eduardo  José  Segurado: 

Mostra-se  que  o  presente  recurso  vem  interposto  por  Ramachondrà  Sinay  Mumgró, 
do  accordão  do  conselho  de  provincia  do  Estado  da  índia,  proferido  em  sessão  de  30  de 
julho  de  1898,  que,  sobre  reclamação  do  concorrente  Thiago  Fernandes,  annuUou  o  con- 
curso a  que  se  procedeu  em  13  de  setembro  de  1897  para  o  provimento  do  logar  de  rece- 
bedor do  concelho  de  Pemém,  que  vagara; 

Allega  o  recorrente:  que  no  referido  concurso  teve  a  classificação  de  «bom»,  ficando 
esperados  os  outros  concorrentes;  que  o  accordão  recorrido  se  funda  unicamente  em 
que  os  pontos  escolhidos  para  as  provas  publicas  não  foram  formulados  de  harmonia  com 
o  programma  do  concurso,  não  devendo  ser  procedente  este  fundamento,  primeiro,  por- 
que nem  o  ministério  publico,  nem  qualquer  dos  interessados,  veiu  com  tal  facto;  segundo, 
porque,  tendo-se  feito  a  escolha  dos  pontos  por  jury  competente,  commetteu  o  conselho 
uma  invasão  de  poderes ; 

Mostra-se  que,  ouvido  o  conselho  recorrido,  sustentou  o  seu  accordão,  fnndando-se: 
em  que,  tendo  o  jury,  por  arbitrio  próprio,  convertido  um  ponto  pratico  de  contabilidade 
n*um  ponto  theorico,  referido  ao  regulamento  da  decima  de  juros,  em  contravenção  do 
que  foi  prescripto  no  programma  do  concurso,  praticou  uma  nullidade  insupprivel,  de  que 
o  conselho  podia  conhecer,  sem  dependência  de  reclamação,  nos  termos  do  §  único  do 
artigo  131.®  do  código  do  processo  civil ;  que,  por  esse  programma  os  concorrentes  deviam 
provar  a  sua  aptidão  na  resolução  de  um  problema  arithmetico,  não  podendo  essa  prova 
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ser  substituída  pelo  conhecimento  que  os  candidatos  tivessem  do  regulamento  da  decima 
predial  e  de  juros ;  e  assim  continua  o  conselho  a  considerar  nullo  o  concurso  por  falta 
d^aquella  formalidade  essencial : 

O  que  tudo  visto  e  a  resposta  do  ministério  publico; 

Considerando  que  são  inteiramente  procedentes  os  fundamentos  do  accordão  do  con- 
selho de  prôvincia  do  Estado  da  índia,  que  desattendeu  o  recorrente : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 
confirmando  o  accordão  recorrido. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  1899.  =  BEl.  =  António 
Eduardo  Villaça, 


Senhor.  —  A  fim  de  facilitar  a  execução  das  analyses  de  vinhos  importados  na  pro- 
víncia de  Moçambique,  no  cumprimento  da  régia  portaria  de  21  de  fevereiro  ultimo, 
torna-se  urgente  a  organisação  de  um  laboratório  oífícial,  independente  das  alfandegas  da 
mesma  prôvincia  e  que  constitua  estação  neutral  entre  as  referidas  alfandegas  e  os  im- 
portadores, garantindo  ao  mesmo  tempo  os  interesses  do  Estado,  do  commercio  e  dos 
viticultores. 

Convém,  álêm  d'isso,  que  este  laboratório  seja  organisado  por  forma  que  os  seus  ser- 
viços se  relacionem  com  os  da  fiscalisação  dos  vinhos,  seus  derivados  e  azeites,  na  me- 
trópole, principalmente  para  os  casos  de  contestação  ou  recurso,  a  fim  de  ser  mantida  a 
necessária  harmonia  entre  os  serviços  e  processos  de  analyse  seguidos  nos  laboratórios 
da  metrópole  e  no  de  Lourenço  Marques,  como  deve  succeder  sempre  entre  estabeleci- 
mentos congéneres. 

Para  facihtar  aos  importadores  o  direito  de  recorrerem  das  analyses  d'aquelle  labora- 
tório, sem  receio  de  verem  estragados  os  seus  vinhos  com  a  demora  nas  resoluçSes  dos 
recursos  na  metrópole,  e  ainda  para  evitar  o  transtorno  pelo  empate  da  importância  de 
accrescimento  de  direitos,  nos  termos  da  mencionada  portaria,  parece-me  justo  permittir 
que,  no  caso  de  não  serem  os  vinhos  prejudiciaes  á  saúde  publica,  possa  o  seu  despa^cho 
ser  feito  também  mediante  termo  de  responsabilidade  com  fiador  idóneo,  garantindo  o 
pagamento  do  direito  applicavel. 

Proporcionar  aos  importadores  e  consumidores  o  meio  de  conhecerem  a  composição  e 
estado  dos  vinhos,  seus  derivados  e  azeites,  que  n^aquella  prôvincia  se  apresentem  para 
despacho  ou  para  a  venda,  quando  é  certo  que  ali  não  existem  ainda  laboratórios  chi- 
micos,  quer  officiaes,  quer  particulares,  é  também  um  serviço  importante  que  o  projectado 
laboratório  poderá  realisar  sem  grande  encaj[go  para  o  thesouro,  sendo  de  esperar  que  o 
pagamento  da  importância  das  analyses,  pedidas  por  particulares,  compensará,  pelo 
menos,  uma  importante  parte  da  despesa  ou  custeio  do  estabelecimento. 

De  accordo  com  estas  considerações  foi  elaborado  o  presente  projecto  de  decreto,  que 
tenho  a  honra  de  submetter  ao  esclarecido  critério  e  approvação  de  Vossa  Magestade. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  aos  23  de  dezembro  de  1899. 
= António  Eduardo  Villa^ça. 


Tendo  em  consideração  o  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  É  creado  em  Lourenço  Marques  um  laboratório  chimico  destinado  á  ana- 
lyse de  vinhos,  seus  derivados  e  azeites,  importados  ou  expostos  á  venda  na  prôvincia 
de  Moçambique. 

Art.  2.®  O  laboratório,  a  que  se  refere  o  artigo  1.",  terá  principalmente  por  fim  de- 
fender a  saúde  publica  e  os  productos  genuinos  nacionaes  contra  a  concorrência  dos 
géneros  adulterados  ou  falsificados,  e  empregará  apparelhos  e  processos  de  analyse  idên- 
ticos aos  que  estiverem  adoptados  nos  laboratórios  officiaes  similares  da  metrópole,  guian- 
do-se,  no  que  lhe  possa  ser  applicavel,  pelo  regulamento  da  fiscalisação  dos  vinhos  e 
azeites. 
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Art.  3.^  O  pessoal  indispensável  aos  serviços  do  laboratório  poderá  ser  requisitado 
ao  ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  sendo  os  seus  vencimentos  pagos 
pela  verba  que  for  para  esse  fim  inscripta  no  orçamento  da  provincia  de  Moçambique. 

Art.  4.^  Os  requerimentos  de  recurso  das  analyses  do  laboratório,  bem  como  as 
amostras  para  segunda  analyse,  quando  haja  contestação,  serão  remettidos  á  inspecção 
geral  dos  vinhos  e  azeites,  pelas  alfandegas  da  provincia  de  Moçambique  quando  se 
relacionem  com  productos  submettidos  a  despacho,  e  pelos  governadores  dos  districtos 
quando  se  refiram  a  productos  expostos  á  venda,  e  no  mais  curto  praso  possivel. 

§  1.**  No  caso  de  contestação  ou  recurso,  os  interessados  apresentarão  os  seus  reque- 
rimentos na  alfandega  respectiva,  ou  na  secretaria  do  governo  do  districto,  segundo  o 
caso,  nu  praso  de  três  dias,  contados  da  data  cm  que  lhes  tiverem  sido  communicados 
os  resultados  das  analyses. 

§  2.^  As  amostras  serão  colhidas  pelas  alfandegas  com  assistência  da  parte  interes- 
sada ou  de  quem  a  represente,  segundo  os  preceitos  estabelecidos  no  regulamento  da 
fiscalisação  ^dos  vinhos  e  azeites. 

§  3.**  Alem  do  que  fica  determinado  n*este  artigo  e  seus  paragraphos,  deverão  ser 
seguidas  nos  processos  de  recurso  as  demais  disposições  contidas  na  legislação  relativa  á 
fiscalisação  dos  vinhos  e  azeites,  que  sejam  applicaveis. 

Art.  5.^  Quando  nas  alfandegas  da  provincia  de  Moçambique  haja  suspeita  sobre  a 
genuinidade  ou  conservação  de  qualquer  dos  productos,  a  que  se  refere  o  artigo  1.®,  ou 
sobre  a  conservação  dos  que  tenham  a  marca  oíBcial,  poderão  as  mesmas  alfandegas 
mandar  proceder  ás  respectivas  analyses  no  laboratório  creado  por  este  decrejí). 

Art.  6.°  Quando  os  interessados  recorrerem  do  resultado  das  analyses,  poderão  os 
respectivos,  productos  ser  despachados  mediante  deposito  da  importância  dos  direitos  que 
a  alfandega  julgue  applicaveis,  ou  termo  de  responsab.lidade  com  fiador  idóneo;  com- 
tanto  que  pelas  mesmas  analyses  se  não  considerem  esses  productos  adulterados  ou  pre- 
judiciaes  á  saúde  publica,  conforme  o  que  dispõe  a  legislação,  relativa  á  fiscalisação  dos 
vinhos  e  azeites. 

Art.  7.®  No  laboratório  poderão  ser  feitas  as  analyses  de  amostras  de  vinhos,  seus 
derivados  e  azeites,  apresentadas  por  particulares,  mediante  o  pagamento  da  respectiva 
importância,  como  receita  eventual  da  provincia  de  Moçambique,  conforme  a  tabeliã  que 
fôr  /approvada  pelo  governo  geral  da  mesma  provincia. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em 
23  de  dezembro  de  1899,  =B£íl  =  António  Eduardo  Villa^a  =Elvino  José  de  Sousa 
e  Brito, 


Senhor. — De  todas  as  crises  que,  na  segunda  metade  d'este  século,  têem  assober- 
bado a  viticultura  nacional,  nenhuma,  por  certo,  excedeu,  nem  sequer  attingiu,  em 
gravidade  e  perdas,  a  que  resultou  da  invasão  phylloxerica  nos  principaes  centros  vití- 
colas do  paiz. 

A  diminuição  successiva  e  constante  na  producção  vinícola;  o  dispêndio  annual  e 
indispensável  para  combater  o  terrível  aphidio ;  os  encargos  impreteriveis  para  a  recons- 
tituição ou  replantação  dos  terrenos  phylloxerados;  —  representam,  álêm  de  prejuízos 
incalculáveis,  enormes  sacrificios  para  os  viticultores. 

Pela  acção  efficaz  e  continuada  do  sulfureto  de  carboneo  e  também  pela  replantação 
com  as  videiras  americanas  mais  resistentes  logrou  o  viticultor  levar  de  vencida  o  peor 
e  mais  tenaz  inimigo  das  vinhas. 

A  crise,  porém,  não  diminuiu  de  intensidade,  posto  que  sejam  passados  tantos  annos; 
mudou  apenas  de  forma.  A  carência  de  ptoducção  succede  a  carência  de  consumo  ou 
de  exportação.  Hontem,  o  viticultor  não  tinha  que  vender  e  esforçava-se  por  aug^mentar 
a  producção ;  hoje,  sobra  lhe  o  producto  e  falta-lhe  o  compradof. 

Tem  o  governo  de  Vossa  Magestade  auxiliado  a  viticultura  por  diversas  formas,  desde 
que  principiou  a  manifestar-se  a  crise  phylloxerica ;  e,  d*esta  sorte,  tendo  concorrido 
efficazmente  para  o  levantamento  rápido  de  tão  importante  cultura,  dir  se-hia  que  se  tor- 
ára  seu  cúmplice  na  abundância  que  a  assoberba. 
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Não  é,  porém,  este  o  motivo  que  obriga  o  governo  a  promover  a  exportaçSo  e  con- 
sumo dos  vinhos  nacionaes.  Em  qualquer  conjunetura,  e  na  concordância  dos  dois  auxi- 
lies, tão  útil,  quanto  necessária,  cumpria  aos  poderes  do  Estado  facilitar  a  saída  doesse 
producto,  verdadeiramente  preponderantes  na  economia  do  nosso  paiz,  e  assegurar, 
pelos  meios  ao  seu  alcance,  a  sua  coUocação  nos  mercados,  quer  coloniaes,  quer  estran- 
geiros. 

N*este  sentido  têem  sido  já  decretadas  algumas  medidas  importantes,  como  a  crea- 
ção  do  deposito  official  de  vinhos  portuguezés  em  Lourenço  Marques,  que  muito  contri- 
buiram  para  desenvolver  o  gosto  e  o  commercio  dos  nossos  vinhos  na  Africa  oriental. 
Os  resultados  obtidos  por  este  deposito  revelam  bem,  quanto  pôde  ser  vantajosa  para  a 
nossa  viticultura  e  commercio  de  vinhos  uma  propaganda  continuada,  effectiva  e  insis- 
tente, organisada  sob  a  forma  de  agencias  commerciaes,  que  relacionem  entre  si  os  expor- 
tadores, os  importadores  e  os  consumidores. 

Por  meio  doestas  agencias,  quando  devidamente  orientadas,  será  fácil  ao  importador 
colher  informações  e  amostras  dos  vinhos  que  mais  possam  convir  ao  seu  commercio, 
e  faxer-se  attender  pelos  exportadores,  graças  ás  boas  referencias  que  d'elle  tenham 
obtido.  Por  seu  lado,  o  exportador  alcançará  ainda  vantagens  mais  valiosas,  visto  que  a 
sua  mercadoria  correrá  menos  risco,  desde  que  seja  fiehnente  informado  da  idoneidade 
%  solvabilidade  do  comprador;  e  poderá,  com  segurança,  elevar-se  o  numero  dos  seus 
clientes. 

Ao  governo  cumpre,  porém,  não  ir  mais  longe,  na  implantação  doeste  systema,  do 
que  as  conveniências  e  as  necessidades  commerciaes  o  exijam.  È  mister  que  o  auxilio 
se  não  transforme  em  favor  para  uns,  com  detrimento  para  outros,  devendo,  além  d4sso, 
evitar -se,  escrupulosamente,  que  tal  possa  sequer  suppôr-se.  Por  isso,  convém  entregar, 
por  completo,  aos  negociantes  o  que  seja  propriamente  operação  commercial,  reservando, 
apenas,  para  a  acção  das  agencias  commerciaes  tudo  que  respeite  a  informações  sobre  os 
productos  e  mercados,  e  a  referencias  relativas  aos  exportadores  e  importadores. 

Afigura  se-me,  portanto,  opportuno  supprimir  o  deposito  official  de  Lourenço  Mar- 
ques —  onde  o  negocio  de  vinhos  portuguezés,  emancipando-se  já  da  sua  tutela,  começa 
a  consideral-o  um  concorrente  —  e,  bem  assim,  transformar  o  respectivo  serviço  em  sim- 
ples agencia  commercial  de  propaganda  vinicola,  que  deverá  estender  a  sua  acção,  não 
RÓ  aos  mercados  da  Africa  oriental  portugueza,  mas  ainda  aos  dos  paizes  ou  possessões 
estrangeiras  limitrophes. 

Entre  as  formas  por  que  se  deverá  fazer  o  recrutamento  de  agentes  idóneos  para  a 
propaganda  de  que  se  trata,  parece-me  preferível  a  que  possa  resultar  da  interferência, 
mais  ou  menos  directa,  dos  próprios  viticultores  e  commerciantes.  Não  devo  aqui  occul- 
tar,  quanto  fora  absolutamente  preferível  que,  a  exemplo  dos  esforços  feitos  por  uma 
parte  dos  negociantes  de  vinhos  do  norte  do  paiz,  fossem  os  próprios  interessados  quem 
por  si,  e  por  agentes  da  sua  exclusiva  confiança,  diligenciasse  a  obtenção  de  correspon- 
dentes e  compradores,  nos  mercados  externos. 

Não  é,  porém,  azada  a  occasiào,  perante  a  crise  que  a  todos  assoberba,  para  se  pre- 
tender implantar  nos  hábitos  dos  nossos  viticultores  e  da  maioria  dos  commerciantes  do 
sul  do  paiz,  processos  novos,  que,  aliás,  em  futuro,  mais  ou  menos  próximo,  serão  natu- 
ralmente por  elles  adoptados.  O  que  urge,  no  momento  presente,  é  proceder  com  energia 
e  decisão,  amparando  e  auxiliando  efficazmente  o  viticultor,  envolvido  na  mais  grave 
situação  de  quantas  se  lhe  têem  deparado.  Não  descura  o  governo  este  imperioso  dever, 
e  ao  parlamento  serão  presentes,  embora  de  natureza  diversa,  providencias  que  tendam 
a  alliviar  as  penosas  circumstancias,  em  que  a  viticultura  se  encontra,  e  a  preparar-lhe 
o  caminho  para  a  regularidade  da  sua  labutação  rural. 

A  necessidade  de  desenvolver  a  propaganda  commercial  a  favor  dos  vinhos  nacionaes 
está  já  reconhecida  nas  bases  1  .*  a  4.*  da  carta  de  lei  de  26  de  julho  ultimo,  e  é  em 
obediência  e  para  execução  do  disposto  nas  mesmas  bases,  que  se  acha  elaborado  o  pre- 
sente projecto  de  decreto,  que  tenho  a  honra  de  submetter  á  esclarecida  apreciação  de 
Vossa  Magestade,  julgando  que  elle  merecerá  a  régia  approvação. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  em  23 
de  dezembro  de  \S99,  =  Elvino  José  de  Sousa  e  Brito, 
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Attendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  das 
obras  publicas,  commercio  e  industria,  e  ao  preceito  estabelecido  na  base  1.^  da  carta  de 
lei  de  26  de  julho  de  1899:  hei  por  bem  approvar  as  providencias  destinadas  á  propa- 
ganda a  favor  dos  vinhos  portuguezes  nos  mercados  coloniaes  e  estrangeiros,  —  as  quaes, 
fazendo  parte  integrante  do  presente  decreto,  baixam  assignadas  pelo  referido  minbtro 
e  secretario  doestado. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  dos  negó- 
cios estrangeiros  e  dos  das  obras  publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  tenham  enten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  18dd.==REl.=  António  Eduardo 
Villaça^^  Francisco  António  da  Veiga  Beirão  =  Elvino  José  de  Sousa  e  Brito. 


Propaganda  a  fayor  de  vinhos  portngnezes  nos  mercados  coloniaes  e  estrangeiros 

Artigo  1.*^  O  governo  auxiliará  e  subsidiará,  pela  verba  inscripta  no  orçamento  do 
Estado  para  a  propaganda  dos  vinhos  portuguezes,  nos  mercados  coloniaes  e  estrangeiros^ 
agentes  commerciaes  da  escolha  de  commerciantes  e  viticultores,  nos  termos  do  presente 
decreto. 

§  1.^  Estes  agentes  serão  propostos,  por  commum  accordo,  pelas  associação  commer- 
cial  de  Lisboa  e  real  associação  central  de  agricultura  portuguezo,  devendo  a  escolha 
recahir  em  individues  de  reconhecida  competência  e  idóneos  para  o  fim  a  que  se  des- 
tinam, e  sempre  proferidos  os  que  possuir  em  a  pratica  de  negócios  de  vinhos  nas  colo- 
nias  portuguezas  ou  no  estrangeiro. 

§  2.^  Poderão  ser  desde  já  propostos,  nas  condiç5es  do  paragrapho  anterior,  dois 
agentes  para  as  nossas  possessões  de  Africa. 

§  3.^  Igual  faculdade  é  conferida  á  associação  commercial  do  Porto  e  ás  ligas,  agra- 
ria do  norte  e  dos  lavradores  do  Douro,  reunidas. 

§  4.^  Os  agentes  propostos  pelas  associações,  a  que  se  refere  o  §  1.®,  servirão  também 
os  interesses  do  norte,  caso  as  associações,  de  que  trata  o  §  3.^,  não  desejem  usar  da 
faculdade  que  no  mesmo  paragrapho  se  lhes  confere. 

Art.  2.*^  As  secções  especiaes  de  vinhos,  já  creadas  ou  que  de  futuro  forem  creadas, 
em  conformidade  com  os  respectivos  estatutos,  nas  associações  mencionadas  no  artigo  1.*^ 
doeste  decreto,  poderão  funccionar  reunidas,  respectivamente,  em  Lisboa  e  no  Porto, 
quando  hajam  de  occupar-se  exclusivamente  dos  assumptos  que  lhes  competem  por  este 
decreto,  substituindo-se,  n^este  caso,  ás  coinmissdes  especiaes  de  propaganda^  a  que  se 
refere  a  base  2.*  da  carta  de  lei  de  26  de  julho  de  1899,  para  o  efíeito  do  auxilio  que, 
nos  termos  da  lei  e  dos  regulamentos,  haja  o  governo  de  lhes  prestar,  em  prol  do  com- 
mercio dos  vinhos  nacionaes. 

§  único.  Estas  commissÕes  terão  a  faculdade  de  se  corresponder  directamente  cora  o 
governo,  em  assumptos  relativos  á  piopaganda  e  commercio  de  vinhos  portuguezes. 

Art.  3.^  Na  proposta  que  for  submettida  ao  governo  para  a  nomeação  dos  agentes 
commerciaes  de  propaganda  será  designada,  em  projecto  de  contracto,  sujeito  á  appro- 
vação  do  governo,  a  forma  por  que  os  agentes  terão  que  desempenhar  o  respectiva  ser- 
viço, para  ser  mais  proficuo  aos  interesses  da  nossa  viticultura,  em  harmonia  com  os 
preceitos  estabelecidos  no  presente  decreto ;  e,  bem  assim,  será  fixada  a  retribuição  fixa 
mensal  aos  referidos  agentes,  a  qual  será  paga  pelo  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio e  industria,  sendo,  igualmente,  definidas  as  despesas  eventuaes  de  transportes  e 
viagens,  que  serão  abonadas  pelos  cofres  das  nossas  possessões  ultramarinas. 

Art.  4.^  Em  regulamento  se  fixarão,  de  accordo  com  as  associações  de  que  trata 
este  decreto  a  forma  de  funccionamento  das  commissÕes  especiaes  de  "propaganda,  o 
modo  como  as  auctoridades  deverão  auxiliar  os  esforços  das  associações  em  proveito  dos 
interesses  dos  vinicultores  nacionaes;  e  a  natureza  de  outros  auxilies  de  que  ellas  care- 
çam para  o  êxito  da  sua  missão. 

Art.  5.^  Quando  for  opportuno  e  as  commissÕes  especiaes  julgarem  dever  propor, 
poderão  ser  nomeados  agentes,  pela  forma  designada  no  artigo  1.^,  para  a  propaganda 
commercial  dos  nossos  vinhos  nos  mercados  estrangeiros. 

Art.  6.®  Compete  aos  agentes  commerciaes: 
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Enviar,  mensalmente,  ás  commissSes  especiaes,  ou  ás  associações,  de  que  trata  este 
decreto,  como  no  regulamento  se  designar,  e  á  direcção  do  mercado  central  dos  produ- 
ctos  agrícolas,  informações  minuciosas  acerca  dos  mercados  que  percorrerem,  compre- 
hendendo,  entre  outras: 

a)  A  indicação  dos  typos  de  vinho  mais  apreciados  e  de  maior  consumo; 

h)  Preços  médios  dos  mesmos  vinhos; 

c)  Usos  que  servem  de  norma  no  commércio  local  dos  vinhos,  taes  como:  forma  de 
pagamento,  se  em  género  ou  a  dinheiro,  se  de  prompto,  se  a  praso,  etc. ; 

d)  Despesas  desde  que  o  vinho  chega  ao  porto  de  destino  até  entrar  no  armazém  do 
importador ; 

e)  Direitos  e  quaesquer  outras  taxas  e  despesas  aduaneiras  que  onerem  a  importação 
dos  vinhos ; 

/)  Quantidades,  qualidades  e  proveniências  dos  vinhos  importados  em  cada  mer- 
cado; 

g)  Apreço  em  que  sejam  tidos  os  diflFerentes  typos  de  vinhos  portuguezes  e  indica- 
ção de  qualquer  modificação  que  seja  conveniente  introduzir  no  seu  fabrico  e  preparo, 
ou  no  seu  acondicionamento  e  apresentação; 

h)  Meios  práticos  para  sustentar  e  desenvolver  nos  mesmos  mercados  o  consumo  dos 
nossos  vinhos; 

i)  Principaes  casas  importadoras  de  vinhos,  sua  importância  relativa  e  especialidade 
dos  typos  preferidos  por  cada  uma; 

j)  Meios  práticos  de  garantir  nos  referidos  mercados  a  procedência  e  genuinidade  dos 
vinhos  portugu^^zes,  discriminando  os  das  imitações  que  ali  os  affrontem; 

k)  Indicação  das  sophisticaçÕes  ou  imitações  que  se  fazem  ou  apresentam  n^esses 
mercados,  principalmente  das  que  respeitem  aos  nossos  vinhos; 

3.°  Tornar  conhecidas  as  marcas  das  nossas  casas  exportadoras,  respectivas  firmas  e 
localidades ; 

4.°  Enviar  amostras  dos  vinhos  estrangeiros  de  maior  consumo  nos  mercados,  acom- 
panhando as  de  todos  os  esclarecimentos  que  possam  interessar  ao  nosso  commércio  de 
exportação ; 

5.®  Enviar  também  quaesquer  publicações  que  se  relacionem  com  o  commércio  de 
vinhos  nos  mercados  importadores  e  cujo  conhecimento  possa  interessar; 

6.**  Estudar  e  tornar  conhecido  dos  exportadores  nacionaes  o  modo  pratico  como  os 
commeroiantes  estrangeiros  teem  estabelecido  e  desenvolvido  o  seu  commércio  de  vinhos 
nos  respectivos  mercados; 

7.**  Responder  ás  consultas  dos  exportadores  e  importadores  dos  nossos  vinhos  pela 
forma  que  o  regulamento  designar,  fornecendo-lhes  todas  as  informações,  que  estejam  ao 
seu  alcance  e  possam  interessar  e  facilitar  o  commércio  dos  vinhos  portuguezes; 

8.^  Relacionar  as  casas  exportadoras  com  as  importadoras,  fornecendo-lhes  todos  os 
esclarecimentos  que  possam  concorrer  para  esse  fim ; 

9."  Fazer  propaganda  activa  a  favor  dos  vinhos  nacionaes,  esclarecendo  os  mercados 
sobre  os  differentes  typos  e  qualidades  dos  mesmos  vinhos  e  seus  preços  no  porto  de 
embarque  ou  de  recepção ; 

10."  Promover  a  collocação  dos  vinhos  nacionaes  por  meio  da  apresentação  das  amos- 
tras que  lhes  sejam  enviadas  pelas  easas  exportadoras ; 

11.®  Auxiliar  os  exportadores  em  qualquer  reclamação  justa  que  hajam  de  fazer  con- 
tra a  concorrência  desleal  de  vinhos  falsificados  ou  imitados,  ou  por  eíFeito  de  qualquer 
outro  prejuízo  que  soffram  nos  mercados  importadores; 

12.®  Fazer  registar  qualquer  marca  ou  rotulo  de  vinho  nacional,  quando  lhes  seja 
requisitado  pelos  interessados; 

13.®  Empregar  todos  os  esforços  para  fazer  distinguir  pelos  importadores  e  consumi- 
dores as  falsificações  e  imitações  dos  nossos  vinhos; 

14.®  Concorrer,  pelos  meios  justos  e  legaes,  para  que  os  exportadores  sejam  embol- 
sados de  qualquer  importância  a  que  tenham  direito,  quando  para  esse  fim  tenham  pro- 
curação dos  interessados. 

Art.  7.®  Além  da  propaganda  a  favor  dos  vinhos  portuguezes,  deverão  os  agentes 
commerciacs  tornar  também  conhecidos  os  productos  derivados  dos  vinhos,  e  os  azeites 
nacionaes,  applicando  se  á  propaganda  doestes  productos  o  que  fica  disposto  nos  artigos 
precedentes. 

Art.   8.®  Todos  os  esclarecimentos,  informações  e  relatórios,  enviados  pelos  agentes 
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commerciaes,  devorSo  ser  communicados  ás  direcç5es  geraes  da  agricultura  e  do  ultra- 
mar, e,  bem  assim,  facultados  gratuitamente  por  copia,  ou  em  boletim  impresso,  a  todas 
as  associações  commerciaes,  syndicatos  agricolas,  negociantes  ou  viticultores,  que  os 
requisitem. 

Art.  9.®  Os  serviços  das  agencias  commerciaes  de  propaganda  vinicola  serão  fiscali- 
sados  pelos  governadores  dos  districtos  ultramarinos  e  pelos  cônsules  portuguezes  nos 
districtos  consulares  em  que  se  realisem. 

Art  10.**  E  supprimido  o  deposito  official  de  vinhos  portuguezes  em  Lourenço  Mar- 
ques, e  a  propaganda,  que  lhe  era  confiada,  será  feita  nos  termos  doeste  decreto,  devendo 
o  mesmo  deposito  liquidar  em  curto  praso  todas  as  transacções  pendentes  e  vender  ou 
dar  o  conveniente  destino  ao  stock  de  vinhos  existente  no  mesmo  deposito. 

§  único.  O  actual  director  do  referido  deposito  continuará  a  propaganda  commercial 
dos  vinhos  nacionaes  na  Africa  oriental,  nos  termos  doeste  decreto. 

Art.  11.®  O  governo  publicará  regulamentos  e  instrucções  para  a  execução  immediata 
das  disposições  do  presente  diploma. 

Art.  12.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Paço,  em  23  de  dezembro  de  1899.  =  J5Zi?/no  J^sé  de  Sousa  e  Brito.  • 


Tendo,  por  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  fevereiro  de  1894,  sido  declarado  exten- 
sivo ás  provincias  ultramarinas  o  código  commercial  approvado  para  o  continente  do 
reino  e  ilhas  adjacentes  pela  lei  de  28  de  junho  de  1888  ; 

Considerando  que,  pelo  §  2.**  do  artigo  2.®  d^aquelle  decreto,  está  o  governo  auctori- 
sado  a  fazer  no  referido  código  as  modificações  que  as  circumstancias  especiaes  das  pro- 
vincias ultramarinas  exigirem,  e  a  tomar  todas  as  providencias  necessárias  para  facilitar  a 
sua  execução ; 

Considerando  que  as  disposições  dos  artigos  109.**  a  112.**  do  código  commercial,  que 
se  referem  á  representação  social  ou  ao  funccionamento  das  sociedades  constituídas  em 
paiz  estrangeiro,  para  serem  applicadas  nas  provincias  ultramarinas  carecem  de  ser  devi- 
damente reguladas,  de  modo  que  tenham  a  mais  conveniente  execução ; 

Considerando  quanto  importa  que,  mantendo  ás  alludidas  sociedades  a  protecção  que 
as  leis  lhes  concedem,  se  adoptem  providencias  que  assegurem  ao  Estado  a  fiscalisação 
indispensável  dos  actos  executados,  ou  directamente  por  ellas,  ou  pelos  seus  represen- 
tantes ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros  e  usando  da 
auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  artigo  15.**  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguiu tç: 

Artigo  1.**  As  sociedades  constituídas  em  paiz  estrangeiro,  com  sede  no  reino  ou  em 
alguma  possessão  ultramarina  portugueza,  que  tenham  por  fim  qualquer  ramo  de  com- 
mercio  ou  industria  ou  qualquer  exploração  agrícola  nas  ditas  possessões,  terão  de  organi- 
sar-se  inteiramente  de  accordo  com  as  disposições  do  código  commercial  portuguez. 

§  1.**  Nos  estatutos  d 'essas  sociedades  deverá  inserir-se  expressamente  a  clausula  de 
que  ellas  se  consideram  sujeitas,  para  todos  os  eíFeitos,  ás  leis  e  aos  tribunaes  portu- 
guezes. 

§  2.**  Nenhuma  sociedade  nas  condições  indicadas  n*este  artieo  pôde  funccionar  nas 
provincias  ultramarinas,  sem  que  os  seus  estatutos  sejam  registados  no  tribunal  do  com- 
mercio  de  Lisboa,  c  no  tribunal  commercial  da  respectiva  comarca  do  ultramar. 

§  3.*^*  Quando  as  sociedades  estrangeiras  tiverem  por  fim  exclusivo  ou  principal  a 
exploração  agricola  em  alguma  possessão  ultramarina  portugueza,  ainda  mesmo  que  nos 
seus  estatutos  se  limite  a  menos  de  dez  annos  essa  exploração,  e  a  posse  de  quaesquer 
bens  immobiliarios,  terão  os  mesmos  estatutos  de  ser  approvados  pelo  governo  da 
metrópole. 

§  4.**  Para  as  demais  sociedades  que  não  tenham  por  fim  a  exploração  agricola  é 
mantida  a  disposição  do  §  2.®  do  artigo  162.**  do  código  commercial. 

Art.  2.**  As  sociedades  legalmente  constituídas  em  paiz  estrangeiro,  que  estabelecerem 
nas  provincias  ultramarinas  succursal,  ou  qualquer  espécie  de  representação  social  ou 
particular,  ficam  sujeitas  ás  disposições  do  artigo  111.**  do  código  commercial  e  ás  demais 
que  lhes  forem  applicaveis. 
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§  único.  Os  representantes  d*essas  sociedades  não  poderão  emprehender  qualquer 
exploração  agrícola,  e  adquirir  a  posse  de  quaesquer  bens  immobiliarios,  sem  que  as 
respectivas  sociedades,  na  conformidade  do  §  3.°  do  artigo  antecedente,  sujeitem  os  seus 
estatutos  á  approvação  do  governo  ou  obtenham  para  esse  effeito  a  necessária  auctori- 
saçãò,  na  conformidade  do  §  2.^  do  artigo  162.°  do  código  commercial. 

Art,  3.*^  As  sociedades  constituídas  em  paiz  estrangeiro,  ou  seus  representantes,  que 
não  cumprirem  as  disposições  dos  artigos  antecedentes,  ficam  sujeitas  ás  comminaçSes 
do  artigo  112.®  do  código  conunercial,  em  que  possam  ter  incorrido,  sem  prejuízo  de 
nullidade  dos  actos  praticados  em  contrario  das  disposiçSes  contidas  nos  mesmos  artigos. 

Art.  4."  Os  governadores  das  provindas  ultramarinas  enviarão  regularmente  á  secre- 
taria da  marinha  e  ultramar  notas  de  todas  as  sociedades  estrangeiras  que  directamente 
ou  por  meio  de  representantes  funccionem  nas  mesmas  províncias,  indicando  o  género 
de  operações  em  que  se  empregam,  e  em  que  datas  e  termos  cumpriram  as  disposiçSes 
do  código  commercial  e  d*este  decreto. 

§  único.  As  notas  a  que  se  refere  este  artigo  serão  publicadas  nos  respectivos  bole- 
tins das  províncias  ultramarinas. 

Art;  5."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  lSdQ.^=BEI.= António  Eduardo 
VUlaça. 


^  Em  conformidade  do  disposto  no  artigo  3.°  do  decreto  de  4  de  agosto  de  1898 :  hei 
por  bem  approvar  e  mandar  pôr  em  execução  o  regulamento  para  as  provas  theoricas  e 
praticas  de  aptidão  militar  para  a  promoção  dos  capitães  dos  quadros  das  forças  ultra- 
marinas ao  posto  de  major,  que  faz  parte  d'este  decreto  e  baixa  assignado  pelos  mmis- 
Iros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  doestado  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  23  de  dezembro  de  1899.  =  5EI.  =  Sebastião  Custodio  de  Sousa 
Telles  =^  António  Eduardo  Villaça, 

Regulamento  a  qoe  se  refere  o  decreto  d'esta  data 

Artigo  1.®  As  provas  theoricas  e  praticas  para  a  promoção  dos  capitães  dos  quadros 
das  forças  ultramarinas  ao  posto  de  major,  a  que  se  refere  o  artigo  3.®  do  decreto  de  4 
de  agosto  de  1898,  serão  dadas  no  reino  e  nos  termos  do  presente  regulamento. 

Art.  2.**  A  estas  provas  serão  admittidos,  na  época  designada  pelo  ministério  da  ma- 
rinha e  ultramar,  os  capitães  mais  antigos  dos  differentes  quadros  das  foiças  ultrama- 
rinas, que  satisfizerem  ás  condições  exigidas  para  promoção  no  artigo  2.**  do  decreto  de 
4  de  agosto  de  1898,  e  tiverem  commandado  effectivamente  durante  dois  annos  uma 
companhia. 

Art.  3.®  Os  capitães  dos  quadros  das  forças  ultramarinas,  chamados  para  dar  as 
provas  de  aptidão  militar,  serão  postos  á  disposição  do  miiiisterio-  da  guerra  e  deverão 
assistir  durante  dois  mezes  aos  exercidos  e  trabalhos  da  escola  pratica  de  infanteria, 
executando,  sob  a  direcção  do  respectivo  commandante  ou  segundo  conunandante,  os 
exercidos  e  serviços  que  lhes  forem  determinados,  devendo  regressar  ao  ministério  da 
marinha  e  ultramar  logo  que  entreguem  o  relatório  a  que  se  refere  o  paragrapho  se- 
guinte. 

§  1.®  Cada  um  dos  candidatos  ao  posto  de  major  apresentará  ao  commandante  da 
escola  um  relatório  dos  exercidos  e  trabalhos  em  que  tiver  tomado  parte,  o  qual,  depois 
de  devidamente  informado,  será  enviado  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

§  2."  Estes   officiaes,  emquanto  estiverem  á  disposição  do  ministério  da  guerra,  per 
ceberão  todos  os  vencimentos  a  que  tiverem  direito  pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar 
por  conta  da  província  a  que  pertencerem  e  mais  o  subsidio  diário  de  IfSOOO  réis,  em- 
quanto durar  o  tirocínio,  o  qual  poderá  ser  pago  na  provinda,  se  n^esta  tiverem  deixado 
família. 

Art.  4.**  As  provas  theoricas  e  praticas  de  aptidão  militar  serão  prestadas  perante 
um  jury  constituído  por  um  coronel  e  dois  officiaes  superiores,  especialmente  requisitados 
ao  ministério  da  guerra  para  esse  fim. 
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§  1.**  Para  sei-vir  como  supplente  será  também  requisitado  ao  ministério  da  guerra 
um  official  superior.   . 

§  2.^  As  provas  de  aptidão  serão  dadas  Diurna  só  época  em  cada  amio,  devendo  o 
mesmo  jury  examinar  todos  os  candidatos. 

Art.  5.®  A  aptidão  militar  dos  candidatos  ao  posto  de  major  será  verificada  em  duas 
provas :  theorica  e  pratica. 

Art.  6."  A  prova  theorica  realisar-se-ha,  por  escripto,  no  ministério  da  marinha  e 
ultramar  e  constará  da  resolução  de  três  questões,  uma  sobre  administração  e  escriptu- 
ração  regimental,  outra  sobre  a  applicação  do  código  de  justiça  militar  e  regulamento 
disciplinar,  e  outra  sobre  a  táctica  de  marcha,  de  combate  e  de  estacionamento. 

§  l.'*  A  prova  theorica  será  dada  em  duas  sessões  de  quatro  horas  em  dias  distin- 
ctos,  sendo  a  primeira  sessão  destinada  á  resolução  das  questões  sobre  administração  e 
escripturação  regimental  e  applicação  do  código  de  justiça  militar,  e  a  segunda  á  reso- 
lução do  problema  táctico,  conforme  os  programmas  approvados  pelo  governo. 

§  2.^  O  jury  preparará,  com  a  necessária  antecedência  e  com  toda  a  reserva,  os 
pontos,    que  deverão  ser  submettidos  á  approvação  do  ministro  da  marinha  e  ultramar. 

§  3.®  Os  pontos  serão  iguaes  para  todos  os  candidatos  que  concorrerem  no  mesmo 
dia,  sendo-lhes  permittido,  para  a  resolução  das  differentes  questões,  consultar  os  regu- 
lamentos e  fazer  uso  da  carta  a  que  se  referir  o  problema  táctico. 

Art.  1.^  A  prova  pratica  consistirá  no  desenvolvimento  de  um  problema  táctico,  de 
dupla  acção,  no  terreno  dos  arredores  de  Lisboa,  commandando  o  candidato  um  batalhão 
de  infanteria. 

§  1.°  Os  dois  partidos  serão,  de  ordinário,  constituídos  por  forças  iguaes  e  comman- 
dados  por  dois  candidatos,  que  darão  a  prova  simultaneamente. 

§  2.®  Quando  só  um  dos  partidos  tiver  a  força  indicada  no  artigo  antecedente,  o  outro 
será  constituído  por  fracções  correspondentes  ás  unidades  que  representam  e,  em  tal 
caso,  a  prova  será  dada  só  pelo  candidato  que  commandar  a  unidade  effectiva,  devendo 
o  partido  opposto  ser  commandado  por  um  capitão. 

§  3.®  Pelo  modo  prescripto  no  paragrapho  anterior  se  procederá,  quando  houver  só 
um  candidato  a  examinar. 

§  4.^  Com  três  dias  de  antecipação  será  designada  na  carta,  aos  commandantes  dos 
dois  partidos,  a  zona  de  terreno  em  que  ha-de  verificar-se  o  exercício,  para  que  elles 
possam  fazer  um  reconhecimento  prévio,  devendo  a  extensão  da  zona  ser  proporcionada 
ao  enunciado  do  problema  e  á  força  que  o  candidato  tiver  de  commandar. 

Art.  8.®  O  jury  entregará  aos  commandantes  dos  dois  partidos,  no  local  e  hora  desi- 
gnada para  começar  o  exercício,  as  forças  que  elles  tiverem  de  commandar. 

§  1.**  Ó  problema,  desígaado  pela  sorte,  será  em  seguida  distribuído  por  escripto  aos 
commandantes  dos  dois  partidos,  devendo  o  jury  oriental-os  sobre  o  enunciado  do  pro- 
blema e  fins  tácticos  que  se  tem  em  vista  realisar,  para  assim  melhor  poderem  subordi- 
nar e  ligar  os  movimentos  e  operações  das  forças  oppostas. 

§  2.^  Os  dois  capitães,  assumindo  o  commando  das  respectivas  forças,  poderão  fazer 
um  rápido  reconhecimento  do  terreno,  e,  indo  occupar  as  posições  iniciaes  para  cada  um 
proceder  depois  á  applicação  e  desenvolvimento  da  parte  do  problema  que  lhe  competir, 
darão  as  suas  instrucçÕes  aos  commandantes  das  tropas  sob  as  suas  ordens,  proseguindo 
nos  movimentos  e  operações. 

Art.  9.°  Para  cada  uma  das  zonas  de  terreno,  previamente  escolhido,  o  jury  formu- 
lará com  toda  a  reserva  uma  série  de  problemas,  que  serão,  com  a  necessária  antecedên- 
cia submettidos  á  approvação  do  ministro  da  marinha  e  ultramar,  e  de  seis  dos  quaes 
cad  i  candidato  ou  grupo  de  dois  candidatos  tirará  um,  á  sorte,  na  occasião  do  exercício. 

§  1."  Em  cada  grupo  de  seis  problemas  será  substituído  por  outro  o  que  a  sorte  desi- 
gnar a  cada  candidato  ou  grupo  de  candidatos. 

§  2.®  Os  problemas  serão  simples  e  bem  definidos,  podendo  ser  de  marcha,  combate, 
exploração,  estacionamento  ou  reconhecimento,  e  devendo  cada  problema  envolver  duas 
ou  mais  d'aquellas  situações,  para  melhor  se  poder  apreciar  a  aptidão  dos  candidatos, 
tanto  no  commando,  como  na  execução. 

§  3.**  As  marchas  e  os  combates  serão  limitados  ao  indispensável  e  terão  o  desen- 
volvimento proporcionado  á  importância  das  forças  empregadas,  devendo  evitar-se,  quanto 
possível,  os  movimentos  desnecessários  e  o  consumo  exaggerado  de  munições. 

§  4.®  As  provas  praticas  começarão  ou  terminarão  sempre  por  algumas  evoluções  em 
ordem  unida,  indicadas  aos  candidatos  pelo  jury. 
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.  Art.  10.®  No  dia  immediato  ao  do  exercício  cada  candidato  apresentará  ao  presi- 
dente do  jury  uma  memoria  justificativa  das  posiçSes  que  occupou  e  dos  movimentos 
que  teve  de  executar  em  face  do  problema,  do  terreno,  dos  principies  tácticos  regula- 
mentares das  armas  e  das  prescripções  do  regulamento  do  serviço  de  campanha. 

Art.  11.®  Para  execução  doestas  provas  o  ministério  da  marinha  e  ultramar  requisitará 
ao  da  guerra  a  força  necessária  para  ser  commandada  pelos  candidatos  ao  posto  de  major. 

Art.  12.®  Cada  um  dos  membros  do  jury  formulará  o  seu  voto  em  separado,  mencio- 
nando-se  na  acta  o  resultado  das  votações. 

§  1.®  Não  deverá  ser  admittido  á  prova  pratica  o  candidato,  que  na  avaliação  da 
prova  theorica  não  tiver  obtido  maioria  de  votos  favoráveis. 

§  2.®  Ficará  inhabilitado  o  candidato,  .quando,  na  avaliação  da  prova  pratica,  a  maio- 
ria de  votos  lhe  for  desfavorável. 

Art.  13.®  O  candidato  que  na  avaliação  das  respectivas  provas  ficar. inhabilitado  só 
depois  de  ter  exercido  o  commando  de  companhia  por  mais  um  anno  poderá  ser  admit- 
tido a  dar  provas,  se  assim  o  solicitar,  sujeitando  se  ao  pagamento  do  transporte  para  o 
reino,  depositando  no  cofre  da  thesourarià  da  provincia  a  importância  da  passagem  de 
regresso,   que   lhe  será  restituída,  caso  seja'  approvado  na  segunda  prova  que  prestar. 

§  único.  Se  durante  este  tempo  fSr  preterido,  não  terá  direito  a  indemnisação  alguma. 

Art.  14.®  O  candidato  que  fôr  inhabilitado  pela  segunda  vez  não  poderá  ser  admittido 
a  novas  provas. 

Art.  16.®  Os  capitães,  nas  condições  do  artigo  antecedente,  bem  como  aquelles  que 
não  quizerem  submetter-se  ás  provas  exigidas  pelo  presente  decreto,  não  serão  indemni- 
sados  da  preterição  que  soflrerem. 

Art.  16.®  Aos  capitães  que  vierem  ao  reino  no  goso  de  licença  de  um  anno  ou  de 
seis  mezes,  na  conformidade  do  artigo  38.®  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1885  e 
100.®  do  decreto  de  19  de  julho  de  1894,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  e  tiverem  com- 
mandado  effectivamente  uma  companhia  durante  dois  annos,  poderá  ser  permittido  ante- 
cipar as  provas  de  aptidão  militar  para  o  posto  de  major,  se  n'isso  houver  conveniência 
para  a  fazenda  publica. 

Art.  17.®  O  presidente  do  jury  remetterá  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar  o  pro- 
cesso relativo  a  cada  candidato,  que  constará  do  relatório  do  serviço  na  escola  pratica 
de  infanteria  e  respectiva  informação,  provas  escriptas,  memoria  de  que  trata  o  artigo 
10.®  e  a  acta  da  decisão  do  jury. 

Art.  18.®  Os  candidatos  que  tenham  já  dado  provas  completas,  segundo  as  instru- 
cções  annexas  ao  decreto  de  28  de  novembro  de  1878,  poderão,  se  satisfizerem  4s  con- 
dições de  promoção  ao  posto  de  major,  ser  promovidos  ao  posto  immediato  sem  depen- 
dência de  novas  provas. 

Paço,  em  23  de  dezembro  de  I89d,  =  Sebastião  Custodio  de  Sousa  Telles  =  António 
Eduardo  Villaça. 


111.*"®  e.ex.'"®  sr.  —Com  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  295,  de  12  de  outubro 
ultimo,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  de  dizer  a  v.  ex.*  que  anomeaçãlo  do  amanuense  , 
Salles  Monteiro  para  official  do  quadro  da  secretaria  doesse  governo  não  podia  ser  feita 
com  fundamento  no  artigo  18.®,  n.®  32.®,  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1892,  visto 
que  o  vencimento  d^aquelle  logar  é  superior  a  SOOjJOOO  réis  e  ao  governador  d^essa  pro- 
víncia, em  virtude  do  citado  decreto,  combinado  com  o  de  22  de  junho  de  1898,  pertence 
apenas  a  nomeação  interina  e  a  confirmação  dos  logares  com  ordenado  de  categoria  até 
300<5>000  réis.  Os  de  lotação  superior  só  podem  ser  providos  provísoriaviente  nus  termos 
do  artigo  13.®,  n.®  2.'',  do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869,  e  a  sua  nomeação,  mesmo 
interina,  compete  ao  governo  central. 

N'estes  termos  e  considerando-se  o  referido  officio  como  uma  proposta,  rogo  a  v.  ex.* 
que,  para  esta  ser  tomada  em  consideração,  se  sirva  enviar  a  esta  secretaria  doestado 
informação  sobre  as  habilitações  e  mais  circumstancias  do  amanuense  Salles  Monteiro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
27  de  dezembro  de  1899. — 111.™®  e  ex.™®  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde== 
O  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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111.'"®  e  ex.*"®  sr.— Em  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.®  632,  de  27  de  julho  ulti- 
mo, encarrega-me  s.  ex.^  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  de  lhe  communicar,  que  foi 
auctorisado  o  abono  mensal  de  4^91000  réis  aos  mestres  de  musica  dos  batalhões  d*essa 
provincia,  para  expediente  das  respectivas  bandas,  devendo  a  importância  d'esta  des- 
pesa sahir  da  verba  destinada  ao  concerto  e  renovo  de  instrumentos  músicos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  28 
de  dezembro  de  1899. — 111."®  e  ex."*®  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.= 
O  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Ponderando  o  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde  a  necessidade  de  se  estabe- 
lecer remuneração  mais  condigna  aos  parochos  das  freguezias  da  respectiva  diocese  que, 
por  falta  de  sacerdotes  em  numero  suíficiente,  são  encarregados  de  accumular  tempora- 
riamente o  serviço  parochial  de  outra  freguezia  vizinha,  visto  que,  segundo  o  disposto  no 
decreto  de  30  de  agosto  de  1855,  só  podem,  por  aquelle  augmento  de  serviço,  ser  abo- 
nados de  metade  da  côngrua  da  egreja  que  provisoriamente  lhes  for  encommendada;  e 

Considerando  que  a  exiguidade  das  côngruas  parochiaes  e  do  rendimento  do  pé  de 
altar  das  egrejas  da  referida  provincia  justificam  a  ampliação  da  providencia  contida  no 
citado  decreto ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicional 
á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Aos  parochos  das  freguezias  da  diocese  de  Cabo  Verde,  que  forem  incum- 
bidos de  accumular  o  serviço  de  outra  egreja,  será  abonada,  provisoriamente  e  a  titulo 
de  gratificação,  a  quantia  correspondente  a  quatro  quintas  partes  da  côngrua  estabele- 
cida para  essa  egreja,  além  da  côngrua  que  lhes  competir  por  aquella  em  que  estiverem 
servindo. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  dezembro  de  1899. — REI. — António  Eduardo 
Villaça, 


Tendo-se  suscitado  duvidas  acerca  da  interpretação  que  deve  ter  o  artigo  1.®  do 
decreto  de  22  de  junho  de  1898,  quanto  ao  provimento,  feito  pelos  governadores  das 
províncias   ultramarinas,   dos   logares   cujos   vencimentos   não   excedam   500j50(X)    réis 


annuaes;  e 


Considerando  que  uma  lei  geral  não  deroga  leis  especiaes,  salvo  expressa  determi- 
nação em  contrario,  e  que  sobre  a  forma  de  nomeações  para  empregos  públicos  no  ultra- 
mar existem  varias  disposições  especiaes  que  não  podem  deixar  de  ser  mantidas,  por 
assim  convir  ao  regular  funccionamento  dos  serviços  públicos ; 

Considerando  que  muito  convém  que  esta  doutrina  fique  expressamente  consignada, 
para  evitar  duvidas  e  erradas  interpretações ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addi- 
cional á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Compete  aos  governadores  das  provincias  ultramarinas  prover  definitiva- 
mente todos  os  empregados  públicos  cujos  vencimentos  não  excedam  500á!000  ré.s  annuaes, 
moeda  do  reino,  salvo  o  caso  de  haver  lei  especial  que  regule  o  modo  de  fazer  o  provi- 
mento. 

§  único.  Para  os  eflFeitos  do  presente  artigo  consideram-se  comprehendidos  na  dispo- 
sição genérica  de  vencimentos  o  ordenado  ou  vencimento  de  categoria,  as  gratificações 
de  exercício  e  mais  abonos  de  caracter  permanente. 
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Art.  2.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  dezembro  de  1899.  =  REI. =ián<owío  Eduardo 
Villaça, 


Senhor.  —  Para  completa  execução  das  disposições  do  regulamento  disciplinar  das 
forças  militares  ultramarinas  é  necessário  que  estejam  constitnidas  unidades  especiaes  onde 
sejam  incorporados  os  indivíduos  nas  condições  previstas  pelo  mesmo  regulamento. 

Â  única  unidade  que  com  esse  fim  existe  actualmente  no  ultramar  é  o  batalhão  dis- 
ciplinar de  Moçambique,  para  onde  seria  bastante  dispendiosa  a  transferencia  de  praças 
pertencentes  ás  guarnições  das  províncias  da  Africa  Occidental. 

Alem  d^sto,  os  deportados  do  exercito  do  reino  e  os  relegados  postos  pelos  tribu- 
naes  á  disposição  do  governo,  os  quaes  muitas  vezes  são  compellidos  a  assentar  praça  no 
ultramar,  são  geralmente  enviados  para  Angola  e  distribuídos  pelos  diversos  corpos  da 
guarnição  doesta  província,  havendo  manifesta  vantagem  em  reunir  esses  individues  n^uma 
só  unidade,  sujeita  a  um  regimen  especial  que  contribua,  quanto  possivel,  para  a  regene- 
ração dos  delinquentes,  tornando- os  dignos  de  servirem  nos  outros  corpos  das  guarni- 
ções ultramarinas. 

Taes  são  as  razões  que  me  levam  a  submetter  á  elevada  apreciação  de  Vossa  Mages  • 
tade  o  plano  de  organisação  do  batalhão  disciplinar  da  provinda  de  Angola. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  28  de  dezembro  de 
ÍS99.  =A7Uonio  Eduardo  Villaça. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultrmar:  hei  por  bem,  no  uso  do  disposto  no  §  1.^  do  artigo  15.®  do  acto 
addicional  á  carta  constitucional,  e  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  creado  na  provinda  de  Angola  um  batalhão  disciplinar,  destinado  a 
receber  as  praças  das  guarnições  das  provindas  da  Africa  occidental,  transferidas  por 
motivo  disciplinar,  os  deportados  do  exercito  do  reino  e  os  indivíduos  que,  em  virtude 
das  disposições  vigentes  houverem  de  ser  compellidos  a  alistamento  no  ultramar. 

Art.  2.^  O  batalhão  terá  quatro  companhias  com  a  composição  indicada  no  quadro 
annexo  ao  presente  decreto,  sendo  três  companhias  destinadas  ás  praças  europeas  e  uma 
a  praças  indígenas. 

§  único.  Tanto  no  aquartelamento,  como  na  alimentação,  haverá  completa  separação 
das  praças  europeas  e  indígenas. 

Art.  3,^  A  sede  do  batalhão  será  determinada  pelo  governo,  e  as  companhias  pode- 
rão ser  mandadas  destacar  para  onde  for  conveniente. 

Art.  4.**  Os  officiaes  do  batalhão  serão  escolhidos  entre  os  do  exercito  do  reino  em 
commissão  no  ultramar  ou  entre  os  dos  quadros  ultramarinos,  e  os  officiaes  inferiores  e 
os  cabos,  entre  os  da  guarnição  da  provincia. 

Art.  õ.*^  Os  vencimentos  dos  officiaes  serão  os  que  lhes  conferir  a  lei  vigente  e  os  das 
praças  de  pret  serão  os  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este  decreto. 

Art.  6.®  Os  soldados  do  batalhão  disciplinar,  que  tiverem  dado  provas  de  completa 
regeneração,  poderão  ser  transferidos,  mediante  proposta  justificada  do  respectivo  com- 
mandante,  para  outros  corpos  ultramarinos 

Art.  7.**  Este  batalhão  terá  um  regimen  especial  que  será  devidamente  regulamen- 
tado. 

§  único.  Emquanto  não  estiverem  promulgados  os  necessários  regulamentos,  serão 
applicadas  ao  batalhão  disciplinar  todas  as  disposições  regulamentares  em  vigor  para  as 
forças  militares  do  ultramar. 

Art.  8."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estíido  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  dezembro  de  1899.  =  REI,  ==  António 
Eduardo  Villaça. 
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Composição  do  batilhio  disciplinar  da  provinda  de  Angola 


Estado  maior 


Tenente-coronel,  commandaDte. 
Major 


Ajudante 

Thesoureíro  (official  quartel-mestre  ou  da  administraçSo  militar) 


Estado  menor 


Sargeuto  ajudante 

Contra-mestre  de  corneteiros 


Capitães . 
Tenentes 
Alferes. 


Primeiros  sargentos 

Segundos  sargentos 

Primeiros  cabos 

Corneteiros ! 

Soldados,  os  que  forem  incorporados 


Praças  graduadas 
Officiaes 


Total 


15 


_3 

o 

^3 

âS 

|3 

^1 

Hjg 

O 

o 

t» 

•o 

^^ 
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1 
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1 
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1 
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1 

1 

4 

1 

4 

1 

4 

3 

12 

1 

• 

4 

3 

12 

6 

24 

2 

8 

— 

— 

12 

50 

3 

16 

66 


O  numero  de  segundos  sargentos  será  elevado  até  õ,  e  o  de  primeiros  cabos  até  10, 
por  companhia,  quando  cada  uma  doestas  unidades  tiver  mais  de  120  soldados  incorpo 
rados. 

Paço,  em  28  de  dezembro  de  1899,  António  Eduardo  Villaça, 


Sendo  de  inadiável  necessidade  a  simplificação  dos  meios  que  concorrem  para  a 
publicação  da  «Lista  dos  navios  de  guerra  e  mercantes»,  referida  ao  1.*^  de  janeiro  de 
cada  anno: 

Sendo  de  toda  a  conveniência  determinar  as  normas  a  seguir  para  que  essa  publica- 
ção se  possa  concluir  no  mais  breve  espaço  de  tempo  possivel; 

Sendo  urgente  dar  e  fazer  conhecer  ás  estaçSís  competentes,  sem  dependência  da 
publicação  da  nova  lista,  os  nomes  dos  navios  novos,  ou  as  alteraçSes  que  qualquer  navio 
possa  soíFrer: 

Ha  Sua  Magestade  El -Rei  por  bem,  conformatído-se  com  os  pareceres  das  direcçSes 
geraes  da  marinha  e  ultramar,  determinar  o  seguinte: 

1.*^  A  começar  em  1  de  janeiro  de  1900  indicar-se-ha  no  passaporte  real,  além  do 
que  por  lei  está  determinado,  a  designação  do  navio.  Esta  designação,  bem  como  os 
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nomes  de  navios  que,  por  qualquer  motivo,  devam  ser  eliminados  da  lista,  ou  ainda 
outras  alterações  que  porventura  possam  n'ella  influir,  serão  publicadas  no  Diário  do 
governo, 

2.®  A  cada  provincia  ultramarina  será  destinado  um  grupo  de  signaes,  conforme  a 
tabeliã  abaixo,  cuja  distribuição  o  respectivo  governador  fará  entre  os  navios  registados 
nos  portos  sob  a  sua  jurisdicção. 

Para  a  provincia  dê  Angola  —  todos  os  grupos  de  quatro  bandeiras  a  começar 
por  L  D. 

Para  a  provincia  da  Guiné  —  todos  os  grupos  de  quatro  bandeiras  a  começar  por  L  M. 

Para  a  provincia  de  Moçambique  —  todos  os  grupos  de  quatro  bandeiras  a  começar 
por  M  B. 

Para  a  provincia  de  Macau — todos  os  grupos  de  quatro  bandeiras  a  começar  por  M  C. 

Para  o  Estado  da  Índia  —  todos  os  grupos  de  quatro  bandeiras  a  começar  por  N  G. 

Para  a  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe — todos  os  grupos  de  quatro  bandeira  a 
'jomeçar  por  S  T. 

Para  a  provincia  de  Timor  —  todos  os  grupos  de  quatro  bandeiras  a  começar  por  T  M. 

Para  a  provincia  de  Cabo  Verde — todos  os  grupos  de  quatro  bandeiras  a  começar 
por  V  D.  . 

Os  mesmos  governadores  deverão  enviar  para  Lisboa,  na  primeira  mala  de  janeiro 
de  cada  anno,  a  relação  dos  navios,  e  competentes  indicações,  que  esteiam  registados 
nos  portos  sob  a  sua  jurisdicção,  e  mandarão  publicar  no  Boletim  official  da  respectiva 
provmcia  tudo  quanto  ficou  determinado  no  n.**  1.^  d*esta  portaria  para  o  Diário  do 
governo  e  que  similhantemente  lhes  possa  aproveitar. 

3.^  Os  signaes  de  quatro  bandeiras  que  começam  por  H  ficarão  exclusivamente  des- 
tinados para  os  navios  mercantes  registados  nos  portos  do  continente  e  ilhas  adja- 
centes. 

4.°  Não  se  farão  alterações  nos  signaes  dos  yachts, 

O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  conselheiro  director  geral  da  marinha  e  ao  conselheiro  director  geral  do  ultramar, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  29  de  dezembro  de  1899.  =ilní(mio  Eduardo  Villciça. 


Determinando  o  decreto  de  16  de  agosto  de  1895  que  as  guarnições  das  provincias 
ultramarinas  sejam  oonstituidas  por  companhias  de  guerra,  o  que  não  poude  ser  levado  a 
eífeito  na  provincia  de  Angola  pela  falta  de  aquartelamentos  e  outras  razoes  em  devido 
tempo  expostas  pelo  respectivo  governador  geral;  determina  Sua  Magestade  El-Rei,  pela 
secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  se  observe  o  seguinte:  ' 

1 .®  O  governador  geral  de  Angola,  á  medida  que  se  forem  preparando  os  respectivos 
aquartelamentos,  fará  gradualmente  a  substituição  dos  actuaes  batalhões  por  companhias 
de  guerra; 

2.®  As  companhias  de  guerra  serão  aquarteladas  nos  pontos  mais  apropriados  para  a 
melhor  occupação  territorial; 

3.^  As  companhias  de  guerra  poderão  ser  reunidas  em  grupos  de  duas  ou  de  três, 
commandadas  por  um  major  ou  tenente-coronel,  quando  as  conveniências  do  serviço  assim 
o  exigirem  ; 

4."*  Por  cada  duas  companhias  isoladas  haverá  um  tenente-coronel  ou  major  inspector, 
que  inspeccionará  uma  vez  por  anno  cada  uma  das  companhias,  e,  extraordinariamente, 
todas  as  vezes  que  superiormente  for  determinado ; 

õ.*^  Sempre  que  seja  possivel,  serão  distribuídos  solipedes  para  transporte  dos  officiaes 
e  praças  europeas,  no  serviço  de  campanha; 

6."  Os  effectivos  das  companhias  de  'guerra  e  os  vencimentos  das  suas  praças  de  pret 
serão  os  constantes  do  quadro  e  tabeliã  que  baixam  assignados  pelo  director  geral  do 
ultramar. 

O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  manda  o  mesmo 
augusto  senhor  communicar  ao  governador  geral  da  provincia  de  Angola  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  30  de  dezembro  de  1899.==  António  Eduardo  ViUaça, 
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Composiçio  de  orna  companhia  de  guerra  da  guarnlçio  da  província  de  Angola 


HomcBt 


Capitão 

Tenentes 

Alferes 

Officiaes 

Sargento  ajudante 

Primeiros  sargeatos 

Segundos  sargentos 

Primeiros  cabos    

Soldados  indigenas 

Contra-mestre  de  corneteiros 

Corneteiros-tambores  iadigenas 

Aprendias  de  corneteiro  indígena 

Praças  de  pret 

Total 


1 
2 
2 


1 
2 
6 
12 
180 
I 
3 
1 


206 


211 


Podem  ser  promovidos  a  segundos  cabos  até  12  soldados. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  30  de  dezembro  de  1899. 
O  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dicís  Costa. 


Tabeliã  dos  Ycnclmentos  das  praças  de  pret  das  companlilas  de  goerra  da  gmamlçlo 

da  proYlncla  de  Angola 


Graduaçfies 


Vencimento  dlarío 


í 


Sargentos  ajudantes 

Primeiros  sargentos 

Segundos  sargentos ....    

Primeiros  cabos 

Segundos  cabos  e  soldados  indigenas 

Contra-mestre  de  corneteiros 

Corneteiros 

Aprendizes  de  corneteiros 


465 

315 

235 

95 

60 

135 

70 

60 


m 
« 

m 


240 
200 
200 
105 


o 

Eh 


ObserTAfAen 


705 

515 

435 

200 

60 

135 

70 

60 


Observações 

1.*  O  abono  de  fardamento  é  de  30  réis  diários  para  cada  uma  das  praças. 

2.*  Os  abonos  de  subsidio  de  marcha  e  residência  e  de  gratificação  de  readmissão  continuam  a  ser 
regulados  pela  legislação  vigente 


mas 


S."  Os  officiaes  inferiores,  primeiros  cabos  e  equiparados  têcm  direito  á  ração  diária  de  400  gram- 

de  pao,  e  as  restantes  praças,  a  500  grammas  de  farinha  de  mandioca  ou  igual  porçSo  de  arroz. 

4.*  O  auxilio  para  rancho  será  incluído  nas  tabeliãs  orçamentaes  de  cada  anno  económico,  con- 
forme for  proposto  pelo  governador  çeral  da  província,  attendendo,  quanto  possível,  ás  condições  das 
localidades  onde  se  acharem  aquarteladas  as  companhias. 

5.*  Na  occasião  do  embarque  será  concedida  a  gratificação  de  15^000  réis  aos  sargent08,  e  de  réis 
6^000  ás  outras  praças  que  vão  servir  nas  companhias  de  guerra  por  quatro  annos. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  30  de  dezembro  de  1899. 
=  0  director  geral,  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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Abonos  Dcclarou-se  que  o  abono  de  25  por 
centOf  estabelecido  no  decreto  de  16  de  agosto 
de  1895,  não  recáe  sobre  a  melhoria  do  soldo 
de  capitão,  que  equivale  a  uma  gratificação 
por  diuturnidade  de  serviço. —  Officio  de  17  de 
abril.  — Pag.  33. 

Determinou-se  o  abono  de  um  subsidio  diá- 
rio, que  continuará  a  ser  de  400  réis,  aos  pas- 
sageiros de  proa  a  bordo  dos  navios  de  guerra, 
que,  quando  transportados  em  paquetes  mer- 
cantes, tenham  passagens  de  2.*  classe.  —  Offi- 
cio de  18  de  abril.  —  Pag   34. 

Determinou-se  que  os  officiaes  que  fizeram 

parte  da  columna  de  opcraç&es  no  Humbe,  na 
província  de  Angola,  em  1897,  repozessem  as 
quantias  de  que  a  mais  se  abonaram.  —  Offício 
de  28  de  agosto.  —  Pag.  189. 

—  Auctorisado  o  abono  mensal  de  4^000  réis 
para  expediente  das  bandas  de  musica  dos  ba- 
talhões da  província  de  Angola.  —  Vide  Mes- 
tres de  musica. 

Vide  Passagens  —  Promoções  —  Etape. 

Acoordo   commeroial  —  Foi   confirmado   e 
ratificado  o  accordo  commercial  entre  Portugal 
e  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  ce- 
lebrado em  Washington  a  22  de  maio.  —  De 
creto  de  13  de  julho.  —  Pag.  59. 

Administradores  de  oonoelho  —  Decla- 
rou-se  ser  ao  governo  que  compete  o  paga- 
mento da  importância  das  passagens  dos  admi- 
nistradores de  concelho,  quando  venham  doen- 
tes ao  reino,  ou  quando  partam,  nomeados  para 
o  ultramar,  visto  nâo  serem  empregados  muni- 
pae8. Officio  de  19  de  setembro.  —  Pag.  478. 

Agencia  militar  do  ultramar  — Determi- 
nou-se que  o  serviço  de  abastecimento  de  vi- 
veres artigos  de  uniforme  e  outros  para  usos 
militares,  feito  na  metrópole  com  destmo  á  for- 
ça armada  do  ultramar,  esteja  a  cargo  da  agen- 
cia militar  do  ultramar,  a  qual  funccionará  junto 
da  direcção  geral  do  ultramar. — Decreto  de  4 
de  outubro  —  Pag.  483. 

Agronomia  —  Foram  organisados  os  serviços 
agronómicos  nas  províncias  ultramarinas,  ha- 
vendo em  cada  província  um  agrónomo  official 
contractado  pelo  governo  do  Estado  ou  pelo 
governo  provincial.  — Decreto  de  9  de  novem- 
bro.—Pag.  544. 

Aguardente  —  Vide  Álcool. 

Ajudas  de  ousto— Declarou-se  que  os  ranc- 
cionarios  chamados  ao  reino  por  ordem  minis- 


terial não  têem  direito  a  ajuda  de  custo.— 
Offício  de  28  de  fevereiro.  —  Pag.  19. 
Ajudas  de  ousto  —  Declarou-se  competir  a 
um  escrivão  de  direito,  por  acompanhar  o 
respectivo  juiz  no  serviço  de  correição,  a  ajuda 
de  custo  equivalente  a  metade  da  do  mesmo 
juiz. —  Offício  de  12  de  janeiro.  —  Pag.  3. 

—  Declarou-se  ao  governador  geral  de  Mo- 
çambique que  os  offíciaes  do  exercito  do  reino, 
que  vão  servir  no  ultramar  ao  abrigo  da  circu- 
lar do  ministério  da  guerra,  de  14  de  julho  do 
1896,  quando  nas  respectivas  guias  de  venci- 
mentos expedidas  pela  repartição  de  contabili- 
dade, se  lhes  não  marque  ajuda  de  custo  espe- 
cial de  regresso,  não  podem  ser  abonados  de 
qualquer  outra.  —  Officio  de  14  de  abril. — 
Pag.  32. 

Álcool  —  Foram  sujeitos  o  álcool  e  aguardente, 
produzidos  nos  districtos  da  província  de  An- 

Í^ola,  a  um  imposto  não  inferior  a  80  réis  por 
itro  fabricado  com  força  alcoólica  não  superior 
a  20  graus  Cartier,  sendo  este  imposto  au- 
gmentado  com  100  réis  por  cada  grau  a  mais. 
—  Carta  de  lei  de  17  de  agosto.  —  Pag.  184. 
Alfandegas — Foram  estabelecidos  aleuns  pre- 
ceitos para  serem  observados  na  verificação  da 
força  alcoólica  dos  vinhos,  nas  alfandegas  da 
província  de  Moçambique. — Portaria  de  21  de 
fevereiro.  —  Pag.  16. 

—  Auctorisado  o  governo,  durante  uo  anno,  a 
assegurar  por  um  periodo  não  superior  a  15 
annos  a  manutenção  do  regimen  de  protecção 
pautal  a  favor  dos  géneros  e  mercadorias  de 
producção  própria  das  provinciaa  ultramari- 
nas, importadas  nas  alfandegas  do  reino  e  ilhas 
adjacentes,  quando  não  haja  producto  si- 
milar.—Cartadeleide  17  de  agosto. — Pag.  185. 

Approvada  e  mandada  executar  a  organisa- 

ção  aduaneira  das  províncias  de  Angola  e  S. 
Thomé  e  Príncipe. — Decreto  de  25  aoutubro. 
—Pag  509. 

Determinou-se  que  o  governador  geral  de 

Moçambique,  ouvido  o  director  da  alfandega 
de  Lourenço  Marques,  proceda  a  uma  revisão 
do  diploma  provincial  de  27  de  agosto  de  1896 
e  elabore  um  projecto  definitivo  da  organisa- 
ção  dos  serviços  do  circulo  aduaneiro  da  costa 
oriental  e  do  respectivo  quadro.  —  Portaria  de 
11  de  novembro. — Pag.  549. 

Foram  declaradas  extensivas  a  todos  os  ser- 
viços aduaneiros  ultramarinos  ás  disposições 
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dos  artigos  45. <*  e  seus  para^raplios  e  108.°  do 
regimen  aduaneiro  das  províncias  de  Angola  e 
S.  Thomé  e  Principe,  approvado  por  decreto 
de  25  de  outubro.  —  Decreto  de  9  de  dezem- 
bro—Pag.  616. 
Vide — Postos  fiêcaes    Empregados. 


Aposentação  — Declarou-se  que,  sendo  repar- 
tições civis  as  administrações  de  concelho,  n&o 
pôde,  para  os  effeitos  da  aposentacfio  de  que 
trata  o  decreto  de  13  de  agosto  de  lo89,  ser  le- 
vado em  conta  aos  empregados  das  secretarias 
das  camarás  mnnicipaes  o  tempo  de  serviço 
prestado  n*aquellas  ou  n'outras  repartições 
idênticas. — Officio  de  22  de  novembro.  — Pag 
558 

Declarou-se  que  ao  escrivão  da  administra- 
ção do  concelho  de  Bolama  cabe  o  direito  á 
aposentação  nos  termos  da  carta  de  lei  de  28 
de  junho  de  1864.  Officio  de  27  de  novembro. 
—Pag.  587. 

AHmo8 — ^Vide  Santa  casa  da  misericórdia  de 
Loanda. 

Armas  —  Vide  Companhia  do  Nyassa  —  Regu- 
lamentos. 

Atiradorea  oivfa  portuguezea— Vide  Cor- 
reios. 

Auditoria  da  Quinó  —  Determinou-se  que  o 
promotor  da  auditoria  da  província  da  Guiné 
portugueza  desempenhe,  a  titulo  provisório,  as 
funcções  de  tutela  e  curadoria  nos  contractos 
de  serviçaes  com  destino  ás  rocas  da  provin- 
da de  S  Thomé  e  Principe. — Portaria  de  17 
de  abril.— Pag.  33 

Azeites — ^Vide  Laboratório  chimico. 


BataihAo  diaoipiinar — Vide  Forças  milita- 


res. 


Bebidaa  aioooiicaa — Foi  elevado,  provisoria- 
mente, a  4^500  réis  por  hectolitro,  o  direito 
das  bebidas  alcoólicas,  até  50  graus,  importa- 
das no  districto  do  Congo. — Decreto  de  17  de 
agosto. — Pag.  184 

Biihetes  postaes — Foi  auctonsada  a  emissão 
de  um  novo  typo  de  bilhete  postal  da  taxa  de 
1^4  de  tanga  para  o  Estado  da  índia. — Decreto 
de  6  de  abril.— Pag  28, 


Caboa  aubmarinos — Vide  Companhias. 

Camará  uoa  deputados — Foi  regulada  a 
eleição  ereorganisacão  doeste  corpo  legislativo. 
—Carta  de  lei  de  26  de  julho— Pag.  6G. 

Detcrminou-se  aue  a  immediata  camará  dos 

deputados  fosse  eleita  com  poderes  especiaes 
para  a  reforma  de  alguns  artigos  da  carta 
constitucional,  acto  addicional  de  5  de  julho 
de  1852,  lei  de  '24  de  julho  de  1885  c  lei  de 
5  d'abril  del896. — Carta  de  lei  de  1  de  agosto. 
—Pag.  143. 

Vide  Eleições. 

Camarás  muniolpaes— Foi  indicado  o  que 
a  camará  municipal  da  cidade  do  Mindelo,  da 
provincia  de  Cabo  Verde,  tinha  a  fazer  para 
ser  auctorisada  a  contractar  o  fornecimento  de 
illuminação  eléctrica  na  referida  cidade. — Offi- 
cio de  27  de  junho. — Pag.  49. 

Foi  esclarecido  o  n."*  2.®  do  artigo  1.»  do  de- 
creto, de  4  d'agosto  de  1898,  que  auctorisou  a 
camará  municipal  de  S.  Thomé  a  contrahir  um 
empréstimo  para  as  obras  de  canalisaçílo  de 


agua  n'aquella  cidade. — Decreto  de  8  de  ju- 
lho.—Pag.  150. 

Camaraa  munioipaea  —  Foi  concedida  & 
camará  municipal  de  S.  Thomé  isenção  completa 
de  direitos  de  importação  do  material  que  seja 
importado  pela  respectiva  alfandega  para  as 
obras  da  canalisacão  de  agua  potável  para 
abastecimento  da  cidade  de  b  Thomé  Decreto 
de  23  de  dezembro.  —  Pag.  677. 

Vide  Recursos  —  Passagens  —  Administrado- 
res de  concelho. 

Caminhoa  de  ferro  —  Foram  appiovadaa  aa 
portarias  do  governador  geral  de  Angola,  de  21 
de  janeiro  c  9  de  fevereiro,  que  auctorisaram  a 
abertura  á  exploração  de  dois  troços  do  cami- 
nho de  ferro  ae  Loanda  a  Ambaca,  comprehen- 
didos  entre  os  kilometros  321,500  e  340.  —  Offi- 
cio de  24  de  março  —  Pag.  26. 

Auctorisado  o  governo  a  mandar  construir 

e  explorar  um  caminho  de  ferro  desde  o  litto- 
ral  do  districto  de  Benguella  á  fronteira  leste 
da  provincia  de  Angola,  conforme  as  bases  es- 
tabelecidas. —  Carta  de  lei  de  17  de  agosto.  — 
Pag^  167. 

Foi  constituída  uma  junta  administrativa  do 

caminho  de  ferro  de  Benguella,  designando-se 
as  suas  attribuiçSe^  —  Decreto  de  9  de  no- 
vembro. —  Pag.  545. 

Vide  Viação.  —  Companhia  de  Mossamedes — 

Créditos  especiaes. 

Capitftea  —  Vide  Abonos. 

Carta  oonatitucionai  —  Vide  Camará  dos 
deputados. 

Cartaa  de  taude  —  Determinou-se  que,  nos 
portos  da  provincia  de  Angola,  onde  a  demora 
dos  vapores  da  empresa  nacional  de  navega- 
ção para  a  Africa  fôr  inferior  a  12  horas,  os  fa- 
cultativos, guardas-móres  de  saúde,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  ponham  a  bordo  os  tnstos  nas 
cartas  de  saúde,  na  occasião  da  visita  sanitária, 
para  evitar  demoras,  sempre  prejudiciaes  nas 
viagens  de  pac^uetes  que  transportam  malas  do 
correio. — Officio  de  4  de  dezembro  — Pag.  616. 

Caaaa  dea  aude  —  Vide  Er^ermarias  militares. 

Csuçõea  — Foi  elevada  a  8:000^000  réis  eífe- 
ctivos  a  caução  do  thesoureiro  geral  da  pro- 
vincia de  S.  Thomé  e  Principe  —  Portaria  de 
8  de  julho.— Pag.  50 

—  Foi  approvada  a  caução  prestada  pelo  the- 
soureiro geral  da  Provincia  de  S.  Thomé  e 
Principe  na  importância  de  24:000^000  réis 
em  iuscripçÔes,  valor  nominal,  correspondentes 
a  mais  de  8:000^000  réis  effectivos. — Portaria 
de  6  de  novembro. — Pag.  529. 

Determinou-se  que  a  caução  do  thesoureiro 

geral  da  provincia  de  Angola  e  recebedor  do 
concelho  de  Loanda  fosse  elevada  a  25:000^000 
réis  effectivos,  em  titulos  de  divida  publica  ou 
em  bens  próprios,  livres,  devidamente  consigna- 
dos á  respectiva  responsabilidade  como  exactor 
da  fazenda  publica.  —  Portaria  de  27  de  julho 

—  Pag.  141. 

Cemiterioa  —  Foi  auctorisada  a  «Companhia 
da  ilha  do  Principe»  a  estabelecer,  com  cara- 
cter provisório,  na  sua  propriedade  «Agua  Izé», 
sita  na  ilha  de  S.  Thomé,  um  cemitério  desti- 
nado aos  indivíduos  alli  fallccidos.  —  Portaria 
de  25  de  abril.— Pag.  37. 

Chefea  do  aerviço  de  aauds  — Vide  Ser- 
viço de  saúde. 

Cirurgia  (Operações  de)— Vide  Hospttaes. 

Codiga  oommerolai — Foram  modificadas  al- 
gumas das  disposições  doeste  código,  res- 


peito  á  organisaçao  de  sociedades  constituidas 
em  paiz  estrangeiro,  com  sede  no  reino  ou  em 
alguma  das  possessões  ultramarinas  portugue- 
zííay  cpie  tenham  por  fim  qualquer  ramo  de  com- 
mercio  ou  industria,  ou  qualquer  exploração 
agrícola  nas  ditas  possessões.  —  Vide  Socieda- 
des. 

Código  de  Justiça  da  armada— Foi  âppro- 
vado  este  código  para  reger  no  continente  do 
reino,  ilhas  adjacentes  e  províncias  ultramari- 
nas.— Carta  de  lei  de  1  de  setembro. — Pag.  190. 

Código  de  Justiça  militar  —  Foram  manda- 
das applicar  nas  províncias  e  districtos  autó- 
nomos do  ultramar,  na  parte  exequível,  as  dis- 
posições do  código  de  justiça  militar  de  13  de 
maio  de  1896,  com  as  alterações  prescriptas  na 

•  carta  de  lei  de  26  do  dito  mez  e  anno.---Oarta 
de  lei  de  21  de  julho. — Pag.  64. 

Códigos — Vide  Fallencias. 

Cofres  dos  orphAos  —  Dcterminou-se  que 
fossem  enviados  ao  juiz  de  direito  da  1.*  vara 
da  comarca  de  S.  Thomé  dois  certificados  e  se- 
tenta inscripçÕes  d'aâsentamento  da  junta  do 
credito  publico,  pertencentes  ao  extincto  cofre 
dos  orphãos  da  referida  comarca  e  que  se  acha- 
vam em  deposito  no  banco  nacional  ultrama- 
rino á  ordem  dos  clavicularios  do  mesmo  cofre, 
a  fim  d'aquclle  magistrado  proceder  á  venda  dos 
alludidos  papeis  de  credito,  judicialmente,  de- 
vendo o  producto  entrar  no  cofre  tncncionado 
no  §  1  •  do  art.  8  ®  do  decreto  de  20  de  feve- 
reiro de  1894,  depois  de  indemnisada  a  fazenda 
publica  das  importâncias  mandadas  pagar  por 
conta  do  dito  extincto  cofre.  —  Portaria  de  14 
de  julho  —Pag.  63. 

Colónias  agrícolas  —  De  accordo  com  a  dis- 
posição do  art.  2.°  do  decreto  de  16  de  novem- 
bro, mandou-se  estabelecer  na  provinda  de 
Angola  uma  colónia  agrícola,  procedcndo-se 
desde  logo  aos  actos  indispensáveis  para  a  sua 
organisaçao  se  realisar  nas  condições  mais  con- 
venientes. —  Decreto  de  23  de  novembro.  — 
Pag.  559. 

Cólon Isaçfto  —  Foi  approvado  o  regulamento 
da  colonisação  nas  provindas  ultramarinas,  es- 
tabclecendo-se  a  applicação  a  dar  á^  verbas 
destinadas  para  os  respectivos  serviços  —  De- 
creto de  16  de  novembro. — Pag  550. 

Colonos  —  Resolveu-se  conceder  passagens  a 
colonos  só  no  caso  de  haver  prévia  requisição 
dos  governadores  das  provindas  ultramarinas, 
aos  quaes  devem  dirigir  os  respectivos  pedidos 
as  empresas  ou  companhias  que  pretendam  uti- 
lisar  os  serviços  de  determinados  operários.  — 
Officio  de  5  de  julho.  —  Pag.  49. 

Com  mandos  militares  —  Vide  Postos  mili- 
tares. 

Comm^rclo  —  Vide  Informações  commerciaes. 

Comnr^issões  —  Foi  nomeada  uma  commissão 
a  fim  de  formular  uma  proposta  de  lei  para  a 
organisaçao  de  estabelecimentos  destinados  á 
educação  de  missionários 'e  de  auxiliares  das 
missões  religiosas  do  ultramar.  —  Portaria  de 
18  de  dezembro.  —  Pag.  674 

Vide  Uniformes.  —  Concessões. 

Communidades  agrícolas  —  Vide  Recur- 
sos. 

Companhia  de  Moçambique  —  Foi  appro 
vado  o  regulamento  da  policia  e  serviços  sani- 
tários na  Beira,  nos  territórios  d*esta  compa- 
nhia.—  Decreto  de  17  de  agosto. — Pag.  173. 

Tendo-se  suscitado  pela  sobredita  compa- 
nhia a  questão  de  se  julgar  ella  com  direito  a 


receber,  preteriíjdo  o  Estado,  a  parte  da  renda 
dos  prasos  da  coroa  comprehendidos  na  área 
da  sua  concessão,  foi  resolvido,  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Procuradoria  geral  da 
coroa  e  fazenda,  que  a  mesma  companhia  so- 
mente terá  direito  a  receber  as  rendas  dos  al- 
ludidos prasos,  quando  cessarem  os  arrenda- 
mentos feitos  anteriormente  á  datada  sua  cons- 
tituição —  Officio  de  2  de  agosto  —  Pag.  144. 
—  Vide  Pilotagem  —  Begulametitos  —  Conser- 


vadores. 

Companhia  de  Mossamedes  —  Foi  confir- 
mado a  esta  companhia  o  direito  de  fazer  em- 
prehender  por  um  syndicato  de  estudos  todos 
os  trabalhos  technicos  necessários  para  a  cons- 
trucção  de  um  caminho  de  ferro,  partindo  da 
Bahia  dos*  Tigres  ou  de  Porto  Alexandre  em 
direcção  á  villa  do  Humbe.  —  Portaria  de  14 
de  agosto.  —  Pag.  147. 

Companhia  do  Nyassa  —  Foi  approvado  o 
regulamento  para  o  commercio  de  armas,  mu- 
nições e  pólvora  nos  territórios  d'esta  compa- 
nhia. —  Decreto  de  13  de  julho.  —  Pag.  54. 

Mandou-se  entregar  á  sobredita  companhia 

o  edifício  do  matadouro  da  villa  do  Ibo.  —  De- 
creto de  17  de  agosto.  —  Pag.  178. 

Approvado  o  plano  de  organisaçao  da  co- 


lumna  de  operações  nos  territórios  sob  a  admi- 
nistração d'esta  companhia.  —  Decreto  de  17 
de  agosto.  —  Pag.  160.        ^ 

-  Foram  conferidas  ao  governador  dos  terri- 
tórios doesta  companhia  as  mesmas  attribuiçÕes 
concedidas,  por  decreto  de  17  de  maio  de  1897, 
ao  governador  dos  territórios  da  companhia  de 
Moçambique.  —  Decreto  de  4  de  outubro. — 
Pag.  485. 

—  Approvado  o  regulamento  do  matadouro 
publico  e  da  policia  das  carnes  verdes  do  Ibo, 
nos  territórios  sob  a  administração  da  mesma 
companhia  do  Nyassa.  —  Decreto  de  17  de  ou- 
tubro.—Pag  486. 

Idem*  o  regulamento  para  a  imposição  de 


multas  por  transgressões  dos  regulamentos  da 
sobredita  companhia.  —  Decreto  de  17  de  ou- 
tubro. —  Pag.  488. 

Foi  auctorisado  que  a  povoação,  que  esta 


companhia  estabelecer  na  parte  meridional 
da  bahia  de  Pemba,  sede  do  novo  concelho  de 
Pcmba  e  futura  capital  dos  territórios  do  Nyas- 
sa portugucz,  seja  denominado  «Porto  Amélia». 
—  Portaria  de  22  de  novembro.  —  Pag.  558. 

Companhia  de  8.  VIoente  de  Cabo  Ver- 
de —  Declarou-se  ter  esta  companhia  o  direi- 
to de  importar,  livre  de  direitos,  o  material  ne- 
cessário ás  construcçÕes  de  deposito,  de  que 
fazem  parte  as  embarcações  de  seu  serviço,  e 
para  a  sua  conservação,  reparação  e  funccio- 
namento,  mas  não  pouer,  sem  pagamento  de  di- 
reitos, reexportar  material  importado  livre, 
quando  a  reexportação  represente  acto  de  com- 
mercio. —  Officio  de  12  de  agosto.  —  Pag.  146. 

Companhias  —  Celebrou-se  com  a  companhia 
ftEastern  Telegraph»  um  contracto  provisório, 
segundo  o  qual,  com  varias  condições,  foi  con- 
cedido á  mesma  companhia  o  direito  de  amar- 
rar no  Funchal  (ilha  da  Madeira)  e  em  S.  Vi- 
cente (Cabo  Verde)  e  de  explorar  um  cabo 
submarino  que,  partindo  da  Gran  Bretanha,  se 
destine  á  Africa  do  Sul  tocando  nas  ilhas  da 
Ascensão  e  Santa  Helena.  —  Contracto  de  10 
de  novembro  —  Pag.  517. 

Declarou-se  que  os  governadores  dos  terri- 
tórios das  companhias  não  gosam  da  competen- 
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cia  especial  dada  aos  governadores  geraes  das 
províncias  ultramarinas  pelo  §  único  do  art. 
13  **  do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869,  nem 
aos  empregados  administrativos  das  mesmas 
companhias  é  applicavel  a  garantia  de  que  tra- 
ta o  art.°  357."  do  código  administrativo  de 
1842.  —  Portaria  de  19  de  julho.  —  Pag.  64. 

Companhias  —  Foram  approvados  os  estatutos 
da  companhia  portugueza  das  minas  de  oiro 
Manica. — Decreto  de  17  de  agosto.  —  Pag.  178. 

—  Os  governadores  dos  territórios  das  compa- 
nhias privilegiadas,  onde  por  decreto  de  23  de 
novembro  se  mandou  executar  o  regulamento 
disciplinar  das  forças  militares  ultramarinas, 
teem  para  com  os  militares  sob  as  suas  ordens 
immediatas,  emquanto  estes  servirem  nos  res- 
pectivos territórios,  a  mesma  competência  que 
e  estabelecida  para  os  governadores  de  distri- 
cto.  (Art.°65.°  do  citado  regulamento).  Pag.  570 

Foram  approvados  os  estatutos  da  sociedade 

anonjma  de  responsabilidade  limitada,  deno- 
minada «Companhia  do  Borôr».  —  Decreto  de 
23  de  dezembro.  —  Pag.  677. 

Vide  CemíUrios  —  Praças d^ pret —  Cofitii- 


butçdes  —  Licenças. 

Companhias  de  infanieria — Determinou-se 
que  as  companhias  de  infantcria  de  Bissau  e 
Bolama  passassem,  provisoriamente,  a  consti- 
tuir um  grupo,  commandado  pelo  major  da 
respectiva  guarnição,  com  sede  na  capital  da 
provincia  da  Guine.  —  Portaria  de  2  de  novem- 
bro. —  Pag.  528. 

Companhias  de  saúde  —  Mandou-se  contar 
ás  praças  das  companhias  de  saúde  de  Cabo 
Verde,  para  os  effeitos  da  readmissão,  o  tempo 
^e  serviço  como  auxiliares.  —  Officio  de  4  de 
março.  —  Pag.  22. 

Augmentado  o  efFectivo  da  companhia  de 

saúde  de  Macau  e  Timor  om  conformidade  da 
tabeliã  annexa  ao  decreto  de  30  de  novembro, 
e  estabelecidas  as  gratificações  dos  individuos 
estranhos  á  mesma  compaunia.  —  Pag  587. 

Concessões  —  Mandou  se  declarar  ao  gover- 
nador da  provincia  da  Guiné  deverem  ser  con- 
sideradas como  dependentes  da  approvaçâo  do 
governo  todas  as  concessões  de  terrenos  alli 
feitas  e  que  uâo  tenham  caducado. —  Portaria 
de  14  de  janeiro.  — Pag.  5. 

Estabeleceu-se  que  as  concessõos  de  terre- 
nos baldios,  feitas,  nos  termos  do  decreto  de  14 
de  outubro  de Jl 891,  pelos  governadores  das  pro- 
vindas ultramarinas,  não  podem  ser  por  qual- 
quer forma  transferidas,  vendidas  ou  alienadas 
sem  prévia  e  expressa  auctorisaçap  do  governo 
da  metrópole.  —  Decreto  de  9  de  novembro.  — 
Pag.  531. 

Nomeada  uma  commissao  para  apresentar 

um  projecto  sobre  concessões  de  terrenos  no 
ultramar.  —  Portaria  de  17  de  novembro.  — 
Pag.  556. 

Concur  SOS — O  facto  de  ter  o  jury  do  concurso 
para  o  provimento  do  logar  de  recebedor  da 
comarca  de  Perném,  no  Estado  da  índia,  con- 
vertido, por  arbítrio  próprio,  um  ponto  pratico 
de  contabilidade  n'um  ponto  theorico,  em  con- 
travenção do  que  foi  prescripto  no  respectivo 
programma,  foi  considerado  uma  nuUidade  in- 
supprivel,  de  que  o  conselho  de  provincia  podia 
conhecer,  como  conheceu,  para  annullar  o  mes- 
mo concurso.  —  Decreto  sobre  consulta  do  su- 
Eremo  tribunal  administrativo,  de  23  de  dezem- 
ro.  — Pag.  684. 

Conde  mnfidcs — Vide  depósitos  de candemuados. 


Côngruas  —  Vide  Gratificações. 

Conservadores  —  Declarou-se  não  poder  o 
consei'vador  do  registo  predial,  nomeado  para 
a  comarca  de  Macau,  accumular  as  foneçÕea 
d'este  cargo  com  as  de  professor  do  respectivo 
lyceu.  —  Officio  de  3  de  março.  —  Pag.  19. 

Idem,  uSo  poder  o  conservador  da  comarca 

da  'Beira  accumular  as  funcções  doeste  cargo 
com  as  de  advogado  da  companhia  de  Moçam- 
bique. —  Officio  de  22  de  maio.  —  Pag.  40. 
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idé  Magistrados  do  ministério  publico. 


Consulados  —  Foi  communicada  a  forma  como 
o  governo  allemão  estabeleceu  as  circumscn- 
pçÕes  dos  consulados  da  Allemanha  na  província 
de  Moçambique.  —  Officio  de  31  de  agosto.  — 
Pag.  189. 

Contas  —  Declarou-se  competir  ao  conselho  de 
provincia  de  Angola  tomar  as  contas  do  semi- 
nário da  diocese  de  Angola  e  Congo,  com  re- 
curso para  o  tribunal  de  contas.  —  Officio  de 
20  de  setembro.  —  Pag.  478. 

Contractos  —  Declarou-se  que  nenhimi  dos 
contractos,  celebrados  para  a  navegação  por 
lanchas  a  vapor  nos  rios  de  Goa,  deve  ser  con- 
siderado como  estabelecendo  qualquer  exclu- 
fcivo  ou  monopólio  a  favor  do  concessionário. — 
Portaria  de  5  d'agosto.  —  Pag.  145. 

Vide  Tabelliâes  de  notas — Companhias. 

Contribuição  industrial  —  Mandou-se  de- 
clarar aos  governadores  das  províncias  que, 
pelos  proventos  do  culto,  estão  os  respectivos 
ministros  isentos  da  contribuição  industrial, 
nos  termos  das  régias  portarias  de  30  de  julho 
de  1896  e  14  de  julho  de  1899,  expedidas  pelo 
ministério  da  fazenda  e  que  ficam  declaradas 
com  applicação  ao  ultramar.  —  Portaria  de  6 
de  novembro.  —  Pag  529. 

Vide  Emolumentos  parochiaes. 

Contribuição  predial — Mandou-se  annullar 
os  conhecimentos  da  contribuição  predial  rua- 
tica,  na  ilha  Brava,  provincia  de  Cabo  Verde, 
respectivos  aos  annos  de  1896-1897,  dando-se 
baixa  aos  processos  de  execução  que  sobre  os 
mesmos  conhecimentos  tivessem  sido  promovi- 
dos. —  Decreto  de  17  de  agosto.  —  Pag  172. 

Contribuições  —  Communicou  se  ao  gover- 
nador da  provincia  de  Cabo  Verde,  não  pode- 
rem ser  satisfeitos  os  pedidos  formulados  pelo  re 
prescntante  da  «African  DirectTelegraph  Com- 
pany  Limited»  para  lhe  serem  restituídas  as 
importâncias  por  ella  pagas  por  contribuição 
industrial  n'aquclla  provincia,  e  para  ser  isenta 
de  contribuição  predial  c  de  renda  de  casas. — 
Officio  do  28  de  julho.  —  Pag.  112. 

Correiçfio  —  Vide  Ajudas  de  custo. 

Correios  —  Foram  isentos  do  pagamento  de 
porte  do  correio  os  impressos  e  cartas  expedi- 
das pela  associação  denominada  «União  dos 
atiradores  civis  portuguezes»  que  se  refiram  a 
assumptos  relativos  ao  seu  fim  especial,  deven- 
do a  correspondência  transitar  aberta  pelo  cor- 
reio e  ser  authenticada  com  um  sêllo  especial 
da  mesma  associação. — Carta  de  lei  de  14  de 
julho.— Pag.  63. 

Vide  Bilhetes  postaes — Encommendas  postaes 

— JSHIos  postaes. 

Cortes  —  Foram  pro rogadas  até  6  de  maio  as 
cortes  geraes. — ^Decreto  de  27  de  março. — Pair. 
27. 

Cr«-dit08  espeoiaes — Mandou-se  abrir  no 
Ministério  da  fazenda,  a  favor  do  da  marinha 
e  ultramar,  (Direcção  geral  do  ultramar)  nm 
credito  especial  na  importância  de  26:634^726 


réis  para  complemento  de  pagamento  da  garan- 
tia de  juro  e  da  despesa  de  exploração  do  ca- 
minho de  ferro  de  Loanda  a  Amoaca. — ^Decreto 
de  23  de  dezembro.— Pag.  683. 

Crise  allmentiola  —  Foi  approvado  o  proce- 
dimento do  governador  de  (Jabo  Verde  aucto- 
risando,  no  actual  anno  económico,  a  continua- 
ção dos  soccorros  motivados  pela  crise  alimen- 
tícia.— Officio  de  5  de  janeiro. — Pag  1. 

Approvada  a  portaria  provincial  que  mandou 

proceder,  na  ilha  do  Maio,  até  ao  fim  do  mez 
de  outubro  a  trabalhos  públicos  extraordiná- 
rios, por  motivo  da  sobredita  crise. — Officio  de 
21  de  novembro. — Pag.  557. 

Approvadas  as  resoluções  tomadas  pelo  go- 


vernador de  Cabo  Verde,  das  quaes  deu  conta 
em  officio  de  28  de  setembro,  para  garantir  as 
subsistências  publicas — Officio  de  18  do  de- 
zembro.— Pag.  675. 

—  Communicou-se  ao  sobredito  governador 
não  poder  ser  approvada  a  portaria  provin- 
cial n.®  309,  de  24  de  outubro,  sem  ser  fixada  a 
quantia  a  dispender  com  os  soocorros  aos  fa- 
mintos, ainda  que  mais  tarde  tenha  de  ser  au- 
gmentada. — Orneio  de  21  de  dezembro. — Pag. 
675. 


Decima  de  Jures — Vide  Eecursos. 

Degredados — Vide  Rancho. 

Delegados  —  Foram  definidas  as  attribuições 
que  competem  a  cada  um  dos  delegados  das 
duas  varas  da  comarca  de  S.  Thomé. — Decreto 
de  20  de  setembro. — Pag.  480. 

Junto  dos  conselhos  de  guerra  das  divisões 

navaes  são  as  fiincções  de  promotor  de  justiça 
exercidas  pelo  delegado  do  procurador  da  co- 
roa e  fazenda  au«  servir  na  comarca  respecti- 
va, e,  na  sua  lalta  ou  impedimento,  pelo  con- 
servador privativo  do  registo  predial  na  mesma 
comarca.  Artigo  249.°  do  código  de  justiça  da 
armada,  de  1  de  setembro — Pag.  221. 

Vide  Magistrados  do  ministério  publico. 

Delegados  substitutos — Vide  Gratificações. 

DeportaçAo  militar — Vide  Pragas  da  armada. 

Deposito  de  praças  do  ultramar  —  Vide 
Uuarnições  vltramarinas  —  Enfermariam  regi- 
mentaes. 

Deposites  de  oondemnados— Determinou- 
se  que,  quando  o  serviço  dos  condemnados  do 
deposito  geral  da  província  de  Angola  for  re- 
tribuído por  terceiros,  pertença  um  quinto  da 
retribuição  ao  condemnado  e  quatro  quintos  ao 
cofre  do  deposito. — Decreto  de  20  de  setembro 
—Pag.  480. 

Deputt«dos — Vide  Eleições. 

Despejo  — Foi  declarada  em  vigor  nas  provín- 
cias ultramarinas  a  lei  de  21  de  maio  de  1896, 
que  regula  o  processo  para  o  despejo  de  pré- 
dios uroanos  no  continente  do  reino. — Decreto 
de  27  de  setembro — Paç.  481. 

Despesas — Foi  auctonsada  a  applicação  ás 
despesas  do  Estado  do  producto  dos  impostos 
e  demais  rendimentos  públicos,  relativos  ao 
exercício  de  1899  a  1900.— Carta  de  lei  de  26 
de  julho.— Pag.  97. 

Regulada  a  despesa  do  ultramar,  realísada 

na  metrópole,  para  o  exercício  de  1899-1900. — 
Decreto  de  1  de  agosto. — Pag.  143. 

Devem  ser  requisitadas,  cUrectamente,  pelo 

commandante  da  divisão  naval  do  Atlântico  Sul 
ao   cofre  provincial,  por  meio  de  saques  pas* 


^  sados  a  favor  do  ministro  da  fazenda,  as  impor- 
tâncias necessárias  para  as  despesas  dos  navios 
da  mesma  divisão  — ^Vide  Navios. 

Vide  Crise  alimentícia. 

Direitos — Foi  concedida  á  camará  municipal  de 
S.  Thomé  isenção  completa  de  direitos  de  impor- 
tação do  material  para  as  obras  a  fazer  com  o 
abastecimento  de  agua  potável  na  cidade  de 
S.  Thomé. — Vide  Camarás  municipaes. 

Vide  Bebidas  alcoólicas — Companhia   de  S. 

Vicente  de  Cabo  Verde. 

Distrioto  do  Congo — Foi  alterada  a  organi- 
sação  dada  a  este  distrícto  por  decreto  de  31 
de  maio  de  1887,  na  parte  relativí^  a  vencimen- 
tos, attribuições  e  nomeação  dos  respectivos 
funccionarios  administrativos.  —  Decreto  de  9 
de  novembro. — Pag.  531. 

Vide  Postos  militares.  —  Bebidas  alcoólicas. 

Dlstriotos  —  Foram  revogadas  as  disposições 
contidas  nos  artigos  43.°  a  45.°  do  decreto  de 
30  de  dezembro  de  1897  que  regulamentou  os 
serviços  do  distrícto  autónomo  de  Timor.  De- 
creto de  30  de  novembro. — Pag.  587. 

Divida  publioa  —  Foram  approvadas  as  ins- 
trucçÕes  para  o  pagamento,  no  Estado  da  ín- 
dia, dos  juros  da  dívida  publica,  nos  prasos  es- 
tipulados no  artigo  39*'  do  regulamento  de  2 
de  outubro  de  1896. — Portaria  de  25  de  julho. 
—  Pag   65. 

Dooas  fluotuantes  —  Foi  approvado  o  regu- 
lamento para  o  serviço  da  doca  fiuctuante  do 
porto  de  Loanda,  na  província  de  Angola,  fi- 
cando a  mesma  doca  sob  a  superintendência 
do  capitão  dos  portos,  como  seu  inspector  e  de 
todos  os  serviços  a  ella  concernentes. — De- 
creto de  25  de  outubro.  —  Pag.  490. 

Dragões  —  Vide  Rancho. 


Eleições  —  Mandou-se  proceder  á  eleição  de 
deputados  ás  cortes  no  dia  26  de  novembro.  — 
Decreto  de  17  de  outubro.  —  Pag.  490. 

Emolumentos  —  Foram  dados  ao  governador 
de  Cabo  Verde  esclarecimentos  sobre  se  o  ar- 
tigo 107.°  da  tabeliã  de  emolumentos  e  salários 
judiciaes,  de  13  de  maio  de  1896,  mandada  exe- 
cutar no  ultramar,  deve,  ou  não,  ser  conside- 
rado em  vigor  com  as  suas  varias  disposições. 
—  Officio  de  18  de  abril.  —  Pag.  34. 

Estabelecidos  os  emolumentos  a  cobrar  na 

'   administração  das  mattas  de  Goa  e  que  cons- 
tituem receita  do  Estado. — Tabeliã  anncxa  ao 
decreto  de  30  de  novembro.  —  Pag.  588. 
Vide  Minas. 


Emolumentos  oonsulares — Foi  substituído 
o  n.°  48.®  da  tabeliã  dos  emolumentos  consula- 
res, approvada  pela  carta  de  lei  de  5  de  maio 
de  1898.  —  Carta  de  lei  de  13  de  julho.  — 
Pag.  53. 

Emolumentos  paroohlaes — Mandou-se  con- 
siderar comprehendidos  na  disposição  do  n.*  3.° 
do  artigo  5.°  do  regulamento  ae  16  de  julho  de 
1896,  que  isenta  de  contribuição  industrial  os 
proventos  do  culto,  os  emolumçtitos  que  os  pa- 
rochos  percebem  pelas  certidões  de  nascimento, 
casamento  e  óbito,  extrahidas  do  respectivo  li- 
vro de  registo.  —  Portaria  de  14  de  julho.  — 
Pag.  63. 

Empregados — Declarou-se  não  poder  ser  feita 
pelo  governador  da  província  de  Cabo  Verde 
a  nomeação  para  o  logar  de  official  do  quadro 
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da  secretaria  geral  do  goveruo.  eoin  fuiidamcuto 
no  artigo  18.°,  b.°  32.»,  do  decreto  de  24  de  de- 
zembro de  1892.  —  Officio  de  27  de  dezembro. 
—  Pag.  693. 

Empregados  —  Estabelecidas  as  prerogativas 
dos  empregados  das  alfandegas  ultramarinas. 
Artigo  45."  e  seus  §§  c  art.<*  108.*»  do  decreto 
de  25  de  outubro.  Pag.  509 

Determinou-se  que,  tanto  os  operários  con- 

tractados,  como  os  empregados  de  nomeação 
provincial,  de  caracter  provisório  ou  interinos, 
supranumerários,  ou  não  confirmados  em  qua- 
dro legal,  sejam  desligados  do  serviço  logo  que 
pela  respectiva  junta  de  saúde  forem  conside- 
rados como  não  podendo,  por  motivo  de  doença, 
continuar  a  cumprir  os  seus  contractos  ou  a 
desempenhar  as  suas  commissões,  devendo  uni- 
camente conceder-se  passagem  de  regresso  aos 
operários  contractados,  quando,  como  taes,  te- 
nham ido  da  metrópole  com  passagem  paga 
pelo  Estado.  —  Portaria  de  15  de  junho. — 
Pag.  47. 

Estabelecida  a  competência  dos  governado- 
res das  províncias  ultramarinas  para  proverem 
definitivamente  todos  os  empregados  públicos, 
cujos  vencimentos  não  excedam  500^000  réis 
annuaes,  moeda  do  reino,  salvo  o  caso  de  ha- 
ver lei  especial  que  regule  o  modo  de  fazer  o 
provimento. — Decreto  de  28  de  dezembro. — 
Pag.  694. 

vide  Companhias — Licenças — Passagens — 


Ajudas  de  custo. 
Empregados  dae  camarae  munfoipaee 

—  Vide  Aposentação. 

Cmprestimos-^Vide  Camarás  Municipaes. 

Enoommendae  poetaee — Foram  harmoni- 
sadas  as  disposições  dos  art.***  178.°  e  179.°  do 
regulamento  para  o  serviço  dos  correios,  de  10 
de  dezembro  de  1892,  com  os  preceitos  da  con- 
venção postal  de  Washington,  de  1897,  sobre 
serviço  ae  encommendas  postaes. — Decreto  de 
23  de  março. — Pag.  25. 

Isentas  do  pagamento  de  quaesquer  direitos 

ou  impostos  as  encommendas  postaes  origina- 
rias do  reino  ou  das  ilhas  dos  Açores  e  Ma- 
deira, quando  expedidas  para  paizes  estrangei- 
ros ou  para  as  províncias  portuguezas  do  ultra- 
mar.— Carta  de  lei  de  26  de  julho. — Pag.  66. 

Enfermarias  militares-^  Foi  auctorisada  a 
creação  de  uma  enfermaria  militar  na  ilha  de 
Santo  Antão,  em  Cabo  Verde,  para  ali  se  tra- 
tarem e  convalescerem  as  praças  vindas  da 
Guiné  e  d^outros  pontos  mais  insalubres  com 
licenças  arbitradas  pelas  respectivas  juntas  de 
saúde,  estendendo-se  essa  auctorisação  para  o 
estabelecimento,  na  mesma  ilha,  da  casa  de 
saúde  creada  pela  carta  de  lei  de  28  de  maio 
de  1896. —Officio  de  2  de  novembro.  -  Pag.  528. 

Enfermarias  regimentaes  —  Foi  creada 
uma  enfermaria  regimental  junto  do  deposito 
de  praças  do  ultramar. — Decreto  de  17  de 
agosto. — Pag.  158. 

Engajamento — Vide  Exclusivos. 

Equipamentos — Foi  determinado  que  a  com- 
missão,  encarregada  de  propor  o  plano  geral 
de  uniformes  para  as  tropas  coloniaes,  aésse 
também  o  seu  parecer  acerca  do  equipamento 
mais  conveniente  para  as  mesmas  tropas. — 
Portaria  de  17  de  abril. — Pag.  33. 

Esooias  — Foi  creada  uma  escola  de  instrucção 
primaria  elementar  para  o  sexo  feminino  na 
villa  da  Trindade,  na  ilha  de  S.  Thomé,  com  o 
subsidio  estabelecido  para  as  outras  escolas 


de   instrucção  primaria  da  nrovincia.  —  De- 
creto de  8  de  julho. — Pag.  50. 
Vide  Recursos. 


Esorivfies  de  fazenda  —  Vide  Percentagens, 

Estatutos — Foram  approvados  os  estatutos  da 

companhia  portuguesa  das  minas  de  oiro  de 

Manica. — Decreto  de  17  de  agosto. — Pag.  178. 

Idem,  os  da  companhia  do  Borôr. — Vide 

Companhias. 

tstradas — Vide  Viação. 
tape — Foram  indicadas  ao  governador  geral 
da  província  de  Angola  as  circumstancias  em 
que  deve  fazer-se  o  abono  de  étape,  estabele- 
cido pelo  decreto  de  13  de  setembro  de  1897, 
aos  officiaes  e  praças  de  pret,  bem  coino  aos 
facultativos  e  mais  pessoal  do  quadro  de  saúde. 
—Officio  de  8  de  abril  —Pag.  28. 

Declarou-se  ao  governador  da  Guiné  que  os 

officiaes  das  guarnições  ultramarinas  devem, 
segundo  o  decreto  de  13  de  setembro  de  1897, 
ser  abonados  de  étape  quando,  em  serviço  de 
caracter  exclusivamente  militar,  sejam  empre* 
gados  fora.  da  sede  dos  respectivos  quartéis, 
sendo,  portanto,  evidente  que  esta  disposição 
não  comprehende  os  officiaes  arregimentaaos 
quando  na  sede  do  quartel  — Officio  de  15  no- 
vembro. —  Pag.  550. 

Exolusivos— £m  officio  de  5  de  agosto,  da  Di- 
recção geral  do  ultramar,  communicou-se  ao 
goveruo  geral  de  Moçambique  terem  sido,  por 
despacho  d*aquella  data  e  em  virtude  de  reso- 
lução tomada  em  conselho  de  ministros,  inde- 
feridos todos  os  requerimentos  pedindo  con- 
cessão do  exclusivo  para  o  engajamento  de 
trabalhadores  indígenas  para  o  Transvaal. — 
Pag.  145. 

Exercito  ultramarino — Foram  approvadas 
a  tabeliã  das  doenças  e  deformidades  que  ser- 
virá para  isenção  de  recrutados  e  para  inca- 
pacitar do  serviço  activo,  e  as  conmçdes.  que, 
impossibilitando  d'este  serviço,  sejam  compatí- 
veis com  os  serviços  auxiliares  do  exercito 
ultramarino,  a  fim  de  haver  uniformidade  nas 
decisões  das  juntas  de  saúde.  — Portaria  de  14 
de  agosto.  —  Pag.  151. 

Expedições  militares  —  Mandou-se  conti- 
nuar a  regular  pelas  instrucçdes  de  21  de  se- 
tembro de  1897,  com  algumas  alterações,  o 
serviço  administrativo  das  expedições  mili^- 
res  enviadas  á  província  de  Moçambique. -*- 
Portaria  de  4  de  junho. — Pag.  45. 

Vide  Forças  militares. 

Explorações  zooiogloas— Foi  incumbido  o 
medico  naval  José  Pereira  do  Nascimento  de 
proseguir  nos  trabalhos  de  explorações  zooló- 
gicas, na  província  de  Angola. — Portaria  de  7 
de  janeiro.  —  Pag.  2, 

Exposição  universal  de  Paris  —  £m  con- 
firmação de  um  telegramma  de  23  de  dezembro 
de  1898,  foram  dadas  instrucções  sobre  o  modo 
como  deviam  ser  representadas  n'esta  exposição 
as  províncias  ultramarinas. — Officio  de  20  de 
janeiro — Pag.  6. 


Facultativos  —  Declarou-se  como  deve  ser  re- 
gulada a  subordinação  dos  facultativos  ephar- 
maceuticos  e  a  substituição  do  chefe  do  serviço 
de  saúde  do  quadro  de  Cabo  Verde  e  Cuiné, 
estabelecendo-se  também  as  condições  em  que 
se  deve  fazer  a  substituição  do  sa}>-chefe  e  a 


norma  para  os  destacapientos  da  ilha  de  S.  Vi- 
cente. —  Portaria  de  5  de  janeiro.  —  Pag.  1. 

Faoultativos  —  Tomaram-se  extensivas  aos 
facultativos  e  pharmacenticos  dos  quadros  de 
saúde  das  provincias  ultramarinas  as  regalias 
estabelecidas  pelo  art.  7.<*  do  decreto  de  11  de 
dezembro  de  1851  para  os  officiaes  do  exercito 
ou  da  armada.  —  Carta  de  lei  de  1  de  setembro. 
—  Pag.  190. 

Foi  interpretado  o  §  2.°  do  art.  103.*»  da  carta 

de  lei  de  28  de  maio  de  1896  no  sentido  de  que 
o  numero  de  annos  que  será  contado  aos  aspi- 
.  rantcs  a  facultativos  do  ultramar,  desde  o  dia 
em  que  sentarem  praça  no  deposito  de  praças 
do  ultramar,  diz  respeito  apenas  aos  annos  con- 
secutivos em  que  forem  reprovados  ou  expulsos 
da  escola  —  Portaria  de  26  de  setembro.— 
Pag.  481. 
Vide  Etape. 


Faoultativos  de  partidoa  munioipaea  — 

Não  sSo  considerados  empregados  das  secreta- 
rias das  camarás  municipaes  e  não  Uies  é,  por 
isso,  applicavel  o  beneficio  concedido  pelo  art. 
2.»  do  decreto  de  13  d*agosto  de  1889.  —  De- 
creto sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, de  23  de  dezembro. — Pag.  683. 

Failenoiaa — Foi  approvado  o  código  de  fallen- 
cias. — Decreto  de  26  de  julho. — Pag.  111. 

Fazenda  militar  —  Foi  creada,  adjunta  á  re- 
partição de  fazenda  da  Guiné  portugueza,  uma 
secção  encarregada  do  serviço  da  fazenda  mi- 
litar.— Decreto  de  23  de  dezembro— Pag.  675. 

Forças  militares — Foram  mandadas  pôr  á 
disposição  do  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar diversas  forças  do  exercito  do  reino  para 
renderem  as  destacadas  na  província  de  Mo- 
çambique.— Decreto  de  25  de  maio.  —  Pag.  40. 

Foi  creado  na  provinda  de  Angola  um  ba- 
talhão disciplinar,  destinado  a  receber  as  praças 
das  guarnições  das  provincias  da  Africa  Occi- 
dental, transferidas  por  motivo  disciplinar,  os 
deportados  do  exercito  do  reino  e  os  indivi- 
dues que,  em  virtude  das  disposições  vigentes, 
houverem  de  ser  compellidos  a  alistamento  no 
ultramar. — Decreto  de  28  de  dezembro — Pag. 
695. 

Forças  militares  —  Vide  Agencia  militar  do 
ultramar. — Regulamentos. — Companhias. 

Funooionarios  —  Por  ter  succedido  serem 
mandados  apresentar  na  metrópole  funcciona- 
rios  em  serviço  no  ultramar,  sem  previamente 
se  haver  solicitado  para  esse  fim  a  auctorisa- 
ção  necessária,  foram  mandadas  observar  a  tal 
respeito  as  regras  estabelecidas  de  accordo 
com  as  determinações  legaes. — Officio  (circular) 
de  7  de  setembro. — Pag.  247. 

Vide  Licenças  — Monte-jpio  Oficial — Empre- 
gados. 

Funooionarios  de  Justiça  —  Vide  Informa- 
ções 
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Governad<«res — Devem  enviar  regularmente 
á  secretaria  da  marinha  e  ultramar  notas  de  to- 
das as  sociedades  estrangeiras  que,  directa- 
mente ou  por  meio  de  representantes,  funccio- 
nem  nas  provincias  ultramarinas,  indicando  o 
género  de  operações  em  que  se  empregam  e 
em  que  datas  e  termos  cumpriram  as  disposi- 
ções do  código  commercial  e  as  do  decreto  de 
23  de  dezembro,  notas  que  serão  publicadas 
nos  respectivos  boletins  officia.es. — Decreto  de  23 
de  dezembro  —  Pag.  690. 
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Governadores  — Compete-lhes  prover  defini- 
tivamente todos  os  empregados  cujos  venci- 
mentos não  excedam  500^000  réis,  moeda  do 
reino,  salvo  o  caso  de  haver  lei  especial  que 
regule  o  modo  de  fazer  o  provimento.  —  Vide 
Empregados —  Companhia  do  Nyassa — Kamos 
—  Vencimentos. 

Gratlfloações  —  Foram  fixadas  em  240J»000 
réis  e  120^000  réis  annuaes  as  gratificações 
que  devem  ser  abonadas,  respectivamente,  ao 
chefe  da  repartição  militar  da  província  de 
Cabo  Verde  e  ao  ajudante  de  campo  do  gover- 
nador.— Ofíicio  de  9  de  fevereiro. — Pag.  16. 

— ^-  Auctorisada  a  gratificação  de  80^000  réis 
ao  pessoal  da  secção  de  estatística  dá  província 
de  Cabo  Verde. — Officio  de  23  de  fevereiro.  — 
Pag.  17. 

Auctorisada  a  gratificação  de  60^000  réis  a 

cada  um  dos  escrivães  de  direito  da  comarca 
de  Sotavento,  de  Cabo  Verde,  para  procederem 
ao  inventario  e  regularisação  dos  respectivos 
cartórios. — Oflicio  de  25  de  abril — Pag.  37. 
Foram  reguladas  as  gratificações  dos  juizes 


substitutos  dos  de  direito  e  dos  substitutos  dos 
delegados  nas  comarcas  da  província  de  Cabo 
Verde,  e  a  gratificação  do  subdelegado  do  jul- 
gado municipal  de  S.  Vicente. — Decreto  de  20 
de  setembro. — Pag.  478. 

—  Estabelecidas  as  gratificações  mensaes  de 
exercício  dos  ofiiciaes  e  praças,  e  dos  artífices, 
em  serviço  permanente  na  doca  fiuctuante  do 
porto  de  Loanda. — Decreto  de  25  de  outubro. — 
Pag.  490. 

Provisoriamente  e  a  titulo  de  gratificação. 


mandou-se  abonar  aos  parochos  das  freguezias 
da  diocese  de  Cabo  Verde,  que  forem  incum- 
bidos de  accumular  o  serviço  de  outra  igreja, 
a  quantia  correspondente  a  quatro  quintas  par- 
tes da  côngrua  estabelecida  para  essa  igreja, 
álêm  da  côngrua  que  lhes  competir  por  aquella 
em  que  estiverem  servindo. — Decreto  de  28  de 
dezembro. — Pag.  694. 
—  Declarou-se  ao  governador  da  Guiné  que  a 

f  ratificação  mensal  do  chefe  das  obras  publicas 
de  1201^000  réis,  conforme  o  decreto  de  20 
de  agosto  de  1892,  e  não  de  130^000  réis,  que 
foi  paga  no  mcz  de  junho  ao  official  que  exer- 
ceu interinamente  aquelle  cargo.  —  òfiicio  de 
14  de  dezembro. — Pag  616. 

Vide  Recursos -^  Uompanhicu  de  sattde. 


Guarnições  ultramarinas — Mandou-se  pôr 
em  execução  no  deposito  de  praças  do  ultramar 
e  nas  unidades  das  guarnições  ultramarinas  a 
primeira  parte  do  regulamento  para  a  instruc- 
ção  táctica  de  infacteria,  de  10  de  dezembro  de 
1898.  —  Pag.  19. 

Por  não  ter  podido  ser  constituída  por  com- 
panhias de  guerra  a  guarnição  da  província  de 
Angola,  como  determina  o  decreto  de  16  de 
agosto  de  1895,  em  razão  da  falta  de  aquarte- 
lamentos,  ordenou-se  que  o  governador  çeral  da 
província  faça  gradualmente  a  substituição  dos 
actuaes  batalhões  pelas  alludidas  companhias 
de  guerra,  á  medida  que  se  forem  preparando 
os  respectivos  aquartelamentos.  —  Portaria  de 
30  de  dezembro.— Pag.  697. 

Vide  Penas  disciplinares. 


Hospltaas  —  Approvou-se  úue  sejam  remuue- 
raoas  as  operares  de  granae  cirurgia  nos  hos- 
pitaes  da  província  de  Cabo  Verde,  praticadas 
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em  individuos  não  iadigeutes  e  qae  náo  sejam 
funccionarios  pnblíoofl.  —  Oflicio  de  2  de  no- 
vembro. —  Pag.  528. 
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tmpdStot  —  Foi  auctorisada  a  cobrança  dos 
impostos  e  demais  rendimentos  públicos,  rela- 
tivos ao  exercício  de  1899  a  1900,  e  a  applica- 
çâo  do  seu  producto  ás  despesas  do  Estado.  — 
Carta  de  lei  de  26  de  julho.  —  Pag.  97. 

Vide  Álcool. 

Imprensa  —  Mandou-se  applicar  aos  processos 
crimes  por  abuso  de  liberdade  de  imprensa,  nas 
provincias  ultramarinas  e  districto  autónomo 
de  Timor,  o  g  2.*»  do  artigo  3.®  da  lei  de  7  de 
julho  de  1898. — Decreto  de  20  de  setembro 
^  Pag.  479. 

Informações  —  Foram  esclarecidas  duvidas 
suscitadas  sobre  a  competência  dos  juizes  das 
relações  do  ultramar  para,  nos  termos  do  dis- 
posto no  artigo  36.»,  g  1.°,  do  decreto  de  18  de 
novembro  de  1869,  informarem  acerca  dos  jui- 
les  de  direito.  —  Officio  de  3  de  agosto.  — 
Pag.  145. 

Detorminou-se  que  sejam  dadas  com  rela- 
ção ao  anno  judicial  que  findar,  em  ve«  de  o 
serem  semestralmente,  as  informações  dos  pre- 
sidentes das  relações  judiciaes  do  ultramar 
Acerca  de  todos  os  funccionarios  de  justiça  dos 
respectivos  districtos  judiciaes.  — Decreto  de 
27  de  setembro. — Pag.  482. 

informações  oommerciaes  —  Por  se  ter 
installado  a  commissilo  permanente  de  informa- 
ções commerciaes  creada  por  decreto  de  10  de 
outubro  de  189'<,  e  ter  resolvido  começar  imme- 
diatamente  a  dar  publicidade  a  todas  as  infor- 
mações de  interesse  para  o  commercio  e  indus- 
tria da  metrópole  e  das  possessões  ultramari- 
nas, recommendou-se  aos  governadores  do 
ultramar  que  dessem  as  suas  ordens  para  con- 
tinuarem a  ser  as  infonnaçÕes  commerciaes,  rela- 
tivas a  cada  província,  enviadas  cora  a  maior 
regularidade  para  a  secretaria  da  marinha  e 
ultramar.  —  Officio    de    30   de   setembro  — 

Pag.  483. 

Instituto  «Infante  D.  AfPonso»— Foi  appro- 
vado  o  estatuto  de  um  collegio  com  esta  denomi- 
naçSo,  àestinado  á  educação  de  filhas  dos  oííi- 
ciaes  dos  exércitos  do  reino  e  ultramar. — 
Decreto  de  9  de  março. —  Pag.  23. 

Modificada  a  disposiç5o  do  artigo  16.°  do  so- 
bredito estatuto,  no  sentido  de  dever  o  conse- 
lho gerente  ser  composto  de  3  officiaes  da 
escolha  do  conselho  fiscal  —  Decreto  de  4  de 
novembro.  —  Pag.  529 

Instruoçao  primaria  —  Vide  Escolas. 

instrumentos  mathematioos  —  Foi  regu- 
lada a  forma  de,  em  caso  muito  especial,  pode- 
rem ser  enfrcgnes  aos  governadores  os  instru- 
mentos mathematicos  que  os  funccionarios 
mandados  era  commissâo  ao  ultramar  levam 
para  seu  serviço.  —  Officio  de  28  de  julho.  — 
Pag.  141. 


Jubiiaçao  —  Declarou-se  nâo  carecerem  os  pro- 
fessores de  instrucçâo  primaria  do  Estado  da 
índia  de  5  annos  de  exercício  para  a  jubilaçSo 
com  o  ordenado  do  ultimo  cargo  —  Officio  de 
1\)  de  agosto.  —  Pag.  146. 


Juiz  de  direito  de  Maoau  —  Passaram  para 
o  juiz  de  dirifito  da  comarca  de  Macau,  com  o 
orocesso  especial  prescripto  no  regimento  de 
22  de  dezembro  de  1881,  todas  as  attribuiçÕes 
judiciaes  que,  pelo  J(  3  •  do  artigo  5.»  do  decre- 
to de  20  de  fevereiro  de  1894,  ficaram  perten- 
cendo ao  procurador  administrativo  dos  negó- 
cios sinicos. —  Carta  de  lei  de  17  de  agosto.  — 
Pag.  187 

Juizes  de  direito  —  Nos  conselhos  de  guerra 
das  divisões  navaes  as  funcções  de  auditor  sSo 
desempenhadas  pelo  juiz  de  direito  da  respe- 
ctiva comarca,  e,  na  falta  ou  impedimento  doeste 
pelo  seu  substituto  legal.  —  Artigo  244."*  do  có- 
digo de  justiça  da  armada,  de  1  de  setembro. 

—  Pag.  221. 

Juizes  substitutos  —  Determiuou-se  aue  as 
nomeações  dos  substitutos  dos  juizes  de  direito 
das  comarcas  da  província  de  Cabo  Verde  se- 
jam feitas  annualmento  —Decreto  de  27  dê 
setembro.   -Pag.  482. 

Vide  Gratíficaçdtê  —  Vencimentos 

Juntas  de  saúde  —  Afim  de  haver  a  maior 
uniformidade  possível  nas  decisões  da  janta  de 
saúde  do  ultramar  e  das  juntas  de  saúde  das 
provincias  ultramarinas,  relativamente  ás  isen- 

Íiões  e  incapacidade  do  serviço  no  exercito  oo- 
onial,  foi  approvada  uma  taoella  das  doenças 
e  deformidacíos,  que  serviri  para  isençío  dQ 
recrutas  e  para  incapacitar  do  serviço  activo. 

—  Portaria  de  14  de  agosto.  —  Pag  151. 
—  Vide  Exercito  ultramarino. 

Justiça  —  Vide  Fegimento  da  administração  dê 
justiça. 


Lal>oratorio  ohimioo  —  Foi  creado  um  em 
Lourenço  Marques,  Com  destino  á  analyse  de 
vinhos,  seus  derivados  e  azeites,  importados  ou 
expostos  á  venda  na  provinda  de  Moçambique 

—  Decreto  de  23  de  dezembro.  —  Pag.  685. 
Lei  eieitoral  —  Vide  Camará  dos  dtpiUados. 
Lioenças  —  Declarou-se    nÍo   subsistir,   para 

funccionarios  civis  e  ecclesiasticos  e  para  os 
officiaes  militares,  o  direito  ao  goso  de  um 
anuo  de  licença  nos  termos  dos  artigos  38.*  e 
39.''  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1885, 
quando  interrompam  a  continuidade  do  serviço, 
seja  qual  for  o  motivo  da  interrupçfto.  —  Offi- 
cio de  24  de  março.  —  Pag.  26. 
Determinou-se  que  os  governadores  das  pro- 
vincias ultramarinas  nSo  confirmem  as  licenças 
arbitradas  pelas  juntas  "de  saúde,  para  trata- 
mento no  reina,  aos  funccionarios  naturaes  das 
mesmas  provincias,  sem  que  elles  tenham  de- 
positado as  importâncias  das  passagens  para  a 
metrópole  e  de  regresso  á  respectiva  província 

—  Portaria  de  21  de  julho.  —  Pag.  64. 

Tendo  os  empregados  em  serviço  na  pro- 
vinda de  Moçambique  a  faculdade  de  gosar  no 
Cabo  as  licenças  arbitradas  pela  junta  de  saúde, 
com  a  mesma  differença  em  seus  vencimentos 
e  as  mesmas  vantagens  que  gosariam  se  a  li- 
cença fosse  utilisada  no  reino,  declarou-se  que 
um  official,  n'aquellas  circumstancias,  nAo  deve 
receber  mais  que  o  soldo  simples,  emquanto 
estiver  no  uso  da  licença  —  Officio  de  22  de 
agosto.  —  Pag.  187. 

Concedeu-se  a  licença  de  6  mezes,  de  que 
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trata  o  artigo  152.'^  do  regimento  de  justiça  de 
20  de  fevereiro  de  1894,  a  um  escrivão  de  di- 
reito depois  de  no  reino  ter  eosado  licença  da 
junta  de  saúde,  com  o  funoameuto  de  que  o 
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tempo  d'eata,  addiciona^o  ao  d*aqaella,  não 
perfaria  o  periodo  álêm  do  qual  a  lei  prohibe 
que  os  funccionarios  do  ultramar  estejam  au- 
sentes dos  seus  logares.  —  Portaria  de  23  de 
novembro.  —  Pag.  559 

LIoenças  —  Dccíarou-se  ao  governador  geral 
de  Moçambique  que,  para  a  concessão  da  li- 
cença de  anno,  nfto  deve  contar-se  o  tempo 
de  serviço  prestado  nas  companhias  privile- 
giadas. —  Orneio  de  29  de  março.  —  Pag.  27. 

ILioenças  admlniatratlvas — Declarou-se  ao 
governador  de  Cabo  Verde  que  podia  conceder 
licença  para  o  basar  de  prendas  que  a  Associa- 
ção aos  bombeiros  voluntários  desejava  reali- 
sar  na  Praia.  —  Officio  de  8  de  abril.  — 
Pag.  28. 

Lourenço  Marquea  —  Vide  Laboratório  chi- 
mico  —  Portos  —  VeneimerUoê. 


Magistrados  do  ministério  ^lublioo — De- 
clarou-se ao  governador  geral  de  Angola,  que 
cabe  nas  suas  attribuiçÕes  impor  também  as 
penas  disciplinares,  de  que  trata  o  artigo  121.^ 
do  regimento  de  justiça,  de  20  de  fevereiro  de 
189á,  aos  magistrados  e  agentes  do  ministério 
publico,  por  serem  funccionarios  amovíveis.  — 
Portaria  de  8  de  agosto.  —  r  ag.  145. 

Matadouro  publico — Vide  Companhia  do 
Nyasêa. 

H  attas — Foi  approvado  o  regulamento  da  admi- 
nistração das  mattas  de  Goa.  —  Decreto  de  30 
de  novembro.  —  Pag.  588. 

Medaliias  —  Mandou-se  conceder  a  medalha 
Bainha  D.  Amélia  a  todos  os  militares  que 
compunham  as  forças  que  entraram  nas  opera- 
ções de  guerra  efFectuadas  na  região  do  Hum- 
be,  districto  de  Mossamedes,  em  1898.  —  De- 
creto de  J9  de  janeiro.  —  Pag.  5. 

Mercadorias  —  Vide  Alfandegas. 

Mestres  de  musloa — Foi  auctorisado  o  abo- 
no mensal  de  4^000  réis  aos  mestres  de  musica 
dos  batalhões  da  província  de  Angola,  para  ex- 
pediente das  respectivas  bandas.  —  Officio  de 
28  de  dezembro.  —  Pag.  694. 

Declarou-se  que,  estando  adoptado  no  ultra- 
mar, por  decreto  de  19  de  novembro  de  1884, 
o  regulamento  das  bandas  de  musica,  de  23  de 
maio  de  1872,  no  qual  se  prescreve  que  os 
mestres  de  musica  sejam  equiparados  aos  sar- 
gentos ajudantes  para  os  castigos,  alojamentos, 
rações,  comedorias,  gratificações,  recompensss 
e  reformas,  nenhuma  duvida  deve  existir  de 
que  essa  equiparação  é  extensiva  aos  venci- 
mentos. —  Officio  de  22  de  agosto.  —  Pag.  187. 

Militares — Declarou-se  não  ser  necessário  re- 
quisitar aos  respectivos  comman  dantes,  quando 
sejam  precisos  para  serviço  judicial,  os  milita- 
res que  não  estiverem  em  effectivo  serviço.  — 
Officio  de  24  de  fevereiro  —  pag.  17. 

Minas — Declarou-se  pertencerem  á  fazenda  na- 
cional 08  emolumentos  a  que  se  refere  o  regula- 
mento de  minas  da  província  de  Moyambique, 
de  29  de  dezembro  de  1898.  —  Officio  de  5  de 
setembro.  —  Pag.  246. 

Vide  Companhias. 

IV  issões  —  Foi  auctorisado  o  estabelecimento 
de  uma  missão  catholica  no  Kubal,  na  provín- 
cia de  Angola,  em  substituição  da  projectada 
missão  do  Quiteve,  açplicanao-se  para  aquella 
a  dotação  para  esta  inscripta  nas  tabeliãs  da 


despesa  da  provinci a. -r- Portaria  de  4  de  abril. 

—  Pag.  28. 

Missões  —  Foi  nomeada  uma  commissão  a  fim 
de  formular  uma  proposta  de  lei  sobre  a  orga- 
nisação  de  estabelecimentos  destinados  a  edu- 
cação de  missionários.  —  Portaria  de  18  de 
dezembro. — Pag.  674. 

Auctorisado  o  bispo  da  diocese  de  Angola  e 

Congo  a  crcar  uma  missão  do  real  padroado 
na  povoação  de  Lunuango,  ao  sul  da  Residên- 
cia de  Santo  António  do  Zaire,  no  districto  do 
Congo,  sendo  para  essa  missão  transferida  a 
dotação  de  2:040^000  réis,  inscripta  na  respe- 
ctiva tabeliã  orçamental  para  a  de  Santo  An- 
tónio do  Zaire.  —  Portaria  de  31  de  outubro. 

—  Pag.  530. 

Commuuicou-se  ao  governador  geral  de  An- 
gola ter  o  bispo  de  Angola  e  Congo  sido  aucto- 
risado a  crear  a  sobredita  missão  do  real  pa- 
droado no  Lunuanffo,  ao  sul  da  Residência  de 
Santo  António  do  Zaire,  no  districto  do  Congo. 

—  Officio  de  8  de  novembro.  —  Pag.  580. 
Foi  approvado  o  orçamento  geral  da  receita 

^  despesa  da  administração  dos  bens  das  mis- 
sSes  portuguezas  na  China,  para  o  anno  eco- 
nómico de  1899  a  1900.  —  Portaria  de  17  de 
julho  —  Pag.  64. 

Monte-pio  offioial  —  Foi  remettida  ao  gover- 
nador geral  de  Angola  uma  copia  do  officio  da 
direcção  d*estc  monte-pio,  com  data  de  23  de 
outubro,  declarando  que  o  facto  de  ser  obriga- 
tória para  os  indivíduos  promovidos  ao  po^to 
de  alferes  a  inscripção  no  monte-pio  officiàí  não 
os  dispensa  da  declaração  exigida  pela  lei  es- 
pecial e  estatutos  por  que  se  rege  aquella  ins- 
tituição. Officio  de  27  de  outubro  —  Pag.  527. 

Multas  —  Vide   Conrnarihia  do  Ny assa. 
unições  —  Vide  Èegulamentos. 


Navios  —  Foram  dadas  instrucçòes  aos  gover- 
nadores das  provindas  ultramarinas  a  fim  de 
se  abreviar  a  publicação  annual  da  lista  dos 
navios  de  guerra  e  mercantes.  Officio  (circular) 
de  26  de  outubro.  —  Pag.  526 

Para  mais  rápida  publicação  da  «Lista  dos 

navios  de  guerra  e  mercantes»  determinou-se 
que,  a  contar  de  1  de  ianeiro  de  1900,  se  indi- 
que no  passaporte  real  a  designação  do  navio, 
e  se  destine  a  cada  provinda  ultramarina  um 
grupo  de  signaes,  cuja  distribuição  o  respe- 
ctivo governador  fará  entre  os  navios  regista- 
dos nos  portos  sob  a  sua  jurisdicção.  Portaria 
de  29  de  dezembro.  —  Pag.  696. 

Navios  de  guerra  —  Vide  Abonos. 


Obras  publicas  — Mandou-se  reconmiendar 
aos  directores  das  obras  publicas  e  caminhos 
de  ferro  a  remessa,  com  toda  a  regularidade, 
de  diversos  documentos  e  mappas.  — Officio 
(circular)  de  21  de  janeiro.  —  Pag  8. 

Vide  gratificações. 

Cfficlaes — Communicou-se  ao  governador  geral 
da  província  de  Angola  um  despacho  auctori- 
sando  que  os  officiaes,  que  commandarem  uma 
ou  mais  companhias,  álem  da  que  lhes  perten- 
ce, recebam  a  importância  da  despesa  que  le- 
galmente provarem  ter  feito  com  o  expediente 
a'essas  companhias  que  a  mais  commandarem, 
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sobre  IJiOOO  réis  por  cada  uma.  Officio  de  12 
de  maio.  —  Pag  39. 

Offfbiaes  —  Mandou-se  que  os  officiaes,  que 
fizerem  parte  da  columna  de  operações  no 
Humbe,  em  1897,  repuzessem  as  quantias  de 
que  a  mais  se  abonaram.  Vide  Abonos. 

-^—  Determinou-sc  que  os  ofEciaes  do  exercito 
do  reino,  quando  em  tratamento  ^nos  hospitaes 
das  provincias  ultramarinas,  unicamente  des- 
contem para  os  ditos  hospitaes  metade  do  sol 
do,  devendo  continuar  a  receber  as  gratifica- 
ções complementares  conjunctamente  com  a 
outra  metade.  —  Officio  de  20  de  junho. — 
Pag.  48. 

Vide  Gj  atificaçoes  —  Promoções  —  Etave — 

Vencimentos  —  Licenças  —  Passagens  —  Monte- 
pio oficial — Ajudas  de  custo. 

Officiaes  da  armada — Foi  approvadoum  novo 
regulamento  para  as  nomeações  de  embarque 
d*e8tcs  officiaes,  destinados  a  serviço  das  divi- 
sões e  estações  navaes  no  ultramar.  —  Portaria 
de  11  de  abril.— Pag.  29. 

Declarou-se  que  os  condecorados  com  a  Or- 
dem da  Torre  e  Espada  têem  direito  a  ájue 
lhes  sejam  sempre  prestadas  as  honras  e  reco- 
nhecidas as  patentes  que  lhes  tiverem  sido 
conferidas  nos  t(7rmos  dos  alvarás  de  28  de  ju- 
lho de  1832  e  1  de  fevereiro  de  1896,  excepto 
quando  estiverem  praticando  actos  de  serviço 

Í)roprios  ou  privativos  das  suas  graduações  mi- 
itares  efí*ectivas.  —  Portaria  de  2  de  outubro. 
—  Pag.  483. 

Offioiaes  inferior^ea  —  W^q  Rancho. 

Operações  militares  — Vide  Companhia  do 
Nyassa. 

Operário*  oontraotadoe  —  Vide  Empre- 
gados. 

Orçamentos  —  Foi  auctorisado  o  governador 
geral  da  província  de  Moçambique  a  effectuar 
transferencias  de  verbas  de  um  capitulo  para 
outro  do  orçamento  provincial,  se  reputar 
absolutamente  necessárias  e  convenientes  á 
administração  essas  transferencias.  —  Officio 
de  6  de  setembro.  —  Pag.  246. 


Paroohos — Mandou-se  abonar,  provisoriamen- 
te e  a  titulo  de  gratificação,  aos  das  frcguczias 
da  diocese  de  Cabo  Verde,  que  forem  incumbi- 
dos de  accumular  o  serviço  de  outra  igreja,  a 
quantia  correspondente  a  quatro  quintas  par- 
tes da  côngrua  estabelecida  para  essa  egrcia, 
além  da  côngrua  que  lhes  competir  por  aquolla 
em  que  estiverem  servindo. — Decreto  de  28  de 
dezembro.T-Pag.  694. 

Passageiros— Vide  Abonos. 

Passaaens — Determinou-se  que  aos  funcciona- 
rios  00  ultramar,  .de  qualquer  categoria,  única 
e  exclusivamente  se  abone  o  bilhete  de  passa- 
gem de  regresso  á  metrópole,  na  classe  a  que 
por  lei  tenham  direito,  e  não  a  Importância 
d'elle.— Portaria  de  29  de  julho  —Pag.  142. 

Não  sao  as  camarás  municipaes  obrigadas 

a  abonar  passagens  de  ida  ao  reino  e  de  re- 
gresso aos  facultativos  de  partido,  por  não  se- 
rem estes  considerados  empregados  das  suas 
secretarias. — Decreto  sobre  consulta  do  supre- 
mo tribunal  administrativo,  de  23  de  dezem- 
bro.—Pag.  683. 

Declarou-se  ao  inspector  de  fazenda  da  pro- 


víncia de  Moçambique  que,  todas  as  vezes  que 
um  funccionarío  militar  tenha  de  transferir  a    | 


sua  residência,  por  ordem  do  goverao  da  me- 
trópole ou  da  auctoridade  superior  da  provín- 
cia, e  quando  a  demora  se  prolongue  por  uiais 
de  30  aias,  deve  ter  direito  á  passagem  para 
si  e  sua  família.  —  Officio  de  31  de  agosto. — 
Paç.  189. 

Vide  Colonos — Administradores  de  concelho. 

Pautas  ultramarinas  —  Vide  Begulam^tiog. 

Pensões  —  Foram  concedidas  as  pensões  an- 
nuaes  de  900JÍ000  réis  á  viuva,  filhos  e  filhaa 
do  fallecido  coronel  da  guarnição  de  Macan, 
Porfirio  Zeferino  de  Sousa,  e  de  360^000  réis 
ás  filhas  e  filhos  do  fallecido  alferes  do  exer- 
cito do  reino,  António  da  Silva  Nogueira. — 
Carta  de  lei  de  23  de  agosto. —Pag.  188. 

Peroentagens  —  Foi  approvada  a  tabeliã  das 
percentagens  que  competem  aos  escrivães  de 
fazenda  e  seus  delegados,  e  aos  recebedores  de 
concelho  e  seus  propostos,  na  província  de  An- 
gola.— Decreto  de  17  de  agosto — Pag.  171. 

Pesoa — Foi  approvado,  para  ter  immcdi  a  ta  exe- 
cução, o  regulamento  da  pesca  nas  aguas  da 
província  de  Cabo  Verde. — Decreto  de  25  de 
outubro. — Pag.  497. 

Peste  bovina — Foram  mandadas  adoptar  nas 
províncias  de  Angola  e  S.  Thomé  e  Príncipe 
diversas  medidas  de  policia  sanitária  para  evi- 
tar a  propagação  da  peste  bovina  as  outras 
provincias  ultramarinas,  ás  ilhas  adjacentes  e 
á  metrópole — Portaria  de  21  de  fevereiro. — 
Pag   17. 

P  ha  rmaceu ticos — Vide  Facídtativos. 

Pilotagem — Foi  approvado  o  regulamento  pa- 
ra o  serviço  de  pilotagem  no  porto  da  Beíra^ 
dos  territórios  sob  a  jurisdícção  da  companhia 
de  Moçambique. — Decreto  de  2o  de  janeiro. — 

—  Foi  promulgado,  com  data  de  24  de  novem- 
bro, um  regulamento  provisório  do  serviço  de 
pilotagem  na  Guiné. — rag.  583. 

Policia  civil— Foi  auctorisada, provisoriamente, 
a  creação  da  policia  proposta  pelo  governador 
de  Cabo  Verde,  e  na  parte  absolutamente  in- 
dispensável para  garantir  a  segurança  da  ca- 
deia civil  da  comarca  de  Barlavento,  na  ilha 
de  Santo  Antão.  —  Officio  de  21  de  outubro.  — 
Pag.  490. 

Piilicla  sanitária  —  Vide  Companhia  de  Mo- 
çambique—  Peste  bovina. 

Ponte-oaes— Mandou-se  proceder  á  construc- 
ção  de  uma  ponte-caes  metallica  no  porto  de 
Lourenço  Marques,  por  empreitada  geral  adju« 
dicada  em  concurso. — Portaria  de  22  de  setem- 
bro.—Pag  481. 

V^opulaçfio— Vide  Recenseamento. 

Porto  Amélia — Vide  Companhia  do  Nyassa. 

Portos — ^Determinou-sc  que  o  governador  de 
S.  Thomé  e  Príncipe  fizesse  proceder  imme- 
diatanfente  aos  melhoramentos  necessários  para 
facilitar  a  carga  e  descarga,  e  outros  serviços, 
nos  portos  da  província. — Portaria  de  14  de 
janeiro. — Pag.  4. 

Foi   auctorisado  o   governo  a  proceder  á 

construcção  e  exploração  das  obras  necessárias 
para  o  melhoramento  do  porto  de  Lourenço 
Marques.  -  Carta  de  lei  de  7  de  setembro.  — 
Pag.  247. 

Mandou-se  proceder  á  construcção,  por  em- 
preitada geral,  de  uma  ponte-caes  metallica  no 
sobredito  porto,  precedendo  concurso  para  a 
adjudicação  da  referida  empreitada  geral.  — 
Portaria  de  22  de  setembro. — Pag.  481. 

Vide  Pilotagem. 
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Postos  —  Vide  Promoçõe$. 

Postos  flsoaes — Foi  creado  no  porto  da  Ri- 
beira da  Barca,  na  ilha  de  S.  Tliiago  de  Cabo 
Verde,  um  posto  fiscal  subalterno,  dependente, 
com  relação  ao  pessoal,  do  posto  fiscal  da  villa 
de  D.  Maria  II. — Decreto  de  17  de  agosto  — 
Pag.  178 

Postos  militares— (Vide  no  reportório  alpha- 
betico.) 

Praças  da  armada — ^Determinou-se  que  se- 
jam recebidas  pelos  governadores  das  provin- 
das ultramarinas  as  praças  da  armada  con- 
demnadás,  nas  estações  navaes,  na  pena  de  de- 
portação militar,  quando  mandadas  apresentar 
pelos  commandantes  das  referidas  estações.  — 
Portaria  de  3  de  junho. — Pag.  4f». 

Foram  declaradas  extensivas  ás  praças  de 

pret  do  exercito  do  reino,  que  forem  servir  nas 
companhias  privilegiadas,   as  disposições   da 
carta  do  lei  de  27  de  julho  de  1882. — ^Decreto 
de  17  de  agosto.~Pag.  167. 
Vide  Etape — Vencimentos. 


Presidentes  das  rotações — Vide  Informa- 
ções. 

Proourador  dos  negócios  sinicos — Vide 
Juiz  de  direito  de  Macau. 

Promoções — Na  promoção  dos  pfiiciaes  aos 
postos  de  accesso  regula  a  lei  vigente  ao  tem- 
po em  que  se  deu  a  vaga. — Decreto  sobre 
consulta  do  supremo  tribunal  administrativo, 
de  2  de  junho. — Pag.  44. 

Mandou-se   contar  como   tirocínio,  para  os 

effeitos  de  promoção,  o  tempo  de  sei^iço  no  ul- 
tramar em  corpos  ou  destacamentos  de  tropas, 
e  collocar  na  respectiva  altura,  na  escala  de 
accesso,  os  offíciaes  preteridos  na  sua  pro- 
moção.— Carta  de  lei  de  14  de  agosto.  —  rag. 
146. 

Foi  approvado  e  mandado  pôr  em  execução 


o  regulamento  para  as  provas  theoricas  e  prá- 
ticas de  aptidão  militar  para  a  promoção  dos 
capitães  dos  quadros  das  forças  ultramarinas 
ao  posto  de  major,  as  quaes  serão  dadas  no  rei- 
no abonando-se-Ihes,  cmquanto  estiverem  á 
disposição  do  ministério  da  guerra,  todos  os 
vencimentos  a  que  tiverem  direito  e  mais  o 
subsidio  diário  de  1^000  réis,  por  todo  o  tem- 
po que  durar  o  tirociuio.  —  Decreto  de  23  de 
dezembro. — Pag.  691. 

Promotor  da  auditoria  da  Guiné  -Vide 
Auditoria  da  Guiné, 

Professores — Vide  Juhilaçâo. 


Quadros  —  Foi  auctorisado  o  augmento  do 
quadro  do  pessoal  telegraphico  da  província 
de  Angola,  com  2  primeiros  aspirantes,  a  réis 
3601000;  2  aspirantes  auxiliares,  a  250^000 
réis;  c  6  telegraphistas  militares,  a  250^000 
réis. — Officio  de  29  de  novembro. — Pag.  587. 

Quadros  de  saúde — Vide  Facultativos. 


Ranoho — Foi  concedido  o  augmento  de  subsi- 
dio para  rancho — de  85  réis  aos  sargentos,  e 
de  40  réis  ás  demais  praças  da  companhia  de 
dragões  do  plan'alto  de  Mossamedes— Officio 
de  12  de  abril. -Pag.  32. 

Foi  approvada  a  medida  adoptada  pelo  go- 
vernador da  província  de  S.  Thomé  e  Prínci- 
pe, elevando  a  200  réis  por  praça  o  auxilio  para 


rancho  dos   officiaes   inferiores.  -*-  Officio   de 
18  de  setembro.— Pag.  477. 

Ranoiío  —  Auctorisou-se  o  abono  de  auxilio 
para  rancho  aos  degredados  e  presos  indigen- 
tes da  Guiné,  nos  dias  festivos  e  de  regosijo 
nacional.  —  Officio  de  27  de  novembro — Pag. 
586. 

Reoeitas  e  despesas — Vide  Tabeliãs  de 
despesa 

Reoenseamento— Foi  auctorisado  o  governo 
a  proceder,  de  dez  em  dez  annos  ao  recensea- 
mento da  população  nas  possessões  ultramari- 
nas —  Carta  de  lei  de  17  de  agosto.  —  Pag. 
169. 

Determinou-se  que  os  governadores  das  pos- 
sessões ultramarinas  enviem  á  secretaria  da 
marinha  e  ultramar  os  projectos  de  regulamen- 
tos e  instrucçõcs  especiaes,  que  entendam  con- 
veniente adoptar-se  nas  diíferentes  regiões  com- 
preheudidas  nos  respectivos  governos,  a  fim  de 
se  dar  cumprimento  ao  disposto  na  supra  cita- 
da carta  de  lei  sobreo  primeiro  recenseamento 
geral  da  população. — Portaria  de  23  de  novem- 
bro.—Pag.  559. 

Reoursos — Foi  dado  provimento  n'um  recurso 
do  padre  António  Castanheira  Nunes,  contra  a 
deliberação  da  camará  municipal  de  Loanda 
que  lhe  redrziu  a  40^000  réis  a  gratificação 
arbitrada  pela  respectiva  commissâo  revisora 
do  recenseamento  eleitoral. — Decreto  sobre  con- 
sulta do  supremo  tribunal  administrativo,  de 
12  de  janeiro.  —  Pag.  3. 

—  Por  nao  poder  o  supremo  tribunal  adminis- 
trativo conhecer  dos  recursos  que  respeitem 
a  questões  de  propriedade  e  posse,  foi  rejeitado 
um  recurso  de  Venctexá  Boulu  Camotim,  inter- 
posto dos  despachos  administrativos  que  o  jul- 
garam usurpador  de  parte  de  uma  propriedade 
pertencente  á  communidade  da  aldeia  Mar- 
coim,  do  Estado  da  índia. — Decreto  sobre  con- 
sulta do  supremo  tribunal  administrativo  de  8 
de  julho. —  Pag.  51. 

Foi  dado  provimento  n'um  recurso  inter- 
posto por  António  Maria  de  Jesus  Castro  e  Mo- 
raes, professor  da  cscolaprincipal  de  instrucçãp 
primaria  da  província  de  S.  Thomé  e  Priucipe, 
da  deliberação  da  camará  municipal  do  conce- 
lho de  S.  TÍiomé,  que  lhe  indeferiu  um  reque- 
rimento em  que  pediu  ser  abonado  da  importân- 
cia das  rendas  .de  casa  que  pagou  para  a  es- 
cola.— Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tri- 
bunal administrativo,  de  27  de  abril.  -  Pag  38. 

Idem,  n'um  recurso  de  Joaquim   Augusto 

Mendes,  tenente  coronel  reformado  do  quadro 
oriental  das  forças  ultramarinas,  pedindo  me- 
lhoria da  sua  situação,  visto  nâo  ter  sido  pro- 
movido áquelle  posto,  a  que  tinha  accesso  em 
30  de  julho  de  1895,  para  o  que  se  invocou  inde- 
vidamente o  decreto  de  16  de  agosto  domésmq 
anno  que  reduziu  o  respectivo  quadro. — De» 
creto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, de  2  de  junho.  Pag.  44. 

Foi  negado  provimento   n'um   recur.^o    de 

Manoel  José  Ferreira  dos  Santos  e  outros,  da 
ilha  de  S.  Thomé,  contra  o  lançamento  da  deci- 
ma de  juros  relativa  ao  capital  de  12:000^000 
réis  que  lhes  foi  mutuado  pelo  Banco  naciona) 
ultramarino. — Decreto  sobre  consulta  da  juuti| 
cou.sultiva  do  ultnunar,  de  8  de  julho.  —Pag.  53» 
Foi  negado  provimento  n'um  recurso  inter- 


posto por  Ligorio  Nicolao  Cabral,  cirurgiSp 
pela  escola  de  Nova  Gôa^  contra  o  accordâo  dq 
conselho  da  província  de  S.  Thomé  e  PriucipOi 
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3tte  manteve  a  deliberação  da  camará  municipal 
e  S.  TboDié,  pela  qual  o  recorreu  te  foi  dispen- 
sado dos  serviçoschnicos  do  partido  municipal, 
de  que  fora  encarregado  provisoriamente  pela 
mesma  camará  emquanto  o  logar  não  fosse  pro- 
vido em  concurso. — Decreto  sobre  consulta  do 
supremo  tribunal  administrativo,  de  8  de  julho. 
—Pag.  51. 

Regimen  aduaneiro — Vide  Alfandegaw. 

B  eginnento  da  adminiatraçAo  dejuetiçi» — 
Ciunmunicou-se  ao  governador  geral  da  pro- 
víncia de  Moçambique  ter  sido  rejeitada  in  li- 
mint  uma  reforma,  ou  antes,  um  regimento  da 
administração  de  justiça  nos  territórios  conti- 
nentaes  da  comarca  de  Moçambique,  approvada 
por  portaria  do  governador  geral  interino,  de 
12  de  abril  de  1898,  e  publicada  no  boletim  of- 
fioial,  n.®  16,  de  16  do  referido  mez,  não  só  por 
fazer  na  organisação  judicial  em  vigor  e  nas 
leis  do  processo  alterações  gravíssimas  sob  o 

Sonto  de  vista  da  independência  do  poder  jur 
icial  e  das  garantias  da  defesa,  mas  também 
porque  a  alludida  reforma  foi  approvada  e  pu- 
blicada com  manifesta  offensa  da  carta  orgâ- 
nica ou  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869.  — 
Officio  de  30  de  maio. — Pag.  43. 

Rogu lamentos — Foram  approvados  os  regu- 
lamentos sobre  licenças  para  cães,  organisação 
da  commissão  sanitária  da  Beira  e  extracção 
da  areia  das  praias,  mandados  executar  pelo 
governador  dos  territórios  da  companhia  de 
Moçambique.  —  Portaria  de  3Í  de  janeiro.  — 
Pag.  16. 

Approvado  o  regulamento  sobre  a  compe- 
tência disciplinar  e  fi$cal  dos  chefes  militares 
das  circumscripçÕes  dos  territórios  da  sobre- 
dita companhia.  —  Decreto  de  25  de  maio.  — 
Pag.  40. 

Idem  o  regulamento  do  conselho  das  pautas 

ultramarinas. —Decreto  de  8  de  junho. — Pag.46. 

-r — Idem,  o  regulamento  da  importação  de  ar- 
mas e  suas  munições  na  província  de  Angola. 
— Decreto  de  13  de  setembro.  —  Pag.  475. 

—  Idem,  para  ter  immediata  execução  nas  pro- 
víncias Ultramarinas,  o  regulamento  do  traba- 
lho dos  indígenas. — Decreto  de  9  de  novembro. 
Pag.  532. 

Determinou  se    que  os    governadores    das 

provindas  tdtrainarinas  formulem  c  submettam 
a  approvaçáo  do  governo  os  regulamentos  para 
a  execução  do  sobredito  decreto  de  9  de  novem- 
bro que  regulou  o  trabalho  dos  indígenas,  tendo 
muito  em  vista  adaptar  ás  circumstancias 
especiaes  de  cada  possessão  as  disposições 
d'aquelle  decreto. — Portaria  de  18  de  novem- 
bro. —  Pag.  557. 

Foi  approvado  e  mandado  pôr  em  execução 

nas  provindas  e  districtos  ultramarinos,  in- 
cluindo os  territórios  das  companhias  privile- 
giadas, desde  1  de  março  de  1900,  o  regula- 
mento disciplinar  das  forças  militares  ultra- 
marinas. — Decreto  de  23  de  novembro.  — Pag. 
559. 

—  Vide  Guarnições  ultramarinas  —  CompanJiia 
do  Nyassa — Companhia  de  Moçambique — Pesca 
—  Pilotagem  —  Promoções — Colonisaçào — Mat- 
ias— íieriiço  de  saúde — Minas. 

Relações  dos  districtos  Judlciaes — Vide 
lnfonnaç(>es. 

Repartições  de  fazenda — Foi  dada  nova 
organisação  aos  serviços  de  fazenda  da  Guiné 
portugueza,  reconstituiudo-se  a  respectiva  re- 
partição de  fazenda  nos  termos  do  decreto  de 


20  de  dezembro  de  1888  e  do  xegulamentede 
7  de  novembro  de  1889. — Decreto  de  28  de  de- 
zembro.— Pag.  675. 
—  Vide  Fa*enda  militar — TabeUfãeê  de  motaw. 


Reus  reincidentes — ^Foi  declarado  applicavel 
a  todas  ts  comarcas  do  districto  judicial  de 
Loanda  o  decreto  de  lõ  de  dezembro  de  1894 
sobre  os  reus  reincidentes. — Decreto  de  20  de 
setembro. — Pag.  479. 

Rios  de  Qôa — Vide  Contractoê. 


Santa  essa  da  misericórdia  de  Loanda — 

Foi  auctorisada  a  venda  de  alguns  arimoa,  per- 
tencentes a  este  pio  estabelecimento,  devendo 
realisar-se  em  hasta  publica  e  ser  o  seu  pro- 
ducto  convertido  em  títulos  de  divida  publica 
fundada,  com  averbamento  á  mesma  santa  casa 
Portaria  de  10  de  fevereiro. — Pag.  16. 

Saques  —  Communicou-se  ao  governador  geral 
da  província  de  Moçambique  que,  quando  acon- 
teça ter  o  respectivo  governo  geral  de  sacar 
sobre  a  metrópole,  não  devem  os  respectivos 
saques  ser  feitos  contra  o  thesoureiro  geral  do 
ministério  da  fazenda,  mas  contra  o  ministro  da 
marinha  e  ultramar.  —  Oihcio  de  30  de  novem- 
bro.—Pag.  588. 

Secretaries  geraes — Vide  Vencitnenfos. 

Sôiic  —  Mandou-se  declarar  que  as  disposições 
da  portaria  régia  de  21  de  junho  de  1898,  rela- 
tivamente a  transgressões  em  matéria  do  im- 
posto do  sêllo,  são,  para  todos  os  effeitos,  appli- 
cavcis  ao  ultramar. — Portaria  de  14  de  janeiro. 
—  Paç  4. 

Foi  declarado  que  o  sêllo  da  verba  272  das 

tabeliãs  vigentes  é  applicavel  a  cada  averba- 
mento, pertence  ou  declaração  equivalente,  que 
se  faça  depois  de  averbados  ou  entregues  os 
titulos  ao  primeiro  possuidor.  —  Portaria  de  7 
de  novembro. — Pag.  530. 

Vide  Tribunaes  de  contoê. 

Sólios  postaes  —  Foi  auctorisada  a  emissão 
de  sêllos  postaes  das  taxas  de  5,  10,  15  e  20 
avos  e  do  bilhete  postal  de  1  avo,  para  a  pro- 
vinda de  Macau,  e  de  sêllos  postaes  de  10  e  20 
avos  para  o  districto  de  Timor.  —  Decreto  de 
11  de  outubro  —Pag.  486. 

Seminários — Vide  Comias. 

Serviçaes  e  colonos — Providenciou-se  no 
sentido  de  regularisar  o  contracto  eventual  de 
serviçaes  na  provinda  da  Guiné  portu^eaa 
com  destino  ás  roças  da  provinda  de  S.  Thomé 
e  Príncipe — Portaria  de  17  de  abril. — Pag.  33. 

Serviço  de  fazenda — Vide  Repartições  de  fa- 
zenda. 

Serviço  Judiciai — Vide  Militarei, 

Serviço  militar— Vide  Juntas  de  savde. 

Serviço  de  saude  —  Foram  mandadas  consi- 
derar revogadas  todas  as  determinações  provin- 
ciaes,  referentes  á  nomeação  do  chefe  interino 
do  serviço  de  saúde  da  provinda  da  Guiné  por- 
tugueza,  por  não  existir  legalmente  similhante 
logar.— Portaria  de  26  de  abril.~Pag.  37. 

Todo  o  pessoal  do  serviço  de  saúde  de  Ma- 
cau e  Timor  é  subordinado,  directamente,  em 
assumptos  disciplinares,  ao  governador  do  dis- 
tricto de  Timor,  durante  o  tempo  que  permane- 
cer na  área  da  sua  jurisdicção-  Decreto  de  30 
de  novembro  (art.  2.°)-  Pag.  687. 

—  Approvado  o  regulamento  do  serviço  de 
saúde  de  Macau  e  Timor  —  Portaria  de  14  de 
dezembro.^  Pag.  617. 
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Serviço  <!•  MiudB— Vide  Enfermarias  milita- 

rta  — Cartai  de  saúde. 
Sociedade  de  agricultura  colonial  —  De- 

clarou-se  «^ntinuar  assegarada  por  10  annos  a 
esta  sociedade  a  manutenção  do  regimen  pautal    ! 
e  tributário  em  vigor  na  ilha  do  Frincipe  á 

-  data  do  decreto  da  sua  concessão. — Portaria  de 
28  de  fevereiro  —Pag.  18. 

S  'Oiedadee — £stÀndo  o  governo  auctorisadoa 
fazer  no  código  commercial  de  28  de  junho  de 
1888  as  modincaç^s  que  as  circumstaucias  es- 
peciaes  das  províncias  ultramarinas  exigirem, 
e  a  tomar  todas  as  providencias  necessárias 
para  facilitar  a  sua  execução,  estafoeleceu-se 

-  que  as  sociedades  constituicías  em  paiz  estran- 
geiro com  sede  no  reino  ou  em  alguma  das  pos- 
sessões ultramarinas  portuguezas,  as  quaes  te- 
nham por  fim  qualquer  ramo  de  commercio  ou 
industria,  ou  qualquer  exploração  agrícola  nas 
ditas  possessões,  terão  de  organisar-se  inteira* 
mente  de  accordo  com  as  disposições  do  citado 
código  commercial. — Decreto  de  23  de  dezem- 
bro —Pag.  690. 

Soldoe— Vide  Abonos. 

Sub-^delegado  eubetituto  do  Julgado  mu- 
nicipal de  S.   Vicente — Vide  GraUfica' 


Tabellae  de  despesa— Foram  fixadas  as  re- 
ceitas e  despesas  das  províncias  da  Africa 
Occidental,  da  índia,  de  Macau  e  do  districto 
autónomo  de  Timor,  para  o  exercício  de  1899- 
1900,  conforme  as  tabeliãs  annex as  ao  respe- 
ctivo decreto.  —  Decreto  de  7  de  setembro.  — 
Pag.  248. 

TabelHAes  de  notas — Foi  revogada  a  porta- 
ria do  commissarío  régio  ua  província  de  Mo- 
çambique, de  31  de  maio  de  1898,  na  qual  se 
ordenou  que  os  tabelliães  de  notas  dos  distri- 
ctos  de  Moçambique,  Zambezia,  Inhambane  e 
Lourenço  Marques  fossem,  por  turno,  ás  respe- 
ctivas repartições  de  fazenda  lavrar,  em  livros 
próprios  d'essas  repartições^  os  contractos  de 
arrendamento  e  aforamento  celebrados  entre  o 
Estado  e  os  particulares,  bem  como  todos  os 
mais  que  os  governadores  dos  mencionados 
districtos  determinassem.  —  Portaria  de  20  de 
maio —  Pag.  39. 

Tei  agram  mas — Foram  dados  esclarecimentos 
com  relação  ao  estabelecimento  da  taxa  de  15 
cêntimos,  ou  43,5  réis  por  palavra,  com  appli- 
cação  aos  telegrammas  permutados  com  as  es- 
tações telegraphicas  da  Zambezia  e  Chire,  cuja 
communicação  com  a  rede  geral  do  globo  se 
faz  por  meio  de  próprios  entre  as  estações  do 
Chiromo  inglez  e  portuguez. — Officio  de  26  de 
fevereiro. — Pag.  lo. 

Ter rr  nos  —  Foi  declarada  a  interpretação  a 
dar  ao  n.°  5,  do  §  único  do  art.  1.®  da  lei  de  21 
de  agosto  de  1856,  no  sentido  de  que  o  ponto 
de  partida  para  a  medição  da  zona  de  80  me- 
tros, cuja  alheação  o  citado  n.*'  5  prohibe,  é 
aquelle  onde  chegam  as  aguas  das  maiores 
preamares. — Portaria  de  7  de  outubro.  Pag 
485. 

Foram  concedidos,  a  titulo  gratuito,  á  Uni- 

versities  missian  50  metros  quadrados  de  terre- 
no, próximo  ao  Chiromo,  no  districto  da  Zam- 
bezia, incluindo  o  local  da  sepultura  do  bispo 
Mackensie,  que  tão  dedicados  serviços  prestou 
á  causa  da  civilisação  da  raça  negra.— Porta- 
ria de  26  de  outubro  —  Pag.  527. 


Terrenos  ^Vide  Concessões. 

Trabalho  aos  indígenas  —  Vide  Regula- 
mentos. 

Tribunaes  de  contas  —  Foi  confirmado  o 
accordão  do  tribunal  de  contas  da  província  de 
Cabo  Verde,  que  mandou  fazer,  conforme  o 
o  art.  190."  do  regulamento  de  26  de  novembro 
de  1885,  a  liquidação  da  multa  a  impor  a  um 
escrivão  de  direito  da  comarca  de  Botavento, 
por  deficiência  de  sêllo  n'uma  escriptura  de 
sociedade  commercial,  sendo  a  alludida  multa 
reduzida  a  10^009  réis.  —  Decreto  sobre  con- 
sulta da  junta  consultiva  do  ultramar,  de  20  de 
abril  —Pag.  36. 


Uniformes  —  Foi    nomeada    uma    eommissão 

Í^ara  estudar  e  propor  um  plano  geral  de  uni- 
òrmes  para  as  guarnições  das  províncias  ul- 
tramaiinas  e  do  districto  autónomo  do  Timor 
— Portaria  de  24  de  janeiro.  —  Pag.  7. 
U 8 II  rpaçfto  —  Vide  Recursos. 


Vadios  —  Precedendo  parecer  da  junta  consul- 
tiva do  ultramar,  foi  desattendida  uma  pro- 
posta do  governador  geral  da  província  de  An- 
gola para  a  adopção  de  alguma  providencia 
que  passe  para  a  aaministração  as  justificações 
a  que  se  refere  o  artigo  Id."*  da  lei  de  21  de 
abril  de  1892,  fundada  em  ser  a  auctoridade 
administrativa  a  que  melhor  conhece  o  estado 
de  regeneração  dos  vadios,  e  haver  assim  mais 
facilidade  para  estes  em  requererem  a  rehabi- 
litação.  —  Officio  de  19  de  abril  —  Pag.  35. 

Vapores  —  Vide  Cartas  de  saúde. 

Vencimentos — Declarçu-se  que  o  regimento 
de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  man- 
dando, no  impedimento  dos  juizes  de  direito, 
dar  aos  substitutos  a  gratificação  de  exercício 
que  os  juizes  impedidos  perderem,  alterou  os  an- 
tigos vencimentos,  sendo,  portanto,  aos  venci- 
mentos actuaes  que  se  refere  certamente  o  art. 
160.**  do  mesmo  regimento,  c  não  aos  antigos, 
garantidos  aos  que  já  eram  juizes  antes  da  sua 
promulgação — Officio  de  13  de  janeiro. — Pag.  4. 

Idem,  que  os  magistrados  judiciaes  e  do  mi- 
nistério publico,  aos  quaes  tiverem  aproveita- 
do as  vantagens  consignadas  no  art.  198  <*  do 
regimento  de  justiça,  so  têem  direito,  ç[uando 
com  licença  da  junta  de  saúde,  ao  antigo  or- 
denado que  lhes  foi  garantido,  com  exclusão 
de  qualquer  gratificação  de  exercício  — Officio 
ao  mspector  de  fazenda  da  provinda  de  Mo- 
çambique, de  9  de  fevereiro. — Pag.  15. 

Com  respeito  ao  abono  de  vencimentos  dos 

officiaes  do  exercito  do  reino  destacados  na 
Quine,  os  quaes,  no  desempenho  de  commissÕes 
de  caracter  puramente  civil,  têem  percebido 
também  as  respectivas  gratificações  marcadas 
nas  tabeliãs  orçamentaes,  mandou-se  proceder 
nos  termos  do  despacho  ministerial  de  11  de 
abril,  proferido  n'uma  consulta  do  inspector 
de  fazenda  da  província  de  Angola,  segundo  o 
qual,  os  officiaes  que  vão  servir  no  ultramar 
com  os  vencimentos  estabelecidos  na  circular 
do  núnisterio  da  guerra,  de  14  de  julho  de  1896, 
ou  com  a  tabeliã  Ay  sendo  destinados  ao  servi- 
ço militar  e  de  campanha,  devem  perder  os 
vencimentos  com  que  foram  e  passar  a  recebe - 
os   correspondentes  ás  commissÕes  em  que  for 
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rem  empregadoi. — Officio  de  14  de  dezembro. 
Pag.  616. 
Vencimentos  —  Estabelecidos  os  do  admÍDis- 
trador  e  do  pessoal  das  maltas  de  Goa.— 
Tabeliã  annexa  ao  decreto  de  30  de  novembro. 
--Pag.  588. 

Declarou-se  que  os  officiacs  do  exercito  do 

reino,  que  v3o  servir  no  ultramar,  devem  per- 
der os  vencimentos  com  que  forem  e  perceber 
os  C^or respondentes  âs  commissÕes  em  que  forem 
empregados,  salvo  se  os  d'estas  forem  inferio- 
res.— Oflicio  de  17  de  abril.  —  Pag.  34. 

Estabelecidos  os  dos  empregados  de  fazenda 

da  Guiné  portugueza. —  Tabeliã  annexa  ao  de- 
creto de  23  de  dezembro.     Pag.  675. 

Declarou-se   aue,  segundo  a  carta  de  lei  de 

16  de  julho  de  lo89,  nenhuma  duvida  pôde  ha- 
ver de  que  os  officiaes  presos  para  conselho 
de  guerra  devem  ser  abonados  do  soldo  sim- 
ples.--Qfficio  de  22  de  agosto.  —  Pag.  188. 

— • — Declarou-se  que  os .  officiaes  que  vao  servir 
nos  cargos  militares  do  ultramar  com  os  ven- 
cimentos da  circuLar  do  ministério  da  guerra 
de  14  de  julho  de  1896,  ou  com  as  tabeliãs  A  e 
By  devem  perder  os  vencimentos  com  que  forem 
e  passar  a  receber  os  correspondentes  ás 
cómmissÕcs  em  que  forem  empregados — Offi- 
cio de  22  de  agosto. —  Pag.  188. 

Declarou-se  que,  sempre  que,  por  ausência 

ou  impedimento  dos  governadores  de  provín- 
cia, os  secretários  geraes  exercerem  o  governo, 
deverão  estes  ser  abonados  .  das  despesas  de 
representação  d'aquelles,  e  do  mesmo  modo  se- 
rão abonados  os  militares  que  substituírem, 
em  circumstancias  eguaes,  os  governadores  de 
districto,  considerando-se  ausência— a  sahida 
dos  governadores  das  províncias  a  que  perten 
cerem,  seja  qual  for  o  motivo;  e  impedimento 
~a  doença  legalmente  comprovada,  tratada 
na  província  a  que  os  mesmos  funccionarios 
corresponderem. — Portaria  de  14  de  novembro. 
—Pag.  549. 

Declarou-se   que    os   officiaes  requisitados 

para  servirem  no  corpo  de  policia  e  íiscalisa- 
ção  de  Lourenço  Marques  só  têem  direito  ao 
abono  dos  vencimentos  estabelecidos  pela  lei 
orgânica  do  referido  corpo  de  policia. — Officio 
de  6  de  novembro. — Pag.  529. 

Foram  estabelecidos,  para   os   officiaes  do 


batalhão  disciplinar,  creado  na  província  dè 
Angola,  os  vencimentos  que  a  lei  vigente  con- 
ferir,  e,  para  as  praças  de  pret  do  mesmo  bata- 
lhão, os  constantes  da  tabeliã  anneza  ao  de- 
creto de  28  de  dezembro. — Pag   695. 

Venoimentos  —  Foram  estabelecidos  os  ven- 
cimentos das  praças  de  pret  das  companhias 
de  guerra  da  guarnição  da  província  de  An- 
gola.—  Portaria  de  30  de  dezembro  — Pag. 
697. 

Vide  Districto  do  Congo — Licenças — Mestres 

de  musica. 

VIaçfto  —  Foi  auctorisado  o  governo  a  mandar 
proceder  ao  estudo  de  um  plano  geral  de  via- 
ção, que  satisfaça  ás  necessidades  agrícolas, 
commerciaes  e  industriaes  das  ilhas  de  S.  Tho- 
mé  e  Príncipe,  comprehendendo  uma  rede  fer- 
ro-viária  na  ilha  de  S.  Thomé. — Carta  de  lei  de 
17  de  agosto. — Pag.  170. 

Foram    approvadas    as    instrucçfies    pelas 

quaes  devem  ser  regulados  os  estudos  de  via- 
ção accelerada  na  ilha  de  S.  Thomé. — Portaria 
de  27  de  junho. — Pag.  48. 

Vioe-oonsuiados  —  Foram  supprimidos  pelo 
governo  da  Suécia  os  vice-consulados  d'aquella 
nação  no  Ibo,  Inhambane  e  Moçambique. — 
Conimunicação  em  officio  de  20  ae  janeiro.*— 
Pag.  5. 

VÍnh«>a  —  Foram  mandadas  observar  diversas 
disposições  para  a  verificação  da  força  alcoó- 
lica dos  vinhos  importados  nas  alfandegas  da 
província  de  Moçambique. — Portaria  de  21  de 
fevereiro. — Pag.  16. 

Foram  est2U>elecidas  diversas  providencias 

sobre  a  exportação  de  vinhos  nacionaes  para 
as  colónias  e  paizes  estrangeiros. — Decreto  de 
2  de  junho. — Pag.  43. 

Foi  creado  em  Lourenço  Marques  um  labo- 


ratório chimico  para  anaiyse  de  vinhos. — De- 
creto de  23  de  dezembro. — Pag.  685. 

Foram    approvadas   diversas   providencias 


destinadas  á  propaganda  a  favor  dos  vinhos 
portuguezes  nos  mercados  coloniaes  e  estran- 
geiros, entre  as  quaes  figura  a  supprcssão  do 
deposito  official  de  vinhos  portuguezes  em  Lou- 
renço Marques,  continuando  o  actual  director 
do  referido  deposito  a  propaganda  dos  vinhos 
nacionaes  na  Africa  oriental. — ^Decreto  de  28 
de  dezembro. — Pag.  686. 
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AbkarI  — Foi  alterada  a  disposição  do  g  l.*"  do 
art  29.*  do  regolamento  do  abkari,  de  5  de  de- 
zembro de  1894,  em  vigor  no  Estado  da  índia, 
na  parte  relativa  ao  praxe  da  armazenagem  dos 
•^pintos  de  caju  nos  depósitos  das  eiras  de  ja- 
gni.  —  Portaria  provincial  de  22  de  junho.» Bo- 
Mim  offiàal  da  índia  n.*  49, 

Prurugado  até  31  de  janeiro  de  1901  o  praxo 

marcado  na  sobredita  portaria  provincial  para 
us  licenciados  nos  termos  do  g  l.*'  do  art.  29.* 
do  citado  regulamento  removerem,  pagando  a 
respectiva  taxa,  o  espirito  de  caju  armazenado 
nos  depósitos  das  eiras  de  jagra,  devendo  a  re- 
moção dos  espirites  fabricados  no  anno  próxi- 
mo seguinte  e  subsequentes  fazer-se  ató  eguat 
dia  do  anno  immediato,  sob  pena  de  ser  aucto- 
risada  a  venda  em  basta  publica  do  espirito  não 
removido,  pagando-se  a  fazenda  das  taxas  de- 
vidas •  entregando  o  remanescente  ao  trans- 
gressor.—Portaria  provincial  de  20  de  dezem- 
bro.—  Bolrtim  official  da  índia  n.*  99. 

—  A  fim  de  se  ^upprir  uma  omissão  do  dito 
regulamento  de  5  de  dezembro  de  1894,  deter- 
minou-se  que  o  producto  das  arrematações  dos 
artigos  apprebendidos  seja  depositado  nas  rece- 
bedoiias  dos  concelhos  á  ordem  do  reàpectivo 
juiz,  por  meio  de  guia  em  duplicado,  passada 
pelo  administrador  do  concelho,  o  qual  juntai  à 
ao  processo  um  dos  duplicados  com  recibo  assi- 

8 nado  pelo  recebedor  e  rubricado  pelo  escrivão 
e  fazenda,  sendo  taes  depósitos  levantados 
por  mandado  do  juiz  à  ordem  de  quem  foram 
feitos,  passados  a  favor  do  infractor,  quando 
absoivioo,  ou  dos  apprehensores  e  da  fazenda, 
quando  condemnado. —  Portaria  provincial  de 
16  de  novembro.  —  Boletim  official  da  índia  n.* 
91, 

Abonos  •—  Dando-se  ao  governador  da  Guiné  os 
esclarecimentos  pedidos  sobre  se  o  abono  de  25 
por  cento,  estabelecido  no  decreto  de  16  de 
agosto  de  1895,  recahe  também  na  melhoria  da 
5.*  parte  do  soldo  de  capitão,  declarou-se-lbe 
que,  attribuindo  a  lei  um  augmento  de  6^000 
réis  por  diuturnidade  de  serviço  aos  capitães 
que  completarem  dez  annos  do  respectivo  posto, 
não  representa  augmento  de  tarifa  de  soldo, 
mas  sim  a  5.'  pirte  do  soldo  antigo  de  capitão, 
que  era  de  3011000  réis,  equivalendo,  pois,  a 
uma  gratificação  por  diuturnidade  de  serviço; 
em  vista  do  que,  e  como  o  citado  decreto,  min- 
dando  abonar  aos  militaras  em  serviço  na  dita 
província  25  por  cento  do  «toldo,  elimina  a  ideia 
d*este  augmento  incidir  sobre  as  gratificações, 
é  evidente  que  tal  augmento  não  tem  25  por 
cento  de  accrescimo,  devendo  os  mesmos  25 
por  cento  fer  contados  unicamente  sobro  o 
soldo,  cuja  tarifa  é  de  45^000  réis  por  mez.— 
Offlcio  de  17  d'abril.— /fi«di/o. 

Determinou-se  o  abono  de  um  subsidio  diá- 
rio, que  continuará  a  ser  de  400  réis,  aos  pas- 
sageiros de  proa  a  bordo  dos  navios  de  guerra, 
que,  quando  transportados  cm  paquetes  mer- 


cantes, tenham  passagens  de  2.*  classe.^Officio 
de  18  á*abT\l— Boletim  official  d*An&ola  n.*  20. 

Abonos  —  Determinou-se  que  os  offlciaes  que 
fizeram  parte  da  colomna  de  operações  ao 
Humbe,  na  província  de  Angola,  em  189^,  repo- 
zessem  as  quantias  de  que  a  mais  se  abonaram, 
porque,  não  deveodp  ter  recebido  senão  os  ven- 
cimentos correspondentes  ás  suas  graduações, 
consignados  n;i  tabeliã  A,  sb  abonaram  de  ou- 
tros que  pertenciam  a  postos  superioies  e  de 
subsidies  que  lhes  não  competiam.— Ofiicio  de 
28  d'a gosto.-  Boletfm  official  d' Angola  n.<»  40. 

Auctorisadu  o  abono  mensal  de  4^000  réis 

para  expediente  das  bandas  de  musica  dos  ba- 
talhões da  província  de  Angola.— Vide  Mestres 
de  musica. 

Vide  Passagens  —  Promoções  ^Etape, 


Acoòpdo  oommeroial  —  Foi  confirmado  e 
ratificado  o  accôrdo  commercial  entre  Portugal 
e  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  ce- 
lebrado em  Washington  a  22  de  mj^lo.^Decreto 
de  13  de  Junho.— I^iano  do  Governo  n.?  159. 
Administradores  de  concelho  —  Decla- 
rou-se  ser  ao  governo  que  compete  o  paga- 
mento da  ímportaocia  das  passagens  dos  admi 
nístradores  dd  concelho,  quando  venham  do^n- 
tei  ao  reino,  ou  quando  partam,  nomeados  para 
o  ultramar,  visto  não  serem  empregados  muní- 
cipaes. 

A  lei  dispõe  que  as  camarás  lhes  paguem  os 
vencimentos,  mas  não  as  obriga  a  satisfazerem- 
Ihes  quaesqner  despezas  que  Caçam  quando  se 
transportarem  legalmente  de  um  ponto  para 
outro. 

Quanto  aos  vencimentos,  são  as  camarás  mu- 
nicipaes  que  continuam  com  o  encargo  quando 
os  ditos  funccionariús  estiverem  no  goso  de  li- 
cença da  junta  de  saúde,  por  isso  que  os  sub- 
stitutos so  devem  receber  os  emolumentos.— 
Offlcio  de  19  de  setembro.  —  Inédito. 

Deu-se  competência  aos  administradores  dos 

concelhos  do  Estado  da  índia  para  a  concessão 
de  licenças: 

1.*  Para  os  espectáculos  públicos,  qualquer 
que  seja  a  sua  natureza; 

2.»  l^ara  brinco  t,  cortejos  e  danças  d^  entrudo, 
bnncos  occasionaes  e  bonifratesj  açsim  como 
para  sigmós,  alaós  e  natocas  fora  dos  pagodes 
ou  mesquitas ; 

3.<*  Para  tiros  de  recamaras  e  queima  de  fo- 
gos de  artifício:  considerando* se  espectáculos 
públicos  os  que  se  reaii4»arem  em  theatros,  cir- 
cos, barracas,  jardins,  etc.,  e  continuando  ex- 
pressamente prohibidos  os  zagôres. 

As  licenças  sob  o  n/"  l.""  serào  concedidas 
por  meio  de  alvarás  com  o  pagamento  do  séllo 
e  emolumentos  devidos,  e  as  ouU'as  por  meio 
de  de?pacho  no  requerimento  dos  interessados. 

—  Portaria  provincial  de  20  de  dezembro.— ^o- 
letim  official  dd  índia  m."  99. 

Aforamentos  —  Vide  Communidades  agricolas 

—  Terrenos. 


Agencia  militar  do  ultramar —Determi- 

DOQ-se  qae  o  serviço  de  abastecimento  de  ví- 
veres/ artif^s  de  aniforme  e  outros  para  usos 
militares,  feito  na  metrópole  com  destino  i  for- 
ça armada  do  ultramar,  esteja  a  cargo  da  agen- 
cia militar  do  ultramar,  a  qual  ftmccíonará  junto 
da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  sob  as  imme- 
diatas  oroens  da  4.*  repartição  da  mesma  di- 
recção geral,  devendo  as  províncias  ultramari- 
nas habilitar  a  mencionada  agencia  com  os  fun- 
dos necessários  para  a  acquisição  dos  artigos 
que  requisitarem,— fundos  que  serão  exclusi- 
vamente empregados  por  conta  das  províncias 
a  que  i>ertencer em.— Decreto  de  4  d*outubro. 
—  Diatio  do  Govemo  n*  240. 

Agricultura  — Msndou-se  continuar  a  subsis- 
tir junto  do  govemo  geral  do  Estado  da  índia 
um  conselho  de  agricultura  para  dar  parecer  e 
voto  sobre  assumptos  relativos  à  agricultura, 
sendo  constituído,  sob  a  presidência  do  gover- 
nador geral,  pelo  secretario  geral  do  govemo, 
procurador  da  coroa  e  fazenda,  secretario  de 
fazenda,  director  da  repartição  dos  serviços 
hydraulicos,  director  da  repartição  de  agrimen- 
sura, agrónomo  administrador  das  mattas  de 
Gôa,  e  dois  cidadãos  nomeados  biennalmente 
pelo  governador  geral  sobre  proposta,  em  líf  ta 
tríplice,  votada  pela  junta  geral  na  sua  primeira 
sessão,  sendo  as  fbncções  do  conselho  obriga- 
tórias e  gramius.  —  Portaria  provincial  de  20 
de  dezembro.— Bo/f fim  offkial  da  índia  n*  99, 

No  intuito  dê  melhorar  a  industria  agrícola 

no  Estado  da  índia,  foi  concedida  ao  medico 
Pedro  FMippe  Mery  Pinto  permissão  para  orga- 
nisar  uma  estação  experimental  agrícola  e  uma 
fabrica  de  adubos,  facultando-se-lhe  o  terreno 
da  antiga  eira  de  salga  de  peixe  em  Gaspar 
IHai  e  o  subsidio  aunual  de  1:500  rupias  du- 
rante oito  annos.— portaria  provincial  de  23  de 
janeiro.—  Boletim  official  da  índia  n.»  7. 

A  flm  de  promover  o  desenvolvimento  da 

agricultura  em  Gôa,  foram  mstítuidos  dez  pré- 
mios de  200  rupias  cada  um,  para  serem  con- 
feridos aos  indivíduos  que  constituírem  noras 
em  terrenos  que  lhes  pertençam  ou  que  explo- 
rem por  arrendamento,  e  quando  empreguem 
esses  apparelhos  para  a  rega  —  Portaria  pro- 
vincial de  10  de  mííio.-~  Boletim  ofíicial  da  ín- 
dia n.»  57. 


Vide  Repartição  dos  serviços  hydraulicos. 


Agronomia  —  Foram  organisados  os  serviços 
agronómicos  nas  províncias  ultramarinas,  ha- 
vendo em  cada  província  um  agrónomo  offlcíal, 
contractado  pelo  governo  do  Estado  ou  pelo  go- 
verno provincial.  —  Decreto  de  9  de  novembro. 
—  Diário  do  Govemo  n.»  262, 

Aauardente.  —  Poí  prohibida  no  distrieto  de 
Tnhambane  a  venda  da  aguardente  de  mandioca 
e  milho,  chamada  rida,  iocorrendo  os  contra- 
ventores  na  multa  de  2011000  róis  e  prisão  cor- 
recciouii  até  um  mez  ou,  sendo  indígenas,  na 
obrigação  de  trabalhar  gratuitamente  nas  obras 
publicas  ou  da  camará  municipal  durante  80 
dias,  correspondentes  á  multa,  seguidos  de 
mais  tantos  dias  de  trabalho  quantos  os  da  pri- 
são correccional  que  lhes  fôr  applícavel.— Por- 
taria provincial  de'  8  de  novembro.  —  Boletim 
offidat  de  Moçambique  n.*  46. 

Vide  Álcool. 

Ajudas  de  ousto.  —  Declarou-se  que  osfunc- 
cionarios  chaiiados  ao  reino  por  ordem  minis- 
terial não  teem  direito  a  ajuda  de  custo,  visto 
como  do  art.  17.*  do  decreto  de  2i  de  dezem- 


bro de  1885  claramente  se  deprebende  que, 
além  dos  casos  previstos  no  art.  14.*,  a  ajuda 
de  cnsto  só  deverá  ser  abonada  aos  emprega- 
dos, aos  qnaes,  sem  que  o  requeiram,  sejam 
dadas  por  findas  as  respectivas  commíssõea  an- 
tes de  terminarem  três  annos  de  serviço  no  ol- 
tramir. 

ds  ftinccionaríos  vindos  ao  reino  por  ordem 
do  governo,  desde  que  não  sejam  exonerados, 
devera  regressar  â  província  a  que  pertencem, 
logo  que  seja  dispensada  a  sua  permanência  aor 
reino,  não  podendo,  portanto,  receber  qualquer 
ajuda  de  custo,  a  qual,  segundo  as  disposições 

Í genéricas  do  citado  decreto,  é  abonada  na  ida, 
sto  ó,  quando  o  empregado  parte,  nomeado 
para  o  sen  emprego,  e  na  volta,  isto  é,  quando 
regressa  depois  de  exonerado  ou  depois  de  ter 
findado  a  sua  commissão. — Offido  de  28  de 
fevereiro  ao  inspector  de  fazenda  da  provineia 
de  Angola.—  Inédito. 
Ajudas  de  ousto  —  Declarou-se  competir  a 
um  escrivão  de  direito,  por  acompanhar  o  res- 

Sectívo  juiz  no  serviço  de  correição,  a  j^nda 
e  custo  equivalente  a  metade  da  do  mesmo 
iuiz.  — Officio  de  12  de  janeiro.  — Boffftm  ogt- 
no/  d' Angola  n.*  7. 

Estabelecidas  as  ajudas  de  cnsto  diárias  do 

pessoal  da  Repartição  dos  serviços  kffdrmÊlicos 
do  Estado  da  índia.  — Portaria  p^^vmcial  de  21 
d*outubro.  —  Boletim  official  da  índia  n*  88* 
Declarou  se  ao  governador  geral  de  Mo- 
çambique que  os  offlciaes  do  exercito  do  reino, 
que  vao  servir  no  ultramar  ao  abrigo  da 
circular  do  ministério  da  guerra  de  14  de  julho 
do  1896,  quando  nas  respectivas  guias  de  ven- 
cimentos expedidas  pela  repartição  de  contabi- 
lidade se  lhes  nio  marque  ajuda  de  custo  espe- 
cial de  regresso,  não  podem  ser  abonados  de 
qualquer  outra,  visto  que  a  citada  circular  ex- 

Sressamente  lhes  consigna  uma  ajuda  de  cmto 
e  lOOIíOOO  réis  que  recebem  por  occasião  da 
partida.  —  Offlcio  de  14  d*abril.  —  Boietm  ofi- 
dal  de  Moçambique  n.<*  24. 

Aloool  —  Foram  sujeitos  o  aleool  e  aguardente, 
produzidos  nus  districtos  da  província  d'An- 
gola,  a  um  imposto  nãe  inferior  a  80  réis  por 
litro  fabricado  com  força  alcoólica  não  superior 
a  24  graus  Cartier,  sendo  este  imposto  augmea- 
tado  cjm  10  réis  p)r  cada  p^rau  a  mais.— Carta 
de  lei  de  17  d*agosto.— Dtorio  do  Governo  n.* 
201, 

Alfandegas  —Foram  estabelecidos  alguns  pre- 
ceitos para  serem  observados  na  verificação 
da  força  alcoólica  dos  vinhos  nas  alfandegas  da 
proviDcia  de  Moçambique. —  Portaria  regia  de 
21  de  fevereiro.  — Dtorto  do  Govemo  n*  47. 

Dispensada  a  formula  ordinária  do  processo 

de  tomadia  e  apprehensã^  nas  alfandegas  e 
delegações  do  Estado  da  índia,  quando  os  di- 
reitos aduaneiros  dos  objectos  apprehendidos 
não  excedam  a  8  tangas.  —  Portaria  provincial 
de  21  d'abril.— Bo/eftm  official  da  índia  n,*  81. 

Elevado  à  categoria  de  delegação  da  alfan- 
dega de  Damão  o  posto  de  Dabel,  com  faculda- 
des para  despachar  mercadorias  sem  limite  de 
valor  ou  quantidade.  — Portaria  provincial  de 
21  d'abríl.— Bonfim  official  da  Indii  n.^  8i. 

Foi  creado  um  logir  de  despachante  para  a 

delegação  aduaneira  em  Dabel,  do  distrieto  de 
Dia,  no  Estado  da  índia.— Portaria  provincial 
de  12  d'agosto.  —  Boíeftm  official  da  índia  n.* 
63, 

Auctorisado  o  governo,  durante  um  anno,  a 


assegurar  por  om  período  nao  superior  a  15 
lUDos  a  manutCDção  do  regimeo  de  protecção 
pautal  a  favor  dos  géneros  e  mercadorias  de 
producçào  própria  das  províncias  ultramarinas^ 
importadas  nas  alfandegas  do  reino  e  iibas 
adjacentes,  quando  não  haja  aqui  producto  si- 
milar.—Carta  de  lei  de  i7  d'agosto.-*  Diano 
do  Governo  n*  19B, 

Alfandegas  —  Foram  approvadas  umas  ins- 
trucções  para  o  serviço  de  despacho  de  baga- 
gens nas  alfandegas  do  Estado  da  índia.—  Por- 
taria provincial  de  23  de  setembro.  —  Boletim 
officicial  da  índia  n.^"  75. 

L  Approvada  e  mandada  executar  a  organisa- 

cão  aduaneira  das  províncias  d' Angola  e  S. 
Tbomé  e  Princípe.  — Decreto  de  25  aouiubro. 
—  Diário  do  Governo  n."  251. 

Determinou- se  que  o  governador  geral  de 


Moçambique^  ouvido  o  director  da  alfandega  de 
Lourenço  Marques,  proceda  a  uma  revisão  do 
diploma  provincial  de  27  de  agosto  de  1896  e 
elabore  um  projecto  definitivo  da  organisação 
dos  serviços  do  c^culo  aduaneiro  da  costa 
oriental  e  do  respectivo  quadro.—  Portaria  re- 
gia de  11  de  novembro. — Diário  do  Governo  n.« 
258. 

Foram  declaradas  extensivas  a  todos  os  ser- 


viços aduaneiros  ultramarinos  as  disposições 
dos  artigos  45.*  e  seus  paragraphos,  e  108.*  do 
regimen  aduaneiro  das  províncias  de  Angola  e 
S.  Tbomé  e  Príncipe,  approvado  por  decreto  de 
25  de  outubro.  —  Decreto  de  9  de  dezembro. — 
Diário  do  Governo  n.o  281. 

Revogado  o  regulamento  do  serviço  de  car- 


gas e  descargas  marítimas  e  da  entrada  da 
carga  na  alfandega  de  Lourenço  Marques,  de 
14  de  fevereiro  de  1895;  determínando-se  que 
os  processos  pendentes,  instaurados  nos  ter- 
mos do  art.  8.*  do  mesmo  regulamento,  fossem 
arcbívados  sem  custas,  e  ficasse  aos  queixosos 
o  direito  de  reciamaç-ão,  sobre  a  matéria  dos 
alludidos  processos,  perante  as  instancias  com- 
peteotesy  nos  termos  das  leis  geraes  e  regula- 
mentos em  vigor.  —  Portaria  provincial  de  25 
de  janeiro.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n.*  4. 

—  Declarou-se  serem  os  processos,  a  que  se 
refere  a  portaria  supra,  os  instaurados  nos  ter- 
mos do  regulamento  de  14  de  fevereiro  de 
1895.  —  Portaria  provincial  de  7  de  março.— 
Boletim  official  de  Moçambique  n.*  10. 

—  Por  ser  o  regulamento  geral  das  alfandegas 
da  província  de  Moçambique  omisso  sobre  o 
assumpto,  foi  determinado  o  procedimento  a  se- 
guir com  os  despachantes  que  não  retiram  as 
mercadorias  depois  de  ultimados  os  respectivos 
despachos,  ou  que  não  dão  andamento  a  estes 
dentro  dos  prasos  razoáveis.  —  Portaria  provin- 
cial de  24  de  fevereiro. —  Boletim  official  de 
Moçambique  n.*  9. 

Determinou-se  que  a  contribuição  industrial 


variável,  creada  pela  portaria  do  commissario 
régio  de  12  de  dezembro  de  1896  na  província 
de  Moçambique,  seja  cobrada  nas  alfandegas, 
nos  próprios  bilhetes  de  despacho  das  mercado- 
rias, cujo  peso  ou  valor  lhe  sirvam  de  base,  e 
bem  as^iím  nos  dup.icados  que  servem  de  re- 
cibo aos  despachantes  — Portaria  provincial  de 
12  d'abril.  —  2?o/íí/im  official  de  Moçambique  n.^ 
15. 

Vide  Despachantes  —  Postos  fiscaes^  Emo- 


lumentos —  Guarda  fiscal  —  Sellagem  —  Empre- 
gados. 


Almoxapifado  de  fazenda— Foram  manda- 

'  das  pfir  em  execução  umas  in^trucções  para  a 
admmistracão,  entrada  e  sabida  de  géneros  do 
almoxarifado  de  fazenda  do  dístrícto  militar  de 
Gaza,  na  província  de  Moçambique,  confian- 
do-se  a  administração  do  dito  almoxarifado  a  um 
conselho  gerente,  solidariamente  responsável, 
com  attribuíções  e  deveres  eguaes  aos  dos  con- 
selhos administrativos  dos  corpos  do  exercito. 
—Portaria  provincial  de  20  á*o\jLi\xbTO.— Boletim 
official  de  Moçambique  n.*  43. 

Vide  Orçamentos. 

Aposentação— Declarou-se  ao  governador  de 
Cabo  Verde  que,  sendo  repartições  civis  as 
administrações  de  concelho,  não  pode  para  os 
efTeitos  da  aposentação  de  que  trata  o  decreto 
de  13  d'agosto  de  1889,  ser  levado  em  conta 
aos  empregados  das  secretarias  das  camarás 
munícipaes  o  tempo  de  serviço  prestado  n'aquel- 
las  ou  n*outras  repartições  idênticas,  embora  a 
retribuição  dos  respectivos  funcciooarlos  es- 
teja, por  lei,  a  cargo  dos  cofres  munícipaes. — 
Oíficío  de  22  de  novembro.  — .Bonfim  official  ie 
Cabo  Verde  n.»  50, 

Declarou-se  que  ao  escrivão  da  administra- 
ção do  concelho  de  Bolama  cabe  o  direito  à 
aposentação  nos  termos  da  carta  de  lei  de  28 
de  junho  de  1864,  por  ser  funccionario  de  uma 
repartição  civil,  como  é  a  administração  de  con- 
celho, não  lhe  sendo  applicavel  o  disposto  no 
decreto  de  13  d'agosto  de  1889,  visto  que  em- 
bora a  sua  retribuição  esteja,  por  lei,  a  cargo 
da  camará  ou  junta  municipal,  não  pode  consi- 
derar se  exclusivamente  como  empresado  da 
secretaria  d*esta  corporação.— Oíficío  de  27  de 
novembro.  —  Inédito. 

Arlmos  —  Vide  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Loanda. 

Armas  —  Foi  prohibida  não  só  no  dístrícto  da 
Zambezia,  mas  também  nos  territórios  adminis- 
trados pelas  companhias  do  Nyassa  e  Moçambi- 
que, a  importação  de  armas  e  pólvora  sem  au- 
ctorisação  dos  respectivos  governadores,  ba- 
seando se  esta  prohíbição  na  faculdade  confe- 
rida pelo  art.  19.<*  do  regulamento  anprovado 
por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1892.— Por- 
taria provincial  de  18  de  maio. — Boletim  official 
de  Moçambique  n.<*  20. 

Vide  Companhia  do  Nyassa  -  Regulamentos. 

Arqueaçfio  —  Vide  Navios. 

Assooiações  —  Vide  Estatutos  —  Correios, 

Atiradores  oivis  portuguezes— Vide  Cor* 
retos. 

Auditoria  da  Guiné  — Delenninou-se  que  o 
promotor  da  auditoria  da  província  da  Guiné 
portugueza  desempenhe,  a  título  proviscn^io,  as 
funcções  de  tutela  e  curadoria  nos  contractos 
de  serviçaes  com  destino  às  roças  da  província 
de  S.  Tbemé  e  Príncipe.  — Portaria  regia  de  17 
d'abríl.  —  Boletim  official  da  Guiné  n.*  19. 

Azeites  —  Vide  Laboratório  chimico. 


Bataihfio  disolplinar  —  Vide  Forças  milita- 
res. 

Bebidas  aicooiicas  — Foi  eldvado,  proviso- 
riamente, a  4il5UO  réis  por  hectolitro,  o  direito 
das  bebidas  alcoólicas,  até  50  graus,  importadas 
no  disiricio  do  Congo.  —  Decreto  de  17  de 
agosto.—  Diário  do  Governo  n."  198. 

Bibliothecas  —  Mandou-MO  pôr  em  execução 
o  regulamento  da  bibliotheca  do  batalhão  de 
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iDranteríjt  do  EsUdo  da  iDdia,  de  25  de  janeiro* 
^BolUim  offidal  da  índia  nj^  10. 

Bilhetes  postaes  —  Foi  auctorisada  a  emis- 
são de  um  novo  typo  de  bilhete  pobtai  da  taxa 
de  V4  dd  t^9^  P^ra  o  Estado  da  lodia.  —  De- 
creto de  6  a'abril. —  Diário  do  Govetno  n.<*  84, 

—  Regalada  a  execução  da  portaria  supra, 
mandandose  pôr  em  circulação  o  novo  bilhete 
poataJ  no  dia  12  de  maio.  —  Portaria  provincial 
de  B  de  m2í\o,  —  Bvletim  offidal  da  índia  n.«  86. 

Borracha  —  Foi  prohibido  o  corte  das  arvores 
de  borracha,  na  Guiné,  permitundo-se  unica- 
mente o  aso  das  incisões  necessárias  para  a 
extracção  do  leite.— Portaria  provincial  de  13 
d'abril.  —  Bo^ltm  offimal  da  Guinê  n."*  i5. 


Oabos  submarinos  — Vide  Companhias. 

Caça  —  Prohiblu-se  abfolutameme,  em  todo  o 
districto  de  Lourenço  Marques,  a  caça  do  ele- 
phante;  na  2.*  circumscripção  (Manhiça)  a  das 
gatellas  e  cabritos  do  matto;  na  4."  circum- 
scripção (Magude)  a  dos  hyppopotamos,  zebras 
e  girafas;  e  na  5.'  circumscripção  (Maputo)  a 
dos  hyppopotamos,  inhalas,  rhinocerontes  e  ze- 
bras, devendo  os  contraventores  ser  autuados  e 
entregues  ao  poder  judiciai  para  lhes  serem 
applicadas  as  penas  da  lei,  impostas  aos  que 
caçam  em  tempo  defeso.— Portaria  provincial 
de  8  de  setembro.— Bo^ítm  ofjicial  de  Moçam- 
Irique  n.*  87. 

Caça  dos  tigres— Foram  estebelecídos  nas 
Novas  Conquistas,  no  Estado  da  índia,  premi  js 
pela  caça  dos  tigres  e  diplomas  aos  caçadores. 
— Portaria  provincial  de  30  de  setembro.— Bo- 
letim  oflici(u  da  índia  n^  77, 

Cadeias  —  Determinou-se  que  a  nomeação  e 
demissão  dos  carcereiros  das  cadeias  das  co- 
marcas e  julgados  do  Estado  da  índia  p  rtença 
ao  governador  gerai,  sobre  proposta  do  respe  • 
ctivo  juiz  de  direito.  — Portaria  provincial  de 
22  d*abril.  —  Boletim  cfíicial  da  índia  n.«  81. 

Camará  dos  deputados  —  Foi  regulada  a 
eleição  e  reorganisacão  d*e8te  corpo  legislativo. 
—  Carta  de  lei  de  2d  de  julho.—  Diário  do  Go- 
verno n.«  168. 

Determinou-se  que  a  immediala  camará  dos 

deputados  fosse  eleita  com  poderes  especiaes 
para  a  reforma  de  alguns  artigos  da  carta  cons- 
titucional, acto  addicional  de  5  de  julho  de  1852, 
lei  de  24  de  julho  de  1885  e  lei  de  5  d^abril  de 
4896.— Carta  de  lei  de  1  d'agusto.  — I^tarto  do 
Governo  n  •  176 

Vide  Eleições. 

Camarás  mtinioipaes — Com  respeito  ao  pe- 
dido de  varias  concessões  para  &e  poder  esta- 
belecer a  iiluminação  a  luz  eléctrica  na  cidade 
do  Mindelio  da  provinda  de  Cabo  Verde,  foi  in- 
dicado ao  governador  .da  mesma  provinda  o 
caminho  legai  a  seguir  para  se  resolver  o  as- 
sumpto^ a  saber : 

À  camará  municipal,  no  uso  das  attribuições 
que  lhe  confere  o  n.^  2.<^  do  art.  123.<'  do  código 
administrativo,  delibera  contractar,  mediante 
concurso  publico,  o  fornecimento  de  iiluminação 
eléctrica,  com  as  clausulas  e  condições  que  jul- 

f[ue  mais  convenientes  e  ficam  sendo  a  base  da 
icitação,  pedmdo  depois  auctorisação  para  o 
fazer.  O  requerimento  da  camará,  acompanhado 
de  todos  os  documentos  e  consultado  pelo  go- 
vernador, em  conselho,  subirá  ao  governo,  que, 
ou  apresentará  proposta  de  lei  ás  cortes,  ou  de- 


cretará pelo  Acto  addicional  essa  auctorísacio, 
se  assim  o  jalgar  coveniente.-  Officio  de  27  de 
junho.— B(H^im  offlcial  dê  Cabo  Verde  n.«  29. 

Camarás  munioipaes  — Foi  esclarecido  on.* 
2  *  do  artigo  i.<*  do  decreto  de  4  d*agosto  de 
4898  que  auctorisoa  a  camará  municipal  de  S. 
Thomé  a  contrahir  um  empréstimo  para  as 
obras  de  canalisação  de  agua  n*aqaella  cidade, 
declarando-se  que  a  secunda  das  condições  com 
que  foi  auctorisado  o  aliodido  empréstimo  se 
deve  entender  no  sentido  do  juro  e  commissão 
não  dever  exceder  8  por  cento,  e  reaiisando-se 
a  respectiva  amortisação  nos  termos  do  n.*  4.* 
do  art.  1.*  do  mesmo  decreto.  — Decreto  de  8 
de  jalho.  —  Diário  do  Governo  n.*  158. 

Approvado  o  orçamento  geral  da  commis- 
são municipal  do  concelho  de  Taipa  e  Colowane, 
da  proviucia  de  Macau,  para  1899- 1900.  —  Bo- 
letim offidal  de  Macau  n.*  27. 

Fui  concedido  o  f^ubsidio  de  1001000  réis  á 


camará  municipal  da  liha  Brava  da  provinda 
de  Cabo  Verde. —  Portaria  provincial  de  21  de 
janeiro.— jBo^^im  official  de  Cabo  Verde  n^ô. 

—  Idem  o  subsidio  de  5&0|;000  róis  á  camará 
municipal  da  Ilha  do  Sal,  da  mesma  provincia. 

—  Pt  rtaria  provincial  de  2i  de  janeiro.—  Bo/f- 
tim  official  de  Cabo  Verde  n.^  6. 

—  Elevada  a  5:700|;000  réis,  no  corrente  anno 
económico,  a  quantia  proveniente  do  imposto 
de  3  por  cento  fixado  para  o  concelÍH>  da  S. 
Vicente,  da  referida  provinda,  por  portaria  pro- 
vincial de  21  de  mar^^o  de  4896.— Poruría 
provincial  de  26  de  janeiro.— Bo/«<tm  official  de 
Cabo  Verde  n.«  6. 

—  Concedido  o  subsidio  de  400|;000  réis  á  com- 
missão municipal  do  concelho  da  Ilha  da  Boa 
Vista,  da  sobredita  provinda.  — Portaria  pro- 
vmcial  de  25  de  janeiro.  —  Bolettm  official  de 
Cabo  Verde  n.^  6. 

—  Foram  distribuídas  ás  camarás  municipaes 
da  provincia  de  Cabo  Verde  as  sobras  exceden- 
tes da  cobrança  do  imposto  de  3  por  cento,  lan- 
çad3  sobre  os  géneros  despachadas  para  con- 
sumo.—Portarias  provinciaes  de  i 7  de  fevereiro 
e  9  de  setembro.— £o/f fim  offidal  de  Cabo 
Verde  n.«"  8  e  37. 

Dissolvida  a  camará  municipal  do  concelho 


da  Ilha  do  Sal,  da  sobredita  provincia,  sendo 
substituída  por  uma  commissão  municinal  com- 
posta do  admiuistrador  do  concelho,  aelegado 
de  saúde  e  chefe  do  posto  tlscal.  — Portaria 
provincial  de  12  de  maio.  —  Dtfo  bolttim  offidal 
n""  19. 

F(>i  concedida  á  camará  municipal  de  São 


Thomé  isenção  completa  de  direitos  de  impor- 
tação do  material  que  seja  importado  pela  res- 
pectiva alfafidega  para  as  obras  da  canalisação 
de  a|ua  potável  para  abastecimento  da  cidade 
de  Sao  Thomé,  devendo  a  camará  pagar  ao  Es- 
tado a  importância  dos  direitos  que  forem  de- 
vidos, nos  termos  da  conta  de  liquidação  qoa 
tiver  sido  organisada,  se  por  aaalquer  motivo 
as  obras  não  chegarem  a  reaíisar-se  oa  con- 
cluir se.— Decreto  de  23  de  dezembro.  — Dia- 
rio  do  Governo  n.*  295. 

—  Foi  dissolvida  a  camará  municipal  do  con- 
celho de  Diu,  do  Estado  da  índia,  e  nomeada, 
em  sua  substituição,  uma  commissão  monici- 
pal.  —  Portaria  provincial  de  10  d'oatubro. — 
BoUttm  offidal  da  índia  n.«  80. 

Por  nao  poder  funccionar,  foi  dissolvida  a 


camará  municipal  de  Mossamedes,  da  provincia 
de  Angola,  e  nomeada  uma  commissão  para  a 


substituir  até  entrar  em  exercicio  nova  verea- 
cão.— Portaria  proviDCíal  de  10  de  outubro.— 
Boletm  official  a* Angola  n.*  4i, 

Camarás  munioipaes  — Approvado  o  orça- 
mento geral  da  receita  e  despeza  da  camará 
municipal  do  concelho  da  Ilha  do  Príncipe  para 
o  anno  económico  de  4899  a  1900,  cuja  receita 
foi  calculada  em  23:424|;i23  réis. —  Boletim 
offidal  de  S.  Tíwmé  n°  38, 

Vide  Recursos — Licenças  municipaes  —  Di- 
vidas munidpaes — Passagens-  Estradas ^Ad» 
ministradores  de  concelho. 

Caminhos  de  ferro  — Foram  approvadas  as 
portarias  do  governador  geral  d'Ángola,  de  21 
de  janeiro  e  9  de  fevereiro,  que  auctorisaram  a 
abertura  á  exploração  de  dois  troços  do  cami- 
nho de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  comprehen- 
didos  entre  os  kilomeU*os  321,500  e  340.  —  Offl- 
cio  de  24  de  março.  —  Bo/«/iru  o/ficiaes  d' An- 
gola n.»'  6^8  e  17. 

Approvada  a  abertura  á  exploração  do  troço 

de  sobredito  caminho  de  ferro,  comprehendido 
entre  os  kilometros  340  e  354,400.  — Officio  de 
27  de  julho.  —  Boletim  official  d' Angola  n.»  37. 

'  —  Auctorisado  o  governo  a  mandar  construir 
e  explorar  um  caminho  de  ferro  desde  o  litto- 
ral  do  districto  de  Benguella  á  fronteira  leste 
da  província  de  Angola,  conforme  as  bases  es- 
tabelecidas. —  Carta  de  lei  de  17  d*agosto.— 
Diário  do  Governo  n.»  169. 

Approvado  o  auto  da  entrega  definitiva,  à 


Companhia  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão, 
dos  terrenos  necessários  para  a  construcçao  da 
linha  férrea^  telegrapho  e  obras  accessorlas. — 
Portaria  provincial  de  It  d'agosto. — BolMim 
ofíicial  da  índia  n.""  63. 

—  Auctorisada  a  exploração  do  troço  da  linha 
férrea  de  Loanda  a  Ambaca,  comprehendido 
entre  os  kilometros  354,400  e  360.— Portaria 
provincial  de  25  de  julho. —  Boktim  ofíicial  de 
Angola  n.«  30, 

—  Confirmada  a  portaria  supra.— Portaria  ré- 
gia de  17  d*a  gosto.  — Bo/e/tm  ofíicial  d* Angola 
nj^éO. 

—  Auctorisada  a  exploração  do  ultimo  troço  do 
sobredito  caminho  de  ferro,  ficando  aberta  à 
exploração  toda  a  linha.  —  Portaria  provincial 
de  7  de  setembro.  — Boí^ftnt  ofíicial  d* Angola 
».•  36. 

—  Foi  constituída  uma  junta  administrativa  do 
caminho  de  ferro  de  Benguella,  designando-se 
as  suas  attribuições.  —  Decreto  de  9  de  novem- 
bro.—  Diário  do  Governo  n.®  269. 

Vide  Viação.-^  Companhia  de  Uossamedes-— 


Créditos  especiaes. 

Capitfies  —  Vide  Abonos. 

Capitanias  dos  portos  — Foi  desligado  da 
capitania  dos  portos  da  província  de  Moçambi- 
que o  serviço  de  guarda-mór  de  saúde.  —  Por- 
taria provincial  de  20  de  junho.  — Bo/^/tm  ofíi- 
cial de  Moçambique  n.*  25. 

Reduzida  a  144^000  réis  annuaes  a  gratifi- 
cação de  48011000  réis,  iuscrípta  no  orçamento 
do  districto  de  Moçambique  òara  o  mestre  de 
trem  naval,  2.*  contramestre  ua  armada,  deter- 
minando-se  que  aquelle  cargo  seja  inherente 
ao  de  patrão-mór,  que  aceumularà  com  os  seus 
vencimentos  a  referida  gratificação  de  144i>000 
réis,  e  que  o  remanescente  seja  appiícado  á 
elevação  do  numero  de  remadores  e  marinhei- 
ros de  34  a  38.— Portaria  provincial  do  27  de 
novembro.-  Bo/^^im  ofíidai  de  Moçamlnque  n.* 
48. 


Carta  constitucional  —  Vide  Cornara  doe 
deputados 

Cartas  de  saúde— Determínou-se  que,  nos 
portos  da  província  de  Angola,  onde  a  demora 
dos  vapores  da  Empreza  Nacional  de  navega- 
ção para  Africa  fôr  inferior  a  12  horas,  os  facul- 
tativos, guarda-móres  de  saúde,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  ponham  a  bordo  os  vistos  nas  cartas 
de  saúde,  na  occasião  dà  visita  sanitária,  para 
evitar  demoras,  sempre  prejudiciaes  nas  via- 
gens de  paquetes  que  transportam  malas  do 
correio. — Orneio  de  4  de  dezembro.  —  Bo/flíni 
of^al  d* Angola  n.»  1  de  1900. 

Casas  de  saúde  —  Vide  Enfermarias  milita^ 
res. 

Cauções  —  Foi  elevada  a  8:0001000  réis  effe- 
ctivos  a  caução  do  tbesoureiro  geral  da  provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe.— ^Portaria  régia 
de  8  de  julho.  —  Boletim  ofíiciíl  de  S.  Thomé  n.* 
32. 

Foi  approvada  a  caução  prestada  pelo  tbe- 
soureiro geral  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, na  importância  de  24:000^000  réis  em  in- 
scripções,  vak)r  nominal,  correspondentes  a 
mais  de  8:000|;000  réis  eíTectivos.— PorUria 
régia  de  6  de  novembro.— Bo/e^im  ofíicial  de 
S.  Thomé  n.^  49. 

Determinou-se  que  a. caução  de  tbesoareiro 

geral  da  província  de  Angola  e  recebedor  do 
concelho  de  Loanda  fosse  elevada  a  25:000^000 
réis  effectivos^  em  títulos  de  divida  pnbliea  ou 
em  bens  próprios  livres,  devidamente  ccmsi- 
gnados  á  respectiva  responsabilidade  como 
exactor  da  fazenda  publica.  —  Portaria  régia  de 
27  de  julho.  —  Boletim  ofíicial  d' Angola  ».•  d7. 

Approvada  a  caução  em  títulos  de  divida 

publica,  no  valor  eíTectivo  do  15:000i>000  réis, 
apresentada  pelo  thesoureiro  geral  da  provin- 
da de  Moçambique,  ficando  depositados  os  tí- 
tulos na  caixa  geral  de  depósitos  á  ordem  do 
ministério  da  marinha  e  ultramar. — Portaria 
régia  de  12  de  mdXo.— Boletim  ofíiciai  de  Mò* 
çambique  n.^  26.  ^ 

Cemitérios  —  Foi  auctorisada  a  «Gompaohis 
da  ilha  do  Príncipe»  a  estabelecer,  com  cara- 
cter provisório.,  na  sua  propriedade  «Agua  hé», 
sita  na  ilha  dó  S.  Thomé,  um  cemitério  desti- 
nado aos  individues  aiii  fallecidos. — Portaria 
réffia  de  25  d'abríl.  —  Boletim  ofíicial  de  8.  Tho^ 
me  n.»  21. 

Approvado  o  projecto  do  cemitério,  a  que  se 

refere  a  portada  supra,  em  confermidade  com  o 
parecer  da  junta  de  saúde. — Portaria  provia* 
ciai  de  18  d^outubro.  —  Bo/^/tm  oficial  de  8. 
Thomé  n.«  42. 

Chefes  do  serviço  de  saúda-— Vide  Ser* 
viço  de  saúde. 

Cidade  Vasoo  da  Gama— Vide  Contribui^. 

Cirurgia  (Operações  de)— Vide  Hospitaes. 

Código  commerclal  —Foram  modificadas  al- 
gumas das  disposições  dteste  código,  com  res- 
peito à  organisação  de  sociedades  constituídas 
em  paíz  estrangeiro,  com  sede  no  reino  ou  em 
alguma  das  possessões  ultramarinas  portugue- 
zas,  (}ue  tenham  por  fim  qualquer  ramo  de  com- 
mercio  ou  industria,  ou  qualquer  exploração 
agrícola  nas  ditas  possessões. 

-^ —  Vide  Sociedades. 

Código  de  Justiça  da  armada  —  Foi  appre- 
vado  este  código  para  reger  no  continente  do 
reino,  ilhas  adjacentes  e  províncias  ultramari- 
nas.—Carta  de  lei  de  i  de  setembro.— JMorio 
do  Governo  %.•  202: 


8 


Código  da  Justiça  militar— Foram  man- 
dadas applicar  nas  províncias  e  dístrictos  autó- 
nomos 00  ultramar,  na  parte  exequível,  as  dis- 
posições do  código  de  justiça  militar  de  13  de 
maio  de  1896,  com  as  alterações  prescriptas  na 
carta  de  lei  de  26  do  dito  mez  e  anno. —  Carta 
de  lei  de  21  de  julho.  —  Diário  do  Governo  n^ 
Í66, 

-*—  Declarado  em  vigor  no  Estado  da  índia  o 
reguiameoto,  approvado  por  decreto  de  24  de 
dezembro  de  1896,  para  a  execução  do  sobre- 
dito código  de  justiça  militar.— Portaria  pro- 
vincial de  11  de  setembro. — Boletim  official  da 
índia  n.«  72. 

Oodigos — Vide  Fallencias, 

Cofres  dos  orphfios—^Determinou-se  que 
fôssem  enviados  ao  juiz  de  direito  da  1.*  vara 
da  comarca  de  S.  Thomé  dois  certíflcados  e  se- 
tenta inscripções  d^assentamento  da  junta  do 
credito  publico,  pertencentes  ao  extincto  cofre 
dos  orphãos  da  referida  comarca  e  que  se  acha- 
vam em  d«*posito  no  banco  nacional  ultramarino 
à  ordem  dos  clavicularios  do  mesmo  cofre,  aflm 
d'aqueile  magistrado  proceder  á  venda  dos 
alludídos  papeis  de  credito,  judicialmente,  co- 
brando-se  dos  compradores  os  juros  vencidos  e 
entrando  o  producto  total  no  cofre  mencionado 
no  §  1."*  do  art.  8.^'  do  decreto  de  20  de  feve- 
reiro de  i894,  depois  de  indemnisada  a  fazenda 
Snblica  das  importâncias  pagas  por  conta  do 
ito  extincto  cofre  dos  orphâoK  em  virtude  do 
despacho  ministerial  de  7  d'abrii  de  1897.  — 
Poruria  régia  de  14  de  julho.— fo^/tm  offidal 
dê  S.  Thomé  n.<>  34. 

Colónias  agrícolas  — De  accordo  com  a  dis- 
posição do  art.  2.<>  do  decreto  de  16  de  novem- 
bro, mandou-se  estabelecer  na  proviocia  de 
Augola  uma  colónia  agrícola,  procedendo-se 
desde  logo  aos  actos  indispensáveis  para  a  sua 
organisação  se  realisar  nas  coodições  mais  con- 
venientes. —  Decreto  de  23  de  novembro.— 
Diário  do  Governo  n.""  267, 
CoionisaçAo  —  Foi  approvado  o  regulamento 
da  coloni  sacão  nas  províncias  ultramarinas, 
mandando-se  applicar  as  verbas  destinadas 
para  os  respectivos  serviços;  l.«  a  estabelecer 
colónias  agrícolas;  2.''  a  auxiliar  emprezas  co- 
loniaes  que  se  proponham  promover  a  colonisa- 

SIo  agrícola;  3.<*  a  auxiliar  o  estabelecimento 
te  colonos  que  tenham  profissões  industríaes. 
—  Decreto  de  16  de  novembro.— Dtarw  do 
Governo  ».*»  263.  Ractificaçõo  no  n."  267. 

Colonos  —  Resolveu-se  conceder  passagens  a 
colonos  só  no  caso  de  .haver  previa  requisição 
dos  governadores  das  províncias  ultramarinas, 
aos  quaes  devem  dirigir  os  respectivos  pedidos 
as  emprezas  ou  companhias  que  pretendam  uti- 
lisar  os  serviços  de  determinados  operários. — 
Officio  de  5  de  julho.  —  Boletim  official  de  S. 
Thomé  n.*"  30. 

Oommandos  militares  —  Foram  annexados 
ao  commando  militar  de  Uanetzi,  do  districto 
militar  de  Gaza,  as  terras  do  regulo  Chatona- 
pico,  que  teom  permanecido  sob  os  domínios 
das  terras  da  coroa  do  districto  de  Lourenço 
Marques.—  Portaria  provincial  de  20  de  setem- 
bro. —  Boletim  official  de  Moçambique  n.°  39. 

—  Mandou-se  aggregar  ao  concelhu  de  San- 
quelim,  ílcando  desligado  da  circumscripção  do 
commando  militar  de  Satary,  no  Estado  da  ín- 
dia, um  terreno  denominado  Moitém,  encravado 
no  dito  concelho  e  no  de  Bardez  entre  as  al- 
deias Assonorà;  Advolpale,  Latambarcôm  e  Mui- 


São.— Portaria  provincial  de  10  d*oatubro.— 
^Uíim  offiml  da  índia  n.*  BO. 

Commandos  militares.  —  Por  se  ter  proce- 
dido à  occupação  de  Moma,  como  complemento 
à  realisada  na  ilha  de  Angoche,  na  província 
de  Moçambique,  foi  allí  estabelecido  um  com- 
mando militar  e  um  posto  fiscal.— Portaria  pro- 
vincial de  14  de  setembro.  —  Boletim  offidal  de 
Moçambique  n.»  57. 

Dererminou-se  que,  quando  nos  concelhos 

da  província  de  Angola  se  encontrem  exercendo 
funcç5es  militares  oíHciaes  de  patentes  supe- 
riores ás  dos  respectivos  chefes,  o  commando 
militar  seja  entregue  ao  official  de  maior  pa- 
tente ou  ao  mais  antigo  no  caso  de  egnaldade 
de  graduações;  e  que,  se  o  chefe  do  concelho 
fôr  um  official  de  1'  linha,  estando  na  locali- 
dade um  official  de  1.'  linha  em  effectivo  ser- 
viço, este  assuma  o  commando  militar,  seja 
qual  fôr  a  patente  d'aquelle,  ficando,  em  ambos 
os  casos,  o  chefe  do  concelho  a  exercer  as  func- 
çõos  ds  administrador  de  concelho.  —  Portaria 
provincial  de  20  de  novembro.  —  Boletim  official 
d* Angola  «.•  47. 

Vide  Postos  militares. 

Commeroio. — Vide  Informações  commerciaes. 

Commlssões.- Foi  nomeada  umacommíssâo 
a  fim  de  formular  uma  proposta  de  lei  para  a 
organisação  de  estabelecimentos  destinados  á 
educação  de  missionários  e  de  auxiliares  das 
missões  religiosas  do  ultramar.— Portaria  régia 
de  18  de  dezembro.— Dtano  do  Governo  n*  287, 
Vide  Uniformes --- Exposição  universal  de 


Paris. 

Communidades  agriooias.  — Foi  Interpre- 
tado o  n."»  1.0  da  portaria  provincial  de  2z  de 
dezembro  de  1898,  no  sentido  de  não  serem 
admiuidas  petições  para  o  aforamento  dos  ter- 
renos cultivados  de  arroz,  pertencentes  ás  com- 
munidades do  Estado  da  índia,  sem  que  as 
mesmas  communidades  deliberem  previamente 
esse  aforamento.  —  Portaria  provincial  de  21 
de  janeiro. — Boletim  official  da  índia  n.*  7. 

Providenciou- se  sobre  a  fixação,  em  hasta 

pnblica,  do  foro  das  sub-empbyteuses  dos  ter- 
renos aldeanos  das  communidades,  para  cul- 
tura. —  Portaria  provincial  de  21  d*abril. — Bo- 
letim  official  da  índia  n.^  31. 

Foram  resolvidas  diversas  duvidas  sobre  a 

interpretação  do  regulamento  provincial  de  i 
de  fevereiro  de  1897,  na  parte  referente  á  des- 
amortisação  das  communidades  commissas. — 
Parecer  do  procurador  da  coroa  e  fazenda, 
junto  á  Relação  de  Nova  Gôa,  de  27  d'abril. — 
Boletim  official  da  índia  n.«  83. 

Approvado   um   regulamento   para  a  co< 


branca  executiva  dos  créditos  das  commonidji- 
des.— Portaria  provincial  de  30  de  junho. — 
Boletim  official  da  índia  n.*  61. 

Determinadas  algumas  alterações  e  amplia- 


ções no  sobredito  regulamento.— Portaria  pro- 
vincial de  26  de  julho. — Boletim  official  da  ín- 
dia ».®  õ8. 

Foi  alterado  o  §  {.•  áo  art.  224.*'  do  regola- 


mento  das  communidades,  de  30  d*outubro  de 
1886,  no  sentido  de  poder  a  caução  para  segu- 
rança das  arrematações  aldeanas  consistir  em 
abonação  pessoal  dos  fiadores  ou  em  bens  im- 
mobilíaríos  do  licitante  ou  dos  seus  fiadores, 
ou  em  deposito  de  dinheiro  ou  penhores  de  ouro 
e  prata.  —  Portaria  provincial  de  29  d'agosto. — 
Boletim  official  da  índia  n.*  68. 
—  Modificadas  algumas  disposições  da  portaria 


provmeial  de  2i  d*oalabro  de  1897,  do  sentido 
de  facilitar  e  regolamentar  simultaneamente  a 
remissão  dos  foros  das  sobreditas  commnnida- 
des.  — Portaria  provincial  de  10  d'oatnbnK  — 
Boletim  official  da  índia  n.«  79. 

Communldades  agrioolQS  —  Em  Tírtade  de 
deliberação  da  communidade  da  província  de 
Bmbarbacém,  do  Estado  da  índia,  foram  dissol- 
vidas a  mesma  commanidade  e  a  respectiva 
camará  agraria,  ficando  pertencendo  ao  Estado 
o  domínio  pleno  da  propriedade  immobiiiaria 
d'aquella  corporação,  correspondente  aos  nove 
torofos  de  qae  se  compõe  a  mencionada  pro- 
víncia de  Êmbarbacém,  sendo  considerados 
como  pensíonarios  da  fazonda  pnbiica  todos 
aquelles  que  participam,  ou  teriam  a  participar 
de  futuro,  das  rendas  da  associação,  quer  como 
seus  componentes,  quer  como  seus  vatonada- 
reê  ou  consignatários,  e  garantindo-se  aos  últi- 
mos as  mesmas  pensões  ou  consipiações  que 
na  aetaalidade  percebem,  e  aos  primeiros  uma 
pensão  annual,  fixa,  no  valor  de  1:200  rupias. 
—  Portaria  provincial  de  14  d'outubro. — Bolt' 
Hm  official  da  índia  n.*  81. 

Mandou-se  proceder  à  immediata  demarca- 
ção dos  terrenos  foreiros  à  communidade  de 
Èmbarbacém,  de  accordo,  sempre  que  possível, 
entre  o  commandante  militar  do  concelho  de 
Sanguôm  e  os  emphyteutas,  sendo  estes,  na 
falta  de  accordo,  forçados  à  demarcação  judi- 
cial por  intervenção  do  ministério  publico,  que 
representará  a  fazenda  logo  que  os  direitos  da 
communidade  passem  ao  Estado,  e  intervindo 
o  administrador  das  matias  quando  se  trate  de 
terrenos  contíguos  ás  mattas  do  Estado,  para  o 

3ae  terá  logar  o  accordo  de  que  trata  o  art.  3.* 
o  regulamento  de  26  de  dezembro  de  1898  ou, 
na  sua  falta,  o  processo  de  arbitragem  consi- 
gnado no  mesmo  regulamento. 

Mandou-se  também  proceder  por  forma  idên- 
tica a  respeito  dos  terrenos  emphyteuticados 
na  província  de  Astagrar,  sendo  as  despezas 
com  a  demarcação,  nos  casos  de  accordo,  pagas 
por  todos  os  interessados  (fazenda  nacional, 
communidâdes  e  particulares)  em  proporção. — 
Portaria  provincial  de  29  de  marçu.  —  BoUtim 
official  da  índia  n.°  25, 

Determínou-se  qae  a  proposta  das  commis- 


sões  administrativas  das  fabricas  administradas 
pelas  communidâdes,  coounettída  aos  adminis- 
tradores doestas  pela  portaria  provincial  de  16 
de  dezembro  de  1896,  seja  feita  pelos  adminis- 
tradores substitutos  dos  concelhos  das  Ilhas, 
Salsete  e  Bardez,  guardados  os  preceitos  esta 
belecidos  na  citada  portaria,  devendo  os  admi- 
nistradores das  communidâdes  enviar-lhes,  até 
30  de  abril  do  anno  económico  em  que  findar  a 
gerência,  a  lista  dos  componente^  babeis,  cbri9- 
tãos. — Portaria  provincial  de  20  de  dezembro. 
— Boletim  official  da  índia  n.*  99. 

Vide  83110-^  Recursos. 

Companhia  de  Moçambique  —  Foi  appro- 
vado  o  regaiamento  da  policia  e  serviços  sani- 
tários na  Beira,  nos  territórios  d*esta  compa- 
nhia.—  Decreto  de  17  de  agosto.*- Dtano  do 
Qovemo  n.*  J88. 

Tendo-se  suscitado  pela  sobredita  compa- 
nhia a  questão  de  se  Julgar  ella  com  direito  a 
receber,  preterindo  o  Estado,  a  parte  da  renda 
dos  prazos  da  coroa  comprehendidos  na  área 
da  sua  concessão,  foi  resolvido,  de  conformida- 
de com  o  parecer  da  Procuradoria  geral  da  co- 
roa e  fazenda,  que  a  mesma  companhia  so- 


mente terá  direito  a  receber  as  rendas  dos  al- 
Indidos  prazos,  quando  cessarem  os  arrenda- 
mentos feitos  anteriormente  à  data  da  sua  cons- 
tituição. —  Offlcio  ao  governador  geral  de  Mo- 
çambique, de  2  de  agosto.— Bo/^/tm  official  de 
Moçambimê  n.*  88. 

Companhia  de  Moçambique  —  Vide  PUO' 
tagem  ^  Regulamentos  —  Conservadores. 

Companhia  de  Moaaamedea  —  Foi  confir- 
mado a  esta  companhia  o  direito  de  fazer  ein- 
prehender  por  um  syndicato  de  estudes  todos 
os  trabalhos  technícos  necessários  para  a  coas- 
trucção  de  um  caminho  de  ferro,  partindo  da 
Bahia  dos  Tigres  ou  de  Porto  Alexandre  em 
direcção  à  villa  do  Humbe. — Portaria  rógia  de 
14  d*agosto.  —  Dtono  do  Governo  n.*  196.-^ 
Recliflcicão  no  n.«  200. 

Companhia  do  Nyaaaa— Foi  approvado  o 
regulamento  para  o  oommercio  de  armas,  mu- 
nições e  pólvora  nos  territórios  d*e8ta  compa- 
nhia. —  Decreto  de  13  de  julho.  — Dtano  do 
Governo  n.»  158. 

Mandou-se  entregar  à  sobredita  companhia 

o  edifício  do  matadouro  da  villa  do  lho.  —  De- 
creto de  17  d*agosto.  — Dtorto  do  Governo  n.* 
188. 

Approvado  o  plano  de  organisação  da  co- 


lumna  de  operações  nos  territórios  sol)  a  adimi- 
nistração  d'esta  companhia.  —  Decreto  de  17 
d'agosto.  —  Diarto  do  Governo  n.*  209. 
—  Foram  conferidas  ao  governador  dos  terri- 
tórios d'esia  companhia  as  mesmas  attribuíções 
concedidas,  por  decreto  de  17  de  maio  de  1897, 
ao  governador  dos  territórios  da  companhia  de 
Moçambique.  —  Decreto  de  4  d*outubro.  —  Dia* 
íio  Governo  n.«  228. 

Approvado  o  regulamento   do   matadouro 


publico  e  da  policia  das  carnes  verdes  no  Ibo, 
nos  territórios  sob  a  administração  da  mesma 
companhia  do  Nyassa.— Decreto  de  17  d'outu- 
bro.  •—  Diário  do  Governo  n.*  289. 
—  Idem  o  regulamento  para  a  imposição  de 
multas  por  transgressões  dos  regulamentos  da 
sobredita  companhia.  —  Decreto  de  17  d'outu- 
bro.  —  Diário  do  Governo  w.®  239. 

Foi  auctorisado  que  a  povoação  que  esta 


companhia  vae  estabelecer  na  parte  meridional 
da  bahia  de  Pemba,  sede  do  novo  concelho  de 
Pemba  e  futura  capital  dos  territórios  do  Nyas- 
sa portuguez,  seja  denominada  «Porto  Amélia». 
-^Portaria  régia  de  22  de  novembro.  —  Dtarío 
do  Governo. n.^  275. 

—  Declarado  o  estado  de  sítio  em  toda  a  região 
da  companhia  do  Nyassa,  onde  esta  não  tenha 
ainda  occupação  efíectiva.  —  Portaria  provincial 
de  12  de  julho.  —  Boletim  official  ie  MoçamUn* 
que  n.®  80. 

Levantado  o  estado  de  sitio  a  que  se  refere 


a  portaria  supra  por  terem  cessado  os  motivos 
que  a  determinaram.  —  Portaria  provincial  de 
28  de  dezembro.  —  Dito  boletim  official  i.n.*  ^- 

—  Por  terem  sido  reduzidos  á  obediência  os 
povos  sob  o  domínio  dos  régulos  àkttaka,  Zareh 
fi,  Kuamba  e  outros,  foi  dissolvida  a  colamna 
de  operações  mandada  organisar  por  portaria 
provincial  de  12  de  julho.— Portaria  provincial 
de  12  de  dezembro.  —  Boletim  official  de  Mo- 
çambique  n.®  50, 

—  Com  relação  á  jurisdicção,  competência  e 
exercício  das  attríbulções  offlclaes  do  governa- 
dor dos  territórios  da  companhia  do  Nyassa^ 
declarou-se  o  seguinte :  — i.<*  O  governador 
dos  territórios  da  referida  companhia  deve  n*el. 
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les  ser  considerado^  para  todos  os  eflbitos.  a  aa- 
eloridade  mOitar  superior;  —  !*  Os  militares 
ao  serviço  da  companhia  estio  snjeitos  á  jaris- 
dicçao  dos  tribonaes  militares,  mas  unicamente 
pelos  crimes  previstos  no  código  de  justiça  mi- 
Iitar,  devendo  responder  por  elles  perante  o 
conselho  de  guerra  territorial  da  província, 
com  exrepçio  dos  mililares  ou  indivíduos  com 
graduação  militar  que  constituírem  as  forças 

Çoliciaes  ao  serviço  da  mesma  companhia;— 3.* 
odos  os  militares  que  se  encontrem  nos  ditos 
territórios  e  não  façam  parte  das  forças  poti- 
ciaes,  devem  estar  sujeitos  i  auctoridade  do 
governador  da  companhia,  competindo  a  este 
proceder  em  harmonia  com  o  regulamento  dis- 
ciplinar em  vi^or  nos  territórios  da  província 
sujeitos  à  administração  directa  do  Estado,  ou, 
nos  casos  em  que  h^ya  crime,  até  à  formação 
do  corpo  de  delicto,  havendo  a  seguir,  quanto 
aos  indivíduos  das  forças  policiaes,  o  estabele- 
cido no  respectivo  regulamento;  — 4.<'  Os  mili- 
tares que  forem  residir  nos  territórios  da  com- 
pnhia  devem  apresentar-se  à  auctoridade  mi- 
litar da  localidade  onde  estabelecerem  a  sua 
residência,  ou  à  auctoridade  civil,  nâo  havendo 
militar;  — 5.*  O  governador  da  companhia, 
quando  militar,  está  comprehendido  nas  dispo- 
sições do  n.<*  2.<*  do  art.  249.<>  do  codigci  de  jus- 
tiça militar;  — 6."*  Vide  portaria  régia  de  3  de 
março  de  1867,  art«  74.«  do  decreto  de  30  de 
dexembro  de  i852  e  arL  iSi.^"  do  decreto  de  i 
de  dezembro  de  i866; — O  governador  da  com- 
panhia, quando  pertencer  a  classe  civil,  deve 
ter  as  attribuições  estabelecidas  no  art  20.«  do 
regulamento  provisório  da  força  policial  appro- 
vado  por  portaria  régia  de  3  de  novembro  de 
1897. — Orneio  dirigido  ao  commissario  junto 
da  companhia  do  Nyassa  e  publicado  nó  Bole- 
tim  offldal  de  Moçambique  nJ^  9, 
Companhia  da  Ô.  VIoante  da  Cabo  Van- 
da—  Tem  esta  companhia  o  direito  de  impor- 
tar, livre  de  direitos,  o  material  necessário  às 
construcções  de  deposito,  de  que  fazem  parte 
as  embarcações  do  seu  serviço,  e  para  a  sua 
conservação,  reparação  e  funccionamento,  mas 
não  pode,  sem  pagamento  de  direitos,  reexpor- 
tar material  importado  livre,  quando  a  reexpor- 
tação representa  ado  de  commfrao.  —  Offlcío 
de  IS  d*agosto.  — Bofetim  official  dê  Cabo  Verde 

Companhiaa  —  No  uso  da  faculdade  concedida 
ao  governo  pelo  §  único  do  art.*'  Q.*»  da  organi- 
sado  dos  serviços  telegrapbo-postaes,  appro- 
vada  por  decreto  de  1  de  dezembro  de  1892, 
faculdade  mantida  pelas  disposições  do  art.®  48.* 
do  decreto  com  força  de  lei  de  30  de  junho  de 
1898,— celebrou-se  com  a  companhia  «Eastem 
Telegraph*  um  contracto  provisório,  segundo  o 
qual,  com  varias  condições,  fui  cracedido  i 
mesma  companhia  o  direito  de  amarrar  no  Fun- 
chal (ilha  da  Madeira)  e  em  S.  Vicente  (Cabo 
Verde)  e  de  explorar  um  cabo  submarino  que, 

Sartindo  da  Grau  Bretanha,  se  destine  à  Africa 
o  Sul  tocando  nas  ilhas  da  Ascensão  e  Santa 
Helena. — Contracto  de  10  de  novembro. — BoU- 
lelim  official  de  Cabo  Verde  %•  íl  de ii^OO. 
Dèciarou-se  que  os  governadores  dos  terri- 
tórios das  companhias  nao  gosam  da  competên- 
cia especial  dada  aos  governadores  geraes  das 
provindas  ultramarinas  pelo  §  único  do  art.^"  H.*" 
do  decreto  de  1  dezembro  de  1869,  nem  aos 
empregados  administrativos  das  mesmas  com- 
pannlas  é  applicavel  a  garantia  de  que  trata  o 


art.*  357.*  do  codiío  administrativo  de  1841.— 
Portaria  regia  de  19  de  julho.— DtMo  do  Go- 
verno «.*  í6í, 

Companhiaa — Foram  approvados  os  estatutos 
da  companhia  portuguesa  das  minas  de  ouro 
de  Manica.  —  Decreto  de  17  de  agosto.—  Diano 
do  Oovemo  n.*  Í84. 

Os  governadores  dos  territórios  das  compa- 
nhias privilegiadas,  onde  por  decreto  de  23  de 
novembro  se  mandou  execatar  o  regulamento 
disciplinar  das  forças  miliures  ultramarinas, 
teem  para  com  os  militares  sob  as  suas  ordens 
immeuiatas,  emquanto  estes  servirem  nos  res- 
pectivos territórios,  a  mesma  competência  que 
é  estabelecida  para  os  governadores  de  distri- 
cto.  (ArL*  65.*  do  citado  regulamento).  —  Mh 
no  do  Governo  n*  27i. 

Foram  approvados  os  ef^tatotos  da  sociedade 

anonyma  de  responsabilidade  limitada,  deno- 
minada «Companhia  de  Boror»,  ficando  expres- 
samente declarado;— que  a  companhia  desiste 
do  direito  de  preferencia,  como  arrendatária  de 
prasos  para  o  estabelecimento  de  industrias 
n^esses  prasos,  qaando  esse  estabelecimento 
seja  aecidentalmente  necessário  para  a  realisa- 
ção  de  obras  d'arte  importantes;  que  nenhuma 
alienação  doa  direitos  e  privilégios  que  possua 
ou  venha  a  possuir  sobre  prasos  da  coroa,  poderá 
efTectuar-se  sem  prévia  approvação  do  governo 
da  metrópole ;  e  que  reconhece,  desde  Já,  ao 
governo  o  direito  de  lhe  exigir  representação 
no  conselho  de  administração  e  partilha  nas 
diversas  emissões  de  acções,  incluindo  na  pri- 
meira, como  condição  de  sancção  e  em  troca 
dos  privilégios  e  direitos  que,  por  transferencia, 
dependente  da  approvação  do  mesmo  governo, 
venha  a  obter  da  companhia  da  Zambezia,  nos 
termos  em  que  a  eéta  ó  licito  fazel-o.— Decreto 
de  23  de  dezembro. — Diário  do  Governo  n.*  295. 

Vide  Cemitérios  ^  Caminho»  ae  ferro  ^  Fra- 

ça$  de pret  —  Conf rtòvtfd^s— Armai—  Ueençoi 
-^Munsâca. 

Companhiaa  da  infantaria  —Determinou* se 
que  as  companhias  de  infanteria  de  Bissau  e 
Bolama  passassem,  provisoriamente,  a  consti- 
titulr  um  grupo,  commandado  pelo  major  da 
respectiva  guarnição,  com  sede  na  capital  da 
província  da  Guiné.- Portaria  regia  de  2  de 
novembro.—  Dtario  do  Governo  n.*  28i. 

Companhiaa  da  vuda — Bfandou-se  contar 
ás  praças  das  companhias  de  saúde  de  Cabo 
Verde,  para  os  eíTeitos  da  readmissão,  o  tempo 
de  serviço  como  auxiliares.— Offlcio  de  4  de 
março.  —  Boletim  Official  de  Cabo  Verde  n.^  íL 

Augmentado  o  eíTectivo  da  companhia  de 

saúde  de  Macau  e  Timor  em  conformidade  da 
tabeliã  annexa  ao  decrete  de  30  de  novembro, 
e  estabelecidas  as  gratificações  dos  individoos 
estranhos  à  mesma  companhia.— níaríò  do 
Governo  n*  274. 

Conoalhoa  —  Foi  regulada  a  íòrma  da  nomea- 
ção dos  commandantes  dis  divisões  de  algims 
concelhos  da  província  de  Angola.  —  Portaria 
provincial  de  31  de  maio  —  Boletim  offieíed  dê 
Angola  n  *  22. 

£xtincta  a  divisão  de  Sanga  ao  concelho  de 

Novo  Redondo,  da  sobredita  província,  e  ereada 
a  de  Amboim,  no  mesmo  concelho.— Portaria 
provincial  de  2  de  junho.— AiMmi  offieUú  de 
Angola  n.*  22. 

Determinou-se  que  o  concelho  de  Nagar- 

Avely  seja,  na  parte  administrativa»  mnl,  flo- 
restal e  militar  directamente  subordinado  ao 
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goTénio  genl  do  Estado  da  índia,  cessando  a 
soa  dependência  do  gorerao  do  distrícto  de 
Damiu.— Portaria  proTincial  de  SO  de  desem- 
hto.-^BolHm  oúiaal  da  índia  n.«  99. 

Conoalho^  —  Afim  de  se  execatarem  pontual- 
mente  as  posturas  e  regulamentos  mnnicipaes 
e  administrativos  sobre  asseio  e  limpeia  das 
diflérentes  povoacdes  do  concelbo  de  Ssnguèm, 
do  Estado  oa  Indis,  msndon-se  tornar  eitensi- 
▼as  á  policia  de  Embarbacôm  differentes  dis- 
posições do  regulamento  da  policia  de  Nova 
Gòa,  approTado  em  portaria  provincial  de  24 
de  fevereiro  de  18W.  — Portaria  provincial  de 
20  de  dezembra— BoMím  ofíicial  da  índia 
!••  99. 

Conoessòes  —  Mandou-se  declarar  ao  gover- 
nador da  provinda  da  Guiné  deverem  ser  con- 
sideradas como  dependentes  da  approvaçao  do 
governo  todas  as  concessões  de  terrenos  ali  fei- 
tas, e  que  não  tenham  caducado. -^  Portaria 
regia  de  14  de  janeiro.—  Diário  do  Governo  n,"" 
148. 

Estabeleceu  se  que  as  concessões  de  terre- 
nos baldios,  feitas  nos  termos  do  decreto  de  14 
d*outubro  de  1891,  pelos  governadores  das  pro- 
vincis  ultramarinas^  não  podem  ser  por  qual- 
quer forma  transferidas,  vendidas  ou  alienadas, 
sem  prévia  e  expressa  auctonsação  do  governo 
da  metrópole.— Decreto  de  9  de  novembro.— 
Diano  doGovemo  n."*  268. 

Nomeada  uma  commissâo  para  apresentar 

um  projecto  sobre  concessões  de  terrenos  no 
ultramar.  — Portaria  régia  de  17  de  novembro. 
—  Diário  do  Governo  n,"  262. 

Cofioupcos  —  O  íácto  de  ter  o  iury  do  concurso 
para  o  provimento  do  logar  de  recebedor  da 
comarca  de  Peroém,  no  Estado  da  índia,  con- 
vertido, por  arbítrio  próprio,  um  ponto  pratico 
de  contabilidade  n*ttm  ponto  theorico,  em  con- 
travenção do  (lue  foi  prescripio  no  respectivo 
programma,  foi  considerado  uma  nullidade  in- 
supprivel  de  que  o  conselho  de  província  podia 
conhecer,  como  conheceu,  para  annuUar  o  mes- 
mo concurso.  —  Decreto  sobre  consulta  do 
supremo  tribunal  administrativo,  de  23  de 
dezembro.— Dúirto  do  Governo  n^  294. 

Condemnados  —  Vide  De^sitos  de  condem- 
nadoê. 

Gonf rarias  —  Foi  alterado  o  §  único  do  art. 
170.*  do  regulamento  das  confrarias  do  Estado 
da  índia,  de  6  de  fevereiro  de  1897,  no  sentido 
de  não  exceder  a  90  por  cento  do  respectivo 
valor  a  quantia  a  emprestar  sobre  penhores  de 
acções  das  eommunidades.— Portaria  provincial 
de  29  d'ago8to.— Bo<0ftm  official  da  índia  n.*  68. 

- —  Vide  ConUu. 

Oongruaa— Vide  GraHficações. 

Oanaarvadoras  —  Declarou-se  não  poder  o 
conservador  do  registo  predial,  nomeado  para 
a  comarca  de  Macau,  accumular  as  funcções 
d'este  cargo  com  as  de  proíesnoT  do  respe- 
ctivo lyceu,  por  haver  incompatibilidade  de 
fúncções,  além  do  que  expressamente  dispõe  o 
art.  113.*  do  regimento  de  justiça  de  20  de  fe- 
vereiro de  1894.— Offlcio  de  3  de  março.— 
Inédito. 

Idem,  não  poder  o  conservador  da  conurca 

da  Beira  accumular  as  fúncções  d'este  cargo 
com  as  de  advogado  da  companhia  de  Moçam- 
bique, visto  que  tal  accumulação  de  fúncções 
não  ó  permítUOa  pelos  art.**  il3.<»  e  114.*  (  2.* 
do  regmiento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de 
1894.— Officio  de  22  &  umo.-^  Inédito. 


Conaervadorea  —Vide  Magieíradoi  do  minis- 
terio  publico. 

Oonauiadoa  —  Publicada  copia  de  um  offlcio  do 
Ministério  dos  negócios  estrangeiros,  de  31  de 
agosto,  communicande  que  o  governo  allemão 
estabeleceu  pela  seguinte  forma  as  círcumscri- 
pções  dos  consulados  da  Allemanha  na  provín- 
cia de  Moçambique :  — 1.*  Consulado  imperial 
em  Lourenço  Marques :  —  os  districtos  de  Lou- 
renço Marques  e  lohambane  com  o  rio  Save 
até  á  sua  emboccadura;  — 2.*  Vice-consuUdo 
Imporia!  na  Beira :— o  território  da  companhia 
de  Moçambique  com  os  districtos  de  Manica  e 
de  Sofela,  limitado  ao  Sul  oelo  rio  Save  e  a 
Oeste  pela  Rhodesia;  — 3.*  Consulado  imperial 
em  Quelimane :  —a  cidade  e  o  districto  de  Que- 
iimane,  bem  como  o  districto  de  Tete,  limitados 
ao  Sul  pelos  rios  Zambeze  até  Bonga  e  Rue qja; 
—  4*  Consulado  imperial  em  Moçambique :  — 
a  cidade  e  o  districto  de  Moçambique,  assim 
como  os  districtos  de  Cabo  Delgado  e  Ango- 
che.  —  Boletim  official  de  Moçambtpiie  n.*  46. 

Contaa  —  Declarou-se  competir  ao  conselho  de 
província  d' Angola  tomar  as  contas  do  semfaia- 
rio  da  diocese  d' Angola  e  Congo,  com  recurso 
para  o  tribunal  de  contas.  —  Offlcio  de  20  de 
setembro.  —  Inédito, 

Foi  alterada  a  redacção  do  art.  234.*  do  re- 
gulamento das  confrarias  do  Estado  da  índia, 
de  6  de  fevereiro  de  1897,  no  sentido  de  serem 
os  recursos  dos  accordãos  do  lonselho  de  pro- 
víDcia,  relativos  ás  contas  das  confrarias  e  ou- 
tros estabelecimentos  pios  e  de  beneficência, 
interpostos  para  a  junta  consultiva  do  ultramar. 
Vide  Recursos. 

—  Foram  supprimidas  as  commisaões  reviso- 
ras das  contas  dos  pagodes,  no  Estado  da  índia, 
ficando  revogados  os  artigos  63  a  85  e  174.*  e 
17(;.*  do  respectivo  regulamento  de  30  d*outtt- 
bro  de  1886,  e  sendo  alterado  o  art.  212.*  e 
seus  paragraphos  no  sentido  de,  em  cada  anno, 
até  10  de  julho,  as  mesas  administrativas  em 
exercício  organisarem  uma  folha  de  toda  a  re- 
ceita e  despeza,  que  será  remetUda  á  adminis- 
tração do  concelno,  para  julgamento,  acompa- 
nhada dos  re.-pectivos  livros  e  documentos.— 
Portaria  proviocial  de  15  de  novembro. —  Bo* 
letim  ofíiaal  da  índia  n.*  90 

Contraotoa  —  Declarou-se  que  nenhum  dos 
conUractos,  celebrados  para  a  navegação  por 
lanchas  a  vapor  nos  rios  de  Gôa,  deve  ser  con- 
siderado como  estabelecendo  qualquer  exclu- 
sivo ou  monopólio  a  favor  do  concessionário. — 
Portaria  régia  de  5  d*agosto.  —  Boletim  official 
da  índia  n.*  68. 

Foi  rescmdido  e  declarado  nullo,  para  todos 

os  effeito,  o  contracto  de  arrendamento,  feito 
em  19  de  junho  de  1897  a  Emílio  de  Roure,  de 
7:500  metros  quadrados  dentro  do  porto  de 
Lourenço  Marques. — Portaria  provincial  de  12 
de  janeiro. — Boletim  official  de  Moçambique  n.*  8. 
Vide  Tabeliães  de  notos  —  Companhias. 


Contribuição  induatrial  —  Determinou-se 
que,  no  districto  de  Inhambane,  as  licenças 
para  fabrico  de  aguardente  de  eajú  em  alanml- 
que  com  capacete  de  barro  sejam  relativas  a 
todo  o  tempo  do  cajú,  ou  aos  meses  de|Ae  que 
(ôr  pedida  a  licença  até  ao  de  março,  inclusive; 
e  que  as  licenças  para  f!id)rioar  por  qualquer 
dos  outros  processos,  mencionados  na  tabeliã 
B  annexa  ao  regulamente  para  a  cobrança  da 
contribuição  industrial  nos  disuictos  da  pro- 
vinda de  Moçambique,  de  12  de  dezembro  de 
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1806,  o  sejam  pelo  tempo  por  que  forem  pedi- 
ásLS,  mes  oa  mezes  completos. — Portiría  pro- 
vioeiâl  de  S3  de  jineiro.  —  BoUtim  ogieial  ie 
Moçambique  n.*  4. 

Contribuição  Industrial  —  Determinou-se, 
para  o  districto  da  Zambezia,  a  sabslitaiçãu  da 
verba  82  %  da  tabeliã  B  do  regulamenio  a  que 
se  refere  a  portaria  supra  peia  verba  33.*  da 
mesma  tabeliã,  eoDservando-se  outrosim  sap- 
primida  a  referida  verba  82.*  —  Portaria  pro- 
vineial  de  27  de  março.  —  Bo/^lim  ofpcial  de 
Moçambique  n.*  Í4 

Mandou  se  declarar  aos  governadores  das 

províncias  ultramarinas  que,  pelos  proventos  do 
culto,  estão  os  respectivos  ministros  isentos  da 
contribuição  industrial,  nos  termos  das  régias 
portarias  de  30  de  julho  do  1896  e  14  de  julho 
de  1899,  expedidas  pelo  ministério  da  fazenda, 
e  que  ficam  declaradas  com  applícaçâo  ao  ul- 
tramar.* Portaria  régia  de  6  de  novembro.— 
Diário  do  Governo  n/"  268. 

Tendo-se  eíTectuado  a  occupaçào  de  Môma 

(local  de  Macooe)  na  ilha  do  mesmo  nome,  onde 
por  portaria  do  governo  geral  de  Moçambique, 
de  14  de  setembro,  foi  creado  um  comroaudo 
militar  e  posto  íiscai,  mandou-se  applii^ar  ás  re- 
feridas localidades  o  disposto  no  §  2  <*  do  art. 
19.<'  do  regulamento  para  a  cobrança  da  contri- 
baiçáo  industrial,  approvado  pela  portaria  do 
commissario  régio  de  12  de  dezembro  de  1896. 

—  Portaria  provmcial  de  25  de  setembro.  —  Bo- 
ktim  offkial  de  Moçambique  n.«  39. 

Furam  approvaaas,  para  terem  execução  em 

Lourenço  Marques,  algumas  alterações  da  tabeliã 
B  annexa  ao  sobredito  regulamento,  estabele- 
cendo-se  que  um  terço  da  multa  a  que  se  refe* 
re  o  seu  art.  16.*  pertence  ao  escrivão  de  fa- 
zenda ou  seus  delegados,  e  o  restante  dará  en- 
trada no  cofre  publico.—  Portaria  provincial  de 
26  de  dezembro.  — Bo/e^if»  ofí^al  de  Moçam- 
bique fi.*  52. 

— -  Vide  Emolumentos  parochiaei, — Postos  mi- 
litares. —  Alfandegas* 

Contribuição  predial  —  Foram  declarados 
extinctos  desde  1898,  em  virtude  de  começar  a 
cobrança  da  contribuição  predial  no  concelho 
de  Canáoona,  do  Estado  da  índia,  os  foros  e  a 
contribuição  de  tanga  sobre  o  pardau  de  foro  no 
referido  concelho. — Portaria  provincial  de  4  de 
fevereiro.  —  Boletim  offidal  da  índia  n/»  íí, 

-— *-  Blandados  annoUar  os  conhecimentos  da  con- 
tribuição predial  rústica,  na  ilha  Brava,  provín- 
cia de  Cabo  Verde,  respectivos  aos  annos  de 
1896-1897,  dando-se  baixa  aos  processos  de 
execução  que  sobre  os  mesmos  conhecimentos 
tivessem  sido  promovidos.— Decreto  de  17 
de  agosto. — DiaíHo  do  aovemo  n.  í88, 

Transferida  para  o  dia  l/'  de  março  de  1900 

a  abertura,  na  província  de  Cabo  Verde,  dos 
cofres  de  todas  as  recebedorias  dos  concelhos 
para  o  pagamento  voluntário  da  contribuição 
predial^  relativa  ao  anno  de  1898,  em  vista  da 
falta  de  recursos  dos  contribuintes  derivada  da 
falta  de  chuvas,  da  paralysaçãu  da  industria  do 
sal  e  da  devastação  produzida  pelos  gafanhotos. 

—  Portaria  provincial  de  6  de  dezembro.— Bo- 
leim  offietM  de  Cabo  Verde  ».» 49. 

Foi  prorogado  até  30  d'abril  o  prazo  para.  o 

pagamento  da  i.*  prestação  d'este  imposto  no 
concelho  de  Quepém,  do  Estado  da  índia.— 
Portaria  provincial  de  29  de  março.— Bo/e^m 
official  da  índia  n.  2ô. 

— ~  Vide  Matrizes  prediaes. 


Contribuição  do  rogioto — Tem  logar  na 
liquidação  d'este  imposto  a  dedoeção  de  encar- 
loa  de  sufliragios  religiosos  relativos  a  legados 
deixados  ás  juntas  de  parochia,  a  quem  perten- 
ce a  administra^  das  fabricas  das  agridas, 
porque  aquellas  juntas  não  são  estabeieeímen- 
tos  de  piedade  e  beneficência,  na  estrieta  sigoi- 
ficação  d*estas  pilavras;  mas  não  pôde  fazer-se 
a  alludida  deducção,  se  os  encargos  institaidos 
pelos  doadores  forem  destinados  à  satisfação 
de  despezas  obrigatórias,  como,  por  exemplo, 

Sara  a  compra  de  alfaias  da  egreja  — Parecer 
o  procurador  da  coroa  e  fazenda  junto  à  rela- 
ção de  Nova  Gôa,  de  11  de  novembro. — Bole- 
tim ofKdal  da  índia  n.**  91. 

ContribuiçAo  do  trabalho  — Vide  Eetradas. 

Contribuições  —  Determinou-se  que  sejam 
isentas,  por  tempo  de  5  annos,  de  contribuições 
directas  de  lançamento  e  de  quaesqner  impos- 
tos monicipaes  ou  parocbiaes,  todas  as  cons- 
trucções  urbanas  que  se  fizerem  na  cidade  de 
Vasco  da  Gama,  em  Mormugão,  e  todas  as  agen- 
cias 00  casas  commerciaes,  já  estabelecidas  ou 
que  venham  a  estabelecer-se  ali  até  31  de  de- 
zembro de  1900. — Portaria  provincial  de  2i 
de  abril. — Boletim  official  da  índia  n.*  3í. 

Communicou  se  ao  governador  da  província 

de  Cabo  Verde,  não  poderem  sar  satisfeitos  os 
pedidos  feitos  pelo  represeniante  da  ^rAfrican 
Diréct  Telegraph  Company  Limited»  para  lhe 
serem  restituídas  as  importâncias  por  ella  pa- 
gas por  contribui^  industrial  n'aquella  pro- 
víncia, e  para  ser  isenta  de  contribuição  pre- 
dial e  de  renda  de  casas;  o  primeiro,  porque 
da  paridade  de  circumstancias  em  que  a  com* 
panhía  de  Cabo  Verde  está  com  a  «West  Afri- 
ca Company*  em  Angola,  á  qnal  foi  concedida 
isenção  de  contribuição  industrial,  não  se  pôde 
deduzir  que  o  governo  teoha  de  restituir  o  que 
não  tem  em  deposito,  vibto  que  à  companhia  de 
Angola  só  se  mandou  restituir  o  qoo  não  tinha 
chegado  a  ontrar  no  cofre  êSL  provinda  defini- 
tivamente; o  segundo,  porque  as  contribuições 
predial  e  de  renda  de  casas,  que  a  companhia 
pretende  lhe  sejam  restituídas  pelo  cofre  de 
Cabo  Verde,  e  annulladas  e  suspensas  de  futu- 
ro, não  se  comprehendem  na  resolução  do  go- 
verno, relativamente  á  contribuição  industrial, 
nem  no  contracto  da  mesma  companhia  ha  fun- 
damento para  tal  exigência,  visto  que  as  vanta- 
gens do  art.  6.*  e  g  l.*"  do  art.  IS.*»  eram  condi- 
cionaes,  e,  desde  que  prescindiu  d>ilas,  não 
tem  direito  de  as  transformar  n'outras  que  a 
lotra  do  allndido  contracto  não  abrange. — Ofil- 
cio  de  28  de  junho.  —  Boletim  offkial  de  Cabo 
Verde  n  •  30. 

CorreioçAo  —  Vide  Ajudas  de  custo. 

Corroios  *  Mandou  se  abrir  uma  estação  pos- 
ul  na  villa  de  SanfAnna,  da  província  de  S 
Thomé  e  Príncipe,  estabelecendo-se  a  permuta 
diária  de  malas  entre  a  referida  estacão  e  o 
correio  de  S.  Thomé;  e  tice-versa.  —  Portaria 
provincial  de  1  de  fevereiro.  — A)/^tm  offiàalí 
de  S.  Thomé  n.^"  5. 

Foi  regulado  o  serviço  do  transporte  de  ma- 
las no  districto  do  Congo.— Port^iria  provincial 
de  li  de  fevereiro.— Bo/^ítm  official  d'Afiyo/a 
n,»7. 

Elevada  no  correio  de  Moçambique  a  8  por 

ceoto,  e  no  de  Quelímane  a  10  por  cento^  a  per- 
centagem a  cx)brar  pela  emissão  de  vales  para 
o  reino.  —  Portaria  provincial  de  6  de  junho.  — 
Boktim  official  de  Moçambique  n/*  23, 
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Confies  --  Aactorisado  o  correio  de  Loarenço 
Marqaes  a  fazer  ama  sobre-Uxa  de  50  réis  so- 
bre 14:000  sellos  de  75  réis,  por  se  terem  ex- 
gotudo  os  da  taxa  de  50  réis.— Portaria  pro- 
TÍDcial  de  7  de  junho. —J^^^tin  offidal  ie  Mo- 
çambigue  n.*  28. 

Foram  isentos  do  pagamento  de  porte  do 

eorreio  os  impressos  e  cartas  expedidas  pela 
associaçSo  denominada  «União  dos  atiradores 
cíYis  portoguezesi»  qae  se  refiram  a  assumptos 
relativos  ao  seu  fim  especial^  devendo  a  corres- 
pondência transitar  aberta  pelo  correio  e  ser 
authentícada  com  um  seilo  especial  da  mesma 
associação.— Carta  de  lei  de  14  de  julho.  ^ 
Diário  dó  Governo  n.^  159. 

Correios — Vide  ComsjHmdencia — Bilhetes  pos- 
toes  —  Encommendag  posíaes —  Seltos  postaes. 

Correspondência  —  Declarou-se  ser  isenta 
do  porte  do  correio,  no  Estado  da  lodia,  a  cor- 
respondência das  sociedades  de  soceorros  mú- 
tuos, sobre  os  assumptos  do  seu  interesse,  com 
as  auctoridades  administrativas  de  Gôa.  — Por- 
taria provincial  de  5  de  janeiro. — Boletim  ofíi' 
dal  da  índia  n.*  d. 

Cortes  —  Foram  prorogadas  até  6  de  maio  as 
cortes  fferaes.— Decreto  de  27  de  março. — 
Diário  ao  Governo  n.<*  70. 

Créditos  *- Vide  Officinas  do  Estado. 

Créditos  espeoiaes — Mandou- se  abrir  no 
Ministério  da  fazenda,  a  favor  do  da  marinha  e 
ultramar,  (Direcção  geral  do  ultramar)  um  cre- 
dito especial  na  importância  de  26:634i>7t6  réis 
para  complemento  de  pagamento  da  garantia 
de  Jaro  e  da  despeza  de  exploração  do  caminho 
de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca. — Decreto  de 
23  de  dezembro.  —  Diário  do  Governo  n.*  295. 

Créditos  suppiementares  —  Foram  man- 
dados abrir,  na  importância  de  36:363  patacas 
e  5)  avos,  para  occorrer  á  satisfação  de  despe- 
zas  inadiáveis  da  provinda  de  Macau  até  ao  nm 
do  anno  económico  de  1898-1899.  —  Portaria 
provincial  de  30  de  junho.  —  Boletim  offidal  de 
Macau  n.«  26. 

Crise  allmentioia  —  Foi  approvado  o  proce- 
dimento do  governador  de  Cabo  Verde  auctori- 
sando,  no  actual  anno  económico,  a  continuação 
dos  soceorros  motivados  pela  crise  alimentícia. 
—  Offlcio  de  5  de  janeiro.— Bo/^ítm  ofíicial  de 
Cabo  Verde  n.«  2. 

Mandoa-se  proceder  na  ilha  do  Maio,  até  ao 

fim  do  mez  d'outubro,  a  trabalhes  públicos  ex- 
traordinários, por  motivo  da  sobredita  crise.  — 
Portaria  provincial  de  29  d'agosto.  —  Boletim 
ofíicial  de  Cabo  Verde  n.«  85. 

Approvada  a  portaria  supra.  —>  Offlcio  de  21 

de  novembro.  — Bo/flim  officiaf  de  Cabo  Verde 
n.^^õO. 

—  Mandou-se  proceder  na  ilha  de  S.  Vicente, 
até  fim  d'outubro,  a  trabalhos  públicos  extraor- 
dinários por  motivo  da  crise  alimentícia.  —  Por- 
taria provicial  de  27  de  setembro.  —  jBoMtm 
of/icial  de  Cabo  Verde  n.«  89. 

Anctorisàda  a  despeza  extraordinária  que 

fosse  precisa  para  soccorrer  a  população  de 
uma  parte  da  região  meridional  da  ilha  de 
Santo  Antão,  privada  dos  meios  de  subsistência 
por  terem  faltado  as  chuvas  na  epocha  própria 
do  anno  passado.  —  Portaria  provincial  de  24 
d*ontubro.  —  Boletim  offidal  de  Cabo  Verde  ti.* 
43. 

Approvadas  as  resoluções  tomadas  pelo  go- 
vernador de  Cabo  Verde,  das  quaes  dou  conta 
em  oficio  de  28  de  setembro,  para  garantir  as 


subsistências  publicas.  —  Oficio  de  i8  de  de- 
zembro.— Boletim  offidal  de  Cabo  Verde  fi.*  62. 
Crise  allmentioia  —  Commonicou-se  ao  go- 
vernador de  Cabo  Verde  não  poder  ser  appro- 
vada a  portaria  provincial  n.*  309.de  24  d*outn- 
bro,  sem  ser  fixada  a  quantia  a  dispender  com 
os  soceorros  aos  famintos,  ainda  que  mais  tarde 
tenha  de  ser  augmentada,  porque  as  palavras 
despeza  que  for  precisa  são  de  tal  modo  vagas 
que  podem,  inclusivamente,  trazer  encargos  á 
metrópole  por  não  chegarem  para  essa  des- 
peza os  recursos  da  provineia,  e  a  tanto  não 
alcança  a  auctorisação  conferida  pelo  n.*  25.* 
do  art.  i8.<*  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892.  — Oficio  de  21  de  dezembro.— Jn«(itf o. 


Deoima  de  iuros  —  Vide  Recursos* 

Defesa  sanitária— Vide  Despelas. 

Degredados  —  Vide  Rancho. 

Delegados  —  Foram  definidas  as  attribuições 
que  competem  a  cada  nm  dos  dele  gaios  das 
duas  varas  da  comarca  de  S.  Thomé.— Decreto 
de  20  de  setembro. — Diariodo  Governo  n  •  2/7. 

Junto  dos  conselhos  de  guerra  das  divisões 

navaes,  são  as  funcções  de  promottor  da  justi- 
ça exercidas  pelo  delegado  do  procurador  da 
coroa  e  fazenda  que  servir  na  comarca  respe- 
ctiva, e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pek)  con- 
servador privativo  do  registo  predial  na  mesma 
comarca.  Art.^»  249.''  do  código  de  justiça  da 
armada^  de  1  de  setembro. 

Vide  Magistrados  do  misusterio  publico. 


Delegados  substitutos  — Vide  Gratificações. 
Deportação  militar  —  Vide  Praças  da  ar- 

moda. 
Deposito  de  praças  do  ultramar  — Vide 

Quamiçòes  ultramarinas  ^  Eíifermarias  re§í- 
mentaes. 

Depósitos  de  oondemnados  —  Determinou- 
se  que,  quando  o  serviço  dos  condemnados  do 
deposito  geral  da  província  d'Angola  (ôr  retri- 
buído gor  terceiros,  pertença  em  quinto  da  re- 
tribuição ao  condemnado  e  quatro  quintos  ao 
cofre  do  deposito.— Decreto  de  20  de  setem- 
bro. —  Diário  do  Governo  n.«  215. 

Deputados  —  Vide  Eleições. 

Despaohantes  —  Foi  creado  mais  um  logar  de 
despachante  para  a  alfandega  de  Mormngão.  Por- 
taria provincial  de  20  de  setembro.— Bo/^ftm 
Offidal  da  índia  n.«  74. 

Estabelecido  provisoriamente  o  quadro  de 

oito  logares  de  despachantes  oficiaes  na  alfan- 
dega de  Lourença  Marques,  e  dois  nas  delega- 
ções em  Moçambique,  Quelimane  e  Inhamba- 
ne,  e  no  posto  de  despacho  do  Chinde.  —  Por- 
uria  provincial  de  12  de  dezembro.  —  BOI0I1111 
offidal  de  Moçambique  n.«  50. 

Foi  elevado  a  quatro  o  numero  de  despa- 
chantes para  a  alfandega  de  Nova  Gòt.  e  a  dois 
o  fixado  para  a  delegação  aduaneira  de  Betai, 
no  Estado  da  índia.  —  Portaria  provincial  de  21 
de  janeiro.  —  Boletim  offidal  da  Indáa  n.*  8. 
Vide  Alfandegas. 


Despejos  —  Foi  declarada  em  vigor  nas  pro- 
víncias ultramarinas  a  lei  de  21  de  maio  de 
1896,  que  regula  o  processo  para  o  despejo  de 
prédios  urbanos  no  continente  do  reino. — De- 
creto de  27  de  setembro.  —  Diário  do  Gover- 
no n.^222. 

Despezas  —  Foi  approvado  um  additamento  ás 
instrucções  para  o  serviço  de  administração  de 
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fiize&da  e  contabilidade,  na  proTineia  de  Mo- 
eaiDbíqae.  dadas  em  portaria  provincial  de  4 
d'ag08to  de  1896.  Este  additamento  não  altera 
o  qae  se  acha  estabelecido  para  as  requisições 
de  ftmdos  das  forcas  expedicionárias  e  prescre- 
ve o  seipiinte:  Kenham  recibo^  quer  de  ven- 
cimentos, quer  de  fornecimentos,  será  pago  nos 
cofres  da  província,  pelos  qaaes  se  realisem 
despezas  publicas,  senão  á  vista  da  competen- 
te folha  previamente  processada,  e  depois  de 
sellado  com  o  sello  br^co  da  repartição  onde 
íòi  processada  a  folha.  O  sello  branco  ^erk  pos- 
to nos  recibos  sobre  a  quantia  líquida  n'e]les 
designada,  para  ser  entregue  ao  interessado, 
na  qual  não  podem  ser  admittidas  emendas 
nem  rasuras.  A  applicação  do  sello,  como  me- 
dida de  fiscalísação,  é  independente  do  paga- 

.  mento  de  auaesquer  emolumentos.  —  Portaria 
provincial  de  8  de  setembro.  —  Boletim  offidal 
dê  Moçamhi^e  n.«  37. 

Despesas  —  Foi  auctorisada  a  applicação  ás 
despexas  do  Estado  do  producto  dos  impostos 
e  demais  rendimentos  públicos,  relativos  ao 
exercício  de  1899  a  1900.  —  Caru  de  lei  de  26 
de  julho.  —  Diário  do  Governo  n.*  166. 

Por  se  achar  esgotada  a  verba  de  8:000  ru- 

8 ias,  auctorisada  em  portaria  provincial  de  31 
'agosto  para  occorrer  ás  despezas  da  defeza 
sanitária  em  Gòa,  Damão  e  Diu,  foi  auctorisa- 
do  um  reforço  à  referida  verba  na  importância 
de  1S:000  rupias.  •—  Portaria  provincial  de  20 
de  dezembro.  —  Boletim  offidal  da  índia  n  <*  100, 

Regulada  a  despeza  do  ultramar,  realisada  na 

metronole,  para  o  exercício  de  1899-1900.  —  De- 
creto de  1  d'agosto. —  Diário  do  governo  n.*  172, 

——Foi  auctorisada  a  verba  de  8:000  rupias  para 
despezas  da  defeza  Fanitaria  no  Estado  da  ín- 
dia.—  Portaria  provincial  de  31  d*agosto. — Bo- 
letim  offidal  da  índia  n.*  68. 

Reguladas  as  despezas  das  obras  publicas, 

na  província  de  S.  Thome  e  Príncipe,  na  impor 
tancia  total  de  122:915^358  réis,  durante  o  anuo 
económico  de  1899-1900,  tendo- se  em  vista  a 
auctorisa^ão  do  augmento  de  20:0004000  réis 
na  dotação  ordinária,  o  qual  foi  auctorisado  por 
officio  da  direcção  geral  do  ultramar  de  3  de 
agosto,  e  destinando-se  para  estradas  a  verba 
extraordinária  de  65:6154358  réis  e  a  ordinária 
de  4:0004000  réis.—  Portaria  provincial  de  14 
de  novembro.  —  Boletim  offidal  de  S,  Thomé 
ft.»  46. 

Auctorisada  a  despeza  extraordinária  indis- 
pensável para  fretamento  de  navios  que  desem- 
Snhassem  o  serviço  do  correio  na  província  de 
bo  Verde,  por  estarem  suspensas  as  carreiras 
dos  vapores  da  Empreza  nacional  de  navega- 
ção, entre  as  ilhas  do  archipelago.  —  Portaria 
provincial  de  8  de  novembro. — Boletim  offidal 
de  Cabo  Verde  n.»  45, 

Por  serem  algumas  verbas,  designadas  na 


tabeliã  da  despeza  ordinária  da  província  de 
Macau  para  o  exercício  de  1898-1899,  insuíll- 
dentes  para  comportarem  as  despezas  impre- 
teriveís,  que  por  necessidade  absoluta  do  ser- 
viço foi  necessário  liquidar  ali,  e  outras  que, 
por  conta  do  cofre  da  província  e  relativas  ao 
mesmo  exercício,  foram  satisfeitas  no  ministé- 
rio do  ultramar  até  30  de  junho,  foi  auctorisada 
a  despexa  de  3:119  patacas  e  73  avos  para  pa- 
gamento das  quantias  que  por  taes  motivos 
téem  de  ser  incluídas  na  referida  tabeliã. — 
Portaria  provincial  de  20  de  dezembro.  —  Bo/^ 
thn  offidal  de  Macau  n.*  51, 


Despezas — Devem  ser  requisitadas,  directa- 
mente, pelo  coounandante  da  divisão  naval  do 
atlântico  sul,  ao  cofre  da  provinda,  por  meio  de 
saques  passados  a  favor  do  ministro  da  fazen- 
da, as  importâncias  necessárias  para  as  des- 
pezas dos  navios  da  mesma  divisão -*Vide  Na* 
vios, 

Auctorisada  a  despeza  indispensável  para  a 

destruição  dos  gafanhotos  que  invadiram  a  ilha 
de  S.  Nicolau,  da  provinda  de  Cabo  Verde, 
causando  considerável  damno  á  agricultura. — 
Portaria  provincial  de  10  de  outubro. — Boletim 
offidal  de  Cabo  Verde  n  •  41. 

Vide  Crise  aUmentida.-^Diitricto  de  Gasa. 

Direltes  •—  Concedida  á  camará  municipal  de 
S.  Thomé  isenção  completa  de  direitos  de  im- 
portação  do  material  para  as  o  r^s  a  fazer  com 
o  abastecimento  de  agua  potável  na  cidade  de 
8.  Thomé. —  Vide  Camará»  mmUctpaes. 

Determlnou-se,  provisoriamente,  que  os  di- 
reitos aduaneiros  de  uma  rupia  por  mil,  a  que 
está  sujeita  a  exportação  de  manffos  no  Estado 
da  Índia,  pudessem  ser  substiuiidos,  a  pedido  de 
qualquer  exportador,  por  uma  taxa  de  5  Vi  ru- 
pias por  tonelada  de  arqueação^  appUcada  aos 
barcos  que  transportassem  taes  fruetas. —  Por- 
taria nrovíncial  de  5  d'abrii. —  Boletim  offidal 
da  índia  n*  26. 

Vide  Bebida»  alcoólica»,  —  Cw^anhia  de  S. 

Vicente  de  Cobo  Verde. 

Distancias  Itinerárias  —  Foram  approvadas 
as  tabeliãs  das  distancias  itinerárias,  em  kilo- 
metros,  entre  as  sedes  dos  concelhos  e  com- 
mandos  militares  de  Gôa  e  as  respectivas  al- 
deias e  pontos  mais  notáveis.— Portaria  pro- 
vincíal  de  4  de  julho.  —  Boletim  offidal  da  ín- 
dia n.<»  52. 

Distrioto  do  Congo— -Foi  alterada  a  orga- 
nísação  dada  a  este  districto  por  decreto  de  31 
de  maio  de  1887,  na  parte  relativa  a  vencimen- 
tos, attribulções  e  nomeação  dos  respeeiivos 
fuitccionarios  administrativos.— Decreto  de  9 
de  novembro. ^  Diário  do  Governo n*  268. 

Vide  Postos  mditares.-^  Bebida»  edcooika». 

Distrioto  militar  de  Gaia  —  M andou-se 
executar  ne  segundo  semestre  de  1898-1799  um 
orçamento  rectificado  da  despeza  d*este  distrí- 
cto.  —  Portaria  provincial  de  10  de  fevereiro.— 
Boletim  offidal  de  iioçambiaue  n.^  7. 

Auctorisado  no  mesmo  districto  o  eslabeled- 

mente  de  casas  de  venda  ou  troca  de  fazendas 
por  géneros,  mediante  a  taxa  simples  da  respe- 
ctiva licença.  — Vide  Lomrenço  marque», — Li- 
cenças administrativa»,  —  TerreÀo».  —  Almoxa- 
rifado de  fazenda, 

Dlstrlotos  —  Foram  revoaadas  as  disposições 
contidas  nos  art.^  43."*  a  45.®  do  decreto  de  30 
de  dezembro  de  1897  que  reffulamenlon  os  ser- 
viços do  districto  autónomo  de  Timor,  determi- 
nando-se  o  seguinte :  Todo  o  pessoal  do  senríoo 
de  saúde  de  Macau  e  Timor  é  subordinado  di- 
rectamente, em  assumptos  disciplinares,  ao  go- 
vernador do  disUricto  durante  o  tempo  qae  per- 
manecer na  área  da  sua  jurisdicção,coDUniian- 
do,  todavia,  a  receber  do  chefe  do  serviço  de 
saúde,  por  intermédio  do  facultativo  mais  gra- 
duado, ordens  respeitantes  a  assumptos  teclini- 
cos  e  proflssíonaes;  Quando  o  governador  do 
districto  applicar  qualquer  pena  disciplinar  a 
facultativos,  pharmaceuticos  ou  qualquer  em- 
pregado de  saúde  de  Macau  e  Timor,  o  delega- 
do de  saúde,  facultativo  mais  graduado,  que 
será  o  sub-chefe  de  saúde,  communioal-o-ha 
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immediatamente  ao  chefe  do  serviço  de  saade 
de  Maeaa  para  ser  feito  o  competente  averba- 
meeto  oo  registo  disciplioar;  £'  augoientado 
o  effectivo  da  compaDhia  de  saúda  de  Macau  e 
Timor,  com  mais  um  enfermeiro  de  2.*  classe, 
S."*  sarfento,  três  enfermeiros  de  3.*  classe,  !/>' 
cabos,  dois  ajudantes  de  enfermeiros,  2.**  ca- 
bos, e  quatro  enfermeiros,  soldados.  — Decreto 
de  30  de  novembro.  ^  Diário  do  Governo  n.* 
274. 

Dlstriotos  —  Por  se  terem  suscitado  duvidas 
sobre  o  limite  Norte  da  5.*  circumscripção 
do  districto  de  Lourenço  Marques,  determi- 
nou-se  que  ella  fosse  fixada  pelo  curso  do  rio 
Umbeluzi.— Portaria  provincial  publicada  no 
Boletim  offldal  de  Moçambique  n.^  i. 

Prohibiu*se  a  divagação  de  indigeuas  pelas 

ruas  da  capital  do  districto  de  Inhambane  de- 

•  pois  do  loque  do  sino, — 10  horas  da  noite— sob 
pena  de  multa  de  iijÍ500  róis,  augmentada  de 
500  réis  por  cada  reincidência,  devendo  aos  in- 
fractores, que  não  possuírem  meios  ou  nâo  se 
promptificarem  a  pagar  logo  a  multa,  serapplí- 
cada  em  sua  sabstiiuição  a  pena  de  trabalho 
gratuito  por  conta  das  obras  publicas  ou  cama- 
rá municipal  na  proporção  da  250  réis  por  cada 
dia. —  Portaria  provincial  de  6  de  novembro. 
—  Boletim  oficial  de  i&)çambique  n.*  4õ. 
Vide  Aguardente. —  Concelhos. 


'Divida  publica  — Foram  approvadas  as  ins- 
trucções  para  o  pagamento,  no  £stado  da  índia, 
dos  juros  da  divida  publica,  nus  prasos  estipu- 
lados no  art.  39.*  do  regulamento  de  2  d'oulu- 
bro  de  1896.  — Portaria  régia  de  25  de  julho. 
—  Boletim  official  da  índia  n.^  72. 

Regulada  a  execução  da  portaria  snpra. — 

Portaria  provincial  de  13  de  setembro.  —  Dtío 
Boletim  official. 

Dividaa  da  fazenda  —  Determinou-se,  na  pro- 
víncia de  Moçambique,  que  os  fornecedores  do 
Estado  apresentem  as  suas  contas,  devidamen- 
te instruídas  e  regulares,  no  mez  seguinte 
àquelle  em  que  tiverem  sido  feitas  as  requisi- 
ções, sob  peoa  de  não  serem  immediatamente 
aftendidos  nas  reclamaçõões  dos  seus  créditos, 
visto  cansar  grande  prejuízo  ao  serviço  das  res- 
pectivas repartições  o  facto  de  se  pedir  o  paga- 
mento de  dividas  da  fazenda  publica  muito 
tempo  depois  da  época  em  que  seria  regular 
que  tivessem  sido  satisfeitas. — Portaria  pro- 
vincial de  28  de  jiilho.  — Boletim  official  de  Mo- 
çambique n.*  31. 

Dividas  munloipaea — Declarou-se  extensivo 
aos  processos  de  execução  administrativa  por 
dividas  municipaes,  no  Estado  da  índia,  o  dis- 
posto no  art.  12/'  e  %  único  do  art.  100.«  do  re- 
gulamento sobre  as  execuções  das  communi- 
dades.  —  Portaria  provincial  de  29  d'agosto.— 
BolHim  official  ia  índia  n*  68. 

Divlaôes  -  Vide  Concelhoi. 

Dooaa  fluotuantea  — Foi  approvado  o  regu- 
lamento para  o  serviço  da  doca  fluctuante  do 
porto  de  Loanda,  na  provinda  de  Angola,  fican- 
do a  mesma  doca  sob  a  superintendência  do 
capitão  dos  portos,  como  seu  inspector  e  de 
todos  os  serviços  a  ella  concernentes,  em  cujo 
desempenho  somente  receberá  ordens  do  go- 
verno gerai  da  província.  —  Decreto  de  25  de 
outod)ro.  — Dtorto  do  Governo  n.^  264.  Rectifi- 
cação no  n*  266, 

Dragdea  —  Vide  Rantíio. 


Editaes—  A  fim  do  cohibir  os  abusos  pratica- 
dos pelos  colonos,  fazendeiros  e  commereian- 
tes  no  Libollo,  na  província  d* Angola,  e  que 
motivaram  a  insubmissão  e  altitude  hostil  dos 
povos  d'aquella  região,  foram  approvados  dois 
editaes  do  respectivo  commandante  militar, 
prohlbindo  aos  particulares:  —  {•  Promover  ou 
executar  a  captura  de  qualquer  individuo,  a 
não  ser  em  flagrante  delicto,  devendo,  porém, 
n'este  caso  fazer  entrega  immediata  dos  captu- 
rados no  commando  militar;  —  2.*  Promover 
perante  os  sobas  a  captura  dos  serviçaes  fugi- 
dos, ou  executal-a  por  si  próprios,  ainda  mesmo 
que  sejam  patrões,  pois  que  esta  qualidade  só 
lhes  dá  direito  de  solicitarem  a  captura  á  au- 
ctoridade  competente,  que  não  é  a  entidade  — 
^o&a  — devendo  as  queixas  contra  esses  ser- 
viçaes fugidos  ier  acompanhadas  do  respectivo 
contracto  devidamente  legalisado  e  nos  termos 
do  art.  23.<'  do  regulamento  de  21  de  novembro 
de  1878;  — 3.*  Derrubar  qualquer  palmeira 
sem  previa  licença  do  commando  militar;  —  &•* 
Matar  gado  vaccum  e  creação  miúda  na»  pro- 
priedades e  seus  arredores,  ainda  que  o  gado 
e  a  creaçao  tenham  produzido  estragos,  visto 

aue  a  indemnísação  é  garantida  pelo  art.  2:394.* 
o  código  civil.  Também  nos  alludidos  editaes 
se  prohihe  aos  europeus,  e  a  todo  o  individuo 
que  não  seja  natural  da  região,  prop«5r  qualquer 
milongo  perante  os  sobas  ou  sobetas.  —  Portaria 
provincial  de  6  de  dezembro.  —  Bo/^íu»  official 
d*Ângola  n.»  49. 

Eleições  —  Mandou-se  proceder  á  eleição  de 
deputados  ás  cortes  no  dia  26  de  novembro.  — 
Decreto  de  17  d*outubro.  —  Diário  do  Governo 
n.»  242. 

Designado,  na  província  d* Angola,  o  dia  28 

de  janeiro  de  1900  para  se  proceder  á  eleição 
de  um'  deputado  pelo  respectivo  circulo,  nos 
termos  do  art.  kO.^  da  lei  de  26  de  julho.  —  Por- 
taria provincial  de  11  de  dezembro.  — Bo/^^tm 
official  d' Angola,  supflemento  ao  n.*  49. 

Idem,  na  província  de  S.  Thomó  e  Príncipe, 

o  dia  10  de  dezembro.  -^  Portaria  provincial  de 
25  de  novembro.  —  Boletim  official  de  S.  Thomé 
n.*»  47. 

Idem,  na  província  de  Cabo  Verde,  o  dia  17 


de  dezembro.  —  Portaria  provincial  de  28  de 
novembro.  —  Boletim  official  de  Cabo  Verde,  2* 
supplemento  ao  n.°  47. 

—  Determinou-se  que  continuassem  a  fiinccío- 
nar  na  sobredita  província  as  commissões  de 
recenseamento  eleitoral  existentes,  subsistindii 
para  a  eleição  a  actual  divisão  de  assembléas 
eleitoraes,  e  devendo  as  novas  commissões, 

Sue  hão  de  funccíonar  no  anno  de  1900,  proce- 
er,  logo  em  seguida  á  sua  constituição,  a  divi- 
são ordenada  pelo  art.  41.*  e  seus  gg  da  lei  de 
26  de  julgo,  de  1899.  — Portaria  provineiai  de 
26  de  novembro.  — Boíeiim  official  de  Cabo 
Verde  2.*  tupplemento  ao  n.^  ^. 

Addiados,  na  mesma  província  de  Cabo  Ver- 


de, até  nova  determinação,  os  actos  eleitoraes 
ordenados  em  portaria  provincial  de  28  de  no- 
vembro. —  Portaria  provineiai  de  5  de  dezem- 
bro.—  Boletim  official  de  Cabo  Verde,  tupple- 
mento ao  n*  48 

Eiephantea— Vide  Caça. 

Embarcações  —  Foram  estabelecidos  novos 
preceitos  sobre  a  navegação  de  pequenas  em- 
barcações entre  os  differentas  portos  da  ilha  da 
Santo  Antão,  e  entre  estes  e  o  Porto  Grande  de 
S.  Vicente  da  província  de  Cabo  Verde.  -^  Por- 
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Uiii  proYÍDdal  de  &  de  março. — BokHm  offi- 
dal  iê  Cabo  Verée  %.•  í2. 
Embaroaçôes  —  Isentas  do  pagamento'  de  di- 
reitos, impostos  e  emolomentos  sanitários  as 
embarcações  que  entrarem  nos  portos  do  Es- 
tado da  índia,  incluindo   o  de  Mormagâo.  — 
Portaria  provincial  de  21  d'abril.  —  Boletim  offi' 
ckU  da  índia  nJ^  81. 
Embarque  —  Vide  Offíciaes  da  armada. 
Embriaguez  —  Foi  elevada  a  meia  libra  em 
oiroi  oa  3i>000  réis  em  moeda  portngoeza,  a 
malta  fixada  na  portaria  do  governo  geral  da 

Írovmcia  de  Moçambique,  de  1  de  julho  de 
890,  nara  os  indivíduos  encontrados  em  estado 
de  embriaguez,  sendo  um  terço  das  multas  des- 
tinado ás  despezas  extraordinárias  dos  servi- 
ços reservados  da  policia,  entrando  o  resto  no 
cofre  da  fazenda  para  custeamento  das  medidas 
de  policia  sanitária. — Portaria  provincial  de 
10  de  maio.  —  Bolelim  ofíicial  de  Moçambique 

Emolumentos  —  Dando-se  ao  governador  de 
Cabo  Verde  os  esclarecimentos,  que  pediu,  so- 
bre se  o  art  107.<»  da  tabeliã  de  emolumentos  e 
salários  Judiciaes  de  13  de  maio  de  4896,  man- 
dada executar  -no  ultramar,  deve  ou  nao,  ser 
considerado  em  vigor  com  as  suas  varias  dis- 
posições, visto  que  manda  que  sejam  percebi- 
dos pelo  Estado  os  emolumentos  que  para  este 
passaram  nos  termos  do  decreto  b.«  4,  de  29  de 
março  de  1890,  declarou-se-lbe  que,  desde  que 
o  artigo  de  qne  se  trata  se  refere  exclusivamente 
aos  emolumentos  que  passaram  para  o  Estado 
nos  termos  do  citado  decreto  de  29  de  março 
de  1890,  e  este  decreto  nunca  foi  mandado 
applicar  ao  ultramar,  nem  o  pode  ser,  é  clarís- 
simo que  o  mesmo  artigo  não  tem  execução 
em  nenhuma  das  provmcías  ultramarinas.  — 
Officio  de  18  d'abril.  —  inf ({fVo. 

*^-  Fixados  os  do  língua  do  Estado  da  índia  e 
dos  professores  de  f^ancez  e  inglez  pelas  tra- 
ducçoes  de  documentos  de  interesse  particular. 
—  Portaria  provincial  de  13  de  janeiro.  —  Bole- 
tim officiál  da  índia  n.«  5. 

Approvadas  umas  instrucções  para  arreca- 
dação e  distríbuição  dos  emolumentos  dos  em- 
pregados da  alfandega  da  Guiné  e  suas  delega- 
ções.—  Porlana  provincial  de  16  de  maio.— 
Bolelim  ofíicial  da  Gume  n.«  20. 

Mandou-se  cobrar  o  emolumento  de  2  tan- 
gas, por  cada  trimestre  ou  menos,  pelos  alva- 
rás de  licenças  municipaes  no  Estado  da  índia, 
passados  por  menos  de  um  anuo.  —  Portaria 

Sirovínciai  de  17  de  jnnho.^  Boletim  ofíicial  da 
ndia  n.*  ^. 

Fixado  em  3  tangas  o  emolumento  pelas  cer- 
tidões d*obito  dos  habitantes  não  christãos  do 
Estado  da  índia.  —  Portaria  provincial  de  2i 
de  jnnho.  —  Boletim  ofíicial  da  índia  n.*  49, 

Estabelecidos  os  emolumentos  a  cobzar  na 

administração  das  mattas  de  Gôa  e  que  consti- 
tuem receita  do  Estado.  — Tabeliã  annexa  ao 
decreto  de  30  de  novembro.— Dtarto  do  Go- 
verno !!.•  276. 

Vide  Licenças  munidpaet  —  Minas. 

Emolumentos  ooneularee  —  Foi  substituí- 
do o  n.<*  48.<*  da  tabeliã  dos  emolumentos  con- 
svlares,  apprcvada  pela  carta  de  lei  de  5  de 
maio  de  1898.— CarU  de  lei  de  13  de  julho.— 
Diário  do  Governo  n,^  158. 

Emolumentos  paroohiaes  —  Mandou-se 
considerar  comprehendidos  na  disposição  do 
IL*  3*  do  art.  5.®  do  regulamento  de  16  de  ju- 


lho de  1896,  que  isenta  de  contribuição  indus- 
trial os  proventos  do  cuito,  ss  emolomentos  que 
08  parochos  percebem  pelas  certidões  de  nas- 
cimento, casamento  e  óbito,  extrabidas  éo  res- 
pectivo livro  de  registo.  —  Portaria  régia  de  14 
de  julho.  —  Dtario  do  Governo  nJ^  167, 

Emolumentos  paroohiaes  —  Fixados  os 
emolumentos  pelas  certidões  de  óbito;— para  os 
parochos  de  Gôa,  em  3  tangas  e  4  réis,  e  para 
os  de  Damão  e  Diu,  em  4  tangas.  —  Portaria 
provincial  de  21  de  }\mliO. -^  Boletim  da  Amíw 
n."  49. 

Vide  Contrilmiçõo  industrial. 

Empregados  —  Declarou-se  não  poder  ser  feita 
pelo  governador  da  província  de  Gabs  Verde  a 
nomeação  para  o  logar  de  oficial  do  quadro  da 
secretaria  geral  do  governo  com  ítindamenlo 
no  art.  18.*,  n.*  32.*,  do  decreto  de  24  de  de- 
zembro de  1892,  visto  que  o  vencimento  do  re- 
ferido logar  é  superior  a  SOOifOOO  réis,  e  em 
virtude  do  citado  decreto,  combinado  com  o  de 
22  de  junho  de  1898,  pertence-lhe  apenas  a  no- 
meação interina  e  a  confirmação  dos  logares 
com  ordenado  de  categoria  até  300MOO  réis, 
não  podendo  os  de  lotação  superior  éer  provi- 
dos senão  provisoriamente  nos  termos  do  art 
13.*  n.*  2.*  do  decreto  de  i  de  dezembro  de 
1869,  e  competindo  a  respectiva  nomeação, 
mesmo  interina,  ao  governo  central.  —  Oficio 
de  27  de  dezembro.  —  Inédito. 

Determínou-se  que,  tanto  os  operários  eon- 

tractados,  como  os  empregados  de  nomea^ 
provincial,  de  caracter^rovísorio  ou  interinos, 
supranumerários,  ou  nao  confirmados  em  qua- 
dro legal,  sejam  desligados  do  serviço  logo  que 
pela  respectiva  junta  de  saúde  forem  conside- 
rados como  não  podendo,  por  motivo  de  doen- 
ça, continuar  a  cumprir  os  seus  contractos  ou 
a  desempenhar  as  suas  commissoes,  devendo 
unicamente  conceder-se  passagem  de  regresso 
aos  operários  contractados,  quando,  como  taes, 
tenham  ido  da  metrópole  com  passagem  paga 
pelo  Estado. —  Parlaria  régia  de  15  de  Junho.— 
Diário  do  Governo  n.*  137. 

Estabelecida  a  competência  dos  governado- 
res das  províncias  ultramarinas  para  proverem 
definitivamente  todos  os  empregados  públicos, 
cujos  vencimentos  não  excedam  ÕOOifOOO  réis 
annuaes,  moeda  do  reino,  salvo  o  caso  de  ha- 
ver lei  especial  que  regule  o  modo  de  íázer  o 
provimento,  considerando-se  comprehendidos 
na  designação  genérica  de  vencimentos  o  orde- 
nado ou  vencimento  de  categoria,  as  gratifica- 
ções de  exercício  e  mais  lãionos  de  caracter 
permanente. — Decreto  de  28  de  dezembro.— 
Diário  do  Governo  n.*  18  de  1900. 

Em  virtude  de  um  oficio  da  Direcção  geral 

do  u]U'amar,  de  9  de  maio,  declarou-se,  pela 
secretaria  do  governo  geral  da  provineit  de 
Moçambique,  que  não  se  daria  andamento  a  re- 
querimentos de  ídnccionarios  que,  confirmados 
nos  seus  logares  por  diploma  do  conraiissariado 
régio,  voltassem  a  pedir  a  sua  confirmação  ao 
governo  da  metrópole.  —  Boletim  ofíidat  dê  Mo- 
çambique n.*  27. 

Nos  termos  dos  art.  45.*  e  seus  |g  e  108.* 

da  organisação  aduaneira  das  provindas  de 
Angola  e  S.  Thomé,  approvada  por  decreto  de 
de  25  d'outubro,  teem  os  empregados  do  ser- 
viço interno  de  todas  as  alfandegas  ultramari- 
nas as  seguintes  prerogativas:  São  dispensados 
de  licença  para  porte  d'armas;— Podem  pren- 
der em  flagrante  delicto,  tanto  os  indivíduos  que 
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08  altrajarem,  nb  exercício  das  soas  ídneções, 
como  08  delinquentes  que  devam  legalmente 
ser  capturados  por  factos  puniveis  pelas  leis 
fiscaes^  coDdu2indo-os  immediatamente  à  pre- 
sença do  director  da  alfandega  ou  da  respecti- 
va anctoridade  superior  aduaneira ; 

Não  podem  ser  demandados  civil  ou  crimi- 
nalmente, por  factos  relativos  às  Fuas  funcções, 
sem  auctorí sacão  previa  do  governo  da  pro- 
víncia; 

Os  seus  vencimentos  só  podem  ser  penhora- 
dos até  à  quarta  parte  em  execução  promovida 
para  pagamento  de  alimentos  devidos,  nos  ter- 
mos da  lei  geral,  por  vinculo  de  sangue; 

Nenhum  exame  do8  livros,  registos  e  archi- 
vos  das  alfandegas  ou  estações  aduaneiras  pôde 
realisar-se,  excepto  em  casos  de  inspecção  ou 
de  syndicancia  o£Qeialmente  ordenada,  sem 
prévia  auctorisação  do  governo  da  metrópole. 
^Diário  do  Governo  n.«  251. 
Empregados  —  Vide  Cofnpanhias  —  Ucençoê 

— Passagens — Ajudas  de  custo 
Empregados  cUis  oamàras  munlolpaes 

—  Vide  Aposentação. 
Empréstimos  —  Vide  Camarás  municipaes, 
Enoommendas  postaes— Foram  harmnni- 

sadas  as  disposições  dos  art.<"  ÍTS.*"  e  179.* 
do  regulamento  para  o  serviço  dos  correios,  de 
10  de  dezembro  de  1892,  com  os  prereitos  da 
convenção  po&tal  de  Washington,  de  1897,  sobre 
serviço  de  encommendas  postaes.  —  Decreto 
de  Í3  de  março.  — Diário  do  Governo  n.*»  73 
Isentas  do  pagamento  de  quaesquer  direi- 
tos ou  impostos  as -encommendas  postaes  origi- 
narias do  reino  ou  das  ilhas  dos  Açores  e  Ma- 
deira, quando  expedidas  para  paizes  estrangeiros 
ou  para  as  províncias  portuguezas  do  ultramar. 

—  Carta  de  lei  de  26  de  julho. —Díano  do 
Governo  n.»  175. 

Enfermarias  militares  — Foi  auctorisada  a 
creaçâo  de  uma  enfermaria  militar  na  ilha  de 
8anto  Antão,  em  Cabo  Verde,  para  allí  se  tra- 
tarem e  convalescerem  as  praças  vindas  da 
Guiné  e  d'outros  pontos  mais  insalubres  com 
licenças  arbitradas  pelas  respectivas  juntas  de 
saúde,  estendendo  se  essa  auctorisação  para  o 
estabelecimento,  na  mesma  ilha.  da  casa  de 
saúde  creada  pela  carta  de  lei  de  28  de  maio 
de  1896,  nos  termos  dos  seus  art.»'  137.»  e 
seguintes.  —  OíBcio  de  2  de  novembro.-— 5o/^- 
tim  offècial  de  Cabo  Verde  w.»  46, 

Enfermarias  regimentaes  —  Foi  creada 
uma  enfermaria  regimental  janto  do  deposito 
de  praças  do  ultramar.  — Decreto  de  17  àe 
agosto. —  Diário  do  Governo  w.»  2Í0, 

Engajadores  —Em  virtude  de  auctorisação  mi- 
nisterial determinou  o  governador  geral  da 
província  de  Moçambique,  que  nln|[uem  possa 
nabilitar-se  como  engajador  de  indígenas  para 
trabalho  nas  industrias,  na  republica  do  Trans- 
vaal,  sem  prévia  nomeação  escripta  da  camará 
de  minas  de  Johannesburg,  e  sem  um  certifi- 
cado dos  funcciímarios  da  referida  republica 
provando  que  o  nomeado  ofTerece  as  garantias 
necessárias  para  eíTectuar  o  engajamento  con- 
forme preceitua  o  regulamento  respectivo,  sendo 
os  contravenlores  punidos  com  a  multa  de 
400i>000  réis  e  prisão  de  seis  a  doze  mezes, 
com  obrigação  de  trabalho  sendo  de  côr. 

Também  foi  determinado  que  a  alludida  ca- 
DMra  de  minas  tenha  um  representante  ou 
agente  da  soa  escolha  em  Lourenço  Marques, 
snbdito  portugnez  reconhecido  pelo  governo 


geral.— -Portaria  provincial  de  S5  de  aetembro. 
-^Boletim  offidal  de  Moçambique  n.^  89. 

Engajadores  —  Concedeu-se  a  isenção  do  pa- 
gamento da  multa  de  9:000  réis  em  ouro»  esta- 
belecida peio  regulamento  para  engajamento 
dos  indígenas,  da  província  de  Moçambique, 
quando  os  engajadores  provarem  na  curadoria, 
em  Johannesburg,  não  terem  responsabilidade 
pelo  desapparecimento  dos  indígenas  engaja- 
dos.—Portaria  provincial  de  13  de  março.— jSo- 
letim  ofíicial  de  ÈSocamUnque  n.<*  11. 

Engajamento— Vide  Exclusivos. 

Equipamentos  —  Foi  determinado  que  a  com- 
missão,  encarregada  de  propor  o  plano  fferal 
de  uniformes  para  as  tropas  coloniaes,  desse 
também  o  seu  parecer  acerca  do  equipamento 
mais  conveniente  para  as  mesmas  tropas. — 
Portaria  régia  de  17  de  abril.— Bo/^ltm  official 
de  Cabo  Verde  n.«  20. 

Esoolas  —  Transferida  para  Curchorém  a  escola 
regia  de  ensino  primário  de  Tilla-Molla,  no 

'  Estado  da  índia.  — Portaria  provincial  de  27  de 
maio.  — Boletim  official  da  índia  n."*  41. 

Foi  creada  uma  escola  de  instrucção  prima- 
ria elementar  para  o  sexo  feminino  na  villa  da 
Trindade,  na  ilha  de  S  Thomé,  com  o  subsidio 
estabelecido  para  as  outras  escolas  de  instruc- 
ção primaria  d'aqueila  província.— Decreto  de 
8  de  julho.  —  Diário  do  Governo  n.""  153. 

Idem,  uma  escola  de  ensino  primário  ele- 
mentar do  sexo  masculino^  em  Caveiossim^ 
concelho  de  Salsete,  do  Estado  da  India^  idên- 
tica ás  demais  escolas  regias  do  mesmo  grau. 
—  Portaria  provincial  de  22  de  julho.— Baf^ffim 
official  da  índia  n.*  57. 

Foi  transferida  para  o  extremo  sul  da  f)re- 


guezía  de  Orlim,  no  Estado  da  índia,  a  escola 
primaria  de  Carmona.  —  Portaria  provincial  de 
26  de  agosto.  — Boií/rm  official  da  índia  n.»  67. 
Foi  auctcrisada  a  importância  de  1 :050  rupias, 


pelo  cofre  do  fundo  escolar  do  Estado  da  India^ 
para  a  expropriação  de  nm  terreno,  entre  o 
largo  da  egreja  e  a  casa  do  conde  de  Ribandar, 
destinado  á  construcção  de  uma  escola  em  Ri- 
bandar.— Portaria  provincial  de  16  de  dezem- 
bro. Boletim  official  da  índia  n.""  98. 
Vide  Becur$os. 


Esoripturaçfio  oommerolal  —  Vide  Lyceus. 

EsorivAes  de  fazenda  —  Vide  Percentagens. 

Estação  experimentai  —  Vide  Agricultura. 

Estações  postaes  —  Mandou  se  estabelecer 
uma  estaçáo  postal  de  3.*  classe  na  praça  de 
Damão,  fícando  a  cargo  do  escrivão  da  admi- 
nistração do  concelho  com  uma  ^ratiticação 
mensal  de  5  rupias.  — Portaria  provincial  de  12 
d'abril.  —  Bolrtim  official  da  índia  n.<»  28. 

Vide  Correios. 

Estatutos  —  Approvado  o  projecto  de  reforma 
dos  estatutos  aa  associação  de  soccorro  mutuo 
denominada  «Amor  Reciproco,»  estabelecida  em 
Naveiim,  concelho  de  Salsete,  do  Estado  da  ín- 
dia. —  Portaria  provincial  de  1  de  maio.  — B0- 
letim  offidal  da  índia  n.*  34. 

Approvados  os  estatutos  da  companhia  pmr- 

tugueza  das  minas  de  ouro  de  Manica.  — De- 
creto de  17  d'agosto.  —  Diário  do  Governo  n.* 
184. 

Idem,  os  da  companhia  do  Borôr.  — Vide 


Companhias, 
—  Idem  os  da  sociedade  de  beneficência  «Ka- 
sin-tong«,  da  cidade  de  Macau.  —  Portaria jpro* 
vineiai  de  30  de  dezembro. --SoMmi  opãto* 
de  Macau  n.*  58; 
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Estatutos  ^  Approvados  os  da  « AMoeiacio  dd 
dasâe  dos  empresados  do  eommereio  e  indus- 
tria de  Lourenço  Marques».  —  Portaria  proTin- 
eial  publicada  no  Boletim  official  de  Moçambique 
«.•3. 

Idem^  os  da  «Sociedade  recreativa  i."*  de  ja- 
neiro», de  Lourenço  Marques.  — Portaria  pro- 
yineial  de  4  de  março.  —  Boletim  ofíUM  de  Mo- 
çambique n.*  íL 

Idem,  08  da  «Associação  da  Tuna  Vasco  da 

Gama»,  de  Lourenço  Marques.  —  Portaria  pro- 
vincial de  S7  d*outubro. -- Bo/e^m  o/fScio^  de 
Moçambique  %•  44. 

—  Idem,  os  da  associação  de  caridade  de 
Curtorim,  do  Estado  da  índia,  denominada 
«Pão  de  S.  António».  — Portaria  provincial  de 
i6  de  dezembro.  —  Boletim  offídaída  índia  n.« 
98.  —  Redi/lcação  no  n*  101. 

Estradas  —  Foi  permittida  a  concessão  dos  ta- 
ludes das  estradas  ordinárias,  no  Estado  da  ín- 
dia, para  a  plantação  de  arvores  fructiferas.— 
Portaria  provincial  de  31  de  janeiro.  — Bo/^//m' 
offiàal  da  índia  n.*  11, 

Tendo  a  maior  parte  das  rouDicipalidades 

de  Gôa  estabeUcido  a  contribaição  de  trabalho 
na  conformidade  da  lei  de  6  de  junho  de  1864, 
para  a  construcçâo  e  reparo  das  estradas  con- 
eelhias^  determinou  se  que  à  mencionada  con- 
tribuição, nos  concelhos  em  que  se  acha  esta- 
belecida e  nos  cutros  em  que  o  fôr,  sejam  su- 
jeitos todos  os  habitantes  e  proprietários  desi- 
gnados na  respectiva  postura,  sem  a  restricção 
declarada  no  art.  17.*"  %  k,^  da  citada  lei  de  6 
de  junho  de  1864,  ficando,  por  isso,  (brigados 
a  esse  imposto  tanvi  os  que  optarem  pela  re- 
missão a  dinheiro,  como  os  que  o  queiram  ps^- 
gar  em  serviço,  embora  á  distancia  de  seis  ki- 
lomelros  das  residências  d  uns  e  outros  'se  não 
abram  quaesquer  trabalhos  d^estradas.  —  Por- 
taria provincial  de  10  d^ouíubro.  —  Boletim  offi- 
ciai  da  Indi-i  n,^  SO. 

-r —  Vide  Viação  —  Demezat, 

Etape-— Fcram  indicadas  ao  governador  geral 
da  província  d* Angola  as  circumstancias  em 
que  deve  fazer-se  o  dbono  de  étape,  estabele- 
cido pelo  decreto  de  13  de  setembro  de  1897. 
aos  cfflciaes  e  praças  de  pret,  bem  como  aos 
facultativos  e  roais  pessosl  do  quadro  de  saúde. 
—  Offlcio  de  8  d*abrii.— Bo/^/iw  official  d* Angola 

Declarou-se  ao  governador  da  Guiné  que  os 

officiaes  das  guarnições  ultramarinas  devem, 
segundo  o  decreto  de  13  de  setembro  de  1897, 
ser  abonados  de  étape  quando,  em  serviço  do 
«caracter  exclusivamente  militar,  sejam  empre- 
gados fora  da  sede  dos  respectivos  quartéis, 
sendo,  portanto,  evidente  que  esta  disposição 
não  comprehende  os  ofDciaes  arregimentados 
quando  na  sede  do  quartel,  não  podendo  tam- 
bém, por  isso,  o  commandante  da  companhia 
de  innnteria,  estacionada  em  Bissau,  ser  abo- 
nado do  subsidio  de  residência,  que  reclamou, 
visto  ser  de  caracter  permanente  a  commissão 
que  exeree  e  ter  só  direito  a  subsidio  durante 
30  dias,  quando  recolher  ao  seu  corpo,  nos  ter- 
mos do  %  único  do  art.  5.<»  do  decreto  de  20  de 
dezembro  de  1888.  —  Oílicio  de  15  de  novem- 
bro. —  Boletim  offlcial  da  Guiné  n.®  52. 

Exclusivos  —  Em  officio  de  5  d'agosto,  da  Di- 
recção geral  do  ultramar,  communicou*se  ao 
governo  geral  de  Moçambique  terem  sido,  por 
despacho  d*aquella  data  e  em  virtude  de  reso- 
lução tomada  em  conselho  de  ministros,  inde- 


feridos todos  os  requerimentos  pedindo  conces- 
são do  exclusivo  para  o  engajamento  de  traba- 
lhadores indígenas  para  o  TransvaaL  — Bof^^tm 
offidal  de  Moçambique  n.*  4Í. 

Exercito  ultramarino  — Foram  approvadas 
a  tabeliã  das  doenças  e  deformidades  que  ser- 
virá para  isenção  de  recrutados  e  para  ineapa- 
citar  do  serviço  activo,  e  as  condições  que,  igi- 
possibilitando  d*este  serviço,  sejam  compatíveis 
com  os  serviços  auxiliares  do  exercito  ultrama- 
rino, afim  de  haver  uniformidade  nas  deci^Ses 
das  juntas  de  saúde.  —  Portaria  régia  de  14  de 
agosto.  —  Diatio  do  Governo  n.*  210, 

Expedições  militares— Mandou-se  organisar 
uma  columna  expedicionária  afim  de  reduzir  â 
obediência  e  castigar,  pelos  actos  praticadcs,  os 
povds  do  sul  do  Nyassa  sob  o  dominio  do  re|u- 
lo  lía/aca.— Portaria  provincial  de  ii  de  julho. 
—  Bolttim  offlcial  de  Moçambique  n.*  dO, 

Mandou-se  continuar  aresular  pelas  instruc- 

çdes  de  21  de  setembro  de  1997  o  serviço  admi- 
nistrativo das  expedições  militares  enviadas  á 
provincia  de  Moçainbique,  com  as  seguintes  al- 
terações : 

Nas  relações  dos  vencimentos  das  praças  de 
pret  não  se  eíTectuam  descontos  para  urdamen- 
tos,  nem  para  fazenda  nacional,  devendo  os  des- 
contos d*esta  proveniência  ficar  em  poder  dos 
commandantes  das  unidades  até  serem  tiansfe- 
ridos  para  os  conselhos  administrativos  dos 
regimentos.  As  transferencias  para  os  ditos 
conselhos  administrativos  podem  ser  feitas  entre- 
gando os  commandantes  as  respectivas  impor- 
tâncias nos  cofres  da  pruvincia,  as  quaes,  á  vista 
dos  documentos  de  entrega,  serão  encontra- 
das nos  pagamentos  que  os  conselhos  adminis- 
trativos dos  regimentos  tiverem  de  eíTectnar  no 
cofre  do  ministério  da  marinha. 

As  despezas  com  os  funeraes  das  praças  não 
são  abonadas  nas  relações  de  vencimentos. 

Todas  as  requisições  de  fundos  serão  feitas 
em  triplicado,  uma  das  quaes,  rubricada  pelo 
exactor  de  fazenda  que  a  satisfizer,  sob  a  de* 
claração  da  importância  ter  sido  paga,  servirá 
de  documento  de  receita  da  conta  da  adminis« 
tração  militar. 

O  inspector  de  fazenda  enviará  ao  ministério 
da  marinha  e  ultramar  relações  mensaes,  por 
di^trictos  e  cofres,  das  quantias  levantadas  pe- 
la administração  expedicionária  e  das  que  pela 
mesma  administração  forem  entregues  nos  co- 
fres. 

A  remessa  d'estas  relações  é  successiva,  de- 
vendo o  mesmo  inspector  providenciar  por  mo- 
do que  este  serviço  não  seja  preterido.  —  Por- 
taria régia  de  4  de  junho.  —  Diário  do  Governo 
n.»  1Ô7. 

Vide  Forças  militares. 

Explorações  zoológicas  —  Foi  incumbido  o 
medico  naval  José  Pereira  do  Nascimento  de 
prose  guir  nos  trabalhos  de  explorações  zoológi- 
cas, na  provincia  de  Angola  —  Portana  régia  de 
7  de  janeiro.-—  Boítfftm  offidal  de  Angola  n.*  7. 

Exposição  Universal  de  Paris  —  Em  con- 
firmação de  um  telegramma  de  23  de  dezembro 
de  1898,  foram  dadas  instrucções  sobre  o  modo 
como  devem  ser  representadas  n*esta  exposição 
as  províncias  ultramarinas.  —  Offlcio  de  20  de 
janeiro  ao  governador  de  S.  Tbomé  e  Príncipe. 
—  Boletim  offidal  de  S.  Thomé  n.«  6, 

Foi  instituída  na  cidade  da  Praia  de  Cabo 

Verde  uma  commisão  centrai  para  escolher,  reu- 
nir e  acondicionar  amostras  dos  productos  que 
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devem  ser  enviados  á  exposíçio  universal  de 
Paris  em  4900.  —  Portaria  provincial  de  9  de 
janeiro.  — jBoWím  official  de  Cabo  Verde  n.«  2. 

Exposição  Universal  de  Paris  —  Nomea- 
das para  o  mesma  íim  duas  commissões  na 
provincia  de  S.  Thoroé  e  Príncipe.  —  Portaria 
provincial  de  17  de  janeiro.  —  Boletm  official  de 
S,  Thomé,  n.*  3. 

Mandoa-se  organisar  uma  commissâo  para 

o  mesmo  fim,  na  sede  de  cada  um  dos  districtos 
da  provincia  d^Ángola.  —  Portaria  provincial 
de  3i  de  janeiro.  — £o/^//m  official  de  Angola 
n.«  5. 

Numeadas  uma  commissâo  central  na  cidade 

de  Nova  Gôa  e  commissões  fíliaes  nos  diíTeren- 
tes  concelhos  do  Estado  da  ludia,  afim  de  pro- 
cederem ao  coiiecionamento  e  remessa  de  pro- 
dnctos  agrícolas  e  industriaes  para  a  dita  exposi- 
ção.— Portaria  provincial  de  Í5  de  fevereiro.  — 
Boletim  official  da  índia  n."*  13. 

Nomeada  uma  commissâo  em  Macau  para 

ali  se  realisár  em  30  de  junho  a  exposição  pre- 
paratória dos  productos  que  devem  ser  envia- 
dos à  expo.^içao  univepsal  de  Paris.  —  Portaria 
Srovincial  de  ii  de  março.  —  Boletim  official  de 
facau  fi.®  11. 

Idem,  na  Guiné,  uma  commissâo  central  e 

sub-commissões  para  dirigirem  todos  os  traba- 
lhos de  acquii^içâo  e  remessa  de  productos.— 
Portaria  provincial  de  8  de  fevereiro.  —  Boletim 
official  da  Guiné  n.""  6,    - 

Determinou- se  que  os  governadores  dos  dis- 
trictos da  provincia  de  Moçambique  nomeassem 
commissões  para  colligirem  productos^  artigos 
de  consumo  e  informações  estatísticas  destina- 
das à  sobredita  exposição  universal  de  Paris.  — 
Portaria  provincial  de  i3  de  janeiro  —  Boletim 
offiáal  de  Moçambique  n.^  3, 

Foram  recommendadas  ás  commissões,  a  que 

se  refere  a  portaria  supra,  e  bem  assim  aos  ex- 
positores, as  instrucções  por  que  deviam  regu- 
lar se.— Portaria  provincial  de  8  de  março. — 
Boletim  official  de  Moçambique  n.*  10. 

Expropriações  —  Yide  Escolas, 


Faouitativos  — Declarou-so  como  deve  ser  re- 
gulada a  subordinação  dos  facultativos  e  phar- 
maceuticos  e  a  substituição  do  chefe  do  serviço 
de  saúde  do  quadro  de  Cabo  Verde  e  Guiné, 
estabelecendo-se  também  as  condições  em  que 
se  deve  fazer  a  substituição  do  sub-chefe  e  a 
norma  para  os  destacamentos  da  ilha  de  S.  Vi- 
cente. "  Portaria  régia  de  5  de  janeiro.  —  Bo- 
letim official  de  Cabo  Verde  n.^  2. 

—  Tornaram-se  extensivas  aos  facultativos  e 
pbarmaceuticos  dos  quadros  de  saúdo  das  pro- 
víncias ultramarinas  as  regalias  estabelecidas 
pelo  irt.  7.*  do  decreto  de  il  de  dezembro  de 
1851  para  os  offlciaes  do  exercito  ou  da  armada. 
—  Carta  de  lei  do  i  de  setembro.— IHaWo  do 
Governo  n.«  199.  —  Rectificação  no  n.«  200. 

Po!  interpreudo  o  %  !.•  do  art.  I03.»  da  carta 

de  lei  de  28  de  maio  de  1896  no  sentido  de  que 
o  numero  de  annos  que  será  contado  aos  aspi- 
rantes a  Cicultativos  do  ultramar,  desde  o  dia 
em  Que  sentarem  praça  no  deposito  de  praças 
do  ultramar,  diz  respeito  apenas  aos  annos  con- 
secutivos em  que  íbrem  reprovados  ou  expul- 
sos da  escola.  —  Portaria  régia  da  26  de  setem- 
bro. —  Diário  do  Governo  nJ  218. 

Vide  Etape. 


FaouHativos  de  partidos  munlolpaes — 

Não  são  considerados  empregados  das  secreta- 
rias das  camarás  municipaes  e  não  Ibes  é,  por 
isso  applicavel  o  beneficio  concedido  pelo  irt. 
2«  do  decreto  de  13  d'agosto  de  1889.— De- 
creto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, de  23  de  dezembro.  —  Dtano  do  Go- 
verno w.*>  294. 

Fallenoias  —  Foi  approvado  o  código  de  fallen- 
cias.  —  Decreto  de  26  de  }\i\ho.  — Diário  do  Go- 
verno n.°  167. 

Fazenda  miiitar  — Foi  crea^ia,  adjunu  á  re- 
partição de  fazenda  da  Guiné  portugueza,  uma 
secção  encarregada  do  serviço  da  fazenda  mili- 
tar. —  Vide  Repartições  de  fazenda. 

Determinou-se  que  as  folhas  de  despeza, 

processadas  nas  repartições  de  fazenda  militar 
dos  districtos  da  provincia  de  Moçambique,  se- 
jam, antes  de  obterem  o  pague-se  do  respectivo 
Í governador,  enviadas  ao  competente  escrivão  de 
azenda  pira  este  verificar  que  as  despezas  fo- 
ram classificadas  nos  termos  do  regulamento  de 
contabilidade  publica.  — Portaria  provincial  de 
26  de  setembro.  —  Boletim  official  de  Moçambi- 
que n.*  39. 

Feiras  — Foi  auctorisado  o  estabelecimento  de 
duas  feiras  semanaes  em  Embarbacém,  conce- 
lho de  Sangném,  do  Estado  da  índia.  —  Portaria 
provincial  de  6  de  maio.— Boí^im  official  da 
índia  n.""  35. 

Determinou- se  que,  para  o  distrícto  da  Zam- 

bezia,  se  considere  sem  elTeito  o  disposto  na 
primeira  parte  do  art.  3.<'  do  regulamento  para 
as  feira  nos  prasos  da  coroa  da  provincia  de 
Moçambique  sobre  arrendamentos  de  terrenos, 
ficando  apenas  em  vigor  o  estabelecido  sobre 
aforamento ;  não  podendo  fazer-se,  porém,  o  afo- 
ramento nem  superior,  nem  inferior  a  2:000 
metros  quadrados,  e  sendo  os  foros  annuaes, 
por  metro  quadrado,  nas  feiras  de  1.*,  2.*  e  3.* 
classes  respectivamente,  de  100,  50  e  30  réis. 
—  Portaria  pruvincial  de  12  d*abril.— iBo/^lim 
off[icial  de  Moçambique  n.""  15. 

Forças  miiitares  —  Foram  mandadas  pôr  à 
disposição  do  minísíterio  da  marinha  e  ultramar 
diversas  forças  do  exercito  do  reino  para  ren- 
derem as  destacadas  na  provincia  de  Moçambi- 
que.-Decreto  de  25  de  maio.  ~  Dtarto  do 
Governo  n.*>  í28. 

Foi  creado  na  provincia  de  Angola  um  ba- 
talhão disciplinar  destinado  a  receber  as  praças 
das  guarnições  das  províncias  da  Africa  Occiden- 
tal transferidas  por  motivo  disciplinar,  os  depor- 
tados do  exercito  do  reino  e  os  indivíduos  que, 
em  virtude  das  disposições  vigentes,  houverem 
de  ser  compellidos  a  alistamento  no  ultramar. 
O  batalhão  terá  quatro  companhias,  devendo, 
tanto  no  aquartellamento,  como  na  alimentação, 
haver  completa  separação  das  praças  européas 
e  indígenas. 

Os  oflSciaes  serão  escolhidos  entre  os  do 
exercito  do  reino  em  commissâo  no  ultramar, 
ou  entre  os  dos  quadros  nltramarinos,  e  os  oflS- 
ciaes  inferiores  e  os  cabos  entre  os  da  guarni- 
ção da  provincia. 

Os  soldados  que  derem  provas  de  completa 
regeneração,  poderão  ser  transferidos,  mediante 
proposta  do  respectivo  commandante,  para  ou* 
tros  corpos  ultramarinos. 

Emquanto  não  estiverem  promulgados  os  ne- 
cessários regulamentos,  serão  applieadat  ao 
batalhão  todas  as  disposições  regulamentares 
em  vigor  para  as  ícvças  militares  do  ultramar. 
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— Deereto  de  38  de  dezembro.-— Diéno  do 
Governo  n.<*  23  dâ  1900, 

Forças  militares  —  Vide  Agencia  militar  do 
ultramar.  —  Reçulamentos.  —  Commnhiai. 

Fortes  — Foi  ÍDaugurado  no  dia  28  de  setem- 
bro o  forte  a  D.  Carlos  I »  em  Napala,  na  pro- 
vinda de  Moçambique,  esiabelecendo-se  a  gra- 
tificação extraordinária  do  respectivo  comman- 
daote  — Vide  Grat/icaçõei. 

Foros  —  Foi  convertido  em  pensio  certa  e  re- 
mivel  o  foro  variável  de  Xeristó,  alvidrado 
trieeniialmente,  que  pagavam  alguns  habitantes 
de  Satary,  no  Estado  da  Índia,  o  qual  incidia 
sobre  as  arvores  fructiferas.  -^  Portaria  provin- 
cial de  4  de  janeiro.  —  Boletim  officiál  da  índia 
n  •  2. 

Vide  Contribuição  predial  —  Feirat. 

Fronteiras  —  Foi  publicada  a  descripçao  da 
fronteira  anglo- portugueza,  entre  o  protectora- 
do inglez  de  Amatongaland  e  as  possessões 
porluguezas  na  Africa  oriental,  segundo  o  art 
3.<»  do  tratado  de  li  de  junho  de  1891  entre  a 
fíran-Bretanha  e  Portugal.  —  Bo/^/im  offkial  de 
Moçambique  n.*  18, 

Funeoiona rios  — Por  ter  suecedido  serem 
mandados  apresentar  na  metrópole  funcciona- 
rios  em  serviço  no  ultramar,  sem  previamente 
se  haver  solicitado  para  esse  fim  a  auctorísa- 
ção  necessária,  foram  mandadas  observar  a  tal 
respeito  as  regras  estabelecidas  de  accordo 
com  as  determinações  legaes.  —  Ofiicio  (circu- 
lar) de  7  de  setembro.  —  Boletim  officiál  de  Cabo 
Verde  n.»  40. 

Vide  lÀCfnçai  ^  Montepio  officiál. 

Funooionarios  de  Justiça— Vide  Informa- 
res. 


Governadores  —  Devem  enviar  regularmente 
à  secretaria  da  marinha  e  ultramar  notas  de  to- 
das as  sociedades  estrangeiras  que,  directa- 
mente ou  por  meio  de  representantes,  funccio- 
nem  nas  províncias  ultramarinas,  indicando  o 
género  de  operações  em  que  se  empregam  e 
em  que  datas  e  termos  cumpriram  as  dl^posi' 
coes  do  código  commercial  e  as  do  decreto  de 
93  de  dezembro,  notas  que  serão  publicadas 
nos  respeetivos  boletint  offidaes. 

Vide  Sociedades. 

— r  Compete-lhes  prover  definitivamente  todos 
os  empregados  cojos  vencimentos  não  excedam 
õOOifOOO  réis,  moeda  do  reino,  salvo  o  caso  de 
baver  lei  especial  que  regule  o  modo  de  fazer 
o  provimento.  —  Vide  Empregados  —  Campa- 
nhias  —  Companhia  do  Nyassa  — Navios  —  Ven- 
ekne^ios. 

Gratifloaçôes  —  Mandou-se  dar  execução  nas 
província  ultramarinas,  na  parte  exequível,  às 
disposições  publicadas  na  ordem  do  exercito 
de  21  de  janeiro,  relativas  ao  abono  de  gratifi- 
cações aos  offlciaes.  —  Boletim  militar  do  ultia- 
mar,  de  3  de  março.— Dtorto  do  Governo  n.*  62. 

Foram  fixadas  em  2M^000  réis  e  120^000 

réis  anDoaes  as  gratificações  que  devem  ser 
abonadas,  respectivamente,  ao  chefe  da  repar- 
tição militar  oa  província  de  Cabo  Verde  e  ao 
ajudante  de  campo  do  ^vernador.— Oíficio  de 
O  de  fevereiro.  —  Boletim  offíáal  de  Cabo  Verde 
n.*9. 


Auctor&sada  a  gratificação  de  80^000  réis 
ao  pessoal  da  secção  de  estatística  da  província 
de  Cabo  Verde.  —  OflQcio  de  23  de  fevereiro.  — 
Boletim  offidal  de  Cabo  Verde  n.«  10. 


Gratifloaçdes  —  Auctorísada  a  gratificação  de 
60^000  réis  a  cada  um  dos  escrivães  de  di- 
reito da  comarca  de  Sotavento,  de  Cabo  Verde, 
para  procederem  ao  inventario  e  regularisaçào 
dos  respectivos  cartorius.  —  Oílicio  de  23  de 
abril.  —  Boletim  officiál  de  Cabo  Verde  n  •  20. 

Foram  reguladas  as  gratificações  dos  juízes 

hubstitutos  dos  de  direito  e  dos  substitutos  dos 
delegados  nas  comarcas  da  província  de  Cíibo 
Verde,  e  a  gratificação  do  subdelegado  do  jul- 

Sado  municipal  de  S.  Vicente.  —  Decreto  de  20 
e  setembro.  —  Diário  do  Governo  n.<»  215. 
Estabelecidas  as  gratificações  mensaes  de 


exercício  dos  oflleiaes  e  praças,  e  dos  artífices, 
em  serviço  permanente  na  doca  fluctuante  do 
porto  de  Loanda.  — Decreto  de  25  d'oulubr(^ — 
Diário  do  Governo  n.<>  264.  Rectificação  no  n." 
265. 

T—  Foram  estabelecidas  as  do  pessoal  da  Repar- 
tição dos  get  viços  hydraulicos  do  Estado  da  ín- 
dia.—  Portaria  provincial  de  21  d*outubro, — 
Boletim  officiál  da  índia  w.°  83.    • 

Provisoriamente  e  a  titulo  de  gratificação, 


mandou-se  abonar  aos  parochos  das  freguezias 
da  diocese  de  Cabo  Verde,  que  forem  iocum- 
bidos  de  accumular  o  serviço  de  outra  igreja, 
a  quantia  correspondente  a  quatro  quintas  par- 
tes da  côngrua  estabelecida  para  essa  igreja, 
além  da  côngrua  que  lhes  competir  por  aquelia 
tm  que  estiverem  servindo.  —  Decreto  de  28 
de  dezembro.  —  Diário  do  Governo  n.""  296. 
Estabelecida  a  gratificação  extraordinária 


de  100^000  róis  mensaes  a  um  ofilcial  da  ar- 
mada nomeado  commandante  do  forte  «D.  Car- 
los 1  *»  em  Napulu,  na  província  de  Moçambi- 
que, inaugurado  no  dia  z8  de  setembro.  —  Por- 
taria provincial  de  1 1  de  novembro.  -*  Boletim 
officiál  de  Mcçambtque  n.^  46. 

—  Reduzida  a  30^000  réis  mensaes  a  gratifi- 
cação supra,  se  o  dito  fcrte  for  commandado 
por  officiál  inferior.  —  Portaria  provincial  de  23 
de  dezembro. —  Dito  boletim  official  n."*  52. 

—  Declarou-se  ao  governador  da  Guiné  que  a 
gratificação  mensal  do  chefe  das  obras  publicas 
é  de  120^000  réis,  c(>nforme  o  decreto  de  20 
d^agosto  de  1892,  e  não  de  l^OiOGO  réi«,  que 
foi  paga  no  mez  de  junho  ao  oflicíal  qiie  exer- 
ceu interinamente  aquelle  cargo.  —  Oílicio  de 
14  de  dezembro.  —  Boletim  official  da  Guiné  n  "> 
3  de  1900. 

Vide   Recursos  —  Companhias  de  saúde  — 


Capitanias  dos  portos. 

Guarda  flsoai  —  Estabeleceu-se  que  o  pessoal 
da  guarda  fiscal  do  Estado  da  índia,  necessário 
para  o  serviço  interno  aduaneiro  e  para  o  ser- 
viço da  administração  das  mattas  do  Estado, 
deve,  em  harmonia  com  os  respectivos  regula- 
mento.s  ser  requi^itado  ao  governo  p  lo  com- 
missario  geral  das  alfandegas  e  pelo  adminis- 
trador das  mattas;  e  firam  definidas  as  condi- 
ções em  que  o  mesmo  pessoal  tem  de  prestar 
aqaelles  serviços. — Portaria  provincial,  de  8  de 
abril.  —  Boletim  offiáal  da  índia  n.®  27. 

Guarda-mór  de  saúde  — Vide  Capitgn^as 
dos  portos. 

Guarnições  uitramarinas  —  Mandou-se  pôr 
em  execução  no  deposito  de  praças  do  ultramar 
e  nas  unidades  das  guarnições  ultramarinas  a 
primeira  parte  do  regulamento  para  a  instruc- 
Ção  táctica  de  infanteria,  de  10  de  dezembro  de 
1898.  —  Boletim  militar  do  ulu*amar  de  3  de 
março.  —  Diaho  do  Governo  n.*  62. 

Por  não  ter  podido  ser  constituída  pof.com 
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panbias  de  (,uerra  a  guarnição  da  província  de 
Angola,  como  determina  o  decreto  de  16  de 
agoáto  de  1895,  em  razão  da  falta  de  aquarte- 
lamentos,  ordenou-ise  que  o  governador  geral  da 
província  fa^^a  gradualmente  a  substituição  dos 
actuaes  batalhões  pelas  alludídas  companhias 
de  guerra,  á  medida  que  se  forem  preparando 
os  respectivos  aquartclamentos,  sendo-lhe  indi- 
cada a  forma  mais  conveniente  de  as  constituir. 
Portaria  régia  de  30  de  dezembro.  —  Dutrio  do 
Governo  n.«  22  de  1900, 
—  Vide  Penas  disciplinares. 


Hospitaes  —  Approvou-se  que  s»)jam  remune- 
radas as  operações  de  grande  cirurgia  nos  hos- 
pitaes  da  província  de  Cabo  Ver Je,  praticadas 
em  indivíduos  não  indigeotes  e  que  não  sejam 
funccionarios  públicos,  se  taes  operações  não 
forem  de  urgência,  seguindose  a  tal  respeito  o 
estabelecido  na  tabeliã  approvada  pelo  decreto 
de  !20  de  juibo  de  1871,  ou  outra  que  o  go- 
vernador da  sobredita  província  proponha. — 
Officio  de  2  de  novembro.  — Boletim  official  de 
Cabo  Verde  n.«  48. 

I 

igrejas  — Auctorisâda  a  construcção,  por  ini- 
ciativa particular,  de  uma  egreja  para  o  serviço 
parocbial  no  concelho  do  Duque  de  Bragança, 
província  de  Angola.— Provisão  episcopal  de 
27  de  maio.  —  Boletim  offidal  d*Átigola  n.*  23. 

Imposto  do  sêiio— Determínou-se  que  a  inu- 
tilisação  das  estampilhas  do  impcslo  do  séllo, 
na  província  de  Cabo  Verde,  se  faça  escre- 
vendo-se  o  dia  do  mez,  o  nome  d*eâte  e  o  nu- 
mero do  anno«  na  forma  legal,  e,  em  seguida 
as  palavras  — «nor^c^os.— Portaria  provmcial 
de  27  de  dezembro.  —  Boletim  official  de  Cabo 
Verde,  supplemento  ao  n."  ôí. 

Impostos  —  Foi  auctorisada  a  cobrança  dos 
impostos  e  demais  rendimentos  públicos,  rela- 
tivos ao  exercício  de  1899  a  1900,  e  a  applica- 
^  do  seu  prodncto  ás  despezas  do  Estado.— 
Carta  de  lei  de  26  de  julho.  —  Diário  do  Governo 
n.«  166. 

Vide  Álcool 

Foi  prorogada  até  31  de  dezembro  a  mora- 
tória concedida,  por  portaria  provincial  de  12 
de  julho,  aos  contribuintes  devedores  de  im- 
postos directos  no  Estado  da  índia.  — Portaria 
provincial  de  15  de  novembro,^ Boletim  offi- 
ctal  da  índia  n.®  90. 

Vide  Mussôco. 

Imprensa—  Mandou-se  applícar  aos  processos 
crimes  por  abuso  de  liberdade  de  imprensa, 
nas  províncias  ultramarinas  e  districto  autóno- 
mo de  Timor,  o  g  2.<'  do  irV*  Z.""  da  lei  de  7  de 
julho  de  1898.  — Decreto  de  20  de  setembro.— 
Dtorto  do  Governo  n,^  216, 

Indígenas— (Divagação  de)  — Vide  Districios. 

Informações  — Esclarecendo-se  duvidas  sus- 
citadas sobre  a  competência  dos  juizes  das  re- 
lações do  ultramar  para,  nos  termos  do  dispos- 
to no  art.  36.*,  §  l.S  do  decreto  de  18  de  no- 
vembro de  1869,  informarem  acerca  dos  juízes 
de  direiío,  visto  duno»  pelo  art.  79.*,  n.*  7.*  do 
regimento  de  justiça  ae  20  de  fevereiro  de 
lâ4,  cabe  aos  pre8'idenie8  das  alludídas  rela- 
ções informar  sobre  o  merecinento,  caracter  e 
serviço  de  todos  ôs  íbnccionarios  de  justiça  dos 
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respectivos  districtos  jndiciaes,   deelaron-se 
que  o  decreto  de  18  de  novembro  de  1869  não 
foi  revogado  na  parte  relativa  aos  concursos 
para  provimento  dos  iogares  de  juiz  de  l.*e  2.* 
instancia,  antes  foi  expressamente  mandado 
observar  pelo  citado  regimento  de  justiça,  e, 
portanto,  continua  a  sub  istír  para  as  relações 
a  obrigação  de  darem  as  infjrmarões  exigidas 
no  dito  §  l.^"  do  art.  36.*  do  decreto  de  18  de 
novembro  de  1869.  — Officio  de  3  de  agosto.— 
Inédito. 
informações  —  Determinou-se  que  sejam  da- 
das com  relação  ao  anno  judicial  que  fiodar, 
em  vez  de  o  serem  semestralmente,  a<  infor- 
mações dos  presidentes  das  relações  judíciaea 
do  ultramar  acerca  de  todos  os  funccionarios 
de  justiça  dos  respectivos  districtos  judiciaes. 
—  Decreto  de  27  de  setembro. —  Diário  do  Go- 
verno n.*  222. 
Informações  commerclaes  —  Por  se  ter 
installado  a  commissão  permanente  de  infor- 
mações commerciaes  creada  por  decreto  de  10 
d'outubro  de  1898,  e  ter  resolvido  começar  im- 
mediatamente  a  dar  publicidade  a  todas  as  in- 
formações de  interesse  para  o  commercio  e 
industria  da  metrópole  e  das  possessões  ultra- 
marinas, recommendou  se  aos  governadores  do 
ultramar  que  dessem  as  suas  ordens  para  con- 
tinuarem a  ser  as  informações  commerciaes, 
relativas  a  cada  província,  enviadas  com  a 
maior  regularidade  para  a  secretaria  da  mari- 
nha e  ultramar,  convindo  muito  serem  fechadas 
em  sobscripto  especial  com  a  indicação  de  «In- 
formações commerciaes».  —  Offlcio  de  30  de  se- 
tembro. —  Boletim  oMcial  d* Angola  n.*  44. 
instituto  infante  D.  Affonso.  —  Foi  appro- 
vado  o  estatuto  de  um  collegio  com  esta  aeno- 
míoação,  destinado  ã  educação  de  filhas  dos 
officiaes  dos  exércitos  ^o  reino  e  ultramar. — 
Decreto  de  9  de  março.  —  Diário  do  Governo 
n.*  65. 
ModiQcada  a  disposição  do  art.*  16  do  sobre- 
dito estatuto,  no  sentido  de  dever  o  conselho 
gerente  ser  composto  de  3  officiaes  da  esco- 
lha do  conselho  âscah — Decreto  de  4  de  no- 
vembro. —  Diário  do  Governo  n.«  277. 
instruoçfio  primaria  —  Foi  creado  um  f^ndo 
para  a  instrucção  primaria  no  Estado  da  índia. 
—  Portaria  provincial  de  14  de  julho.  —  Boletim 
official  da  índia  n.*  55, 

Foram  modíQcadas  as  disposições  do  art.* 

15.*  e  seus  g§  do  regulamento  das  escolas  de 
insu*uccão  primaria  da  província  de  Cabo  Ver- 
de, de  8  de  fevereiro  de  1875,  relativamente  á 
constituição  das  mesas  dos  exames.  —  Portaria 
provincial  de  24  de  novembro.  —  Boí^/tm  ofi- 
cial de  Cabo  Verde,  n.*  ^. 

Communicada  ao  inspector  de  iustrucçao  pri- 


maria no  Estado  da  índia  a  orientação  que  o 
respectivo  governador  geral,  ouvido  o  conselho 
inspector  de  instrucção  publica,  desejava  se  im- 
primisse ao  ensino  primário,  interpretand*'-8e 
assim  o  regulamento  em  vigor.— Offlcio  da  se- 
cretaria gerai  do  governo  da  Índia,  de  8  d*abriL 
—  Boletim  officiijU  da  índia  n.*  27. 
Vide  Escolas 
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instrumentos  mathematloos  —  Foi  reffu- 
lada  a  forma  de,  em  caso  muito  especial,  pode- 
rem ser  entregues  aos  governadores  oa  instru- 
mentos mathematicos  que  os  funccionarios  maa- 
dados  em  commissSo  ao  ultramar  levam  para 
seu  serviço.  —  Officio  de  28  de  julho.  —  BobUm 
offidal  de  Cabo  Verde  n.*  88. 


at 


Jubilaçfto  — Declaroa-se  não  careceròm  os  pro- 
fessores d*ínstraeçao  primaria  do  Estado  da  ín- 
dia de  5  annos  de  exercício  para  a  iiibilaçao 
Gom  u  ordenado  do  ultimo  cargo  — OíTicio  de 
10  d*agostu.  —  Boletim  official  da  índia  w.»  70. 

Juiz  de  direito  de  Maoau  —  Passaram  para 
o  jaiz  de  direito  da  comarca  de  Macau,  com  o 
Drocesso  especial  prescripto  do  regimento  de 
32  de  dezembro  de  1881,  todas  as  attribuiç5es 
judíeíaes  que,  pelo  §  3.°  do  arl  ^.^  do  decreto 
de  20  de  fevereiro  de  1894,  ficaram  pertencen- 
do ao  procurador  administrativo  dos  negócios 
sinicos.  —  Carta  de  lei  de  17  d'a gosto.  — />/a- 
rio  do  Governo  n  »  260. 

Juizes  de  direito  —  Nos  conselhos  de  guerra 
das  divisões  navaes  as  funcções  de  auditor  são 
desempenhadas  pelo  iaiz  de  direito  da  respe- 
ctiva comarca,  e,  na  f<«ita  ou  impedimento  d*este, 
pelo  seu  substituto  legal.  —  Art.  224.<»  do  có- 
digo de  justiça  da  armada,  de  1  de  setembro. 

Juizes  substitutos --Determinou-se.* que  as 
nomeações  dos  substitutos  dos  juizes  de  direito 
das  comarcas  da  provmcia  de  Cabo  Verde  se- 
jam feitas  annualmente.  — Decreto  de  27  de 
setembro.  —  Diário  do  Governo  n.»  222, 

Vide  Gratificações — Vencimentos. 

Juigados  munioipàes  —  Maniou-se  annexar 
ao  Julgado  municipal  delnharrime,  na  provín- 
cia de  Hoçambiaue,  os  territórios  do  commando 
militar  de  Zavalla,  e  ao  julgado  municipal  de 
Maxixe  os  do  commando  militar  de  Panda, 
sendo  as  ilhas  de  Bazaruto  incorporadas  nD  jul- 
gado municipal  de  Massinga.  —  Portaria  pro- 
vincial de  27  de  fevereiro.  —  Boletim  offictal  de 
Moçambique  n.^  9. 

Juntas  de  parooiíia  —  Como  administradoras 
das  fabricas  das  igrejas  não  pagam  contribui- 
ção de  registo  pelos  encargos  de  suíTragios  re- 
ligiosos que  lhes  sejam  impostos  pelos  doado- 
res, visto  que  (aes  suíTragios  não  são  próprios 
da  natureza  e  instituição  das  fabricas.  —  Vide 
Contiibuição  de  registo. 

Juntas  de  saúde  —  Afim  de  haver  a  maior 
uniformidade  possível  nas  decisões  da  junta  de 
saúde  do  ultramar  e  das  juntas  de  saúde  das 
províncias  ultramarinas,  relativamente  ás  isen- 
ções e  incapacidade  do  serviço  no  exercito  co- 
lonial, foi  approvada  uma  tabeliã  das  doenças  e 
deformidades,  que  servirá  para  isenção  de  re- 
crutados e  para  mcapacitar  do  serviço  activo, 
sendo  approvadas  também  as  condições  que, 
impossibilitando  d*este  serviço,  sejam  compatí- 
veis com  os  serviços  auxiliares  do  exercito  ul- 
tramarino, em  tempo  de  guerra,  a  fim  de  que 
as  referidas  juntas  de  saúde  por  elias  se  pos- 
sam regular.— Portaria  régia  de  i4  d*agosto.— 
Diário  do  Governo  n.«  2í0 

Vide  Exercito  ultramarino. 

Justiça  —  Vide  Regim^ito  da  administração  de 
justiça. 


Laboratório  ohimloo  —  Foi  creado  um  em 
Lourenço  Marques,  com  destino  á  analyse  de 
vinhos,  seus  derivados  e  azeites,'importado8  ou 
expostos  à  venda  na  provinda  de  Moçambique, 
tendo  principalmente  por  fim  defender  a  saúde 
publica  e  os  producios  genuínos  nacionaes  cen- 
tra a  concorrência  dos  géneros  adulterados  ou 
falsificados,  podendo  o  pessoal  indispensável  aos 
serviços  do  mesmo  laboratório  ser  requisitado 
ao  ministério  das  obras  publicas  e  sendo  os 


seus  vencimentos  pagos  pela  verba  me  fôr 
para  esse  fim  inscripta  no  orçamento  da  refe- 
rida província  —  Decreto  de  23  de  dezembro. 

—  Diário  do  Governo  n.*>  293, 
Lazaretos  —  Foi  approvado,  para  ter  execução 

provisória,  o  regulamento  do  lazareto  da  cidade 
da  Prai),  da  província  de  Cabo  Verde.  —  Porta- 
ria provincial  de  30  d*agost9.  — Bo/fftm  offidal 
de  Cabo  Verde,  supplemenio  ao  n.*  86. 

Lei  eleitoral  — •  Vide  Camará  dos  defutaios. 

Licenças  —  Declarou-se  não  subsistir,  para  os 
funccionaríos  civis  e  ecclesíastieos  e  para  os 
ofiiciaes  militares,  o  direito  ao  goso  de  um 
anuo  de  licença  nos  termos  dos  art.  38.*  e  39.* 
do  decreto  de  21  de  dezembro  de  1885,  quando 
interrompam  a  continuidade  do  serviço,  seia 
qual  fôr  o  motivo  da  interrupção.  —  Officio  de 
24  de  março.  —  Boletim  offidal  de  Cabo  Verde 
n.*  15. 

Determinon-se  que  os  governadores  das 

províncias  uliramannas  não  confirmem  as  li- 
cenças arbitradas  pelas  juntas  <le  sande,  para 
tratamento  no  reino,  aos  funccionaríos  naturaes 
das  mesmas  províncias,  sem  que  elles  tenham 
depositado  as  importâncias  das  passagens  para 
a  metrópole  e  de  regresso  á  respectiva  provin*> 
cia.  ^  Portaria  régia  de  21  de  Julho.  —  í>tarto 
do  Governo  n  •  174, 

Tendo  (s  empregados  em  serviço  na  pro- 
víncia de  Moçambique  a  faculdade  de  gosar  no 
Cabo  as  licenças  arbitradas  pela  junta  4e  saúde, 
com  a  mesma  differença  em  seus  vencimentos 
e  as  mesmas  vantagens  que  gosariam  se  a  li- 
cença fosse  utílisada  no  reino,  declaroa-se  que 
um  ofiicial,  n*aquellas  circnmstanciai,  não  deve 
receber  mais  qne  o  soldo  simples,  emquanto 
estiver  no  uso  da  licença,  observando-se  sem- 
pre os  preceitos  consignados  no  decreto  de  24 
de  dezembro  de  1885  -*Ofilcio  de  22  d*agosto. 

—  Boletim  offidal  de  Moçambique  n.*  43. 

Declarou-se  ao  governador  geral  de  Mo- 
çambique que  para  a  coneessão  da  licença  de 
anno  não  deve  contar-se  o  tempo  de  serviço 

8 restado  nas  companhias  prívilegiadas,  visto  o 
ísposto  na  carta  de  lei  de  12  (f  abríl  <\e  1892 
e  no  regulameoto  de  9  de  Julho  do  mesmo 
anno;  mas  que  os  ofiiciaes,  em  taes  circum- 
stancias,  não  perdem  o  direito  que  possam  ter 
ás  licenças,  se  o  tempo  de  serviço  prestado  ao 
Estado  em  qualquer  commissão,  anterior  ou 
posteriormente  ao  que  prestaram  às  alludfdas 
companhias  perfizer  o  exigido  na  lei,  qnando 
hajam  tido  residência  continua  na  província.  — 
Orneio  de  29  de  março.— Bo/«fm  offidal  de 
Moçambique  n.®  21, 

Concedeuse  a  licença  de  6  meses,  de  qne 


trata  o  art.  152.<»  do  Regimento  de  justiça  de  20 
de  fevereiro  de  1894,  a  um  escrivão  de  direito 
depois  de  no  reino  ter  gosado  licença  da  Janta 
de  saúde,  cem  o  fundamento  de  qae  o  tempo 
d*esta.  addicionado  ao  d'aqnella,  nSo  perfaiia  o 
período  além  do  qual  a  lei  prohíbe  que  os  ftrnc* 
cionarios  do  ultramar  estejam  ausentes  dos 
seus  legares.  — Portaria  régia  de  23  de  novem- 
bro.—  Inédita. 
Lleenças  administrativas  —  Deelaroa-se  ao 
governador  de  Cabo  Verde  qne  podia  conceder 
licença  para  o  basar  de  prendas  qne  a  Associa- 
ção dos  bombeiros  voluntários  desejava  reali- 
sar  na  Praia,  visto  ser  essa  concessão  ama  das 
attribuiçôes  conferidas  aos  governadores  pelo 
código  administrativo  em  ylgor  no  aliramar.<— 
Offlcio  de  8  d*abril.  —  Inédito. 
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Licenças  administrativas  — Mandou- se  pôr 

em  execução  no  distrieto  militar  de  Gaxa,  com 
algumas  alterações,  u  regulamento  das  licen- 
ças para  o  exercício  de  commercio  e  industria, 
vigente  no  distrieto  de  Lourenço  Marques  fora 
da  área  da  cidade.  —  Portaria  provincial  de  2i 
de   Janeiro.  —  Boletim  ofíidal  de  MoçanUnque 

Foram  reguladas  as  licenças  para  se  con- 
servarem at>ertas,  depois  da  nora  de  recolher, 
as  lojai  de  bebidas  e  casas  de  jogo  licito  na  ci- 
dade de  Moçambique,  em  ordem  a  ser  garanti- 
da a  cobrança  e  fiscalisação  do  imposto  do  séilo 
correspondente.  —  Portaria  provincial  de  10  de 
outubro. — Boletim  offidal  de  Moçambique  n,**  42. 

Vide  Lourenço  Marques  —  Administradores 

de  concelho, 

Lioenças  mu niolpaes— Foram  isentas  do 
pagamento  de  emolumentos  todas  as  licenças 
que,  em  virtude  das  respectivas  posturas,  ex- 
pedem as  municipalidades  do  Estado  da  índia, 
e  cijja  taxa  não  exceda  a  importância  de  i  e 
Vs  rupia  por  anno.  — Portaria  provincial  de  21 
d'abril.  —  Bole/im  offlcial  da  Mia  n.<»  3í. 

Vide  Emolumentos. 

Lourenço  Marques  —  Afim  de  remover  difi- 
culdades que  tem  impedido  o  desenvolvimento 
commereial  no  distrieto  de  Lourenço  Marques^ 
determinou-se  que,  com  a  taxa  simples  da  res- 
pectiva licença  e  nos  termos  dos  regulamen- 
tos em  viffor,  se  possam  estabelecer  casas  de 
venda  ou  de  troca  de  fazendas  por  géneros  em 
diversas  localidades  das  círcumscripcões  de 
Marracuòne,  Manhiça,  Sabié,  Magude  e  Mapnto. 

—  Portaria  provincial  de  20  de  fevereiro.— 5o- 
letim  offidal  de  Moçambique,  n.^  S. 

— —  Mandadas  applíc^r  as  disposições  da  porta- 
ria supra  á  povoação  de  Macbava,  bem  como  a 
todas  as  que  ficam  à  beira  da  estrada  de  Mar- 
racuéne  a  Lourenço  Marques.  —  Portaria  pro- 
vincial de  U  d*abril.  ^  Boletim  offidal  de  Mo- 
çambique n.«  16. 

Idem  ao  distrieto  militar  de  Gaza.  — Por- 
taria provincial  de  17  de  maio.  — Bo/^//m  offidal 
de  Moçambique  n."*  20. 

Idem  aos  habitantes  das  terras  de  Madgioli^ 

junto  à  povoação  do  regulo  Chimiço,  no  distri- 
eto de  Lourenço  Marques.  —  Portaria  provincial 
de  22  de  junho.  —  Boletim  offidal  de  Moçambi- 
que n*  25. 

Vide   Laboratono  chimica  —  Contractos  — 

Telegraphos^ Navios  —  Serviço  de  saude^  Por- 
tos — Districtos — Alfandegas  — Sêllos  postaes — 
Vencimentos. 

Lyoeus  —  Foi  approvado  um  regulamento  para 
a  admissão  dos  alamnos  do  lyceu  nacional  de 
Nova  Gôa  no  gymna^io  militar.  —  Portaria  pro- 
vincial de  10  de  março. —  Boletim  offidal  da  ín- 
dia n.«  2(. 

•*-—  Foi  creada  em  Nova  Goa,  anuexa  ao  lyceu 
nacional  e  subordinada  ao  respectivo  reitor, 
uma  aula  de  escripturação  e  contabilidade  com- 
mereial — Portaria  provincial  de  25  de  setembro. 

—  Boletim  offidal  da  índia  n.*»  76. 

Mandou-se  observar  o  programma  das  ma- 
térias para  o  ensino  da  sobredita  auta.  —  Por- 
taria provincial  de  25  de  setembro.  —  Dt7o  bo- 
letim ofíicial  n.«  76, 


IMadeiras— Vide  Malta$. 
Magistrados  do  ministério  publico— Po- 
dendo, pela  lettra  do  art.**  109.*  e  127.«  do  re- 


gimento da  administração  de  justiça  de  20  de 
fevereiro  de  1894,  comparada  com  a  redacção 
do  art.*  108*  do  mesmo  regimento,  inferir-se 
que  aos  governadores  das  provindas  ultrama- 
rinas nenhuma  acção  repressiva  ou  disciplinar 
compete  sobre  os  magistrados  e  agentes  do  mi- 
nistério publico,  entre  os  quaes  se  comprehen- 
dem  os  conservadores  do  registo  predial;  e  não 
sendo  esta  a  razoável  interpretação  dos  citados 
artigos,  visto  qne  os  governadores  são,  nas  res- 
pectivas províncias,  os  delegados  immediatos 
da  administração  central  do  Estado  e,  n*essa 
qualidade,  exercem  superintendência  e  físcalí- 
sação  sobre  todos  os  magistrados  e  funcciona- 
riós  que,  por  lei,  não  et^tão  exceptuados  d^essa 
subordinação;  declarou-se  ao  governador  ^eral 
de  Angola,  que  cabe  nas  suas  attrlbuições 
impor  também  as  penas  disciplinares^  de  que 
trata  o  art."*  127.<>  do  sobredito  regimento  de 
justiça,  aos  alludidos  magistrados  e  agentes  do 
ministério  publico,  por  serem  funccionaríos  amo- 
víveis e  que  peio  governo  podem  ser  livremen- 
te suspensos,  transferidos  e  até  demittidos;  de- 
vendo, prrém,  dar  conta,  superiormente,  do 
que  n'este  sentido  fizer.  — -  Portaria  régia  de  8 
d*agosto.  -  Boletim  oficial  de  Angola  n.»  40. 

Mangas  —  Vide  Direitos. 

Matadouro  publico  —  Vide  Companhia  do 
Nyassa. 

Material  de  guerra—  Foi  substiluido  o  art.* 
b.^  do  regulamento  para  a  armazenagem  e  fis- 
calisaçào  do  material  de  guerra  dos  particula- 
res, em  Macau,  approvado  em  portaria  provin- 
cial de  16  de  julho  de  1892.— Perlaria  provincial 
de  17  de  janeiro.  —  Bo/ff/m  (ffidal  de  Macau 
n.""  3. 

Matrizes  prediaes  —  Regulado  o  preço  do 
coco  para  a  fixação  do  rendimento  coJlectavel 
na  revi.^ão  das  matrizes  prediaes  do  Estado  da 
Índia;  — fendo  20  rupias  por  milheiro  no  con- 
celho das  ilhas,  i  8  no  de  Salsete  e  23  no  de 
Bar  dez.— Portaria  provincial  de  26  de  abril.— 
Boletim  offidal  da  índia  n,"*  82. 

Mattas  —  Foi  approvado  o  regulamento  da  admi* 
ni.^tração  das  mattas  de  Gôa. 

Segundo  este  regulamento  são  considerados, 
para  todos  os  efTeitns,  maltas  na^*ionaes;— todos 
os  terrenos  das  Novas  Conquistas  occupados 
pela  vegetação  arbórea,  arbustiva  e  sub-arbus- 
tiva  pertencentes  ao  Estado  e  que  por  elle 
teem  sido  explorados;  todas  as  mattas  e  ter- 
renos mattosos  não  explorados  pelo  Estado  e 
cujo  dominio  se  não  mostre,  por  simples  ins- 
pecção de  documentos  authenticos,  pertencer  a 
particulares  ou  a  quaesquer  corporações;  e 
todas  as  mattas  e  terrenos  mMtto.'os  que  para  o 
futuro  vierem  ao  domínio  do  Estado. — Decreto 
de  30  de  novembro.  —  Diário  do  Governo  n.»  ^76. 

Afim  de  impedir  o  devastamento  das  mat- 
tas e  florestas  do  distrieto  de  Moçambique,  foi 
approvado  um  regulamento  para  o  corte  e  acqui* 
sição  de  madeiras  no  mesmo  distrieto. 

Segundo  este  regulamento  é  expressamente 
prohibido  o  corte  de  madeiras  do  Estado  nas 
capitanias  mores  de  Mossuril  ou  de  Macuana, 
sem  licença  do  governador  do  distrieto,  e  na 
capitania  mór  de  Angoche  sem  licença  do  res- 
pectivo capitão-mòr,  não  podendo,  píorémi  ser 
concedida  licença  para  o  corte  dentro  de  uma 
faxa  de  8i)  metros  em  cada  uma  das  duas  mar- 
gens de  qualquer  rio,  e  das  praias  marítimas. 
Portaria  provincial  de  10  de  outubro.  —  Bofe- 
tim  offidal  de  Moçanibique  n.^  42. 
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lltédéltia»  —  Mandou-se  conceder  a  medalha 
Rainha  D.  Amélia  a  todos  os  militares  que  com- 
ponham as  forças  que  entraram  nas  operações 
de  gnerra  eíTectuadas  na  região  do  Humbe, 
distrfcto  de  Mossamedes,  em  4898.  —  Decreto 
de  19  de  janeiro.— Dtarto  do  Gotenw  n.^^SO. 

Medioamentos  —  Providencíouse  sobre  a  dis- 
tribuição gratuita  de  medicamentos  aos  indi- 
gentes na  província  de  Cabo  Verde.  ^  Portaria 
provincial  de  20  de  janeiro.  —  Boletim  ofíicial 
dê  Cabo  Verde  n.«  4» 

Alterada  a  portaria  provincial  de  2  de  janeiro 

de  1897  que  regulou  os  preços  dos  medica- 
mentos na  província  da  Guiné.— Portaria  pro- 
vincial de  22  de  fevereiro.— Bo/^ltm  ofíicial  da 
Guiné  n.»  8. 

MVandigos  —Vide  Peste  bíibonica. 

MéiH>adoHas  — Vide  Alfandegu. 

Meatres  de  mualoa  —  Foi  auctoritado  o  abo- 
no mensal  de  4^006  réis  aos  mestres  de  musica 
dos  batalhões  da  província  de  Angola,  para  expe- 
diente das  respectivas  bandas,  devendo  a  im- 

'  portancia  d*esta  despeza  sahir  da  verba  desti- 
nada ao  concerto  e  renovo  de  instrumentos 
mu^tGos.— Officio  de  28  de  dezembro.  —  Bo/«- 
tim  ofíicial  d^ Angola  n.«  3  de  1900. 

Deciarou-se  que,  estando  adoptado  no  ultra- 
mar, por  decreto  de  19  de  novembro  de  4884, 
o  regulamento  das  bandas  de  musica,  de  23  de 
maio  de  1872,  no  qual  se  prescreve  que  os 
mestres  de  musica  sejam  equiparados  aos  sar- 
gentos ajudantes  para  os  castigos,  alojamentos, 
rações,  comedorias,  gratíQcaçÕiBs,  recompensas 
e  reformas,  nenhuma  duvida  deve  existir  de 
que  essa  equiparação  é  extensiva  aos  venci- 
mentos. —  Officio  de  22  de  agof^to.  —  Inédito, 

Niitho  — Determinou-se  gue  o  milho  importado 
na  çrovincia  de  Gabo  Verde  ficasse  sujeito  ao 
direito  estabelecido  no  art.*  21  da  pauta  A,  em 
vigor  para  os  productos  alimenticios  nâo  espe- 
cificados.—Portaria  provincial  de  7  de  março. 
—  Boletim  ofíicial  de  Cabo  Verde  n.®  il, 

Idem  que  o  milho,  a  que  se  refere  a  porta- 
ria supra,  ficasse  sujeito  ao  direito  de  8  réis  por 
kllogramma,  até  resolução  do  governo  da  metró- 
pole.—  Portaria  provincial  de  iO  de  maio.— - 
JHto  Boletim  ofíicial  n.«  19. 

Militares  —  Declarou-se  não  ser  necessário  re- 
quisitar aos  respectivos  coromandantes,  quando 
sejam  precisos  para  serviço  judicial,  os  milita- 
res que  nâo  estiverem  em  eíTectivo  serviço. — 
OflBcio  de  24  de  fevereiro.— £o/e/tm  ofíicial  de 
Angola  n*  14, 

Minas  —  Foi  concedido  a  Manuel  Pereira  Gue- 
des e  Manuel  Nunes  de  Carvalho  o  competente 
títuk)  de  direitos  adquiridos  pela  descoberta  de 
uma  mina  de  betume  petrolífero,  asphalto  e  ou- 
tras substancias  mineraes,  situada  nos  muce- 
ãues  e  serras  de  Moene-Quanza,  do  concelho 
o  Alto  Dande,  na  provincia  d*Angola.  —  Por- 
taria provincial  de  23  de  janeiro.  —  Bo/f//m  of- 
fcial  d*  Angola  n.*  4. 

Gom  auctorisaçio  do  governo  da  metrópole 

foi  pelo  governador  geral  de  Moçambique  man- 
dado considerar,  provisoriamente,  em  vigor  o 
art.  25.<*  do  regulamento  de  minas,  de  16  de  no- 
vembro de  1897.— Portaria  provincial  de  8  de 
maio.  — Bo/tfftm  ofíkial  de  Moçambique  n.'*19, 

'^ —  Declarou-se  pertencerem  à  fazenda  nacional 
os  emolumentos  a  que  se  refere  o  regulamento 
de  minas  da  provincia  de  Moçambique,  de  29  de 
deiembro  de  1898.  — >  Officio  de  5  de  setembro. 
^—  Boletim  offidal  de  Moçambique  n.*  42. 


Minas  —  Vide  Cowipanhiai,  —  Enat^adoret. 

Mlssôea  -  Foi  auctorisado  o  estabelecimento  de 
uma  missão  ratholica  no  Kubal,  na  proviíieia 
d*Angola,  em  substituição  da  prcjeciada  missão 
do  Qttiteve,  applicando-se  para  aquella  a  dota- 

São  para  esta  inscrípta  nas  tabeliãs  da  despeza 
a  provincia.  —  Portaria  régia  de  4  d*abrii. — 
Boletim  ofíicial  d' Angola  n.«  20. 

Auctorisado  o  bispo  da  diocese  d*Angola  e 

Gongo  a  crear  uma  missão  do  Real  Padroado 
na  povoação  de  Lunuango,  ao  sul  da  Residên- 
cia de  Santo  António  do  Zaire,  no  districto  do 
Gongo,  sendo  para  essa  missão  transferida  a 
dotação  de  2:040^000  réis,  inscripta  na  respe- 
ctiva tabeliã  orçamental  para  a  de  Santo  Antó- 
nio do  Zaire,  onde  apenas  ficará  um  missioná- 
rio com  a  côngrua  annual  de  350^000  réis  e 
egual  quantia  de  gratiticação  como  proíeaaor. 
—  Portaria  régia  de  31  d*outnbro.  —  Inédita. 

Foi  nomeada  uma  commissão  a  fim  de  for- 


mular uma  proposta  de  lei  sobre  as  seguintes 
iiases : — organisação  de  um  ou  mais  estabeleci- 
mentos, na  metrópole  ou  nas  possessões  por- 
tuguezas^  destinados  a  educação  de  missioná- 
rios; organisação  dos  estabelecimentos  neces- 
sários para  a  educação  de  auxiliares  das  mis- 
sões: e  condições  com  que  poderá  ser  con- 
cedido qualquer  auxilio  a  instituições  missio- 
narias ou  missões  estrangeiras. —  Portaria  régia 
de  18  de  dezembro.  —  Diário  do  Governo  n.* 
287. 

—  Gommunicou-se  ao  governador  geral  d* An- 
gola ter  o  bispo  d'Angola  e  Gongo  sido  aucto- 
risado, por  portaria  régia  de  31  d^ootnbro,  a 
crear  uma  missão  do  real  padroado  no  Lunuan- 
go ao  sul  da  Residência  de  Santo  António  do 
Zaíi'e  no  districto  do  Gongo.— Officio  de  8  de 
novembro.— Boí^im  ofíicidl  d* Angola  n.*  50. 
Foi  approvado  o  orçamento  geral  da  receita 


e  despeza  da  administração  dos  bens  das  mis- 
sões portuguezas  na  Ghina,  para  o  anno  econó- 
mico de  1899  a  1900,  sendo  a  receita  computa- 
da em  44:530  patacas,  e  a  despeza  calculada 
em  egual  quantia.  —  Portaria  régia  de  17  de 
julho.  —  Inédita. 

Moeda  —  Precedendo  auctorisação  ministerial, 
determinou  o  governador  geral  da  província  de 
Moçambique,  que  a  libra  e  meia  libra  (em  ouro) 
da  republica  sul-afrícana  tenha  na  dita  provin- 
cia o  mesmo  curso  legal  e  cotação  que  a  libra 
e  meia  libra  sterlinas.  —  Portaria  provincial  de 
26  d'outubro.  —  Boletim  ofíicial  de  MoçatMque 
w.°  4S. 

Foi  prorogado  até  30  de  junho  de  1900  o 

praso  para  a  trcca  e  recolhimento  das  notas  de 
cobre,  emittidas  na  provincia  de  Angola,  por 
virtude  da  portaria  do  commissario  régio,  de 
26  de  junho  de  1896,  tendo  as  alludidas  notas 
curso  tntre  os  particulares  até  31  de  maio  e 
sendo  recebidas,  até  ao  referido  úia  30  de  ju- 
nho, nas  repartições  publicas,  nos  pagamentos 
que  ao  Estado  se  fizerem,  e  immediaiamente 
trocadas  na  succursal  do  banco  ultramarino.  — 
Portaria  provincial  de  21  de  dezembro*  —  Bo- 
letim Ofíicial  d' Angola  n.»  51. 

Foram  reguladas  as  cobranças  e  pagamen- 


tos em  moeda  de  prata— pataca— nas  estações 
officiaes  da  província  de  Macau,  mandando-se 
receber  a  conto,  até  ao  numero  de  100,  as  pata- 
cas mexicanas,  chinezas  e  japonezas,  e,  a  conto 
ou  a  peso,  as  patacas  inglezas,  senda  eoHMpáfi-' 
tamente  limpas.  — Portaria  provinoésl  da.tlMkr 
junho.— 'JBoí^f/m  official  de  Macau  n.^  26é 
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Moeda  —  Vide  Notas, 

Monte-pio  offiolal  —  Foi  remettída  ao  gover- 
nador geral  d^AngoIa  uma  copia  do  officio  da 
dire«çào  d*este  monte-pio,  com  data  de  23  d'ou- 
tubro,  esclarecendo  o  modo  de  executar  o  dis- 
posto no  art.  6.''  do  decreto  de  4  d*agosto  de 
1898. 

Segando  ^e  declara  no  citado  officio,  o  facto 
de  ser  obrigatória  para  os  individues  promovi- 
dos ao  posto  de  alferes  a  inscripção  no  monte- 
pio offictal  não  os  dispensa  da  declaração  exi- 
gida pela  lei  especial  e  Estatutos  por  que  se 
rege  aquella  instituição.  Só  desde  a  data  da 
alludida  declaração  é  que  quaesquer  funccio- 
narios  são  considerados  sócios,  sendo,  por  isso, 
indevidas  todas  as  quotas  descontadas  até  essa 
data.  Não  deve  nennuma  repartição  fazer  des- 
contos de  quotas,  sem  que  lhe  seja  communi- 
cado  pela  secretaria  do  montepio  qual  o  mez  em 
que  taes  descontos  (éem  de  começar  a  ser  fei- 
tos.—Officio  de  27  d'oulubro.  —  Boletim  ofíicial 
d' Angola  n.*»  49. 

Em  conformidade  com  o  oíHcio  da  direcção 

do  sobredito  montepio  official  foi  expedida  uma 
ordem  régia  e  publicada  no  «Boletim  militar  do 
ullramar»>  n.®  U,  de  3  de  novembro.  — fio/^/im 
offictal  da  Guiné  !».•  õO, 

uitas  —  Vide  Embringwz  —  Districtos  —  Com- 
panhia do  Nyassa  —  Aguardente, 

..Junições  —  Vide  Regulamentos. 

Mussôoo  —  Foi  augmentado  o  imposto  do  mus- 
sóco  no  dístricto  da  Zambezia,  devendo  a  per- 
centagem do  augmento  preceituada  no  art.  9." 
do  regulamento  de  7  de  julho  de  1892,  ser  de 
50  por  cento  no  primeiro  anno,  a  fim  de  com- 
pensar os  arrendatários  das  maiores  difficulda- 
des  da  cobrança,  e  sendo  modificadas  as  disposi- 
ções do  citado  regulamento^  quanto  à  forma  da 
cobrança  pelos  arrendatários,  bem  como  as  da 
alinea  f)  do  S  2.**  do  art.  4.«  do  decreto  de  18 
de  novembro  de  1890.  —  Portaria  provincial  de 
6  de  novembro.— Bo/«/tm  official  de  Moçambique 
n,''45. 

—  Publicado  o  termo  de  transferencia  do  ar- 
rendamento da  cobrança  do  mussôco  nos  prasos 
NamedurOy  Macuzej  Lycungo,  Boror  e  Terrej 
feita  a  favor  da  companhia  do  Boror.  —  Boletim 
official  de  Moçambique  n.*  51. 


Navios  —  Mandou-se  cessar  a  pratica,  seguida 
em  Cabo  Verde,  de  se  permiltir  a  ida  dos  na- 
vios de  cabotagem  aos  portos  da  Guiné  porla- 

~  gueza  e  a  alguns  estrangeiros  da  costa  Occi- 
dental da  Africa,  para  transportar  géneros  de 
prodncção  da  província.  —  Portaria  provincial 
de  5  de  maio.  — JBo^ef/m  official  de  Cabo  Verde 
n.»  18. 

Foram  alteradas  as  disposições  vigentes  na 

província  de  Cabo  Verde  com  respeite  á  ar- 
queação dos  navios  e  embarcações  do  commer- 
cio,  passando  a  alludida  arqueação  a  ser  feita 
na  capitania  dos  portos.— Portaria  provincial 
de  i7  de  junho.— Boletim  official  de  Cabo  Verde 
n.*  24. 

Foram  dadas  instrucções  aos  governadores 


das  províncias  ultramarinas  a  fim  de  se  abre- 
viar a  publicação  annual  da  lista  dos  navios  de 
guerra  e  mercantes,  e  habilitar  os  mesmos  na- 
vios^ logo  que  tenham  obtido  o  passaporte  ou 
feito  o  registo,  a  indicar  o  seu  nome  por  meio 
de  signaes  de  Larkins,  permittindo  aos  sema- 


phoros  conservarem  as  soas  listas  em  dia  peio 
conhecimento  immediato  das  alterações  occor- 
ridas.  —  Officio  (circular)  de  26  d*outubro. — 
Bolrttm  official  de  Cabo  Verde  n.*  46. 

Navios— Foi  determinado  que,  com  excepçSo  das 
quantias  que  os  oí&claes  e  praças  da  aivisSo 
naval  do  atlântico  sul  costumam  entregar  nos 
cofres  dos  navios  em  troca  de  saques,  todas  as 
importâncias  necessárias  para  as  despexas  dos 
mesmos  navios  sejam  requisitadas  directamente 
pelo  eommandante  da  divisão  ao  cofire  da  pro- 
víncia por  meio  de  saques  passados  a  favor  do 
ministro  da  fazenda.  — Despacho  de  22  de  de- 
zembro.—  Ordem  da  armada  n.<>  12.  —  Diário 
do  Governo  n.""  33  de  1900. 

Para  mais  rápida  publicação  da  «Liita  dos 

navios  de  guerra  e  mercantes»  determinoa-te 
que,  a  contar  de  i  de  janeiro  de  1900,  se  indi- 
que no  passaporte  leal  a  designação  do  navio, 
devendo  essa  designação,  bem  como  os  numes 
dos  navios  que  por  qualquer  motivo  devam  ser 
eliminados  da  lista,  ou  amda  outras  alterações, 
ser  publicadas  no  Diário  do  Governo,  e  se  des- 
tine a  cada  província  ultramarina  nm  grupo  de 
signaes,  cuja  distribuição  o  respectivo  gover- 
nador fará  entre  os  navios  registados  nos  por- 
tos sob  a  sua  jurisdicção,  enviando  pari  Liftboa, 
na  primeira  mala  de  janeiro  de  cada  anno  i 
relação  d*e  ses  navios  e  competentes  indica- 
ções e  ordenando  a  publicação,  nos  boletins  offi' 
ciaes,  de  declarações  idênticas  às  mandadas 
publicar  no  Diário  do  Governo. — Portaria  regia 
de  29  de  dezembro. — Diário  do  Governo  s.*  296. 
Por   ser  já   importante  o  commereio  de 


cabotagem  entre  o  Limpopo  e  o  porto  de  Lou- 
renço Marques,  exercido  [)or  navios  a  vapor, 
determinou-se  que  os  navios  que  n'este  porto 
derem  entrada,  procedentes  do  Limpopo,  e  os 
que  sahirem  do  mesmo  porto  com  destino 
àquelle  rio,  fiquem,  para  todos  os  effeitos  fis- 
caes,  equiparados  aos  demais  navios  de  nave- 
fiação  costeira,  devendo  as  mercadorias  vindas 
do  Limpopo  para  Lourenço  Marques  ser  acom- 
panhadas de  guia  ou  factura  com  o  visio  de  em- 
barque do  eommandante  mfiitar  de  Chai-Cbai, 
emquanto  n*esta  localidade  se  não  estabelecer 
um  posto  de  despacho.— Portaria  provincial  de 
23  de  novembro.  — Bo/e^im  official  de  Moçamlri- 
que  n.»  47. 

Vide  Postos  semaphoricos. 


Navios  de  guerra— Tide  Abonos. 

Notas  — Por  ter  desapparecido  da  circulação  a 
maior  parte  das  rupias,  em  numero  de  2.i7i;625, 
mandadas  cunhar  no  Estado  da  índia,  durante 
a  vigência  da  convenção  monetária  annexa  ao 
tratado  luso-indo-briunníco,  celebrado  em  i880, 
determinou-se,  em  virtude  da  auctorisacao  da- 
da na  portaria  do  commissario  régio,  de  9  de  Ja- 
neiro ue  1897,  uma  nova  emissão,  pela  reparti- 
ção de  fazenda  provincial,  de  notas  com  a  data 
de  15  de  novembro,  na  importância  total  de 
300:000  rupias;  sendo  i5;000  notas  do.  valor 
nominal  de  5  rupias,  Í0:00C  do  valor  nominal 
de  iO  rupias,  5:000  do  valor  nominal  de  20  ra« 

Pias  e  500  do  valor  nominal  de  50  rupias.— 
orlaria  provincial  de  i4  d'outabro.— jB^lm 
official  da  índia  n.*  81. 


Obras  publIoas^Foi  approvada  a  «nova  disiri* 
buição  de  fundos»  na  importância  de  25:000f  000 
réis  para  obras  publicas  da  província  de  S. 
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Tbomó  6  Príncipe  no  anno  económico  de  1898- 
1899  —Portaria  provincial  de  i8  de  janeiro.  — 
BoMim  ojfeial  Ss  S.  Thamé  n.«  3. 

Obras  publioas— Mandou-se  recommendar  aos 
directores  de  obras  publicas  e  caminhos  de  ferro 
a  remessa,  com  toda  a  reg:alaridade,  de  diversos 
documentos  e  mappas. — Officío  circaiar  de  24 
de  janeiro. — BoMim  ofjicial  de  Angola  n*  9. 

ApproYada    a   distribuição    da   yerba  de 

86:000^000  réis,  com  que  o  governo  auctorisou 
que,  no  anno  económico  de  1898  a  1899,  fosse 
aogmentada  a  dotação  ordinária  das  obras  pu- 
blicas, da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe.  — 
Portaria  provincial  de  24  d*abril. — Boletim  offi- 
tíal  de  S.  Thomé  n.«  17. 

Foram  mandados  abrir  trabalhos  públicos 

extraordinários  na  ilha  do  Maio,  da  província  de 
Cabo  Verde,  para  soccorro  dos  respectivos  ha- 
bitantes. —  Portaria  provincial  de  i7  d*abrii.  — 
Boletim  ofíUialde  Cabo  Verde  n."*  16. 

Approvada  a  dísiribuição  da  verba  de  pata- 
cas 3z:269,  inscrípta  no  orçamento  da  provín- 
cia de  Macau  para  obras  publicas  no  anno  eco- 
nómico de  1899  a  1900.— -Portaria  provincial 
de  30  de  junho.  —  Boletim  offlcial  de  Macau 

Foi  determinada  a  distribuição  da  verba  de 

87:3004000  réis,  destinada  a  obras  publicas  da 
provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe  no  anno  eco- 
nómico de  Í899'i900.>-Portaría  provincial  de 
14  de  julho.  —  Boletim  ofjiáal  de  S.  Thomé  n.<» 
28. 

Approvada  a  distribuição  de  fundos  para 

obras  publicas  do  Estado  oa  Índia  no  sobredito 
anno  económico*  —  Portaria  provincial  de  4  de 
julho.  —  Boletim  offidal  da  índia  n.*  52. 

Foi  extincta  a  secção  da  direcção  das  obras 

publicas  do  Estado  da  índia,  estabelecida  em 
Valpoy.  —  Portaria  provincial  de  31  d*agosto.  — 
Boletim  offidal  da  índia  n.<*  69. 

— —  Mandou-se  proceder,  na  província  de  S.  Tho- 
mé e  Príncipe,  aos  estudos  e  elaboração  dos 
seguintes  projectos  d'obras  publicas :  —  uma 
doca  de  marés  que  occupe  a  parte  do  pântano 
de  S.  Sebastião  em  communicação  com  o  mar; 
um  aterramento  do  resto  do  aliudido  pântano; 
uma  estação  terminui  do  caminho  de  ferro,  com 
todas  as  suas  dependências,  nos  terrenos  com- 
prehendidos  entre  a  estrada  da  cadeia,  o  mar 
e  as  eonstrucções  urbanas  existentes ;  ligação 
d*esta  estação  com  o  troço  do  caminho  de  ferro 
já  estudado ;  e  ligação  da  doca  e  estação  termi- 
nui com  a  alfandega.  —  Portaria  provinci^il  de 
28  de  dezembro.  —  Boletim  offidal  de  S.  Thomé 
«.•  61. 


Approvada,  provisoriamente,  a  distribuição 

dos  fundos  destinados  ao  serviço  das  obras  pu- 
blicas da  província  de  Cabo  verde,  no  anno 
económico  de  1899  a  1900.  —  Portaria  provin- 
cial de  19  de  julho.  ^  Boletim  offidal  de  Cabo 
Verde  a.»  30. 

Vide  Detpezai — Gratificações. 

Oooiípaçõea  —  Determinou-se  a  occnpáção,  por 
uma  fbrça  militar  composta  de  1  offlcial  infe- 
rior e  6  soldados,  da  povoação  de  Bina  Caran- 
tabá,  no  presidio  do  Farim,  da  Guiné  portugue- 
za.  —  Portaría  provincial  de  15  de  abril.  —  Bole- 
tim offidal  da  Guiné  a.«  16. 

Offiolaea  —  Commnoicou-se  ao  governador  ge- 
ral da  província  de  Angola  um  despacho  ancto- 
risando  que  os  offlciaes,  que  commandarem  uma 
ou  mais  companhias,  além  da  que  lhes  pertence, 
recebam  a  importância  da  despeza  que  legal- 


mente provarem  ter  feito  com  o  expediente 
d'essas  companhias  que  a  mais  commandarem, 
sobre  11000  réis  por  cada  uma.— Offlcio  de  12 
de  maio. — Inédito. 

Ofíloiaes  —  Mandou-se  que  os  offlciaes,  que  fi- 
zeram parte  da  columna  de  operações  ao  Hum- 
be,  em  1897,  repnzessem  as  quantias  de  que  a 
mais  se  abonaram. 

Determinou-f^e  que  os  offlciaes  do  exercito 

do  reino,  quando  em  tratamento  nos  hospitaes 
das  províncias  ultramarinas,  unicamente  des- 
contem para  os  ditos  hospitaes  metade  do  soldo, 
devendo  contmuar  a  receber  as  gratificações 
complementares  conjunctamente  com  a  outra 
metade.  —  Offlcio  de  20  de  junho.  — SoMím 
offidal  d' Angola  n.«  29. 

Vide  Abonos-^ Gratificações -^PromoçõeM-^ 


Êtape-^  Vendmentos  —  Sillo  —  LiC€ncas — Pas- 
sagens^ Monte  pio  offidal^  Ajudai  de  casto, 

Offiolaea  da  armada  —  Approvado  um  novo 
regulamento  para  as  nomeações  de  embarc[ue 
d*estes  offlciaes,  destmados  a  serviço  das  divi- 
sões e  estações  navaes  no  ultramar. — Portaria 
regia  de  11  de  abril.— -Dtano  do  Governo 
tt.»  84. 

Oeclarou-se  que  os  condecorados  com  a 

Ordem  da  Torre  e  Espada  teem  direito  a  que 
lhes  sejam  sempre  prestadas  as  honras  e  reco- 
nhecidas as  patentes  que  lhes  tiverem  sido  con- 
feridas nos  termos  dos  alvarás  de  28  de  julho 
de  1832^0  1  de  fevereiro  de  1896,  excepto 
quando  estiverem  praticando  actos  de  serviço 
próprios  ou  privativos  das  suas  ipdnações  mi- 
litares effèctivas.  —  Portaría  regia  de  2  de  ou- 
tubro.—  Diário  do  Governo  n,^  261. 

Offiolaea  inferiorea  — Vide  Rancho. 

Offioinaa  do  Eatado  —  Foi  approvado  um 
regulamento  para  o  serviço  da  offlcina  do  Estado 
na  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde.  —  Por- 
taria provincial  de  23  de  maio. — Boletim  offi- 
dal  de  Cabo  Verde  n.*  21. 

Mandou-se  abrir  na  repartição  de  fazenda 

provincial  um  credito  de  500||000  réis«  a  favor 
da  sobredita  offlcina  —  Portaria  provincial  de 
23  de  maio.— DtYo  Boletim  offidal  n*  21. 

Modificado  o  regulamento  supra.  —  Portaría 

provincial  de  25  de  setembro. — Dito  boletim 
offidal  n.«  39. 

Approvado  o  regulamento  interno,  provisó- 
rio, das  offlcinas  da  província  da  Guiné.  —  Por- 
uria  provincial  de  1  de  dezembro.  —  Boíelim 
offidal  da  Guiné  n.«  48. 

Operaçôea  miiitarea  —  Vide  Companhia  do 
Nyassa. 

Operarioa  oontraotadoa  —  Vide  Emprega* 
dos. 

Orçamentoa  -—  Foi  auctorísado  o  governador 
geral  da  província  de  Moçambique  a  efléctoar 
transferencias  de  verbas  de  um  capitulo  para 
outro  do  orçamento  provincial,  se  reputar  abso- 
lutamente necessárias  e  convenientes  ã  admi- 
nistração essas  transferencias.  —  Offlcio  de  6 
de  setembro.  —  Inédito, 

Por  ser  impossível  sustentar  os  indiffenas 

em  serviço  do  governo  no  aimoxariC«ido  de  ft- 
zenda  da  provinda  de  Moçambique  com  a  quan- 
tia de  40  réis  diários,  auctorisada  pelo  orça- 
mento, e  reconhecendo-se  poder  ser  reduzida  a 
importância  de  140  réis  diários  mandada  abo- 
nar pelo  mesmo  orçamento  aos  presos  indíge- 
nas, determinou-se  que  a  uns  e  outros  se  esta- 
belecesse a  quantia  de  100  réis  diaríos  para  a 
sua  alimentação.— Portaria  provincial  de  28 
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de  ánembro.^ Boletim  offídal  ie  Moçambique 

Orçamentos  —  Vide  Districto  militar  de  Gaza 
-^ttis^et. 


Padarias  militares  —  Foi  approTado  e  man- 
dado  pôr  ehi  vigor  o  regalameato  para  o  ser- 
viço da  padaria  militar  dd  S.  Thrtmé,  ficando 
este  estabelecimento  sob  as  immediaias  ordens 
do  governo  oroviocíal  e  sendo  destinado  ao  for- 
necimento ae  pao  ás  praças  da  companhia  de 
guerra  e  da  companhia  de  saúde,  aos  navios  de 
guerra  surtos  no  porto  da  ilha  de  S.  Thomé  e 
bem  assim  aos  officiaes  da  guarnição.  —  Porta- 
ria provincial  de  29  de  setembro.  —  Bo/e^ím 
official  de  S,  Thomé  i^.»  39, 

Pagodes  —  Foi  additado  ao  art.""  i38.<>  do  regu- 
lamento dos  pagodes  do  Estado  da  índia,  de  30 
de  outubro  de  1886,  mais  um  paragrapbo  man- 
dando inserir  nos  contractos  de  mutuo  a  clau- 
sula de  que  o  mutuário,  quando  tenha  de  ser 
demandado  para  pagar  o  capital,  se  obriga  ao 
pagamento  da  percentagem  de  6  por  cento,  da 
quantia  em  divida,  ao  procurador  encarregado 
de  a  cobrar  judicialmente,  sendo,  com  relação 
aos  contractos  anteriores,  fixada  pelo  governa- 
dor geral  uma  percentagem  conforme  as  cir- 
cumstancias  e  ouvido  o  respectivo  administra- 
dor do  concelho.—  Portaria  provincial  de  i 8  de 
novembro.  —  Boletim  official  da  índia  n.«  91. 

Vide  Contas. 

Paroehos— Mandou-se  abonar,  provisoriamente 
e  a  título  de  gratificação,  aos  das  freguezias  da 
diocese  de  Cabo  Verde,  que  forem  incumbidos 
de  accumular  o  serviço  de  outra  egreja,  a  quan- 
tia correspondente  a  quatro  quintas  partes  da 
côngrua  estabelecida  para  essa  igreja,  além  da 
côngrua  que  lhes  competir  por  aquella  em  que 
estiverem  servindo.—  Decreto  de  28  de  dezem- 
bro.—Dt«rto  do  Governo  n»  296. 

Passageiros  —  Vide  Abonos  —  Begulamentos. 

Passagens  —  Determinou-se  que  aos  funcciu- 
narios  do  ultramar,  de  qualquer  categoria,  úni- 
ca e  exclusivamente  se  abone  o  bilhete  de  pas- 
sagem de  regresso  á  metrópole,  na  classe  a  que 
por  lei  tenham  direito,  e  não  a  importância 
d*elle,  sendo  os  bilhetes  requisitados  official- 
mente  pela  repartição  respectiva  ás  emprezas 
de  navegação.  — Portaria  régia  de  29  de  julho. 
—  Boletim  official  da  Índia  n.«  68. 

Declarou-se  que,  pela  legislação  vigente  so- 
bre passagens,  é  a  3.*  classe  a  que  compete  a 
todos  os  operários  contractados  para  o  ultra- 
mar.—Ofiicio  ao  governador  geral  de  Moçam- 
bique, de  7  de  janeiro.  —  Boletim  official  de  Mo- 
çambique n.^  9. 

Nau  são  as  camarás  mnnicipaes  obrigadas  a 


abonar  passagens  de  ida  ao  remo  e  de  regresso 
aos  facultativos  de  partido,  por  não  serem  estes 
considerados  empregados  das  suas  secretarias 
e  não  lhes  ser,  portanto,  applicavel  o  decreto 
de  13  d'agosto  de  1889.  —  Decreto  sobre  con- 
sulta do  supremo  tribunal  administrativo,  de  23 
de  dezembro.  —  Diário  do  Governo  n.*  294. 
—  Declarou-se  ao  inspector  de  fazenda  da  pro- 
víncia de  Moçambique  que,  todas  as  vezes  que 
um  funccionario  militar  tenha  de  transferir  a 
sua  residência,  por  ordem  do  governo  da  me- 
trópole ou  da  anctoridade  superior  ^  provin- 
da, e  quando  a  demora  se  prolongue  por  mais 
de  30  dias,  deve  ter  direito  a  passagem  para  si 
e  sua  Êimilia,  excepto  quando  passe  a  desem- 


penhar commissões  civis,  porque  então  deve 
presumir-se  que  o  official  ou  soUicítou  oa  ibe 
convém  o  exercício  de  tal  emprego,  e  assim 
nem  a  elle  nem  á  familia  deve  ser  abonada  a 
passagem,  como  também  nos  casos  de  licençj^; 
a»sim  como  não  deve  conceder-se  passagem 
aos  funccionarios  civis  que  transitem  de  um 
para  outro  ponto  da  província  com  licença  ou 
por  conveoipncia  própria.  —  Officio  de  31  de 
agosto.  —  Boletim  official  de  Moçambique  n.*  43. 

Vide  Colonos— Administraaores  de  conce- 
lho. 

Passaportes  —  Permittiu  se  aos  habitantes  da. 
raia  portugueza  e  do  Estado  Independente  do' 
Congo  a  livre  entrada  e  sabida,  independente- 
mente de  passaporte.  —  Portaria  provincial  de 
15  de  janho.  ^Boletim  official  d'An§ola  n.""  24. 

Pataeas  —  Vide  Moeda. 

Pautas  ultramarinas— Vide  Regulamentos. 

Penas  disoiplinares  —  Tendo  em  considera- 
ção a  solemnidade  do  dia  de  domingo  da  Re- 
surreição,  e  usando  da  faculdade  conferida  no 
art.  2  <»  da  portaria  do  c<)mmissarío  régio,  de  i9 
de  novembro  de  1896.  mandou  o  governador 
geral  do  Estado  da  índia  cessar  desde  aquelle 
dia  todas  as  penas  disciplinares,  impostas  jpelos 
commandantes  das  unidades  da  guarnição  do 
mesmo  Estado.  —  Portaria  provincial  de  28  de 
março.  —  Boletim  official  da  índia  n.^  25. 

Doclarou-se  que  as  penas  disciplinares,  de 

que  trata  o  g  i.«  do  art.  141.''  do  regulamento 
disciplinar  das  forças  militares  ultramarinas, 
embora  annuUadas  para  effeito  moral,  não  são 
eiiminadaK  dos  respectivos  registos,  devendo 
escrever-se  na  casa  «Observações*  a  sesuinte 
verba :  •£'  applicavel  a  doutrina  do  %  2:^  ao  art. 
141.*  do  regutamenío  disciplinar  das  forças  mi* 
litares  ultramarinas  de  23  de  novembro  de  1699» 
e  sendo  transcriptas  em  todos  os  documentos 
as  referidas  penas,  bem  como  a  verba  indicada. 
—  Determinação  régia,  transcripta  no  B(Mim 
official  de  Cabo  Verde  n  .•  11  de  1900. 

Pensões  —  Concedidas  as  pensões  annnaes  de 
900(^000  réis  á  viuva,  filhos  e  filhas  do  fallecido 
coronel  da  guarnição  de  Macau,  Porfirio  Zefe- 
rino de  Sousa,  e  de  3601000  réis  ás  filhas  e  fi- 
lhos do  fallecido  alferes  do  exercito  do  reino, 
António  da  Silva  Nogueira.  —  Carta  de  lei  de 
23  d*agosto.  —  Diário  do  Governo  n.*  199. 

Percentagens  —  Foi  approvada  a  tabeliã  das 
percentagens  que  competem  aos  escrivães  de 
fazenda  e  seus  delegados,  e  aos  recebedores  do 
concelho  e  seus  propostos,  na  província  de  An- 
gola.—Decreto  de  i7  d*agosto.  —  í>tàno  do 
Governo  n.«  188. 

Pesca  —  Foi  approvado,  nara  ter  immediata  exe- 
cução, o  regulamento  ua  pesca  nas  aguas  da 
província  de  Cabo  Verde.— Decreto  de  25  de 
outubro.  —  Diário  do  Governo  n.*  262. 

Pesos  e  medidas  —  Mandou  se  entrar  em 
execução  no  i.*  de  janeiro  de  190i,  ao  Estado 
da  índia,  o  systema  de  pesos  e  medidas  jMftii-' 
guez-indiano,  approvado  por  portaria  provineiai 
de  4  de  julho  de  1898  para  vigorar  desde  o  i.* 
de  janeiro  de  1900,  visto  não  estarem  ainda 

{)rompta8  todas  as  eollecções  do  padrio  oott- 
érido  systema.  —  Portaria  provhicial  de.iS.de 
novembro.  —  Boletim  official  da  índia  «.*  9i. 
Peste  bovina  —  Foram  mandadas  adoptar  nas 
provinciís  de  Angola,  S.  Thomé  e  Pritie^  di- 
versas medidas  de  policia  sanitária  para  evitar 
a  propagação  da  peste  bovhia  ás  outras  provm- 
cias  ultramarinas,  ás  ilhas  adjacentes  e  á  me- 
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tropoie.— Portaria  régia  de  2!  de  fevereiro.— 
Bolam  offidal  de  S.  tkamé  n.«  íí. 

Peste  bubonioa  —  Por  ser  a  mendicidade  am- 
bulante um  dos  vehiculos  mais  fáceis  d'esta 
epidemia,  prohibiu-se,  no  Estado  da  índia,  aos 
mendigos  naturaes  do  pais  o  andarem  pedindo 
pelas  vias  e  locares  públicos,  fora  das  aldeias 
da  sua  naturalidade,  devendo  ser  mandados  re- 
tirar para  fora  do  território  portaguez  os  que 
nio  sejam  naturaes  de  Gôa.  — Portaria  provin- 
cial de  18  de  novembro.  —  Boletim  offlcial  da 
índia  n.«  9L 

A  flm  de  evitar  e  prevenir  a  inlroducção  da 

peste  baboniea  na  província  de  Moçambique/-  o 
attendendo  á  demonstrada  preferencia  d*esta 
epidemia  pelos  Indivíduos  oriundos  da  índia,  o 
governador  geral  da  mencionada  província, 
usando  da  faculdade  conferida  pelo  art.  iS.^*  do 
primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional, 
probibíu,  provisoriamente,  a  entrada  de  banea- 
nes,  parses,  mouros  e  gentios  da  índia,  meí^mo 
quabdo  viajando  em  navios  qu^  tivessem  tido 
livre  pratica  nos  portos  de  escala  ou  vindos  de 
paízes  não  infeccionados  ou  suspeitos.  —  Porta- 
ria provincial  de  24  de  janeiro.  — Bo/^fim  offí- 
ciai  de  Moçambique  n.""  4. 

Foi  annullada  a  portaria  supra,  por  ter,  à 

data  da  sua  publicação,  partido  já  da  índia 
grande  numero  de  pangaios  com  destino  a  Mo- 
çambiaue,  e  rermittiu-se  que  as  alludidas  em- 
barcações pudessem  ter  livre  pratica  depois  de 
quarentena  e  desinfecção  rigorosas.  —  Portaria 
Drovincial  de  8  de  m^xt^o.^  Boletim  ofpcial  de 
Moçambique  n.*  ÍO. 

• Como  medidas  preventivas  contra  a  invasão 

da  peste  bubonica  ou  outra  doença  epidemica 
na  capital  da  província  de  Moçambique,  prohi- 
biQ-se  provisoriamente  a  exploração  de  pedrei- 
ras, devendo  ser  aterradas  as  excavações  nas 
pedreiras  em  via  de  exploração  e  removidas  as 
palbotas  situadas  n'eosas  excavações.— Porta- 
ria provincial  de  21  d*agosto.— Âo/f/tm  official 
de  Moçambêue  n"^  84, 

Com  o  nm  de  prevenir  e  evitar  a  introduc- 

gio  da  referida  epidemia  em  Lourenço  Marque?, 
i  creada  uma  policia  sanitária  sob  as  ordens 
do  8ub-chefe  do  serviço  de  saúde,  constituída 
por  um  Mrgento  da  ccn  panhia  de  saúde,  6  sol- 
dados europeus  sabendo  ler  e  escrever,  e  6 
auxiliares  indiffenas,  tirados  dos  mais  hábeis 
da  policia,  e  20  indígenas,  como  auxiliares.— 
Portaria  provincial  de  il  de  dezembro.— l?o/e- 
Hm  oflidíd  de  Moçambique  n.®  50. 
Pharmaceutioos  —  vide  Facultativos, 
Pilotagem  —  Foi  approvado  o  regulamento  pa- 
ra o  serviço  de  pilotagem  no  porto  da  Beira, 
dos  territórios  sob  a  jurisdicção  da  companhia 
de  Moçambique.  —  Decreto  de  26  de  janeiro.  — 
JHario  do  Governo  n.*  33. 

Alterado  o  regulamento  geral  do  serviço  de 

pilotasem  no  porto  de  Lourenço  Marques,  ap- 
provado por  portaria  provincial  de  27  de  julbo 
de  1897»  DO  sentido  de  o  piloto  que  se  impossi- 
bilita: por  motivo  de  doença  ficar  percebendo, 
mènstunente,  meio  quinhão,  caso  a  corporação 
aislm  o  resolva,  e  o  que  sair  ou  os  herdeiros 
do.  que  fellecer  receberem  em  prestações  men- 
saas  50  por  cento  da  parte  que  lhes  correspon- 
der do  capital  com  que  tiver  concorrido,  ou  da 
avaliacSo  do  material  que  existir,  ficando  os 
.rettstiies  50.  por  cento  pertencendo  á  corpora- 
çio^JB  deácontando-se  ao  piloto  que  preencher 
O  logar  do  fallecido  ou  do  que  tiver  sabido,  em 


prestações  mensaes,  a  parte  por  inteiro  com 
que  elfe  tiver  concorrido.  —  Portaria  provincial 
de  27  de  nsvembro.  —  Boletim  official  de  Mo- 
çambique  n.**  48. 

Pilotagem  —  Foi  promulgado,  com  data  de  21 
de  novembro,  um  regulamento  provisório  do 
serviço  de  pilotagem  na  Guiné. 

Por  este  regulamento  estabeleceu-se  no  bar- 
co-pharol  destinado  a  mar(*ar  a  entrada  do  ca- 
nal de  Jatta,  uma  estação  de  pilotos,  compon- 
do-se  a  guarnição  do  referido  barco  de  praças 
do  marinhagem  européas,  pertencentes  á  es- 
quadrilha e  de  remadores  indígenas,  a  saber: 
—  I  cabo  de  marinheiros;  1  primeiro  ou  segun- 
do marinheiro;  2  primeiros  ou  segundos  gru- 
metes; e  il  rcmadjres  indígenas,  servindo  um 
de  cozinheiro. 

Também  foram  estabelecidas  as  condições  de 
admissão  e  nomeação  dos  pilotos.  —  Bo/^tíni 
official  da  Guiné  n.°  õO. 

Policia  —  Vide  Concelhos, 

Polida  oivii— Foi  auctorisada,  provisoriamente, 
a  crfrção  da  policia  proposta  pelo  governador 
de  Cabo  Verde^  e  na  parte  absolutamente  in- 
dispensável para  garantir  a  segurança  da  ca- 
deia civil  da  comarca  de  Barlavento,  na  ilha  de 
Santo  Antão.— Officio  de  21  d'outubro  —  Bo/e- 
tim  official  de  Cabo  Veráe  «.•  46, 

Revogado  o  art.  43/»  do  regulamento  para  o 

corpo  de  policia  civil  da  província  de  Cabo  Ver- 
(*e,  approvado  por  porraria  provincial  de  21  de 
fevereiro  de  1897,  visto  não  ^e  conciliar  com 
os  §g  d.""  a  5.*/  mandados  accrescentar  ao  art. 
I.""  por  portaria  também  provincial  de  16  de 
dezembro  do  mesmo  anno.  —  Portaria  provin- 
cial de  19  d*outubro.  —  ^o/<fim  offiaal  de  Cabo 
Verde  n*  42. 

Vide  Vnirimmtos. 

Policia  sanitária  —  Vide  Companhia  de  Mo- 
çambique—  Peste  bovina*—  Peste  bubonica 

Ponte-caes  —  Mandou-.^e  proceder  á  construc- 
ção  de  uma  ponte  cães  metallica  no  porto  de 
Lourenço  Marques^  por  empreitada  geral  adju- 
dicada em  concurso.  —  Portaria  regia  de  22  de 
setembro.  —  Diário  do  Governo  n.»  215. 

Populaçflo  —  Vide  Recenseamento, 

Porto  Amélia  —  Vide  Companhia  do  Nyassa, 

Portos  —  Determinou-se  que  o  governador  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  de  accordo  com  o  director 
das  obras  publicas,  e  ouvido  o  director  da  al- 
fandega, fizesse  proceder  immediatamente  aos 
melhoramentos  necessários  para  facilitar  a  car- 
ga e  descarga,  e  outros  serviços,  nos  portos  da 
província.  —  Portaria  régia  de  i4  de  janeiro. — 
Diário  dj  Governo  n.®  14 

Foi  aoctorisado  o  governo  a  proceder  á  con- 

strucção  e  exploração  das  obras  necessárias 
para  o  melhoramento  do  porto  de  L.ourenço 
Marques.  —  Carta  de  lei  de  7  de  setembro.  — 
Diário  do  Governo  n.^  215, 

Mandou-se  proceder  à  construcçao,  por  em- 


preitada geral,  de  uma  poute-caes  metallica  no 
sobredito  porto,  precedendo  concurso  para  a 
adjudicação  da  referida  empreitada  geral. — 
Portaria  régia  de  22  de  setembro.  —  Diário  do 
Governo  n.»  2Í5. 
Vide  Pilotagem, 


Postos  —  Vide  Promoções, 

Postos  flsoaes  —  Foi  mandado  estabelecer  no 
porto  da  Ribeira  Brava,  da  ilha  de  S.  Tbiago  de 
Cabo  Vetde,  um  posto  fiscal  subalterno,  com  as 
attribuições  fue  lhe  são  próprias  segundo  o 
regulamento  geral  das  alfandegas  da  província. 
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—  Portaria  provincial  de  10  de  maio.  ^  Boletim 
official  de  Cabo  Verde  n.«  19. 

Pofttos  fl«oaes  -—  Foi  creado  do  porto  da  Ri 
beira  da  Barca,  na  ilha  de  São  Thíago  de  Cabo 
Verde,  um  posto  fiscal  sabaltemo,  dependente, 
com  relação  ao  pessoal,  do  posto  fiscal  da  villa 
de  D.  Maria  II.—  Decreto  de  17  d*agosto. — Día- 

-   rio  do  Governo  n*  188. 

Foi  creado  um  posto  fiscal  em  Ghilomo,  na 

confluência  do  Ruo  com  o  Chire,  e  em  frente  da 
povoação  britannica  de  Chiromo,  devendo  ser 
dírigiae  por  um  3.<*  aspirante  do  circulo  adua- 
neiro da  província  de  Moçambique,  tendo  ao 
seu  serviço  dois  guardas  fiscaes. 

Determmou-se  também  que,  dp  quadro  da 
delegação  aduaneira  de  Inbambane  transitasse 
um  S.""  aspirante  para  o  quadro  da  delegação 
cm  Qaellroane,  em  cuja  immediaia  dependência 
ficaria  o  referido  posto  fiàcal,  e  que  a  respecti- 
va verba,  fixada  no  orçamento  do  djstricto  de 
Inbambane,  fosse  transferida  para  o  orçamento 
do.  districto  da  Zambezia.  —  Portaria  provincial 
de  28  d'agosto.—  Boletim  oficial  de  Moçambique 
n.»  35. 

Vide  Commandos  militares. 

Postos  médicos  — Foi  supprimido  o  posto  me- 
dico oíficial  da  cidade  de  S.  Tbnmé,  creado  por 
portaria  provincial  de  5  de  julbo  de  1897.— Por- 
taria provincial  de  28  dd  julbo.  — Boletim  ofíicial 
de  S.  Thomé  n.«  30. 

Pojstos  militares  —  Foi  estabelecido  um  posto 
de  1  cabo  e  3  soldados  junto  à  residência  do 
chefe  dos  balantas  de  Nagué,  na  província 
da  Guiné.  — Portaria  provincial  de  fl  de  feve- 
reiro. —  Boletim  official  da  Guiné  n.*  7. 

Transferido  para  a  povoação  de  Faramcunda 

o  posto  militar  da  de  Gandafé,  no  território  de 
Geba,  da  sobredita  província.  —  Portaria  pro- 
vincial de  8  á^dibnl.  — Boletim  offidal  da  Guiné 
n.»  14. 

Estabelecido  um  posto  militar  no  território 

de  Intím,  na  Guiné  portogueza,  cuja  occnpação 
foi  realisada  a  pedido  do  respectivo  regulo.  — 
Portaria  provincial  de  18  de  maio. —^2f(im 
official  da  Guiné  n.«  21. 

Idem,  na  povoação  balanta  de  Gumeré. — 


Portaria  provincial  de  20  de  maio. —  /;i(o  bole» 
tim  official  n  •  21. 

—  Creado  um  posto  militar  na  fronteira  orien- 
tal do  districto  do  Congo,  próximo,  quanto  pos- 
sível, da  intersecção  do  parallelo  de  Noqui  com 
o  curso  do  Cuango,  constituindo  uma  delega- 
ção subordinada  á  Residência  de  S.  Salvaa<)r. 

—  Portaria  proviocial  de  7  de  junho.  — Bo/«//m 
officinl  de  Angola  n.«  23. 

-*  Approvada  a  portaria  supra.  — Officio  de  15 


de  julho.  —  Boletim  official  àe  Angola  w.»  33. 
—  Mandou-se  considerar  de  dois  kílometros  ao 
redor  da  povoaçã »  de  Cha'«Chaí,  posto  militar 
do  districto  de  Gaza,  mas  apenas  na  margem 
esquerda  do  rio  Limpopo,  a  área  da  jnrisdicção 
da  mesma  povoação  para  os  eíTeitos  da  cobrança 
da  contribuição  industrial  nos  distríctos  da 
província  de  Moçambique,  estabelecida  pelo  re- 
gulamento áê  Iz  de  dezembro  de  i896.  — Por- 
taria provincial  de  21  de  janeiro.— J}o2#/tmo/^- 
cial  d$  Moçambique  nJ*  4. 

Creado  um  p.i>to  militar  com  a  designação 


de  «Commando  militir  do  LiboUo*  em  substi- 
tuição do  iogar  administrativo  de  delegado  do 
governo  on  delegado  da  circumscrípção  do  con- 
celho de  Cambambe,  no  Libollo,  província  de 
Angola,  competindo  ao.  respectivo  commandante 


as  attribuíções  de  administrador  de  cooeelho. 
—Portaria  provincial  de  22  de  junho.— JM0« 
tim  official  d' Angola  n.*  25, 

Postos  militares  —  Approvada  a  resolução  do 
governador  geral  d* Angola,  relativa  á  creação 
do  sobredito  commando  militar  do  Libollo. — 
OfficJo  de  8  d'agosto. — Bo/^/m  official  d* Angola 
n.«a7. 

Manéou-se  estabelecer  um  posto  militar  iMt 

povoação  de  Safim,  na  Guiné  portugueza,  e 
outro  na  região  de  Encoche.  —  Portarias  pro- 
vinciaes  de  26  e  29  de  maio.— Ba/efimo/JSoa/ 
da  Guiné  n.®  22. 

Postos  semaphoricos  —  Mandou-se  pôr  em 
execução  nos  postos  semaphoricos  da  província 
de  Cabo  Verde,  desde  o  1*  de  janeiro  de  1900, 
um  novo  systema  de  signaes  de  mais  fácil 
observação  e  mais  económico  para  a  fazenda  pu- 
blica.—  Portaria  provincial  de  17  de  outubro.— 
Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.®  42, 

Praças  da  armada  —  Determinou-se  que  se- 
jam recebidas  pelos  governadores  das  provin- 
das ultramarinas  as  praças  da  araiada  con- 
demnadas,  n^s  estações  navaes,  na  pena  de 
deportação  militar,  quando  mandadas  apresen- 
tar pelos  commandantes  das  referidas  estações. 
—  Portaria  regia,  publicada  no  Boletim  militar 
do  ultramar  de  3  de  junho. — Diário  do  Governo 
n.»  127. 

Nas  colónias,  a  prisão  em  fortalezi  será 

sempre  separada  dos  degredados  e  indígenas, 
verificadas  que  sejam  as  suas  boas  condições 
bygienicas  e  de  segurança  por  um  oflQeial  da 
armada  e  um  medico.— Art.*"  87  "*  §  3.*  do  regu- 
lamento disciplinar  da  armada,  approvado  por 
decreto  de  30  de  novembro. — Diário  do  Governo 
n«  283, 

A  praça  considerada  incorrigível  será  trans- 


ferida, como  soldado,  para  o  exercito  do  ultra- 
mar, onde  irá  terminar  o  tempo  de  serviço 
elTectivo  que  lhe  faltar  pela  natureza  do  seu 
alistamento.  —  Art.<»  103.*  do  sobredito  reg ala- 
mento. 

Praças  de  pret — Communícou-se  ao  gover- 
nador geral  de  Moçambique  não  haver  inconve- 
niente em  deferir  a  pre tenção  das  praças  que 
desejem  ficar  ao  serviço  da  província,  devendo, 
porém,  ser  enviada  á  secretaria  da  marinha  e 
ultramar  uma  relação  das  que  ficarem,  com 
indicação  dos  serviços  a  que  são  destinadas, 
afi-n  de  ser  remettida  ao  ministério  da  guerra 
para  regularidade  da  escrípturação.  —  Offlcío' 
de  21  de  dezembro.  —  Boletim  official  de  Mo» 
çambique  n^  6  de  1900. 

Foram  declaradas  extensivas  ás  praçaa  de 

pret  do  exercito  do  reino,  que  íôr^m  servir 
nas  companhias  privilegiadas,  as  disposições 
da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1881.—  De- 
creto de  17  d*agosto  —  Dtorio  do  Governo  n.* 
209. 

Determinou  se  que  as  vantagens  consigna- 


das no  1 1.^"  do  art  3^."*  e  no  art.  38.*  do  decreto 
de  2  de  dezembro  de  1869,  somente  aproveitem 
ás  praças  de  pret  que,  tendo  completado  o  Mn 
tempo  de  serviço  no  ultramar,  ali  contínoam  a 
servir,  sem  interrupção,  e  não  ás  que,  tendo 
concluído  o  mesmo  tempo,  regressam  ao  reino, 
a  sen  pedido,  embora  m  ils  tarde  voltea  s  ser- 
vir nos  corpos  ultramarinos. —  Boletim  míNtar 
do  ultramar  n.*  10  de  3  d*oatubro. — Boletím 
official  da  Gtiiné  a*  46, 

Vide  Étape.^  Vendmentoe.^  Terrenoe, 

Prazos  da  oorõa  — Foram  coneedidoe  por 
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aforamento  a  Victor  Línder,  súbdito  saísso,  re- 
sidente em  Qaellmane,  800  hectares  de  terre- 
nos no  prazo  Pepino,  do  dístricto  da  Zambezía, 
sitio  denominado  ãtirondone,  su]eitando-8e,  po- 
rém, a  todas  as  obrigações  impostas  por  lei. — 
Portaria  provincial  de  7  d'abril.— -Boífttmo/J?- 
cial  de  Moçambique  «.«  7  de  1900. 

Prazos  da  ooroa— Vide  Feirat,  —  Mussóco, 

Presidentes  das  relações  —  Vide  Infor- 
mações. 

Presos  indígenas  —  Vide  Orçammtos. 

Proourador  dos  negoolos  sinioos— Vid<3 
Juiz  de  direito  de  Maean. 

Promoções  —  Na  promoção  dos  oíBciaes  aos 
postos  de  accesso  regula  a  lei  vigente  ao 
tempo  em  que  se  deu  a  vaga.—  Decreto  sobre 
coui^nila  do  supremo  tribunal  administrativo,  de 
S  de  junho— Dtarío  do  governo  n.»  126, 

Mandou-se  contar  como  tirocínio,  para  os 

eíTeitos  de  promoção,  o  tempo  de  serviço  no  ul- 
tramar em  corpos  ou  destacamentos  de  tropas, 
e  collocar  na  respectiva  altura,  na  escala  de 
accesso^  os  oíBciaes  preteridos  na  sua  promo- 
ção.—Carta  de  lei  de  14  de  agosto.— Diarto 
do  governo  n.<»  184. 

roi  approvado  e  mandado  pôr  em  execução 

o  regulamento  para  as  provas  theoricas  e  pra- 
ticas de  aptidão  militar  para  a  promoção  dos 
capitães  dos  quadros  das  forças  ultramarinas  ao 
posio  de  major,  as  quaes  serão  dadas  no  reino. 

Segundo  este  regulamento  os  capitães  dus 
quadros  das  forças  ultramarinas,  chamados  para 
dar  as  provas  de  aptidão  militar,  serão  postos  á 
disposição  do  ministério  da  guerra  e  deverão 
assistir  durante  dois  mezes  aos  exercicics  e 
trabalhos  da  escola  pratica  de  infanteria,  exe- 
cutando os  exercícios  e  serviços  que  lhes  ífôrero 
determinados. 

Emquanto  estiverem  á  di^posiçãe  do  minis- 
tério da  guerra,  perceberão  todos  os  vencimen 
tos,  a  que  tiverem  direito,  pelo  ministério  da 
marinha  e  ultramar  por  conta  da  província  a 
que  pertencerem,  e  mais  o  subsidio  diário  de 
4^000  réis,  emquanto  durar  o  tirocínio,  o  qual 
poderá  ser  pago  na  província^  se  n*esta  tiverem 
deixado  família. 

Aos  capitães  que  vierem  ao  reino  no  goso  de 
licença  graciosa  de  um  anuo  ou  seis  mezes,  ou 
por  qualquer  motivo,  e  tiverem  commandado 
effectivamente  uma  companhia  durante  dois 
annos,  poderá  ser  permittido  antecipar  as  pro- 
vas, se  n'isso  houver  conveniência  para  a  fa- 
zenda publica. 

'Os  candidatos  que  tenham  já  dado  provas 
completas,  segundo  as  instrucções  annexas  ao 
decreto  de  28  de  novembro  de  1878,  poderão, 
.  »e  satisfizerem  às  condições  de  promoção  ao 
posto  de  major,  ser  promovidos  ao  posto  Imme- 
diato  sem  dependência  de  novas  provas. — De- 
creto de  23  de  dezembro.  —  Diário  do  Governo 
n.*  22  de  IhOO. 
Promotor  da  auditoria  da  Guiné  — Vide 

Áudiioria  da  Guiné, 
Professores  —  Vide  JubUaçõo. 


Quadros  —  Foi  augmentado  com  mais  8  tele- 
graphistas  de  i.*  ciasse  e  4  de  2.*  classe  o  qua- 
dro dos  telegraphistas  do  districto  de  Lourenço 
Marques.  — Portaria  provincial  de  9  de  novem- 
bro. —  Boletim  offldal  de  Moçambique  n.»  46. 
Anctorísado  o  angmento  do  quadro  do  pes- 


soal telegrapfaico  da  provinda  de  Angola,  com 
2  primeiros  asppirantes,  a  3601000  réis;  2  iegim- 
dos  aspirantes,  a  300^000  réis;  2  aspirantes 
auxiliares,  a  280^000  réis ;  e  6  telegraphísUs 
militares,  a  280^000  réis.  — Officio  de  29  de 
novembro.  —  Boletim  offíaal  ^ Angola^  n."*  1  de 
1900. 

Quadros  de  saúde  —  Vide  Facultativos. 

Quarentenas  —  Vide  Serviço  dê  saúde. 


Rancho  —  Foram  auctorisados  os  conselhos  ad- 
ministrativos das  companhias  de  infanteria  de 
Bolama  e  de  Bissau  a  mandarem  comprar  em 
Lisboa,  ou  n*cu(ro  qualquer  mercado  nacional, 
os  géneros  para  o  rancho  das  praças. — Porta- 
ria provincial  de  2i  de  fevereiro.  — Boí^ns  of- 
ficial  da  G^iiné  n.'»  8. 

Concedido  o  augmento  de  subsidio  para  ran- 
cho —  de  85  réis  aos  sargentos,  e  de  40  réis  ás 
demais  praças  da  cumpanhía  de  dragões  do 
plan*alto  de  Mossamedes.  —  Officio  de  12  de 
abril.  —  Boletim  offiòal  d: Angola  n.*  20. 

Foi  approvada  a  medida  adoptada  pelo  go- 


vernador da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
elevando  a  200  réis  por  praça  o  auxilio  para 
rancho  dos  officiaes  inferiores.  —  Officio  de  18 
de  setembro.  ~  Bo/ffim  ofpdal  de  S.  Tkcmé, 
n.*  41, 

Foi  auctorisado  o  abono  de  auxilio  para  ran- 


cho aos  degredados  e  presos  indigentes  da  Gui- 
né, nos  dias  festivos  e  de  regosijo  nacional.  <— 
Officio  de  27  de  novembro.  —  itiãíiifo. 

Recebedores  —  Foram  fixadas  as  quotas  dos 
recebedores  dos  concelhos  do  E>tado  da  índia. 
—Portaria  provincial  de  20  de  deiembro  —  Bo- 
letim  cfficial  da  índia  ii.«  99. 

Viae  Percentagens, 

Receitas  e  despesas  —  Vide  Tabeliãs  de  des- 
peza. 

Recenseamento  — Foi  auctorisado  o  gover- 
no a  proceder,  de  dez  em  dez  annos  ao  recen- 
seamento da  população  nas  possessões  ultra- 
marinas. —  Carta  de  lei  de  17  d'agosto.— Dta- 
íio  do  Governo  n."  189, 

Determiuou-se  que  os   governadores  das 

possessões  ultra marmas  enviem  à  secretaria  da 
marinha  e  ultramar  os  projectos  de  regulamen- 
tos e  instrucções  especíaes,  que  entendam  con- 
veniente adoptar-se  nas  diíTerentes  regiões  com- 
prehendidas  nos  respectivos  governos,  a  fim  de 
se  dar  cumprimento  ao  disposto  na  supra  cita- 
da carta  de  lei  sobre  o  primeiro  recenseamento 
geral  da  população^  devendo  taes  projectos  e  as 
informações  que  a  elles  se  refiram  dar  entrada 
n*aquella  secreUria  até  31  de  março  de  i90a 
—  Portaria  régia  de  23  de  novembro.  —  Diário 
do  Governo  n.«  268, 

Recenseamento  eleitoral  —  Por  ser  im- 
possível, na  província  d*Angola,  cumprir  os 
actos  do  recenseamento  eleitoral  nos  prasos  in- 
dicados no  quadro  que  faz  parte  da  lei  de 
26  de  julho,  foram  fixados  outros  prasos 
para  as  operações  da  organisação  e  reviãio  do 
alludido  recenseamento.  —  Poruria  proTbiciai 
de  5  d*outubro.  —  Boíff tm  official  íe  Angola 

n.»  40. 

Tendo-se  designado  o  dia  15  de  dezembro 

para  a  installaçao  em  todos  os  concelhos  da  so- 
bredita provinda,  das  commissões  do  recensea- 
mento eleitoral^  e  prevenindo  o  caso  de  qne 
n*aquelle  dia  se  não  achasse  ainda  nomeada  em 
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qualqaer  concelho  a  respectiva  cornmlssào,  de- 
termiDoa-8e  qae,  n(»s  termos  do  S  B.""  do  art.« 
H^."*  da  lei  de  26  de  julho,  quando  se  dé  o  caso 
previsto,  a  commissào  existente  se  installasse 
no  mencionado  dia  e  procedesse  às  operações 
do  recenseamento  até  ser  sabstituida.  —  Porta- 
ria provincial  de  28  de  novembro.  — Bo/^/i/n 
officUU  de  Angola  n.*  õO, 

Reoenseamento  eleitoral  —  Foram  marca- 
dos os  prasos  para  a  organisação,  na  província 
de  Cabo  Verde,  do  recenseamento  eleitoral  no 
anno  de  1900,  e  par^a  a  saa  revisão  nos  aniios 
subsequentes,  sendo  o  recenseamento,  cujo  li- 
vro fôr  encerrado  depois  de  30  de  junho,  o 
legal  para  as  eleições  a  eífúctuar  desde  essa 
data  até  que  haja  um  posterior,  e  devendo  os 
juizes  de  direito,  quando  das  suas  decisões  em 
assumptos  de  recenseamento  eleitoral  haja  re- 
curso para  os  tribunaes  superiores,  enviar  re- 
lações dos  nomes  dos  recorrentes  às  respecti- 
vas commissões  do  recenseamento,  para  estas 
poderem  saber  se  devem  encerrar  os  livros  na 
época  designada  ou  se  devem  aguardar  as  re- 
soluções finaes.  —  Portaria  provincial  de  27  de 
dezembro. — Boletim  ofíicial  de  Cabo  Verde,  sup- 
plenunto  ao  n.^  51. 

Reoursos  —  Foi  dado  provimento  n*um  recurso 
do  padre  António  Castanheira  Nunes,  contra  a 
deliberação  da  camará  municipal  de  Luanda 
que  lhe  reduziu  a  40^000  réis  a  j;ratiflcaçâo 
arbitrada  pela  respectiva  commissào  revisora 
do  recenseamento  eleitoral.— Decreto  sobre  con- 
sulta do  supremo  tribunal  administrativo,  de 
i2  de  janeiro.  —  DiaTio  dç  Governo  n.«  16, 

Por  náo  poder  o  supremo  tribunal  adminis- 
trativo conhecer  dos  recursos  que  respeitem 
a  queatões  de  propriedade  e  posse,  foi  rejeitado 
um  recurso  de  Venctexà  Bonlu  Camotim,  inter- 
posto dos  despachos  admmistrativos  que  o  jul- 
garam usurpador  de  pai  te  de  uma  propriedade 
pertencente  à  communidade  da  aldeia  Mar- 
coim,  do  Estado  da  Indí<i.  — Decreto  de  8  de 
julho. —  Diário  do  Governo  n.*  153. 

Foi  dado  provimento  n*um  recurso  inter- 
posto por  António  Maria  de  Jesus  Castro  e  Mo- 
raes, professor  da  escola  pnncipal  de  instrucçào 
primarici  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
da  deliberação  da  camará  municipal  do  conce- 
lho de  8.  Thomó,  que  lhe  indeferiu  um  reque- 
rimento em  que  pediu  ser  abonado  da  importân- 
cia das  rendas  de  casas  que  pagou  para  a  es- 
cola.—  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tri- 
banal  administrativo,  de  27  de  abril. — Diário 
do  Governo  n.*  98. 

Idem,  n*um  recurso  de  Joaquim  Augusto 

Mendes,  tenente  coronel  reformado  do  quadro 
oriental  das  forças  ultramarinas,  pedindo  me- 
lhoria da  sua  situação,  visto  não  ter  sido  pro- 
movido àquelle  pjsto,  a  que  tinha  accesso  em 
30  de  julho  de  1895,  para  o  que  se  invocou  inde- 
vidamente o  decreto  de  16  do  agosto  do  mesmo 
anno  que  reduziu  o  respectivo  quadro. — De- 
creto sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, de  2  de  junho.  —  Diário  do  Governo 
n.«  126. 

Foi  negado  provimento  n*um  recurso  de 

Manuel  José  Ferreira  dos  Santos  e  outros,  da 
ilha  de  S.  Thomé,  contra  o  lanç^imento  da 
decima  de  juros  relativa  ao  capital  de  12:000^000 
réis  que  lhes  foi  mutuado  pelo  Banco  nacional 
ultramarino. — Decreto  sobre  consulta  da  junta 
consultiva  do  ultramar,  de  8  de  julho.  —  Diário 
do  Governo  n^  156. 


Reourtos  — Por  ser  da  competência  da  junta 
consultiva  do  ultramar  julgar  em  segunda  ins- 
tancia os  recursos  interpostos  dos  accordãos  do 
conselho  de  provinda  sobre  contas  das  corpo- 
rações de  piedade  e  beneficência,  foi  dada  outra 
redacção  do  art*  23i.^  livro  1.*,  do  regula- 
mento das  con  frarias  do  Estado  da  índia,  de  6 
de  fevereiro  de  1897,  no  sentido  de  serem  os 
recursos  dos  accordãos  do  conselho  de  provín- 
cia, relativos  às  contas  das  mesmas  confrarias 
e  outros  estabelecimentos  pios  e  de  beneficên- 
cia, interpostos  para  a  alludida  junta  consultiva 
do  ultramar  no  praso  de  30  dias  contados  da  in- 
timação. *-  Portaria  provincial  de  10  de  outu- 
bro. —  Boletim  official  da  índia  n.*  80, 

Foi  negado  provimento  n'um  recurso  inter- 
posto por  Ligorio  Nicolao  Cabral,  cirurgião  pela 
escola  dd  Nova  Gôa,  contra  o  accordão  do  con- 
selho de  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que 
manteve  a  deliberação  da  camará  municipal  de 
S.  Thomé,  pela  qual  o  recorrente  foi  dispensado 
dos  serviços  clínicos  do  partido  municipal,  de 
que  fora  encarregado  provisoriamente  pela  mes- 
ma camará,  emquanto  o  logar  não  fosse  provido 
em  concurso. 

A  camará,  encarregando  o  recorrente  de  ser- 
viços provisórios,  não  tinha  que^o  ouvir  para  o 
dispensar  dos  me.nmos  serviços,  pois  que  oart.* 
127.*  do  código  administrativo  de  1842  refere-se 
aos  médicos  providos  definitivamente  nos  par- 
tidos municipaes,  e  tal  provimento  é  que  con- 
stituo um  contracto  que  só  pôde  ser  alterado 
por  mutuo  accordo  das  partes  contractantes  ou 
por  falta  de  cumprimento  das  condições  do 
mesmo  contracto.  —  Decreto  sobre  consulta  do 
supremo  tribunal  administrativo,  de  8  de  julho. 

—  Diário  do  Governo  n.*  153. 
Regedorlas  —  Determinou-se  que  as  aldeias 

de  Agonda  e  CoUa,  na  Estado  da  índia,  passas- 
sem a  constituir  três  regedorias,  denominadas: 

—  de  Agonda,  de  Sírotty  de  Colla  edeMolorém 
de  Colla.  —  Portaria  provincial  de  21  d'abril.  — 
Boletim  ofíiciai  da  Inaia  n.""  31* 

Regimen  aduaneiro  —  Vide  Alfandegas. 

Regimento  da  administração  de  Justi- 
ça—  Communicoo-se  ao  governador  geral  da 
província  de  Moçambique  ter  eido  rejeitada  in 
limine  uma  reforma,  ou  antes,  um  regimento  da 
administração  de  justiça  nos  territórios  conti- 
nentaes  da  comarca  de  Moçambique,  approvada 
por  portaria  do  governador  geral  interino,  de 
12  d'abril  de  1898,  e  publicada  no  boletim  offi- 
cial, n.^  16,  de  16  do  referido  mez,  não  só  por 
fazer  na  organísacão  judicial  em  vigor  e  nas 
leis  do  processo  alterações  gravíssimas  sob  o 
ponto  de  vista  da  independência  do  poder  judi- 
cial e  das  garantias  da  defesa,  mas  também 
porque  a  alludida  reforma  foi  approvada  e  pu- 
bhcada  com  manifesta  uffensa  da  carta  orgânica 
ou  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869,  que  não 
permitte,  em  caso  algum,  aos  sovemadores  do 
ultramar  que  alterem  a  organisação  do  poder 
judicial  ou  as  leis  do  processo. —  OiQcio  de  30 
de  maio. —  Inédito. 

Registo  civil  —  Mandou-se  tomar  extensivo 
aos  regedores  e  offlciaes  encarregados  do  re- 
gisto civil  dos  habitantes  não  christãos  do  Es- 
tado  da  Índia  o  disposto  no  artigo  2.^  e  seus 
números  da  lei  de  13  de  maio  de  1896. — Por- 
taria provincial  de  21  de  iunho.-^  Boletim  ofíi- 
cial da  índia  n.^  49. 

Regulamento  disciplinar  do  exercito— 
Foram  substituídos  por  outros  os  art«'  72.%  73.*> 
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74.«  6  77.«  do  regulamento  disciplinar  do  exer- 
cito em  viffor  no  Estado  da  Índia. — Portaria 
Í^roYiocial  de  i2  de  janho. — Bolrtim  ofjiáal  da 
ndia  n.*  46. 

Regulamentos -^  Foram  approvados  os  rega- 
lamentos  si*bre  licença  para  <rães,  organisa- 
çlo  da  commissão  sanitiria  da  Beira  e  extrac- 
ção da  areia  das  praias,  mandados  execu- 
tar pelo  governador  dos  territórios  da  com- 
Enhia  de  Moçambique.  —  Portaria  de  31  de 
leíro. — õiano  do  Governo  n.«  38. 

Approvado  o  regnlamento  sobre  a  compe- 
tência disciplinar  e  fiscal  dos  chefes  militares 
das  cireornscripções  dos  territc>rios  da  sobredita 
companhia.  —  Decreto  de  25  de  maio.  —  Diatio 
do  Governo  n.«  121. 

Idem,  o  regulamento  das  pautas  ultramari- 
nas.—Decreto  de  8  de  junho.  — Diário  do  Go- 
verno !!.•  131. 

Approvado  um  regulamento  para  o  serviço 

dos  vapores  das  visitas  aos  navios  no  porto 
Grande  da  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde. 

—  Portaria  provincial  de  7  de  junho.  — Bo/^/rm 
offeial  de  Cabo  Verde  n.«  23. 

Idem,  o  regulamento  da  importação  de  ar- 
mas e  snas  munições  na  província  de  Angola. 

—  Decreto  de  43  de  setembro.  —  Diário  do  Go- 
vemo  n.»  210. 

Substituído  o  regulamento  para  o  serviço 

telegraphico  e  teleplionico  do  Estado  da  índia, 
de  9  d*agosto  de  1898.  —  Portaria  provincial  de 
31  d*agusto.  —  Boletim  offidal  da  índia  n.*  68, 

Foi  approvado  e  mandado  executar,  até  re- 
solução do  governo  da  metrópole,  o  regula- 
mento para  o  serviço  de  transporte  de  passa- 
geiros e  bagagens  no  Porto  Grande  da  ilha  de 
S.  Vicente  de  Cabo  Verde.  —  Portaria  provin- 
cial de  25  de  setembro.  —  Boletim  offidal  de 
Cabo  Verde  n.«  89. 

Foi  approvado,  para  ter  immediata  execução 

nas  provindas  ultramarinas,  o  regulamento  do 
trabalho  dos  indígenas.— Decreto  de  9  de  no- 
vembro.—  Diário  do  Governo  n.<>  2C2. 

Determinou-se   que  os  governadores  das 

provindas  ultramarinas  formulem  e  submetiam 
a  approvação  do  governo  os  regulamentos  para 
a  execução  do  decreto  de  9  de  novembro  que 
regalou  o  trabalho  dos  indígenas,  tendo  muito 
em  vista  adaptar  ás  circumstancias  especiaes 
de  cada  possessão  as  disposições  d'aqueile  de- 
creto, e  devendo,  para  que  os  regulamentos  a 
formniar  offereçam  plena  garantia  de  efQcaz 
execução,  ser  ouvidas  todas  as  estações  que 
possam  concorrer  para  a  sua  mais  conveniente 
redacção.— Portaria  régia  de  18  de  novembro. 

—  Diário  do  Governo  n.»  277. 

Foi  approvado  e  mandado  pôr  em  execução 

nas  províncias  e  dSstrictos  ultramarinos,  in- 
claiado  os  territórios  das  companhias  privile- 
giadas, desde  i  de  março  de  1900,  o  reguia- 
nNitto  disciplinar  das  forças  militares  ultrama- 
rinas. —  Decreto  de  23  de  novembro.— Dtano 
do  Governo  n*«  272. 

. —  Foi  alterada  a  tabeliã  de  preços  por  que  de- 
vem  ser  pagos  os  indígenas  que  trabalham  na 
provinda  de  Moçambique,  a  qua<.  faz  parte  do 
regnlamento  approvado  por  portaria  provincial 
de  f  de  maio  de  1896.— Portaria  provincial  de 
IS  de  setembro.— Bo/«fiffi  offidal  de  ÍSoçambi" 
que  n.*  87.  Rectificação  no  n.*  42. 

Vide  Guarnições  uUramarinaê—  Companhia 

do  Nyatsa^  Commumdades  agrícolas  —  Compa- 
nhia de  Moçambique  — '  Lazaretos  —  Pesca  — 


Pilotagem  ^  FromoMes  —  Polida  dvU  —  Colo- 
nisação  ^Mattas^  Padarias  militares —  Serviço 
de  saúde — Álfandeaas — Terrenos — ÈHneu. 

Reguioe  —Foi  confirmado  no  seu  logar  o  regalo 
de  Intim,  de  nome  Tabanca,  na  provinda  da 
GuinA  — Portaria  provincial  de  11  de  fevereiro. 
— Boletim  offidal  da  Guiné  n.^  7. 

Relações  dos  distrlctos  Judioiaes  — Vide 
Informações. 

Repartição  dos  serviços  hydraulloos  — 
Achando-se  a  agricultura,  i  o  Estado  da  Índia, 
qoasi  única  e  exclusivamente  à  mercê  das  eba- 
vas,  por  falta  de  convenientes  trabalhos  de  irri- 
gação, foi  creada  no  referido  Estado  a  Repartição 
dos  serviços  hydraulicos,  com  sede  em  Mormagão, 
sendo  director  doestes  serviços  o  director  da 
flscalisicão  do  caminho  de  ferro,  auxiliado  por 
um  conauctor  de  2.*  classe,  um  desenhador  • 
um  agrimensor  habilitado  com  o  respectivo 
curs^,  com  as  seguintes  gratificações  e  ajudas 
de  custo . 

Director,  alem  dos  seus  vencimentos.  100 
rupias  mensaes  e  5  rupias  diárias  de  ajuda  de 
CQSto,  quando  em  trabalhos  de  campo; 

Conductor,  idem,  25  rupias  de  gratificação  e 
2  rupias  de  ajuda  de  custo ; 

Desenhador,  idem,  20  rupias  de  gratificado 
e  1,5  rupias  de  ajuda  de  custo; 

O  agrimensor,  sendo  um  agente  fiscal  do  ca- 
minho de  ferro  que  desempenhar  as  respectivas 
funcções  emquauto  não  huuver  agrimensores  de- 
vidamente habilitadoii,  1  rupia  e  8  tangas  de  ajuda 
de  custo  diária,  quando  em  trabalhos  de  campo, 
e  gratificação  correspondente  a  20  rupias  men- 
saes, quando  em  trabalhos  de  gabinete. —  Por- 
taria provincial  de  21  d'oatubro.—Boíef tm  offi- 
dal da  índia  n.*  88. 

Repartições— Determinou-se  que  as  differentes 
repartições  publicas,  estabelecidas  nos  distrlctos 
de  Damão  e  Diu,  do  Estado  da  índia,  forneçam 
aos  respectivos  gov^^madores  todas  as  informa- 
ções olnciaes  que  elles  lhes  requisitarem  sobre 
negocies  da  sua  com|)etencia.  —  Portaria  pro- 
vincial de  23  áe  novembro. —Boletim  offidal  da 
índia  n."*  93. 

Repartições  de  fazenda  — Foi  dada  nova 
organisação  aos  serviços  de  fazenda  da  Guino 
portugueza,  recons(ituindo-se  a  respectiva  repar- 
tição de  fazenda  nos  termos  do  decreto  de  20  de 
dezembro  de  1888  o  do  regulamento  de  7  de 
novembro  de  1889. 

Segando  esta  nova  organisação,  será  aalludida 
repartição  de  fazenda  dirigida  por  nnr  chefe  de 
nomeação  régia,  havendo,  alem  d>ste,  um  I.* 
escrípturario  sub-chefe,  dois  t.^  escriptararios 
e  quatro  aspirantes  de  nomeação  do  governa- 
dor, sobre  proposta  do  chefe  da  repartição,  tendo 
apenas  vencimento  de  exercido  e  sem  outro 
direito  que  não  seja  o  de  admissão  ao  guaáro. 
O  thesoareiro  da  província  accumularà  estas 
funcções  com  as  de  thesourelro  da  alfandega  e 
recebedor  do  concelho. 

Haverá  adjunta  á  repartição  uma  secção 
encarregada  do  serviço  da  fazenda  militar,  a 
cargo  de  utu  subalterno  do  corpo  de  officiaea 
da  administração  militar  da  metrópole,  tendo 
como  auxiliares  três  oíficiaes  Inferiores  do  qua- 
dro da  provinda. — Decreto  de  23  de  dezenum>. 
— Diário  do  Governo  ft.«  2^. 

Vide  Fazenda  militar—  Tabdliões  de  notai. 

Residentes  —  Foi  nomeado,  provisoriamente, 
com  a  approvação  do  governo  da  metrópole,  um 
2.<»  tenente  da  armada  para  o  cargo  de  residente 


33 


nas  terras  dos  Angonis,  na  províDcia  de  Mo- 
çambique, vencendo  o  ordenado  de  iOOlOOO  rs. 
mensaes  de  categoria  e  egnai  sratiflcaçâo  de 
exercício.  —  Portaria  proviociai  de  i7  de  julho. 
^Boletim  officiãl  de  Moçambique  n."*  29. 

Réus  reinoldentes  —  roi  declarado  applicavel 
a  todas  as  comarcas  do  districto  jadicial  de 
Loanda  o  decreto  de  i5  de  dezembro  de  1894 
sobre  os  reas  reincidentes.— Decreto  de  20  de 
setembro.  —  Diário  do  Governo  n.*  215. 

Rios  de  Gòa  *  Vide  Contractos. 


Santa  oasa  da  misericórdia  de  Loanda  ~ 

Foi  auctorisada  a  venda  de  alguns  arimos,  per- 
tencentes  a  este  pio  estabelecimento,  devendo 
realisar-se  em  basta  publica  e  ser  o  sen  pro- 
dueto  convertido  em  títulos  de  dívida  publica 
fundada,  com  averbamento  à  mesina  santa  casa. 
—  Portaria  regia  de  10  de  fevereiro.  —  Boletim 
officiâi  d' Angola  n.«  IL 
Saques  —  Communieou-se  ao  governador  geral 
da  província  de  Moçambique  que,  quando  acon- 
teça ter  o  respectivo  governo  geral  de  sacar 
sobre  a  metrópole,  nâo  devem  os  respectivos 
saques  ser  feitos  contra  o  thesoureiro  geral  do 
ministério  da  fazenda,  mas  contra  o  ministro  da 
marinha  e  ultramar.—  Officio  de  30  de  novem- 
bro. ^Boífítm  ofíUial  de  Moçambique  n.""  S  de 
1900. 
Seoretarios  geraes-^-Vide  Vencimenioi, 
Seliagem  — Providenciando-se  sobre  o  serviço 
de  flscalisação  das  peças  de  fazenda  importadas 
do  território  estrangeiro  no  Estado  da  índia, 
foi  determinado:  que,  em  geral,  n*om  dos  ex- 
tremos de  cada  peça,  seja  collecado  um  sello 
aduaneiro,  e  que,  quando  o  commerciante  o  pe- 
dir, se  colloque  o  sello  em  amba8  as  extremida- 
des da  peça,  e  ainda  em  mais  logares,  quando 
ella  se  destine  a  ser  dividida  para  a  venda  ou 
revenda  ambulante,  devendo  os  negociantes, 
que  possuíssem  fazendas  sem  sello,  manifestal- 
as  ate  ao  fim  de  dezembro,  em  qualquer  das  al- 
fandegas ou  delegações,  sob  pena  de  ficarem 
sujeitas  á  apprehensão,  como  descaminhadas 
aos  direitos  aduaneiroSi  as  fazendas  encontra- 
das sem  sello,  depois  de  expirado  aquelie  pra- 
80.— Portaria  provincial  de  il  de  novembro.— 
Boletim  official  da  índia  n.«  89. 
Sèilo  — Mandou-se  declarar  que  as  disposições 
da  portaria  regia  de  21  de  junho  de  1898,  rela- 
tivamente a  transgressões  em  matéria  do  im- 
posto do  séllo,  sâo,  para  todos  os  eíTeitos,  appli- 
caveis  ao  ultramar— Portaria  regia  de  14  de 
janeiro.— Dtario  do  Governo  n.«  14. 

Nos  termos  de  fiança  das  arrematações  dos 

campos  das  commuuldades  agrícolas  do  Estado 
da  Índia,  a  que  se  referem  os  art.**  213.*  a  2l5.« 
do  regulamento  das  mesmas  corporações,  de  30 
d*outubro  de  1886,  incide  a  verba  196  classe 
13.-  da  ubella  1.*  da  lei  do  séllo  de  21  de  ju- 
lho de  1893,  verba  ampliada  pela  lei  de  4  de 
maio  de  1896,  quando  as  fianças  sejam  a  valor 
desconhecido  ou  indeterminado.  Não  ha  neces- 
sidade de  constituírem  taes  contractos  fianças 
a  valor  desconhecido.— Parecer  do  procurador 
da  coroa  e  fazenda  junto  á  relação  de  Nova  Gôa, 
de  31  de  Janeiro.  —  Bo/«ltm  ofíUial  da  índia 

— '  Niô  incida  nos  autos  de  arrematação  de 
bens  moveis  a  verba  n.*  200  da  eluda  lei  do 
seUo.  --  Parecer  do  dito  procurador  da  corAa  e 
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fazenda  de  6  de  fevereiro.  —  Boletim  offieial  da 
índia  n/»  13, 

Sêllo  —  Deve  considerar-se  revogado  pela  lei  do 
sello  de  21  de  julho  de  1893  o  decreto  de  20  de  de- 
zembro de  1877,  que  isentava  do  pagamenU)  de 
séllo  os  diplomas  de  nomeações  dos  encommen- 
dados,  capellães,  e  outras,  feitas  na  archidiocese 
de  Gôa,  e  sobre  os  emolumentos  arrecadados 
pelos  aíludidos  diplomas  incide  o  imposto  de 
contribuição  industrial.  — Parecer  do  dito  pro- 
curador da  coroa  e  fazenda,  de  25  de  fevereiro. 
—  Dito  boletim  ofíícial  n.*  20. 

E  tão  sujeitas  ao  imposto  do  sello,  verbas 

246  a  250  da  tabeliã  2.*,  annexa  á  lei  de  21  de 
julho  de  1893,  as  relações  de  subsidio  e  de 
etape  dos  oílicíaes  do  exercito  em  serviço  no 
ultramar,  sendo  só  d*elte  isentas  as  folhas  de 
pagamento  que  tiverem  a  natureza  de  pret.-^ 
Parecer  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  junto 
à  Relação  de  Loanda,  de  18  de  julho. —Bo/«(im 
offieial  d* Angola  n.®  29. 

Resolveu-se  que  o  recibo  passado,  em  papei 

sellado  da  taxa  de  100  réis.  por  um  advogado 
ao  seu  constituinte,  comquanto  lhe  chame  «de- 
claração», não  está  isento  do  séllo  especial  at- 
tribuido  aos  recibos  pelas  verbas  251  a  254  da 
tabeliã  n.«  2  da  lei  de  21  de  julho  de  1893,  mo- 
dificadas pela  de  4  de  maio  de  1896  — Consulta 
do  procurador  da  coroa  e  fazenda  junto  da  Re- 
lação de  Nova  Gôa,  de  12  de  setembro.  —  BoU^ 
Um  offidal  da  índia  n.*  7.3. 

Estão  sujeitos  á  disposição  da  tabeliã  n.*  1, 


classe  1.*  alinea  a)  da  lei  do  sello  de  21  de  ju 
lho  de  1893,  os  livros  da  escripturação  das  as- 
sociações de  soccorros  mútuos  do  Estado  da 
índia,  relativa  a  empréstimos  sobre  penhores, 
não  obstante  a  isenção  consignada  no  ari*  13.*, 
n  *  3  alinea  a)  do  decreto  de  28  de  fevereiro  de 
1891  e  reproduzida  co  decreto,  em  vigor,  na 
metrópole,  de  2  de  outubro  de  1896. 

Da  mt^sma  forma,  os  tt  rmos  de  desempenho 
estão  sujeitos  ás  verbas  170  da  lei  de  1893  e  á 
citada  nova  verba  da  lei  de  1896,  e  bem  assim 
às  verbas  251  e  seguintes  da  lei  de  1893,  com 
as  modificações  feitas  pela  de  1896. 

Não  estão  sujeitas  a  séllo  a  substituição  de 
penhor  e  as  reducções  de  credito  e  penhor. 

A  elevação  do  credito  e  penhor  paga  o  sello 
especial  que  lhe  corresponde,  além  do  de  200 
réis,  da  verba  accrescentada  á  classe  14.*  da 
tabeliã  1.*  da  lei  de  1893,  á  qual  também  estão 
sujeitos  os  contractos  de  substituição  de  penhor, 
reducção  de  credito  ou  penhor  e  os  de  proro- 
gação  do  praso  de  vencimento  dos  mesmos  con- 
tractos. —  Parecer  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda  junto  á  Relação  de  Nova  Gôa,  de  12  de 
setembro.  —  Boletim  offidal  da  índia  n.*  7^. 
—  Nào  estão  sujeitos,  no  Estado  da  índia,  ao 
séllo  do  papel  ou  do  acto,  por  não  estarem 
comprehendidos  nas  verbas  n.<"  106  e  214,  nem 
em  (jualquer  outra  verba  das  tabeliãs  annexas 
à  lei  de  21  de  julho  de  1893,  os  annuncios  ex- 
trahídos  dos  editaes  ou  éditos  publicados  em 
periódicos. 

Esses  annuncios  estão  unicamente  sujeitos  ao 
séllo  de  10  réis,  da  verba  n."*  317  da  citada  lai. 
—  Parecer  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
junto  à  Relação  de  Nova  Gôa,  de  6  d*outubro. 
—Boletim  offidal  da  índia  n.^  79. 

Foi  declarado  que  o  sélio  da  verba  272  das 


tabeliãs  vigentes  e  applicavel  a  cada  averba* 
mento^  pertence  m  declaração  equivalente,  que 
se  faça  depois  de  averbados  ou  entregues  os 
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títnlos  ao  primeiro  possoídor.  —  Portaria  régia 
de  7  de  novembro. — Diário  do  Governo  n.» 
253. 
Sêllo — DecIaroQ-se  que  o  escrivão  de  fazenda  do 
coDcelho  de  D;imào,  do  Estado  da  lodia,  devia 
admíttír  ao  pagamento  do  séilo  devido,  e  mesmo 
da  multa,  amas  declarações  de  um  proprietário, 
OKcriptas  em  papei  seílado,  de  ter  arrendado 
verbalmente,  em  1898,  a  determinados  indivi- 
dues, por  pensões  indicadas  nas  mesmas  decla- 
rações e  por  tempo  de  um  anno,  diversos  pré- 
dios rústicos,  embora  faltassem  as  assignatoras 
dos  arrendatários  e  se  referissem  a  contractos 
feitos  ha  mais  de  um  anno. —  Parecer  do  pro- 
curador da  coroa  e  fazenda  Junto  á  Relação  de 
Nova  GÔ3,  de  17  d'outubro.  —  Bo/^/iw  official  da 
índia  n « 83. 

Vide    Tribunaes   de   contas. -- Imposto   do 

sêllo. 

Sêlios  postaes  —  Foi  auctorisada  a  emissão 
de  séllos  po^taes  das  taxas  de  5,  10«  15  e  20 
avos  e  do  bilhete  pustal  de  1  avo  para  a  pro- 
víncia de  Macau,  e  de  ^ô!los  postaes  de  10  e  20 
avos  para  o  districto  de  Timor.  —  Decreto  de 
11  d*outubro.  —  Díarto  do  Governo  n.<»  234 

Por  se  terem  exgottado  no  correio  de  Lou- 
renço Marques  os  sólios  posiaes  de  50,  2tS,  20, 
5  e  2  ^  2  réis,  mandou  se,  provisoriamente,  con- 
siderar sólios  postaes  os  sólios  forenses,  corta- 
dos a  meio,  com  carimbo  do  referido  correio  in- 
dicando a  taxa  correspondente  ao  seu  valor. — 
Portaria  provincial  de  6  de  fevereiro. —  Boletim 
official  de  Moçambique  n.®  6. 

Seminários  —  Vide  Contas. 

Serviçaes  e  colonos  — Providenciou- se  no 
sentido  de  regularisar  o  contracto  eventual  de 
serviçaes  na  província  de  Guiné  portugncza 
com  destino  ás  roças  di  provincía  de  S.  Thomé 
e  Príncipe.  —  Penaria  régia  de  17  d^abril. — 
Boletim  official  da  Guiné  n  °  19. 

Vide  Editaes. 

Serviço  de  fazenda  —  Vide  Bepartições  de 
fazenda. 

Serviço  Judiciai  —  Vide  Mditires. 

Serviço  militar  —  Vide  Juntas  de  saúde. 

Serviço  de  saúde  — Foram  mandadas  consi- 
derar revogadas  todas  as  determinações  provin- 
ciaes,  referentes  á  nomeação  de  chefe  interino 
do  serviço  de  saúde  da  província  da  Guiné  por- 
tugueza,  por  não  existir  legalmente  similhante 
logar.  —  Portaria  regia  de  26  d'abril — Boletim 
oficial  de  Cabo  Verde  n.»  20. 

Todo  o  pessoal  do  serviço  de  saúde  de  Macau 

e  Timor  é  subordinado,  directamente,  em  assum- 

Çtos  disciplinares,  ao  governador  do  districto  de 
ímor  durante  o  tempo  que  permanecer  na  área 
da  sua  jurisdicção  —  Decreto  de  30  de  novem- 
bro íart.  2.**).  — Díarto  do  Governo  n."*  274, 
Mandou-se  pôr  em  execução,  provis  ria- 


mente^  até  á  approvação  definitiva  uo  governo 
da  metrópole,  o  regulamento  interno  do  serviço 
de  saúde  da  provincía  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
pelo  qual  é  creado  um  logar  de  administrador 
do  hospital,  creando-se  também  receitas  muito 
snperiores  à  despesa,  que  ha  muito  estavam 
despresadas  por  falta  de  regulamento  —  Pt^rta- 
ría  provincial  de  17  d*outubro.  — Bo/^^m  official 
de  S.  Thomé  n.«  42. 

-T-  Determínon-se  que,  no  impedimento  ou  falta 
do  delegado  da  junta  de  saúde,  fique  o  serviço 
da  delegacia,  nas  praças  de  Damão  e  Diu,  do 
Estado  da  índia,  a  cargo  dos  facultativos  mili- 
tares das  mesmas  praças;  sendo  desempenhado 


por  escala  organisada  pelo  facultativo  mais  gra- 
duado ou  antigo. — Ordem  de  i9  d*outabro  — 
Boletim  official  da  índia  n.®  85. 
Serviço  de  saúde— Approvado  o  regulamento 
do  serviço  de  saúde  de  Stacau  e  Timor.  —  Por- 
taria regia  de  14  de  dezembro.— Diário  do  Go* 
vemo  n.»  48  de  19(X>. 

Por  ser  de  conveniência  estabelecer  em 

Lourenço  Marques  o  systema  quarentenario 
estatuído  no  regulamento  geral  de  sanidade  ma- 
rítima, approvado  por  decreto  de  21  de  janeiro 
de  1897,  mandou-se  alli  permittir  quarentenas 
aos  navios  incluídos  nas  hvpotheses  B,  C,  A  K 
e  F  dos  art.o»  112.»,  H3.»  e'll4.»  do  citado  regu- 
lamento, montando-se  na  respectiva  estação  de 
saúde  um  serviço  bactereologico,  e  compon- 
do-se  o  pessoal  da  mesma  estação  do  seguin- 
te :  —  guarda  mór  de  saúde,  1  amanuense,  i 
chefe  de  guardas  e  4  guardas,  escolhidos  entre 
os  guardas  da  alfandega,  que  perceberão  1#000 
réis  de  gratificação  por  dia,  quando  em  serviço, 
incluída  nos  emolumentos  quarentenários.  ~ 
Portaria  provincial  de  20  de  novembro.  -- Bole- 
tim official  de  Moçambique  n*  48. 

Vide  Enfermarias  mtlUares  —  Cartai  de 

saúde. 
Sooiedade  d*agrioultura  ooioniai  — Decla- 
rou-se  continuar  assegurada  por  10  annos  a 
esta  sociedade  a  manutenção  do  regimen  pautal 
e  tributário  em  vigor  na  ilha  de  Príncipe  á 
data  do  decreto  Ja  sua  concessão.  —  Portaria 
regia  de  28  de  fevereiro.— Bo/fftm  official  de 
S.  Thomé  n  o  í8. 
Sociedades  —  Estando  o  governo  auctorisado 
a  fazer  no  código  commercial  de  28  de  junho 
de  1888  as  modiflcações  que  as  círcumstancías 
especíaes  das  províncias  ultramarinas  exigirem, 
e  a  tomar  todas  as  providencias  necessárias 
para  facilitar  a  sua  execução,  estabeleceu-se  que 
as  sociedades  constituídas  em  pai£  estrangeiro 
com  sede  no  reino  ou  em  alguma  das  posses- 
sões ultramarinas  poriuguezas,  as^quaes  tenham 
por  Om  qualquer  ramo  de  commercio  ou  indus- 
tria, ou  qualquer  exploração  agrícola  nas  ditas 
possessões,  terão  de  organisar-se  inteiramente 
deaccordo  com  as  disposições  do  citado  código 
commercial;  devendo  nos  estatutos  d*eBsas 
sociedades  ínserir-se  expressa m-^nte  a  clau- 
sula de  que  ellas  se  consideram  sujeitas,  para 
todos  os  effeitos,  às  leis  e  aos  tribunaes  portu- 
gueses, não  podendo  nenhuma  funccionar  nas 
províncias  ultramarinas  sem  que  os  seus  esta- 
tutos i^ejam  registados  no  tribunal  do  commercio 
de  Lisboa  e  no  tribunal  commercial  da  resp*"- 
ctiva  comarca  do  ultramar,  e  tendo  os  mes- 
mos estatutos  de  ser  approvados  peio  governo 
da  metrópole,  quando  as  sociedades  estrangei- 
ras tiverem  por  fim  exclusivo  ou  principal  a 
exploração  agrícola  em  alguma  possessão  ultra- 
marina portugueza,  ainda  mesmo  que  n 'esses 
estatutos  se  limite  a  menos  de  dez  annos  a  ex- 
ploração e  a  posse  de  quaesqner  tens  immobi- 
liarios.— Decreto  de  23  de  dezembro.— i>kirio 
do  Governo  n.»  /  de  1900. 

Foi  concedida  permissão  para  se  formar  na 

cidade  do  Mmdello,  da  ilha  de  S.  Vicente,  uma 
sociedade  destinada  a  prestar  soccorros  em 
casos  de  incêndio,  com  a  denominação  de 
«Associação  de  bombeiros  voluntários  mindel- 
lenses».  — Portaria  provincial  de  24  de  julho. — 
Boletim  official  de  Cabo  Verde  n.'  30. 

Vide  Estatutos. 

Soldos  —  Vide  Abonos. 
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•ub-deiegado  substituto  do  Julgado  mu- 
nicipal de  S.  Vicente  —  Vide   GicUifica- 

çdes. 


Tabaco — Foram  modificadas  as  íDStracções, 
^pprovadas  pela  portaria  proviDcial  de  i 7  de 
dezembro  de  id98,  regalando  o  serviço  da  con- 
cessão de  licenças,  no  Estado  da  ludía,  paia 
venda  de  tabaco  manipulado,  em  íolha,  pastas, 
rolo,  trança,  picado  e  em  canudos,  cigarros  ou 
charutos,  e  tabaco  em  pó  e  rapé.  — Portaria 
provincial  de  22  de  novembro, -- Boletim  offi- 
ciai  da  índia  n.**  92, 

Tabeliãs  de  despeza  — Foram  fixadas  as  re- 
ceitas e  despezas  das  províncias  da  Africa  Occi- 
dental, da  índia,  de  Macau  e  do  districto  anto- 
nino de  Timor,  para  o  exercício  de  1899-1900, 
conforme  as  tabeliãs  annexas  ao  respectivo  de- 
creto. —  Decreto  de  7  de  setembro.  — JD/arío^o 
Governo  n.*»  205, 

Tabellides  de  notas  —  Foi  revogada  a  porta- 
ria do  commissario  régio  na  província  de  Mo- 
çambique, de  31  de  maio  de  1898,  na  qual  se 
ordenou  que  os  tabelliães  de  notas  dos  distri- 
ctos  de  Moçambique,  Zambezia,  Inhambane  e 
Lourenço  Marques  fossem,  por  turno,  às  res- 
pectivas repartições  de  fazenda  lavrar,  era  livros 
próprios  d'essas  repartições,  os  contractos  de 
arrendamento  e  aforamento  celebrados  entre  o 
Estado  e  os  particulares,  bem  como  todos  os 
mais  que  os  governadores  dos  mencionados  dis- 
trictos  determinassem.  — Portaria  regia  de  20 
de  maio.  —  Boletim  official  de  Moçambique  n.»  29, 

Taxas  de  licenças  — Vide  Licenças  adminis- 
trativas —  Contribuição  industrial  —  Lourenço 
Marques, 

Telegrammas — Foram  dados  esclarecimen- 
tos com  relação  so  estabelecimento  da  taxa  de 
15  cêntimos,  ou  43,5  réis  por  palavra,  com  ap- 
plicação  aos  telegrammas  permutados  com  as 
estações  telegraphicas  da  Zambezia  e  Chire, 
cuja  communicaçâo  com  a  rede  geral  do  globo 
fe  faz  por  meio  de  próprios  entre  as  estações 
do  Ghiromo  inglez  e  poriu(;uez.  — Oificio  de  26 
de  fevereiro.  —  Boletim  official  de  Moçambique 
n.*  10. 

Communicou-se  ao  governador    geral   de 

Moçambique  que  o  equivalente  do  franco,  redu- 
zido de  293  a  258  réis  para  o  efTeito  da  cobran- 
ça das  taxas  telegrapbicas  nas  estações  portu- 
guezas,da  costa  orientaK  durante  o  anuo  de  1900, 
foi  fixado  em  conformidade  com  o  preceituado 
na  clausula  6*  dq  contracto  celebrado  em  16 
d*agosto  de  1895  com  a  companhia  «Eastern 
6l  Scuth  African  Telegraph»,  e  tornar-se-ha 
extensivo  aos  telegrammas  internacionaes  que 
forem  depositados  nas  estações  do  governo,  es- 
tabelecidas na  província,  com  o  fim  de  segui- 
rem ao  seu  destino  per  intermédio  dos  cabos 
que  amarram  em  Moçambique  e  Lourenço  Mar- 
ques.—  Oflicio  de  14  de  dezembro.  —  Boletim 
official  de  Moçambique  n.*"  6  de  1900, 

Telegraphos  —  Annunciou-se  em  5  de  julho, 
pela  direcção  geral  do  ultramar,  ter  sido  aberta 
ao  serviço  official  e  particular  uma  estação  te- 
legraphica,  na  ilha  da  Inhaca,  districto  cie  Lou- 
renço Marques,  podendo  permutar  telegrammas 
com  a  metrópole.  —  Boletim  offidcU  de  Moçam- 
bique n.^  34. 

Foi  aberta  ao  serviço  official  e  particular 

uma  estação  telegraphica,  com  o  horário  de 
serviço  limitado^  em  Catumbella,  districto  de 


Benguella^  na  província  d* Angola,  podendo  a 
mesma  estação  permutar  telegrammas  com  a 
metrópole.  —  Annencio  de  25  de  novembro. — 
Boletim  official  de  Angola  fi.<*  õ2. 
Vide  Regulamentos  —  Qimdros, 


Telephones  —  Vide  Regulamentos, 

Tempo  de  serviço  —  Vide  Companhias  de 
saúde. 

Terrenos  —Foi  delarada  a  interpretação  a  dar 
ao  a."*  5,  do  ^  único  do  art."*  l.<>  da  lei  de  21  de 
ago>to  de  1856,  no  .^entido  de  que  o  pomo  de 
partida  para  a  medição  da  zona  de  80  melros, 
cuja  albeaçào  o  citado  n.""  5  prnhibe,  é  aquelle 
onde  €he|:am  as  aguas  das  maiores  preamares. 
— Portaria  régia  de  7  doutubro.— ííiano  do  Go- 
verno n.*»  229. 

Regulamentado  o  art.»  9.»  do  regulamento 

para  o  serviço  do  corpo  de  policia  e  fiscalisação 
de  Lourenço  Marques,  afim  de  serem  definidas 
as  condições  da  conces^fão  gratuita  de  terrenos 
às  respectivas  praças  de  pret,  que  completarem 
o  tempo  de  serviço  ou  n*elle  se  impossibilita- 
rem«  quando  desistam  de  regressar  ao  reino; 
estabelecendo-se,  para  soldado,  até  2  hectares 
de  terreno  de  1  ■  ordem,  para  cabo,  até  3  he* 
ctares  e  para  sargento  até  5  hectaies,  e,  res- 
pectivamente, o  dobro  de  hectares,  sendo  os 
terrenos  de  ordens  inferiores. 

As  praças,  que  oo  fim  de  3  annos  houverem 
cultivado  os  terrenos  concedidos,  terão  outro 
tanto  dos  mesmos  terrenos. 

O  titulo  de  concessão  é  provisório,  e  só  poie- 
rá  ser  dado  o  definitivo  depois  de  cultivados  os 
terrenos. 

A  secção  de  agrimensura  fará  gratuitamente 
a  medição  dos  terrenos,  quando  se  prove  que 
tiveram  bom  comportamento  as  praças  que  os 
obtiveram. 

Além  das  con Jições  que  o  governo  se  reserva 
na  Concessão  dos  terrenos  mencionados  no  art. 
37.<>  da  portaria  do  commissario  régio  de  24  de 
abril  de  1895,  não  podcrã  o  concessionário  alie- 
nar o  terreno  senão  depois  de  cultivado  e  me- 
diante prévia  licença  do  governador  do  distri- 
cto. —  Portaria  provmcial  de  12  á^ahriL  — Bole- 
tim official  de  Moçambique  n.°  16, 

Foram  considerados  de  1.*  classe  os  seguin- 


tes terrenos  do  dí^triíto  militar  de  Gaza  : 

Povoação  de  Chai-Chai  —  área  de  12  kilome- 
tros  quadrados  na  margem  esquerda  do  Lini- 
nopo,  com  3  kilometros  de  frente  para  o  rio  e  4 
kilometros  de  fundo  em  direcção  ao  monte  Ta- 
vene,  e  mais  a  área  de  3  kilometros  quadrados, 
s<;ndo  3  kilometros  de  frente  para  o  rio  e  1  ki- 
lometro  de  fund»,  na  margem  direita  em  frente 
do  terreno  escolhido  na  margem  esquerda. 

Povoação  de  Chibuto.  —  Zona  compreheúdida 
entre  a  área  formada  por  dois  círculos  concên- 
tricos, tendo  de  raio,  respectivamente  300",  e 
SOO"  em  volta  da  praça  de  Chibuto.  —  Portaria 
provincial  de  30  d*agosto.— £o/e/tm  official  de 
Moçambique  n,^  3õ, 

Mandou- se  considerar  de  l.«  classe  um  ta- 


lhão de  terreno  sito  na  villa  da  Ponta  Vermelha, 
districto  de  Lourenço  Marques,  junto  ás  terras 
da  concessão  Sommerchild,  com  a  área  de 
6:900  metros  quadrados.  —  Portaria  provincial 
de  30  de  dezembro.  —  Boletim  official  de  ^foçam- 
que  n.»  1  de  1900. 

—  Mandou-se  relevar  da  pena  de  reversão  para 
a  fazenda  todos  os  individiuos  que,  tendo  com- 
prado terrenos  em  Mormugão,  n'elia  hajam  in- 
corrido, declarando  no  praso  de  60  dias,  na  re- 
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partição  áò  fazenda  provincial,  pretenderem 
fazer  a  construcção  a  que  se  obrigaram,  e  obri- 
gando-se  a  pagar  ama  taxa  annaal  de  8  tangas 
por  cada  iO  metros  quadrados  até  se  eonciair  a 
referida  construcção  —  Portaria  provincial  de 
20  de  dezembro. — Boletim  official  da  índia  n  * 99, 

Terrenos  — Mandou-se  proceder  ao  arrenda- 
mento, a  longo  praso,  dos  terrenos  do  torofo  de 
Cotigão,  do  Estado  da  índia,  pertencentes  á  fa- 
zenda, dividindo  se  os  mesmos  terrenos  em  qua- 
tro classes,  sendo  os  terrenos  arrendados  isentos 
de  qualquer  contribuição,  além  da  taxa  da  renda, 
durante  todo  o  periodo  do  arrendamento,  e  não 
ficando  os  respectivos  contractos  sujeitos  a  con- 
tribuição de  registo.  —  Portaria  provincial  de 
20  de  áeiembro,  ^  Boletim  offidcU  da  índia 
n.»  99. 

•— ^  Foram  concedidos,  e  titulo  gratuito,  à  Uni- 
versities  misswn  50  melros  quadrados  de  terre- 
no, próximo  ao  Chlromo,  no  disiricto  da  Zam- 
bezi»,  incluindo  o  local  da  sepultura  da  bispo 
Mackensie,  que  tão  dedicados  serviços  prestou 
à  causa  da  civilisação  da  raça  negra. —  Porta- 
ria régia  de  26  d*outubro.  —^Boletim  official  de 
Moçambique  n.®  50. 

Foi  rodueida  a  taxa  de  5  rupias,  estabeleci«1a 

para  a  expedição  dos  alvarás  de  concessã  >  de 
terrenos  na  província  de  Saiary,  Estado  da  ín- 
dia. —  Portaria  provincial  de  29  d'ago8to.  —  Bo- 
letim official  da  índia  n.°  68. 

Na  provinda  de  Cabo  Verde.  —  Concedidos,  de 
aforamento,  90  hectares  de  terreno  baldio,  no 
sitio  denominado  «Topo  de  Caixa»,  na  ilba  de 
S.  Vicente,  a  João  Baptista  Guimarães,  resi- 
dente na  mesma  ilha.  —  Portaria  provincial  de 
29  de  março.— jBo/«/ím  official  de  Cabo  Verde 
«.•  15. 

Confirmada  a  concessão  supra.—- Portaria 


régia  de  7  de  junho.  —  Boletim  official  de  Cabo 
Verde  n.»  28. 

—  Concedidos,  de  aforamento,  a  Francisco  de 
Paula  Rosa,  50  hectares  no  sitio  denominado 
«Canto«  na  ilha  da  Boa  Vista.  — Portaria  pro- 
vincial de  7  de  julho. — Boletim  official  de  Cabo 
Verde  n.»  27. 

—  C(>nQrmada  a  concessão  supra. — Portaria 
régia  de  13  de  setembro. — Boletim  officid  de 
Cabo  Verde  n.»  40. 

—  Concedidos,  por  aforamento,  500  hectares  no 
sitio  denominado  «Estancia  da  Figueira»,  na 
ilha  de  Santo  Antão. —  Portaria  provincial  de 
17  d*agosto.— .Bo/e/tm  official  de  Cabo  Verde 
n.*  aa. 

Confirmada  a  concessão  supra. — Portaria 


régia  de  18  de  novembro. — Boletim  official  de 
Cabo  Verde  n.»  íl  de  1900. 

—  Concedidos,  por  aforamento,  i5  hectares  no 
sitio  denominado  «Achaada  Carreira»,  no  con- 
celho de  Santa  Catharina.— Portaria  provincial 
de  23  de  dezembro.  —  Boletim  official  de  Cabo 
Verde  n.«»  52. 

—  Idem,  idem,  80  hectares  no  sitio  denominado 
«Entre  Montes»,  na  freguezia  de  Santo  Amaro 
Abbade.  — Portaria  provincial  de  23  d*outubro. 

—  Boletim  official  de  Cabo  Verde  n."*  43. 

Na  provinda  da  Guiné.  — Concedido  um  ter- 
reno marginai  ao  sul  da  ponte-caes  do  governo 
de  Bissau,  na  extensão  de  36  metros; 

Idem,  um  talhão,  extra-muros  da  praça  de 
Bissau.  — Portarias  provinciaes  de  22  e  31  de 
agosto.  —  Boletim  official  da  Guiné  n  *  35. 

—  Idem,  por  aforamento :  30  hectares  de  ter- 
reno baldio,  a  leste  da  villa  de  Bolama; 


Um  terreno  baldio,  extra-muros  da  pnça  de 
Bissau; 

Outro  terreno  baldio,  no  mesmo  sitio,  me- 
dindo 30  metros  de  frente  e  50  de  fundo; 

Outro,  DO  mesmo  sitio,  medindo  ÍOfi  metros 
de  frente  e  20  de  fundo ; 

1000  hectares,  junto  i  primeira  cataraeta  do 
rio  Corubal ; 

998  hectares,  hmitados  pelo»  rios  Grande,  de 
Bolama,  Caldeirão  e  Begina; 

994  hectares,  no  presidio  de  Pa  rim; 

1:000  hectares,  nos  lados  norte  e  oeste  da 
ilha  de  Orango; 

1:000  hectares,  na  ilha  de  Caraxe  (arehipe- 
lago  dos  bijagós) ; 

1:000  heiitares,  na  parte  sul  e  oecidental  da 

ilha    Formosa  (dito  archipelago).  — Portarias 

provinciaes  de  11  de  março.— Boff fim  official 

da  Guiné  n.*  //. 

Terrenos  —  JVa  pro9f neta  da  Gume. — Idem, 

.  500  metros  quadrados,  no  presidio  de  Buba; 

400  metros  quadrados,  í&íÍmi; 

10:000  metros  quadrados,  na  povoação  de 

Chime,  na  margem  do  rio  Geba.  —  Portarias 

provinciaes  de  1  áe  múo.^  BoUtim  official  áa 

Guiné  n."  18. 

Cioncedidos,  999  hectares,  ao  norte  deUqai ; 

10.000  metros  quadrados,  próximo  do  porto 
de  Bambadinca,  na  margem  cfo  rio  Geba ; 

1 :000  hectares,  na  margem  do  rio  de  Bissau; 

i50  metros  quadrados,  na  praça  de  Bissau'; 

Um  terreno,  extra-muros  da  sobredita  praça; 

Idem,  ibidem; 

1:000  metros  quadrados,  na  povoação  de 
Chime ; 

50  hectares,  no  sitio  de  Gamtrãm.  —  Porta- 
rias provinciaes  de  6  de  maio.— BoMm  official 
da  Guiné  n  *  19. 

idem.  100  hectares,  na  margem  esquerda  do 


rio  Farim ; 

4  hectares,  em  Bolama; 

Um  talhão,  na  praça  de  Bissau; 

100  hectares,  no  logar  denominado  Tombiai, 
margem  esquerda  do  rio  Farim.  —  Portarias 
provinciaes  de  8  d*agosto.— So^afim  offidal  da 
Guiné  n.*  32. 

—  Idem,  600  metros  quadrados,  extramuros  da 
praça  de  Bissau; 

500  metros  quadrados,  no  ilhen  do  Rei; 

200  metros  quadrados,  extra  muros  da  praça 
de  Bissau; 

1:000  hectares,  na  ilha  de  Caracft^.— Porta- 
rias provinciaes  de  14  d*agosto.»Bo<0fMii  offi- 
dal  da  Guiné  n.*  33. 

Idem,  800  metros  quadrados;  irOOO  metros 


Quadrados;  um  talhão,  800  metros  quadra* 
os,  800  metros  quadrados,  dois  talhões;  800 
metros  quadrados,  800  metros  quadrados,  1:000 
metros  quadrados,  —  extra-muros  da  praça  de 
Bissau;  1:200  metros  quadrados  em  Bissau.» 
Portarias  provinciaes  de  31  d*agosto.— Boí^fM 
official  da  Guiné  n.*  35.  —  ReeUficaçSio  no  np- 
plemento  ao  metmo  numero. 
—  Idem,  i'000  hectares,  na  bifurcação  do  rio 
Geba; 

1:000  hectares,  na  margem  do  rio  de  Farim; 

1:000  hectares,  na  região  banhada  pek)  rio 
Jenico; 

i.OOO  hectares,  entre  o  rio  Farim  e  os  rios 
Bagene  e  Suare; 

5  hectares,  no  rio  Buduco; 

Oito  superfícies  de  300  metros  quadrados, 
cada  uma,  extra-muros  da  praça  de  Bissau; 
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18  metros  quadrados,  ibidem; 

600  metros  quadrados^  do  rio  Grande,  de 
Bolola.  — Portarias províDciaes  de  i6  de  dezem- 
bro.—Bo^tm  offiaal  da  Guiné  n.*  52. 
Terrenos  — Aia  provinda  da  Guiné,  —  CoDce- 
dídos  10:000  metros  qoadrados,  300  metros  qua- 
drados, iO:000  metros  quadrados,  500  melros 
quadrados,  300  metros  quadrados»  2:500  metros 
quadrados,  500  metros  quadrados,  300  melros 

auadrados  e  300  metros  quadrados,  extra-muros 
a  praça  de  Bissau;  1:500  melros  quadrados, 
DO  ubeu  do  Rei.  —  Portarias  provinciaes  de  20 
de  outubro. —foíf^tm  ofíicial  da  Guiné  n.*  43. 

Idem,  seis  snperdcies  de  300  metros  qua- 
drados, cada  uma,  extra-muros  da  praça  de 
Bissau.  — Portarias  provinciaes  de  20  e  30  de 
outubro.  —  Bo/^tm  official  da  Guiné  n"*  44. 

Idem,  um  talhão,  1:000  metros  quadrados, 

600  metros  quadrados,  1:600  metros  quadrados, 
1:200  metros  quadrados,  1:000  metros  quadra- 
dos, 900  metros  quadrados  e  1:000  metros 
quadrados,— extra-muros  da  praça  de  Bissau. — 
Portarias  provinciaes  de  11  de  setembro. —  Bo- 
Uíim  ofíicial  da  Guiné  n,"*  37 -^  Rectificação  no 
n.^40. 

Idem,  iOO  metros  quadrados,  1:000  metros 


quadrados,  500  metros  quadrados,  600  metros 
quadrados,  800  metros  quadrados  e  600  metros 
quadrados,— extramures  da  praça  de  Bissau; 
500  hectares,  no  sitio  denominado  Pau  da  Marca, 
em  Bolama;  30  hectares,  200  hectares  e  1:000 
hectares,  na  circumscrípção  do  presidio  de  Fa- 
rim;  100  hectares,  na  circumscripção  de  Geba; 
10:000  metros  quadrados,  em  São  Domingos, 
circumscrípção  de  Gacheu;  999  hectares,  em 
Bissau.  —  Portarias  provinciaes  de  26  de  se- 
tembro.—  Boletim  ofíicial  da  Guiné,  n.*  39. 
Idem,  sete  superficies  de  300  metros  qua- 


drados, cada  uma,  extra-muros  da  praça  de 
Bissau; 

300  metros  quadrados,  na  margem  do  rio  de 
Farim; 

Uma  área  de  15  metros  de  comprido  e  outro 
tanto  de  largura,  extra-muros  da  praça  de 
Bissau.  —  Portarias  provinciaes  de  25  de  no- 
vembro. —  Boletim  ofíicial  da  Guiné  n.*  47. 

—  Annullada  a  concessão  de  400  metros  qua- 
drados no  presidio  de  Buba,  feita  ao  negociante 
Afi  Baio,  em  30  de  Janeiro  de  1897.  — Portaria 
provincial  de  1  de  maio.— So/eftm  ofíicial  da 
Guiné  n.»  Í8. 

—  Idem,  a  concessão  feita  a  Edmond  Marechal, 
por  portaria  provincial  de  30  de  maio  de  1897; 

—  Idem,  a  concessão  feita  a  Hans  Voss,  por 
Ddrtaria  provincial  de  31  d'outubro  de  1898.  — 
Portarias  provinciaes  de  14  d'agosto — Boletim 
ofíicial  da  Guiné  n.«  83. 

Idem,  a  concessão  de  i:000  hectares,  na  ilha 


das  Cobras,  feita  a  Francisco  Maria  Victor  Gor- 
don,  por  portaria  provincial  de  31  d*outubro  de 
1890.  — Portaria  provincial  de  24  d'agOíto.— 
Boletim  ofpdál  da  Guiné  n.*  34. 
—  Reduzida  a  1 19  hectares  e  8:400  metros  qua- 
drados a  concessão  feita  a  Vicente  Duarte  por 
portaria  provincial  de  31  d*agosto  de  1896.— 
Portaria  provincial  de  14  d'agosto.  -Boletim 
ofídal  da  Guiné  n.*  83. 

Na  provinda  de  iinofo/a  — Goncedidos  250 
hectares  de  terreno  baldio,  no  sertão  do  Am- 
boim,  concelho  de  Njvo  Redondo; 

Idem,  1:000  hectares,  no  me>mo  sitio.— Por- 
tarias provinciaes  de  13  de  janeiro.— Bafeíim 
ofíidal  d^ Angola  n.*  2. 


Terrenos  —  Na  provinda  de  Angola,  —  Conce- 
didos 1:000  hectares,  na  margem  direita  do 
riacho  Callucalla,  no  concelho  de  Icolo  e  Bengo; 

10  hectares,  no  sitio  Qmleva,  no  concelho  da 
HulUa; 

Uma  faxa  na  margem  direiu  do  rio  Tchmum' 
punhime,  e  outra,  medindo  200  metros  de  írenle 
por  120  de  fdndo,  na  povoarão  de  loba,  dito 
concelho.  —  Portarias  provinciaes  de  26  de  ja- 
neiro.-Bo^^tm  ofíicial  d^ Angola  n.*  4. 

Idem,  uma  faxa  na  margem  direita  do  rio 
Tchipumpunhime,  na  povoação  da  Ghibia,  conce- 
lho da  Huiila; 

Três  áreas  de  1:000  hectares  cada  uma,  nas 
margens  do  rio  Bentiaba,  concelho  da  Humpata; 

Duas  áreas  de  300  hectares  cada  uma,  nas 
margens  do  sobredito  rio; 

500  hectares,  na  margem  esquerda  do  mesmo 
rio.  —  Portarias  provinciaes  de  31  de  janeiro. — 
Boletim  ofíidal  d' Angola  n*  5. 

Idem,  uma  faxa  medindo  10  metros  de  frente 
por  100  de  fundo,  no  sitio  denominado  «Praia 
da  Regência»,  concelho  de  Monsamedes; 

170  hectares  na  villa  de  Cabinda,  disU'icto  do 
Gongo; 

Uma  faxa  medindo  i:500  metros  quadrados, 
no  sitio  da  loba.  concelho  da  Huiila.  —  Porta- 
lias  provinciaes  de  10  de  fevereiro.— Bo^/tm 
ofíidal  d' Angola  n."*  6. 

Idem,  10:000  metros  quadrados  na  Ponta  Pa- 
drão, em  8anto  António  do  Zaire; 

i  hectare  no  concelho  da  Humpata; 

i:000  hectares  entre  o  rio  Ufume  e  eerras  da 
Lemba,  no  concelho  da  Barra  de  Dande; 

1:000  hectares  entre  o  dito  rio  e  Moceque  da 
Lemba. 

10  hectares  no  Chimbinpo^  concelho  da  Hum- 
pata.—Portarias  provinciaes  de  23  de  feverei- 
ro.— Boletim  ofíictal  d' Angola  n.*  8. 

Idem,  150  hectares  na  margem  esquerda  do 

rio  Mapunda,  concelho  do  Lubango,  districto  de 
Mossamedes  ; 

1:500  metros  quadrados  no  sitio  chamado 
Quinzau,  no  Ambrizette; 

Três  áreas  de  i:000  hectares,  cada  uma,  na 
Qoissama,  margem  esquerda  do  rio  Quansa,  so- 
bado  de  N*Dalla-N*Gnllo; 

Duas  faxas,  medindo  30  metros  de  frente  por 
50  de  fundo  cada  uma,  e  outra  medindo  15  me- 
tros de  frente  por  100  de  fundo,  no  concelho 
de  Porto  Alexandre,  districto  de  Mossamedes. — 
Portarias  provinciaes  de  25  á^hhril.-^  Boletim 
offidal  d* Angola  n.*  17. 

Idem,  800  hectares,  no  sitio  de  Entre  Soko 

.  e  Songo,  circumscripção  de  Cabinda; 

1:000  hectares,  no  mesmo  sitio.— Portarias 
provinciaes  de  5  de  mkio. -^Boletim  ofíicial  de 
Angola  n,""  18. 

Idem,  10.000  metros  quadrados,  no  sitio  de 


Maquella  do  Zombo,  circumscripção  de  S.  Sal- 
vador do  Congo.  —Portaria  provincial  de  5  de 
m^io.— Boletim  ofíidal  d^ Angola  n.*  19, 
—  Idem,  três  áreas  de  1:000  hectaresi^da  uma, 
no  sitio  Milunda,  concelho  de  Calnmbo; 

20  metros  de  frente  por  15  de  tanáo,  na  mar* 
gem  direita  do  rio  Chiloango ; 

500  hectares,  no  morro  da  Mutamba,  circums- 
cripção de  Cabinda; 

1:600  metros  quadrados  na  MucuHa,  circams- 
cripção  do  Ambrizette : 

Duas  faichas  medindo  50  metros  de  frente 
por  60  de  fundo,  cada  uma,  na  margem  direita 
do  jio  Chiloango,  circumscripção  de  Cacoogo ; 
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8:464  metros  quadrados  no  QuíDzaQ,  círcams- 
cripçâo  do  Ambrizette; 

!l:500  metros  quadrados,  no  mesmo  sitio; 

2:500  metros  quadrados,  na  Mucnila,  dita  cir- 
cumscripçâo; 

790  hectares,  nas  margens  do  rio  Locolla,  cir- 
cumscripçào  de  Cabinda. 

500  hectares,  no  sitio  Quissafo,  concelho  de 
Ambaca : 

1.000  hectares,  entre  os  sitios  denominados 
Eema  e  o  rio  Lulando,  cireumscripção  de  Ca- 
binda; 

50  metros  de  frente  por  50  de  fundo,  e  40 
metros  de  frente  por  50  de  fundo,  no  Ambrizette ; 

Uma  faxâ,  medindo  50  metros  de  lado,  no 
sitio  Qoinzau,  ciri^umscripçào  do  Ambrizette ; 

900  hectares,  a  iebte  do  Puvo  Grande,  cir- 
cumcripçâo  de  Cabinda; 

2:500  metros  quadrados  em  Mucuíla,  circums- 
crlpção  do  Ambrizette; 

900  hectares,  no  sitio  de  Entre  Soko  e  Songo, 
circumscripção  de  Cabinda; 

900  hectares,  a  leste  do  Povo  Grande,  dita 
circumscripção; 

100  metros  de  frente  por  50  de  fundo,  no 
Quinzau,  circumscripção  do  Ambrizette; 

Oito  áreas  de  500  hectares  cada  uma,  uma 
de  200  e  outra  de  1:000  hectares,  nos  sitios 
N'Gumbe,  N'Gango,  Catepa,  Lomba,  Camon- 
gua,  Casunde,  Mucassa,  Camítango,  Quiunze  e 
Luximbe,  no  concelho  de  Malange ; 

2:0(X)  metros  quadrados,  no  Qumzau,  circums- 
cripção do  Ambrizette. 

100  metros  de  frente  por  150  de  fundo,  em 
Maquella  do  Zombo,  circumscripção  de  S.  Sal- 
vador do  Congo  —  Portarias  provi nciaes  de  10 
de  maio.  —  Boletim  offlcial  d* Angola  n.*  19. 
Terrenos  —  Na  provinda  de  Angola  —  Conce- 
didos 1:000  hectares,  no  Piri,  9.*  divisão  do 
concelho  de  Ambaca.  —  Portaria  provincial  de 
13  de  junho.  —  Boletim  official  d* Angola  n.**  2õ. 

Idem,  uma  faxa,  medindo  240  metros  de 

flrente  por  50  de  fundo,  na  Praia  da  Regência, 
concelho  de  Mossainedes; 

1:000  hectares,  no  sitio  Bita,  concelho  de  Ca- 
lumbo; 

24  áreas  de  1:000  hectares  cada  uma,  na 
margem  esquerda  ao  sul  do  rio  Quanza,  conce- 
lho de  Muxima.  ^  Portarias  provinciaes  de  21 
de  junho. — Boletim  official  d' Angola  n.^25. 

Idem^  três  áreas  de  1:000  hectares  cada 

uma,  na  região  ao  sul,  margem  esquerda  do  rio 
Quanza,  concelho  de  Moxima.  ~  Portarias  pro- 
vinciaes de  23  de  junho.  —  Boletim  official  dAn- 
gola  n.»  26. 
Idem,  250  hectares  no  concelho  do  Duque  de 

Bragança  e  250  hectares  na  margem  esquerda 
do  rio  Quimbaxi,  sobredito  concelho; 

1:000  hectares,  no  concelho  de  Ambaca. — 
Portarias  provinciaes  de  11  d*agosto.  —  £o/f/ím 
ofj^al  d* Angola,  n*  32, 

Conflrmadas,  por  portarias  régias  de  7  de  ju- 


nho, as  portarias  do  governo  geral  d'Angoia;--de 
31  de  janeiro^  que  concedeu  1:000  hectare»  de 
terreno  baldio  a  Torres  &  Irmão,  nas  margens 
do  rio  Bentiaba;  de  10  de  fevereiro,  que  concedeu 
á  mesma  firma  um  terreno  medindo  10  metros 
de  frente  por  100  de  fundo,  na  Praia  da  Regên- 
cia; de  4  de  fevereiro,  que  concedeu  a  Figuei- 
redo &  Irmão  1:000  hectares  de  terreno^  na 
margem  esquerda  do  rio  Bentiaba;  de  4  de  fe- 
vereiro, que  concedeu  a  Miguel  Duarte  Lourei- 
ro d' Almeida  500  hectares  na  margem  esquer 


da  do  sobredito  rio;  e  de  4  do  referido  mez  de 
fevereiro,  que  concedeu  á  viuva  Bastos  &  Filnos 
1:000  hectares  no  mesmo  &'\i\o.  —  Boletim  ofíi^ 
ciai  d' Angola  n,°  45. 
Terrenos  —  Na  provinda  de  Angola  —  Confir- 
mada por  portaria  régia  de  12  de  tonho,  a  por- 
taria provincial  de  5  d'ootubro  de  1898  que  con- 
cedeu a  Henrique  Quiriuo  da  Pon<^eca  90u  hecta* 
res  no  monte  Mongantando.  —  Boletim  official 
d* Angola  n.*  45, 

Confirmadas  por  portai  ias  regias  de  i 4  de  ju- 
nho e  13  de  setembro,  as  portarias  provinciaes 
de  10  de  fevereiro  e  10  de  maio,  que  ronced-ram 
a  Joaquim  Ferreira  Patacas  Júnior  170  hectares, 
em  Cabinda,  e  a  Daniel  Ferreira  de  Mattos  e 
Alberto  César  de  Carvalho  Montenegro  1:000 
hectares,  entre  os  sítios  denominados  Eema  e  o 
rio  Lolondo.  —  Boletim  official  d' Angola  n^  45, 

Idem,  por  purtaria  regia  de  1 1  de  outubro, 

as  portarias  provinciaes  de  10  de  maio,  que 
concederam  a  Newton,  Carnegie  &  Comp.*, 
1:000  hectares  no  concelho  de  Calumbo,  e  a 
Arihur  Nightingale  outros  1:000  hectares  no 
mesmo  fitío.  —  BMtim  offidal  d^AngcUa  n.^  46. 

Confirmada  por  portaria  regia  de  10  maio.  a 


purtaria  provincial  de  26  de  janeiro,  que  c<  nce- 
deu  a  Alexandre  da  Conceição  Santos  1:000 
hectares  na  margt^m  d  reita  ao  rio  Calucalta. — 
Bolet  m  offidal  de  Angola  n.«  43, 

Idem,  por  portaria  regia  de  13  de  setembro. 


a  portaria  provincial  de  10  de  maio,  que  conce- 
deu a  Francisco  António  Salsinha  750  hectares 
em  Cabinda.— Bo/f fim  offidal  d' Angola  n."  49. 

—  Confi'madas  pi  r  portarias  regias  de  17  de  no- 
vembro, as  portarias  provinciaes  de  5  de  maio, 
22  e  23  de  junho,  oue  concederam  a  Francisco 
Martins  Swart  1:000  hectares,  entre  Soko  e 
Songo,  na  circumscripção  de  Cabinda;  a  Fer- 
nando de  Almeida  Loureiro  Vasconcellos  1:000 
hectares,  no  valle  do  rio  Quanza,  concelho  de 
Muxima;  a  João  António  de  Brissac  das  Neves 
Ferreira  1:000  hectares  n%  margem  esquerda 
do  lio  Quanza,  dito  concelho;  a  António  Cae- 
tano Callado  de  Castro  e  Lemos,  1:000  hectares 
no  mesmo  sitio ;  e  a  D.  Josepha  Callado  de  Cas- 
tro 1:000  hectares  na  região  ao  sul,  margem  es- 
querda do  sobredito  rio,'- Boletim  offidal  it An- 
gola n.°  52. 

—  Idem,  por  portarias  régias  de  10  de  maio,  as 
portaiias  pr('Ví nciaes  de  27  e  31  de  outubro  de 
1898,  que  c  ncederam  a  José  Annapaz  800  he- 
ctares no  sitio  lema,  circiimscripção  de  Cabin- 
da, e  a  Joaquim  Ignacio  Novaes  de  Carvalho 
1 :000  hectares,  nas  margens  do  rio  Longa,  entre 
o  Donlo  e  o  Bailundo.— Bo/^ftm  offidal  d* Angola 
n.*  26. 


—  Idem,  por  portarias  regias  de  12  junhu,  as 
portarias  provinciaes  de  23  de  fevereiro,  que 
concederam  1:000  hectares  entre  Porto  Grande, 
cordilheiras  de  Mangantando  e  Chiso,  no  distri- 
cto  do  Congo,  a  Lui«  Gonzaga  Ribeiro;  1:000 
hectares,  no  valle  do  rio  Lifune  (Barra  do  Dan- 
do) a  Patrício  dos  Reis  Gomes:  e  1:000  hecta- 
res, no  mesmo  sitio,  a  Raul  Machado  de  Faria  e 
Maia.  —  Boletim  offidal  d' Angola  n.^  29. 

Confirmada  por  portaria  regia  de  17  de  no- 


vembro, a  portaria  provincial  de  10  de  maio,  que 
concedeu  500  hectares,  em  Quissafo,  concelho 
de  Ambaca,  a  Manuel  António  Rolla.  —  Boletim 
offidal  d' Angola  n.*  50. 

—  Confirmadas  por  portarias  regias  de  17  de  no* 
vembro,  as  portarias  provinciaes  de  10  de  maio, 
22  e  23  de  junho^  que  concederam  a  Manuel 
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Gomes  dos  Santos  i;000  hectares  em  Milunda 
concelho  de  Galumbo;  a  Bernardo  Homem  Ma- 
chado (conde  de  Caria)  1:000  hectares  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Qaanza,  concelho  de  Má- 
xima; e  a  Luiz  Adolpho  de  Ohveira  Sommer, 
1:000  hectares  no  mesmo  sitio.  —  £o/^(im  o/^- 
ríal  d* Angola  n.«  6  de  Í900, 

Terrenos  —  Na  provinda  de  Ango/a.  —  ConQr- 
madas  por  portarias  regias  de  17  de  novembro, 
as  portarias  provinciaes  de  22  de  Junho,  que 
concederam  1:000  hectares  na  margem  esquerda 
do  rio  Quanza,  concelho  de  Muxíma,  a  caia  um 
dos  seguintes  concessionários :~  Luiz  Diogo  da 
Silva,  Anselmo  de  Andrade  e  conde  de  Mendla. 
— Boletim  official  d* Angola  n.*  9  de  Í9u0. 

Idem,  por  portarias  regias  de  17  de  novem- 
bro, as  portarias  provinciaes  de  22  de  junho 
que  concederam  1:000  hectares  de  terreno  bal- 
dio, na  margom  esquerda  do  rio  Quanza,  con- 
celho de  Muxima,  a  cada  um  dos  seguintes  con- 
cessionários :  -Eduardo  Pinto  da  Silva  e  Cunha, 
Alfredo  Mendes  da  Silva  e  Jeronymo  José  Car- 
neiro.— Boletim  official  d" Angola  n.»  10  de  1900. 
Idjm,  por  portarias  regias  de  17  de  novem- 


bro, as  portarias  provincíaes  de  22  de  junho 
que  consideram  1:000  hectares,  no  sobredito 
sitio,  a  cada  um  dos  seguintes  concessionários: — 
Cândido  Joaquim  de  Macedo  Baptista,  Francisco 
Mantero  e  José  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães. 

—  Boletim  official  d' Angola  n.«  11  de  1900. 

—  Foi  annuilada  a  concessão  de  uma  faxa  de 
terreno  baldio,  medindo  3:000  metros  quadra- 
dos, na  Mttcerra,  círcumscripcão  do  Ambrizeite, 
feita  a  Manuel  Falcão  Félix  Machado  par  por- 
taria provincial  de  18  de  março  de  1896.  —Por- 
taria provincial  de  11  d*agosto.— Bo/^/tm  official 
d' Angola  n  «  32. 

Na  provinda  de  Moçambique. — Publicada  a 


relação  das  concessões  de  terrenos  feitas  peio 
governo  do  diótricto  de  Lourenço  Marques. — 
Boletim  offidal  de  Moçambique  n.^  44. 

Vide  Goncessões  —  Caminhos  de  ftrro  —  Com- 

mandos  militares  —  Prasos  da  coroa. 

Trabalho  doa  \ná\genam^\'\áe  Regulamentos. 

Traduoçôes  de  dooumentoa  ^  V^ide  Emo- 
lumentoi. 

Tratadoa  — Vide  Frontdras. 

Tribunaes  de  Contaa— Foi  conflrmado  o 
accordão  do  tribunal  de  contas  da  província  de 
Cabo  Verde,  que  mandou  fazer,  conforme  o  art. 
190.*'  do  regulamento  de  26  de  novembro  de 
1885,  a  liquidação  da  multa  a  inipôr  a  um 
escrivão  de  direito  da  comarca  de  Sotavento, 
por  deQciencia  de  seito  n*uma  escriptura  de 
sociedade  commercial,  sendo  a  alludida  multa 
reduzida  a  10^009  réis. —Decreto  sobre  con- 
sulta da  junta  consultiva  do  ultramar,  de  20  de 
abril.  —  Diário  do  Governo  n.<»  91. 

U 

Uniformea— Foi  nomeada  uma  commissSo  para 
estudar  e  pro|:ôr  um  plano  geral  de  uniformes 
para  as  guarnições  das  províncias  ultramarinas 
e  do  districto  aut.nomo  de  Timor.  —  Portaria 
regia  de  24  de  janeiro.  —  Diário  do  Governo 
n.»  89. 

UaurpaçAo  »  Vide  Recursos 


Vàdloa  —  Precedendo  parecer  da  junta  consultiva 
do  ultramar,  foi  desattendida  uma  proposta  do 


governador  geral  da  província  de  Angola  para 
a  adopção  ^e  alguma  providencia  que  passe 
para  a  administração  as  justiíicações  a  que  se 
refere  o  art.  IS."»  da  lei  de  21  de  abril  de  1892, 
fundada  em  ser  a  auctoridade  administrativa  a 
que  melhor  conhece  o  estado  de  regeneração 
dos  vadios,  e  haver  assim  mais  facilidade  para 
«stes  em  requererem  a  rehabilítação,  visto  que 
Uds  tribunaes  judiciaes  se  lhes  exige  petição, 
nos  termos  do  art.  93.®  do  código  do  processo 
civil,  e  a  maior  parte  d*elles  não  teem  meios 
para  pagar  a  advogado. 

Segundo  o  alludido  parecer,  a  restricção  da 
liberdade  do  condemnado^  sendo  mandado  pôr  à 
disposição  do  governo,  depois  de  cumprida  a 
pena,  é  ainda  uma  parte  da  mesma  pena  que 
^ó  o  pider  judicial  pode  dar  por  expiada,  dadas 
as  circumstancias  do  art  13.**  da  citada  lei,  e 
não  é  procedente  a  razão  da  exigência  de  hono- 
rários, feita  pelos  advogados,  ou  da  «issignatura 
d'elles  na  petição,  porque,  nos  termos  das  leis 
do  processo  criminal,  os  réus  pobres  teem 
direito  a  que  se  lhes  nomeie  aivogado  que  os 
defenda,  logo  que  mostrem  a  sua  pobreza,  bas- 
tando, por  isso,  solicitar  do  presidente  da  relação 
de  Loanda  a  applicação  d*essas  leis.  —  Offlcio 
de  19  de  abril..  -  Inedtto. 

Vaporea— Vide  Regulamentos-— Cartas  de  saúde, 

Vaaaallagena  —  Prestou  preito  e  homenagem 
ao  governo  portuguez  o  regulo  de  Intim,  Tã" 
banca  Soares,  na  província  da  Guiné  portu- 
gueza.  —  Auto  de  13  de  mdio.— Boletim  official 
da  Guiné  n.^  21. 

Idem,  o  soba  RUchmica  perante  o  comman- 

dante  da  colónia  penal  militar  agrícola  do  Mu- 
xico,  no  districto  de  Benguelia,  da  província 
d*Angoli.  —  Bo/í/íi»  offidal  d' Angola  n.*»  36. 

Venoimentoa  —  Deciarou-se  que  o  regimento 
de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  mandan- 
do^ no  impedimento  dos  juizes  de  direito,  dar 
aos  substitutos  a  gratificação  de  exercício  que 
os  juizes  impedidos  perderem,  alterou  os  anti- 
gos vencimentos,  sendo,  portanto,  aos  venci- 
mentos actuaes  que  se  refere  certamente  o  art. 
160.®  do  me^mo  regimento,  e  não  aos  antigos, 
garantidos  aos  que  já  eram  juizes  antes  da  sua 
promulgação  —  Oflicio  de  13  de  janeiro  ao  ins- 
pector de  fazenda  da  província  de  Macau. — 
Inédito. 

Idem,  que  os  magistrados  judiciaes  e  do  mi- 

niiíterio  publico,  aos  quaes  tivcrem  aproveitado 
as  vantagens  consignadas  no  art.  198.<*  do  cita- 
do regimento  de  justiça,  só  teem  direito,  quando 
com  licença  da  junta  de  saúde,  ao  antigo  orde- 
nado que  lhes  foi  garantid<^,  com  exclusão  de 
qualquer  gratificação  de  exei  cicio,  como  deter- 
mina o  art.  34  "*  do  decreto  d '  24  de  dezembro 
de  1885,  que  regula  a  concs^ão  de  abonos  aos 
empregados  do  ultramar.  —  Offlcio  ao  inspector 
de  fazenda  da  província  de  Moçambique,  de  9 
de  fevereiro. — Inédito. 

Mandou-se  abonar  aos  iruardas  da  polícia 


civil  da  província  de  Cabo  Verde  o  vencimento 
determinado  pelo  decreto  de  24  de  dezembro 
de  1896,  por  ser  insufflciente  o  de  240  réis  diá- 
rios, estabelecido  em  portaria  provincial  de  16 
de  dezembro  de  1897.  —  Portaria  provincial  de 
30  de  janeiro.  ~£o/e(im  offidal  de  Coòo  Verde 

—  Com  respeito  ao  abono  de  vencimentos  dos 
cfflciaes  do  exercito  do  reino  destacados  na 
Guiné,  os  quaes,  no  desempenho  de  commissões 
de  caracter  puramente  civil,  teem  percebido 
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também  as  respeelivas  gratificações  mareadas 
nas  tabeliãs  orçamentaes,  mandoa-se  proceder 
nos  termos  de  despacho  ministerial  de  il  de 
abril,  proferido  n*ama  consulta  do  inspector  de 
fozenda  da  província  de  Angola,  segundo  o 
qual,  os  officiaes  que  vão  servir  no  ultramar 
com  08  vencimentos  estabelecidos  na  circular 
do  ministério  da  guerra,  de  14  de  julho  de 
1896,  ou  com  a  tabeliã  A,  sendo  destinados  ao 
serviço  militar  e  de  campanha,  mais  árduo  e 
exposto  a  perigos  do  que  as  commissões  em 
que,  porventura,  possam  ser  empregados,  devem 
perder  os  vencimentos  com  que  foram  e  passar 
a  receber  os  correiipondentes  ás  commissões 
em  que  foram  empregados,  ou,  quando  se  der  o 
caso  dos  vencimentos  d*essas  commissões  se- 
rem inferiores,  continuar  a  perceberem  os  da 
referida  tabeliã  ii  e  da  circular,  com  qoe  foram 
nomeados^  sem  accumular  qualquer  outro  que 
pertença  as  mesmas  commissões  e  só  emquanto 
os  togares  qqe  forem  mandados  exercer  não 
estiverem  definitivamente  providos.  —  Offlcio 
de  14  de  dezembro.  —  Boletim  offidal  da  Guiné 
n.«  3  dê  Í900. 

Vencimentos  *  Declaron-se  que  os  officiaes 
do  exercito  do  reino,  que  vão  servir  no  ultra- 
mar, devem  perder  os  vencimentos  com  que 
forem  e  perceber  os  correspondentes  ás  com- 
missõ^^s  em  que  forem  empregados,  salvo  se  os 
d'estes  forem  inferiores,  caso  em  que  continua- 
rão a  receber  aquelles,  sem  accumullarem 
quaesquer  outros  que  pertençam  a  essas  com- 
missões, e  fó  emquanto  os  lugares  que  forem 
mandados  exercer,  não  estiverem  definitiva- 
mente providos.  —  Offlcio  de  i7  d*abril.  —  Bole- 
tim ofjicial  d" Angola  n."*  24. 

Estabelecidos  os  do  administrador  e  do  pes- 
soal das  mattas  de  fíôa.~  Tabeliã  annexa  ao 
decreto  de  30  de  novembro.  —  Dtono  do  Go- 
verno nJ*  276. 

Idem,  os  dos  eoQpregados  de  fazenda  da 


Guiné  portugueza.  —  tabeliã  annexa  ao  decreto 
de  23  de  dezembro  de  1899.  —  Diário  do  Go- 
verno n.«  295. 

—  Declarou-se  que,  segundo  a  carta  de  lei  de 
16  de  julho  de  1889,  nduhuma  duvida  pode  ha- 
ver de  aoe  os  offlciaes  presos  para  conselho  de 
guerra  uevem  ser  abonados  do  soldo  simples. 
O  soldo  em  triplicado  e  os  vencimentos  espe- 
ciaes,  com  que  os  officiaes  vão  servir  no  ultra- 
mar, só  se  justificam  emquanto  exerçam  as 
commissões  especiaes  de  serviço,  que  cessam 
com  a  prisão  para  conselho  de  guerra.  — ^  Officio 
de  29  d'agosto.  —  Boletim  ofíicicU  de  Moçambi* 
que  n.*  48. 

—  Declarou-se  que  os  officiaes  que  vão  servir 
nos  cargos  militares  do  ultramar  com  os  venci- 
mentos das  tabeliãs  da  circular  do  ministério 
da  guerra  de  i4  de  julho  de  1896,  ou  com  as 
tabeliãs  A  e  B,  devem  perder  os  vencimentos 
com  que  íôrem  e  passar  a  receber  os  corres- 
pondentes ás  commissões  em  que  forem  em- 
pregados, ou,  quando  se  dér  o  caso  dos  venci- 
mentos d*essas  commissões  serem  inferiores, 
continuarem  a  perceber  os  vencimentos  com 
que  foram  nomeados,  sem  accumularem  qual- 
quer outro  que  pertença  a  essas  commissões,  e 
só  emquanto  os  logares  quo  forem  mandados 
exercer  não  esUverem  definitivamente  provi- 
dos.—Officio  de  2S  d'agosto. — Bo^f tm  offidal 
de  ÍÊoçambique  n.*  48. 

-  Declarou-se : 

1.*  Sempre  que,  por  ausência  ou  impedimen- 


tos dos  governadores  de  província,  os  secretá- 
rios geraes  exercerem  o  governo»  deveiio  estes 
ser  abonados  das  despesas  de  representação 
d'aquelles.  Do  mesmo  modo  serio  abonados  os 
militares  que  substituírem,  em  circumstancias 
ej^iaes,  os  governadores  de  dístricto.  Só  é  con- 
siderada ausência — a  sabida  dos  governadores 
das  províncias  a  que  pertencerem,  seja  qual 
fôr  o  mutivo;  impedimento  —  a  doença  legal- 
mente comprovada,  tratada  na  província  a  que 
os  mesmos  fnnccionarios  corresponderem. 

2.*  Durante  o  prazo  legai  em  que  os  gover- 
nadores de  província  se  conservarem  em  visita 
aos  districtos,  compete  aos  secretários  geraes 
metade  das  despesas  de  representação  d'aquel- 
les. 

3.*  Emquanto  os  governadores  de  província 
ou  de  distrlcto  estiverem  ausentes,  aquelles  que 
os  substituírem  serão  abonados  dos  vencimen- 
tos de  exercício,  que  os  mesmos  governadores 
perdem,  sem  accumulação,  porém,  com  outros 
vencimentos  da  mesma  natureza  ou  gratifica- 
ções que  pelos  seus  primitivos  logares  Ibes 
correspondam. 

4.*  Todas  as  vezes  que,  nos  termos  de  dispo- 
sições legaes,  os  secretários  geraes  deixem  de 
perceber  os  vencimentos  de  exercício,  passarão 
estes  a  ser  usofmidos  pelo  offidal  da  secretaria 
ou  empregado  que  exercer  o  cargo  de  secre- 
tario. 

5.*  A  todas  as  situações  não  mencionadas  no 
decreto  de  18  d*abril  de  1895  continua  a  ser 
applicavel,  tanto  aos  governadores,  como  aquel- 
les que  os  substituírem,  a  legislação  vigente 
anterior  ao  mesmo  decreto.  —  Portaria  régia  de 
14  de  novembro,  ^^/tf/im  offi€ial  de  S.  Thomé 
n*49. 
Vencimentos  —  Declarou-se  que  os  officiaes 
requisitados  para  servirem  no  corpo  de  policia 
e  fiscalisacão  de  Lourenço  Marques  ió  téem  di- 
reito ao  abono  dos  vencimentos  estabelecidos 
pela  lei  orgânica  do  referido  corpo  de  policia. — 
Officio  de  6  de  novembro.  —  Zn^aifo. 

Por  serem  diminutos  e  mal  chegarem  para 


occorrer  ás  impreteriveis  necessidades  de  ali- 
mentação e  vestuário  os  vencimentos  estabele- 
cidos para  as  praças  de  pret  da  companhia  de 
infantería  da  iirovincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
cujo  quadro  foi  alterado  pelo  decreto  de  7  de 
setembro,  determinou-se  que  no  processo  de 
liquidação  e  pagamento  dos  officiaes  da  alla- 
dida  companhia  se  observe  o  preceituado  na 
tabeliã  approvada  pelo  citado  decreto,  conti- 
nuando, porém,  as  praças  de  pret  a  ser  abona- 
das dos  mesmos  vencimentos  que  percebiam,  e 
sendo  paga  a  differença  excedente  á  auctorí- 
sação  do  art.  27.*  da  tabeliã  orçamentai  nela 
verba  de  9:345^774  réis,  auctorisada  no  art.  43.% 
capítulo  8.*  da  mesma  tabeliã.  — Portaria  pro- 
vincial de  25  d'outubro.  —  Bo^ltm  offidal  dê 
S.  Thomé  n.**  48. 

—  Foram  estabelecidos  os  vencimentos  das 
praças  de  pret  das  companhias  de  guerra  da 
guarnição  da  província  d'Angola.  —  Portaria 
régia  de  30  de  dezembro.  —  Diário  do  Governo 
n.»  22  de  1900. 

—  Foram  estabelecidos  para  os  officiaes  do 
batalhão  disciplinar,  creado  na  província  de 
Angola,  os  vencimentos  que  a  lei  vigente  conferir 
e  para  as  praças  de  pret  do  mesmo  batalhão  oe 
constantes  da  tabeliã  annexa  ao  decreto  de  SB 
de  dezembro.  —  Diairio  do  Governo  ».*  ^  áf 
1900. 
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Vencimentos  —  Estabelecido  o  vencimento  de 
lOOlOOO  réis  inensaes  de  categoria  e  egiial 
gratificação  de  exercicío  a  um  residente  no- 
meada provi:^oriameDte  para  as  terras  dos  An- 
gonis,  na  província  de  Moçaml)íque.  —  Portaria 
provincial  de  17  de  julho,  —  Boletim  official  de 
Moçambique  n.®  29, 

Vide  Districto  do  Congo^ Licenças—Mestres 

de  musica  —  Administradires  de  concelho. 

Viaçfio  —  Poi  auctotí.<ado  o  goveru')  a  maiiilir 
pri  ceder  ao  estudo  de  um  plano  geral  de  viação, 
que  satisfaça  ás  necessidades  agrícolas,  c  im- 
merciaes  e  industríaes  das  ilhas  de  São  Thomó 
e  Príncipe,  ccmprehi^ndendo  uma  rede  ferro- 
viária na  ilha  de  S.  Thomé.  —  Carta  de  lei  de 
47  de  agosto.  —  Diário  do  Governo  n.«  í8íf. 

Approvadas    as    instrucções    pelas   quaes 

devem  ser  regulados  Oi  estudos  de  viação 
accelerada  na  ilha  de  S.Thomé.— Portaria  regia 
de  27  de  junho.  —  Boletim  official  de  S.  Thomé 

Vice-consulados-- Foram  supprimidos  pelo 
governo  da  Suécia  osvice-consnladosd|aquella 
nação  no  Ibo,  Inhambane  e  Moçambique. — 
Coramunicaçào  em  offlcio  de  20  de  Janeiro.  — 
Boletim  oMcial  de  Moçambique  n.«  10. 

Vinhos— Foram  mandadas  observar  diversas 
disposições  para  a  verificação  da  força  alcoólica 


dos  vinhos  importados  nas  alfandegas  da  pro- 
víncia de  Moçambique.  —  Portaria  regia  de  21 
de  fevereiro.  —  Diário  do  Governo  n.*  47, 

Vinhos  —  Estabelecidas  diversas  providencias 
sobre  a  exportação  de  vinhos  nacionaes  para  as 
colónias  e  paizes  estrangeiros.  —  Decreto  de  2 
de  junho.  —  Diário  do  Governo  n.®  125. 

Foi  creado  em  Lourenço  Marques  um  labora- 
tório chimico  para  analyse  de  vinhos.  —  Decreto 
de  23  de  dezembro.— ^iarto do  Governo n* 293. 

Foram   approvadas  diversas   providencias 

Tlestinadas  à  propaganda  a  favor  dos  vinhos 
portuguezes  nos  mercados  coloniaes  e  estran- 
geiros, entre  as  quaes  figui;^  a  suppressão  do 
deposito  official  de  vinhos  portuguezes  em  Lou- 
renço Marques,  continuando  o  actual  director 
do  referido  deposito  a  propaganda  dos  vinhos 
nacionaes  na  Africa  oriental,  nos  termos  das 
alludidas  providencias,  e  sendo  os  serviços  das 
agencias  commerciaes  de  propaganda  vinícola 
fiscalisados  pelos  governadores  dos  districtos 
ultramarinos  e  pelos  cônsules  portuguezes  nos 
districtos  consulares  em  que  se  realisem. — 
Decreto  de  23  de  dezembro.  -Dtarto  do  Governo 
w.«  293. 


Xeristó  —  Vide  Foros, 
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